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DOUTRINA 


DIREITO  CRIMINAL 

Oaal  o  reonnie  ane  tem  o  i^ 
definitivamente  toniemnado  gnmni* 
o  sen  proeessd  é  evideitemeaU 
nullot 

X*  o  c[#  hãè$aê^O09TUi  ono  de  r^i* 
$ãê  p«ra  o  SuprêiiO  TribmMl  I 

Acabo  de  ler  em  um  dos  jornaes  do  Bio  de  Janeiro  a 
sninma  de  um  accordam  do  respeitável  Tribunal  de  Jostiça  do 
Estado  de  3.  Paulo,  o  qual  parece-me  insustentável  em  flice 
da  lei,  se  é  que  a  de  n.  ^033  de  1871  ahi  vigora. 

Beflro-me  ao  accordam  que  concedeu  ordem  de  habeoê" 
ccrpuê^  favor  de  um  réo  condemnado,  sob  o  fundamento  de 
ser  nuílo  o  seu  processo,  porquanto  n&o  tendo  sido  o  réo  preso 
em  flagrante  delicto,  ao  ofendido,  e  n&o  a  justiça,  cum- 
pria proceder,  ez-vi  da  excepçfto  1^  do  §  2?  do  art.  407  do 
Cod.  Penal. 

De  accordo  quanto  a  matéria  da  illegitimidade  da  parte 
ofBcial,  todavia,  data  venia^  discordo  da  applicaç&o  do  haJbea»' 
45mrp%$j  medida  extraordinária,  como  recurso  do  réo  con- 
demnado. 

Seria,  mesmo,  o  haheoB-corpus  o  recurso  próprio  para  re- 
parar o  mal  causado  ao  paciente  por  erro  ou  engano  do  juizo  de 
primeira  instancia. 

Parece-me,  julgo  mesmo  poder  afRrmar,  q^e  não,  pois  a 
isso  se  oppõe  a  lettra  expressa  e  positiva  da  lei  acima  referida 
quando  no  §  1*  do  art.  18  preceitua.  <  Nào  se  poderá  reco- 
<  nhecer  constrangimento  illegal  na  prisão  determinada  por 
«  de$pacho  ie  pronuncia  ou  êeniença  da  autoridade  competente 
«  qualquer  que  seja  a  arguição  contra  taes  actos,  que  sô  pelos 
meios  ordinarioê  podem  ser  mulloa.  > 

Ora,  o  juiz  que  pronunciou  o  paciente  era  competente,  e 
competente  o  Tribunal  que  o  condemnou,  só  não  era  compe-< 
tente  o  representante  da  justiça  para  officiar,  promovendo  o 
processo,  porque  a  isso  se  oppõe  o  Cod.  Penal. 
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5Ias,  qual  o  meio  de  sanar-se  a  violência  feita  ao  réo,  pois 
sendo '  o  seu  processo  evidentemente  nuUo  iienlium  effeito  pro- 
duz ?  perguntará  o  leitor  não  versado  nas  leis. 

Ficam  trancadas  ao  paciente  todas  as  portas  da  Justiça  ? 

A  resposta  é  das  mais  simples.  ^- 

O  remédio  está  na  legislação  federal,  no  art.  9^  n.  8  do 
Dec.  848  de  Outubro  de  1890  que  dá  ao  Tribunal  da  Justiça 
«  Federal  attribuiçáo  de  «  proceder  a  revisão  dos  processos 
«  criminaes,  em  <iue  houver  sentença  condemnatoria  definitiva^ 
«  qualquer  que  tenha  sido  o  juiz  ou  tribunal  julgador.  :^ 

Ora,  na  hypothese  houve  sentença  definitiva,  que  exclue  o 
hadeas-eorpus,  recurso  extraordinário,  remédio  extremo  para 
dar  logar  a  revisão,  recurso  final,  mas  ordinário. 

•  Esta  opinião  perde,  porém,  a  sua  razão  de  ser  se  no  Es- 
tada de  S.  Paulo  não  estiver  em  vigor  a  lei  de  1871,  coma 
acima  disse. 

Escrevendo  estes  linhas  desejo  somente  provocar  a  opinião 
dos  doutos,  e  nunca  offender  susceptibilidades  de  juizes  que 
muito  acato  e  respeito. 

Prata,  Minas,  11  de  Novembro  de  1895. — Luiz  B.  Mar-- 
que^  PiíaZií^a,  juiz  substituto. 
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Tem  as  mães  direito  de  fazer  snb- 
stittição  pupillar  ? 


Em  face  da  legislação  actual  a  resposta  não  pode  ser  ne- 
gativa, pois^  esse  direito  é  ura  dos  attributos  do   patrio-poder 
conferido  as  mães  m-io  binubas  e  sobre  os  filhos  de  legitimo  ma 
trimonio. 

Mas  isso  dá-se  em  relação  aos  filhos  de  qualquer  matri" 
monio  (aa  iiypothese  da  mulher  ter-se  casado  mais  de  uma 
vez)  ou  tão  somente  em  relação  ao  do  ultimo  ? 

A  meu  ver  dá-se  em  relação  aos  úlhos  de  qualquer  ma- 
trimonio, dissolvido  este  pela  morte  do  ultimo  cônjuge. 

Si  a  mãe  binuba  não  tem  pátrio  poder  sobre  os  filhos  do 
matrimonio  anterior  é  por  causa  da  dependência  em  que  vive 
oom  o  segundo  marido,  sujeito  a  seu  poder. 

Como  possuir  tão  grande  somraa  de  direitos   que  contem 
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o  pátrio  poder  aquolle  que  está  preso  a  um  outro  poder  qual 
o  marital  ? 

Neste  ponto  foi  muito  previdente  o  legislador  provisório, 
pois  conferir-se  tal  'direito  a  mulher  durante  a  duração  de  sen 
posterior  casamento,  seria  dar  logar  —  ou  a  abdicação  desse 
direito  em  favor  do  marido  (padrasto),  ou  ao  nascimento  de  per- 
turbações domesticas,  com  quebra  de  harmonia  que  deve  existir 
ao  lar,  e  o  afrouxamento  ou  antes  a  annullação  do  poder 
marital. 

Dissolvido,  porém,  pela  morte  do  cônjuge  o  casamento, 
conservandorse  a  mãe  viuva  e  honesta,  readquirio  o  pátrio  po- 
der sobre  todos  os  filhos  dos  anteriores  casamentos»  pois  o  di- 
reito que  lhes  é  conf;rido  pelo  art.  94  do  Dec.  n.  181  de  24 
de  Janeiro  de  1890,  não  estava  extincto  e  sim  suspenso  pelo 
facto  de  sua  sujeição  ao  poder  marital . 

Ora,  suUaía  causa  tolUtnr  effectus\  logo  a  mulher  viuva 
pôde  fazer  a  substituição  pupillar  para  seu  filho,  seja  de  que 
matrimonio  for. 

Estarei  em  erro  ?  Digam  os  doutos  cujos  supplementos 
invoco. 

Prata  (Minas),  Novembro  de  1895. — Luiz  B.  Marquea 
Piíaluga, 


Digitized  by  VjOOQIC 


JURISPRUDÊNCIA 


JopísdiBçãa  DÍTÍl 


1  ^ 


CandicHo  inãMH.  Repetioio    de 

importmiciA  de  imposto  que,  Amdftd» 
em  lei  posterior  a  que  o  estabele» 
eeiir  allega  a  parte  terem-lhe  eobftdo 
menos  intimamente. 

Questão  de  retroactiyidade  de  lei. 

Caraeteres  e  effeitos  da  lei  inter» 
pretatiya. 


KeviBta  Civel 

Iteeorrwleê'-'Boê9bach  Brothers. 

Becorridoê — João  António  de  Araújo  e  Cândido  Augusto 
Bibeiro, 

Tribunal  de  AppellaçSo  do  Bstado  da  Bahia 
ARESTO   RECORRIDO 

Vistos  e  examinados  estes  autos,  etc. 

Âo  aresto  de  fls.  118  oppuzeram  Bossbach  Brothers  os 
embargos  de  fls.  121,  em  que  pedem  a  reforma  do  mesmo 
aresto,  allegando: 

1.*  Que  só  por  equivoco  sentenciou-se  alli  que  a  sentença 
e  Accordâo  embargado  abstraíram  da  disposição  do  Art. 
9^  §  49  da  Lei  n.  276    de  20  de  Setembro  de  1889  ; 

2.^  Que  a  disposição  do  citado  §  49  foi  consultada  pelas 
decisões  reformada,  as  quaes  deram-lhe  o  verdadeiro  sentido, 
— isto  é, —  que  ella  não  attinge  ás  pelles  exportadas  de  outro 
.  Município ; 

3.*  Que  o  Art.  109  (1)  confirma  esta  interpretação,  con- 
siderando em  geral  isentos  de  impostos  os  géneros  vindos  de 
outros  Municípios ; 

4.^  Que  o  imposto  foi  creado,  porque  muitos  negociantes 

(1)  €0  geneio  que  houver  pago  imposto  no  município  de  que  é  pro* 
cedente  n2o  nea  scO^fto,  sob  pbstbxto  algum»  a  impostos  em  outros  mu- 
nieipios  por  onde  transitar  ou  onde  se  effectuaroembarque«. 
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de  pelles  as  expunham  D09  merdados  dá  Cidade  de  Caclioeira, 
ou  eram  alli  beiK^ticiadas,  tendo  por  isso  a  respecti^ra  Muni- 
cipalidade o  direito  de  tributar  as  que  se  achavam  nestas  cir- 
cnmsuncias,  e  nSLo  outras  que  simplesmente  transitavam ; 

5.*  Que  é  inconcebível  a  regpa  geral  e*  a  excepção  attri- 
boidas  k  mesma  Lei  pelo  aresto  embargado; 

e.""  Que  o  Acto  do  Governador  de  17  de  Junho  de  1890 
a  fls.  35.  (i;  interpretando  a  Lei  citada,  nâo  podia  ter  Ibrça 
obrigHtoiia  além  dos  casos  que  elle  decidio  ; 

7'°  Finalmente  que  os  Embargantes  sempre  se  oppuzeram 
ao  pagamento  do  imposto,  e  não  se  sujeitaram  a  pagai  o  pela 
metade,  como  pediram  os  rèos  convencidos  da  justiça  delle. 

Nas  razões  a  fls.  130,  em  que  os  embargantes  procuraram 
sustentar  seus  embargos,  accrescentam  ainda  que  o  acto  do 
governad(*r,  datado  de    8  de  Outubro   de  1890,  (2)  devia  ser 

(1)    «i*  Secção^ Acto.  —  O  Marechal,  Governador  deste  Estado,  à 

Suem  foram  prenentes  as  reclamaçOes  qne  lhe  dirigiram  José  Martins 
eitão,  negociante  na  Cidade  de  Cachoeira*  e  João  António  de  Araqio 
«arrematante  do  imposto  sobre  pelles,  a  que  se  refere  o  Art.  9  8  49  aa 
«ResolQçio  n.  2754  de  20  de  Setembro  de  1S89,  e  bem  assim  as  informar 
^Bções  ministradas  pela  intendência  da  mesma  Cidade,  em  :^9  de  Maio 
«p.  pastado  e  5  do  eorrente: 

«Considerando  qne  a  disposiçSo  do  citado  paragrapho  do  Art.  9  da 
«referida  Resoluçío  ó  clarissima  e  terminante^  quando  confere  i  Camará 
«Municipal,  hoje  Intendência,  de  Cachoeira,  o  direito  de  arrecadar  «40  rt. 
«— pelle  crua  ou  curtida  que  eosportar-se^  ainda  que  procedente  de  outro 
^Mimicipio  e  alli  haja  pago  impostos*: 

«Considerando  que,  além  de  nâo  ser  admissível  a  contradieção  e  in- 
tompatibilidade  na  lei,  não  existe  verdadeira  antinomia  entre  a  disposl- 
«^U>  do  Art  98  49  e  a  do  Art.  109  da  sobredita  Resolução,  porquanto  as 
«disposições  geraes  de  qualquer  lei  não  revogam  nem  alteram  as  espe- 
•ciaet,  que,  se  referindo  a  casos  determinados,  são  limitações  ou  excep- 
««Oes  comprehendidas  na  mesma  lei; 

«Con^  iderando,  portanto,  que  a  Intendência  Municipal  da  Cachoeira^ 
•transferindo  ao  Recorrente^  Joá  o  António  de  Aiaujo,  em  hasta  publica» 
«a  cobrança  do  alludido  importo  fel-o  legitimamente,  oedeu-lhe  um  di- 
«reito  seu  incontestável; 

«Considerando  mais  que  o  mesmo  Recorrente  tanto  reconheceu  a 
«legitimidade  do  imposto,  que  continua  arrtcadal-o,  com  apoio  franco  e 
«decidido  da  Intendência  Municipal,  como  se  verifica  do  recurso  inter- 
«potto  pelo  negociante  José  Jkiartins  Leitão: 

«Considerando,  finalmente,  que  o  Recorrente  Araújo,  quando  arremar- 
«tou  o  imposto  em  questão,  Hevia  preveres  embaraces  e  a  opposiçào  que 
«tem  provocaeo  a  sua  cobraroça  cela  possibilidade  de  recahir  sobre  ge- 
«nero  procedente  de  ovtro  Municipio  e  nelle  iá  tributado: 

«  Resolve,  por  todas  estas  razOes  e  pelo  mais  que  consta  das  men- 
cionadas informações  da  Intendência  da  Cidade  da  Cachoeira,  indeferir 
mnbas  as  reclamações.  Neste  sentido  expeca-se  a  necessária  eommuni- 
eação 

«  Palácio  do  Goveino  do  Estado  Federado  da  Bahia,  em  17  de  Jo^ 
nho  de  1890*— ^i^rm^  Ernesto  da  Fonseca.  » 

(2)  «  !•  Secção,  Acto.  O  Dr.  Vice-Governador  do  Estado,  defe- 
rindo a»  reclamações  que  em  16  de  Agosto  e  9  de  Setembro  ultimo*  lho 
iòram  dirigidas  pelos  negociantes  Abe,  Stein  e  C.  e  Bossbach  Brothers, 
desta  Capital,  e  pela  intenúencia  Mnuicip&l  da  Villa  de  CurruUnho,  a 
respeito  do  modo  por  que  é  arrecadado  na  cidade  da  Cachoeira  o  imposto 
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applicavel  ao  anuo  financeiro  anterior,  porque,  como  Lei  me- 
ramente interpretativa,  tem  força  le^al  desde  a  data  da  Lei 
inte''pretada. 

O  que  tudo  visto  e  ponderado  ; 

Considerando  que  a  questão  dos  presentes  autos  está  cir- 
cumscripta  ao  modo  de  entender-se  a  disposição  da  Lei  que 
estabeleceu  o  imposto  de  pelles  para  a  Cidade  da  Cachoeira  e  o 
Acto  interpretativo  do  Governador  do  Estado  que  modificou  a 
Lei  primitiva ; 

Considerando  que  o  effeito  de  uma  Lei  interpretativa  é 
sem  duvida  annunciar  que  a  primeira  deve  ser  entendida  no 
sentido  e  do  modo  que  a  segunda  estabelece ;  mas, 

Considerando  que  d'abi  não  resulta  que  os  direitos  adqui- 
ridos, os  contractos  realizados,  as  contestações  já  julgadas  sob 
o  dominio  do  primeiro  obedeçam  á  interpretação  (iada  pela  se- 
gunda— e  mais ; 

Considerando  que  a  Lei  n.  2754  de  20  d^  Setembro  de 
1889  era  uma  Lei  annua  para  vigorar  de  1.®  de  Outubro  de 
1889  a  30  de  Setembro  de  1890,  como  declara  em  seu  Art.  1.^  ; 

Considerando  que  esta  Lei  dispoz  no  Art.  9  §  49  : 

«  A  Camará  ãa  Cachoeira  arrecadará    40   reis  por  pelle 
jorua  ou  curtida,  que  exportar-se,  ainda  que  procedente  de  outro 
Município  e  haja  alli  pago  o  imposto  >  ; 

Considerando  que,  em  virtude  desta  disposição  clara  e 
terminante,  a  Camará  de  Cachoeira  fez  o  contracto  constante 
da  certidão  a  fls.  10,  om  que  os  Embargados  foram  autorisados 


de  40  réis  por  pelle  crila  ou  cortida  que  exportar-se^  ainda   que  prece- 
dente do  outro  munioipio  e  aUi  haja  pago  o  imposto. 

«  Considerando  que  a  disposição  do  Art.  9"  §  4<^  da  Resolução 
n.  2754  de  20  de  Setembro  de  1890,  que  estabelecou  o  referido  imposto, 
nào  podia  ter  em  vista  tributar  géneros  que  apenas  passam  em  transito 
PELO  município  DA  CACHOEIRA,  porquo  a  i«to  se  oppôe  o  Art.  49  da  reso- 
lução citada ;  e  sim  os    que,    embora  procedentes  de  outros  MunicipioSf 

ALLI  SOFFREM  QUALQUER  TRANSFORMAÇÃO  OU  SÃO  BENEFICIADOS  ; 

»  Considerando  que  não  existe  "antinomia  entre  as  duas  disposições 
citadas,  e  que,  quando  houvesse,  pôde  ser  desfeita  em  acto  de  inter- 
pretação ; 

«  Considerando  que  o  imposto  aUudido  foi  creado  segundo  se  de- 
prehende,  porque  muitos  negociantes  de  peUes  costumam  expol-as  nas 
ruas  daquella  Cidaie  e  na  visinha  ViUa  de  S.  Félix,  em  tal  quantidade 
6  durante  tantos  dias,  que  não  se  pôde  contestar  às  respectivas  Munici- 
palidades o  direito  de  auferir  quaesquer  vantagens,  em  compensação  dos 
inconvenientes  que  ao  transito  publico  decorrem  de  semelhante  processo. 

«  Resolve,  pelo  presente  acto,  e  interpretando  a  disposição  do 
Art.  90  §  49,  citado,  declarar  que  o  mencionado  imposto  deve  ser  co- 
brado, quando  as  pelles  cruas  ou  curtidas  forem  de  qualquer  modo  be- 
neficiadas na  Cidade  da  Cachoeira  ou  na  villa  de  S.  Félix,  e  que  delle 
ficam  isemptas  aquellas  que  por  alli  apenas  transitam^  afim  de  serem 
embarcadas  para  esta  Capital, 

«  Bahia,  8  de  Outubro  de  1890.-- Fír^ío  Climaco  Damásio,  » 
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a  cobrar  o  mesmo  imposto  pelo  espaço  de  um  anuo  a  terminar 
no  dia  íiO  de  Setembro  de  1890 ; 

Considerando  que  os  contratantes  eíFectuaram  a  cobrança 
de  aceordo  com  a  Lei  e  seu  cont^^acto  por  todo  o  tempo  era  que 
Tígoraram  uma  e  outro ; 

Considerando  que,  findo  o  anno  financeiro  municipal  a  30 
de  Setembro  de  181)0  e  com  elle  a  lei  respectiva  e  o  contracto 
alludido,  veio  o  acto  do  fçovernador  do  Estado,  de  8  de  Outubro 
do  anno  financeiro  seguinte,  estabelecendo  que  o  referido  im- 
posto: 

«  deve  ser  cobrado  quando  as  pelles  forem  beneficiadas  de 
qualquer  modo  na  cidade  de  Cachoeira,  e  que  delle  ficam 
isentas  aquellas  que  alli  apenas  transitarem  > ; 

Considerando  que  as  próprias  palavras  do  acto  claramente 
demonstram  que  elle  era  expedido  para  ser  applicado  no  novo 
anno  financeiro  em  que  ia  vigorar  a  mesma  lei  por  disposição 
especial  e  extraordinária ;  accrescendo  que  sendo  regra  geral  a 
nâo  retroactividade  das  leis,  para  que  esta  tivesse  efteito  re- 
troativo,  seria  precizo  que  assim  o  declarasse ; 

Considerando  que  a  argumentação  dos  embargantes  sobre 
a  retroactividade  das  leis  interpretativas  não  procede,  sendo 
inapplicavel  a  opinião  que  citaram,  porque  o  acto  alludido  nâo 
deu  uma  simples  explicação  do  sentido  da  lei,  —  modificou-a 
profundamente,  estabelecendo  direito  novo,  que  absolutamente 
nella  não  se  continha ; 

Con^IuH.rando  que  não  altera  a  questão  a  circumstancia 
de  terem  a-  emluiriíacos  reduzido  á  metade  a  cobrança  do  im- 
posto, S(:ii  1.;  ii.ijíferente  o  motivo  que  os  levou  á  assim  proce- 
der, desde  que  tinham  o  direito  de  o  fazer,  e  até  mesmo  de  não 
cobrar  nada : 

Julgo  improcedentes  os  embargos  de  fls.  121,  para  con- 
firmar, como  confirmo,  o  aresto  embargado ;  pagas  as  custas 
pelos  embargantes. 

Bahia,  17  de  Fevereiro  de  1893.  —  Luiz  Vianva,  presi- 
dente.—  António  José  de  Castro  Lima. — Fui  presente,  A.  Cou- 
tinho. 

ACCORDÃO    DO    TRH^UN.VL    1)K    PEVISTX 

Accordara  que,  exposta  e  discutida  a  matéria  dos  presen- 
tes autos,  em  que  são  recorrentes  Rossbaeh  Brothers  e  recor- 
ridos João  António  de  Araújo  e  Cândido  Augusto  Ribeiro,  de- 
negam provimento  ao  recurso  interposto,  por  não  haver  occor- 
rido  na  espécie  nenhuma  hypotliese  das  de  cuja  verificação 
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torne  o  art.  43  da  Lei  estadoal  n.  15,  de  16  de  Jalho  do  anna 
próximo  pretérito,  di-pendente  a  concess&o  da  revista.  E  assim 
decidindo^  condemBam  os  recorrentes  nas  costas: 

Bahia  e  Tribunal  de  Revista,  em  11  de  Agosto  de  1892, — 
— Lui»  Viannaf  presidente.  —  Américo  Barreto. —  Pacheco  de 
Mello. — Cotrim. — J.  Aguiar^  vencido. — B.  Dantoêf  vencido.— 
Lopeê  de  Castro  (relator)  vencido  : 

Votei  no  sentido  da  concessão  da  revista,  por  entender  qae 
se  veriflcon  na  espécie  a  bypothese  da  violaç&o  de  <Ureito  pátrio 
expresso  prevista  pelo  art.  43,  n.  11,  §  2*,  da  Lei  n.  16,  de  15 
de  Jalho  do  anno  próximo  pretérito,  desde  qae  o  aresto  recor- 
rido contravein  o  estabelecido  no  Acto  de  8  de  Ontnbro  de  1890, 
interpretativo  do  art.  9,  §  49,  da  Resolução  provincial  n.  275^, 
de  20  de  Setembro  de  .1889,  e  expedido  pelo  representante  do 
Poder  Executivo  do  Estado,  ent&o  investido  na  plenitude  das 
respectivas  funcçOes  legislativas,  por  força  da  transformaç&o 
politica  que  se  acabira  de  operar  no  paiz. 

Que  o  Acto  citado— revocatario  do  de  17  de  Julho  d^*  1590 
do  mesmo  anno,  ex-vi  do  principio  « posteriora  derogant  priori- 
Ims^  —  é  effectivamente  de  natureza  interpretativa  e,  conse- 
quentemente, comprehensivo,  nos  termos  de  direito,  do  imposto 
cuja  importância  pretenderam  os  recorrentes  rehaver  dos  re- 
corridos, embora  houvesse  sido  esta  paga  anteriormente  á  ex- 
pedição do  dito  Acto  —  uma  vez  que  a  questão  levantada  no 
tocante  a  esse  pagamento  não  foi  dirimida  por  $entença  judicial 
irrevogável  ou,  o  que  vale  absolutamente  o  mesmo,  por  tranS' 
acção  entre  as  pçirtes^  — «  vel  sententia  judicis  vbl  trans- 
ACTiONE  (Novella,  XIX,  Defiliis  ante  dotalia  instrumenta  natis)^ 
hypotheses  únicas  em  que  a  lei  interpretativa  deixa  de  ser  con- 
siderada contemporânea  da  interpretada  para  reger  os  casos 
occorridos  depois  da  data  desta ; — («  La  interpretazione  authen^ 
Uca  ò  una  vera  legge  che  è  retroattiva  circa  i  negozi  pendenti  non 
definiti  GiUDiCATi  o  per  tranzatione — E.  Gionturco.  Istitt*- 
zioni  di  Biritfo  Civile  Italiano,  3*  editiooe  riveduta,  Firenze, 
1889,  pag.  19);  que  o  Act§  de  8  de  Outubro  de  1890  é  essen- 
cialmente interpretativo  —  se  evidencia  nem  somente  da  respe- 
ctiva jpar/e  dispositiva  («Resolve,  pelo  presente  acto,  interpre- 
tativo da  disposição  do  art.  9,  §  49,  citado,  declarar,  etc»), 
sinão  também  do  seu  contexto,  d'onde  transluz  de  modo  mani- 
festo o  propósito  que  teve  a  autoridade  que  o  elaborou  de  nelle 
traduzir  ou  «reconstruir»  o  pensamento  contido  na  precitada 
disposição ;  processo  ou  operação  esi>a  que  6,  precisamente, 
consoante,  observa  Saviont,  &  verdadeira  característica  de  toda 
interpretação. 
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E,  para  ver  claríssimo  similhante  propósito,  n&o  é  mister 
mais  que  attentar  : 

a)  j&  na  referencia  expressa  que  ao  pensamento  allndido  faz 
o  Acto  preindicado,  qnando  no  1*  dos  respectivos  considerandos 
pondera  qae  a  citada  disposição  «  n&o  podia  ter  bm  vista  tri- 
butar géneros  que  apenas  passam  em  transito  pelo  mnnicipio 
da  Cachoeira,  porque  a  isso  se  opp5e  o  art.  49  da  Besuluçáo 
citada,  etc.»);  ^ 

b)  já  na  circumstancia  de  procurar  salvar  a  coherencia  «los 
autores  da  mesma  Resoluç&o,  quando  no  2*  considerando  observa 
que  €n&o  existe  antinomia  entre  as  duas  disposições  citadas», 
pondo,  dess'arte,  em  pratica  uma  regra  das  mais  elementares 
de  INTERPRETAÇÃO,  qusl  a  de  que  se  dever  concordar  os  textos 
legaeSf  de  modo  a  tomahos  harmónicos  e  não  contradictorios^por 
não  se  presumir  eontradioção  ou  inoompatiõilidade  no  legislador 
(Leis  de  3  de  Agosto  de  1770  e  15  de  Dezembro  de  1774) ; 

e)  já,  finalmente,  no  facto  de  buscar  averiguar,  conforme 
evidencia  o  3*  e  ultimo  considerando  (c  C()nsiderando  que  o  im- 
posto alludido  foi  creado. . .  porque  muitos  negodanUSy  etc.  »), 
a  cau9a  determinante  da  taxa  decretada,  fazendo  ainda,  por 
esse  modo,  efectivo  emprego  de  um  meio  egualmente  dos  roais 
usuaes  de  interpretação,  como  é  a  investigação  do  motivo 
inspirador  da  lei  (ratio  legis). 

E  tanto  mais  transparente  resurge  a  intenção  interpreta- 
tiva do  Acto  allndido,  quanto  é  certo  que.  em  casos  como  o  de 
que  se  trata,  não  estando  o  legislador  « adstricto  a  reconstruir 
o  seu  próprio  pensamento  tal  qual  existiu  na  occasião  em  que 
promulgou  a  lei>,  antes,  sendo-lhe  licito  «modificar  este  pen- 
samento como  julgar  conveniente  >  (Ribas,  Curso  de  Direito  Civil 
JBrasUeirOj  tom.  I,  Part.  Ger.,  tit.  Ill,  cap.  V),  e,,dess'arte, 
podendo  o  Acto  alludido  chegar  ao  resultado  a  que  efectiva- 
mente chegou,  sem  necessidade  de  cogitar  do  que  « tiveram  em 
vista  >  os  autores  da  predita  Resolução,  nem  de  procurar  con- 
ciliar as  disposições  desta,  nem,  por  ultimo,  de  indagar  das 
razões  que  determinaram  o  dispositivo  do  citado  art.  9,  §  49  — 
é  claríssimo  que  si  assim,  não  obstante,  o  fez,  foi  porque  a  outro 
objectivo  não  mirou  &  não  ser  exactamente  á  traducção  ou  re- 
eonstrueção  do  pensamento  concretizado  naquelle  dispositivo  e, 
portanto,  á  sua  efectiva  interpretação. 

Nem  colhe,  para  o  fim  de  recusar -se  ao  Acto  citado,  uma 
vez  apurado  seu  caracter  interpretativo,  o  efeito  retroactivo 
que  lhe  é  inherente— a  allegaçâo  da  inadmissibilidade  da  in- 
telligencia  dada  ao  dispositivo,  alludido,  do  §  9  do  art.  49  — 
<  por  opposta  á  leira  de  tal  §.  > 

Còm  efeito :  antes  de  mais  nada,  releva  advertir  que  não  se 
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pôde  nem  deve  considerar  esse  dispositivo  isoladamente,  como 
se  pretende ;  ao  envez,  cumpre  entendel-o  de  accordo  com  o  do 
art.  109  da  predita  Resolução,  como  o  fez  o  autor  do  Acto  em 
questão,  consoante  a  regra  —  que,  sendo  a  lei  um  modo  homo- 
géneo e  harmónico,  cujas  partes,  ligadas  umas  ás  outras,  se 
explicam  mutuamente,  não  se  deve  jamais  julgar  ou  responder 
por  uma  só  dessas  partes  destacadas  das  demais  :  — Incivile  est 
ni8i  iofa  l€(ie  perspecta,  una  aliqua  pariamla  ejiis proposita,  judi- 
care  vél  responder e  (L.  24,  DiG.,  De  legibm  senatusque  consullis 
et  longa  consueiadine^  I,  3). 

Demais,  é  principio  rudimentar  de  interpretação,  consa- 
grado até  em  lei  pátria,  qual  o  Assento  de  10  de  Junho  de  1817 
—  que  importa  fugir  a  supersticiosa  observância  da  Lei,  que, 
Qlhando  só  a  letra  delia,  destróe  sua  intenção  :  —  legis  menti 
magis  est  atiendendum  quam  verhis.  Isso  mui  principalmente 
quando  se  trata : 

a)  já  de  tolher  os  odiosos  effeitos  de  leis,  como  a  Resolução 
precitada,  de  natureza  fiscal,  cuja  ampliação  cumpre  evitar 
tanto  mais  systematicamente,  quanto  maior  deve  ser  a  facili- 
dade em  restriugil  as  •—  de  modo  a  tornal-as  o  menos  onerosas 
possível  ás  partes ;  —  «  contra  fiacum  facile  respondenãum  »  (Ex 
L.  10,  Dia.,  Dejurefisci,  XLIX,  14); 

h)  já  de  « imprimir  á  norma  legal  »  —  para  fallar  com  tro- 
PLONa  —  uma  direcção  mais  recta,  concentrando-a  «  nos  limites 
do  razoável  e  do  justo  »  de  modo  que  seu  preceito  não  destoe 
da  equidade  natural,  nem  envolva  desconveniencia  ou  incon- 
gruidade,  qual  a  que,  tratando-se  de  contribuições  ou  impostos, 
resultaria  de  tributar-se  duplamente  e  nas  mesmissimas  condições 
uma  mercadoria  xmica  —  como  se  pretende  têl-o  feito  a  preci- 
tada Resolução,  com  respeito  ás  pelles  da  classe  das  por  que 
pagaram  os  recorrentes  o  imposto  cuja  restituição  demandaram 
aos  recorridos. 

Mas,  quando  provada  se  achasse  a  injuridicidade  da  in- 
terpretação dada  pelo  Acto  de  que  se  trata  ao  dispositivo  em 
questão,  quando  patente,  manifesta,  liquida,  estivesse  a  sua 
desconformidade  com  os  preceitos  da  Hermenêutica,  ainda  as- 
sim, não  seria  menos  obrigatória  essa  intelligencia,  desde  que 
se  trata  —  não  de  interpretação  doutrinal^  cujo  valor,  exclusi- 
vamente moral,  não  provindo  da  fonte  de  onde  ella  deriva,  po- 
rém dos  motivos  ou  razões  que  lhe  servem  de  fundamento  ou  a 
justificam,  não  obrigam  os  juizes  ou  tribunaes — sinão,  sim,  de 
interpretação  axãhentica^  que,  valendo,  não  simplesmente  au- 
ctoritate  ratione,  mas  ratione  auctoritatis;  isto  é,  possuindo  a 
força  que  lhe  advém  do  poder  legisferante,  d'onde  ella  promana 
e  a  quem  compete  a  interpretação  dos  actos  legislativo^  em 
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geral  —  -^  cjus  est  legem  interprefari  cvjus  est  legem  cond€re,y>- 
(Ex.  LL.  1,  9  e  12,  §  1,  Cod.,  Be  legibus  et  consUUiiionibus 
prmcipum  cl  eúlciu,  1, 14),  inipõe-se,  )'or  esse  feitio,  á  obediên- 
cia de  todos,  sem  que,  em  iieuliuuia  hypothese,  seja  dado  ao 
juiz  o  deixar  de  se  conformar  com  t'.lla,  a  pretexto  de  sua  inju- 
ridicidade ;  do  mesmo  modo  que  lhe  não  é  hcito  abster-se  de 
applicar  «uitra  lei  qualquer,  sob  o  fundamento  da  dissonância 
de  seu  dispositivo  com  os  princípios  lacíonaes  do  justo,  pois 
que  o  m;^çistrado,  como  é  correntissimo  em  direito,  se  não  pôde 
constituir  julgador  da  !.ei — «uon  sunt  juãícanãce  lege8>^  — 
antes,  deve  respeiíarUie  e  executar-lhe  fielmente  os  precepti- 
vos, qualquer  que  seja  o  juizo  que  forme  sobre  elles.  Efiectiva- 
mente,  —  como  pondera  Sayigny,  —«si  o  sentido  de  uma  lei  foi 
fixado  por  outra  posterior  ou  por  costume  constante,  o  inter- 
prete jà  ndo  6  mais  livre;  corre-lhe  o  dever  ãe  acceitar  e  appli- 
car a  lei  tal  qual  foi  interpretada^  ainda  quando  convencido 

DA   FALSIDADE     DESSA    lNTERFRETACÀO(TraÍ/C    dc    drOit    romaiu, 

traduit  de  Talleraand  par  Mn.  Ch.  Guenoux,  vol.  I,  §  32). 

No  tocante  á  allegaçâo  de  «o  Acto  em  questão,  pelas  pa- 
lavras»—  ^deve  íer  cobrado  (o  imposto)>,  mostrou  referir-se 
ao  futuro,  pois  que,  se  assim  não  fora,  empregaria  a  expressão 
sô  —  poderia  ter  sido  cobrado», — tal  allegaçâo  é  absolutamente 
falha  de  procedência  para  ter-se  o  dito  Acto  por  inapplicavel 
ás  pelles  pelas  quaes  haviam  os  recorrentes  pago  o  imposto  a 
que  o  mesmo  Acto  se  refere  ;  visto  como,  si  é  certo  que  a  lei 
interpretativa,  limitando-se  a  declarar  o  direito  preexistente  e 
firmar  o  verdadeiro  sentido  da  lei  interpretada,  «confunde -se  > 
inteiramente  com  esta,  que  é,  no  íim  de  contas,  a  que  vem  a 
«ser  applicada  pelos  juizes»  (F.  Laurent,  Cours  clêmerttaire 
de  ãroit  clvily  tom.  I,  pag.  166,  é  obvio  que,  devendo-se,  nesses 
termos,  leputar  a  primeira  promulgada  na  mesma  data  da  se- 
gunda, e  os  factos  occorridos  entre  uma  e  outra  tão  futuros  em 
relação  áquella  quanto  a  esta,  não  se  pôde  absolutamente,  pelo 
modo  como  foi  redigido  o  Acto  de  que  se  trata,  deixar  de  têl-o 
por  comprehensivo  das  pelles  preindicadas.  Houvesse  elle,  i-.ujo 
signatário  se  não  pôde  presumir  ignorasse  a  natureza  e  effeitos 
das  leis  interpretativas,  empregado,  para  o  alludido  fim,  ex- 
pressões diversas  daquellas  que  efectivamente  usou  e  a  que 
alludiram  os  recorridos,  então,  sim,  é  que.  incorrendo  em  evi- 
dente iucongruidade,  poderia  dar  logar  a  duvidas  no  tocante 
á  verdadeira  comprehensão  do  seu  dispositivo.  Nas  condições 
indicadas,  porém  —  não. 

Finalmente,  não  improcede  menos  que  as  expostas  a  alle- 
gaçâo de  que  «  o  Acto  predito  é  inapplicavel  ao  imposto  em 
questão,   pelo  facto  de  haver  sido  expedido  depois  de  findo  o 
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anno  financeiro  dentro  do  qual  devera  vigorar,  como  vigorou, 
a  Resolnçfto  n.  2754 ;  porquanto,  o  direito  náo  reconht»ce  abnc- 
^lutamenie  outro  limite  ao  «ffeito  retroactivo  das  leis  interpreta- 
tivas, a  uão  ser,  como  jà  ficou  a<lvertido,  o  tratar-se  df  casoR 
definitivamente  terminados  ou  por  sentença  passada  em  julgado 
ou  por  transacção  entre  as  partes  —  vel  aententia  judicU,  vel 
truéisuctione  ([),  Fui  presente.  A,  Oouiinho,  —  Deixaram  de 
votar,  por  impedidos  os  Exm^.  Srs.  conselheiro  Spínola  e 
0'^^»rn  Lima. 


(1)  Gomo  subsidio  para  o  estudo  da  espécie  sobre  que  versaram  os 
Julgados  e  voto  supra  trausoriptòs  —  espeoie  oc^a  importância  Jurídica  e 
alto  interesse  pratico  a  ninguém  passarao  deapercebidfie  — «eja-nos  licito 
aqui  registrar  as  seguintes  unhas  extraetadat  do  livro  magistral  do  insigne 
cathedratico  da  Universidade  de  Piza,  C  T.  Gabra.—  Theoria  delia  retro- 
atiività  delia  leggi,  (2«,  ed.,  Toríno.  1884,  4  vols.,  em  8«)  — a  obra  por- 
ventura mais  vasta  de  quanta  sobre  a  especialidade  se  tem  dado  á  es- 
tampa, e  que  se  salienta  entre  as  suas  congéneres,  como  observa  E«  Ciu- 
BÂLh  nem  só  pela  ordem  scientiâca  que  presidiu-lhe  &  elaboração,  como, 
ainda  mais»  pela  «elevaçKo  e  esmero  não  communs»  com  que  foi  esoripta 
{La  nuova  phase  dei  diritto  civile^  pag.  6,  nota  2]^: 

«  O  pagamento  não  é  modo  pelo  qual  uma  relação  obrigatoría  se  possa 
considerar  extincta— em  face  cie  uma  lei  posterior  interpretativa  daquella 
por  força  da  qnal  verificou  se  o  pagamento. 

«  Em  verdade,  logo  que  a  lei  interpretativa  tem  attribuido  á  lei  em 
virtude  da  qual  o  pagamento  effectuou-se  —  significado  diverso  daquelle 
que  determinou  esse  mesmo  pagamento,  corre  ao  que  o  recebeu  a  obri- 
gado de  resUtuil-o  a  quem  erroneamenfe  so  julgou  devedor.  E  si  aquelle 
n£o  restituo  espontaneamente,  pôde  este  compeílil-o  a  fazél-o  mediante  a 
condictio  indebiti.  Ensinam,  de  feito,  os  jurisconsultos  que  o  erro  excu- 
sável  de  direito  dá  logar  à  repetição  do  indébito  (V.  Vangerow,  Pan.^ 
t  625);  mas  quem  mais  digna  se  excusa  que  aquelle  que  errou  por  culpa 
do  próprio  legislador,  culpa  confessada  por  este  de  certo  modo,  com  a 
mooiâoação  e  correci^  das  proprías  expressOes? 

«  Uma  sentença  da  Cassação  de  Pans,  de  19  de  Outubro  de  1808  (Ré- 
eueil  general  dés  lois  et  des  arrêts^  IX,  I.  47),  applicou  a  doutrina  prein- 
dieada  na  seguinte  espécie  : 

* «  Fuão  Chaudubdb  apresentara  aos  18  Mesiidar,  anno  XIII,  na  repar- 
tição' âsoal  uma  esoriptura  de  venda  de  immoveis  lavrada  por  um  notá- 
rio da  Isle  de  France,  no  valor  de  16,920  piastras ;  o  exactor  cobrara-lhe 
1.106  liras  de  direitos  proporcionaes,  crendo-se  para  isso  autorisado  pela 
lei  de  22  FHmaire^  anno  VII.  Posteriormente  ao  pagamento  dous  Avisos 
do  Conselho  de  Estado  decidiram  que  os  actos  daquella  natureza  estavam 
si^eitos  a  direitos  âxos.  Fundado  nesses  Avisos,  Chaodurie,  demandou 
ante  o  Tribunal  Civil  de  Lorient  a  restituição  dos  direitos  proporcionaes 
que  havia  pago,  e  o  Tribunal  acolheu-lhe  a  demanda.  Tendo  o  Fisco  re- 
corrido dessa  sentença,  foi  ella  confirmada  pelj  Tribunal  de  Cassação. 
(Vol.  I,  Part,  I,  Cap.  5,  pag.  37.) 

F.  L.  C. 
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Formalidades  iJlo  eumpridat  qtt« 
não  indazem  nnllidade  do  testa* 
mento.  SabstitvúcSo  fldei-aommii- 
■aria.  • 


A.ppellação  Civel  n.  35:2 

AppêUantea — D,  Amélia  Barbosa  Dumans^  por  si  e  como  tu- 
tora de  sens  filhos. 

Appellaãas  —  D.  Maria  das  Dores  Baphael  e  seus  filhos 
menores. 

Tribunal  da  Relato  do  Estado  do  Rio. 

accordSo 

Accordam  em  relação. 

Qae  vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  entre  partes 
appellantes  Âmelia  Barbosa  Damans,  por  si  e  como  tutora  de 
seus  filhos/  appelladas  D.  Maria  das  Dores  Raphael  e  seus  fi- 
lhos menores. 

E  considerando :  que  os  appellantes  pedem  a  reforma  da 
sentença  appellada,  baseados  —  em  que  a  nuUidade  do  testa- 
mento é  manifesta,  quer  resultante  da  inobc^ervancia  de  solem- 
nidades  externas,  quer  internas,  enumeradas  no  libello  e  nas 
razões  de  appellaçáo.  Mas  quanto  as  primeiras : 

Considerando  que  nâo  é  procedente  a  arguição  de  ser  o  tes- 
tamento de  fl.  189  diverso  daquelle  i^ue  foi  approvado  pelo  auto 
de  fl.  181,  deduzida  da  circumstancia  de  ter  sido  a  cédula 
egcripta  na  freguezia  do  Sumidouro  em  data  de  20  de  Setem 
bio  de  1879  (ti.  190  v),  mas  approvada  em  18  de  Setembro  do 
dito  anno  na  freguezia  de  N.  Senhora  da  Conceição  da  Sebas- 
tiana  (fl.  191) ;  porquanto,  não  é  nullo  o  testamento  cerrado 
que  tem  data  posterior  ao  auto  de  approvação,  porque  a  data 
anthentica  é  a  deste  auto  e  não  do  testamento  :  o  erro  na 
data  do  testamento  não  prejudica  a  validade  das  disposições. 
Para  os  effeitos  jurídicos  s6  se  attende  a  data  do  auto  da  appro- 
vação, -  Dias  Ferreira,  commentario  ao  art.  1920  do  Cod.  Civil 
Portuguez : 

Considerando  que  pôde  attribuir-se  aquella  data  a  engano, 
ou  &  pretenção  de  querer  o  testador,  padre  Paulo  Manoel  Dias 
Codeço  e  Freitas,  fazer  approvar  a  cédula  testamentária  no  dia 
qual  foi  declarado ;  antecipando,  porém,  a  approvação  por 
qoalqner  motivo  ; 

DIB.  TOL.  69  s 
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Considerando  que  é  sem  relevância  a  ponderação  de  ter 
sido  escripta  a  cédula  na  íreguezia  do  Sumidouro  e  a  approva- 
<}ão  feita  na  freguezia  da  Sebastiana,  desôe  que  podia  querer  o 
testador  guardar  segredo  de  suas  disposições ;  e  vale  a  appro- 
vação,  para  os  effeitos  legaes  ; 

Gonsideramdo  que  não  é  parte  para  uullidade  do  testa- 
mento a  falta  de  signal  publico  por  não  haver  folha  limpa  com 
que  fosse  lavrado  o  instrumento  da  approvação,  fórmula  exigida 
dela  Ord,  L.  4  Tit.  80  §  2^— 3?^  alinéa;  pQis,  sendo  a  razfto 
da  lei  que  si  não  possa  tirar  o  instrumento  de  approvação  e 
metter  outro  falsamente  em  seu  logar,  no  caso  controvertido  a 
cédula  está  numerada  por  letra  do  escrivão  (fls.  1  e  2)  rubricada 
com  a  sua  rubrica — Silva  Júnior,  deparando-se  além  disto  visi- 
velmente no  fim  da  mesma  a  palavra  approvação :  por  estes  si- 
gnaes  estando  impedida  a  substituição  da  cédula. 

O  Dr.  Felicio  dos  Santos  nos  seus  commentarios  ao  pro- 
jecto do  Código  Civil— arts.  1623,  1720  diz:  «a  cautella  de 
começar  o  ojfficial  publico  o  instrumento  de  approvação  na  ul- 
tima pagina  escripsa  é  uma  excellente  cautella,  porque  não 
se  deve  separar  o  testamento  de  seu  instrumento  de  approva- 
ção:  se  o  official  publico  lavrasse  em  separado  s^ria  fácil  sub- 
stituir-se  o  testamento  por  outro.  Mas  o  Dr.  F.  dos  Santos 
não  exige  o  signal  publico,  que  não  é  também  exigido  pelo  as- 
sento de  10  de  Junho  de  1817  ;  só  recommenda  a  rubrica  do 
testamento  em  todas  as  folhas,  acrescentando :  <ca  razão  é  por- 
que, ficando  o  auto  de  approvaçõo  separado  do  testamento,  será 
fácil  substituil-o  por  outro,  o  que  se  evitará  com  a  rubrica  do 
official  publico . » 

Considerando  que,  no  caso  dos  autos,  é  liquida  a  authen- 
cidade  da  cédula  pela  numeração,  rubrica  do  escrivão  e  inicio 
pelo  mesmo  da  approvação  (o  titulo  do  auto) ; 

Considerando  que  não  importa  valor  maior  para  a  prova  da 
authenticidade  a  declaração  do  escrivão  de  haver  cosido,  la- 
crado e  subscripto  o  testamento,  desde  que  estas  formalida- 
lidades  foram  cumpridas.  Ha  quem  sustente,  diz  o  Dr.  Dias 
Ferreira,  no  seu  commentario  ao  art.  1922,  que  quando  forem 
cumpridas  essas  formalidades  deve  fazerse  disto  mensão  no  auto, 
o  que  é  porém  absolutamente  impossível,  visto  que  ellas  são 
posteriores  ao  auto.  Mas  é  iuutil  semelhante  declaração,  por- 
que não  provam  que  foram  cumpridas,  o  que  é  indispensável 
para  satisfazer  as  prescripções  da  lei,— só  pelo  auto  da  aber- 
tura pôde  verificar-se  si  o  testamento  está  cosido  e  lacrado : 
vol.  4*"  do  Comment.  ao  Cod.  Civil,  loc.  citado  ; 

Considerando  que — se  do  instrumento  da  approvação  não 
onsta  que  o  tabellião  perguntasse  ao  testador  si  era  aquelle  o 
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sm  testamento  e  si  o  havia  por  firme,  valioso  e  bom,  e  nem 
^0  menos  qne  o  testador  lhe  tivesse  dito  que  era  o  seu  testa- 
mento, que  queria  fosse  bom,  firme  e  valioso,  constam  palavras 
equivalentes,  quaes  dizendo :  ser  seu  testamento  e  ultima  von- 
tade feito  e  assignado  por  elle  próprio,  acbando-se  o  mesm» 
testamento  a  sen  gosto  e  contento,  pedindo-lh'o  approvasse.  O 
assento  de  10  de  Junho  de  1817,  declarando  o  de  1$  de  Agosto 
de  1811  em  quanto  ás  palavras  que  prohibem  a  anteposiçâo  pes- 
posíção  ou  substit  âção  por  equipoUeneia  das  formas  prescríptas 
naOrd.  L.  4?'Tt;ít.  80,  explica  que  nunca  devem  entender-se 
de  uma  observância  supersticissa  da  lei  ;  ^  qual,  olhand.0  s6 
para  a  lettra,  destrua  sua  verdadeira  intenção ;  mas  sem  as 
formalidades  substanciaes  do  testamento,  as  quaes  se  não  po- 
dem nem  devem  confundir  com  a  anteposiçâo,  posposição  ou 
substituição  de  palavras  que  tenham  a  mesma  significação  des- 
ignadas pela  palavra  equipoUeneia,  ou  com  a  ordem  que  parece 
ser  determinada  pela  expressão  do  assento .  ; 

Considerando  que  na  Revista  dos  Tribunaes  n.  70,  vê-se 
um  julgado  da  Relação  de  Lisboa  de  31  de  Janeiro  de  1850  es- 
tabelecendo :— que  não  é  fundamento  para  a  nullidade  do  tes- 
tamento a  única  circumstancia  de  não  ter  o  testaí.or  declarado 
ao  tabellião,  quando  Ih 'o  entregou  para  approvação,  que  eMe 
fora  dado  ao  tabellião  pelo  testador  para  approvar,  —  o  pedido 
de  approvação  importa,  sem  duvida,  a  manifestação  expressa 
do  testador  de  que  é  sua  vontade  que  o  testaraentt)  seja  havido 
por  bom,  firme  e  valioso,  eassim  fica  cumprido  o  assento  de  10 
de  Junho  de  1817,  explicativo  do  de  17  de  Agosto  de  1811,  e 
com  referencia  ambos  elles  á  Ord.    L.  4^  Tit.  80  §  1° ; 

Considerando  que  do  mesmo  sentir  é  Felício  dos  Santos,  o 
qual  no  commentario  ao  art.  126  do  projecto  do  Código  Civil 
opina  :^— si  o  testador  entregar  o  testameDto  seu,  está  entendido 
que  0^  tem  por  bom ,  firme  e  valioso  5 

Considerando  que  não  é  nullidade  nú o  constar  do  instru- 
mento que  fosse  elle  lido  perante  o  testador,  e  testemunhas  ; 
porquanto,  nem  a  Ord.  L.  49,  tit.  80  §  1?  e  2V  exige  come 
formalidade  substancial  para  a  validade  do  testamento  cerrado, 
que  o  auto  da  approvação  contenha  a  dec  laração  de  haver  sido 
lido  ao  testador,  e  ás  testemunhas  que  o  subscreveram ;  nem 
tal  leitura,  que,  a  aliás,  no  caso  sujeito  foi  eíTectivamente  feita, 
conforme  os  contestes  depoimentos  das  testemunhas  instrumen- 
tarias de  fls.  á  fls.,  constituo  formalidade  essencial,  cuja  pre- 
terição induza  nullidade  do  instrumento  dt  approvação,  nos 
termos  do  assento  de  10  de  Junho  de  1817,  que  fixando  a  ver- 
dadeira intelligencia  jurídica  das  mal  interi  retadas  disposições 
de  Ord.  L.  4^,  tit.  80,  §§  l''  e  2%  pelo  modo  mais  terminante, 
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taxativa  e  restrietivameite  especifica  cada  nma  das  formalida- 
des externas  qae  são  sabstanciaes  para  a  validade  do  acto  da 
«pprovação  dos  testamentos  cerrados,  não  comprehendendo  en- 
tre as  seis  especificadas  formalidades  a  leitara  do  instramento 
de  approvação  ao  testador  e  ás  testemunhas  signatárias  do  mes- 
mo instrumento :  accordam  unanime  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça  de  23  de  Junho  de  1885,  no  Direito  vol.  37,  pag.  640 
e641.  Almeida  e  Souza— JToeoé  á  MeUo,  Diasert.  IV  §  37  é  o 
mico  que  reputa  substancial  a  nuUidade  da  falta  de  declaração 
4a  leitura,  fazendo  embora  qae— a  Ord.  L.  4^  tit.  80  §§  1?  e 
2*  não  a  exige  expressamente.  A  exigência  da  leitura  perante 
o  testador  e  testemunhas  é  kõ  com  relação  ao  testamento  abertp. 
A  excepção  desse  paragrapho  confirma  a  regra  em  contrario 
dos§§l9e  2* 

—  O  conselheiro  Furtado  aconselha  a  leitura  —  por  útil, 
mas  confessa  que  não  é  exigida  pela  Ord.  O  Manual  dos  Ta- 
lelMM  de  Corrêa  TeUe$  na  formula  do  auto  de  approvação  do 
testamento  cerrado  —  não  contempla  essa  formalidade ; 

Considerando  que  também  não  6  nullidade  —  não  constar 
que  o  testamento  estava  cerrado  e  cosido  no  acto  de  ser  entre- 
gue pelo  testador  ao  tabelli&o.  A  pratica  seguida  e  abonada 
pelas  disposições  de  Ass.  de  10  de  Junho  de  1817,  era  entre- 
gar aberto  ao  tabellião  o  testamento  sendo  cosido  e  lacrado  só 
depois  de  concluído  o  instrumento  de  approvação.  Esta  praxe 
foi  mandada  observar  polo  accordam  de  8  de  Agosto  de  1816, 
que  segundo  o  Ase.  de  10  de  Judho  de  1817  é  o  melhor  inter- 
ptete  das  leis.  Consistia,  afSrma  Almeida  e  Souza  (no  §  16 
I>iss4,  notas  &  Mello)  em  entregar  o  testador  ao  tabellião 
o  testamento  apenas  dobrado;  este  o  recebia  e  depois  das 
mais  solemnidades,  attestando  que  só  ou  passara  pela  vista 
sem  o  ler,  para  notar  e  salvar  entrelinhas,  borrões,  etc, 
o  cozia,  fechava  e  lacrava  e  entregava-o  ao  testador  em  pre- 
sença das  testemunhas.  A  mesma  praxe  é  attestadá  por  Portu- 
tugal  de  Donnt.  L.  3*  cap:  16,  por  Corrêa  Telles  ^Dig,  Fort. 
vol.  3*  n.  1787,  e  tem  o  apoio  e  autoridade  de  escriptores  de 
Coelho  da  Rocha.— Dtr.  Ci^^il,  no  §  679,  Liz  Teixeira  (§  8'  ti- 
tulo &•,  e  nota),  Teixeira  de  Freitas,  Oons.  Civil,  art.  1055  e 
seguintes,  T.  de  Loureiro  §  298  e  300,  Manual  dos  Tabelliães, 
de  Corrêa  Telles  §  247,  razões  do  Dr.  Carlos  de  Carvalho  no 
Direito j  vol.  6*  pag.  457  e  muitos  outros  escriptores  pátrios  e 
do  reino ; 

Considerando  que,  ao  contrario  do  que  affirmam  os  appel- 
lantes,  as  testemunhas  nomeaias  e  assignadas  no  instrumento 
de  approvação  estiveram  presentes  a  todo  o  acto — uno  contextu, 
como  se  vê  do  respectivo  auto: —  compareceu  presente  o  p^dre 
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Paulo  Manoel  Dias  Cadego  e  Freitas^  morador  na  freguezía  de 
Nossa  Senhora  da  Conceiçfto  de  Paqmqner,  ree^heoido  péh 
propriOj  das  testemunhas  adiante  nomeadas  e  assignadas,  d# 
que  dou  fé,  em  presença  dos  quae$^  por  elle  testador  me  foram 
entregues  estas  duas  folhas  de  papel  escriptas  at6  o  logar  onde 
dei  principio  a  esta  approvaç&o,  dizendo-me  ser  este  o  seu  tes- 
tamento e  ultima  vontade,  feito  e  assignado  por  elle  próprio,  e 
achando- se  o  mesmo  testamento  a  seu  gosto  e  contento,  pedlo- 
me  lh*o  approvasse,  e  recebido  de  suas  mãos  o  passei  pela  vista 
e  nâo  li,  e  achando  sem  emenda,  borrão,  entrelinha  ou  cousa  qoe 
duvida  faça,  depois  de  lhe  fazer  as  perguntas  da  lei,  e  por  eUe 
respendido  com  todo  o  acerto  de  palavras,  o  numerei,  rnbriqum 
com  ,a  minha  rubrica  — Sttva  Junior-^e  approvei  tanto  quanto 
po^o  por  bem  do  meu  offlcio  e  autoridade  judicial,  do  que  do« 
fé  e  assignou  o  testador  com  as  testemunhas  reconhecidas  F.  e 
F.,  commigo  escrivão,  do  que  dou  fé  — O  nome  das  testemunJua 
declarado  vem, 

O  Huto,  portanto,  prova  a  presença  simultânea,  uno  oon- 
textu,  das  testemunhas,  o  que  foi  ainda  confirmado  pelas  instm* 
mentorias  inqueridas,  não  sendo  tal  prova  de  qualquer  forma 
iUididas  ; 

Considerando,  que  não  prevalece  a  outra  nullidade  arguida 
de  falta  de  rogação  de  testemunhas  para  o  auto  de  approvação 
— Cordeiro,  JDuv.  6'  diz:  que  a  questão  é  dubitativa  ;  mas  Gou- 
vêa  Piíití»  DO  seu  Tratado  de  Testamentos^  cap.  IX  n.  1  mostra 
que  pelo  nosso  Direito  e  pela  Ord.  L.  4*,  T.  80  não  se  requer  a 
rogação  de  testemunhas,  como  era  necessário  pelo  Direito  Bo- 
man«s  exceptuado  somente  o  caso  da  Ord.  L.  4**,  tit.  83  §  5*do 
testamento  militar; 

Considerando  que  nada  importa  que  as  testemunhas  este- 
jam assignadas  em  folha  separada  do  instrumento  de  approva* 
ção— desde  que  são  as  mesmas  indicadas  e  nomeadas  no  respe- 
ctivo auto ; 

Considerando  que  nada  prova  que  as  assignaturas  das  tes- 
temunhas fossem  lançadas  em  tempos  differentes  e  não  no  mes- 
mo acto  em  que  U\  lavrado  o  instrumento.  O  contexto  da  ap- 
provação,  o  depoimento  das  testemunhas  instrumentarias,  e  a 
inspecção  (las  assignaturas  provam  antes  o  contrário  ; 

Considerando  que  as  expressOes  do  instrumento  de  appro- 
vação  —  e  por  elle  respondido  com  todo  o  acerto  de  palavras — 
mostiaiji  a  sanidade  de  espirito  do  testador  ã  juizo  do  ofCicial 
publico.  Em  todo  o  caso,  o  homem  se  presume  de  são  entendi- 
mento por  ser  o  estado  natural ;  a  demência  ou  insânia  carece 
de  ser  provada — Pereira  e  Souza  nota  225,  Phoebo,  Dec.  78 
n.  1.  E  portanto,  é  excusada  a  cautela  de  se  fazer  no  testa- 
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mento  ou  eq^  outro  acto  menção  do  estado  de  sanida^;  quando 
jUkSiO  ha  razão  em  contrario  —  B.  Carneiro,  vol.  3^,  §  529 
ns.  7  e  8; 

Considerando  que,  isto  posto,  não  é  nullo  o  testamento  por 
falta  de  formalidodes  externas. 

No  que  concerne  á  instituição  de  Iierdeiro,  concebida  nes- 
tes termos : 

«  aos  quaes  conjunctamente  com  sua  mãe  instituo,  prl- 
meíi'0,  usufnLciuarioa  de  todos  os  meus  bens  no  Brazil ;  em  sua 
falta,  em  segundo  logar,  instituio  os  filhos,  netos  dos  primeiros 
i&stituidos ;  em  quaquer  logar  os  filhos  destes,  e  assim  esta  ordem 
de  ^uccessão  até  final  geração ;  isto,  porém,  sendo  outorgado 
por  lei  do  Império,  aliás  instituo  até  onde  for  outorgado  pela 
supra  dita  lei,  fi.  190»  ; 

Considerando  que  —  embora  a  instituição  seja  inapropria- 
damente denominada  de  usufructo,  não  o  é ;  pois  —  o  testador 
aã<^  tendo  herdeiros  necessários  deixou  de  nomear  herdeiro  da 
sua  propriedade — nudce  proprietatis  dominus ;  não  estabeleceu  na 
cousa  fructuaria  os  direitos  de  senhor  da  cousa  (proprietário)  e 
os  direitos  daquelles  em  favor  de  quem  fosse  instituído  o  usu- 
fructo (usufructuario)  — eit.  Latayette — Direito  de  Cousas  §  93; 
vcíume  19 

—  Â  instituição  é  inteiramente  igual  nos  mesmos  termos  e 
em  favor  da  cedente,  D.  Maria  Joaquina  Dias  de  Freitas,  irmã 
^  testador,  e  domiciliaria  em  Portugal,  com  a  única  diferença 
da  situação  dos  bens ; 

Considerando  que  a  lei  não  permitte  que  os  direitos  que 
formam  o  usufructo  se  conservem  perpetuamente  separados  do 
domínio,  o  usufructo  tem  uma  duiação  limitada,  mais  ou  me- 
jios  longa,  mas  sempre  temporária,  é  um  principio  que  por  en- 
tender com  a  organisação  da  propriedade  não  pôde  ser  derro< 
gado  pela  vontade  das  partes,  Ne  tamem  in  universum  inutilis 
essent  propHetatis  semper  ábscedente  usufructu,  placuii  ceríís 
modis  extingui  uaufrucium  et  ad  proprietaiem  reverti — Lafayette, 
ob.  cit.  vol.  V  §  109,  baseado  no  Fr.  3  §  2*,  Dig.  de  usufr. 
7,  1  Accar.  n.  209,  Zachariae  §  230,  Mourlon.Liv.  29,  tit.  3<^ 
na.   1334,  1494  e  1616  ; 

Considerando  que  o  que  resalta  da  instituição,  nos  seus 
tbtmos  e  espirito,  é  que  o  testador  quiz  estabelecer,  embora 
com  o  nome  de  usufructo,  um  fidei-commisso  quum  morktur, 
substituição  fidei-commissaria.  Mas  : 

Considerando  que  pela  lei  a  substituição  fidei-commissaria 
não  pôde  ir  além  do  segundo  grão.— §  2"  e  11  Inst.  de  fidei- 
com.  hcèredít.,  Ord.  L.  4%  tit.  87  §  12,  porque  importa  vinculo 
prohibido  pela  lei  de  6  de  Outubro  de  1835  i 
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Considerando  que— com  essa  restricção — não  pôde  deixar 
de  valer  a  sabstituição,  e  qne  se  fundamenta  com  as  mesmas 
regras  estabelecidas  para  o  usufructo,  de  accordo  com  a  lei  1^ 
<Jod.  demufr.,  Strykio  §  45  ns.  1  e2  e  Borges  Carneiro  vol.  4* 
§  39  n.  7,  ihi  «sendo  concedido  para  F.  e  para  seus  herdeiros 
se  entende  só  para  os  primeiros  e  não  para  a  segunda  geração» 
§  46  n.  2,  ibi ;  «pois  de  outro  modo  nunca  mais  se  consolidaria 
o  dominio  com  a  propriedade» ; 

Considerando  que  esta  solução  é  dedusida  ainda  das  esti- 
pulações do  Código  Ciyil  Portuguez,  o  qual  prohibindo  as  sub- 
stituições ãdei-commissarias^  estabeleceu  que  — a  nuUidade  da 
substituição  fideicommissaria  não  enyolye  a  nnllidade  da  insti- 
tuição ou  do  legado,  apenas  devendo-se  ter  por  não  escrípta 
a  clausula  fidei-commissaria  (art,  1.869);  que  os  herdeiros  ou 
legatários,  ctyas  heranças  ou  cujos  legados  estiverem  sujeitos  á 
substituição  âdei-commissaria  serão  havidos  por  meros  usufru- 
ctuarios  (art.  1.872) ;  os  fideicommissos  temporários  a  preté- 
rito só  produzem  seus  effeitos  no  primeiro  grão  de  substi- 
tuição, desde  qne  se  acham  abertos  por  morte  do  testador,  ao 
tempo  da  promulgação  doCod.  (art.  1.874):  ut  commentarios 
de  Dias  Ferreira  aos  artigos  citados  ; 

Considerando  que  o  próprio  testador  estabelecendo  o  fidei- 
commisso,  inapropriadamente  chamado  tiau/irucío,  condue  nes- 
tes termos,  ibi:  «isto,  porém,  sendo  outorgado  por  lei  do  Im- 
pério, aliás  instituio  até  onde  for  outorgado,  pela  supradita  lei. 

Considerando — que  a  intenção  de  quem  testa  é  respeitada 
como  uma  lei  mesma :  in  teslamenUê  pleniua  voluntates  testa" 
mentiam  inierpretantur.  Lei  121,  Dig.  de  regulia júris  ; 

Considerando  que,  em  face  do  expendido,  os  instituídos  de- 
vem ser  reputados  fiduciários,  e  seus  descendentes  fidei-com- 
missarios,  ficando  os  herdeiros  sujeitos  ás  regras  que  se  pro« 
cedeu  do  padre  Manoel  Dias  Codeço  e  Freitas ; 

Por  tudo  isto  e  mais  dos  autos  : 

Negam  provimento  á  appellação  interposta— para  para  qne 
subsista  a  sentença  appellada,  nos  termos  declarados,  e  con- 
<lemnam  os  appellantes  nas  custas. 

PetropoUs,  19  de  Outubro  de  1894. — Gomes,  presidente — 
Carlos  OUonif — relator, — PaZma.— Foi  voto  vencedor  o  de  Sr. 
desembvrgador  Ferreira  Lima. 

Fui  presente. — A.  Bernardes  da  Silva. 
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Oc  promotorot  publieos  nSo  têm  dl-* 
reito  a  porcentagem  ou  commistio,  nem, 
a  oQitas,  quando  ftmeeionam  na  quali- 
dade de  enradores  das  maáaaa  fallidaa* 


Aggravanto —  Dr.  Xavier  de  Carvalho ^  Promotor  Public*. 
Aggravado  —  Dr.    Octávio  António  da  Costa^  Juiz  Muni- 
cipal. 

Jnizo  de  Direito  da  Comarca  de  Campos,  Ettado  do  Rio  de  Jantíto 

SENTENÇA 

Vistos  estes  autos  de  aggravo  entre  partes,  aggravante 
o  curador  da  massa  fallida  de  José  Albino  Fernandes,  e,  ag- 
gravada  a  mesma  massa  fallida. 

Do  despacho  de  fl.  104  v.  com  que  indeferio  o  juiz  a  qua 
o  pedido  de  fl.  94,  aggravou  o  aggravante,  baseando  sèu  re- 
curso no  §  7°  do  art.  669  do  Reg.  Comm.  787. 

AUega  o  aggravante  em  sua  minuta  que  o  art.  148  do  De- 
creto n.  917  de  24  de  Outubro  de  1890  deu  ao  curador  fiscal 
das  massas  fallidas  a  commissão  marcada  no  extincto  Tribunal 
do  Commercio  de  5  de  Setembro  de  1866  ;  que  o  art.  U4 deste 
mesmo  decreto  diz  que,  onde  não  houver  curador  fiscal,  com  as 
mesmos  vantagens  servirá  o  promotor  publico,  que  o  art.  253 
daL.  est.  n.  43  A.  manda  observar  o  dito  decreto  nos  pro- 
cessos de  fallencia,  quanto  &  parte  n&o  criminal;  que  assim  ne- 
nhuma lei  estadoal  revogou  a  lei  da  fallencia  nesta  parte,  como 
pretende  o  juiz  a  quo. 

Em  sua  contraminuta  diz  o  juiz  a  qnolqne  quando  muito 
poderia  o  aggravante  reclamar  os  dois  terços  das  taxas  mar- 
cados no  art.  147  do  citado  decreto  n.  917,  mas  que  nem  mes- 
mo estas  vantagens  lhe  podem  compettir  mais,  quer  se  encare 
esta  quest&o  com  relação  á  lei  geral,  quer  com  relação  &  lei  do 
dstado. 

Com  relação  á  lei  da  União  argumentou  com  os  decretos 
n.  884  de  17  de  Junho  de  1892  e  n.  225  de  30  de  Novembro 
de  1894,  dizendo  que  se  refere  aquelle  ao  citado  art.  147,  que 
por  este  ultimo  foi  revogado  para  a  capital  Federal. 

Com  relação  á  legislação  do  Estado  argumentou  com  a  lei 
43  A|  os  Begms.  de  custas  ns.  36  e  37  ea  L.  n.  110  do  ann3 
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próximo  findo,  pretendendo  fazer  ver  com  estas  disposições  que 
a  própria  lei  qae  declaroa  em  vigor  a  de  fallencías  foi  a 
mesma  que  mandoa  qne  constituissem  renda  do  Estado  os 
emolnmeiij^.os  e  porcentagens  aos  empregados  estipendiados  pelos  * 
cofres  do  Estado ;  ^ne  depois  dos  regms.  de  custas  citadas  n&o 
tem  mais  razãx)  de  ser  o  precitado  art.  147  que  se  referia  ao  de 
1874  ;  que  mandandose,  mais  tarde,  restituir  aos  fnnccionaríos 
os  emolumentos  arrecadados  como  rendado  Estado,  não  se  cogi- 
tou de  porcentagans  ou  commis.sões. 

O  que  tudo  visto  e  bem  examinado  e  deixando  de  tomar  co- 
nhecimento do  aggravo  com  fundamento  no  §  9""  do  citado  ar- 
tigo 669  por  se  dever  entender  este  paragrapho  de  accordo  cora 
o  ort.  589  do  mesmo  Reg.  n.  737  tanto  mais  quanto  nS>o  se  trata 
na  hypotheiâe  de  erro  de  contas  ou  custas,  pois  nada  ha  ainda 
contado,  para  delle  só  tomar  conhecimento  quando  baseado  no 
§  15  do  mesmo  art.  669;  e; 

Considerando  qne  o  art.  148  do  Dec.  n.  917  não  deu  ao 
curador  fiscal  das  massas  fallidas  a  commissfto  marcada  no  edi- 
tal do  extincto  Tribunal  do  Commercio,  eomo  pretende  o  aggra- 
vante,  mas  somente  aos  syndicos,  quando  provisórios  o  que 
nelle  estava  marcado  para  os  depositários  e,  quando  definitivos 
a  que, no  mesmo  marcada  estava  para  os  administradores,  ter- 
minando por  marcar  para  a  commiss&o  fiscal  a  do  curador, 
sem  referencia  ao  mesmo  edital  como  declaradamente  o  fizera 
para  com  os  syndicos ;  e  neta  de  outro  modo  poderia  proceder 
o  legislador,  porquanto : 

Considerando  que  o  cargo  de  curador  fiscal  já  se  achando 
creado  ao  tempo  do  Decr.  n*  917  pelo  de  n.  139  de  10  de 
Janeiro  de  1990  om  ccommissão  determinada,  conforme  a 
regra  do  art.  839  do  Cod.  do  Commercio  nenhuma  necessidade 
tínhsí  o  Decr.  n.  917  de  fixar-lhe  a  commissão  como  fez  para 
os  syndicos,  para  os  quaes  nada  havia  prefixado,  como  enti- 
dades novas  que  eram  no  processo  de  fallencia,  embora  tendo 
correspondentes  no  antigo  regimen  do  Código. 

E  tanto  o  intenção  do  Decr.  n.  917  não  foi  a  de  innovar 
nesta  parte  o  Decr.  n.  139  que  na  referencia  do  seu  art.  154 
a  este  Decr.,  que  tem  um  itutco  artigo,  limitou-se  a  dispor 
sobre  a  vitalidade  do  cargo ;  e  assim,  pois. 

Considerando  que  pelo  Decr.  n.  917  arts.  148  e  154  a 
conunissão  do  curador  fiscal  não  é  a  qne  se  acha  marcada  no 
edital  do  extincto  Tribunal  do  Commercio  mas  a  que  lhe  fosse 
arbitrada  pelas  Juntas  do  Commercio  de  accordo  com  o  citado 
art.  889  do  Cod.  considerado  com  o  art.  6  do  Dec.  n.  6384 
de  30  de  Novembro  de  1876  ; 

Considerando  que,  concedendo  o  §  único  do  art.   154  do 
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Decr.  n.  917  aos  Promotores  Públicos  as  mesmas  vantagens 
do  curador  flscal  quando  com  este  caracter  funccionassem  nos 
processos  da  fallencia  não  pode  deixar  de  entender-se  que 
referio-se  ás  vantagens  a  este  funccionar^o  outorgadas  pela 
dito  artigo  único  do  Decr.  n.  189  e  que  assim  aos  Promotores 
Públicos  deveriam  competir  também  na  vigência  de  taes  leis, 
a  commisíião  que  pelas  Juntas  de  Commercio  arbitrada  lhe 
fosse  ; 

Considerando  que  si  esta  seria  a  interpretação  lógica  se 
isoladamente  se  achassem  as  disposições  dos  arts.  148,  e  164 
do  Decr.  n.  917  e  do  art.  253  da  L.  Estad.  n.  43  A.  outro 
tanto  não  succede  considerando-as  com  relação  a  outras  dispo- 
sições vigentes,  porquanto, 

Considerando  que  organisado  autonomicamente  este  estado 
e  nelle  estabelecida  a  Junta  do  Commercio  pelo  Decr.  n.  276- 
de  29  de  Junho  de  1891,  não  se  vê  que  para  ella  passassem 
a  attribuição  conferida  pelo  art.  839  do  Cod.  Com.  ao  Tri- 
bunal do  Commercio  e  por  força  das  disposições  posteriores  às 
Juntas  que  o  substituíram . 

Considerando  que  a  nenhuma  autoridade  deram  também 
as  leis  estadoaes  competência  para  determinar  a  commissão 
do  curador  fiscal  nas  massas  fallidas ;  e  mais, 

Considerando  que,  tendo  o  Decr.  n.  36  de  13  de  Abril 
comprehendido  sob  o  titulo  de  emolumentos  judiciaes,  como 
imposto  arrecadavel  para  a  receita  publica,  as  custas  e  por- 
<;entagens  (art.  2''.)se  ha  de  concluir  que  se  alguma  com- 
missão poderia  competir  até  então  ao  Promotor  Publico,  como 
curador  fiscal,  passou  ella  a  ser  arrecadada  como  sendo  do 
Estado  para  nao  mais  lhe  ser  restituída,  pois  o  art.  3^.  da 
Lei  n.  110  de  27  de  Outubro  do  anno  próximo  passado  mandou 
passar  para  os  juizes  e  mais  funccíonarios  remunerados  pelos 
cofres  do  Estado  tão  somente  os  emolumentos  taxados  no  dito 
Decr.  n.  36  entre  os  quaes  nenhum  se  encontra  com  refe- 
rencia ao  curador  de  massas  fallidas  sendo  que  a  secção  IV 
da  Tabeliã  A.  que  sob  todos  os  pontos  de  vista  encarou  o 
Promotor  Publico  quando  funccionando  no  processo  eivei  para 
assignar-lhe  os  emolumentos  devidos  por  seus  actos,  nada 
disse  sobre  o  mesmo  funccionario  quando  sob  aquelle  caracter 
6  isto  quando  na  mesma  Tabeliã  se  acham  taxados  emola* 
mentos  para  os  jnizes  pelos  actos  que  praticassem  na  fallencia 
(ns.  1,  8  e  36);  argumentou  de  igual  forma  a  L.  n.  73  de 
1894  que  tendo  também  determinado  emolumentos  para  certos 
actos  dos  escrivães  nos  processos  de  falíencias  (n.  68  da 
Tabeliã  VII),  nada  marcou  para  adjunto  do  Promotor,  quando 
nesse  processo  funccionassem,  nem  delle  curou  sob  a  posição 
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do  curador  fiscal,  quando    aliás  o  considerou    sob  os  demaio 
pontos  de  vista  em  suas  observações  á  Tabeliã  III ; 

Considerando  que  assim  é  forçoso  reconhecer  que,  no  , 
silencio  de  todas  as  leis  do  Estado,  nenhuma  commissâo 
compete  ao  Promotor  Publico  quando  no  caracter  de  curador 
fiscal  foncciona  nas  massas  fkllidas,  nem  emolumentos  de 
espécie  alguma  4  vista  do  §  único  do  art.  1°  da  citada  Lei 
D.  73  que  expressamente  prohibe  em  matéria  de  custas  a 
interpretação  analógica ; 

Considerando  que,  verificado  assim  que  os  Decrs.  federaes 
ns.  917  e  139  foram  revogado**  por  leis  posteriores  do  Estado 
na  parte  referente  &  commissão  do  curador  fiscal,  bem  acer- 
tado e  conforme  com  a  lei  andou  o  juiz  a  quo  quando,  com  seu 
despacho  aggravado,  indeferio  á  pretenção  do  aggravante; 
que  se  não  pode  dizer  aggravado,  pois  nunca  faz  aggravo  o 
despacho  que  se  funda  na  lei,  como  já  teve  occasião  de 
decidir  este  Jiiizo  nos  autos  de  aggravo  entre  partes,  como 
aggravante  João  e  Jorge  Helis,  e  como  aggravado  João  Amado 
de  Aguiar  Filho,  (2*.  cartório  eivei  Juizo  Municipal  da 
2?  Vara). 

Passando  a  tomar  conhecimento  do  recurso  na  parte  em 
que  argue  o  aggravante  infracções  do  art.  370  e  371  da  Lei 
Êstadoal  n.  43  A.  mas  só  sob  o  ponto  d^  vista  do  processo 
<iivel,  salvo  ficando  ao  mesmo  aggravante  o  direito  de  pro* 
mover  o  competente  processo  criminal  se  quizer ;  e 

Considerando  que  a  lei  ^ô  exige  que  fundamente  o  jniz  o 
seu  despacho  rc  í.  :  dè  pedido  controvertido  ou  duvida  sus- 
citada 6  que  na  hyyoihese  dos  autos  nem  pedido  controvertido 
houve,  nem  duvida  alguma  se  stscitou^  pois,  como  jâ  teve 
occasião  também  de  decidir  este  juizo  em  outros  autos  (acção) 
de  demarcação  entre  partes  aggravantes  o  Tenente  Coronel 
Luiz  Choysostomo  de  Oliveira  e  outros  e  feçc^reú|és'Felippe 
Constâncio  e  Raymundo  Oillamã  —  1^  Cartório  JúiisoMtinicipal 
da  l*^  Vsra),  não  se  pode  dizer  que  haja  contestação  do*  pedido 
quando  offerece  a  parte  ponderações  em  seu  íavor  por  ter 
mandado  ouvil-a  o  juiz  e  não  expoHtahèaméhfè^^^HBffi  duvida 
alguma  suscitou  o  aggravante  que  é  o  primeiro  a  sustentar  que 
o  sendiretto  se  funda  em  lei  expressa  e  clara. 

E  quando  mesmo  o  despacho  aggravado  tivesse  podido 
incorrer  em  nullidade  pôr  inobservância, do  citado  art.  370, 
sanou  a  o  juiz  a  qico  quando  contramínutou  o  presente  recurso, 
porque  de  fls.  116  a  118  fundamentou  largamente '  as  rasões 
que  o  levaram  a  indeferir  a  pretenção  do  ^aggravante  ;  e  assim 
já  decidiu  a  Rei.  do  Estado  (Ac.  rfe  6  de  Março  de  1895  no 
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Belat.  do  Presid.  do  mesmo  Tribunal  desse  anno  ás  fls.  142  e 


Considerando  por  tado  quanto  já  ficou  dito  acima  que  não 
ha  lei  expressa  alguma  qne  dê  ao  Promotor  Publico  qualquer 
commissáo  quando  funccione  como  curador  fiscal  de  massas 
faUidas  :  notando-se  que  de  provar  isso  mesmo  se  encarregou 
o  aggravante  quando  para  legitimar  o  seu  pedido,  vio-se  na 
necessidade  de  approximar  o  Decr.  n.  917  da*L/43  A.,  e  con- 
frontar os  suas  disposições  para  inferir  dahi  o  seu  direiio  ; 

Considerando  que  não  tendo  assim  o  juiz  a  quo  infringindo 
nem  a  disposição  do  art.  370,  nem  a  do  art.  371  n&o  tem  logar 
a  sua  condemnaçÃo  nas  custas,  como  pede  o  aggravante  ; 

Considerando  finalmente  o  mais  que  dos  autos  consta, 
nego  provimento  ao  aggravo  e  pague  o  aggravante  as  custas. 

Devolvo  o  preparo.  —O  escrivão  selle,  rubrique  e  numere 
as  folhas  accrescidas. 

Campos  7  de  Dezembro  de  1896. — Luie  António  de  Souza 
líêveè. 


A  Jalx«  presidente  de  orna  ivaça 
por  depreeada.  tem  oompetencia  para 
mandar  entregar  o  ramo  a  om  den- 
tre dois  indiviados  qae  simnitane» 
mente  offereeem  egoal  lanço,  e  que 
é  o  maior ;  e  essa  sua  decisão  nlo 
cansa  damno  irreparável  de  espécie 
algoma. 

AggpcsL^va  de  petição 

Aggravante — Fedro  TeUoao  de  Albuquerque. 
Aggravadoê  —  Joaquim  Cavalcanti  de  Albuquerque  e  sua 
mulher. 


Snpremo  Tribnsal  de  Justiça  do  Estado  de  Pernambuco 
CONTRA-MINDTA  DO  JUIZ 

Pelo  termo,  áfl.  80,  o  tutor  Pedro  Leão  Velloso  de  Al- 
buquerque aggravon-se  da  decisão  que  dei  em  audiência^  man- 
dando preferirem  á  Jo&o  Baptista  Leal,  na  arremataç&o  de 
arrendamento  do  engenho  Coqueiro,  Joaquim  Cavalcanti  de  Al- 
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baqaerque  e  saamollier/  e  declarou  fazel-o  porjolgar-me  in< 
competente  para  proferír  esaa,  decisão  e  por  caos^^r  ella  damno 
irreparável  aos  orpbãoa  seus  netos  e  tatellados. 

Qae  a  decisão  aggravada  não  cansou  aos  orpbãos  damno 
de  espécie  alguma,  è  fora  de  toda  e  qualquer  duvida,  desde 
que  o  maior  lanço  foi  de  2:000$,  «  por  essa  quantia  mandei  as- 
signar  o  arrendaoiento,  nas  condições  do  edital,  a  â.  39. 

E'  poiSy  evidente  que  o  aggravante  eqnivocou-se,  daudo  a 
seu  recurso  os  dois  mencionados  fundamentos,  e,  bem  assim, 
que  só  hei  a  considerar  o  primeiro —  falta  de  competência  de 
minha  parte  para  proferir  a  certidão  aggravada. 

Não  sei  que  papel  representaria  o  juiz  na  presidência  da 
praça  por  precatória,  si  &  ella  o  acompanhasse  o  defeito  de  não 
prover  para  decidir  as  questões,  attineirtes  exclusivamente  á 
esse  acto  que  é-lhe  commettido  por  força  da  lei ! 

No  modo  do  aggravante  entender  a  lei,  levado  á  suas  ul- 
timas consequências,  falta  ao  juiz  deprecado  competência  até 
para  encerrar  a  praça  e  mandar  entregar  o  ramo  á  um  dentre 
dois  individues  que  por  ventura  offereçam  simultaneamente 
egual  lanço,  e  que  seja  o  maior,  hypothese  bem  reduzivel  á 
acto.  Ora,  isso  é  absurdo,  e  interpreiatio  tila  aumenda  qucs 
àbsurduvi  eviteiur. . 

Por  consequência  julgo  não  ter  errado  e  aggravado  o  re- 
corrente .  Assim  deixo  de  reformar  o  meu  despacho,  e  fico  a 
espera  da  decisão  do  tribunal  ad  quem  para  campril-a  com  « 
máxima  exactidão . 

Cidade  do  Rio  Formoso,  em  27  de  Maio  do  anno  de  1895. 
— Bernardino  Maranhão. 


ACCORDAM 

Accordam  em  Tribunal  que,  vistos  e  relatados  estes  au- 
tos, negam  provimento  ao  aggravo  em  face  das  razões  do  juiz 
aquo^  e  condemnam  o  aggravante  nas  custas. 

Recife,  19  de  Julho  de  1895.— jP.  Xui«,  presidente. — 
GaMjão. — Almeida. — (Jarlos  Yar, 


% 
* 


Digitized  by  VjOOQIC 


30  — 


Competência  do  .luizo  Federal 
para  processar  e  julgar  os  litígios 
entre  os  habitantes  de  nm  Estado 
e  os  do  Districto  Federal. 


A^^rsívo  cio  petição 

Ag  gr  avante — O  Procurador  Fiscal  da  Fazenda  Estadoal. 
Jggravado — Olympio   Domingues  da  Silva  Canha, 

Tribunal  da  Relação  do   Estado  do  Ceará 

ACCORDÍO 

Accordstm  era  relação,  etc. 

Que  vistos,  relatados  e  discutidos  os  autos :  dispondo  o 
art.  15  letra  B  do  Dec.  n.  848  de  11  de  Outubro  de  1890, 
que  compete  aos  juizes  de  secção  processar  e  julgar  os  litigio» 
entre  um  Estado  e  habitantes  de  outro  Estado,  do  Districto 
Federal «  abrio  clara  e  expressa  excepção  â  generalidade  da 
lei  n.  242  de  28  de  Novembro  de  1841  que  restabeleceu  o  pri- 
vilegio do  íôro  para  as  causas  da  Fazenda  Nacional  e  creando 
o  juizo  privativo  dos  Feitos  da  Fazenda  de  primeira  instancia, 
dispoz  no  art.  2**  que  no  juizo  privativo  dos  Feitos  da  Fazenda 
se  processarão  e  julgarão  em  primeira  instancia,  d' ora  em 
diante  todtis  as  causas  eiveis  da  Fazenda  Nacional  em  que  ella 
for  interessada  por  qualquer  modo  e  em  que  por  conseguinte, 
houverem  de  intervir  os  seus  procuradores,  como  autores,  réos 
assistentes  e  oppoentes»  excepção  ^ue  foi  confirmada  pela  Con- 
stituição Federal  quando  dispoz  no  art.  60  letra  D  : 

^  Compete  aos  juizes  federaes,  processar  e  julgar  os  litígios 
entre  um  Estado  e  cidadãos  de  outro  Estado,  ou  entre  cidadãos 
de  Estados  diversos,  diversificando  as  leis  destes.  »  Nem  porque 
o  cit.  art.  da  Constituição,  não  tenha  fallado  em  Districto  Fe- 
deral, segue-se  que  o  preceito  constitucional  restringio  nesta 
parte  o  disposto  uaquelle  decreto  : 

!•  porque  os  arts.  13  e  365  do  cit.  dec.  n.  848  equipara- 
ram, para  os  effeitos  de  direito,  o  Districto  Federal  ao  Es- 
tado ;  , 

2*^  porque  a  recente  lei  n.  221  de  20  de  Novembro  de 
1894  reorganizando  a  justiça  federal  confirmou  a  competência 
dos  juizes  e  tiibunaes  federaes  tanto  para  processar  e  julgar  as 
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cansas  mencionadas  no  cit.  art.  15  do  dec.  n.  848  de  11  de  Ou- 
tubro, como  também  no  art.  60  cit.  da  Constituição,  lei  essa 
que  sendo  processual  tem  effeito  retroactivo,  como  tem  sempre 
decidido  este  Tribunal  de  conformidada  com  a  lição  de  Nabuco 
de  Araújo,  proj  do  Cod.  Civ.  art.  8°  ;  deFelicio  dos  Santos, 
projecto  do  Cod.  Civ.  art.  S""  §  4\ 

Não  colhe  a  allegaçãode  que  a  lei  geral  não  pôde  revo- 
gar outra  especial,  porque  se  a  regra  é  verdadeira  é  a  ex- 
cepção que  entre  outras  faz  Merlin,  Repert  verbo  Revogation, 
quando  ambas  as  leis  são  incompatíveis  ou  não  se  podem 
conciliar,  como  se  verifica  na  hypothese  vertente,  pois  basta 
que  se  observe  integralmente  o  cit.  art.  29  da  lei  de  1831 
para  que  se  tornem  inexequíveis  os  citados  arts.  15  letra  B 
do  dec.  de  1890,  o  art.  lettra  D  da  Constituição  e  o  art.  12 
da  lei  do  anno  passado. 

Ora,  si  nas  leis  não  se  presumem  siquer  palavras  supér- 
fluas e  ociosas,  Ass.  n.  205  de  22  de  Outubro.  Ribas,  Curso 
de  D.  Civ.  Braz.  tomo  lo,  tit.  3^,  cap.  50  menos  ainda  em 
todo  um  preceito  legal  e  constitucional,  inteiramente  novo  e 
especial  que  por  isto  mesmo,  não  pôde  ser  expHcado  por  ex- 
positores antigos,  estranhos  a  matéria   controvertida. 

Que  o  domicilio  do  aggravado,  Olympio  Domingues  da 
Silva  Cunha,  é  no  Districlo  Federal,  provam-no  também  sa- 
tisfactoriamwite  nâo  só  as  testemunhas  de  tis.  43  usque  45, 
como  seu  titulo  de  eleitor  do  Districto  Federal  Hs.  34  e  o 
seu  exercido  eflfectivo  de  gerente  de  uma  empreza  no  mesmo 
dislricto  fl.  37,  factos  estes  sufficiente*  para  na  ausência  de 
provas  em  contrario,  determinar  a  residência,  ex  vi  do  ar- 
tigo 17  do  referido  dec.  n.  848  ibi.  «O  domicilio  em  cada 
Estado  será  presumido  para  os  eífeitos  da  competência  e  juris- 
dicção . . .  por  outro  qualquer  fado  que  induza  a  Intenção  de 
residir,^ 

Desde,  portanto,  que  o  juizo  coompetente  para  apie- 
sente  causa  é  o  federal,  não  pôde  ella  proseguir  no  juizo  es- 
tadual incompetente,  sob  pena  de  nuUidade  substancial  e  in- 
supprivel. 

Nulla  maior  nuUitas  invenire  potest  quam  illa  quoe  resultat 
ex  deíectupotestatis.  Isto  posto  resolvem  negar  provimento  a« 
aggravo  de  petição  interposto  a  fl.  68  para  confirmar  como  con- 
firmam a  decisão  aggravada  de  íi.  66  por  seus  fundamentos, 
conformes  a  direito  e  as  provas  dos  autos.  Custas  p:'la  aggra- 
vante. 

Fortaleza,  21  de  Maio  de  1895.  —  Domingos  Carneiro,  jire- 
«idente. —  PauZúío  Nogueira,- Souza  Garcia,—  Soar en  de  Brito, 
—  Olympio  de  Faiva, — Fui  presente,  Sabino  do  Monte, 
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Dámno  irreparável  oaosa  o  á«tpa- 
oho  que,  sem  forma  nem  Hj^ra  de 
juiso,  tira  da  posse  Jaridioa  do  em- 
preiteiro ai  obras  em  teu  poder,  em. 
virtude  de  contracto  de  locaç&o,  ten- 
do dito  empreiteiro  encarregado  da 
mão    de  obra  e  de  dar  os  materiaee. 


Oarta  te9teiiiimli.a.vel 

Aggravante^ Manoel  Xavier  da  Veiga. 
Aggravada — A  Companhia  Prado  Alagoano. 

Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  Alagoas. 

PETIÇÃO 

Illm.  8r,  Dr.juiz  de  direito  da  $*  vara  em  substituição  da 
1*  vara  deste  municipio, — Diz  a  Companhia  Prado  Alagoano 
que  em  18  de  Setembro  de  1894  empreitara  com  o  cidadão  Ma- 
noel Vieira  Xavier  a  construcçâo  de  certas  obras  com  a  condi- 
ção de  serem  concluídas  dentro  do  prazo  de  três  mezes. 

Terminado  esse  prazo,  o  empreiteiro,  que  também  se  obri- 
gou a  contribuir  com  os  materiaes  )iecessarios,  deixou  de  en- 
tregar taes  obras  por  não  estarem  concluídas,  e,  alienando  pre- 
juízo, propoz  uma  acção  cora  o  fira  de  obter  uma  indemnÍ5«açâo 
de  mais  de  dezenove  contos  de  réis,  acção  que  ainda  pende  em 
juízo,  sem  que  as  partes  ainda  tenham  feito  suas  allegações.  E 
porque  aquellas  obras  se  estão  arruinando  em  prejuízo  do  sup- 
plicante  e  do  empreiteiro,  requer  a  V.  S.  que  se  achando  el- 
las  já  d^scriptas  minuciosamente  em  dous  autos  de  vistorias 
a  que  se  prooedeu,  se  dighe  conceder-lhe  licença  para  nellas 
proseguir,  afim  de  acabal-as,  aproveitando  os  materiaes  que 
no  local  de  taes  obras  existem,  dastinados  para  ellas. 

.  O  empreiteiro,  que  não  pôde  continuar  com  os  trabalhos 
da  empreitada,  só  tem  a  lucrar  com  a  continuação  das  obras 
principiadas,  visto  que,  arruinandose  ellas,  elle  perde  o  seu 
trabalho  e  os  materiaes  já  empregados,  segundo  o  art.  231  do 
Cod.  do  Comm.,  e  demais  corre-lhe  a  obrigação  de  restituir  á 
supplicante  cerca  de  22:000$  que  já  recebeu  em  razão  do  con- 
tracto de  empreitada. 

A  supplicante  acredita  que  o  dito  empreiteiro,  longe  de 
oppor-se  a  este  requerimento,   ha  de   prestarlhe  seu  assenti- 
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mento.  Deferido  o  que  a  snpplicante  requer,  o  empreiteiro 
conserva  illeso  o  seu  direito  aos  serviços  já  feitos  e  aoá  raate» 
riaes,  alli  etistentes,  destinados  ks  obras  principiadas.  Se  por 
ventura  elle  fizer  qualquer  opposição,  evidencia-se  que  é  in- 
fundada, e  autoriza  a  snpplicante  a  não  acceitar  as  ditas  obras, 
e  a  intentar  contra  elle  a  competente  acção  para  rehaver  a  im- 
portância recebida  em  virtude  de  um  contracto  a  cuja  execução 
o  empreiteiro  faltara  indubitavelmente. —  Nestes  termos  -P.  de- 
ferimento . 

Maceió,  19  de  Julho  de  1895.— O  advogado,  Joaquim  G. 
C,  Gondim, 

DESPACHO 

Diga  a  parte  contraria . — Maceió,  19  de  Julko  de  1895. — 
A .   da  Silveira. 

IMPUGNAÇÃO 

3Iereti8simo  Dr,  juiz, — Manoel  Vieira  Xavier  se  oppòe  á 
continuação  pela  requerente  da  obra  do  Prado  Alagoano.  Ksta 
obra  íôra  contractada  para  ser  feita  no  praso  de  três  mezes, 
mas  os  directores  da  requerente  muito  longe  da  qualidade  de 
contractantes  de  bôa  fé,  não  só  envolveram  o  empreiteiro  em  um 
contracto  nullo,  jã  por  fazer  parte  da  directoria  um  militar,  já 
pelo  dolo  e  simulação  havidos,  como  aiu^a  aproveitando- se  de 
sua  boa  fé,  induziram-no  a  delongar  o  prazo  inpingindo-lhe 
plantas  outras  que  não  eram  de  contracto  e  muitos  mais  com- 
plicadas, e  exigindo-lhe  a  feitura  de  serviços  triplos  dos  do 
mesmo  contracto,  tudo  com  promessas  de  indemnisação . 

Victima  do  desfecho  dessa  cilada,  Manoel  Vieira  Xavier 
tratou  de  suspender  o  seiTiço,  protestou  na  formada  lei  e  pro- 
moveu a  competente  acção  que  por  protellação  dos  directores 
da  companhia  (requerente)  ainda  pende  em  juizo,  já  se  esqui- 
vando elles  de  sujeitar  os  livros  da  requerente  a  um  txnme  re- 
querido, já  fugindo  de  depor  em  juizo,  já  frustando  com  estra- 
tagemas as  vistorias  e  aibitramentos  precedidos,  como  tudo,  se 
vê  dos  autos  da  referida  acção. 

Este  requerimento  retro,  Dr.  juiz,  é  a  continuação  dessa 
faina  reprovável  dos  directores  da  requerente. 

As  obras  do  Prado  estão  sob  a  vigilância  do.  empreiteiro 
Manoel  Vieira  Xavier,  que  para  isso  tem  dons  empregados  pa- 
gos al$500  por  cada?  um,  sem  exceptuar  os  domingos  e  dias 
santificados . 

DIB.  VOL.  69  3 
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Que  estejam  {iescripto>  minuciosamente,' é  uma  farça,  não 

•s6  porque  não  o  estão,  como  por  que  as  vistorias    estão  nullas 

por  culi)a  mesmo  da  directoria  da  requerente,  como  já  se  disse 

acima,  pelo  que  temos  de  requerer  nova  nas   allegações  finaes. 

Bem  deve  entender  o  raeretissimo  Dr.  juiz  que  qudi  tem 
feito  tanto  mal  e  ruina  a  Manoel  Vieira  Xavier,  como  a  dire- 
ctoria da  requerente  não  quererá  agora  fazer-lhe  túo  grande 
bem  pedindo  para  continuar  as  obras  «para  beneficio  e  lucro  do 
empreiteiro  (?).^ 

A  intenção  da  requerente  é  maligna,  meretissimo  Dr.  juiz. 
E'  uma  armadilba  tal  qual  a  que  pregou  a  gente  grega  aos 
troyanos  fazendo-llies  acceitar,  como  bom  presente,  o  masto- 
donteo  corsel  de  Palias . 

Desde  que  a  acção  a  respeito  pende  em  juizo  (e  por  nul- 
lidade  do  contracta)  deve  tudo  estar  suspenso,  tanto  mais 
quanto  a  requerente  é  a  própria  a  fundar- se  no  art.  231  do 
Cod.  Comm.,  cujo  sou  Hão  é  fazer  do  Informante  a  obra  em- 
quanto  prompta  íiíT')  estiver,  e  não  da  Companhia,  para  que  possa 
n'ella  continuar. 

E'  que  a  obra  não  está  prompta  ainda  por  culpa  du  reque- 
rente, a  quem  assistirá  toda  a  responsabilidade  e  obrigação  de 
indemnizar  a  Xavier  era  todos  os  seus  prejuízos.  Este  assumpto 
já  é  o  da  acção  pendente,  o  mais  que  se  contém  no  requeri- 
rimento  retro  é  de  um  rnlourismo  injustificável  no  illu.^tie  advo- 
gado da  requerente.  N' estes  termos  —  nos  oppomos  ao  pedido 
da  Companhia,  pois  que  a  suspensão  da  obra  é  uma  conse- 
quência natural  da  acção  pendente. 

Maceió,  19  de  Julho  de  1895. —  O  advogado,  Miguel 
Omena. 


DESPACHO   RECONSIDERADO 

Indeferido,  em  ^  ista  da  opposiçãc  da  parte  contraria, 
ilaceió,  20  de  Julho  de  i895.  —  A.  da  Silveira^ 


REPLICA 

A  Companhia  Prado  Alagoano,  replicando,  requer  a  V.  S. 
se  digne  reconsiderar  e  reformar  o  despacho  exarado  na  petição 
annexa.- 
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O  empreiteiro  Manoel  Vieira  Xavier  está  fazendo  as  obras 
que  empreitara  em  terreno  pertencente  á  supplicante,  e  não  por 
conta  d'elle  ou  com  dinheiro  d'elle,  e  sim  por  conta  da  snppli- 
cante  que  tem  fornecido  adiantadamente  as  prestações  es- 
tipuladas. 

A  primeira  d^ellas  fora  entregue  quando  se  lavrou  o  con- 
tracto de  empreitada,  como  consta  dos  autos  da  causa. 

Accresce  que  o  empreiteiro  se  obrigara  a  entregar  taes 
obras  no  dia  18  de  Dezembro  de  1894,  e  por  isso  é  indu- 
bitável que  d'esse  dia  em  diante  illegalmente  elle  recusa  fazer 
a  mesma  entrega. 

Não  se  pôde  dizer  que  segundo  o  art.  231  do  Cod.  Comra., 
aquellas  obras  pertencem  ao  empreiteiro,  ellas  pertencem  á 
supplicante,*  proprietária  do  terreno,  em  que  estão  feitas,  e  for- 
necedora dos  meios  pecuniários  para  ellas. 

O  citado  artigo  não  apoia  a  opposíção  do  empreiteiro, 
attenda-se  ás  palavras  —  não  terá  direito  a  paga  alguma. 

Na  espécie  vertente  a  paga  já  se  etiectuou. 

Tal  opposiçâo  a  essa  entrega  só  se  explica  pelo  propósito 
em  que  está  o  empreiteiro  de  defraudar  a  supplicaute  e  os  seus 
credor^»s . 

Elle  acha-be  fallido,  C(.mo  coiii^tu  dos  autos  da  causa,  e  é 
lie  notoriedade  publica. 

Por  ccmplacencia  de  algnus  credores  ainda  não  lura  re-» 
querida  a  abertuia  da  falleiícia  do  empreiteiro. 

A  supplicante  tem  o  incontestável  direito  de  tomar  conta 
d^aqueilas  obras  e  tumente  no  intuito  de  evitar  rixas  lião 
exerceu  ainda  esse  direito. 

A'  vista  do  expoí-to  a  jrupi-licaiite  espera  seja  reformado  o 
despaclio  de  V.  S.  afim  de  que  se  realise  a  entrega  requeiida, 
ou  ao  menos  se  proceda  a  sequestro  nas  sobreditas  obras, 
Cifiúo  medida  assecuratoiia  dos  direitos  da  supplicante  e  pre- 
ventiva de  conílictos  e  rixas,  uma  vez  que  o  empreiteiro, 
embora  sem  razão,  allega  que  ellas  lhe  pertencem. 

Sobre  ellas  pende  uma  acçfy)  oue  liquidará  atiurJ  a  prestat;ão 
do  enipreiteiro",  transgressor  do  alhidido  contracto. 

O  sequestro  em  cazos  semelhantes  é  aconselhado  pelos 
-Praxistas  —  Loureiro,  Direito  Civil,,  §  679,  Kuniaiho.  rraxe 
Brazileira,  §89  n.^e  3.°  P.  Deferimento.  L^aceió,'  8  de 
Agosto  de  18!-^5. — Joaquim.  Guedes  ^'orrtla  Gondíj.). 

1?  DESPACHO  aogkava:í:> 

Reconsiderando  o  de.vpiciíO  de  qr^e  í:\\\i  a  presente 
petííjão,  concedo  a   licença  requerida  i)c!a  (\j::j-i!:hi:i   Pralo 
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Alagoano,  salvo  direiro  do  empreiteiro.  O  Escrivão  lavre 
termo  minucioso  de  entrega  das  obras  e  materiaes  existentes 
de  modo  a  evitar  duvidas  futuras.  Maceió,  9  de  Agosto  de 
1895. — A.  da  Siveira, 


MINUTA   DE   AGGRAVO 

Egrégio  Tribunal. — Como  meio  de  obstar  o  esbulho  judicial  que 
soffre  com  o  despacho  de  fls...  destes  autos,  interpoz  o 
aggravante  o  presente  aggravo  para  este  Egrejio  Tribunal, 
Que  seja  procedente  e  legitimo  o  remédio,  dil-o  Ribas 
nas  suas  Acções  possessórias,  pag.  309,  fazendo  innumeras 
citações  de  outros  tantos  notáveis  escriptores  e  firmando-se  no 
Dec.  n.  5467  de  12  de  Novembro  de  1873,  art.  4  §6." 
Também  Souza  Pinto  a  Correia  Telles.  Dontr.  das  Acções, 
nota  5  ao  §  287  ;  Const.  de  Ribas  art.  1456  §  29. 


O  aggravante  se  acba  judicialmente  esbulhado  das  «Obras 
/  do  Prado  Alagoano,  materiaes  e  mais  pertences .  > 
«Tinha  nellas  posse  jurídica. » 

«  Mas  o  despacho  do  juiz  de  ti.  2  e  subsequentes  actos 
(fls.  6  a  8)  despojaram-no  delia. > 

Quanto  aposse 

O  aggravante  contractou  com  a  companhia  Prado  Alagoano 
fazer  a  construcçâo  do  Prado,  entrando  com  os  materiaes  e  in- 
dustria, cabendo  á  contractante  apenas  recebela  prompta  den- 
tro do  prazo  de  90  dias,  e  ao  aggravante  darlh^asob  pena  con- 
vencional de  multas  simplesmente  (does.).  i 

Está,  pois,  o  aggravante  como  allega  a  própria  companhia, 
na  petição  de  fl.  4,  nas  condições  do  art.  231  do  Cod.  Comm., 
cujo  sentido  é— fazer  do  aggravante  a  obra,  emquanto  entregue 
não  for — ,  assim  como  — toda  a  responsabilidade  sobre  ella, 
direitos  e  respectivas  acções.  "-Ni 

Efectivamente,  a  hypothese  deste  artigo  é  diversa  da  do 
art.  232,  em  que  figura  o  empreiteiro  somente  com  o  seu 
trabalho.  ^ 

Essa  distincção  faz  Coelho  da  Rocha  no  sen  §  852,  quando 
diz  :  pertence  a  locação  quando  o  dono   d&  materiaes^  e  o  em- 
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preiteiro  unicamente  a  mâo    de  obra,  porque  se  o  empreiteiro 
dá  uãtia  outra  coma  o  contracto  é  uma  verdadeira  venda,» 

Nesse  caso,  portanto,  ninguém  negará  ao  aggravante  o  di- 
reito de  posse,  e  mesmo  dominio,  sobre  o  Prado,  principal- 
mente estando  este  ainda  em  cons$trucção  e  não  entregue,  seja 
mesmo  por  demora. 

Diz  a  Companhia  (aggravada)  na  sua  redlica  &  fl.  2  e  3, 
que  a  obra  do  Prado  lhe  pertence  em  virtude  de  estar  sendo 
edificado  em  terreno  seu:  mas  tal  não  acontece. 

O  que  dá-se  nisso  é  o  simples  principio  de  accessão  para  o 
effeito  de — fazer  o  edifício  seguir  o  solo— e  consequentemente — 
nâo  poder  reivindical-o  o  dono — ;  porém  nunca  destruir  a  posse 
e  dominio,  tanto  assim  que,  não  podeiulo  o  dono  do  edifício  ,rei- 
vindical-o,  tem  todavia,  acção  de  indemnisação  e  pagamento 
contra  o  dono  do  solo  (Coelno  da  Eocha§421 ;  Borges  Carneiro, 
liv.  II,  tit.  XI,  pag.  218,  n.   14). 

Borges  Carneiro  diz  mesmo  no  liv.  II,  tit.  XI,  pag.  217, 
n.  5  e  218,  n.  13  e  seguintes:— que,  «construindo  no  solo 
alheio, o  dono  dos  materiaes  continua  no  deminio  e  posse  destes. 

Depois  disso,  no  dia  21  faz  ver  o  insigne  escriptor  que  — 
«sendo  o  edifício  de  maior  valor  que  o  solo  não  deve  ceder  a 
este.  > 

Ao  contrario  do  exposto  o  que  se  diria,  por  exemplo,  do 
emphyteuta?  Estaria  de  braços  cruzados  diante  de  um  esbu- 
Ihador  pelo  facto  de  estar  sua  propriedade  encravada  no  solo  de 
outrem  ? 

Absolutamente  não. 

Pois,  o  mesmo  acontece  com  o  locador  nas  condições  do 
aggitivante,  a  quem  assiste  por  direito  todos  os  remédios  pos- 
sessórios em  bem  da  obra  do  Prado,  como  lhe  compete  zelal-a, 
vigial-a,  para  o  que  tem  dois  empregados  na  forma  dito  á  íl. . . 
sobie  a  petição  da  aggravada. 

Fosse,  entretanto  a  Companhia  promover  alguma  acção  de 
força  feita  á  dita  obra  que  os  tribunaes  a  julgariam  parte  in- 
competente. 

E  o  próprio  termo  de  entrega  de  fl. . .  é  uma  prova  cabal 
de  todo  o  allegado . 

Falia  ainda  a  Companhia  eiíi  sua  replica  á  fls .  2  a  3  (para 
fazer  sua  obra^^,  em  dinheiro  dado  :  mas  é  preciso  notar  que,  na 
acção  movida  pelo  aggravante  contra  ella,  pede  elle  quantia 
muito  superior,  além  de  que  é  falsa  a  allegação  do  pagamento 
no  acto  da  assignatura  do  contracto,  como  se  verifica  do  do- 
cumento junto  sob  n. . .,  e  de  que  tal  pagamento  não  é  para 
o  eflfeito  de  dar  ou  tirar  posse  e  sim  de  ser  cumprida  uma 
obrigação.  (Vid.  Coelho  da  Rocha,  §§  852  e  853). 


% 
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Em  summa,  attendendo  mesmo  ao  que  quer  a  Compairhia 
na  sua  replica  (fls.  2  e  3)  citamos  ainda  C.  da  Rocha  no  seu 
§  447,  n.  8  :  *  o  possuidor  imperfeito  tem  direito  a  conservar 
e  defender  a  sua  posse  emquanto  durar  o  titulo  especial  que  Ih' a 
deferiu,  v.  g.  o  usufructo,  a  locação ;  e  isto  não  s6  contra  ter- 
ceiros, mas  também  contra  o  proprietário  ou  possuidor  perfeito.» 


Quanto  ao  esbulho 


O  esbulho  da  posse  do  ággravante  resalta  do  despacho  de 
fl .  2,  termo  de  arrolamento  de  fl . . .  e  de  entrega  de  fl . . .  tudo 
clandestinamente  feito,  sem  sciencia  nem  assistência  do  aggra- 
vante,  que  ficou  surprezo  com  a  intimação  posterior'de  fl. . . 

E  além  dessa  completa  omissão  de  formalidades,  vê-se  que 
o  esbrtho  fora  feito,  passando  a  posse  e  fazendo-se  a  entrega 
da  obra  a  um  militar  effectivo  do  exercito  —  o  Capitão  José 
Joaquim  de  Aguiar  (doe.  n. . .)  o  que  importa  um  crime  nos 
termos  do  art.  233  do  Cod.  Penal  e  uma  vioUção  do  art.  2** 
§  1^  do  Cod .  Commercial . 

E'  preciso  notar  ainda  que  o  aggravante  promove  contra  a 
Companhia  (aggravada)  uma  acção  de  nullídade  do  contraclx)  de 
empreitada  por  dolo,  simulação  e  illegalidade  de  sua  Directoria, 
bera  assim  de  indemnização,  pelo  que  antecedentemente  pro- 
testou pela  suspensão  da  obra  (doe.  n. . .). 

Pois,  nesse  Ínterim,  em  que  disputa  em  juizo  o  aggravante 
o  seu  direito  de  empreitei/o  prejudicado,  decon-endo,  como 
consequência  natural,  a  suspensão  da  obra,  era  que  se  acha 
damnificado,  lh'a  arranca  o  próprio  juiz  da  cauza,  para  en- 
tregal-a  ao  seu  algoz,  ao  que  o  está  justamente  prejudicando  ? ! 

Para  mais   tarde,   depois  de  coufundirem-se  as   obras   e 
.materiaes,  ficar  logrado  o  aggravante  uo  integral  e  justo  paga- 
mento do  que  deixara  feito  ?  ! 

Falla-se  em  vistorias  procedidas;  mas  —  quod  nullum  est 
nullum  producit  efectum,  e  nessas  condições  estão  ellas  (doe. . . 
Reg.  737,  art.  197;  Aco.  Rev.  do  Tribunal  doComm.  da 
Corte  de  25  de  Agosto  de  1862.  Jur.  Com.  pag.  282,  eRev. 
n.  6167  de  14  de  Março  de  1862. 

Por  tudo  isso  e  pelo  mais  que  a  sabedoria  deste  Egrégio 
Tribunal  supprirá,  pede  o  aggravante  a  reforma  do  despacho 
de  fl...  para  o  fim  de  ser  restituída  a  sua  posse  esbulhada, 
e  a  não  raais  continuar-se  era  tal  esbulho,  com  perdas  e  damnos 
que  se  se  liquidarem.  Maceió,  1  de  Agosto  de  1895. —  O 
advogado,  Miguel  Wence&lao  de  Omena, 


t 
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2?  DESPACHO  AGGRAVADO 

Não  admitto    o   aggravo  interposto    por   não    ser    cazo 
delle.  Pague  o  aggravante  as  custas  do  retardamento,  e  con-» 
demno  o  advo2:ado  na  multa  respectiva.  3Iaceió,  13  de  Agosto 
de  1895. —  A.  da  Silveira, 


MINUTA  DA  CARTA  TESTEMUNHAVEL 

Egrégio  TribunaL —  Pela  presente  carta  testeniunhavel, 
vem  Manoel  Vieira  Xavier  trazer  ao  conhecimento  deste 
Egrégio  Tribunal  a  pratica  de  um  esbulho,  que  está  soflrendo, 
por  ura  despacho  do  Dr.  Juiz  de  Direito  da  2*  vara  desta 
capital,  na  posse  das  obras  do  Prado  Alagoano  e  materiaes, 
como  tudo  se  vê  dos  documentos  transcri  Hos  neste  instrumento. 

Trata-se  de  om  esbulho  judicial,  e  diz  Ribas  que  o  recurso 
para  obstal-o  é  o  aggravo  (Acções  possessoras,  pag.  505 ;  Souza 
Pinto  a  Correia  Telles,  fira  da  nota  5  ao  §  287;  Moraes  Car- 
valOo.  C^nsol.  de  Ribas,  art.  1456,  §  23,  etc.  etc). 

E  quando  o  não  fosse  exclusivamente  por  esse  motivo, 
•  seria  pelo  do  àamno  irreparável  mais  principalmente  na  forma 
do  art.  669  §  15  do  Regul.  n.  737  de  1850;  porquanto,  tirando 
o  Juiz  ao  aofgra vante  a  referida  po  sse  para  dal-a  ao  Director 
gerente  da  Companhia  Prado  Alagoano,  afim  de  continuar  as 
obrai,  mandando  Livrar  termo  de  arrolamento  dos  materiaes 
existente  lhe  fez  damno  irreparável,  não  só  porque  nesse  termo 
de  arrolamento  houve  omissão  de  muitas  couzas,  coms  seja, 
cal,  barro,  madeiras,  etc;  como,  p  rque  a  confuzão  resultante 
tomará  impossível  a  liquidação  final  do  que  é  devido  pela 
Companhia  ao  aggravante,  que  contra  ella  promove  uma  acção 
de  nullidade  do  contracto  de  empreitada  e  indemnisação,  pen- 
dente hoj^  em  aggravo  perante  este  Tribunal. 

Basta  haver  esbulho  para  se  considerar  a  existência  de  um 
damno  irrepparavel,  e  quando  a  lei  e  Ob  praxistas  ^dmittem 
aggravo  no  caso  de  esbulho,  não  é  por  outra  razão  senão  a  de 
importar  esse  esbulho  um  dapmo  irreparável,  e  portanto,  por 
participar  ella  da  mesma  natureza  deste  damno. 

E  assim,  tanto  faz  dizer  Ribas  que  —  cabe  aggravo  do 
despacho  que  contém  esbulho  judicial— ^  como  dispor  o  arí.  669 
§  16  do  citado  Reg.  que  — cabe  aggravo  deste  mesmo  despacho 
por  conter  elle  damno  iireparavel . 

Partindo  desse  ponto,  se   si  disser  que  a  lei  não  admitte 
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outros  aggravos  senão  os  expressamente  mencionados  no  Re^. 
de  1842  e  1850,  respondermos,  que  o  cazo  do  damno  irreparável 
(art.  669  §  15  do  citado  Reg.  737)  está  para  estender-se  a 
tipdos  os  que,  encarados  sob  o  ponto  de  vista  especial,  como  o 
vertente,  estiverem  sugeitos  a  questões  opinativas. 

Desse  geito,  não  sendo  permittido  aggravo  sob  o  ponto  de 
vista  especial  de  esbulho  judicial,  nem  por  isso  fica  prejudicada 
a  sua  procedência  pelo  lado  da  regra  geral  do  damno  irreparável. 
Este  Tribunal  me&mo  já  decidiu  em  sentido  mais  ou  menos 
idêntico,  por  Accordão  de  2  de  Outubro  de  1892  (Jurispr., 
pag.  '85, 1*  Vol.)>  dizendo  que  :  «  a  injustiça  notória  é  cazo  de 
aggravo,  quando  resulta  de  despacho  de  que  se  admitte 
aggravo . 

Ora,  o  despacho  de  que  se  trata  aqui,  se  sustentamos  ser 
agravavel  por  conter  especialmente  esdulho,  é  também  agra vavel 
por  conter  damno  irreparável, 

Emfim,  que  recurso  outro  offerece  a  lei,  a  nâo  ser  este 
para  se  poder  conseguir  a  reparação  que  pede  nestes  autos  o 
aggravante  ! 

O  Dr.  Juiz  a  quó  não  admittiu  o  aggravo  interposto,  e 
com  isso  tornou-se  coherente  com  o  seu  acto  espoliativo  da  posse 
do  aggravante,  deixando  ver  somente  que  é  indiíferente  a  que 
saiba  este  Egrégio  Tribunal  das  injustiças  que  se  sofifre  no  seu 
juizo. 

Não  foi  falta  de  uma  discussão  séria  e  convincente  que 
sustentou  o  aggravante  na  minuta  de  seu  aggravo  (n...) 
minuta  que  offerece  á  apreciação  e  sabedoria  deste  Egrégio 
Tribunal  para  julgar  de  justiça  e  de  direito.  Maceió,  14  de 
Agosto  de  1895 .  —  O  Advogado,  Miguel  Wencesláo  de  Omena. 

ACCORlAo 

Accordão  em  Tribunal.  Que  vistos,  relatados  e  discutido* 
estes  autos  na  forma  da  lei,  entre  partes,  Manoel  Vieira  Xavie^ 
e  a  Companhia  Prado  Alagoano,  tomam  conlieeimento  da  carta 
testemunUavel.  para  tornar  efectivo  o  recurso  interposto,  afim 
de  reformarem,  como  reformam,  o  despacho  recorrido,  por  se 
ter  feito  aggravo  ao  recorrente  Manoel  Vieiro  Xavier  em 
mandar  entregar  se  sem  forma  e  figura  de  juizo  as  obras  do 
Prado  Alagoano,  tirando  as  da  posse  jurídica  do  recorrente  em 
cujo  poder  estavam  em  virtude  de  contracto  de  locação  de 
serviço,  firmado  por  escriptura  publica  a  fl.  para  dal-as  ou 
entregal-as  á  respectiva  Companhia  sem  preceder  discussão, 
apenas  por  um  simples  despacho  de  fl.  cansando  por  esse  modo 
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damno  irreparável  ao  recorrente,  visto  como  o  empreiteiro 
não  só  estava  encarregado  da  raílo  de  obra,  como  em  dar  os 
materiaes  que  eram  seus,  correndo  tudo  sob  sua  responsabilidade 
antes  da  entrega,  (art.  231  do  Cod.  do  Comm.);  portanto,  de- 
pendendo todo  esse  negocio  de  mais  alta  indagação,  dão  pro- 
vimento ao  recurso  interposto  para  mandarem,  como  mandam, 
que  o  Juiz  a  qu6  reforme  o  seu  despacho,  afim  de  de  restituir 
a  po^e  das  obras  do  mesmo  Prado  Alagoano  ao  recorrente 
Manoel  Vieira  Xavier.  Custas  pela  respectiva  Companhia. 
Maceió,  20  de  Setembro  de  1895. —  Casado  A,  Lima,  Pre- 
sidente.-^JBocAa  Lins, —  Tenório  de  Albuquerque. —  Jaciniho 
de  Mendonça. —  F.  de  Vasconcellos, —  Fui  presente,  F.  de 
Souza. 


Relaçí^es  entre  a  acpâo  Civil  o 
a  criminal. 

A  acção  criminal  e  a  acção  civil  á 
que  dá  logar  um  facto  criminoso 
são  distinctae  e  independentes,  sen- 
do licito  ao  autor  propor  em  pri- 
meiro lo^ar  ou  unicamente,  a  que 
lhe  convier, 

A  qualidade  de  funccionario  pu- 
blico nada  importa  â  questão  da 
jurisdicçâo  a  qne  deve  ser  sub- 
mettida  a  causa  de  reparação  do 
damno  causado  por  aquelle. 
—A  acção  de  indemnisação  só  pôde 
ser  civil. 

A  acção  ad  exhibendum  é  apenas 
preparatória  de  outra,  civil  ou 
criminal. 

N^esta  acção  não  se  pode  con- 
demnar  o  réo  ao  pagamento  do 
quantum  da  indemnisação. 


Acção   .de  exHibiçâo 

Autor. — Tenente-coronel  António  Ilha  Moreira, 
Réo .-^ Joaquim  da  Cosia  Leite. 

Tribunal  Civil   e   Criminal  do  Districto  Federal 

RAZÕES  FINAES  DO    AUTOR 

O  autor  propoz  a   presente  acção  para  compellir  o  réo  a 
exhibir  e  entregar-lhe  em  juizo,  sob  pena  de  indemnisar-lhe  do 
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seu  valor,  as  cautellas  de  deh^nture^  da  Companliia  Geral  de 
Estradas  de  Ferro  no  Brazil,  £  20  sob  ns.  7.689,  11.219  e 
16.329,  representando  o  total  de  1.100  dednitures  no  valor 
de  duzentos  e  vinte  contos  de  réis  (220:0008),  que  entiegou 
ao  réo,  na  qualidade  de  escrivão  officiante  no  processo  de 
liquidação  forçada  daquella  companhia,  para  que  as  juntasse 
aos  autos  respectivos,  em  cumprimento  de  despacho  do  juiz 
competente,  e  que  o  réo  nem  juntou  aos  autos,  nem  restituio 
ao  autor  (petição  de  fl.  2). 

O  réo  contestou  ao  autor  allegando; — V  «que  ha  erro  de 
acção,  quer  quanto  ao  objecto  desta,  quer  quanto  ao  caracter 
ofBcial  delle  réo»  ;  2*  «que  não  ha  prova  de  ter  elle  recebido 
e  conservado  em  sua  guarda  as  cautellas  referidas.»  (Artigos 
da  contestação  a  fl  14). 

A  contestação  do  réo  é  improcedente.  Não  ha  erro  de  qua- 
lidade alguma  na  acção  ;  e  está  provado  que  o  réo  recebeu  do 
autor  para  o  flni  mencionado  as  cautelas  citadas,  e  que  nem  as 
applicou  ao  devido  fim,  nem  as  restituio  ao  aut^r. 

E'  o  que  se  vae  demonstrar. 


Quanto  ao  erro  da  acção 

O  réo  nos  arts.  5,  7  e  8  de  sua  contestação  dc^senvolve 
.  esta  allegação  dizendo  : 

P  que,  tratando  se,  comoso  trata,  do  facto  de  um  func- 
cionario  publico  não  dar  conta  de  documentos  que  lhe  foram  en- 
tregues em  razão  do  officio,  é  ca>'0,  segundo  a  nos^:a  legislação, 
de  se  processal-o  criminalmente  e  não  civilmente  ; 

2"  que  a  indemnisação  a  que  possa  ter  direito  o  autor,  só 
pôde  i?er  decidida  depois  de  julgada  a  acção  cViniinal  respectiva 
e  condem  nado  o  réo  ; 

3"  que  essa  indemnisação  deve  ser  pedida  por  acção  ordi- 
nária ; 

4''  que,  por  conseguinte,  a  presente  acção  de  exhibição  é 
inepta. 

Essas  proposições  da  i  éo  são  imprestáveis  como  funda- 
mento daallegaç  o  de  erro  da  presente  acção,  e,  excepto  a  ter- 
ceira, são  injuridicas. 


I 


A  qualivlade  de  funccionario  publico,  que  tem  o  réo,  nada 
importa  á  questão  da  jurisdicção  a  que  deve   ser  submettida  a 
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causa  de  reparação  do  damno  causado  ao  autor  pelo  facto  do 
réo,  que  aqui  se  discute. 

O  que  se  tem  a  considerar,  para  estabelecer  a  jurisdicçâo 
crimiual  ou  civil,  é  si  o  facto  que  motiva  a  ac^ãoé  ou  não  um 
delicto  ou  uma  contravenção. 

A  qualidade  especial  de  funccionario  publico,  que  se  en- 
contra no  réo,  só  tem  de  ser  tomada  em  consideração  para  se 
firmar  a  competência  do  juizo  crimi-^.al  preparador  e  julgador  do 
réo,  isto  é,  para  saber-se  si  elle  deveria  ser  processado  ou  pela 
Junta  correccional,  ou  pela  Camará  (>riminal  do  Tribunal  Civil 
6  Criminal,  ou  pelo  Jury.  E,  em  tal  caso,  segundo  o  art.  101 
§  19  do  decreto  n.  101  §  1^  do  decreto  n.  1.030  de  14  de  No- 
vembro de  1890,  o  juizo  do  réo  seria  a  Ciraara  Criminal,  visto 
o  facto  que  se  lhe  imputa  constituir  ou  o  crime  do  art.  208  §  5** 
do  Cjdigo  Penal,  si  se  provar  que  elle  procedeu  por  affeição, 
ódio,  contemplação,  ou  para  promover  interesse  pessoal  seu  ; 
ou  o  crime  do  art.  210  dofhesmo  Cudigo,  si  se  provar  que  elle 
assim  procedeu  por  frouxidão,  indolência,  negligencia  ou  omis- 
são. 

Assim,  poiá,  para  fixar  a  jurisdicçâo  perante  a  qual  o  autor 
deva  agir  contra  o  réo,  para  obter  a  reparação  do  '  damno  que 
esse  lhe  causou,  é  completamente  indifferente  a  circumstancia 
de  ser -ou  não  ser  elle  funccionario  publico. 

O  que  determinaria  na  hypothese  vertente  a  jurisdicçâo 
crirainial  seria  a  natureza  delictao.-ia  do  facto  em  litigio. 

Não  oi)stante  o  autor  nãoé  obrigado  a  demandar  ao  réo  por 
acção  criminal. 


II 


Podem  rpsultar  do  mesmo  delicto  ou  contra  versão  as  duas 
acçues:  a  criminal  e  a  civil.  A  criminal  tem  por  fim  a  imposi- 
ção da  pena  criminal  ;  a  civil  tem  por  tim  a  itidemnisação  do 
damno  causado. 

E'  principio  de  direito  que  a  acção  civil  de  indem- 
nisaçâo  de  um  damno  causado  por  um  delicto  ou  uma  con- 
travenção pôde  ser  exercida  pela  parte  lezada  independente- 
mente da  acção  criminal,  a  que  dá  logar  o  delicto  ou  a  con- 
travenção . 

A  parte  lesada  pôde,  a  sua  escolha,  pedir  perante  a  ju- 
risdicçâo criminal  ou  perante  a  jurisdicçâo  civil  a  reparação 
do  damno  causado  (Faustin  Hélie,  Trailé  d' Inslruclion  Ciimi- 
nelle,  vol.  1,  §  122,  n.  122,  n.  806;  Hoffmann,  VacUonFu^ 
líique    et    de  Vation    Civile^  vol.  1,  §§  105  e  106  ;  Mongin, 
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Traiié  ãeVacnx>n  Publique  etãeVaeiion  Civile  en  maiière  mmi 
neJle,  vol.  1,  §§  22  e    29  ;   Haas,    Droit  Penal  Belçe,  vol  2^ 
n.  1.337;  Puglia,  Manuale  di  Procedura  Penale,  parte  prima, 
n^zioni  speziali  §  2**). 

A  liberdade  no  emprego  da  acçào  para  a  reparação  do 
damno  causado  por  ura  facto  criminoso  já  era  consagrado  no 
antigo  direito.  <  Semel  optare  possunus  »— é  adagio  do  Direito 
Romano . 

As  legislações  dos  povos  modernos  também  a  consagram, 
na  sua  maior  parte .  Segundo  ellas,  a  parte  lesada  é  penhora 
de  sua  acção,  e  pôde  em  regra  geral,  escolher  livremente  o 
momento  que  lhe  convém  para  exercel-a. 

Entretanto  algumas  regras  sáo  por  ellas  estabelecidas  re- 
lativamente á  opportunidade  do  exorcicio  desse  direito,  e  aos 
incidentes  que  se  possam  dar  na  marcha  simultânea  ,ou  succes- 
siva  das  acções  civil  e criminal.  . 

A  legislação  alleraã  é  de  todas^  a  mais  restricta  a  res- 
peito. Em  regra  geral,  segundo  o  Código  do  Processo  Penal 
da  AUemanha,  a  pessoa,  lesada  por  um  acto  punivel  só  é  ad- 
mittida  a  processar  o  autor  da  infracção  perante  a  jurisdicção 
criminal  em  certos  casos  expressamente  previstos  pelos  artigos 
414,  435  e  434,  isto  é,  em  matérias  de  injurias,  lezões  cor- 
poraes  leves,  e  lesões  por  imperícia,  Imprudência  ou  negli- 
gencia .  E  ainda  nestes  casos  só  lhe  cabe  uma  acção  privada 
ou  directamente,  e  sem  o  concurso  do  ministério  publico  (ar- 
tigo 414  a  424),  ou  por  meio  de  intervenção,  quando  o  mi- 
nistério publico  já  iniciou  a  acção  publica  (ait.   435   a  446). 

Os  códigos  da  França^  da  Bélgica,  da  Áustria  e  da  Itália 
contêm  disposições  mais  liberaes,  e  regulam  a  matéria  de  modo 
mais  preciso  e  minucioso.  E  como  suas  disposições  são  aimlo- 
gas,  e  não  dispõe  aqui  o  autor  de  espaço  e  de  tempo  para  tran- 
screvel-as  integralmente  e  por  artigos,  limitar-se-ha  a  cital-as 
resumidamente  e  em  substancia . 

Segundo  esses  códigos,  as  regras  principa-^s  a  observar 
são  as  seguintes : 

A  acção  civil  é  independente  da  acção  criminal. 

A  parte  lesada  nunca  é  obrigada  intentar  a  acção  crimi- 
rainal  intentada  pelo  ministério  publico. 

As  duas  acções  podem  ser  propostas  ou  successivamente, 
ou  simultaneamente,  ou  exclusivamente  qualquer  delias. 

Cada  uma  deve  ser  proposta  perante  o  juiz  respectivo . 
O  juiz  criminal  só  pôde  conhecer  da  acção  civil  accessoria- 
mente  e  vice-versa. 

Mas,  quando  a  acção  civil  é  intentada  depois  ^  da  acção 
criminal  proposta  pelo  ministério  publico   e  que  ainda  esteja 
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em  andamento,  a  justiça  repressiva  pôde  tomar  conhecimento 
da  acção  civil. 

Havendo  procedência  do  acção,  o  direito  de  opção  dí 
parte  lezada  é  até  certo  ponto  limitado.  Sobre  essas  limitações 
não  são  expressos  os  códigos  citados  e  diverf^em  os  autores. 

Mas    toda  a  polemica  versa  sobre    estas  duas  linhas  :  — 

1 .'  Quando  a  parte  lezada  já  intentou  uma  das  suas  ac- 
ções, pôde  abandonai  a  para  intentar  a  outra? 

2.*  A  cousa  julgada  no  civil  influe  sobre  o  criminal  e  vi- 
ce-veisa? 

A  primeira  questão  é  resolvida  de  maneiras  diversas. 

Diz  Hoffmann  que  três  soluções  diflferentes  são  dadas  pelos 
escriptores  á  questão  de  saber-se  si  é  permittido  aban- 
donar uma  das  vias,  já  intentada,  para  seguir  a  outra,  antes 
que  tenha  sido  dado  sobre  a  matéria  da  acção  um  julgamento 
definitivo.  D*ahi  três  sysiemas  principaes. 

Segundo  o  primeiro  systema,  desde  que  a  parte  lesada 
exerceu  o  seu  direito  de  opção,  não  pôde  mais,  em  gorai,  aban- 
donar a  via  que  tinha  escolhido  e  seguir  a  outra,  quer  se 
trate  de  passar  do  civil  para  o  criminal,  quer  do  criminal  para 
o  civil,  t Electa  una  ina,  non  daiur  recursus  ad  altram,» 

Pelo  segundo  systema  s6  é  permittida  a  passagem  do  cri- 
minal para  o  civil. 

O  terceiro  systema  sustenta  que  a  máxima ;  selecta  una 
via^  eto 

Hoffmann  decide«se  pelo  primeiro  systema ;  e  nôs  o  acom- 
panham fazendo  nossas  as  suas  razões. 

A  máxima  referida  é  um  principio  de  razão,  fundado  sobre 
a  humanidade  e  a  justiça,  que  não  permittem  que  se  arraste 
nmaccusadode  uma  jurisdicção  paro  outra,  e  que  se  decline 
em  sen  prejuizo  daquella  que  se  escolheu  voluntariamente,  só 
porque  não  se  a  considere  favorável  aos  pedidos  que  se  fez 
perante  ella.  Deve  ser  commum  a  todos  os  tribunaes  este 
principio ;— que  a  parte  lezada,  escolhendo  livremente  um  dos 
dois  caminhos  que  tinha  a  seguir,  fechou  para  si  o  outro  ir- 
remessivelmente. 

Vários  autores  são  deste  parecer,  entre  outros  :  — Legiave- 
rend  et  Dnvergier;  Bourguignon,  Jurisp.,  C,  de  Insfr,  crim., 
art.  3,  n.  11  ;  Carnot,  nota  sobre  o  art.  3'  do  Cod,  de  Insir. 
ciim.  ns.  9  e  seguintes,  e  Ob.  Add,  ns,  1  e  2;  Magin,  Aci. 
pudlic.  ns.  35  e  37  ;  A.  Morin,  Bép.  ;  V.  Action  civile  ns.  17. 
e  seguintes  5  Dict,  pag.  36  ;  Trebutien,  tit.  2°  pags.  34  e  se- 
guintes; Maus,  J)i)\  CVím.  n.  617.  nota  5. 

Alguns  autores,  diz  ainda  Hoffmann,  parecem  fazer  dis- 
tinc^o  entre  Si  desistência  e    o  simples  abandono    da  primeira 
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acção,  resolvendo  afflrinativamente  no  primeiro  caso,  e  nega- 
tivamente no  segundo.  Mas,  sustenta  elle,  a  solução  deve  ser 
negativa  em  ambos  os  casos  ;  a  menos  que  a  desistência  não- 
seja  acceita  pelo  deíVnsor  com  o  conhecimento  de  que  elle  terá 
de  responder  ulteriormente  perante  outra  jurisdicçâo.  ^Uni- 
cuique  licet  coniemnere  ea  quae  pro  ^e  iniroãudce  sunt.^ 

Todavia  a  applicação  da  máxima  ((electa  una  via,  etc.» 
está  sujeita  as  condições  seguintes  : 

1^:  E'  preciso  que  a  opção  tenha  sido  feita  com  conheci- 
mento da  causa;  isto  é,  si  as  circumstancias  que  dão  ao  facto 
um  caracter  criminal  não  se  revelaram  senão  depois  da  inicia- 
ção da  acção  civil,  a  acção  será  cabivel,  porque  a  parte  lezada 
não  pôde  ser  considerada  como  tendo  renunciado  a  elia.  «Júri 
ignoto nov 'possnmus  renuntlare,  et  <rro  fado  decisa  n(m   nocet.-^ 

2*?  E'  preciso  que  as  duas  acções  propostas  successiva- 
mente  perante  as  daas  jurisdicções  sejam  liti;^.idas  entre  as 
partes,  e  tenham  ao  mesmo  tempo  a  mesma  causa  e  o  mesmo 
objecto . 

3^  E'  preciso  que  o  juiz,  a  quem  foi  p-imitivameute  affecta 
a  acção  civil,  tenha  competência  para  tomar  conhecimento 
delia.  Uma  declaração  de  incompetência  permittiria,  evidente- 
mente, à  parte  lezada  apresentar  sua  acção  perante  outra  ji!^ 
ris«licção.  O  mesmo  aconteceria  no  caso  de  julgamento  de  im- 
procedência . 

4'}  E'  preciso,  finalmente,  que  a  allegação  do  preceito  da 
máxima  «electa  una  via»  seja  feita  antes  de  qualquer  defeza  de 
meritiSj  porquanto  ella  equivale  á  excepção  pen-iiiptoria  de  in- 
competência, e  deve  ser  levantada  no  juizo  perante  o  qual  a 
parte  lesada  comparecer  em  segando  logar. 

Relativamente  ao  segundo  caso  de  restricção  do  direito  de 
opção  da  parte  lesada  entre  a  acção  criminal,  limitar-nos-ke- 
mos  a  dizer  que  as  questões  concernentes  á  cousajulgaila  no  civil 
com  relação  ao  criminal,  e  vice-versa,  ligam  se  intimaiijente  á 
matéria  das  questõís  ■prtjudicine^,  e  deixaremos  de  dar  desen- 
volvimento a  esta  niarerla,  porque  o  seu  exame  aqui  nâo  cabe. 

Demais,  saber-se  quando  ha  ccusa  julgada  no  cível  com 
relação  ao  crime,  e  vice-versa,  é  uma  questão  gravíssima  e 
que  tem  dado  logar  a  grandes  debates,  ainda  não  terminados, 
entre  os  tratadistas  de  direito  e  de  jurisprudência.  E  nenhum 
proveito  traz  a  presente  causa  o  apurar-se  agora  esta  questão. 

Firmados  assim  os  princípios  geraes  sobre  o  direito  da 
parte  lesada  por  delicto  ou  por  contravenção,  examinemos  a 
respeito  a  nossa  legislaj^ão  e  jurisprudência. 

Pelo  antigo  direito  portuguez  resultavam  do  me.-ma  de- 
licto as  duas  acções— civil  e  crimina!. 
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Gorr«^a  Telles  na  sua  Doutrina  das  Acções  assim  resume  as 
regras  a  respeito  do  direito  da  parte  lesada  accionar  seu  of- 
fensor  perante  as  duas  jurisdicções  :  «Em  regra  uma  acçilo  cí- 
vel pôde  accumular-se  com  a  acção  criminal  resultante  do 
mesmo  facto.  Ainda  que  se  tenha  usado  uma,  póde-se  Inten- 
tar a  outra,  com  tanto  que  não  tendam  ambas  para  o  mesmo 
fim  ;  porém  a  acção  criminal  intentada  depois  da  acção  civil, 
absorvendo  esta,  íàz  sobre  estar  em  seu  andamento.  E  si  acção 
civil  primeiro  intentada,  produzir  excepção  de  caso  julgado  con- 
tra a  acção  crimine],  primeiro  se  deve  conhecer  daquella  ;  as- 
sim, i>i  imeiro  se  dt^ve  tomar  conhecimento  da  acção  de  de- 
marcação de  extremos,  que  da  criminal  de  arrancamento  de 
marcos,  bem  que  uma  e  outra  se  possam  cumular. 

O  Codií^o  Cri.ninal  de  183o  ii-^punha  no  seu  art.  31  que  a  , 
satisfação  do  damno  causado  por  delicio  não  teria  lugar  antes 
da  condemnação  do  delinquente'  em  juizo  criminal,  passada  em 
julgado.  Exceptuava,  porem  :  ].•  O  caso  de  ausência  do  crimi- 
noso ;  2V  O  caso  de  fallecimento  do  criminoso  já  anteriormente 
pronunciado  ;  3"  O  caso  de  pr<  ferir  o  offendido  intentar  a  acção 
civil  contra  o  criminoso.  Em  (pu^.Itf-f^r  doestas  trez  hj-potheses, 
podia  o  oftendido  mover  a  acção  civil  contra  o  criminoso,  e  na 
segunda  hypotbcse  contra  os  herdeiros  doeste. 

E,  de  conformidade  com  o  preceito  do  art.  31  do  Código 
Criminal,  o  Código  do  Processo  Criminal,  nos  arts.  225  §§  4°  e 
59  e  269  §  5'*,  estatuía  que  nos  julgamentos  dos  réos  os  jui/es 
formulassem  quesitos  sobre  o  cabimento  de  indemnisaçãu  ao 
oflfendido  e  a  importância  d'iesta. 

3Ias  a  doutrina  de.^ses  artii^us  dos  dons  Códigos  foi  revo- 
gada pela  lei  n.  251  de  3  de  Dezembro  de  1841,  que  no  art. 
68  dis])õe  :  «  A  in<leniTnsação  em  todos  os  casos  será  pedida  por 
acção  eivei,  ficando  revogado  o  aitigo  31  do  Código  Criminal,  e  ' 
0^5  5**.  do  art.  2G9  do  Cod.  do  Proc.  Crim.  Não  se  poderá, 
porém,  questionar  mais  sobre  a  existência  do  facto,  e  sobre 
quem  seja  o  seu  autor,  quando  estas  quesíões  se  achem  deci- 
didas no  crime . » 

A  lei  de  4  de  Agosto  de  1875  art.  7.®,  e  a  de  23  de  Ou- 
tubro de  de  1875  arís.  G""  e  T**,  consagram  também  o  principio 
da  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841 . 

O  principio  innovado  por  esta  ultima  legislação  modiScou 
sensivelmente  o  direito  processual  quanto  á  maneira  da  parte 
lesada  agir  em  juizo,  para  obter  a  reparação  do  damiio  a  elle 
causado  por  facto  criminoso.  A  respeito  ensinam  os  praxistas 
o  seguinte  : 

Teixeira  de  Freitas  na  sua  nota  899  á  Doutrina  âas  .icrões 
de  Corrêa  Telles,   resume  assim  as  regras   a   respeito   d'este 
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assumpto.  «  Do  mesmo  facto  podem  resultar  as  duas  acções, 
crin\inal  e  civil ;  porém  luio  resultam  sempre,  já  que  nem  todas 
as  violações  de  direito  são  delictos.  Em  caso  nenhum  a  acçào 
civil  pode  ser  cumulada  com  a  criminal.  Ainda  que  se  tenha 
usad<>  da  acção  civil,  pode-se  usar  da  criminal  e  vice  versa,  mas 
predomina  o  julgado  n' esta  ultima,  para  que  na  outra  uâo  se 
possa  julgar  o  contrario.  Não  se  segue,  porém,  que  se  deye 
sobreestar  na  acção  civil,  embora  dominável  pelo  julgamento  da 
acção  criminal.  Só  em  alguns  casos,  e  poucos,  dar-se-ha  cousa 
julgada  do  civil  para  o  criminal ;  o  caso  hoje  mais  notável  é  o 
das  quebras,  nos  tefmos  do  Código  do  Commercio.» 

Ramalho  nos  seus  Elewentoa  ão  Processo  Criminal^  ensina 
nos  §§  91  e  9J  estes  piincipios  :  «A  sentença  criminal  produz 
o  eôeito  de  couza  julgada  sobre  a  acção  civil.  Em  regra,  a 
sentença  na  acção  civil  não  produz  efeito  sobre  a  criminal : 
assim,  quando  o  individuo  é  no  íôro  civil  reconhecido  como 
auetor  de  um  crime  e  ccndeninadoásua  reparação,  esta  sentença 
não  laz  com  que  no  lôjo  ciin.inal  se  não  poiçsa  julgar  o  mesmo 
individuo  v-omo  não  sendo  o  auclor  do  crime.  Ha  casos  em  que 
a  acção  eliminai  depei^ííe  da  acção  civil :  assim,  si  o  individuo 
é  aceusado  por  crime  de  damno  por  ter  destruído  certas  roças, 
e  alltga  que  as  roças  destiuidas  por  elle  eram  feitas  em  terrenos 
próprios,  para  que  .se  po.^ha  intentar  acção  criminal,  é  preciso 
que  no  IGio  civil  se  discuta  a  propriedade,  por  isso  que  o  crime 
de  damno  í^ó  se  dii  quando  alguém  destroe  a  propriedade  de 
cutiem,  e  por  conseguinte  no  íôro  criminal dá-be  como  certo  que 
a  propriedade  leittnce  a  um  determinado  individuo.» 

bilva  Ccsia,  na  hua  excellente  moncgraphia  sobre  a  Saits- 
facção  do  damno  cavísaâo  j>eJo  delicio^  desenvolve  magistral- 
mente as  dilTerentes  queí^tões  conceinentes  a  este  assumpto,  em 
face  da  nossa  legislação  eda  estrangeira,  e  segundo  os  princípios 
geraes  de  direito .  "^ 

Ensina  elle  que  no  nosso  direito  a  acção  de  reparação  do 
damno  causado  por  facto  criminoso  é  civil,  ordinária  e  indepen- 
dente de  procedimento  criminal  anterior.  Entretanto,  si  antes 
d'esta  acção  tiver  sido  proposta  e  julgada  acção  criminal,  a 
decisão  desta  é  poderoso  elemento  de  prova  no  juízo  da  repa- 
ração ;  não  se  poderá  questionar  mais  n'este  sobre  a  existência 
do  facto  e  sobre  quem  seja  sçu  autor,  quando  estas  questões  -se 
achem  decididas  n'aquelle  juízo.  O  irresponsável  por  escusa 
legal,  o  amnistiado,  bem  como  o  perdoado,  não  estão  isentos  de 
satisfazer  o  damno  que  causaram . 

Accrescenta  que  a  theoria  consagrada  no  art.  68  da  lei 
de  3  de  Dezembro  de  1841  é  uma  regra  salutar,  que  subverte 
entre  nòs  qnalquer  duvida  a  respeito  da  influencia  da  cousa 


Digit«ed  by  VjOOQIC 


—  49  — 

jalgada  no  criminal  sobre  o  civil,  excluindo  qualquer  discussão 
n'este,  quando  n^aquelle  já  houvesse  sido  proferido  sentença 
que  tenha  presado  em  julgado.  Observa,  porém,  que  não 
obstante  a  influencia  decidida  ligada  por  nosso  direito  á  causa  * 
julgada  criminalmente,  todavia  não  pode  esta  ser  rigorosa- 
mente acceita  como  caso  julgado ;  porquanto  este  assenta  sobre 
duas  condições  essenciaes  de  existência :  1*  identidade  objectiva 
isto  é,  identidade  da  mesma  questão  sobre  que  ha  contradicção  ; 
2*  identidade  subjectiva,  isto  é,  identidade  das  pessoas  que 
figuram  em  um  e  em  outro  litigio. 

Na  espécie  vertente  nSo  se  realisa  a  ideatidade  objectiva, 
visto  que  no  juizo  criminal  só  é  licito  pedir  a  imposição  da  pena, 
ao  passo  que  no  eivei  só  é  dado  Irequerer  a  indemnisação  do 
damno.  Se  único  é  o  facto  de  que  nasceram  as  duas  acções, 
vario  é  o  pedido  nos  dois  juízos,  e  isto  por  si  só  destroe  a  iden- 
tidade que  deve  caracterisar  o  pedido. 

Pelo  que  toca  a  identidade  subjectiva,  pôde  o  offendido 
deixar  de  propor  a  acção  crimiaal,  que,  entretanto,  tenha  de 
ser  instaurada  officialmente,  por  ser  o  crime  daquell es  em  que 
cabe  o  procedimento  da  justiça  publica  ;  e  dir-se-ha  com  ri- 
gor lógico  que  a  decisão  criminal  neste  caso,  qualquer  que 
ella  seja,  tenha  a  virtude  do  caso,  julgado  ?  Não  o  acredita- 
mos, sem  embargo  da  reflexão  de  Le  Sellj'er,  quando  diz  que 
o  ministério  publico  acciona  em  nome  da  sociedade,  e  portanto 
representa  todos  os  membros,  que  desde  então  são  considera- 
dos parte  no  processo. 

E  com  a  opinião  da  deste  distincto  mestre  do  nosso  di- 
reito encerramos  o  estudo  da  matéria  em  face  do  nosso  antigo 
direito . 

O  novo  Çodigo  Penal  occupa-se  da  matéria  da  indemnisa- 
ção do  damno  causado  por  delicto  ou  contravenção  nos  seus  ar- 
tigos 31  e  70.  No  primeiro  dispõe  que  «a  isenção  da  responsa- 
bilidade criminal  não  implica  a  da  responsabilidado  civil> ;  e 
no  segundo  caso  que  «a  obrigação  de  indemnisar  o  damno 
será  regulada  segundo  o  direito  civil».  Não  revogou  explicita 
nem  implicitamente  o  artigo  58  da  lei  de  3  de  Dezembro 
de  1841. 

Assim,  pois,  continuam  vigentes  os  principios  da  antiga 
legislação  pátria.  A  parte  lezada  não  pôde  pedir  por  acção  cri- 
minal a  indemnisação  do  damno  que  solFreu,  porque  a  acção 
civil,  sem  que  tenha  obtido  obtido  antes  decisão  de  juizo  cri- 
minal, porque  a  responsabilidade  civil  é  independente  da  res- 
ponsabilidade criminal. 

Consequentemente  é  improcedente  e  injuridica,  quer  em 
face  dos  principios  geraas  de  direito,  quer  em  face  da    nossa 
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legislação,  a  allegação  feita  pelo  réo  de  que  o  autor  não  pôde 
propor  a  presente  causa  no  juizo  civil,  porque  trata-se  de  facto 
criminoso,  para  cujo  conhecimento  só  é  competente  o  juizo  cri- 
minal . 

III 


AUega  o  réo,  em  terceiro  logar,  que  a  indemnisação  que  pre- 
tende o  autor  só  pôde  ser  pedida  em  acção  ordinária  civil,  de- 
pois de  coudemnado  aquelle  no  juizo  criminal. 

O  autor  concorda  com  o  réo  quanto  a  natureza  da  acção  de 
indemnisação;  discorda,  porém,  quanto  á  necessidade  do  jul- 
gamento criminal  prévio,  porquanto  a  responsabilidade  civil  é 
totalmente  independente  da  criminal,  como  acabou  de  de- 
monstrar. 

Mas  a  acção  ordinária  para  a  indemnisação  do  damno  cau- 
sado náo  exclué  a  presente  acção  aã  exhibenãum  . 

IV 

A  acção  úd  exhibenãum  é  apenas  uma  preparatória  da  ou- 
tra, —  civil  ou  criminal   (lUbas.   Proc.  Civ,  art.   883  §3^). 

EUa  é  usada  por  aquelle  que  tem  interesse  em  que  lhe 
seja  mostrada  uma  cousa  que  reputa  ser  sua,  afim  de  con- 
stranger judicialmente  o  possuidor  dessa  cousa  a  que  a  exhiba 
sob  pena  de  ser  condemnado  no  interesse.  (Ribas,  cit.  ar- 
tigo 393  ;  Corrêa  Telles,  Boutr.  das  Acc.  §  100). 

Nada  importa  o  fim  secundário  do  autor  nesta  acção. 
Quer  rlle  vise  por  ella  a  creação  de  um  fundamento  para 
posterior  acção  criminal,  quer  eile  pretenda  estabelecer 
por  ella  o  fundamento  de  uma  subsequente  acção  civil,  o  réo  é 
obrigado  a  fazer  a  exhibição ;  salvo  si  provar  ou  que  sem  dolo 
deixara  de  possuir  a  cousa  exhibenda,  ou  a  falta  de  interesse 
do  autor. 

E'  isto  o  que  ensinam  os  nossos  praxistas . 

No  caso  vertente  o  emprego  da  acção  .  ad  exhibenãum  é  de 
manifesta  necessidade .  A  verificação  de  terem  ou  não  terem 
sido  depositadas  pelo  autor  as  citadas  cautelas  de  debentures  em 
poder  do  réo  é  uma  questão  preliminar  a  qualquer  acção  civil 
ou  criminal,  em  vista  das  certidões  de  fls.  e  da  informação 
de  folhas. 

Os  autores  de  direito  era  geral  sustentam  que,  quando  o 
facto  que  motiva  a  reparação  (dilltuoso  ou  contraventivo)  e  o 
contrato  civil  ao  qual  elle  se  liga  formam  actos  distinctos,    dos 
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quaes  um  precedeu  necessariamente  o  outro,  a  questão  da  exis- 
tência do  contracto,  sendo  este  negado,  deve  ser  examinada  e 
resolvida  previamente. 

<^Esta  questão,  diz  Hofifmann,  se  encontra  notavelmente 
DOS  casos  de  processo  por  violação  de  deposito,  ou  de  desvio  de 
objectos  confiados  para  fazer  delles  uso  ou  emprego  deter- 
minado . 

Como,  na  verdade,  decidir  que  objectos  dados  em  depo- 
sito foram  desviados  ou  dissipados,  ou  que  um  mandato  foi  vio. 
lado,  sem  primeiro  decidir  que  o  deposito  foi  feito  ou  o  man. 
dato  foi  confiado  ?  A  questão  da  preexistência  do  contracto 
snppoe,  portanto,  necessária  e  logicamente  uma  solução  prévia 
e  affirm^tiva,  antes  que  se  possa  estatuir  sobre  a  de  saber  si  o 
contracto  foi  ou  não  violado . . .  Quanto  a  prova  do  contracto 
preexistente,  ella  deve  ser  feita  durante  as  prescripções  do  di- 
reito civil.»  ("Obra  citada  n.  231). 

Esta  doutrina  é  também  adoptada  pelos  seguintes  autores  : 
Mangin,  Act.  FuU.  ds.  170  a  176  ;  Acli.  Morin,  Rcp.  V. 
Qu€8t.  Prej.  ns.  4  a  7  ;  Dalloz,  Cod,  verh.  ns.  34  a  41,  60  a 
685  Fau.st.  Helie,  Instr,  Crim.  VII  pag.  719  e  seg.,  743  e 
seg.  ;  Bertauld,  Queat.  Prej.j  n.  69;  Droít  Crim,  Belge 
ns.  501  a  603. 

Para  resolver  no  caso  vertente  a  questão  encontra-se  no 
nosso  direito  o  remédio  das  acções  preparatórias  ou  prelimina- 
res, entre  as  quaes  a  de  ad  exhihendum^  de  que  está  se  ,uti- 
lisandoo  autor. 

Assim,  pois,  é  de  tudo  improcedente  a  allegação  feita  pelo 
réo  de  haver  erro  no  uso  da  presente  acç?o.  Ainda  mesmo  que 
a  jarisdicção  a  seguir  para  obter  do  réo  a  reparação  do  damno 
fosse  o  criminal,  era  de  necessidade  veriíicar-se  preliminar- 
mente no  civil  a  existência  da  entrega  dos  titulos  exhibendos, 
visto  ter  e  réo  negado  em  informação  escripta  sua  a  realidade 
dessa  entrega,  aliás  affirmada  por  elle  na  certidão  dé  fl.  4. 

Quanto  á  prova  do  pedido 

Agora,  que  já  resolveu  as  questões  de  direito  levantadas 
pelo  réo,  e  demonstrou  a  improcedência  de  suas  allegaçõs,  vae 
o  antor  examinar  a  questão  de  vieritis,  de  accordo  com  a  prova 
dos  autos. 

Está  provada  a  procedência  do  pedido  do  autor. 

O  doe.  defl.  4  faz  certo  que  o  réo  recebeu  do  autor  para  jun- 
tar aos  autos  de  liquidação  forçada  da  Companhia  Geral  de  Es- 
tradas de  Ferro  no  Brazil  as  cautelas  sob  ns.  7.689,  11.129  e 
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76.359  de  mil  e  cem  ãedentures  de  £  20,  e  que  não  as  jantou 
aos  autos. 

Os  depoimentos  das  testemunhas  de  fls.  20  e  25  corrobo- 
rara aquelle  documento . 

O  réo  reconhece  ser  verdadeira  e  assignada  por  elle  a  cer- 
tidão fl.  4 ;  apenas  nega  que  ella  signifique  ter  elle  recebido  e 
guardado  as  referidas  cautelas  para  juntal-as  aos  autos  ci- 
tados. 

Mas  a  sua  defeza  é  um  sophisma  manifesto . 

O  réo  na  mesma  certidão  diz  que  as  cautelas  foram  trazidas 
a  juizo,  para  serem  juntas  aos  autos ;  mas  que  ainda  não  se 
acham  juntas,  por  isso  que  os  autos  estão  na  conclusão  do  Dr. 
juiz  do  feito.  Ora  o  emprego  âa,  i^hvàBe  —  aimãa  não  se  acham 
juntas — depois  do  da  phrase — foram  trazidas  a  juí^o— revela 
claramente  que  as  cautelas,  no  momento  da  certidão,  estavam 
em  poder  da  pessoa  que  certificara,  pois  do  contrario  as  ex- 
pressões empregadas  seriam  estas :  «foram  trazidas  a  juizo,  mas 
nJo/oromjttwías  aos  autos,  sendo  restituídas  ao  supplicante . » 

Esta  interpretação  da  mencionada  certidão  é  confirmada 
pelos  depoimentos  das  testemunhas . 

A  primeira  diz  que,  a  conselho  seu,  o  autor  depositou  no 
cartório  do  réo  as  cautelas  em  questão,  para  serem  juntas  aos 
autos  da  liquidação  fojçada  da  Companhia  Geral  de  Estradas  de 
Ferro  no  Brazil,  no  mez  de  Maio  de  1892  ;  e  que  desse  deposito 
tirou  o  autor  uma  certidão  (fl.  21). 

A  segunda  diz  que  em  Maio  de  1892  soube  do  autor  que 
elle  tinha  entregado  ao  réo  as  alludidas  cautelas  para  o  refe- 
rido fim,  e  que  obtivera  uma  certidão  do  deposito  ;  sendo  que 
o  autor  aconselhou  elle  testemunha  a  fazer  o  mesmo  (fl.  24). 

Ambas  as  testemunhas  são  acima  de  toda  a  excepção ;  e 
seus  depoimentos  concordes.  E  ellas  deixam  fora  de  duvida 
que  o  rêo  recebeu  em  deposito  as  cautelas  em  questão,  e  que, 
(juando  passou  a  certidão  de  fl.  4,  a  pedido  do  autor  ainda  as 
tinha  em  seu  poder. 

E  assim  ficam  plenamente  provadas  todas  as  allegações 
do  autor  e  justificados  o  seu  pedido  e  a  presente  acção. 

Portanto  deve  ser  esta  julgada  procedente,  e  conderanado 
o  réo  no  pedido  e  custas,   para  que  seja  feita — Justiça. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  Abril  de  1894.— O  advogado,  José 
Cândido  de  Albuquerque  Mello  Mattos. 

RAZÕES  FINAES  DO  REO 

Conforme  diz  o  auctor,  em  suas  razões  finaes,  a  presente 
acção  foi  proposta  para  o  fim  de  compellir  o  réo  á  exhibír  q 
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entxegar-lhe  em  juizo,  sob  pena  de  indemnisar-lhe  ão  seu  valor 
e  cautelas  de  débeniures  na  importância  de  220:000$000,  que 
diz  ter  entregue  ao  rêo,   na  qualidade  de  escrivão  officiaute 
no  processo  da  liquidação  forçada  da  Companhia   Geral  de 
Estradas  de  ferro  no  Brazil . 

Do  enunciado  exposto,  em  harmonia  com  os  princípios 
do  Direito  e  com  a  prova  constsnte  dos  autos,  deflúe  um  duplo 
equivoco  —  acção  de  exhibição  contra  quemjâ  em  Juizo  declarou 
não  ter  ou  não  possuir  a  causa  (Jls.  IO)  inãemnisação  do  valor 
da  cousay  pedida  por  acção  de  exhibiçãOj  que  é  um  preparatório y 
quando  devera  seUo  por  consequente  acção  ordinária^  com  a 
indispensável  prova  de  dolo. 

Si  o  réo,  informando  a  petição  do  auctor  il  fis«  8,  disse 
ao  seu  superior  hierarchico,  que  jamais  recebeu  do  auctor  em 
guarda^  deposito  ou  confiança^  os  debentures,  a  que  elle  se  refere 
a  acção  de  exhibição  perdeu  por  força  dessa  declaração,  o  seu 
objecto;  pois,  como  diz  a  sua  própria  expressão — ad  exM- 
hendum —  elle  tem  por  fim  mostrar  um  documento  em  Juizo, 
e  não  se  pode  compellir  a  exhibir  judicialmente,  a  quem  ofQ- 
cialmente  já  declarou  não  possuir. 

Esta  acção,  diz  Corrêa  Telles,  Dout.  das  acções,  move-se 
contrai  quem  tem  a  cousa  em  seu  poder.  Si,  porem  o  auctor 
entende  não  obstante  a  declaração  judicial  do  réo,  que  este 
extraviou  com  dolo  a  cousa  existente  em  seu  poder,  então  o  seu 
procedimento  é  outro  e  diverso: — tente  a  acção  de  inãemni- 
sação ou  acção  criminal,  precedendo  esta  aquella,  ou  aquella 
á  esta,  o  que  para  o  réo  é  inteiramente  indiferente,  porque 
louvado  Deus,  tem  segurança,  que  nem  dolo  nem  crime  pra- 
ticou. 

Sobre  o  expresso  véo,  em  que  se  envolveu  esta  questão, 
derramou  alguma  luz  o  depoimento  da  1^  testemunha  do  auctor, 
tomando  com  os  demais  elementos,  existentes  nos  autos,  evi- 
dente, que  para  authenticar  a  data  da  apresentação  de  um  titulo 
ãe  credito  em  Juizo,  o  auctor  muniu«se  de  uma  certidão,  con- 
siderando-a  mais  tarde  titulo  de  deposito  em  mão  do  Escrivão . 

Ás  cautelas  em  questão  (cuja  indemnisação  se  pede  pelo 
seu  valor  nominal,  quando  ellas  estavam  quasi  desvalorisadas) 
precisaram  figurar  nos  autos  e  fora  delles,  em  outros  termos  : 
—  o  auctor  precisava  habilitar-se  judicialmente  como  credor 
na  liquidaç&o  forçada,  e,  como  credor  preparar-se  também  para 
a  praiedada  concordata  amigável ,  Dahi  o  seu  lamentável  equi- 
voco, quando  se  vio  sem  as  cautelas,  snppondo  que  sua  habi- 
litação judicial  se  havia  feito  por  cautelas  entregues  ao  Es- 
crivão,, quando  ella  apenas  constava  de  uma  certidão  (3s.  4)  de 
haber  exhibido  em  tempo  hábil    as  suas  cautelas,  perante  o 
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Escrivão,  o  que  é  cousa  bem  diversa  de  Ululo  de  deposito^ 
caso  em  que  differentes  seriam  os  dizeres  da  certidão . 

O  illustre  ex-adverso  occupou  paginas  de  suas  extensas 
razões,  fazendo-nos  ler,  sem  opportunidade,  o  que  tão  profici- 
entemente escreveu  P.  Bueno,  a  pagina  237  do  seu  Proc. 
Crim .  sobre  a  simultaneidade  ou  successibilidade  da  acção 
civil  e  criminal  como  se  de  tal  cogitasse  na  sua  petição  inicial, 
que  é  apenas  de  íim  preparalorio  de  acção  sem  objecto,  pelcu 
anterior  negação  judicial  da  detenção  da  cousa  exkibenda . 

Si  o  auctor,  como  acreditamos,  não  attribue  ao  réo  dolo, 
embora  lhe  pareça  que  deteve  a  cousa,  que  de  seu  poder  extra- 
viou-se,  então  o  seu  procedimento  judicial  deveria  ser  outro 
—  compellir  o  Escrivão  a  restauração  do  documento,  caso  seja 
elle  S'isceptivel  de  restauraçãe . 

Si,  porem,  entende  que  o  réo  por  dolo,  erro  ou  culpa,  na 
qualidade  de  Escrivão  lhe  causou  prejuízo,  ainda  assim,  a  acção 
é  ordinária  de  indemnisação  como  lecciona  Coelho  da  Rocha 
Dir.   Civil  §  133. 

Finalmente,  pedir  judicialmente,  que  exhiba,  a  quem  já 
judicialmente  declarou  que  nada  recebeu  que  obrigue  à  exhi- 
bição,  é  propor,  no  que  pese  a  illustração  do  distincto  adverso, 
uma  acção  para  chegar  a  um  resultado  judicial  jã  conhecido 
é  intentar  uma  acção  sem  objecto.  Et  fiat  de  more  Justitia. 

Rio,  6  de  Setembro  de  1894. —  José  de  Oliveira  Coelho. 

ACCORDAM 

Vistos  e  relatados  estes  autos . 

Pede  o  autor  que  seja  condemnado  o  réo  a  exhibir-lhe  e 
entregar-lhe  umas  cautelas  de  mil  e  cem  ãebeuiures  de  £  20  da 
Companhia  Geral  de  Estradas  de  Ferro  no  Brazll,  por  elle  réo 
reeebidas  na  qualidade  de  escrivão  da  Gamara  Commercial  e^ 
fuuccionando  na  liquidação  da  mesma  Companhia,  ou  a  pagar- 
Ihe  a  quantia  de  220:000$,  caso  se  recuse  aexhibição  das  mes- 
mas cautelas.  AUega  o  réo  a  incompetência  da  acção  proposta 
proposta,  pois,  n:i  sua  qualidade  de  funccionario  publico  di- 
versa devia  ser  a  norma  do  processo  ;  e  nega  o  recebimento  das 
mesmas  cautelas . 

Considerando  que  a  acção  de  exhibição  é  uma  simples  ac- 
ção prepaiatoria,  que  serve  de  preliminar,  de  elemento  prepa- 
ratório para  outras  acções  ; 

Considerando  que,  sendo  summario  o  processo  e  restrictos 
o?  meios  de  defeza,  não  é  possivel  a  condemnação  do  réo  em 
s&omma  tão  avultada : 
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Accordam  os  juizes  da  Camará  Civil  em  julgar  improce- 
dente a  acção  na  parte  que  se  refere  ao  pagamento  da  quantia 
de  220:000$000.    Mas, 

Considerando' que  em  questões  desta  natureza  é  licito  ao 
autor  ou  promover  a  responsabilidade  criminal  ou  propor  as 
acções  civis  que  entender  necessárias  para  a  indemnisação  do 
damno  soffrido ; 

Considerando  que  pelo  documento  de  fl.  4  verso  está  ple- 
namente verificado  ter  o  réo  recebido  as  cautelas  e  as  conser- 
vado em  seu  poder : 

Accordam  em  condemnar  o  réo  a  exhibir  e  entregar  ao  au- 
tor as  cautelas  ns.  16.329,  11.216  e  7.689  no  valor  total  de 
1.100  ãebentures,  que  aindr.  estão  em  seu  poder.  Pagas  as 
castas  pelo  réo. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  Dezembro  de  1894. — Costa  França^ 
presidente.  —  Viveiros  ãe  Castro, — T,    Torres, — Segurado. 

Este  accordam  passou  em  julgado . 
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Jurísdicçãa  CominerDÍal 

Repetição  do  Indébito.  (1). 

£iiibargfos  na    execução 

Hmharganfe — Conãe  Sehafflião  de  Pinho, 
Embargada — A    Companhia    Nacional    de    Forjas    e    Es- 
taleiros . 

Camará  Commercial    do  Tribunal  Civil  e  Criminal  do  Districto  Federal. 

IMPUGNAÇÃO    DOS   EMBARGOS 

Pioferido  pela  Corte  de  appellação  o  accordâo,  a  fls.  168, 
de  28  de  agosto  de  1893,  na  acção  de  repetição  do  indébito 
iniciada  pela  Embargada,  Companhia  Nacional  de  Forjas  e 
Estaleiros,  contra  o  Embargante,  Conde  Sebastião  Pinho,  em 
7  de  março  de  1892,  a  Companhia  Embargada  pronloveu  a 
execução  pela  quantia  de  1:144.497$500  rs.,  importância 
conforme  a  conta  de  fls.  71  do  principal,  jnros  da  mora  e  custas, 
que  o  embargante  foi  condemnado  a  pagar  á  Companhia  Em- 
bargada . 

O  Mandado  requisitório,  que,  apezar  de  toda  a  diligencia 
da  Companhia  Embargada,  não  se  lavrou  senão  a  6  de  De- 
zembro do  referido  anno  de  1893,  foi  suspenso  por  um  contra- 
mandado,  quando  estava  com  o  ofQcial  de  justiça  encarregado 
de  fazel-o  cumprir. 

Comquanto  a  Companhia  Embargada  houvesse  conseguido 
que  se  julgasse  de  nenhum  efFeito  o  contramandado,  a  pe- 
nhora requerida  só  se  effectuou  depois  de  extraordinárias 
delongas,  em  12  de  Março  do  corrente  anno,  isto  é,  depois  que 
o  Embargante  em  reunião  de  seus  credores,  a  5  do  mesmo  mez, 
à'elles  obteve  moratória. 

Veio  por  ultimo  o  Embargante  com  os  embargos  á  penhora, 
a  fls.   207 .  não  só  embargos  de  nulUdade  de  sentença  e  in- 


(1)  Vid.  Direito,  vol.  LXII,  pag.  504. 
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fringentes    do  julgado,  como  embargos  á  execução  propria- 
mente dita,  provenientes  da  moratória . 

Tentaremos  agora  impugnar  estes  embargos,  os  quaes 
sem  nenhum  fundamento  jurídico  retardam  o  êxito  da  cousa 
julgada,  dilatando  ainda  mais  a  causa,  que  tantos  tropeços  ha 
encontrado  no  seu  curso . 

Começaremos  pelos  embargos  de  nullidade  de  sentença, 
offerecidos  a  pretexto  de  que  o  julgado  é  contraiio  á  disposição 
expressa  da  legislação  commercial. — Reg.  n.  737  d©  25  de  No- 
vembro de  1850,  art.  681,  §  1'  e  680  §  2^ 

Abolido  pelo  dec.  n.  1030  de  14  de  Novembro  de  1880, 
art.  29,  o  recurso  de  revista  para  o  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça, que  o  dito  decreto  extinguio,  ficou  implicitamente  revo- 
gado o  §  2°  do  cit.  art.  581,  segundo  o  qual  a  nullidade  da 
sentença  só  podia  ser  allegada  na  execução,  quando  a  sentença 
não  tivesse  sido  proferida  em  gráo  de  revista. 

De  par  com  esta  regra  do  processo  commercial,  porém, 
subsistio  a  que  fora  estabelecida  pela  Ord.  liv.  3,  tit.  87,  §  19, 
no  sentido  de  que  só  se  admittem  na  execução  embargos  de  nul- 
lidade, «^  Já  na  cauaa  principal  não  foram  allegados. —  Mello 
Freire,  Inst.  jur.  civ.  Imit,  lih.  4,  tit.  22  §  13. —Pereira  e 
Souza,  Prim.  linh.^  nct.  880. — Paula  Baptista,  Fract.  doproe. 
civ.  €  comm.j  §§  208  e  211. 

Assim,  apezar  da  suppressão  do  recurso  extraordinário  de 
revista,  os  embargos  de  nullidade  na  execução  ainda  estão  su- 
jeitos á  restricçâo  constante  da  regra  mencionada  em  segundo 
logar. 

Entretanto  a  matéria  dos  embargos  de  nullidade  com  que  o 
embargante  veio  na  presente  execução  já  foi  allegada  por  elle, 
uma  vez  na  primeira  instancia,  e  duas  vezes  na  instancia  su- 
perior, tendo  a  Corte  de  Appeílaçáo  pelo  accordam  de  fl,  142 
confirmado  o  accordam  de  fl.  45  da  Camará  Commercial  do  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal,  do  qual  appellara  o  embargante,  e  pelo 
accordam  de  fls.  142  desprezados  os  embargos  de  nullidade  e  in- 
fringentes  do  julgado  que  o  embargante  oppuzera. 

A  cousa  julgada  firmada  por  esta  ultima  decisão,  que  não 
pendia  mais  de  nenhum  recurso,  não  pôde  ser,  pois,  revogada 
pelos  embargos  de  nullidade  deduzidos  novamente  pelo  Em- 
bargante. 

Mas,  quando  actualmente  se  podessem  ainda  renovar  taes 
embargos,  a  longa  discussão  havida  a  respeito  da  matéria  sobre 
que  versam,  abi  esta  nos  autos  mostrando  á  toda  a  luz  que  o 
julgado  n&o  infringia  nenhuma  disposição  da  legislação  commer- 
cial, mas  que,  pelo  contrario,  com  perfeita  observância  delia, 
os  três  respeitáveis  arestos  uniformemente  condemnaram  o  em- 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  68  — 

bargante  a  restituir  á  Companhia  Embargada  a  somma  que 
esta  indevidamente  lhe  pagou,  e  mais  nos  juros  da  mora  e 
custas . 

Fora  inútil,  além  de  fastidioso,  repetir  agora  os  motivos 
complexos  em  que  elies  se  inspiraram ;  e  se  taes  motivos  oflfen- 
dem  o  pretpr.so  direito  do  embargante,  nem  por  isto  é  menos  va- 
liosa a  cou«a  julgada,  porquanto  a  illegalidade  da  decisão,  e 
não  dos  motivos  e  enunciado  delia,  é  que  constitue  a  nullidade 
oriuiHla  da  violação  do  direito  expresso . — Eeg.  n.  737,  cit.  ar- 
tigo 680,  §  2^  seg.  alin.-Ord.  liv.  3,  tit.  75,  §  2v 

Os  embargos  infringentes  do  julgado  apresentados  pelo 
embargante  também  não  são  admissíveis.  Para  que  o  fossem, 
cumpria  que  o  documento  a  fl.  209  tivesse  sido  obtido  depois  no 
julgado,  ou  fornecesse  prova  que  ao  tempo  deste,  não  era  conhe- 
cida do  embargante.— Reg,  837,  art.  677,  §  8°  n.-3. — Ord. 
liv.  3,  tit.  87,  §  29  e  3°. 

I\Ias  esse  documento  é  apenas  uma  cópia  da  conta  corrente 
entre  o  embargante  e  a  empreza  de  Obras  Publicas  no  Brazil, 
cópia  extrahida  dos  próprios  livros  do  embargante. 

A  conta  corrente  escripta  nessa  cópia  é,  na  apparencia,  de 
data  e  origem  identicat  á  data  e  origem  da  conta  corrente 
mencionada  no  exame  dos  sobreditos  livros  a  fls.  86,.  a  qual  já 
tinha  sidoexhibida  em  juizo  muito  antes  do  primeiro  accordam, 
a  fl.  45,  e  portanto  foi  apreciada  como  um  dos  meios  de  prova, 
tanto  na  primeira  como  na  segunda  instancia. 

Essa  cópia  não  representa,  por  conseguinte,  um  documento 
novo.  Mas,  quando  assim  não  fosse,  nada  podia  provar,  porque 
a  respeito  delia,  que  apenas  astá  assignada  pelo  embargante,  se 
preterio  a  formalidade  substancial  do  art.  153  do  reg.  737 : 
«Ajuntando-se  cópia,  publica-fórma  ou  extracto  de  algum  do- 
cumento original,  feito  sem  citação  da  parte  (art.  137),  não 
farão  prova,  salvo  sendo  conferidas  com  o  original  na  presença 
do  juiz  pelo  escrivão  da  cousa,  ou  por  outro  que  for  nomeado 
para  esse  fim,  citado  a  parte  ou  seu  procurador,  lavrando-se 
termos  da  conformidade  ou  diferenças  encontradas.» 

Ficam  até  aqui  refutados  os  embargos  de  nullidade  e  os 
infriugentes  do  julgado.  Bem  se  vê  que  a  uns  e  a  outros  o  em- 
bargante se  soccorreu  fora  dos  estrictos  casos  em  que  por  ex- 
cepção se  admittem  na  execução  embargos  offensivos  da  sen- 
tença, os  quaes,  em  regra,  são prohibidos no  interesse  publico: 
«ptihlice  enim  inierest  rei  juãicatas  exitum  haberey  et  tandem  alU 
quando  liiibua  Jinem  imponi , ))—^e\lo  Freire,  op,,  cit,  i&iá.,  pa- 
ragrapho  12. 

Consideremos  agora  os  embargos  da  moratória  que  o  em- 
bargante, á  vista  do  §  S'»  do  art.  577  do  Keg.  n.  737,  oppoz  & 
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execução,  invocando  o  art.  116  do  dec.  n.  917  de  24  de  Outu- 
bro de  1890,  o  qual  substituiu  á  parte  terceira  do  Cod.  Com. 
relativa  ás  fallencias .  • 

Conforme  oditoiart.  116  a  concessão  da  moratória  sus- 
pende as  execuções  e  susta  o  pagamento  das  dividas  mercantis, 
excepto  com  relação  aos  credores  que  não  forem  chirogra- 
pharios. 

Os  credores  não  chirographarios  são  exceptuados  dos  ef- 
feitos  da  moratória  porque,  como  os  seus  bens  não  pertencem 
ao  fallido,  e,  portanto,  não  podem  ser  attribuidos  ao  pagamento 
nos  credores  communs,  estes  nenhum  prejuizo  soífrem  com  a 
reivindicação  de  taes  bens . 

No  entender  do  embargante  a  Companhia  embargada  é 
um  credor  chirographario,  e  por  conseguinte,  durante  o  prazo 
da  moratória  concedida  ao  embargante,  deve  ficar  suspensa  a 
excução  contra  elle  promovida  pela  Companhia  embargada. 

Esta,  porém,  absolutamente  não  pode  ser  qualificada  na 
classe  dos  credores  chirographarios,  que  são  os  que  não  se 
acham  classificados  nos  arts.  67,  68,  69  e  76,  ns.  1,  2  e  3  do 
dec.  n.  917,  e  ainda  os  credores  comprehendidos  nos  casos  es- 
pecificados no  n.  4  deste  ultimo  artigo. 

A  Companhia  embargada  não  tem  a  exigir  do  embar- 
gante o  pagamento  de  nenhum  credito  chirographario.  EUa  re- 
clama a  restituição  da  somma  qne  indevidamente  pagou  ao  em- 
bargante, porque  lhe  pertence  este  dinheiro,  do  qual  o  embar- 
gante é  simples  detentor.  O  seu  titulo  de  credor  do  Embar- 
gante é  a  cousa  julgada  que  decretou  a  restituição. 

A  Companhia  embargada,  pois,  entra  na  classe  dos  credo- 
dores  relvindicanies  enunciados  no  cit.  art.  68  do  dec.  n.  917. 
Passemos  a  deraonstral-o. 

Os  credores  reivindicantes  de  que  se  occupa  este  artigo  são, 
na  maior  parte,  os  credores  reivindicantes  ou  separatistas  ex 
jure  dvminii  do  direito  romano,  ou  os  credores  de  dominio  in- 
dicados no  art.  874  do  Código  Commercial.  •—  Mackeldey, 
3Ian.  de  droit  roj?i.,  §  753.  —  Teixeira  de  Freitas,  Comolid. 
das  l.  civ.,  introd.  p.  ÇXVI,  3'3  e^l. 

Chamam-se  credores  no  sentido  genérico  da  palavra.  São 
propriamente  os  donos  de  bens  existentes  na  massa  íallida,  da 
qual  têm  o  direito  de  retiral-os. 

A  lei  pátria,  porém,  assim  como  varias  legislações  entran- 
geiras  sobre  fallencias,  inclusive  a  lei  ingleza  de  25  de  Agosto 
de  1883,  apezar  da  sua  theoria  da  propriedade  presumida, 
—  attendendo  ás  necessidades  e  usos  do  commercio,  não  seguem 
inteiramente  as  regras  do  directo  commnm  acerca  da  reivindi- 
cação,  ás    quaes    têm  assim   creado    algumas    excepções. — 
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Cohendy,  God,  de  coram,  et  lois  comni.   usuelles,  p.  100,  not.  1 

e  2,  ed.  de  189;á. 

•       Estas  regras  podem  resumir-se  nas  seguintes  : 

1*  Que  o  reivindicante  tenha  direito  de  propriedade  ou 
jus  in  re  sobre  a  cousa  a  reivindicar  ; 

2'  Que  prove  a  identidade  d'ella; 

3"  Que  a  reivindique  d^aquelle  que  a*possue.  — Mackeldey 
op.  cit,  §  269.  — Accarias,  Dr,  rom,,  II,  n.  804  e  805. 
—  Corrêa  Telles,  Boutr.  das  acç.,  §§  68  e  seg.  — Teixeira  de 
Freitas,  op.   ciL,  n.  916  a  918.  —Paula  Baptista,   op.  cit. 

§  11- 

D'entreas  leis  estrangeiras  sobre  fallencias  que  se  afastam 
de  taes  regras,  citaremos  duas  das  mais  notáveis :  o  Código  de 
commercio  belga,  liv.  39,  cap  X,  art.  666  e  segs-.  e  o  Código 
de  commercio  d'Italia,  art.  802  e  seguintes. 

Em  um  dos  afamados  commentarios  do  código  da  Bélgica 
lê-se  :  «Em  geral  a  reivindicação  é  uma  acção  real  pela  qual 
alguém  faz  valer  o  seu  direito  de  propriedade ;  aquelle  que  a 
intenta  pede  que  seja  reconhecido  proprietário  da  cousa  reivin- 
dicada, e,  come  consequência,  reclama  a  restituição  d'ella  com 
seus  accessorios. 

<(  A  reivindicação  de  que  se  trata  no  capitulo  X  é  o  direito 
de  reformar  em  espécie,  no  activo  do  fallido,  certos  effeitos  de 
commercio  ou  certas  mercadorias.  E'  por  isso  que,  relativa- 
mente aos  objectos  cuja  propriedade  foi  transferida  ao  fallido, 
a  reivindicação  do  proprietário  precedente  constitue  uma  ex- 
cepção ao  direito  commum,  a  qual,  conforme  o  espírito  da  lei, 
deve  antes  restringir-se,  do  que  ampliar-se .  »  —  Namur,  Cod. 
de  comm,  delg.  revise,  n.  2021. 

No  tocante  ás  excepções  que  faz  o  Cod.  de  commercio 
d'Italia  ãs  regras  gerees  de  reivindicação,  Vidari,  depois  de 
indical-as,  observa:  <  Nem  sempre^  todavia,  a  lei  se  atém  rigo- 
rosamente a  estas  normas,  com  o  escopo  de  não  sacrificar  os 
interesses  mais  legitimes  dos  terceiros  reivindicantes,  os  qilaes 
de  outra  sorte  se  achariam  sem  a  sufBciente  defeza.  »  —  I  FaU 
Umenti,  II,  p.  515. 

Entro  nós,  diversos  arestos  concernentes  ao  direito  de 
reivindicação  dos  credores  de  dominio  referidos  no  art.  874  do 
Código  commercial,  evidenciam  que  a  jurisprudência  formada 
por  esses  aresto.s  não  se  adapta  ao  direito  commum  acerca  da 
reivindicação. 

Sejanos  permittido  reproduzir  em  resumo  alguns  dos  allu- 
didos  arestos . 

Ao  proprietário  de  apólices  da  divida  publica  compete  acção 
real  de  reivindicação  contra  um  terceiro  que  em  bõa  fé  as 
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comprou  ao  individuo  que  as  tinha  sob  a  sua  guarda  e  que  as 
vendeu,  servindose  de  procuração  falsa.  — Sentença  do  Juiz 
da  1*  vara  comm.  da  Corte,  confíimada  por  accordão  do  Tri- 
bunal de  comm.  também  da  Corte;  negada  revista.  —  IHr.  T, 
pag.  373. 

O  mandante  é  credor  de  dominio  dofallido  pelos  dinheiros 
de  que  lhe  fez  entrega  para  o  fim  especial  e  único  de  habilital-o 
a  dar  execução  ao  mandato .  —  Decisão  proferida  em  accordão 
revisor.  —  i>ír.  III,  pag.  114. 

Credito  de  dominio  é  o  do  mandante  pelos  dinheiros  que 
incumbia  ao  fallido  pôr  em  bancos  a  vencer  juros,  e  que  este 
sem  auctorisação  metteu  no  gy.^o  do  seu  negocio.  —  Sentença 
do  Juízo  commercial  da  Corte,  confirmada  por  dois  accordãos 
da  Eíílação  do  mesmo  districto.  —  Bir.,  XIV,  p.  412 . 

A  sentença  pela  qual  um  commerciante  é  conde mnado  a 
pagar  quantia  certa  em  ajuste  de  contas,  em  virtude  de  man- 
dato que  desempenhou,  habilita  o  auctor  vencedor  a  ser  clas- 
sificado como  credor  de  dominio.  —  Sentença  do  Juizo  comm. 
da  Corte,  confirmada  por  dois  accordãos  da  Relação  do  mesmo 
distriero ;  negada  revista  unanimemente.  Dir,  XXIII,  paginas 
614  a  617. 

O  credito  de  dominio  que  osarts.  874,  §  4^  do  Cod.  comm. 
e  620,  §  19  do  reg.  n.  737  dão  ao  credor  por  titulo  de  man- 
dato, (remessa  para  fins  determinados),  não  tem  o  alcance  res- 
tricto  de  só  comprehender  as  cousas  que  possam  reivindicar-se 
em  espécie,  pois  que  pelo  contrario  compiehende  também 
dinheiro,  — Sentença  do  Juizo  commercial  da  Corte,  confir- 
mada por  accoidão  da  fielação  também  d^  Corte.  —  Espozel, 
Bev  Mens.,  anno  19,  n.  8,  p.  22. 

E^  credor  de  dominio  o  de  remessas  feitas  ao  fallid*:  para 
fim  determinado,  não  obstante  consistirem  ellas  em  numerário, 
—  Caso  julgado  por  dois  accordãos  da  Relação  do  Recife,  dos 
qaaes  se  negou  revista.  — Dir,,  X,  p.   111  e  segs. 

Kemessa  de  dinheiro  para  fim  determinado  comtitue  cre- 
dito de  dominio.  Aquelle  que  recebeu  o  dinheiro  é  obrigado 
a  restituil-o,  apezar  de  concessão  de  moratória.  —  Sentença 
confirmada  por  dois  accordãos  da  Relação  de  S.  Paulo  ;  negada 
revista.  —  Dir,,  X,  p.  41  a  45. 

Credor  de  dominio  é  o  acceitante  da  lettra,  que  já  havia 
pago,  mas  que,  deixando-a  em  poder  do  portador,  este  a  deu 
em  garantia  a  terceiro,  e,  não  resgatando-a  foi  causa  de  que  o 
acceitante  a  pagasse  novamente  a  esse  terceiro.  —  Sentença 
do  juizo  da  ?^  vara  da  Corte,  confirmada  por  dois  accordãos 
do  Trib.  do  Comm.  também  da  Corte,  sendo  negada  revista. — 
Dir.,  V,  p.  104. 
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Verilica-seser  de  domínio  o  credito  por  quinhões  heredi- 
tários, desde  que  o  inventariante  fallido  declara  que  conserva 
em  seu  poder,  sem  dependência  de  liquidação,  a  quantia  recla- 
^nada.  —  Accordam  revisor  da  Relação  do  Recife.  —  Dir.^  Ill, 
pag.  104. 

São  credores  de  dominio  pela  importância  de  herança  li- 
quidada e  arrecadada  por  mandatário  fallido  os  donos  dessa 
herança. —  Sentença  confirmada  pordous  accordãos  da  Relação 
da  Fortaleza. — Dir,,  X,  pag.  111  e  seg. 

Nos  casos  julgados  que  summarian  ente  se  acabam  de 
apontar  sobresahe  a  ifléa  de  reivindicação  de  cousas  fungíveis 
consistentes  em  dinheiro,  não  s6  com  respeito  ao  mandado,  mas 
também  a  remessas  feitas  ao  fallido  para  fim  determinado,  e  á 
herança.  E'  uma  das  excepções  mais  salientes  á  doutrina  da 
reivindicação  secundo  o  direito  commum,  o  qual  requer  que  a 
cousa  a  reivindicar  seja  individualisada,  ou  assignalada  por 
característicos  que  a  distingam  de  qnaesquer  outras,  de  ma- 
neira a  poder-se  provar  a  sua  identidade,  —  o  que  se  torna  im- 
possível quanto  ás  cousas  fungíveis,  especialmente  o  dinheiro. 
,  Essa  excepção  estabelecida  pela  nossa  jurisprudência  está 
expressamente  consagrada  no  art.  68  do  decr.  n.  917  de  1890, 
que  ampliou  o  art.  874  do  Cod.  Comra.  A'  vista  delia,  pois,  não 
padece  duvida  que,  na  linguagem  do  direito  relativo  ás  fallen- 
cias,  se  pôde  reivindicar  o  dinheiro. 

Ciugindo-se  ao  sentido  estricto  da  palavra  reivindicação, 
é  que  abalisados  jurisconsultos  escreveram  que  o  dinheiro  não 
se  reivindica.  —  Teixeira  de  Freitas,  op,  cit.,  art.  434,  not.  1, 
e  art.  7(^7,  not.  S.--  Cot  lho  da  Rocha,  Uir.  Civ,,  §  408. 

De  accordo  com  a  mencionada  excepção,  o  art.  68  do 
decr.  n.  917,  §  39,  ao  qual  corresjionde  o  art.  881  do  Código 
Ccmmeicial,  contém  outra  excepção,  que  rc-leva  ainda  notar; 
a  saber:  a  restituição  da  cousa  reclamada  pôde  realisarse,  ou 
pela  entrega  V.o  dono  na  mcí-ma  esptcie  em  que  houver  sido 
recebida  pelo  fallido,  ou  na  espécie  em  que  existir,  tendo  sido 
subrogada,  ou,  na  falta  da  tsiiecie,  ptlo  pagamento  do  respe- 
ctivo valor. 

Assim,  pois,  indaguemos  se  o  ait.  68  do  decr.  n.  917  é 
applicavel  ao  caso  vertente. 

Na  verdade,  semelhante  caso  não  vem  exarado  na  dita 
disposição.  Porém  ella  não  é  taxativa;  é  apenas  explicativa  ou 
exemplificativa.  Isto  meí^rao  se  colhe,  quanto  ao  nosso  direito 
anterior  a  el)a,  da  jurisprudência  ha  pouco  reterida.  A  propó- 
sito do  aresto  citado  em  primeiro  logar,  diz  Teixeira  de  Freitas : 
<  Prova  este  caso  julgado  que  são  exem  plificativas  as  indicações 
do  art.  874,  n.  1  do  Cod.  Comm. ;   elle  comprehende  iodas  as 
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espécies  de  créditos  de  domínio,  isto  é,  de  acções  de  reivindica^ 
ção  no  Juízo  da  fallencia.» — Additam.  ao  Cod.  Coram.,  11, 
pag.  1208. 

Segundo  decisão  do  Instituto  da  Ordem  dos  advogados 
brazileiros,  também  deve  entender-se  como  exempificativa  ou 
ampliativa  a  segunda  parte  do  art.  881  do  Cod.  Comm.,  em 
referencia  ao  art.  874.  —  Teixeira  de  Freitas,  op.  cit.  ihíd,, 
pag.  1234. —  Orlando,  Cod.  Comm.,  not.  1396. 

Não  ha  razão  para  não  se  entender  da  mesma  forma  o 
art.  68  do  decr.  n.  917,  uma  vez  que  este  artigo  é  semelhante, 
como  fica  dito,  ao  art,  874  do  Cod.  Comm. 

Demais,  no  mesmo  sentido  têm-se  interpretado  disposições 
análogas  de  legislações  estrangeiras. 

Quanto  ao  Cod.  de  Comm.  belga : 

«  A  lei  sobre  fallencias  não  abraça  todos  os  casos  possíveis 
de  reivindicação.  Cada  vez  que  uma  pe  soa  pode  justificar  sua 
propriedade  sobre  uma  cousa  possuída  pelo  íallido  ou  pelos 
seus  representantes,  como  em  caso  de  coramodato,  ou  de  de- 
posito, ella  tem  o  direito  de  exigir  que  esta  cousa  seja  dis- 
trahida  do  activo  do  fallido  e  lhe  seja  restituída.  A  lei  e4- 
tendeu  que  era  inútil  explicar-se  formalmente  sobre  este  ponto, 
porque  não  era  susceptível  de  ser  contestado  seriamente.» — 
Namur,  op.  cit,,  n.  2022. 

Quanto  ao  Cod.  de  Comm.  de  Itália,  ^confere  Supino, 
Dirilt,  Comm,,  n.  507,  ed.  de  1892;  e,  quanto  ao  Cod.  de 
Comm.  francez,  Lyon-Caen  et  Renault,  Mon,  de  J)h\  Comm,, 
n.  1130. 

De  tudo  juridicamente  se  deduz  que  a  Companhia  embar- 
gada deve  ser  incluída  na  classe  dos  credores  reívíndícantes 
indicados  no  art.  68  do  decr.  n.  917. 

Por  meio  da  acção  de  repetição  do  indébito  a  Companhia 
embargada  promoveu  a  restituição  do  dinheiro  que  indevida- 
mente pagou  ao  embargante. 

Esta  acção,  acção  pessoal  reipersecufoiii),  como  reiperse- 
cutoria  é  a  acção  real  de  reivindicação,  certamente  ^íompetia 
à  Companhia  embargada. — Decr.  n.  917,  art.  68,  pr.  —  Tei- 
xeira de  Freitas,  Consolida,  not.  2  ao  art.  244,  diz:  «Nos  casos 
de  restituição  o  autor  pôde  intentar  a  seu  arbítrio,  ou  sua  acção 
pessoal  reipersecutoria,  nascida  do  contracto,  ou  acção  dje  rei- 
vindicação, e  estes  casos  são  os  de  credito  de  domínio  contem- 
plados no  art.  874,  ns.  1',  £•,  3*^  e  4*  do  Cod.  Commercial.  » 

Que  a  reivindicação  do  dinheiro  podia  ser  objecto  de  se- 
melhante acção,  não  ha  mais  razão  para  contestai  o,  á  vista  do 
que  anteriormente  se  expendeu. 

Finalmente,  se  pelo  pagamento,  embora  indevido,  se  trans- 
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feriu  ao  embargante  a  propriedade  da  somma  indevidamente 
paga,  essa  transferencia  não  se  operou  de  modo  irrevogável. 

Pela  autoridade  da  couf^a  julgada,  a  Companhia  Em- 
bargada readquiriu  a  mes»a  propriedade,  tomou  á  primitiva 
posição  de  legitimo  dono  d^aquella  somma,  ao  passo  que  o 
Embargante  se  converteu  em  simples  detentor  d'ella. — 
Accarias,  ob,j  cit,  ibid,,  n.  659. 

A  Companhia  Embargada,  pois,  tem,  como  credor  rei- 
vindicante,  o  direito  de  exigir  pela  via  executiva,  que,  na 
constância  da  moratória,  o  Embargante  lhe  restitua  a  sobre- 
dita somma,  entregando-lhe  somma  equivalente,  porquanto 
aquella  já  não  existe  na  mesma  espécie  em  poder  do  Em- 
bargante. 

Tal  é  a  consequência  juridica  da  acção  de  repatição  do 
indébito,  concordante  com  o  art.  68,  §  3.*  deDec.  n.  917. 

«  Quando  se  trata  de  somma  de  dinheiro  uu  de  outras 
cousas  que  se  determinam  por  conta,  peso  e  medida,  aquelle 
que  as  recebeu  individamente  deve  restituir  as  mesmas  sommas 
ou  uma  quantidade  de  cousas  da  mesma  qualidade.» — Aubry 
et  Rau,  -DíV.  ^iv.  fi\,  IV,  §  445Í,  n.  4. 

Em  conclusão,  confiada  nas  luzes  e  rectidão  dos  honrados 
Julgadores,  a  Companhia  Embargada  espera  que  sejam  des- 
prezados os  embargos  oppostos  pelo  Embargante  na  presente 
execução,  afim  de  que  esta  prosiga,  apezar  da  moratória  con- 
cedida ao  Embargante,  triumphando  assim  ainda  uma  vez  a 
justiça. 

Rio  de  Janeiro,  10  dejunho  de  1894.  —  O  advogado, 
Barão  de  Loreto. 


SUSTENTAÇÃO  DOS  EMBARGOS 


Os  embargos  de  fls.  207  recebidos  á  fls.214,  são  infrin- 
gentes  do  julgado,  de  nuUidade  de  sentença  e  de  moratória. 
São  de  tal  modo  precedentes  que  reportar-nos-iamos  ao  que 
ficou  articulado,  si  não  fosse  um  dever  imperioso  responder  ã 
contestação  de  fls.2ie. 

O  supposto  direito  da  Exequente  foi  reconhecido  sob  uma 
apreciação  dos  factos  menos  exacta. 

Um  simples  exame  dos  autos  deixará  isso  na  maior 
evidencia  e  auxiliar-nos-á  nas  brevçs  allegações  a  fiazer. 
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A  Empreza  de  Obras  Publicas  no  Brazil,  teudo  de  im- 
corporar  a  Companhia  Nacional  de  Forjas  e  Estaleiros,  por 
seu  Presidente,  o  Ur.  Manoel  Buarque  de  Macedo,  conven- 
cionou com  o  Conde  Sebastião  de  Pinho  a  subscripcáo  de  70  V* 
do  capital  da  empreza  que  se  lançava,  responsabilisando-se  este 
pela  quota  correspondente,  mediante  a  commissão  de  5  Vo  — 
Organisada  a  Companhia  Exequente,  fui  paga  à  Empreza  de 
Obras  Publicas  no  Brazil  a  quantia  de  1.650:000$000  pelos 
chamados  direitos  de  incorporação.  Mais  tarde  pareceu  á 
Exequente  que  não  estava  obrigada  ao  pagamento  que 
havia  feito  a  quem  a  incorporara,  e  deliberou  haver  aquella 
som  ma. 

Mas  a  essa  restituição  quem  se  achará  obrigado  ? 

Parece  que  ninguém  duvidará  afflrmar  que  essa  obrigação 
pesava  exclusivamente  ao  incorporador. 

E  na  hypothese  quem  foi  esse  incorporador  ? 

Vejamos  : 

Realisou  o  Conde  Sebastião  de  Pinho  alguns  dos  actos 
próprios  do  incorporador? 

— A  fls.  23  está  o  prospecto  da  Companhia  Forjas  e  Esta- 
leiros, publicado  no  Jornal  do  CommercU  de  26  de  Setembro 
de  1890,  e  em  grandes  lettras  n'elle  se  lê: 

«Incorporadora.  A  Empreza  de  Obras  Publicas  no 
Brazil» . 

— A  fls.  7  uma  certidão  da  acta  da  sessão  da  Assembléa 
Geral  de  accionistas  da  Companhia  Nacional  de  Foiijas  e  Es- 
taleiros em  16  de  Outubro  de  1890,  publicada,  fls.  9  no 
Diário  Official  de  20  de  Novembro  do  mesmo  anno,  e  ahi 
se  lê: 

O  Dr.  Manoel  Buarque  de  Macedo, 
na  qualidade  de  presidente  da  Empreza  de 
Obras  Publicas  no  Brazil,  incorporadora 
da  nova  Companhia,  declarou  que  estavam 
preenchidas  as  formalidades  legaes  ». 

E  reza  a  mesma  acta  que  por  proposta  do  accionista 
Baldomero  Carqneja  C.  Fuentes  foi  proposta  e  unanimente 
approvada  pela  assembléa  uma  moção  de  louvor  ao  engenheiro 
Dr.  Manoel  Buarque  de  Macedo,  como  presidente  da  Em- 
preza incorporadora. 

Si  tudo  isso  ainda  não  fosse  bastante,  teríamos  o  de- 
poimento do  próprio  Dr.  Manoel  Buarque  de  Macedo  afBr- 
mando: 

—fls.  65  V.  que   quando  se  tratou  da   incorporação  da 
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Con  panhia  auctora,  combinou  elle  testemunLa  com  o  río  que 
figuiaria  como  incorpora  d  ora  a  Empreza  de  Obras  Publicas  uo 
Brasil,  e  que  a  responsabilidade  da  subscripção  do  capital  ca- 
beria ao  réo  na  razão  de  dois  terçoí;,  e  á  Empreza  ra  razão 
de  um  terço. 

— fls  67  V.  que  a  empreza  de  Obras  Publicas  foi  quem 
pagou  ao  réo  a  commissâo  que  lhe  coube  ;  que  este  pagamento 
figura  na  conta  corrente  do  Conde  Sebastião  de  Pinho  cora  a 
Empreza  de  Obras  Publicas,  sendo  certo  que  o  réo  minca 
tratou  pessoalmente  com.  a  miciora,> 

Como  considerar-se  incorporadora  de  uma  Companhia 
quem  era  nenhum  dos  actos,  a  que  estava  obrigado  apret^entar-se 
ostensivamente,  o  fez? 

Diante  da  legislação  das  sociedades  anonj^mas  com- 
preliende-se  que  li^ja  um  iiicorporador  que  se  apresente  em 
publico  e  outro  que  fique  occulto? 

Ninguém  o  dirá.  O  incorporador  na  formação  das  socieda- 
des anonymas,  é  uma  iiidiviflualidade  com  â  sua  norma  de  con- 
ducta  traçada  na  lei:  assií!:na  e  deposita  em  seu  esciiptorio 
os  documentos  referidos  nos  prospectos  —  arts.  3  e  4  do  Dec. 
n.  1362  de  14  de  Fevereiro  de  1691;  paga  5  ^fo  de  cireitos 
pehs  vantagens  que  auferir  sob  a  íórma  de  commi.^são  ou 
porcentagem —  art.  7  do  cit.  Dec,  responde  lona  fale  pelas 
declarações  dos  prospectos,  com  responsabilidade  civil  ou  cri- 
minal, como  no  caso  caiba —  art.  9  do  cit.  Dec.  ;  cabe-lhe 
apresentar  no  dia  marcado  á  assembléa  geral  os  estatutos 
assignados  por  todos  subscriptores  e  o  conhecimento  de  de- 
posito em  dinheiro — art.  28  do  Dec.  n.  8821  de  30  de  De- 
zembro de  1882  ;  incorie  em  penas,  etc. 

O  incorporador  que  a  híi  reconhece  com  direitos  e  deveres 
é  aquelle  que  assume  a  responsabilidade  ante  os  que  vêm 
concorrer  cora  os  seus  capitães  para  a  fundação  da  Emi)reza. 

O  conde  Sebastião  de  Pinho  de  facto  e  de  direito  por- 
tanto não  foi  incorporador  da  Companhia  Nacional  de  Forjas  e 
Estaleiros  ;  sua  posição  foi  toda  outra,  foi  a  de  mero  collocador 
de  acçGt^s  mediante  uma  commissão  paga  pela  incorporadora.  do 
que  na  verdade  não  lhe  adveio  vantagem  alguma  porque, 
como  confessou  o  Dr.  Manoel  Buarque  de  Macedo  à  fls.  67, 
não  tendo  alguns  dos  subscriptores  realisado  a  respectiva  en- 
trada, teve  elle  de  fazer  efiectiva  essa'  responsabilidade, 
entrando  com  avultada  somma. 

Pois  foi  a  esse  commissionado  da  Empreza  de  Obras  Pu- 
blicas no  Brazil,  da  incorporadora,  da  única  responsável,  que  a 
Companliia  N.  Forjas  e  Estaleiros  veio  reclamar  os  direitos  de 
incorporação  pagos  por  ella  a  Empreza  de  Obras  Publicas  ! 
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De  modo  que  esta  sociedade  publica  prospectos,  convoca 
os  snbscriptores,  declara  satisfeitos  os  requisitos  legaes  para 
que  seja  installada  a  nova  empreza,  recebe  a  commissâo  de 
ÍDCorporaçí\o  a  que  se  julga  com  direito,  é  reconhecida  como 
incorporadora  que  em  tal  qualidade  convidou-a  para  um 
accordo  relativo  a  commissâo  recebida,  e  o  responsável  pela 
restituição  e  aquelle  que  ágio  por  ordem  e  mediante  commissâo 
da  incorporadora ! 

Viajamos  ix^ova  a  prova,  a  grande  prova  de  ser  o  conde 
Sebasrião  de  Pinho,  um  dos  incorporadores  da  Companaia  Na- 
cional ForJMS  e  estaleiros. 

< 'itVase  toda  ella  no  doe .  de  fl .  14  e  na  declaração  que  a 
Empreza  de  Obras  Publicas  n.»  JBrazil  fez  era  sesí^âo  con- 
jancta  da  directoria  do  conselho  fiscal  da  exequente,  em  1  de 
Dezembro  de  1891,  11.   11. 

jlas  que  força  probante  podem  ter  esse  documento  eessa 
declaração  ? 

Aquelle,  fl.  13,  ^é  um  recibo  firmado  por  F.  de  Azevedo, 
procurador  do  conde  Sebastião  de  Pinho,  da  quantia  de  mil  e 
cincoenta  contos  de  réis,  passado  a  Empreza  de  Obras  I^iibli- 
cas  no  Brazilf  pela  commissâo  de  iacorporação  da  Companhia 
Nacional  de  Forjas  e  Estaleiros. 

Receber  da  Empreza  de  Obras  Publicas  no  Brazil  a  com- 
missâo de  incorporação  da  exequente  é  hypothese  inteiraniente 
diversa,  corapletamt-nte  outra  de  receber  commissâo  de  incor- 
poração da  socit  dade  que  se  organisava . 

No  primeiro  caso,  e  foi  o  que  succedeu,  o  conde  Sebas- 
tião de  Pmho,  como  de  modo  terminante  affirmou  o  Dr.  Ma- 
noel Buarque  de  Macedo,  nunca  tratou  pesáualmente  com  a 
exequente,  procedeu  nos  termos  do  accordo  que  fez  com  a  in- 
corporadora :  responsabilisou-se  por  70  por  cento  do  capital, 
mediante  a  commissâo  de  50  por  cento,  queser-lhe^ia  paga  não 
pela  Companhia  que  se  incorporava,  mas  pela    incorporadora. 

No  soí^undo  caso  o  conde  Sebastião  de  Pinho  teria  tratado 
directamente  com  a  nova  empreza,  era  o  real  incorpora*! or  a 
quem  cumpria  pagar  ou  restituir  o  que  mal  recebera;  entre e-le 
e  a  companhia  ISacional  de  Forjas  e  Estaleiros  se  estabeleceria 
amais  perfeita  relação  de  diíeito. 

O  que  de  facto  deu-se  os  juizes  estão  vendo  : 
A  Emprega  de  Obras  Publicas  no  Brazil  contracta  cv»m  o 
executado  a  coUocação  de  70  por  cento  (it*  seu  capital  mediante 
certa  remuneração,  recebe  a  conimissão  de  iiíco!'[*oração  a  que 
se  jnlgoa  com  direito,  a  exequente  reconhece  que  pairou  o  (^ue 
nâo devia,  e  em  viz  de  reclamar   de  quem  niul    recebeu,    vem 
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proceder  contra  aquelle  qne,  si  de  facto  náo  foi  incorporador, 
menos  o  podia  ser  nos  regulares  termos  de  direito. 

H  chama-se  á  esse  pedido  repetição  do  indébito,  acção  pes- 
soal, e  que  só  podia  ter  logar  entre  aquelles  que  haviam  con- 
tractado  e  seus  successores  ! 

E  é  mister  attender  que  esse  recibe  si  podesse  collocar  a 
conde  Sebastião  de  Pinho  na  posição  do  que  em  direito  se 
chama —  incorporador  — ,  ainda  assim,  entregue  a  mais  ligeira 
critica,  ficaria  desvirtuado. 

Foi  firmado  por  procurador  bastante  para  receber  e  dar 
quitação,  mas  quem  affirmarà  que  qualquer  procurador  tem  obri- 
gação de  conhecer  a  origem  e  procedência  dos  vatores  que  recebe 
e  paga,  como  na  hypothese  ? 

Mas  concedendo  que  tivesse  essa  obrigação,  o  caso  era 
para  ser  chamado  a  depor  esse  representate  do  conde  Sebas- 
tião de  Pinho,  como  effectivamente  foi .  E  o  que  disse  ? 

Que  o  mencionado  recibo  foi  redigido 
de  accordo  com  uma  minuta  enviada  ao  es- 
tabelecimento do  réo  pelo  Dr.  Jtfanoel  Buar- 
que  de  Macedo,  presidente  da  Empreza  de 
Obras  Publicas  no  Brazil,  que  o  réo,  porém, 
não  teve  conhecimento  des-a  minuta,  pois 
ella  testemunha  não  lh'a  apresentou.» 

Si  quem  firmou  esse  recibo  assim  se  pronuncia  é  patente  a 
irresponsabilidade  do  executado  por  um  documento  lavrado 
de  accordo  com  a  minuta  enviada  por  outro,  que  agora  vê 
pacificamente,  colhe  em  socego  o  fructo  de  um  acto  pensado, 
proposital  ou  não,  mas  que  com  successo  até  agora  deslocou 
as  posições  de  uns  e  outros,  resvalou  e  fez  re^^pou;sdvel  quem 
nunca  o  podia  ser. 

E  proseguea  mesma  testem"     • 

—  '  '  .'^  .  t>ois  de  ter  elle  testemunha 
u^-\:\^,j  O  recibo  de  que  se  trata,  mais 
Vdiuo  o  réo  teve  sciencia  dos  termos  em  que 
o  mesmo  recibo  se  tinha  passado  e  então 
observou  que  a  commissão  que  lhe  tinha 
sido  paga  não  era  de  incorporação,  porquanto 
o  réo  não  foi  incorporador  da  Companhia  au- 
ctora,  mas  unicamente  a  Empreza  de  Obras 
Publicas . 


Digitiz^d  by  VjOOQIC 


—  69  — 

'     — «Que  a   quantia  de  1.050:000$  que 
recebeu  foi  proveniente  da  responsabilidade 
da  passagem  de  acções,  a  razão  de  70  por 
cento  do  capital  ou  21.000:000$,  &  razão  de 
5  por  cento,  fl.  41. 

Qual  o  valor  a  que  fica  reduzido  esse  documento  ? 

O  resto  da  prova,  a  declaração  da  Empreza  de  Obras  Pu- 
blicas no  Brazil,  está  condemnado  por  si  mesmo .  Quem  envia 
nma  minuta  de  recibo  como  acima  ficou  dito,  não  é  de  estra- 
nhar que  faça  semelhante  declaração,  que  não  encontra  nos 
aatos  o  menor  ponto  de  apoio . 

§ 

Essa  breve  apreciação  dos  factos  que  deixamos  feita  é  bem 
necessária  para  que  possamos  responder  de  modo  conveniente  á 
contestação  de  fl.   916. 

§     '    • 

A  matéria  dos  quatro  primeiros  artigos  da  contestação  é 
resultant^e  de  mero  equivoco,  fácil  aliás  de  por  era  evidencia. 
a)  Ahi  se  sustenta  que  os  embargos  de  nullidade  einfringentes 
do  julgado,  fl:  144,  contra  o  accordam  da  Corte  de  Appellação, 
fl.  142,  foram  despresados  por  outro  accordam,  fl.  168  ;  que 
deste  ultimo  não  cabendo  maia  recurso  : 

h)  pois  se  acha  derogado  o  recurso  de  revista,  os  sobreditos 
accordãos  estabeleceram  cousa  julgada,  e  não  se  podem  revogar 
por  embargos  de  execução ; 

c)  que  o  embargante  oppoz-se  á  execução  com  embargos 
de  nullidade  de  sentença  e  infringentes  do  julgado,  além  dos 
de  moratória  e  que,  quanto  aos  de  nullidade  são  inadmissíveis 
porque  attenta  sua  matéria,  importam  na  repetição  de  ma- 
téria velha,  e  constituem  segundos  embargos  á  mesma  sen  tença 
o  que  é  prohibido  pelas  Ord.  liv.   3,  tit.   87  e  88  pr. 


a)  A  primeira  parte  do  ligeiro  apanhado  que  fizemos  con- 
signa, não  ha  duvida,  uma  verdade:  do  accordam  de  fl.  168 
nào  cabe  mais  recurso.    Com  elle  flndou-se  a  acção. 
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Quem  o  contestará? 

Mas  os  embargos  de  fl.  907  não  são  embargos  ao  accor- 
dam,  mas  a  sua  execução. 

O  illustre  Paula  Baptista  em  seu  compendio  de  «Theoria 
e  Prat.  doProc.  Civ.»  comparado  com  o  Comm.  nota  2  ao 
§  212  (3*  ed.),  com  sua  grande  autoridade,  jamais  contestada, 
fallando  dos  princípios  geraes  a  seguir  nos  embargos  nas  ex- 
execuções  commerciaes,  accentua  com  muita  vantagem  para  a 
hypothese  dos  autos  o  que  são  nesta  phase  do  processo  os  em- 
bargos de  nuUidade  e  infringentes  do  julgado. 

Diz  elle  que  taes  embargos  não  são  um  meio  ãe  reformação ; 
mas  de  retratação,  que  aquella  é  um  acto  de  autoridade  e  supe- 
rioridade sobre  a  intelligencia  e  a  vontade  alheia,  e  esta  um 
acto  de  império  de  nossa  intelligencia  e  vontade . » 

Mas  não  cabendo  mais  recurso  ao  accordam  de  fl.  168  se- 
gue-se  que  ao  embargante  fica  trancada  a  execução  a  que  deve 
assistir  impassível  ? 

Para  que  fim  o  intimaram  da  penhora  e  lhe  assignaram  o 
prazo  de  seis  dias  ? 

h)  Que  importa  que  esteja  derogado  o  recurso  de  revista? 
O  que  importa  porém  é  protestar  contra  a  doutrina  da  irrevo- 
gabilidade  absoluta  que  se  deu  a  cousa  julgada.  Não  pôde  ser 
admittida  em  face  da  legislação  vigente  e  na  opinião  dos 
mestres . 

Na  verdade  as  nossas  leis  de  processo  estabelecem  os 
embargos  de  nullidade  e  aos  accordãos  da  Corto  de'  Appella- 
ção.  Essas  mesmas  leis  também  estabelecera  na' execução  por 
parte  do  exequando  os  embargas  de  niillidade  do  processo  e 
sentença,  art.  577  do  Reg.  n.  737  de  1850.  Ora,  si  estes  não 
podessem  revogar  a  sentença  exequenda,  o  que  significariam 
então  ? 

O  equivoco  está  na  falsa  noção  do  que  seja  cousa  julgada. 

E  ninguém  na  presente  occasião  melhor  filiará  do  qu«  o 
preclaro  Ramalho.  Comp,  de  Prací,  civil  e  commereíal,  tit.  21  : 

«  Diz-se  cousa  julgada,  em  sentido  lato, 
a  decisão  do  juiz,  que  põe  fim  á  demanda  e 
ao  juizo,  condemnando  ou  absolvendo  ;  e  em 
sentido  estricto  quando  a  sentença  faz-se  ir- 
revogável pelo  consentimento  expresso  ou 
tácito  das  partes,  o  qual  presurae-se,  dei- 
xando ellas  no  iaterpor  os  recursos  ordiná- 
rios. A  sentença  que  passa  era  cousa  julgada 
é  havida  por  verdade  e  deve  ser  prompta- 
mente  executada. 
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Comtudo  ainda  podem  as  partes  oppôr 

contra  elles  o  recurso  de  Rev.,  ect. ;  e  oppôr 

na    execução  embargos    admissiveis   em    di- 
reiiOy  etc.» 

e)  Nem  podem  os  embargos  de  fl.  207  ser  chamados  se- 
gundos por  parecer  ao  exequente  que  sâo  matéria  velha .  Mas 
8i  assim  fosse  não  procedia  a  allegação,  visto  que  o  executado 
não  discutindo  os  factos,  liraitar-se-ia  a  uma  questão  de  direito; 
em  todo  o  tempo  pôde  ser  discutida,  como  prescreve  a  Ord. 
Liv.  3.,  tit.  7õ  pr..Reg.  737  de  1850,  pr.  674. 


Quando,  iniciando  este  trabalho,  fizemos  uma  exnosição 
dos  factos  nos  quaes  o  exequente  funda  o  seu  imaginário  direito, 
tivemos  em  vista  tornal-os  tão  claros  que,  neste  ponto  em  que 
nos  achams?,  fosse  fa  il  tirar  as  conclusões  a  que  estamos 
obrigado. 

Prescreve  o  art.  680  §  2^"  do  Cod.  do  Comm.  que  énuUa 
de  pleno  direito  a  sentença  proferida  contra  a  expressa  dispo- 
sição da  legislação  commercíal. 

Dispõe  o  art.  121  do  Cod.  supra  referido,  tratando  dos 
contí  actos  e  obrigações  mercantis  que  as  regras  e  disposições 
de  direito  civil  para  os  contractos  em  geral,  são  appicaveis  aos 
contractos  commerciaes  com  as  modificações  e  restricções  es- 
tabelecidas no  dito  código.» 

A  acção  da  qual  decorre  a  prese^^te  execução  traz  o  rotulo 
— re{)etição  do  indébito. — 

O  que  dispõe  a  respeito  a  legislação  commercial? 

Nada.  F/  caso  pois  de,  nos  termos  do  art.  212,  recorrer- 
se  a  legislação  civil  como  subsidiaria. 

E  o  que  diz  a  legislação  civil  ? 

Não  é  a  Ord.  ainda  que  poderá  solver  a  questão,  mas  o 
Direito  Romano,  fonte  subsidiaria,  nos  termos  da  lei  de  18  de 
Agosto  de  1769. 

O  assento  da  matéria  está,  pois,  na  Instituta,  L.  3*»  tit.  14 
§  1**,  onde  de  modo  terminante  fica  dito  que  Rrepeiitio  indtditi 
só  Câbeáquelle  que  pagou  contra  o  que  directainexde  recebeu, 

A  condictio  indchiti  presuppõe  um  quasi  contracto,  como 
diz  C.  Maynz,— Elem.  de  DroitRom.,  e  já  demonstramos  que 
entre  o  conde  Sebastião  de  Pinho  e  a  Companhia  Nacional  de 
Forjas  e  estaleiros  não  houve  qualquer  relação  jurídica. 
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Onde  pois  a  obrigação  qae  peza  á  aquelle  para  pagar  o  que 
desta  jamais  recebeu  ? 


vCehd  qui  reçoit  Vhidu  est  teim  de  reiídrcce 
qu'U  areçu  camme  fPil  s^y  était  obligé  par 
contrata j  diz  aquelle  autor,  citando  Gayus, 
in,  91,  §  !♦,  como  si  o  pagamento  por 
elle  recebido  constituisse  um  verdadeiro 
mutuo . 

E  para  fixar  da  maneira  mais  positiva  a  posição  do  conde 
Sebastião  de  Pinho,  neste  negocio,  não  nos  furtamos  a  tran- 
scripãão  de  breves  palavras  de  A .  Du  Courroy,  commentando 
aquelle  texto  da  Instituta  : 


i(  Pour  designer  crtfe  action,  Je  texte  rap- 
potie  ces  paroles  remarquables  :  —  si  paret  dare 
opportere,  qui  appartiennent  en  effet  à  In  for- 
míde  descondidions  et  la  caracter isent,  le  verhe 
opoETERE  exprime  ici  une  necessite  à  laqnelle 
ont  estastreintj  et  consêqnemment  Vexistcnce  Wun 
ohigation  dont  le  mot  daRE  precise  la  nature. 
Laurent,  <?od.  Civ.  Fr.,  vol.  20,  art.  1.235 
e  1.276.  Donellas  e  Savigny  com  os  princi- 
pios  que  susáteMtam  deixam  perfeitamente 
demonstrados  taes  princípios  que  sustentam 
bem  assim  a  inapplicabilidade  da  repetitio 
indediti  á  bypothese  dos  autos. 


Como,  porém,  se  julgou? 

Que  a  espécie  era  a  repetitio  indebiti,  e  que  o  conde  Se- 
bastião de  Pinho  que  nada  tratara  com  a  exequente,  como 
confessou  o  presidente  da  Em  preza  de  Obras  Publicas  no  ôra- 
zil,  estava  obrigado  á  restituição  de  sonima  que  da  Exequente, 
em  tempo  algum,  havia  recebido.  Querem  violação  mais  fla- 
grante ? 

§ 

O  doe.  de  fl.  209  é  da  ordem  daquelles  que,  em  qualquer 
ponto  do  processo,  trazem  immensa  luz  à  discussão.  Dignem-se 
os  juizes  comparal-o  cora  o  exame  dos  livros  de  fl.    86   e  estj^ 


! 
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provadissima  a  natureza  da  transacção  havida,  a  nenhuma  res- 
ponsabilidade do  executado . 

Na  realidade  ficou  provado : 

Que  do  livro  de  actas  da  assembléa  geral  dos  accionistas 
não  consta  que  em  sessão  de  íastallação  da  Companhia  Nacional 
de  Forjas  e  Estaleiros  figurasse  o  conde  Sebastião  de  Pinho, 
como  incorporador. 

Que  foi  a  Empreza  de  Obras  Publicas  no  Brazil  quem  as- 
signou  os  estatutos  da  exequente . 

Que  dos  livros  desta  não  constai  ter  o  executado  recebido 
da  exequente  alguma  somma  á  titulo  de  incorporação. 

Que  essa  somma  foi  paga  a  Empreza  de  Obras  Publicas 
no  Brazil. 

Que  foi  esta  quem  na  assembléa  geral  de  installação  ex- 
bibio  os  estatutos,  listas  dj  accionistas,  certificado  do  depo- 
sito e  mais  documentos  legaes. 

De  modo  que  todos  os  actos  de  incorporação  foram  exer- 
cidos pela  Empreza  de  Obras  Publicas  no  Brazil,  e  i>aiM  a 
restituição  é  condemnado  aguelK"  que  nem  directa,  nem  indi- 
rectamente coutractou  com  a  exequente. 

Um  ponto  entretanto,  de  um  (b)s  considerandos  da  sentença 
,de  primeira  instancia,  mesmo  aflora,  é  mister  que    fique    elu- 
cidado pela  subtileza  com  que  íVi  ianí^ado. 

Ahi  se  considera  o  conde  Sebastião  de  Pinlio  o  terceiro 
que  precisamente  concorreu  com  servidos  para  a  fuiiíiação  da 
nova  sociedade,  portanto,  diz  a  s^ntent^a,  a  vantagem  ou  re- 
muneração por  taes  serviços  só  podia  ^er  deduzida  dos  lucros 
líquidos . 

E'  certo  que  o  Dec.  n.  164  de  17  (1e  Jintiro  (U  1890, 
art.  3",  §  3^,  permitte  que  a  sociedade  depois  de  cuiitituida  es- 
tabeleça em  favor  dos  fundadores  ou  terceiros,  que  hajam  con- 
corrido com  serviços  para  sua  formação,  qualquer  vantagem 
consistente  em  parte  dos  lucros  liquidos. 

Mas  a  Companhia  Nacional  de  Forjas  e  Estaleiros,  esta- 
beleceu em  favor  do  conde  Sebastião  de  Pinlio  qualquer  uma 
vantagem  ? 

Não,  ninguém  o  affirmou.  O  que  dos  autos  consta  é  que 
essa  vantHgem  foi  estabelecida  em  favor  da  Empreza  de  Obras 
Publicas  no  Brazil,  a  incorporadora  da  exequente. 

Assim  é  mister  concluir  que  o  conde  Sebastião  de  Pinho 
não  foi  o  terceiro  a  que  se  refere  a  lei,  nada  contractou  com  a 
exequente,  delia  nada  recebeu,  á  nenhuma  restituição  pôde 
estar  obrigado . 

E  o  doe.  de  fl.  209,  que  sò  ultimamente  obteve  por  ad- 
vertência do  seu  guarda-livros,  demonstra  de  modo  satisfactorio 
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a  veracidade  dessas  allegações,  attenta  a  série  de  transacções 
havidas  entre  o  executado  e  a  Empreza  de  Obras  Publicas  no 
Brazil . 

O  doe.  que  instrue  os  embargos,  confirmando  o  exame  de 
íl.  e  fls.  ,  ou  por  este,  confirmado,  como  o  exequente  o  re- 
conhece a  fl.  217,  põe  em  evidencia,  a  verdade  dos  factos. 

§ 

O  doe.  de  fl.  212  prova  que  em  reunião  dos  credores  do 
conde  Sebastião  de  Pinho,  de  5  de  Março,  foi  concedida  a  mo- 
ratória que  )iavia  impetrado . 

Ha  desta  vez  ainda  manifesto  equivoco  da  exequente 
quando  diz  que  era  virtude  de  cousa  julgada  a  dita  somma  não 
é  propriedade  do  embargante,  e  que  elle  portanto  a  possue  como 
simples  detentor,  devendo  em  taes  condições  ser  o  embargado 
considerado  na  classe  dos  credores  reivindicantes. 

Ficou  jÀ  discutido    o  que  era  cousa  julgada,   sujeito    na 
execução  aos  embargos  adraissiveis  em  direito,  portanto  si,  da- 
das as  circuinstancias  que  a  exequente    presume  realisadas  de 
facto,  podesse  o  conde  Sebastião  de  Pinho  s-er  consitlerado  um  ^ 
detentor,  era  falha  a  hypothese  pelo   offerecimento  e  natureza  * 
dos  embargos  á  execução. 

Não  podemos  duvidar  daallegação  daexequcíute,  de  fl.  16, 
quando  fundando-se  no  art.  116  paragrapho  único  do  decreto 
n.  917  ee  24  de  Outubro  de  1890,  diz  que  a  exigibilidade  das 
dividas  e  a  suspensão  das  execuções  não  compreiíen  le  os  cre- 
dores que  nãf)  forem  chirographarios.  » 

O  q'.H  s-iffvà  a  mais  terminiate  contesuçã),  uã.)  tanto  da 
nossa  pame»  mas  do  texto  d)  citado  d-icret),  é  a  classificação 
que  a  Òompauhia  Nacional  de  Ferjas  e  E>tAleâr«)S  faz,  conside- 
raridose  na  classe  dos  reivindicantes,  ainda  admittida  a  dis- 
tincção  de  poder  a  leivindicação  recair  em  C(jusas  fungíveis  ou 
não,  o  que  seria  impossível  de  aceitar  em  face  das  claras  ex- 
pressões dos  diversos  casos  contidos  no  art.   68  do  cit.  dec. 

As  hypolheses  sob  as  lettias — a— b — c,  são  de  tal  ordem, 
que  lepelltni  á  simples  leitura  a  imaginada  classificação  e  a  im- 
possível distincçâo. 

As  lêttras  -  e  — f— g— h— i— j— k — m — n,  do  mesmo  mo- 
do ;  pois  não  se  trata  de  cousa  furtada,  roubada,  extorquida  ou 
obtida  por  falsidade,  estellionato  ou  fiaude;  nem  de  títulos  ao 
portador  que  fossem  perdidos,  furtados,  roubados ;  nem  do 
vendedor  de  bens  imnioveis,  nem  do  vendedor  antes  da  entrega 
da  cousa  vendida,  nem  do  vendedor  de  cousa  expedida  ao    fal- 
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Udo;  nem  da  mulher  casada;  nem  dos  filhos  menores  legítimos, 
legitimados;  nem  de  tutellados,  curatellados ;  herdeiros  e  le- 
gatários, nem  finalmente,  de  quem  tenha  feito  remessa  para  um 
fim  determinado. 

Resta  a  hj-pothese  sobre  a  lettra  d),  que  se  refere  ao  dono^ 
de  cousa  fungível  em  poder  do  fallido  por  eífeito  de  mandato, 
inclusive  dinheiro,  effeitos  de  coramercio. 

O  que  não  é  tolerável,  o  que  a  hermenêutica  não  permitte 
é  distinguir  cousas  fungíveis,  e  infungiveis,  e  applicar  ás  duas 
espécies  o  que  expressamente  é  particular  á  uma  d'ellas. 

Felizmente  os  termos  do  art.  68  são  tão  positivos,  que 
não  deixam  a  menor  duvida . 

Pelo  exposto  vê-se  que  si  a  execução  aão  pôde  proseguir 
por  estar  a  exequente  na  posição  de  credor  meramente  chiro- 
graphario,  não  pode  também  persistir  ante  as  razoes  fundadas 
em  direito  que  deixamos  expendidas. 

Dos  Juizes  que  se  vão  pronunciar  só  devemos  esperar  a 
mais  inteira  justiça,  o  que  se  fará  com  a  decretação  da  nulli- 
dade  da  sentença  exequenda. 

Capital  Federal,  2  de  Julho  de  1894.  —  Manoel  Álvaro  ãe 
Souza  Sá  Yianna,  advogado. 


SENTENÇA  DA  CAAfARA  COMMERCIAL    ' 

Yi.sios  estes  autos : 

Considerando,  que,  em  cumprimento  á  sentença  de  fl .  45 
confirmada  pelus  accordãos  de  fl.  148  e  168,  e,  que  condemnou 
o  executado,  Conde  Sebastião  Pinho,  a  pagar  a  exequente. 
Companhia  Nacional  de  Forjas  e  Est.aleitos,  a  quantia  de 
1.050;000S000,  juros  da  mora  e  custas,  procedeu-se  a  reque- 
rimento da  exequente,  á  penhora  de  íl.  200  a  íi.  202,  em  bens 
do  executado; 

Considerando  que,  accusada  em  audiência,  fl.  199,  veiu 
o  accusado,  no  prazo  legal,  comen»barg(.s  : 

a)  de  nullidade  de  sentença, 

b)  de  infringencia  do  julgado, 

c)  de  moratória  (fls.  207). 

Considerando  que  são  inadmissíveis,  no  caso  vertente,  os 
embargos  de  nullidade  de  sentença,  e  infringentes  do  julgado  ; 

Quanto  aos  embargos  de  nullidade  : 

a)  porque  o  decreto  n.  1030  de  14  de  Novembro  de  1890, 
abolindo,  no  art.  29,  o  recurso  de  revista,  e  ficando  implicita- 
mente revogado  o  §  2®  do  art.  581  do  Reg.  d.  737  de  1850, 
por  força  do  qual,  —  só  quando  a  sentença  não  tenha  sido  pro- 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  76  — 

ferida  em  gráii  de  revista,  —  é  que  se  podia  allegar  a  nullidade 
da  seutença  por  meio  de  embargos,  na  execução,  prevalece  a 
regra  de  que  só  se  admittem  taes  embargos  na  execução,  quando 
não  tiverem  sido  discutidos,  decididos  na  acçáo  principal :  — 
jOrd.  liv.  tit.  87  §  2^,  Paula  Baptista,  Theor,  e  FraU,  §§  208 
e  211,  Pereira  de  Souza,  Proc.  ciml,  §  435,  not.  822. 

6)  porque  a  nullidade  arguida  nos  embargos  de  fls.  207 
foi  allegada,  discutida  e  decidida  na  1*  e  2*  instancia  pela 
sentença  exequenda  de  fls.  145  e  accordàos  de  fls.  148  e  168, 
que  a  confirmaram. 

c)  porque,  quando  assim  não  fosse,  a  sentença  exequenda 
não  infringiu  disposição  expressa  de  lei,  e  a  nullidade  resultante 
da.  infracção  nasce  da  illegalidade  da  decisão  e  não  de  seus 
motivos  e  enunciados,  como  é  expresso  no  art.  680  §  2,  alinéa  2*^ 
do  Keg.  n.  737  de  1850. 

di)  porque  a  discussão  havida  sobre  a  matéria  de  nullidade 
allegada  nos  embargos  demonstra  evidentemente  que  a  nullidade 
arguida  se  baseou  nos  motivos  e  enunciados  da  sentença  exe- 
quenda . 

Quanto  aos  infringentes  do  julgado : 

a)  porque  somente  são  admissíveis  na  execução,  quando  o 
executado  offerece  documento  obtido  depois  da  sentença,  o  que 
jura:  art.  577  §  8  n.  8  do  Reg.  n.  737  de  1850. 

h)  porque  o  doe.  de  fls.  209,  que  serviu  de  base  aos  ditos 
embargos,  é  a  copia  da  conta- corrente  mencionada  a  fls.  86  e 
que  já  foi  apreciada,  como  prova,  na  sentença  exequenda. 

c)  porque,  quando  esse  documento  fosse  obtido  depois  da 
sentença  exequenda,  não  servia  de  prova  aos  embai-gos,  desde 
que,  sendo  copia  de  documento  original,  incorre  na  censura  do 
art.  153  do  Reg.  cit.  n.  737. 

Considerando,  quanto  aos  embargos  de  moratória,  estar 
provado  dos  autos  pelo  doe.  a  fls.  212  que,  em  reunião  de  cre- 
dores foi  concedida  a  moratória  pedida  pelo  executado  embar- 
gante Conde  Sebastião  Pinho ; 

Considerando  que  a  concessão  da  moratória  suspende  a 
execução  e  susta  a  obrigação  do  pagamento  das  dividas  mer- 
cantis, não  comprehendidas  as  que  não  procedem  de  créditos  não 
chirographarios,  nos  termos  do  art.  116,  §  único  do  Dec.  n.  917 
de  1890 .  Portanto, 

Considerando  que,  a  não  sením  os  credores  não  cUrogra- 
pharioê  cujos  bens  não  respondem  pelo  pagamento  das  dividas 
dos  credores  communs,  durante  o  praso  da  concedida  moratória 
ficam  suspensas  a  execução  e  exigibilidade  do  pagamento  das 
dividas  dos  demais  credores"  não  comprehendidos  n'aquella 
classe. 
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Assim, 

Coiísiderando  que,  uâo  eáUudo  a  exequent.e*  embargada 
comprehendida  no  numero  dos  credores  de  domínio  não  chiro- 
graphariosy  deve  ficar  suspensa  a  execução  pela  mesma  exe- 
quenda promovida  contra  o  executado  embargante  para  o  paga- 
mento da  quantia  pedida ;  pois, 

Considerando  que  na  classe  dos  credores  reivindicaiites 
mencionados  no  art.  68  do  cit.  decr.  n.  917,  não  estando 
incluída  a  espécie  de  que  se  trata,  como  confessa  a  exequente 
a  fls.  240,  a  sua  divida  está  sujeita  aos  efeitos  da  moratória,  e 
conseguintemente  não  pode  ser  exigida  eniquauto  perdurarem 
06  effeitos  da  referida  moratória ; 

Considerando  não  proceder  a  allegaçào  da  exequente  de 
ser  exemplificativa  ou  ampUficaiiva  a  dispo^içâo  do  art.  68  do 
cit.  dec,  e,  portanto,  abranger  espécies  de  credores  de  do- 
mínio n'ella  não  expressamente  comprehendidos,  como  no  caso 
em  questão;  porquanto  ; 

Considerando  qne,  si  pela  jurisprudência  sanccionada  e 
suflVagada  pelos  Tribunaes  Superiores  nas  decisões  citadas  pela 
exequente  nas  rasões  de  íis.  233,  se  verifica  que  essa  juris- 
prudência nem  sempre  se  adapta  ao  direito  commum  concer- 
nente (\  reivindicação  exercida  pelos  credores  de  domínio  indi- 
cados no  art.  874  do  cod.  comm.,  por  ter-se  entendido  ser 
exemplificativa  a  disposição  do  cit.  art.,  o  que  é  corroborado 
pelo  entender  do  Instituto  dos  Advogados  (Oi laudo,  Código 
comm . ,  nota  1396),  o  mesmo  não  se  pode  dizer  da  disposição 
do  art.  68  do  cit.  decr.  917 : 

a)  porque  o  cit.  dec,  n.  917  reformou  a  parte  III  do 
Cod .  comm  ; 

h)  porque  a  disposição  do  art.  68  do  cit.  decr.  n,  917 
não  é  semelhante  á  disposição  do  art.  874  do  Cod.  do  Comm., 
como  allega  a  exequente  ; 

c)  porque  da  disposição  do  art.  68  do  cit.  decr.,  —  $d.o  cre- 
dores reivindicaní€8  —  não  se  pôde  dedusír  que  aquella  dispo- 
sição seja  exemplificativa,  e  abranja  espécie  de  credores  de  do- 
minio  não  expressamente  incluídos  em  nenhum  dos  casos  enu- 
merados no  cit.  art. ; 

d)  porque  o  que  se  deduz  dos  termos  -^  são  credores  —  do 
cit.  art.  t8,  é  que  a  sua  disposição  é  taxativa j  e  somente  são 
credores  de  dominio  os  indicados  no  mencionado  art.,  em  cujo 
numero  não  está  a  exequente ; 

e)  porque  os  arestos  dos  Tribunaes  a  que  se  refere  a  exe- 
quente foram  proferidos  quando  estava  em  vigor  a  III  parte 
do  Cod.  do  Comm.,  sendo,  portanto,  anteriores  ao  cit.  decr. 
n.  917,  actualmente  em  vigor. 
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•  Considerando  que,  se  a  moratória  concedida  não  foi  homo- 
logada por  esta  Camará,  conforme  o  art.  27  do  decr.  n.  1334 
de  1893,  nem  por  isso  deixa  de  ter  o  valor  preciso,  pois  a 
homologação  não  é  quíem  dá  maior  eíFeito  á  moratória,  quando 
concedida  por  credores  em  numero  legal,  como  na  de  que  se 
trata. 

Por  tudo  isso  e  mais  dos  autos  : 

Accordão  em  Camará  Commercial  jul^r  afinal  provados 
os  embargos  de  fls.  207,  recebidos  á  fls.  214,  mas  tâo  somente 
pelos  fundamentos  da  moratória :  pagas  as  custas  pela  exe- 
quente embargada. 

Rio,  11  de  Setembro  de  1894.  —  Pitanga,  presidente. — 
Barreto  Dantas, 

Salvador  Iduniz ;  votei  de  accordo  com  o  juiz  relator, 
julgando  afinal  provados  os  embargos  de  tis.  202  pelos  funda- 
mentos da  moratória,  conformando-m.e  com  as  razões  jurídicas 
da  decisão  expendidas  no  accordão  ã  cima,  convindo  accres- 
centar  que  a  moratória  impetrada  pelo  embargante,  depois  de 
regularmente  processada,  foi  concedida  na  conformidade  do 
art.  111  do  decr.  n.  917  de  24  de  Outubro  de  1890,  que 
manda  proceder  nos  termos  do  art.  39  e  seguintes  do  mesmo 
decreto,  e  na  mesma  reunião  ser  homologada,  como  foi,  pelo 
juiz  que  presidiu  a  ella.  A  disposição  do  decr.  n.  1334  de 
28  de  3/arço  de  1893,  art.  27  §  7,  estabelecendo  que  incluera- 
se,  porque  põem  termo  ao  feito,  na  competência  das  Camarás 
os  despachos  de  concordata  e  moratória,  assim  dispoz,  refe- 
rindO'Se  áquelles  despachos  preparatórios  de  concordata  e 
morcioria  de  que  trata  o  art.  110  do  citado  decr.  n.  917  de 
1890,  isto  é,  aos  despachos  em  que  o  Juiz  singular,  depois 
de  recebido  o  parecer  circumstanciado  da  commissão  de  syn- 
dicancia  no  praso  assignado,  á  vista  d'elle,  indeferia  a  petição 
de  moratória  ou  ordenava  a  convocação  de  credores  para  deli- 
berarem definitivamente,  e  em  razão  de  recurso  de  aggravo 
que  d't  sse  despachopóde  ser  intentado. 

A  liomologação  da  deliberação  dos  credores  reunidos  em 
maioria  legal,  concedendo  a  medida  preventiva  da  fallencia, 
não  esíà  por  certo  comprehendicla  n^esta  espécie  de  despachos 
porquanto  d'ella  não  cabe  appellação  ou  aggravo.  mas  somente 
poderão  a  ella  ser  oppostos  embargos,  procedendo-se  na  forma 
do  art.  46  do  citado  decr.  n.  917  de  1890.  (art.  115  do 
decr.  n.  917  de  ^4  de  Outubro  de  1890.) 

A  natureza  do  recuiso  é  que  determina  a  competência 
do  Juiz  ou  da  Camará,  e,  portanto,  na  espécie  do  art.  110 
do  citado  decr.  n.  917  de  1890,  cabe  á  Camará  julgar,  pois 
que  desta  decisão  cabe  o  recurso  de  aggravo,  ao  passo  que  a 
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homologação  de  que  trata  o  art.  115  do  mesmo  decreto  cabe 
ao  juiz  do  processo,  porque  da  homologação  Bão  ha  nenhum 
recurso,  s6  podendo  ser  oppostos  embargos,  cujo  julgamento 
será  CE  tão  da  Camará,  por  virtude  do  recurso  de  appelhição, 
que  pôde  ser  intentada  da  sentença  final  dos  embargos,  que  é 
uma  definitiva,  ex-vi  do  art.  27  do  decr.  1334  de  28  de  Março 
de  1893. 

Nâo  conheci  dos  embargos  infringentes,  e  de  unllidade 
oppostos  da  sentença  de  íls.  105,  proferida  na  primeira  ins- 
tancia e  confirmada  na  segunda  pelos  accordâos  de  fls.  142 
e  fls.  ](í8,  porque  entendi  deverem  ser  remettidos  á  Instancia 
superior,  para  esta  ccnhecer  d'e!les.  Só  nâo  devem  ser  remet- 
tidos ao  Tiibunal  Superior  quando  a  nuUidade  é  de  execução. 
Accordão  do  exiincto  Tribunal  do  Comniercio  da  Corte  de  3 
de  Dezembro  de  1872). 

E'  esta  a  interpretação  dada  á  Ord.  do  liv.  o*,  Tit.  87, 
§  12^  como  se  vê,  nlém  de  outros,  em  1'aula  Baptista  —  Pra- 
Uca  do  Froc,  civ.,  3""  edição,  §  19'i.  —  Souza  Pinto — Froc. 
civ,,  §  1981  ;  e,  se  antes  a  Qvá.  citada  dava  logar  a  duvidas, 
hoje  o  art.  583  do  decr.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850, 
que  rege  o  proce>so  civil  e  ctíninieiciíil,  fiiniou  a  verdadeira 
doutrina.  —  Paula  Baptista,  citado  —  3''  edição,  §  212  — 

]U<:vlf7icgro,  vencido  ;  tendo  recebido  os  emÍ3argos  do  exe- 
cutado a  fis.  207,  só  pela  matéria  da  moraioria  (fis.  204), 
julgava,  afinal,  improcedentes  e  não  provados. 

A  rnoraicria,  meio  preventivo  de  fallencias,  (decr.  917  de 
1890  art.  107),  kó  obiiga  os  credores  não  concurrentes,  quando 
legalmt-r.ie  homí  legada,  (decr.  cit.  art.  115).  A  homologação 
é,  precisamente,  o  acto  judicial  que,  confirmando  e  approvando 
a  delil-eração  dos  credores,  (acto  puramente  particular),  im- 
prime-llie  o  direito  de  execução. 

E,  como  despacho  terminativo  do  feito,  compete  á  Camará 
proferil-o,  ex-ví  do  art.  28  do  decr.  1334  de  1893,  deroga- 
torioda  competência  declarada  no  art.  115  do  cit.  dec.  917 
de  1890. 

Da  certidão  a  fls.  212  consta  tão  somí^nte  a  deliberação 
dos  credores,  não  havendo  prova  da  sua  coníirmução  por  decreto 
judicial. 

Mas,  hon^ologada  ou  não,  na  hypothese,  a  moratória  não 
tem  o  effeito  de  ^^usjjender  a  execução,  visto  proceder  de  credito 
não  chiror/raphario,  (decr.  917  cit.  art.  116,  §  único). 

Com  eíieito  :  O  executado  embargante  íoi  condemnado  a 
restituir  quantia  indevida  e  illegalmente  retirada  do  deposito 
da  1*'^  prestação  do  capital  da  Companhia  exequente  embar- 
gada, e  que,  tendo  fim  determinado^  foi,    no  entretanto,   appli- 
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cada  ao  pagamento  de  servigos  de  incorporação,  contra  expressa 
e  formal  prohibição  da  lei  (fls.   105,  142  e  168). 

O  embargante  não  foi  conderauado  a  pagar^  raas  a  resti 
tuir  o  qne,  illegalraente,  adquirira  por  effeito  de  ama  convenção 
nulla,  e  fora  obtido  de  quem  não  era  proprietário^  ou  í^eu  legi- 
timo representante,  por  isso  que  a  Directoria,  violando  a  lei, 
abusara  e  excedera  os  poderes  do  mandato . 

A  restituição  implica,  necessariamente,  a  reivindicação^ 
porquanto,  resolvido  o  contracto,  e,  por  ella,  tornando  a 
cauí^a  ao  estado  primitivo,  ipso  facto  resolveu-se  o  domínio, 
por  isso  que  a  resolução  retrotrahe  os  seus  etfeitos  ao  tempo  da 
acquisição. .  E,  resolvido  o  dominio,  a  Companhia  embargada, 
readquirindo  a  propriedade  da  cousa  a  restituir,  ou  antes  não  a 
tendo  perdida  porque  sua  transferencia  íôra  obstada  pela  nuUi» 
ãade  de  titulo  ou  modo  de  acquisição,  é,  incontestavelmente, 
credora  reivinãicante,  e,  i)or  conseguinte,  não  sujeita  aos  effeitos 
da  moratória. 

Quanto  á  matéria  da  infringencla  e  nulliãade  da  sentença 
exequente,  não  é  ella  admissível,  ex^vi  do  art.  581  §  2"  do 
Reg.  737  de  1850  corabíuado  com  os  arts.  14â  n.  1  e  219  do 
decr.  1030  de  1890. 

Os  embargos  do  executado,  n'essa  parte,  são  a  reprodução 
da  defesa  opposta  em  1*  e  2*  instancia  perante  as  camarás 
reunidas  da  Corte  de  Appellação,  e  que,  como  segundos  em- 
bargos á  mesma  sentença,  não  são  admissíveis,  exvi  do  preceito 
da  Ord.  do  lív.  39,  tit.  68. 

O  decr.  1030,  tendo  abolido  o  recurso  de  revista  (art.  219) 
e  investindo  as  Camaias  reunidas  da  competência  para  o  julga* 
mento  da  nuUidade  das  sentenças  (art.  148  n.  1),  attribuição 
essa  cumulativa  das  funcções  do  extíncto  Supremo  Tribunal  e 
das  Relações  Revisoras,  não  pode  haver  duvida  de  que  a  sen- 
tença proferida  pelas  camarás  reunidas  )ião  admitte  embargos 
de  nullidade  da  mesma  sentença;  maxíme  quando  a  matéria  é 
a  mesma,  por  ella  ajuizada. 

Os  embargos,  que  o  art.  683  do  Reg.  737  manda  remetter- 
á  Relação,  depois  de  discutidos,  são  os  de  nullidade  oppostos  a 
entença  da  Relação  (hoje  a  Camará  Civil   da  Corte   de  Appel- 
lação) :  hypothese,  que  não  é   a  dos  autos,   e,  portanto,  sem 
^applicaçào  alguma  a  invocada  disposição  do  cit.  art.  583 . 


For  accordão  da  Corte  de  Appellação,  de  22  de  Abril  de 
1895,  foi  confirmada  a  decisão  supra  proferida  pela  maioria  da 
Camará  Commercial  do  Trib.  Civ.  e  Crim. 
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Falleneia.  Requisitos  essenciaes 
para.  sua  declaração. 

Característico  do  estado  de  insol- 
vência do  devedor  embora  não  haja 
falta  de  pagamento. 

Intelligencia  dos  arts.  1°  §  P,  2<», 
3»,  e  40,  §  30  e  40,  e  art.  8»  do  de- 
creto n.  917  de  24  de  Outubro  de 
1.90, 


AS'Sri^A^o  Oomniercial 

Âggravante — A  Companhia  de  Estrada  de  Ferro  Leopoldina 
Aggravado — O  Juizo, 

Cdrte  de  Appellação 

MINUTA 

A  aggravaníe  não  quer  qualificar  a  di:ícisâo  a  fl.  ;08do 
Sr.  jwiz  a  quo,  pondo-a  em  liquidação  forçada  pelo  meio  tor- 
tuoso de  sua  apprehensão,  como  se  ella  fosse  cousa  accessoria  e 
ás  oocultas  desviada  do  património  da  Companhia  Geral  de  Es- 
trada de  Ferro  no  Brazil,  a  quem  só  compre.lieudera  a  sentença 
de  decretoção  a  fl.  32,  agora  additada,  duus  mezes  depois,  por 
aquella  decisão. 

Ha  quem  ignore  no  paiz  e  pelos  interessados,  fora  do 
paiz,  que  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  da  Leopoldina 
existe  ? 

Ella  estava  no  pleno  exei cicio  de  sua  personalidade  jurí- 
dica e  conmeicial,  mantendo  com  os  seus  próprios  lecursos, 
antes  como  depois  da  liquidação  forçada  da  Companhia  Geral, 
o  trafego  das  vias  férreas  de  sua  propriedade,  as  suas  relações 
officiaes  com  os  Governos  da  União  e  dos  Estados  servidos  pelas 
suas  linhas,  de  um  dos  quaes,  o  de  Minas  Geraes,  até  arrecada 
as  rendas,  ccmo  de  mais  de  um  recebe  gaianiias  de  juros, 
praticando  activissimo  conmeicio —  e  tambtm  sustentando 
milhares  de  empregados,  operário?,  jornaleiros,  etc. 

E  perturbem-se  todos  esses  serviços;  arrisquem-se  pelo 
menos,  a  incertezas,  senão  a  impontualidades,  os  direitos  de 
terceiros  e  as  próprias  responsabilidades;  interrompam-se  o 
transito  e  a  circulação  da  producção  d'aqui  para  o  interior  e 
vice-versa,  crise  essa  de  transporte,  sempre  grave,  ainda  que 
dure  um  só  dia  ;  pouco  importa...  porque  assim  approuve  ao 
despacho  que,  apenas  proferido,  de   súbito  tentou-ge  executar, 

DIR.  TOL.    C9  6 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  82  — 

sem  intimação  da  aggríivante,  como  consta  da  certidão  a 
ú,  721  e  sera  prudentes  precauções  a  que  a  mesma  aggravante 
não  recusar-se-bia,  para  que,  pela  sorpresa  da  arrecadação, 
como  se  pretendeu,  não  ficassem  sem  direcção,  ainda  que  mo- 
mentânea, a  complicada  administração  e  o  extenso  trafego  da 
viação  férrea  em  2.164  kilometros. 

De  tão  grave  e  irreparável  damno  a  aggravante  interpoz 
pnra  o  Colendo  Conselho  do  Tribunal  Civil  este  aggravo  de 
petição,  natural  e  irremessivelmente  suspensivo  pela  devolução 
dos  autos  para  a  superior  i::! anciã,  sob  dous  fundamentos*: 
primeiro,  porque  a  leiregul:;:!  ra  das  liquidações  das  sociedades 
anonymas  estatue  —  Dec.  n.  ir. 4,  de  17  de  Janeiro  de  1890. 
art.  19  §  J''  n.  2,  primeira  ai!.:  a  e  decreto  n.  434  de  4  de 
Julho  de  1891,  art.  160;  ao  (f-.itrario  do  que  succede  h#]> 
coma  declaração  de  fallencia,  r.,'  quQ,  só  cabe  o  aggravo  em 
auto  apartado,  sem  poJer  esta  restricção  ser  applicavel  ás 
liquidações  forçadas  de  sociedades  anonymas,  attento  o  seu 
regimen  especial,  como  declara  a  própria  lei  de  fallencia  — 
Dec.  n.  917  de  24  de  Outubro  de  1890 art.  141;  e  segnnão, 
porque  o  damno  irreparável  já  está  demonstrarão  e  o  r^^^-^nhe- 
cem  a  jurisprudência  e  a  legislação,  quand*.;  lia  iml.-.;']a  e 
injusta  declaração  de  quebra  (arg.  do  dec.  n.  1^368  de  18  de 
Abril  de  1854,  art.  3). 

Que  valem  leis  sem  costumes? 

Os  juizes  devem  obedecer-lhes  e  proceder  sempre  com  a 
grave  lealdade  de  seu  nobre  offlcio,  sem  pensamento  occulto 
ou  subterfúgios.  A  lei  prescreve  que  a  liquidação  forçada  de 
sociedade  anonyma  só  possa  ser  decretada  : 

1*^)  por  meio  de  requerimento  da  sociedade  ou  de  algum 
accionista ;  e 

2?)  por  meio  de  reiuerimento  de  um  cu  mais  credores 
(Decr.  n.  164  de  1890,  arts.  19  §  1?  ns.  1  e  2  e  Decr.  n.  434 
de  4  de  Julho  de  1891,  art.  168). 

Por  conseguinte,  os  juizes  não  têm  o  poder  de  decretar 
ex-ojficio  a  liquidação  forçada  de  sociedade  anonyir.a.  Mas, 
nem  o  sabendo,  o  juiz  a  quo  põe  a  aggravante  em  estado  de 
liquidação  forçada  sem  requerimento  delia,  de  algum  de  seus 
accionistas  ou  de  seus  credores,  sem  decretar-lhe  a  liquidação, 
porque  não  tinha  poder  offlcial  para  tanto,  mas  por  um  despa- 
cho de  simples  arrecadação  de  seu  património  como  pertencente  a 
outrem ! 

Este  artificio  importa  una  usurpação,  dando-se  como  re- 
solvida, sem  provocação  regular,  sem  forma  nem  estrépito  de 
juizo,  como  sem  a  audiência  da  parte  e  mediante  o  só  relatório 
a  fi.  95  dos  syndicos  da  liquidação  da  companhia  Geral  de  Es- 
tradas de  Ferro,  uma  das  mais  graves   questões  de  Direito,  a 


Digitized  by  VjOOQIC 


—   83  — 

da  regularidade  da  pessoa  jurídica  da  aggravante,  cuja  exis- 
tência visivel  é  aliás  um  facto  notorío,  como  já  ficou  referido ; 
metbodo  este  que  não  se  compadece  com  a  reflexão  e  inteireza 
do  administração  da  justiça. 

Tanto  assim  é  que,  não  obstante  o  facto  de  sua  existência 
autónoma,  a  aggravante  está  respondendo  a  uma  decretação  dis- 
farçada de  liquidação  violenta  e  abusiva,  e  até  encontrou  diffi- 
culdade  em  fazer-se  ouvir,  ex-posto-factOf  por  via  deste  recurao 
hhíco  que  cabe  da  sentença  de  decretação  de  liquidaçãq 
forçada. 

Em  abono  da  verdade,  era  de  prever,  mas  a  aggravante 
não  o  acreditava,  que  viesse  a  consumar-se  o  attentado,  desde 
que  por  duas  vezes  o  juiz  a  quo,  sempre  ex^offlcio  e  sem  provo- 
cação alguma,  ordenou  que  a  aggravante  não  pagasse  os  juros 
de  titules  seus  de  obrigações  preferenciaes,  como  se  elle  tivesse 
o  direito  de  ordenar  a  alguém  que  não  pague  o  que  deve.  A  in- 
tenção era  manifesta  :  fazer  cahir  a  aggravante  em  impontua- 
lidade  que  a  levasse  á  liquidação. 

Xão  havendo,  porém,  produzido  eífeito  esta  experiência 
pela  recusa  da  aggravante  em  cumprir  tal  ordem,  mudou -se  de 
fornia.  A'  liquidação  da  Companhia  Geral  ordenou  o  Sr.  juiz 
que  fosse  associado,  como  informante  e  colloborador  dos  dous 
syndicos,  o  representante  de  Morton  Rose  <í:  C.  e  outros,  cre- 
dores de  4  1/2  milhões  de  ^por  debentures  do  aggravante,  e 
encarregado  pelas  procurações  de  fls.  250  a  259  àeapoderar-se  e 
tomar  posse  de  suas  estradan  de  ferro,  garantias  de  juros j  etc, 
como  se  ella  tivesse  algumi  relação  de  direito  com  aquella,  a 
não  ser  de  debito  e  credito  ;  pedido  feito  sob  os  insidiosos  fun- 
damentos do  requerimento  a  fi.  196,  que  não  obstante  foi  de- 
ferido, mas  não  cumprido  pela  recusa  do  Banco  da  Republica  em 
admitiir  a  collaboração  de  semelhante  informante  na  realidade 
terceiro  syndico. 

Na  verílade  aquelle  requerimento  deve  ser  desentranhado 
dos  autos  ou  cassar-lhe  o  Sr.  juiz  o  deferimento,  para  que  não 
fique  vestígio  de  haver  sido  enganado  com  falsas  razões  e  fal- 
síssima citação  da  lei(l). 

Mas,  sobrevindo  o  requerimento  de  concordata  a  fls.  265, 
subscripto  pela  quasi  totalidade  dos  credores  chirographarios  da 
Companhia  Geral  de  Estradas  do  Ferro,  eis  que  não  houve  mais 


(1)  Depois  da  repulsa  do  terceiro  syndico  ao  apresentar-8e  no  co- 
meço da  arrecadação,  presente  o  juiz,  foi  este  dirigido,  pelo  advogado  do 
syndico  Banco  da  Republica,  um  protesto  escripto,  que  deixou  de  ser  des- 
pachado para  juntar-se  aos  autos,  a  pedido  do  mesmo  juiz,  sob  a  sua  as- 
seferação  de  que  revogaria  a  nomeação  daquelle  representante  ;  o  que 
jjão  cumpri  o. 
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que   hesitar  e    elevou -se  o  passivo  desta  pela  incorporação  de 
uma  á  outra,  para  desfarte   alterar-se  a  base   da   concordata 
e   tornai- a  impraticável  pelo  desapparecimento  do  quantitativo 
legal . 

Em  outros  termos,  houve  ensaios,  mudanças  de  formas, 
experiências,  etc .  ,  mas  por  fim  chegou-se  ao  cabo,  agora  sim, 
ás  claras,  com  pressa  e  rigidez,  depois  das  variações  pre- 
cedentes . 

No  intuito  de  impedir  a  homologação  da  concordata,  como 
a  querem  os  credores,  donos  do  activo  da  Companhia  Geral,  e 
no  processo  da  qual  manda  a  lei  que  tudo  o  mais  se  suspenda 
para  a  suaprompta  solução,  lá  ficou  ella  entalada  entre  os  54 
quesitos  do  interminável  despacho  requisitório,  feito  com  arte 
para  tornar  menos  feia  a  usurpa(;rio  do  património  da  aggra- 
vante. 

Era  desnecessária  a  individuação  de  como  constituir  a -se  a 
aggravante  por  meio  da  acquisição  da  massa  em  globo  de  di- 
versas outras  companhias. 

Ninguém  contesta  que  dissolveram-se  as  companhias  Ara- 
mama  e  CaraDgola,  Juiz  de  Fora  e  Piau,  precedendo  delibe- 
iiu;ões  de  suas  assembléas  geraes  e  passando  o  seu  activo  a  ser 
incorporado  no  património  do  aggravante. 

De  um  lado  houve  augmento  de  capital,  logo  tomado,  etc, 
e,  de  outra  parte  avaliação  dos  bens,  e  valores  a  adquirir  ou 
adquiridos,  liquidação  e  dissolução  das  companhias  assim  ex- 
tmctas,  ficando  em  logar  delias  constituida  uma  só  companhia, 
a  aggravante.  Mas  isto  corrigida  a  phrase  do  despacho,  não  é 
fasão  propriamente  dita,  é  venda  em  globo. 

Para  haver  fusão,  no  sentido  da  lei,  é  necessário  disso  ver 
as  sociedades  e  constituir  nova  sociedade,  segundo  as  reparas 
geraes  da  sua  constituição  —  Dec.  n.  8821  de  30  de  Dezembro 
de  1882,  art.  213.  Tratando-se,  porém,  não  de  fundir  socie- 
diides,  sim  de  reunir  massas  sociaes,  como  se  fez  naquelles  casos 
basta  que  uma  das  sociedades  se  dissolva  e  liquide  i;or  venda  em 
globo  dos  seus  bens  á  outra,  mediante  determinado  preço. — 
Decretos  citados  de  1882,  arts.  77  ns.  2,  78  e  86  e  n.  434  de 
1891,  art.  148  ns.  2,  149  e  157.  Por  outra,  no  primeiro  caso, 
dissolvem-se  ambas  as  sociedades,  sendo  substituídas  por  uma 
nova ;  e,  no  segundo,  uma  das  duas  é  absorvida  pela  outra, 
íj.fmo  aconteceu  com  duas  referidas.  Se,  porém,  a  operação  que 
se  pratique,  não  íôr  caracterisada  pela  dissolução  e  liquidação 
tudo  poderá  ser  com  a  liberdade  inherente  ás  convenções  com- 
merciaes,  menos  fusão  ou  acquisição  em  globo. 

Esta  não  é  doutrina  de  pura  inventiva  para  a  occasião  ; 
ensina-a  o   mais  sensato  e  profundo  commercialista  moderno ; 
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— Vidari,  Diritio  do  Commerciale  tom.  4^,  n.  1120;  e  foi  conso- 
Hdada  no  decr.  de  20  de  Outubro  de  1891,  Tit.  41,  hoje  re- 
Togado  por  exhorbitancias  regulamentares  que  continha,  mas 
qne  nesse  ponto  consubstanciara  o  direito. 

Feitas  as  descriminações  que  precedem,  pergnnta-se :  —  a 
Aggrayante  fundio-se  com  a  Companhia  Geral  de  Estradas  de 
Ferro,   assumindo  esta  responsabilidade  do  passivo  daquella  ? 

O  despacho  aggravado,  baseando-se  no  relatório  a  fl.  695 
de  um  dos  syndicos  que,  de  passagem  há  dito,  parece  escripto 
com  o  mesmo  estylo  de  outros  trabalhos  forenses  ultimamente 
publicados,  como  é  de  uso  agora  praticar- se  para  fazer  esquentar 
a  opinião,  contra  os  bons  costum^^s  de  circumspecção  da  antiga 
magistratura  quesó  se  faria  ouvir  de  sua  sede;  aquelle  despacho 
refere -se  à  acta  do  Aggravante,  inserta  no  Diário  Offielal  junto 
afl.  408.  Mas  náo  basta.  Era  preciso  que  o  Sr.  juiz  a  quo  a 
houvesse  confrontado  com  a  acta  correspondente  da  Companhia 
Geral  de  Estradas  de  Ferro,  á  qual  nem  siquer  se  refere,  nem 
o  syndico  snbscriptor  do  relatório,  aliás  nâo  sendo  preciso  ir 
excaval-a  nos  archivos  do  Diário  Official,  porque  a  Aggravante 
a  havia  juntado  aos  autos,  onde  é  encontrado  a  fl.  276,  pois, 
somente  confrontadas  as  duas  actas,  é  que  poder-se-ha  conhecer 
preliminarmente  a  que  obrigações  onerosas  sujei tíirara-se  as 
partes  reciprocamente  nos  seus  pactos,  sendo  de  direito  que  sem 
o  consentimento  de  ambas  não  ha  pacto,  para  verificação  de 
tido  ou  nâo  o  pactuado  por  ellas  fielmente  cumprido. 

Ora,  o  que  rezam  as  duas  actas  é  o  seguinte  : 

A  da  Aggravante,  que  sua  proposta  foi — (sic — que  a 
Companhia  Geral  de  Estrada  de  Ferro  assumirá  a  responsa- 
Wliãade  do  passivo  da  Companhia  Leopoldina  e  dará  em  troca 
de  c^ida  acção  desta  Companhia  debentures  e  acções  suan) ,  E' 
verdade  que  no  parecer  da  commissão  fiscal  ha  um  considerando 
referente  á  fusão  das  duas  companhias;  mas,  além  de  que  razões 
do  parecer  nâo  são  —  decisão — ,  a  sua  conclusão  foi  precisa- 
mente esta  que  —  se  approiMsse  a  proposta, 

A  acta,  porém,  da  Companhia  Geral  de  Estradas  de  Ferro 
no  Brazil,  acta  não  referida  no  relatório  d©  syndico  e  no 
despacho  do  Sr.  Juiz,  como  já  se  disse,  prova  que  não  houve 
identidade  de  deliberação  da  parte  delia,  correspondente  á  da 
aggravante,  pois  a  sua  proposta  approvada  em  assembléa 
geral  foi  esta  : 

Que  igualmente  fique  autorisada  a  directoria  da  Campa- 
nhia  Oeral  a  comprar  até  o  numero  total  de  acções  de  qualquer 
companhia  de  Estrada  de  Ferro j  desde  que  seu  traçado  se  ache 
éomprehendido  no  plano  a  levar  a  effeito . 

Isto  é,  a  Companhia  Geral  nâo  assumio  a   responsabili-* 
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dade  do  passivo -da  aggravante,  como  esta  deliberara.  Logo, 
não  houve  accordo  ou  por  falta  de  accôrdo  commum  mallo- 
grou-se  o  facto  de  entregar  a  aggravante  seu  património  em 
globo  á  Companhia  Geral,  com  a  condição  de  que  esta  assu- 
misse a  responsabilidade  do  seu  passivo. 

Se  a  condição  fosse  aceita  e  cumprida,  não  ha  duvida  que 
operar-se-hia,  não  a  fusão  das  duas  companhias  pela  creação 
de  uma  nova,  mas  a  acquisição  da  massa  de  uma  pela  outra, 
e  o  desapparecimento  da  que  se  liquidasse  pela  reversão  ou 
subrogação  de  seu  passivo  á  que  subsistisse,  conforme  a  dou- 
trina e  a  lei,  já  expostas.  Mas  assim  não  aconteceu,  bur- 
lou-se  o  projecto  de  accôrdo,  ambas  as  companhias  conti- 
nuarão a  existir  ;  porque,  na  occasião  de  ser  elle  cumprido, 
os  suas  directorias  declararão,  uma,  que  elle  não  fora  execu- 
tado pela  outra,  e  esta  que,  com  effeito,  não  pudera  tomar  a 
si  o  passivo  do  Aggravante. 

Por  conseguinte,  teudo  havido  uma  condição  para  a  acqui- 
sição de  uma  pela  outra  companhia,  é  de  direito : 

l^)  —  que  emquanto  não  se  cumpriu  essa  condição  não 
houve  a  acquisição ;  —  e 

2^')  —  que,  d3sdô  que  ficou  certo  pela  reciproca  deliberação 
das  partes  que  a  condição  não  pôde  ser  cumprida,  perdeu-se 
até  a  espectativa  da  acquisição,  como  se  o  contracto  ou  a  dis- 
posição condicional  nunca  houvesse  existido. 

Mas  que  é  da  prova  do  desaccôrdo  ?  A  aggravante  exhi- 
be-a  com  a  correspondência  authentica  que  houve  entre  as  duas 
directorias. 

Convidada  a  da  aggravante  para  uma  òrganisação  da  di- 
rectoria, em  data  de  12  de  Novembro  de  1890,  declarou  que 
não  podia  acceitar  cargo  algum,  visto  não  haverem  sido  stricta- 
mente  observados  os  termos  do  accôrdo,  —  (Carta  n.  2). 

A  isto  respondeu  o  vice-presidente  da  Companhia  Geral 
de  Estradas  de  Ferro,  Dr.  Augusto  Carlos  da  Silva  Telles,  pela 
carta  n.  3  de  18  de  Novembro  do  meiíímo  anuo,  que  essa  Com- 
panhia vão  podia  por  forma  alguma  tomar  sobre  si  as  pesadas 
responsabilidades  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  Leopoldina. 

E  findou  o  caso  com  a  intervenção  do  Presidente  da  Com- 
ianhia  Geral,  Barfio  de  Ipanema,  dirigida  aos  representantes 
da  aggravante,  que,  pela  falta  de  cumprimento  da  condição,  já 
haviam  resignii^o  os  seus  cargos,  para  dizer-lhes  em  carta  de 
21  do  dito  mez  (documento  n.  4)  que  ficava  sciente  de  sua  re- 
nuncia. 

Do  que  resulta  que,  a  par  do  direito  e  da  lei,  os  factos 
occovriJos  na  occasião  provam  que  não  houve  a  supposta  acqui- 
sição ou  eneorpordção  de  massas ;  porque  a  aggravante  conti- 
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nuou  a  existir,  como  d'antes,  tendo  o  seu  passivc?  a  seu  cargo, 
pois  a  Companhia  Geral  não  subrogou-se  nelle. 

Então,  é  verdade,  já  se  havia  operado  a  compra  de  acções 
da  companhia  aggravante  pela  Geral,  na  grande  somma  de 
537,102  ací^ões,  como  consta  do  auto  de  arrecadação,  o  que 
desde  logo  habilitou-a  a  intervir  de  modo  decisivo  ou  exclusivo 
na  composição  de  sua  directoria,  desde  então  organisada  era 
parte  cora  directores  de  uma  e  outra.  Era  isto  inevitável  pela 
preponderância  do  quantitativo  dos  votos  das  acções  compradas 
pela  Companhia  Geral.  Mas  os  patrimónios  de  ambas  as  Com- 
panhias continuaram  sempre  distinctos  e  separados;  nenhum 
desappareceu  pela  extiucção  de  seu  passivo,  havendo  apenas 
entre  ellas  relações  de  debito  e  credito. 

Os  livros  da  Companhia  Geral  estão  á  disposição  dos  syn- 
dicos  e  do  Sr.  juiz,  e  está  claro  que,  se  nelles  houvessem  en- 
contrado prova  em  contrario,  melhor  que  a  incompleta  e  incon- 
cludente  que  o  seu  zelo  descobriu,  certo  não  hesitariam  em 
escancaral-a  á  publicidade. 

Ora,  não  se  pode  considerar  dissolvida  ou  inexistente  uma 
.sociedade  anonyma  senão  por  liquidação  forçada  ou  dissolução 
amigável.  — Lei  n.  3.150  de  4  de  Novembro  de  1882,  art.  17. 
—  Decr.  n.  434  de  4  de  Julho  de  1891. 

Liquidação  forçada  da  aggravante  não  tinha  havido,  nem 
ha  ainda,  porque  na  realidade  o  despacho  aggravado  não  é  de 
decretação  de  liquidação  por  sentença ;  não  tem  a  forma  regular 
que  devera  ter,  é  acto  de  força,  é  excesso,  é  abuso  de  poder, 
punível  criminalmente  e  que  confiamos  será  reformado  pelo 
Emérito  Conselho. 

Também  não  houve  dissolução  amigável.  As  deliberações 
tomadas  em  certo  tempo  pelas  duas  companhias  e  das  quaes 
sobreveria  a  dissolução  de  uma  delias,  ficaram  resolvidas,  por- 
que a  sua  condição  suspensiva  frustrou-a,  segundo  ficou  provado 
pela  correspondência  epistolar  exhibida. 

Que  attentado  esse  que  se  pretende  consumar  por  irrefle- 
xão  ou  arrastamento  de  occasião !  O  despacho  dá  a  aggravante 
como  sem  existência  regular  de  sociedade  anonyma ;  e,  não 
obstante,  o  próprio  auto  de  arrecadação  a  fls.  demonstra  que, 
além  das  acções  da  Companhia  Geral,  ha  ainda  alguns  milhares 
de  acções  pertencentes  a  53  accionistas,  cujos  nomes  vão  espe- 
cificados na  certidão  de  n.  5.  Mas  como  ha  de  prevalecer  e^^se 
despacho  que  importa  a  inexistência  da  aggravante,  se  a  lei 
dispõe  que  a  sociedade  anonyma  exista  emquanto  houver  sete 
accionistas?  Isto  é  expresso  nos  decretos  164  de  1890,  art.  17 
e  n.  434  de  1891,  art.  148,  n.  6,  dispondo  elles  que  as  compa» 
nhias  se  dissolvem  pela  reducção  do  numero  dos  sócios  a  meno- 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  88  ^ 

de  sete.  E  assim,  violadas  leis  expressas,  perdem-se  os  primei- 
ros caracteres  da  administração  da  justiça  —  o  conhecimento 
das  leis  e  a  imparcialidade. 

Xem  era  licito  ao  Sr.  juiz  proferir  o  seu  despacho,  consi- 
derado sob  outros  aspectos,  sem  primeiro  verificar  se  a  supposta 
» fusão  da  Aggravante  fora  auctorisada  ouapprovada  pelos  gover- 
nos da  União  e  dos  Estados,  com  quem  ella  tem  contractos 
onerosos  pelos  favores  recebidos  desde  a  construcção  de  suas 
linhas,  como  ainda  os  recebe  por  garantias  de  juros  para  a 
manutenção  de  seu  trafego,  além  de  estar  obrigada  a  devol- 
ver-lhes  o  excesso  de  suas  rendas  liquidas  sobre  certo  limite  de 
dividendos  e  a  reverter-lhes  as  ditas  linhas  no  fim  de  certq 
tempo  drí  duração  de  ^eus  contractos. 

A  subrogaçãu  nos  direitos  e  nos  deveres  da  companhia,  que 
desappareça  pela  fusão  ou  transmissão  de  património  á  outra 
que  lhe  succeda,  importa  uma  novação  de  contracto,  resultante 
da  niudauça  da  antiga  rrspousavel  ou  devedora  daquellas  obri- 
gações pela  nova,  mudança  em  que  deve  intervir  com  o  seu 
consentimento  a  entidade  credora  de  taes  obrigações  sob  pena 
de  caducidade  dos  contractos. 

E'  por  isso  que  a  boa  doutrina  do  direito  commercial  en- 
sina que,  se  as  sociedades  fusionistas  tiverem  contractos  ou 
dependências  immediatas  e  directas  com  o  governo,  requer-se  a 
necessária  auctorisação  para  a  fusão  poder  produzir  todos  os 
seus  sífeitos.  E  conforme  a  doutrina  é  a  pratica,  até  estabele- 
cendo muitas  vezes  o  governo,  nos  decretos  e  termos  de  aucto- 
risação para  as  transferencias,  innovações  nos  primitivos 
contractos,  como  consta  dos  dous  termos  de  transferencia  da 
Estrada  de  Perro  do  Norte  e  Grão  Pará  á  The  Rio  de  Janeiro 
and  Northern  Railway  Company  Limited,  conforme  os  do- 
cumentos de  ns.  6  e  7. 

Â  jurisprudência  administrativa  é  invariavelmente  esta, 
quer  por  parte  do  governo  central,  quer  pelos  dos  Estados ;  e 
como  meio  de  informação,  junta-se  a  demonstração  n.  8,  con- 
tendo uma  série  de  actos  daquella  natureza,  complementares  de 
transferencias. 

Não  indagou  o  Sr.  juiz  quaes  eram  as  tradicções  adminis- 
trativas, nem  ao  menos  ordenou  que  os  syndicos  solicitassem 
informações  aos  governos  de  Minas  e  Bio  sobre  a  existência  oa 
inexistência  juridica  da  Aggravante,  relacionada  com  elles.  fie 
o  houvesse  feito,  embaraçaria  o  êxito  de  sua  resoluç&o  previa- 
mente assentada,  pois  encontrar-se-hia  com  o  obstáculo  das 
peremptórias  afirmações  dos  governos  dos  doas  Estados  de 
Minas  e  Bio,  a  saber,  que  estes  jamais  auetarisaram  afusto  da 
Aggravante  com  a  Companhia  Oeral  de  Estradas  de  Ferro,  como 
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era  es^encial^  ex-vl  dos  seus  contraclos,  reconhecendo  elles  a 
entidade  j ar idica  da  ÂggraiHinle^  sempre  por  elln  7nantida  na 
execução  de  aeiLS  diversos  confracioSy  pelos  quaes  é  a  única  res- 
ponsnvel^  como  o  referem  as  duas  certidões  de  ns.  9  e  10  (1). 

Salvo  encano  de  nossa  parte,  suppomos  ser  tão  irre  usa- 
vel  a  (iemonstração  de  direito  e  a  prova  da  existência  regula- 
risbima  da  aí::gra vante,  como  é  certo  que  ha  claridade  quando 
ha  luz.  E  potlerá  prevalecer  contra  a  sua  personalidade  jurí- 
dica e  direitas  de  seus  accionistas,  de  seus  credoies  ede  quaa- 
tos  com  ella  têm  relações,  o  golpe  de  mão  judicial  de  destruir- 
se-líie  a  existência  de  'direito  e  de  facto,  por  fragmentos  de 
indícios  enfeixados  no  despacho  a  fls.  708,  alguns  já  refutados 
nas  duíls  pt-tií;ôes  a  fls.  2b9  e  a  fls.  381  ? 

KVfere-se  esse  despaclKiU  á  phiase  incidente  do  decreto 
n.  970  de  8  de  Novembro  de  1890.  A  interpretação  dessa 
phrase  é  absurda,  se  attribue  se  ao  Governo  a  intenção  de 
violar  ou  suffragar  a  violação  da  fornia  dos  actos  adiniuistra- 
tivos  sobre  transferencias  de  concessões,  substituindo -os  por 
meio  indirecto  e  disfarçado,  o  que  seria  deshonesto,  se  fosse 
para  t;nc(»brir  a  falta  de  pagameuio  de  direitos  ftscaes,  sem 
o  que  não  se  poderia  legal  e  honradamente  conceder  a  subro- 
gaçâo  do  Governo. 

A  plirase  do  citado  decreto  —  a  ella  pertencente  —  é 
devida  á  significação  razoável  de  pertencer  a  niór  *  parte  das 


(1)  Depois  de  minutado  o  aggravo,  o  governo  de  Ettado  de  Minas 
Geraes  ordenou  ao  seu  representante  nesta  capital,  que  reclamasse  contra 
a  usurpação  da  Companhia  Leopoldina,  ordenada  pelo  Juizo.  Eis  a  re- 
clamação : 

«  Sr.  Dt.  Juiz  da  Camará  Commercial  —  O  governo  do  Estado  de 
Minas  Geraes,  inteirado  de  <jue  se  pretende  incorporar  na  liquidação 
forçada  da  Companhia  Leopoldma,  constraida  em  grande  parte  em  terri- 
tório do  metmo  Estado,  oom  subvenções  kilometricas  ou  garantia  de 
iarofl,  oom  as  quaes  desenvolveu-se  e  mantem-se  a  dita  companhia, 
transmittio-me  o  offlcio  e  procuração  juntos,  em  virtude  de  cujos  pode- 
res venho  declarar  a  este  Juizo,  para  que  conste  do  processo  de  liqui- 
dado da  Companhia  Geral,  que  a  outr'ora  província  e  hoje  Estado  de 
Minas  Geraes  jamais  auotorisou,  como  era  preciso,  acto  algum  de  fusão 
ou  transmissão  da  Companhia  Leopoldina  a  outra  qualquer  entidade ; 
conservando  por  isso  sobre  ella  a  sua  âscali sacão  e  reservando  inte- 
gral o  direito,  que  tem  á  sua  reversão  e  á  pontual  observância  de  todas 
as  mais  clausulas  dos  contractos  existentes. 

Nestes  termos  espera  o  Estado  de  Minas  Geraes,  por  seu  procurador 
abaixo  assinado,  que  vos  digneis  mandar  juntar  eite  aos  autos  para  os 
devidos  effeitos. 

£.  R.  M.— Rio  de  Janeiro,  31  de  Março  de  1892.— (Assignado)  Carlos 
Pinto  de  Fi^eiredo*' 

O  primeiro  despacho  a  esta  reclamação  foi :  —    Junte-se. 

Depois  proferio-se  este  outro  :  «-  Aguarde  fiue  baixem  os  autos 
depms  que  ror  conhecido  o  recurso  por  quem  de  direito. 

E  finalmente  o  terceiro :  —  Tome-se  por  termo  o  protesto,  uma  vez 
que  seja  decidido  o  recurso  pelo  conselho  do  tribunal,  caso  assim  coa- 
venha  ainda  ao  [supplicante. 
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acções  do  aggravante  á  CoinpaDhia  Geral,  sendo  por  isso  em- 
pregada a  phrase  no  sentido  vulgar  da  expressão.  E  releva 
affirmar  que  a  petição,  a  que  se  refere  aqueile  decreto,  não 
foi  dirigida  em  nome  da  aggravknte,  nem  por  ella  assignada, 
como  o  prova  a  certidão  n.  11.  Se  as  duas  companhias  existiam 
e  existem  autónomas  ("firmado  este  ponto  principal,  dominante 
e  decisivo,  que  valem  indicios  provenientes  de  actos  de  ter- 
ceiros ?)  é  concludente  que  a  aggravante  não  responde  por 
facto  ;iíl!^ÍO. 

E  tanto  não  foi  outra  a  intenção  do  Governo,  senão  a 
exposta,  qvLci  os  dois  decretos  jwsteriores  do  mesmo  Governo, 
de  ns.  516  e  517  de  29  de  Agosto  de  » 891,  juntos  aos  autos  a 
fls.  383,  concedem  favores  á  própria  aggravante  e  sujeitam-se 
a  obrigações,  sendo  regra  de  hermenêutica  que  actos*poste- 
riores  explicam  o  sentido  de  actos  anteriores. 

Nem  também  têm  outra  explicação  os  annuncios  e  prospe- 
ctos referidos  no  despacho  para  o  levantamento  do  empréstimo 
em  Londres,  attribuindo-se  nelles  que  a  aggravante  pertencia 
á  Companhia  Geral.  O  que  se  queria  dizer  é  que  esta  possuia 
quasi  todas  as  acções  delia.  Não  houve  propósito  de  occultar  a 
verdade,  em  prova  do  que  existe  nos  autos  á  fl.  273  a  pro- 
curação em  que  a  aggravante,  na  sua  qualidade  -de  companhia 
distincta  da  Companhia  Geral  e  não  como  seu  accessorio  ou 
pertencente  ao  seu  património,  dava  por  si  poderes  para  o  dito 
empréstimo,  além  dos  quaesnão  era,  nem  é  responsável. 

E  se  houve  excesso  alheio,  o  direito  não  permitte  que  a 
pessoa  juridicá  da  aggravante,  nunca  dissolvida,  venha  ser  a 
prejudicada  em  sua  existência  pela  usurpação  ordenada. 

Que  relação  de  direito,  como  mandante,  é  a  que  sujeita 
a  aggravante  á  esta  pena  de  confisco  de  seu  património,  por 
facto  a  derimir-se  entre  ella,  os  seus  mandatários  e  terceiros 
prejudicados?  E'  pura  questão  de  mandato,  regido  pelo  Código 
Commercial. 

Do  exposto  evidencia-se  que  tudo  quanto  pode  servir  para 
o  effeito  foi  armado  no  relatório  e  no  despacho,  sem  que  aliás 
os  sj'ndicos  e  o  Sr.  juiz  vissem  as  provas  colligidas  nos  autos 
e  em  face  das  quaes  não  é  licito  pôr  em  duvida  a  existência 
visível  e  nunca  interrompida  da  aggravante. 

Aquelías  provas  que  decorrem  dos  documentos  de  fls.  273 
a  fls.  374,  todos  officiaes,  convencem  de  que  os  actos  da  «ggra- 
vante,  depois  de  constituída  a  Companhia  Geral  de  Estradas 
de  Ferro,  em  data  de  29  de  Setembro  de  1890,  todos,  sem 
excepção  de  um  só,  ella  os  ha  praticado  sempre  era  seu  próprio 
nome  de  Companhia  Leopoldina,  a  saber  : 

Com  o  governo  da  União  e  dos  Estado  do  Rio  e  de  Minas, 
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sujeita  á  fiscalisação  delles,  dos  qaaes  recebe  garantias  de  juros 
e  até  arrecada  as  rendas  do  ultimo ; 

Mantendo  trafego  mutuo  com  a  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  ; 

Pagando  impostos  de  industrias  e  profissões,  prrdiaes  e 
municipaes  ; 

Conlractando  civil  e  commercialmente  ; 

Estando  em  juizo  activa   e  passivamente. 

Não  obstante,  porém,  o  cespaciío  insurge^se  contra  a  reali- 
dade da  existência  da  aggravante  ;  mas  não  ba  de  prevalecer 
diante  da  indefectivel  justiça  do  venerando  Conselho  do 
Tribunal  Civil. 

Theodoro  M.  F,  Fereira  da  Silva,  advogado.  —  Rio, 
29  de  Março  de  1892. 

CONTRA-MINUTA 

Não  fez  este  juizo  aggravo,  nem  á  aggravante  de  fls.  721, 
nem  ao  aggravante  de  fls.  724  v. 

O  recurso  é  interposto  declaradamente  do  despacho  a 
fls,  708  e  seguintes. 

O  1?  recorrente  funda-o  no  art.  19  §  19  n.  2,  ia  fine,  do 
Dec.  n.  434  de  4  de  Julho  de  1891,  citado,  sem  duvida,  por 
equivoco,  em  vez  de  se  dizer,  art.  170  do  mencionado  decreto 
que  consolidou  as  disposições  da  lei  n.  3150  de  1882,  art.  19 
§  P  n.  2,  1?  alinea;  decreto  n.  8.821  de  1882,  art.  100  ;  de- 
creto n.  164  de  1890,  art.  19  §  1"  n.  2,  1°  alinea;  e  no  art.  669 
§  15  do  decreto  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850;  e  o  2" 
nesta  mesma  disposição  do  decreto  n.  737  invocado,  e  mais  no- 
art.  19  in  íine,  do  decreto  n.  164  de  17  de  Janeiro  de  1890. 

O  despacho  de  fls.  708  é  por  sua  natureza  meramente 
administrativo. 

Fundado  este  juizo  no  decretou.  970  de  8  de  Novembro  de 
1890,  em  que  se  declarou  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  Leo- 
poldina pertencente  á  Companhia  Gíeral  de  Estradas  de  Ferro 
no  Brazil,  mandou  que  sobrestasse  a  dita  Companhia  Leopol- 
dina nos  pagamentos,  que  estava  fazendo,  até  que  resolvesse 
definitivamente  a  espécie . 

Contra  esta  determinação  preventiva  reclamou  o  Presidente 
da  Companha  Geral  de  Estradas  de  Ferro  no  Brazil,  era  liqiú- 
dação  forçada,  apresentando-se  na  qualidade  de  Presidente 
também  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  Leopoldina,  e  alle- 
gando  ser  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  uma  enti- 
dade jurídica  com  vida  própria  e  autónoma. 
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Ouvidos  os  syudicos,  informaram  cumpridamente  a  fls.  343 
e  fls.  695, 

Agora,  alard  ;a  a  fls.  733  o  recorrente  não  ter  cumprido 
a  determinação  do  juizo. 

Sufl'cientemente  instruido  com  os  numerosos  e  accordes 
documentos  exhibidos  pelos  syndicos,  não  podia  evitar  este 
juizo  em  autorizal-os  a  arrecadar  a  Estrada  de  Ferro  Leoi)ol- 
dina,  como  porção  do  património  da  Companhia  Geral  de  Es- 
tradas de  Ferro  no  Brazil,  em  desempenlio  dos  seus  deveres, 
—  art.  173  do  Dec.  434  de  4  de  Julho  de  1891,  consolidando 
as  disposições  da  lei  n.  3150,  art.  20  §  1°,  Dec.  n.  8821 
art.  105,  Dec.  n.  164.  art.  20  §  r. 

As  razões  em  que  se  basea  o  despacho  de  fls.  708,  não 
foram  nem  de  leve  abaladas  pelas  prolixas  considerações  do  1^ 
recorrente,  a  fls.  731,  por  parte  da  Companhia  Estrada  de 
Ferro  Leopoldina,  impertinentes,  apaixonadas  e  sobretudo  sem 
lição  juridica  e  intelligencia  dos  próprios  textos  que  cita,  como 
se  abonassem  seus  dizeres  e  pareceres . 

Merecem,  sim,  attenção  as  razões  concisas,  com  cunho 
jurídico  e  expressão  scientifica,  do  2*  recorrente,  a  fls.  766, 
por  parte  do  Banco  de  Credito  Universal,  e  de  que  resultam 
a  unidade  do  fim  e  a  coordenação  harmónica  dos  argumentos 
empregados,  embora  insubsistentes  pela  sua  base. 

Em  summa,  a  arrecadação  dos  bens  da  sociedade,  onde 
quer  que  estejam,  é  um  acto  simplesmente  administrativo  que 
em  si  e  seus  effeítos  jurídicos  não  se  confunde  com  a  sentença 
que  decreta  a  liquidação  forçada. 

Ora,  os  artigos  de  lei  em  que  fundamentam  os  recorrentes 
as  suas  petições  referem-se  expressa  e  precisamente  á  sentença 
que  decreta  a  liquidação,  na  qual,  evidentemente,  não  se  pôde 
incluir  a  arrecadação  dos  bens,  acto  posterior. 

Não  ofereceram  os  recorrentes,  nem  ha  razões  que  justi- 
fiquem a  pretenção  de  retirar  da  Liquidação  da  Companhia 
Geral,  a  Estrada  de  Ferro  Leopoldina,  com  porção  do  seu 
património . 

Além  das  provas  anuexadas  ás  respostas  dos  syndicos, 
ainda  ajuntarei: 

1°  O  ofificio  de  informação  dirigido  pelo  Ministério  das 
Obras  publicas  ao  Congresso  —  fl.  B93  —  que  termina  por  esta^ 
palavras : 

<  Vai  este  Ministério  expedir  terminantes  ordens,  no  sen- 
tido dj  ser  respeitado  esse  compromisso  pela  Companhia  Geral 
de  Estradas  de  Ferro,  que  é  aucceasora  àa  Leopoldina .  > 

2"*  O  aviso  publicado  no  Jornal  do  Commercio  — fl.  548  — 
em  que  a  Companhia  Geral   commonica*  aos  accionistas  da 
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Companhia  Leopoldina  :  «  que  f e  acham  neste  escriptoiio  as 
acções  e  os  ãeleniureg  que  lhes  pertencem  de  conformidade 
com  a  lesolução  da  assembléa  geral  de  30  de  Setembro  de  1890,  , 
ficando  taes  acções  submet tidas  ao  disposto  no  art.  9V  dos  esta- 
tutos, se  até  25  d«i  Maio  do  corrente  anno  —  1891  —  não  forem 
reclamadas . » 

A  assembléa  geral  de  30  de  Setembro  de  1890  — fl.  496  v. 
—  resolveu  a  fusão  da  Companhia  Leopoldina  na  Companhia 
Geral,  dando  em  troca  por  cada  acção  daquella  uma  acção 
desta  e  um  debenttire  de  ouro  de  100§  ou  £  11.6  ao  CMmbio 
par  e  1  "^/^  de  amortisação. 

São  esles  titulos  que  a  Companhia  Geral  intima  aos  accio- 
nistas da  Companhia  Leopoldina  para  receber,  sob  pena  de 
commisso . 

3^  Esta  conversão  ou  substituição  foi  effectuada  emB40.577 
acções  con espondentes  a  108.115:400$000. 

Rite  é  o  numero  das  acções  da  Companhia  Leopoldina 
arrecadadas  pelos  syndicos — exame  publicado  no  Tempo  de  30 
de  Março  do  corrente  anno,  íl.  795. 

Confessa  o  1*"  recorrente,  e,  para  provar,  junta  a  tabeliã 
de  fl.  747,  que  o  capital  da  Companhia  Leopoldina  s«  dividia 
em  550.000  acções. 

Se,  como  afflrmam  os  peritos,  no  exame  citado,  os  syTuMcos 
arrecadaram  540.577  acções  é  certo,  que  só  estão  por  conver- 
ter 9.423  das  550.000  em  que  se  dividia  o  capital  social,  é 
também  certo,  que  a  Companhia  Geral  entre«:ítu  por  caria  nma 
das  convertidas  acções  nm  debeniure  de  £  11.5  i^^iial  a 
64.057:700$,  acceitaiido  o  preço  de  100§  ])or  CJida  dehenture, 
além  de  uma  acção  com  40§  de  entradas  realizada^,  ou 
21.623:0808,  ao  todo:   75.680:7808000. 

As  9.423  acções  não  convertidas  ou  substituida^í,  repre- 
sentan)  ao  todo  1 .319:220$000. 

L^to  posto,  é  forçoso  reconhecer,  que  o  m.esmo  capital 
não  pôde  figurar  em  duas  sociedades  autónomas  e  dis- 
tinctas . 

O  convertido  na  Companhia  Geral  —  75.680:7808  é  seu, 
exclusivamente  seu,  e  as  correspondentes  540,587  acções  arre- 
cadadas pelos  S3"idicos  nada  valem,  salvo  como  documento 
probatório  da  operação  etFectuada.  São  papeis  inutilisados  e 
não  ha  poder  que  os  po^sa  restaurar  para  exercer  a  dupla 
foncção  de  capital  da  Companhia  Geral  e  da  Companhia  Leo- 
poldina ao  mesmo  tempo. 

Reduzida  a  Companhia  Leopoldina  ao  capitial  social  de 
1.319:220$,  representado  em  9.423  de  suas  antigas  acções, 
está  em  completa  insolvência  e  fora  da  lei,  porqiíe  os  créditos 
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privilegiados,  que  nella  tem  ónus  real  e  liypotheca,  excedem 
de  milhões  a  tão  rediculo  capital . 

As  sociedades  anonymas  se  destinguem  das  outras  espécies 
de  sociedades  pela  divisão  do  capital  em  acções,  pela  respon- 
sabilidade limitada  dos  accionistas  e  necessidade  do  concurso, 
pelo  menos,  de  sete  sócios  —  art.  !•  do  decreto  n.  434  de  4  de 
Julho  de  1891. 

A  acção  representa  uma  parte  da  sociedade,  e  todas  reu- 
nidas, a  sociedade  inteira  :  activo  e  passiva. 

A  operação,  a  titulo  oneroso,  porque  a  Companhia  Geral 
cpnverteu,  pelas  suas  acções,  as  acções  ia  Companhia  Leopol- 
dina, ajuntaram  ao  sen  património,  não  acções  inutilisadas, 
mas  o  capital  realisado,  a  univenalidade  de  seus  haveres,  renda 
bens,  direitos,  garantias  e  concessões  de  que  ellas  eram  as 
representação. 

A'  luz  desses  principios  inconcussos,  haverá  empreza  mais 
difficil  e  ingrata  do  que  a  de  sustentar,  como  intenta  o  1**  recor- 
rente, a  suppoi;ta  autonomia  e  entidade  jurídica  aos  resíduos  da 
Companhia  Leopoldina,  representados  nos  poucrs  accionistas 
tão  obstinados,  desidiosos,  incapazes  ou  finados  que  núo  con- 
verteram suas  acções  ?  on  se  entenderá  como  parece  ao  pri- 
meiro recorrente,  que  subsistindo  mais  de  sete  accionistas, 
portadores  de  acções,  representativas  de  ura  capital  rediculo, 
se  deva  reconhecer  nelles  o  direito  de  negar  e  dispor  do  patri- 
mónio social  como  únicos  e,  vei  dadeiros  proprietários,  isto  é, 
ficarem  com  a  companhia  por  1.3i9.2'30$000  ? 

4^^  Sobre  todas  estas  razões,  já  por  si  bastantes  para  con- 
vencer o  mais  obstinado  espirito,  de  ser  a  Companhia  Leopol- 
dina uma  porção  do  património  da  Geral  e  dever  se  encorporar 
à  sua  massa,  como  auctorisei  pelo  despacho  de  fls.  708,  vem  a 
confirmação  constante  da  escriptura  publica  de  contracto,  rati- 
ficação, hyp^vtheca  e  penhor  áfl.  773,  feita  entre  si :  Brazilia- 
nische  Bank  Fur  Deutschland  no  Rio  de  Janeiro  e  a  Compa- 
nhia Geral  de  Estradas  de  Ferro  no  Brazil  representada  pelo 
seu  presidente  Conselheiro  António  Paulo  de  Meilo  Barreto 
como  outorgante  e  reciprocamente  outorgados,  lavrada  nas 
notas  do  tabellião  Castro  em  21  de  Mai(   de  1891. 

Kesa  a  escriptura: 

«  E  na  presença  das  mesmas  testemunhas  pelos  outorgantes 
e  reciprocamente  outorgados,  isto  é,  os  representantes  do 
Banco  e  syndicato  allemãò  e  o  conselheiro  Mello  Barreto  me 
foi  dito,  que  os  primeiros  delles  haviam  tomado  um  empréstimo 
de  6.500.000  marcos,  moeda  do  império  AUemâo,  emittido 
pela  Companhia  de  Estrada  de  Ferro  Barão  de  Araruama  em 
titulos  de  Obrigação  ao  portador,  e  juros  de  5  •[©  ao  anno.  A 
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escriptura  do  contracto  definitivo  desse  empréstimo  foi  lavrada 
em  notas  deste  cartório  em  23  de  Dezembro  de  1889.  Estava 
esse  contracto  perfeito  e  acabado,  mas  sem  ter  ainda  produzido 
todos  í^s  effeitos,  que  delle  deviam  segnir-se,  quando  com  sur- 
preza  do  sj^ndicato,  tomador  do  empréstimo,  a  Companhia  de 
Estrada  de  Ferro  Barão  de  Araruama  íundio-«se  na  Leopoldina 
que  chamou  a  si  todo  o  activo  e  passivo  daquella.  O  syndicato 
protestou  judicialmente,  como  não  podia  deixar  de  fazer,  contra 
a  modificação  que  desse  modo  se  operava  no  contracto  de  23 
de  Dezembro  de  1889,  em  ponto  essencial,  pois  impunha-se-lhe 
como  devedora,  uma  auctoridade  differente  daquella  com  quem 
Lavia  contratado.  Depois  disso  nova  modificação  appareceu 
ainda  nas  relações  juridicas  entre  devedor  e  credor  do  referido 
empréstimo  do  23  de  Dezembro  de  1889,  porquanto  com  a  for- 
mação nesta  praça  da  Companhia  Geral  de  Estradas  de  Ferro 
no  Brazil,  nesta  se  fundiram  a  Companhia  Leopoldina  e  iodas 
as  outras  que  a  ella  já  pertenciam .  »        , 

E  continuam  a  dizer  os  outorgantes  e  outorgados  recipro- 
camente. 

«  A  Companhia  Geral  de  Estradas  de  Ferro  no  Brazil  pelo 
facto  do  desapparecimento  da  Companhia  Estrada  de  Ferro 
Barão  de  Araruama,  em  consequência  de  swn  fusão  com  a  Com- 
panhia Estrada  de  Ferro  Leopoldina,  que  lyor  sua  vez  fandiu-se 
com  a  mesma  Companhia  Geral  de  Estradas  de  ITerro,  no  Brazil 
e  em  vista  da  violação  da  clausula  lõ''  «lo  contracto  de  23  de 
Dezembro  de  188J,  além  de  outras  infracções  do  mesmo  con- 
tracto, reconhece  e  declara  estar  vencida,  desde  1^  de  Janeiro 
do  corrente  anno,  a  divida  da  referida  Companhia  Barão  de 
Araruama. » 

E  accrescentam  : 

«  A  Companhia  Geral  de  Estradas  de  Feno  no  Brazil, 
obriga-se  a  pagar,  por  conta  da  referida  divida  até  hoje  (21) 
uma  quantia  de  1.000.000  de  marcos  e  mais  os  juros  da 
mora  á  razão  de  6  •(,,  ao  anno,  a  contar  d(i  1**  de  Janeiro  do 
corrente  anno,  e  todas  as  despezas  na  importância  de  mais 
ou  menos  21:0008000  feitas  pelo  syndicato  para  manutenção  e 
Conservação  de  seus  direitos  e  com  o  presente  contracto.  O 
restante  do  empréstimo,  na  importância  de  5 .  600 .  000  marcos 
a  Companhia  Geral  pagará  nas  seguintes  prestações,  etc. 

Nesta  confissão  feita  pelo  Conselheiro  Mello  Barreto, 
franca,  precisa  e  irrevogável  tem  o  patrono,  por  elle  insti- 
tuído, resposta  s  m  replica  a  sua  emphatica  interrogação  : 
«Ha  quem  ignore  no  paiz  e  interessados  fora  do  paiz  que  a 
Companhia  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  existe? 

Sim,  ha,  e  é  aquelle  que  se  arvorou  em  seu    presidente 
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e  nesta  qualidade  outorgou  pela  procuração  de  fls.  723  ao 
advogado  signatário  do  recurso  de  fls.  721,  poderes  para 
recorrer  da  decihão  da  liquidação  da  Ct/mpaubia  Ijerpoldina, 
decisão  que  não  foi  dada  e  nem  se  podia  profe)ir,  porque  as 
Conpanhias  anonyn-as  não  estão  sujeitas  a  liquidaçf  o  íorçada 
depois  da  sua  nioite,  como  pôde  srcceder  ao  commerciante. 

Assim,  cahem  por  si  todos  os  imaginados  planos  de  usar- 
pação,  todos  os  protestos,  suppostas  violências,  emfira,  todos 
os  artifícios  e  falsas  supposições  com  que  explorou  o  recor- 
rente. 

E'  o  propiio,  e  não  outro,  conselheiro  Mello  Barreto,  que 
em  21  de  Maio  de  1891  disse  com  os  repiesentaj)tes  áo  Fianco 
Allemão,  perante  testemunhas,  e  o  tabellião  publico  que  o 
escreveu  em  suas  notas: 

«  —  que  a  Companhia  Leopoldina  se  fundio  na  Compa- 
nhia Geral  com  todas  as  estradas  qne  á  ella  já  pertenciam. > 

5^  Ainda  reza  a  mencionada  escriptura 

«  — Km  garantia  do  presente  contracto  e  dos  pagamentos 
acima  declaiados  a  Conipanhia  Geral  ratifica  a  hypotheca 
feita  pela  Companhia  Barão  de  Araiuama,  constante  do  art.  9° 
do  referido  contracto  de  23  de  Dezembro  de  1889,  e  se  tanto 
for  necessário,  de  nova  hypotheca  especialmente  todos  os  bens 
da  mencionada  antiga  Companliia  Barão  de  Araruama,  cou- 
sistente  na  Estrada  de  Ferro  da  Estação  do  Entroncamento  até 
a  do  Tiiumpho,  linha  do  tronco  nas  freguezias  de  Quis.miâ  e 
Conceição  de  Macahé  e  Carapebús  da  ctmmrca  d*^  Macahé  e  o 
que  exista  já  feito  doTíiumpho  a  encontrár-se  na  estrada  da 
Leopoldina,  nas  freguezias  de  S.  Francisco  de  Paula  e  Santa 
Maria  Magdalena,  na  camarca  de  Santa  Maria  Magiialena, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  com  todas  as  suas  perteiíças,  obras 
e  accessoiiíis,  material  fixo  e  lodante  das  vias-ferreas  em  pri- 
meiro lagrr.  Nesta  hypotheca,  comprehendese  como  acces- 
sorios  e  1  emfeitorias,  as  obras  que  accresceram,  prolonga- 
mentos e  lamaes  e  o  material  fixo  e  rodante  coi;i  que  fôr 
augmentado  o  actual.  A  presente  hypotheca  seià  novamente 
inscripta,  sem  que  por  isso  devam  ser  cancelladas  a^  inscripções 
anteiioi mente  feitas.» 

O  primeiro  recorrente  não  quiz  aceitar  a  provii  deduzida 
do  Decretou.  970  de  8  de  Novembro  de  1890,  por  ter  sido 
fundada  em  petiçlo  de  terceiro,  —  a  Directoria  da  Companhia 
Geral ;  —  e  como  recusar  agora  confissões  celebradas  por  ins- 
trumento publico,  assignado  pelo  presidente  da  Companhia 
Geral  e  seu  constituinte  f 

E'  acreditável  que  o  conselheiro  Mello  Barreto,  na  quali- 
dade de  presidente  da  Companhia  Geral,  dispozesse  assim  de 
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todos  os  bens  da  Estreda  de  Ferro  Barão  de  Ararnama,  se  ella 
pertencesse  a  Companhia  Leopoldina  ?  e  é  acreditável  qr.e  o 
Banco  AUemão  se' contentasse  com  as  clausulas  da  escriptura 
se  não  tivesse  apurado,  o  que  aliás  era  de  notoriedade  publica, 
que  a  Companhia  Leopoldina  se  tinha  fundido  na  Companhia 
Geral  de  Estradas  de  Ferro  no  Brazil  ? 

Sobreleva  notar  a  ultima  parte  da  escriptura: 

—  Ainda  em  garantia  do  presente  contrato,  a  compa- 
nhia Geral  ratifica  o  penhor  dado  pela  companhia  Barão  de 
Ararnama,  da  garantia  de  juros  que  a  mesma  obtivera  do 
Governo  Federal,  de  6  °[„  annualm€«ite  sobre  o  capital  empre- 
gado na  constrncçâo  do  prolongamento  da  estrada  do  Triumpho 
e  confirma,  para  os  fins  deste  contrato,  a  procuração  com 
jpod€7'e8  em  causa  própria  (que  equivale  á  venda)  outorj^ada 
pela  companhia  Barão  de  Ararnama  ao  syndicato  allemão, 
para  o  fim  de  receber  do  Governo  da  Republica  a  garantia 
de  juros  òoncedida,  conforme  ficoa  declarado  na  clausula 
supra.  Fica  em  inteiro  vigoro  penhor  dos  direitos,  conceseues 
*e  privilégios  constantes  da  escriptura  de  23  de  Dezembro 
de  1889.» 

A  boa  doutrina  e  pratica  administrativa,  tão  encarecidas 
pelo  primeiro  recorrente,  ò  que,  no  seu  parecer,  embarai^avara 
absolutamente  a  arrecadação  da  Eíitrada  de  Ferro  Leopoldina, 
emquauto  não  a  autorisassem  os  governos  com  que  tinha  con- 
tracto e  de  quem  recebia  garantia  de  juros,  não  impedio  que 
fossem  dados  em  penhor  e  vendidas,  como  cou«a  prui^ria,  ao 
credor  estrangeiro,  independente  de  tal  antorisação ;  e  que 
o  presidente  da  companhia  Geral  ratificasse  e  confirmasse  o 
penhor  e  venda. 

As  garantias  de  juros,  concessões  de  terras  e  outros  fa- 
vores que  o  poder  publico  costuma  conceder  às  obras  de  uti- 
lidade geral,  e  principalmente  ás  estralas  de  ferro,  tem  por 
nnica  justificação  o  interesse  publico. 

Estas  concessões  são  feitas  às  eniprezas  e  não  ás  pessoas 
do  emprezario,  figura  no  seu  activo  como  direitos  ou  re^tnrsos 
próprios  e  delles  usão  as  companhias,  como  fez  a  Baiâo  de 
Ararnama  e  depois  a  Geral,  sua  successora. 

Desde  que  a  empreza  subi^iste  e  presta  os  serviços  a  que 
se  obrigou,  ou  conorie  para  os  intuitos  económicos  do  Go- 
verno, não  se  pôde  receiar  dos  escrúpulos  do  primeiro  recor- 
rente, tão  de  prompto  conveitido  á  doutrina  absolutamente 
contiaria  á  da  escriptura   celebrada  com  o  Banco   Allemão. 

Para  que  se  constituão  sociedade  anonymas  destinadas  ã 
construcçáo  de  estradas  de  ferro,  cencedídas  pelos  poderes 
competentes,  art.  138  §  2*  do  dec.  u.  8821  de  31  de  Dezembro 
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de  1882,  ou  para  qne  se  opere  a  fusão  de  duas  companhias  em 
uma,  não  ha  necessidade  de  auctorisação  do  Governo — art. 
166  do  citado  decreto. 

Sendo  as  companhias  anonymas,  por  assim  dizer,  asso- 
ciações de  capitães  com  o  poder  circulatório,  pela  transferencia 
de  acções,  seria,  em  verdade,  um  vexame  sem  escusa  o  ima- 
ginado pelo  primeiro  recorrente,  ainda  agarradas  ás  obsoletas 
praticas  de  ha  muito  desprezadas  como  estorvos  do  pro- 
gresso. 

6**  Não  escapará  ao  Conselho  do  Tribunal  Civil  e  Crimina 
o  silencio  profundo  e  a  indeferença  sustentada,  e  que  s6  a 
mortos  cabe,  pela  agora  evocada  Companhia  Leopoldina,  quando 
a  C  jmpanhia  Geral  punha  e  dispunha,  como  próprios,  do  seu 
activo,  dava  em  penhor  seus  bens,  hypothecava-os,  vèndia-os 
emfim  ;  quando  o  Governo  a  declarava  por  decreto  propriedade 
da  Companhia  Geral ;  quando  como  tal  annunciavão-na  no  paiz 
e  no  estrangeiro,  para  sobre  ella  levantar  dinheiro;  emfim 
quando  o  Conselheiro  Mello  Barreto,  hoje  arvorado  em  seu 
presidente  e  defensor,  a  declarou,  em  publico  e  solemne  in? 
strumento,  fundida  na  Companhia  Geral. 

7°  Nenhum  valor  podem  ter  as  cartas  de  Novembro  do 
1890,  de  fls.  744  a  fls.  746,  pelas  quaes  o  primeiro  recorrente 
pensou  provar  que  a  fusão  votada  unanimemente  com  applauso 
da  assembléa  geral  da  Companhia  Leopoldina,  em  30  de  Se- 
tembro do  mesmo  anno,  não  teve  seguimento,  nem  execução, 
desde  que,  posteriormente  por  escriptura  publica  de  21  de 
Maio  do  seguinte  anno,  o  Conselheiro  Mello  Barreto,  no  exer- 
cício de  presidente  da  Companhia  Geral,  franca  e  positiva- 
mente confessa  que  a  Bompanliia  Eeopoldina  desapareceu  por 
se  ter  fundido  na  Companhia  Geral . 

8°  O  segundo  recorrente  como  o  primeiro,  é  o  Conse- 
lheiro Mello  Brrreto,  presidente  da  Companhia  Geral,  da 
Companhia  Leopoldina  e  do  Banco  de  Credito  Universal, 
apezar  da  deliberação  tomada  na  sessão  extraordinária  da 
Companhia  Leopoldina,  em  6  de  Junho  de  1890  :— Que 
nenhum  dos  directores  desta  Companhia  podia  ser  director  de 
outra,  o  que  confirma  a  fusão  de  todas  estas  sociedades  da 
Companhia  Geral  de  Estradas  de  ferro  no  Brazil .  —  Diário 
Official  de  20  de  Junho  de  1890,  pag.  2655. 

Tendo  sido,  por  sentença  de  um  outro  juiz  da  Camará 
Commercial,  declarada  a  liquidação  forçada  do  Banco  de  Cre- 
dito Universal,  s6  aos  syndicos  compete  o  direito  de  repre- 
sentar em  juizo  o  Baiico ;  portanto  o  segundo  recorrente  é 
pessoa  inhabil  para  recorrer. 

Demais,  o  que  o  art.  3^  do  dec.  n.  1368  de  13  de  Abril 
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de  1854  considerou  coido  damno  irreparável,  para  conceder  o 
recurso  de  aggrvo  do  art.  669  §  15  do  dec.  n.  737  de  25  de 
Novembro  de  1850,  foi  o  despacho  do  juiz  quando  declara, 
ou  não,  abertura  de  fallencia. 

Esta  disposição  passou  para  o  art.  66  do  dec.  n.  1597 
de  !•  de  Maio  de  1855  e  se  applicou  á  liquidação  das  socie- 
dades anonymas— art.  19  §  1°,  n.  2 — V  alinea  do  dec.  n. 
164  de  17  de  Janeiro  de  1890,  mas,  como  já  ficou  considerado, 
a  hypothese  é  muito  differente. 

Os  recursos  são  interpostos  do  despacho  de  fls.  708,  au- 
torisando  uma  deligencia  meramente  adm'nistrdtiva,  e  que  se 
etfctúa  sobre  bens  e  não  sobre  a  pessoa  jurídica. 

O  recurso,  que  caberia  ao  proprietário  de  bens  indivi- 
damente  arrecadados,  ou  mandados  arrecadar  para  a  massa, 
seria  outro. 

Quaesquer  que  tenhâo  sido  os  defeitos  ou  irregularidades 
no  modo,  como  se  ©perou  a  fusão,  não  são  allegaveis  contra 
os  credores,  e  tão  pouco  pelos  que  a  promoverão,  sanccio- 
nárâo  e  por  ella  se  tornarão  responsáveis,  como  se  verifica 
no  caso  em  questão,  e  se  prova  pela  acta  de  19  de  Maio  de 
1891,  em  que  foi  resolvida  a  fusão  do  Banco  Credito 
Universal. 

Também  o  contracto  de  qualquer  sociedade  conimercial  só 
pôde  provar- se  por  escriptura  publica  ou  particular— art.  300 
do  Hod.  Comm — ,  mas,  os  terceiros,  na  falta  de  apresentação 
do  contracto  ou  do  registro,  podem  provar  a  existência  delia 
por  qualquer  meio  de  prova  admittida  no  commercio  e  até  por 
presumpções,  — art.  304  do  citado  Código. 

Nunca  se  duvidou,  na  pratica  do  processo  de  quebras,  em 
se  proceder  á  arrecadação  da  massa,  com  a  maior  promptidão 
sem  se  interromper  ou  suspender  pela  interposição  do 
recurso. 

A  este  respeito  o  art.  66  do  dec.  de  1"  de  Maio  de  1655, 
não  deixa  duvida. 

A  legislação  vigente,  a  que  faz  referencia  o  art.  141  do 
dec.  917  de  24  de  Outubro  de  1890,  é  a  dos  arts.  19  n.  2, 
§  1°  e  art.  20  do  dec.  n.  164  de  17  de  Janeiro  de 
1890. 

Estas  disposições  não  podem  ser  mais  claras  e  imperativas; 
ordecão  que,  declarada  a  liquidação  forçada  se  nomeie  os 
syndicos  e  a  estes  incumbe  proceder  lor/o  ao  balanço  e  in- 
ventario. 

São  actos   seguidos  e  que  mo  devem  ser  interrompidos. 

O  interesse  da  massa  e  dos  cr«dores  exige  essa  prom- 
p|;idâo  e  todas   as  reformas  feitas   ultimamente,  no  processo 
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das  fètllencias  e  liquidações,  sáo  principalmente  no  sentido  de 
de  abreviar  as  delongas. 

Mais  longa  seria  esta  eontrarainuta  senão,  fôra  julgar 
inopportuno  responder  a  algumas  observações  do  primei  ro  re- 
corrente por  estranhas  á  matéria  do  recurso,  nâo  faltará 
occasião  de  fazel-o,  como  devo  e  desejo. 

Nos  rigores  da  tarefa  de  distribuir  justiça,  consola-me  não 
haver  faltado  à  lei,  como  está  escripta  e  deve  ser  entendida; 
quaesquer  que  sejam  as  contrariedades  e  os  interesses  pre- 
judicadofí  que  d'ahi  venliâo. 

O  Conselho  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  para  quem, 
mando,  lUça  subir  o  escrivão  estes  autos  dentro  do  prazo 
legal,  decidirá  o  melhor  com  a  sua  costumada  rectidão  e  sa- 
bedoria . 

Rio  de  Janeiro,  3  de  Abril  do  Í892. —Salvador  A.  Mmiz 
Barreto  de  Aragão.  ^ 

ACGORDAM 

«  Vistos  examinados  os  autos,  etc.  e^c. 

Pelo  decreto  n.  917  de  24  de  Outubro,  que  revogou  a 
parte  III  do  Cod.  do  Oomm . ,  o  estado  da  fallencia  se  opera 
desde  que  o  devedor,  sem  relevante  razão  de  direito,  deixar 
de  pagar  no  vencimento  qualquer  obrigação  mercantil  liquida e 
certa  (art.  1**) ;  e  caracter isa-se  o  mesmo  estado,  embora  náo 
haJH  falta  de  pagamento,  se  contra  o  devedor  dá-se  algum  dos 
factos  indic^idoá  no  §  V  do  art,  1°. 


No  segundo  caso,  a  declaração  judicial  da  fallencia  só  pôde 
ter  logar,  mediante  prévia  justificação  de  algum  desses  factos, 
citado  o  devedor  para  assistir  a  justificação ;  no  primeiro  caso 
o  de  nâo  pagamento  no  vencimento  do  titulo,  a  fallencia  é  de- 
clarada coia  a  simples  exbibição  da  prova  do  não  pagamento, 
isto  é,  com  a  certidão  do  protest(»  respectivo  em  forma  legal, 
(Art.  4*»§  4';e  3*^  e  ait.  3'^;. 


Definio  o  decreto,  no  art.  2*^,  quaes  as  dividas  certas  e 
liquidas,  cpjo  nã^  pagamento^io  vei. cimento  opera  a  fallencia  ; 
assim  como  definio  também,  no  art.  S°  §  1*,  qual  a  matéria  re- 
levante de  direito  para  o  não  pagamento. 
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Esta  defeza,  ou  matéria  relevante,  é  restricta  á  falsidade 
de  titulo  protestado,  á  do  pagamento,  á  de  novação,  á  de  pre- 
scripção  e  á  do  art.  588  do  Cod.  Comm.  e  art.  252  do  regu- 
lamento n.  737  de  1850. 


Estes  factos  jnri  lico??,  porém,  só  podem  ser  allegadoscomo 
procedentes,  qnando  preexistentes  ou  co-existentes  com  o  ven- 
cimento dos  litulos,  e  não  quando  posteriores  ao  vencimento  e 
aprova  do  não  pagamento;  e  a  razão  é  que  só  sendo  admissi- 
veis  como  deft-za  do  não  pagamento  no  vencimento,  nenhunia 
relevância  ou  procodencia  podem  ter,  quando  a  sua  existência 
é  posterior  ao  vencimento,  e  a  prova  do  não  pai^amento,  que 
faz  o  protesto,  conforme  o  art.  3V 


E  desde  que,  assim,  não  é  relevante  a  defeza,  o  protesto > 
qoe  é  a  prova  do  não  pagamento,  produz  os  seus  efeitos? 
e  opera-se  a  fallencia  de  pleno  direito,  conforme  os  arti- 
gos 1°  e  3*=^. 


E  é  poique  pelo  protesto  por  não  pagamento  surge  desde 
logo  o  estado  de  fallencia  de  pleno  direito  —  que  o  decretu, 
estabelecendo  os  meius  únicos  de  i>revenir  e  obstar  a  fallencia, 
isto  é,  a  vwratoriay  o  accordo  t, rt  n  f judie  iaJ,  a  concordai  a  pre- 
ventiva e  a  cessão  de  bens  para  liquidação  judicial ^  não  permitte 
taes  meios  se  não  quando  não  leníia  havido  protesto  por  não 
pagamento  de  obrigação  mei  cantil ;  salvo  quuuto  á  cessão  de 
bens,  se  o  requerimento  do(lev<^dor,  pedindoa  h)X  apresentado 
nas  48  horas  precims  depois  ds  protesto.  {\its.  12,  107, 
120 e  131). 


Assim,  combinadas  as  disposições  dos  art.-.  IV  e  8^  §  1», 
12,107,  120  e  131,  do  dec.  n.  &i7,  é  eviierite  que  o  paga- 
mento ou  novação  operados  posteriormente  ao  protesto  por  n"i^ 
pagamento,  embora  antes  de  declaração  judicial  da    fallencia 
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não  é  matéria  relevante  para  excluil-a ;  e  por  maioria  de  razão, 
se  taes  factos  tiverem  logar  após  tal  declaração. 


Ainda  mais.  Determinando  o  art.  6°  letra  B  do  decreto, 
que  a  sentença  da  declaração  da  fallencia,  no  caso  de  pro- 
testo por  não  pagamento,  fixará  o  termo  legal  da  fallencia  a 
contar  da  data  em  que  se  tenha  caracterisado  este  estado,  de- 
termina também  que  a  fallencia  não  se  retrotrahirá  á  época, 
que  exceda  de  quarenta  dias  da  data  do  primeiro  protesto  por 
falta  de  pagamento. 

Assim,  se  o  termo  legal  da  fallencia  é  o  da  data  do  pri- 
meiro protesto  —  e  se  por  elle  a  fallencia  se  opera  de  pleno 
direito,  é  consequente  que  o  devedor,  por  estar  fallido, 
não  pôde  validamente  realizar  pagaiúento  de  dividas  ou 
noval-as. 


Taes  &ão  às  consequências  jurídicas  das  claras  disposições 
do  decreto  em  vigor  sobre  fallencias ;  são  sem  duvida  rigorosas 
taes  disposições  ;  o  que  não  autorisa  ao  juiz  a  negar-lhes  exe- 
cução ou  alterar-lhes  o  sentido .  Embora  rigorosas,  são  a  conse- 
quência do  art.  i^  do  referido  decreto,  que  abandonando  os 
textos  do  Cod.  Comm.,  e  a  jarisprudt^.ucia  nelles  firmada,  se- 
gundo os  quaes,  não  a  falta  de  um  ou  outro  pagamento,  mas  a 
prova  do  estado  de  cessação  de  pagamentos  autorisava  a  fal- 
lencia, creou  direito  novo,  e  pelo  qual  —  opera-se  a  fallencia 
pelo  simples  facto  do  não  pagamento  no  vencimento  de  uma 
única  obrigação  mercantil  liquida  e  certa. 


E'  ainda  de  considerar-se  que  o  decreto  n.  917  como  a 
legislação  revogada,  reconhece  que  a  fallencia  é  um  estado  de 
direito  complexo,  que  não  envolve  somente  os  interesses  dos 
credores  e  devedores,  mas  também  interesses  de  ordem  pu- 
blica ;  pelo  que  é  indispensável  no  respectivo  processo  a  inter- 
venção do  agente  do  poder  publico  —  para  conhecer  os  factos 
criminosos,  que  na  fallencia  se  podem  dar. 

Dahi  a  creação  do  officio  de  curador  das  massas  fallidas 
pelo  decreto  '  n.    139  de  10  de  Janeiro  de  1890,  mantido  pelo 
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dec.  1.030  de  1890  como  um  dos  agentes  do  ministério  publico  ; 
daM  as  disposições  do  tit.  7?  do  dec.  n.  917  sobre  a  classificação 
dalfallencia  e  dos  crimes  que  ãà  fallenda  decorrem. 


Operada  de  pleno  direito  a  fallencia,  nos  termos  ex- 
postos, e  assim  firmada  a  acção  publica  do  agente  do  ministério 
publico  para,  por  meio  do  respectivo  processo,  organisar  a 
lista  dos  credores,  pela  veriflcação  dos  créditos,  organizar  o 
balanço  do  devedor,  e  enfim  proceder  ás  diligencias  neees- 
sarias  para  fazer  o  relatório  sobre  as  causas  que  determinaram 
afkllencia,  sobre  o  procedimento  do  fallido  antes  e  depois  da 
declaração  da  fallencia  —  de  modo  que  os  credores  possam 
ajuizar  de  sua  boa  ou  mã  fé,  de  sua  culpa  ou  dolo  (Art.  40), 
é  visto  que  quando  mesmo  o  devedor  tivesse  pago  illegal- 
meote  depois  do  protesto,  tal  facto  não  poderia  obstar  essas. 
diligencia^; . —  Não  têm  os  credores  e  devedores  o  direito  de 
oppôr-se  ao  complemento  das  formalidades  prescriptas  pela  lei 
para  dej^cobrir  as  cansas  da  íallencia  ;  aliás  a  acção  da 
justiça  ficaria  paral3-SHda,  e  a  fraude  ficaria  muitas  vezes 
impune,  o  que  é  essencialmente  contra  as  vistas  do  legislador. 
{DalloZj  verb.  Faillite,  n.  28.) 

E  ficará  paralj'sada  a  acção  publica  contra  as  fallencias 
se  contra  a  letra,  e  o  espirito  do  Decr.  n.  917,  firmar-se  a  ju- 
risprudência de  ser  relevante  matéria  de  não  pagamento  no 
vencimento  de  obrigações  mercantis,  liquidas  e  certas,  o  pa- 
gamento ou  novação  realizados  depois  dos  protestos  ;  ficará 
destruído  pela  base  todo  o  regimen  do  mesmo  Decreto. 


Postes  estes  principios,  e  tendo  em  vista  os  fundamentos 
da  minuta  do  aggravo,  carecem  os  mesmos  de  procedência 
jurídica . 

Embora  pelo  facto  de  terem  sido  entregues  ao  Aggra- 
vante  todos  os  titulos  de  sua  responsabilidade,  vencidos  e  nãa 
pagos  no  vencimento,  se  devam  elles  considerar  pagos  por  força 
dos  arts.  398  e  484  do  Cod.  Com.,  é  comtudo  sem  contestação 
que  essa  entrega  teve  logar  posteriormente  á  desistência  do 
arresto  em  seus  bens?  da  acção,  proposta  pelo  Banco  da  Re- 
publica; posteriormente  aos  protestos  dos  próprios    credores  ^ 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  104  — 

que  lhe  fizeram  a  entrega  dos  titiilos  por  elles  protestados:  e* 
portanto  quando  ja  se  tioha  caracterisado  e  operado  a  fallencia 
(arts.  19,  S"",  6?,  letra  B)  ;  sendo  exibidos  em  juízo,  pelo 
•-  Aggravante  depois  que  o  Dr,  (furador  das  Massas,  juntando 
as  certidões  dos  protestos,  requereu  a  sua  fallencia,  e  quando 
portanto  estava  iminente  a  declaração  da  mesma  f.ilíeucia. 

No  dominio  da  le;^islação  revogada  era  jurisprudência 
corrente  que  —  a  cessação  de  paíçamentos,  cíMisa  jurídica  da 
fallencia  era  facto  que  existia  por  si  mesmo  independente  de 
qualquer  julgamento;  e  assim  o  é  pelo  Decreto  917,  art.  1° ;  a 
fallencia  (por  elle)  se  opera  pelo  simples  facto  de  não  paga- 
mento no  vencimento  ;  facto,  que,  hoje  é  a  causa  jurídica  da 
íallencia. 

A  sentença  declaratória  da  fallencia  authentica,  constata 
o  facto  preexistente  da  mesma  fallencia,  não  o  crêa  ;  e  assim 
não  procede  o  fundamento  —  de  que  o  facto  que  opera  a  fal- 
lencia deve  coexistir  com  a  sua  dt^ciaração. 

A  sentença  declaratória  da  fallencia  só  tem  por  fin  tornar 
notório  o  estado  de  falkucia,  e  a  fixação  de  sua  data  ;  é  esse 
o  direito  {Goujet  e  Merfjer,  verb  FaiUíle  n,  Í6) ;  são  essas  as 
disposições  dos  arts.  !•  e  6^'  do  Decr.  n.  917. 

E,  nos  termos  do  niesm:>  Decreto,  o  pagamento  posterior 
ao  protesto  não  pôde  ter  o  eífeito  de  ex:cluir  a  f  illencia,  sendo 
para  demonstração  cm  ctíUtrario  iiiapolicavel  a  jarisprudt^ncia 
italiana,  citada  na  minuta,  porqae,  secando  o  Cod.  Italiano, 
no  art.  683  pelo  Aggrav.mte  citado,  é  o  facto  da  cessação  de  pa- 
gamentos, e  não,  como  no  nosso  direito  acta  d,  o  facto  d^,  não 
pagamento  de  uma  uaica  obrigação  mercantil,  que  autorisa  a 
fallencia. 

A'  procedência  da  allegição  do  Aggravante  de  que  os  tí- 
tulos de  suas  obrigações  mercantis,  não  pag.is  nus  vencimentos, 
foram  por  elle  dados,  uns  sob  .'^oniição  de  responsabilidade 
subsidiaria  ou  accessoria,  ontros  em  garantia  de  empréstimos 
por  conta  corrente  e  outros  em  peutior  ,  obstam  o  contexto  dos 
propiios  titulos,  os  respectivos  protestos,  a  entrega,  que  (ielles 
lhe  fizeram  os  portadores,  e  por  íim  a  exliibiçãojuiiicial  dos 
mesmos  pelo  Aggravante  como  prova  de  estarem  pagos. 

Carece  ainda  de  procedência  o  fundamento  de  que  «  o 
art.  Q'^  do  Decreto,  permettindo  ao  devedor  allegar  e  provar, 
antes  e  depois  da  fallencia,  quanto  seja  necessária  para  ex- 
cluil-a»  é  claro  que  não  existindo,  por  virtude  do  paga- 
.  mento,  as  obrigações  protestadas,  a  sentença,  que  é  simples 
declaratória  não  pôde  declarar  existente  o  que  poderia  ter  ex- 
istido, mas  não  existe . 

E  não  procede  o  fundamento  porque,    quando  a  dispo- 
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siçlo  citada  (art.  S*)  fosse  applicavel  ao  facto  de  não  paga- 
mento (art.  !•)  e  nâo  exclusivamente  aos  factos  indicados  no 
§  l"*  do  art.  1*,  a  declaração  da  fallencia,  segando  direito  e 
oDecr.  n.  917,  constata  apenas  o  facto  anterior  da  fallencia, 
nâo  o  crêa,  como  ficou  dito;  pela  sentença  declaratória  fica  de 
direito  firmado  que,  á  contar  do  não  p  igaraento  da  obrigação 
mercantil,  provado  pelo  protesto,  existe  de  pleno  direito  operada, 
e  fixada  á  fallencia  do  devedor. 

E,  sendo  o  termo  legal  da  retroactivi  lade  da  fallencia  da 
data  do  primeiro  protesto  por  não  pagamento,  conforme  o  art.  6* 
do  Decreto  ;  e  assim  ficando  caracierisido  o  estado  de  fallencia 
desde  essa  data,  conforme  o  mesmo  artigo,  não  podem  ser  consi- 
derados legaes  e  validos  os  pag  imentos  posteriores  á  essa  data, 
nâo  procedendo  era  contrario  a  disposição  do  art.  28  letra  A  do 
Decreto,  o  qual  referese  aos  actos  posteriores  e  não  aos 
anteriores  á  declaração  da  fallencia.  E  assim  timo  se  pôde 
affirmar  que  em  tal  caso,  ha  fallencia  sem  credores,  porque 
os  que  liavia  foram  pagos. 

Quando  assim  não  fosse,  e  podessem  s^^r  tidos  por  legaes 
€  validos  os  pagameiítos  posteriores  á  d  ita.  em  que  se  operou 
a  fallencia,  desapparecendo  os  interesses  (ios  devedores  e  cre- 
dores, sobrelevariam  a  esses  interesses  individnacs  os  de  ordem 
publica,  que  subsistem,  nos  termos  do  d*^cieto,  re[) rebentados 
pelo  Dr.  Curador  das  Massas  Fallidas,  ag-^ate  do  miiisterio 
publico  ;  e  cuja  acção  táes  pagamentos  não  podem  impedir, 
fazendo  parar  a  marcha  ordinária  do  processo  da  fallencia,  desde 
qie  a  acção  publica  ficou  firmada  p^.la  fíillencia  de  pleno  di- 
reito operada  pelo  não  pagamento,  provado  pelo   protesto. 

Ao  Curador  das  Mas*sas  Fallidas,  pelo  regimen  do  próprio 
decreto  n.  917,  como  representante  da  jasiiça  publica  nos 
respectivos  processos,  incumbe  pelas  dilig^^nci  is,  que  llie  são 
contiadas  conjunctamente  com  os  syndicos,  v.^.rificar  os  factos, 
que  pelos  artí<.  77,  79,  80  e  81  podem  constituíra  fallencia 
ea^pom  oxi  frauànlenta^  e  os  qne  podem  con>tituir  cumplicidade 
em  ordem  a  iniciars*^.  o  processo  criminil  da  fallencia.  E  de 
modo  algum  taes  diligencias  podem  ser  preteridas  ou  preju- 
dicadas, desde  que  operou-se  a  fallencia  do  aggravante,  pelo 
facto  do  não  pagamento  no  vencimento  dos  titules  de  suares 
ponsabilidade  meecantil ;  e  tanto  mais  quanto  os  pagamentos, 
representados  pela  entrega,  que  dos  mesmos  titules  lhes  fizeram 
08  credores,  foram  realizados  depois  dos  vencimentos  e  protes- 
tos dos  títulos,  e  foram  exhibidos  judicialmente  pelo  aggra vante 
depois  que  o  agente  do  ministério  publico  requereu  a  sua  fal- 
lencia, juntando  os  respectivos  protestos  por  não  pagamento. 

Por  todos  estes   fundamentos  accordam  os  presidentes  da 
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Tribunal  Civil  e  Criminal  em  negar  provimento  ao  aggravo,  e 
em  condemnar  nas  custas  a  massa  fallida.  Rio  de  Janeiro, 
18  de  Março  de  1892.  —  Silva  Mafra,  presidente-relator.  — 
Dias  Lima. —  Gonçalves  ãe  Carvalho.  —  Vencido, 


O  decr.  n.  917  de  24  de  Outubro  de  1890  não  abandonou 
a  noção  da  fallencia,  respeitada  no  art.  797  do  Código  Oom- 
mercial;  mostra-o  o  seu  preceito  do  art.  1^  in  pr. 

A  fallencia  é  sob  o  regimen  do  decreto  o  mesmo  que  era 
sob  o  regimen  de  Código,  —  a  cessação  de  pagamentos. 

Sem  fallar  de  outras  differenças  de  detalhe,  o  decreto  de 
1890,  quanto  á  declaração  da  fallencia,  separou-se  do  Código: 

1°  precisando  os  factos  dos  quaes  se  induz  a  existência 
da  fallencia  (art.  !•  §  19;  ; 

2*  conferindo  ao  curador  fiscal  das  massas  fallidas  (que 
succedeu  aos  antigos  cui-adores  fiscaeí-)  a  attribuiçâo  de  pro- 
mover a  declaração  da  fallencia  (art.  S**  §  4") ; 

3**  auctorisando  os  portadores  de  títulos,  que  não  forem 
os  instrumentos  de  que  trata  o  art.  353  do  decr.  n.  737  de 
1850,  a  leval-os  ao  protesto  (art.  3*  §  1*)  ; 

4?  mandando  que  o  official  dos  protestos  envie  semanal- 
mente uma  relação  dos  protestos  interpostos  ao  juiz  e  ao  curador 
fiscal,  para  liabilitar  este  funccionario  a  exercer  a  sua  atri- 
buição acima  mencionada  (art.  3*  §  2'\; 

5?    extinguindo  o  procedimento  exofficio  do  juiz. 

O  art.  1*  in  pr.  do  decreto  enuncia  um  indicio  indicativo 
do  estado  de  fallencia,  o  mais  commum. 

Foi  pensamento  do  autor  do  decreto  pôr  termo  ás  vacilla- 
ções  da  jurisprudência  a  respeito  dos  factos  que  revelara  a  exis- 
tência daquelle  estado. 

Naquella  disposição  teve  elle  o  intuito  de  evitar  novas 
duvidas  sobre  estes  pontos :  1*^,  basta  o  não  pagamento  de  uma 
obrigação  ceita  e  liquida  para  comprovar  a  fallencia;  2^,  a 
obrigação  não  paga  deve  ser  mercantil ;  3*^,  dada  a  recusa  do 
pagamento,  deve  ella  fundar-se  em  razão  relevante  de  direito, 
a  qual  ha  de  ser  alguma  das  enumeradas  no  art.  8"  §  1**. 

Sim,  as  relevantes  razões  de  direito  especificadas  no  §  l'* 
do  art.  8**  do  decreto  (com  a  omissão  da  de  nuUídade)  evidente- 
mente concernem  á  recusa  do  pagamento  de  divida  certa  e 
liquida,  vencida,  provada  pelo  protesto  ou  pela  exhibição  do 
l^i^ulo,  e  baseam-se  em  factos  anteriores  áquella  recusa. 
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Mas,  a  defesa  do  devedor  não  é  restricta  ao  caso  da  re- 
cusa. Não  teve  elle,  em  verdade,  razão  jurídica  para  se  oppôr^ 
ao  paçaniento  da  otrigação;  de  feito,  não  se  oppôz  ao  paga* 
mento,  —  deixou  de  pagar  a  obrigação  ;  pagou-se,  porém,  inno- 
vou  se,  etc,  depois  õo  vencimento,  depois  do  protesto,  depois 
mesmo  de  iniciado  o  processo  da  tallencia,  antes  da  declaração 
desta  com  todos  os  seus  effeitos  ?  garante-lhe  a  lei  a  defesa 
nesse  terreno. 

Bem  terminantemente  o  diz  o  decreto  era  seu  art.  S** 
in  pr. : 

«  O  devedor  poderá,  emquanto  se  proceder  ás  diligencias 
anteriores  á  declaração  da  fallencia,  allegar  por  petição  e  pro- 
var era  ura  triduo  —  quanto  sfja  necessário  para  exclull-a,  depois 
de  declarada,  embargar  a  sentença  ou  aggravar.  » 

Se  a  defesa  do  devedor  não  tem  limitação  alguma,  porque 
não  poderá  ella  abranger  o  pagamento  ou  a  novação  posterior 
ao  vencimento  da  obrigação,  do  protesto,  etc? 

Certamente,  se  o  legislador  tivesse  o  propósito  de  reservar 
o  beneficio  daquella  disposição  ao  devedor  arguido  dos  factos 
indicativos  da  fallencia  capitulados  no  í^  1°  do  art.  1*^*,  não  con- 
signaria tal  disposição  como  a  principal  do  ait.  S^\  e,  por  meio 
de  uma  referencia  áquelie  art.  e  §,  (como  a  que  puz  no  §  1**, 
sobre  as  relevantes  razões  de  direito,  ao  art.  1**),  ou  de  modo 
mais  expresso,  afastaria  a  sua  applicação  do  caso  do  art.  1*^ 
in  pr. 

Era  um  dos  objectos  de  duvida  na  pratica  em  que  termos 
podia  ser  admittida  a  contestação  pelo  devedor  das  obrigaçílcs 
vencidas  a  elle  oppostas  para  o  fim  da  fallencia  :  o  decreto  pro- 
videnciou sobre  este  ponto  no  art.  1*^  pr.  e  §  V*  do  art.  8". 

Explicado  como  foi  o  art.  1**  ^  1**  do  decreto,  não  ha  du- 
vidar que  a  sua  idéa  capital,  desprendida  das  que  se  lhe  jan- 
taram, umas  para  decidir  quesiões  de  doutrina,  outras  para 
maior  clareza  ou  para  solver  difficuldades  praticas,  é  a  mesma 
do  Código  Commercial,  art.  797,  approxiraando-se  aquelle  deste 
artigo  até  quanto  á  redacção. 

Diz  o  art.  do  decreto:  «  O  commerciante . . .  que  deixa  de 
pagar  no  vencimeuto  qualquer  obrigação...  entende  se  fallido»: 
diz  o  artigo  do  Código  : 

«  Todo  o  commerciante  que  cessa  seus  pagamentos  e^iíende- 
se  quebrado  ou  fallido.  > 

Ora,  se,  sob  o  dominio  do  Código,  nunca  se  achou  obstá- 
culo na  lettra  desta  disposição  a  admissão  da  defeza  do  com- 
merciante, fundada  no  pagamento,  novação,  etc.  (v.  decisões 
na  Gazeta  Jurídica^  vol.  5",  pag.  473,  na  Revista  Mensal^  de 
Esposei,   de  1877,    pags.    857   e  880,   e    no  Direito^  vol.  19, 
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pag.  170),  orno  vigorando  o  decreto  de  1890,  garantida  a  de- 
fesa em  sua  plenitude  ao  devedor,  se  poderá  contestar  a  este 
(T  direito  de  oppor-sé  á  declaração  da  falleneia,  allegando  e 
provando  a  extincçáo  recente  das  dividas  protestadas  ou  não  ? 

Para  o  legislador  de  1890,  a  falleneia  é  o  mesmo  que  era 
para  o  de  1850,  a  impotência  em  que  se  acha  o  comraerciante 
de  solver  os  seus  compromissos,  revelada  mesmo  pe^la  não  so- 
lução de  uma  só  delias  ou  por  outros  indícios  e^ualmenre  va- 
liosos, como  a  fuga,  o  abandono  do  negocio,  etc,  p.ira  elle  é, 
em  summa,  a  perda  do  credito  que  constitue  o  venlH(.leiro  estado 
de  falleneia. 

Nesta  espécie  elle  não  se  apartou  da  \\^i\o  dos  commer- 
cialistás  e  da  jurií^prudencia. 

Não  assignala  a  falleneia  a  falta,  embora  lião  justificada, 
do  pagamento  de  uma  ou  mais  obriga(;ões,  pairas,  porém,  afinal 
antes  ou  depois  da  citação  para  o  juizo  da  íklleih-Ja.  (Pardessus 
D.  C.  n.  1.101). 

Houve  cessação  de  pagamentos  mas  foi  ipoíuhíIo,  extin- 
guindo-se  as  obrigações,  á  contento  dos  credores? 

O  facto  deu-se,  mas  deve  ser  levad(»  a  conti  das  difficul- 
dades  passageiras,  que  ás  vezes  surgem  na  viíla  cojniaí-rcial.  A 
verdade  é  que  o  devedor  por  meio  de  seus  recarsí>>,  dos  di  fa- 
mília ou  por  meio  do  seu  credito,  mesmo  da  coníiaiiça  dos  seus 
credores,  venceu  a  crise,  pouco  importa  se  ainda  antes  de 
citado  para  justificar-se  da  falleneia,  se  depois :  não  está 
fallido. 

O  indicio  da  ftillencia  que  apparecfu  coiitia  elle  — des- 
appareceo . 

A  fallenç^a  é  um  estíido  actual. 

Em  juizo  nã^  vai  se  verificar  se  ella  existio,  mas  se  existe; 
assim  como,  em  rela(;ão  a  outias  mudanças  de  estado,  j)or  exem- 
plo, em  razão  da  pro-ligalidade,  não  se  ti  ata  de  averiguar  se 
esta  existio,  mas  ^;e  existe. 

Ao  juizo  incumbe  pronunciar-se  sobre  o  estado  das  cousas 
existentes  no  momento  em  que  elle  pronuncia  a  .^er.íeu(,'a  ;  tem 
pois  que  attender  ás  alterações  occorridasnasituaçã»»  do  deve- 
dor, á  satisfação  dos  credores  ou  ás  suas  concessões  sobrevindas 
mesmo  á  declaração  d-B  falleneia,  da  qual  se  recorreu.  (Alanzet 
D.  C.   n.  2.'412  a  2.445). 

Nesta  conformidade  têm  procedido  os  tribunaes  francezes 
(v.  decisão  em  Dalloz,  R.  P.— 1874,  Table  vb.,  Faillite,n.  38.) 

Empregou  o  devedor  meios  ruinosos  para  effectuar  os   seus 
pagamentos ;  liquidou  precipitadamente  os  seus  haveres ;  conce- 
da, a  certos  credores  exigentes  e  poderosos  garantias    com   o 
,  íírejuizo  dos  outros  credores,  etc?  Nada  disso  pôde  ser  objecto  de 
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coDJecturas:  eis  ahi  novos  indícios  de  fallencia»  que  devem 
ser  allegados  e  provados.  (  Uec,  art.  IV  §  l°  e  art.  4' 
§  3-). 

E  cumpre  tornar  bera  saliente  que,  além  da  acção  do 
cnrador  fiscal  em  .«eu  favor,  pódeo  credor,  aíndaque  deiitulo 
não  vencido,  requerer  a  declaração  da  fallencia  ou  intervir  no 
protesto  desta,  alienando  e  justificando  os  factos  que  mostram 
a  existência  do  fallencia.  (art.  4.®  !.•) 

O  lecreto  de  1890,  na  questão  vertente,  não  se  apartou 
po  Código,  da  doutrina  e  da  jurisprudência  dominantes  no 
íjempo  deste.     Mais  convence  isto  o  que  se  segue. 

Conservando  ao  curador  fiscal  das  massas  fallidas  a  attr  i- 
buição  que  já  tinha,  por  força  do  decreto  que  creou  o  seu 
cargo,  de  promover  a  declaração  e  o  andamento  do  processo 
da  fallencia,  claro  é  que,  se  em  seu  pensar  o  protesto  das  di- 
vidas vencidas  acarretasse  irreraissivelmente  a  declaração  da 
fallencia,  do  devedor  negociante,  o  autor  do  decreto  não  facul- 
taria ao  mencionado  curador  o  miuimo  arbitrio  no  exercício 
daquella  attribuição;  pelo  contrario,  prescreveria  terminante- 
mente, que,  á  vista  da  relação  dos  protestss  oscorridos,  o  cu- 
rador, verificando  apenas  a  qaalidad»^  coramercial  dos  devedo- 
res, contra  elles  requeresse,  sem  perda  de  ceiupa,  a  medida 
gravíssima  da  fallencia. 

^  Assim,  porém,  não  dispoz  no  art.  3""  §  4*^ ;  aiitorisou  ahi 
que  o  curador  das  massas  fallidas  procedesse,  como  enten  desse 
onvenienle,  devendo  dar  conta  ao  juiz  do  resultado  das  suas 
investigações . 

Estas  investigações  são,  sem  duvida,  as  concernentes 
ao  e^:tado  das  dividas  protestadas  se  já  foram  pagas,  no- 
vâdas,  etc,  mesmo  depois  do  prstesto,  de  sorte  que  não 
ha  mais  logar  a  declaração  da  fallencia  ;  para  que  requerer 
então  esta  ? 

Se  houve  recusa  do  pagamento,  persiste  o  desaccordo  en- 
tre os  credores  e  o  devedor  e  a  este  caberá  allegar  e  provar 
as  razões  de  direito  em  que  a  funtia.  Se  houve  falta,  reSta 
saber  se,  por  factos  posteriores  ao  protesto,  credores  e  deve- 
dor se  harmonisararani,  e  é  a  esta  circumstancia  que  o  curador 
fiscal  tem  de  attender  no  uso  do  prudente  arbitrio  que  a  lei 
lhe  deixa,  no  tocante  ao  exercido  da  attribuição  de  que  se 
trata,  prudente  arbitrio  que  não  teria  applicações  nos  ou- 
tros casos. 

Ainda  mais.  O  decreto  de  1890  introduzio  entre  nós  a  con- 
cordata por  abandono  (art.  43).  Como  se  conciliaria  no  mesmo 
espirito—o  pensamento  benévolo  para  com  o  negociante  infeliz 
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facilitando-lhe  a  suppressão  de  todos  os  effeitos,  ainda  os  cri- 
ininaes,  da  fallencia  aberta,  por  meio  da  acção  in  soZuíwm, 
jnesmo  de  parte  somente  de  seus  bens,  e  o  rigor  desuzado  com 
que,  abandonando  as  tradições  do  direito  e  da  jurisprudência, 
se  negariam  os  effeitos  do  pagamento,  etc,  posterior  ao  pro- 
testo, mesmo  ao  vencimento  da  divida,  e  se  reputaria  per- 
sistente a  cessação  de  pagamento  ?  Seria  flagrante  a  con- 
tradicção ! 

Não  é  indifferente  notar  que  o  decreto  mandou  que  a  ar- 
recadação dos  bens  do  fallido  fosse  feita  pelos  syndicos  com  as- 
sistência do  curador  fiscal,  sendo  os  syndicos  pelo  menos  dous 
nomeados  na  sentença  de  declaração  da  quebra.  (Art.  6°  lettra 
C.  e  art.  36). 

Ainda  a  elles  incumbe  a  publicação  desta  sentença  pelos 
meios  que  julgarem  conveniente,  administração,  venda  dos 
bens,  etc,  bem  como  piomover  a  convocação  dos  credores, 
fazer  á  lista  delles,  etc,  (arts.  36,  38  e  39). 

Conseguintemente,  suppoz  o  legislador  a  existência  de 
credores  conhecidos,  ao  tempo  da  declaração  da  fallencia,  e  im- 
possibilitada se  acha  esta,  se  taes  credores  se  desinteres-^ 
sarem . 

íw  Objecta-se  que  o  legislador  somente  admittio  como  meios 
de  obstar  a  fallencia,  a  moratória,  a  concordata  e  a  cessão  de 
bens;  notando-se  que  aquelles  dous,  antes  somente  de  qualquer 
protesto  de  divida  vencida  (arts.  107,  12  e  131).  Responde-se: 

1*?,  defender-se  da  imputação  da  fallencia,  negando  o  facto 
com  a  prova  do  pagamento,  novação  etc,  não  é  o  mesmo  que 
obstar  a  declaração  ãa  fallencia  confessadamente  existente  ; 

2<»,  os  meios  preventivos  são  um  favor  ao  devedor  insol- 
vavel,  tanto  mais  relevante,  porque  em  dous  delles  se  constran- 
ge o  voto  da  nmioria]  ao  passo  que  a  defeza  no  juizo  da  fal- 
lencia è  um  direito,  no  exercício  do  qual  pôde  o  devedor  provar 
que  satisfez  umi)orxím  os  credores,  cujos  titulos  vencidos  lhe 
foram  oppostos; 

3^,  no  Código  já  estava  consignada  a  medida  da  moratória 
e  jamais  se  entendeu  que,  em  consequência  da  existência  delia, 
estava  o  devedor  inhibido  de  provar  que  não  estava  fallido, 
teijdo  pago,  novado,  etc,  etc,  os  titulos  de  divida  com  que  se 
documentaram  a  pecição  da  fallencia  ; 

4*.\  comprehende-se  ter  o  legislador  exigido  do  devedor, 
que  pretende  obstar  a  fallencia,  não  o  possa  fazer  em  regra, 
depois  do  protesto,  pois  que,  á  vista  deste,  o  curador  geral 
tem  de  agir  chegando  o  periodo  em  que,  ou  se  abre  a  fallencia, 
ou  em  tempo  o  devedor  defende-se  com  a  prova  da  justa  recusa 
ou  com  a  de  haver  sanado  a  falta  de  pagamento . 
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Ainda  por  outras  razões,  me  aparto  aa  opinião  da  maioria 
do  Conselho. 

O  estado  de  fallencia  não  se  torna  de  pleno  direito  pelo 
protesto  de  dividas  vencidas,  certas  e  liquidas,  como  pensa  a 
maioria  do  Conselho . 

Não  se  vê  isto  no  decreto  de  1890,  desde  que  como  o 
Código  reputa  fallido  o  negociante  que  não  pagou  divida  certa 
B  liquida  no  vencimento  ;  desde  que  garante  ampla  defeza  ao 
devedor,  não  obstante  tão  severo  preceito  ;  desde  que  se  serve 
da  formalidade  do  protesto,  apenas  para  dar  meio  ao  curador 
das  massas  fallidas  de  exercer  a  sua  iniciativa  nas  fallencias ; 
desde  que  mantém  a  necessidade  da  sentença  declaratória ; 
desde  que  não  contém  uma  só  disposição  que  innove  naquelle 
sentido  o  direito  anterior. 

«  La  eessazione  di  pagvimenti  non  é  che  uno  stato  di 
fatto,  il  quale  si  tramuta  in  stato  di  diritto  per  mezzo  dei  pro- 
vvedimento  emanato  alFuopo  dairautoritâ  iudiziaria  compe- 
tente.»    (Vidari— D.  C.  n.  4394). 

Qualquer  mudança  de  estado  pa?:sa  a  ser  de  direito  pela 
sentença  do  juiz  incumbido  de  verificar  a  sua  existência ;  é 
desta  sentença  que  dimana  a  applicação  das  disposições  legaes 
sobre  as  iuterdicções,  nullidades  de  actos,  etc,  concernentes 
á  mudança  de  estado  de  que  se  trata,  applicação  antes  disso 
inadmissivel,  salvo  quanto  k  nullidade  dos  actos  anteriores, 
tratando-se  da  loucura.  (T.  de  Freitas  —  ConsoUã,) 

Na  fallencia  o  juiz  declara  que  ella  existe  ;  -antes  do  jul- 
gamento haverá  provai  do  facto  ( o  protesto  é  uma  delias), 
que  podem  ser  combatidas  pela  defeza. 

Se  o  protesto  tivesFe  a  força  que  lhe  empresta  a  maioria 
do  Conselho,  toda  a  defeza  jScaria  excluída  e  o  juiz  limitar-se- 
hia  a  nomear  os  syndicos. 

Estas  novidades,  porem,  não  estão  no  decreto  de  1890. 

Sobreleva  accresccntar  que  o  decreto  não  impede  que  o 
credor,  ainda  que  de  divida  vencida,  requeira  a  declaração  da 
fallencia,  sem  ter  preenchido  a  formalidade  do  protesto  ;  aliás, 
elle  é  obrigado  a  apresentar  o  titulo  e  não  a  certidão  do  pro- 
testo (art.  4,  lettra  c). 

Ora,  requerida  a  fallencia  nestes  termos  pelo  credor  chi- 
rographario  ou  não,  segue-se,  acceitando-se  para  argumentar  a 
doutrina  da  maioria  do  Conselho,  q-ie  ahi  não  se  tendo  o  pro- 
testo, a  fallencia  n"o  se  operou  ainda  do  pleno  direito  e  o 
devedor  pode  justilicar-se,  provando  ter  pago  ou  uovado  a  di- 
vida depois  do  vencimento. 

Além  de  dar  grande  importância  á  disposição  do  decreto 
de  1890,  que  manda  contar  o  prazo  legal  da  fallencia  da  data 
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do  primeiro  protesto  por  falta  de  pagamento  (art.  €*•  letra  6), 
quando  já  o  velho  Código  attendia  á  data  da  efifectiva  cessação 
dos  pagamentos,  da  qual  o  protesto  é  apenas  uma  prova,  a 
maioria  do  Conselho  entende  que  <>s  pagamentos  de  dividas  fei- 
tos depois  do  protesto  t^ão  nullos,  porque  occorreram  dentro 
daquelle  termo  legal  e  não  pódtm  por  isso  ser  allegados  pelo 
devedor  em  sua  defesa. 

Convém  observar,  antes  de  tudo,  que  tratando-se  ainda  de 
averiguar  se  ha  ou  não  estado  de  fallencia,  não  ha  applicar 
ainda  di^pílsições  que  o  suppõem  já  definitivamente  reconhe- 
cido e  declarado  de  direito. 

Fora  disso,  entretanto,  admissível,  a  verdade  é  que  a  lei 
de  1820  não  consagra  a  nullidade  que  a  maioria  do  Conselho 
invoca  para  desprezar  a  defesa  do  devedor,  que  exhibe  reunidos 
os  títulos  vencidos,  de  cujo  nâo  pagamento  se  o  responsabilisa 
para  o  fim  da  fallencia. 

Os  a:ts.  28  e  seguintes  fazendo  distincçâo  de  actos  e  ope- 
rações praticados  pelo  fallido,  jil  depois  da  declaração  da  fal- 
lencia, já  no  termo  legal  delia,  já  até  dous  annos  antes  deste 
termo,  já  ainda,  seja  qual  fôr  a  época  em  que  tenham  sido  fei- 
tos, dispõem  claramente  quanto  aos  pagamentos : 

l*",  ({ue  são  nullís  de  pleno  direito  os  pagamentos  reali- 
zados depois  da  declararão  da  fallencia  (art.  28,  letra  a) ; 

2',  que  se  consideram  nuUos  de  pleno  direito,  a  beneficio 
da  massa  somente,  os  pagamentos  de  dividas  nâo  vencidas,  fei- 
taê  dentro  do  termo  legal  da  fallencia  (art.  29,  letra  b). 

Logo,  o  pagamento  das  dividas  vencidas  é  válido  seja  qual 
fôr  o  tenipo  em  que  tenha  sido  celebrado,  menos  se  o  foi  depois 
da  declaração  da  fallencia. 

O  art.  6*  letra  h,  invocado  pelo  Conselho,  apenas  reí^ula  a 
fixação  do  prazo  legal  da  fallencia :  as  nuUidatles  dos  actos  do 
faliído  são  prescriptas  nos  artigos  acima  ciUidos. 

O  argumento  de  que  a  lei  creou  a  ací^ão  do  curador  fiscal 
das  mascas  fallidas  para  representar  os  interesses  de  ordem 
publica,  acção  que  não  pôde  ser  i:npedida  pelo  desinteresse  dos 
credores,  devendo  proseguir-se  no  processo  de  fallencia  para 
averiguarem-se  os  factos  que  constituem  a  fallencia  culposa  ou 
a  fraudulenta,  não  tem  o  valor  que  sui»pOz  a  maioria  do  Con- 
selho. 

Convém,  antes  de  tudo,  notar  que  o  logar  de  curador  das 
massas  fallidas  não  foi  creado  ;)elo  decreto  das  fallencias;  este 
decreto  o  manteve  cora  njoditicação  das  suas  altribuições. 

Tal  cargo  toi  estabelecido,  como  já  acima  foi  dito,  pelo 
decreto  n.  139  de  10  de  Janeiío  do  mesmo  anuo,  em  substitui- 
ção ao  curador  nomeado  pelo  juiz  em  cada  processo. 
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Como  o  antigo  curador  fiscal,  o  curador  das  massas  fallidas 
representa  também  os  interesses  dos  credores  •,  somente  no  re- 
latório que  submette  ao  couhecimonto  delles  é  que  começa  a 
occupar-se  dos  factos  que  interessam  a  juHtii;H  j  ublica— rquaudo, 
portanto,  já  não  ha  mais  questfio  da  existência  da  fallencia. 

Aliás,  expressamente,  determina  o  decreto  no  art.  77,  que 
o  processo  criminal  contra  o  fallido  não  poderá  ser  iniciado 
antes  da  declaração  da  fallencia. 

Certo,  a  fallencia  culposa  ou  fraudulenta  é  um  crime— mas 
é  um  crime  especial  ;  differentemente  dos  ouíros  crimes,  não 
pôde,  mal  seja  commettido,  ser  levado  ao  conhecimento  da 
justiça  publica ;  e  mesmo  em  certos  casos,  é  vedada  pela  lei 
a  sua  averiguação  e  repressão. 

Não  é  o  direito  penal  que  tra^a  regras  para  a  indagação 
do  estado  de  fallencia,  das  suas  causas,  dos  factos  que  deter- 
minam a  sua  qualificação  de  culposa  ou  de  fraudulenta,  é  o  di- 
reito commercial.  Este  direito  vae  ao  ponto  de,  era  dados  casos, 
reservando  se  o  facto  da  fallencia  como  exclusivamente  seu, 
obstar  á  secção  penal  em  relação  a  elle . 

E'  assim  que  pela  concordata  por  abandono  faz  cessar 
absolutamente  o  prosegiiimento  do  processo  de  fallencia,  os 
efiettos  criminaes  desta.  E'  assim  que  pelos  meios  preventivos 
da  frtllencia  impede  a  declaração  delia  e  conseguintemente  a 
investigação  em  nome  da  Justiça  Publica^  em  relação  a  deve- 
dores coufessadamente  impossibilitados  de  satisfazer  de  prompto 
os  seus  compromisssos  comraerciaes. 

K'  que  na  quebra  podem  dar-se  os  caracteres  justificativos 
da  criminalidade  em  geral  como  a  simulação,  o  abuso  de  con- 
fiança ;  mas,  além  delles,  prepondera  o  ponto  de  vista  com- 
merciftl,  de  soite  que  as  leis  têm  por  fim  constante  subordi- 
na»- a  1'unição  do  crime  aos  interesses  do  commercio.  (&'errão — 
Fh.  do  C.   P.,  vol.  S"",  pag.    111). 

Us  interesses  da  Jiit-tiça  Publica,  em  relação  á  fallencia, 
ião,  sob  o  regimen  da  lei  de  1890,  os  mesmos  que  eram,  sob 
o  regimen  do  Código,  elles  sempre  cederam  ante  este  facto 
juridico  de  inilludivel  alcance  fjara  a  soitedo  devedor,  a  ex- 
tinção das  dividas  ;  nunca  serviram  de  obsiaciilo  em  caso  tal,  a 
não  declaração  da  fallencia  ao  archivamento  do  processo  depois 
de  declarada,mesmo  a  annullação  delle, tanto  na  parte  commercial 
como  na  criminal,  quando  já  condemnado  o  devedor  pela  ban- 
carota,  como  se  deu  no  caso  Fortinho.  (Revista  do  Instituto 
dos  Advogados,  vol.  de  1868,  .pag.  281  v.,  Direito  vol.  7% 
pag.  573.  vol.  13,  pag.  406,  vol.  li^,  pag.  170,  além  de  outra» 
decisões  já  citada^). 

romo,  pois,  ciecidir-se,  no  estado    do  nosso  direito,  não 
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alterado  pelo  decreto  de  1890,  (segundo  este  dec,  é,  depois 
da  declaração  da  fallencia  e  da  verificação  de  créditos,  que  se 
inicia  o  procasso  criminal— arts.  77  e  78  §  £•),  que  em  razão 
do  interesse  que  a  Justiça  publica  tem  na  punição  do  crime  de 
quebra  culposa  ou  fraudulenta,  deve  declarar-se  a  fallencia,  a 
despeito  da  procedente  defesa  do  devedor,  fundada  em  factos 
jurídicos  posteriores  ao  vencimento  da  divida  ou  dividas i  que 
excluem  absolutamente  a  existência  da  fallencia? 


Desde  que  comecei  a  applicar  a  nova  lei  das  fallencias,  no 
extincto  juizo  do  commercio,  da  1^  vara,  entendia  da  forma 
que  expuz,  e  tanto  mais  acreditei  não  estar  em  erro,  vendo  o 
meu  illustrado  collega  Dr.  Macedo  Soares,  juiz  da  2^  vara, 
que  teve  parte  conspícua  na  elaboração  da  dita  lei,  entendel-a 
da  mesma  maneira. 

Não  abalaram  a  minha  opinião  os  argumentos  da  contraria, 
triumphante  na  decisão  do  Conselho. 

Reputando,  de  accordo  com  a  maioria  do  conselho,  prova 
do  pagamento  a  entrega  dos  titulos  de  divida  ao  devedor,  e 
tendo  o  aggravado  exhibido  os  que  lhe  foram  oppostos  ao  em- 
bargo e  aquelles  a  que  se  referem  as  certidões  do  protesto,  ajun- 
tadas pelo  Dr.  curador  fiscal  a  fi.  42,  é  meu  -voto  que  o 
aggravado  não  está  fallido  e  a  sentença  de  fl.  79  deve  ser 
reformada . 

Releva,  finalmente,  notar  que  com  a  maior  irregulari- 
dade requereu-se  a  declaração  da  fallencia  do  aggravado  era 
autos  do  embargo  promovido  por  um  dos  credores  do  mesmo 
aggravado , 
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ÍTirísdíeçãn  CrímliLal 


Não  constitue  nullidade  do  pro- 
cesso o  facto  de  ter  sido  a -petição 
de  queixa  assignada  por  procurador, 
sem  ter  precedido  licença  do  juiz 
processante,  quando  este  ordena  a 
ractiflcação  da  mesma  queixa,  ex- 
officiOt  ainda  nos  crimes  de  acção 
particular. 

Na  falta  de  circumstancias  aggra- 
vantes  e  attenuantes,  a  pena  legal  é 
a  do  gráo  médio  estabelecida  no  res- 
pectivo artigo,  em  que  o  réo  estiver 
incurso. 


Appellaçâo  Oriminal 

Appellanie — Fernando  Patrocinio  de  Âravjo . 
Appellante — João  Chruostomoãe  JesuH  Silvares» 

Corte  de  Justiça  do  Estado  do   Espirito  Santo 

DESP.4CH0    RECORRIDO 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  appellação 
criminal  vinda  da  comarca  de  S.  Matheus,  entre  partes,  réo, 
ora  adpellante,  Fernando  Patrocinio  de  Araújo,  e,  autor  ora 
appellado,  João  Chrisostomo  de  Jesus  Silvares,  proposta  foi  re- 
geitada  a  prejudicial,  ja  es-jabelecida  pelo  advogado  do  réo,  em 
as  suas  allegações  de  fl .  70,  de  ser  anmillado  este  processo, 
por  não  ter  sido  a  petição  de  queixa  assignada  pelo  queixoso, 
e  sim  por  seu  procurador,  sem  ter  procediilo  licença  judicial 
para  este  fim  em  razão  de  ter  sido  ractificada  a  queixa  fx-vi 
do    termo    de    fl.  47,  conforme  determinara  o  juiz  de  direito, 

€X'0jffÍCÍ0  . 

E  considerando  que  na  falta  de  circumstancias  aggravantes 
e  attenuantes,  a  pena  legal  a  impor-se  é  a  do  gráo  médio  do 
art.  da  lei  em  que  tiver  o  réo  incurso  ; 

Considerando  que  foi  mal  applicada  ao  réo  a  pena  estabe- 
cida  no  gráo  máximo  do  art.  319  lettra  C .,  combinado  com  o 
art.  317  de^^accordo  com   o   disposto  no  art.  459  todos  do  Co'. 
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digo  Penal,  visto  não  estarem  provadas  as  circunastancias  a3- 
gravantes  indicadas  na  petição  de  queixa  : 

Accordam,  por  estes  fundamentos,  em  corte  de  justiça, 
dar,  como  dão  provimento  á  appellaçáo  inteposta  a  fl.  60  para 
alterar,  como  alteram  a  condemnação  do  gráo  da  pena  imposta, 
e  condemnar  como  condemnam  o  réo  Fernando  Patrocinio  de 
Araújo,  nas  penas  de  dois  mezes  e  dez  dias  de  prisão  simples 
e  multa  de  250?,  "gráo  médio  do  mencionado  art.  319,  §  3*, 
oombjuaío  coma  art.  ^1.7  lettra  C,  de  accordo  com  o  disposto 
no  aít.  409  do  Coá.  Peh.,  assim  julgando,  condemnam  o  réo 
nas  custas. — Mendes  FeíZoao,  preridente  Cardoso  da  Cunha^Yen- 
«iido  quanto  a  prejudicial.  No  meu  conceito  o  processo  está  nuUo 
«ab  imtio>,  por  não  ter  sido  a  petição  de  queixa  assignada  pelo 
queixoso  conforme  determina  o  art.  237  do  dee.  n.  15  de  3  de 
Agosto  de  1802,  tendo  sido  assignada  por  procurador,  sem  ter 
precedido  licença  para  este  fim,  nos  termos  do  art.  92  da  lei 
n.  361  de  3  Dezembro  de  1841,  subsidiaria  da  Leg.  Estadoal. 
Para  que  a  parte  offendida  possa  ser  representada  em  juiz  o  por 
procurador,  afim  de  accusar  o  seu  offensor,  deve  pedir  prévia 
licença  ao  juizo  para  este  fim,  assignando  a  petição  ;  e  s6  no 
caso  de  ter  concedido  poderes  especiaes  ao  procurador  é  que 
este,  assim  autorisado,  p6de  fazel-oproceden temente.  Mas  con- 
forme dos  autos  consta,  isto  não  se  deu . 

E'  assim  a  queixa  nulla  de  pleno  direiro  vindo  por  tanto 
a  ser  uullo  tudo  quanto  se  praticou  em  virtude  da  mesma 
queixa. 

E  nem  se  pôde  com  vantagem  argumentar  com  o  termo  de 
ratificação  de  fl.  47  ordenada  ex-officio  pelo  juiz  da  condemna- 
(;èo,  sem  embargos  (o  que  mais  é)  da  impugnação  do  advogado 
do  réo  que  requereu  a  nullidade  do  processo  pelo  vicio  de  ori- 
gem, de  que  se  ressentia  pela  infracção  do  art.  338  de  de- 
íiíeto  n,  15.  A  Lei  do  processo  é  uma  lei  de  disciplina  publica 
que  deve  ser  observada  para  garantia  das  parles  e  da  Justiça,  A 
ractificação  defl.  47  nenhum  effeito  valido  pôde  produzir  em 
direito  pela  manifesta  incompetência  do  juiz  de  direito  para 
determinal-a  como  fez  ex-officio. 

Ujuiz,  nos  crimes  em  que  a  justiça  publica  não  é  inte- 
rí-ssada,  só  pórle  mandar  ratificar  queixas,  quando,  não  consti- 
tuindo as  preterições  nullidades  insanáveis,  as  partes  o  reque- 
rem, conforme  está,  terminantemente  estabelecido  no  art.  200 
§  2?  do  reg.  n.  470,  de  31  de  Janeiro  do  1842,  ao  qual  estão 
subordinados  os  artigos  390  do  mesmo  VfjÊÊ^'  e  50  da  lei  n.  261 
de  3  de  Dezembro  de  ,1841,  cujas  ciÉ^^  dispensam-me.do 
encargo  de  dar  maior  desenvolvimento  ^BRificativa  de   meu 
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roto  vencido. — GetuUo  Serrano ^ — Ferreira  Coelho.  Fui  presente, 
Eêlevão  Biqueira. 


O  Exm .  Sr .  procurador  geral  opinou  pela  confirmação  da 
sentença  appellada  de  accordo  com  os  fundamentos  do  ac- 
cordam. 


—  Crime  de  furto ;  avaliação  da 
cousa  furtada  ;  necessidade  de  prova 
plena  para  a  pronuncia;  queixa  apre- 
sentada por    firma  sociai. 


Recurso    Crime 

Becorrenies — Pinto  Ferreira . 
hecorridos — João  Viciar  Borel  e  outros. 

Tribunal  de  1*  instancia  do  Estado  da  Bahia 

DESPACHO    RECORRIDO 


Vistos  estes  autos,  etc. 

Pinto  &  Ferreira,  negociantes  estabelecidos  nesta  praça, 
qneixam-se  do  menor  João  Victor  Borel  Júnior  e  do  negociante 
Manoel  José  Fernandes,  por  haver  aquelle,  em  diversas  occa- 
siõçs,  furtado,  e  este  comprado,  sabendo  que  eram  roubad(  s, 
cortes  de  brim  trigueiro  que  os  queixosos  haviam  mandado  vir 
da  Europa  afim  de  fornecer  etn  fardamento  ao  regimento  po- 
licial deste  Estado,  conforme  contracto  firmado  com  ogoverm^; 
estando  o  primeiro  quarellado  incurso  na  sancção  do  art.  43(', 
§  3**  do  dito  Cod.  por  avaliarem  os  queixosos  a  subtracção  em 
5:972$440. 

Dizem  os  queixosos  que,  tendo  incumbido  o  alfaiate  João 
Victor  Borel  do  corte  das  calças  e  blusas  para  o  dito  regimento, 
levou  aquelle  comsigo  para  auxilial-o,  a  sau  filho,  o  ré»>,  Borei 
Jauior;  mas,  notando  Manoel  Ribeiro  Finto,  socit)  dafirm* 
queixosa,  que  porção  da  fazenda  restante  era  inferior  a  qi;e 
devia  estar  era  ser.  encheu-sede  desconíiaiira  e  recommendou 
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ao  seu  empregado  Domingos  Costa  que  em  descendo  qualquer 
pessoa,  que  tivesse  ido  ao  pavimento  superior,  onde  estavam 
as  peças  de  brim  trigueiro,  fosse  immediatamente  examinar 
se  a  peça  de  brim  adrede  coUocada  sobre  as  demais  faltavam 
algumas  dobras,  recommendaúdo,  outro  sim,  ao  empregado  Do- 
mindos  Tavares  que  acompanhasse,  guardando  rasoavel  dis- 
tancia a  ver  aonde  entrava,  a  pessoa,  que  houvesse  descido  ; 

Que,  etfec  ti  vãmente,  no  dia  21  de  Junho  do  anno  passado 
o  réo  Borel  Júnior  subiu  ao  pavimento  superior,  a  pretexto  de 
ir  buscar  uma  thesoura,  e  sahiu  sem  levar  embrulho  algum  nas 
mãos  ;  o  Empregado  Domingos  Costa  foi  immediatamente  exa- 
minar a  peça  de  brim,  verificando  faltarem  algumas  dobras 
tiradas  naquella  occasião,  só  podendo  a  fazenda  ser  levada 
entre  as  ^  estes  do  predito  réo,  e  o  outro  empregado  acompanhou 
o  réo  á  distancia,  perdendo-o  de  vista,  não  podendo  portanto, 
verificar  aonde  tinha  elle  entrado  ; 

Que  no  dia  imraediato,  22,  a  pretexto  de  ir  á  latrina,  fez 
o  réo  nova  subtracção  sendo  levado  o  brim  entre  o  collete  e  o 
palitot ;  veado  o  queixoso  Manoel  Pinto  ser  entregue  pelo  réo 
ao  menor  Ignacio  a  fazenda,  seguindo  ambus  até  o  becco  da 
Carne  Secca  onde  entrou  o  menor  na  barraca  denominada  Diana 
pertencente  ao  réo  Manoel  Fernandes,  onde  também  penetrou 
depois  Manoel  Pinto,  que  encontrou  o  réo  Fernandes  dobrando 
um  dos  pedaços  da  fazenda,  e,  interrogado  o  réo,  respondeu  ter 
comprado  aquelle  pedaço  naquelle  momento,  sendo  que  Maneol 
Pinto  notou  ainda  mais  cortes  de  brim,  e  era  uma  prateleira 
entre  duas  portas  da  rua  um  embrulho  feito  com  papel  de  sua 
casa  commercial,  o  qual  continha  diversus  cortes  do  tal  brim, 
para  calças,  o  que  levou-o  a  procurar  a  autoridade  policial  no 
dia  immediato,  para  terem  lugar  as  diligencias  oferecidas,  como 
documentos. 

Dizem  aincla  os  queixosos  que  o  réo  Manoel  Fernandes 
reconhecendo  seu  crime,  procurou  Manoel  Pinto  e  fez-lhe 
pedidos  e  propostas  como  confessou  no  final  do  auto  de  per- 
gui  tas,  e  que  o  dito  réo  não  comprou  somente  alguns  pedaços 
de  brim  no  dia  em  que  foi  descoberto  o  furto,  porquanto,  o 
mesmo  réo  confessou,  no  acto  de  se  proceder  á  busca,  que 
tinha  ura  pedaço  mais  em  casa. 

Instruem  os  queixosos  sua  i^íicial  com  o  auto  de  busca  e 
apprehensão  a  fl.  8,  do  qual  se  vê  que  o  Dr.  2?  commissario 
compareceu  era  casa  do  réo  Fernandes,  que  lhe  franqueou  a 
dita  casa,  afim  de  ser  corrida,  e  declarou  que,  de  facto,  havia 
comprado  a  um  menino,  a  quem  não  conhecia,  a  fazenda  que 
naquelle  acto  entregou  e  tinha  custado  1$000  cada  vara,  calcu- 
lada em  cinco  varas  a  fazenda  de  brim  trigueiro,  obrigando-se 
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outro  sim  a  entregar  o  resto  da  fazenda  comprada  que  se  achava 
em  sua  casa ;  com  uma  factura  da  casa  commercial  dos  quei- 
xosos, referente  ás  peças  de  brim  trigueiro  ;  e  com  os  autos  de 
perguntas  aos  réos . 

Iniciada  a  formação  da  culpa,  qualificados  os  réos,  depu- 
zeram  as  testemunhas  oferecidas  pelos  queixosos,  em  numero 
de  cinco. 

A  testemunha  Julío  S^^bino  dos  Santos  depoz  —  que,  no  dia 
22  de  Junho  do  anuo  passado,  indo  á  barraca  do  querellado 
Fernandes  para  comprar  carne,  emquanto  esperava  pelo  troco, 
viu  entrar  um  meuino  com  um  embrulho,  e  tendo  elle  teste- 
munha voltado  á  dita  barraca,  da  qual  sahira  afim  de  de  chamar 
um  seu  diicipulo  que  levasse  para  a  sua  casa  a  carne  comprada 
encontrou  o  queixoso  Manoel  Pinto  que  lhe  mostron  um  em- 
brulho de  brim  pardo,  dizendo-lhe  e  a  outras  pessoas  que  tes- 
t:;munhassem  o  facto,  pois  aquella  fazenda,  que  o  queixoso 
mandava  vir  para  o  regimento  policial,  fora  subtrahida,  que  a 
fazenda  estava  sobre  a  mesa  do  querelado  e  correspondia  a  3 
metros . 

D^poz  a  2''>  testemunha,  Augusto  Marques  da  Silva  —  que, 
em  fins  de  Junho  do  annn  passado,  indo  á  barraca  do  querelado 
Fernandes  comprar  um  peso  de  carne  secca,  viu  um  rapaz  de 
15  annos  mais  ou  menos  entregar  um  embrulho  contendo 
fazenda,  sabendo  depois  que  a  fazenda  pertencia  a  Manoel, 
proprietário  da  loja  64,  e  causando-lhe  admiração  que  o  que- 
relado Fernandes,  a  quem  elle  conhecia,  estivesse  envolvido 
n'este  processo  ;  que  depois  que  deixou  a  barraca,  é  que  encon- 
trou Manoel  Ribeiro  Pinto,  o  qual  lhe  disse  que  ia  ter  com  o 
querelado  Fernandes,  em  virtude  de  ter  sabido  que  este  havia 
comprado  a  fazenda,  ignorando  elle  testemunha  o  que  se  passou 
entre  Manoel  Pinto  e  Fernandes ;  que  viu  o  querelado  abrir  o 
embrulho  referido,  que  continha  brim  pardo,  cuja  quantidade 
não  pode  limitar. 

A  3^  testemunha.  Domingos  Guedes  Costa,  depoz  que  a 
loja  65  havendo  contractado  com  o  governo  do  estado  o  farda- 
mento do  regimento  policial,  mandara  vir  630  peças  de  fazenda 
tendo  cada  peça  50™,  28,  e  se  den  começo  ao  corte  das  calças 
e  blusas,  em  principio  de  Outubro  de  1893  ;  que  das  mencio- 
nadas peças  foram  vendidas  87  para  Sergipe  e  14  em  leilão, 
faltando  uma  por  occasião  de  ser  a  fazenda  tirada  da  alfandega ; 
que  em  21  de  Junho  do  anuo  passado,  deram  os  queixosos  por 
falta  de  muitas -peças,  tendo  elle  testemunha  recommendaçào 
dos  queixosos  para  ver  quem  era  que  as  subtrahia,  e  n^este 
mesmo  dia,  indo  o  querelado  Borel  ao  compartimento  onde  se 
achavam  as  fazendas,  retirou-se  depois,  e  como  elle  testemunha 
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tivesse  sido  percebido  pelos  queixosos  que  são  seus  patrões, 
recommendou  a  seu  companheiro  Domingos  Tavares  da  Silva 
que  visse  onde  entrava  Borel,  e,  deiíois  da  sabida  do  tito  Borel 
notou  que  havia  falta  nas  fazendas ;  que  tendo  sahido  o  sen 
companheiro  Tavares,  voltou  declarando  não  ter  podido  ver 
onde  entrava  Borel,  dando-se  de  tudo  sciencia  aos  queixosos  ; 
que  no  dia  immediato,  Borel  foi  ao  andar  onde  estnvam  as 
fazendas,  e,  cora  pequena  demora,  desceu  e  sahiu,  sendo  acom- 
f^anhado  pelo  queixoso  Manoel  Pinto,  e  de  volta,  contou-lhe 
€Ste  que  havia  feito  aprehensào  de  diversos  cortes  na  bairaca 
de  querelado  Fernandes,  e,  interrogado  Borel,  pelos  queixosos 
confessou  ter  sido  o  auctor  das  ^uhtrações  de  fazendas,  que 
levava  entre  as  vestes,  paia  serem  ejscondidas  era  casa  de 
Fernandes. 

Disse  a  4^  testemuuha,  Domingos  Tavares  da  Silva  —  que 
a  loja  65  tendo  de  fornecer  ao  regimento  policial  fardamento, 
mandou  vir  630  peças  de  brim  i)ara  serem  coi  tada^í,  contra- 
ctando  com  João  Victor  Borel  para  fazer  as  obrai,  mas  des- 
confiando os  queixosos  de  grande  subtração  das  referidas  peças 
recommendarara  ao  empregado  Domingos  Costa  que,  subindo 
qualquer  pessoa  ao  pavimento  superior,  fosse  aquelle  empreg:ado 
imraediatamente  examinar  se  faltavam  algumas  dobras,  rece- 
bendo também  elle  testemunha,  empregado  dos  queix  Vnos,  ordera 
|)ara  acompanhar,  de  lonqe,  qualquer  pessoa,  que  descesse  do 
dito  pavimento,  a  ver  se  descobria  aonde  entrava  ;  que  em  um 
dia  do  mez  de  Junho,  pretextando  Borel  que  f  )ra  levado  por 
í^eu  pai  afim  de  auxilial-o  no  corte  das  obras,  ir  basear  uma 
tlieboura,  subiu  ao  dito  pavimento  e  desceu  logo.  sem  levar 
«nibrnlho  algum,  em  seguida.  Domingos  Costa  foi  examinar 
as  fazendas  e  verificou  faltarem  algumas  dobras,  acompanhando 
<pHe  testemunha,  a  distancia,  a  Burel,  a  quem  perdeu  de  vista, 
Sião  sabendo  aonde  havia  entrado;  que  no  dia  immediato, 
teiído  Borel,  como  na  véspera,  feito  a  subtracção  foi  acompa- 
Eíliadí»  ])elo  queixoso  Manoel  Pinto,  que  entrando  na  barraca  do 
querellado  Fernandes,  encontrou  Burel  vendendo  a  lázenda  ao 
£iiesmo  qneiellado,  o  que  tudo  Ihé.  foi  narrado  pelo  queixoso, 
que  também  disse  ter  testemuuha  lo  o  facto  com  diversas 
|)ea>oas. 

E  disse  a  ultima  testemunha  Júlio  Ce? ar  Salgado  —  que 
e,n\  um  dia  do  mez  de  Junho,  cuja  data  não  pôde  precisar, 
V. assando  pelo  becco  da  Carne  Secca,  ás  2  horas  da  tarde  mais 
ou  menos,  notou  grande  ajuntamento  de  pessoas  na  porta  de 
iManoel  Fernandes,  c  mhecido  por  Manoel  Tabaréo,  quand  »  se 
approximou  para  ver  o  que  se  passava,  da  porta  da  dita  bar- 
raca, um  sócio  da    casa  65  de  nome   Manoel,  chamou-o  pe- 
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dindo-lhe  providencias,  pois  tinha  ido  ali  realisar  a  apre- 
hensÃo  de  fazendas  suas,  as  quaes  foram  mostradas  a  elle 
testemunha,  que  declarou  já  não  ser  empregado  da  policia, 
pedindo-lhe  então  o  referido  queixoso  Manoel  que  servisse  de 
testemunha ;  que  nessa  occasiào  viu  diversos  pedaços  de  brim 
pardo,  não  podendo  determinar  a  sua  quantidade,  o  referido 
queixoso,  olhando  paia  uma  prateleira,  disse  estas  palavras: 
<  parece-me  que  aquelle  papel  é  nosso  e  também  talvez  tenha 
da  mesma  fazenda,  e  eflfectivamente  desenrolando  o  embrulho, 
encontrou  um  pedaço  da  fazenda,  como  o  que  estava  no  chão, 
6  podia  conter  um  corte  de  calça ;  que  ouviu  Manoel  Fer- 
nandes decJarar  que  tinha  compi  ado  as  fazendas  em  mão  de 
am  ou  dous  meninos,  ignorando  que  fossem  roubadas. 

Os  querellados  foram  interrogndos,  juntando  Manoel  Fer- 
nandes defesa  escripta. 

Tendo  o  i)r.  Pieparádor  ordenado  a  avaliação  das  fa- 
zendas subtrahidas  na  forma  do  ait.  405  §  2  do  Cod.  Pen., 
jantaram  os  queixosos  a  conta  de  fls.  65,  tendo  locara  ava- 
liação de  que  dá  noticia  o  auto  de  fl .  74,  do  qual  se  verifica 
que  os  peritos  deram  o  valor  de  2^500  a  cada  metro  do  brim 
trigueiro,  nada  se  sabendo  por  tal  avaliação  do  numero  de 
metros  subtraliidos. 

O  Dr.  Promotor  publico,  sendo  ouvido,  pediu  justiça. 

Apura-se  do  exposto  que  os  queixosos,  avaliando  a  sub- 
tracção em  5: 972^440  pedem  para  o  querellado  João  Victor 
as  penas  do  art*fB30  §  1  do  Cod.  Pen.  e  para  o  outro  as  penas 
do  citado  artigo  de  referencia  ao  art.  21  §  3. 

Na  espécie  criminal  denominada  farto,  o  Cod.  Pjn.  esta- 
beleceu para  a  punição  do  deliniuente,  quatro  gradações,  cor- 
respondentes ao  valor  dos  objecto?;  furtados.  Assim  é  que  o 
§  1"  do  art.  33  cogita  do  furto  inferior  a  50$;  o  §  2^  do 
inferior  a  100$ ;  o  §  3*»  do  interior  a  200$  e  o  §  3"  do  igual 
oa  excedente  a  200$000. 

Subordinada  a  esta  gradação  de  penas,  está  também  a 
prescripçâo  da  acção  e  da  condemnação  criminal,  de  que  co- 
gitam os  arts.  78  e  8õ  do  Cod.   Pen. 

A  lei  de  15  de  Julho  deu  ao  jurj^  correccional  competência 
para  o  julgamento  do  furto  de  valor  menor  de  200$  cabendo 
ao  grande  juiy  o  julgamento  do  futuro  capitulado  no  §  4®  do 
art.  330  do  Cod.  Pen.,  cujo  processo  compete  aos  juizes  de 
direito. 

Ora,  na  liypothese  vertente,  evideucia-se  que,  quando 
provado  estivesse  que  havia  attingido  a  quantia  de  5:972$  140 
o  furto  attribiiido  aos  querellados,  o  que  absolatamente  não 
está,  não  um  sò  delicto,   porém  diversos  delictos,  distiuí^tos, 
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independentes,  consummados,  tiveram   logar',  para    que  perfi- 
zessem aquellas  sommas  os  furtos  parciaes. 

Falham  de  todo  elementos  convincentes  de  que,  não  obs- 
tante se  terem  dado  varias  subtrações,  houve  uma  espécie  de 
continuidade  accidental  que  na  phrase  de  Ortolan,  formou  a 
transicção  que  leva  do  delicto  simples  ao  mesmo  delicto  por 
muitas  vezes  reiterado ;  não  ha  pois,  seguro  critério  para 
decidir  que  as  varias  subtracções  foram  revestidas  de  um 
tal  caracter  de  unidade  moral,  que  determine  uma  única  sub- 
tracção punivel. 

Em  relação  ao  querellado  Borel,  indigitado  autor  do  furto, 
consta  dos  autos  o  seguinte : 

Submettido  no  commissariado  de  policia  a  auto  de  pergun- 
tas  disse  que  seu  co-réo  lhe  havia  propcsto  a  compia  de  fazen- 
das, começando  então  Borel  atirar  da  loja,  65,  pertencente  aos 
queixosos,  cortes  de  calças  de  brim  trigueiro,  e  a  leval-os  pelo 
menor  Ignacio  ao  querelado  Fernandes,  que  os  comprava  a 
razão  de  1$500  cada  corte,  sendo  grande  a  quantidade  vendida, 
pois  por  diversas  vezes,  a  contar  de  Novembro  de  1893  até  22 
de  Junho  de  1894,  tinha  mandado  levar,  quando  elle  mesmo 
não  levava,  os  cortes,  cuja  fazenda  regulava  3.20  ou  2,40  em 
cada  corte. 

O  auto  de  perguntas  a  fl .  13,  que  aliás  não  é  confirmado 
pelo  interrogatório  a  fl.  51,  em  que  o  querelado  Borel  disse 
que  tinha  factos  a  allegar  em  sua  defeza,^edindo  o  prazo 
da  lei  paro  apresental-a  por  escripto,  quando  pídesse  ser  consi- 
derado como  confissão  livremente  feita  pelo  querellado  Borel, 
devia  tal  confissão  conter  o.s  requisitos  do  art.  94  do  Cod.  do 
Proc.  Crim.;  ora,  um  dos  requisitos  é  que  a  confissão  coincida 
com  as  circumstancias  do  facto. 

Entretanto  o  menor  Ignacio,  que  o  querelado  disse  ser  o 
portador  das  fazendas  quando  não  podia  fazel-o  pessoalmente, 
respondendo  ao  auto  de  perguntas  a  fl-,  15  afflrmou  que  só  no 
dia  22  de  Junho  foi  portador  de  cortes  de  brim,  notando,  depois 
de  aberto  o  embjulho,  que  entregou  ao  querellado  Fernandes, 
que  n'elle  estavam  envolvidos  dous  pedaços   de   brim  pardo. 

As  testemunhas  Júlio  *^abino  dos  Santos,  Augusto  Mar- 
ques da  Silva  e  Júlio  César  Salgado  nenhuma  referencia  fazem 
ao  querellado  Borel ;  somente  as  testemunhas  Dotoingos  Gue- 
des da  Costa  e  Domingos  Tavares  da  Silva,  caixeiros  dos  quei- 
xosos, e  portanto  sem  a  indispensável  imparcialidade  para  uma 
nstrucçâo  criminal,  querendo-se  dar  mesmo  pl'^na  fé  aos  seus 
depoimentos,  afflrmam  somente  o  que  occorreu  nos  dias  21  e  22 
de  Julho  do  anno  passado . 

Ora,  não  ha  ahi  fundamento  seguro  para  se  ficar  conven- 
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eido  da  veracidade  do  qimiito  declarou  Borel  peraute  o  Dr. 
Cominissario  de  policia;  nada  ha  que  leve  a  affirmar  com  se- 
gurança que  foi  o  querellado  Borel  que  furtou  todo  o  brim  tri- 
gueiro que  os  queixosos  dizem  lhes  haver  sido  suhtrahido,  nem 
que  fosse  vendido  todo  o  referido  brim  ao  querellado  Fernan- 
des, a  conselho  deste,  como  aliás  consta  haver  Borel  declarado 
no  alludido  auto  de  perguntas. 

Em  relação  ao  querellado  Manoel  Fernandes,  que  a  teste- 
munha Júlio  César  Salgado  diz  ser  conhecido  pela  alcunlia  de 
Manoel  TabaréD,  affliinam  as  testemunhas  Júlio  Sabino  dos 
'Santos  e  Augusto  Marques  da  Silva  que,  no  dia  22  de  Junho 
de  1894  viram  um  menino  enírar  na  barraca  do  mesmo  que- 
rellado com  um  embrulho,  dizendo^  outrosim  as  ditas  testemu- 
nhas e  mais  Júlio  César  Salgado  terem  sido  chamados  pelo  quei- 
xoso Manoel  Pinto,  que  lhes  narrou  que  Fernandes  havia 
comprado  pedaços  de  brim  de  sua  casa  commercial,  em  quan- 
tidade que  Júlio  Salgado  e  Augusto  Marques  não  puderam 
determinar,  affirmando,  entretanto,  Júlio  Sabino  que  a  fazenda 
que  estava  sobre  a  banca  do  querellado  Fernandes  correspon- 
dia a  3  metros. 

As  testemunhas  Domingos  Costa  a  Domingos  Tavares  refe- 
rem que  ouviram  a  seu  patrão  Manoel  Piuto,  sendo  de  notar 
que  o  depoimento  de  Tavares,  na  parte  relativa  ao  encontro  de 
Manoel  Pinto  com  Borel,  na  barraca  de  Fernandes,  não  é  abso- 
lutamente confirmada  na  instrucção  criminal. 

O  querellado  Manoel  Fernandes  affirmou  ter  comprado  a 
fazenda  a  um  menino,  a  18500  a  vara,  e  por  uma  só  vez,  na 
sexta  leira,  em  que  compareceu  em  sua  barraca  o  queixoso  j\Ia- 
noel  Pinto,-  e  o  menorlgnacio  afíirma  que  entregou  ao  dito  que- 
rellado um  embrulho  que  continha  dois  pedaços  de  brim  pardo; 
recebeu  a  quantia  de  1$500  para  entregar  a  Borel,  dlzendo-lhe 
também  o  querellado  Fernandes  que  transmittisse  a  Borel  o  se- 
guinte :  «  que  se  tivesse  mais,  mandasse  » . 

Em  conclusão :  está  provado  dos  autos  que  o  querellado 
João  Victor  subtrahia  da  casa  commercial  dos  queixosos  cor- 
tes de  brim  pardo,  que  elles  haviam  mandado  buscar  para  far- 
damento do  regimento  policial  e  que  o  querellado  Manoel 
Fernandes  comprou  alguns  cortes,  íiabendo  que  eram  furtados, 
ou  pelo  menos  devendo  sabel-o,  pois,  sendo  negociante,  não 
podia  om  boa  fé  comprar,  por  muito  menos  de  seu  justo 
valor,  a  um  menino  desconhecido,  fazenda  que,  por  sua 
qualidade,  não  era  fácil  de  ser  encontrada  nesta  praça,  man- 
dando até  dizer  a  quem  lhe  remettia  que  se  tivesse  mais 
mandasse. 

Não  está  entretanto  determinado  o  valor  do  objecto  fur- 
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tado,  que,  nas  bypotheses  do  art.  330  do  Cud.  Pen.,  deve  ser 
fixado  para  regular  a  pronuncia  pelo  juiz  da  causa,  mediante 
arbitramento  feito  por  dois  peritos  de  sua  nomeação,  assentando 
o  arbitramento  na  avaliação  do  objecto,  ou  na  falta  deste  na 
prova  documental  ou  testemunhal,  ex^vi  do  dispositivo  do  art. 
405  n.  2  e§  1  do  Cod.  Pen. 

O  auto  de  avaliação  de  fl.  74  não  determina  o  valor  do 
furto  porque  intentaram  acção  criminal  os  queixosos;  deu  apenas 
o  valor  de  28500  a  cada  metro  de  fazenda  que  foi  apresentada 
aos  peritos. 

As  testemunhas  nada  referem  quanto  ao  valor  do  furto ;  a 
conta  de  fls.  65  da  íirma  Pinto  Costa  &  C,  referente  ao  numero 
de  peças  importadas  por  ordem  dos  queixosos,  e  a  conta  destes, 
a  fls.  10,  não  constituem  a  prova  documental  exigida  pelo  refe- 
rido art.  405,  sobre  o  quai  assentasse  o  arbitramento,  que  não 
teve  logar  para  fixar  o  valor  do  objecto  furtado. 

Accresce  que  dos  autos  está  provado  que,  na  busca  a  q«e 
procedeu  o  Dr.  commissario,  o  brim  trigueiro  foi  calculado  em 
cinco  varas,  sendo  a  fazenda  apprehendida  a  que  íoi  presente 
aos  peritos,  nu  acto  da  avaliação  de  fls.  74,  sendo  que  o  quere- 
lado Fernandes,  por  occasião  do  auto  de  perguntas  entregou  o 
pedaço  do  brim,  que  protestara  restituir  por  occasião  da  busca, 
e  que  se  achava  então  em  sua  casa  de  morar ;  e  assim,  mesmo 
calculado  que  o  pedaço  de  brim,  ultimamente  entregue,  tivesse, 
como  o  apprehendido,  cinco  varas,  avaliado,  como  foi,  cada 
metro  a  2S500,  dez  varas  não  excederiam  de  30$000. 

Ora,  no  crime  de  furto,  perante  a  lei  n.  15,  a  competência 
jurisdiccional  é  subordinada  ao  valor  do  objecto  furtado ;  e  em 
matéria  criminal,  não  se  pôde  por  analogia  ou  paridade  quali- 
ficar crimes  e  adplicar-lhes  penas  (art.  1*  Cod.  Pen.),  também 
não  podem  as  partes  e  os  jnizes  a  seu  arbitro,  por  meras  pre- 
sumpções,  crear  competência  fora  dos  casos  expressos  em  lei. 

E  assim,  pelo  que  exposto  fica  e  o  mais  dos  autos,  julgo 
improcedente  a  queixa  e  condemno  os  queixosos  nas  custas. 

Bahia  e  Tribunal  de  1*  Instancia,  30  de  Abril  de  1895. — 
O  Juiz  de  direito,  Filinto  Justiniano  Ferreira  Bastes, 


SENTENÇA 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  etc. 

Annullam  todo  o  processo  por  illegitimidade  dos  queixosos 
para  intentarem  apresente  acção,  visto  terem  feito  em  nome 
da  razão  social  Pinto  e  Ferreira,  a  qual,  não  representando  a 
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individualidade  physica,  a  que  o  Cod.  do  Proc.  reconhece  como 
offendido,  nâo  podia  também  agir  jure  próprio. 

Custas  pelos  recorrentes. 

Bahia  e  Tribunal  de  V  Instancia,  25  de  Julho  de  1895. — 
JToão  B.  Guimarães  Cime.—Filinto  Juntiniano  Ferreira  Batitos, 
relator  sem  voto. — João  N.  Torres.  —  Cândido  César  da  Siloa 
Leão,  —  Arthur  Leal  Ferreira, — Arthur  Ferreira  de  Barros. — 
J'oão  Oonçalves  Tourinho. 


A  prescripçSo  penal  depois  de 
decorndo  o  lapso  de  tempo  legal 
•em  a  sua  allegação  ou  decretação 
pôde  vir  a  ser  interrompida  por  pro- 
nuncia posterior  i 


Appellaçâo    criminal  n,  339 

Appellanle —  Manoel  António  de  Oliveira. 
Appellada  —  A  Justiça. 

Tribunal  da  Relação  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 

OFFICIO    DO    DR.    PROCURADOR   GEFAL    DO   ESTADO 

Pela  decisão  de  flss .  128,  proferida  no  regimen  do  De- 
creto n.  272  de  29  de  Junho  de  1891,  pelo  Dr.  juiz  de  direito 
da  comarca  de  Santo  António  de  Pádua,  foi  o  réo  31  moei 
António  de  Oliveira,  por  antonomásia  Manoel  Prego,  declarado 
incurso  no  art.  294  §  1°  do  Código  Penal,  como  antor  das 
lesões  corporaes  constantes  do  auto  de  corpo  de  delicio  de 
fls.  3,  praticadas,  segundo  se  presume,  em  dias  do  v.\ez  de 
Março  de  1879,  na  pessoa  de  Maria  Peçanha,  de  9  anãos  de 
idade,  resultando  daquellas  lesões  a  morte  à\  oífendida. 

Invoco  a  attent^âo  do  Tribunal  para  o  parecer  medico 
legal  de  fls.  3,  admiuiculado  pelo  depoimento  de  fls.  70,  por 
nâo  permittir  a  natureza  do  recurso  considerações  outras  que 
não  as  strictameute  pertinentes  aos  arts.  335  e  336  da  Lei 
n.  43  A. 

Nâo  será,  entretanto,  descabida  a  reproducçâo  de  trechos 
da  carta  de  tís.  64,  do  facultativo  encarregado  da  enfermaria 
das  mulheres    do  hospital   da  Misericórdia  de   Campos,  onde 
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falleceu  Maria,  em  quem  se  verificou  :  completo  despedaça- 
mento do  hymen,  ruptura  completa,  também  do  perineo,  isto 
é,  este  estava  totalmente  dividido  em  toda  a  sua  extensão  e 
espessura  e  o  constrictor  da  vagina  e  o  spinclier  do  anus  com- 
pletamente rompidos,  assim  como  notava-se  também,  solução 
de  continuidade  do  septo  recto -vaginal,  de  sorte  que  o  recto 
e  a  vagina  formavam  um  só  abertura,  um  só  canal,  uma  ver- 
dadeira cloaca,  em  consequência  da  incontinência  das  fezes  e 
de  uma  rebelde  diarrhéa. 

Depois  de  aliudir  ao  insuccesso  da  perineorophia,  operação 
reclamada  pelo  estado  da  offendida,  devido  â  rebeldia  e  á  te- 
nacidade da  diarrhéa  e  ao  estado  de  depauperamento  em  que 
se  achava  a  infeliz  doentinha,  mais  tarde,  continua  a  carta, 
sendo  ella  accommettida  de  coqueluche  não  se  pôde  tentar 
nova  operação,  e  apezar  do  mais  desvelado  cuidado  e  do  melhor 
tratamento,  foi  ella  accommettida  de  infecção  pútrida  com 
symptomas  meningo  encephaliccs  que  a  íizeram  soifrer  cruel- 
mente nos  últimos  dias  que  viveu . 

Submettido  a  julgamento  na  sessão  do  jury  de  3  de  De- 
zembro do  anno  passado,  foi  o  réo,  pela  sentença  de  fls.  216  v., 
condemnado  a  12  annos  de  prisão  cellular,  nos  termos  do 
art.  409  do  Cod.  Pen.,  a  14  annos  de  prisão  simples,  gráo 
máximo  do  art.  205  §  1^  do  mesmo  Código. 

Desta  seutença  interpoz  o  réo  a  appellação  constante  de 
fls.  328,  arrasoando  as  partes  a  fls.  229  e  231. 

Opino  pelo  provimento  da  apellação  para  o  effeito  de  an- 
nuUar  se  o  julgamento,  do  libello  defls.  131  em  diante  indusivty 
que  não  obedeceu  ao  preceito  imperativo  do  art.  329  da  Lei 
n.  43  A. 

Havendo  o  facto  delictuoso  sido  capitulado  no  art.  294 
§  r  do  Cid.  Pen.,  homicidio  aggravado,  os  quesitos  do  libello 
não  deviam  cogitar  de  outro  qualquer  delicto  ;  o  ponto  princi- 
pal da  causa  era,  por  sem  duvida,  as  lesões  corporaes  consta- 
tadas no  auto  do  corpo  d^  delicto  de  fls.  3. 

Formulado  esse  quesito,  seguir-se-hiam,  naturalmente,  os 
que  se  referiam  á  causa  efficiente  da  morte,  ãs  aggravantés, 
ás  atienuantes,  ás  que  resultassem  dos  debates  ou  fossem  re- 
queridas pela  defeza. 

Assim  se  não  praticou.  Dahi  o  desordenado  e  deficiente 
do  questionário  de  fls.  212  e  a  contradicção  das  respostas  de 
fls.  213  a  216. 

No  primeiro,  além  de  se  ter  reunido  no  1^  quesito  o  facto 
principal  e  uma  circumstancia  que  não  lhe  era  intimamente 
connexa,  id  est,  as  le.^ões  corporaes  e  a  letalidade  destas ; 
constiiuio  matéria  do  4?  quesito  uma  aggravante,  de  que  não 
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cogitou  a  lei  penal,  e  no  6"*  item  figuraram,  conjunctamente, 
modalidades  do  deíicto  entre  si  distinctas;  a  letalidade  do 
mal,  a  constituição  da  offendida,  ou  seu  estado  mórbido  ante- 
rior, as  quaes,  cada  uma  de  per  si,  podiam  ter  sido  causa  effi- 
ciente  da  morte . 

Nas  segundas,  havendo  o  jnry  da  sentença  afflrmado,  no 
1"  quesito  que  ao  facto  delictuoso  sobreveio  a  morte  da  offen- 
dida, respondeu,  ainda  que  incurialmente  por  empate  : 

a)  que  a  lesão  corporal  fora  causa  efBciente  da  morte, 
por  sua  natureza  e  sede ; 

6)  que  a  lesão  fora  causa  efficiente  da  morte,  por  ter 
sido  praticada*  sobre  a  offendida,  cuja  constituição  ou  estado 
mórbido  anterior  concorrera  para  tornal-a  irremediavelmente 
mortal ;  e  finalmente 

c)  que  a  morte  resultou,  não  porque  o  mal  fosse  mortal 
e  sim  por  ter  a  offendida  deixado  de  observar  o  regimen  medico 
hygienico  reclamado  por  seu  estado. 

Ora,  sabido  como  é,  que  que  o  empate  sobre  o  cri;pe  vale 
a  absolvição  delle,  das  respostas,  taes  como  foram  dadas,  só 
era  licito  apurar  a  existência  das  lesões  corporaes,  enfeixadas 
sob  (?  designativo  penal  do  estupro  attribuido  ao  réo,  art.  268 
1*  parte,  com  referencia  ao  art.  272  e  273  n.  1  do  Cod.  Pen., 
attenta  á  idade  da  offendida  e  ao  estado  do  réo,  aquella  menor 
de  16  annos,  fls.  13,  e  este  casado,  fls.  82:  conseguintemente 
a  pena  a  impor  seria,  na  existência  de  aggravantes  e  ausência 
absoluta  de  attenuantes,  a  de  7  ânuos  de  7  annos  de  prisão 
cellular,  gráo  máximo  do  art.  268,  combinados  com  os  já  invo- 
cados dispositivos,  que  lhe  correlativos  ;  pena  menos  rigor  )sa 
que  a  do  art.  222  do  Cod.  Criminal,  art.  3  lettra  b  e  §  único  do 
Código  Penal. 

Entretanto,  voltando  o  conselho  á  sala  secreta  por  deter- 
minação do  presidente  do  tribunal  para  desíazer  a  contratlicção 
resultante  das  respostas  aos  .5%  6*^  e  7*  quesitos,  affirmou  o 
mesmo  conselho,  ainda  uma  vez  de  modo  irregular,  por  8  votos, 
que  as  lesões  corporaes  foram,  por  sua  natureza  e  sede,  causa 
efSciente  da  morte  da  offendida;  por  unanimidíide,  que  a  con- 
stituição ou  o  estado  mórbido  da  offendida  concorrera  para 
tomarem  as  lesões  corporaes  irremediavelmente  mortaes ;  e, 
finalmente,  por  7  votos,  que  a  morte  resultou,  não  porque  o 
mal  fosse  mortal,  e  sim  por  ter  a  offendida  deixado  de  observar 
o  regimen  medico  hygienico  reclamado  por  seu  estado. 

A  contradicção  íicou  desta  vez  accentuada  ;  se  o  mal  era 
mortal  por  sua  natureza  e  sede,  nunca  o  p!)déra  ter  sido  })elas 
condições  personalíssimas  da  offendida  ou  pela  falt  i  do  obser- 
vância do  regimen  a  que  allude  a  lei  penal ;   modalidades  que, 
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cada  nma  de  per  si,  tem  o  effeíto  de  minorar  a  pena,  art.  295 
§  1  e  2  do  Cod.  Pen. 

Nada  obstante  e  sem  razão  juridica,  foi  o  réo  condemnado 
no  gráo  máximo  do  art.  295  §  1^  do  Còd.  Pen.,  quando  po- 
derá semelhante  sel-o  no  §  2^  do  predito  artigo. 

O  Dr.  Juiz  de  direito,  náo  tendo  diante  de  si  respostas 
directas,  claras  e  concludentes  sobre  os  quesitos,  náo  podia 
fazer  applicaçâo  da  lei;  a  sentença,  portanto,  que  proferiu  a 
fl.  216  é  nuíla,  pleno  jure,  art.  335  n.  3  336  n.  15  da  lei 
n.  43  A,  sem  fallar  na  conversão  da  pena  de  prisão  cellular 
em  prisão  simples,  com  fundamento  no  art.  409,  l''  parte,  do 
Cod .  Pen . ,  inapplicavel  a  este  Estado,  que  poâsue  um  c  stab«- 
lecimento  penitenciário. 

Perante  o  Juiy  affirmou  o  appellante  haver  allegado  pres- 
cripção,  que  não  foi  reconhecida. 

Si  ah  sim  o  fez,  procedeu  incurialmente,  lei  n.  43  A,  art, 
246,  §§  1"  e  2^,  lemissiví  s  aos  arts.  280  a  282  do  KeguK 
n.  120  de  31  de  Janeiro  de  1842. 

Na  especití,  a  acção  não  está  prescripta  pelo  lap^o  de 
tempo  decorrido  da  data  em  que  se  pres^nme  ter  sido  praticado 
o  crime,  Março  de  1879,  porque  subordrnando-se  a  prescripção 
da  acç^o  «os  mesmos  prazos  da  condeninação,  esta,  que  impoz 
pena  rtstrictiva  de  liberdade  pelo  tempo  de  12  annos  de  prisão 
cellular.  convertida  em  14  ânuos  de  prisão  simples,  sentença 
de  fl.  216,  só  poderia  prescrever  era  Warço  de  1895,  art.  85, 
5**  alinéa,  do  Cod.  Pen. 

Iiiienompida  íicou,  porem,  pela  pronuncia  proferida  em  14 
de  Outubro  de  1891,  fl.  128  v. 

Kfio  jóie,  portanto,  ser  pronunciada  ex  officio^  quando 
Bcesnio  iiâo  allegada. 

A  íoi mação  da  culpa  revela  apen?s  a  desidia  dos  que  nella 
interferiíam  :  basta  dizer  que,  completado  o  summario  com  o 
numero  hgal  de  testemunhatJ,  preferiu  o  juiz  summariamente 
de  fl.  89  w  mandar  relaxar,  em  6  de  Outubro  de  1882,  o  ,réo 
da  prisão  preventiva,  do  que,  por  despaclio  qiie  depois  da  au- 
diência da  proniotoria  publica  lhe  cabia,  desde  Ir^o,  proferir, 
sujeitar  o  réo  a  prisíão  e  livramento  ;  de  maneita  que  zombou 
elle,  pelo  dilatado  peiiodo  de  tempo  de  11  annos,  da  acção  da 
justiça,  até  que  em  10  de  Agosto  de  1893,  cert.  de  fl.  129  v., 
reappartceu  lle^()  paia  le^ioTider  pelo  crime  que  lhe  era  im- 
putado. 

-A  pcla,  jor  cóí^ia  a  fl.  221,  pelos  seus  vicios  extrínsecos  é 
um  instr  mento  impiesfavel :  não  devera,  antes  de  attenta 
leit  i;)ti,  ter  sido  assignado  pelo  juiz  de  direito  e  pelo  órgão  do 
-Ur  inisterio  publico. 
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A  certidão  de  incommunibilidade  do  jnry  deve  ser  nirra 
só,  haja,  por  mais  de  uma  vez  o  conselho  de  voltar  &  sala 
da  conferencia ;  parece- me,  portanto,  supérflua  a  certidão  de 
fl.  21S.    . 

Como  também  o  termo  de  appellaçào  de  fl.  228  que  foi 
interposto  perante  o  tribunal  do  jury. 

O  réo  deve  ir  a  novo  julgamento. 

Petrópolis,  15  de  Fevereiro  de  1895. — Peãre  deAthaJn/ãe 
Lobo  Moscoso  Júnior, 

acc^dXo 


Acórdão  em  Relação :  Que  vistos,  relatados  e  dis  ciitiílos 
estes  autos, entre  partes  appellante  :  Manoel  António  de  Oiiveiíu 
appellada:  a  Justiça.  Não  se  venceu  o  prejudicial  suscitartí\  de 
prescripçáo  do  crime ;  pois  não  trata-se  do  crime  de  estupro 
previsto  no  art.  222  do  Cod.  Crim.  correspondente  ao  art.  26B 
do  novo  Cod.  Penal,  combinado  com  os  art.  27R  e  273,  em 
que  foi  í  apitulada  a  denuncia  ;  mas  do  crime  de  bomicldio, 
resultante  do  mesmo  estupro  com  pronuncia  decretada  no  art. 
294  §  1-^  do  Cod.  Penal. 

As  circumstancias  do  processo,  o  corpo  de  delicto  proce- 
na  paciente  Maria  das  Dores,  menor  de  9  annos  de  idade  e  de 
temperamento  lymphatico  a  Juízo  externada  pelo  perito 
profissional  Dr.  Érico  Marinho  da  Gama  Coelho,  que  fua- 
cionoii  no  auto  e  depóz  como  testemunha ;  a  carta  di>  Dr. 
Barão  de  Miracèma,  a  íls.  64  onde  elle  expressamente  exte^-na 
a  convicção  de  ter  resultado  a  morte  do  estupramento  ;  a  eapi- 
tnlação  da  pronuncia  ;  o  veredictum  do  jury,  deixam  carecler 
risados  o  homicídio . 

A  morte,  embora  occorrida  depois  da  denuncia,  alterou  a 
classificação  ;  uma  vez  reconhecida  como  mortal  a  offensa  phy- 
sica  praticada,  é  consequente  que  a  morte  é  sempre  resultante 
da  lesão  (monographia  do  Dr.  Fernandes  Rabello  sobre  corpo 
de  delicto,  parte  l^^yUota  18). 

'    A  classificação  é  ambulatória :  acompanha  as  modalidades 
do  crime . 

Assim  caracterisado  o  delicto,  improcede  a  allegada  prés- 
cripção  do  crime  de  estupro,  sobre  o  qual  versou  a  denuncia, 
cujo  lapso  é  de  12  annus,  para  reger  a  de  20  annos,  ex-vi  da 
disposto  no  art.  85,  2""  parte,  do  Cod.  Pen.,  não  estando  ainda 
decorrido  este  lapso  de  tempo. 

E  passando  a  julgar  ãe  meritis,  julgam  nullo  o  plenário, 
porquanto : 

DIR.  TOL.  69  ^ 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  130  — 

a)  os  quesitos  propostos  ao  jury  de  sentença  não  foram 
organisados  regularmente .  No  mesmo  quesito  englobou  o  Juiz 
de  Direito  as  circumstancias  do  defloramento  e  morte,  como 
resultado  do  defloramento,  em  vez  de  desdobrM-o,  questi- 
onando :  1°  sobre  o  estupramento  ;  2°  si  a  morte  foi  resultante 
do  estupro. 

h)  As  respostas  do  jury,  quando  mandado  recolher  à  sala 
secreta,  foram  alteradas:  o  B**,  6**  e  1^  quesitos  que  tinham 
sido  afflrmados  e  negados  por  seis  votos,  foram  respondidos  de 
novo  por  sete,  oito  votos  e  por  unanimidade : — o  que  éra  nega- 
tivo tornou-se   affirmativo ; 

c)  As  segundas  respostas  do  jurytnvolvera  contradições 
mauifestas,  pois  o  mesmo  affirmou  que  o  mal  era  moríal  pela 
natureza  e  sede  da  lesão;  que  tinha  provindo  da  constituição  e 
estado  mórbido  anterior  da  paciente,  e  que  resultou  a  morte, 
não  porque  o  mal  causado  fosse  mortal,  e  sim  por  ter  a  offen- 
dida  deixado  de  observar  o  regimem  medico  e  hygienico  recla- 
mado pelo  seu  estado. 

Por  estes  fundamentos  mandam  o  réo  appellante  a  novo 
jury,  onde  recommendam  se  observem  as  formalidades    legaes. 

Custas  da  lei.  Petrópolis,  16  de  Abril  de  1895.  —  Gomes 
presidente.  —  Carlos  Ottoni,  relator. — S,  da  Silveira. — Carlos 
Bastos,  — Silva  Ferraz, — Aamplona. —  Palma, —  Bandeira  de 
Mello, — Santos  Campos^  vencido,  tão  somente,  quanto  á  pres- 
cripção-  O  appelante  Manoel  António  de  Oliveira  foi  denunciado 
por  ter  tido  por  meio  de  violência  descripta  no  corpo  de  delicto 
de  fls.  3  procedido  em  6  de  Abiildel879,  copula  carnal  com 
sua  cunhada  Maria  Pessanha  de  9  annos  de  idade,  em  Fevereiro 
ou  Março  desse  anuo  de  1879  pedidas  as  penas  do  art.  222  do 
antigo  Cod.  Crim.  cujo  máximo  era  de  12  annos,  de  prisão  em  10 
annos  entre  mettido  o  delicto  art.  273  e  275  do  Reg.  n.  120 
de  31  de  Janeiro  de  1842.) 

Tal  crime  está  classificado  no  Cod.  Pen.  vigente  no  art. 
268  cujas  penas  que  retragera  por  menos  rigorosas,  nos  termos 
do  art.  3*  do  mesmo  Cod.  são  no  máximo  de  seis  annos  de  prisão 
a  prescrição  esolusivamente  do  tempo  decorrido  desde  o  dia 
em  que  foi  o  crime  comraetido  devendo,  embora  não  allegada, 
set  \)Yemmcvàiã  €X'Officio  \}ov  determinação  expressados  arts. 
79  82  85  do  mesmo  Cod.  Penal. 

Havendo  diversidade  entre  leis  que  regulam  a  prescripção, 
é  fora  de  duvida  que  deve- se  applicar  a  lei  mais  favorável, 
como  a  jurisprudência  franceza  tem  uniformemente  assentado 
(Ortolan,  Bir.  Fen,,  tom.,  2"  n.  1877,  e  Haus,  Fiem.  Fir,  Fen. 
Belga,  1«  e  2*. 

Considerada  foi  a  prescripção  pelo  Cod.  Pen.  como  um 
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instituto  necessário  a  bem  da  ordem  publica  que  se  funda  na 
presumpçâo  de  estar  satisfeita  a  parte  pela  inacção  ou  negli- 
gencia havida  em  um  período  de  tempo  pela  lei  prefixo,  sendo 
a  prescripção  o  limite  do  interesse  judicial — fi^iis  solliciiudinU 
judicii,  —  de  natureza  exclusivamente  liberatória,  para  extin- 
guir o  direito  de  acção  que  emana  do  delicto,  e  qualquer  que 
elle  venha  a  ser,  quer  a  demora  da  pronuncia  ou  da  formação 
da  culpa  seja  motivada  por  manobras  e  subterfúgios  do  réo 
poderoso,  quer  por  commiseração  a  um  desgraçado,  e  quer  por 
inércia  do  juizo,  tem  logar  a  allegação  e  decretação  desse  meio 
liberatório  em  qualquer  tempo  e  acto  do  proces^o  da  formação 
da  culpa  ou  afinal  (arts.  35  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841 
e  276  do  Reg.  n.  120  de  31  de  Janeiro  de  1842). 

Acontece,  nestes  autos,  que,  por  demoras  inexplicáveis  e 
mestrao  reprehensivel  desleixo,  acceita  a  denuncia  em  juizo  a  7 
de  Abril  de  1879,  findaram  oj  doze  annos  da  prescripção  em 
Fevereiro  ou  Março  de  1891,  sem  que  o  processo  tiveh•^e  che- 
gado aos  termos  de  pronuncia. 

Assim,  desde  Fevereiro  ou  Março  de  1891,  pela  lei  vi- 
gente, que  é  o  Cod.  Pen.  de  11  de  Outubro  de  1890,  adquirido 
teve  o  réo  o  direito  liberatório  de  não  poder  ser  mais  accionado 
nem  pronunciado  ou  condemnado  pelo  facto  arguido  na  denun- 
cia, que  é  a  declaração  do  crime  e  o  seu  regulador,  para  todos 
os  effeitos,  até  a  pronuncia. 

Nada  importa  o  gráo  de  violência  e  audácia  empregado  ni. 
perpetração  do  delicto,  e  nem  a  circumstancia  de  ter  sido  o 
réo,  depois  de  prescripto  o  delicto,  pronunciado  em  14  de  Ou- 
tubro de  1891,  fls.  128  v.,  isto  é,  sete  mezes  e  14  dias  depois 
do  delicto  prescripto,  que  já  tirado  tinha  ao  juiz  o  poder  de 
nelle  proseguir  para  o  reconhecer,  ou  punir. 

Si  o  prazo  da  prescripção  a  pronuncia  viria  interromper 
para,  desprezado  o  anterior  tempo  decorrido,  começar  a  ser 
delia  contado  de  novo,  pois  pelo  art.  79  do  Cod.  Pen.,  a  pro- 
nuncia é  um  segundo  ponto  de  inicio  ou  de  partida  para  a  nova 
contagem  ou  curso  do  prazo, segue-se  que  a  pronuncia  poste*  ior  ao 
prazo  completo  da  prescripção  não  o  interrompe  e  nem  o  pód  3  inter- 
romper, pois  estava  elle  findo  e  já  o  réo  tem  o  seu  direiío  firme 
e  adquirido  pelo  anterior  correr  do  prazo,  de  moment )  a  mo- 
mento, e  assim  decidiu  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  em  *6  de 
Junho  de  1885,  em  19  de  Março  de  1886,  e  outro^;  tribunaes, 
como  consta  do  Direito,  vols.  37,  pags.  409,  40,  pa2s.  271,  32, 
pags.  366  e  11,  pag.  239,  tendo  logar  essa  decretação,  ainda 
que  o  réo  tenha  sido  condemnado,  lU  do  l:-lreliQ,  vol.  12, 
pag.  149. 
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O  accoiNlão  firma-se  em  ter  sido  o  réo  pronunciado  em 
«rime  de  m«>rte,  mas  : 

a)  o  ciime  prescreveu,  ipso  factOy  do  correr  do  tempo, 
antes  da  pronuncia  que  não  podia  interromper  um  tempo  findo 
por  lei,  e  que  não  mais  corria,  já  tendo  ifsojure  adquirido  o 
réo  sua  liberdade  e  tranquillidade  ; 

b)  a  formação  da  culpa  é  um  termo  do  processo  criminal, 
no  qual  s^;  pôde  dar  a  prescripçáo,  e  o  sumraario  todo  correu 
pela  denuncia  do  crime  de  defloramento,  accusaçâo  de  que  o 
réo  teve  d^  se  defender  ; 

r)  no  i>i  ocesso  não  ha  exame  cadavérico  da  olfendida,  nem 
prova  qualquer  de  ter  ella  fallecido  do  facto  arguido  do  deflo- 
ramento, ;)<»•  quanto:  —  1*^,  absolutamente  não  consta  a  data  do 
falleciment )  de  Maria  Peçanha,  e  em  23  de  Julho  de  1882,  ou 
três  ânuos  p  quatro  raezes  depois  do  facto  denunciado,  fls.  89, 
a  autoridiile  policial  remetteu  o  réo,  preso  (por  ser  publico  o 
facto  da  i:iort:«  de  Maria,  sem  designar  a'data),  e  2*,  a  fls.  64, 
está  uma  carta  particular  de  um  medico,  dirigida  a  um  seu 
amigo,  a  <-  lal  não  tem  data,  e  nem  a  firma  está  reconhecida, 
na  qual  :\\ )  se  declara  a  data  do  fallecimento  de  Maria,  de 
quem  diz  «^  ter  ella  soffrido  uma  operação,  mas  morrera  por  lhe 
ter  sobre  v/alo  nova  coqiíeluchej  e  não  ser  assim  possível  tentar 
outra  opcr>jf;ão,  e  têl-a  acc3mmettido  uma  infecção  pútrida  com 
symptoai  's  ^n^^.ningo-encephalicos  que  a  fizeram  sotfrer  cruel- 
mente no^  ulrimos  dias  que  viveu»,  d'onde  não  se  pôde  inferir 
ou  concl  :'r  i'::r  a  morte  sido  causada  pelo  delicto  de  deflora- 
men^^o,  ni  ;^í^3ncia  de  dados,  quer  quanto  á  epocha  do  falleci- 
mento, q'!-:-  quanto  ao  mais  ; 

d)  e-^t  i*irta  particular  s6  foi  apresentada  em  jaizo,  em 
-i  Julho  de  1881,  mais  de  dous  ânuos  depois  do  de- 
.  itronuncia  posterior  pudesse  interroraoer  o  correr 
\^  já  se  achava  findo,  essa  pronuncia,  está  revogada 
:;í  íinal  no  Jury,  que  é  absolutória  do  réo,  quanto 
^  !n')rte. 


data  de  :; 
licto,  e  si 
do  pr.iz-s 
pela  se:.:  - 
ao  criíjjt^ 

ao  facto   ' 

í) .: 

1  o     .  o         > 

J.    ,   «    ,   ' 

cond  in,  .. 

nhali  !.;  1 
e  8o  'pv'-; 
pelo  (1^ ! » 
pond.^u  : 


■-  si  a  sentença  é  cu  não  absolutória,  com  relação 
L  .norte. 

.  respondeu,  pur  unanimidade,  afflrmati vãmente  aos 
'  -t°  ([uesit^js  relativos  ao  defloramento  cojn  abuso  de 
sorpiesa  e  a  circnrastancia  de  ser  a  victima  cu- 
P.jelLmtft,  fls.  213  ;  mas,  em  resposta  aos  6^,  6**,  ^^ 
- ,  que  dizem  resp  ;ito  a  ter  sido  a  morte  causada 
í.iiento  e  ás  modalidades  do  homicídio,  o  Jury  res- 
:  empate,  o  que  constitue  abscdvição   no  crime  de 


morte  (ai:,  f-6  da  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841;. 
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O  juiz  equivocou-se  em  condemnar  o  réo  no  crime  de  morte 
âo  art.  294  do  Cod.  Pen. 

Nem  é  preciso  accentuar  que  hoje  a  prescripção,  diflferen- 
temente  do  até  então  estatuído,  deve  ser  decretada  ex-officiOy 
independentemente  de  allegação,  que,  entretanto,  lia ;  e  no 
crime  de  defloramento,  a  que  se  seguir  a  morte,  o  art.  274  §  2 
do  Cod.  Pen.  apenas  nota  para  dar  logar  ao  procedimento  offl- 
cial,  como  excepção  do  art.  407  §  2  do  mesmo  Código. 

A  prescripção  é  inilludivel.  —  Ferreira  Lima,  vencido, 
pelo  voto  precedente. 

Sciente.  —  Petrópolis,  26  de  Abril  de  1895.  —  Loho  Mos* 
COMO  Júnior. 


A  prisão  preventiva  só  tem  logar 
quando  se  verifica  qualquer  dos  ca- 
sos especificados  no  art.  13  §  2«  da 
lei  n.  2.033  de  20  de  Setembro  de 
1871  e  art.  29  do  Reg.  n.  4.824  de 
22  de  Novembro  do   mesmo  anno. 

A  tomada  de  preto  do  poder  da 
justiça  não  se  considera  —  crime  — 
quando  a  prisáo   tiver   sido    illegal. 

JTrocesso  Orime 

Autora — A  Jtisiiça . 

Réo — Alferes  Estevão  Luiz  de  Carvalho, 

Juízo  de  direito  da  comarca  da  Viçosa  (Ceará). 

Vistos  estes  autos,  etc . 

O  promotor  da  Justiça  da  comarca  tendo  em  vista 
os  does.,  que  decorrem  de  fls.  4  a  14,  (ienunciou  do 
réo  alferes  Estevão  Luiz  de  Carvalho  e  aeus  filhos  por  terem, 
no  dia  25  de  Dezembro  de  1893,  pelas  11  horas  da  manbà, 
em  casa  do  ferreiro  Liberaline  Ferreira  Passos,  conhecido  por 
Bello,  tomado  e  indiciado  em  crime  inaffiançavel,  Liberalino 
Luiz  de  Carvalho,  do  poder  de  uma  escolta,  que  o  acabava 
de  prender  preventivamente,  em  virtude  de  uma  orJem  escripta 
do  Dr.  substituto  deste  termo  :  allegando  ainda  o  promotor 
ter  sido  o  crime  commettido  com  violência,  era  virtude  da 
qual  foram  feridos  os  soldados  Manoel  Hygino  de  Amorim, 
Julião  Hygino  de  Souza,  Trajano  Saraiva  do  Nascimento,  Joa- 
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quina  Rayraundo  de  3Ieadonça  e  o  paisano  Francisco  Rodrigues 
dos  Santos. 

Aceita  a  denuncia  e  procedendo-se,  á  formação  da  culpa, 
á  revelia  dos  réos,  foram  inqueridas  cinco  testemunhas,  cujos 
depoimentos  decorrem  de  fls.  16  a  23. 

Em  offlcio  de  fl.  24  o  promotor  da  Justiça  opinou  pela 
pronuncia  dos  réos  nos  arts.  127  e  303  do  Cod.  Pen.  e  subindo  o 
processo  â  conclusão  do  1?  supplente  do  juiz  substituto, então  em 
exercício,  proferio  este  o  despacho  de  flí.  24  v.  pronunciando 
os  ditos  réos  como  incursos  nas  penas  dos  mencionados  arti- 
gos do  citado  Código,  sendo  pelo  de  fl.  25  proferido  dito  despa- 
cho conlirmado  pelo  Dr.  juiz  de  direito  interino  Francisco  de 
Oliveira  Memoria. 

Preso  o  réo  alferes  Estevão  Luiz  de  Carvalho  em  10  de 
Outubro  proximamente  findo,como  se  verifica  da  communicação 
de  fls. 27  e  datada  do  dia  14,  foi  o  mesmo  qualificado  no  dia  15 
do  referido  mez . 

Bando 'Se  vista  do  processo  ao  promotor  da  Justiça,  foi 
por  este  offerecido,  na  audiência  constante  do  termo  de  fl.28  v., 
o  libello  accusatorio  de  fls.  30,  que  foi  recebido;  e  intimando- 
se  o  réo  para  apresentar  sua  contrariedade,  otfereceu  elle  a 
de  fls.   33,  a  que  juntou  o  doe.  de  fl.  35. 

Pelo  despacho  de  fl.  36  foi  também  recebida  a  referida 
contrariedade  e  designada  a  audiência  no  dia  1  do  corrente  mez 
para  o  julgamento  do  réo  cujos  actos  e  termos  legaes  são  os  que 
se  vêm  de  fls.  37  a  60. 

Sendo  afinal  conclusos  os  autos,  proferi  o  despacho  de 
fls.  61  v.,  que  foi  cumprido,  como  se  verifica  da  certidão  de 
fls.  62  a  79. 

O  que  tudo  visto  e  attentamente  examinado,  e 

Considerando  que  tendo  se  expedido  mandado  de  prisão 
preventiva  contra  Liberalino  Luiz  de  Carvalho,  no  dia  25  de 
Dezembro  de  1893,  effectuou-se  a  diligencia  na  casa  da  2^^ 
testemunha  da  defeza,  sem  que  houvesse  a  minima  opposição ; 

Considerando  que  tendo  então  o  delegado  de  policia,  que 
acompanhara  a  escolta,  que  havia  effectuado  a  prisão,  ordenado 
aos  soldados  que  arrastassem  o  réo  Libanio  para  a  cadeia  este 
conseguio  desprender-se  delles,  fugindo  pelo  corredor  da  dita 
casa . 

Considerando  que  nenhuma  intervenção  houve  da  parte  do 
réo  Affonso  Estevão  Luiz  de  Carvalho  para  a  fuga  de  Libera- 
lino, seu  fllho,  conforme  se  evidencia  dos  depoimentos  de  todas 
as  testemunhas  do  presente  processo,  sendo  pelo  contrario,  ag- 
gredido,  em  seguida  áfuga,  pelos  ditos  soldados,  que  deram  as- 
sim logar  a  travar-se  uma  luta  entre  si  e  o  réo  Estevão  e  seu 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  135  — 

filhos :  José  Estevão  de  Carvalho,  Francisco   Estevão  de  Car- 
valho e  Angelo  Estevão  de  Carvalho  ; 

Considerando  que  dessa  luta  sahiram  feridos  o  réo  Estevão 
e  dous  dos  ditos  seus  filhos,  José  e  Francisco,  e  os  soldados  a 
que  acima  me  refiro  ; 

Considerando  que  nenhuma  somma  de  responsabilidade 
pôde  caber  ao  réo  &itevão  pelos  ferimentos  dos  ditos  soldados  : 

!•,  porque  houve  da  parte  destes  aggressão  actual  a  si  é  a 
seus  filhos,  e,  como  diz  Francisco  Luiz  na   pag.  45  do  Código 
Crim.  de  1830,   é  a  própria  razão  natural  que  permitte  a  to-  . 
dos  defenderem-se  dos  perigos  imminentes  ; 

2°,  porque  sendo  a  próprio  força  policial,  a  mando  do  de- 
legado de  policia,  a  aggressora,  é  lógico  e  intuitivo  que  tornou- 
se-lhe  impossível  invocar  e  receber  soccorro  da  autoridade  pu- 
blica, muito  menos  de  prevenir  ou  obstar  a  acção  ; 

B'',  porque  sendo  contestes  as  testemunhas,  quer  da  ac- 
cusaçâo,  quer  da  defeza,  em  aííirmarera  que  os  ferimentos  dos 
filhos  do  réo  Estevão  praticados  pela  força  policial,  o  i)rosta- 
ram  por  terra,  de  modo  que  para  serem  recolhidos  a  cadeia  fo- 
ram conduzidos  em  rede,  e  sendo  leves  os  ferimentos  recebidos 
na  lucta  pelos  soldados,  como  prova  o  auto  de  corpo  de  delicto 
de  fl.  9  ;  não  se  pôde  deixar  de  convir  que  os  meios  empregados 
pelo  réo  Estevão,  para  evitar  o  mal,  ou  antes  a  morte,  de 
que  elle  e  seus  filhos  estavam  sendo  ameaçados,  pois  dous 
destes  cahiram  examines,  em  consequência  das  offensas  rece- 
bidas —  foram  adequados  e  até  inferiores  a  aggressão ; 

4*.  porque,  como  dizem  as  testemunhas  de  vista,  nenhuma 
provocação  houve  da  parte  do  réo  que  desse  logar  á  aggres- 
são 5   e 

Considerando  que  dada  a  hypothese  de  ter  se  verificado  a 
remiencia,  de  que  trata  o  auto  de  fi.  4  a  5  v.,  aliás  negada 
pelas  testemunhas  de  vista,  ainda  assim  não  pôde  o  réo  Estevão 
ser  tido  como  criminoso,  porquanto  ; 

Considerando  que  a  prisão  fui  eôectuada  em  consequência 
de  uma  ordem  de  p*  isão  preventiva  ; 

Considerando  que  para  ser  expedida  uma  semelhante 
ordem  é  indispensável  que  o  crime  seja  inafSançavel  e  que  pro- 
ceda ao  mandado  de  prisão  a  declaração  de  duas  testemunhas 
que  jurem  de  sciencia  própria,  ou  prova  documental,  de  que  re- 
sultem vehementes  indícios  contra  o  culpado,  ou  declaraçã 
deste,  confessando  o  crime  :  art.  13  §  2'?  da  lei  n.  2.033  de  2- 
de  Setembro  de  1871  e  art.  29  do  reg.  4.824  de  22  de  No- 
vembro do  mesmo  anno ; 

Considerando  que  embora  o  crime,  em  que  estava  LiberaO 
lino  incurso,  fosse  inafiançavel,  todavia  a  decretação   da  prisão 
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pelo  Dr.  juiz  substituto,  a  requerimento  do  promotor  da  justiça, 
não  se  apoiou  em  nenhuma  das  provas  exigidas  pela  citada  lei 
O-  2-033  e  seu  reg.  4.824  também  citado,  por  isso  que, 
quando  íoi  requerida  a  prisão,  havia  apenas  contra  Liberalino 
dous  autos  de  perguntas  (certidão  de  fls.  62  a  79j  feitas  a 
dons  individuos,  cujas  declarações,  não  tendo  sido  fornecidas 
sob  juramento  ou  compromisso,  jamais  j|}oderiam  servir  de  ve- 
hementes  indícios  contra  o  indiciado,  como  exige  a  Lei  ; 

Considerando  que  o  próprio  Promotor  da  Justiça  tacita- 
mente confessou  a  ausência  das  ditas  provas  contra  Libera- 
lino, porquanto  na  petição  constante  da  certidão  de  fls.  62  a  79 
apoiou-se  apenas,  para  fundamentar  o  pedido  de  prisão  pre- 
ventiva, na  allegação,  aliás  fútil,  de  se  achar  o  réo  aifron- 
tando  a  sociedade  e  as  autoridades  pela  sua  presença  ue-t  i  ci- 
dade, querendo  talvez  mostrar  muito  zelo  e  solicitude  no  com- 
primento de  seus  deveres,  quando,  pelo  contrario,  manifestou 
wma  certa  prevenção  e  má  vontade  a  Liberalino,  pois  já  tendo 
se  declarado  impedido  para  funccionar  no  respectivo  processo 
por  ter  o  seu  filho  José  Coelho  d'Albuquerque  instaurado  o 
inquérito,  na  qualidade  de  delegado  de  policia  (certidão  cit.), 
iiâo  hesitou  em  requerer  a  expedição  da  «rdem  de  prisão,  ma- 
nifestamente contmria  a  Lei  (art.  229,  2^  pai  te  do  Cod. 
Pen.; 

Considerando  que  sendo  illegal  a  orârm^  assistia  ao  sr. 
Estevão  o  direito  de  tirnr  seu  filbo  do  poder  da  justiça,  pois  o 
crime  capitulado  no  ait.  127  do  Cod.  Penal.,  pelo  qual  foi  o 
réo  Estevão  denunciado  e  pronunciado,  consiste  apenas  na — 
tirnãa  ão  que  estiver  legalmente  preso.,, ,^  eo  art.  35  do  cit^ 
cod.  não  considera  criminoso  o  qUií  resiste  a  ordens  illegaes, 
desde  que  não  sejam  excedidos  os  meios  indispensáveis  para 
impedir-lhes  a  execução  ; 

Considerando,  finalmente,  o  que  fica  exposto  e  o  mais  que 
dos  autos  consta,  e  tendo  em  attenção  o  disposto  no  art.  32 
§  2°,  34  e  seus  §§  e  36  do  referido  (^od.  Penal; 

Absolvo  o  réo  alferes  Estevão  Luiz  de  Carvalho  da accu- 
sação,  que  lhe  foi  intentada,  mando  que  se  lhe  dê  baixa  na 
culpa,  e  de  accordo  com  a  decisão  inserta  n'  O  Direito^  vol. 
39  pag.  650,  o  escrivão  expeça  incontinente  em  favor  do  réo 
alvará  de  soltura,  si  por  ai  não  esiiver  preso  ;  pagas  pela  muni- 
cipalidade as  custas,  em  que  a  condemno. 

Publique-se  esta  em  mão  do  escrivão,  que  a  intimará  ás 
partes. 

Observo,  como  instrucção,  ao  promotor  da  justiça  da  co- 
marca, que  quando  julgar  conveniente  a  prisão  preventiva  de 
qualquer  indiciado   em  crime  ínafiançavel,  não  o  faça  sem  se 
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apoiar  em  qualquer  das  provas  de  que  tratam  os  arts.  13  e  2*  da 
Ltti  n.  2033  de  1871  e  29  do  reg.  4824  do  mesmo  anno,  afim 
de  evitar  a  reproducção  da  falta,  que  commetteu,  dando  logar 
á  expedição  de  uma  ordem  illegal . 

Viçosa,  4  de  Novembro  de  1895. — O  juiz   de  Direito— 
Cláudio  Ideburque  Carneiro  Leal  Filho. 
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LEGISLAÇÃO 


Lseislacãa  Federal 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 

Lei  n.  322  de  8  de  \ovembro  de  1805 


Dá  nova  orçanisação  ao  Corpo  Diplo- 
mático e  créa  diversos  Consulados. 


O  Presidente  da  Republica  do?  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  eeu  sanci- 
ono a  lei  seguinte  : 

Art.  1°  Formarão  nraa  só  classe  os  enviados  extraordi- 
nários e  ministros  plenipotenciários  com  os  vencimentos  annuaes 
de  10:OOOS,  sendo  6:000§  de  ordenado  e  4:000S  de  gratifi- 
cação. 

§  !•  Aos  ministros,  além  dos  venvdmentos,  abonar-se-ha 
para  representação  uma  quantia  fixada  na  tabeliã  annexa. 

§  2**  A  aposentadoria  e  a  disponibilidade  somente  poderão 
ser  concedidas  aos  agentes  diplomáticos  e  consulares  depois  de 
10  annos  de  effectivo  exercício. 

Os  agentes  postos  em  disponibilidade  só  poderão  servir 
fora  do  paiz  com  autorisação  do  governo. 

§  3*  Os  ministros  podeaão  ser  chamados  ao  paiz  pelo  go- 
verno a  serviço  publico,  sem  prejuizo  de  seus  logares  nas 
legações . 

§  4®  Os  ministros  serão  coadjuvados  por  l.*'*  e  2.^^  secre- 
tários com  os  vencimentos  actuaes  e  por  addidos  sem  venci- 
mentos, qu»  serão  preferidos  nas  nomeações  de  2.**  secre- 
tários. 

§  5°  Os  l.^*  secretários  encarregados  de  reger  interina- 
jj^ente  legações  vagas  perceberão  além  dos  seus  vencimentos  a 
gj^atificação  annual  de  8:000$000. 
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§  6°  Dependerá  sempre  de  exame  de  habilitação  a  primeira 
nsmeação  de  2?  secretario,  continuando  isentos  desta  prova  os 
bacharéis  em  direito . 

§  V  Os  secretários  poderão  ser  chamados  de  três  em  três  * 
annos,  sem  prejuizo  de  seus  logares  nas  legações,  a  servir 
durante  um  periodo  que  não  excederá  de  um  anno,  na  secre- 
taria de  Estado,  como  auxiliares  dos  directores  de  secção,  com 
os  vencimentos  integraes  em  moeda  corrente  do  paiz,  ficando 
equiparados  aos  demais  empregados  quanto  á  frequência  e  dis- 
ciplina . 

§  8"*  As  legações  na  Inglaterra  e  França  terão  um  pri- 
meiro e  dous  segundos  secretários  ;  as  era  os  instados  Unidos  da 
America  do  Norte,  Republica  Argentina,  Urugua}^  Equador  e 
Colômbia,  Portugal,  AUemanha  e  Itália  um  primeiro  e  um 
segundo  ;  as  demais  na  America  um  primeiro  e  na  Europa  um 
segundo . 

§  99  O  governo  alugará  em  cada  capital  onde  houver 
legação  casa  para  chancellaria,  dispendendo  com  isso  até 
2:000S  annuaes. 

Art.  2^  E'  creadauma  legação  nas  Republicas  do  Equador 
e  Colômbia,  tendo  além  do  ministro  um  primeiro  e  um  segundo 
secretario. 

O  governo  fixará  a  sede  da  legação  na  capital  de  uma 
dessas  redublicas,  devendo  permanecer  na  outra  o  primeiro 
secretario,  que,  além  dos  vencimentos,  terá  uma  gratificação 
de  2:000$  para  despezas  de  representação. 

Paragraplio  único.  Fica  supprimida  a  legação  no  México. 

Art.  3**  E'  o  governo  autorisado  a  crear  consulados  sem 
remuneração  fixa,  cabendo  apenas  aos  respectivos  serventu- 
ários a  matade  dos  emulumentos  gue  perceberem,  não  podendo 
exceder  esta  remuneração  de  4:000$000. 

Aos  vice-consules,^  que  não  tiverem  vencimentos  estipu- 
lados, será  applicada  esta  disposiçãtí,  ficando  supprimida  a 
distincçâo  estabelecida  pelo  art.  V  do  decreto  n.  792,  de  11 
de  Abril  de  1892,  entre  os  vice-consules  das  residências  dos 
cônsules  e  os  demais. 

§  POs  consulados  em  Ballimore,  Nova  Orleans,  Rosário, 
Frankfort  sobre  o  Meno,  Bremen  e  Vigo  serão  convertidos  era 
vice-consulados,  abonando- se  aos  vice-consules  uma  gratificação 
annual  de  2:000$  a  4:000$. 

§  2^  São  creados  consulados  em  Caidiíi,  Stocholmo,  Geor- 
getown,  Vera-Cruze  Posadas,  e  vice-consulados  em  S.  Thomé 
e  Libres,  com  a  remuneração  de  2:000$  a  4:000$  annuaes  para 
eada  um  dos  vice-consules . 
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Art.  4*»  E'  approvado  o  decreto  n.  1.961,  de  26  de  Janeiro 
de  1895,  com  as  segnidtes  modificações  : 
«       1^  Nos  casos  de  demissSo  a  pedido,  o  fanccionario  terá 
direito  á  repatriação  com  sua  família, 

2*  Para  despezas  de  estabelecimentos  terão: 

a)  no  caso  de  primeira  nomeação,  os  açentes  diplomáticos 
metade  e  os  agentes  consulares,  inclusive  os  chancelleres,  um 
terço  dos  vencimentos  totaes  de  um  anno  : 

ò)  os  segfundos  secretários  promovidos  a  primeiros  para 
outras  legações,  metade  dos  vencimentos  de  um  anno  do  c^i^o 
que  forem  exercer ; 

c)  no  caso  de  remoção  por  conveniência  do  serviço  ou  de 
volta  á  efectividade,  os  agentes  diplomáticos  e  consulares  um 
terço  dos  vencimentos  totaes  de  um  anno. 

Paragraplio  único .  A  importância  abonada  para  despezas 
de  estabelecimento  será  paga  em  ouro,  comprehendt^nilo-se  para 
este  effeito  no  calculo  dos  vencimentos  dos  ministros  a  quantia 
dada  para  representação . 

Art.  5^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  8  de  Novembro  de  1895,  7*  da  Republica. 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Qarlos  Augusto  âe  Carvalho. 


Lei  n.  347  —  de  .7  de  Dezembro  de  1805 


Regula  o  processo  de  ap'iraçáo 
na  eleição  para  os  cargos  de  Presi- 
dente e  Vice-Presidente  da  Repu- 
blica 


O  Presidente  da  Republica  .dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  : 

Faço  saber  que  ©  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  pro- 
mulgo a  lei  .seguinte : 

Art.  3°  Para  a  eleição  do  Presidente  e  do  Vice-Presi- 
dente   da    Republica,   feita  a  divisão   de  um  municipío    èm 
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secções  eleitoraes,  nos  termos  dos  arts.  38  e  seguintes  da 
lei  n.  36  de  26  de  Janeiro  de  1892,  o  presidente  do  g^overuo 
municipal  communicará,  nos  Estados,  ao  respectivo  presidente» 
ou  governador,  e,  no  Districto  Federal,  ao  ministro  do  Inte- 
rior, o  numero  de  secções  era  que  tiver  sido  dividido  o  muni- 
cípio e  o  Districto  Federal,  e  o  numero  de  eleitores  de  cada 
secção. 

§  1°  O  presidente  ou  o  governador  do  Estado  e  o  mi- 
nistro do  Interior,  em  vista  dessas  coraraunicações  (que  requi- 
sitarão quando  faltarem),  organisarão  o  quadro  contendo 
todos  os  municidios  do  Estado  e  todos  os  districtos  do  Districto 
Federal,  e  bem  assim,  guardada  a  ardem  numérica,  o  numero 
de  secções  de  cada  município  e  districto  e  o  numero  de  elei- 
tores de  cada  secção. 

^  2'.*  Desse  quadro  remetterão  uma  cópia  authentica  ao 
presidente  da  junta  apurodora  do  Estado  ou  do  Districto  Fe- 
deral, e  outra  ao  vice-presidente  do  Senado. 

Art.  2*^  Feita  a  eleição,  a  mesa  eleitoral  fará  extrahir 
três  cópias  da  acta  respectiva,  inclusive  a  acta  da  formação 
da  mesa  e  das  assignaturas  dos  eleitores  no  livro  de  preseuça, 
as  quaes,  depois  de  assignadas  pelos  mesaiios,  e  concertada 
pelo  tabellião  ou  qualquer  serventuários  da  justiça  ou  escrivfo 
aã  hoc,  serão  enviadas  registradas  pelo  correio  «  no  prazo 
máximo  de  três  dias:  uma,  ao  presidente  da  junta  aparadora, 
uma,  ao  juiz  seccional  do  Pastado  ou  ao  Supremo  Tiibunal 
Federal  na  eleição  que  tiver  logar  no  Districto  Federal. 

Art.  3**  Trinta  dias  depois  de  fluda  a  eleição,  reunidos 
nas  sala  das  sessões  do  governo  municipal,  nas  capitães  dos 
Estados,  e  no  Districto  Federal,  o  presidente  do  mesmo  go- 
verno, os  cinco  membros  mais  votados  e  os  cinco  immediatos 
ao  menos  votado,  proceder-se-ba  á  apurar^ão  dos  votos  da  elei- 
ção, observando-se  as  disposições  dos  §§  1°  a  8*,  inclusive, 
do  art.  44  da  referida  lei  u.   35,  de  1892. 

§  1"  Se  faltarem  autlienticas  de  uma  ou  mais  secções 
eleitoraes  e  não  forem  apresentados  r-s  buletins  a  que  se  refere 
o  §  16  do  art.  43  da  referida  lei ;  a  junta  aparadora  os  requi- 
sitará do  juiz  seccional  do  Estado,  ou  do  Supremo  Tribunal 
Federal . 

§  2*  O  procurador  da  Republica  no  Districto  t^ederal, 
e  o  procurador  seccional  do  Estado  assistirão,  como  tiseaes,  a 
todo  o  trabalho  de  apuração,  e  farão  era  seguida  um  desen- 
volvido relatório,  que  remetterão,  sob  registro  do  correio,  ao 
vice-presidente  de  Senado. 

§  3*  Da  acta  da  apuraçãe  serão  extrabidas  duas  copias, 
as  quaes,  depois   de    assignadas    pela  junta  apuradora  e  pelo 
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procurador  da  Republica  ou  procurador  seccional,  serão  remet- 
tidas,  uo  prazo  máximo  de  três  dias,  registradas  pelo  correio, 
*  uma  ao  ministro  do  Interior  e   outra  ao  vice-presidente  do 
Senado . 

A  acta  da  apuração  remettida  ao  vtce-presidente  do  Se- 
nado será  acompannada  de  todas  as  authenticas  apuradas. 

Art.  4**  O  processo  da  apuração  no  Congresso  Nacional 
será  regulado  pelo  respectivo  regimento. 

§  1^  Se  faltarem  authenticas,  cujo  numero  de  votos 
possa  determinar  a  eleição  de  um  dos  candidatos,  oa  a  alte- 
ração da  classificação  destes,  o  Congresso  as  requisitará,  sus- 
pendendo os  trabalhos  áa  apuração,  até  qve  seja  satisfeita  a 
sua  requisição. 

§  2**  Caso  não  receba  essas  authenticas,  não  obstante 
todas  as  diligencias  empregadas,  dará  por  concluída  a  apura- 
ção com  os  elementos  de  que  dispuzer, 

Art.  5**  E'  inelegível  para  os  cargos  de  Presidente  e 
Vice-presidente  da  Republica  o  Vice- Presidente  que  succeder 
ao  Presidente,  verificada  a  falta  deste.  (Art.  43  da  Consti- 
tuição) . 

Art.  6^    Revogam  se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  7  de  Dezembro  de  1895,  7*  da  Repu- 
blica. 


Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 


Dr.  Anto7iio  Gonçalves  Ferreira. 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


Decreto  n.  172  —  de  21  de  \overabpo  de  1895 


Approva  as  in8tr::rç5es  praa  os  exa- 
BQes  geraes  de  prc  j  aratorios  na  Ca- 
pital Federal. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve  approvar,  para  os  exames  geraes  de  preparatórios  na 
Capital  Federal,  as  instrucções  que  a  este  acompanham. 

Capital  Federal,  21  de  Novembro  de  1895,  7^  da  Re- 
publica. 

Prudente    J.  de  Moraes  Barros. 

Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 


Instrucções  para  os  exames  geraes  de  preparatórios  na 
Cíjpitál  Federal 


Art.  19  Os  exames  de  preparatórios  começarão  no  pri- 
meiro dia  útil  de  Janeiro . 

§  l.^  Haverá  especialmente  outra  época  em  líarço,  si  o 
governo  julgar  conveniente. 

§  29  As  commissões  julgadoras,  que  funccionarão  diaria- 
mente sempre  que  for  possível,  serão  organisadas  pelo  director 
Jo  externato  do  Gymnasio  Nacional  e  compor-se-hão  de  pre- 
ferencia dos  membros  da  congregação  e  vice-directores  do 
mesmo  gymnasio. 

Art.  2.<*  No  período  do  15  a  30  dias  antes  do  prazo 
marcado  para  o  começo  dos  exames,  deverá  ser  aberta  na 
Jecretaria  do  externato,  a  respectiva  inscripção,  que  será  pre- 
viamente annun ciada  no  Diário  OfficlaU 
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§  1.**  O  requerimento  da  inscripção  será  feito  pelo  candi- 
dato, que  o  acompanhará  de  um  attestado  de  identidade  áe 
pess(a,  passado  por  seu  pae,  ou  tutor  ou  pessoa  conhecida,  que 
confirme  as  allegações  pessoaes  do  requerente. 

§  29  Bastará  que  só  apresente  um  só  documento  deste 
género  o  candidato  que  requerer  inscripção  em  mais  de  uma 
matéria* 

§  3?  Pela  inscripçAo  em  cada  matéria  será  paga  a  taxa 
de  5$õ00  em  estampilhas. 

§  á^  Encerrada  a  inscripção,  sob  nenhum  pretexto  será 
quem  quer  que  seja  admittido  a  ella. 

Art.  3/  As  mesas  examinadoras  serão  as  seguintes:  por- 
tuguez,  francez,  inglez,  allemâo,  latim,  arithmetica  e  álgebra, 
geometria  e  trigonometria,  geographip,  especialmente  do  Bra- 
ffll,  historia  universal,  especialmente  do  Brazil,  physica  e  chi- 
mica  e  hií-toria natural. 

§  1^'  Poderão  ser  organisadas  duas  ou  mais  mezas  para  a 
mesma  disciplina,  si  assim  exigir  a  affluencia  de  candidatos. 

§  2.°  A  approvaçãoem  portuguez será  condição  indispen- 
sável para  que  o  candidato  preste  exame  de  qualquer  outra  dis- 
ciplina; o  candidato  ao  exame  de  geometria  e  trigonometria 
deverá  ter  approvação  em  arithmetica  e  álgebra ;  ao  de  physica 
e  chimica,  approvado  em  mathematica  elementar ;  ao  de  his- 
toria natural,  approvação  de  chimiça  e physica;  ao  de  historia, 
approvação  em  geographia. 

Art.  4.°  A  prova  escripta  de  portuguez  constará  de  uma 
redacção,  fornecidos  os  elementos  pela  commissão  examinadora, 
e  da  anaiyse  lexicologica  de  um  trecho  de  clássico  portuguez,  o 
qual  será  tirado  á  sorte .  A  prova  oral  constará  da  leitura  ex- 
pressiva de  um  trecho  sorteado  de  prosador  ou  poeta  de  nota, 
resumo  de  seu  conteúdo  a  livro  fechado,  explicações  dos  termos 
e  anaiyse. 

Art.  5.*  As  provas  escriptas  de  francez,  inglez e  allemão 
constarão  de  uma  traducção  de  trecho  sorteado  de  prosa  cor- 
rente e  fácil,  de  quarenta  linhas,  com  auxilio  de  diccionario. 

As  provas  oraes  constarão  de  leitura,  traducção  e  ano- 
lyse  de  um  trecho  fácil,  sem  auxilio  de  diccionario,  e  da  ver- 
são no  quadro  preto,  de  pequenas  phrases  de  um  trecho  em 
portuguez  moderno,  dictadas  pelo  examinador,  dentre  as  da 
pagina  sorteada  e  anaiyse  grammatical,  lógica  e  litteraria  das 
phrases  vertidas. 

Art.  6."  A  prova  escrípta  de  latim  constará  da  traducção, 
com  auxilio  de  diccionario,  de  um  tiecho  tirado  á  sorte  de 
doze  a  quinze  linhas. 
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A  prova  oral  constará  de  leitura,  traducção  e  analys  e  de 
um  trecho  fácil  de  prosador  sem  auxilio  de  diccionario . 

Art.  7. •  As  provas  escriptasde  mathematica  versarão  ío- 
bre  problemas  e  questões  formuladas  pelas  commissões,  no  acto 
do  exame,  sobre  a  matéria  do  ponto  sorteado.  Âs  oraes  ver- 
sar&o  sobre  a  matéria  do  ponto  sorteado  e  generalidade  s  da 
scieneia,  com  demonstração  no  quadre  preto. 

Art.  8 .  *^  As  provas  escript^s  de  geographia,  historia,  ph  j- 
sica  e  chimica  e  historia  natural,  versai  ão  sobre  pontos  for- 
mulados no  acto  do  exame  pela  commissão,  abrangendo  cada 
ponto  as  diversas  partes  da  mateiia  comprehendida  no  pro* 
gramma  de  estudos  do  Gymnasia  Nacional.  As  provas  oraes 
consistirão  na  arguição  aos  examinandos  sobre  o  ponto  sorteado 
6  generalidades  da  matéria. 

Art.  9*  Os  pontos  a  que  se  referem  os  artigos  antece- 
dentes serão  em  numero  de  12,  formulados  diflferentemente  em 
cada  dia,  antes  de  começar  o  acto  do  exame,  e  de  m  aneira 
que  cada  um  dos  pontos  comprehenda  varias  partes  da  disci-* 
plina . 

Art.  10.  A  prova  escripta  durara  no  máximo  três  horas 
e  seiã  prestada  simultaneamente  por  todos  os  candidatos  de 
cada  matéria,  coni^tituindo  uma  a  três  turmas  sob  a  fiscalisa* 
fão  dos  membros  da  mesa. 

A  prova  oral  durará  para  cada  examinando,  nunca  menos 
de  20  minutos,  e  versará  também  sobre  questões  praticas  nos 
exames  de  physica  e  chimica  e  historia  natural. 

Art-  11.  O  presidente  damesapcdeiâ  arguir  o  exami- 
nando, quando  lhe  parecer  conveniente,  sem  prejuizo  do  tempo 
concedido  aos  examinadores. 

Art.  12.  No  dia  immediato  ao  do  exame  escripto  e  nos 
subsequentes,  a  commissão  reunir-se-ha  para  examinar  as  re»^ 
pectivas  provas  em  numero  de  30  por  dia,  no  minimo. 

§  1.^  Cada  membro  da  commissão  dai  â  por  escripto  a  sua 
nota,  que  subscrevetã  ã  margem  da  prova,  óptima,  boa,  so&i- 
vel  ou  má. 

A  maioria  das  notas  más  inhabilita  o  candidato  a  compa* 
recer  a  prova  oral . 

§  2.°  A  defícencia  da  prova,  quando  não  houverem  sidos 
tratados  todos  ou  pelo  menos  a  maioria  dos  pontos  dados,  oa 
quando  a  parte  feita  seja  má,  perá  também  motivo  de  inhabi- 
litação,  bem  como  a  redacção  quando  for  notoriamente  mà. 

§  3.°  Não  será  admittido  à  segunda  chamada  o  candidato 
que,  depois  de  tirado  o  ponto  para  a  prova  escripta,  retirar-se 
sem  prestal-8,  salvo  quando  o  faça  por  motivo  de  moléstia  de- 

DIR.   YOL.   65  10 
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vidamente  provada  peraute  a  directoria  e  ouvida  previamente 
a  respectiva  mesa. 

Art.  13.  Concluído  o  exame  de  cada  turma  diária,  cada 
membro  da  commissão  formulará  o  seu  juízo  pelo  mesmo  modo 
que  na  prova  escripta. 

§  1.  Ã  maioria  de  notas  assim  exaradas  dará  o  segointe 
resultado  final  do  exame  :  approvado  com  distincçáo,  si  reu- 
nir totalidade  de  notas  óptimas  em  todas  as  provas;  plenamente 
si  reunir  totalidade  de  notas  boas;  simplemente,  si  reunir 
maioria  de  notas  favoráveis,  e  reprovado,  si  houver  igualda- 
de de  notas  favoráveis  e  desfavoráveis  ou  maioria  de  notas 
más. 

§  2*"  Findo  o  trabalho  de  cada  dia,  será  feito  um  sue- 
cinto  relatório  dos  acontecimeatos,  servindo  de  secretario  o 
examinador  mais  moço  e  será  remettido  em  envolucro  fechado 
á  directoria  do'  externato  do  Gymnasio  Nacional . 

Art.  14.  Serão  chamados  diariamente  IO  examinandos 
em  prova  oral  de  cada  matéria. 

Art,  15. «O  exame  escripto  será  feito  a  portas  fechadas 
e  o  oral  em  publico,  sendo  absolutamente  prohibída  a  entrada 
de  qualquer  pessoa  estranha  no  recinto  destinado  ao  primeiro . 

Art.  16.  O  examinando  que  for  surprehendido  no  acto 
de  servir-se  de  apontamentos  particulares  ou  de  quaesquer  li- 
vros não  permittidos  pela  commissão  examinadora,  perderá 
os  direitos  da  ínscripção  nessa  epoòa  de  exame . 

Art.  17.  O  candidato  que  não  comparecer,  por  motivo 
justificado  perante  a  directoria  do  externato  do  Gjrmnasio  Na- 
cional, poderá  ser  chamado  mais  uma  vez,  esgotada  a  lista 
da  Ínscripção. 

Art.  18.  A  commissão  examinadora  fornecerá  papel   ru- 
bricado em  cada  folha  pelos  três  membros  da  mesa,  bem  como 
os  livros,  diccionarios  e  taboas  precisas  para  as  provas  escri-- 
ptas,  não  podendo^  os  candidatos  utilisarem-se  de  outros. 

Art.  19.  Para  os  exames  de  portuguez  servirão  os  livros  : 
Fausto  Barreto  e  C.  Let,  Anihologia  Nacional  /  João  Ribeiro, 
Autores   Contemporâneos. 

Para  a  traducção  franceza  :  Réné  NoUet,  Lectures  chosies 
de  Chateauhriand . 

Para  a  traducção  ingleza:  J.  Hewitt,  Graduaied  reaãer ; 
Lingard,  History  nf  Ungland. 

Para  a  traducção  allemã  :  Schiller,  Goeethe  e    Lessing. 

Para  as  versões  franceza,  ingleza  ou  allemã :  Máximas 
do  Marquez  de  Maricá. 

Para  a  prova  escripta  de  latim :  Horácio,  Odes ;  Virgílio, 
Eneida ;  e  Ovídio,  Metamorphoses. 
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Para  a  prova  oral:  Cícero,  Tito  Livio  e  Salustío. 

Ãrt.  20.  Cada  membro  da  commissão  examinadora  perce- 
berá a  gratificação  de  10$  por  dia  de  trabalho. 

Art.  21.  Ás  certidões  de  exame  serão  passadas  na  secre- 
taria do  externato  do  Gymnasio  Nacional,  mediante  o  sello 
de  220  réis. 

Capital  Federal,  21  de  Novembro  de  1895. —  Dr.  António 
Gonçalves  Ferreira. 


Deereto  n.  2173  — *  de  21  de  Novembro   de  1895 


Dá  instmcçôes    para   os    exames 
geraes    de    preparatórios   nos    Es 


tados 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra ' 
zil,  attendendo  &  necessidade  de  facultar  a  grande  numero  d' 
estudantes  que  se  propõem  &  matricula  nos  cursos  de  instruc 
ç&o  superior  os  meios  de  se  habilitarem  para  tal  fim,  em- 
quanto  os  institutos  officiaes  de  ensino  secundário  existentes 
nos  mesmos  Estados  não  se  organisarem  de  modo  a  preencher 
as  condições  determinadas  no  art.  38,  paragrapho  único,  do 
decreto  n.  981,  de  8  de  Novembro  de  1890,  decreta: 

Ârt.  l"*  Sào  validos  para  a  matricula  nos  cursos  de  ensino 
superior  os  exames  preparatórios  que  se  efectuarem  nos  insti- 
tutos officiaes  de  ensino  secundário  dos  Estados,  de  accordo 
com  os  programmas  do  Gymnasio  Nacional  e  de  conformidade 
com  as  instrucçles  qtie  a  este  acompanham,  correndo  as  des- 
pezas  por  conta  dos  Estados. 

Art.  2*  Serão  os  ditos  exames  fiscalisados  por  um  commis- 
sario  nomeado  pela  forma  e  investido  das  attribuições  deter- 
minadas nos  arts.  3*  e  4-  do  decreto  n.  1.389,  de  21  de  Fe- 
vereiro de  1891,  devendo  o  mesmo  commissario,  terminado 
que  seja  o  processo  de  exames,  enviar  ao  governo  federal,  além 
de  um  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  feitos,  as  provas 
escriptas  dos  examinados . 

Art.  3**  Nos  Estados  em  que  nâo  houver  instituto  offlcial 
de  ensino  secundário,  poderá  o  commissario  de  que  trata  o 
art.  2*,  formas  as  mesas  examinadoras  com  os  lentes  e  profes- 
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sores  dos  estabelecimentos  officiaes  de  instrncção  qae  existirem 
nesses  Estados. 

Capital  Federal,  21  de  «Novembro  de  1895,  ?•  da  Repu- 
blica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 


Instrucções  para  os  exames  geraes  de  preparatórios  nos 
Estados,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  2.173 

Art.  1  •  Os  exames  de  preparatórios  realizar-se-âo  nos 
Estados  nas  épocas  normaes  dos  respectivos  institutos  offl- 
ciaes  de  ensino  secundário. 

Paragrapho  único.  Nos  Estados  que  não  possuírem  ta  es 
institutos,  os  exames  começarão  no  primeiro  dia  útil  de  Janeiro. 
Haverá  excepcionalmente  outra  época  em  Março,  se  o  governo 
julgar  conveniente. 

Art.  2.*  As  mezas  examinadoras  organisada^  pela  dire- 
ctoria do  lyceu  estadual  e  flscalisadas  p-ilo  commissario  do  go- 
verno federal  compor-se-hão  do  pessoal  docente  do  estabele- 
cimento. 

Paragrapho  único.  Dado  o  caso  de  ser  esse  pessoal  in- 
sufficiente,  convidará  o  commissario  federal  os  professores  es- 
tranhos. 

Art.  3.°  A'  directoria  do  lyceo  seráo  apresentado? os  re- 
querimentos para  a  inscripção  dos  candidatos  estranhos  ao  es- 
tabelecimento, os  quaes  exibirão  um  attestado  de  identidade  de 
pessoa,  passado  por  seu  pae  ou  tutor,  ou  por  pessoa  conhecida 
que  confirme  as  allegações  dos  requerentes. 

§  l.<»  Nos  estados  em  que  não  houver  instituto  de  ensino 
secundário,  os  requerimentos  para  inscripção  serão  apresentados 
ao  commissario  do  governo. 

§  2.;  Bastará  que  apresente  um  só  documento  de&te  género 
o   candidato  que  requerer  inscripção  em  mais  de  uma  matéria. 

§  3?  Será  paga  por  mateiia  a  taxa  de  5$5(X)  em  es- 
tampilhas . 

§  4.''  Encerrada  a  inscripção,  ninguém  mais  sei4  a  ella 
^dmittido,  sob  qualquer  pretexto  quu  seja. 
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§  6^  As  mesas  examinadoras  serão  as  seguintes :  portoguez, 
francez,  inglez,  allemão,  latim,  aritbmetica  e  álgebra,  geometria 
6 1  rifir-ínometria,  geographia,  especialmente  do  Brazil,  historia 
oniver^^Hj,  cài.ecialmente  do  Brazil,  pbysica  e  chimica,  historia 
nataral  ;  podendo  ser  oi^nisadas  duas  oa  mais  mesas  para  a 
mesma  disciplina,  conforme  a  conveniência  do  serviço. 

§  6.^  Nesta  conformidade,  a  approvaçãoem  portngnezserá 
condição  indispensável  para  qae  o  candidato  preste  exame  de 
qualquer  ontra  matéria ;  o  candidato  ao  exame  de  geometria  e 
trigonometria  dever&  ter  approvação  em  aritbmetica  e  álgebra ; 
p^tra  pb>sica  e  chimica  será  exigida  a  approvação  em  mathe- 
matica  elementar ;  para  historia  natural,  approvação  em  pbysica 
6  chmdca;  para  historia,  a  approvação  em  geographia. 

Art.  4.®  A  prova  escripta  em  portuguez  constará  de  uma 
redacção*  fornecidos  os  elementos  pela  commissâo  examinadora, 
e  cia  analyse  lexicôlogica  e  lógica  de  um  trecho  de  clássico  por- 
tnguez,  tirado  &  sorte. 

A  prova  oral  constará  de  leitura  expressiva  de  um  trecho 
sorteado  de  presador  ou  poeta  de  nota,  resumo  do  seu  conteúdo 
a  livro  fechado,  explicação  de  termos  e  analyse. 

Kn.  5."  A>  provas  escriptas  ue  francez,  inglez  e  allemão 
.  constai  ão  de  uma  traducção  de  trecho  sorteado  de  prosa  cor- 
rente e    fácil  de  40  linhas,  com  auxilio  do  diccionario. 

As  provas  oraes  constarão  de  leitura,  traducção  e  analyí*9 

de  um  trecho  fácil,  sem  auxilio  de  diccionario,  e  da  versão  no 

quadro  preto  de  pequenas  pbrases  ditadas  pelo  examinador  de 

entre  as  da  pagina  sorteada  e  analyse  grammatical,    lógica  e 

literária  das  phrases  vertidas . 

Art.  6.*  A  prova  escripta  de  latim  constará  de  traducção, 
com  auxilio  do  diccionario,  de  um  trecho  tirado  á  sorte,  do 
12  a  15  linhas. 

A  oral  constará  de  leitura,  traducção  e  analyse  de  um  tre- 
cho fácil  de  prosador,  sem  auxilio  de  diccionario. 

Art.  79  As  provas  escriptas  de  aritbmetica  e  algepia,  geo- 
metria e  tngonometria  versarão  sobre  problemas  e  questões, 
formuladas  i  ^  «  commissões,  vo  acto  do  exame,  sobre  a  ma- 
téria do  ponto  St.,     ^do. 

As  oraes  sobre  a  matéria  do  ponto  sorteado e generalidades 
da  sciencia,  co:n  demonstrações  no  quadro  preto. 

Art.  8.°  As  provas  escriptas  de  geograp§ia,  historia  uni- 
versal, pbysica  e  chi  iir ca  e  historia  natural  vergarão  sobre  pon- 
tos formulados  no  acto  do  exame  pela  commissâo,  abrangendo 
cada  ponto  as  diversas  partes  da  matéria  comprehendida  no 
programma  de  estudos  do  Gymnasio  Nacional.  As  provas  oraei 
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consistirão  de  arguição  dos  examinandos  sobre  o  ponto  sorteado 
e  generalidades  da  matéria. 

Art.  9.°  Os  pontos  a  que  se  referem  os  artigos  antece- 
dentes serão  em  numero  de  doze,  formulados  differentemente 
em  cada  dia,  antes  de  começar  o  acto  de  exame  e^e  maneira 
que  cada  um  dos  pontos  comprehenda  varias  partes  da  sciencia. 

Art.  10.  A  prova  escripta  durará,  no  máximo,  três  horas 
e  serã  prestada  simultaneamente  por  todos  os  candidatos  de 
cada  matéria,  constituindo  uma  a  três  turmas  sob  a  fiscàlisação 
dos  membros  da  mesa. 

A  prova  oral  durará  para  cada  examinando  nunca  menos 
de  20  minutos,  e  versará  também  sobre  questões  praticas  nos 
exames  de  physica  e  chimica  e  historia  natural. 

Art.  11.  O  presidente  da  mesa  poderá  arguir  o  exami- 
nando, quando  lhe  parecer  conveniente,  sem  prejnizo  do  tempa 
concedido  aos  examinadores. 

Art.  12.  No  dia  immediato  ao  do  exame  escrípto  e  nos 
subsequentes,  a  commissão  reunir-se-ha  para  examinar  as  res- 
pectivas provas  em  numero  de  30  por  dia,  ao  minimo. 

§  1.^  Cada  membro  da  commissão  examinadora  dará  pdr 
escripto  a  sua  nota,  na  prova  escripta :  óptima,  boa,  soffrivel 
ou  má. 

A  maioria  das  notas  más  inhabilita  o  candidato  a  compa- 
recer á  prova  oral. 

§  2.^  A  deficiência  da  prova,  quando  não  houverem  sido 
tratados  todos  ou  pelo  menos  a  maioria  dos  pontos  dados,  ou 
quando  a  parte  feita  seja  má,  será  também  motivo  de  inhabili- 
tação,  bem  como  a  redacção  quando  fõr  notoriamente  má. 

§  3.^  Não  será  admittido  á  segunda  chamada  o  candidata 
que,  depois  de  tirado  o  ponto  para  prova  escripta,  retirar-se 
sem  prestal-a,  salvo  quando  o  faça  por  motivo  de  moléstia  de- 
vidamente provada  perante  a  directoria  ou  commissario,  ouvida 
previamente  a  respectiva  mesa. 

Art.  13.  Concluído  o  exame  de  cada  turma  diária,  cada 
membro  da  commissão  formulará  o  seu  juizo  pelo  mesmo  modo 
que  na  prova  escripta. 

§  l."*  A  maioria  de  notas  assim  exaradas  dará  o  seguinte 
resultado  final  do  exame :  approvado  com  distincção,  si  reunir 
totalidade  de  notas  óptimas  em  todas  as  provas ;  plenamente, 
si  WAiniv  totalidade  de  notas  boas;  simplesjmente,  si  reunir 
maioria  de  notas  favoráveis ;  e  reprovado,  si  houver  igualdade 
de  notas  favoráveis  e  desfavoráveis  ou  maioria  de  notas  más. 

§  2.*  Findo  o  trabalho  de  cada  dia,  será  feito  um  succinto 
relatório  dos  acontecimentos,  servindo  de  secretario  o  exami- 
nador mais  moço  e  será  entregue  ao  commissario  federal. 
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Art,  14.  Serão  chamados  diariamente  dez  examinandos  em 
prova  oral  de  cada  matéria. 

Art.  16.  O  exame  escrípto  seràíeito  a  portas  f(  chadas  e 
o  oral  publico,  sendo  absolutamente  prohibida  a  ei  trada  de 
qualquer  pessoa  estranha  no  recinto  destinado  ao  primeiro. 

Art.  16.  O  examinando  que  for  surprehendido  no  acto  de 
servir-se  de  apontamentos  particulares  ou  quaesquer  livros  nâo 
];>ermittidos  pela  commissão  examinadora;  perderá  os  direitos 
da  inscripção  nessa  epocha  de  exame. 

Art.  17.  O  caudidato  que  nào  comparecer  à  chamada  por 
motivo  justificado  perante  a  directoria  do  lycêo  ou  ao  commis- 
sario  do  governo,  poderá  ser  chamado  mais  uma  vez^gotada 
a  lista  da  inscripção. 

Art.  18.  A  commissão  examinadora  fornecerá  papel  rubri- 
cado em  cada  folha  pelos  três  membros  da  mesa,  bem  como  os 
livros,  diccionario  e  taboas  precisas  para  as  provas  escriptas, 
não  podendo  os  candidatos  utilisarem-se  de  outros. 

Art.  19.  Para  os  exames  de  portuguez  servirão  os  livros : 
Fausto  Barreto  e  C.  Laet,  Anthologia  Nacional ;  João  Ribeiro, 
A^uctores  Contemporâneos. 

Para  a  traducção  franceza :  Réné  NoUet,  Leciures  choisiea 
de  Chateaubriand. 

Para  a  traducção  ingleza :  J.  Hewitt,  Oraduated  reader  ; 
Lingard,  Sistory  of  England. 

Para  a  traducção  allemã:    Schiller,  Goethe  e  Lessing. 

Para  as  versões  franceza,  ingleza  e  allemã :  Máximas  do 
Marquez  de  Maricá. 

Para  prova  escripta  de  latim:  Horácio, Ode*;  Virgílio, 
Bneida^  e  Ovídio,  Metamorphoses. 

Para  a  prova  oral :  Cicero,  Tito  Livio  e  Sallustio. 

Art.  20.  As  certidões  de  exame  serão  passadas,  mediante 
o  sello  de  220  réis,  pela  directoria  de  lycêo  estadoal,  subs- 
criptas  pelo  commissario  federaj,  com  a  assignatura  deste, 
devidamente  authenticada  por  tabellíão. 

Art.  21.  Nos  Estados  em  que  não  houver  instituto  de  en- 
sino secundário,  as  certidões  sf^rão  passadas  pelo  presidente  da 
mesa,  com  as  formalidades  exigidas  no  art.  20. 

Art.  22.  Findos  os  exames,  deverão  ser  remettidas  ao 
ministério  da  instrucção  publica  as  relações  nominaes  dos 
approvados,  afim  de  serem  publicadas  no  Diário  Ojficial. 

Capital  Federal,  21  de  Novembro  de  1895.  — Dr.  Antoni^ 
Gonçalves  Ferreira. 
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Becpeio  n.  2.153  de  1  de  Novembro  de  1895 


Dá  rego  lamento  para  boa  execução 
da  lei  n.  294,  de  5  de  Setembro  do 
corrente  anno,  que  dispOe  sobre  as 
companhias  estrangeirat  de  seguros 
de  vida  que  foncpionam  no  temtorio 
do  Brasil. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
tendo  em  vista  o  disposto  no  art.  10  da  lei  n.  294,  de  5  de 
Setembro  do  corrente  anno,  que  dispõe  sobre  as  companhias  es- 
trangeiras de  seguros  de  vida  que  funccionam  no  território  do 
Brazil,  decreta  que,  para  boa  execução  da  referida  lei,  seja 
obse  rvado  o  regulamento  que  a  este  acompanha. 

Capital  Federal,  1  de  Novembro  de  1895.  7"  da  Bepa- 
Uica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 

Francisco  de  Faula  Bodrigues  Alves 


R^ulamento  para  execução  da  lei  n.  294  de  5  de  Se- 
tembro de  189^,  que  dispõe  sobre  as  companhias  es- 
trangeiras de  seguros  de  vida,  e  a  que  se  refereo  de- 
creto n.  2.153,  desta  data. 

CAPITULO  I 

DAS   COMPANHIAS   ESTRANGEIRAS   DE  SEGUROS 


Art.  1"".  Não  podem  funccionar  no  Brazil  as  companhias 
deõegaros  de  vida,  que  tiverem  sua  séáe  em  paiz  estrangeiro^ 
%&m  prévia  autorisaçâo  do  governo,  de  accordo  com  a  legisla- 
^^  vigente  e  as  disposições  deste  regulamento. 

Art.  2^.  A  companhia  que  pretender  essa  autorisaçâo  de 
T^eríL  8olicital-a  do  governo  por  intermédio  do  Ministério  da- 
"ta^azenda,  instruindo  a  sua  petição  : 
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a)  com  documentos  que  provém  a  sna  existência  legal  n» 
paiz  onde  tiver  a  saa  sede; 

6)  com  om  exemplar  dos  seus  estatutos. 

Paragrapho  único.  Estes  documentos  devem  ser  authea- 
ticados  pelo  representante  do  Brazil  no  paiz  onde  a  compa- 
nhia tiver  a  sua  sede  ou  pelo  cônsul  respectivo.  Além  destes 
é  licito  a  companhia  juntar  ã  su&  petição  todos  os  documentos 
qae  entender  convenientes  para  a  prova  do  seu  direito. 

Art.  3*  Concedida  a  autorisação  por  decreto  do  Presi* 
dente  da  Republica,  sara  expedida  pelo  Ministério  da  Fazenda 
— carta  patente  de  declaração^  lavrada  na  Directoria  do  Con- 
tencioso do  Thesouro,  subscnpta  pelo  director  e  assignada  peto 
ministro.  » 

Paragrapho  único.  Antes  de  começar  a  funccionar,  a  com* 
panhia,  sob  pena  de  nuUidade  dos  actos  que  praticar,  deverft 
archivar  uma  copia  anthentica  da  carta  patente  e  um  exemplar 
dos  seus  estatutos  na  Junta  Commercial  do  Districto  Federai 
-6  publical-os  no  Diário  Official^  de  conformidade  com  o  §  3^ 
do  art.  47  do  decreto  i«.  434,  de  4  de  Julho  de  1891. 

Art.  4""  Na  petição  em  que  a  companhia  solicitar  autori- 
sação para  fanccionar,  deve  assumir  a  obrigação  de  manter  na 
cidade  do  Rio  de  Janeiro  a  sua  'agencia  principal,  com  plenos 
poderes  para  resolver  todas  as  questões  que  se  suscitarem, 
quer  com  os  particulares,  quer  com  o  governo . 

Além  disso  também  se  obrigará  : 

§  l"",  a  manter  nas  capitães  dos  Estados,  onde  lhe  con- 
vier tomar  seguros,  um  agente  com  os  poderes  necessários 
para  assumir  as  responsabilidades  que  cabem  á  agencia  prin- 
cipal em  virtude  do  regulamento  ; 

§  S"",  a  respeitar  e  a  submetter-se  em  todas  as  suas  rela- 
ções com  o  governo  e  os  particulares  ãs  leis  e  aos  tribunaes 
brazileiros. 

Art.  5?  Tomando  conhecimento  do  pedido  de  auctorisaçãa 
para  funccionar  no  paiz,  o  governo  resolverá,  tendo  e*n  vista 
as  condições  da  companhia  e  as  garantias  que  offerecer  de 
solvabilidade  e  boa  administração,  se  deve  ou  não  conceder 
a  dita  autorisaç&o. 

CAPITULO  II 


DAS    FUNCÇÕES     DAS   COMPANHIAS 

Art.  6*    Estabelecida  a    agencia  principal    no  Districto 
Federal,  e  os  agentes  nas    capitães  dos  Estados,  de  accordo 
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com  o  art.  4*  §  1®,  depois  de  obtida  a  autorisaçáo,  e  satis- 
feita a  exigência  do  paragrapho  único  do  art.  3*  podem  as 
companhias  estrangeiras  de  seguros  de  vida  exercer  as  suas 
funcções  em  todo  o  território  da  Republica,  feito  previamente 
o  deposito  de  que  trata  o  art.  20. 

Art.  7.T  A  agencia  principal  ê  obrigada,  e  para  esse  fim 
deve  ter  os  necessários  poderes,  a  decidir  todas  as  propostas 
de  seguros  feitos  no  Brazil,  recusando-as  ou  aceitando-as,  e, 
neste  caso,  emittindo  as  apólices  definitivas  (lei  art.  5*). 

Paragrapho  único.  Si  dentro  de  15  dias  do  recebimento 
da  proposta  pela  agencia  principal,  não  houver  recusa,  e  ella 
embolsar  a  quantia  correspondente  a  primeira  prestação  feita 
pelo  proponente,  terá  o  seguro  pleno  effeito,  ainda  que  a  apólice 
nfto  tenha  sido  emittida,  não  podendo  mais  a  companhia  re- 
cusal-o   (lei,    artigo   5*   citado,  paragrapho  único). 

Art.  8.*  Ao  proponente  ou  á  pessoa  que  o  representar 
dar-se-ha  recibo  pelo  escriptorio  da  respectiva  agencia  que  cer- 
tifique a  data  da  entrada  e  do  recebimento  da  proposta. 

Art.  9.°  O  reconhecimento  e  liquidação  dos  sinistros  e  da 
reclamação  dos  segurados  deve  também  ser  considerado  e  deci- 
dido dela  agencia  principal  do  :Çrazil  (lei,  art.  6*) . 

Art.  10.  Depois  de  deduzida  do  total  dos  prémios  ou  prés* 
tacões  recebidas  no  Brazil  pelas  companhias  a  quantia  precisa 
para  despezas  geraes^.  sinistros,  dividendos  e  outros  pagamento» 
aos  segurados,  deverá  o  restante  ser  empregado  em  valores  na-  • 
cionaes,  taes  como,  apólices  da  divida  púbica,  titulos  quegosem 
de  garantias  da  União,  immoveis  no  território  da  Republica, 
hypothecas  sobre  propriedades  e  immoveis,  acções  de  compa- 
nhias de  caminhos  de  ferro,  bancos  e  emprezas  industriaes  ou 
outras  estabelecidas  no  Brazil,  ou  em  depósitos,  a  prazo  de 
um  anno,  pelo  menos,  em  estabelecimentos  bancários,  que  func- 
cionem  na  Republica  (lei,  art.  2*  e  4*). 

Art.  11.  No  fim  de  cada  semestre,  e  dentro  de  dous  mezes 
seguintes,  as  companhias  apresentarão  ao  ministério  da  fazenda, 
e  farão  publicar  no  Diário  Officiálj  um  relatório  minucioso  de 
todas  as  prestações  embolsadas,  correspondentes  aos  seguros  de 
vida  centratados  no  mesmo  semestre  (lei  art.  7®). 

CAPITULO  m 

DAS  COMPANHIAS   QOE  JÁ  FUNCCIONAVAM   NO   BRAZIL    ANTES   DE  5 
DE  SETEMBRO   DESTE    ANNO 

Art;  12.  As  compaahias  de  seguros  estrangeiras  que  já 
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ínnccionaTam  no  Brazil  antes  da  promulgação  da  lei   n.     294, 
de  5  de  Setembro  deste  anno,  são  obrigadas : 

1^  a  apresentar  ao  governo  pelo  ministério  da  Fazenda,  e 
a  pnblicar  pela  imprensa,  dentro  de  60  dias  da  promulgação  da 
lei  n.  294,  de  6  de  Setembro  do  corrente  anno,  uma  relação 
nominal  de  todos  os  seguros  por  ellas  garantidos  e  em  vigor  no 
território  da  Republica,  e  indicando  com  o  numero  de  cada 
apólice  o  nome  da  pessoa  segurada,  bem  como  o  capital  assegu- 
rado, o  premio  ou  prestação  annual,  e  a  quanto  monta  a  reserva 
referente  á  dita  apólice  no  dia  1  de  Janeiro  de  1894,  (lei, 
art.   !•); 

8^,  a  empregar  o  total  das  reservas  de  todas  as  apólices 
vigentes  no  Brazil  naquella  data  em  valores  nacionaes,  como 
sejam,  apólices  da  divida  publica,  titulos  que  gozem  de  garan- 
tias da  União,  bens  immoveis  no  território  da  Republica,  hy- 
pothecas  sobre  propriedade  e  immoveis,  acçfies  de  companhias 
de  caminhos  de  ferro,  bancos,  emprezàs  índustriaes  ou  outras 
estabelecidas  no  Brazil,  ou  em  depósitos,  a  prazo  de  um  anno 
pelo  menos,  em  estabelecimentos  bancários  que  funccionem  na 
Republica  (lei,  art.  2*). 

Art,  13.  Dentro  do  mesmo  prazo,  de  sessenta  dias,  con- 
tados da  promulgação  da  lei  citada  n.  294,  as  ditas  companhias 
deverão  justificar  perante  o  Ministério  da  Fazenda,  e  fazer 
publicar  na  imprensa,  que  o  total  das  reservas  de  que  trata 
o  §  2  **  do  artigo  anterior  eslá  empregado  de  conformidade  com 
o  exigido  no  mesmo  paragrapho,  em  ordem  a  garantira  ins- 
pecção dos  interessados  (lei,  art.  3'). 

Art.    14.  Ainda  no  mesmo  prazo  as  companhias  deverão 
communicar  officialmente  ao   ministro  da  fazenda  que  aceitam 
compromisso  das  obrigações  prescriptas  na  lei  n.  294  de  6 
de  Setembro  deste  anno. 

Paragrapho  único.  A'  companhia  que  não  fizer  talcommu- 
nicação  será  suspensa  a  permissão  de  efectuar  novos  contractos 
de  seguros  no  Brazil,  limitando-se  de  então  em  diante  a  em- 
bolsar as  prestações  dos  seguros  vigentes  até  essa  data  ea 
satisfazer  os  compromissos  tomados,  conforme  os  respectivos 
contractos. 

Art.  16.  Uma  vez  suspensa  à  companhia  a  permissão  de 
tomar  novos  seguros  em  virtude  do  paragrapho  anterior,  si 
mais  tarde  a  companhia  resolver-se  à  aceitar  as  obrigações  da 
lei  e  deste  regulamento,  deverá  solicitar  do  governo,  de 
accordo  com  o  capitulo  1*,  nova  autorisação  para  poder  func- 
cionar,  fazendo  novo  deposito  de  garantia  no  Thesouro  ("lei, 
art.  9^). 

Art.  16.  A  companhia  que,  sem  nova  autorisação,  e,  dada 
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a  hypothese  do  art.  14,  paragrapho  único,  aceitar  novos  con- 
tractos de  seguros,  terá  de  recolher  ao  Thesouro  1000 
das  prestações  que  por  isso  houver  embolsado  até  que  solicitd 
e  obtenha  a  referida  auctorisaçâo . 

Paragrapho  único.  Becusando-se  a  companhia  a  fazer  o 
recolhimento  dentro  de  15  dias  depois  da  intimação  que  lhe  for 
dirigida  pela  Directoria  do  Contencioso,  será  a  quantia  devida 
descontada  do  deposito  que  a  mesma  companhia  tiver  no  The- 
souro (lei,  art.  9**  paragrapho  único). 

Art.  17.  A  companhia  que  houver  assim  infringido  a  lei, 
nSlo  poderá  obter  nova  auctorisaçáo  para  funccionar  no  Brazil . 

CAPITULO  IV 

DA   FISCALISAÇXO 

Art.  18.  O  ministro  da  fazenda,  sempre  que  julgar  neces- 
sário, mandará  por  empregados  da  sua  confiança  proceder  a  mi- 
nucioso exame  na  escripturação  das  companhias  de  seguros  es- 
trangeiras, afim  de  verificar  si  é  feita  com  a  precisa  regula- 
ridade ;  si  as  companhias  observam  todas  as  prescripções  da  lei 
e  deste  regulamento,  bem  como  si  sáo  exactas  as  declarações 
feitas  nos  seus  relatórios,  balanços  e  communicações  ojBSciaes . 

Art.  19.  Procedido  o  exame,  os  empregados  que  forem 
delle  incumbidos  apresentarão  circumstanciado  relatório  ao  mi- 
nistro da  fazenda,  que,  depois  de  submettel-o  ao  estudo  da  di- 
rectoria do  Contencioso  do  Thesouro,  adoptará  as  medidas  que 
julgar  convenientes. 

CAPITULO   V 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  20.  Concedida  a  autorisação  para  funccionar  uma  com- 
panhia de  seguros  estrangeira  no  território  da  Republica,  não 
lhe  será  todavia  expedida  a  caria  patente  de  declaração^  sem  que 
a  mesma  companhia  deposite  no  Thesouro  Federal,  mediante  guia 
da  Directoria  do  Contencioso,  a  quantia  de  200:000$  em  moeda 
corrente  ou  em  apólices  da  divida  publica,  como  garantia  para 
responder  pelas  obrigações  contrahidas . 

Art.  21.  Uma  vez  desfalcado  esse  deposito  pela  applicação 
de  alguma  disposição  legal,  a  companhia  é  obrigada  a  inte- 
gralisal-o  ímmediatamente  sob  ptua  de  não  continuar  a  func- 
cionar. 
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Art.  23.  O  decreto  de  auctorisação  e  a  carta  patente  de 
qae  falia:  o  art.  S*  deste  regulamento,  devem  conter  expres- 
samente a  declaração  de  que  a  companhia  respectiva,  estabe- 
lecendo no  Districto  Federal  a  sua  agencia  principal  e  nas  ca- 
pitães dos  estados  onde  lhe  convier  tomar  seguros  agentes  com 
08  necessários  |)oderes,  sujeita-se  sem  reservas  ás  leis  e  aos  tri- 
bunaes  doBrazil  em  todas  as  suas  relações  com  o  governo  ecom 
06  particulares. 

Art.  23.  Sob  pena  de  ser  cassada  a  autorisaçâo  para 
fnnecionar,  não  poderá  a  companhia  alterar  nenhuma  disposi- 
ção dos  seus  estatutos  para  produzir  efeito  noBrazil,  sem  au- 
Ç>risação  do  governo,  de  accordo  com  as  disposições  resp^ctí- 
as  do  decretou.  434,  de  4  de  Julho  de  1891. 

Art.  24.  No  caso  pievisto  neste  regulamento  de  preten- 
derem as  companhias  que  já  funecionavam  antes  de  5  de  se- 
tembro ultimo  nova  autorisaçâo,  esta  lhes  será  concedida  nas 
mesmas  condições  e  com  as  mesmas  formalidades  exigidas  em 
relação  ás  companhias  que  vierem  a  estabelecer-se  pela  pri- 
meira vez  no  Brasil. 

Art.  26 .  A  conversão  das  reservas  de  que  trata  o  art.  10 
para  as  companhias  que  estabeleceremse  depois  deste  regula- 
mento, terá  logar  á  medida  que  forem  sendo  recebidas  as  pre- 
stações de  seguros,  de  modo  a  poderem  ser  cumpridas  as  dis- 
posições do  art.  7?  da  lei  e  11  deste  regulamento. 

Art.  26.  A  autorisaçâo  concedida  ás  companhias  para 
funccionarem  no  paiz  poderá  ser  também  cassada. 

§  19  si  se  recusarem  a  apresentar  os  seus  livros  e  docu- 
mentos ao  exame  dos  fiscaes  do  governo  ; 

§  2"  si  fizerem  declarações  inexactas  em  relatórios,  ba- 
lanços e  outras  communicações  officiaes  cora  o  intento  de  se 
esquivarem  aos  compromissos  impostos  pela  lei  e  presente  re- 
gulamento. 

Art.  27.  As  companhias  são  obrigadas  a  communicar 
nesta  capital  à  Directoria  do  Contencioso  e  nos  estados  ás  de- 
legacias fiscaes  ou  ás  alfandegas  os  nomes  dos  seus  agentes,  o 
logar  em  que  funccionam  as  agencias  e  as  alterações  que  se 
derem  posteriormente. 

Art.  28.  Kevogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  1  de  Novembro  de  1895. —  Francisco  de 
JPaula  Rodrigues  Alves, 
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O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
zil,  tendo  em  vista  o  decreto  de  26  de  Maio  de  1894,  que 
demittio  o  Dr.  Hilário  Soares  de  Gouvêa  do  lugar  de  lente 
de  cadeira  de  clinica  ophtalmologica  da  Faculdade  de  Medi- 
cina do  Rio  de  Janeiro ;  e 

Considerando  que  os  lentes  das  faculdades  de  medicina 
s&o  vitalicios  desde  a  data  da  posse,  e  não  podem  perder  seus 
lugares  senão  na  forma  das  leis  penaes  e  das  disposições  regu- 
lamentares, como  estatue  o  art.  27  do  código  approvado  pelo 
decreto  n.  1.159  de  3  de  Dezembro  de  1892 ; 

Considerando  que  a  demissão  daquelle  lente,  n&o  se  fun- 
dando em  nenhuma  dessas  disposições,  é  illegal  e  inconstítu- 
cional,  por  importar  violaçio  do  art.  74  da  Constituição,  que 
garante  em  toda  a  sua  plenitude  os  cargos  inamovíveis ; 

Attendendo  outrosim  á  representação  dirigida  ao  governo 
federal,  em  7  de  Dezembro  corrente,  pela  congregação  daquella 
faculdade : 

Resolve  revogar  o  mencionado  decreto  de  26  de  Maio 
de  189á. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 


Decreto  n.  2184  ~  de  IO  de  Novembro  de  1895. 

Estabelece  regras  para  a  execução  do  art.  3^ 
da  Lei  n.  522,  de  8  de  Novembro  de  1895. 

O  presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  a  execução  do  art.  3*  da  Lei  n.  822,  de  8  de  Novembro 
do  corrente  anno,  decreta : 

Art.  !.•  Os  vice -consulados  em  Baltimore  e  Nova  Orleans 
ficarão  sob  a  jurisdicçã«í  do  consulado  em  Nova- York  ; 

os  em  Fi'ancfort  sobre  o  Meno  e  Bremen  sob  a  do  Consa- 
lado  Geral  em  Hamburgo ; 

o  em  Vigo,  sob  a  do  Oonstilado  Geral  era  Barcellona: 

os  no  Rosário,  S.  Thomé  e  Xibres,  sob  a  do  Consulado 
Geral  em  Buenos-Ayres. 

Art.  2.**  Para  os  cargos  de  viceconsules,  creados  pelo  re- 
ferido artigo,  seráo  nomeados  de  preferencia  cidadãos  brazi- 
leiros  nas  condições  exigidas  para  os  de  Cônsul  e  Chanceller. 
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Art.  3/  As  nomelições  serão  feitas  por  portaria  do  Minis- 
tro das  Belações  Exteriores. 

Art.  4.*  Os  nomeados  que  tiverem  as  condições  exigidas 
para  Cônsul  on  Ghanceller  ficarão  pertencendo  ao  Corpo  Con- 
solar e  terão  direito  &  promoção. 

Art.  6.*  Os  cargos  de  Cônsul  sem  remuneração  serão  con- 
siderados de  simples  commissão  e  exercidos  de  preferencia  por 
cidadãos  brazileiros  com  as  habilitações  legaes  para  Cônsul  e 
Chanceller. 

Art.  G.""  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  16  de  Dezembro  de  1895,  7j  da  Repu- 
blica* 

PPUDBNTB  J.  DE  MoRAES  BaRROS  . 

Carlos  AuguBto  de  Carvalho, 


Decreto  n.  2.206  —  de  30  de  Dezembro  de  1895 


Extingue  o  hospital  de  isolamento 
da  ilha  de  Santa  Barbara  e  dá  ou 
trat  providencias 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  : 

Considerando  qne  o  hospital  de  isolamento  estabelecido  na 
ilha  de  Santa  Barbara  e  destinado  ao  tratamento  de  doentes  de 
varíola,  não  reúne  as  precisas  condições  hygienicas,  nâo  tem 
capacidade  para  ura  estabelecimento  dessa  natureza  e  nem  po- 
dará ser  convenientemente  augmentado  ou  melhorado,  attenta 
a  sna  situação  topographíca  ;  e 

Tendo  em  vista  o  disposto  no  art.  3**  parte  1*  da  lei 
n.  265,  de  24  de  Dezembro  de  1894,  resolve  : 

Art.  19  Ficará  extincto  o  hospital  de  Santa  Barbara  e 
supprimidos  os  respectivos  lugares,  de  nomeação  do  governo  ou 
das  autoridades  sanitárias  federaes,  logo  que  tenha  alta  o  ul- 
timo dos  enfermos  até  esta  data  alli  rtfcoUiidos. 

§  1^  O  alludido  pessoal,  clinico  e  administrativo  desde 
que  cesse  o  exercicio  alli,  servirá  como  addido  nos  demais  hos- 
pitaes  de  isolamento,  até  que  seja  provido  nas  vagas  que  nestes 
se  verificarem. 

§  2^  Os  enfermos  de  variola  que  de  ora  em  diante  tiverem 
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ée  ser  isolados  serão  remettido 

Santa  Izabel,  o  qnal  ficará  sob 

do  Instítnto  Sanitário  Federal. 

§  3^  Os  enfermos  de  febr 

de  terra,  serão  tratados  no  hos] 

Art.  2?  Revogam-se  as  di 

Capital  Federal,  30  de  D< 

lilica. 

Prudente 

Dr.  Ánto 
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DOUTRINA 


hcompeknciâ  de  justiça  federal  nos  crimes  de  coutra!)andos  de    mercadorias  em 

exportação 


A  lei  de  20  de  Novembro  de  1894  declarou  (irt.  20  §  11) 
da  competência  do  jury  federal  o  crime  de  contrabando  de- 
finido no  art.  265  do  Cod.  Ptnal,  e  dahi  resulta  que  nos 
casos  referentes  à  exportação,  cujos  impostos  pertencem  aos 
Estados,  ficam  os  agentes  do  ministério  publico  estadoal  inhi- 
bidos  de  intervir  no  processo. 

Cada  dia    mais    se    accentua   a  tendência  da  União  para' 
despojar  os  Kstados  de  direitos  expressamente  conferidos  pela 
Carta  de  24  de  Fevereiro  ou  derivados  das  disposições  nella 
consagradas . 

Avisos  do  governos,  regulamentos  e  leis  ahi  estão  para 
denunciar  a  crescente  absorpção,  que  acabará  por  anniquilar  os 
Estados,  eliminando  quanto  se  lhes  concedeo  a  titulo  de  uma 
autonomia  illusoria,  mutilada  por  governos  e  congressoá. 

Não  cabe  aqui  investigar  a  causa  dessa  tendência,  mas  não 
se  afastará  da  verdade,  quem  for  descobril-a  ne«sa  absurda 
dualidade  de  poder  judiciário  e  na  mais  absurda  ainda  plura- 
lidade do  direito  processual,  creadas  pelo  nova  regimen,  e  que 
a  curta  experiência  do  paiz  já  condemnou. 

Mas  si  é  preciso  reformar  o  estado  de  cousas  existente,  em 
relação  ao  poder  judiciário,  repugnante  aos  sentimentos  e 
tradições  da  nação  brazileira,  recorra-se  aos  tramites  cons- 
titucionaes,  e  não  ao  meio  violento  das  eliminações,  com  fla- 
grante e  odiosa  violação  do  art.  60  da  Constituição,  em  virtude 
do  qual  os  juizes  de  tribunaes  federaes  somente  podem  ;.^rocessar 
e  julgar  em  matéria  criminal ; 

h)  as  questões  de  direito  criminal  internacional. 

i)  os  crimes  políticos. 

A  citada  lei  de  20  de  Novembro  subtrahe,  entretanto,  ao 
julgamento  das  justiças  estadoaes  vários  crimes,  como  o  de 
contrabando,  aos  quaes  falta  evidentemente  ura  dos  caracteres 
determinantes  da  competência  dos  juizes  e  tribunaes  federaes, 
assim  arbitrariamente  ampliada. 
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Semelhante  disposição  é  claramente  inconstitucional,  por 
alterar  um  artigo  da  Constituição,  alargando  a  competência 
judiciária  federal,  sem  a  observância  das  formalidades  pres- 
criptas  no  art.  90  da  mesma  Constituição;  e  não  deve  ^e^ 
applicada   pelos  juizes  e  tribunaes,  como  lhes  faculta  o  ait. 

13  §  10  da  referida  lei,  assim  concebido : 

<   Os  juizes   e  tribunaes  apreciarão  a    va- 
lidade das    leis  e   regulamentos  e   deixarão    de 
applicar  nos  casos   occurrentes  as  leis  manifes- 
tamente   inconstitucionaes    e    os  regulamentos 
manifestamente  incompatíveis  com  as  leis  ou  com 
a  Constituição.  » 
z 
Feli  mente  na  própria  lei  que  tão  profundos  golpes   vibra 
na  Consfituiçâo,    encontra-se   a  disposição  acima  transcripta, 
verdadeiro  correctivo  ás   demasias  do  poder  legislativo,  que  a 
consciência  esclarecida  do  julgidor  deve  depurar  para  contel-o 
dentro  dos  justos  limites  de  suas  attribuições  c  nstitucionaes. 
O  Supremo  Tribunal  Federal   já  deo  notável  testemunho 
de   seo    respeito  e    acatamento    a    uma    disposição   constitu- 
cional,igualmente  victimada   pela  lei    de  20  de   Novembro  de 
1894. 

Trata-se  do  art.  72  §  22  da  Constituição,  redegido  nestes 
termos : 

Dar-.seha  o  habeas-corpus  sempre  oiíB  •> 
individuo  sotfrer  ou  se  achar  em  imiiiinente 
perigo  de  soffrer  violência,  ou  coação,  por  iile- 
galidade  ou  abuso  de  poder . » 

Esta  disposição  ampla  e  genérica,  comprehensiva  de  toda  e 
qualquer  violência  ou  coação,  foi  também  garroteada  pelo  art. 

14  da  lei  de  20  Novembro,  o  qual  mantendo,  a  jurijidicção  da 
autoridade  administrativa  para  ordenar  a  prisão  de  qualquer 
responsável  por  dinheiros  pertencentes  a  Fazenda  Federal, 
accrescenta : 

«  não  sendo  admissível  a  concessão  de 
habeas-corpus  por  autoridade  judiciaria,  salvo 
si  a  petição  vier  instruída  com  documento  de 
quitação  ou  deposito  do  alcance  verificado.» 

Xos  tempos  do  império,  que  alguns  famticos  republicanos 
ainda    qualificam    do   ominosos,  a    autori^lade  administrativa 
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também  contestava  ao  podwr  judiciário  o  direito  de  conceder 
babeas-corpus  aos  responsáveis  por  dinheiros  ou  valores  pú- 
blicos, prtsos  nos  termos  do  Dec.  de  5  de  Dezembro  de  1849  ; 
mas  os  tribunaes  mantiveram-se  firmes  no  exercício  dessa  attri- 
baição,  prevalecendo  afinal,  na  jurisprudência  pátria,  sua  com- 
petencjit  para  tomar  conhecimento  de  taes  prisões,  sempre  que 
lhes  foiíse  impetrada  a  ordem  de  hrbeas-corpus.  E  era  esta  a 
verdadeira  àt)utriua  liberal,  que  melhor  escudava  a  liberdade 
(lo cidadão  contra  exessos  de  autoridades  arbitrarias. 

Eutretiiulo,  a  victoria  conquistada  depois  de  uma  luta 
de  largos  annos,  desappareceria  do  corpo  do  nosso  direito 
si  o  Supremo  Tribunal  Federal  não  houvesse  por  assim  dizer, 
cancellado  o  cit.  art.  14  de  lei  de  20  de  Novembro,  ver- 
dadeiro attentado  contra  a  liberdade  do  cidadão  em  um  re- 
gimen de  democracia  pura. 

Em  sessão  de  19  de  Dezembro  de  1894  o  Sr.premo  Tribu- 
nal, considerando  restrictiva  do  art.  72  §  22  da  Constituição 
Federal  a  disposição  do  ait.  14  da  lei  n.  221  de  20  de  Novem- 
bro de  1894,  e  nos  termos  do  §  10  do  art.  13  da  mesma  lei, 
resolveu  tomar  conhecimento  de  haheaa-eorptis  preventivo,  re- 
querido por  José  Olympio  Pereira  de  Mello,  contra  quem  foi 
expedido  mandado  de  prizão,  á  requisição  do.Inspector  da  Al- 
fandega do  Pará,  e  por  nove  votos  contra  dons  concedeu  a 
ordem,  mandando  em  paz  o  paciente  {Jornal  do  Commet^cio  de 
21  de  Dezembro  de  1894). 

Ahi  ei^tá  dado  o  salutar  exemplo  pelo  mais  elevado  tribu- 
nal do  paiz  e  íiimado  o  principio  —  que  o  juiz  tem  competência 
para  conhecer  da  constitucionalidade  da  lei. 

Cabe,  pois,  à  justiça  federal  examinar,  antes  de  tudo, 
a  inconstitucionalidade  da  disposição  contida  no  art.  20  §  11 
da  lei  n.  221  de  20  de  Novembro  de  1894,  por  ofí"ensiva  do 
art.  60  da  Constituição  Federal,  concluindo  por  declarar-se 
incompetente  para  prosegnir  em  processo  em  que  é  a  justiça 
estadoal,  única  competente  para  conhecer  da  espécie. 

O  Supremo  Triltunal  julgou  que  o  crime  de  contrabando  é  da 
competência  dajtJstiça  estadoal  (P?V. vol.61 .  png.  107)  mas  pouco 
depois  julgiíva  uva  ^^llíido  contrario  (Db\^  vui.  62,  pag.  283). 
Em  ambos  os  julgados,  porém,  í'alla-se  sempre  em  contra- 
bando contra  a  Fazenda  Federal. 

A  este  respeito  salienta-se  o  voto  vencido  do  Ministro 
Barradas,  que  assim  começa : 

«  O  crime  de  contrabando,  quando  conimet- 
tido  contra  a  União,  é  sem  duvida  uma  infracção 
da  lei  federal.  »  J)ir.^  vol.  61  paj.  108. 
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Igualmente  frisaute  é  o  accordão  publicado  no  Dir.,  vol.  62 
pag.  283,  quando  diz : 


porquanto,  como  por  mais  de  uma  vez  tem 

sido  julgado  por  este  tribunal,  é  um  crime  (con- 
trabando), quando  commettido  contra  a  Fazenda 
Nacional  uma  infracção  de  lei  federal,  co  mo  se 
deprehende,  etc,  etc.»    . 


Todas  as  razões  derivadas  da  posição  secundaria  em  que 
seria  coUocada  a  União  sem  acção  perante  os  tribunaes  loeaes 
nos  casos  de  contrabando,  moeda  falsa  e  outros,  que  alguns 
querem  forçosamente  considerar  da  exclusiva  competência  dos 
tribunaes  federaes,  provam  de  mais : 

l**,  porque  podem  applicar-se  a  crimes  mais  graves,  que 
affectam  o  organismo  federal  e  o  estadoal  com  a  mesma  inten- 
sidade ;  2%  porque  no  caso  do  contrabando  prejudicar  somente 
os  impostos  do  Estado,  como  na  espécie  vertente,  também  o 
Estado  fica  tolhido  de  intervir  perante  os  juizes  e  tribunaes^ 
federaes. 

Em  resumo:  *a  justiça  federal  não  pôde  tomar  conheci- 
mento do  crime  de  contrabando,  por  ser  inconstitucional  a  dis- 
posição legal  que  conferiu-lhe  semelhante  attribuiçio  (§11 
art.  20  da  lei  de  20  de  Novembro  de  1894) ;  e  quando  pudesse^ 
na  hypothese  de  contrabando  contra  a  União,  perderia  a  com- 
petência tratando-se  de  contrabando  contra  o  Estado. 

Não  se  diga  que  a  competência  da  justiça  federal  se 
firma  quando  por  tratar-se  de  crime  de  responsabilidade  de 
empregado  federal,  comprehendendo  os  outros  réos,  pela  regra 
de  que  a  jurisdicção  especial  absorve  a  commum. 

Em  primeiro  logar,  si  o  funccionario  aceusado  pertence  ao 
quadro  dos  empregados  da  Alfandega,  não  é  menos  certo  que 
nos  despachos  de  géneros  de  exportação  só  intervém  no  caracter 
de  empregado  do  Estado,  por  estar  aquella  repartição  incum- 
bida da  cobrança  dos  direitos  de  exportação  pertencentes  ao 
Estado ;  em  segundo  logar,  o  principio  citado  tem  cabimento 
apenas  tratando-se  de  jurisdicção  de  cada  um  dos  dous  poderes 
judiciários  dentro  de  seus  próprios  limites,  porque  cada  um 
funcciona  em  sua  esphera  de  acção,  e  não  se  pôde  qualificar  de 
excepcional  o  da  União  para  o  fim  de  eliminar  o  do  Estado,  ou 
vice-versa ;  finalmente,  não  dá-se  o  caso  de  crimes  connexos  na 
hypothese  sopra,  para  que  se  possa  allegar  a  preferencia  da 
Jurisdicção  federal,  sob  o  especioso  pretexto  de  excepcional,. 
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qnanao  peias  leis  orgânicas  aa  auaiiaaae  ao  poaer  juaiciano  na 
actual  regimen,  um  não  pôde  ser  considerado  commum  e  outro 
especial. 

Acredito  ter  dito  quanto  baste  para  demonstrar  a  incom- 
petência da  justiça  federal  para  conhecer  de  processo,  em  que 
se  trate  de  contrabando  contra  o  Estado. 


Innocencio  Marques  de  Araújo  Góes. 
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JURISPRUDE^^  Cl  A 


-JurísdícsãD  CítíI 

Ob  honorários  médicos,  em  falta 
de  aocordo,  são  determinados  por 
arbitramento. 

Para  a  estimação  ha  regras  á 
attender,  tendo-se  em  attenção  á 
natureza  da  moléstia,  fortona  do 
enfermo  e  costume  do  logar. 

Se  o  arbitramento  é  désarra- 
soado  ao  juiz  cabe  a  faculdade  de 
reduzil-o. 

Essa  faculdade  jamais  foi  negada 
á  juiz  algum,  antes  se  vô  reconhecida 
geralmente  não  só  entre  nós  como 
nos  paizes  velhos. 

Nada  coage  o  juiz  á  conformar- 
se  com  arbitramentos  imperfeitos,]^or 
qualquer  causa,  como  imperícia,  ig- 
norância, parcialidade  ou  corrupção. 

E/inbarg^os    Oiveis 

Emhargante-appellante  —  Joaquim  António  Leal  e  o  Asylo   de 

Meninas  Orphãs. 
Smbargante^appellado  —  Dr,   Arthur    Jeronymo  de  Souza  Aze- 
vedo e    Octaviano  de  Mello  Barreto . 

Supremo   Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  S.  Paulo 

ACCORDAM  EMBARGADO 

Accordam  em  Tribunal ;  Qae  vistos,  rektados  e  discutidos 
estes  autos,  appellação  eivei,  entre  partes,  appellante^,  Joa- 
quim António  Leal  e  o  Azylo  de  Meninas  Orphãs,  appellados, 
Dr.  Arthur  Jeronymo  de  Souza  Azevedo  e  Octaviano  de  Mello 
Barreto ; 

Consiuerando  em  face  da  prova  testemunhal  produzida 
pelos  autores,  ora  appellantes ,  de  fls.  37  e  39  e  de  seus  rela- 
tórios de  fls.  6  a  12,  que  as  visitas  medicas  feitas    ao  finado, 
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Joaquim  Floriano  Wanderley  pelo  Dr.  Arthur  Azevedo,  tive- 
ram logar  de  dia,  não  excederam  de  cinco,  nem  o  obrigaram  a 
trabalhos  extraordinários  de  cirurgia  ou  a  qualquer  outro  além 
da  clinica  medica  coramum;  que  os  serviços  do  f)r.  Mello  Bar- 
reto, junto  do  enfermo,  começou  no  dia  10  de  Março  de  1894 
até  a  madrugada  de  13  do  mesmo  mez,  em  que  fallecera  o  en- 
fermo, occupando  o  referido  doutor  sua  actividade  no  período 
de  três  dias  ;  que  jiela  prova  dos  autos  se  verifica  ter  este  pas- 
sado uma  noita  junto  do  enfermo,  e  ter  feito  também  uma  de 
suas  visitas  a  noite ; 

Considerando  o  preceito  do  alvará  de  22  de  Janeiro  de 
1810  §  34,  que  manda  tomar  era  considen^çào  no  arbitramento 
de  taes  serviços  o  costume  dologai  e  maior  ou  menor  possibiil- 
dade  do  enfermo  e  o  disposto  na  Ord.  1.  3-  t.  17  §  3-,  dando 
ampla  faculdade  ao  juiz  para  modificar  o  arbitramento  segundo  o 
seu  parecer  ;  dão  provimento  a  appellação  para  reduzir  o  arbi- 
tramento em  relação  ao  Dr.  Arthur  de  Azevedo,  a  3.000$,  pro- 
duzindo cada  uma  de  suas  visitas  «00$  attentas  as  circum- 
stancias  especiaes  invocadas  por  elle  e  a  fortuna  do  morto,  e  em 
relação  ao  Dr.  Mello  Barreto,  também  a  3:000§  por  se  tratar 
de  serviços  feitos  durante  a  noite  que  não  é  ordinário,  e  tam- 
bém a  fortuna  do  morto.    E  paguem  as  custas  os  appellados. 

»  S.  Paulo,  2  de  Abril  de  1895. — Broiero,  P.  interino. — 
Oliveira  Ribeiro. — Pinheiro  Lima,  Vencido  em  parte,  votei 
pela  reducção  do  arbitramento  a  10:000$000.  — Xavier  de 
Toledo . 

ACCORDÃO 


Accordam  em  Tribunal :  Rejeitam  os  embargos  de  fl.  114 
e  de  fl.  120,  oppostos  por  ambas  as  partes  litigantes  ao  accor- 
dam de  fl.  114,  in  ffne  a  fl.  112,  para  confirmal-o,  como  con- 
firmam, para  que  produza  todos  os  eflfeitos legaes  e  se  cumpra.. 

Não  procedem  os  embargos  de  fl.  111  quando  sustentam  que 
a  faculdade  da  Ord.  liv.  3*  tit.  17  §  2',  concedida  aos  juizes 
da  causa  para  reducção  dos  arbitramentos  está  revogada  pelo 
regulamento  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850,  porquanto 
desde  que  o  juiz  não  está  adstricto  ao  arbitramentp  como  é  ex- 
presso no  art .  :  00  do  cit.  reg. ,  não  se  pôde  contestar  essa  fa- 
culdade salutar»  da  reducção  do  arbitramento,  dando  valor  ex- 
agerado a  salários  e  honorários  não  convencionados,  pois  os 
arbitramentos  não  são  sentenças  nem  tem  forças  de  sentenças, 
são  umas  provas  subsidiarias  a  que  recorre  o  juiz,  quando  a  de- 
cisão da  causa  depende  do  juizo  de  peritos  ou  pessoas  profis- 
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sionaes,  nâo  ficando  portanto  o  juiz  adstricto  a  conformar-se 
precisamente  com  o  parecer  dos  louvados,  convencendose  que 
os  laudos  não  exprimem  a  verdade  em  vista  de  outras  e  das  al- 
legações  das  partes . 

O  arbitramento  erróneo  ou  irracional  não  deve  ser  seguido 
pelo  juiz. 

Essa  reducçâo  dos  arbitramentos  de  serviços  médicos  ou  de 
advogados  foi  sempre  observada  por  doutrinas  e  constante  juris- 
prudência, importando  não  observância?  Ae  costumes,  mas  ex- 
ecuçâo  de  preceito  expresso  de  lei  que  náo  cabio  em  desuso  e 
nem  por  elle  podia  ser  revogado. 

A  lei,  quanto  mais  antiga  e  não  revogada,  mais  se  impõe  a 
fiel  e  exacta  observancb . 

Essa  faculdade  é  exercitada  não  s6  no  nosso  paiz  como  nos 
paizes  velhos;  os  juizes  nunca  foram  adstrictos  aos  arbitra- 
mentos, exames,  vistorias,  corpos  de  delictos,  pois  estes  podem 
ser  obra  da  imperícia,  ignorância,  parcialidade  e  corrupção.  Os 
juizes  apreciam  as  conclusões  de  taes  actos  judiciários. 

Lutaud  em  seu  Manual  de  Medicina  Legal  pag.  625,  tra- 
tando da  Jurisprnbeucia  medica  e  occupando-se  com  os  hono- 
rários médicos  diz : 

«  O  medico  deve  ter  o  maior  cuidado  na  redacção  de  seus 
relatórios  de  serviços,  deve  especificar  o  numero  e  a  data  d*as 
visitas,  a  natureza  dos  cuidados  particulares  e  das  operações, 
deve  ter  a  maior  equidade  na  determinação  do  preço  de  seus 
serviços,  attender  a  posição  de  fortuna  de  seus  clientes,  numero 
de  suas  visitas,  mostrar- se  menos  exigente  quanto  mais  nume 
rosas  forem,  ao  contrario  ver  se-ha  exposto  a  critica,  a  dis- 
cussão de  seus  relatórios  e  sl  reducção  dos  seus  honoiarios  "pe- 
didos.> 

O  alvará  de  22  de  Janeiro  de  1810  estabelecia  as  bases 
para  os  aibitramentos  de  honorários  médicos,  numero  de  visi- 
tas, qualidade  da  enfermidade,  o  trabalho  que  teve  o  medico 
em  razão  da  distancia  do  enfermo,  o  tempo  da  cura  e  outras 
circ^m^tancias  que  posí?am  influir  na  apreciação  do  honorário 
como  o  costume  da  terra,  reputação  professional  do  medico, 
fortuna  do  cliente,  etc. 

Não  procedem  os  embargos  de  11.  120  pedindo  a  reducçáo 
dos  honorários  estimados,  no  accordam  embargado,  e  pedida 
pelos  réos  embargados,  pois  os  honorários  estimados  em  causa 
diversa,  não  serve  de  regulador  de  preço  a  vista  *da  diversidade 
de  casos  e  circumstancias,  que  podem  ser  motivos  para  dife- 
rente e  maior  remuneração  e  que  são  expostos  no  accordam 
embargado ;  assim  mandam  que  se  cumpra  e  se  execute  o  mes- 
mo accordam,  como  nelle   se  contem   e  se    declara,  pagas  as 
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custas  dos  embargos  pelas  partes  pró  rata.  S.  Paulo,  31  de 
Ontubro  de  1895.— Sou^raZíma,  F.— Ferreira  Alves.— Pinheiro 
Ziima.—Canuto  Saraiva. — Oliveira  Ribeiro.  Foi  voto  vencedor 
o  do  Sr.  Ministro  Brotero.— Sâo  Paulo,  31  de  Outubro  de  1895. 
—  Xavier  Toledo. 


A  indemnisação  do  damno  causado 
pelo  delictp  independe  da  acção  cri- 
minal. 

A  acção  civil  de  indemnisação  por 
perdas  e  damnos  para  que  se  exer* 
cite,  é  necessário  que  o  acto  que 
a  origina   seja  praticado  com  fraude. 

A  responsabilidade  ou  irresponsa- 
bilidade criminal  de  um  sócio,  não 
exclue  a  civil  da  arma  social. 


Appellação  Oivil 


Appellantes  —  Freitas  Savtos  &  V, 
Appellaão  —  Simão  da  Costa  Barrai. 


Tribunal    Superior  de    Justiça    do  Pará 
SENTENÇA    APPELLADA 


Vistos  e  examinados  estes  autos,  etc. 

Allega  o  autor  Simão  da  Costa  Barrai,  que  iJendo  senhora 
possuidor  de  um  mastro  de  páo  d' arco  que  se  achava  até  4  de 
Julho  do  anno  passado  no  ponto  do  sitio  Rosário,  no  rio  Acará, 
foi  este  d'ahi  conduzido  sem  o  seu  consentimento  pelo  coinman- 
dante  da  lancha  Kio  Acará  e  levado  para  bordo  do  ^a^elão 
«Turé»,  de  propriedade  de  Freitas  Santos  &C.,  commerciantes 
desta  praça  em  virtude  de  ordem  desses  commerciantes,  os  quaes 
assim  causaram  damno  ao  referido  autor,  o  qual  o  avalia  em 
1:500$,  para  cujo  pagamento,  juros  da  mora  e  custas  pro^ioz  a 
presente  acção  ordinária . 

Contestando  disseram  os  reos  (fl .  20) : 

Que  a  firma  social  de  Freitas  Santos  &  C . ,  entida^le  pu- 
ramente jurídica,  nenhuma  obrigação  tem  pelo  pedido  do 
autor ; 
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Que  o  autor  apresentou  queixa  pelo  crime  de  furto  do  refe- 
rido raastro  contra  Joaquim  José  de  Freitas  e  José  Clemente 
de  Oliveira,  os  quaes  foram  despronunciados . 

Que  se  ha  algum  responsável  são  os  ditos  Freitas  e  Oliveira 
porque  a  responsabilidade  penal  é  exclusivamente  pessoal;  as- 
sim como  somente  os  delinquentes  sâo  obrigados  pela  satisfação 
do  damno ; 

Que  a  firma  bocial  e  commercial  dos  réos  não  se  utilisou 
do  mastro,  nem  deu  para  isso  autorisaíJâo  a  Freitas  e  Oliveira 
e  mesmo  sendo  Joaquim  José  de  Freitas  sócio  da  firma  acima 
dita  s6  elle  é  responsável  pelo  facto  que  praticou ; 

Que  quando  mesmo  a  firma  dos  réos  tomasse  parte  no  facto 
allegado  pelo  autor,  o  que  negam;  ainda  assim  a  responsabili- 
dade s6  deve  recahir  n^aquelle  ou  naquelles  que  praticaram  o 
facto  criminoso,  e  tendo  a  firma  dos  réos,  três  sócios,  sobre  os 
outros  não  deve  recahir  a  responsabilidade  de  um  delles,  se  tal 
responsabilidade  existe.    E  por  abundância; 

Que  a  quantia  em  que  o  autor  avalia  o  mastro  não  é  justa 
nem  legal,  pois,  segundo  a  lei,  não  podendo  ser  restituído  u  ob- 
jecto deve  ser  avaliado  pelo  preço  ordinário  e  de  affeição,  não 
excedendo  este  ao  daquelle,  e  o  mastro  não  vale  mais  de  50$  por 
ser  velho  e  sem  apparelhos  ; 

Que,  nem  o  valor  do  corpo  de  delicto,  nem  o  dado  no 
processo  criminal  podem  prevalecer  por  serem  exagerados,  pois 
a  dona  declarou  que  elle  apparelhado    não  vale  mais  de  50$ . 

Replicada  por  negação  a  contestação  foram  na  dilação 
probatória  inquiridas  as  testemunhas  de  fls.  39  a  42  v.  arra- 
zoando afinal  o  autor  e  os  réos  : 

O  que  tudo  visto  e  os  does.  de  fls.  22,  26,  32  e  35  e  o 
mais  que  dos  autos  consta : 

Considerando  que  a  acção  criminal  para  punição  do  de- 
licto e  a  acção  civil  para  satisfação  do  damno  delle  resultante 
são  completamente  independentes  e  separadas,  como  se  vê  dos 
arts.  31  e  70  do  Cod.  Penal  da  Republica,  onde  se  lê : 

,«  Que  a  obrigação  de  indemnisar  o  damno  ser<4  regulada 
segundo  o  direito  civil ; 

Considerando  que  a  obrigação  de  indemnisar  decone  do 
delictuoso  considerado  tal,  embora  não  se  dê  a  punição  do  do- 
licto  pelos  derimentos  e  justificativas  que  por  acaso  militem  em 
favor  do  delinquente,  por  forma  que  até  os  loucos,  os  me- 
nores, os  que  commettem  crime  casualmente,  etc,  são  obriga- 
dos a  satisfação  do  damno  que  causaram  ; 

Considerando  que  a  existência  do  facto,  isto  é,  a  tirada  do 
mastro  do  porto  do  sitio  Rosário  e  a  autoria  delle  não  só  não 
foram  contestados  como  decorrem  do  accordam  de  fl.    14,  em. 
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ado  improcedente  a  queixa 
íosé  de  Freitas  e  José  Cle- 
mente de  Oliveira  não  houvesse  a  intengão  criminosa  ; 

Considerando  que  <  quando  o  facto  delictuoso  for  com- 
mettido  por  mais  de  uma  pessoa  a  satisfação  será  a  custa  de 
todos  ;  ficando  porem  cada  um  delles  solidariamente  obrigados 
(ConsoL  das  Leis  civ.  art.  806  e  Cod.  Pen.  §  único  do 
art.  68j  por  forma  que  o  autor  podia  intentar  a  sua  acção  contra 
um  ou  outro  dos  considerados  autores  do  fecto  delictuoso  ; 

Considerando  que  a  lancha  Rio  Acará  e^^o  batelão  Turé 
que  a  acompanha  são  de  propriedade  de  Freitas  Santos  &  C. 
de  que  é  sócio  Joaquim  José  de  Freitas  e  que  foi  por  ordem 
'  d'este  que  José  Cleme'^te  de  Oliveira  commandante  da  dita 
lancha  conduzio  o  mastro  para  bordo  cortando  o  e  apropriando-o 
a  servir  no  sobredito  batelão  Turé  ; 

Considerando  que  assim  o  referido  mastro  sérvio,  por  ordem 
de  um  dos  sócios  para  uso  e  goso  social,  permanecendo  no  refe- 
rido batelão  onde  tem  servido,  como  se  vê  do  auto  de  exame  e 
corpo  de  delicto  de  fls.  33  ; 

Considerando  que  mesmo  que  assim  não  fosse  a  pessoa 
innocenttí  é  obrigada  a  satisfação  substitutiva  do  damno  resul- 
tante do  delicto,  quando  aufere  proveitos,  e  a  firma  Freitas 
Santos  &  0.  sabendo  do  facto  da  apropriação  do  mastro  con- 
tinuou a  usar  e  gozar  d'elle,  servindo  a  bordo  do  batelão  de 
sua  propriedade  ; 

Considerando  por  outro  lado  que  a  satisfação  do  damno 
causado  não  pode  ser  deixada  a  arbitrio  do  prejudicado,  antes 
está  sujeita  a  regras  de  direito  e  deve  ser  conhecido  o  damno 
por  meio  de  arbitradores  e  mediante  as    formalidades  legaes  ; 

Por  tudo  isso  e  o  mais  que  dos  autos  consta  e  disposições 
de  direito  com  as  quaes  me  conformo,  julgo  procedente  a  acção 
para  condemnar  os  réos  Freitas  Santos  &  C.  a  pagarem  ao 
autor  Simão  da  Costa  Banal  a  quantia  que  na  execução  se 
liquidar,  como  indemnisação  do  damno  causado,  juros  da  mora 
e  custas. 

Belém,  14  de  Dezembro  de  1894.  ^-António  Acatanassú 
Nunes. 

RAZÕES    DOS    APPELLANTES 


Egrégio  tribunal.  —  A's  razões  que  escrevemos  á  fls.  49 
pouco  temos  a  accrescentar,  e  assim  apenas  nos limitaiemos  a 
chamar  attenção  dos  provectos  magistrados  para  alguns  prin- 
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cipios  jurídicos  attinentes  ao   caso,   que  foram  feridos  com  a 
sentença  appellada,  cujos  fundamentos  são  improcedentes. 

A  questão  constante  destes  autos  é  puramente  de  direito 
como  fie  vai  mostrar. 

O  appellado  deu  queixa  por  crime  de  furto  conira  Joaquim 
José  de  Freitas  «  José  Clemente  d' Oliveira,  os  quaes  foram 
despronunciados . 

Fundado  nó  principio  de  que  a  obrigação  de  indemnisar 
tem  lugar  mesmo  no  caso  de  ser  o  delinquente  julgado  innocente 
por  falta  de  intenção  ou  outras  circumstancias  justificativas, 
propoz  o  appellado  a  presente  acçáo  de  indemnisação. 

Nâo  negaram  os  appellantes  estas  verdades  jurídicas, , 
porém  allegaram  cora  bons  fundamentos,  que  a  acção  devia  ser 
dirigida  contra  os  individuos  Joaquim  José  de  Freitas  e  José 
Clemente  de  Oliveira  e  não  contra  a  firma  commercial  dos 
appellados  Freitas  Santos  &  C . ,  e  assim  fizeram  pelas  razões 
seguintes : 

19  porque  a  firma  Freitas  Santos  &  C,  entidade  pura- 
mente juridica  não  pôde  delinquir,  e  nem  delinquio  quanto  ao 
facto  a  que  se  refere  o  appellado,  pois  não  foi  por  elle  proces- 
sada . 

2^  porque  é  corrente  que  a  responsabilidade  criminal  é 
puramente  pessoal,  assim  a  indemnisação  que  d'ella  possa 
resultar;  e  tanto  assim  é  que  no  art.  25  do  Cod.  Pen.  da 
Republica  se  vê  expresso  que  nos  crimes  em  que  tomarem 
parte  corporações,  etc.  etc.  a  responsabilidade  penal  recahirá 
sobre  cada  um  dos  que  participarem  do  facto. 

Ora,  sendo  assim,  é  claro  que  somente  devem  responder 
pela  ind^^mnisação  aquelles  que  estiverem  sob  a  responsabilidade 
penal,  e  não  a  corporação,  associação  e  collectivamente,  como 
pretenda  a  sentença  appellada,  pois  não  é  justo  que  os  membros 
da  associação  ou  corporação,  que  não  incidiram  na  responsa- 
bilidade penal,  soffram  }.elo  facto  de  fazer  parte  da  sociedade 
ou  corporação,  a  pena  de  indemnisar  o  damno  causado,  como 
no  caso  d'estes  autos,  que  a  firma  composta  de  outros  sócios 
seja  obrigada  a  pagar  um  damno  para  o  qual  não  concor- 
reram , 

Se  é  certo  como  acima  se  disse,  que  a  indemnisação  tem 
lugar  nos  delidos  e  quasi  delictos,  também  é  certo  que  somente 
os  delinquentes  devem  satisfazer  o  damno  causado. 

Ora  que  prejuízo  poderia  sofifrer  o  appellado  se  pedisse 
a  indemnisação  do  damno  que  diz  ter  soffrido  aos  que  foram 
por  elle  accusados,  que  são  Joaquim  José  de  Freitas  e  José 
Clemente  de  Olivoira  ;  e  com  que  fundamento  foram  chamar  a 
juizo  a  firma  dos  appellantes,   da  qual  Clemente  de  Oliveira 
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não  faz  parte,  para  indemnisar  danrno  feito  por  pessoa  estranha 
a  sna  firma  commercial . 

Para  negar  estas  verdades  jurídicas  a  sentença  appellada 
somente  allegoa  em  nm  dos  seus  considerandos  o  seo-uinte  •  qae 
sendo  a  lancha  Rio  Acará  e  o  batelão  Tare,  da  firma  dos  appel- 
lados  da  qual  é  sócio  Joaquim  José  de  Freitas,  assim  sérvio 
para  goso  da  mesma  firma. 

Ha  aqui  um  sofisma ;  porém  não  proceda,  porque  a  firma 
nao  autorisou  ao  sócio  praticar  o  acto  que  praticou  e  bera 
assim  nâo  anferio  disto  lucro  algum,  porém  quando  assim  fosse 
o  responsável  pelo  damuo  seria  fVeitas  que  o  devia  pao-ar  do 
sen  bolso,  e  nâo  a  firma,  que  não  foi  processada,  para^defen- 
der-se,  e  provar  o  contrario  do  que  se  vê  referido  na  sentenra 
-  Invocando  os  doutos  supplemsntos  esperam  os  appellantes 
que  este  Egrégio  Tribunal  dê  provimento  á  appellação  para 
julgar  o  appellado  carecedor  d'  acção  contra  a  firma  social  de 
Freitas,  Santos  &C.  ficaudo-lhe  salvo  o  direito  de  haver  a 
indemnisaçâo  se  a  ella  tiver  direito  contra  os  indivíduos 
Joaquim  José  de  Freitas  e  José  Clemente  d'01iveira,  sendo  o 
mesmo  appellado  condemnado  nas  custas. 

Pará,  !•  de  Abril  de  1895.  —António  PauUno  de  Souza 
Uchoa, 

RAZÕES    DO    APPELLADO 

Egrégio  Tribunal.  -  Se  não   fosse   o  dever  de  cortezia 
para  com  o  illustre  patrono  ex-advemo,  pediriaraos  ao  e!rre<^io 
ípnJÍIíl^      '°^  que    fizesse  justiça;     mas   como   estamos 
acostumados  a  uzar  de  toda  deferência  para  com   os  colle<ras 
vamos    ex-abunãanUa,   respostar  suas    allegações   de  appel- 

r.r.Jj^J/^F^'^  *^"^  "  '""f  ""^  advogado  dos  réos  appellantes 
^Zl  -.""^^p  ^  ^''"',t  ^^  ^^""^  constituintes,  para  o  que  não 
tem  poupado  esforços,  lhe  tem  sido  impossível,   devido  a  na- 

lurcZa   Uci    CRIISA* 

—  Trata-se  n'estes  autos  da  iademnisação  de  perdas  e 
damnos  causados  ao  autor  appellado  pelos  réos  appellantes 
com  a  tirada  de  um  mastro  de  páo  d'arco  da  propriedade 
d  aquelle  pelo  commandante  da   lancha   Elo  Acará  da    nro! 
priedade  d  estes.  ^ 

O  ex-adver8o  reconhece  em  suas  razões  de  fl  61  e  se- 
guintes o  direito  que  assiste  ao  antor  de  pedir  indemnisacão 
das  perdas  e  damnos,  porém  nega  a  legitimidade  dos  réos 
para  serem  obrigados  á  essa  indemnisacão,  porque,  diz  elle  • 
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(í  A  firma  Freitas,  Santos  &  C,  entidade  puramente  jurídica, 
não  pode  delinquir  e  nem  delinquio  quanto  ao  facto  a  que  se 
refere  o  appellado,  pois  não  foi  por  elle  processado:  porque  é 
corrente  que  a  responsabilidade  criminal  é  puramente  pessoal, 
assim  a  indeiiinisaçâo  que  d'ella  possa  resultar.»  Cita  elle  o 
art.  25  do  Cod.  Penal. 

—  Kão  se  trata,  egrégio  tribunal,  d' uma  acção  criminal, 
mas  sim  da  indemnisação  do  damno  causado  que,  segundo  o 
art-  70  re verti vo  do  art.  31  do  Cod.  Pen.,  é  regulado  pelo 
direito  civil . 

Quanto  a  responsabilidade  criminal  não  ha  duvida,  é  pes- 
soal e  a  pessoa  jurídica  não  é  passível  de  pena  (mas  são  seus 
agentes)  no  entanto  quanto  a  indemnisação  que  é  cousa  cively 
não  ha  duvida,  são  ellas  responsáveis  por  força  de  lei  expressa. 

Ha  pessoas  physicas  que  também  não  são  responsáveis 
criminalmente  pelos  crimes  que  commettem,  raes  como  os  me- 
nores, etc,  mas  nem  por  isso  estão  ellas  isentas  da  satisfação 
do  damno  quH  causarem. 

Portanto  bem  andamos  propondo  a  })rf-sente  acção  contra 
a  firma  Freit-as  Santos  &  C . ,  único  culpado  dos  damnos  que  o 
appellado  sofFreu. 

Está  mais  que  provado  destes  autos  que  o  commandante 
da  lancha  «  Rio  Acará  »  de  ordem  dos  proprietários  d' essa 
lancha,  os  réos  appellantes,  tirou  para  elles,  no  dia  4  de  Julho 
de  1893,  do  porto  Rosário,  um  mastro  de  páo  d^arco  da  pro- 
priedade do  autor  appellado,  mastro  (  se  que  foi  ainda  por 
ordem  dos  appellantes  collocado  no  l)arco  «Turé>  também 
da  propriedade  d' elles  e  que  anda  a  reboque  da  dita  lancha, 
onde  até  hoje  se  acha. 

Se  não  foram  as  appellantes,  que,  por  suas  mãos  tiraram 
o  mastro,  foi  o  commandante  de  sua  lancha,  de  ordem  e 
consentimento  seu ;  e  nesse  caso  são  elles  commitentes  res- 
ponsáveis pelos  actos  de  seus  mandatários  (art.  149  do 
Cod.  Comm.) 

Em  conclusão,  diremos  que,  sendo  o  damno  causado  exi- 
gível por  acção  eivei,  a  íirraa  accionada  deve  ser  responsável 
por  esse  damno,  pois  que  não  se  trata  mais  da  responsabilidade 
criminal. 

Do  que  fica  exposto  verifica-se  que,  se  reforma  pôde  haver 
da  sentença  appellada,  é  no  sentido  de  condemnar  os  appel- 
lantes a  pagarem  ao  appellado  a  quantia  de  1:500$,  valor 
do  damno  causado,  como  dizem  as  testemunhas,  e  custas,  mas 
nunca  jnlgando  o  appellado  carecedor  da  acção,  por  ser  isso 
contrario  a  direito  e  prova  dos  autos . 

Nerce  sentido  julgou   o  egrégio  Tribunal  a  acção  entre 
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partes  Amorim  &  C.  como  autores  e   Cândido  José  Fernandes 
Bastos  e  sua  mulher,  como  réos . 

Espera,  pois,  o  appellado  que  o  Egrégio  Tribunal  con- 
demne  os  appellantes  a  pagarem  a  quantia  pedida  e  custas  ao 
appellado  ou  então  que  confirme  a  sentença  appellada  comtanto 
que  sempre  julgue  com  a  acostumada  justiça. 

P.irá,  29  de  Abril  (ie.  1895.  —  P.  p.,  Tliemistocles  Augusto 
de  Figueiredo. 

ACCORDAM 


Vist^r»?;,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  de  appel- 
laçru)  da  cuiiuuarca  da  capital,  em  ii:e  são  appellantes  Freitas 
Santos  &  C.  e  appellado  Simão  da  C')sta  Barrai ; 

Considerando  que  a  inderamisação  do  damno  causado  pelo 
delicto  independe  da  acçcâo  criminal  e  em  todos  os  casos  será 
pedida  poi*  acção  cível,  art.  68  da  lei  de  3  de  Dezembro 
ití  1H41  e  art.   7*  do  Código  Penal  ; 

Coi  siderando  que  o  accordam  á  fls.  14,  sentenciando  que 
o  facto  commettido  iv^r  José  Clemente  de  Oliveira  e  Joaquim 
José  de  Freitas  não  constituio  o  crime  de  furto  definido  no 
art.  330  do  citado  Código,  por  terem  elles  procedido  sem  fraude 
não  é  uma  decisão  de  caracter  definitivo,  e  portanto  não  extingue 
a  acção  eivei  que  possa  ser  provocada  por  esse  facto ; 

Considerando  que,  para  que  a  acção  eivei  de  indemnisação 
por  perdas  e  damnos  se  exercite  não  é  necessário  que  o  acto 
que  a  origina  seja  praticado  com  fraude ; 

Considerando  que  o  appellado  provou  lhe  pertencer  o  mastro 
que  por  ordem  de  Joaquim  José  de  Freitas,  foi  tirado  do  porto 
do  sitio  Rosário  por  José  Clemente  de  Oliveira,  commandante 
da  lancha  fito  Acará,  cortado  e  apropriado  a  servir  no  batelão 
Turé  ; 

Considerando  que  a  lancha  Eio  Acará,  e  o  batelão  Turé 
são  da  propriedade  da  finna  Freitas  Santos  &  C.  que  sciente- 
mente  tem  participado  dos  proventos  do  acto  praticado  por 
seu  sócio  Joaquim  José  de  Freitas  ; 

Considerando  que  a  responsabilidade  ou  irresponsabilidade 
criminal  do  sócio  Joaquim  José  de  Freitas,  não  excluio  a  eivei 
da  firnía  social ; 

Considerando  que  a  obrigação  em  que  está  a  firma  ré,  ora 
appellante,  resolve-se  em  perdas  e  damnos,  indemnisação  do 
prejuízo  a  que  seu  sócio  Joaquim  José  de  Freitas  deu  causa,  in- 
demnisação que  não  pode  ficar  ao  arbítrio  da  parte  lesada  ; 

Accordam  em  Tribunal,  negar  provime^^to  a  appellação  para 
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confirmar  a  sentença  appellada  e  condemnar  a  firma  ré  a  pagar 
ao  autor  Simão  da  Costa  Barrai  a  quantia  qae  liquidar  na  exe- 
cução, juros  da  mora  e  custas. 

Belém,  20  de  Novembro  de  1895. —  Gentil  Bittencourt^ 
presidente — Bocha  Vianna,  relator — Augusto  de  Borborema — 
Mendes  Bastos,  vencido .  —Dei  provimento  a  appellação  porque 
se  a  obrigação  de  indemnísar  o  damno  que  é  regulada  segundo 
o  direito  civil  (art.  68  da  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841),  em- 
bora não  se  dê  a  punição  do  delicto  (arts.  3 1  e  70  do  Código 
Penal),  além  da  indemnisação  civil  só,  deve  reeahir  sobre  quem 
deu  causa  ao  facto  damnoso,  Joaquim  José  de  Freitas,  que  é 
sócio  da  firma  Freitas  Santos  &  C.  e  José  Clemente  de  Oli- 
veira que  não  é,  não  tendo  commettido  crime  de  farto,  segundo 
o  accordam  de  fl.  14,  não  tem  a  firma  social  Freitas,  Santos 
&  C .  da  qual  fazem  parte  aquelle  e  João  Teixeira  dos  Santos 
obrigação  de  indemnisar  ao  appellado,  visto  não  ter  a  dita  firma 
sido  accusada  pelo  crime  de  furto  e  sim  aquelle  mesmo  Freitas 
pessoalmente  e  conjunctamente  Clemente  de  Oliveira  e  não  se 
condemnar  os  sócios  de  uma  firma  que  não  deram  causa  ao  fa- 
cto damnoso» 
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Deserção  de  appellação.  Os  prazos  papa 
seguimento  das  appellaçOes,  salvas  as  ex- 
cepcCfes  expressas  na  lei,  não  se  interrom- 
pem pela  super veniencia  das  férias. 

Ao  appellante  incumbe  promover  o  pre- 
paro e  a  expedição  dos  autos,  e  não  ao  es- 
crivão ex-officio. 

Deserção  de  appellação 

Appellaníes,  — Luiz  Américo  e  outros. 

Appellada.  —  A  Empreza  de  Obras  Públicas  na  Bahia . 

Tribunal  d«  primeira  Instancia  do  Estado  da  Bahia 

SENTENÇA    AGGRAVADA 

Vistos  estes  autos  de  deserí^ão  de  appellação  por  embargos 
de  justo  impedimento  a  fls.  190,  offerecidos  pela  appelUnite,  a 
Empreza  de  Obras  Publicas  no  Estado  da  Bahia,  contestados 
a  fls.  194  a  196  pelos  appellados  Luiz  Américo,  HeniitiUc  Pon- 
tes e  outros: 

Considerando  que  a  appellante  nâo  fez  apresentar  o-  autos 
af^  Tiibunal  Superior  no  prazo  de  10  dias  estatuídos  nos  termos 
do  art.  171  §  3^  letra  b  da  lei  n.  15  de  julho  de  189á,  e  que 
lhe  foi  marcado  pelo  despacho  de  fls.  178 ; 

Cííusiderando  mais  que  nos  termos  do  art.  21  do  -le-jireto 
n.  174  >5  2*  da  citada  lei,  os  prazos  para  a  apresentação  das 
appellaçoe^  na  superior  instancia  são  fataes,  decorrem  r!n  data 
da  puhJicação  do  despacho^  pelo  qual  for  recebida  a  app^llí^ção, 
e  são  éommuns  á  ambas  as  partes,  não  se  podem  pro^ofirr  ou 
restringir^  nem  se  interrompem  pela  superveniencia  das  férias^ 
competindo  áquella  que  interesse  tiver  no  seguimento  da  t-Mpel- 
lação  promover  o  respectivo  preparo,  e  a  mais  breve  decisão 
da  causa  (art.  665  do  regulamento  737  de  25  de  Novembro  de 
ISbOj  —  Revifita  n.  8,454  de  18  de  Abril  de  1874  e  accordâo  da 
Relação  de  S.  Paulo  de  30  de  junho  de  1875,  citado>  em  a 
nota  198  do  mesmo  regulamento  (Orlando  — 4'^  edição): 

Considerando  que,  devendo  correr  esse  prazo  da  publicação 
do  despacho  do  recebimento,  intimado  o  appellante  ou  se:!  pro- 
curador (Ord.  liv.  3"  tit.  7Ò  pr.)  a  fls.  179  foi  o  procurr^dor  da 
appellante  intimado  ex-vi  do  citado  regulamento  (art.  675  com 
referencia  ao  art.  722),  segundo  o  qual  só  a  citação  no  prin- 
cipio da  causa  e  da  execução  são  pessoaes,  e  nesta  conformi- 
dade decidiram  as  Revistas  de  29  de  Novembro  de  1879,  22 
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de  Setembro  de  1880  e  25  de  Junho  de  1881,  {Dir.  vol.  21, 
23,  25  e26); 

Considerando  ainda  que,  na  forma  da.  disposição  do  art  655 
do  regulamento  737,  á  appellante  como  mais  interessada  ijo 
seguimento  da  appellação  incumbia  fazer  o  preparo  dos  autos 
afim  de  que  estes  fossem  em  tempo  expedidos,  e  não  ao  escrivão 
€X'Officio,  como  aliás  suppõe  a  appellante,  o  qual  s6  o  pode 
fazer  nos  casos  exceptuados  pelo  art.  201  §  S\  do  regula- 
mento de  2  de  Setembro  de  1874,  accrescendo  que,  quando 
este  funccionario  fez  remessa  dos  autos  ao  contador  do  Juizo 
em  16  de  Janeiro,  jà  o  prazo  estava  por  duas  vezes  esgotado ; 

Considerando  que  a  appellante  não  provou,  não  só  a  exis- 
tência de  impedimento  legitimo  para  ser  relevado  da  deserção, 
como  também  que  fez  diligencia  para  remover  o  que  era  sus- 
.  ceptiyel  (Silva  Pereira,  Repert.  das  Ord.  pag.  48),  conside- 
rando-se  impedimentos  atteudiveis  os  que  se  acham  enume- 
rados nos  art.  25  do  regulamento  de  12  de  Novembro  de  1873 
e  638  do  ree:ulamento  n.  737,  mandados  observar  pelo  art.  174 
da  citada  lei  vi.  15,  principalmente  quando  é  a  própria  appel- 
lante quem  na  sua  petição  de  fls.  185  de  17  de  Janeiro  andante, 
affiirma  estar  aiíida  dentro  do  prazo  para  expedir  os  autos, 
dando  «omo  motivo  as   ferias  forenses,  entretanto  a  intimação  s 

da  sentença  llie  fora  feita  a  17  de  dezembro    do  anno  findo;  ! 

Considerando  finalmente  que  os  prazos  judiciaes  apenas  í 

se  interrompem   nos  casos  de  guerra,  ou  outro  acontecimento  |- 

qualquer  que   haja  suspendido  o    exercício    legitimo  da  auto-  í 

ridade  publica,  ou  nos  de  impedimento  invencível  dos    inte-  ! 

ressados  (art.  245  áu  citada  lei  n.  15);  \ 

Desprezando  os  embargos  de  fls.  190,  julgo  por  sentença 
deserta  e  não  seguida  a  appellação  interposta  a  fls.  177,  e 
mando  que  a  sentença  appellada  produza  todos  os  efteitos, 
pagas  as  custas  pela  appellante. 

Bahia,  31  de  Janeiro  de  1893. — O  juiz  de  direito,  João 
Nepomuceno  Torres. 

ACCORDAM    AFPELLADO 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  aggravo 
entre  partes,  aggravante  a  Empreza  de  Obras  Publicas  no 
Estado  da  Bahia,  aggravados  Luiz  Américo  e  outros,  e  re-  [ 
gaitada  a  preliminar  apresentada  pelo  juiz  relator  de  não  \ 
tomar-se  conhecimento  do  aggravo,  sem  a  respectiva  minuta,  \ 
dão  provimento  ao  aggravo  de  fls.  201  por  equidade,  e  para  í 
maior  amplitude  da  defesa,  á  vista  das  razões  apresentadas 
perante  o    tribunal  pelo  advogado  da  aggravante,  e  mandam 
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que  o  juiz  a  quo  marqne  novo  prazo  para  que  a  appellaçâo 
seja  apresentada  ao  Tribunal  de  Appellaçâo,  pagas  as  custas 
pelos  aggravados. 

Bailia  6  sala  das  sessões  do  Tribunal  de  Primeira  Instancia 
em  16  de  Fevereiro  de  1893.  —  Manoel  Ildefonso  de  Souza 
Limct,  Presidente.  — í7o5o  Xepomuceno  Tor7€s,  relator  sem  voto. 
—  João  B ,  Guimarães  Cerne :  votei  dando  provimentç  ao 
aggravo,  n&o  só  pela  razão  da  equidade,  como  ahi  se  declara, 
e  é  poderosa  em  matéria  de  recursos,  quando  vários  preceitos 
legaes  e  máximas  do  direito  determinam  que  em  casos  duvi- 
dosos, se  facilite  ás  partes  o  recurso,  dando-lhes  o  direito  de 
provocar  dos  tribuuaes  ou  juizes  superiores  a  reforma  da  sen- 
tença que  entendam  prejudical-as.  Votei  ainda  e  principal- 
mente, como  me  expressei  no  tribunal,  em  justificativa  do  voto, 
por  me  convencer,  pela  discussão  oral,  de  que  tinha  a  aggra- 
vante  em  seu  favor  vários  impedimentas  attendiveis,  segundo 
o  direito  e  a  praxe,  como  fossem:  a  superveniencia  de  ferias 
e  as  duvidas  e  hesitações  muito  naturaes  n'esta  phase  da  ex- 
ecução da  lei  u.  15,  a  qual  mandando  vigorar  muitos  preceitos 
de  legislação  anterior,  de  fonte  tão  varias,  novos  preceitos 
firmou  em  coilisão  com  a  antiga  praxe  dando  logar  a  erros  e 
desacertos  até  mais  serôdia  jurisprudência,  e  que  portanto  a 
deserção  julgada  contra  a  aggravante,*nâo  a  fora  nos  rigorosos 
termos  das  ord.  L.  2  tit.  68  §  3.^  e  tit.  10  §  3^,  princi- 
palmente constando  dos  autos  que  a  aggravante  empregou  dili- 
gencias que  indicavam  querer  guardar  o  seu  direito  de  appel- 
laçâo,—  Cândido  César  da  Silva  Leão, — Felinto  J.  Ferreira 
Bastos^  vencido:  votei  contra  o  provimento  ao  aggravo,  por- 
quanto, na  forma  do  art.  174  da  lei  orgânica  de  15  de  Julho 
do  anno  passado,  estando  em  vigor,  no  processo  de  deserção 
de  appellaçâo  interposta  de  sentença  do  Tribunal  de  Primeira 
Instancia,  o  disposto  nos  arts.  657  a  660  do  Regulamento 
n.  737  de  25  de  Novembro  de  1860,  elle  foi  observado  fiel- 
mente pelo  juiz  a  guo\  e  não  havendo  a  aggravante,  nos 
embargos  que  offereceu,  exhibido  matéria  relevante  nos  termos 
do  art.  658  do  regulamento  citado,  não  colhendo  em  prol  do 
aggravo  a  superveniencia  de  ferias,  nem  a  obrigação  por  parte 
do  escrivão  do  feito  de  fazer  ex-officio  remessa  dos  autos  ao 
Tribunal  Superior,  julguei  não  ter  sido  aggravada  a  aggra- 
vante.—  ArUiur  Leal  Ferreira^  vencido,  neguei  provimento  ao 
aggravo  ;  porquanto,  não  allegou  a  aggravante  matéria  que 
em  direito  constitua  justo  impedimento  para  o  seguimento 
da  appellaçâo  à  instancia  superior,  como  o  mostra  o  mais 
ligeiro  exame  dos  autos.  E'  assim  que  allega  a  aggravante, 
em  summà,  primeiramente,  a  falta  de  citação  pessoal  do  des- 
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pacho  que  recebeu  a  appellaçâo,  esquecendo-se  de  que,  o  regu- 
lamento n.  737  de  1850,  art.  722,  determina  que  á  excepçáo 
da  citação  inicial  na  acç^o  e  na  execução,  todas  as  mais 
citações  e  intimaçSes  de  sentenças,  appellações  e  de  quaesquer 
actos  judiciaes  serão  feitos  ao  procurador  judicial  das  partes 
ou  sob  pregão  em  audiência,  quando  não  o  haja  ou  não  seja 
encontrado;  e,  em  segundo  logar,  que  ao  escrivão  cumpria 
expedir  ex^officio  os  autos  ao  tribunal  superior,  quando  aliás 
essa  expedição  dependia  do  preparo  dos  autos,  preparo  esse  que 
nos  termos  do  art.  655  do  reg.  737  cit.,  incumbia  não  ao 
escrivão,  mas  sim  a  parte  que  interesse  tivesse  no  seguimento 
d'aquelle  recurso,  parte  que,  na  espécie  era  sem  duvida,  a 
aggravante;  além  de  que  accresse  que  o  juizo  commum  da 
cível,  como  o  commercial,  que  é  um  ramo  seu,  só  se  move  por 
provocação  das  partes,  a  qual  não  se  traduz  somente  por  meio 
de  requerimentos,  de  modo  que,  em  não  sendo  preciso  fazei- os, 
a  matéria  que  lhes  serviria  de  objecto,  deva  ficar  a  cargo  do 
respectivo  serventuário :  tal  provocação  exerce-se,  em  casos 
como  a  espécie,  indo  a  parte  ao  cartório  preparar  os  autos, 
apresental-os  ao  contador  para  a  conta  e  recolhel-os  immedia- 
tamente  ao  cartório  para  depois  de  pago  o  sello,  serem  apre- 
sentados ao  tribunal  superior,  como,  em  falta  de  lei  em  con« 
trario,  é  a  piaxe  diurna  do  foro.  Onde  pois,  o  justo  impe- 
dimento proveniente  de  doença  grave  e  prolongada  do  appel- 
lante,  prisão  do  mesmo,  obstáculo  judicial  opposto  pela  parte 
contraria,  embaraço  do  juizo,  peste  ou  guerra,  caso  fortuito 
ou  qualquer  impedimento  invencível  da  parte,  casos  esses  ex- 
pressamente definidos,  como  razões  attendiveis  para  a  relevação 
da  deserção,  nos  arts.  658  do  reg.  n.  737  art.  25  do  reg. 
n.  5467  e  art.  245  da  lei  orgânica  n.  15  de  1892? 

.  Ora,  não  se  havendo  dado  nenhum  d'aquelles  impedi- 
mentos, e,  ao  contrario,  vendo-se,  sem  esforço,  da  petição  da 
aggravante  a  fis.  185  que  ella  laborava  na  convicção  de  que 
a  superveniencia  das  ferias  interrompia  o  prazo  para  o  segui- 
mento da  appellaçâo  — %hi\. , .  c Ha  equivoco  do  escrivão  de- 
clarando que  estão  decorridos  os  dias  da  lei  para  o  seguimento 
da  appellaçâo.  A  intimação  do  sentença  foi  feita  em  17  de  De- 
zembro. Três  dias  depois  entraram  as  ferias  forenses  e  os  tri- 
bunaes  c  não  começaram  a  funccionar,  como  é  notório,  senão 
depois  do  dia  13». . .  convicção  aquella  manifestamente  opposta 
ao  texto  expresso  do  art.  21  do  cit.  reg.  n.  6467  de  1873, 
mandado  vigorar  pelo  art.  174  §  2".  da  lei  orgânica  da 
aiossa  justiça  local,  não  podia  eu,  como  jui^,  estranho  as  sugges- 
toes  mesmo  da  chamada  equidade,  em  contrario  á  lei  escripta^ 
deixar  de  negar  como  neguei  provimento  ao  aggravo. 
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Braulio  Xavier  da  Silva  Pereira,  dei  provimento  ao  aggravo 
por  tratar-se  de  um  recurso  e  pelos  fundamentas  da  sentença 
retro  sob  as  mesmas  razões  j&  expendidas  pelo  Dr.  Guimarães 
Cerne . 

ARESTO   EMBARGADO 

Vistos  OS  autos  etc. 

Pela  inicial  de  fls.  2  pretendem  os  appellantes,  appellados 
Luiz  Américo  e  outros  a  restituição  das  quantias  com  que 
entraram  para  a  formação  da  Companhia  denominada  « Em- 
preza  de  Obras  Publicas  no  Estado  da  Bahia»,  ré  appellante, 
e  bem  assim  que  sejam  considerados  desligados  da  mesma 
empreza,  ii^entos  dos  ónus  que  sobre  elles  pesam,  como  accio- 
nistas —  sob  o  fundamento  de  que  foram  elles  illaqueados  em 
em  sua  boa  fé,  pois  que  sedusidos  pelas  falsas  declarações — 
constantes  do  prospecto  publicado  na  imprensa  doesta  capital, 
subscreveram  diversas  acções,  organisando-se  posteriormente 
a  companhia  era  condições  inteiramente  diversas  das  que 
tinham  sido  aununciadas,  salientando -se  entre  ellas;  a)  a  re- 
ducção  do  capital  e  do  numero  das  acções,  (b)  a  falsidade  da 
declaração  de  haver  sido  subscripta  mais  de  metade  do  capital 
social,  na  Capital  Federal.  Adduzera  ainda  no  sentido  de 
comprovar  taes  asserçõis  vários  argumentos  jâ  consubstanciados 
no  relatório  do  fl.  228.  A  ré  appellante  «Empreza  de  Obras 
Publicas, »  sendo  intimada  para  os  termos  da  acção,  oíFereceu 
a  excepção  declinatoria  de  fls.  60,  por  incompetência  do  foro 
d'esta  capital  para  n'elle  ser  demandada,  pretensão  esta  que 
foi  desprezada  pelo  interlocutorio  de  fls .  67  v.  confirmado  em 
gráo  de  recurso  pelo  extincto  Tribunal  da  Relação. 

Contí-stando  a  acção  baseou  a  sua  defeza  nos  seguintes 
pontos :  19  que  a  empreza  appellante  não  se  constituiu,  nem 
empreza  alguma  se  constitue  com  um  simplas  prospecto ;  29  que 
©prospecto  publicado  na  imprensa  d' esta  capital  era  inteira- 
mente exacto  em  seu  ponto  essencial,  e  nem  as  suas  decla- 
rações podiam  induzir  a  esperança  de  lucros  phantasticcs ; 
3*.  que  adraiitido  houves&e  falsidade  em  declarar  um  prospecto 
que  se  projectava  formar  uma  companhia  com  c  capital  de  áe/a 
mil  contos,  nada  obstavam  ao  augmento  ou  reducção  doesse 
capital,  desde  que  a  alteração  se  realisasse  pelos  meios  legaes  ; 
4°  que  os  appellado  subscrevendo,  mediante  procuiador 
devidamente  reveí<iido  dos  poderes  necessários,  os  Estatutos 
da  Companhia,  nos  quaes  estava  consignado  o  quantum  do 
capital   inicial    da  sociedade  acceitaram    expressamente   essa 
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modificação.  Seguindo  a  causa  regularmente  os  seus  termos 
foi  proferida  a  sentença  de  fls.  169  que  julgando  procedente 
o  pedido  constante  da  petição  inicial  motivou  o  presente  recurso. 
Intimadas  as  partes,  e  interposta  a  appellação  que  foi  tomada 
por  termo,  surgia  o  incidente  da  deserção  da  mesma  appel- 
lação, que  seguio  os  tramittes  legaes  e  decidido  afinal  no  sen- 
tido de  ser  d^ella  relevada  a  appellante  occasionou  o  aggravo 
no  auto  do  processo,  constante  do  termo  de  fls.  206.  —  O  que 
tudo  attentamente  ponderado,  e 

Considerando  \ne  por  via  do  recurso  de  appellação  é  defe- 
rido ao  Tribunal  Superior  o  conhecimento  ab  integro  da  causa, 
em  sua  essência  e  no  que  concerne  aos  seus  incidentes  ; 

'Considerando  que  por  expressa  determinação  da  lei  a 
matéria  do  aggravo  no  auto  do  processo  constitue  questão  pre- 
liminar a  julgar-se  antes  de  eutrar-se  no  merecimento  da  causa 
(Lei  de  15  de  Julho  de  1892  art.  164  §  3") ; 

Considerando  que  a  disposição  alludida  deve  ser  enten- 
dida no  sentido  de  sei  -^m  taes  aggravos  apreciados  por  occasião 
de  julgar-se  da  matéria  principal  da  causa — e  como  questão 
preliminar,  e  não  quando  se  deva  conhecer  da  appellação  para 
que  não  se  dê  o  absurdo  de  duas  decisões  contradictorias  ; 

Considerando  que  interposta  a  appellação  em  14  de  De- 
zembro de  1892  e  recebida  em  seus  effeitos  regulares  em  data 
de  17  do  dito  mez,  somente  em  >6  de  Janeiro  de  1893  requereu 
a  appellante  a  citação  dos  appellados  para  verem  seguir  a 
appellação,  sendo  assim  duplamente  excedido  o  prazo  fatal 
para  a  expedição  dos  autos  que  é  de  dez  dias  nos  termos  do 
?.vt,  i7l  §  3  letra  b  da  precitada  Lei  ii»  15  de  15  de  Julho 
de  1892  / 

Considerando  que  os  irotivos  allegados  como  justo  impe- 
dimento e  sob  o  fundamento  de  embaraço  do  juizo  embora 
acceitos  {)elo  Tribunal  de  primeira  Instancia  não  encontram 
apoio  na  lei ; 

Considerando  quanto  ao  primeiro  motivo,  ausência  de  ci- 
tação regular  io  escrivão,  do  despacho  que  recebeu  a  appel- 
lação, por  não  ter  sido  pessoalmente  intimada  a  appellante  na 
pessoa  de  seus  representantes  legaes  — que  é  elle  improcedente 
ante  o  texto  expresso  do  art.  21  do  decreto  sob  n.  5467  de  12 
d#  Novembro  de  1873  que  faz  correr  o  prazo  para  o  segui- 
mento da  appellação  da  data  da  publicação  do  despacho  que 
u  lecobe,  sem  dependência  de  citação  pessoal  das  partes  : 

C.-onsiderando  que  eflectuada,  como  se  mostra  da  certidão 
a  fls.  179,  a  intimação  da  appellante  na  pessoa  d3  seu  advo- 
gado, ticou  satisfeito  o  preceito  da  lei,  desde  que  tratando -se 
je  ii!Tia  questão  não  sujeita  á  jurisdicção  civil,  e  attenta  á  na- 
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il  (lue  se  regula  por  disposições 
iartís,  não  se  tornava  necessária 
a  citação  pessoal,  pois  no  juizo  commercial  estatue  o  Regula- 
mento 737  de  1850  que  <  á  excepção  da  citação  no  começo  da 
causa  e  da  execução  todas  as  outras  citações  e  intimações  de 
sentenças  e  appellaçõeH  e  de  quaesquer  actos  prejudiciaes  serão 
feitos  por  pregão  em  audiência,  não  havendo  procurador  judi- 
cial, ou  não  sendo  este  encontrado  para  ser  citado  ou  inti- 
mado» disposição  essa  que  foi  expressamente  mantida  pelo 
novo  regimen  judiciário  instituido  pela  citada  lei  n".   15  ; 

Considerando  que  também  improcede  o  segundo  motivo 
allegado  —  derivado  do  facto  de  não  ter  o  escrivão  reraettido 
os  autos  ex  officio  para  este  Tribunal,  pois  a  obrigação  que 
lhe  é  imposta  por  lei  de  effectuar  essa  remessa  depende  de 
intervenção  da  parte  para  o  preparo  do  feito  e  na  hypothese 
oceurrente  seria  impossível  a  remessa  dos  autos,  porquanto 
no  ultimo  dia  do  decendio  não  estavam  devidamente  prepa- 
rados, falta  essa  que  só  pode  ser  imputada  ã  appellante ; 

Considerando  que  iissim  não  se  mostra  dos  autos  que  se 
se  tivesse  realisado  algum  dos  casos  previstos  no  art.  658  do 
citado  Regulamento  737,  e  que  pudesse  obstar  o  lapso  de  tempo 
para  o  seguimento  da  appellação,  nem  tão  pouco  qualquer  das 
hypotheses  previstas  jâ  no  art.  25  do  Regulamento  5467  de 
12  de  Novembro  de  1873,  jà  no  artigo  245  da  lei  u:  15  de 
15  de  Julho  ; 

Considerando  íinalmente,que  deante  do  preceito  claro  da 
lei  que  prescreve  ser  peremptório  o  prazo  para  o  seguimento 
da  appellação,  sem  que  nem  mesmo  a  intercurrencia  das  ferias 
o  possa  interromper,  é  vediido  ao  juiz  amplial-o  ou  restringil-o, 
ainda  por  equidade,  e  isto  como  principio  de  ordem  publica 
e  em  homenagem  ás  decisões  de  V}  instancia .  Por  taes  funda- 
mentos, não  tomo  conhecimento  da  appellação  por  ter  sido 
apresentada  fora  do  prazo  legal . 

Bahia,  26  de  Janeiro  de  1894.  —  Luiz  Vianna  P.  -^José 
Macedo  de  Aguiar . 

ARESTO 

Vistos  e  examinados  estes  autos  etc. 

Ao  aresto  de  fls.  237,  que,  dando  provimento  ao  aggravo 
no  auto  do  processo  reformou  a  decisão  aggravada  e  não  re- 
cebeu a  appellação  por  ter  sido  apresentada  fora  do  prazo 
legal,  não  julgando  attendível  o  motivo  de  impedimento  alle- 
gado, oppoz  a  appellante  os  embargos  de  fls.  242  em  que  a  em- 
bargante se  revulba  coi;Ua  o  fiia  e  rigorosa  .applicação  da  lei 
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vidente,  lamentando  uão  ter  o  julgador  sq  decidido  pelos  prin- 
cípios da  equidade,  que  é  factor  valioso  naí^  decisões  e  não 
deve  8er  sacrificada  pelas  duras  If-.is  de  formas  que  sâo  de 
ordem  secuadaria,  sendo  debilissinia  a  arguTTieíita(;'u»  (jue  tírmon 
o  principio  contrario.  Na  sustentação  dos  embargos  a  ti.  247, 
allega  ainda  h  embargante  que  a  jurisprudência  do  aresto  em- 
bargado é  ura  atraso  deplorável  na  concepíjão  dos  lecursos 
legaes,  entendendo  o  julgador  achar-se  auctorisado  a  rtíformar 
uma  decisão  de  aggravo  úo  tribunal  de  1*  instancia,  me.diante 
o  provimento  a  um  aj^^gravo  no  auto  do  processo,  em  que  os 
aggravantes  limitciram-se  apenas  á  citar  a  lei  que  serviu  de 
fundamento  ao  aggravo,  e  á  indicação  aos  artigos  da  lei,  que 
regulam  a  computação  de  prazos  em  matéria  de  appellaçào, 
como  se  os  importantes  interesses  da  appellante,  em  jogo  nesses 
autos,  podessem  e.*-tar  a  mercê  da  acção  mortífera  de  um  forma- 
lismo casuístico,  que  reduz  a  justiça  á  matemática  da  enume- 
ração de  dias  ;  lamenta  o  tempo  da  legislação  das  reis  absolutos 
de  Portugal,  em  que  a  ju>tiça  se  íazia  pela  verdade  sabida, 
sob  as  luzes  da  equidade  sem  forma,  nem  figura  de  juizo  e 
conclue  pedindo  a  applicação,  em  seu  favor,  da  Ord.  Liv.  3^ 
lit.  68  §  7,  que  manda  prover  as  appellações,  não  obstante  a 
negligencia  das  partes  em  fazel-as  seguir,  íiendo-se  ainda  em 
vista  qiwí  a  appellant*  já  havia  sido  relevada  da  deserção  pelo 
juiz  a  quQj  único  competente,  nos  termos  da  Ord.  l-.iv.  3 
tit.  83  V.  e  tir.  78  §  2. 

Mas, 

Considerando  que  o  juiz  não  é  dispensador  e  sim  executor 
da  lei,  e  executal-a  fieln»ente  é  seu  primeiro  dever,  não  lhe 
sendo  licito  afast\r-se  d^ella,  quando  clara  e  positiva,  pur 
mais  dura  que  lhe  part-ça,  s<;b  preti^xto  de  obedecer  á  equiilade 
que  não  é  «mtra  cousa  mais  do  qnn  aibitrio  h  exi}>r>àt),  pffi^ 
da  verdadeira  equidad*^  é  a  lei  a  trad acção  úA  e  a  mais  genu- 
ína expressão.  Lex  cavet  civibus,  magistratuslegibus  —  Bacon; 
sequi  quilatem  legis,  non  prcprii  capitis — Dumoxdin,  Ord. 
Liv.   r.  tit.  5  §  4; 

Considerando  que  a  attribuição  de  tomar  conhecimento  da 
decisão  que  relevou  a  appellante  da  deserção  da  appellaçáo  é 
da  natureza  deste  recurso,  que  devolve  ao  juizo  ad  quem  o 
conhecimento  da  causa  cora  seus  incidentes,  e  esta  expressa- 
mente comminada  na  lei  de  15  de  Julho  que  no  art.  164  §  3 
creou  o  recurso  de  aggravo  no  auto  do  processo  contra  as  de- 
cisões proferidas  pelo  tribunal  de  1*  instancia  em  aggravo,  e 
determinou  que  *  este    recurso  constituiria    matéria  de   jul- 
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^aineoto   i  relimioar    quando    os    autos   subissem  por  appel- 
laçâo  ; 

Coasiderando  que  o  aggravo  uo  auto  do  processo,  de  que 
conheceu  o  aresto  embargado  está  processado  de  accordo  com 
as  prescripções  legaes^  sendo  improcedente,  a  arguição  de  nal- 
lidade  feita  pelo  embargante  por  faltar  esplanações  jurídicas 
sobre  a  matéria,  o  que  a  lei  nâo  exige : 

Considerando  que  o  favor  concedido  na  Ord .  citada  pela 
embargante,  que  permitte  o  recebimento  da  appellaçâo  fora  do 
prazo,  está  restricto  ao  caso  que  ella  cita,  e  delle  exclue  os 
moradores  no  lugar  onde  estava  a  côrtc,  ou  a  Casa  de  Suppli- 
cação  ou  do  Porto,  e  portanto,  si  já  não  estivesse  revogada  pela 
legislação  posterior,  Lão  aproveitaria  á  embargante,  porque 
traia-se.  de  appellação  interposta  Tne.^mo  na  sede  do  Tribunal 
ad  quem  ; 

Considerando  que  a  mesma  Ord.  cit.  no  mesmo  titulo  e 
nos  seguintes  marca  prazos  peremptórios  para  o  seguimento  da 
appellação,  sendo  certo  que  si  es  ei*  prazos  sâo  excusados  for- 
malissimos,  estáo  prescriptos  em  lei  e  devem  ser  observados ; 

Considerando  que  os  Regulamentos  n.  737  de  25  de  No- 
vembro de  1850,  n.  5467  de  12  de  Novembro  de  1873  e  a  lei 
de  15  de  Julho  de  189i^,  continuaram  a  prescrever,  sempre 
restringindo,  estes  prazos,  acrescendo  que  o  segundo  destes 
Regulamentos,  no  art.  21,  mandado  vigorar  pelo  art.  174  da 
cit.  Lei  de  15  de  Julho,  declara'  que  estes  prazos  não  se 
podem  prorogar  nem  restringir; 

Considerando  finalmente,  que  o  motivo  de  impedimento 
allegado  pela  embargante  e  que  levou  o  juiz  a  quo  a  deci- 
dir-se  por  equidade  exíra  leges,  não  está  classificado  no  art. 
25  do  cit.  Reg.  de  12  de  Novembro,  nem  n^s  arts.  618  e  728 
do  cit.  Reg.  de  25  de  Noveml>ro,  **  nem  mesmo  nos  13  casos 
enumerados  por  Silva  Pereira,  citados  no  C^d.  Phil.  pag.  678 
e  quando  fosse  procedente  o  obstáculo  allegado,  cumpria  à 
api>ellante  provar  que  fez  diligencia  para  removel-o.  Repert. 
tit.  3'^  nota  ò,   pag.   48. 

Despreso  os  embargos  de  fls.  242,  e  condemno  a  embar- 
gante nas  custas. 

Bahia,  30  de  Abril  de  lS9á ,  —  Salvador  Pires,  V.  P. 
—  Joaquim  António  de  Souza  Spínola, 
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A  promessa  de  vender,  mesmo  feita 
em  contracto  perante  o  offieial  pu- 
blico, não  constitae  venda  e  nem 
obriga  a  passar  oscriptura,  quando 
esta  é  da  substancia  do  acto  q  gera 
uma  obrigação  pessoal,  cujo  não 
cumprimento  reverte  em  pagamento 
de  prejuízos. 

Appellação    eivei    n.  448 

Appellavfe  —  Joaquim  Ribeiro  ãe  Avellar, 

Appelládos  —  José  Gomes  Ribeiro  ãe  Avellar  e  outros. 

Superior  Tribunal  da  Relação  do  Estado  do  Rio 

Accórdão  em  Relação. 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  appellação 
eivei,  vindos  da  Comarca  de  Vassouras,  entre  partes,  appel- 
lante  Joaquim  Ribeiro  de  Avellar  e  appelládos  José  Gomes 
de  Avellar  e  outros :  delles  consta  que,  em  20  de  Fevereiro 
de  1890,  Maria  Francisca  de  Avellar,  mãe  do  1**  appellado, 
sendo  devedora  bypothecaria  do  Visconde  de  Ubá,  do  appel- 
lante  Joaquim  Ribeiro  de  Avellar  e  de  outros,  deu-lhes  em 
pagamento  ou  solução  de  Ioda  a  divida,  a  fazenda  hypotbe- 
cada  —  Providencia—  então  denominada  — Ribeirão — ,  inse- 
rindo na  escriptura  publica,  á  fls.  51  usque  60  v.,  a  clausula 
de  se  obrigarem  os  credores,  então  compradores,  a  vender  ao 
filho  da  devedora,  então  vendedora,  de  nome  José  Gomes  Ri- 
beiro de  Avellar,  cerca  de  oito  alqueires  geométricos  de  terras 
em  pastos  e  capinzaes,  onde  já  tinha  o  mesma  suas  bemfei- 
torias,  a  100^  o  alqueire,' recebendo  os  compraddres  o  preço 
á  vista. 

Os  outorgados  declararam  acceitar  essa  escriptura  com  a 
declaração  expressa  de  que  se  obrigavam  fazer  a  venda,  con- 
forme a  clausula  citada,  esiipulaudo-se  ainda  na  escriptura  — 
em  que,  seja  dito  desde  j^,  não  interveio  por  qualquer  forma  o 
1°  appellado—,  ficar  a  fazenda  arrendada  á  ex-devedora,  não 
comprehendendo  o  arrendamento  o  terreno  que  devia  ser  ven- 
dido ao  ora  1?  appellado. 

Havendo,  em  31  de  Julho  de  1893,  fls.  12,  o  appellaute 
deixado  de  ser  condómino,  para  toimar-se  proprietário  único  da 
dita  fazenda,  por  subrogaçào  de  apólices  inalienáveis,  com  auto- 
risação  juiioiji!,  veio  a  propor  em  7  de  Março  do  auno  ultimo, 
fl.  2,    a  prescMio    acçilo   de  notificação   para  fazer  avaliar  as 
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bemfeitorias  dos  appellados  e  *pagar-lh'a3  por  sea  justo  valor, 
devidamente  estimado,  ao  que  oppuzeram  os  appellados  o?» 
embargos  de  tis.  51,  allegando  no  provará  6^,  que  essa  clausula, 
embora  nâo  mereça  a  qual  ideação  de  coudigão  substancial  da 
escriptura  de  dação  em  pagamento,  não  pôde  deixar  de  ser 
tida  como  pacto  adjecto,  estaudo  promptus  a  depositar  o  preço 
que  for  estimado,  para  a  venda  das  terras,  das  quaes  não  podem 
vir  a  ser  despejados  quando  o  A.,  que  proiiietteu  solemnemente 
e  obrigado  a  passar  escriptura  e  ainda  —  requerendo  a  desi- 
gnação de  prazo  para  o  A.  lhes  dar  a  escriptura  respe- 
ctiva. 

O  que  tudo  ponderado  :  e  considerando  que  a  lei  n.  840 
de  15  de  Setembro  de  1855,  no  art.  11,  exige  a  escriptura 
publica  como  forma  essencial  dos  contractos  de  compra  e  vendei 
de  bens  de  raiz  de  valor  excedente  a  200$,  e  neste  caso  en- 
tende-se  nâo  existente  o  contracto  emquanto  a  escriptura  pu- 
blica não  estiver  lavrada  e  assignada,  podendo  as  partes,  até 
esse  acto  arrepender-se,  sem  que  possa  supprir  a  escriptura 
qualquer  outro  género  de  prova,  nem  ainda  o  juramento  (Ra- 
malho, Prax.  Brás.  §  172  e  Cons.  das  Leis  Civis,  arts.  367 
e  376)  ; 

Considerando  —  queé  terminante  a  Ord.  doLiv.  4,  tit.  19, 
a  qual,  !?i  no  §  2?  previne  o  caso  em  que  o  promittente  é  cons- 
trangido por  sentença  a  fazer  escriptura,  declara  expressa- 
mente, êi  a  convença  fêr  tal  que  a  escriptura  nâo  fosse  da 
substancia  do  contracto,  dispositivo  esse  que  é  harmónico  com 
o  constante  do  respectivo  §  1',  em  que  prescreve  não  ter  a 
convença,  para  cuja  substancia  se  exija  a  escriptura,  firmesa 
alguma  nem  ter  valor^  nem  obrigar  as  partes,  senão  depois  de 
feita,  lida  e  assignada  a  escriptwa  pelas  partes,  pelo  que, 
por  direito,  cada  uma  das  partes  se  pó(ie  apartar  do  contracto 
autes  que,  por  seu  assignado,  firme  a  convença ; 

Considerando  que,  indubitavelmente,  a  clausula  inserta 
na  escriptura  de  dação  á  fls.  54  é  uma  policitação,  por  não 
haver  a  presença  ao  acto  nem  o  acceite  do  appellado — polU- 
citaíio  est  soUus  afferentis  promissio  (L.  3  Dig.  de  Poli.)  e, 
ainda,  quando  fosse  promessa  reciproca  de  compra  e  venda, 
acompanhada  de  deleiminaçào  de  preço  e  de  especificação  da 
causa,  constitue  uma  mera  contenção  de  prestação  de  facto, 
que  é  uni  contracto  valido — promittens  ex  promissione  ac  obli- 
gatione  ex  illa  puUulante  adstringitur,  quatenus  de  jure,  —  mas 
não  importa  absolutamente  em  uma  venda  valida  si  não  é  acom- 
panhada, nos  contractos,  em  que  a  escriptura  é  requerida  ad 
suffstantiam  da  escriphira,  queé  a  sua  forma,  de  modo  que  tique 
('  comprador  com  o  direito  ã  cousa  e  o  vendedor  com  direito  ao 
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preço  e  sem  possibilidade  de  recusar  o  contrato  (Dias  Ferreira, 
Coram,  ao  art.  1549  do  Cod.  Civ.  Port.); 

Considerando  que,  ainda  mesmo  quando  estivesse  na  es- 
criptura  de  dação  para  pagamento  da  divida,  a  clausula,  a 
promessa  de  dar  escriptura  de  venda  dos  8  alqueires  de  terra 
por  800$000,  não  teria  valor  jurídico  obrigatório  para  o  pro- 
mittente  passar  a  escriptura,  contra  sua  vontade,  isso  nâo  seria 
de  natureza  a  fazer  gerar  um  direit-o  real  adquirido  pela  outra 
parte,  para  assim  tornar-se  uma  simples  obrigação  de  fazer,  que 
é  pessoal,  a  que  corresponde  um  direito  e  consequente  acção 
da  mesma,  afim  de  fazer  condemnar  nas  perdas  e  interesses  re- 
sultantes do  não  comprimento,  consistente  em  um  qauntum 
que  se  liquidar  por  estimação  de  peritos,  nem  só  porque 
promessa  de  vender  ou  '  tractado  a  respeitn  não  é  venda 
nem  se  reputa  tal,  sem  ser  eíFectivada  por  escriptura,  e 
nem  obsta  a  que  o  promittente  possi  alienar  a  cousa  a  3* 
pessoa,  privando  o  1°  contraheute,  Tilando  a  este  s6  res- 
ponsável pelos  interesses  (Lobão,  Dir.  Emphy,  §  816,  Fascic- 
t.  29  §  25  e  t.  5^,  D.  3  §  24  N),  que  só  p<hlein  ser  pedidos 
em  demanda  judicial,  em  separado  (r"tbi«r,  t.  1*  cap  29 
§  2«,  n.  71 ;  C.  da  Rocha,  Dir.  Civ.  §  741  e  Maynz,  D.  Rom. 
§  334,  n.  6),  como  ainda  porque  vrmo  poiest  ad  facium 
precise  cogl,  e,  até  ao  preenchini-uío  «la  clausula,  ha 
apenas  esperança — pendente  conditiovt  nondum  dehfiur 
sed  spes  est  debitum  iii,  esperan(;a  que  por  equi- 
dade, dá  lugar  a  actio  utilis^  ipice  contra  subilitaiem 
júris  uiilitate  ita  exigente^  ex  sola  wquVate  concedat^ir. 
(Potbier,  ns.  71  e  146,  e  Coelho  da  Rocha  §§  122  e 
seguintes),  esperança  apreciável,  conio  de  direito  em 
acção  própria,  que  inexecutar  de  uma  (»brJgação  pessoal 
indemnisa  pela  perda  causada  e  pelo  giniio  de  que  privou 
por  causa  do  não  cumprimento  dessa  obrigação  —  quan- 
tum  meu  inierferií,  td  est,  quantum  vnhi  abest,  quantum 
cumqite  lucrare  potui,  pela  definição  dada  na  L.  13  flf, 
Rat.  rem  hab  ; 

Considerando  que,  ainda  julgada  como  condição 
inherente  e  vital  da  escriptura  de  fl.  54,  essa  promessa 
de  vender,  a  ponto  de  annullar-^e  essa  escriptura  pelo 
não  cumprimento  da  promessa,  pois  actas  conãitionalis y 
non  nisi  conditioney  valei,  et  deficiente  conditione  con- 
iractus  celebratus  ab  initio  resolutus  censetur,  nunca 
cumpriria  ao  réo  oppor  essa  excepção  non  implementi 
contractus  para  o  A.  de  sua  parte  adimplir  o  que  devia, 
sob  pena  de  in  ca  réus  succambere,  porque  os  çéos  ora 
appellados.   não    foram     parte     nesse    contracto,    contra    a 
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qual  somente  a  parte  contractante  poderá  não  obrigar 
ou  constranger  a  effectu.ir  a  venda  ou  passí^r  escriptura 
que  não  é  necessária  somente  para  prova  —  aã  pj-obatio- 
nem  iantum  — ,  mas  requerer  a  nuUificaçâo  da  escriptura 
da  daiio  in  solutum  de  fl.  54,  voltando  a  hoje  extincta 
hypoteca  a  seu  anterior  e  inteiro  vigor  com  a  transfe- 
rencia dos  bens  hypotecados  para  o  poder  da  devedora, 
sem  eíFeito  o  pagamento,  e  Lsso  nos  termos  que  o  direito 
autorizar,  ou  mediante  a  acção  conditio  ah  causam  dati, 
coMsa  non  secutay  ou  m#diante  outra  que  melhor  S9ja 
(Silva  á  Ord.  L.  4,  tit.  11  §  2,  Lobão  supplem.  ás  Segundas 
lÀnhaSj  Diss6»§  40  N.,  Fase,  1,°  p.  242  t.  2»  ps.  77  e 
182,  e  Not.  a  Mello,  tit.  3*,  pag.  82):  dão  assim  provi- 
mento á  appeliação  para  reformada,  a  decisão  appellada,  â 
fl.  88.  desprezar  os  embargos  de  fl.  51,  e  julg.ir  por 
sentença  a  notificação  requerida  á  fl.  2,  mandando  pro- 
seguir  a  causa  seus  termos  ulteriores,  condemnando  os 
appellados  nas  cu«tas,  como  coiidemnam ;  ficando  salva 
a  quem  de  direito  a  acção  competente,  por  ventura,  para 
pedir  as  perdas  e  damno^í  resultantes  do  não  cum[)ri- 
mento  da  promessa,  ou  para  anullar  a  dação  era  paga- 
mento de  fl.   54,   na  forma   também   determinada  em    direito. 

Petrópolis  29  de  Março  de  1895.  —  Gomes  presi- 
dente. —  Santos  Campos,  relator,  —  Fereira  Lima^  vencido 
—  Carlos  Ottoni. 

Sciente. — Petrópolis,  2  de  Abril  de  1895.  —  Lobo 
Moscozo  Júnior, 


Arresto.    Requisitos  para  sua  con- 

eessão.  ,  ^     r    ^    ■     a        i 

O  arrestante  nao  é  obrigado  a  in- 
demnisação  por  perdas  e  damnos  ao 
arrestado  sob  o  fundamento  de  aue 
08  bens  arrestados  foram  vendidos 
em  leilão  epocha  anormal. 

Appeliação  eivei  n.  3^ 

Jppellanie  —  O  Banco  ão  Pararia, 
Appellado  —  Ltifrido  Costa. 

Superior  Tribunal  de  Justiça  do  Paraná 
ACCORDÃO 

Vistos,   relatados   e   discutidos    estes    autos,   era    que   é 
appellante  o  Banco  do  Paraná    e   appellado    Lufrido    Costa, 
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accórdam  em  Snpremo  Tribunal  de  Justiça  em  dar  provimento 
á  Appellação  da  sentença  do  Dr.  Juiz  de  Direito  d'esta  capital, 
de  fls.  37  a  38,  julgando  o  appellado  careceder  da  acçáo  inten- 
tada e  condemnando-^  nas  custas. 

Porquanto,  sendo  o  appellante  credor  do  appellado  da  im- 
portância de  800$,  constantes  de  duas  lettras  vencidas  e  pro- 
testadas, succedeu  que  o  appellado,  sem  satisfazer  seu  debito, 
mandou,  por  intermédio  do  leiloeiro  Miranda  Rosa,  vender  em 
leilão  os  únicos  bens  que  possuia,  ausentando-se  doesta  capital 
sem  scientificar  o  seu  credor,  ora  appellante.  Em  vista  do  q.ue 
requereu  elle  arresto  nos  referidos  bens,  o  qual  lhe  foi  con- 
cedido por  se  acharem  satisfeitas  as  prescripções  legaes  esta- 
tuídas no  art.  321  §  3°  e  art.  322  §§  1  e  2  do  Reg.  n.  737  de 
25  de  Novembro  de  1850,  o  qne  se  acha  exhuberanl emente 
provado  de  fls.  53  e  53  v.,  além  da  confissão  du  appellado  a 
íls.  8  e  27  V. 

Assim,  pois,  o  appellante  com  este  procedimento  exerceu 
um  direito  incontestado  e  facultado  por  lei  expressa,  sem  que 
por  isto  lhe  possa  resultar  a  obrigação  de  reparar  um  preten- 
dido damno  qne,  quando  o  tivesse  causado,  íôra  na  pratica  de 
um  acto  licitu;  doutrina  esta  expendida  e  bem  elucidada  por 
Mulitor. 

Ainda  que  a  venda  em  leilão  dos  bens  do  appellado,  os 
quaes  se  acham  especificados  a  fls.  11  v.,  12el2v.  lhe  ti- 
vesso  causado  o  supposto  damno,  devido  á  sua  precipitação  e 
inopportunidade,  conio  allega^  todavia  não  será  certamente  o 
appellante  responsável  por  actos  que  não  praticou,  porquanto 
quem  a  requereu  foi  o  leiloeiro  Miranda  Rosa,  como  se  veri- 
flca  de  sua  petição  a  fls.  11  e  11  v.,  allegando  que  a  perma- 
nência d'elles  em  seu  poder  acarretaria  maiores  despezas, 
podendo  estragar- se,  e  a  quem  o  appellado  anteriormente  os 
havia  confiado  para  o  mesmo  fim. 

Accresce  que  seria  indispensável  que  o  appellado  provasse 
cabalmente  a  má  fé  por  parte  do  arrestante,  visto  ser  in- 
admissível sua  mera  presumpção  para  que  lhe  assistisse  o  direito 
de  reclamar  as  perdas  e  ílamnos  que  lhe  resultassem  do  arresto, 
como  exige  o  art.  337  do  Reg.  n.  737  cit. 

Entretanto  n' estes  autos  não  existe  um  só  documento  neste 
sentido,  nem  uma  só  festemunha  que  o  houvesse  declarado  e 
nem  siquer  finalmente  a  arguiu  nos  artigos  de  seu  libello. 

Portanto  não  devia  elle  ter  sido  recebido,  principalmente 
porque  dos  depoimentos  das  testemunhas,  apenas  se  pôde  con- 
cluir que  o  appellado  nd#  se  achava  em  logar  não  sabido,  o  que 
aliás  não  aproveita  a  questão,  não  só  porque  este  requesito 
não  foi  justificado  pelo  appellante,  como  se  verifica  de  seu  re- 
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querimento  de  fls.  53,  como  também,  quando  o  fosse  não  a 
prejudicava,  visto  que  para  estas  justificações  não  ha  neces- 
sidade de  sciencia  ou  citação  do  justificado,  como  ensina  Pereira 
e  Souza  §  510  e  nota  968  e  Kamalho,  Prática  Civil  e  Commercial, 
parte  2^  Tit.  3,  Cap.  12  §  3.  Curitiba,  11  de  Outubro  de  1895. 

—  Barros  Juuior,  presidente. — Amaral  Valente,  relator. — Eu- 
clides ãe  Moura. — Oliveira  Postes. — Itaciano  Teixeira,  relator, 
vencido. 

A  acção  proposta  pelo  appellado  foi  a  de  indemnisaçâo 
por  perdas  e  damnos,  que  com  um  arresto  lhe  causou  o  appel- 
latíie,  como  se  vê  da  petição  inicial  a  fls.  3,  artigos  de 
fls.  8,  ete. 

O  appellado  fundou  sua  acção  no  constrangimento  a  que 
foi  obrigado  por  nm  arresto  que  não  tinha  razão  de  ser  em 
direito,  e  que,  concediíio,  lhe  acarretou  taes  perdas  e  damnos. 

Que  não  tinha  nenhuma  razão  d'^  ser  em  direito  o  arresto 
requerido,  vè-se  do  documento  de  fls.  52  princ.  com  que  o  pró- 
prio appellante,  requerendo  o  arresto,  allega  que  o  appellado 
devedor  ausentou-se  da  capital  sem  dar  satisfação  sobre  seu  debito 
como  pretendia  não  mais  voltar   tanto  que  fez  leilão  de  seus 

TRASTES,   etC. 

Se  conclue  dV^-se  requerimento  e  consta  do  visto  dos  autos 
no  documento  de  fis.  55,  57  v.  e  58,  que  o  fundamento  do 
arresto  foi  a  .ausência  furtiva  do  appellado  ou  mudança  de 
domicilio  sem  sciencia  dos  credores  que  se  acha  capitulado  no 
§  3^  n.  1  do  art.  321  do  JR.eg.  n.  737  de  25  de  Novembro 
de  1850,  e  não  como  se  diz  no  accordão  supra  que  o  funda- 
mento do  arresto  foi  o  art.  321  §  3*,  sem  referencia  a  n. 
(mas  refere-se  a  ausência  —  fls.  68  lins.  17,  18  e  19)  e  quiz 
fazer  crer  o  appellante  em  seus  artigos  de  fls.  16,  allegações 
de  fls.  30  e  razões  de  fl-  47  fvide  fls.  49  infine  e  50  princ.) 
que  o  fundamento  do  mesmo  ariesto  foi  o  n.  2  do  cit.  art.  321; 
procurando  assim  emendar  o  erro  commettido  pelo  advogado 
do  appellante,  quando  requereu  c»  arresto  e  levantamento  do 
producto  do  producto  do  leilão  (fls.   56  e  57). 

Ora,  si  não  se  deu  essa  ausência  furtiva  ou  mudança  de 
d(micilio  sem  sciencia  dos  credores,  como  ficou  exhuberante- 
raente  provado  pelos  depoimentos  de  fls.  21  á  25  v.,  pois  que 
o  appellado  achava-se  em  logar  certo  e  sabido  de  todos,  exer- 
cendo o  emprego  publico  de  exactor  ou  administrador  da  bar- 
reira do  Itararé,  por  nomeação  do  governo,  publicada  em  folha 
offlcial,  o  arresto  não  podia  ser  concedido  sob  esse  fundamento 

—  a  ausência. 

Demais,  concedido  o  arresto,  não  se  observou  as  prescrip- 
çõesdoart.  326  do  Reg.  cit.  n.  737,    pois   que    achando-se 
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os  bens  do  appellado  em  mão  de  terceiro,  o  leiloeiro  Miranda 
Kosa,  do  auto  de  fls.  10  v.,  não  consta  a  declaração  especi- 
ficada dos  bens  a  arrestar. 

Que  o  damno  se  deu  e  o  appellado  o  soffreu  com  a  venda 
da  seus  moveis  em  época  anormal  está  provado  do  documento 
de  fls.  9  e  depoimento  de  fls.  21  a  24  v.,  e  da  posição  em 
que  o  appellante  collocou  o  appellado  de  não  poder  defénder-se 
de  modo  algum,  procurando  ainda  mais  fazer  crer  que  o 
mesmo  appellado  se  tinha  evadido  para  logar  incerto  e  não 
sabido,  com  o  fim  de  não  pagar  a  seus  credores,  o  que  não 
era  exacto,  segue-se  a  má  fé  com  que  o  appellante  obrou,  o 
que  nos  termos  do  art.  337  do  Reg.  cit.  n.  737  dava  direito 
ao  appellado  de  propor  a  presente  causa. 

Admiro-me  que,  segundo  a  opinião  dos  dignos  Dezembar- 
gadores,  cujos  votos  foram  vencedores,  seja  necessário  que  quem 
obra  com  má  fé  forneça  ao  prejudicado  um  documento  dessa  asa 
má  fé  para  que  esta  possa  ser  provada,  o  que  tanto  vale 
dizer-se  no  accordão  que  noa  autos  não  existe  um  sò  documento 
neste  sentido  (o  da  má  fé). 

Quanto  á  prova  testemunhal,  no  tocante  a  má  fé,  enten- 
deram-n'a  os  Dezembargadores  vencedores  de  modo  diverso  ao 
nosso ;  pois  como  já  dissemos,  dessa  prova  resulta  a  má  fé  do 
appellante . 

O  requerimento  de  fls.  53  só  trata  da  ausência  do  devedor 
da  Capital  com  o  intuito  de  não  mais  a  ella  voltar,  e  para  cor- 
roborar a  affirmativa  do  appellante  de  que  o  appellado  se  achava 
ausente,  ainda  existe  nos  autos  de  fls.  57  v.  e  58  nm  reque- 
rimento em  que  se  diz :  tendo  sido  justificada  a  ausência  do 
devedor,  etc .  por  isso  se  pede  o  levantamento  do  producto  do 
leilão  com  citação  ediçal. 

Quem  requereu  o  leilão  dos  moveis  do  adpellado  Lufrido 
Costa  foi  o  depositário  judicial  Miranda  Rosa,  que  assignou  o 
auto  respectivo  de  conformidade  com  o  art.  328  do  Reg.  cit. 
n.  737,  e  não  o  leiloeiro  Miranda  Rosa,  que,  se  bem  que  seja 
uma  mesma  pessoa  agia  sob  denominação  diuersa  e  diversa  res- 
ponsabilidade, o  depositário  era  jddicial  e  o  leiloeiro  era  de 
mera  confiança  do  appellado . 

São  estes,  entre  outros,  os  motivos  de  assignar-me  vencido 
e  como  tal  julguei  procedente  a  acção  proposta. 
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Executivo  Fiscal  para  cobrança 
da  differença  de  direitos  de  expor- 
tação encontrada  no  acto  de  confe- 
rencia de    manifesto. 

E'  nuUo  o  executivo  movido  pela 
fazenda  não  tendo  por  base  conta 
ou  certidão  de  divida  competen- 
temente liquida  e  certa,  e  devida- 
mente assignada. 

—  A  verificação  de  qualquer  diffe- 
rença na  qualidade  ou  peso  das 
mercadorias  despachadas  9Ò  pode 
ter  logar  em  presença  dos  volumes 
e  da  parte  interessada  ou  seu  pre- 
posto. 


Acção  executiva 

Uxequenie  —  Fazenda  do  Estado 

Executados  —  L.  Costa  e  Oomp,  / 

Juízo  de  Direito  do  Estado  da  Bahia 

SENTENÇA 

Vistos  estes  aatos  de  executivo  entre  partes  autora  a  Fa- 
zenda do  Estado  representada  pelo  dr.  promotor  publico,  execu- 
tados L.  Costa  &  C.  Pede  a  autora  em  sua  petição  de  fls. 
S  que  os  rêos  sejam  executivamente  condemnados  a  pagar-llie 
a  quantia  de  997$614  proveniente  da  diferença  de  peso  de 
geaeros  exportados,  encontrada  no  acto  de  conferir-se  o  ma- 
nifesto do  vapor  allemão  Fatagonia,  sabido  d'este  porto  no  dia 
16  de  Janeiro  do  corrente  anno,    segando    a  couta  de  fls.  13. 

Citados  os  réos,  e  depositada  a  qaantia  (doe  de  fls.  9), 
nos  dez  dias  da  lei,  defendem-se  com  a  matéria  de  fls.  11  e 
segiQintes  aUegando  a  incompetência  da  acção  e  consequente 
nifllidade  do  processo  executivo  por  não  estar  a  conta  de  fls.  3, 
que  serve  de  base  a  acção,  formulada  com  as  formalidades 
legaes  que  tomem  a  divida  certa  e  liquida,  e  assignada  por 
pessoa  incompetente:  — que  a  quantia  que  se  pretende  cobrar 
para  o  signatário  da  conta  a  titulo  jde  multa  é  uma  extorsão 
que  não  encontra  fundamento  em  lei  alguma :  — que  as  multas 
fiscaesna  alfandega  só  podem  ser  impostas  pelo  inspector 
em  flagrante,  no  acto  do  conferencia  dos  géneros  apresentados 
para  embarque  com  as  declarações  das  notas  de  despacho  nos 
termos  da  Consolidação  das  Leis  das  alCe^egas  e  com  audiência 
da  parte  para  dar  e^licaçCes  sobre  a   diferença  encontrada, 

DQt.  YOL.  69  13 
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e  nào  mezes  depois  das  mercadorias  exportadas  sem  o  menor 
obstáculo,  como  também  é  necessário  que  a  differença  do  peso 
verificado  no  acto  da  conferencia  em  cada  despacho  exceda  de 
da  quantia  de  5C$000  de  direitos  a  pagar  cobrando-se  em  t  ai 
caso  somente  os  direitos  :  —que  de  facto  os  réos  nada  devem 
à  fazenda  e  nem  existe  nenhuma  differenc^a  de  peso  porque  á  16 
de  Janeiro  despacharam  pelo  vapor  allemão  Patagonla  para  a 
Europa,  ha  mais  de  8  mezes,  2200  couros  verdes  salgados  em 
12  despaclios,  cujos  direitos  foram  pagos,  bera  como  lÓO  saccos 
contendo  sal  para  a  conservação  dos  mesmos  couros  embar- 
cados, medindo  8000  kilos,  livres  de  direitos  (certidão  a  fls. 
17):  que  da  certidão  a  fls.  19  passada  pela  alfandega  se  vê 
que  do  manifesto  do  mesmo  vapor  não  consta  que  os  executados 
embarcassem  quaesquer  outro  género  a  não  serem  os  2200 
couros  ;  —  que  as  agencias  atteudem  somente  para  a  cobrança 
dos  fretes  á  totalidade  do  peso  e  ao  espaço  occupado  pela 
mercadoria,  juntando  ainda  em  prova  doestas  suas  allegações  a 
justificação  de  fls.  20  a  fls.  29. 

Ouvido  o  ministério  publico  por  seu  repi  esentante  opinou 
pela  improcedência  do   pedido. 

O  que  tudo  visto  e  examinado  : 

Cousiderando  que,  para  que  tenha  logar  o  procedimento 
executivo  da  Fazenda  para  a  cobrança  das  dividas  provenientes 
de  tributos,  impostos  e  contribuições  lançadas  è  necessário 
que  a  petição  seja  instruida  com  certidões  ou  documentos  incon- 
testáveis, que  tornem  as  mesmas  dividas  certas  e  liquidas,  pois 
só  assim  entra  a  Fazenda  com  sua  intenção  fundada  de  facto 
e  direito :  as  contas  assim  extrahidas  por  certidão  tora  força 
de  escriptura  publica.  Ribas,  Proceaso  civil,  artigos,  1034  e  se 
guintes;  lei  22  de  Dezembro  áe  1761,  Tit.  3"  §  e''  dec.  n. 
736  de  20  de  Novembro  de  1850;  Instr.  da  dir.  ger,  do  cont. 
de  31  de  janeiro  de  1851,  arts.  3*»  e  á") ; 

Considerando  que,  nos  termos  do  artigo  2^  do  dec7  4e 
28  de  Fevereiro  de  1888,  taes  dividas  somente  são  conside- 
dadas  liquidas  e  certas  quando  consistente  em  somma  fixae 
determinada,  e  se  provar  por  certidão  authentica  dos  livros 
respectivos  donde  conste  a  inscripção  da  divida  de  origem 
fiscal ; 

Considerando  que,  nos  termos  do  artigo  38  do  lei  n.  268 
de  17  de  Setembro  de  1851,  para  que  a  Fazenda  possa  fazer 
a  cobrança  de  suas  dividas  de  conformidade  com  o  disposto  na 
lei  de  22  de  Dezembro  de  1761,  deve  exhibir  contas  cor- 
rente ou  certidões  do  thesouro  ou  thesourarias,  assignada  pelos 
respectivos  inspectores  depois  de  liquidadas  pelas  contadorias 
sendo  que  essa  liquidação,  dedoia    de    competentemente  feita 
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e  julgada  a  impugnação  é  que  caracterisa  a  divida  como  certa 
e  liquida ;  entretanto  : 

Considerando  que  a  conta  de  divida  de  fls .  3  não  se  acha 
revestida  dos  requisitos  necessários,  não  constando  que  tivesse 
sido  extrahida  pela  contadoria  da  Alfandega,  do  livro  em  que 
a  divida  houvesse  sido  inscripta,  como  também  não  se  achd, 
âssignada  pelo  respectivo  inspector,  e  sim  por  nm  escripturario 
da  mesma  alfandega  encarregado  da  verificação  de  differença 
dos  despachos  de  exportação,  contra  o  disposto  no  precitadc 
artigo  38  da  lei  de  Setembro  de  1851  ; 

Considerando  que  a  conta,  que  não  é  extrahida  com  as 
formalidades  legaes  de  divida  competentemente  liquidada,  não 
pode  servir  de  base  ao  procedimento  executivo  ;  e  assim  de- 
cidiu a  relação  de  S.  Paulo  em  accordão  de  11  de  Outubro  de 
1881,  (Dir.  vol.  XXVIl  pag.  89); 

Considerando  que  o  governo  do  Estado,  na  falta  de  legis- 
lação especial,  por  acto  de  26  de  Janeiro  de  jí892,  dando 
instrucção  para  arrecadação  e  fiscalisação  das  taxas  de  exu  i  - 
tacão,  determinou  que  fossem  observadas  as  disposições  da 
Cons.  das  Leis  das  alfandegas  (24  de  Abril  de  1865),  no  que 
fosse  applicavelás  notas  de  despachos,  conferencias  das  merca- 
dorias e  sua  apprehensão  no  caso  de   fraudes  ; 

Considerando  que  a  actual  Consolidação  de  13  de  Abril 
de  1894,  tratando  dos  despachos  de  exportação,  declara  :k. 
art.  664  §  6^  que  —  no  caso  de  verificar-se  qualquer  difíe 
rença  na  q  alidade  ou  peso  das  mercadorias  cbserva-st-iM 
o  disposto  nos  artigos  484  e  seguintes  ;  isto  é  —  a  conferencia 
das  notas  só  pode  ter  logar  em  presença  dos  volumes  ãa  pnrtr 
oa  seu  legitimo  preposto,  e  no  logar  competente  ; 

Entretanto . 

Considerando  que  a  conta  de  íls.  3,  extrahida  a  17  ae 
de  Junho  do  corrente  anno  declara  ter  encontrado  differen.;a 
do  pes  o  no  acio  conferir  omanifesto  do  vapor  Poiagonia,  qre, 
aUâs  sahiu  deste  porto  no  dia  16  de  Janeiro  levando  mprcadorias 
despachadas,  cuja  quantidade  e  qualidade  so  nessa  occasião 
podiam  ser  verificadas  e  que  por  isso  mesmo  ficaram  livre-^  e 
desembaraçadas ; 

Considerando  que  os  direitos  sâo  pagos  petc.s  declaraçOe< 
das  notas  dos  despachos  e  não  pelos  manifestos  íIo  carga,  que 
ao  contrario  dos  de  importação,  não  são  apresentadas  u  alfan- 
dega ;  organisados  pelos  agentes  e  consignatários  dos  navios 
elles  acompanham     as    mercadorias    exjjortadas ; 

Considerando  que  não  provindo  a  divida  immediara- 
mente  da  falta  de  pagamento  dos  direitos  fiscaes,  mas  da 
diíferença  para  menos  dos  direitos   devidos  e  pagos  quando  se 
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deu  sabida  ás  mercadorias,  resultante  ou  de  fraude  da  parte 
de  quem  os  despachou  ou  de  engano  do  conferente,  ambas  as^ 
hypoteses  estuo  prevenidas  nos  arts.  629  e  639  da  cit.  Consol 
de  13  do  Abril  de  1894,  eii  cujos  termos  cumpria  ao  inspector 
ter  procedido  principalmente  quando,  tendo-se  verificado  al- 
guns erros  nos  despachos,  a  parte  se  recusaram  a  indemnisai-os 
em  prejuiso  da  fazenda  do  Estado. 

Considerando  que  somente  quando  trácia  da  conferencia 
dos  manifestos  da  importação  tem  então  logar  a  applicação  de 
de  multa  dos  direitos  em  dobro  pelas  differenças  verificadas,  a 
que  se  referem  os  arts.  363  §  S''  e  409 ;  a  do  art.  4JB8  que 
se  refere  à  conferencia  das  mercadorias  postas  em  da<^pacho 
também  não  exceder  nem  attíngir  a  quantia  de  60$000  em  cada 
despacho  accrescendo  que  taes  multas  só  podem  ser  impostas, 
em  flagrante  e  no  acto  da  conferencia,  pelo  inspector  e  com 
audiência  da  parte : 

A'  vista  do  exposto,  não  sendo  a  conta  de  fls.  3  titulo 
liquido  para  servir  de  base  ao  meio  executivo  só  por  meio  de 
acção  ordinária  perante  o  juizo  commum,  julgo  improcedente  a 
acção  proposta  para  julgar  nnllo  o  processo,  ficando  salvo  o 
direito  á  Fazenda  ventilar  o  seu  direito  que  assistir  á  fazenda 
do  Estado  sobre  os  impostos  não  cobrados  devidamente. 

Sem  ccustas  nos  termos  do  art.  326  §  1*  letra  A  da  lei  n. 
16  de  16  de  Junho  de  1892. 

E  de  conformidade  com  os  arts.  36  do  decrtto  de  28  de 
Fevereiro  de  1885,  e  13  da  lei  n.  94  de  5  de  Agosto  do  corrente 
BJinosLfpello  ex-offioio  para  o  Superior  Tribunal  deAppellaçâo 
do  Estado. 

O  escrivão  publique  e intime. 

Bahia,  5  de  Novembro  de  1896.  — O  juiz  de  direito,  JoSo 
líepumíiceno  Torres, 
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—  Uma  vez  contestada  a  lide,  pode  9 

f)rocurador  substabelecer  os  poderei,  que 
he  foram  outorgados,  meimo  quo  não 
tenha  para  isso  outorga. 

—  intelligenoia  da   Ord;   do  Liv.  !• 
Tit.  48  S  28. 

—  Servidão  nio  se  pret ume,  por  con-» 
ter  reátricçâo  ao  direito  de  propriedade. 

—  Que  se  deve  entender  por  fresta* 
e  seteiras  ? 


Acção  de  nniiciação 

Autor. —  José  Joaquim  de  Araújo  Lima, 
Bêo,  —  José  Biheiro  Saldanha. 

Tribunal  de  1»  Instancia  do  Estado  da  Bahia. 

SENTENÇA 

Vistos  estes  autos  de  embargo  de  obra  nova,  entre  parte» 
<iomo  nunciante  José  Joaquim  de  Araújo  Lima  e  nunciado  José 
Eibeiro  Saldanha,  etc. 

Eequereu  o  nunciante  que  se  fizesse  embargo  em  uma  ja- 
nella  que  estava  o  nunciado  abrindo  na  parede  lateral  do  norte 
de  um  grande  sobrado  seu,  contíguo  ao  prédio  delle  nun- 
ciante, arrolado  sob  n.  342  na  repartição  fiscal,  sito  á  rua  da 
Valia,  na  freguezia  da  Rua  do  Passo,  e  havido  por  arrematação 
como  o  faz  certo  a  carta  a  fl .  5 . 

Concedido  o  mandado  de  embargo  a  fls.  35,  foi  em  audiên- 
cia accusado  o  embargo  feito  (ut  fls.  3:í),  oferecendo  o  nun- 
ciante os  arts.  de  fls.  37. 

Contrariando  os  artigps  de  fl.  37  diz  a  fl.  44  o  nun- 
-ciado : 

que  quando  comprou  o  prédio,  cuja  obra  foi 
embargada,  já  nelle  havia,  desde  mais  da  20  annos 
diversas  frestas  com  peitoris,  umas  maiores  e 
outras  menores ; 

que,  tendo  o  seu  prédio  janellas  ou  frestas 
abertas  sobre  o  contiguo  do  nunciante,  por  mais 
de  20  annos,  constituiu-se  a  servidão  de  que  trata 
o  art.  937  da  Consolidação  das  Leis  Civis  ; 

que  a  obra  embargada  não  sofreu  modi- 
ficação ; 

que  as  diversas  frestas    existentes  no  sea 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  198  — 

prédio,  ha  mais  de  20  annos,  foram  feitas  estando 
presentes  os  antecessores  do  nunciante,  que  já 
não  pode  obrigar  a  elle  nunciado  a  desfazer  a 
oT)ra  ex-vi  do  §  25  da  Ord.  L.  1^.  Tit.  68  ; 

que  o  próprio  nunciante  na  petição  inicial  e 
nos  artigos  nunciativos  reconhece  que  no  sobrado 
delle  nunciado  só  havia  frestas,  e  que,  muito  ás 
claras,  tem  feito  a  obra  embargada,  aprovei- 
tando-se  da  servidão  adquirida. 

Depuzeram  quatro  testemunhas  do  nunciante  de  fls.  52  e 
58,  e  sete  do  nunciado  a  fls.  62  e  de  fls.  74  a  86. 

Procedeu-se  à  vistoria  da  obra  embargada,  ut  fls.  99  e  73, 
e*depois  de  lançados  de  mais  provas,  ut.  fls.  87,  arrasoaram 
as  partes  afinal. 

Juntou  o  nunciante  as  suas  razões  a  certidão  a  fls.  95  com 
os  theores  da  avaliação  e  do  quinhão  da  casa  hoje  pertencente 
ao  nunciado,  quando  inventariado  o  casal  do  primitivo  dono 
José  Pinto  Novaes ;  .0  depoimento  em  apartado  do  nunciado 
a  fls.  102,  e  a  certidão  a  fl.  105  cora  os  theores  da  discripção, 
avaliação,  e  quinhão  do  referido  prédio,  no  inventario  a  que 
se  procedeu  por  fallecimento  de  Nicoláo  Regazzo . 

Em  suas  razões  a  fls.  108  o  nunciado,  depois  de  affirmar  a 
legitimidade  de  sua  servidão  ás  frestas  existentes  e  reconhe- 
cidas pelo  nunciante  e  de  explicar  os  depoimentos  de  algumas 
testemunhas,  diz  que  a  decisão  da  causa  se  ha  de  prender  á 
prova  existente,  que  é  a  testemunhal,  visto  como  a  vistoria  foi 
processada  por  advogado  sem  poderes,  porquanto  o  advogado 
que  fez  o  substabelecimento  não  podia  fazel-o.  visto,  para  tal 
flm,  faltár-lhe  outorga,  como  se  evidencia  a  fl.<.  4. 

Juntou  o  nunciante  a  fls.  113  uma  procuração  ratificando 
OH  poderes  outorgados  a  fls.  4  e  os  conferidos  ao  advogado  que 
assistiu  á  vistoria,  tendo  o  instrumento  a  data  de  20  de  Março 
e  o  si^nal  de  reconhecimento  do  tabellião  na  mesma  data,  que 
o  é  também  do  auto  da  vistoria  a  fl.  69  v. 

Designada  a  audiência  do  julgamento,  ofereceu  o  nun- 
ciante a  petição  junta  a  fls.  115,  combatende-a  o  advogado  do 
nunciado  verbalmente. 

O  que  tudo  visto  e  examinado : 

Em  relação  à  nullidade  arguida  pelo  nunciado : 

Considerando  que,  mesmo  admittida  a  doutrina  de  não 
poder  o  procurador  judicial,  depois  da  lide  contestada  substa- 
belecer em  outro  os  poderes,  que  lhe  forem  outorgados,  por 
falta  da  especialidade  para  substabelecimento,  tal  nullidade, 
na  espécie,  ficou  sanada,  nos  termos  do  art.  674  do  Reg.  n.  737 
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de  2B  de  Novembro  rle  1850,  pela  ratificação  do  nunciante,  a 
qual  se  operou  não  só  pelo  instrumento  de  fls.  113,  que  traz  a 
mesma  data  da  vistoria  a  fls.  69,  mas  ainda  pelo  comparecimento 
do  mesmo  á  referida  vistoria,  entendendose  com  o  substabe- 
lecido como  com  seu  próprio  advogado,  que  já  então  o  havia 
constituído ;  não  importando  que  deixe  de  figurar  a  assignatura 
do  nunciante  no  auto  respectivo,  pois  foi  publico  e  notório  aos 
interessados  que  elle  foi  presente  ao  acto ; 

Considerando  que,  quando  defeituoso  fosse  o  compare- 
cimento do  advogado  substabelecido  á  vistoria,  compareceu  a 
esta  um  dos  procuradores  judiciaes  regularmente  constituídos 
pelo  nunciante  no  instrumento  de  fls .  4 ;  além  disso 

Considerando  que  a  Ord.  do  L.  19  Tit.  48,  §  28,  quando 
tratado  substabelecimento  dos  poderes  de  procuração,  nas  pa- 
lavras :  « Undo  para  elle  poder  dos  constituintes  ou  sendo 

já  senhores  da  lide^  por  ser  contestada  »  firma  a  loutrina  de 
poder  o  procurador  judicial,  depois  de  contestada  a  lide,  substa- 
belecer os  poderes  da  procuração  mesmo  sem  outorga  especial 
para  este  fim ;  o  que  está  de  accordo  com  o  direito  romano  e 
com  a  lição  dos  Jctos  (Trindade  —  Collecção  de  apontamentos 
jurídicos  sobre  as  procurações  exirajvdiciaes  —  nota  38  ao 
§  14  n.  i;. 

E  quanto  ao  merecimento  da  causa : 

Considerando  que,  além  dos  depoimentos,  contestes  das 
testemunhas  de  fls.  52  e  57,  que  afSrmam  que  na  parede,  onde 
foi  embai  gada  a  obra,  nunca  houve  janella,  foi  is  o  verificado 
no  auto  de  vi  loria  de  fls.  69 ;  porquanto,  a  fls.  72,  in  prin- 
cipiOf  responderam  os  peritos  concordemente  que  na  parede  em 
questão,  que  já  é  velha,  não  existiu  janella ;  na  resjosta  concor- 
demente afBrmativa  ao  39  quesito  do  nunciante  deixaram  fir- 
mado que  ha  vestígios  claros  e  recentes  a  se  poder  verificar  que 
a  janella  foi  ultimamente  aberta  ;  e  na  resposta  accorde  ao  4^, 
quesito  do  nunciado  affirmam  que.  no  logar  da  janella  embar- 
gada nunca  houve  outra  :  1^.  porque  o  mainel  existente  entie 
a  janella  em  questão  e  a  abertura  apresenta,  pelo  lado  d'aquella 
signaes  de  que  os  tijolos  foram  cortados;  2°.  porque  a  verga 
apresenta  signaes  de  entalhes  pelo  lado  interno  da  parede  em 
espaço  menor  que  a  largura  da  janella  e  egual  á  da  abertura 
visinha ; 

Considerando  que  é  principio  geralmente  adirittido  que 
—  o  reparar  um  edificio  ou  reedificar  importa  em  qualquer  obra 
que  se  repare  seja  reposta  sob  a  mesma  forma  que  tinha  antes ; 
que  a  reedificação  ou  concerto  do  edificio  ou  de  qualquer  obra 
seja  feita  com  a  mesma  largura,  altitude  e  comprimento .  E 
9imm  o  que  faz  o  reparo  não  pode,  sem  receio  da  acção  de 
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nunciação,  alterar  ou  mudar  a  primitiva  forma. . .  porque  faz 
obra  nova ...  No  reparo  deve  ser  guardada  a  forma  do  edificio  ; 
aliás  mndandO'Se,  tem  logar  a  acção  de  nunciação ;  <(  Beficere 
importai  quod  cedificium  vel  quodlibet  opus  per  recedificationem 
SUB  EADEM  FORMA  reponatuT,  qucB  erat  ante  suam  destrueíionentf 
niwinuwi,  quod,  recedificatio^  vel  refecíio  (Bdijiciie,  vel  cujus  libei 
operis  flat  sub  eadem  latitudine,  altitudiney  longiiudineque :  Quo 
circa  reficiens  non  potest  sine  nuntiationis  raetu  allerare,  aut 
mutare  pristinam  cedificH  formam, ,  ,quia  facit  novum  opus. , . 
In  tali  reftctione  debet  custo diri  forma  cedificii^  alias,  si  mutatur 
nuniiationi  locus  est,  (Lobão  —  casas  —  §  254  com  referencia  a 
Silva,  França  e  outros  citados  na  respectiva  nota  3) ; 

Considerando  que,  em  relação  a  janellas  no  caso  de  reedi- 
ficação  ou  reparos  de  um  prédio,  a  Ord.  L.  19^  Tit.  68,  §  28, 
em  tal  caso  não  permitte  fazer  mai''  janellas,  nem  maiores,  nem 
em  outro  logar,  senão  como  dantes  tinha.  E  ainda  era  maia 
clara  a  Ord.  Mauoelina— L.  1^.  Tit.  49,  §30:  ^cSealgaem 
tiver  janella  sobre  casa  de  outrem  não  poderá  alli  fazer  maior 
janella,  nem  em  outro  lo^ar,  senão  como  dantes  havia,  nem 
poderá  ahí  fazer  mais  janellas  .  >  (Lobão  —  obra  citada,  §  164 
e  nota  3*^) ;  e,  portanto,  mesmo  na  hypothese  de  ter  o  prédio  do 
nunciante  de  siipportar  <lo  preJío  do  nunciado  a  servidão  origi- 
nada da  janella  embargada,  não  podia  o  nunciado  alterar  as 
dimensões  de  tal  janella  em  proveito  de  sua  servidão;  e  isto 
refere-se  até  ás  seteiras,  que  não  geram  servidões:  <  Se  ftjitas 
as  seteiras...  o  dono  delias  não  pode  amplial-as,  e  fazendo, 
pode  ser  impedido  pelo  visinho,  com  tanto  que  se  opponha  á  am- 
plidão antes  de  passado  o  auQo.  (Ferreira  —  de  novo  opere, 
L.  2^,  Disc.  8°.,  ns.  48  e  50— Pegas  —  à  Ord.  L.  !•.,  Tit.  68 
§  24,  citados  por  Lobão      casas  —  §  171  e  suas  notas);  e  maÍ3 

Considerando  que  o  nunciado  invoca  em  seu  fnvor  a  ser- 
vidão adquirida  por  prescripção  de  mais  de  20  annos  sobre  a 
janella  embarírada,  allegando  que  no  reparo  desta  nada 
innovou:  entretanto, 

Considerandíí  que,  como  « a  servidão  contém  uma  res- 
tricção  de  propriedade,  ou  limitação  da  liberdade,  que  ao  dono 
do  prédio  serviente  competia  de  usar  delle,  como  lhe  pare- 
cesse   não  se  presume,  e  ao  que  allega  incumbe  a  prova 

{Lei  9,  God,  de  Servitutibtis  —  Coelho  da  Rocha  —  Direito  Civil 
Portuguez  — §  588  in  principio.)»  Ora,  o  nunciado  não  exhibiu 
outra  prova  que  a  testemunhal  a  fl.  62  e  de  fls.  74  a  86. 
Mas  as  testemunhas  a  fls.  78,  80  e  82,  carpinteiros  e  pedreiro 
encarregados  pelo  nunciado  do  concerto  da  janella  embargada 
estão  em  palmar  contradicção  com  os  três  engenheiros,  peritos 
na  vistoria;  a  de  fls.  62  afSrma  que  na  parede,  em  que  está  a 
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jaoella  embargada,  ha  outras  janellas  mais  largas  e  mais  altas, 
o  qne  está  verificado  ser  inexacto  pela  vistoria ;  nâo  podendo, 
portanto,  este  depoimento  ser  considerado  criterioso ;  a  de  fl.  74 
depõe  qne  a  janella  embargada  é  a  mesma  que  existia  antes  do 
concerto,  por  tel-a  examinado,  quando  o  prédio,  occupado  por 
um  coUegio,  ficou  vasio;  e  perguntado  a  quantos  tempos  se  dera 
o  £acto,  que  motivou  a  ida  delle  testemunha  ao  prédio  do  nun- 
ciado,  respondeu  que  a  quatro  ou  cinco  mezes,  resposta  qpe 
procurou  inutilisar  quando  á  outra  pergunta  respondeu — que  se 
não  recordava  quando  ficou  vasio  o  prédio ;  a  testemunha  a 
afls.  84  depõe  que  não  affirma  que  a  janella  embargada  tenha 
a  mesma  largura  que  dantes  tinha,  mas  que  lhe  parece  que  é  da 
mesma  largura;. . .  que  na  cosinha  existia  uma  janella  que  crê 
ser  a  mesma  que  estava  embargada;  a  de  fls.  77  diz  que  nunca 
meJiQ  a  janella  embargada,  mas  na  véspera  de  seu  depoimento 
indo  verificar  se  a  janella  tinha  alteração,  reconheceu  que  ella 
conservava  a  mesma  largura  ; 

Consiílerando  que,  quando  servidão  fosse  imposta  ao  prédio 
donanciaute  pela  prescripçâo  de  anno  edia,  depois  da  abertura 
da  fresta  na  parede  do  prédio  do  nunciado,  verificado  como 
está  que  janella  não  existiu  alli,  não  podia  o  nunciado,  amplial-a, 
com  a  nova  obra  que  fez,  porquanto  a  servidão  deve  ser  exacta- 
mente interpretada  e  o  seu  exercício  o  menos  ouercso  que 
possa  ser  ao  prédio  serviente  (Lei  20  §  5  D.  de  servit  proedurb 
— Cod.  Civ.  Francez  Art.  702,  citado  por  Coelho  da  Rocha  — 
Dtr.  Civ.  ForL  §  588  n.  2);  entretanto, 

Considerando  que  a  servidão  de  fresta  não  resalta  da  prova 
testemunhal  do  nunciado  nem  pode  ser  inferida  do  auto  de  vis- 
toria ;  da  prova   testemunhal  por  defeituosa  e  deficiente ;  da 
ateria,  porque  do  respectivo   auto  consta  que  das   dez  aber- 
^ras  existentes  na  parede,  em  que  está    a  janella  embargada, 
^°as  medem  de  largura  vinte  e  quatro  centímetros  uma  ãezenove 
®  as  outras  uma  media  de  quaiorze  centímetros.  Ora,  em  relação 
^s  sete  ultimas,  é   fora  de   duvida  que  não  possam,   por  sua 
estreiteza,  ser  consiieradas   frestas :    excedendo   apenas   três 
ceDtíniçl;i.QS  de  meio  palmo  é  claro  que  por  ellas  «não  se  pode 
|>otar  a  cabeça  para  descortinar  o  quintal   visinho,  nem  lançar 
"^^  e  outros  objectos  immundos  sobre  o  quintal  alheio  »,  o  que, 
^^  Phrase  do  autor  do  Manual  do  Edificante,  §  155,  coiistitue 
seteiras ;  em  relação  a  de  19  centímetros  (menor  que  um  palmo) 
^^^**íha  á  janella  embargada,  o  mesmo  se  poderia  dizer;  por- 
''^^Uto,  por  tal   abertura  não  se  terá  para  o  quintal   alheio 
seaâo    difficil   c  encommodo  devassamento,    não   podendo   tal 
^^  determinar  uma  servidão  que,  como  lhe  é  natural,  «ti'aga 
*^  douo  do  prédio  dominante  vantagem  real  de  utilidade  ou  de 
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recreio»  (Lobão— Tratado  das  Aguas,  argumento  do  §  94) ;  e 
.  quanto  ás  duas  de  vinte  e  ,quatro  centímetros,  ainda  quando 
podessem  ser  consideradas  frestas,  pequenas  janellas,  apezar  do 
que  ensina  Pegas  á  Ord.  do  livro  1^  tit.  68  que  considera 
setteira  «a  fresta  em  que  alguém  se  não  possa  encostar»  Lobão 
—  Casas,  nota  3"^  in  fine  ao  §  170),  não  pode  a  existência  das 
duas  supramencionadas  aberturas  determinar  que  tivesse  a 
janella  embargada  igual  dimensão,  antes  da  obra  nova,  di- 
mensão que  os  peritos  no  auto  da  vistoria,  em  resposta  ao  ultimo 
quesito  do  Nunciado  a  fls.  73,  não  poderam  determinar,  o  que 
se  evidencia  de  suas  próprias  palavras :  «existia  no  lugar  da 
janella  uma  abertura  menor  que  a  dita  janella,  sem  se  poder 
precisar  sua  largura»; 

Considerando  que  contraria  formalmente  a  pretensa  ser- 
vidão da  janella,  allegada  pelo  nunciado,  a  resposta  con- 
corde dos  três  peritos  ao  9"  quesito  do  nunciante  de  terem  sido 
fechadas  duas  janellas  noa  logares  em  que  estão  a  janella  em- 
bargada e  a  abertura  de  dezenove  centímetros,  que  é  visinha 
desta ; 

Pelo  que  exposto  fica,  pela  leitura  dos  documentos  e  o  mais 
dos  autos,  condemno  o  nunciado  José  Ribeiro  Saldanha  a  fecha '^ 
a  janella  embargada  pelo  nunciante,  e  nas  custas  do  processo. 
Sellem-se  as  folhas  accrescidas . 

Bahia,  30  de  Março  de  1893.  —  O  Juiz  de  Direito,  Filinto 
Justiniano  Feireira  Bastos. 


Divorcio  .Requisitos  legaes  para  sua 
decretação. 

Quando  pôde  ser  legalmente  decre- 
tada a  separação  do  casal. 

Questões  connexas. 

Acção  Ordinária 

Autor-^  Luiz  Leite  ãe  Souza. 
i?á—  D.   Gertrudes  Lopes  Fogaça, 

Juízo  de  Direito  de  Goyaz 

•      SENTENÇA 

Vistos  estes  autos  de  acção  de  divorcio,  em  que  é  autor 
Luiz  Leite  de  Souza  e  ré  D.  Gertrudes  Lopes  Fogaça,  sua 
mulher:  Instruída  a  petição  inicial  a  fls.  2  com  os  documentos 
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de  fls.  3  a  fls.  7,  os  quaes  mostram  serem  ambos  casados  pe- 
rante a  egreja  catholica,  teudo  sido  celebrado  o  acto  matrimo- 
nial a  7  de  Setembro  de  1892,  pede  o  autor  que,  para  os 
eflfeitos  do  art.  88  do  decr.  n.  181  de  24  de  Janeiro  de  1890, 
se  decrete  a  separação  do  casal  quoad  aã  mensam  et  tlialamum^ 
visto  haver  a  ré  abandonado  o  lar  conjugal. 

Verifica-se  destes  autos  que  o  autur  apresentou-se  em 
juizo,  tendo  obtido  licença,  para  advogar  por  si  próprio  o  seu 
direito,  conforme  o  demonstra  a  provisão  á  fl.  lo,  e,  citada  a 
ré,  como  se  vê  da  certidão  do  mandado  de  fl.  10,  compareceu 
aquella,  em  audiência  de  Julho  d'este  anuo,  sendo  então  á  ré,- 
a  requerimento  do  autor,  assignado  o  prazo  da  lei  para  os  fins 
devides.  Posta  em  seguida  a  causa  em  prova,  expirou  o  ter- 
mo assignado  para  a  dilação  probatória  sem  que  o  autor  se 
approveitasse  d'elle.  A'  revelia  da  ré  correram,  porém,  todos 
os  termos  da  causa  até  allegações  finaes,  em  que  arrazoou  o 
autor,  juntando  o  documento  do  fls.  19  a  fls.  24. 

Isso  posto:  Considerando  que  a  acção  de  divorcio  é  de  na- 
tureza civil,  e  que,  entretanto,  presentemente,  as  acções 
d'essa  natureza  sáo  processadas  na  conformidade  do  decreto 
n.  16B  de  Í9  de  Setembro  de  1890 ^  que  tornou  applicaveis  ao 
processo  e  julgamento  d'aquellas  mesmas  acções  as  disposições 
contidas  no  tit.  !•,  no  cap.  1^  do  tit.  2»,  nos  capítulos  4''  e  5? 
do  tit.  4»,  nos  capítulos  2*,  3  e  -íl*  e  secções  l'>  e  2-^  do  cap.  5'.^ 
do  tit,  7*  e  no  tit.  8*^  da  primeira  parte  do  regul.  n.  737  de 
25  de  Novembro  de  1850,  disposições  estas  incluídas  na  lettra 
do  art.  22  da  lei  estadoal  n.  39  de  3  de  Agosto  de  1893,  que 
que  alterou  a  Jei  orgânica  judiciaria  n.  22  de  29  de  Julho 
de  1892  ; 

Considerando  que,  nos  termos  da  Ord.  liv.  S*  tit.  34, 
pr.  e  tit.  52,  pr.,  a  obrigação  da  prova  incumbe  áquelle  que 
allega  o  facto,  de  que  pretende  deduzir  seu  direito,  quer  seja 
autor,  quer  seja  réo,  e  assim  pensam  uniformemente  todos  os 
escriptores  de  direito,  nomeadamente.  Ramalho,  Frat.  Cri,  e 
Comm.  §  ô®,  ao  tit.  16;  Pereira  e  Souza,  annotado  por  T. 
de  Freitas,  Prim  Lin.  §  215  \  Moraes  Carvalho,  Fraxe  Forense, 
§  382;  Eibas;  Consol  art,  335;  salvo  se  tiverem  seu  favor 
alguma  presumpçáo  de  direito  {cit.  Moraes  Carvalho,  §  388 ; 
'Felício  dos  Santos,  cod.  civ,  Brazil,  vol.  !•,  art.  216)  uma 
vez  que  os  factos  não  se  presumem,  e,  conseguintemente, 
aquelle  que  allega  um  facto,  tem  a  obrigação  de  proval-o :  Et 
incumba  probatio  qui  dieit  non  qui  neçat:  Negantis  naturali 
ratione,  nuUa  est  pi^obatio  (L.  2  Dig.  de  probat  ; 

Considerando  que,  para  esse  fim,  não  se  tendo  aliás  o  au- 
tor aproveitado  do  lapso  de  tempo  {art.  127  do  Begul,  n.  737 
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ãe  1850)  concedido  para,  dentro  d'elle,  produzir  sua  prova, 
o  autor  juntou,  no  prazo  que  lhe  foi  assignado  para  as  allega- 
ções  finaes,  uma  justificação,  de  cuja  sentença  verifica-se  ter 
ficado  táo  somente  provado ; 

a)  que  a  ré  D.  Gertrudes  Lopes  Fogaça  abandonou  o  lar 
conjugal,  ha  dous  annos ; 

h)  que  ella  empossou-se  dos  bens  que  trouxera  para  o  do- 
micilio  conjugal ; 

Considerando  serem  improcedentes  os  argumentos  ad- 
duzidos  pelo  autor  em  suas  allegações  finaes  quando  diz 
que  o  doci^mento,  que  consta  dos  autos,  faz  prova,  uma 
vez  que :  1®  e>tava  ainda  dentro  da  dilação,  cnjo  prazo  não  se 
tinha  expiradi) ;  2*  que  a  dilação  comcíça  a  correr  desde  a 
citação  da  pirte;  3?  que  esta  não  tinha  sido  lançada  de  mais 
prova  sendo  em  audiência  de  8  de  Agosto  próximo  pas- 
sado ; 

a)  porque,  sendo  a  dilação  de  que  trata  o  art.  127  do 
citado  regulamento,  uma  dilação  peremptória,  probatória,  e, 
nos  restríctos  termos  da  Ord.  liv.3^  tit.  2?§  b'\  unia  tal  dilação 
sendo  lesmai  como  é,  isto  é,  expressamente  determinada  por  lei, 
não  é  licito  ás  partes  accordarem-se  sobre  a  sua  duração  ou 
extenção,  o  que  somente  concede-se  na  dilação  convencional, 
o  que  de  nenhuma  sorte  se  não  pôde  vericar  na  espécie  ver- 
tente ; 

h)  porque,  em  face  do  art.  citado,  a  dilação  corre  inde- 
pendentemente de  citação  da  parte,  uma  vez  que,  posta  a 
causa  em  prova,  observados  os  tramites  legaes,  aquella 
dilação  seja  assignada  em  audiência,  o  que  verifica-se  destes 
autos  a  fl.  13  v. ; 

c)  porque,  para  ver  jurar  as  testemunhas  serão  citadas  as 
partes  ou  seus  procuradores  {art.  129  do  regul,  oit.),  obrigação 
esta  que  pertence  exclusivamente  á  própria  parte  interessada 
no  andamento  do  feito,  e  que,  sujeita  ao  ónus  probandi,  carece 
de  justificar  o  direito  allegado,  e  quando  assim  não  faça,  se- 
guir-seha  á  absolvição  do  réo :  auctore  non  probante  réus 
absolvitur  : 

Ora,  considerando  que  o  autor  não  deduziu  sua  prova - 
dentro  da  dilação  probatória,  e  que,  para  resalvar  essa  falta, 
pretendeu  c*«rrigil--i  propondo,  perante  este  juizo,  a  mencio- 
nada justificação  no  intuito  de  provar  a  sua  intenção,  justi- 
ficação que  é  o  documento  junto  às  allegações  finae^,  que  de- 
correm de  fls.   16  a  fls.   17  v.  ; 

Considerando  que  o  documento  a  fl.  18  mostra  que  o 
autor  não  entendeu  bem  a  dispo>ição  do  art.  19  do  regulamento 
n.  737,   citado,    confundindo  a  mesma  disposição  com  a  da  lei 
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civill  não  invocada  no  caso,  ao  qae  não  annuio  este  jaizo,  inde- 
ferindo o  seu  requerimento ; 

Considerando  que  o  autor  apenas  limitou-se  a  justificar  o 
pedido  em  sua  petição  inicial  a  fl,  2,  entretanto  que,  segundo 
a  lei,  o  dito  documento  só  valeria  se  não  estivesse  em  plena 
desharmonia  com  o  dispositivo  terminante  do  art.  225  do  regu- 
lamento citado,  ibi :  —  ajuntem  as  partes  documentos  que  não 
obtiveram  durante  a  dilação,  ou  aquelles  que  versarem  sobre 
questões  que  de  novo  tenham  oocorrido  —  ;  pelo  qne  tal  docu- 
mento nenhum  valor  tem  na  presente  causa,  e  vale  tanto  como 
se  não  fora ;  nem  admittir-se  pode  a  hypothese  de  sua  validade 
quanto  a  praxe,  que  é  em  tal  caso  a  ordem  do  processo,  que  não 
deve  ser  contrafeita,  e,  como  acertadamente  pondera  um  no- 
tável jurisconsulto :  —  quando  lex  aliquid  probibeLsimpliciter 
intelliffitur  opponere  clau^sulam  annulativanj  si  conifa  fiat —  ;  e 
também  conforme  a  Ord.  liv.  1*^  tit.  58  §  17 — que  é  nuUo  o  acto 
quando  si  não  guarda  a  forma  que  a  lei  mandou  guardar  :  E' 
que  as  disposições  de  lei,  como  bem  observa  outro  não  menos 
profundo  jurisconsulto,  calculadas  no  interesse  publico,  devem 
ser  observadas  em  toda  a  sua  plenitude,  em  todo  o  seu  rigor  e 
extensão,  porque  de  sua  integral  observância  é  que  resulta  a 
existência  e  caracter  legitimo  dos  actos;  e,  porque  no  caso  con- 
trario, dà-se  violação  manifesta  e  direito  do  seu  império,  tal 
violação  proscreve  e  annulla  o  que  se  faz ; 

Além  disso,  considerando  ainda  que,  com  quanto  allegue  o 
autor  que,  sendo  citada  a  parte  para  assistir  a  justificação  a  fl. 
que  disse  estar  dentro  da  dilação,  que  ainda  corria  pelo  facto 
de  não  ter  sido  a  ré  lançada  da  prova,  tal  lançamento  se 
entende  ser  dado  de  mais  prova,  que  nem  um,  nem  outro  pro- 
duziu a  ré,  porque  não  compareceu  em  juizo,  nem  por  si,  nem 
por  procurador  competentemente  habilitado, —  o  autor  porque 
não  apresentouse  a  prova,  como  devia,  ali&s  tratando-se de 
assumpto  tão  grave,  quanto  delicado,  jã  era  extincta,  e  não 
menos  certo  que  o  comparecimento  do  autor  em  audiência  de  8 
de  Âgo^^to  mostra  que  aquella  dilação  se  estendesse  desde  1 1  de 
Julho,  espaço  superior  a  20  dias  contínuos ;  e  assim,  tal  prova 
nenhum  effeito  tem  em  direito,  porque  sõ  fazem  prova  as  teste- 
munhas tiradas  dentro  da  dilação  competente  (Ord.  liv.  3^ 
tit.  54  §  16  ;  Pereira  e  Sonzfi  dt.  nota  513  ;  Moraes  Carvalho, 
Praxe  Forense,  §  545)  e,  como  observa  oeximio  Paula  Baptistta 
em  o  seu  compendio  de  theoria  e  pratíca  (Edicc.  de  1890  §  1B2 
ibi  —  2*  o  seu  curso  é  continuo,  e  •  não  interrompe  pelas  fe- 
rias supervenientes,  salvo  si  estas  absorverem  a  metade  da 
dilação,  caso  este  em  que  ficará  suspensa,  até  que  as  ferias  se 
iltímem  — ^Pereira  e  Souza,  n.  àOO;  Deor.  cit.  art,  727. 
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Ma^  considerando  qne,  quando  tal  prova  aproveitasse,  ou 
fosse  feita  dentro  do  prazo  legal,  era  insuflSciente,  em  face  do 
n.  4  do  art.  82  do  decreto  n.  181  de  24  de  Janeiro  de  1890  ,• 
porque  assim,  como  a  lei  exige  a  prova  de  todos  os  requisitos 
da  lettra  do  n.  do  art.  citado,  ella  também  considera  o  casa- 
mento como  um  contracto  de  ordem  bem  superior  aos  demais 
contractos  civis,  nâo  só  pelo  seu  objectivo,  que  é  o  próprio  in- 
teresse social  em  acção,  mas  também  pela  natureza  que  lhe  é 
própria  ;  e,  segundo  observa  Pietro  Cogliolo,  illustre  professor 
do  direito  da  Universidadede  Modena,  em  a  sua  interessante 
obra,  'intitulada  Philosophia  ão  Direito  Frivado^  ky^g.  245, 
onde  criteríasamente  escreve :  «  Ma  í  principii  generali  gíuri 
dici  sono  evidenti:  Timportanza  delia  famíglia,  la  legitimitá 
dei  figli,  i^oveii-coningali  sono  cose  nelle  quali  lo  i?tato  deve 
intervenif,  e  il  pritoa  suo  intervento  é  nel  celebrare  il  matri- 
monio che  é  il  fundamento  delia  famiglia . 

Igiuriste  lo  concepirono  eggi  come  contratio  e  infallit 
è  um  vincolo  fra  due  volontá  liberamente  posto  ;  ma  é  um  con- 
tratto  cosi  grave  per  í  sua  effetti  che  lo  stato  gli  impoue  una 
determinata  forma  solemne.»  Ainda  mais;  ''  Dai  contrattÂ  hn\ 
le  cose  mobili  alie  immobili,  da  qtiestí  alia  cambiale  e  alie  so- 
cietá  commerciali;  poi  alia  donatione;  e  poi  ai  matrimonio;  é 
un  crescere  di  rigore  e  solennitá  nelle  forme,  perche  é  vera  la 
legge  che  tanto  maggiori  formalitá  impone  lo  stato  quanto  piu 
socialmente  importante  éTatto.  *  Assim  prensando  ; 

Considerando  ser  o  matrimoiii)  o  contrato  solemne  em 
virtude  do  qual  duas  pessoas  de  sexo  differçnte  se  reúnem  para 
sempre  sob  a  promessa  reciproca  da  mais  estreita  communhão 
de  vida,—  o  que  está  de  accordo  com  o  díker  dos  antigos  ju- 
risconsultos romanos  que  assim  o  definiam.— r''  Conjunctio  ma- 
ri8  etfvemínvQ,  consortium  onnis  vitís,  diviniet  humani  júris  com- 
municatio   (L.  1,  Dig,23)  2,Modestino)  ; 

Considerando  que  a  reunião  d' esses  doiíg  seres,  consti- 
tuindo um  vinculo  indissolúvel,  somente  póée  ser  definiti- 
vamente interrompida  pela  total  cessação  da  vida  orgânica 
de  um  dos  cônjuges  (art.  88  do  cit.  decr.);  e,  como  a 
esse  respeito  pondera  E.  Gianturco,  celebre  professor  italiano 
na  Universidade  de  Perugia  e  Macerata  em  o  sea  interessante 
tractado  «  Instituições  do  Direito  Civil  Italiano^,  ápag.  59,onde 
se  lê:  —  «Poiché  non  é  anmesso  il  divorzio,  l'uiica  moda  di 
scioglimento  dei  matrimonio  é  per  le  uostre  leggi  lei  morte  di 
una  dei  coniuge.  Puré,  per  temperare  11  rigore  ieir  indisso- 
lubitatáy  é  anmesso  la  separasione  personale  (qucal  thorum  et 
habitationem),   sebenese  il  vincolo  coningale  rimanja- forma  »  ; 

Considerando  que,  nos  termos  do  art.  82  do  decreto  n.  181» 
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qnatro  são  os  casos  em  que  pode  ser  legalmeute  decretada  a 
separação  áo  casal  :  i**  adultério;  2""  sevícia,  ou  injuria  grave; 
3*^  abandono  voluntário  do  domicilio  conjugal  e  prolongado  por 
dous  annos  contínuos;  4.""  mutuo  consentimento  dos  cônjuges,  se 
forem  casados  ha  mais  de  dous  annos  ; 

Considerando  que  a  hypothese  dos  autos  é  a  prevista  no 
n.  3  desse  artigo,  e,  tanto  nesse  quanto  em  outro  qualquer  dos 
casos  mencionados,  veríficar-se-á  a  separação  indefinida  dos 
corpos,  e  consequente  separação  perpetua  dos  bens  (art.  88  e 
89  do  cít.  dec.  n.  181),  importando  a  dissolução  da  liabita- 
*^uo  e  do  leito,  e,  conseguintemente,  a  cessação  da  sociedade 
conjugal. 

Considerando  que  o  n.  S^^do  art.   citado  contem  três  con- 
dições especiaes,  sem  as  quaes   não  se  poderá   decretar  a  sepa- 
ração do  casal,  melindroso  assumpto   que  sempre  mereceu  toda 
a  mais   seria  attenção  dos    legisladores,    e,    como  mui  acerta- 
mente  escreve  o  erudito  juvisconsulio  francez  Pothier,  (Oeuvres 
etc.  annotées  por    M.  Bugnets,  t.   6V,  pag.  236)  ibi—«  Cest 
pour  quoí  le  doí  laisser  entíérement  á  Tarbítrage  et  á  Za  pru- 
dence  du  juge,  les  caules  de  separation.  II  ne  doít  ètre  nitrop 
íacíle  á  Taccorder   pour  des  dissensiones  passagères,  ni  trop 
difBcile,  lors  quMl  aperçoit  dans  les  parties  une  antipathie  et 
une  haine  inveteres,   que  la  cohabitation  ne    pourait  qu'aug- 
menter,  se  ou  les  laíssait  ensemble  »;  e  sendo,  emfim,  as  con- 
dições de  que  tracta  o  citado  n.  do  referido  art.  as  seguintes. 
— 1^  abandono  voluntário  do  domicílio  conjugal  ;  2°  o  prolon- 
gado lapso  de  dous  annos;   S**  ser  esí^e  mesmo  espaço  de  tempo 
continuo,  isto  é  ininterrompido,   sem  o  que  elle  não  terá  dado  ; 
Considerando   não   ter,  portanto,   o  autor  provado  plena- 
mente a  sua  intenção  de  conformidade  com  as  prescripções  le- 
gaes  estabelecidas  no  n.  3°  do  art.  12  do  decreto  n.   181,  isto 
é,  que  sua  mulher  D.  Gertrudes  Lopes  Fogaça  abandonou,  vo- 
luntariamente, ha  dous  annos  ininterrompidos  o  domicilio  con- 
jugal, julgo  o  autor  Luiz  Leite  de  Souza  carecedor  da  acção 
proposta,    e    absolvo  a    ré  da  instancia,  pagas  pelo  autor  as 
cvLStSíSex  causa,  Intime-se. 

Goyaz,  24  de  Setembro   de  1895.  —  O  juiz  de  direito^ 
Manoel  Lopes  de  Carvalho  Ramos . 
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NSo  pertence  ao  çoder  judiciaria 
federal  conhecer  originariamente  das 
lesões  provindas  dos  actos  adminis* 
trativoa  do  Estado. 

A  ineompetencia  do  luizo  pede  ser 
declarada    ex-offlcio  pelo  próprio  juiz. 


da  causa. 
Acção   ordinária. 

Auctor  —  Romualão  F,   de  A,   Portugal, 

Béo8 — O  Estado  do  Paraná  e  Manuel  PinU  de  A,  Portugal. 

Juízo  seccional  do  Paraná 

SENTENÇA 


Vistos  e  examinados  os  presentes  autos,  consta  delles  qae 
Bomualdo  Ferreira  de  Azevedo  Portugal,  fundando-se  nas 
disposições  dos  arts.  70  a  e  74  da  Constituição  da  Uni&0|  propOe 
contra  o  Estado  do  Paraná  e  Manoel  Pinto  de  Azevedo  Por- 
tugal a  presente  acç&o  ordinária,  pedindo  que  seja  declarado 
nullo  e  insubsistente  o  acto  do  primeiro  pelo  qual  nomeou  o 
segundo  para  o  logar  de  tabelliào  do  publico,  judicial  e  notas, 
escrivão  de  orphãos  e  annexos  do  Termo  de  Campo  Largo, 
indemnisando-se  o  Á.  dos  prejuizos  causados.  Para  isso  allega 
o  Á.:  que  foi  para  tal  cargo  nomeado  por  decreto  imperial 
de  28  de  Novembro  de  1874,  entrando  em  exercício  a  28  de 
Janeiro  de  1875 ;  que,  por  Dec.  do  Governo  deste  Estado 
n.  756  de  6  de  Maio  de  1890,  foi  creado  no  dito  Termo  um 
segundo  officio  e  dividido  o  do  A.:  que  por  Dec.  a.  2  de 
15  de  Junho  de  1862,  que  organisou  a  justiça  estadoal,  foram 
mantidos  todos  os  serventuários  existentes  e  de  novo  annexados 
ao  cartório  do  A.  os  ofKcíos  que  delle  se  havia  desmembrado: 
—  que  pela  lei  n.  25  de  21  de  Maio  de  1892,  art.  157  §  1% 
creou-se  um  tabellionato  em  Campo  Largo  ao  qual  foram  an- 
nexados o  eivei,  o  commercial  e  um  oflScio  privativo  de  pro- 
vedoria, ausentes  e  casamentos  que  neste  ofScio  foi  provido  o 
B.  por  acto  do  Estado  de  28  de  Maio  de  1892,  ficando  assim 
o  A.  privado  de  um  cargo  vitalício  e,  portanto,  garantido 
pela  Constituição  Federal. 

Aberta  vista  ao  Procurador  da  Justiça  do  Estado,  propoz 
o  mesmo  a  preliminar  de  sua  incompetência  para  representar 
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o  Estado  perante  a  justiça   federal,    pur  ser  omissa  a  lei  do 
Estado  a  respeito. 

O  que  sendo  tudo  visto  e  examinado,  deixo  de  tomar 
conhecimento  da  preliminar  e  do  mérito  da  causa  para  aunullar 
a  presente  acção  e  isso  pelos  fundamentos  seguintes: 

As  disposições  invocadas  pelo  A.,  similares  às  do  art.  Ill, 
sec.  2*  n.  1  da  Const.  Americana,  não  regem  evidentemente 
a  espécie  dcs  autos.  Segundo  os  melhores  commentadores 
desta  Constituição,  para  dar-se  a  catisaf  no  sentido  por  ella 
empregado,  é  essencial  um  litigio  entre  partes,  de  natureza 
a  poder  ser  resolvido  pelo  poder  judiciário.  Por  outro  lado, 
as  disposições  da  Constituição  em  que  as  partes  podem  fundar 
a  acção  ou  a  defeza  são  as  «que  dizem  respeito  aos  jíoderes 
conferidos,  as  garantias  asseguradas,  ou  as  prohibiçôes  feitas 
pela  Constituição,  independente  de  toda  lei  especial  (Story 
ed.  de  Calvo,  ns.  897 -- 899  : —  Hamilton,  The  Federalist 
Cap.  LXXX). 

O  systema  adoptado  pela  Constituição  do  Brazil  se  reduz 
a  conciliar  a  mais  completa  centralisação  administrativa.  A' 
União,  a  soberania:  ao  Estado  a  autonomia.  A^quella  a  ex- 
clusiva competência  para  resolver  as  questões  de  interesse 
geral,  quer  internas,  quer  internacionaes  quando  a  nação  for 
parte :  a  este  a  ampla  liberdade  para  organisar  sua  adminis- 
tração, estabelecer  sua  Constituição  e  leis,  formular  seu  pro- 
cesso, organisar  seus  poderes  oríi:anicos  —  respeitados  somente 
os  princípios  estabelecidos  na  lei  central  (arts.  34  n.  23  e 
63   da  Const.) 

De  accordo  com  íaes  princípios,  estabelecida  a  dualidade 
da  magistratuia,  as  orbitas  respectivas  foram  delineadas  de 
modo  que  as  questões  de  direito  comraum  —  mais  amplas,  mais 
numerosas,  foram  entregues  á  competência  da  justi(;a  local, 
emquanto  que  a  jurisdicção  nacional  ficou  restringida  a  questões 
especiaes,  constituindo  uma  competência  verdadeiramente  de 
excepção. 

«A  competência  reservada  á  justiça  federal  é  menos  ampla 
do  que  a  conferida  por  qualquer  das  outras  Constituições  do 
mesmo  systema  de  governo,  sem  exceptuar  as  que  mais  latitude 
deram  aos  poderes  locaes»  (dizia  o  Dr.  Campos  bailes  no  seu 
Relatório j  pag.  26).  Tanto  isso  fui  obra  de  ura  plano,  que  o 
art.  16  do  Dec.  848  de  11  de  Outubro  de  1890  admitte  a 
prorogação  da  jurisdicção  federal  para  a  local,  ao  passo  que 
o  contrario,   em  caso  algum,  se  verifica. 

Para  obedecer  ainda  ao  plano  de  uma  ampla  autonomia 
administraiva  do  Estado,  a  Constituição  nega  ao  poder  judi- 
ciário Federal  a  competência  para  tomar  conhecimento  origi- 
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naríamente  de  seus  actos  administrativos.  Na  conformidade 
com  o  disposto  no  art.  69  n.  11  lettra  b  da  cit.  Const., 
s6  em  grau  de  recurso  poderá  o  Snpremg  Tribnnal  Federal 
conhecer  das  causas  fundadas  na  lesão  occasionada  por  taes; 
actos,  isto  é,  só  depois  de  sna  validade  ter  sido  discutida 
até  a  ultima  instancia  nos  tribunaes  locaes.  Ainda  nesse  caso, 
é  essencial  para  que  o  Tribunal  Federal  venha  em  soccorro 
da  Constituição  ofendida  que  os  tribunaes  locaes  tenham  jul- 
gado validos  os  actos  administrativos  do  Estado  que  a  ata- 
carem . 

Fora  d'isso,  a  contrario  8en8u,eL  questão  se  termina  dentro 
do  Estado,  entre  seus  poderes  autónomos.  De  pleno  accôrdo 
se  acha  o  art.  9  n.  II  §  único  lettra  b  do  Dec.  n,  848  cit., 
e  ultimamente  a  lei  n.  221  de  20  de  Novembro  de  1894, 
ampliando  a  competência  federal,  fixa,  em  sen  art.  13  e  §§  a 
de  tomar  conhecimentos  das  causas  que  se  fundarem  na  lesão 
dos  direitos  individuaes  por  actos  administrativos  da  União, 
deixando  ainda  e  logicamente  excluídas  as  que  se  fundarem 
nas  mesmas  lesões  por  actos  administrativos  do  Estado. 

Considerando,  pois,  que  não  existe  na  espécie  dos  autos 
uma  causa  entre  partes,  em  que  possa  ser  invocada  como  base 
da  defeza,  ou  da  acção,  uma  disposição  constitucional  e  sim 
a  discussão  da  validade  de  um  acto  do  governo  do  Estado, 
que  não  pôde  ser  originariamente  affecto  à  justiça   federal ; 

Considerando  que  a  prorogação  de  jurisdicção  não  se  pôde 
dar  para  juiz  incompetente  e  que  o  contrario  importaria  na 
creação  de  competência  nova: 

Considerando  que,  na  hypothese,tal  prorogação  importaria 
na  mais  arbitraria  invasão  de  um  poder  federal  nos  negócios 
peculiares  á  vida  interna  de  um  Estado  : 

Considerando  que  a  incompetência  em  um  tal  caso  deve 
ser  ^exofficio  decretada  e  que  não  obsta  a  isso  a  disposição  do 
art  g-o  39  do  Dec.  n.  763  de  19  de  Setembro  de  1890,  que  deve 
ser  entendida  de  accordo  com  a  segunda  parte  do  art.  2^  da 
da  mesma  lei  que^  em  ultima  analyse,  se  refere  a  jurisdicções 
prorogaveis. 

Considerando  o  mais  que  consta  dos  autos,  annuUo  o  pre- 
sente feito  por  ser  este  juizo  incompetente  para  tomar  conhe- 
cimento da  causa  e  condemno  o  Â.  nas  custas. 

Coritiba,  11  de  Janeiro  de  1896. —  O  Juiz  da  Secção 
Federal. — Manoel  Ignacio  Carvalho  de  Mendonça. 
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E'  nuUo  o  casRmento  contrahdio 
entre  daas  peuoas  do  mesmo  sexo 
ou  em  uma  das  partes  contractantes 
á  hemaphrodita.  —  seja  anprogjno 
ou  gynandro. 

Neste  easo  o  direito  de  propor  a 
acção  competente  não  está  sT:geito 
ao  prazo  de  doi«  annos  estabelecido 
no  art.  73  do  dec.  n.  181  de  24  de 
Janeiro  de  1890  e  poderâ^ser  usado 
em  qualquer  tempo. 

Acção    de^  nulliâaâe 

Auctora — Lelia  Cardoso. 

Réo — Edmundo  Pacheco  da  Bilvd, 

« 

Tribunal  Civil  e  Criminal  do  Districto  Federal 
ACCORDÃO 

Vistos  estes  autos,  etc . 

AUega  a  autora  D ,  Lelia  Cardoso  que  em  20  de  Julho  de 
1871,  tevelogar  o  seu  casamento  com  o  réo  Eduardo  Pacheco 
da  Silva,  casamento  esse  que,  embora  revestido  de  formali- 
dades apparentes,  é  radicalmente  nuUo  por  impossibilidade 
absoluta  e  illegal  de  sua  existência. 

Que  é  substancialmente  nullo  e  não  constitue  casament 
aqnelle  que  é  contrahido  entre  dous  indivíduos  do  mesmo  sexo 
ou  que  em  um  dos  cônjuges  faltam  os  orgâos  naturaes  consti- 
tutivos do  sexo  a  que  pretende  pertencer ;  que  o  réo  nâo  po- 
dia absolutamente  contrahir  matrimonio  com  ella  auctora  por 
não  pertencer  verdadeiramente  ao  sexo  masculino,  pois  o  réo 
não  possue  por  vicio  notável  os  orgâos  genitaes  constitu- 
tivos do  sexo  masculino  a  que  pretende  pertencer ;  que  efe- 
ctuado o  casamento,  quando  ella  autora  esperava  encontrar 
nelle  a  felicidade,  só  teve  amargas  decepções,  observando  da 
parte  do  réo  uma  persistente  esquivança  de  sua  pessoa,  evi- 
tando todo  o  contacto  carnal  e  até  conversações  que  tivessem 
por  assumpto  a  felicidade  do  amor  conjugal,  attribuindo  esse 
procederão  seu  acanhamento  ou  timidez,  procedimento  sin- 
gular que  prolongando-se  definitivamente,  occultando  o  réo  o 
sen  corpo  &s  vistas  da  auctora,  a  ponto  de  vestir-se    em    se- 
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gredo  e  dormir  vestido,  fez  com  qae  ella  auctora  começasse  a 
suspeitar  da  virilidade  da  pessoa  com  quem  se  casara  ;  que 
depois  de  curtir  por  longo  tempo  angustias  intimas  coramunicott 
o  segredo  de  sua  desgraça  a  sua  mae  e  pedio-lUe  auxilio  para 
desfazer  seu  fantástico  casamento : 

que,  vivendo  sob  pressão  de  tenebroso  mysterio  uma  oc- 
currencia  vul?ar  veio  desvendal-o. 

Assim  é  iiue,  iudo  um  dia  ella  auctora  e  o  réo  ao  banho 
de  mac  na  Praia  do  Oajft,  em  companhia  de  famílias  e  amigas^ 
succedeu  que  o  réo  vestido  de  roupas  mui  justas  ao  corpo, 
todas  as  senhoras  presentes  manifestaram  surpreza  encontrando 
no  réo  as  formas  accentuadas  de  uma  mulher  e  todas  fizeram 
exclamações  sesse  sentido  ; 

que  o  réo  foi  tão  vexado  com  essa  occurrencia  que  incon-  * 
tiuente  retirou-se  do  mar,    e  unnca  mais   voltou  aos  banhos, 
occurrencia  que  por  sua  vez  fez  com    que   ella  auctora  não  ti- 
vesse mais  duvida  sobre  o  faLo  sexo  do  réo    e  adquirisse  pro- 
faiKÍa  convicção  de  que  seu  pseudo  marido  era  um  andro^yno  ; 

que  essa  convicção  mais  sd  corroborou,  conseguindo  a 
auctora  alinal  sorprehender  uma  vez  o  réo  uo  sea  vestir,  bem 
coaio  pelas  revelações  que  então  lhe  foram  fazendo  pessoas  in- 
timas da  fiuiilia,  que  não  comprehendiam  como  ella  auctora 
podia  supportar  a  convivência  com  essç  illusorio  marido  ; 

que  desconhecendo  a  sua  henica  abnegação,  começou  a 
maltratai  a  a  ponto  de  mandar  que  ella  se  retirasse  de  casa, 
o  que  ella  auctora  fez  recoihendo-se  á  casa  de  sua  mãe,  onde 
actualmente  se  aciía  e  de  onde  propõe  a  presente  acção  depois 
de  aconselhada  por  um  sixx  cunhado,  medico  distincto  que  ouvio 
a  respeito  notáveis  jurisconsultos  ; 

que  o  réo  procurou  o  casamento  com  a  autora  para  sacri- 
fical-a  cruelmente  a  vaidade  de  querer  passar  por  homem  pe- 
rante a  sociedade,  onde  o  seu  aspecto  physico — rosto  imberbe, 
bacia  ampla,  coxas  e  braços  grossos,  mãos  e  pés  pequenos, 
rudimentar  desenvolvimento  dos  seios  e  até  voz  fina  punhaem 
d'ivida  o  sen  sexo  : 

(j'ie  o  i>M)  usava  artificios  no  vestuário  para  simular  appa- 
leiícias  dtt  virilidade  ; 

que  tanto  era  empenho  do  réo  em  passar  por  homem  que, 
de  tempos  a  tempos  propalava  entre  os  seus  amigos  e  conhe- 
eidos  mãos  succe&sos  da  autora,  que  entretanto  conservou-se 
sempre  como  no  dia  anterior  ao  casamento,  o  qual  jamais  foi 
consumado  { 

que  não  possuindo  o  réo,  por  vicio  natural,  os  órgãos  ge- 
nitais constitutivos  e  característicos  ao  sexo  masculino  para 
poder  procrear,  não  podia  contrahir  matrimonio  e  o  casamento 
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eom  a  auctora,  embora  effectuado  com  as  soleranidades  appa- 
rentes,  é  por  essa  incapacidade  physica  e  orgânica  radical- 
mente nuUo,  nenhum  inexiste  e  como  tal  pôde  ser  impugnado  a 
todo  tempo ; 

que,  por  excepção,  a  acção  ou  o  direito  de  pedir  a  de- 
cretação da  nuUidade  absoluta  de  um  tal  casamento  nunca  pre- 
screve; pois  que  a  disposição  do  art.  73  do  dec.  181  de  24 
de  Janeiro  de  1890,  refere-se  tão  somente  aos  casos  do  art.  71 
e  não  cogitou  desta  espécie  de  casamentos  inexistentes,  pelo 
que  pede  que,  julgados  provados  os  seus  artigos,  seja  decre- 
tada a  nullidade  absoluta  do  dito  casamento  delia  autora  com 
o  réo,  e  custas . 

O  réo  pedio  vista  dos  autos,  que  foram  devolvidos  pelo 
respectivo  advogado  sem  contestação  alguma. 

Na  dilação  probatória,  requerendo  a  autora  que  proce- 
desse a  exame  na  pessoa  do  réo,  o  que  não  teve  logar  por  ter 
a  elle  se  recusado  o  réo,  como  se  ve  na  petição  de  tis.  25,  ande 
também  se  declara  que  deseja  ser  considerado  nullo  o  seu  ca- 
samento. 

Depuzeram  três  testemunhas  offerecidas  pela  autora,  que 
arrazoou  atinai,  como  se  vê  de  fis. 

A  11.  53  acha-se  a  declaração  dos  peritos  nomeados  para 
o  exame  no  réo,  em  que  fazem  certo  que  não  procediam  ao 
dito  exame  por  não  ter  sido  encontrado  o  dito  réo  em  sua 
residência,  no  dia  e  hora  designado  para  essa  diligencia. 

O  curador  nomeado  para  defender  a  validade  do  casa- 
mento contestou  por  negação  e,  atinai  limitou-se  a  pedir  jus- 
tiça, fazendo  o  mesmo  o  Dr.  promotor  publico.  O  que  tudo 
visto  e  attentameute  examinado  ; 

Considerando  que  o  casamento  é  a  acto  solemue  pelo  qual 
duas  pessoas  de  sexo  ditferentes,  se  unem  para  sempre  sob  pro- 
messa reciproca  de  fidelidade  no  Amor  e  da  mais  estricta  coin- 
munhão  de  vida  (Lafayette,  Di7\  das  Fam.  §  8°)  mptioe  snnt 
conjunctio  maria  e  faminm  et  consortium  owmía  vitoe  divmis  et 
humanis  júris  communicaíis — Dig. — liv.    23  tit.  2®. 

O  casamento  legitimo  é  a  união  indivisivel  e  perpetua 
entre  um  homem  e  uma  mulher  desimpedidos  para  constituírem 
familia,  concordado  e  celebrado  na  conformidade  lei  civil — C. 
Rodrisraes,  Proj,  do   Cod.  Civ,  Braz,^  art.  1823  ; 

Considerando  que,  essas  definições  é  uma  das  condições 
esseuciaes  para  a  existência  do  casamento  que  as  partes  con- 
tractantes  sejam  do  sexo  ditferente  —  Aubry  e  Rau,  5^  vol. 
§  450  pag.  b--Cod,   Civ,   Fort.,  art.  1056; 

Considerando,  portanto,  que  a  união  entre  duas  pessoas 
do  mesmo  sexo  não  constitue  casamento  ; 
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Considerando  que,  na  liypothese  dos  autos  pretende  a  au- 
ctora  que  seja  decretada  a  nullidade  do  seu  casamento,  attenta 
a  sua  inexistência ;  visto  não  ser  o  réo  do  sexo  masculino  por 
ser  um  hermaphrodita  ou  androdita  ou  androgyno  ; 

Coi  sideranao  que,  segundo  allega  a  auctora,  o  réo  é  por 
ella  assim  considerado,  visto  não  possuir  os  órgãos  genitaes 
v.onstitutivos  do  sexo  masculino  ;  " 

Considerando  que  embora  nfo  se  tenha  procedido  a  exame 
na  pessoa  de  réo,  o  que  aliás  foi  requerido  e  ordenado,  o  que 
não  teve  logar  em  virtude  da  opposiçâo  feita  pelo  dito  réo,* 
outras  provas  existem  nos  autos  em  favor  da  pretenção  da 
auctora ; 

Considerando  que  o  réo,  intimado  para  depor  não  compa- 
receu, pelo  que  foi-lhe  comminada  a  pena  de  confesso,  e,  as- 
sim sendo,  confessa  a  matéria  tacitamente  articulada  no  li- 
bello,  e  essa  confissão  constitue  prova  plena  em  favor  da 
auctora ; 

Considerando  mais  que  a  desobediência  formal  do  réo  re- 
cusaudo-se  ao  exame  ordenodo  por  esse  juizo  sob  o  pretexto  de 
ser  o  mesmo  indecoroso  ut  ú,  5  quando  essa  medida  de  in- 
strucçâo  fora  ordenada  com  todas  as  precauções  necessárias 
para  salvaguardar  o  pudor  natural  do  réo,  ainda  prova  a  in- 
tenção da  auctora  ;  sendo  certo  que  o  réo  repellio  esse  exame 
C9nvencido  de  que  elle  só  poderia  prejudical-o; 

Considerando  que,  mesmo  no  caso  de  duvida  ou  impossi- 
bilidade de  certificar-se  a  identidade  do  sexo  do  marido  ou  da 
mulher,  deve -se  declarar  nullo  esse  simulacro  de  casamento  em 
proveito  da  victima  desse  erro— L.  de  Soull;  Medec,  Leg., 
pag.  89,  ou  como  diz  o  professor  Taylor :  o  juiz  não  pôde  or- 
denar o  exame  do  homem  ou  da  mulher  sem  a  vontade  delle ; 
tudo  o  que  elle  pôde  fazer  é  dar  a  sentença  apezar  da  faltA  de 
uma  prova  desta  espécie,  circurastancia  que  se  tomará  contra 
a  própria  parte  que  recusar  este  exame. 

Todas  as  vezes  que  a  parte  recusa  ser  examinada,  o  juiz 
não  pôde  obrig*al-a,  e  neste  caso  elle  procede  carregando  ella 
com  as  consequências  de  sua  recusa : 

Considerando  que  o  direito  da  auctora  para  propor  a  pre- 
sente acção  ?ão  está  sujeito  ao  prazo  de  dois  annos  estabele- 
cido no  art.  73  do  dec.  181,  de  24  de  Janeiro  de  1890,  que 
não  tem  applicação  ao  caso  vertente,  pois  o  casamento  celebrado 
entre  duas  pessoas  do  mesmo  sexo  pode  ser  declarado  nullo  em 
qualquer  tempo. — Ambry  e  Rau,  vol.  6°  pag.  8;  Com.  ao 
Vod.   Çiv.  de  Nap,  vol .'l pag.  336,  n.  651  : 

Accordam  em  Gamara  Civil  julgar  como  julgam  procedente 
a  acção  proposta  e  nullo  o  casamento  celebrado  entre  a  auctora 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  215  — 

e  O  réo   e  constante  da  certidão  a  fl.  9,   pagas  pelo  réo  as 
costas. 

Rio  31  de  Outubro  de  1895. — Salvador  Moniz ^freúiente 
aà  hoc  com  voto. — T.  Torres. -^Moniz  Barreto,  vencido  : 

Pronunciei-me  contra  a  preliminar  da  prescripçâo  ;  votei, 
porem,  pela  improcedência  da  nullidade  do  casamento,  porque 
a  autora  não  reuniu  os  elementos  de  prova  necessários,  se- 
gundo o  Direito,  para  gerar  no  espirito  do  juiz  a  convicção 
da  verdade  quanto  ao  facto  que  constituo  a  causa  da  acção. 

I .  Em  sua  mais  siogela  structura,  a  conjunctio  maris  et 
fwmituB  obedeceu  exclusivamente  á  diversidade  de  sexos,  con- 
stituindo a  conjunctio  naturalis.  Formaram-se  depois  as  diffe- 
renciações,  por  motivos  de  ordem  physiologica,  religiosa,  moral 
e  social,  dando  origem  aos  impedimentos. 

Na  classificação  desses  impedimentos,  o  decreto  orgânico 
do  casamento  civil,  de  24  de  Janeiro  de  1890,  desprezou  a  ter- 
minologia do  Direito  Canónico  e  dívidiu-os  em  casos  de  nulli- 
dade e  casos  de  anvullação,  comprehendendo  os  primeiros  os 
absolutamente  insanáveis  ('art.  7  §§1*  a  4'.),  que  tornam 
núUos  os  casamentos,  quer  com  relação  aos  contrahentes  quer 
com  relação  aos  filhos  (art.  61) ;  e  os  segundos  os  casamentos 
simplesmente  annullaveis  (arts.  63  e  71).  Os  nullos  podem  ser 
ataca/^os  em  qualquer  tempo^  por  qualquer  pessoa  interessada, 
e  até  ex-offlcio  pelo  Ministério  Publico  (art.  62),  Os  annul- 
laveis, ^  celehrsiáos  com  infracção  dos  §§  5^  a  8*  do  art.  7\ 
e  aquelles  em  que  um  dos  cônjuges  consentir  por  erro  essencial 
a  respeito  da  pessoa  do  outro  (art.  72),  —  só  podem  ser  ata- 
cados por  determinadas  pessoas  e  dentro  de  determinado  tempo 
(ires  mezes,  seis  mezes  e  dons  annos,  conforme  a  hypothese.) 

Entre  os  casos  de  nullidade,  o  legislador  não  consignou 
expressamente  a  falta  do  requisito  básico  —  a  diversidade  de 
sexo8 ;  e  nem  havia  necessidade  de  fazel-o,  porque,  como  di- 
zem os  commentadores  do  Código  Civil  francez,  esse  requesito 
decorre  da  própria  noção  do  casamento,  do  bom  senso  e  do  con- 
JDDcto  dos"  textos :  é  uma  condição  natural.  Assim,  a  par  dos 
casos  legaes  de  nullidade  ha  o  case  natural  proveniente  da  não 
diversidade  de  sexos,  o  qual,  como  aquelles,  é  imprescriptivel, 
porque,  verificado  elle,  o  casamento  não  pode  existir. 

Aceita  a  divisão  teratologica  de  Geoffroy  Saint-Hilaire  , 
como  ensina  Lutaud  (Manuel  de  Medecine  Legale),  —  1.®  an- 
irogynias  positivas  exalas,  2^.  androgynias  parciaes  approxi- 
tMxíivas,  —  3^ .  hermaphrodismo  negativo  neutro,  —  a  allegada 
espécie  dos  autos  incide  na  ultima  classe,  pois  a  autora  asse- 
vera no  5*^  provará  do  articulado  de  fl.  3  que  «o  réo  não 
« pertence  verdadeiramente  ao  sexo   masculino,    e   se   não  é 
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«  também  do  sexo  femenino, .  com  certeza  nPo  tem  sexo  ca- 
^  racterisarto  pelos  respectivos  órgãos  genitaes».  E  como  o 
hermaphroãiia  neutro  está  para  u  individuo  de  sexo  determi- 
nado assim  como  para  est«  está  o  individuo  do  vie^mo  nrxo^ 
pela  ausência  da  diversidade,  o  caso  concreto  é  ile  nuUidade  na- 
iuraly  que  jamais  prescreve . 

E'  certo  que  geralmente  <>s  tratadistas  de  medicina  Ie<çal, 
commentando  os  Códigos  fianeez  e  italiano,  incluem  u  andro- 
gynismo  entre  os  casos  de  erro  de  pessoir^  e  assim  também  en- 
tendeu lazer  o  illustrado  Dr.  Souza  Lima  na  sua  recente  e 
importante  obra—  Tratado  de  Medicina  Legal,  Essa  inclusão, 
acceita  sem  restriccjões,  levaria  ao  absurdo  de  se  comprelien- 
der  o  c.iso  de  hermáphrodiHmo  neutro  na  disposic^ão  do  art.  72 
§  1^  do  decreto  citado,  enr.re  os  de  annuJlação,  o  que  quer 
dizer  que  estaria  sujeito  á  prescripçáo  bienual  e  depen- 
dente da  circumstancia  de  ser  ignorado  ao  tempo  da  celebra- 
ção do  casamento.  Em  consequência,  teríamos  a  consagração  de 
um  contracto  contra  a  natureza  e  a  moral,  e  chegariamos 
mesmo  á  conclusão  da  permissibili<lade  da  conjunclio  femince 
et  femince,  viri  et  viri, 

II)  Entende  a  autora  que  provou  a  sua  intenção : 

a)  com  os  depoimentos  de  três  testemunhas  ; 

b)  com  a  confissão  íicta  do  réo  ; 

c)  co:n  a  recusa  do  réu  em  submetter-se  a  exame  corj^ral; 

d)  com  o  attestado  do  Dr.  Lazaro  Coriéa  do  <.'oato, 
a  fl.  55. 

Entretanto,  estes  factos,  isolados,  nenhuma  s^ignificação 
têm  ;  leunidns,  não  chegam  a  constituir  força  juridicamente 
apta  para  pi oduzir  a  convicção. 

A  prova  testemunhal  núda  demonstra  na  investigação  do 
audrogynismo,  anomalia  cu^ja  comprovação  depende  de  cuida- 
doso exame  scientitico,  que  nem  sempre  dá  resultado  completo. 
As  testemunhas  fazem  reíerencias  ao  corpo  do  réo  ;  rei)eteui  as 
lamentações  da  autora  ;  contem  o  seu  constante  j-ezar  pur  não 
ser  o  seu  marido  um  homem,  antes  um  cupão,  injuria  (jue  por 
vezes  atiruiilhe  em  face,  sem  ser  repellida.  Quanto  ao  (K)ut4> 
nodal— a  conformação  dos  órgãos  geuitaes,  os  depoin^entos  sã.o 
uullos. 

A  couflssãOj  sem  duvida  a  mais  impo:  tante  das  provas,  a 
regina  prohationnm,  é  inadmissível  em  matéria  de  nullidade  de 
casamento,  como  era  todos  os  casos  em  que  não  é  licita  a  re- 
nuncia do  direito  ou  em  que  este  não  pôde  ser  objecto  de  trans- 
acção. Favor  matrimonii  —  escreveu  Alascardus  —  efficit  ut 
nulla  confcssio  conjugum  contra  matrimonium  publice  conlractum 
ei  prejudicare  po88it.  (De  probat.,  prelim ;  quoest.    7.).  Essb 
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circumslancias  alii  referidas  não  estabelecem  uma  corelação  de 
necessidade,  entre  ellas  e  o  facto  que  se  quer  demonstrar. 

Um  individuo  com  as  formas  e  configurações  apontadas, 
pôde  ser  um  homem  compleio,  como  um  hypospada^  um  yynan- 
<lro,  um    androgyno  propriamente  dito. 

Quando  pelo  direito  bastasse  o  que  está  nos  autos  para 
ficar  provado  um  caso  de    hermaphrodismo,  ainda   assim  seria 
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iso  investigar  a  sua  classe,  porque  ] 
iaes  approximativas  ha  a  predominância 
Q  certos  casos  é  possível  o  prehenchimei 
Em  conclusão:  para  que  procedesse  o 
preciso  que,  por  meio  de  cuidadoso  exar 
3se  provado  o  invocado  motivo  de  nulli 
s  os  signaes  indicativos  da  anomalia  a] 
os  que,  após  minuciosa  exploração,  rej 
rminação  exacta  da  diversidade  de  sexos, 
i;il ,  como  diz  Dambre,  basta  para  provar  q 
simulacro  de  ctsamento. 
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E'  exacto,  mas,  admira  que  o  talentoso  patrono  dos  ag- 
gravantes  que  confabulava  a  Tobias  Barrettô,  a  grande  cere- 
braçào  nacional  e  onvia-lhe  muitas  vezes  em  suas  sabias  pre- 
lecções que  «o  direito  não  é  mais  do  que  um  producto  cultural 
da  humanidade»  e  não  uma  cousa  iramutavel  diante  dos  cos- 
tumes e  da  civilisação,  viesse  trazer  a  luz  da  discussão   a  opi- 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  220  — 

nião  de  um  praxistn,  notável  é  verdade,  mas  que  fimdamenta-SB 
no  direito  da  época. 

Da  mesma  forma  que  o  concuT3Ínato  era  uma  instituição 
reconliecida  legal  pelodireito  romano  e  nâo  oé  roais  pelo  nosso 
direito  pátrio,  a  prova  desse  facto,  sendo  admissível  pelas  leis 
da  época  em  que  Moraes  Carvalho  preleccionava,  é  absoluta- 
mente vedada  pelo  actual  Código  Penal,  salvo  si  os  imputados 
permittirejnn^a. 

O  paiz  âoífreu  ama  grave  e  radical  transformaí^fio  a  15  d« 
Novembro  de  1889  e  mais  do  que  a  própria  sociedade,  a  fa- 
milia  v^offreu  directamente  o  plienomeno  da  evolução. 

Eraqutiiito  o  direito  de  liberdade  e  de  cidade  eram  am- 
pliados de  accordo  cora  o  gráo  de  cultura  a  que  temos  attingido, 
o  direito  de  íUmilia^era  virtude  das  circumstancias  especiaes  do 
pai/C  ante  a  immigraçâo  extrangeira  inteiramente  heterogénea, 
soffreu  profunda  reforma  desde  a  sua  base. 

Diante  d.^ssa  metarmophose,  não  só  o  concubinato  como 
até  a  ligarn)  ante  a  lí^reja passar.. m  a  ser  cousas  illegaes,  não 
reconhecida^  pela  lei,  fora  da  lei. 

E  ass  III  tiím-se  constituido  nova  ordem  de  cousas.  Parece 
mesmo  que  ticou  mais  garantida  a  vida  pris^ada   do  individua. 

Assim,  poiíí,  o  novo  Código  Penal,  que,  embora  não  li 
quidado,  conjuucrosprincipios  novos  de  u.Urlcance  elevadíssimo, 
considerou  injuria  em  seu  art.  317  §  2V  ^a  iuiiiuiaçio  de  factos 
offensivos  da  reputação  do  decoro  e  da  h^nra»  e  no  art.  318 
seguinte  diz  :  «ser  vedada  a  prova  da  verdade  ou  notoriedade 
do  facto  imputado  à  pessoa  offendida,  shIvo  se  esta:  for  íunc- 
cionario  publico,  ou  corporação,  e  o  faeco  imputado  referir-se 
ao  exercício  de  suas  funcções,  perraittir  a  prova  ou  tiver  sido 
condemnada  pelo  facto  inqjutado». 

Qu**r  o  <li>tincio  patn»no  uos  aggra vantes  contrariar  o  Có- 
digo Penal  e  un.orrer  n'uiii  «ciiníe>,  furmada  na  opinião  ob- 
soleta de  um  praxista? 

Quer,  assim  pois,  com  a  opinião  de  Santo  Agostinho  sobre 
a  ressurreição  final,  provar  que  a  terra  nâo  é  redonda  apezar 
das  leis  modernas  da  physica? 

E  com  etfeito,  o  nobre  advogado  commetteu  um  crime, 
embora  sem  caso  pensado,  imputando  em  uma  petição  por  si 
assignada  e  propondo-se  a  provar,  como  disse,  a  existência 
de  concubinato  entre  os  aggiavados,  quando  o  concubinato  é 
um  facto  que  otiende  á  reputação  de  quem  o  exerce. 

E  tão  offensivo  é,  que  o  testemunuo  de  concubina  ou,  em 
outras  palavras,  da  mulher  amasiada,  da  prostituta,  era  con- 
siderado, dtíii:itínte,  de  pouca  fé  e  suspeito.  E'  fora  de  duvida. 

Então,  imputa: -se  a  uma  mulher  casada  ou  nâo,  que  ella 
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vive  em  pleno  concubinato  com  terceiro,  não  é  ofFender-lhe  a 
reputação,  o  decoro  e  a  honra  ? 

Criminosa,  pois,  foi  a  imputação  feita  aos  aggravados,  es- 
pecialn  ente  á  aggravada,  pelo  patrono  dos  aggravantes  era  o 
item  terceiro  de  sua  petição  de  fl.  2  ;  e  si  o  mesmo  «não 
comprebendeu  o  meu  despacho  neste  ponto  e  passou  adiante» 
foi  porque  assim  lhe  convinha. 

O  illustre  patrono  deu  umas  definições  do  que  entende 
pela  palavra  —  criminoso. 

Antes  de  tudo,  direi  que,  criminoso^  segundo  se  deduz  da 
definição  de — crime —  do  art.  ?•  do  Cod.  Penal,  é  — tudo  que 
viola  imputável  e  culposamente  a  lei  penal.  > 

Ora,  a  imputação  do  mesmo  viola,  como  já  vimos,  impu- 
tável e  culposamente  a  lei  penal,  logo  é  criminosa. 

E  é  o  mesmo  destemido  patrono  dos  aggravantes  que  cita 
em  sua  minuta  o  art.  184  do  Cod.  do  Comm.  e  os  arts.  145  e 
146  do  Reg.  737  combinado  com  o  art.  680  §  3®  do  mesmo 
Regulamento,  conforme  os  quaes  não  se  admittem.em  juizo  do- 
cumentos viciados  e  criminosos. 

«Por  exemplo,  diz  ainda  na  mesma  minuta,  a  prova  dada 
pelo  prejuízo  é  criminosa,  porque  o  prejuízo  é  um  crime.» 

Por  conseguinte,  é  lógico  que  a  prova  dada  fazendo  in- 
uria  é  criminosa,  porque  a  injuria  é  um  crime». 


O  patrono  dos  aggravantes,  para  armar  habilmente  o 
eflFeito,  exclamou : 

«Si  a  convivência  publica  e  concubiiiaciosa  (!)  entre  Ma- 
tbilde  e  Mathias,  denunciada  por  nós  para  deducção  de  ura 
direito,  6  profanar  o  sacrário  da  família  que  caia  sobre  as  iiosí^as 
cabeças  o  gladio  flammejante  da  Justiça  e  sejan^os  condem- 
nados  como  calumniadores  nos  termos  do  art.  315,  paragrapho 
nnico  do  Código  Penal!» 

O  advogado  dos  aggravantes  investio  contra  um  rebanho 
e  não  coutra  os  turcos,  pois  deve  conhecer  perfei  tamente  o 
art.  323  do  Código  Penal  que  diz :  «hão  tem  logar  a  acção  cri- 
minal por  ofifensas  irrogadas  em  allegações  ou  escriptos  produ- 
zidos em  juizo  pelas  partes  ou  seus  procuradores»  ;  e  que,  por 
consequência,  não  soffreria  mais  que  uma  simples  multa  de 
vÍDte  a  cincoenta  mil  réis... 

^  Já  vê  que  este  juizo  «não  labora  em  equivoco  algu  m 
quando  diz  que  a  prova  em  virtude  do  terceiro  item  é  crimi- 
nosa e  que,  portanto,  deve  o  mesmo  ser  supprimido» ;  tanto 
mais  quanto,  ^segundo  o  ^rt.  323  ref.,  «o  juiz  que    encontrar 
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calnmnias  e  injurias  em  autos,  os  mandará  riscar  a  requerimento 
da  parte  offendida.. 

O  valente  patrono  para  rematar  formula  a  hypothese  de 
«A  requerer  a  citação  de  B  para  pagar-lhe  uma  certa  somma 
vencida  e  dizer  mesmo  que  B  para  fugir  ao  cumprimento  do 
dever  toma  o  habito  de  esconder-se  no  hotel  em  que  mora  a 
sua  concubina,  apezar  de  casado  e  estar  a  sua  mulher  doente» 
e  pergunta  se  constituo  injuria  essa  allegaçâo  do  A  ? 

Responderei  que  constituo  injuria  para  essa  concubina  «si 
mencionar-lhe  algures  o  nome»,  e  o  juiz  deve  mandar  riscar  a 
injuria  a  requerimento  da  offendida ;  e  por  outro  lado,  para 
demonstrar  a  fraude  de  B . ,  não  precisa  de  pr jvar  o  seu  con- 
cubinato (aliás  adultério)  com  quem  quer  seja  e  basta  patentear 
que  o  mesmo  occulta-se  para  evitar  subpreticiamente  o  paga- 
mento do  seu  conipromissOi 

O  argumento  do  advogado  dos  aggravantes  foi,  portanto, 
engastado  a  martello  na  sua  minuta.  O  esforço  empregado  para 
adaptal-o  foi  tão  grande  que  espedaçou  a  bella  jóia  onde  o 
brilhante  patrono  fez  o  engaste . 

Onde  o  «reforço  de  direito»,  no  caso  acima,  em  injuriar 
a  terceiro,  si  o  direito  de  A  e  a  fraude  de  B  poder-se-ha  pro- 
var sem  intrometter  o  facto  de  B  ter  concubinato  com  ter- 
ceira pessoa? 

Mesmo  que  não  fo^se  A .  occultar-se  em  casa  de  uma  con- 
cubina, deixaria  elle  de  empregar  a  fraude  para  furtar-se  a  pa- 
gar a  sua  divida! 

Agora,  vejamos  um  exemplo  que  por  sua  analogia  trará 
perfeita  luz  ao  caso  vertente. 

A.  foi  lesado  por  uma  fraude  commetlida  por  B  e  tem 
por  única  prova  dessa  fraude  uma  carta  dirigida  por  B  a  ter- 
ceira pessoa,  a  qual  obteve  abrindo  maliciosamente  e  delia 
apoderando-se  contra  lettra  expressa  do  art.  189  do  Có- 
digo Penal. 

Porventura,  essa  carta  apresentada  em  juizo  deveria  ser 
aceita  ?  Não  seria  uma  prova  criminosa  inadmissível  em  face  do 
art.  195  do  Cod.  cit.  ?  . 

Com  effeito,  juiz  algum  a  aceitaria  porque  era  uma 
prova  obtida  criminosamente. 

E'  o  que  se  dá  no  caso  presente . 

! 


Diz  ainda  o  advogado  aggravante :  «  Quantas  vezes  o 
integro  juiz  não  terá  lido  trechos  semelhantes,  sem  se  in- 
commodar?!» 
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O  illustrado  patrono  parece  tor  escripto  esse  trecho  com 
tinta  um  pouco  salpicada  de  veneno,  julgando  talvez  que  fi- 
zesse-me  ama  accusaçâo  e  puzesse-me  em  contradicçfto. 

Não  ha  tal!  Longe,  de  contestar  essa  asserção,  con* 
firmo-a* 

De  facto,  sendo  a  injuria  um  crime  de  acção  inteira- 
mente privada,  a  jnsúça  publica  nada  tem  que  ver  com  ella, 
quando  a  parte  offeiulida   não  se  queixa. 

Tanto  é  assim  ij-ie  o  procedimento  do  art.  323  do  Código 
Penal  nos  autos,  isto  «,  ante  os  olhos  do  juizo,  só  terá  logar  a 
requeril&ento  da  parte  ofiendida . 

Assim,  pois,  julgaudo-se  aaggravada  ofendida  pela  impu- 
tação de  um  facto  offensivo  da  sua  rep^Uação,  decoro  e  honra, 
do  qual  é  vedada  a  prova  da  verdade  ou  notoriedade,  em  face 
do  art.  318  do  Cod.  cit.,  'por  não  se  darem  os  casos  das  alí- 
neas a,  b,  Cj  este  juízo  mandou  pelo  despacho  de  fl.  não  mais 
continuar  a  justificação  do  terceiro  idem  da  petição  inicial,  por 
meio  de  prova  criminosa. 


Eis  aqui  toda  a  questão   plenamente  discutida. 

Propositalmente  até  aqui  figurei  a  hypothese  de  não  ser 
casada  a  aggravada,  visto  ser  a  negativa  dessa  circumstancia 
o  argumento  do  hábil  advogado  aggra vante  e  em  face  também 
de  sua  solemníssima  afBrmativa  : 

«  Que  nos  importa  a  nós  que  Buntrock  seja  adultera  ou 
não?  Nós  não  queremos  saber  disso.  Queremos  unicamente  e 
o  faremos,  si  o  integro  e  illustrado  juiz  ad  quem  o  permittir, 
provar  apenas  a  existência  de  concubinato  entre  os  aggra- 
vados.» 

Sendo  casada  a  aggravada,  a  imputação  seria,  não  de 
concubinato,  mas  de  adultério,  de  um  facto  que  a  lei  qualifica 
crime,  e,  portanto,  calumniosa,  de  accordo  com  o  art.  315  do 
CJodigo  citado . 

Ora,  nos  crimes  de  calumnia  é  vedada  a  prova  de  ser  ver- 
dadeiro o  facto  imputado  quando  o  direito  de  queixa  resul- 
tante delles  for  privativo  de  determinadas  pessoas,  logo  aos 
aggravantes  é  vedada  a  prova  do  terceiro  item,  visto  ser  essa 
prova  privativa  do  cônjuge  offendido  (art.  279  §  2**  do  Có- 
digo citado). 

A  imputação  feita  no  item  referido  é  um  crime,  e,  conse- 
guintemente,  criminosa  a  prova  que  delia  resultar,  isto  é, 
«eivada  de  crime,  contendo  crime»,  como  definio  o  advogado 
dos  aggravantes. 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  224  — 

Com  effeito,  perguntando  o  juizo  na  forma  da  lei  o  estado- 
civil  da  aggravada,  esta  respondeu  ser  casada.  Nunca  se  vio 
de  certo,  exigir  nessa  occasião  da.  pessoa  interrogada  ou  in- 
querida,  além  da  resposta,  os  documentos  comprobatórios 
precisos... 

Apenas  ao  interessado  em  provar  o  contrario,  compete 
essa  prova. 

Antes  disso,  ha  a  presumpção  de  ser  verdadeira  essa  af- 
jírmativa  feita  pelo  respondente. 

No  caso  presente,  o  advogado  dosaggravanteslimitou-se, 
longe  de  contestar  como  disse,  a  considerar  <^duvidosa  a 
qualidade  de  casada  da  aggravada,  visto  não  haver  exliibido  do- 
cumento algum>  !  (Vid.  pag.  13). 

Acaso  desconhece  que  a  duvida  aproveita  á  aggravada ; 
e,  sem  que  se  extinga  a  duvida,,  não  poderá  imputar  á  mesma 
um  facto  qne  bem  poderá  ser  capitulado  de  adultério,  incor- 
rendo o  douto  patrono  na  pecha  de  calumniador,  pois  a  lei  ja- 
mais consentir-lhe-ha  provar  esse  facto,  por  si  imputado,  para 
a  sua  defeza  ? 

Convença-se,  pois,  que  fez  mal  em  tarjar  a  sua  «contes- 
tação» de  fl.  13,  visto  como  não  contestou  cousa  alguma,  desde 
que  «quem  duvida  de  um  facto  náo  contesta-o». 

/)t<mí?ar  nunca  foi  conteêtar. 


Mesmo  que,  a  folhas  de  tão  fatídica  numeração,  o  denodada 
patrono  dos  aggravantes  tivesse  contestado  o  facto  de  ser  ca- 
sada a  aggravada,  temos  que  não  juntou  os  documentos  com- 
probatórios da  veracidade  de  sua  contestação. 

A  si  é  que  competia  essa  prova,  porquanto,  «o  ónus  da 
prova  incumbe  aquelle  que  allega  e  não  ao  que  se  defende» 
(Ord.  do  liv.  3%  tit.  25  princ.  tit.  62,  liv.  4*  tit.  17  §  õ''  e 
tit.  82  §  2%  Baureir). 

Diante  deste  texto  de  lei,  o  que  responde-nos  ? 

E'  a  si  que  «allega  não  ser  casada  a  aggravada»  ou  a 
esta  que  «se  defende»  que  compete  o  ouus  da  prova? 


E'  evidente,  portanto,  que  não  tolhi  o  direito  nem  a  li* 
herdade  de  demandar  os  aggravantes,  mas  simplesmente  im- 
pedi que  se  servissem  de  meios  illegaes,  negando-lhes  a  fa- 
culdade de  provar  um    facto    cuja  prova  era-lhes    vedada  em 
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todos  os  sentidos  e  sob  todos  os  aspectos^  que^se  encarasse 
qaer  como  adultério,  quer  como  concubinato .  r'7^^tí^'?S;á4fíl 

O  fím  a  que  miram  os  ag^ravantes  será  attingidosem  o 
Uem  suppresso . 

Si  somente  elle  leva-os  ao  seu  desideraium^  de  nada  ser- 
Tindo  os  demais,  entfto  deve  estar  mui  desamparado  o  sen 
direito. 

Por  mais  inabalável  e  justo  que  seja  o  direito  dos  aggra- 
vantes,  não  lhes  será  licito  usar  dos  meios  de  prova  de  que 
lançaram  mão,  como  ao  medico  não  é  licito  matar  um  indivi- 
daopara  estudar  um  phenomeno  que  nelle  se  dê,  embora  dahi 
resulte  grandes  beneficios  para  o  resto  da  humanidade . 

O  douto  advogado  não  encontrara  lei  alguma  a  seu  favor 
além  do  Código  da  Inquisição  que  estatueque,«os  flns  justificam 
os  meios»  ! 

Manáos,  11  de  Novembro  de  1895. — Oaspar  António 
Vieira  Quimarães. 

DESPACHO  DO  JDIZO   AD  QUEM 

Vistos  estes  autos,  eic. 

Nego  provimento  ao  aggravo,  por  ser  conforme  a^direito 
a  decisão  aggravada,  como  bem  o  demonstra  o  juiz  á  quo  na 
sustentação  dessa  decisão.  Paguem  os  aggravantes  as    custas. 

Manáos,  13  de  Novembro  de  1895. — Baymundo  da  Silva 
Ferdigão. 


Sociedade  anonjma.  Qaando  se  dá  a 
liqaidação  forcada. 

Elementot  constitutivos  da  oessacSo 
de  pagamentos. 


Uriquiclação   fbrçacla 

BequererUe  —  Álvaro  Laurindo  Martins, 

Tribunal  Civil  e  Criminal  da  Capital  Federal 
ACCORDAO   FL.   173 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  requerimento 
para  liquidação  forçada  de  Companhia  Ânonyma,  entre  partes 
Dxa.  voL.  69  15 
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justificante  Álvaro  Laurindo  Martins  e  justificada  a  Companhia 
Viação  Férrea  :^apuciihy : 

O  justificante,  portador  de  coupons  vencidos  e  não  pagos 
e  de  responsabilidade  subrogada  da  justificada,  allegando  ter 
ella  cessado  seus  pagamentos,  requer  ser  declarada  a  liqui- 
dação forçada  na  formado  artigo  167  §  2*  do  decreto  434  de  1891 
eart.  2^,ae&  do  Decreto  917  de  1890  :  instruindo  o  requerimento 
a  fl.  2  com  as  certidões  dos  protestos  a  fls.  5.  7,  9,  11  e  32 
com  as  testemunhas  á  fls.  14,  18  e  29;  e  com  os  exemplares 
do  Jornal  do  Commercio  de  fls.  a  fls, 

— A  justificada  impugnando  a  validade  dos  coupons,desta- 
cados  de  debentures,  que  não  foram  resgatados  e  substituídos 
nos  termos  e  forma  do  art.  7,  Dec.  n.  177  A  de  1893,  negou 
o  seu  estado  de  cessação,  oppondo  ao  requerimento  do  justifi- 
cante : 

a)  o  accordo  aceito  e  assignado  pela  maioria  dos  porta- 
dores dos  respectivos  debentures,  fls.  á  fls.  sob  proposta  da 
Directoria,  fls.  á  fls.  proporcionando  á  justificada  obter  novos 
favores  e  auxílios  do  Governo  do  Estado  de  Minas- Gera  es,  os 
quaes,  removendo  embaraços  accidentaes  e  evitando  o  aniqui- 
lamento dos  grandes  capitães  nella  co)npromettidos.  luibili- 
tam-n'a  a  solver  seus  compromissos  e  a  progredir  com  os  seus 
recursos  ordinários;  conciliando-se  e  resguardando  se  por  esses 
modos,  os  interesses  reciprocou  dos  credores  e  do  devedor. 

b)  a  manutenção  do  seu  credito,  estando  em  dia  o  paga- 
mento dos  seus  operários,  e  o  funccionamento  regular  e  cojti- 
nuado  do  seu  serviço,  fls.  áfls.  ; 

c)  o  pagamento  das  letras  protestadas  e  já  resgatadas,  no 
valor  de  222:058$145,  fls.  a  fls.,  deixando  de  pagar  por  mo- 
tivo relevante  de  direito,  fundado  em  clausula  não  cumprida 
da  escriptura  afl.  127  lettras,  objecto  da  acção  sub  judice 
para  sua  cobrança,  e  delia  originados  ; 

d)  a  suspeição  das  testemunhas  á  fis.  14  e  18,  a  primeira 
genro  do  ex-presidente.  da  Companhia  justificada,  e  por  ella 
accionada  para  haver  o  reembolso  de  avultadas  sommas  des- 
falcadas dos  cofres  sociaes;  e  a  segunda,  director  da  Ck)m- 
panhia  Empreiteira,  saccadora  e  indossànte  das  lettras  ajuiza- 
das, e,  portanto  có-ré  debendij  solidaria  na  solução  dodelicto. 

Isto  posto,  não  procede  o  pedido  da  liquidação  forçada, 
em  face  dos  autos  e  do  direito  correlativo  do  caso  em  dis- 
x:ussão,  por  quanto ; 

O  Decreto  164  de  1890,  facultando  aos  credores  de 
uma  Companhia  ou  sociedade  Anonyma,  requerer  uma  li- 
quidação forçada,  art  19,  §  1^  n.  2,  no  caso  da  cessaçio 
de    diviôas    liquidas     e     vencidas:    e    declarando    applica- 
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veis  á  liquidação  foiçada,  art.  19  as  disposições  do  Codig'^ 
Commercial  relativos  á  fallencia,  na  parte  civil  e  admiuis- 
tractiva:  excluio,  entretanto,  essas  sociedades  da  fallencia 
art.  18,  sendo  essa  exclusão  posteriormente  accentuada  pelo 
art.  141  do  Dec.  917  do  mesmo  anno,  dispondo  que,  «a  liqui- 
dação forçada  continuava  a  ser  regulada  pelo  direito  vigente. > 

O  caiacteristico,  portanto,  da  cessação,  o  criterium  legal 
indicativo  do  elemento  real  desse  estado  para  que  a  liquidação 
forçada  seja  declarada  por  sentença  é,  sem  duvida,  o  do  artigo 
797  do  Código  Commercial,  e,  não  o  do  art.  V  do  Decreto 
917,  de  1890,  regulando  a  fallencia  do  commerciante,  sob 
firma  individual  ou  social. 

No  regimen  do  Código  do  Commercio,  tit.  III,  das  quebras 
a  jurisprudência  dos  Tribunaes  não  considerava  estado  de  ces- 
sação, para  determinar  a  fallencia,  o  simples  facto  da  impon- 
tnalidade  do  pagamento,  a  simples  cessação  accidental  ou  tem- 
porária, não  interrompida  do  credito  (vide  Orlando,  nota 
1233  no  artigo  797  do  Código  do  Commercio. 

O  estado  de  cessação,  facto  cuja  contestação  judiciaria  a 
lei  o  exige  no  interesse  dos  credores  do  próprio  devedor ,  e  .la 
ordem  publica,  para  assegurar  a  estabilidade  do  commercio, 
foi  sempre  entendido  «  omanifestado  pela  imposibilidade  de 
poder  o  devedor  continuar  o  seu  commercio,  não  tanto  pelo 
maior  ou  menor  numero  das  recusas  dos  pagamentos,  pela 
influencia  sobre  o  seu  credito,  sua  estima  e  confiança  no  co!n- 
mercio. 

Essa  jurisprudência  consoante  e  harmónica  com  a  dos  tri- 
bunaes francezes,  na  interpretação  do  art.  437  do  CodÍ2f<) 
Commercial  francez,  fonte  do  art.  797  do  Código  Commercial 
brazilsiro,  têm  elles,  uniformemente,  decidido  que  «o  ele- 
mento constitutivo  da  cessação  é  a  perda  do  credito,  a  po- 
sição do  património  e  a  situação  real  do  devedor  commer 
ciante.»  Interpretrção  baseada  no  art.  441,  o  qual  enumerandí; 
certos  factos  indicativos  da  cessação,  a  lei  franceza  de  1838 
s«pprimio-o,  confiando  sua  apreciação  á  prudência  discricionária 
do  Juiz. 

E  se  esse  criterium^  isto  é,  a  perda  do  credito,  a  situaçãr,' 
real  do  devedor,  deve  ser  o  regulador  do  verdadeiro  estado  da 
cessação  indicativo  da  liquidação  forçada  das  Companhias  ou 
sociedades  anonymas,  âforiíori  de  uma  Companhia  de  estrada 
de  ferro,  subvencionada  na  qual,  os  interesses  da  maioria  e  os 
de  ordem  geral  dos  Estados  por  ella  ligados  e  percorridos,  nâo 
devem  ser  preteridos  e  aniquilados  pelo  interesse  particular 
de  um  ou  outro  credor,  empenhado  iia  liquidação  forçada. 

Assim,  pois,  contra  o  pedido    do  Justificante,  portador  cie 
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quatro  coupons  protestados  por  falta  do  pagamentos,  deve,, 
necessariamente,  influir  e  prevalecer  o  accôrdo  realisado  com  a. 
maioria  dos  ãebenturistas  para  prevenir  a  liquidação :  tanto 
mais,  quanto  os  favores  e  auxilios  obtidos,  por  esse  accôrdo, 
do  Governo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  constituído  e  Armada 
o  credito  da  justificada,  excluindo,  ip»o  facto,  o  imputado 
estado  de  cessação,  invocado  como  fundamento  para  a  liqui- 
dação forçada.  A  fallencia  ou  a  liquidação  forçada  não  podem 
discricionariamente,  ser  convertidos  em  meios  ordinários  para 
ser  demandado  o  devedor  pelo  pagamento  das  dividas. 

O  seu  tríplice  fim  de  protecção  aos  credores,  ao  devedor  e 
a  ordem  publica,  e  as  graves  consequências  que  delias  decor- 
rem, sem  vantagem  compensadora  dos  seus  effeitos  prejudi- 
ciaes,  restringem,  necessariamente,  o  exercício  desse  meio- 
excepcional  aos  casos  da  recnsa  de  pagamento  motivada  pela 
situação  real  do  devedor  impossibilitado  de  fazer  face  aos  seus 
compromissos  e  poder  continuar  o  seu  coromercio  ;  o  que  resulta 
como  decidio  o  extincto  Tribunal  do  Commercio,  não,  da  mora 
para  com  um  ou  mais  credores,  mas,  da  «  apreciação  do  estado 
do  seu  activo  e  passivo. 

Nestes  termos : 

Considerando  que  o  simples  facto  do  não  pagamento  dos . 
quatro  Coupons   protestados  pelo  justificante  não  justifica  a 
declaração  judicial  da  liquidação  forçada  da  justificada,  por 
isso  que  não  é  a  impontualidade  o  característico  legal  do  estado 
de  cessação  ; 

Considerando  que  esse  pretendido  estado  de  cessação, 
denunciado  pelo  justificante,  é  excluído  pelo  documento  do- 
accôrdo  a  fl.  63,  o  qual,  si  não  é  obrigatório  para  o  eflfeito 
da  conversão,  è,  incontestavelmente,  razão  relevante  de 
direito  i>ara  obstar  a  liquidação,  por  isso  que  seu  objectivo- 
visa  a  solução  da  crise  accidental  da  justificada,  e  conse- 
quência de  circumstancias  que  pesam,  em  geral  sobre  (^ 
commercio ; 

Considerando  que  também  não  pesava  i  ceBsaç&o  a  certidão* 
dos  protestos  a  fl.  12  e  22,  não  seguidos  dos  respectivas  do- 
cumentos judiciários  (Ruben  de  Couder,  verb.  faiUite  n.  37): 
maximé  tendo  sido  pagas  as  lettras  de  fl.  69  e  126,  restando 
as  duas  que  foram  recusadas,  e  que  estando  suò-juãice  a  res- 
pectiva acção  decendiaria,  tornaram-se  divida  illiquida  para  o- 
fim  de  ser  requer  ida  a  liquidação  forçada  (B.  de  Couder^ 
obr-cit.  n.  51  ;  Orlando  nota  1233  cit. ; 

Considerando  que  as  testemunhas  da  justificação,  a  pri- 
meira e  segunda  indubitavelmente  suspeitas,  e  a  terceira  igno- 
rando as  transações  da  Companhia  e  os  seus  recursos  para 
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dos  seus  depoimentos  não  se  pôde  concluir  facto  algum  que 
estabeleça  a  prova  legal  do  que  requer  o  justiíicante  ; 

Accordâo  em  Camará  Commercial  do  Tribunal  Civil  e 
Criminal  denegar  a  liquidação  forçada  da  justificada,  salvo  ao 
justificante,  a  quem  condemnam  nas  custas,  o  direito  á  acção 
competente  para  haver  o  pagamento  da  «ua  divida. 

Kio,  14  de  Dezembro  de  1894.— Píían^ra,  presidente. — • 
JIorUeTiegro^  relator  ad  hoc,  —  Salvador  Moniz.  —  Barreto 
2>anto«, vencido.  Votei  pela  procedência  do  pedido  de  fl.  2 
por  attender: 

que  o  justificante,  na  qualidade  de  credor  da  justificada, 
requerendo  a  sua  liquidação  forçada,  nos  termos  do  artigo 
167,  §  2<>  artigo  168,  §  2«  do  Dec.  n.  434  de  1891  e  arts.  2*» 
a  e  6  e  3^  do  Dec.  917  por  falta  de  pagamento  de  divida 
vencida,  liquida  e  cer/a,  fundamentou  o  seu  pedido  com  os 
documentos  de  fls.  4  a  12,  23  a  46  e  com  a  prova  testemu- 
nhal de  âs.  14  a  20  e  29  a  31  : 

que  esses  documentos  corroborados  com  a  pVova  testemu- 
nhal produzida,  demonstram  cumpridamente  a  falta  de  paga- 
mento, por  parte  da  justificada,  de  divida  vencida,  liquida  e 
certa  (arts.  2°  leitra  &  e  3^  do  citado  Decreto  917  de  1890  ; 

que  em  face  dos  artigos  167,  §  2°  168,  §  2-^  do  Dec.  434 
de  1891  que  consolidou  as  disposições  legislativas  e  regula- 
mentares das  sociedades  anonymas,  —  a  simples  cessação  de 
pagamento  é  motivo  legitimo  e  sufficiente  para  ser  decretada  a 
liquidação  forçada  —  quando  justificada  por  um  ou  mais  credo- 
res que  a  requeiram : 

que  se  no  regimen  do  Cod.  Com.  o  esiaão  de  cessação 
para  decretação  da  fallencia  não  se  caracterisava  pelo  simples 
facto  da  impontualidade  do  pagamento,  sendo  precisio  que  fosse 
motivado  pela  insolvabilidade  do  devedor,  no  entender  da 
jurisprudência  dos  tribunaes  (Orlando,  Cod.  Com.  1233), 
es^  doutrina  não  tem  applicação  alguma  á  liquidação  íor- 
^da  das  sociedades  anonj-mas,  em  face  do  direito  consolidado 
pelo  citado  Dec.  434  de  1891,  o  qual  enumerando  as 
causas  para  a  decretação  í^a  liquidação  lorçada  não  pôde  ser 
decretada  senão  nos  três  casos  seguintes :  primeiro  de  insol- 
vabilidade ;  segundo  de  cessação  de  pagamento  dos  direitos  ; 
terceiro  de  perdas  de  3i4  ou   mais  do  capital  social; 

que  consoante  com  esse  preceito  legal  —  não  precisa  o 
concurso  de  todas  aquellas  causas  para  legitimar  a  liquidação 
forçada,  sendo  bastante  que  se  verifique  qualquer  d'ellas,  como 
tem  decidido  a  jurisprudência  dos  tribunaes  em  innumeros 
julgados  : 
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que  o  facto  de  cessação  de  pagamento  é  confessado  taci- 
tameiíie  pela  justificada  que,  em  defeza  allegou  a   fl.  54; 

a)  que  os  documentos  que  serviíam  de  base  ao  pedido  — 
não  são  validos  —  por  serem  coupons  destacados  de  debentures  • 
não  revestidos  das   formalidades  exigidas  pelo   Dec.  n.  157  A 
de  15  de  Setembro  de  1893. 

h)  que  tendo  dous  terços  dos  debenturistas  de  £  20 
accordado  conceder-lhes  os  meios  para  alliviar  os  seus  com- 
promissos, deu-se  novação  que  modificou  o  contracto  e  alterou 
o  prazo  para  exigibilidade  de  suas  obrigações,  não  podendo 
portanto,  qualquer  portador  de  taes  titulos  requerer  a  sua 
liquidação  forçada : 

c)  que  pagou  letras  na  importância  de  522:584$145, 
sendo  que  as  letras  de  que  dão  noticia  os  protestos  de  fls.  12 
e  32  foram  acceitas  pela  supplicada,  mas  saccadas  e  endossa- 
das pela  Companhia  Empreiteira,  e  as  que  constam  de  fls. 
68  a  127  derivando-se  de  escriptura  que  contém  clausulas  não 
cumpridas,  acham-se  sub  judiee,  tendo  anresentado  excepção 
de  incompetência  de  juizo  por  não  serew  titulos  commerciaes 
letras  de  terra  baseada  em  escriptura  publica  ; 

Que  os  documentos  referentes  a  discussão  havida  entre  j 

o  Doutor  Mattoso  ex-presidente  do  supplicada  devera  aprovei-  í 

tar  tanto  na  parte  relativa  as  allegações  de  um,  como  nos  con-  l 

cernentes  a  refutação  do   outro,  sendo  que   aquelle  feixou  a  \ 

sua  discussão  apresentando  uma  proposta  de  r^orcordata :  Que 
essas  allegações  —  por  serem  a  mais  completa  confirmação  de 
não  ter  a  justificada  pago  divida  vencida,  liquida  e  certa,  não  j 

podem  impedir  a  decretação  de  sua  liquidação  forçada  :  ' 

Porque  os  titulos  de  fls.  4,  6,  8  e  10  são  considerados 
líquidos  e  certos — por  serem  coupons  para  pa^  vmento  de  juros 
de  debentures  emettidos  pela  justificada  (art.  2°  letra  b  do  Dec. 
n.  917  de  1890) ;  e  em  quanto  não  forem  invalidados  os  titules 
{debentures)  d^onde  emanão,  não  perdem  a  sua  qualidade  e 
valor  juridico : 

Porque  se  os  debentures  d'onde  elles  emanão  -r-  não  estão 
revestidos  das  formalidades  exigidas  pelo  citado  Dec.  n.  177  A 
de  1893— para  o  que  foi  fixado  o  prazo  de  seis  mezes,— por  essa 
omissão  incorrem  os  administradores  nas  penas  do  artigo  três 
paragrapho  primeiro,  mas  o  citado  Decreto  sem  alterar  os  ter- 
mos dos  contractos  anteriores,  somente  obriga  a  se  accommo- 
dar  os  debentures  aos  moldes  dos  artigos  primeiro  e  segando, 
sendo  que  a  expressão  —  resgate  —  do  artigo  sétimo  não  im- 
porta pagamento  porque  a  lei  não  podia  obrigar  a  ser  pagar 
antes  do  prazo  estipulado : 

()  porque  os  accordãos  constantes  dos  documentos  de  fls. 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  231  — 

26,  63  e  hG  eiíi  quf*  n  justiiic.  ;;ia  ainda  crnfessa  a  falta  de 
pagamento  dos  juros  dos  debenturea  não  passaram  de  projecto 
que  ainda  não  teve  a  sua  realisação;  e  quando  assim  não 
fosse,  nem  consta  que  para  esses  accorããos  a  directoria  tivesse 
autorisaçào  dos  accionistas  em  numero  legal  (art.  182  do 
citado  decreto  n.  434de  1891),  nem  esses accordo/? foram  acceitos 
e  assigiuidus  i-or  ohrigaclonisias,  rt^preseniando  mais  de  dous  ter- 
ços do  debito  total  emittido  (art.  5»  do  citado  decreto  177  de  1893 
pois  sendo  a  emissão  de  66.280  debentures  de  £  20  apenas 
assignaram  obrigacionistas  representando  pouco  mais  de  15.000 
debentures,  quando  os  dois  terços  orçam  em  37.500; 

d)  porque  o  pagamento  de  todas  as  dividas  é  qne  evitaria 
a  liquidação  da  justificada;  quando  se  os  documentos  de  fls.  79 
e  126  attesíam  terem  sido  pagas  dividas  na  importância  refe- 
rida, está  a  justificada  a  ser  accionada  pelo  não  pagamento  de 
-outros,  cuja  re&pousabilidade  não  contesta,  tanto  que  apenas  se 
oppoz  com  excepção  de  incompetência  do  juizo— por  onde  corre 
a  acçãu  ; 

p)  porqne  da  discu-ísão  havida  entre  o  doutor  Mattozo  e  o 
presidente  da  companhia  justificada  o  que  se  conhece  é  que 
esta  não  só  não  tem  pago  as  suas  dividas,  como  está  em  estado 
de  insolvabilidade  pelas  difíiculdades  com  que  está  lutando, 
tanto  que  recorreu  ao  expediente  do  accordo  entre  os  debentu- 
ridtas— para  assim  aliviar  o  pezo  dos  seas  compromissos  e  re- 
mover os  embaraços  que  impedeoi  a  sua  vida  regular  que,  por- 
tanto, a  liquidação  forçada  da  justificada  é  imposta  pela  prova 
dos  autos  e  pelo  direito  applicavel  á  hypothese  em  questão 
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aurísdícçãn  Grímnal 


o  attestado    de  miserabilidade   d« 
offendida  pôde  ser  illidido  por  prov© 
em  contrario  para   decahir  da  acçS 
o  ministério  publico. 


Recurso  Crime 


Recorrente — A  Justiça, 
Recorrido — Theodoro  José  Vieira. 


Tribunal   da  Relação  do  Estado  do  Rio 
ACCORDAO 

Accordam  em  Kelação. 

Vistos  e,  após  sorteio  legal,  relatados  e  discutidos  estes 
autos  de  recurso  criminal,  vindos  da  comarca  do  Rio  Bonito, 
entre  partes,  recorrente  o  Dr.  promotor  publico,  e  recorrido, 
o  réo,  nâo  pronunciado,  Theodoro  José  Vieira : 

Considerando  que  o  crinie  tratado  nestes  autos  é  o  de  rapto 
com  defloramento,  de  uma  menor  (art.  270  §  2°  combinado 
com  os  arts.  i69  e  273,  §  2°,  do  Cod.),  e,  em  taes  crimes, 
a  lei  tolhe  o  ingresso  judicial  da  acção  do  ministério  publico, 
para  tornar  a  acção  dependente  de  queixa  ou  querela  da  pró- 
pria parte  ou  seu  representante,  salvo  nos  casos  do  art.  274 
do  Çod.  Penal,  um  dos  quaes  é  a  miserabilidade  da  ofFendida, 
que  aqui  se  ventila  (art.  407.  §  2?  do  Cod     Penal)  ; 

Considerando  que  idêntico  é  o  dispositivo  da  lei  estadoal 
n.  43  A,  de  1  de  Março  de  1893,  no  art.  221,  letra  A  n.  11; 
Considerando  lue  o  intuito  de  tão  excepcional  disposição  nâo 
pôde  ser  outro  senão  retirar  da  publicidade  dos  tribunaes  factos 
que,  aifectando  antes  a  ordem  domestica  ou  a  reputação  par- 
ticular, mais  importam  em  uma  lesão  individual,  por  suas  con- 
dições e  consequências,  deixando-se  ao  impulso  próprio  do  of- 
fendido  o  desaggravo,  mediante  queixa  de  queni  soffreu  aof- 
fensa,  e  pôde  medir  o  seu  alcance,  estando  certo  de  todas  as 
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•circamstancias  que  a  revestiram,  e  para  que  se  desterre  a  pos« 
sibilidade  de  diffiimação  das  fámilías  pelas  delações  de  extra- 
nhos  a  ella,  ne  falais  extraneorum  contumeliê  jura  familce  de- 
formentur ; 

Considerando  que,  si  pela  intervenção  do  Dr.  Promotor 
pnblico  com  queixa  inicion^se  regularmente  o  procedimento  da 
justiça  publica,  nos  termos  do  art.  73  do  Cod.  do  Proc, 
desde  que  o  pae  da  offendida  offereceu  o  attestado  de  sua  mi- 
serabilidade,  fls.  14,  passado  pelo  delegado  de  policia  do  mu- 
nicípio, cumpre  precisar  ou  accentuar  : 

1^  que  na  data  do  attestado,  26  de  Maio  de  1894,  já  es- 
tava ausente  para  o  município  e  comarca  de  Magé  o  réo,  que 
não  foi  ouvido  no  inquérito  nem  no  summario,  senfto  ao  depor 
a  ultima  e  8*  testemunha,  fls.  56  : 

2'  que,  por  ter  sido  preso  o  réo  era  Magé  no  dia  19  de 
Outubro,  fl.  30,  e  recolhido  á  cadeia  do  RioBonit^o  em  27  do 
mesmo  mez,  fl.  29,  e  declarado  em  seu  interrogatório  ter  de 
fazer  sua  defeza  por  escripto,  fls,  67  v.,  só  a  produzio  afl.  73, 
desde  logo  allegando,  em  forma  de  excepção,  a  illegitiraidade 
do  promotor,  por  não  ser  miserável  a  oífendida,  o  que  fez  certo 
com  uma  justificação  processada  com  citação,  presença  e  officio 
do  Dr.  promotor  publico  á  fls.  75  e  seguintes  j  e  3*^  que,  pela 
doutrina  do  aviso  n.  377  de  30  de  Agosto  de  1865,  como  mise- 
rável se  deve  ter  presumptivamerde  aqiielle  que  declara  sel-o 
perante  a  autoridade e  esta  reconhece,  mas  fica  salvo  ao  réo,  em 
sua  defeza,  impugnação  directa  dessa  t|n;ilidjide; 

Considerando  que  a  justificação  (ie  tts.  75,  requerida  como 
'documento  cognoscivel  pelo  juiz  da  causa  principal,  ou  do  sum- 
mario a  que  tinha  de  ser,  e  foi  junta  e  sem  caracter  conten- 
cioso, de  per  si,  nã(^  tem  a  natureza  de  causa  eivei,  por  pre- 
cisar de  julgamento,  bastando  a  simples  homologação  do  juiz 
que  a  ella  assistio,  o  que  teve  logar  afl.  85,  e  um 
tal  documento,  com  o  depoimento,  não  contestado  pelo 
Dr.  promotor,  de  quatro  testemunhas,  visinhos  e  conhe- 
cidos do  pai  da  ofifendida,  os  quaes  afíirmam  não  ser  elle  mi- 
serável, por  ter  ubi  de  sua  propriedade,  occupação  diária  e 
valores  em  dinheiro  que  offerece  por  objectos  de  alguma  monta, 
destroe  a  attestação  de  fl .  4,  a  qual  já  era  viciada,  não  só  por 
offerecida  no  inquarito  policial,  e  não  no  snmmario,  como  por- 
que está  lavrada  e  assignada  pelo  próprio  delegado  que  fazia 
ou  procedeu  ao  inquérito,  servindo  de  comprovar  elle  mesmo,  e 
só,  sua  intervenção  no  caso,  que  é  uma  excepção  á  regra  geral 
de  acção  publica  ; 

l:      Considerando  que  essa  justificação  está  reforçada,  si  tanto 
era  preciso,  pelo  attestado  em  fé  do  cargo,  passado  a  fl.  78  v. 
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por  outro  delegado  do  níesmo  município,  em  24  de  Dezem- 
bro ultimo,  em  que  ubsevera  uão  ser  o  pae  da  offeudida 
miserável  por  sustentar  família,  e  filhos,  ser  negociante  vo- 
lante e  proprietário,  e  por  outro  attestado  contraproducente-^ 
mente  oferecido  pelo  promotor  publico,  a  fl,  87,  no  qual  este 
mesmo  delegado,  em  25  de  Janeiro  do  corrente  anno,  affirma, 
ainda,  não  ser  o  pae  da  offendida  miserável,  embora  vacil- 
lante  se  mostre  na  resposta  ao  3»  item  da  petição  do  pro- 
motor ; 

Considerando  que  a  matéria  de  illegitimídade  de  partes 
s6  sotfre  o  procej^so  e  tramites  do  art.  320  da  lei  n.  43  A  de 
1  de  Março  de  1893,  quando  allegada,  nos  summarios*  crijooes, 
como  excepção,  isto  é,  no  principio  da  causa,  antes  de  sua  con- 
testação de  que  trata  o  art.  315  da  citada  lei  n.  43  A,  como  está 
determinado  para  o  cível  (art.  67  do  Reg.  737  de  25  de  No- 
vembro de  1850),  mas,  na  espécie  dos  autos,  depois  de  en- 
cerrado o  summario,  depois  de  desistir  o  réo  do  depoimento  de 
todas  as  suas  testen:iunlias,  íl.  64  v.  e  do  seu  interrogatório,  é 
que  opiiõe  essa  allegaçâo  em  ?ua  defeza,  allegaçâo  que,  si  nâo 
teve  a  opportunidade  de  excepção  é  adduzivel  a  todo  o  tempo 
com  caracter  annullatorio,  até  em  julgamento  de  2*  instancia 
(art.  G35,  n.  1  da  mesma  lei  n.  43  A)  e  que  incontestavel- 
mente pode  íazer  parle  de  allegações  finaes,  e  neste  ultimo 
caso  nâo  é  processado  e  julgado,  como  simples  excepção ; 

Considerando  que,  si  para  o  reconhecimento  do  criminosa 
da  sua  pronuncia  ha  condições  subjectivas  e  objectivas  de  ac- 
cu«ação  que  devem  existir  para  a  dar  logar  á  defeza  — òine 
accusatorfi  nemo  conãemnari  pote8ty  —  B.s  leis,  principalmente  as 
restrictivaá  como  aspenaes,  s6  tèr.i  virtude  e  efficacia  mediante 
a  acção  intentada  por  quem  com|>etente  e  legitimo  seja,  sob 
pena  de  violação  das  formalidades  qu«  entendem  com  a  defesa, 
as  quaes  no  crime  importam  em  mnito  e  sáo  sacramentaes, 
como  diz  Dupin,  razão  pela  qual  é  corrente  que  leges  ipsce^ 
nihil  valeani  nise  actoris  idónea  você  munitce,,  e  por  isso,  a  lei 
de  22  de  Dezembro  de  1761,  tit.  39  §  12  prescrevia — ninguém 
deve  ser  admittido  a  figurar  em  juízo  sem  se  legitimar — senda 
que,  quando  a  legitimidade  nâo  é  opposta  como  excepçã.o,  mas 
desenvolvida  na  acção,  entã.o  cumpre  contrarial-a  e  aguardar 
a  picvaem  tempo  competenie  (Moraes  Carvalho,  Prax.  For. 
not.  127); 

Considerando  que,  importando  juridicamente  em  não  ha- 
ver accusador  o  facto  de  apresentarse  alguém  nesse  caracter, 
mas  com  o  vicio  irritante  de  illegitimídade  ou  incapacidade 
le^al  —  nihil  fieri  autfieri  non  legitime,  paria  êunt  —  é  conse- 
quente a  nullídade   de  todo    o   processado  (Cod.  do  Proc.  ar- 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  235  — 

tigos  72  e  63,  Lei  Kstadoal  n.  43  A,  art.  335  n.  1  e  Pimenta 
Baeno,  Form.  sobre  o  Proc.  Crim.  n.  124  e  130),  luígam  nesses 
termos,  rrovjipento  ao  recurso  interposto  a  fl.  83  para  annuUar 
todo  o  prt  pente  procedimento  criminal,  intimadas  as  partes, 
entre  as  qiines  está  o  pae  da  ojftndida,  a  quem  primeiramente 
a  lei  concede  iniciar  o  processo,  tendo-se  em  attenção  as  con- 
dições todas  da  mesma  lei,  inclusive  as  regras  sobre  prescripção 
e  suas  interrupções  attendiveis.  Pague  as  custas  o  cofre  do 
Estado . 

Petrópolis,  26  de  Março  de  1895.— Gomes,  presidente— 
8anim  iampos,  designado  para  redigir. —  Medeiros  Corrêa, 
vencido .  —  Vários  Basios, 

Sciente.— Petrópolis,  29  de  Março  de  1895.— Xo&o  Mos- 
coso  Júnior, 


Inimizade  capital  como  se  entende 
para  averbar  a  suspeição. 

Peculato  e  suborno  ;  requisitos  es- 
senciaes  para  sua  existência. 


Recurso  crime 

Recorrente, —  Tenente- coronel  António  Ribeiro  Soares, 
Recorrida, — A  Justiça. 

Superior  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Piauhy. 

ACCORDAO. 

Accordam  em  Tribunal,  etc. 

Qre  vistos,  relatados,  expostos  e  discutidos  estes  autos 
de  recurso  crime,  em  que  é  recorrente  o  tenente -coronel  An- 
tónio Ribeiro  Soares  e  recorrida  a  justiça  desta  capital,  por 
seu  promotor,  proposta,  mas  não  vencida,  por  unanimidade  de 
votos,  a  preliminar  de  nuUidade  do  processo,  resultante  do  fa- 
cto de  ter  nelle  funccionado  o  escrivão  de  orphâos  capitão  Sa- 
tyro  Pinto,  averbado  pelo  reconente  em  sua  defesa  e  razões 
de  fls.  de  seu  inimigo  capital,  nos  termos  do  art.  61  do  Cod.  do 
Proc.  criui.;  porquanto,  segundo  a*Ord.  liv.  3"  tit.  5â  §  7°, 
que  é  a  lei  reguladora  do  assumpto  inimigo  capital  de  outro 
é  aquelle,  que  com  elle  teve  ou  tem  algum  pleito  eivei  ou  cri- 
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me,  em  que  se  trate  ou  mora  demanda  sobre  todos  os  bens  ou 
a  mór  parte  d'elles,  e  a  demanda  havida  entre  o  escrivão  Sa- 
tyro  Pinto,  e  o  accusado  conforme  a  certidio  de  jfls.  versou, 
não  sobre  todos  ou  a  mór  parte  dos  bens,  mas  sim  sobre  cus- 
tas, caso  este  que  ^lâo  está  comprehendido  na  disposição  da 
O  rd.  citada  (Revista  de  15  de  Dezembro   de  1876); 

Considerando,  quanto  ao  merecimento  da  causa  que  assim 
como  as  declarações  constantes  das  cartas  de  fls,  que  servem  de 
base  á  denuncia  de  fls,  não  constituem  provas  ou  não  fazem 
acreditar  a  existência  dos  crimes  de  peculato  e  suborno,  impu- 
tados alli  ao  accusado,  como  procurador  do  conselho  de  inten- 
dência munii^jpal  desta  cidade,  por  não  poderem  taes  cartas 
ser  acceitaí!^,  como  documentos,  em  consequência  de  serem  of- 
ficiosas  e  não  merecerem  fé  luridica,  segundo  ponderado  foi  no 
despacho  recorrido,  assim  também,  e  pela  mesma  razão,  não 
podem  ellas  servir  de  attestação  do  crime  de  concussão,  pre- 
visto no  art.  219  §  2"  do  cod.  pen.  (Ratio,  udi  est  eaãem  ãebet 
esse,  eadem  júris  dispositio)  ; 

Considerando  que  nos  crimes  de  responsabilidade,  como  os 
de  que  se  traTa,sendocomo  é  a  circumstancia  do  prejuízo  publico 
ou  particular  condicção  elementar  do  delicto  ex^vi  do  preceito 
estatuído  no  art.  339  do  Cod.  do  Proc,  e  é  doutrina  corrente 
na  jurisprudência  criminal  (accordãos  das  relações  da  Bahia  de 
31  de  Outubro  de  1876,  de  Ouro  Preto  de  13  de  Setembro  de 
1878  e  de  Belém  de  29  de  Setembro  de  1882),  doutrina  já 
acceitapor  este  tribunal  em  accordão  de  28  de  Abril  de  1892, 
e  havendo  u  accusado  lecolliido  ao  cofre  municipal  a  impor- 
tância de  seu  alcance  ou  prejuízo,  verificado  no  ajustamento 
de  suas  contiis,  conforme  se  evidencia  do  documento  de  fls.  81, 
cessou,  por  is::0,  a  razão  de  ser  dos  fact('S  denunciados  (Suhlata 
causa,  tolliinr  tffeeivs); 

Considerando  que   vío  eslrndo  dos  autos  piovado  plena- 
mente o  crime  de  ccncnshão,  delinido  no  predito  ait.  219  §  2*^ 
do  Cod.  Pen.,  em  que  o  despacho  lecorrido  julgou  incurso  o 
accusado,  visio  que  tiS   referencias  à  esse  lespeito,  não  só  são 
concebidas  im    termos  vi^^os,  ^eiiilo   lambem  feitas  por  pessoas 
desaflfectas,  como  se  deprehtnde  das  cartas  de  fls.  e  dos  depoi- 
mentos de  ih^  (Oíd.  liv.    ;-ítit.  66),    fallece  base  para  uma 
pronuncia,    que,   aiu    f>ipt  ft    ia.* sa  lei  de  j recesso  eliminai, 
somente  pode  st-r    <  tciet^dr,  i\\v<  Ltio  ha  prova  plena  do  delicto 
e    indicies  vehtmeiiles  da  \t»OH   do   delinquente  (arts.  144  e 
145  do  Cod.   do   Picc.  e  286  e  286  do  reg.  n.  120  de  31  de 
Janeiro  de  1842); 

Consid  erando  que  ainda  mesmo  que  se  fizesse  prova  exu- 
berante  da   concussão,    aitda  a^sini,  não  lesultaido  d'ella— 
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prejaizo  real  publico  ou  particular,  a  omissão  ou  prevaricação 
nfto  constituiria  crime  passível  de  pena  comminada  no  código 
penal,  e  sim  falta  punivel  com  pena  disciplinar,  na  forma  pre- 
scripta  no  art.  339  do  Cod.  do  Pro.,  secundo  o  qual, — o  su- 
perior ê  auctoridade  competente  para  advertir — os  subalternos 
qoando  da  omissão  ou  prevaricação  não  se  seguir  provavel- 
mente prejuízo  publico  ou  particular,  independente  de  processo 
e  somente  pela  verdade  sabida.  Por  todos  esses  fundamentos, 
e  pelo  que  mais  dos  autos  consta,  dãi  provimento  ao  recurso 
voluntário  interposto  &  fls,  para  o  fim  de  reformarem  o  despa- 
cho de  pronuncia  de  fls.  e  julgarem  improcedente  a  demência 
de  fls. 

Custas  pelo  conselho  de  intendência  municipal. 

Therezina,  5  de  Dezembro  de  1895. — João  Oabriel  Bap- 
ii9ta,  Vice  presidente. — Augusto  Colin^R.  Fartado. 


Não  commette  erime  o  conselheiro 
municipal  qae  no  caracter  de  membro 
da  janta  aparadora  da  eleição  muni- 
cipal, viola  uma  lei  do  municipio  , 
porque  a  junta,  composta  de  conselhei 
ros,  dá  interpretação  authentica  á  lei' 
municipal. 

Recurso  crime 

Be  corrente  ^^  Tenente- coronel  Cineinato  da  Moita  Pereira. 
Becorrido  —  O  Juizo. 

Superior  Tribunal  de  Justiça  de  Qoyaz 

ACCORDÃO 

Acc^rdam  os  ministros  do  Superior  Tribunal  de  Justiça 
que,  vtetos,  expostos  e  relatados  estes  autos  de  recurso  crime 
interposto  pelo  tenente-coronel  Cineinato  da  Motta  Pedreira, 
do  despacho  do  jniz  de  direito  que  n&o  recebeu  sua  denuncia 
contrA  os  membros  da  junta  aparadora  da  eleição  municipal, 
e  discutida  a  matéria  do  recurso,  negam  provimento  ao  mesmo 
para  confirmar  o  despacho  recorrido  pelos  seguintes  funda- 
mentos ;  19  a  junta  t^do  sido  constituída  pelos  seis  membros 
do  conselho  municipal,   que  n&o  tinham  impedimento,  sendo 
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um  delles  o  presidente  interino,  por  estarem  impedidos  de 
funccionar  durante  o  exercido  legislativo  o  presidente  eflfectivo 
do  onselho  Francisco  Leopoldo  Rodrigues  Jardim  e  os  con- 
selheiros Francisvio  Perillo  e  Miguel  da  Rocha  Lima,  em  face 
do  art.  63  da  Constituição  do  Estado,  e  haver  renunciado 
o  mandato  o  conselheiro  Francisco  Xavier  de  Alineida,  or- 
ganisouse  com  o  numero  legal  determinado  no  art.  46  §  1** 
da  lei  n.  30  de  19  de  Abril  de  1895,  sendo  a  substituição 
do  presidente  e  conselheiros  mais  votados  pelos  existentes 
também  legal,  porque  nâ^i  ha  lei  alguma  estabelecendo  a 
substituição  por  supplentes. — 2^^  a  junta  apuradora  quando 
tomou  em  separado  os  votos  da  secção  de  Santa  Rita  de 
Antas,  em  interpretação  authentica  ao  art.  49  da  lei  eleitoral 
citada,  combinado  com  o  art.  45  §§8''  e  21;  e  a  mais 
racional  porque  níio  podia  supprir  a  falta  da  mesa  eleitoral 
daquella  secção  que  não  tomou  em  separado,  como  devia, 
os  votos  dos  eleitores  não  mencionados  na  lista  da  chamada  : 
votos  confundidos  na  acta  da  secção  não  podem  ser  dififeren- 
çados  ou  discriminados  pela  junta  apuradora;  acta  sem  os 
requisitos  essenciaes  á  um  papel  escripto  com  o  nome  de 
acta  mas  não  é  acta.  Assim,  julgando  que  o  código  penal  não 
qualificou  como  delictuosos  os  factos  praticados  pelos  denun- 
ciados,   condemnam  o    recorrente  nas  custas. 

Goyaz,  25  de  Outubro  de  1895.  —  G.  A.  de  Loyola, 
presidente. — Olympio  Costa.— Jayme,  vencido  :  Dei  provimento 
ao  recurso  e  condemnei  nas  custas  ao  recorrido  por  estar 
intimamente  convencido  de  que  houve  crime  e  de  que  não 
está  extincta  a  respectiva  acção  penal.  A  denuncia  articula 
dois  factos   delictuosos : 

1^  organisação  illegal  da  junta  apuradora  da  eleição  mu- 
nicipal de  2  de  Junho  ultimo ; 

z""  violação  do  art.  49  da  lei  eleitoral  do  município  de 
19  de   Abril   deste  anno. 

Quanto  á  organisação  da  junta  apuradora,  vê-se  que  o 
§  único  do  art.  46  da  citada  lei  determina  que  a  junta  se 
comporá  do  presidente  do  conselho,  dos  três  conselheiros  mais 
votados,  e  dos  dois  menos  votados  —  ao  todo  seis  membros. 
Ora  si  toda  lei  tem  a  sua  ratio,  e  sua  razão  de  ser,  com- 
prehende-se  que  o  pensamento  do  legislador  municipal  foi 
constituir  uma  junta  apuradora  composta  da  maioria  e  da 
minoria  do  conselho,  afim  de  que  esta  fiscalisasse  os.  tra- 
balhos daquella  ;  obedecendo  nesta  parte  a  um  principio  do 
regimen  domocratico  que  nos  rege.  E  no  entretanto  vê-se 
dos  autos  que  três  conselheiros  foram  reputados  impedidos  de 
tomar   parte  na  junta  apuradora  pelo  facto  de  terem  assento 
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na  occasião  na  camará  dos  deputados  e  que  um  havia  renun- 
ciado o  mandato,  de  modo  que  s6  restavam  seis  conselheiros 
e  que  esses  seis  constituiram  a  junta. 

Ora,  é  sabido  que  o  trabalho  eleitoral  prefere  a  iodo 
6  qualquer  outro  t-erviço  publico,  art.  7*  da  lei  n.  35  de 
26  de  Janeiro  de  1892 ;  por  isso,  em  meu  conceito,  o  pre- 
sidente do  conselho  deveria  deixar  no  dia  da  apuração  a 
sua  cadeira  d**  deputado  e  convocar  os  cinco  companheiros  que 
com  elle  constituinim  a  junta,  observando  o  processo  exibido 
pelo.  art.  46  §  único;  e  nunca,  em  caso  Mlgum,  ser  ajunta 
presiíK-Uí  pelo  i-iresideníe  interino  como  o  foi,  com  excliisão 
de   trv^s   cunselheiíos   depulailus. 

E'  preciso  que  se  note  que  é  cousa  mui  diversa  o 
fanccionamento  iiornuil  do  cun^clh)  iiiuaicipal,  e  o  especial 
da  junta   apuradora. 

Era  face  destas  ponderações  é  sem  controvérsia  para 
meu  espirito  que  a  junta  orgmisou-se  infringindo  a  dispo- 
sição terminante   do  já  citado  art.  46  §  único. 

Em  relação  ao  2**  facto  —  violação  do  art.  49  da  lei  de 
19  de  Abril  —  basta  ler-se  o  artigo  paia  se  concluir  que  a 
janta  apuradora  não  interpretou-o,  como  disse,  mas  sIíií  (jue 
o  infringiu  claramente.  E  senão  vejamos:  o  art.  49  diz:  a 
junta,  além  de  sommar  os  votos  constantes  das  authenticas 
deverá  mencionar  na  acta  qualquer  irregularidade  que  en- 
contrar nas  authenticas  recebidas  das  secções  eleitoraes,  (le- 
claraudo  os  motivos  que  a  levaram  a  apurar  os  votos  tomados 
em  separado  pelas  mesas  secíionMes,  (y.iarido  o  fizer.»  Da  re- 
dacção desse  artigo  decorre  clara  e  evidentemente  as  seguintes 
e  únicas  attribirlções  d;i  j!:pta: 

a)  sommar  <.<>  volu^  CwasUL:itc\s  (l;is  authenticas  ; 

h)  mencionar  as  irregularidades  que  tenha  encontrado; 

c)  apurar  os  votos  tomados  em  sej-^arado  pelas  mesas  sec- 
cionaes,  justificando  o  seu  procedimento. 

A  junta,  porém,  fez  o  contrario; — tomou  em  separado 
a  votação  inteira  da  secção  de  San  la  Eita,  allegando  que 
nove  eleitores  peilcncdutes  á  secção  «b*  Leopuhliha  alli  ha- 
viam   votado. 

Parece-me  que  si  a  j:inta  desse  á  loi  competência  para 
tomar  em  separado  votos  apurados  pelas  mesas  secciouaes, 
ella  deveria  apenas  tomar  em  separado  esses  nove  votos  e 
não  toda  a  votação— 55  votos — que  recahio  unanime  no  can- 
didato a  intendente,  coronel  Felicissimo  do  Espirito  Santo  e 
quasi  unanime— 52  votos — nos  candidatos  a  conselheiros  por 
parte  do  partido  republicano  opposto  ao  centro. 

Assim  não  o  fazendo,  e  sim    inutilisando    a  votação    in- 
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teira,  a  jnnta  violou,  é  incontestável,  o  art.  49  da  lei  de  1^ 
de  Abril  com  a  círcumstancia  para  mim  aggravante  de  influir 
no  resultado  da  eleição  essa  secção  eleitoral  e  de  serem  dois 
membros  da  janta  candidatos  que  aproveitaram  dessa  delibe- 
ração para  serem  diplomados . 

Firmada  a  existência  do  delicto,  procurei  demonstrar  que 
não  estava  extincta  como  se  afigurava  ao  Dr.  yAz  de  direito, 
a  acção  penal  decorrente  desses  dois  crimes  ;  porque  um 
despacho  de  não  pronuncia  por  elle  proferido  em  outro  pro- 
cesso não  podia  obstar  que  o  recorrente  exercitasse,  como 
ofendido,  a  acção  penal  que  tanto  cabia  a  elle  como  cidadão, 
como  também  ao  ministério  publico.  O  art.  71  do  codiga 
penal  diz  que  a  acção  penal  extingue-se  : 

a)  por  morte  do  criminoso ; 

ò)  por  amnistia  do  congresso  ; 

c)  pelo  perdão  do  offendido ; 

d)  pela  prescripção. 

Ramalho — Froc.  Orim.  —  accrescenta  nm  5°  caso :  a  absol* 
vição  do  crime. 

Ora,  desde  que  nenhum  destes  cinco  casos  se  deu,  con- 
tinua viva  a  acção  penal,  lógico  consectario  da  violação  da 
lei,  e  portanto  não  podia  o  Dr.  juiz  de  direito  deixar  de 
receber  a  denuncia  pelo  mesmo  facto  e  que  os  denunciados, 
por  força  de  seu  despacho  de  não  pronuncia,  estavam  fora 
do  alcance   da  lei  penal. 

O  argumento  de  que  a  junta  apnradora  pôde  interpretar 
a  lei  municipal  e  que  essa  interpretação  é  anthentica  por  serr 
feita  pelo  mesmo  poder  que  promulgou  a  lei,  repousa  em  falso 
fundamento  desde  que  se  attenda  á  diversidade  das  funcções 
do  conselho  e  da  janta:  aquelle  é  um  poder  legislativo  e 
somente  isso  pela  Constituição  e  esta  é  uma  entidade  originaria 
da  lei,  com  missão  especial  e  restricta  como  qualquer  cidad&o 
&  exacta  observância  da  lei.  Uma  interpretação  da  junta 
apuradora  é  tão  anthentica  como  a  de  qualquer  cidadão  par- 
ticular. Foi  em  obediência  ás  razões  que  ficam  idlegadas  qne 
dei  provimento  ao  recurso —  Oliveira  Ooãoy,  accresço  ao  dis- 
positivo do  Accordâo  que  nem  pela  lei  eleitoral  municipal  se 
coii!prei)ende  o  facto  imputado  aos  denunciados .  Fui  pre&^nte. 
— Fereira  de  Abreu. 
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Injurias  impressas, 
Extinoção  da  acção  penal  pela   com- 
pensação. 

Quando  se  dá  esta ;  modo  e  meio  de 
aprecial-a. 

Appellação  criíne 

Appellante — Dr.  Francisco  de  Castro. 
Appellado — Dr.  Albei-to  de  8á. 

C6rte  de   Appellação 

ACCORDAM     APPELLADO 

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  autos  : 

Queixou-se  o  Dr.  Francisco  de  Castro,  director  sanitário 
desta  capital,  de  que  o  Dr.  Alberto  de  Sá,  em  um  artigo  in- 
serto no  Jornal  do  Commercio  de  14  de  Junho  do  anuo  passado 
e  sob  o  titulo  «A  Nação,  á  classe  medica  e  principalmente 
aos  parteiros  e  gynecologistas  brazileiros»,  imputou-llie  factos 
summaniente  offensivos  da  reputação,  do  decoro  e  da  lionra  do 
queixoso,  quer  no  seu  caracter  particular,  quer  no  de  funccio- 
nario,  bem  como  vícios  e  defeitos  que  o  podem  expor  ao  ódio 
ou  despreso  publico,  tendo  assim  praticado  o  crime  do  art.  313 
§  1^  combinado  com  o  art.  317  lettras  a  e  &  do  Código  Penal. 
Enumerou  em  oito  itens  e  crescido  números  de  phrases  injur- 
iosas escriptas  pelo  querelado,  sendo  as  principaes  as  seguintes: 

<<5.*  Toda  a  estbpada  do  Dr.  Francisco  de  Castro  tem  por 
fim  defender  o  ial  despacho ...  ião  enxovalhador  dos  faros  da 
sdencia  e  da  moral,  que  arrasto^  o  mal  aventurado  despachante 
a  andar  estonteado  e  raendigauiv. . .  esgravatando  justiticaçáo; 

T  Illusão  de  óptica,  perversão  de  consciência  !  O  que  se 
e«tà  vendo  é  exactamente  o  contrario  :  a  marca  de  fogo  dei- 
xada nessa  fronte  pelo  ferrete  do  despreso  como  protesto  de 
todos  os  caracteres  moralisados,  para  onde  quer  que  appareça 
o  defensor  official  e  até  officioso  da  indecencia  e  da  torpe  eS' 
peculação . . .  > 

Dada  a  prova  da  publicidade  (art.  316  do  Código),  defen- 
deu-se  o  querelado  dizendo  não  haver  injuriado  ao  queixoso  e 
que,  quando  o  tivesse  feito,  militaria  a  seu  favor  a  cotupen- 
sação^  porquanto  a  seu  turno  o  Dr.  Francisco  de  Castro  o  in- 
juriou em  o  artigo  incerto  no  Jornal  do  Commercio  de  20  de 
Fevereiro  do  referido  anno  como  prova  a  certidão  do  auto- 
grapho  a  fls.  54  e  55.  N'esse  artigo  disse  o  queixoso  :  O  Dr. 
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Alberto  de  Sá  falia  a  verdade  escrevendo  no  Jornal  do  (7oi?i- 
merc\o  de  hoje  que  lhe  dirigi  uma  carta  que  ahi  publica.  E' 
uma  calumnia  pela  qual  o  vou  responsabilisar,  com  receio 
de  qv£  se  utilise  da  miiiha  firma  para  qualquer  outro  fim,  o 
que  me  torna  deveras  apprehensivo» .  Accrescentou  o  querelado 
que  ao  processo  faltavam  formalidades  substanciaes. 

Pronunciado  pela  sentença  de  fls.  59  e  60  nos  termos  da 
queixa,  o  Dr.  Sá  recorreu  para  o  Conselho  deste  Tribunal,  que 
confirmou  a  pronuncia .  Então  declarou  o  Dr.  juiz  summariante 
que  era  intempestivo  allegar  a  compensação,  porque  sendo  um 
desenvolvimento  da  doutrina  da  legitima  defeza,  só  podia  ser 
apreciada  no  plenário. 

Offerecido  o  libello,  insistio  o  querelado  nos  pontos  da  de- 
feza anterior. 

A  compensação  é  sem  duvida  o  único  ponto  relevante  dessa 
defeza  5  os  outros,— a  ausência  de  injuria  e  a  nullidade  do  pro- 
censo, — foram  sabiamente  determinados  na  pronuncia  e  nacon- 
traminuta  de  fls.  91  a  94. 

No  conceito  deFrola  (Delleiftjurie  e  diffamazioni,j}dLg.  28), 
a  compensação  extingue  a  acção  penal  de  ambas  as  partes  pela 
mutua  lesão  do  direito,  assim  due  forze  eguali  e  contrarie  si 
elidono  fra  di  loro, 

Ella  origina-se,  historicamente,  da  natureza  privada  das 
respectivas  acções  penaes :  todos  os  delictos  de,  acção  privada ' 
eram  compensáveis  (Carrara,  OpuscoU  di  Direito  CrimincUe 
t .  3^,  pag.  285) .  Presentemente,  esse  meio  de  elizão  reciproca 
constitue  uma  especialidade  dos  crimes  de  injuria,  tendo  des- 
appareddo  de  todos  os  outros  (Carrara,  Prpgr.,  parte  especiale, 
vol.  h;  p.  243). 

Ensina  o  preclaro  criminalista  italiano  que  a  compensação 
é  uma  extincção  reciproca  de  um  mutuo  debito,  proclamada  pela 
lei  e  se  opera  ipso  jure,  a  favor  dos  que  se  injuriam  reciproca- 
mente, qualquer  que  seja  o  intervallo  de  tempo.  «^La  regola  dello 
ínconítneníi— accrescenta  elle— che  è  veríssima  nel  tema  de  pro- 
vocasione  é  una  scemppiagine  in  faceia  alia  compensazioni.»  E 
ao  envez  do  que  succede  com  o  jus  retorsionis,  —  que  se  funda 
na  necessidade  da  defeza  da  própria  honra, —  na  compensação 
não  é  indispensável  o  nexo  ideológico  entre  a  primeira  e  a  se- 
gunda injuria.  (Prog.  cit.,  pag.  246  e  247). 

O  nosso  código,  estatuindo  essa  derimente  especial,  fel-o 
de  modo  absoluto,  como  o  da  Bolivia  de  1831 ;  seguio  systema 
diametralmente  ao  antigo  Código  Criminal  e  affastou-se  do  sys- 
tema intermédio  dos  códigos  allemão  e  italiano. 

«As  injurias  compensam-se,  — lê-se  no  art.  322  — :  em 
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coíisequencia  nâo  poderão  querelar  por  injuria  os  que  recipro- 
camente se  injuriarem  » . 

Com  o  absoluto  das  palavras  —  «as  injurias  compensam-se», 
o  nosso  Código  Penal  evitou  o  rigorismo  da  máxima — paria  cum 
paria  compensatur  e  assim  não  exigiu  a  igualdade  das  injurias 
como  requisito  desse  meio  elisivo .  Inspirou-se  o  seu  autor  no 
salutar  conceito  de  Leyser,  —  «piíi  filosofo  sempre  di  tutti  gli 
altri  criminalisti  dei  suoi  tèmpi»,  na  phrase  de  Garrara,  — e  o 
qual,  reprovando  a  difBculdade  em  admittir-se  a  compensação, 
sustenta  que  nfto  deve  haver  rigor  quanto  á  desigualdade,  porque 
se  fosse  Ftrictamente  obedecida  daria  lugar,  quasi  sempre  á  im- 
possibilidade desse  remédio  «utilíssimo  e  favorável». 

E  o  sapientissimo  clássico  mostrando  a  conveniência  dessa 
íórmula  dirimente,  escreve  em  a  nota  ao  §  1841  do  mencionado 
volume:  «Falsano  lo  spirito  di  questa  dottrina  quei  gindici 

<  che  simostrano  schifiltosi  ad  ammettere  la  compensazione  fra 
« le  ii)giure  leciproche,  creando  difflcoltá  in  una  matéria  cbe 

<  invece  dovrebbe  aversi  come  favorevolé> . 

Dessa  exposição  promana: 
,  a)  que  pode  mediar  cm  tempo  mais  ou  menos  longo  entre  a 
primeira  e  a  segunda  injuria;  basta  que  não  esteja  prescripto 
o  direito  de  querela  ao  eoccfpcicnar  por  compensação ; 

b)  que  é  de  todo  dispensável  o  nesco  ideokgico  entre  as 
injurias  reciprocas ; 

c)  que  ellas  podem  ser  desiguaes,  tanto  na  espécie  como 
na  gravidade ; 

d)  que  essa  dirimente  não  deve  ser  àifficultada. 

S  uboidinado  o  caso  concieto  a  esta  motivação  do  direito 
correlativo,  e  considerando : 

que  o  artigo  publicado  pelo  Dr.  Alberto  de  Sã  é  ínjuHoso, 
porque  contem  a  imputação  de  defeitos  moraes,  que  podem  expor 
a  pessoa  do  Dr.  Francisco  de  Castro,  director  sanitário,  ao 
ódio  ou  despreso  publico,  e  de  factos  deprimentes  da  sua  repu- 
tação e  da  honra  (Código  Penal,  art.  317,  lettras  a  eh  combi- 
nado com  o  art.  316  e  319  §  1°.),  tendo  se  manifestado  o 
oniinrw  injuriandi  forte,  impetuoso,  em  um  crescido  numero  de 
palavras  incisivamente  oflfensivas ; 

que  por  sua  vez  o  queixoso,  em  artigo  anterior  imputou 
ao  querelado  um  defeito  moral,  —  z,  falia  de  sentimento  ,de  pro- 
hiiaãe,  julgando-o  com  capacidade  criminosa,  pois  a  tan  ^o  vale 
escrever: — vou  responsabilisal-o  «  cem  receio  de  que  se  ut  Use  da 
ninha firma  para  outro  qua\uer  fm,  o  que  me  torna  deveras 
apprehensivo  >  ;  caso  este  idêntico,  quanto  aos  característicos, 
ao  referido  por  CLauveau  et  Helie,  quando,  ao  dizerem  que 
constitue  injuria  o  facto  de  alguém  ffiBimar  de  outrem  que  elle 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  244  — 

é  capaz  de  prestar  um  juramento  falso,  citam  as  seguintes 
palavras  da  Corte  belga:  «c'est  Timputation  d'nn  vice  deter- 
mine—  Vabsence  de  moraliiêe  de  probiié  (Theorie  de  Co<LFen,, 
tit.  29  n.  3127,  nota  3^) ; 

que  tendo  sido  esse  artigo  publicado  no  Jornal  do  Cdm- 
mercio  desta  Capital,  teve  a  publicidade  exigida  pela  lei  para 
revestir-se  de  caracter  criminoso  (art.  316  do  Código) ; 

que  ao  ser  allegada  8l  compensação,  —  em  3  de  Dezembro 
ultimo,  —  não  estava  prescripto  o  direito  de  queixa  por  parte 
do  querelado  (art.  85  —  combinado  com  o  art.  319  §  2*^  do 
Código) ; 

Accordam  em  Camará  Criminal  do  Tribunal  Civil  e  Cri- 
minal absolver  o  Dr.  Alberto  de  Sá  da  accusaçâo  contra  elle 
intentada,  visto  o  disposto  no  art,  322  do  Código  Penal;  pagas 
as  custas  pelo  queixoso. 

Rio,  24  de  Outubro  de  1894.  —  JT.  JDodsworts.  -—Moniz 
Barreio,  relator  designado. —  Miranda  Eibeiro.  — Miranda, 
Vencido:  votei  pela  conderanação  do  réo  no  gráo  médio  do 
art.  319  §  19  do  Código  Penal,  pela  ausência  de  eircam- 
stancias  aggravantes  e  attenuantes. 

O  accordam  reconhece  a  injuria  no  artigo  com  que  o  aator 
instruio  a  sua  queixa;  mas  isentou  o  réo  da  respectiva  pena — 
]>ela  compensação  por  esse  invocada. 

Entretanto  : 

a)  a  compensação  que  o  accordam  julgou  procedente  é  a 
que  resulta  da  [niblicação  do  autor  no  Jornal  do  Commercio 
de  20  de  Fevereiro  de  1893) ; 

h)  eosa  publicação  foi  motivada  por  uma  anterior  do  réo 
(Jornal  do  Commercio  de  19  de  Fevereiro  de  1893)  ; 

c)  o  autor  deu  queixa  contra  o  réo  pela  publicação  feita 
no  Jornal  do  Commercio  de  19  de  Fevereiro,  oppondo  o  2^ 
—  como  compensação — a  mesma  publicação  hoje  invocada. 

Isto  posto,  entendo  que  a  compensação  invocada  pelo  réo, 
no  presente  processo,  não  pôde  intental-o  da  pena. 

ACCORDÃO 

Vistos,  relata-los  e  discutidos  estes  autos,  entre  partes  como 
appellante  o  Dr.  Francisco  de  Castro  e  appellado  o  Dr.  Alberto 
de  Sá  não  se  vencendo  a  preliminar  da  nuUidade  do  processo 
por  ter  sido  feita  a  exhibição  do  autographo  perante  a  preteria 
e  não  perante  o  juiz  da  Camará  Criminal  do  Tribunal  Civil  e 
Criminal,  o  que,  quando  muito,  seria  mera  irregularidade  que 
não  affecta  o  processo  em  si,  não  passando  ella  de  acto  prepa- 
ratório que  tende  somente  a  apurar  o  nome  do  responsável  a 
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^r  processado  perante  a  referida  Camará,  accordam  em  negar 
provimento  á  appellaçáo  para  confirmarem  como  confirmam,  a 
sentença  appellada  por  seus  jurídicos  fundamentos  com  os  quaes 
se  conformam : 

Cumpre  porém  ponderar  que,  allegada  a  compensação  das 
injurias  na  formação  da  culpa  devia  ter  sido  apreciada  pelo 
respectivo  juiz  em  obediência  do  preceito  do  art.  332  do  Cod. 
Pen.,  que  não  admitte  querella  entre  os  que  reciprocamente  se 
injuriarem,  porquanto,  sendo  a  compensação  uma  verdadeira 
excnsa,  baseada  em  preceito  prohibitivo  tão  terminante,  pro- 
segnir  no  summario,  sujeitar  o  accusado  á  pronuncia,  prisão  ou 
fiança  e  por  fim  a  julgamento,  quando  o  referido  art.  do  Cod. 
Penal  se  dá  implicitamente  o  cortejo  de  todas  essJis  formalidades 
processuaes,  é  coUocar  o  réo  fora  do  texto  da  lei,  sob  um  rigor 
que  elle  repelle  e  transformar  em  justificativa  essa  excusa 
toda  excepcional  que  o  legislador  admittiu  nos  crimes  de 
injuria  por  motivos  de  fácil  intenção.  Assim  julgando  condemno 
o  autor  appellante  nas  custas. 

Rio 29  de  Março  de  1895.  —  Magalhães, —  T,  Coimbra 
vencido  na  preliminar. — L.  Santos.  —  G.  de  Carvalho,  de 
accordo  com  a  conclusão  da  segunda  parte  do  accordão  ;  por 
entender,  que  a  compensação  é  um  meio  extinctivo  da  acção, 
nos  termos  do  art.  322  do  Código  Penal.  —  Ribeiro  de  Almeida, 
vencido.  —  Guilherme  Cintra. 


Contrabando  contra  a  Fazenda  do 
Estado. 

Competência  da  justiça  estado  ai 
para  processo  e  julgamento,  embora 
um  dos  implicados  seja  empregado 
federal.  (1) 

I^rocesso  crime 

ÂiUora — A  Justiça, 

Eéos  ^  TJieodoro   Won  der  Lindem  e  outros. 

Juízo  de  Direito  do  Estado  da  Bahia 

SENTENÇA 

O  Procurador  da  Republica  nesta  secção  de  justiça  apre- 
sentará a  denuncia  de  fls.  contra  Theodoro  von  der  Linden,  re- 

(1)  Vip;  pag.  161  deste  volume. 
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presentante  da  firma  commercial  Boving  &  Schroter, — António 
(Celestino  de  Souza,  caixeiro  despachante, — José  Pedro  Angelo 
da  Cruz,  também  empregado  dessa  casa  commercial, — Pedro 
Cândido  do  Nascimento, — ApoUonio  Carneiro  do  Valle, —  José 
Alexandro  Gomes  tripolantes  da  alvarenga  n.  174 — e  Godo- 
íredo  Leal  Filgueiras,  3?  escripturario  da  Alfandega, — pelo 
facto  de  ter-se  procurado  embarcar  no  paquete  inglez  «Danú- 
bio» da  Royal  Mail  Steam  Packet  Company,  quatrocentos  e  cin- 
coenta  e  oito  (458)  saccos  com  café,  com  destino  á  Antuérpia, 
sem  terem  sido  pagos  os  devidos  direitos  de  exportação  á  Fa- 
zenda Estadoal. 

Os  seis  primeiros  foram  denunciados  como  incursos  no  ar- 
tigo 265  do  Código  Penal,  que  define  o  crime  de  contrabando, — 
e  o  ultimo  como  infractor  do  disposto  no  art.  207  n.  1  do  mesmo 
cod.  que  pune  a  prevaricação ,  isto  é, — quando  o  empregado  pu- 
blico por  affeição,  ódio,  contemplação  ou  para  promover  inte- 
resse pessoal  seu  julgar  ou  proceder  contra  literal  disposição 
(la  lei. 

Sj'nthetisando  por  este  modo  o  facto  em  questão,  sem  en- 
trar por  inopportuno  na  apreciação  da  complexidade  das  cir- 
cunstancias que  o  determinaram,  passarei  a  examinar  mais 
íittentamente,segundo  as  regras  de  direito  e  princípios  de  júris- 
prudência,  a  preliminar  estabelecida  na  defesa  dos  indiciados  j 
relativamente  a  competência  deste  Juízo  para  tomar  conheci- 
mento desta  causa. 

Estabelecida  a  dualidade  da  soberaiiii  d.i  Uiiião  e  dos 
Estados,  firmando-se  cada  uma  na  esphera  dos  direitos  ou- 
ihorgados  pela  lei  fundamenta!,  bem  assigualada  fica  a  co- 
existência de  um  poder  judiciário  federal  e  de  um  poder 
judiciário  local,  especificando  a  Constituição  u os  seus  arts.  5f 
e  60  as  causas  que,  em  razão  das  pessoas  ou  da  natureza  de 
seu  objícto  são  da  competência  dos  juizes  federaes. 

Mas  dahi  não  se  segue  que  estas  causas  sejam  as  únicas 
da  competência  da  magistratura  federal,  porquanto  a  Consti- 
tuição, attentci  a  necessidade  de  defender  os  seus  poderes  e 
de  tornar  eíiectiva  as  suas  prescripções,  implicitamente  confe- 
riu-lhe  outros  poderes  j  irisdiccionaes,  contendo-se  entre  estes 
o  de  punir  os  crimes  de  responsabilidade  dos  empregados 
públicos  federaes,  o  de  contrabando,  moeda  falsa  e  outros 
ríemelbantes  contra  a  União,  como  já  decidiu  o  Supremo 
Tribunal  Federal  em  diversos  Accordãos,  firmando  juris- 
prudência, depois  de  haver  decidido  em  contrario  segundo 
attesta  o  de  õ  de  Outubro  de  1892. 

Por  isso,  á  vista  de  certas  difficuldades  que  occorreram  na 
pratica  e  no  intuito  de  bem  descriminar  a  natureza  dos  interesses 
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jadiciarios  que  provocam  a  intervenção  daquelles  dous  poderes 
CO- existentes,  para  que  sem  conflicto  ou  subordinação  cada  um 
delles  podesse  desenvolver  a  sua  acção  dentro  da  respectiva  es- 
phera  de  competência,  foi  o  poder  legislativo,  nos  termos  do 
art.  34  §§  33  e  34  da  Constituição,  levado  a  prever  as  neces- 
sidades do  seu  exercicio  e  completar  a  execução  da  Constituição 
neste  especial,  decretando  a  lei  n.  221  de  20  de  Novembro  de 
1894,  que  confirmando  a  jurisprudência  adoptada,  veio  com- 
pletar a  organisação  da  justiça  federal  da  Eepublica. 

Assim  determinou  essa  lei  em  seu  art.  20  que  no  jury 
federal  compete  o  julgamento. 

«V.  Dos  crimes  contra  a  fazenda  e  pro- 
priedade nacional,  comprehendidos  no  Cap.  único 
do  Tit.  yií  e  no  Cap.  I  do  Tit.  XII  do  Código 
Penal » . 

O  Tit.  VII  e  Cap.  único  do  Código  Penal,  que  compre- 
hende  o  art.  265,  só  se  refere  ao  crime  de  contrabando,  por- 
tanto é  manifesto  que  só  compete  ao  poder  judicial  federal 
tomar  conhecimento  desse  crime  quando  praticado  contra  a 
«  fazenda  nacional  ».  N'esta  intellig-ncia  é  que  deve  ser  enten- 
dido o  dispositivo  do  n.  XI  do  citado  artigo,  consoante  aos 
princípios  do  regÍB)en  federativo  e  da  dualidade  judiciaria,  por- 
quanto o  inverso  seria  emprestar  á  lei  um  sentido  contrario  á 
harmonia  dos  poderes  políticos  ou  ás  verdades  da  organisação 
social,  tornando-a  até  contradictoria.  No  caso  vertente  trata-se 
de  contrabando  em  fraude  de  pagamento  de  direitos  de  expor- 
tação. Mas  a  Constituição  Federal  em  seu  art.  9  declarou  ser 
da  competência  exclusiva  dos  Estados  decretar  impostos  : 

«1°.  Sobre  a  exportação  de  mercadorias  de 
sua  própria  producção.» 

Por  consequência  é  bem  de  ver  que  o  crime  de  contra- 
bando perpetrado'em  fraude  de  pagamento  desses  direitos,  pra- 
ticado em  summa  contra  a  «fazenda  nacional»  é  da  exclusiva 
competência  do  poder  judiciário  local. 

Mas,  por  outro  lado,  vê-se  que  na  denuncia  foi  compre- 
liendido  um  fnccionario  federal,  o*  escripturario  da  Alfandega, 
que  por  seu  proceder  no  desempenho  das  funcções  da  missão 
de  que  estava  incumbido,  segundo  declarou  a  denuncia,  dera 
logar  ao  facto  de  que  se  trata,  parecendo  haver  por  isso  uma 
certa  relação  entre  os  infractores  daquellas  disposições  penaes, 
cuja  relação  motiva  a  comprebensão  da  idéa  de  connexidade 
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dedelictos;  —  não  obstante  ter  a  autoridade  administrativa 
decJaraflo  em  sua  sentença  de  fls.  67  que  deixava  de  f^provi- 
dencia?'  com  relação  a  esse  escripturario  por  não  se  achar  pro- 
vado no.s  anto<  sua  comparticipação  directa  ou  indirecta  no 
acíiiitf  cimento». 

A^sira  entendido  facilmente  se  comprehende  que  tra- 
taado-se  de  crimes  connexos  devem  estes  ter  unidade  de  ins- 
trucção  e  de  julgamento  para  evitar  decisões  antagónicas. 

E  no  caso  em   que   estes  delictos,  considerados  isolada- 
mente, sejam  da  competência  de  juizes  differentes,  —  é   prin- 
cipio geralmente  aceito  e  confirmado   pela  jurisprudência  dos 
Tribnnaes,  que  á  jurisdicção  especial  e  não  a  commum  devem 
todos  elles  ser  submettidos,  —  por   issc»  sendo   da  competeacia 
dt^ste  Juízo,  pelo  art.  20  n.  IV  da  citada  Lei  n.  221,  o  conhe- 
cimento    dos    o^imes    de    responsabilidade    dos    funccionarios 
federaes,  que  não  tiverem  íôro  privilegiado,  con-í^equentemeate 
também  o  são  os  que  lhe  forem  connexos.  — Mas  no  caso  ver- 
tente, bem  considerada  a  questão,  não  tem  assenta  essa  juris- 
prudência, tornando-se  o  desaforamento  na  espécie  uma  medida 
largamente  prejudicial  e  attentatoria  da  autonomia  e  indepen- 
dência dos  Estados,    garantidas    pelos  arts.  5  e  63  da  Consti- 
tuição,—  sujeitando-os  á  tutelado  poder  federal,  inhibiudo-os 
de  fazer  eífectivas  as  suas  prescripções  em  matéria  de  seu  vital- 
interesse . 

Porquanto  tendo-se  organisado  e:?te  Estado  e  se  votado  a 
lei    do   orçamento,   fora  o   Governo  Federal,  nos  termos  dos 
arts.  3  e  5  das  disposições  transitórias  da  Constituição  da  Re- 
publica, obrigado  a  entregar-Uie  a  administiação  dos  serviços 
que  lhe  competiam,  liqnidiai(li»-se  as  responsabilidades  da  admi- 
nistração no  tocante  a  esses  serviços,  passaiido   logo   a  arre- 
cadação d)s  impostos  de  ex;)oi  tacão  a  ser  feita  por  sua  conta 
e  segundo  suas  detenninações,  era  virtude  de  um  accordo  cele- 
brado no  seu  peculiar  Mnense  com  0  Ministro  da  Fazenda  para 
que  a  Alfandega   se  incumbisse  da  cobiança  de^ses  impostos 
mediante  uma  certa  quota  ou  porcentagem  aos  empre^rados  qu5 
delia  se  encarregassem,  —  acc(>rdo  este  que  importava  em  uma 
medida  de  mera  administiação  e  puramente  reguLimeniar,  como 
já  havia  se  manifestado  o  referido  Ministro  era  aviso  de  12  de 
Novembro  de  1891, — e  por  isso  foi   que  o  Governador  deste 
Estado  fez  baixar  o  acto  de  26  de  Janeiro  de  1892,  que  deu 
instrucçôes  relativas  ao  serviço  de  exportação,  mandando  para 
mais  facilidade  que  nesse  serviço  fossem  observadas  as  dispo- 
sições das  «Consolidações  das  Leis  das  Alfandegas  e  ilesas  de- 
Rendas> . 

Ora,  a  ordem  das  jurisdicções  sendo   de  direito  publico. 
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não  pode  ser  alterada  pelíVs  partes,  nem  invertida  pelos  juizes, 
tanto  que  a  Constituição  da  Republica  declarou  em  seuart.  72 
§  15  que  ninguém  seria  sentenciado  senão  pela  autoridade 
competente  em  virtude  de  lei  anterior,  e  na  forma  por  ella 
regulada,  de  onde  resulta  que  os  actos  praticados  era  sua  contra- 
venção são  de  pleno  direito  nullos  e  consequentemente  nenhum 
effeito  podem  produzir. 

Nestas  condições  uma  providencia  de  caracter  provisório 
como  aquella,  producto  de  uma  conce:*são  feita  pelo  Ministro 
da  Fazenda  ao  Chefe  do  Executivo  deste  Estado,  —  não  pode 
em  face  dos  principios  geraes  de  direito  determinar  na  espécie 
a  competência  deste  Juízo  para  tomar  conhecimento  desta  causa, 
não  só  pela  natureza  do  assumpto  ou  matéria  de  que  se  trata, 
mas  também  em  relação  a  pessoa  do  indiciado^  que  escapa  á 
juii^dicçâo  especial,  porque  embora  empregado  federal  estando 
encarregado  do  processo  da  arrecadação  dos  impostos  deste 
Estado,  funccionara  como  agente  do  governo  estadoal  tendo  por 
isso  de  acatar  e  cumprir  as  suas  resoluções  quando  se  referirem 
exclusivamente  a  taes  impostos  e  não  perturbarem  o  serviço 
relativo  aos  ua  União,  —  para  o  que  o  poder  local  é  o  compe- 
tente para  intervir  na  questão  e  decidil-a  como  julgar  acer- 
tado, segundo  foi  declarado  em  aviso  de  4  de  Dezembro 
de  1891. 

A  vista  do  que  pois,  tratando -se  da  questão  de  compe- 
tência em  matéria  criminal,  é  inadmissível  qualquer  interpre- 
tação ampliativa,  qu^  tenha  por  fim  abranger  casos  não  pre- 
vistos ou  claramente  definidos  na  lei  federal,  —  e  assim 
processar  os  denunciados  por  uma  pretendida  connexidade  com 
o  ci'ime  de  responsabilidade  de  empregado  piíblico  federal^  rom- 
metiido  no  exercido  de  funcções  de  agente  estadoal,  seria  adoptar 
uma  extensão  de  competência  incompatível  com  a  Constituição 
da  Republica,  que  veda-a  como  um  coroUario  do  regimen  fede- 
rativo e  da  dualidade  judiciaria. 

Por  isso  julgando-me  incompetente  matéria  et  rRtione 
persona  para  tomar  conhecimento  desta  causa,  mando  nos  termos 
do  art.  51  §  1"  do  Dec.  n.  4824  de  22  de  Novembro  de  1871, 
que  seja  o  feito  remettido  ao  Presidente  do  Tribunal  de  1*. 
Instancia  desta  Capital  para  proceder  comu  for  de  direito;  — 
intimadas  as  partes  interessadas. 

Bahia  15  de  Maio  de  1895.  —  Paulo  Martins  Fontes. 
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Lseislasãa  Federal 
ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 

Decreto  n,  363  —  de  O  de  Janeiro   de  1896 


Augmenta  os  vencimentos  dos  mem- 
bros do  Supremo  Tribunal  Federal 
e  de  outros  funccionarios. 


O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  de  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ea  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Art.  IV  Fica  alterada  a  tabeliã  do  art.  33  do  dec.  n.  848^ 
de  11  de  Outubro  de  1890,  accrescendo  mais  500$  ao  venci- 
mento mensal  dos  membros  do  Supremo  Tribunal  Federal  e 
30  por  cento  aos  dos  empregados  da  secretaria  do  mesmo 
tribunal . 

Pciragrapho  único.  Os  membros  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, qu3  forem  aposentados  antes  de  haver  decorrido  o  pe- 
ríodo de  17  annos  de  exercício,  após  a  promulgação  da  pre- 
sente lei,  não  gosarão  as  vantagens  da  nova  tabeliã. 

Art.  29  Fica  igualmente  alterada  a  tabeliã  que  baixou  com 
o  decr.  n.  255,  de  30  de  Novembro  de  1894,  na  parte  refe- 
rente aos  juizes  da  Corte  de  Appellação,  accrescendo  mais 
200$  mensaes  para  cada  um,  sendo  dous  terços  de  ordenado 
e  um  terço  de  gratificação. 

Art.  3.9  Para  execução  da  presente  lei  o  Poder  Executivo 
abrirá  o  credito  necessário  no  exercício  de  1896. 

Art.  49  Kevogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  í*  de  Janeiro  de  1896,  8*  da  Republica. 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.  António  Gonçalves  Fe.ireita, 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUllVO 

Decreto  n.  2.182  -  de  2  de  Dezembro    de  1895 

Altera  o  art.  340  do  Regulamento 
dos   arsenaes  de  guerra. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisação  que  lhe  confere  o  art.  a^^^n.  1  i\\  iei 
n".  265,  de  24  de  Dezembro  de  1894,  e.  iio  intauo  de  luelhor 
attender  ás  conveniências  do  serviro  resolve : 

Art.  único.  Os  conselhos  de  compias  paia  proviuiento 
dos  arsenaes  de  guerra  dos  estados  compor-se-hão.  de  ora  em 
diante,  do  director  do  arsenal,  do  encarregado  da  secção  do 
material  do  commando  do  districto  militar,  de  ura  empregado 
de  fazenda,  que  servirá  de  secretario,  designado  pelo  deleo:ado 
fiscal  do  Thesouro  Federal,  ou  pelo  inspector  da  alfandega,  e 
§eráo  presididos  pelo  mais  graduado  dos  douá  chefes  militares 
ficando  assim  alterado  o  art.  340  do  regulamento  que  baixou 
com  o  dec.  n.  5.118,  de  19  de  Outubro  de  1872. 

Capital  Federal,  2  de  Dezembro  de  1895,  y^"  da  Republica 

Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Bernardo    Vasques, 


Decreto  n    2.212  -de  O  de  Janeiro  de  180G 

Eleva  de  50  a  100  réis  os  emolu- 
mentos que  percebem  o  presidente  e 
deputados  da  Junta  Commercial  do 
Districto  Federal  pela  rubrica  em 
livros  oommerciaes  e  de  1^  a  2^  os 
dys  omcios  do  secreterlo  da  mesma 
junta. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  dè  Brazil. 
usando  da  attribuição  conferida  pelo  art.  2°  §  2°  da  lei 
u.  360,  de  30  de  Dezembro  de  1895,  decreta: 

Art.  1°.  E'  elevado  de  50  a  100  réis  o  eiiolumento  da 
rubrica  em  livros  coramerciaes  que,  pela  tabeliã  anuexa  ao  de- 
creto n.  516,  de  19  de  Junho  de  1890,  compete  repartida- 
mente  ao  presidente  e  deputados  da  Junta  Commercial  do 
Districto  Federal . 
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Paragrapho  uiiico.  A  importância  da  metade  desse  aog- 
mento  será  distribuída  pelos  empregridos  da  secretaria  da 
mesma  junta. 

Art.  2"^.  O  secretario  perceberá  2$  pelos  seus  officios  sobre 
matricula  de  comraerciantes  e  mais  espécies,  ficando  assim  ele- 
vado o  emoltiniento  de  l$,qae  lhe  foi  fixado  no  §  2°  da  referida 
tabeliã. 

Art.  3.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  6  de  Janeiro  de  1896,  8°  da  Republica 
Prudente  J.  de  Moraes   Barros. 
Br.  António    Gonçalves  Ferreira. 


Decreto  n.  2216  de  1 6  de  Janeiro    de  i896 

i 
Dá  novo    regulamento    para  a    co- 
brança   do    imposto  de    consumo    de 
fumo  e  seus  preparados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uuid(»s  do  Brazil, 
asando  da  autoris:u;âo concedida  pelo  art,  15  (Ulein.  359  de 
30  de  Dezeiíibro  de  1895^  tendo  em  vista  o  art.  P  n.  41  e  o 
art.  12  e  seu  paragraplio  da  mesma  lei,  «attendendo  á  neces- 
sidade de  al;^nnias  outras  alterações  indicadas  pela  pratica  no 
regulamento  <iue  acompanhou  o  decretou.  1626  de  29  de  No- 
vembro de  1893  para  o  lançamento,  arrecadação  e  fiscalisação 
do  imposto  de  consumo  de  fumo,  resolve  que,  desta  data  em 
diante,  se  observe  o  regulamento  que,  com  este  baixa;  ficando 
revogadas  as  disp  isições  em  contrario. 

Capital  Federal,  em  16  de  Janeiro  de  1896. 

Prcdente  J.  DE  Moraes  Barros. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves . 
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Regulamento  para  a  cobrança  do  imposto  de  consumo 
defumo,  a  que  se  refere  o  decreto  n,  2216  desta 
data. 


CAPITULO  I 


DO  IMPOSTO  DE    CONSUMO  DO  FCMO 


Art.  1.^0  imposto  de  consumo  do  famo  eseus  preparados, 
^e  que  trata  a  lei  n.  359  de  30  de  Dezembro  de  1895,  será  co- 
í^rado  de  accordo  com  o  art.  2**  deste  regulamento  e  recaliirá 
^^xito  sobre  o  fumo  e  o  papel  e  semelhantes  que  for  importado  do 
^trangeiro  e  que  já  tenha  pago  os  respectivos  direitos  de-  im- 
P^^^ação,  ou  venha  preparapo  ou  era  bruto,  como  sobre  o  pre- 
^^^íSo  que  for  produzido  pelas  fabricas  era  qualquer  parte  do 
\fc:tt\\iorio  da  Republica  dos  Estados  unidos  do  Brazil. 

§  1/  Serão  equiparados  ás  fabricas,  para  os  fins  deste  ar- 
tigo, os  depósitos  que  ellas  tiverera  com  machinas  ou  aparelhos 
de  qualquer  espécie,  e  em  geral  todas  as  casas  ou  estabeleci- 
mentos que  produzirem  preparados  de  fumo,  ou  seja  pelo  em- 
prego de  machinas  e  apparellms  ou  de  qualquer  outro  modo, 
em  quantidade  superiora  capacidade  de  uma  pessoa  ou  de  uma 
familia,  nos  termos  do  paragrapho  seguinte . 

§  2° .  São  isentos  do  pagamento  do  imposto  os  particula- 
res que  fabricarem  cigarros  e  charutos  em  suas  residências  por 
conta  própria  e  tiverem  até  dous  aprendizes,  não  se  conside- 
rando taes  a  mulher,  filhos  e  mais  pessoas  da  familia,  vivendo 
em  commum  e  sob  a  mesma  economia. 

§  3".  Os  que  derem  a  particulares  fumo  para  ser  mani- 
pulado ficam  sujeitos  ao  arbitramento,  si  não  tiverem  a  escripta 
íe  que  trata  o  art.  11. 

Art.  i\  As  taxas  do  imposto  serão  as  seguintes  : 

Cem  réis  por  500  grammas  ou  fracção  desta  unidade  de 
famo  em  bruto  de  procedência  estrangeira  ; 

Dez  réis  por  25  grammas  ou  fracção  desta  unidade  de 
fumo  picado,  migado  ou  desfiado,  inclusive  o  manufacturado 
em  cigarros  de  producção  nacional  ; 

Quarenta  réis  por  25  grammas  ou  fracção  desta  unidade 
de  foDio  picado,  migado  ou  desfiado  de  producção  estrangeira  ; 

Cem  réis  por  charuto  de  fabrico  estrangeiro  ; 

Cinco  réis  por  charuto  de  fabrico  nacional ; 

Dez  réis  por  125  grammas  ou  fracção  desta  unidade  de 
rapé  de  fabrico  nacional ; 
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Sessenta  réis  por  125  grammas  ou  fracção  dessa  un  idade 
de  rapé  de  fabrico  estrangeiro ; 

Trinta  réis  por  maço  de  20  cigarros  e  por  qualquer  fração 
excedente  de  20,  de  producção  estrangeira  ; 

Os  cigarros  de  mortalha  ou  capa  de  fumo,  de  proce- 
dência estrangeira,  pagarão  gessenta  réis ; 

O  papel  para  cigarros  e  semelhantes  pagará :  em  folhas  ou 
rolos  quinhentos  réis  por  kilogrfttnina,  em  livrinhos  ou  mor- 
talhas de  arroz  ou  milho  dons  mil  e  quinhentos  réis  por  kilo- 
gramma . 

O  meio  da  cobr?;^ça  de  tgdas  as  taxas  referidas  conti- 
nuará a  ser  o  c<vi  adoptado,  emquanto  o  contrario  não  for 
resolvido . 

CAPITULO  II 


DO    LANÇAMENTO   E   FISCALISAÇAO 

Art.  3°.  Para  este  serviço  serão  nomeados  pelo  Ministro 
da  Fazenda,  até  12  fiscaes  para  a  Capital  Federal  e  três  para 
os  municípios  de  Nyctheroy  e  S.  Gonçalo,  sujeitos  todos  à  rece- 
bedoria. 

Art.  4^.  Nos  Estados,  a  fiscalisação  será  feita  pelas  dele- 
gacias e  pelas  alfandegas,  conforme  se  acharem  as  fabricas  e 
os  depósitos  nas  circumscripções  destas,  por  empregados  desig- 
nados pelo  respectivo  chefe,  não  devendo  ser  de  cathegoria 
superior  á  de  segundo  escripturario,  e  que  serão  substituídos 
de  seis  em  seis  mezes.  Nos  logares  onde  não  houver  taes  re- 
partições a  flscalisação  será  feita  por  pessoa  idónea  designada 
ou  proposto  pelo  chefe  da  Repartição  Fiscal  ou  pelo  agente 
fiscal  na  localidade,  por  intermédio  da  delegacia  ou  da  alfan- 
dega, com  informação  desta,  sujeita  à  approvaçáo  do  Ministro 
da  Fazenda.  Taes  fiscaes  11  carão  subordinados  aos  chefes  das 
repartições  ou  agentes  que  opropuzerem. 

Art.  b\  Não  será  nomeado  fiscal  para  a  localidade  onde 
não  houver  fabrica  ou  deposito  cuja  renda  attinja  á  3:000$; 
competindo  ás  mezas  de  rendas  geraes  ou  aos  agentes  fiscaes, 
encarregados  da  arrecadação  da  renda  da  União,  o  serviço  da 
arrecadação,  concessão  das  licenças  e  fiscalisação. 

Art.  6^.  Os  delegados  fiscaes,  e,  onde  não  houver  dele- 
gacias, os  inspectores  das  alfandegas,  dividirão  cada  Estado 
em  tantas  circumscripções  quantas  forem  convenientes  para  a 
boa  fiscalisação,  ou  separando  districtos  e  freguesias  nas  capi- 
tães de  maior  producção,  ou  isolando  municípios  ou  contem- 
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plando  diversos  dos  que  mais  próximos  se  acbarem,  de  modo 
pe  haja  facilidade  e  promptidâo  no  serviço  fiscal ;  comtanto 
que  não  haja  circumscripçào  sem  fabrica  ou  deposito. 

Para  os  munici;  <'S  nos  quaes  como  na  Capital  Federal, 
«stâdo  da  Bahia  e  •  ntros  em  iguaes  condições,  houver  tão 
consiòeravel  numero  (]«  fabricas  ou  depósitos  que  tome-se  pre- 
ciso mais  de  um  fiscj  :.  serão  nomeados  tantos  quantos  forem 
necessários,  tendo  em  ;a  tenção  o  disposto  no  art.  9**. 

Art.  6*.  Os  chefe>  ^'as  repartições  fiscaes,  toda  a  vez  que 
entenderem  necessário,  ou  por  falta  de  fiscal  ou  de  agente,  ou 
porque  estes  não  preLencham  as  fnncções  de  que  são  encar- 
regados, nomearão  um  empregado  do  quadro  dos  funccionarios 
de  snas  repartições  para  proceder  a  exame  minucioso  na  escrip- 
turaçâo  das  fabricas  e  depósitos,  com  assistência  do  respec- 
tivo fiscal  ou  agiente,  se  houver,  abonando  se-lhe  uma  grati- 
ficação para  a  despeza  de  transporte,  a  qual  será  tirada  do 
deposito  creado  pelo  art.  17  e  não  excedente  de  cento  e  cin- 
coenta  mil  reis  mensaes,  conforme  a  distancia,  sem  direito  a 
qualquer  outra  ^Mouneração. 

Logo  que  iissim  procederem  communicarão  o  facto  justi- 
ficando-o,  ficando  entendido  que  se  dessa  fiscalisaçâo  resultar 
culpabilidade  paia  o  fiscal  ou  agente,  será  proposta  a  exone- 
ração dos  mesmos  acompanhada  de  designação  de  quem  os  deva 
substituir. 

Art.  8.®  A  gratificação  dos  fiscaes  será  fixada  sob  pro- 
posta dos  chefes  das  repectivas  repartições,  entre  os  limites 
de  200$  a  300$  mensaes  na  Capital  Federal  e  de  100$  a  200$ 
nos  Estados,  podendo  nestes  ser  elevada  a  250$  para  as  cir- 
cumscripções  já  formadas  que  tiverem  mais  de  10  fabricas  ou 
depósitos,  ou  que  comprehenderem  mais  de  três  municipios 
com  fabricas  e  depósitos. 

Art.  9.*  As  gratificações  serão  arbitradas  de  modo  que 
nunca  possam  absorver  mais  de  metade  da  renda. 

Art.  10.  Os  fiscaes  deverão  apresentar  nos  primeiros 
10  dias  de  cada  mez  um  mappa  da  producção  das  fabricas  e 
depósitos  que  lhes  estiverem  subordinados,  e  no  decurso  dos 
mezes  de  Janeiro  e  Julho  um  minuciososo  relatório  da  sua 
inspecção,  acompanhado  do  resumo  da  producção  semestral, 
entregando-o  ao  chefe  da  repartição  a  que  estiverem  subor- 
dinados, que  o  transmittirá  á  directoria  de  rendas  no  thesouro 
devidamente  informado. 

Esse  relatório  deve  ser  acompanhado  de  um  mappa  esta- 
tístico que  demonstre :  o  numero  de  fabrica  e  depósitos  com  os 
nomes  de  seus  proprietários,  data  da  sua  fundação,  fundo 
capital,  valor  da  matéria  prima,  importância  dos  machinismos, 
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força  da  producçâo  por  quantidades  e  espécies,  punipro  de 
casas  de  negocio  com  os  nomes  dos  seus  donos  e  a  declaração 
de  serem  especiaes  ou  mixtas. 

Os  chefes  das  repartições  designarão  um  empregado  para 
examinar  todos  esses  trabalhos,  afim  de  serem  immediatamente 
tomadas  as  providencias  convenientes  á  fiscalisação  e  boa 
ordem  dos  serviços. 

Art.  11.  Os  donos  ou  administradores  das  fabricas  e  de- 
pósitos farão  organisar  escripta  em  livros  especiaes,  pela  qual 
se  possa  conhecer,  de  prompto  e  diariamente,  não  só  as  quan- 
tidades que  produzirem  do  fumo  e  que  receberem  em  papel 
para  cigarros  e  seua  semelhantes,  mas  também  as  sabidas 
para  consumo  por  espécies,  quer  de  fumo  quer  de  papel,  afim 
serem  por  ella  conferidos  os  boletins  que  os  mesmos  donos  ou 
administiadores  de  fabricas  ou  depósitos  ficam  obrigados  a 
remetter  mensalmente  á  repartição,  em  cuja  circumscripç&o 
foram  situadas  as  fabricas  ou  depósitos . 

§  l.«*  Esses  livros  serão  sellados  e  rubricados  ou  authen- 
ticados  nas  respectivas  repartições  locaes. 

§  2.°  A  escripturação  fiscal  da  fabrica  poderá  compre- 
hender  a  do  deposito  ou  depósitos  pertencentes  a  mesma  firma 
ou  1  azão  social,  desde  que  o  deposito  seja  na  mesma  loca- 
lidaíie,  e  então  será  sufficiente  um  livro  de  entradas  e  sabidas; 
o  que  não  isenta  o  deposito  da  fiscalisação. 

Si  o  deposito  ou  depósitos  forem  em  togares  differentes, 
cada  um  terá  sua  escripturação,  e  o  exame  versará  sobre 
ambos,  podendo  ser  simultâneo. 

§  39.  Taes  livros  serão  examinados  pelos  fiscaes  do  im- 
posto  do  fumo  ou  por  empregados  que  o  chefe  da  repartição 
desi!;:n;ir,  e,  quando  esses  tiverem  duvida  sobre  a  exatidão  da 
esciipta  especial,  pedirão  o  exame  da  escripturação  geral  do 
estiibelecimento. 

§  4'.\  Na  escripturação  deve  figurar  descriminadamente  a 
parte  relativa  á  venda  do  fumo  por  qualquer  íorma  pieparado, 
de  maneira  a  facilitar  o  exame  de  que  traçta  este  artigo. 

Art.  12.  O  calculo  da  producçâo  annual  para  o  lança- 
mento assentará  no  que  a  fabrica  ou  deposito  tiver  produzido 
.na  anno  anterior. 

§  1®.  Si  os  donos  ou  administradores  recusarem  os  livros 
para  o  exame,  si  se  reconhecer  que  são  inexatas  as  informações 
por  elles  prestadas  ou  si  do  exame  da  esciipturaíiio  não  se 
puder  chegar  ao  conhecimento  da  verdadeira  producçâo,  proce- 
der-se-ha  ao  lançamento  por  arbitramento,  fazendo-se  disso 
declaração. 

§  2?.  No  caso  do   paragrapho  precedente  o  arbitramento 
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assentará  sobre  a  capacidade  productoradaa  machinas,  oa  sobre 
o  numero  de  operários  do  estabelecimento,  attribnindo-se  a 
cada  operário  a  possibilidade  de  produzir  diariamente  150 
charutos,  contados  no  anuo  300  dias. 

§  3*.  O  primeiro  lançamento  será  sempre  por  arbitramento 
e  rectificado  três  mezes  depois  pela  repartição  fiscal. 

Art.  13.  Todo  o  individuo  que  fabricar  cigarros  será 
obrigado  a  empregar  rótulos  com  o  sen  nome,  e  nestes  devem 
haver  a  declaração  da  rua  e  o  numero  e  o  nome  da  casa  onde 
f5r  o  prodacto  manipulado. 

Art.  14 .  Os,  que  destacarem  por  qualquer  maneira  oa 
injuriarem  os  encarregados  da  fiscalisação  no  exercicio  de 
suas  funcções  serã.o  punidos  na  forma  do  código  criminal. 

Para  esse  fim  o  chefe  da  repartição  enviará  ao  promotor 
publico  o  auto,  que  será  lavrado  pelo  empregado  offendido  e 
acompanhado  do  rói  das  testemunhas. 

CAPITULO  m 

DAS     LICENÇAS 

Art.  15.  Todos  os  fabricantes,  administradores  de  depó- 
sitos e  mercadores  de  fumo,  em  bruto  ou  por  qualquer  modo 
preparado,  tirarão  licença  annual,  até  31  de  Janeiro  de  cada 
anno,  para  cada  casa  que  tiverem  empregada  nesse  trafego.  S6 
á  patente  de  licença  lhes  dará  direito  a  esse  negocio,  seja  de 
importaç&o,  exportação,  consignaçáo  ou  varejo . 

Art.  16.  A  cobrança  das  licenças  para  o  commercio  de 
fumo  será  diyidlda  em  quatro  classes,  a  saber : 

1)  Fabricantes  de  preparados  de  fumo,    donos  ou 

administradores  de  estanques  e  mercadores  por 

grosso  ou  em  grande  escala 100$00O 

2)  Mercadores  exclusivamente  de  fdmos  e  seus  pre- 

parados,   vulgarmente  chamados    charuteiros: 

Com   fabrico 50$000 

Sem  fabrico 30$000 

3)  Mercadores  com  diversos  ramos  de  negocio  como 

sejam :  botequins,  bilhares,  casas  de  pasto,  de 
géneros  alimentícios  e  outros  idênticos,  que 
vendam  fumos  e  seus  preparados  como  additlvo 
ao  seu  commercio 20$000 

4)  Mercadores  ambulantes  e  particnlares  que  fabri- 

quem por  conta  própria  ou  alheia 20$00O 

DiT.  Toi.  eo  17 
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Os  plantadores  de  fumos  não  então  sujeitos  a  imposto  de 
consumo,  e  não pre ti nam  de  úccnça  para  venderem  os producLos 
de  sua  colheita, 

Art.  17.  A  arrecadação  dessas  quantias  será  esr.ripturada 
coroo  deposito  e  delias  se  formará,  na  repartição  arrecadadora, 
um  registro  que,  para  base  do  lançamento,  indique  todas  a? 
casas  que  negociarem  em  fumo  e  seus  preparados  em  grande 
ou  pequena  escala. 

As  licenças  deverão  estar  extrahidas  até  a  véspera  do  dia 
marcado  para  começo  da  cobrança  á  boca  do  cofre. 

Art.  iS.  A  importância  das  licenças  será  applicada  ao 
pagamento  dos  fiscaes  e  auxilio  do  pagamento  e  mais  despezas 
com  a  execução  deste  regulamento,  sendí'  no  íim  do  exercido 
convertido  em  renda  da  União  o^ealdo  existente. 

Art.  19.  Quem  deixar  de  nogociar  em  fumos  e  seus  pre- 
parados é  obrigado  a  fazer  a  devida  declaração  á  repartição 
fiscal,  e  no  prazo  de  30  dias,  sob  pena  da   multa  do  art.  29. 

§  1."  Si  a  casa  que  findou  o  seu  negocio  antes  de  terminar 
o  exercido  estiver  lançada  com  a  producção  do  anno  anterior 
o  não  se  mostrar  quite  desse  exercicio,  não  lhe  será  dada  a 
baixa  solicitada 

§  2.^  Nenhuma  transferencia  de  estabelecimeHtos  poderá  ser 
feita  sem  que  o  vendedor  prove  estar  quite,  ficando  o  com- 
prador responsável  por  toda  a  divida  existente  ; 

§  3.®  As  licenças  são  transferíveis  e  serão  cobradas  in-, 
tegralmente  etft  qualquer  tempo  que  sejam  tiradas. 

Art.  20.  Ninguém  poderá  negociar  em  fumo  e  seus  pre- 
parados sem  que  tinha  previamente  pedido  á  repartição  com- 
petente a  respectiva  licença  e  arbitramento.  ; 

CAPITULO  IV 

DA  COBRANÇA  DO  IMPOSTO 

Art.  21.  A  cobrança  do  imposto  será  feita  à  boca  do  co- 
fre na  recebedoria  e  nas  delegacias,  alfandegas  e  agencias  fis- 
caes, a  saber; 

Em  uma  s6  prestação,  no  mez  de  Abril,  si  a  quota  não  ex- 
ceder de  500$,  na  Capital  Federal,  a  200$  nas  capitães  da 
Bahia  e  Pará  e  cidades  de  Cachoeira,  S.  Félix  e  Santo  Amaro, 
e  a  de  100$  nas  demais  localidades ; 

Em  duas  prestações  iguaes,  em  Abril  e  Setembro,  si  ex- 
ceder daquellas  quantias. 

Art.  22.  As  casas  abertas  dentro    do  exercicio  pagarão 
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pela  producção  correspondente  ao  tempo  em  que  uo  mesmo 
exercido  funccionarem. 

Alt.  23.  Quando  o  lançamento  houver  sido  feito  por  arbi- 
tramento, para  o  fim  de  ser  dada  a  licença  para  taes  casas 
funccionarem,  conforme  o  art.  12,  e  rectificado  pela  informa- 
ção do  fiscal  respectivo  ou  pela  do  empregado  nomeado  pelo 
chefe  da  repartição  arrecadadora,  será  paga  a  differença  ou 
restituída  a  quantia  que  demais  tiver  sido  paga. 

Art.  24  não  se  admitirá  o  pagamento  da  quota  do  segundo 
semestre  estando  em  divida  a  do  primeiro. 

CAPITULO  V 

DAS  MDLTAS 

Art.  2ò.  A  recusa  ao  exame  de  escriptujação  do  estabele- 
cimento, a  inexactidão  nas  informações,  ou  si  a  escripturação 
for  feita  de  modo  a  não  se  poder  conhecer  a  verdadeira  pro- 
ducção, sujeitará  o  infractor  ao  pagamento  do  imposto  por  arbi- 
tramento e  mais  á  multa  correspondente  ao  dobro  da  importan-  ^ 
cia  do  exctsso  entre  a  producção  arbitrada  e  a  manifestada,  não 
excedendo  a  5:0008000. 

Art.  26.  Ficam  sujeitos  á  multa  de  200$  a  500^  todos  os 
estabelecimentos  em  que  for  encontrada,  pelos  fiscaes  ou  pelo 
empregtido  nomeado  pelo  chefe,  a  escripturação  atracada  de- 
vendo ser  em  acto  continuo  rubricada  e  encerrada  em  communi- 
cado  o  facto  ao  respectivo  chefe,  que  imporá  a  multa.  Si  dentro 
de  15  dias,  contados  da  data  da  intimação  não  for  ella  satis- 
feita será  a  cobrança  feita  executivamente. 

Art.  27.  Os  que  iião  tiverem  a  escripta  em  livros  orga- 
nisada  de  accordo  com  o  art.  11  e  os  que  não  empregarem  os 
rótulos  designados  no  art .  13  ficam  sujeitos:  os  primeiros  á 
multa  de  1:0008  a  5:000$  e  os  segundos á  de  2008  a  1:0008000. 

Art.  28.  Os  que  deixarem  de  impetrar  a  licença  de 
accordo  com  os  aits.  15  e  20  incorrerão  nas  seguintes  multas: 

Os  comprehendidos  no  n.  1  do  art.  16,  de  5008  a 
1: 0008000. 

Idem  no  n.  2  do  mesmo  artigo,  de  200$  a  4008000. 

Idem  nos  ns.  3  a  4  de  1008  a  2008000. 

Paragrapho  único.  Efjtas  multas  serão  elevadas  ao  dobro 
si  não  forem  satisfeitas  dentro  de  quinze  dias,  contados  da 
data  da  intimação,  tornando-se  as  disposições  deste  artigo 
extensivas  aos  que  até  31  de  Janeiro  não  tiverem  pago  as 
licenças. 

Art.  29.  Os  que  deixando  de  negociar  em  fumo  não  fizerem 
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a  declaração  de  que  trata  o  art.  19  incorrerão  na  moita  de  20^ 
a  100$,  a  juizo  do  chefe  da  repartição,  tendo  em  vista  a  clas- 
sificação no  art.  16. 

Art.  80.  Os  que  deixarem  de  pagar  o  imposto  nos  prazos 
fixados  e  pela  maneira    indicada    no  art.  21    incorrerão  na 
multa  de  10  7^   elevada  a  15*/o  si  demorarem  o  pagamento 
além  de  20  de   Março  do  trimestre  addicional  do   exercido 
Estas  multas  só  comprehendem  os  negociantes  sujeitos  ao   im 
posto  do  fumo  de  que  tratam  o  art.  1**  eseus  paragraphos. 

Art.  31.  Os  infractores  do  art.  23,  isto  é,  os  que  não 
pedirem  arbitramento,  ficam  sujeitos  a  multa  de  um  semestre 
de  imposto  não  excedente  de  2:500$,  além  do  pagam^r-nto  que 
devido  for.  Si  no  prazo  de  16  dias,  contados  da  data  da  inti- 
mação, Dão  for  paga  a  multa  será  ella  cobrada  em  dobro  exclu- 
sivamente, podendo  dar-se  aprehensão  e  perda  era  caso  de 
reincidência,  de  accordo  com  o  art.  15  da  lei  n.  3õ9  de  30  de^ 
Dezembro  de  1895. 

Art.  32.  Os  que  deixarem  de  satisfazer  as  disposições 
do  art.  43,  quanto  ãs  escripturas,  ficam  sujeitos  &  multa  de 
200$  e  mais  ao  pagamento  do  prejuizo  que  tiver  a  Fazenda. 
Naeional. 

Art.  33,  Os  infractores  de  que  tratam  a  art.  44  e  seus- 
paragraphos  ficam  sujeitos  :  no  primeiro  caso  ã  multa  âo  valor 
do  imposto  sonegado,  e  no  segundo  i  estabelecida  no  art.  ai. 

Art.  34.  Com  as  multas  estabelecidas  neste  capitulo  pro- 
ceder-se-ha  do  mesmo  modo  indicado  para  as  licenças  no^ 
art.  ]8. 

CAPITULO  VI 

DOS  RECURSOS 

/ 

Art.  35.  Das  decisões  das  repartições  arrecadadoras^ 
quanto  ao  lançamento  e  multas,  baverã  recurso,  interposto^ 
pelott  prejudicados  no  prazo  de  30  dias  contados  da  data  da 
decisão,  por  meio  de  requerimento  ao  Ministro  da  Faseada. 
transmittido  com  o  respectivo  processo  e  informação  pela  rapar* 
tição  que  houver  proferido  a  decisão  recorrida. 

Art.  36.  O  recurso  ê  voluntário  ou  ex-officio. 

§  1"*.  O  recurso  voluntário  serã  interposto  pelos  que  se 
julgarem  prejudicados. 

§  2\  O  recurso  ex-officio  serã  interposto  pelos  encar- 
regados da  cobrança  nos  Estados,  quando  houverem  proferida 
despacho  favorável  á  parte,  por  intermédio  das  repartições  a 
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qne  forem   subordinados,    no  prazo  de    35   dia?,  com  effeita 


Art.  37.  O  recurso  sobre  imposição  de  multa  nâo  poderá 
íer aceito  sem  que  previamente  seja  depositada  a  respectiva 
importância  na  repartição  fiscal. 

Art.  38.  O  recurso  pere  mpto  não  será  encaminhado  á  ins- 
tancia superior  e  o  que  for  indevidamente  encaminliado  não 
será  tomado  em  consideração . 

CAPITULO  vn 

DISPOSIÇÕES    GERAES 

Art.  89.  O  presente  regulamento  começaiã  a  ser  exe- 
cutado nesta  capital  e  nos  estados  de  accordo  com  o  decreto 
n.  546  de  5  de  Julho  de  1890. 

Art.  40.  Os  estabelecimentos  em  que  houver  a  fabricação 
(te  cigarros  não  ficam  sujeitos  ao  imposto  pelo  cigarro  mas  sim 
pelo  fumo  empregado  na  manipulação  dos  mesmos,  desde  que  o 
fumo  tenha  sido  picado,  migado  ou  desfiado  nos  mesmos  esta- 
belecimentos . 

Paragrapho  único.  As   disposições   dos  artigos    11    e  13 
abrangem   os  estabelecimentos  em  que  houver  a  manipulação  ^ 
ioB  cigarros. 

Art.  41.  Para  o  primeiro  lançamento  do  imposto  sobre 
charutos  de  fabrico  nacional  serão  aceitas  as  declarações  e 
informações  dos  que  tiverem  de  ser  collectados,  segundo  o  que 
as  suas  fabricas  tiverem  produzido  em  1895. 

Paragrapho  único.  Si  as  verificações  feitas  no  1**  semestre 
de  1896  indicarem  que  não  foram  exactas  as  bases  offerecidas 
pelos  collectados,  ficarão  estes  sujeitos  ao  pagamento  do 
imposto  por  arbitramento  e  mais  &  multa  correspondente  ao 
dobro  da  importância  que  a  mais  se  reconhecer  devida. 

Art.  42.  A  importância  que  não  for  paga,  quer  do  im- 
posto quer  das  multas,  esta  no  prazo  de  15  dias  e  aquella 
depois  de  findo  o  semestre  a  que  se  refere,  será  cobrada  exe- 
cutivamente. 

Art.  43.  Nas  escripturas,  cartas  de  arrematação  e  outros 
títulos  de  transferencia  de  domínio,  sujeito  ao  imposto  de 
consumo  de  fumo,  far-se-ha  mensão  da  quitação,  que  será  pre- 
viamente requerida  á  repartição  competente. 

Art.  44.  São  admittidas  denuncias  contra  as  fabricas  que 
clandestinamente  procurarem  defraudar  a  Fazenda  Nacional,  e 
uma  vez  provada  a  denuncia,  cabe  ao  denunciante  metade  da 
multa  que  for  por  este  motivo  imposta. 
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§  V,  São  motivos  de  denuncia : 

1)  o  facto  de  ser  manipulado  preparado  de  fumo  em  uma 
fabrica  e  ser  escripturada  em  seus  livros  producção  menor ; 

2)  a  montagem  da  fabrica  de  preparados  de  fumo  sem  a 
competente  licença  ou  sem  escripta. 

3)  Emquanto  não  for  regulamentado  o  art.  ]2  da  lei  n.  359 
de  30  de  Dezembro  de  1895,  continua  em  vigor  o  regulamento 
n.  1626  de  29  de  Dezembro  de  1893. 

Art.  45.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario! 
Capital  Federal,  em  16  de  Janeiro  de  1896.  —  Francisco 
de  Paula  Rodrigues  Alves, 


Decreto  n.  2219  —  de  18  de  Janeiro  de  1896 

Estabelece  o  formato,  valores  e 
signaes  coraoteristicos  do  seUo  da 
taxa  judiciaria  do  Distríoto  Fe- 
deral, creado  pelo  decreto  legisla- 
tivo n.  225,  de  30  de  Novembro  de 
1894. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisação concedida  pelo  art.  3*  do  decreto  le- 
gislativo h.  125,  de  30  de  Novembro  de  1894,  e  de  accordo 
com  o  art.  10  do  dec.  n.  2.163,  de  9  de  Novembro  do  anno 
próximo  findo,  resolve  decretar: 

Art.  1^  O  sello  da  taxa  judiciaria  do  Districto  Federal 
será  adhesivo,  de  forma  rectangular,  com  as  dimensõt-s  de 
0m,034  de  altura  sobre  0m,022  de  largura  e  terá  os  seguintes 
signaes  caracteristicos  :  Entre  duas  columnafj  destaca-se,  den- 
tro de  uma  figura  oval,  o  symbolo  da  justiça  representado  por 
uma  mulher  apoioda  em  um  gladio  e  sustentando  na  mão  direita 
uma  balança  ao  nivel.  Por  cima  das  columnas  estão  as  iniciaes 
Jff.  cr.  ;  e,  em  um  arco  de  circulo,  sobre  a  figura  oval  e  em 
lettras  pretas,  a  inscripçáo  do  jBra^ft/.  Sob  o  symbolo  da  jus- 
tiça acham-se  em  uma  almofada  as  palavras  Taxa  judiciaria^ 
em  fundo  branco  e  lettras  pretas  ;  e,  logo  abaixo,  na  base  das 
columnas,  uma  fita  transversal  com  as  palavras  Districto  Federal^ 
com  fundo  preto  e  letras  brancas .  Sobre  o  fundo  e  na  base  do 
sello  está  a  indicação  do  valor,  em  tinta  vermelha. 

Art.  2.®  O  sello  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  terá 
os  seguintes  valores:  60,  100,  200,  IS,  5$,  10$  e  6e$000. 

Capital  Federal,  18  de  Janeiro  de  1896,  8*  da  Republica. 

Prudente.  J.  de  Moraes  Barros. 

Dr.  António    Gonçalves  Feneira» 
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O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Attendendo  ao  que  requereram  os  lentes  Drs.  Carlos  Ro- 
drigues de  Vasconeellos  e  António  Rodrigues  Lima,  esse  da 
cadeira  de  Medicina  da  Bahia  e  aquelle  da  de  pathologia  geral 
da  Faculdade  do  Rio  de  Janeiro  ;  e 

CoUòicleiando  que  os  arts.  41  e  24  §  7**,  combinados,  do 
código  approvado  pelo  decreto  legislativo  n.  2.>0,  de  7  de  De- 
zembro de  1894,  autorisam  a  troca  de  cadeiras  entre  lentes  ef- 
fectivos  do  mesmo  curso  ou  de  cursos  differentes,  mediante  in- 
formação das  congregações  quanto  a  vantagem  e  conveniência 
da  permuta ; 

Considerando  que  a  congregação  da  primeira  das  referidas 
faculdades  informou  favoravelmente  a  respeito  da  permuta  so- 
licitada por  aquelles  lentes ; 

Considerando  que  a  congregação  da  Faculdade  de  Medi- 
cina do  Kio  de  Janeiro  não  foi  contraria  a  essa  permuta,  cujo 
merecimenco  absteve-se  de  aprestar,  adoptando  por  maioria 
de  votos  uma  proposta  no  sentido  de  não  considerar-se  habili- 
tada a  opinar  sobre  o  assumpto,  por  não  conhecer  absoluta» 
mente  a  competência  do  professor  de  obstetrícia  da  Faculdade 
da  Bahia  para  ensinar  pathologia  geral,  competência  que  não 
nega  nem  affirma  ; 

Considerando  que, excluída  a  questão  relativa  á  corapetenc--- 
do  Dr. Carlos  Rodrigues  de  Vascuncellos,  por  estar  comprova  a 
officialraente  peh>  parecer  da  congregação  da  Faculdade  da  Ba- 
hia, são  notórias  as  habilitações  e  illustração  do  Dr.  António 
Rodrigues  Lima,  sendo  certo,  por  outro  lado,  que  a  pathologia 
geral,  embora  constitua  disciplina  de  alto  valor  scientifico,  está 
ao  alcance  de  qualquer  profissional  de  intelligencia  esclalrecida, 
deve  ser  conhecida  por  todos  os  professores  e  pode  ser  vanta- 
josamente ensinada  pelo  Dr.  António  Rodrigues  Lima,  como 
observa  o  director  da  Faculdade  do  Rio  dt  Janeiro  em  seu 
officio  de  13  do  corrente  mez  ? 

Considerando  que  o  deferimento  do  pedido  assim  feito  nã^ 
accarreta  uffensa  a  direitos  adquiridos  de  terceiros,  por  iss^ 
que,  tratando-se  de  cadeiras  pertencentes  í  é"  q  S^  secções, 
n&o  se  verifica  a  hypothese  prevista  nc)  art  236  dos  estatutos, 
promulgados  pelo  decreto  n.  1.482,  de  24  de  Julho  de  1893  ; 
.  iB,  além  disso,  continua  a  assistir  aos  lentes  substitutos  o  di- 
reito de  ser  providos  logo  que  vagar  uma  das  cadeiras  das  re- 
spectivas secções,  nos  termos  do  art.  61  do  citado  código. 

Resolve  autorisar  a  permuta  que  solicitaram  os  ditos  len 
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tes  Drs.  Carlos  Rodrignes  de  Vasconcellos    e  António  Rodri- 
gaes  Lima 

Capital  Federal,  18  de  Janeiro  de  1896,  8°  da  Republica. 

Prudente  J,  de  Moraes  Barros. 

Dr.   António  Gonçalves  Ferreira. 


Decreto  n.  2.220- de  23  de  Janeiro   de  1896 


Crea  os  logares  de  supplentet  do 
substituto  do  juiz  seccional  nas  cíp- 
oumflcripç0es  federaes  do  estado  cu> 
Rio  Grande  do  Sul. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Dnidos  do  Brazil 
resolve  decretar . 

Art .  1**.  Ficam  creados  no  estado  do  Rio  grande  do  Sol, 
nos  termos  do  art.  3"^  §  1°  da  lei  n.  221,  de  20  de  Novembro 
de  1894,  os  três  logares  de  supplentes  do  substituto  do  juiz 
seccional  em  cada  uma  das  oito  circumscripções  federaes  em 
que  se  dividirá  a  respectiva  secção,  das  quaes  comprenhenderá 
a  1*  as  comarcas  do  Rio  Grande,  Santa  Victoria  do  Palmar  á 
S.  Joáo  Baptista  do  Camaquam,  a  2*  as  de  Pelotas,  Jaguarão, 
Bagé  e  Piratiny,  a  3*  as  de  Cruz  Alta,  Passo  Fundo,  Santo 
Angelo,  S.  Luiz  e  Lagoa  Vermelha,  a  4*  as  de  SanfAnna  do 
Livramento  e  S.  Gabriel,  a  õ^^as  de  Uruguayana,  Alegrete, 
Itapuy  e  S.  Borja,  a  6*  as  de  Rio  Pardo,  Cachoeira,  Santa  Ma- 
ria da  Boccado  Monte,  Cacapava  e  Encruzilhada,  a  7*  as  de 
Taquary  e  S.  Jeronymo  e  a  8*  as  deS.  Leopoldo,  e  S.  Sebas- 
tião do  Cahy,  S .  João  de  Montenegro,  Taquara  do  Mundo 
Novoe  S.  António  da  Patrulha,  e  cujos  limites  serão  os  das  co- 
marcas que  as  compõem . 

Art.  2^  Em  cada  uma  destas  circumscripções,  conforme  os 
art.  4*  e  5**  da  citada  lei,  terá  o  procurador  da  Republica  um 
ajudante  e  haverá  um  logar  de  solicitador. 

Capital  Federal,  23^deyaneiro  de  1896;  8?  da  Republica» 
Prudente  J,  de  Moraes  Barros  . 

Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 
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Decreto  n.  2.221  de  23  de  Janeipo  de  IdOG 

ApBrova  os  estatatoi  da  Etoola  Po- 
Ijrteenniea  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil, nsando  da  aatorisação  conferida  pelo  decreto  legislativo 
n.    364,  de  6  de  Janeiro  do  corrente,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  approvados  para  a  Escola  Polytech- 
nica  do  Rio  de  Janeiro,  os  estatutos  que  a  este  acompanham 
assignodas  pelo  ministro  do  Estado  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores. 

Capital  Federal,    23  de  Janeiro  de    1896,    8°  da  Repu- 


blica. 


Prudente  J.  de  Moraes  Barros. 
Dr.   António  Govçalves   Ferreira, 


Estatíitos  da  Escola  Polytechnica 
TITULO  I 

DA    0RGAN18AÇÃ0    SCIENTIFICA 
CAPITULO  1 

D08    CURSOS 

Art.  1'.  A  Escola  Polytechnica  se  comporá  de  ura  curso 
geral  e  dos  seguintes  cursos  especiaes  : 

1?  Curso  de  engenharia  civil ; 

2*  Curse  de  engenharia  de  minas  ; 

3°.  Curso  de   engenharia  industrial; 

49  Curso  de  engenharia  mecânica. 

õ*  Curso  de  engenharia   agronómica. 

Os  estudos  dos  cursos  geral  e  especiaes  serão  assim  dis- 
tribuídos. 

Curso  Geral 

19  anno 

1*  Cadeira— Geometria  analytica.  Calculo  diferencial  e 
integral. 
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£*  Cadeira— Geometria  descriptiva. 
o*  Cadeira— Pbysica  experimeutal.  Meteorologia. 
Aula— Desenho  geométrico.    Desenho  de   aguadas  e  sua 
applicaçã.0  ás  sombras. 

2?  anno 

1*  Cadeira— Calculo  das  variações.   Mecânica  racional. 

2"*  Cadeira — Topographia,  Legislação  de  terras  e  princípios 
geraes  de  colonisaçâo. 

ô*  Cadeira — Ciiiuiica  geral.  Chimica  inorgânica.  Processos 
geraes  de  analyse  chimica. 

Aula — Desenho  topographico. 

3»  anno 

P  Cadeira — Trigonometria  espherica.  Astronomia  theorica 
e  pratica.  Geodeisia.  * 

i*  Cadeira — Mecânica  applicada  ás  machinas :  cinemática 
e  dynamica  applicadas . 

6*  Cadeira — Mineralogia  vf  geologia. 

Aula— Desenho  de  cartas  geodésica  e  de  mecanismo. 

Curso  de  Engenharia  Civil 
1°  anno 

1*  Cadeira — Estudo  dos  materiaes  de  construcção.  Techno- 
logia  das  profissões  elementares.  Resistência  dos  materiaes. 
Estabilidade  das  construcçõei-' .  Grapho-statica. 

2*  (íadeira — Hydraulica:  liquido  e  gazes.  Abastecimento 
d'agua.  Esgoto.  Hydraulica  agricola. 

3""  Cadeira — Gemetria  descriptiva  applicada. 

Aula — Trixbalhos  graphicos  de  abastecimento  d'agua,  es- 
gotos e  hydraulica  agricola. 

2*  anno 

1^  Cadeira — Estrada  de  ferro  de  rodagem.  Pontes  e  via- 
duetos. 

2^  Cadeir^i  —  Navegação  interior.  Portos  de  mar.  Pha- 
rótíS. 

3*^  Cadeira — Economia  politica  e  finanças. 

Aula— Trabalhos  graphicos  de  estradas,  pontes  e  constra- 
cções  hydraulicas. 
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3°  anno 

1.  r\i(leira— Arcliitectura.  Hygiene  dos  edifícios.  Sanea- 
mento das  cidades. 

2*»  Cadeira — Machiuas  motiizes  e  operatrizes,  precedidas 
do  estudo  dos  motores  e  industrias  mecânicas  correspondentes. 

o*  Cadeira — Direito  constitucional.  Direito  admiuistra- 
tivs  e  estatistica  e  suas  applicações    á  engenharia. 

Aula — Desenho  de   architectura . 


Curso  de  engenharia  de  Minas 
1^  anno 
O  1°  anno  do  curso  de  engenharia  civil. 
2^  ai\no 

1^  Cadeira — Exploração  de  Minas. 

2'>  Cadeira— Ohimica  analytica. 

3*>  Cadeira — A  S**  do  2°  anno  de  engenharia  civil:  Econo- 
mia politica  e  finanças. 

Aula— Trabalhos  graphicos  relativos  a  cortes  geológicos 
e  á  exploração  de    minas. 

3°   anno 

1?  Cadeira— Metallurgia  geral  e  especial. 

2^  (ladeira—  A  2^  do  3?  anno  de  engenharia  civil  :  Ma- 
chinas^  motrize*;  e  operatrizes,  procedidas  do  estudo  dos  moto- 
res e  industrias  mecânicas  correspondentes . 

3*?  Cadeira— A  3*  do  3^  anno  de  engenharia  civil  :  Direito 
constitucional.  Direito  administrativo  e  estatística  e  suas  ap- 
plicações á  engenharia. 

Aula —Trabalhos  graphicos  concernentes  a  fornos  e  ap- 
parelhos    metallurgicoá. 

Oarso  ãe  engenharia  industrial 

19  anuo 

Cadeira — A  Iv  do  1°  anno  de  engenharia  civil  :  Estudo 
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dos  materiaes  de  coDstrucçãx) .  Technologla  das  proflssàes  ele- 
mentares. Risistencia  dos  materiaes.  Estabilidade  das  constmc* 
ções.  Graphostatica. 

2'>  Cadeira — A  2^  do  !•  anno  de  eDgenharia  civil  :  Hy- 
draalica  :  líquidos  e  gazes.  Abastecimento  d' agua.  Esgotos. 
Hydraulica  agricola. 

3*  Cadeira — Chimica  orgânica. 

Aula — A  aula  do  !•  anno  de  engenharia  civil :  Trabalhos 
graphicos  de  abastecimentos  d'agua,  esgotos  e  hydraulica  agri- 
cola. 

2*  anno 

1^  Cadeira— Phys^ca  industrial. 

2?  Cadeira — A  2'  do  2*  anno  de  engenharia  de  minas  : 
Chimica  analytica. 

3*  Cadeira— A  3*  do  2°  anno  de  engenharia  civil:  Eco- 
nomia politica  e  finanças. 

Aula — Desenho  industrial. 

3**  anno 

1*  Cadeira— Chimica  imdustrial . 

2*  Cadeira— A  2*  do  3°  anno  de  engenharia  civil :  Machi- 
nas  motrizes  e  operatrizes,  precedidas  do  estudo  dos  motores  e 
industrias  mechanicas  correspondentes. 

3*  Cadeira— A  3*  do  3*^  anno  de  engenharia  civil :  Direito 
constitucional.  Direito  administrativo  e  estatística  e  suas  ap- 
plicações  à  engenharia. 

Aula — Trabalhos  graphicos  relativos  a  fabricas  e  estabe- 
lecimentos industriaes. 

Curso  de  Engenharia  Mecânica 
1**  anno 
O  l*'  anno  do  curso  de  engenharia  civil. 
2*  anno 

1*  Cadeira— A  1*  do  2*^  anno  de  engenharia  industrial : 
Physica  industrial. 

2*  Cadeira— A  2»  do  2*  anno  de  engenharia  de  minas : 
Chimica  analytica. 
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2*  Cadeira — A  S""  do  2*  anno  de  engenharia  civil:  Eco- 
Bomia  politica  e  finanças. 

Aula — Projectos  e  construcção  de  orgáos  de  machinas. 

3^  anno 

1»  Cadeira — A  1»  do  3^  anno  de  engenharia  de  minas : 
Metallargia  geral  e  especial. 

2*  Cadeira — A  2í  do  3°  anno  de  engenharia  civil :  Ma- 
chinas motrizes  e  operatrízes,  precedidas  do  estudo  dos  mo- 
tores e  industrias  mecânicas  correspondentes. 

3*  cadeira  —A  3*  do  3*  anno  de  engenharia  civil :  Direito 
constitucional.  Direito  administrativo  e  estatística  e  suas 
applicaçõea  &  engenharia. 

Aula — Projectos  e  construcção  de  machinas  motrizes  e 
operatrizes. 

Cur$o  de  Engenharia  Agronómica 

!•  anno 

O  !•  anno  do  curso  de  engenharia  industrial. 

2*  anno 

1*  Cadeira  —  Botânica. 
2^  Cadeira — Zoologia. 

3í  Cadeira—  A  3*  do  29  anno  de  engenharia  civil:  Eco- 
nomia politica  e  finanças. 

Aula  —  Desenho  organographico. 

3«   anno 

1*?^  Cadeira  —  Agricultura,  Zootechnia,  Veterinária. 

2*  Cadeira  —  A  2^  do  2^  anno  de  engenharia  de  minas : 
Chimica  analytica. 

3*  Cadeira  —  A  3*  do  3*  anno  de  engenharia  civil:  Direito 
constitucional.  Direito  administrativo  e  estatísticas  e  suas 
applicações  &  engenharia. 

Aula —  Trabalhos  graphicos  de  machinas  agricolas  e  con- 
stracções  rnraes. 

Art.  3/  Os  estudos  serio  dirigidos  por  vinte  e  sete 
entes  cathedraticos^  nove  sabstitntos  e  nove  professores. 
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Art.  3?  Cada  cadeira  será  regida  por  um  lente  cathedra- 
tico .  As  cadeiras  coirunnns  a  diversos  cursos  especiaes  serão 
regidas  por  um    mesmo  lente   cathedratico . 

Art.  4.»  As  cadeiras  formarão  as  seguintes  secções, 
havendo  para  cada  secção   um  substituto: 

Curso   Geral 

1^  Secção:  As  !*■  cadeiras  dos  !•  e  2**  annos  e  a  2^  do 
3*  anno. 

2*^  Secção  :  As  2^  cadeiras  dos  1°  e  2^  annos  e  ai?"  do 
3?  anno. 

3?"  Secção  :  As  3»-  cadeiras  dos  1°,  2"  e  3'  annos. 

Curso  de  Engenharia  Oivil 

l""  Secção  As  1*"  cadeiras  dos  1°  e  3°  annes  e  a  3*  do 
1°  anno. 

2*  Secção:  As  2^"  cadeiras  dos  1°  e  2^  annos  e  a  3*  do 
2<>  anno. 

3*  SecçãK  As  3*"  cadeiras  dos  2*^  e  3°  annos  e  a  2*  do 
2°  a)mo. 

Curso  de  JSngenharia  de  Minas 

Uma  secção  :  As  !»■  cadeiras  dos  2?  e  3°  annos  e  a  3*  do 
1°  anno. 

Curso  de  Engenharia  Industrial 

Uma  secção  :  As  1*»  cadeiras  dos  2*  e  3''  annos  e  a  3*^  do 
IV  anno. 

Curso  de  Engenharia  Agronómica 

Uma  secção :  As  !*■  cadeiras  dos  2*  e  3  •  annos  e  a  2^ 
do  2*  anno . 

Art.  5.*  Os  professores  serão  assim  distribuídos  : 

Um  para  a  aula  do  1^  anno  do  curso  geral . 

Um  para  aula  do  2*  anno  do  cuaso  geral. 

Um  para  a  aula  do  3^^  anno  do  curso  geral. 

Um  para  as  aulas  dos  !•  e  2*  annos   de    engenharia  civil. 

Um  para  a  aula  do  3^  anno  do  engenharia  civil. 
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Um  para  as  aulas  dos  2*"  e  3°  annos  de  engenharia  de 
minas. 

Um  para  as  aulas  dos  2^^  e  3*  annos  de  engenharia  in- 
dustrial. 

Um  para  as  aulas  dos  2°  e  3**  annos  de  engenharia  me- 
cânica. 

Um  para  as  aulas  dos  2°  e  3°  annos  de  engenharia  agro- 
nómica. 

As  aulas  communs  a  diversos  cursos  especiaes  serão  regi- 
das por  um  mesmo  professor. 

CAPITULO  II 

DO    PROVIMENTO  DOS  LOGARES  DO   CORPO  DOCENTE     E  SEUS 
ADXILIARFS 

Art,  6°  As  provas  do  concurso  para  o  preenchimento  da 
vagas  de  substituto  serão  as  seguintes  : 

1*,  these  e  dissertação  ;  2^,  prova  escripta  ;  3*,  prelecção 
oral  ;  4*,  prova  pratica. 

As  provas  para  prehenchimento  das  vagas  de  professor 
íionstarãx)  de  :  1*  execução  de  épuras  e  respectivo  relatório  ;  2*, 
prelecção  oral  ;  3*,  prova  pratica. 

Serão  observadas  nestas  provas  as  prescripções  geraes 
consignadas  no  código  annexo  ao  decreto  n.  1159  de  3  de  De- 
zembro de  1892,  e  approvado  pelo  Decreto  legislativo  n.  230 
de  7  de  Dezembro  de  1894,  e  mais  as  seguintes,  quanto  á 
prova  pratica. 

J)a  prova  ]^r atiça 

Art.  7.*  No  segundo  dia  depois  da  prova  oral  reunir-se-ha 
a  congregação  afim  de  tratar  da  prova  pratica . 

Os  lentes  da  secção  a  que  pertencer  a  vaga,  organisarão 
os  pontos  sobre  cada  nmadas  cadeiras  da  secção,  procedendo-se 
a  tal  respeito  do  mesmo  modo  que  para  os  pontos  das  outras 
provas. 

Em  seguida  a  congregação  elegerá  uma  commissão  de  três 
lentes  cathedraticos,  incumbida  de  fiscalisar  a  prova. 

Serão  logo  depois  admittidos  os  candidatos  a  tirar  ponto,  o 
que  será  feito  pelo  primeiro  na  ordem  de  inscripção,  o  director 
Urà  o  ponto  em  voz  alta,  e  o  secretario  entregará  uma  copia  á 
commissão  da  prova  pratica. 

Em  acto  continuo,  a  commissão  formulará  as  questões  re- 
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làtivas   ao  ponto,   as    quaes  serão  as  mesmas    para  todos  os 
candidatos. 

Art.  8.*  A  prova  pratica  se  verificará  em  uma  ou  mais 
sessões,  a  juizo  da  commissã.o  dentro  do  limite  determinado  no 
porogramma  especial,  que  a  respeito  do  modo  pratice  do  pro- 
ceder for  pela  congregação  organisado,  dando-se  delle  conheci- 
mento aos  interessados. 

Art,  9.**  A  prova  pratica  será  feita  pelos  candidatos  si- 
multaneamente, providenciando-se  de  forma  que  os  concurrentes 
não  tenham  communicação  entre  si  ou  com  quem  quer  que  seja, 
sendo-lhes  porém,  facultada  a  consulta  de  livros  e  notas. 

Art.  10.  Todos  os  documentos  resultantes  desta  prova  se- 
rão no  acto  da  entrega  rubricados  pela  commissáo  e  pelos  can- 
didatos, e,  depois  do  exame  feito  pela  commissão,  lacrados  e 
guardados  na  secretaria,  afim  de  serem  exhibidos  com  o  parecer 
da  mesma  commissão  no  acto  do  julgamento. 

Art.  ir.  A  primeira  prova  de  concurso  para  a  vaga  de 
professor  será  a  execução  de  épuras  sobre  problemas  de  geo- 
metria descriptiva  e  suas  applicações. 

Sobre  as  outras  provas  de  concurso  serão  observadas  as 
mesmas  prescripções  que  para  as  idênticas  d>  concurso  a  vaga 
de  lente  substituto. 

Art.  12.  Na  organisação  dos  pontos  para  a  primeira  prova 
de  concurso  á  vaga  de  professor,  respectiva  realização  e  seu 
encer/aniento  serão  observadas  as  mesmas  disposições  que  para 
o  caso  da  prova  pratica. 

Auxiliares  ão  ensino 

Art.  13.  Os  auxiliares  do  ensino  são  :  os  preparadores,  os 
conservadores  e  os  auxiliares  de  gabinete  ou  de  laboratório. 

Art.  14.  O  cargo  áe  procurador  será  provido  mediante 
concurso ;  o  de  auxiliar  de  gabinete  ou  laboratório  por  nomea- 
ção do  director,  sob  proposta  do  lente  da  cadeira. 

Art.  15 .  Os  candidatos  á  vaga  de  preparador  deverão 
mostrar-se  approvados  nos  preparatórios  para  a  matricula  no  1? 
anno  do  curso  geral  e  pelo  menos  na  matéria  do  ensino  da 
cadt;ir;. 

Art.  16.  O  concurso  constará  de  três  provas :  escripta, 
oral|  de  arguição  e  pratica. 

Essas  provas  serão  prestadas  perante  uma  commissão 
examinadora,  composta  do  lente  da  cadeira,  ou,  no  caso  de 
vaga  ou  impedimento  deste,  do  substituto  ou  de  um  dos  lentes 
da   secção  a  que  a  cadeira  pertencer,    e  de   dons  lentes 
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eleitos  pela   congregação  no  dia  do   encerramento   das  ins- 
cripções. 

Sobre  as  inscripções  seguir  se  ha  o  mesmo  processo,  que 
para  as  vagas  de  lente  substitnt^,  no  que  lhos  íôr  ap})licavel. 

Art.  17.  Verificadas  as  habilitações  dos  candidatos  ao 
concurso,  a  commissão  organisará  imraediataraente  o  respectivo 
programma,  df^signando  os  dias  e  horas  em  que  deverão  ter 
logar  as  provas,  sendo  a  primeira  posterior  ao  terceiro  dia 
ntil  depois  do  encerramento,  e  as  outras  nunca  antes  do  se- 
gundo dia  útil  depois  da  precedente. 

Art.  18.  Para  cada  uma  dií"5  provas  a  commissão  organi- 
sará  em  sessão  prévia  no  dia,  em  que  tenha  ella  de  ser  prestada, 
uma  lista  de  vinte  pontos,  que  collocará  n'uma  urna  para  serem 
tirados  á  sorte  pelos  com  urrentes . 

Àrt  .19.  Os  pontos  para  as  provas  escriptas  e  pratica  serão 
08  niesmos  porá  todos  os  candidatos;  o  da  prova  oral  será  um 
para  cada  candidato. 

Na  prova  oral,  a  commissão  também  poderá  arguir  em 
generalidade  da  matéria  da  cadeira. 

Art.  20.  A  duração  das  provas,  e  outras  condições  a  ellas 
referentes,  serão  determinadas  de  conformidade  com  o  disposto 
para  o  concurso  á  vaga  de  lente  substituto . 

Art.  21.  A  funeção  de  preparador  é  vitalícia,  salvo  os 
casos  seguintes: 

1?  Falta  de  cumprimento  Jos  deveres  a  seu  cargo,  ou  outra 
circumstancia  especial  allegada  pelo  cathedratico  ou  substi- 
tuto, e  após  inquerido  julgada,  provada  pela  congregação,  que 
levará  o  facto  ao  conhecimento  do  Governo  por  intermédio  do 
director. 

2^  Faltas  não  justificadas  por  mais  de  30  dias. 

Art.  22.  Será  considerada  sem  effeito  a  nomeação  do  pre- 
parador que  não  entrar  em  exercício  dentro  do  prazo  de  dous 
mezes  a  contar  da  data  da  mesma  nomeação,  sem  motivo 
justificado  a  juizo  do  governo. 

Art.   23.  Aos  preparadores  incumbe: 

!;•  Comparecer  diariamente  antes  da  hora  das  aulas,  afim 
de  dispor,  segundo  as  determinações  dos  lentes  cathedratico  e 
substituto,  tudo  quanto  fôr  necessário  para  as  demonstrações, 
trabalhos  e  exercícios  práticos. 

2.°  Demorar-se  no  gabinete,  laboratório  ou  observatório 
o  tempo  preciso  para  o  cabal  desempenho  dos  serviços  a  seu 
cargo. 

3"*  Assistir  ás  aulas  tteoricas  e  praticas,  realizando  as  de- 
monstrações experimentaes  determinadas  pelo  cathedratico  ou 
snbstituto . 
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4^  Dispor  quanto  lhes  for  determinado  para  as  investiga- 
ções do  cathedratico  ou  substituto,  e  executar  os  trabalhos  prá- 
ticos que  lhes  forem  designados,  mesmo  no  periodo  de  férias. 

5^  Exercitar  os  alumnos  no  manejo  dos  apparelhos  e  ins- 
trumentos, guial-os  nos  trabalhos  práticos,  segundo  as  instruc- 
ções  do  cathedratico  ou  substituto  e  flscalisar  os  trabalhos 
que  os  alumnos  tiverem  de  executar,  por  ordem  dos  lentes,  no 
respectivo  gabinete,   laboratório   ou'   observatório. 

6*  Zelar  pelo  asseio  do  gabinete,  laboratório  ou  observa- 
tório, bem  como  pela  conservação  dos  instrumentos  e  appare- 
lhos, sendo  obrigados  a  substituir  os  que  se  inutilisarem  por 
negligencia  ou  erro  de  oflBcio. 

Art.  24.  Os  preparadores  organisaráo  em  livro  especial, 
rubricado  pelo  director,  uma  relação  de  todos  os  objectos  per- 
tencentes ao  gabinete,  laboratório  ou  observatório  e  registra- 
rão em  outro  livro,  também  rubricado  pelo  director,  os  pedidos, 
declarando  a  data  do  pedido,  da  entrada  e  da  descarga. 

Art.  25.  Os  preparadores  farão  a  relação  dos  objectos 
que  se  inutilisarem,  e  a  apresentarão  ao  director  afim  de  que 
este  mande  dar  a  respectiva  descarga. 

Art.  26.  Os  conservadores  ficam  sujeitos  ás  obrigações 
constantes  dos  arts.  24  e  25e  no  que  lhes  for  applicavelás 
do  art.  23. 

TITULO  II 

DO  REGIMEN  ESCOLAR 
'      CAPITULO  I 

DO  ANNO  LSGTITO    E  DAS  INSCRIPÇOXS 

Art.  27 .  O  anno  lectivo  da  Escola  Polytechnica  se  con- 
tará de  1  de  Abril  a  31  de  Março  do  anno  seguinte.  A  aber- 
tura dos  cursos  far-se-ha  no  dia  1  de  Abril  e  o  encerramento 
no  dia  14  de  Novembro. 

O  restante  do  tempo  será  destinado  aos  exames,  exercícios 
práticos  e  férias,  sendo  estas  contadas  entre  o  encerramento 
dos  exames  da  1^  época  e  três  dias  antes  do  começo  dos  da  2* 
época. 

Art.  28.  Para  os  cursos  haverá  inscripção  de  matriculas, 
de  exames  e  de  exercícios  práticos. 

i*  parte — Da  inscripção  de  matricula 
Art.  29 .  A  inscripção  de  matricula  começará  no  dia  1  de 
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Março  e  toi  minará  no  dia  seguinte  áquelle  em  que  Analisarem 
os  exames  da  2*  época. 

Fora  desse  prazo,  s6  a  congregação  poderá  admittir  á  ma- 
tricula os  candidatos  que  allegarem  motivo  attendivel,  antes, 
porém  de  decorridos  quarenta  dias  úteis . 

Art.  30.  Para  ser  admittidoa  matricula  no  !•  anuo  do 
curso  geral  ou  era  qualquer  cadeira,  aula  ou  exercicio  pratico 
do  mesmo  anno,  será  necessário  requerimento  ao  director,  e 
provar  por  documentos : 

l\  ter  pago  a  taxa  de  40$000  ; 

2*.  a  identidade  de  pessoa ; 

3* .  ter  sido  vaccinado  com  bem  resultado ; 

4?,  ter  os  estudos  secundários,  ou  titulo  de  bacharel  de 
accordo  com  os  arts.  38  e  39  do  decreto  n.  ^81  de  8  de  No- 
vembro de  1890  e  art.  I8i  do  Código  das  disposições  communs 
á8  instituições  do  ensino  superior. 

Art.  31.  Para  a  matricula  em  qualquer  outro  anno  dos 
cursos  geral  ou  especiaes,  e  bem  assim  em  qualquer  de  suas 
cadeiras,  aulas  ou  exercicios  práticos,  será  mister  o  respectivo 
requerimento,  e 

1?  estar  approvado  em  todas  as  matérias  do  anno  ante- 
rior, inclusive  exercicios  práticos ; 

2^  apresentar  conhecimento  de  havei  pago  a  taxa 
de  40$000. 

Art.  32 .  A  taxa  de  matricula  só  dá  direito  a  esta  no  anno 
lectivo  em  que  houver  sido  paga. 

â^  parte — Da  inscripção  de  exames 

Art.  33.  Haverá  na  Escola  Polytechnica  duas  épocas  de 
exames :  a  V}  a  partir  do  terceiro  dia  posterior  ao  encerramento 
dad  aulas ;  a  2»  a  começar  do  dia  1  de  Março  do  anno  seguinte 
devendo  terminar,  ^salvo  caso  de  força  maior,  durante  esse 
mez. 

Art.  34.  A  inscripçáo  para  os  exames  da  1*^  época  se 
efectuará  de  1  a  20  de  Outubro  e  a  inscripção  para  os  exames 
da  2*  época  de  1  a  20  de  Fevereiro  do  anno  seguinte,  nâo 
sendo  absolutamente  permittida  inscripção  de  exame  fora  das 
épocas  mencionadas. 

Art.  35.  As  inscripções  para  os  exames  das  duas  épocas 
deverào  ser  annunciados  com  quinze  dias  de  antecedência  pela 
imprensa  e  por  editaes  affixados  no  edifício  da  Escola. 

Art.  36.  As  pessoas  que  quizerem  inscreverse  para 
exame  de  qualquer  anno,    cadeira,  aula  ou  exercicio  práticos 
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deverá  o  dirigir  requerimento  ao  director,    e   satisfazer  as  se  - 
gnintes  condições  : 

1^.  habilitação  nas  raaterias  do  anno  anterior,  inclusive 
exercicios  práticos,  ou  tratando-se  do  l*'  anno  do  curso  geral 
ou  de  cadeira,  aula  ou  exercicio  pratico  desse  anno,  appro- 
vaçâo  nos  preparatórios  exigidos  para  a  matricula  do  mesmo 
anno; 

2^,  provar  a  identidade  de  pessoa  ; 

3',  ter  pago  a  importância  da  taxa,  que  será  de  40$  por 
anno,  cadeira,  aula  ou  exercicio  pratico  para  os  que  tiverem 
pago  a  de  matricula,  e  de  80$  para  os  que  não  se  houverem 
matriculado. 

4*^,  apresentar  attestado  de  vaccina. 

Art.  37.  Os  alumnos  já  matriculados  em  qualquer  anno, 
cadeira,  aula  ou  exercicio  pratico  de  accordo  com  o  art.  30, 
ou  o  art.  31,  somente  serão  obrigados,  quando  requererem  o 
exame  ao  pagamento  da  taxa  de  40$,  sendo  dispensados  das 
outras  c^nJit^.ões. 

Art.  3  J .  A  inscripção  para  exame  de  uma  cadeira  dá  di- 
reito a  dos  exercicios  práticos  correspondentes. 

Art.  39.  Nenhum  exame  de  exercicios  práticos  poderá  ser 
prestado  seni  prévia  approvação  na  cadeira. 

Art.  40.  A  inhabilitação  n^uma  cadeira  nos  exames  da 
2^  época,  ou  a  não  prestação  do  exame  da  cadeira  na  mesma 
época,  importa  a  perda  dos  exercicios  práticos  a  ella  relativos, 

Art.  41.  O  pagamento  da  taxa  de  exames  s6  dá  direito  a 
este  na  época  era  que  tiver  sido  requerido,  qualquer  que  seja 
o  motivo  allegado  para  o  contrario. 

■5"  parte — Da  inscripção    de  exercidos  práticos 

Art.  42.  São  considerados  inscriptos  para  os  exercicios  prá- 
ticos de  qualquer  anno  ou  cadeira  os  alumnos  que  tiverem  pago 
a  matricula  nesse  anno  ou  cadeira,  mesmo  quando  na  primeira 
época  sejam  irJiabilitados,  ou  deixem  de  fazer  ou  completar  o 
exame  do  anno  ou  cadeira  a  que  se  referirem  os  exercicios 
práticos. 

Art.  43.  Fora  deste  caso  só  poderá  ser  permittida  a  fre- 
quência, como  ouvinte,  em  qualquer  dos  exercicios  pratjcos,  aos 
alumnos  que  o  requererem  depois  dos  exames  da  primeira  época, 
e  que  tenham  approvação  em   todas  as  cadeiras  do  anno  an- 
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CAPITULO  II 

DAS,  LIÇÕES,    INSTRUCÇAO    PRATICA    E    EXAMES 

Art.  44.  Os  alamnos  matriculados  terão  direito  a  frequen- 
tar, dentro  do  respectivo  anno  lectivo,  todos  os  trabalhos  es- 
colares concernentes  ás  lições,  in^trucção  pratica  das  cadeiras, 
trabalhos  graphicos  das  aulas  e  exercidos  práticos  a  que  re- 
ferir-se  a  matricula. 

Será  permittido,  entretanto,  ao  alumno  que  assim  o  prefira 
ou  que  não  estejanas  condiçõas  exigidas  para  a  matricula,  e 
também  desde  que  pague  taxa  iguala  da  matricula,  a  qualquer 
pessoa  estranha  á  escola,  frequentar  como  ouvinte  os  trabalhos 
das  cadeiras  e  aulas,  mediante  requerimento  ao  director,  dentro 
do  prazo  marcado  para  as  matriculas  e  até  quarenta  dias  de- 
pois da  terminção  delle  de  accordo  com  o  'disposto  no  art.  9V, 
ficando  o  ouvinte  sujeito  a  mesma  disciplina  dos  aluranos  ma- 
triculados. 

Fora  destes  casos,  não  será  permittida  a  pessoa  alguma  a 
frequência  aos  trabalhos  práticos  de  qualquer  cadeira  ou  aos 
trabalhos  graphicos  das  aulas. 

Art.  45.  Haverá  em  cada  uma  das  cadeiras  da  escola 
lição  oral  pelo  lente  cathedratico  respectivo,  nos  dias  e  horas 
marcados  no  horário  que  a  congregação  approvar;  lição  que 
será  rigorosamente  feita  segundo  o  programma  também  appro- 
vado  pela  congregação. 

Alt.  46.  O  professor  de  trabalhos  graphicos  fará  igual- 
mente as  suas  lições  nos  dias  e  horas  marcados  no  horário  e 
executará  o  projramma  approvado  j^eia  ••oiigregar-r.o.  adoptan  Jo 
o  methodo  de  ensino  que  maior  ai»!  oveitamento  poíssa  trazer 
aos  alumnos. 

Art.  47.  Haverá  também  para  os  alumnos  e  sob  a  direcção 
dos  lentes  cathedraticos,  segundo  o  horário  e  os  programmas 
approvados  pela  congregação,  instrucrão  pratica  em  todos  os 
laboratórios  e  gabinetes  da  escola,  assim  como  pratica  de 
astronomia  no  observatório  astronómico  dependente  da  escola . 

Do  mesmo  modo  haverá,  sob  a  direcção  dos  substitutos, 
por  indicação  dos  cathedraticos,  lecoiuações  oraes,  desenvol- 
vimento das  matérias  dadas  pelo  leíite  cathedratico,  ou  cursos 
complementares,  theoricos  ou  pratic  7S  relativos  à  cadeira. 

Art.  48.  A  inscripção  pratica  será  feita  com  tal  desen- 
volvimento, que  todas  as  medidas,  calcules,  verificações  ana- 
lyses,  ensaios,  observações,  trabalhos  graphicos  e  quaesquer 
outras  operações  sejam  realisadas  com  regularidade  e  de  modo 
complete».  Taes  trabalhos  poderão  eftectuar-se  fora  do  gabi- 
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nete  ou  laboratório,  na  Capital  Federal,  si  o  lente  catUedratííio 
jalgar  necessário,  e  assim  for  autorisado  pelo  director. 

Art.  49 .  Dos  dias  marcados  no  horário  para  a  instracçâo 
pratica  poderão  ser  mensalmente  designados  pelo  lente  cathe- 
dratico  um  ou  dous  destinados  exclusivamente  a  nelles  rea- 
lisarem-se  arguições  oraes,  exercícios  escriptos  ou  graphicos  e 
concursos  sobre  assumptos  theoricos  ou  práticos  já  ensinados  e 
relativos  á  cadeira. 

Os  alumnos  matriculados  ou  ouvintes  que  comparecerem 
ficarão  obrigados  a  tomar  parte  nos  referidos  trabalhos  esco- 
lares, cabendo  aos  lentes  cathedraticos  o  direito  de  arguil-  os 
e  de  exigir  quer  a  apresentação  dos  exercícios  escriptos  ou 
graphicos  e  concursos,  quer  a  realisação  dos  trabalhos  práticos 
bem  assim  o  de  proceder  ao  respectivo  julgamento. 

Art.  50 .  Os  professores  procederão  do  mesmo  modo  quanto 
aos  trabalhos  graphicos  executados  por  cada  alumno  durante 
o  anno. 

Art.  51.  Cabe  ao  lente  ou  professor  o  direitos  de  considerar 
como  realisado  o  trabalho  que  lhe  competir  em  qualquer  dia  do 
horário,  quando  deixar  de  fazel-o  devido  a  falta  de  auditório. 

Art.  52.  Os  exames  seráo  prestados  por  cadeira  perante 
uma  commissáo  de  três  lentes  nomeados  pelo  director,  da  qual 
devera  sempre  que  for  possível,  fazer  parte  o  lente  que  tiver 
regido  a  cadeira  sobre  a  qual  versar  o  exame. 

Art.  53.  O  exame  de  cada  cadeira  coisicuá  de  ama  prova 
escripta  e  de  uma  oral,  bem  como  das  provas  praticas  que  fo- 
rem precisas,  feitas  esta ;  simultaneamente  com  a  prova  es- 
cripta ou  oral. 

A  prova  escripta  será  commum  para  todos  os  alumnos  da 
mesma  cadeira;  a  oral  será  prestada  por  turmas  de  quatro  aseis 
alumno.s. 

As  provas  praticas  versarão  sobre  a  instrucção  pratica  a 
que  se  refere  o  art.  47. 

Todas  estas  provas  effectuar-se-hão  sobre  pontos  designa- 
dos pela  sorte  uma  hora  antes  de  começar  o  exame,  para  a 
prova  escripta,  e  duas  h  -ras  para  a  oral,  e  constantes  da  ta- 
beliã organizada  pelo  lente  cathedratico  e  approvada  pela 
congregação . 

Art.  54.  O  prazo  mar.cado  para  a  prova  escripta  não  ex- 
cederá de  quatro  horas,  sendo  exprej^samente.vevlado  aos  exa- 
minandos durante  a  prova,  communicar-se  entre  si,  e,  salvo 
sendo  permittidc  pelo  lente  da  cadeira  e  commiss?o  exami- 
nadora, consultar  livros  ou  notas . 

O  alumno  que  infringir  esta  disposição  será  chamado  á  or- 
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dera  pela  commissâo  examinadora,  e  no  caso  de  reincidência, 
perderá  o  direito  de  prestar  exame  nessa  época . 

Ao  entregarem  as  suas  provas  os  alumnos  assignarão 
perante  a  commissâo  examinadora,  um  termo  desse  acto . 

Art.  55.  A  arguição  de  cada  examinador  na  prova  oral 
durará,  no  máximo  30  minutos,  excepto  se  o  examinando  nâo 
tiver  tomado  parte  nos  trabalhos  escolares  a  que  se  refere  o 
art.  49,  em  cujo  caso  o  prazo  máximo  de  arguição  para  cada 
examinador  será  elevado  á  uma  hora 

O  presidente  do  acto  também  poderá  arguir  quando  lhe 
seja  necessário  para  bem  ajuizar  das  habilitações  do  exami- 
nando . 

Nesta  prova  poderá  a  commissâo  examinadora  arguir  o 
examinando  nas  generalidades  da  cadeira,  as  quaes  sob  o  nome 
de  parte  vaga  deverão  vir  consignadas  em  anuexo  á  tabeliã  de 
pontos  de  que  trata  o  art.  58. 

A  arguição  sobre  generalidade  da  cadeira  será  obrigatória 
em  relação  aos  examinandos  que  não  tenham  tomado  parte  nos 
trabalhos  escolares  ceustantes  do  art .  49 . 

Art.  60.  No  julgamento  dos  exames  finaes prestados  pelos 
alamnos  que  tiverem  tomado  parte  nos  trabalhos  escolares  a 
que  se  refere  o  art.  49,  serão  levadas  em  conta  as  notas  ob- 
tidas nos  mesmos  trabalhos  escolares  ;  no  dos  demais  alumnos 
ter-se-ha  unicamente  em  consideração  as  provas  dadas  nos  exa- 
mes tinaes. 

Art.  57.  Concluída  a  prova  oral  de  cada  dia,  e  em  acto 
continuo,  a  commissâo  examinadora  procedera  por  escrutínio 
secreto  a  uma  primeira  votação,  para  decidir  si  o  examinando 
deverá  ou  não  ser  approvado .  No  caso  affirmativo,  procederá 
também  por  escrutínio  secreto  a  uma  segunda  votação,  para  in- 
dicar a  qualidade  da  approvação,  que  será  plena,  si  houver 
unanimidade  de  votos,  e  simples  na  hypothese  contraria. 

No  caso  de  approvação  plena,  si  qualquer  dos  examinado- 
res, incluído  o  presidente,  o  requerer,  se  procederá  ainda  a 
uma  terceira  votação  e  si  ainda  obtiver  o  examinando  totali- 
dade de  espheras  brancas,  terá  a  nota  —  approvado  com  dis- 
tincção . 

Art.  58.  Os  exames  de  trabalhos  graphicos  serão  apre- 
sentados em  turma  de  quatro  a  oito  alumnos  perante  uma  com- 
missâo de  três  professores,  da  qual  fará  parte,  sempre  que  for 
possível,  o  da  aula  tomando  por  base  os  originaes  executados 
pelos  alumnos  durante  o  anno,  os  qnaes  serão  apresenta  los  á 
comfflissão  examinadora  pelo  respectivo  professor  no  acto  do 
exame,  e  constarão  mais  de  uma  arguição  oral  sobre  as  maté- 
rias esinadasna  aula. 
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Para  os  alamnos  que  não  tenham  effectuado  trabalhos  gra- 
phicos  durante. o  anuo,  haverá,  antes  do  exame  oral,  uma  pruva 
graphica  cominam,  realizada  no  mínimo  de  sei^  e  no  máximo 
de  doze  sessões  de  quatro  horas  cad.i  uma,  a  juízo. da  coramiásão 
«xaniinadora,  sobre  o  ponto  sorteado  dentre  os  da  tabeliã  or- 
ganizada pelo  respectivo  professor  e  apprpvada  pela  coagre-. 
ção. 

Art.  59.  Terminados  em  qualquer  cadeira  ou  aula  todos 
os  exames  da  mesma  turma,  a  commissão  examinadora  dará  o 
gráo  que  cada  alumno  merecer,  sendo  para  distincção  o  gráo  10, 
para  plenamente  o  gráo  6  a  9,  para  simplesmente  o  gráo  1  a  5, 
e  para  inhabilitado  o  gráo  O . 

Art.  60.  Nenhum  alumno  será  chamado  mais  de  duas 
vezer  para  tirar  o  ponto  de  exame  oral  eai  qualquer  cadeira  ou 
aula  numa  mesma  época  de  exames;  si  faltar  á  pruva  escripta 
ou  ás  duas  chamadas  para  a  prova  oral,  só  poderá  ser  lhe  con- 
cedido o  exame  na  mesma  época,  justitícando  perante  o  direc- 
tor motivo  de  moléstia  provada,  ouvida  a  commissão  examina- 
dora . 

Art.  61.  O  alumno  que,  salvo  justifica(;ão  apresentada  ao 
director  e  acceita  pela  commissão  examinadora,  depois  de 
tirar  o  ponto,  não  comparecer  ao  exame  respectivo,  ou  que, 
tendo  comparecido,  pretextar  motivo  para  não  prestar  o  acto, 
ou  não  terminal-o,  será  con>;iderado  como  não  tend')  mais  direito 
a  novo  exame  na  mesma  época. 

Nesta  ultima  hypothese  cabe  á  commissão  examinadora,  si 
assim  o  entender,  o  direito  de  julgar  o  alumno. 

Art.  i52.  Os  pontos  dos  exames  serãc  tirados  em  presença 
de  um  lente,  de  preferencia  o  da  cadeira,  sendo  o  numero  e  o 
objecto  do  ponto  da  prova  oral  consignados  ein  uma  nota  rubri- 
cada pelo  secretario  ou  por  quem  suas  vezes  tízer. 

Art,  63.  Os  exercícios  práticos  serão  executados  durante 
as  ferias  e  durarão  dons  mezes,  de  accôrdo  com  o  legulamento 
especial,  que  a  tal  respeito  a  congregação  organisar. 

Art.  64.  Os  exercícios  praticas  serão  dirigidos  pelos 
membros  do  corpo  docente,  ae  comformidade  com  os  arts.  !•§ 
17,  28,  §  2°  do  código  do  ensino  superior. 

Art.  65 .  Os  programmas  destes  exercícios  serão  organi- 
sados  pelos  lentes  das  respectivas  cadeiras  e  approvados  pela 
congregação,  assim  como  executados  pelos  directores  dos  exer- 
cícios, nos  logares  que  estes  indicarem,  de  accordo  com  os 
respectivos  programmas  e  como  director  da  Escola.    . 

Art.  66.  Estes  exercícios  constarão  de  trabalho  de  campo 
na  Capital  Federal,  '  ou  fora  da  capital ;  de  excursões  obser- 
vações e  pratica  em  estabelecimentos  públicos  ou  particulares; 
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de  projectos,  plantas  ou  planos,  e  de  nm  relatório  era  que  serão 
feitas  descri pçõescircnmstanciadas  dos  trabalhos  e  resolvidas 
questões  numéricas  ou  graphicas  propostas  pelos  directores 
das  tarraas  sobre  assumpto  relativo  aos  mesmos  trabalhos. 

Art.  67.  Cada  director  de  turma  terá  direito  à  gratificação 
mensal  constante  da  tabeliã  de  vencimentos  annexa  ao  código 
de  ensino  superior,  além  das  passagens  e  de  uma  ajuda  de 
custo  proporcional  ao  numero  de  dias  de  excursões  fora  da 
Capital  Federal,  assim  como  de  uma  quantia  fixa  para  trans- 
portes de    instrumentos  e  do  servente  ou  guarda. 

Art.  68.  Aos  alumnos  inscriptos  para  exercícios  práticos 
serão  dadas  todas  as  despezas  de  transporte. 

Será,  outrosira,  postaá  disposição  do  director  da  turma  uma 
quantia  variável  segundo  o  numero  de  alumnos  e  de  dias  de 
excursão  fora  da  Capital  Federal,  destinada  a  auxiliar  as  des- 
pezâs  dos  alumnos  inscriptos  que  assim  o  necessitarem. 

Art.  69..  Ao  director  da  Escola,  atim  de  percorrer  os  tra- 
balhos de  exercidos  práticos,  serão  dadas  todas  as  vantagens 
dos  directores  de  turma,  quanto  á  gratificação  mensal  e  á 
ajuda  de  custo . 

Art.  70.  Ao  preparador  que  tiver  de  acompanhar  nas 
excursões  a  turma  de  alumnos,  afim  de  augiientar  as  colleções 
dos  respectivos  gabinetes  ou  laboratórios,  serão  dadas  as  pas- 
sagens e  uma  ajuda  de  custo  dependente  das  circumstancias  e 
fixada  pelo  director  da  Escola. 

Art.  71.  Os  exames  de  exercícios  práticos  serão  pres- 
tados por  turmas  de  seis  a  t'ez  alumnos  e  julgados  de  confor- 
midade cora  o  eíJtabuido  par.t  os  das  ci  leiras  por  uraa  comraissãu 
de  três  lentes  cathedraiiooá  ou  substitutos,  da  qual  fará  parte 
o  director  da  turma,  á  vista  dos  trabalhos  exhibidos  pelo 
alumno  e  de  arguição  or^il  sobre  os  mesmos . 

Art.  72.  A  falta  de  comparecimento  por  parte  do  alumno 
a  todos  os  exercícios  práticos  de  uma  cadeira  determina  a  sua 
exclusão  do  respactivo  exame  e  julgamento. 

Art.  73.  Ternrinados  todos  os  exames  de  exercícios  ^^ra- 
ticos  da  mesma  turma,  a  commissão  examinadora  procederá  de 
accordo  com  o  art.  59  e  além  disso  escolherá  os  trabalhos  de 
mais  merecimento  para  serem  encadernados  e  depositados  na 
bibliotheca,  de  sorte  a  prestarem-se  a  consulta. 

Os  outros  trabalhos  ficarão  depositados  no  archivo  da 
secretaria  até  que  os  alumnos  terminem  o  curso  e  obtenham  o 
respectivo  titulo,  era  cujo  caso  serão  dados  ao  consumo  oii  en- 
tregues aos  alumnos  que  os  reclamarem. 

Art.  74.  O  resultado  diário  do  julgamento  dos  exames  em 
cada  cadeira,  aula  ou  exercícios  práticos  será  immediatamente 
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lavrado  sem  rasuras,  emendas  e  entrelinhas  com  as  respectivas 
notas  escriptas  por  extenso,  pela  commissâo  examinadora,  em 
caderneta  especial  devidamente  paginada  e  com  o  termo  de 
abertura  e  encerramento  assignado  pelo  director  da  escola. 

Será  depois  apregoado  pelo  guarda  respectivo,  e  mandado 
publicar  na  imprensa  diária,  .  sem  a  declaração,  porém,  dos 
nomes  dos  alumnos  inhabilitados  e  dos  que  náo  compareceram 
ou  s^  retiriíram  do  exame. 

Art.  75.  Terminados  todos  os  exames  da  cadeira,  aula  ou 
exercícios  práticos,  a  mesma  commissâo  organisará  a  classi- 
ficaí^rtn  linal  com  as  respectivas  notas  e  gráos,  e  a  lavrará  na 
caderneta  de  que  trata  o  art.  precedente,  extrahindo  a  secre- 
taria uma  cópia  para  ser  afflxada  na  portaria  da  escola  e  outra 
para  ser  publicada  no  Diário  Officialf  observada  nestas  a  dispo- 
sição final  do  artigo  anterior. 

Art.  76.  O  sub-se(»vtari(;  lavnuá  o  termo  desta  classi- 
ficação em  livro  especial  da  secretaria,  por  meio  de  copia  fiel 
do  que  registrarem  as  cadernetas,  e  o  secretario  Essignará  o 
termo,  confirmando  a  sua  exactidão. 

Art.  77.  Para  as  pesquizas  scientiôcas,  o  ensino  experi- 
mental e  a  instrucçáo  pratica  dos  alumnos,  quer  durante  o 
período  das  lições,  quer  dos  exames  e  exercidos  práticos,  todas 
as  cadeiras  dos  cursos  geral  e  especiaes  da  Escola  terão  gabi- 
netes ou  laboratórios,  havendo  além  disso  para  o  estudo  pratico 
de  astronomia  um  observatório  annexo  ao  respectivo  gabinete . 

Para  os  estudos  práticos  de  astronomia  e  geodesia,  de 
magnetismo  e  meteorologia  poderão  ser  estabelecidas  succursaes 
na  Capital  Federal  e  nos  Estados,  de  accordo  com  os  regu- 
lamentos organisados  pelos  respectivos  lentes  e  approvados  pela 
congregação  e  dentro  das  verbas  consignadas  annualmente  para 
esse  fira. 

CAPITULO  III 

DO   TEMPO    DOS   TRABALHOS     E    EXERCÍCIOS     ESCOLARES 

Art.  78.  O  horário  das  lições  e  trabalhos  de  gabinete,  labo- 
ratório, ou  observatórios  da  Escola  Polytechnica,  bem  como  dos 
tribalhos  graphicos  será  marcado  de  forma  a  terem  o  desen- 
volvimento preciso  de  accordo  com  o  assumpto  de  cada  cadeira 
ou  aula. 

Art.  79.  As  lições  das  cadeiras  e  aulas  durarão  uma 
hora  ;  a  pratica  dos  laboratórios,  gabinetes  e  observatório  e  a 
execução  dos  trabalhos  graphicos  nas  aulas  durarão  o  tempo 
preciso  para  seu  necessária  desenvolvimento. 
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Art^  80.  A'  hora  marcada  no  horário  começarão  os  tra- 
balhos, e  si,  dentro  do  primeiro  quarto  de  hora  não  compa- 
recer 0  respectivo  lente  ou  professor,  o  guarda  fará  a  decla- 
ração de  sua  ausência  na  caderneta  destinada  a  este  íim  e 
a  entregará  imm"diatamente  na  secretaria. 

Art.  81.  Durante  os  trabalhos  da  cadeira  ou  aula,  o 
guarda  tomará  nota  do  numero  dos  assistentes,  afim  de  o  con- 
signar na  caderneta  respectiva,  e  ao  terminarem  os  mesmos 
trabalho?  entregará  a  caderneta  ao  lente  ou  professor  |)ara 
verificar  e  rubricar  a  parte  feiía. 

Art.  82.  A  presença  dos  preparadores  será  vev* ficada 
pela  sua  assignatura  na  cadeineia  da  cadeira,  compareça  ou 
não  o  respectivo  lente,  em  caíla  dia  de  trabalho,  quer  durante 
os  cursos,  quer  durante  os  exames  e  os  exercícios  práticos, 
neste  ultimo  caso  quando  assim  for  pelo  lente  julgado  neces- 
sário para  os  trabalhos  dos  alumnos. 

Art.  83.  Entre  os  actos  que  determinam  o  desconto  das 
gratificações  dos  membros  do  corpo  docente  serão  incluídas  as 
ausências  da  sede  da  escola,  no  período  das  férias,  salvo  prévia 
communicação  official  ao  director. 

CAPITULO  IV 

DOS  GRAOS,  títulos,  CARTAS  E  DEFESA  DE  THESES 

Art.  84.  Os  alumnos  que  terminarem  o  curso  geral  terão 
direito  ao  titulo  de  agrimensor. 

Art.  85.  Os  que  terminarem  qualquer  dos  cursos  espe- 
ciaes  terão  direito  ao  titulo  de  engenheiro  civil,  engenheiro 
de  minas,  engt-.nlieiro  industrial,  engenhe*»';  uiecjjiico  e  enge- 
nheiro agrónomo,  conforme  a  especialidade  do  curso  cujos  es- 
tados tiverem  concluído. 

»  Art.  86.  Os  engenheiros  quf^  t.ivrreni  obtido  approvnções 
plenas  ou  com  distincção  em  todas  cUs  caaciras,  aulas  e  exer- 
cidos práticos  do  curso  geral  e  do  curso  especial  em  que  for 
passado  o  titulo,  terão  direito  ao  grdo  de  bacharel  em  sciencias 
physicas  e  mathematicas,  tratando-se  dos  quatro  primeiros 
cursos  especiaes  e  ao  de  bacharel  em  sciencias  physicas  e  na- 
turaes,  tratando-se  do  ultimo  curso  especial. 

Art.  87.  Os  bacharéis  em  sciencias  physicas  e  mathematicas* 
ou  sciencias  physicas  e  naturaes  que  defenderem  these  e  forem 
nella  approvados,  terão  direito  ao  gráo  de  doutor  nas  mesmas 
sciencias . 

Art,  88.  As  theses  versarão  sobre  doutrinas  importantes 
relativas  ás  sciencias  do  gráo  e  escriptas  sobre  pontos  esco- 
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Ihidos  pelo  candidato  dentre  os  que  forem  com  antecedência 
organisados  e  appi  ovados  pela  congiega4;áo. 

No  programma  marcar -se-ha  o  prazo  concedido  para  es* 
crever  e  entregar  impressa  a  these. 

Art.  89.  O  bacharel  que  pretender  defender  these  o 
requererá  ao  director,  instruindo  o  requerimento  com  a  âua 
carta  de  bacharel,  ou  respectiva  publica-fórma. 

Art.  90.  A  defezade  these  terá  logar  em  sessão  publica  da 
congregação,  sendo  o  doutorando  arguido  por  uma  commissão 
de  quaí^ro  lentes,  segundo  a  ordem  crescente  de  sua  anti- 
guidade, sob  a  presidência  do  director,  a  quem  caberá  igual- 
mente o  direito  de  arguir. 

Art.  91.  O  julgamento  será  feito  logo  depois  de  termi- 
minada  a  arguição,  em  sessão  da  congregação,  por  votação 
nominal  dos  membros  presentes  e  por  processo  semelhante  ao 
estatuído  no  art.   57. 

Art.  92.  O  bacharel  que  fôr  inh;ibilitado  na  defesa  de 
these,  não  :^oderá  defender  nova  these  senão  depois  de  decor- 
ridos três  a  unos. 

Art.  93.  A  coljação  do  grAo  de  Licharel  será  feita  com 
solemuidade  em  sessão  publica  da  congregação,  em  dia  mar- 
cado para  esse  fim,  de  accordo  com  o  pmrfr^vnma,  adoptado 
pela  congregação,  sendo  no  aclo  por  ydiín  Ííj:^  baclicirelandos 
prestado  o  respectivo  compromisso. 

Art.  94.  O  gráo  de  doutor  será  contando  com  a  maior 
solemnidade  em  presença  da  congregação,  na  forma  do  pro- 
gramma  especial  por  ella  approvado. 

Art.  95.  Conferirá  o  gráo  quer  de  bacharel,  quer  de  doutor 
o  lente  mais  antigo  que  estiver  presente,    não  sendo   director. 

Art.  96.  O  titulo  de  engenheiro  será  conferido  pelo  di- 
rector em  presença  de  uma  commissão  de  três  lentes. 

Art.  97.  O  titulo  de  agrimensor  será  conferido  sem  forma- 
lidade alguma. 

Art.  98.  O  bacharel  formado,  além  da  respectiva  carta, 
receberá  o  annel  distincto  e  a  borla. 

O  doutor,  além  da  respectiva  carta  receberá  o  annel,  a 
borla  e  o  capello. 

A  pedra  do  annel  será  a  saphira,  cravada  em  ouro  com  o 
distinctivo  na  cravação  que  a  congregação  approvar  e  variável 
conforme  o  gráo. 

Estes  distinctivos  serão  entregues  pelo  candidato  ao  di- 
rector da  Escola  para  lhe  serem  conferidos  no  acto  da  collação 
do  gráo. 

Art.  99.  O  engenheiro  formado  terá  o  direito  de  usar  do 
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aunei  de  saphira  com  o  distinctivo  correspondente  ao  curso  e 
qae  pela  congregação  for  approvado. 

Art.  100.  As  cartas  de  bacharel  e  doutor,  e  os  titules 
de  engenheiro,  impressos  em  pergaminho,  terão  o  mesmo  for- 
mato e  serão  assignados  pelo  director,  pelo  lente  mais  antigo 
da  escola,  ou  do  curso  especial,  conforme  se  tratar  de  carta  ou 
.  titulo,  pelo  secretario  e  pelo  próprio  diplomado. 

O  titulo  de  agrimensor,  impresso  em  papel,  será  de  formato 
diferente  e  mais  simples  e  assignado  unicamente  pelo  director 
e  pelo  secretario  da  escola. 

Todos  estes  documentos  serão  registrados  em  livros  espe- 
ciaes. 

Art.  101.  Aos  lentes  cathedraticos  e  substitutos,  logo 
que  tomem  posse  do  cargo,  será,  era  virtude  da  these  defen- 
dida em  concurso,  conferido  o  gráo  de  doutor  em  sciencias 
physicas  e  mathematicas  ou  em  sciencias  physicas  e  naturaes, 
conforme  o  curso  a  que  pertencerem . 

CAPITULO  V 

DISPOSIÇÕES    TRANSITÓRIAS 

Art.  102.  o  certificado  de  estudos  secundários  ou  o  ti- 
tulo de  bacharel  a  que  se  refere  o  art .  30  destes  estatutos  só 
será  exigido  para  a  matricula  no  anuo  de  1898. 

Paragrapho  único.  Até  essa  época  os  preparatórios 
indispensáveis  serão:  portuguez,  francez,  ingiez,  ou  allemão, 
geographia,  historia  universal,  historia  e  chorographia 
do  Brazil,  arithmetica,  álgebra,  geometria,  trigonometria 
rectilinia,  álgebra  superior,  physica  e  chimica,  historia  natural 
e  desenho  linear  e  elementar. 

Aapprovação  de  que  trata  o  paragrapho  antecedente  deverá 
ser  obtida  em  exame  feito  no  Gymnasio  Nacional  ou  em  qualquer 
outro  estabelecimento  de  instrucção  cujos  exames  sejam  validos 
para  a  matricula  nos  cursos  superiores  na  Republica,  com 
excepção  dos  de  álgebra,  geometria  trigonometria  rectilínea, 
álgebra  superior  e  desenho  linear  e  elementar,  que,  também  até 
a  mesma  época,  serão  feitos  em  qualquer  das  escolas  militares 
na  Escola  Naval,  na  de  Minas  de  Ouro  Preto  ou  na  própria 
Escola  Polytechnica,  juntamente  com  os  exames  da  l*e  2*  épo- 
cas, ou  finalmente  em  qualquer  outro  esbelecimento  de  ins- 
trucção  em  que  taes  exames '  possam  ser  equiparados  aos  pre- 
cedentes. 

Art.  103.  Os  presentes  estatutos  no  que  respeita  á  orga- 
Júsação  do  ensino,  começarão  a  vigorar  no  anno  lectivo  de  1896 
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salvo  com  relação  aos  actuaes  alumnos  dos  cursos  geral  eespe- 
ciaes  ;  qne  poderf  o  terminar  seus  estudos  sob  o  regimen  em  que  se 
matricularam. 

Art.  104  O  governo,  por  proposta  da  congregação,  distri- 
buirá aos  actuaes  lentes  cathedraticos  e  profersoreseffectivos  da 
Escola  Polytechnica  pelas  differentes  cadeiras  e  aulas,  de  modo 
que  mais  conveniente  for  ao  ensino^  mediante  apostila  nos  res- 
pectivos titulos,  no  caso  de  mudança  de  cadeira  ou  aula;  e 
bem  assim  nomeará  os  actuaes  lentes  substitutos  effectivos  para 
as  cafleiífís  vagas,  para  cujo  preenchimento  forem  propostos 
lela        c  rogação. 

Art.  106.  Serão  abertos  desde  já,  na  forma  das  dispo- 
sições em  vigor  e  regulamentos  especiaes  organÍ£ados  pela  con- 
gregação e  approvados  pelo  goveino,  os  concursos  para  pren- 
chimento  das  vagas  exísstentes  em  cada  uma  das  secções  dos 
cursos  geral  e  especiaes,  medeiando  nesses  concursos  entre  o 
encerram«^nto  das  respectivas  inscripções  o  prazo  de  dous  mezes 
e  sendo  a  ordem  do  provimento  das  vagas  fixada  pela  congre- 
gação. 

Art.  106.  Picam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  23  de  Janeiro  de  1896. — Dr.  António 
Gonçalves  Ferreira. 


Decreto  n.  —  de  23  de  Janeiro  de  188a 

Reintegração  de  lagar. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazi 
tendo  em  attenç&o  as  razões  apresentadas  pelo  bacharel  An- 
tónio Henrique  de  Noronha,  e 

Considerando  que,  sendo  elle  auxiliar  de  ensino  do  col- 
legio  militar,  foi  nomeado  professor  interino,  e,  por  occasião 
da  promulgação  do  actual  regulamento  que  baixou  com  <^  de- 
creto n.  1.775  A,  de  20  do  Agosto  de  1894,  passou,  em  vir- 
tude do  seu  art.  202,  a  professor  cathedratico,  por  isso  que, 
em  virtude  dessa  disposição,  todos  os  professores  interiores 
deviam  passar,  como  passaram,  a  cathedraticos  e  todos  os  au- 
xiliares a  adjuntos  ; 

Considerando  qne  reintegrado,  por  decreto  de  25  de  No- 
vembro do  anno  findo,  o  capitâo-tenente  Alfredo  Augusto  de 
Lima  Barros,  na  cadeira  da  qual  havia  sido  demittido,  ficou 
annnllada  a  nomeação  do  reclamante,  que  deveria  voltar  a  oc- 
cupar  o  logar  que  primitivamente  exercia  de  auxiliar  do  en- 
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ídno,  classe  esta  qne,  entretanto,  com  a  previdência  toniada 
pelo  supracitado  art.  202,  transformon-se  ua  de  adjunto,  e 
onde,  de  direito,  Ihf^  compete  nm  logar,  porque  o  facto  de 
haver  sido  nomeada»  para  reger  interinamente  uma  cadeira 
não  llie  fez  perder  a  m. ^alidade  de  auxiliar  do  ensino  ; 

Kesolve  que  o  dit"  bacharel  António  Henrique  de  Noronha 
seja  considerado  proít^^-^or  adjunto  do  mef^mo  collegio. 

Capital  Federal,  23  de  janeiro  de  1896,  8' da  Republica . 

Prudente  J.  dk  Moraes  Barros. 
Bernardo  Vasques. 


DECISÕES  DO  GOVERNO 


MINISTÉRIO   DA  JUSTIÇA 

Resolve  sobre  a  execução  do  seiv 
viço  de  inspeçSo  de  smude  dos  fan- 
ccionarios  civis  da  União  nos  di- 
versos Estados. 

Slinísterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores — 2*  secção — 
Directotia  do  interior,  em  12  de  Novembro  de  1896. 

Sr.  ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas— De  posse  do  vosso  aviso  de  30  de  Outubro  ultimo,  re- 
lativo à  necessidade  de  ser  resolvida  a  execução  do  serviço  de 
inspecção  de  saúde  d^s  funccionarios  civis  da  União  nos  diversos 
estados  que  ainda  não  deliberaram  a  tal  respeito,  cabe-me 
prestar- vos  os  seguintes  esclarecimentos : 

I*,  em  28  do  citado  mez  de  Outubro,  reiterei  aos  governos 
dos  estados  da  Parahyba,  Rio  Grande  do  Norte,  Bahia,  Santa 
Catharina,  Rio  de  Janeiro,  Matto  Grosso  e  Minas  Geraes,  a 
requisição  feita  na  circular  de  30  de  Abril,  relativamente  á 
organização  do  serviço  de  que  se  trata; 

2»,  aos  estados  do  Pará,  Piauhy,  Pernambuco,  Alagoas, 
Paraná,  Sergipe,  e  S.  Paulo,  mencionados  no  aviso  de  16  de 
Agosto  e  nos  quaes  o  refejido  serviço  está  commettido  ás  re- 
spectivas repartições  de  hygiene,  deve-se  accrescentar  o  do 
Ceará,  cujo  gevemo  depois  attendeu  a  nova  requisição  que  lhe 
foi  dirigida  naquella  data  para  tornar  extensiva  aos  funcciona- 
nos  cítís  da  União  a  providencia  que  havia  tomado  em  relação 
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somente  aos  do  ministério  a  meu  cargo;  e,  para  o  mesmo  fim^ 
na  presente  data  me  dirijo  ao  governador  do  Amazonas  e  ao 
presidente  do  Espirito  Santo,  sendo  que  ao  do  Rio  Grande  do 
Sul  peço  que  o  exame  da  junta  composta*  dos  médicos  da  po- 
licia e  da  brigada  mQitar  aproveite  aos  empregados  dos  diflfe- 
rentes  ministérios ; 

3^,  tendo  os  governos  dos  estados  do  Maranhão  e  de  Goyaz 
declarado  não  poderem  providenciar  sobr^;  a  inspecção  solici- 
tada, o  primeiro  porque  pertence  â  administração  municipal  a 
repartição  de  hj^giene  e  o  ultimo  porque  em  Goyaz  não  ha  tal 
repartição  ;  e  não  dispondo  o  ministério  a  meu  cargo  de  pes- 
soal afira  de  constituir  alli  commis.sões  medicas,  resolverei  sobre 
a  inspecção  nesses  estados,  de  cada  ura  dos  funccionarios,  para 
o  efFeito  da  concessão  de  licença  ou  de  aposentação,  á  vista 
das  requisições  dos  ministérios  de  que  dependerem. 

Saúde  e  fraternidade. — Gonçalves  Ferreira. 


As  patentes  da    Guarda    Naoional 
embora  regiatradas  na  secretaria  de- 
vem' ser  apresentadas  para  a  mesma 
form alidade    nos    respectivos    oom- 
mandos. 

ilinisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  -  Directoria 
Geral  la  Justiça— 2'  secção— Capital  Federal,  20  de  Dezembro 
de  1895 . 

Em  solução  á  consulta  feita  era  officio  de  10  do  mez  pas- 
sado pelo  major  ajudante  de  ordens  Francisco  Manoel  do  Nasci- 
mento, e  que  devia  ter  sido  encaminhado  por  intermédio  desse 
commando  e  não  directamente  por  aquelle  official,  em  obser- 
vância das  disposições  vigentes  applicaveis  aos  casos  de  substi- 
tuições dos  commandantes  superiores  (art.  62  da  lei  n .  602, 
de  19  de  Setembro  de  1860;  ders.  ns.  1354,  de  6  de  Abril 
del884.arts.  3^  e8»;  1121,  de  5  de  Dezembro  de  1890, 
art.  27  ;  146,  de  18  de  Abril  de  1891,  arts.  4**  e  6',  e  avisos 
ns.  235  de  9  de  Dezembro  de  1854  e  256,  de  11  de  Setembro 
de  1851  declaro- vos  que,  não  obstante  serem  registradas  nesta 
secretaria  de  Estado  as  patentes  dos  officiaes  da  Guarda  Nacio- 
nal, devem  ser  apresentadas  para  a  mesma  formalidade  nos 
respectivos  commandos  superiores,  como  é  expresso  no  art,  !• 
§  24  do  decreto  n.  1354,  de  6  de  Abril  de  1864. 

Releva  notar  que  é  indispensável  este  acto,  porque  sem 
elle  não  é  licito  aos  nomeados  prestar  o  compromisso  a  que  são 
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obrigados  oa  conformidade  do  que  preceituam  os  arts.  81  do 
dec.  n.  722,  de  25  de  Outubro  de  1850,  27  do  de  n.  1121, 
já  citado,  e  5^  do  de  n.  146,  de  1891,  que  se  refere  áquelle, 
incorrendo  em  perda  de  posto  o  offlcial  que  dá  a  registro 
a  patente  e  presta  o  dito  compromisso  fora  do  prazo  marcado 
noart.  20  do  dec.  n.  1354  de  1854,  o  que  aliás  já  foi  exube- 
rantemente explicado  nos  avisos  ns.  13  e  59,  de  t^  de  Março  e 
26  de  Setembro  de  1882. 

Saúde  e  fraternidade .  —  Gonçalves  Ferreira j  Sr.  coronel 
commandante  superior  da  guarda  nacional  das  comarcas  de 
Jaguary,  e  Cambuhy,  no  estado  de  Minas  Geraes. 


D».  TOL.  69  W 
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Legiakçãa  aos  Ssíadcs 

ESTADO  DO  AMAZONAS 

ORGANISAÇÃO  JUDICIARIA 

Lei  n.   32    de  4  <Ie  Novembro   de  1892 

Organisa    o    Poder  Judiciário  do 
Estado. 

Eduardo  Gonçalves  Ribeiro,  bacharel  em  mathematicas 
e  sciencias  physicas,  capitão  de  Estado  maior  de  1*  classe  e 
Governador  do  Estado  do  Amazonas,  etc.Faço  saber  a  todos 
os  seus  habitantes  que  o  Congresso  dos  Representantes  do  Es- 
tado do  Amazonas,  decretou  e  eu  sanccionei   a    seguinte  lei : 

TITULO  I 
CAPfrUL©  I 

DA   ORGANISAÇÃO    JODICÍARIA 

Art,  1^  o  Poder  Judiciário  do  Estado  do  Amazonas,  é  au- 
tónomo e  independente,  e  será  exercido  pelas  seguintes  auto- 
ridades :  I  Superior  Tribunal  de  Justiça.  II  JuizesdeDireíío. 
III  Juizes  Municipaes.  IV  Tribunal  do  Jury. 

Art.  2.°  O  território  do  Estado  do  Amazonas,  para  ad- 
ministração da  Justiça  constitue,  com  o  Superior  Tribunal  de 
Justiça,  um  s6  districto,  o  qual  divide-se  em  comarcas,  ter- 
mos e  districtos . 

Art.  3.<»  Haverá  no  Estado  tantas  comarcas  e  termos 
quantos  forem  necessários  a  boa  administração  da  Justiça  sem 
classificação  de  entrancias,  não  podendo,  porém,  ter  mais  de 
três  termos  em  cada  comarca. 

Art.  4.^  Nas  comarcas  do  interior  haverá  um  juiz  de  di- 
reito e  um  promotor  de  justiça ;  em  cada  termo  um  juiz  mu- 
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nicipal  lettrado,  três  siipplentes,  um  adjunto  do  promotor  e  um 
conselho  de  j  urados . 

§  1.°  Na  comarca  da  capital  haverá  dous  juizes  de  di- 
reito, funccionando  em-  todas  as  causas  nos  respectivos  dis- 
trictos  judiciários,  ficando  assim  extinctas  as  varas  privativas  ; 
dous  promotores  da  justiça  e  dous  juizes  municipaes. 

§  2V  Os  juizes  de  direito  da  capital,  presidirão  alternati- 
vamente as  sessões  do  Jury. 

Art.  5.*  A  comarca  da  capital  será  dividida  em  dous 
districtos : 

§  1.°  Pertence  ao  primeiro  districto  todo  o  território 
que  fica  ao  lado  direito  de  quem  caminha  pela  rua  Commen- 
dador  Cleraentino,  em  direcção  a  praça  Cinco  de  ^^etembro 
atravessando  esta  e  á  margem  direita  e  esquerda  do  rio  ^e- 
gro,  até  os  limites  da  comarca  desse  nome,  e  o  situado  â  mar- 
gem esquerda  do  rio  Solimões,  até  a  comarca  de  Ooary,  de  riue 
faz  parte  o  município  de  Codajaz. 

§  2/*  Pertence  ao  segundo  districto  todo  o  território  que 
fica  ao  lado  opposto  daquella  rua  e  igarapé,  á  margem  direita 
do  rio  Solimões  e  a  direita  e  esquerda  do  rio  Purús,  até  ex- 
tremar com  a  referida  comarca  de  Coary  e  com  a  da   Labréa . 

§3.»0  juiz  de  direito  da  primeira  vara  exercerá  sua  ju- 
risdicçáo  no  primeiro  districto,  e  o  da  segunda  vara  no  segundo 
districto. 

CAPITULO  II 

DO    SUPERIOR    TRIBUNAL    DE   JUSTIÇA 

Art.  6:  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  terá  a  sua  sede 
nesta  Capital,  e  se  compõe  de  sete  membros  com  a  denomina- 
ção de  desembargadores,  tirados  dos  Juizes  de  Direito  do 
Estado. 

Art.  7^.  Os  membros  desse  Tribunal  são  vitalícios  e  ^ó- 
mente  serão  privados  dos  seus  cargos  por  sentença  judicial 
passada  em  julgado. 

Art.  8*.  A  nomeação  dos  Desembargadores  será  teiía 
pelo  Governador  do  Estado,  por  escolha  dentre  trez  ncmes 
apresentados  pelo  mesmo  Tribunal  de  Justiça,  de  Juizes  de  Di- 
reito do  Estado,  que  mais  se  tiverem  distinguido  por  suas 
habilitações,  integridade  e  moralidaíe,  preferindo  se  em  igual- 
dade de  circumstancias,  os  mais  antigos  em  exercício. 

§  Único.  Em  caso  algum  o  Governador  do  Estado  deixará 
de  nomear  um  dos  três  propostos. 
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Art.  9^.  O  Superior  Tribnnal  de  Justiça  terá  ttin  Presi- 
dente e  um  Vice-Presidente  eleitos  aniiualmente,  dentre  seus 
pares,  os  quaes  podem  ser  reeleitos. 

Art.  10.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  terá  uma  Secre- 
taria organisada  pelo  respectivo  Presidente,  de  accordo  com  o 
seu  regimento  interno,  o  qual  só  poderá  ser  alterado  por  lei  do 
Congresso. 

CAPITULO  ni 

DAS   ATTRTBUIÇÕES   DO    SUPERIOR   TRIBUNAL   DE  JUSTIÇA 

Art.  11.  Ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  compete,  na 
ifcrte  criminal. 

§  19.  Julgar  nos  crimes  de  retponsabilidade,  conjuncta- 
mente  com  os  membros  eleitos  do  Congresso,  o  Governador  e 
Vice-Goveraador  do  Estado  e  o  «eu  Secretario  nos  crimes  con- 
Tiexos   com  estes . 

§  2°.  Processar  e  julgar  nos  crimes  cornmuns  o  Governa- 
dor e  Vice- Governador  do  Estado. 

§  3^.  Processar  e  julgar  nos  crimes  communs  e  de  respon- 
sabilidade somente  sua,  o  Secretario  do  Estado,  o  Chefe  de 
Segurança  Publica,  os  Membros  do  Superior  Tribunal  de  Justi- 
ça, o  Procurador  Geral  do  Estado,  e  os  Juizes  de  Direito. 

§  49  Suspender,  declarar  avulso  e  em  disponibilidade  oa 
Juizes  de  Direito  e  os  Juizes  Municipaes^  na  conformidade  do 
art.  73  da  Constituição. 

§  5"".  Julgar,  como  TribunsJ  de  â^-e  ultima  instancia,  os 
recursos,  aggravos  e  appellações  criminaes,  interpostos  das 
decisões  do  Jury  e  Juizes  de  Direito,  em  processo  de  sua  com- 
petência e  com  a  restricçáo  prevista  na  Constituído  Federal. 

§  6^.  Conceder  ou  negar  ordem  de  habeas  corpus^  com  re- 
curso para  o  Supreno  Trn)unal  Federal,  nos  casos  previstos^ 
pela  Constituição  da  Uniáo. 

§  7"^.  Proceder  oontra  os  eulpados,  quando  em  autos  e 
papeis,  sujeitiosmo  sefu  conhe -cimento,  descobrir  crime  de  rei- 
ponsabilidâde,  ou  commum  em  que  tenha  logar  a  acç&o  ofBcial. 

Art.  12.  Ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  compete,  na 
ptrte  eivei  e  commercial. 

§  1^.  J-nlgar  em  2*  e  ultima  instancia,  os  aggravos,  cartas 
teBtenimhaveis  e  appeUfiçCes  interpostas  das  decisões  da& 
Juázes  die  Direito . 

§  2?  Julgar  as  appellações  interpostas  das  sentenças  bo- 
mologadas  pelos  Juizes  aAitros,  nas  causas  excedentes  & 
quinhentos  mil  réis  (600$000). 
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§  3"  Como  Tribunal  de  1*  e  única  instancia  compete  jul- 
gar e  processar  : 

1°  Os  conflictos  de  jarisdicção  entre  as  auctoridades  ju- 
diciarias do  Estado  e  entre  estas  e  as  administrativas  ; 

29  A  reforma  de  autos  que  se  perderem  no  Superior  Tri- 
bunal ; 

3*  As  habilitações  em  autos  pendentes;  perante  o  mesmo 
Tribunal  ; 

4*^  As  suspeições  postas  aos  membros  do  mesmo  Tri- 
bunal ; 

5^  A  concessão  de  prorogação  de  prazo  até  seis  mezes 
para  se  proceder  o  inventario  ; 

6^  Advertir  os  joizes  em  seus  accordâos,  multal-os  ou  con- 
demnal-os  nas  custas,  como  for  de  direito  ; 

7°  Advertir  os  advogados  e  solicitadores,  niultal-os  até  a 
quantia  de  cem  mil  réis  e  suspendel-os  do  exeicicio  de  suas 
funcções  até  sessenta  dias. 

CAPITULO  IV 


B0  PRESIDENTE  DO  SUPERIOR  TR1BUN-4L  DS  JUSTIÇA 

Art.  13.  Ao  Presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça 
campete : 

1^  Receber  o  compromisso  e  dar  posse  aos  membros  do 
mesmo  Tribunal,  aos  respectivos  empregados,  serventuários  e 
a  todos  os  funccionarios  de  justiça. 

2^  Organisar  a  secretaria  do  Tribunal  e  o  seu  regimento 
interno  ; 

3°  Nomear  e  deroittir  os  empregados  da  secretaria  e  os 
offieiaes  de  justiça  do  Tribunal  ; 

4^  Fazer  publicar  annualmente  a  collecçâo  dos  julgados  e 
decisões  do  Tribunal  ; 

6^  Dirigir  os  trabalhos  do  Tribunal,  presidir  as  suas  ses- 
sões e  conferencias;  propor  afinal  as  questões  e  apurar  o  ven- 
cido. 

6^  Manter  a  regularidade  dos  trabalhos  e  distribuir  os  feitos 
pelos  membros  do  Tribunal  ; 

7*^  Mandar  collegir  os  documentos  e  provas  para  se  veri- 
ficar a  responsabilidade  dos  funccionarios  que  &âo  processados 
e  julgados  pels  Superior  Tribanal  ; 

8^  Prestar  informações  e  consultas  exigidas  pelo  governa- 
dor do  Estado  ; 

9**  Organisar  e  remetter  ao  governador  do  Estado,  no  mea 
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de  Janeiro  de  cadaanno,  um  relatório  circumstanciado  dos  tra- 
balhos do  Superior  Tribunal  e  do  estado  da  administração  da 
justiça,  expondo  as  duvidas  e  diíBculdades  encontradas  na  exe- 
cução das  leis  e  regulamentos  do  Estado  e  bem  assim  a  juris- 
prudência firmada  pelo  Tribunal  ; 

10*  Impor  penas  desciplinares  aos  empregados  da  secreta- 
ria e  aos  escrivães,  que  faltarem  ao  cumprimento  dos  seus  de- 
veres ; 

IP  Conceder  provisões  para  advogar  aos  cidadãos  que  pro- 
varem habilitação  em  exame  ; 

Art.  14.  As  demais  attribuições  do  Presidente  do  Supe- 
rior Tribunal  de  Justiça,  serão  definidas  no  regimonto  que  se 
organisar  para  boa  ordem  do  mesmo  Tribunal. 

CAPITULO  Y 

DO  PROCURADOR  GERAL    DO  ESTADO 

Art.  15.  O  procurador  geral  do  Estado,  será  nomeado  li- 
vremente pelo  governador  dentre  os  juizes  de  Direito  e  os  gra- 
duados em  sciencias  jurídicas,  de  reconhecida  capacidade  que 
tenham  seis  annos  de  advocacia. 

§  Único  O  Procurador  Geral  do  Estado  é  considerado 
empregado  vitalicio  e  somente  perderá  o  cargo  por  sentença 
judicial  passada  em  julgado;  tem  assento  no  Superior  Tribunal 
de  Justiça  perante  o  qual  exercerá  assuas  funcções,  sem  voto 
nas  deciròes  e  gozará  dos  predicamentos  de  magistrado,  para 
todos  os  effeitos  'c-^aes. 

Art.  16.  Ao  Procurador  Geral  do  Estado  compete. 

1.°  Officiar  nas  appellaçOes  criminaes  de  qualquer  natu- 
reza afim  de  allegar  e  requerer  o  que  for  a  bem  dos  interes- 
ses da  justiça ; 

2°.  P.oraover  o  andamento  dos  processos  criminaes  e  exe- 
cução da  respectiva  sentença ; 

3.9  Dar  instrucções  aos  Promotores  da  Justiça  os  quae» 
lhe  façam  immediatamente  subordinados  em  tudo  que  respeita 
ao  serviço  de  sua  competência  ; 

4?  Intentar  quando  lhe  competir  a  denuncia  e  promover  a 
accusação  dos  culpados  por  erro  de  officio,  por  crimes  communs 
ou  de  responsabilidade ; 

5 .  °  Officiar  nos  recursos  de  babeas-corpm ;  nas  appellações 
eiveis  em  que  fôr  interessada  a  fazenda  do  Estado  ou  munici- 
pal e  n^aquellas  em  que  alguma  das  partes  se  defender  por 
meio  de  curador; 
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6.°  Denr.nciar  o  Govornaflor  do  Estado  e  os  funcciona- 
rios  públicos  sujeiíos  a  processo  tj  julg-.iiiiento  perante  o  Su- 
perior Tribunal  de  Justiça  e  tribunal  niixto  de  que  trata  o  art. 
49  da  Constituição  do  Estado  e  acompanhar  os  termos  do  pro- 
cesso atè  final ; 

79  Officiar  nos  processos  de  conflictos  de  jurisdicção ; 

8?  Ordenar  aos  Piomotores  Pablicos  e  adjuntos  que  de- 
nunciem os  crimes  que  forem  da  competência  d'elles  e  cuja 
existência,  por  qualquer  modo  chegar  ao  seu  conhecimento. 

.\rt.  17.  As  demais  attribuições  do  Procurador  Geral  do 
Estado 9  bem  como  as  do  Secretario  e  demais  empregados  do 
Superior  Tribunal  de  Justiça  serão  definidas  no  regimento  a 
queáe  refere  o  art.   li. 

CAPÍTULO  VI 

Dos  Juizen  de  Direito 

Art,  18.  Os  Juizes  de  Direito  serão  nomeados  pelo  Su- 
perior Tribunal  de  Justiça  d^entre  os  Juizes  Municipaes  e  Pro- 
motores Públicos  do  Estado,  graduados  em  direito,  que  mais 
be  tiverem  distinguido  por  suas  habilitações  integridade  e  mo- 
ralidade, e  tenham  pelo  menos  quatro  annos  de  effectivo  exer- 
cício nos  referidos  cargos. 

§  Único.  Na  falta  de  Juizes  Municipaes  e  Pioraotores, 
nas  condições*  doeste  artigo,  poderão  ser  nomeados  os  gra- 
duados em  sciencias  jurídicas,  de  reconhecido  mérito  e  capa- 
cidade moral,  que  tenham  pelo  menos  seis  annos  de  advocacia  ; 
iHzendo-se  a  prova  d' essas  condições,  pelos  meios  indicados 
para  nomeação  dos  Juizes  Municipaes. 

Art.  19.  Os  Juizes  de  Direito  são  vitaiicios,  e  somente 
em  virtude  de  sentença  condemnatoria,  passada  em  julgado, 
perderão  os  sens  lugares. 

§  Único.  Poderão,  entretanto,  ser  removidos  de  uma  para 
outra  comarca,  suspensos,  declarados  avulsos  e  em  disponibili- 
dade, por  motivo  de  força  maior  devidamente  comprovada,  com 
audiência  dos  mesmos  Juizes,  pelo  Superior  Tribunal  de  Jus- 
tiça. 

Art.  20.  E,  considerado    motivo  de  força    maior,  para  o 
caso  do  art.  ancecedente — o  apparecimento  de  rebelião,   sedic- 
^  ção  ou   grave  perturbação    da  ordem   publica,  motivadas  por 
actos>8eus. 

Fora  d'este  caso,  só  poderá  ser  removido,  á  seu  pedido,  na 
forma  do  art.  $5  da  Constituição,  ou  mediante  processo    em 
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qne  ãque  provada  a  inconveniência  de  sua  permanência  na  co- 
marca. 

Art.  21.  Os  Juizes  de  Direito,  para  todos  os  effeitos  le* 
gaes,  são  considerados  magistrados. 

CAPITULO  vn 

Bas  atiribuições  dos  Juizes  de  Direito 
Art.  22.  Ao  Juiz  de  Direito  compete  : 
Na  ])arte  criminal 

1."^  Abrir  as  sessões  do  Jury  e  presidil-as,  nos  termos  de 
sua  jurisdicçâo  5 

29  Presidir  a  qualificação  dos  jurados  e  o  sorteio  dos  que 
devem  servir  nas  sessões  judiciarias  ; 

39  Instruir  os  jurados,  dando-lhe^  explicações  de  direito 
sobre  os  processos  sujeitos  á  decisão  do  Tribunal  do  Jury,  sem 
manifestar  ou  dar  a  conhecer  a  sua  opinião,  com  relação  ás 
questões  de  facto  e  à  prova  dos  autos  ; 

4?  Dar  explicações  aos  jurados  e  esclarecimentos  sobre  o 
modo  de  bem  desempenharem  os  seus  deveres  e  obrigações,  no 
cumprimento  de  sua  missão  ; 

5.**  Regular  a  policia  das  sessões  do  jury,  chamando  a 
ordem,  os  que  d'ella  se  desviarem  ;  impondo  silencio  aos  espec- 
tadores; fazendo  retirar  do  recinto  os  que  não  obedecerem  ãs 
suas  advertências  e  admoestações  ;  preden'}o  os  desobedientes 
que  perturbarem  a  ordem  dos  trabalhos,  que  injuriarem  os 
jurados  ou  algum  membro  do  Tribunal,  mandando  autoar  e  pre- 
ce der  contra  elles,  na  forma  da  lei  j 

6 .  ^  Regular  o  debate  e  inqueriçáo  de  testemunhas ;  lem- 
brar ao  Conselho  os  meios  que  julgar  necessários  para  descobri- 
mento da  verdade,  e  dar  os  esclarecimentos  que  forem  pedidos 
pelo  mesmo  conselho,  até  que  este  se  dê  por  satisfeito  e  habili- 
tado para  julgar  a  causa  ; 

7.**  Conhecer  das  escusas  dos  jurados  e  testemunhas  e 
impor-lhes  a  pena  ou  multa  em  que  incorrerem  ; 

8."  Interrogar  os  accusados  e  decidiras  questões  incidentes 
que  forem  de  direito  e  de  que  dependerem  as  deliberações  fi- 
naes  do  jury  ; 

9.®  Submetter  aos  jurados  todas  as  questões  occorrentes 
que  forem  de  sua  competência ; 

10.  Proferir  a  sentença  de  conformidade  com  a  lei  e   as 
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decisões  dos  jnrados,  impondo  as  pena?,    conforme  as  regras 
estabelecidas  no  Código  Penal ; 

11.  Formar  culpa  aos  empreírados  pnblicos  não  privilegia- 
dos, nos  crimes  de  responsabilidade  e  julgal-o.-í  definitivamente; 

12.  Julgar  os  crimes  de  que  trata  a  lei  n.  562  de  2  de 
Julho  de  1850,  na  parte  nâo  alterada  por  lei  posterior ; 

13.  Julgar  o  crime  de  contrabando; 

14.  Decidir  os   recursos  de  pronuncia  ou  não  pronuncia 
nos  crimes  communs  e  nos  especiaes  da  lei  de  2  de  Julho  de 
1850,  interpostos  dos  despachos  dos  Juizes  Mnnieipaes ; 

15.  Mandar  proceder  ex-offlcio?  quando  lhe  for  presente, 
por  qualquer  maneira,  algum  processo  crime  em  que  tenha 
legar  a  accusação  por  parte  da  justiça,  á  todas  as  diligencias 
necessárias,  ou  para  tomar  conhecimento  de  qualquer  nuUidade, 
ou  í)ara  mais  amplo  conhecimento  da  verdade  e  circumstancias 
que  possam  influir  no  julgamento ;  e  a  requeriuicnto  dos  inte- 
ressados nos  crimes  em  que  não  tiver  logar  a  accusação  por 
parte  da  jnstiça  publica ; 

16.  Decidir  em  gráo  de  appellação  os  julgameatos  dos 
juízes  mnnieipaes; 

17.  Conceder  ordem  de  habeas-corpus  ; 

18.  Concedes  fianças. 

Na  parte  eivei 

Art.   23.  Compete  ainda  ao  Juiz  de  Direito: 

l.*  Julgar  em  1*  instancia  as  causas  eiveis  e  coa.mer- 
ciaes  de  valor  superior  a  quinhentos  mil  réis  e  as  que,  por 
sua  natureza  são  de  valor  iiiestiinavel ; 

2.''  Julgar  em  2*  instancia  as  causas  eiveis  e  commerciaes 
de  valor  até  quinhentos  mil  réis ; 

3.°  Julgar  as  suspeições  oppostas  aos  juizes  mnnieipaes 
de  sua  comarca  e  ao  juiz  de  direito  da  comarca  mais  visinha ; 

4.°  Decidir  os  aggravos  e  demais  recursos  interpostos 
das  decisões  dos  juizes  municipaes ; 

5.°  Exercer  todas  as  demais  attribuições  conferidas  pela 
legislação  em  vigor,  que  não  estiverem  em  opposição  a  Consti- 
tuição do  Estado . 

6.°  Exercer  na  sede  da  comarca  as  funcções  de  juiz  dos 
casamentos . 

CAPITULO  VIII 

DOS   JUIZES   MUNICIPAES 

Art.  24.  Os  juizes  municipaes,   a  quem  são  conferidas 
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todas  as  attribuições  judiciarias  no  termo  de  suaj-urisdicçâo,  em 
primeira  instancia,  tanto  na  parle  criminal  como  na  eivei,  sâo 
nomeados  quatriennalmente  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça 
d^entre  os  graduados  em  sciencias  jnridicas,  que  tiverem  pelo 
menos  u^  anno  de  pratica  de  foro,  como  advogado  ou  como 
promotor,   á  par  de  reconhecida  capacidade  moral. 

Art.  25.  A  prova  d'esses  requisitos  será  feita  pela  ma- 
neira seguinte : 

§1.^0  anno  de  pratica  deverá  ser  contado  do  dia  em 
que  o  pretendente  registrar  o  seu  diploma  no  protocollo  .das 
audiências  do  foro  de  qualquer  cidade  ou  villa  doeste  ou  de 
outro  Estado. 

§  2.*  A  prova  desse  exercício  ou  frequência  durante  o 
praso  referido  será  feita : 

1  .**  Por  attestados  dos  Presidente  dos  Tribunaes  deste  ou 
de  outros  Estados,  se  o  exercício  fôr  nas  sedes  los  ditos  Tri- 
bunaes : 

2.*  Por  certidão  aut.hentica  do  protocollo  das  audiências 
e  por  attestados  dos  juizes  dos  auditórios  das  cidades  ou 
villas  onde  tiver  o  pretendente  o  seu  exercício  ou  frequência. 

Alt.  26.  Os  juizes  m-unicipaes  durante  o  quatrienuio,  s6 
poderão  ser  demittidos  á  pedido  ou  por  processo  judicial,  que 
os  condemne  ou  importe  em  perda  do  emprego,  na  forma  da 
lei  criminal,  ou  por  conveniência  do  serviço  publico,  dado  o 
caso  da  disposição  dos  artigos  19  e  20. 

Podem,  entretanto,  ser  suspensos  pelo  Superior  Tribunal 
para  serem,  responsabilisado?. 

Art.  27.  Os  juizes  jnunicipaes  reconduzidos  são  conside- 
rados magistrados  para  todos  os  eífeitos  legaes. 

Art.  28.  Os  juizes  niunicip»es  que  tiverem  exercido 
o  cargo  no  Estado  durante  dous  quaírieuuios  com  zelo,  ho- 
nestidade, moralidade  e  intelligencia,  preferirão  á  qualquer 
outro  para  preenchimento  das  vagas  de  juizes  de  direito  que 
se  derem. 

CAPITULO  IX 

DAS    ATTRIBOIÇÕES    DOS   JUIZES    MUNIÇIPAES 

Art.  29.  A>  Juiz  Municipal  compete: 

Na  parie  criminal 

l.'A  organisação  dos  processos  nos  crimes  communs  até 
a  1  ronuncia  inclusive,  com  recursos  necessários  para  o  juiz  de 
direito  da  respectiva  comarca  ; 
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2.**  A  organisação  até  a  pronuncia  inclusive,  com  recurso 
necessário  para  o  Juiz  de  Direito,  dos  processos  crimes  cujo 
jdgamente  pertt-ncfí  a  este ;  ^ 

3.®  P«oceder  o  auto  do  corpo  de  delicto,  exame  cadavé- 
rica ♦*  dp  sanidade ; 

^!  C  mcpder  tiança,  na  forma  da  lei,  aos  réos,  cujos  crimes 
sejam  afiançáveis ; 

5.'  Prender  os  culpados  :  conceder,  com  as  f  )rmalidades 
legaes,  man<li\dos  de  busca  ;  executar  dentro  do  termo  de  sua 
jurisdicçãn  as  sentenças  e  mandados  doò  Juizes  de  Direito  e 
Superior  Tiibunal  de  Justiça; 

6.''  Preparar  paia  o  julgamento  íinal  todos  os  processos 
crimes,  quer  da  competência  do  Juiy,  quer  da  competência 
dos  Juizes  de  Direito,  e  exercer  todas  as  demais  attribuições, 
conferidas  nas  leis  em  vigor,  que  nâo  estiverem  em  opposição  a 
Constituição  do  Estado. 

Art.  30.  Na  parte  cível  que  comprehenderá  a  juris- 
dicçã<>   de   orphão?,    commercio  e   provedoria,   compete-lhes : 

1.0  Processar  e  julgar  todas  as  causas  eiveis  até  o  valor 
de   quinhentos  mil  réis ; 

2.*  Processor  todas  as  causas  eiveis  de  valor  superior  á 
quinliento?*  mil  rèTs,  e  proferir  todo  e  qualquer  despacho  que 
nào   ponha   termo  ao  feito  em  1*  instancia. 

3.^  Publicar  e  executar  todas  as  sentenças  cíveis,  podendo 
ser  pciante  elles  interpostos  e  preparados  os  recursos,  que 
no  caso  couberem  salvas  as  decisões  da  competência  dos 
Juízes  de  Direito  ; 

4.*  Proceder  ex-officio  ou  a  requerimento  de  parte  e  dentro 
de  trinta  dins,  de'>ois  do  fallecimento,  o  inventario  dos  que 
deixarem  herdeiros  menores  ou  incapazes,  por  algum  outro 
motivo  de  administração  de  seus  bens  ; 

5.*    Dar  tutor  aos    orpháos  e  curador  aos  ausentes  e 
•  iaterdictos  que  tiverem  bens  a  zelar,   tutores   e  curadores  a 
contas  de   quatro  em    quatro    annos,  ou  quando  se  tornarem 
suspeitos  de  má  administração ;  e  removel-os  nos  casos  pre- 
vistos nas  leis  ; 

6*.  Dar  os  orphãos  desvalidos  por  soldada  á  pessoas  abo- 
nadas, as  quaes  deverão  no  respectivo  termo  se  obrigar  pelo 
quantum  da  soldada  e  a  dar-lhes  instrucçâo,  vestuário,  sustento, 
curativo  e  officio  compatíveis  com  o  seu  nascimento. 

Art.  3 1 .  Compete  mais  aos  mesmos  Juizes  : 

1*.  Processar  e  julgar  as  justificações  para  simples  docu- 
mentos, e  processar  somente  aquellas  que  são  da  competência 
dos  tJuiztíS  de  Direito; 
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2"".  Exercer  todas  as  demais  altriboições  conferidas  nas 
leis  ero  vigor  que  uão  estiverem  em  opposiçâo  á  ^•onstítaição ; 

3».  Conhecer  das  suspeições  oppostas  aos  escrivães,  ta- 
belliães  e  mais  serventuários  de  justiça  e  exercer  todas  as 
attribuições  que  pertencião  aos  extinctos  Juizes  de  Paz ; 

4''.  Exercer  as  funcções  de  Juiz  dos  Casamentos  na  ^éde 
do  termo  em  que  residir  excepto  na  capital  do  Estado. 

CAPITULO  X 

DOS  PEOMOTORES    PUBUCOS 

Art.  32.  Os  Promotores  Públicos  serão  nomeados  pelo 
Governador  do  Estado,  dentre  os  Bacharéis  em  direito,  advo- 
gados e  cidadãos  que  tiverem  pratica  do  foro,  á  par  de  reco- 
nhecida capacidade  moral  e  intellectual. 

Art.  33.  Os  Promotores  Públicos  são  temporários,  e 
exercerão  o  cargo  pelo  tempo  que  bem  servirem,  podendo  ser 
removidos  ou  demittidos  quando  convier  ao  serviço  publico. 

§  Único.  Ao  cargo  de  Promotor  Publico  ficam  annexadas 
as  fuucções  do  Promotor  dos  resíduos,  Curador  Geral  dos  or- 
phãos,  ausentes  e  interdictos. 

Art.  34.  Os  Promotores  Públicos  não  são  considerados 
magióí-rados  e  nem  podem  exercer  a  profissão    de  advocacia. 

CAPITULO  XI 

DAS    ATTRIBUIÇÕES   DOS   PROMOTORES  PÚBLICOS 

Art.  36.  Ao  promotor  publico  compete : 
1".  Demuitiar  todos  os  crimes  e  contravenções  ás  posturas 
municipaes  e  regulamentos  expedidos  pelas  autoridades  com- 
petentes y  as  quebras  dos  termos  de  bem  viver  e  de  segurança 
e  os  casos  díjo  exceptuados  pelo  art.  407  do  Código  Penal. 

Esta  competência  i:ão  exclue  o  direito  da  parte  oôendida, 
ou  de  quem  tiver  a  qualidade  para  represental-a,  de  exhibir 
em  Juízo  a  sua  queixa ; 

2^.  Dar  qutixa  em  nome  do  t  ffendido,  a  seu  requerimento 
ou  de  seus  uiresciir.ntfs  Itgaes,  com  prova  de  falta  de  meies 
para  exercer  a  acç^âo  ciimiDal,  que  privativame&te  lhe  per- 
tença, salvo  a  disposição  do  §  2"  do  art.  279  do  Código  Penal. 
l!*>.  Assistir  a  todos  os  julgamentos,  perante  o  Juiz  de 
Direito  e  Tribunal  de  Jury,  dizer  de  facto  e  de  direita  sobre 
os  processos  em  julgamento,  inclusive  aquelles  em  que  haja 
accusador  particular  ;  solicitar  a  prisão  dos  criminosoe  noa  ca- 
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SOS  permittidos  nas  leis  em  vigx>r  e  promover  a  execução  dos 
mandados  e  das  sentenças  conderanatorias ; 

4."* .  Promover,  no  interesse  da  administração  da  justiça  o 
andamento  de  todos  os  processos  criminaes,  nos  quaes  deve- 
rão ser  sempre  ouvidos,  bem  como  nos  processos  das  fianças  ; 

5*^.  Formular  o  libello  accu  atario,  fornecer  outras  provas 
se  tiver,  além  das  indicadas  pela  parte,  e  interpor  os  recur- 
sos legaes,  tanto  na  formação  da  culpa  como  no  julgamento  ; 

6^.  Requisitar  de  qualquer  autoridade  por  meio  de  petição, 
como  qualquer  outra  parte,  a  extracção  de  documentos  e  todas 
as  demais  deligencias  para  o  desempenho  de  suas  funcções, 
prompta  e  efflcaz  repressão  dos  crimes  e  captura  dos  crimi- 
nosos . 

Art.  36.  Compete  mais  ao  promotor  publico: 

1°.  Exercer  inspecção  nos  cartórios  dos  escrivães  e  ta- 
belliães ; 

2^.  Visitar  as  prisões,  os  asylos  de  orphãos,  alienados  e 
mendigos  e  requerer  o  quo  fôr  á  bem  dos  interesses  da  justiça 
e  dos  direitos  da  humanidade  ; 

3.^  Assistir  a  revisão  dos  jurados  e  ao  sorteio  para  Jury ; 

4'.  Acompanhar  o  Juiz  de  Direito,  quando,  a  serviço  pu- 
blico se  transportar  para  qualquer  termo  da  comarca. 

Art.  37.  Os  promotores  públicos  só  poderão  dirigir-se, 
por  meio  de  offlcio,  as  autoridades  do  Ksíado,  quando  tiverem 
de  pedir  providencias  a  bem  da  justiça,  em  geral,  sem  referen- 
cia a  caso  especial,  e  em  todos  os  mais  casos,  por  meio  de 
requerimento. 

Art.  38.  C!omo  (oradores  dos  orphãos,  ausentes  e  inter- 
dictr^,  tem  competência  para  officiar  e  reqnerer  em  todos  os 
processos  o  qve  íõr  a  bem  dos  direitos  dos  mesmos. 

CAPITDLO  Xn 

DOS  JUIZES   MUNICIPAES  SUPPLENTES 

Art.  39.  Os  Jnizes  Municipaes  sopplentes  ser&o  nomea- 
dos pelo  Superior  Tribunal  de  Joaúçà,  d^entre  pessoas  idóneas 
e  nas  €diidiç6e6  de  serem  juizes  de  âustoa,  e  exercer&o  o  car- 
go  por  espaço  de  dons  annos,  podeoido  ser  reconduzidos. 

Art.  40.  Os  Juizes  Municipaes,  em  sens  termos,  terão 
cada  im  d'eUes  tree  eupplentes,  com  as  demais  attribniçOes 
que  lhes  são  ceaferidas,  qoaido  se  achar^n  em  exercico,  e  o 
qne  estivw  no  exercício  pleno,  perceberá  a  gratiflcaç&o  qae  o 
jojz  lettmdo  deoair  de  percd»er. 
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CAPITULO  xm 

DOS  ADJUNTOS  DOS  PROMOTORES 

Art.  11 .  Os  adjuntos  dos  promotores  serão  nomeados  pelo 
Governador  do  Estado  sob  proposta  do  Juiz  de  Direito  da 
respectiva  comarca  para  todo  e  qualquer  termo  que  não  fòr 
da  sede  da  comarca . 

Art.  42.  No  termo  da  sua  residência,  o  adiunto  do  pro- 
promotor  publico,  não  estando  este  presente,  tem  o  inteiro 
exercicio  das  attribuições  da  promotoria,  relativas  á  formação 
da  culpa. 

Art.  43.  O  adjuato  do  promotor  tem  competência  para  o 
serviço  geral  da  promotoria,  na  falta  ou  impedimento  do  pro- 
motor effectivo ;  e  quando  na  comarca  houver  mais  de  nm 
adjunto,  servirá  com  attribuições  plenas,  o  que  fôr  designado 
pelo  respectivo  Juiz  de  Direito. 

§  Único.  O  Adjunto  do  Promotor,  no  termo  de  sua  resi- 
dência, exercerá  também  as  funcções  que  estão  annexas  ao 
cargo  de  Promotor,  e  declaradas  no  §  único  do  art.  33 . 

CAPITULO  XIV 

DOS   ADVOGADOS 

Art.  44.  E'  licito  as  partes  chamarem  para  defeza  de 
suas  causas  perante  o  jury,  qualquer  cidadão  idóneo. 

Art.  45.  No  foro  civil  somente  pôde.  exercer  a  advocacia, 
08  formados  em  direito  e  os  provisionados  pelo  Presidente  do 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  na  conformidade  do  art.  13  n.  11. 

§  Único.  Nos  logares  em  que  não  houver  advogados  ou 
provisionados,  ou  quando  os  que  houver  não  acceitarem  o 
patrocínio  da  causa,  poderão  as  partes  por  si  ou  por  procu- 
radores, defender  seus  direitos,  precedendo  licença  do  juiz  do 
feito. 

Art.  46.  E'  vedado  ao  juiz  de  qualquer  cathegoria  exeróer 
jurisdicção  em  causas   em  que  sejam  procuradores  seus  ascen-  ■ 
dentes,  descendentes,  irmãos  ou  cunhado,  durante  o  cunhadio. 

Art.  47.  Os  advogados  serão  obrigados  a  indemnisar  ás 
partes,  os  prejuízos  que  lhes  causarem,  por  culpa,  dWo  ou 
ignorância. 

Art.  48.  Nenhum  advogado  poderá  exercer  a  suíi  pro- 
fissão no  jury  desta  capital,  sem  inscrever-se  no  Superio^  Tri- 
bunal de  justiça  como  advogado  no  foro  criminal;  tocjios  os 
inscriptos  serão  obrigados  á  defender  os  réos  pobres,  Succr» 
rendo  na  multa  de  trinta  mil  réis,  o  que  sem  motivo  justificado 


Digitized  by 


Goojle    ^ 


—  303  — 

deixar  de  comparecer  ou  funccionar,  depois  de  convidado  pelo 
Juiz  de  Direito,  a  quem  incumbe  destribuir  o  serviço  cem  a 
devida  igualdade. 

Art.  49 .  Os  advogados  serão  sujeitos  as  penas  disciplinares 
seguintes : 

1*^  Multa  de  cincoenta  a  duzentos  mil  réis. 

2V  Suspensão  do  exercício  por  dez  a  trinta  dias , 

Àrt.  50.  Seião  definidos  nas  leis  do   processo  e  regula- 

•mento  dos  auditórios,  os  casos  em  que  poderão  os  Juizes  de 

Direito  e    Presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justiga.  com 

audiência  dos  advogado?,  imporlhes  penas,   e  os  recursos  de 

que  pudera  uzar  os  mesmos  advogados. 

Art.  51.  As  fnncções  de  solicitador  e  procurador  judicial 
serão  exercidas  pelos  advogados  ou  cidadão  idóneo  que  obtenha 
provisão  para  esse  fim. 

Art.  52.  As  provisões  de  advogado  ou  solicitador  serão 
concedidas  pelo  Presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça, 
por  tempo  que  não  exceda  a  quatro  annos. 

CAPITULO  XV 

DO  TRIBUNAL  DO  JQRY 

Art.  58.  O  Jury  é  tribunal  popular,  composto  de  cidadãos, 
com  a  denominação  de— juizes  de  facto  —  cujas  funcções  serão 
honorificas . 

Compete  ao  Tribunal  do  Jury  o  julgamento  de  todos  os 
crimes,  que  a  lei  não  submette  a  outra  jurisdicção. 

Art.  54.  Nos  termos  em  qne?e  apurarem  de  trinta  e  dous 
juizes  de  facto  i  ara  mais  haverá  íòro  civil  e  Tribunal  do  Jury, 
dev  ndo  observar  se  a  lei  anterior  no  caso  contrario, 

Art.  55 .  O  Tribunal  do  Jury  da  capital  constará  de  qua- 
renta e  oito  juizes  de  facto,  sorteados,  podendo  no  entretanto 
haver  sessão,  se  comparecerem  trinta  e  seis. 

Art.  56.  Nos  demais  termos,  porem,  o  Tribunal  do  Jury 
constará  de  trinta  e  dous  juizes  de  íkcto  sorteados,  podendo 
haver  sessão,  se  comparecerem  vinte  e  quatro. 

Art.  57.  O  conselho  de  julgamento  ou  jury  de  sentença 
se  comporá  na  capital  de  (12)  doze  juizes  de  facto,  designado 
pela  sorte,  e  nos  demais  termos,  de  oito,  nas  mesmas  con- 
dicções . 

Art.  58.  Por  occasião  do  sorteio,  tanto  o.  accusado  como 
o  accuzador,  poderá  recusar,  cada  um,  na  capital,  até  doze 
juizes  de  facto,  e  nos  demais  termos  até  oito,  sem  declaração 
dos  motivos. 
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Art.  59.  A  convocação  e  presidência  do  tribanal  do  jurj^ 
competem  ao  respectivo  Juiz  de  Direito,  ou  ao  juiz  lettrado  que 
suas  vezes  fizer. 

Art.  60.  Para  qualificação  dos  juizes  de  facto  e  sorteio 
dos  que  tem  de  compor  o  tribunal  do  jury,  haverá  em  cada 
termo  uma  junta  revisora,  que  se  comporá  do  juiz  de  direito 
da  comarca^  como  presidente,  do  promotor  publico  e  do  supe- 
rintendente da  Intendência  Municipal . 

Art.  61.  O  tribunal  do  jury  reunir -se-ha  de  trez  em  trez 
mezes,  havendo  processo  preparado,  e  celebrará  as  suas  sessões 
em  dias  successivos,  com  excepção  dos  domingos . 

Art.  62.  Trinta  dias  antes,  pelo  menos,  do  marcado  para 
a  reunião  de  cada  sessão  do  Tribunal  dn  Jury,  o  Juiz  que  tiver 
de  presidil-a,  procederá  o  sorteio  dos  juizes  de  facto  que  tem 
de  compol-a. 

Art.  63.  Esse  sorteio  será  publico,  com  assistência  dos 
dons  membros  da  junta,  clavicularios  da  urna  geral,  feito  por 
um  menor,  que  extrahirá  da  urna  geral  e  cada  uma  por  sn& 
vez,  as  cédulas  em  numero  legal,  que  contiverem  os  nomes  dos 
juizes  de  facto,  as  quaes  serão  recolhidas  a  uma  uma  especial, 
que  ficará  sob  a  guarda  do  Juiz  que  tiver  de  presidir  a  sessão. 

Art.  64.  Quando  por  £&ka  de  numero  legal  de  juizes  de 
facto,  não  poder  instalar-se  o  Tribunal  do  Jury,  e  continuarem 
as  sessões,  o  juiz  presidente  procederá  publicamente  o  sorteio 
de  tivntos  snpplentes,  quantos  forem  sufficiantes  para  completar 
o  numero  legal  de  quarenta  e  oito  juizes  de  facto,  ou  trinta 
e  dois,  conforme  o  preceitê  estabelecido  no  art.  41,  e  assim 
continuará  a  proceder  até  que  se  esgote  a  urna  dos  supplentes. 

§  1^.  Ezgotada  a  nrna  dos  supplentes,  serão  convidados 
pelo  juiz  de  direito  os  dous  clavicularios,  e  então  proceder-se  ha 
por  uma  s^ó  vez,  o  sorteio  subsidiário  de  tantos  nomes  quantos 
faltarem  para  completar  o  numero  legal,  de  conformidade  com 
o  Dec.  de  31  de  A^gosto  de  1950,  que  continua  em  vigor  na 
parte  não  alterada ; 

§  2\  Se  depois  do  sorteio  subsidiário  aindo  não  houver 
numero  legal  de  juizes  de  facto  para  o  tribnual  do  jury  poder 
funccionar,  <^  Juiz  de  Direito  imporá  multa  aos  que  deixarem 
de  ciiuiparecer,  sem  motivo  justificado,  por  espaço  de  15  dias 
e  sudpenderá  &  sessão  ; 

3*  As  multas  a  que  se  refere  o  §  antecedente  serão  cobra- 
das pelas  intendências  municipaes,  como  renda  do  municipio. 

Art .  65 .  Além  das  sess^^es  ordinárias  fixadas  nesta  lei  para 
a  reunião  do  tribunal  ao  jury,  poderá  elle  reunir-se  extra(»rdi- 
nariamente  toda  vez  que  fòr  conveniente  aos  interesses  da 
justiça. 
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§  Único.  Esta  providencia  será  toaiaJa  pelo  Juiz  de  Di- 
reito, em  virtude  de  requerimento  do  Promotor  Publico,  ou  do 
réo,  quando  forem  attendiveis  e  provados  os  niotivuá  alItíg'ados. 

Art.  66.  Deixará  de  haver  coavocação  do  tribunal  do  jiiry 
em^lgum  termo  toda  a  vez  que  náo  existir  processo  algum  pre- 
parado para  julgamento  nem  houver  probabilidade  de  ser  pre- 
parado até  o  tempo  daeffectiva  reunião  dos  juizes  de  facto. 

§  Único.  Desse  facto  se  lavrará  termo  especial  afim  de  se 
observar  a  ordem  prescripta  pelo  art.  318  do  Código  do  Pro- 
cesso Criminal. 

Art.  67.  O  julgamento  de  qualquer  prscesso  não  será  re- 
tardado por  mais  de  três  mezes,  depois  de  formada  a  culpa. 

Art.  68.  O  réo  de  crime  inafiançavel,  e  em  geral,  o  réo 
preso  não  pode  ser  submettido  a  julgamento  sem  estar  presente. 
O  crime  afiançavel,  não  comparecendo  será  julgado  a  revelia. 

Art.  69.  As  testemunhas  para  comparecerem  ao  julga- 
mento de  nm  processo  perante  o  jury,  só  serão  intimadas,  ou  a 
requisição  do  Promotor  Publico  ou  do  accusador,  do  ré^  ou  de 
seu  advogado,  com  a  devida  antecedência. 

Art.  70.  O  promotor  publico  só  deverá  requerer  o  com- 
parecimento das  testemunhas  no  plenário,  quando  julgar  con- 
veniente aos  interesses  da  justiça,  devendo,  em  tal  caso 
especificar  o  nome  d'ellas  e  outras  informações  que  tiver  para 
facilidade  da  deligencia. 

Art.  71.  A  falta  de  comparecimento  das,  testemunhas,  ci- 
tadas ou  não,  a  requerimento  das  partes,  só  adiará  o  julgamento 
do  processo  por  deliberação  do  jury  de  sentença,  tomada  por 
maioria  absoluta,  ou  quando  o  réo  expressamente  o  pedir  como 
recurso  de  sua  defeza . 

'  Art.  72.  E'  permittida  a  separação  do  julgamento,  si, 
havendo  dons  ou  mais  accusaJos  não  combinarem  entre  si"as 
recusações. 

Art.  73.  O  presidente  do  tribunal  do  jury  receberá  dos 
juizes  de  facto,  que  tiverem  de  compor  o  conselho  de  sentença 
a  solemne  e  publica  promessa  de  bem  e  fielmente  cumprirem  os 
seus  deveres,  e  feito  isto  fica  constituído  o  conselho  para  o  jul- 
gamento. 

Art.  74.  Na  mesma  sessão  em  que  se  proceder  o  julga- 
mento seré  publicada  a  sentença,  na  conformidade  do  Código 
Pedal  e  das  leis  do  processo. 

Art.  75.  As  decisões  dos  juizes  de  facto  que  compuzerem 
o  jury  de  sentença,  serão  tomadas  por  maioria  de  votos. 

Em  caso  de  empate  a  decisão  será  sempre  em  favor  do  réo. 

Paragrapho  único.  D^essas  decisões  cobem  os  seguintes 
recursos  ordinários: 
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1.°  Protesto  por  novo  julgamento,  se  a  sentença  con- 
demnatoria  privar  o  réo  de  sua  liberdade  por  vinte  annos  ou 
mais; 

2."^  Appellação,  se  a  sentença  fôr  contraria  á  lei  expressa, 
a  evidencia  resultante  dos  debates,  dos  depoimentos  das  ^ste- 
munhas  e  das  provas  exhibidas,  ou  si  no  julgamento  forem  pre- 
teridas  as  foimalidades  substanciaes  do  processo. 

Art.  76.  O  protesto  por  novo  julgamento,  é  direito  pri- 
vativo do  condemnado,  que  delle  só  poderá  uzar  uma  vez,  po- 
dendo uzar,  depois  do  recurso  de  appellação. 

Paragrapho  único .  A  appellação  é  commum  ás  partes  e 
desse  recurso  somente  se  pode  utilisar  o  presidente  do  tribunal, 
no  caso  do  art.   79  n.   1  da  lei  de  3  de  Dezembro  de  1842. 

1.'  Quando  houver  nullidade  substancial  ou  erro  no  jol- 
gamento. 

4 .  *  Quando  a  decisão  absolutória  ou  condemnatoria  pro- 
ferida em  crime  a  que  esteja  imposta  pena  de  20  ou  mais  annos 
de  prisão  celular,  tiver  sido  imposta  por  maioria  não  superior 
a  dez  votos. 

Pciragrapho  nnico.  Logo  após  a  leitura  da  sentença  con- 
demnotoria,  senão  for  caso  de  appellação  voluntária  do  Juiz 
ou  obrigatória  do  promotor,  aqnelle  declarará  em  alta  voz  ao 
condemnado  que  o  mesmo  tem  o  prazo  de  oito  dias  para  ap- 
pellur,  ou  verbalmente  ou  por  cscripto. 

CAPITULO  XVI 

DA   QUALIFICAÇÃO   DOS   JUIZES   DE   FACTO 

Art.  78.  Os  juizes  de  facto  serão  qualificados  dentre  os 
cidadãos  maiores  de  vinte  e  um  annos,  até  sessenta  e  cinco, 
que  souberem  ler  e  escrever,  e  os  graduados  por  qualquer  fa- 
culdade, mesmo  quando  menores  de  21  annos. 

Art.  79.  Não  podem  ser  qualificados : 

!.<>  Os  que  tiverem  sido  condemnados  por  sentença  pas- 
sada em  julgado,  por  crimes  de  homicidio,  furto,  roubo,  banca- 
rota,  estellionato,  falsidade  e  moeda  ialsa,  ainda  que  tenham 
obtido  perdão. 

2."  Os  pronunciamentos  em  qualquer  art.  do  Código  Pe- 
nal e  os  que  tiverem  assignado  termo  de  bem  viver. 

3.<>  Os  que  estiverem  judicialmente  interdictos  da  admi- 
nistração dos  seus  bens. 

4.®  Os  incapazes  por  enfermidade  mental  ou  corporal. 

5.^  Oá  que  forem  dados  ao  vicio  da  embriaguez  e  os  jo- 
gadores de  profissão . 
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6.^  Os  que  não  tiverem  meios  deeent.es  de  subsistência . 

79  As  praças  de  pret  e  os  criados  ue  servir. 

Art.  89.  São  dispensados  ca  qualificação  : 

1.^  O  governador  do  Estado,  o  vice-governador  e  o  se- 
cretario. 

2.*  Os  membros  do  congresso  do  Estado,  quando  este  es- 
tiver lunccionando . 

3.^  Os  juizes  e  seus  supplentes. 

5/  Os  promotores  públicos  e  seus  adjuntos. 

5.*  O  chefe  de  segurança  publica  e  seu  secretario. 

6.*  Os  esccivães,  tabelliães  e  offlciaes  de  justiça. 
7;^  Art.  81.  Poderão  ser  dispensados,  se  o  requererem: 

1.*  O  pharmaceutico  e  o  medico,  não  havendo  mais  de 
um  no  logar. 

2.^  Os  que  residirem  a  mais  de  cem  kilometros  de  dis- 
tancia da  sede  da  comarca  ou  termo. 

Art.  82.  O  processo  da  qualificação  dos  juizes  de  facto  será 
o  seguinte : 

!.•  O  alistamento  será  organisado  no  mez  de  Outubro  de 
cada  anuo,  pelos  prefeitos  em  exercício,  que  confeccionarão  uma 
lista  dos  cidadãos  que  se  acharem  nas  condições  do  art.  78, 
pelas  relações  fornecidas  pelos  sub -prefeitos  e  agentes  de  se- 
gurança publica  em  ordem  alphabetica  e  a  remetterão  ao  juiz 
de  direito  da  comarca,  até  o  dia  20  do  dito  mez  de  Outubro ; 

2.'  Na  mesma  occasião  em  que  remetterem  essa  lista  ao 
juiz  de  direito,  farão  afiBxar  á  respectiva  cópia  na  porta  da  In- 
tendência municipal  e  publical-a  pela  imprensa,  onde  a  houver 
declarando  no  fim  da  mesma  lista,  que  os  cidadãos  que  tiverem 
reclamação  a  fazer  contra  a  inclusão  ou  exclusão,  deverão  apre- 
sental-a  ajunta  revisora,  na  primeira  reunião. 

3.'  Quando  na  comarca  houver  mais  de  um  juiz  de  direito, 
a  lista  será  remettida  ao  mais  antigo  em  exercido. 

4.'  Recebida  a  lista  pelo  juiz  de  direito,  elle  dará  disso 
sciencía  ao  publico,  e  convidará  por  editaes  aquelles  que  ti- 
verem reclamações  a  fazer  para  apresental-a  á  junta  revisora 
até  15  de  Dezembro. 

5.*  Reunida  a  junta  tomará  conhecimento  em  primeiro 
logar  das  reclamações,  se  as  houver,  e  em  seguida  procederá  a 
revisão  e  a  formação  da  lista  geral,  incluindo  nella  os  cidadãos 
illegalmente  omittidos  e  excluindo  os  illegalmente  admittidos . 

6 .  •  Essa  revisão  e  formação  da  lista  geral  devem  ficar 
concluídas  infallivelment«  até  o  dia  31  de  Dezembro  de  cada 
anno. 

7 . "  Concluída  a  revisão  e  apuração  da  lista  geral,  será 
ella  transcripta  em  livro  para  esse  fim  destinado,  numerado  e 
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rubricado  pelo  juiz  de  direito,  com  termo  de  abertura  e  encer- 
ramento. Será  escripta  pelo  escrivão  toda  a  escripturaçào  do 
jiiry  a  quem  pertence  fazer  toda  a  escripturação  perante  a 
junta  revisora,  assignada  pelo  juiz  de  direito,  promotor  publico 
e  superinten-  dente  da  Intendência  Municipal. 

8.-  Quando  ajunta  reconhecer  que  o  noms  de  algum  ci- 
Jadão  foi  indevidamente  omettido  na  lista  da  revisão,  embora 
não  haja  reclamação,  o  mandará  incluir  no  alistament*». 

Ar..  83.  A  qualificação  será  permanente  ;  mas  t-m  cada 
anuo  na  época  marcada,  se  procederá  a  revisão  para  o  fim  de 
se  incluir  na  lista  geral  os  cidadãos  que  tiverem  adquirido  a 
capacidade  para  serem  juizes  de  facto,  e  de  excluir  os  que  a 
tiverem  perdido,  os  fallecidos  e  os  que  tiverem  mudado  de 
residência.  Nos  casos  de  exclusão  será  ella  publicada  por 
meio  de  editaes,  ou  pela  imprensa,  havendo-a,  com  as  neces- 
sárias especiflcações. 

Art.  84.  Não  se  organisando  a  lista  geral  da  revi^lo  na 
época  marcada,  continuará  em  vigor  a  do  anno  antecedente  e 
i^erá  multado  o  membro  da  Juuta  revisora  que  sem  justa  causa, 
tiver  dado  motivo  a  essa  falta,  na  quantia  de  100$  n  200$000 
que  lhe  será  imposta  pelo  juiz  de  direito,  sem  formalidade,  que 
cl  simples  audiência  do  multado,  com  recurso  para  o  Supremo 
Tribunal  de  Justiça,  que  a  imporá  directa  e  immediatamente 
e  nas  mesmas  condições,  quando  tiver  de  recahir  sobre  o  juiz 
(ie  direito . 

§  Único.  N'essa  multa  igualmente  imposta  pelo  Juiz  de 
Direito  e  com  recurso  para  o  presidente  do  Superior  Tribunal 
de  Justiça,  também  incorrerão  os  Prefeitos,  que  enviarem  a 
lista  geral  para  a  revisão  na  época  marcada  no  art.  82  n.  1. 

Art.  85.  Da  inscripção,  omissão  e  exclusão  na  revisão 
dos  juizes  de  facto  dar-se-ha  recurso  para  o  Superior  Tribunal 
de  Justiça. 

Art.  86.  Quando  occorrerem  motivos  poderosos  pelos 
quaes  não  seja  possível  ao  juiz  de  direito,  comparecer  em  todos 
«^s  termos  da  comarca,  para  presidir  em  cada  vm  d'elles  a 
iunta  revisora,  de  modo  que  a  revisão  fique  concUiida  em  toda 
a  comarca  até  u  dia  31  de  Dezembro,  deverá  encarregar  desse 
serviço  ao  respectivo  juiz  municipal,  a  quem  remetteri  todas 
as  reclamações  que  existirem  em  seu  poder,  para  que  presida 
a  jnnta  revisora  no  dia  em  que  estiver  designado,  por  edital  de 
conformidade  com  o  art.  82  n.  4. 

Art.  87.  Organisada  a  lista  geral  ajunta  revisora  fará 
transcrever  os  nomes  dos  alistados  em  pequenas,  cédulas,  de 
igual  tamanho,  e  as  lançará  em  uma  urna,  que  será  fechada 
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depois  de  verificada  a  exactid&o  do  nome  de  cada  cédula  com 
a  lista  geral. 

Art.  88.  Essa  urna  terá  trez  chaves  diversas,  cada 
uma  das  quaes  ficará  em  poder  de  um  dos  membros  da  junta 
revisora. 

§  TJnico.  Nessa  mesma  occasião  a  junta  revisora  orga- 
nisarà  a  lista  dos  supplentes  cujos  nomes  lançará  também  eni 
uma  urna  especial  que  terá  duas  chaves  das  quaes  ficará  uma 
em  poder  do  juiz  de  direito,  e  a  outra  em  poder  do  promotor 
publica. 

Art.  89.  Serão  supplentes  da  urna  geral  os  juizes  de 
facto  que  residirem  dentro  do  perímetro  da  cidade  ou  villa,  ou 
nos  seus  subúrbios,  com  tanto  que  a  distancia  não  seja  supe- 
rior a  duas  léguas. 

Art.  90.  As  urnas  continuarão  a  ser  fornecidas  e  guar- 
dadas pelas  Intendências  Municipaes,  que  também  fornecerão 
-os  li VI  os  e  mais  objectos  para  os  trabalhos  do  jury. 

TITULO  II 

CAPITULO   I 

DOS  TABELLTAES  E  MAIS   EMPREGADOS  DOS  JUIZES 

Art.  91.  Os  escrivães,  tabelliães  e  mais  empregados  dos 
juizes,  serão  nomeados  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  pre- 
cedendo as  habilitações  e  os  demais  requesitos  exigidos  pelo 
regnlamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  9420  de  28  de  Abril 
de  1885,  que  continua  em  vigor,  na  parte  que  não  estiver  al- 
terada . 

§  l.^  Nessa  classe  não  serão  considerados  os  officiaes  de 
justiça  e  porteiros  dos  auditórios  que  serão  nomeados  pelos 
juizes  peiante  quem  servirem  dentre  os  cidadãos  maiores  de 
vinte  e  um  annos,  que  souberem  ler  e  escrever  e  tiverem  a 
precisa  moralidade. 

§  29  Os  porteiros  dos  auditórios  e  os  ofíiciaes  de  justiça, 
nas  sedes  das  conjiuaicas,  serão  nomeados  pelos  juizes  de  di- 
reito, e  nos  outros  termos,  pelos  respectivos  juizes  municipaes, 
devendo  taes  nomeações,  na  capital,  serem  feitas  pelos  juizes 
mais  antigos  em  exercício. 

Art.  92.  Os  escrivães  das  subprefeituras  de  segurança, 
fora  das  sedes  das  comarcas  e  termos,  servirão  de  escrivães  de 
-casamentos  e  terão  a  seu  cargo  o  registro  civil  dos  nascimentos 
e  óbitos. 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  310  — 

§  Único.  Na  comarca  da  capital,  o  escrivão  dos  orpbáos 
servirá  também  de  escrivão  de  casamentos  perante  o  Jaiz  de 
Direito  da  2*.  vara. 

Art.  93 .  Os  escrivães,  tabelliães  e  mais  empregados  dos 
Juizes  serão  providos  ã  titulo  vitalicio  e  só  perderão  os  seus 
logares  em  virtude  da  sentença  passada  em  julgado  ;  os  officiaes 
de  justiça,  porem,  e  os  porteiros  dos  auditórios  serão  conser- 
vados emquanto  bem  servirem. 

CAPITULO  II 

DAS     ATTKIBUIÇÕES    DOS    ESCRIVÃES,    TABELLIÃES   E  MAIS 
EMPREGADOS  DOS  JUIZES 

Art.  94.  Aos  escrivães,  como  os  officiaes  legitimamente 
constituídos  para  organisar  os  processos  e  escrever  todos  os  actos 
judiciaes  compete : 

!•.  Estar  presente  nas  audiencias,*à  hora  marcada  ; 

2^.  Desempenhar  as  funcções  do  seu  officio  em  todos  os 
feitos  da  c  ompetencia  dos  Juizes  ou  Tribunal  a  que  pertencer ; 

3".  Ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  todos  os  autos 
e  papeis  que  lhe  tocarem  por  distribuição  ou  que  em  virtude  do 
seu  officio  lhes  forem  entregues  pelas  partes ; 

4" .  Passar  procuração  nos  autos  ; 

5*.  Promover  o  pagamento  das  custas  a  que  tenham  direito 
os  Juizes  e  os  Promotores  Pnblicos,  por  meio  do  sello  ou  guia, 
como  renda  do  Estado ; 

6^^  Fazer  citações  ou  intimações  e  o  expediente  do  joizo; 

7?  Cortar  nos  autos  toidos  os  emolumentos  ; 

8».  Fazer  a  sua  c::sta  as  diligencias  que  se  mandar  renovar 
por  erro  ou  culpa  sua,  sem  embargo  das  outras  penas  em  que 
possam  incorrer ; 

9*.  Prestar  ás  partes  interessadas  ou  seus  procuradores, 
quando  solicitarem,  informações  verbaes  á  cerca  do  estado  e 
andamento  dos  feitos,  e  passar-lhes  independentemente  de  des- 
pacho, certidões  que  requererem,  salvo  sobre  assumptos  que 
envolvam  segredos  de  justiça. 

CAPITULO  III 

DOS    TABELLTÃES 

Art.  95.  Aos  tabelliães  compete: 
1^.  Lançar  em  suas  notas   os  contractos,  testamentos  e 
codicillos ; 
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2*».  Registrar  quaesquer  documentos,  que  para  esse  fim 
lhes  forem  apresentados ; 

o<>.  Tirar  publica  forma,  copia  ou  traslado  de  qualquer 
documento,  e  cotar  a  margem  de  todos  os  f^^itos  as  custas  a 
que  tem  direito  : 

4*^.  Dar  instrumento  de  posse,  que  pelas  partes  for  tomado 
em  virtude  de  contractos,  ou  actos  judiciários  da  transmissão 
de   immoveis; 

6°.  Passar  procurações  com  as  restricções  da  lei  Federal 
n.    79  de  26  de  Agosto  deste  anno  ; 

6^.  Approvar  os  testamentos  e  codicillos,  reduzindo  a  ins- 
trumento a  approvaçao  ; 

7*^.  Reconhecera  lettra  ou  firma. 

Art,  96.  Nos  logares  em  que  houver  um  s6  escrivão,  este 
accamularà  as  funcções  de  tabellião. 

Art.  97.  Nos  logares  em  que  for  privativo  o  cargo  de  ta- 
bellião a  este  compete  as  funcções  do  cargo  de  official  de  re- 
gistro  de  hypothecas . 

Art.  98.  Todos  os  escrivães  e  tabelliães  podem  ter  escre- 
ventes juramentados,  com  a  approvaçao  do  respectivo  juiz  de 
direito,  para  escrever  todos  os  autos  e  termos,  que  não  exijam 
a  presença  do  juiz  subscrevendo-os  com  a  sua  responsabilidade. 

Art.  99.  Os  tabelliães  usarão  de  signal  publico,  o  qual  se- 
rão obrigadds  u  remetter  ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça  e  aos 
juizes  de  direito  das  comarcas. 

CAPITULO   IV 

DOS  PARTIDORES,    CONTADORES  E  DISTRIBUIDORES 

^  Art.  100.  Aos  partidores  compete  a  partilha  dos  bens 
nos  processos  e  inventários,  na  fórraa  do  seu  regimento  e  des- 
pacho de  deliberação. 

Art.  101,  Ao  contador  compete  : 
].•  Contar  os  emolumentos  e  salários  dos    juizes,  como 
renda  do  Estado  e  as  custas,  dos  escrivães  e  mais  empregados 
de  justiça ; 

2.-  Glosar  as  cotas  de  salários  excessivos  ou  indevidos-, 

3."  Contar  o  capital  e  juros  das  acções ; 

4.  •  Fazer  o  calculo  para  pagamento  de  imposto  havendo 
um  só   herdeiro. 

Art.  102.  Ao  distribuídos  compete:  distribuir  os  feitos 
pelos  escrivães,  guardando  a  maior  igualdade  em  cada  um  dos 
ofBcios. 
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Paragrapho  único.  Devem  constar  também  do  registro  do 
distribuidor  iis  causas  que  pertencem  aos  escrivães  privativos. 

CAPITULO  V 

DOS   OFFJCIAES  DE  JUSTIÇA 

Art.  103.  Aos  offlciaes  de  justiça  compete: 

1.-  Fazer  citações,  prisões  e  mais  deligencias  que  lhes 
forem  ordenadas  pelos  juizes  perante  quem  servirem  ; 

2.'  Lavrar  todos  os  autos  e  certidões  respectivas; 

3.*^  Convocar  pessoas  idóneas  que  os  auxiliem  nas  diligen- 
cias, para  prisão,  ou  que  testemunhem  os  actos  de  seu  ofBcio, 
quando  a  lei  o  exigir. 

Paragrapho  único.  Os  oíBciaes  de  justiça  exercerão  igual- 
mente as  funcções  de  porteiro  dos  auditórios  e  tribunaes. 

TITULO  m 

CAPITULO  I 

DA  POSSE  EEXECICIO  DOS    FDNCC10NARI03   DE  JD8TIÇA 

Art.  104.  Todos  os  funccionarios  sujeitos  á  administração 
da  justiça  do  Estado,  devem  tirar  o  titulo  para  tomar  posse  e 
entrar  em  exercício  dentro  de  sessenta  dias  depois  de  publicada 
a  nomeação  na  folha  official. 

§  V\  Esse  praso  poderá  ser  prorogado  por  mais  trinta 
dias,  por  motivo  da  força  ntaior. 

Fora  desse  praso  o  nomeado  não  será  mais  actendido,  e 
será  considerado  como  não  tendo  acceito  a  nomeação. 

§  2* .  Para  os  que  forem  nomeados  e  não  tiverem  residen# 
cia  no  Estado,  o  praso  será  de  cinco  mezes. 

Art.  105.  Precede  a  posse  a  promessa  publica  e  solemne 
de  bem  fielmente  cumpiir  o  seu  dever,  de  que  se  lavrará  um 
termo 

Art.  106.  E'  competente  para  receber  o  compromisso  de 
que  trata  o  artigo  antecedente  e  dar  posse  aos  funcionários 
de  justiça  do  Estado : 

1  • .  O  Presidente  do  Superior  Tribunal  da  Justiça  não  só 
aos  Desembargadores,  como  a  todos  os  funccionarios  judiciários. 

O  Desembargador  eleito  Presidente  do  Superior  Tribunal 
de  Justiça,  servirá  o  cargo  debaixo  do  compromisso  já  prestado. 

2* .  Os  Juizes  de  Direito  a  todos  os  funccionarios  judiciá- 
rios no  termo  da  sede  da  comarca ; 
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3' .  Os  Juizes  Muuícipaes  a  todos  os  fanccionarios  judiciá- 
rios coraprehendidos  no  termo  de  sua  jurisdicção,  excepto  o  da 
sede  da  comarca . 

Art.  107.  Prestado  o  compromisso  ficâo  as  autoridades  e 
funccionarlos  de  justiça  conhecidos  e  habilitados  para  exercer 
todos  os  actos  dos  seus  cargos  e  officios . 

Art.  108.  Todos  os  funccionarios  são  obrigados  a  commu- 
nicar  o  seu  exercicio,  não  só  ao  Governador  ^o  Estado,  como 
ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  as  autoridades  da  comarca. 

Art.  109.  O  funccionario  que  já  tem  o  compromisso  do 
carço  que  exerce,  e  passa  a  substituir  a  outro  na  forma  da 
lei,  não  precisa  de  novo  compromisso. 

Art.  110.  Todos  os  Juizes,  promomctores  e  mais  func- 
cionarios sujeitos  á  justiça  do  Estado,  são  obrigados  a  residir 
dentro  das  sedes  das  comarcas  e  termos  de  sua  jurisdicção,  e 
s6  poderão  ansentar-se  com  licença  concedida  pêlo  Governador 
do  Estado,  sob  pena  de  responsabilidade  criminal,  exceptuados 
os  serventuários  de  justiça  que  também  poderão  ser  licenciados, 
otè  trinta  d*as,pelos  Juizes  de  Direito  das  respectivas  comarcas* 

CAPITULO  II 

DAS   RDBSTITOIÇÕEB 

Art.  111.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  funccionarâ  com 
a  maioria  dos  seu  membros,  e  na  falta  d'elles  para  poder 
fnnccionar  o  Tribunal,  ou  no  impedimento  dos  Desembargado- 
res, era  numero  legal  para  quelquor  julgamento,  serão  cha- 
mados para  substituil-os : 

1  • .  Os  Juizes  de  Direito  da  capital,  na  ordem  da  sua 
antiguidade. 

2*  Os"  Juizes  de  Direito  das  comarcas  mais  próximas, 
segundo  a  tabeliã  organisada  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça. 

Art.  112.  Ao  Juiz  de  Direito,  quando  substituir  algum 
Desembargador,  compete  a  jurisdicção  plena  do  substituído,  e 
é  obrigado  a  servir,  quando  convocado. 

Esta  convocação  será  feita  pelo  Presidente  do  Superior 
Tribunal  de  Justiça,  mediante  officio  dirigido  ao  Juiz  de  Di- 
.  reito.  Não  será,  porém,  deferida  a  jurisdicção  ^lena,  quando 
a  substituição  fôr  ad-hoc ;  n^este  caso  o  Juiz  de  Direito  da  ca- 
pital continuará  a  exercer  as  funcções  de  seu  cargo,  e  os  das 
comarcas  do  interior  gosarão  de  todas  as  vantagens  do  seu 
cargo,  até  que  regressem  ás  suas  comarcas. 

Art.  113.  O  Presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça, 
em  seu  impedimento  ou  falta  será  substituído  : 
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l"*  Pelo  vice-presidente  eleito. 

2*  Pelo  desembargador  mais  antigo  do  Tribunal. 

§  Único.  Na  concurrencia  de  dois  oa  mais  desembargado- 
res com  a  mesma  antigridade  em  exercício  será  preferido  o  que 
tiver  mais  tempo  de  magistratura  vitalícia,  e  na  duvida,  pelo 
que  fôr  mais  idoso. 

Art,  114.  O  Procurador  Geral  do  Estado  será  substituído 
em  suas  falr.as  e  impedimentos  por  ura  Juiz  de  Direito  designado 
pelo  Governador. 

.Vrt.  115.  Os  Juizes  de  Direito  em  suas  faltas  e  impe- 
dimentos serão  substituídos  : 

19  Na  comarca  da  capital,  um  pelo  outro,  e  ambos  pelos 
Juizes  Municipaes  e  seus  supplentes,  na  ordem  designada. 

2'  Nas  outras  comarcas,  em  primeiro  logar,  pelo  Juiz  Mu- 
nicipal da  ístíde  e  eui  sp.2:.i:í-1'>  p^los  Jaiztjá  Municipaes  dos  ou- 
tros termos  da  mesma  cu.narca,  se  os  houver  e  na  ordem  da 
designação  e  fielmente  pelos  supplentes  respectivos,  na  mesma 
ordem,  percebendo  aquelle  que  subsútuir  o  Juiz  fie  Diroito  a 
gratificação  qua  oste  deixar  de  perceber. 

Art.  116.  No  caso,  porém,  da  Presidência  do  Jury  em 
algum  termo,  em  falta  do  Juiz  de  Direito  do  comarca,  cahirá 
ella   : 

i**  No  Juiz  Municipal  lettrado  da  sede  da  comarca  e  na  sua 
falta  nos  Juizes  Municipaes  lettrados  dos  outros  termos  da  mes- 
ma comarca,  pela  ordem  da  designação  previamente  estabele- 
cida : 

2  •  No  Juiz  de  Direito  da  comarca  mais  próxima  e  em  sua 
falta  no  Juiz  Munipal  lettrado  do  termo  de  sua  residência. 

3*  Nos  Juizes  Municipaes  lettrados  dos  demais  termos  da 
mesma  comarca,  convocados  segundo  a  ordem  da  substituição 
previameiíte   estabelecida.  • 

Art.  117.  O  Juiz  Municipal,  em  suas  faltas  ou  impedi- 
mentos, será  substituído  pelos  supplentes,  na  ordem  da  sua  col- 
locação,  e  na  feita  dos  supplentes  pelo  Superintendente  da  In- 
tendência Municipal. 

Att.  118.  Os  Promotores  Públicos  serão  substituídos  pelos 
adjuntos,  por  designação  do  respectivo  Juiz  de  Direito  e  o  que 
estiver  em  exercício  pleno  vencerá  a  giatiflcação  ou  vencimen- 
tos que  os  promotores  effectívos  deixarem  de  perceber. 

Art.  119.  Os  escrivães  e  tabelliães  na  capital  em  seus 
impedimentos  temporários  serão  substituídos  pelos  escreventes 
de  cartório  e,  na  falta,  por  pessoa  idónea,  nomeada  pelo  Pre- 
sidente do  Tribunal,  ou  Juiz  perante  quem  servirem. 
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CAPITULO  III 

DAS    INCOMPATIBILIDADES 

Art.  120.  Os  cargos  judiciários,  os  de  Promotpr  Publico 
e  08  de  oíBcios  de  justiça  são  incompativeis  entre  si  e  com  ou- 
tras quaesquer  funcções  publicas,  que  dependam  de  eleição 
popular,  ou  nomeação  retribuída, 

§  ÍJnicor  Esta  disposição  não  se  a))plica  aos  juizes  de 
facto,  que  na  conformidade  da  presente  lei  forem  chainfulos 
para  funccionar  no  Tribunal  do  Jury  e  bem  assim  em  absoluto 
aos  Promotores  Públicos,  que,  por  dever  do  caigo,  tem  de  exer- 
cer as  funcções  de  Promotores  de  Resíduos,  Curadores  Geraes 
de  Orphãos,  ausentes  e  interdictos. 

Art.  121.  Não  podem  servir  conjunctamente  no  mesmo 
tribunal  ou  juizo,  magistrados,  promotores  públicos,  juizes  de 
facto  e  serventuários  de  justiça,  que  forem  enlre  si  ascendentes 
cm  descendentes  em  qualquer  gráo  ou  collateraes,  consangui- 
iieos  ou  affins  dentro  do  segundo  gráo  contado  por  direito  ca- 
nónico. 

Ar.  122.  A  aceitação  do  cargo  incompativel  importa  are- 
nuncia  do  cargo  judiciário  ou  emprego  de  justiça. 

Art.  <*23.  Continuam  em  vigor  as  disposições  do  art.  61  e 
seguintes  do  Código  do  Processo  Criminal  sob  a  inscripção— 
Suspeições  e  Recusações. 

CAPITULO  IV 

DOS  VENCIMENTOS,  LICENÇAS  E  APOSINTADORUS 

Art.  124.  Os  membros  do  Superior  Tribunal  de  eTustií^.i, 
o  procurador  geral  do  Estado,  os  juizes  de  liireito  o.  inuni«-j[>aHs, 
promotores  públicos,  secretario  e  nvuis  empregados  do  Siii)erior 
Tribunal  de  Justiça,  perceberão  os  vencimentos  fixados  na  ta- 
beliã annexa  sem  qualquer  outra  retribuição. 

Somente  perceberão  custas  os  curadores  de  orphãos,  au- 
senieií,  iiiteidictos  e  promotores  dos  residuos,  escrivães,  tabel- 
liães,  avaliadores,  partidores,  arbitradores,  porteiro  dos  audi- 
tórios e  officiaes  de  justiça.  Nessa  excepção  fica  também  com- 
prehendido  o  escrivão  ôo  Superior  Tribunal  de  Justiça, 

Art.  125.  Todos  os  emolumentos  e  custas  pertencentes  aos 
juizes  e  mais  funccionarios  comprehendidos  no  artigo  antece- 
dente, membro  primeiro,  serão  contados  na  conformidade  do 
actual  regimento  de  custas,   pelo  secretario  do  Superior  Tri- 
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« 

bunal  de  Jnstiça  e  pelos  escrivães,  c  arrecadados  pela  recebe- 
doria, por  meio  de  &ello,  como  rendado  Tliesouro  do  Estado. 

Art.  126.  Os  juizes  de  direito  removidos  ou  promovidos 
continuam  a  perceber  o  ordenado  correspondente  aos  logares 
que  deixarem  durante  o  prazo  marcado  para  assumirem  o  exer- 
cicio  da  nova  comarca  ou  cargo  ;  nada,  porém,  perceberão 
durante  a  prorogação  do  prazo,  si  o  requererem. 

Art.  127.  Os  juizes  e  mais  funccionarios  sujeitos  a  admi- 
nistração da  justiça,  chamados  a  substituição  de  ontros,  perce- 
berão a  gratificação  que  os  substituidos  deixarem  de  receber. 

Art.  128.  Os  membros  do  Poder  Judiciário  e  mais  func- 
cionarios sujVitos  a  administração  da  Justiça  terão  direito  a  li- 
cença na  coníorniidade  da  lei  em   vigor. 

Art.  129.  Os  membros  do  Poder  Judiciário  terão  direito 
a  apose.itadoi  ia,  na  conformidade  da  lei  que  for  promulgada 
pelo  Congresso. 

CAPITULO  V 

DA    RISPONSABILIDADE     CRIMINAL 

Alt.  130.  Os  membros  do  Snpeiior  Tribunal  de  Ja^tiça, 
tanto  nos  crimes  communs,  como  nos  dd  uísponsabilidade,  se- 
rão processados  e  julgados  pelo  mesmo  Tribunal. 

Paragrapho  único.  Quando  a  queixa  ou  denuncia  for  in- 
tentada conU  a  toílos  os  membros  do  Tribunal  ou  contra  sua 
maioria,  serão  elles  processados  e  julgados  pelo  Congresso,  que 
procederá  de  conformidade  eom  as  formulas  do  processo  que 
previamente  houver  estabelecido. 

Art.  131.  O  piocurador  geral  do  Estado  e  os' juizes  de 
Direito  nos  crimes  communs  e  de  responsabilidede  serão  igual- 
mente processados  e  julgados  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça. 

Paragrapho  único.  A  forma  do  processo  estabelecida  para 
a  responsabilidade  criminal  destes  funccionarios  será  a  mesma 
já  admittida  anteriormente  para  os  empregados  públicos  pri- 
vilegiados, segundo  a  disposição  do  art.  161  do  Código  do 
Processo  e  mais  leis  em  vigor . 

Art,  132.  Todo  e  qualquer  funccionario  que  fòr  condem- 
nado  pelo  Congresso  ou  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça, 
fica,  salvo  o  direito  de  pedir  a  revisão  do  seu  processo  ao 
Supremo  Tribunal  Federal,  nos  termos  do  art.  9  n.  3  do  Dec. 
n.  848  de  11  de  Outubro  de  1890. 

Art.  133.  Os  juizes  municipaes,  promotores  públicos  e 
todos  os  demais  funccionarios   piiblicos,   não  especificados  nog 
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artigos  antecedentes  serão  processados  e  julçadoe  nos  crimes  da 
responsabi4idade  pelos  juizes  de  Direito  daá  respectivas  co- 
marcas, sendo  a  fornia  do  processo  a  mesma  estabelcicida  nos 
arts.  Iõ8  e  seguintes  do  Código  do  Processo  Criminal. 

Além  das  penas  estabelecidas  pelos  crimes  especificados,  os 
escrivães,  tabelliães  e  mais  seruentuarios  dos  juizes  e  Tribnnal 
Saperior  de  Justiça  estão  sujeitos  ás  penas  disciplinares,  adver- 
tências, multa  até  cincoenta  mil  réis,  ou  suspensão  até  sessenta 
dias,  que  serão  impostas,  sem  recurss  algum,  pelos  juizes  ou 
Tribunal  Superior  de  Justiça,  por  falta  de  cumprimento  de 
deveres  do  officio. 

Paragrapho  único.  Nos  demais  crimes  os  referidos  funccio- 
uarios  serão  processados  e  julgados  no  foro  coramum. 

Art.  134.  O  tempo  em  que  se  deve  intentar  a  acção 
criminal  para  resp(»nsabilidade  dos  desembargadores,  procuredor 
geral  do  Estado,  juizes  de  Direito  e  mais  funccionarios  públicos, 
será  o  mesmo  determinado  no  art.  154  do  Cod.  do  Processo 
Criminal . 

CAPITULO  VI 

DA  AJUDA  DE  CIkSTO  E  PKIMEIRO  EBTAJ5ELECI3tENTO 

Art.  135.  Além  das  vantagens  do  ordenado  e  gratificação, 
constantes  da  tabeliã  annexa,  tem  direito  a  certa  vantagem  a 
titulo  de  primeiro  estabelecimento  :  ' 

1."  Os  desembargadores  e  o  procurador  geral  do  Estado  ; 

2,*  Os  juizes  de  Direito; 

3.*"  Os  juizes  municipaes  e  os  promotores  públicos. 

Art.  136,  A  ajuda  de  custo  será  arbitrada  pelo  governador 
do  Estado,  na  razão  de  quinhentos  réis  por  kiloraetro,  e  s6  terá 
direito  a  ella  o  funccionario  que  for  removido  sem  ser  á  pedido. 

Art.  137.  O  primeiro  estabelecimento  que  só  terá  logar 
na  primeiro  nomeação,  será  de  (600$)  seiscentos  mil  réis  para 
08  desembargadores  e  procurador  geral  do  Estado ;  de  (400$) 
quatrocentos  mil  réis  para  os  juizes  de  Direito  ;  de  (200$)  du- 
zentos mil  réis  para  os  juizes  municipaes  e  de  (100$)  cem  mil 
réis  para  os  promotores  publico . 

CAPITULO  vn 

DISPOSIÇÕES    GERAES 

Art.  138.  A  jurisdicção  do  Superior  Tribunal  de  Jus" 
liça  esteude-se  a  todo  o  território  do  Estado,  e  a  das  outras 
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autoridades   judiciarias  limita-se  ao  circulo  da  sua  circums- 
cripção . 

§  Único.  E'  competente  o  Superior  Tribunal  de  Justiça 
para  marcar  prazo  aos  Juizes  de  Direito  e  Municipaes  re- 
movidos, para  assumirem  o  exercício  da  nova  comarca  ou 
termo. 

A^t.  139.  Os  membros  do  Superior  Tribunal  de  Justiça, 
o  Procurador  Geral  do  Estado,  os  Jnizes  de  Direito,  os  Juizes 
Municipaes,  Piomotores  públicos  e  mais  empregados  da  Se- 
cretaria do  Tribunal  de  Justiça,  terão  os  vencimentos  marca- 
dos sendo  dois  terços  de  ordenado  e  umterço  de  gratifica- 
ção. 

Art.  140.  A  Secretaria  do  Superior  Tribunal  de  Justiça 
se  comporá  de  um  secretario,  um  escrivão,  um  amannense, 
um  porteiro,  um  continno  e  um  servente. 

,Art.  141.  Nas  subprefeituras  de  segurança,  fora  das 
sedes  de  comarcas  e  termos,  ficam  oreados  os  lugares  de  jnizes 
districtaes,  de  nomeação  do  P<>der  Executivo,  com  attribuições 
para  presidir  os  casamentos,  com  direito  a  emolumentos  e  bem 
assim  para  fiscalisar  o  Registro  civil  de  nascimentos  e  óbitos, 
impondo  ou  dispensando  multas. 

Art.  142.  Ninguém  dentro  do  território  do  Estado  pôde 
subtrahir-se  a  jurisdicção  do  juizo  competente ;  são  porém,  res- 
peitadas as  immunidades  das  Legações  conforme  o  Direito  das 
Gentes  e  as  isempções  concedidas  aos  Cônsules  pelos  tratados. 

Art.  143.  O  exercicio  da  Justiça  ecclesiastica  em  mata- 
ria secular,  inclusive  &  de  casamentos  e  esponsaes  escapa  a  san- 
cção  civil. 

Art.  144.  A  competência  dos  agentes  diplomáticos  e  con- 
sulares para  receber  ou  legalisar  actos  ci vis, arrecadar  e  liquidar 
heranças  dos  seus  nacionaes,  é  respeitada  pela  Justiça  do  Estado 
dentro  dos  limites  determinados  era  lei,  ou  nos  tratados. 

Art.  145.  Esta  lei  nàoexclue  o  juizo  arbitral  constituído 
pelas  partes,  em  virtude  de  compromissos  expressamente  con- 
trahidospor  ellas. 

Art.   146.  São  excluídos  da  jurisdicção  estadoal : 

V  As  causas  privativas  da  Justiça  Federal,  salvo  as  dis- 
posições do  art.  15  §  §  1-  e  2-  e  16* ,  arts.  361  e  362  do  dec. 
B.  848  íq  1 1  de  Outubro  de  1890. 

2.**  As  transgressões  de  disciplina  e  crimes  da  competên- 
cia da  justiça  militar  e  das  jurisdicções  estabelecidas  pelo 
regulamento  da  força  policial. 

3.°  As  causas  commettidas  por  lei  federal  ou  municipal  a 
tribunal  ou  autoridade  administrativa. 

Art.  147 .  Até  se  proceder  a  qualificação  dos  jurados,  na 
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conformidade  desta  lei,  subsistirá  a  actual  para  tados  os  effeitos 
legaes. 

Art.  148.  Continuam  a  exercer  as  suas  funcções  o«  dois 
partidores  dos  differcntes  juizes. 

Na  capital  um  d  Ue«  accumnlará  as  funcções  de  distri- 
buidor e  o  outro  o  de  «  >ntador.  Nas  demais  comarcas,  porém, 
onde  não  ha  distribuií^  res,  um  delles  exercerá  as  funcções  de 
contador,  por  designsí^Ao  do  juiz  de  direito,  no  tempo  da  sua 
residência-,  nos  outro»<  termos  a  designação  será  feita  pelo 
respectivo  juiz  municipal. 

Art.  149.  Si  os  partidores  privativos  forem  impedidos, 
tem  as  partes  o  direito  de  nomeiar  cidadãos  idóneos,  que  efec- 
tuem as  partilhas,  do  mesmo  modo  porque  nomeiam  avalia- 
dores. 

Art.  150.  Os  avaliadores  commerciaes  continuam  a  ser 
nomeados  na  forma  da  legislação  vigente. 

Art.  151.  No  inquérito  policial,  salvo  o  caso  de  flagrante 
delirto,  fica  abolida  a  inquerição  de  testemunhas  pela  auto- 
ridade policial,  que  limitar-se-ha  a  proceder  ao  auto  de  corpo 
de  delicio,  art .  de  perguntas  ao  oflfendido  e  pessoas  de  sua  fa- 
milia  e  as  demais  diligencias  para  a  investigação  do  crime  e 
descoberta  dos  seus  autores  e  cúmplices. 

Alt.  152.  No  caso,  porém,  de  prisão  em  flagraiite  fará  a 
autoridade  policial  lavrar  o  respectivo  auto,  procederá  o  corpo 
de  delito  e  em  seguida  mandará  escrever  os  depoimentos  das 
pessoas,  que  efectuaram  ou  presenciaram  a  prisão  e  auto  de 
perguntas  ao  oifendido  e  ao  delinquente,  fazendo  tudo  parte  do 
dito  auto,  que  analysado  por  si  deverá  remetter  ao  promotor 
publico  da  comarca,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  por  intermédio 
do  juiz  municipal  para  os  fins  legaes. 

§  Único.  Fora  deste  caso  só  cabe  a  inquerição  das  teste- 
munhas f  o  juiz  formador  da  culpa. 

Art.  153.  Os  membros  do  iSuperior  Tribunal  de  Justiça 
terão  a  denominação  de  c Desembargadores»  e  o  tratamento  ho- 
norifico dos  antigos  desembargadores,  observando-se  o  disposto 
no  Dec.  n.  25  de  30  de  Novembro  de  1889  ;  assim  como  as 
insignias  que  aquelles  pertenciam  nos  actos  públicos. 

Art.   154.  Kstas    insignias  bem  como  as  do  procurador 
geral,  juizes   de   direito,  municipaes,    promotores  públicos  e 
mais  funccionarios  da  administração  da  justiça  serão   reguladas 
•pelo  presidente  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 

Art.  155.  Os  feitos  da  Fazenda  do  estado  serão  da  ex- 
clusiva competência  dos  juizes  de  direito  com  recursos  para 
o  Superior  Tribunal  de  Justiça. 

Art.  156.    Todos  os    casos   não  previstos  nesta  lei  nem 
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nas  do  antigo  regimen,  serào  regulados  e  decididos  pelas  leis  e 
decretos  Federaes. 

Art.  157.  Continuam  em  vigor  nos  casos  omissos,  as  leis 
do  processo  civil,  commercial  e  criminal  não  revogadas,  que 
não  forem  contrarias  ao  systema  de  governo,  aos  princípios 
consagrados  na  Constituição  Federal  e  na  do  Estado. 

Art.  158.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mando,  portanto,  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  conhe- 
cimento e  execução  desta  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e 
façam  cumpril-a  fielmente. 

O  secretario  do  Estado  a  mande  imprimir,  publicai -a  e 
correr. 

Palácio  do  Governo  do  Amazonas,  4  de  Novembro  de  1892 
—  4»  da  Republica. —  Eduardo  G.  Ribeiro.  — João  d' A. 
Serejo . 

Publicada  e  sellada  a  presente  lei  nesta  Secretaria  do 
Governo  do  Estado  do  Amazonas,  áos  4  dias  do  mez  de  No- 
vembro de  1892  —  49  da  Republica. —  O  secretario,  João  ãe 
Albuquerque  Berejo, 
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DOUTRINA 


DIREITO  CRIMINAL 


o  ítirto  do  valor  de  900|  deve  ser 
julgado  peloJurj  e  nSo  pelo  Tri- 
bunal Correccional. 

Segundo  o  art.  330  §  3''  do  Cod.  Penal  o  farto  de  valor 
inferior  a  200$  é  punido  com  as  penas  de  3  a  6  mezes  de 
prisão  e  e  de  valor  igual  ou  excedente  a  200$  com  6  mezes 
a  3  annos. 

De  aceordo  com  o  Código  Penal,  a  lei  mineira  n.  18  de 
28  de  Novembro  de  1891,  no  seu  art.  205  n.  n,  inclue  na 
competência  do  Tribunal  Correccional  o  furto  de  valor  de 
menoif  de  200$;  no  entanto  o  Reg.  n.  580  dos  Tribunaes  Cor- 
reccionaes,  art.  17  n.  VI,  inclue  na  competência  dos  mesmos 
tribunaes  o  furto  de  valor  não  excedente  de  200$000. 

Assim,  Â.  furtou  exactamente  200$000.  Pergunta-se: 
deve  ser  julgado  pelo  Jury  ou  pelo  Tribunal  Correccional  ? 

Entendo  que  pelo  Jury,  visto  que  no  caso  de  antinomia 
entre  a  lei  e  o  regulamento,  prefiro  sempre  aquella.  O  regula- 
mento nào  pôde  alterar  a  lei;  seu  objectivo  6  facilitar-lhe  a 
execuçfto.  , 

Além  d'isso  a  citada  lei  e  regulamento,  depois  de  enu- 
merarem os  delictos  da  competenda  do  Tribunal  Correccional, 
prescrevem  que  serão  também  julgados  por  este  —  «  quaes- 
quer  outros  crimes,  cujas  penas  não  excedam  ao  máximo  de 
ti»  a%no  de  prisão  cellular. 

Parece  que  foi  esse  o  critério  para  a  determinação  da 
competência  correccional. 

Assim  sendo,  como  entregar-se  ao  Tribunal  Correccional 
o  crime  de  furto  de  valor  igual  a  200$,  punido  no  máximo 
com  3  annos? 

Diamantina,  16  de  Agosto  de  1896. 

Peancísco  Brant. 

>IR.  YOL.  09  SI 
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DIREITO  COMMERCIAL 

/ 

Extincção  da  hypotbeca ;  causas 
legaes  quaes  sejam. 

EXPOSIÇÃO 

A.  6  credor  de  B.  com  hypotbeca  sobre  am  dos  prédios 
deste. 

Fallindo  B . .  o  carador  fiscal  da  respectiva  maâsa  propoz 
contra  o  credor  hypothecario  A.  uma  acção  ordinária  para  o  fim 
de  fazer  declarar  nullas  a  escriptura  de  bj^potbeca  e  a  sua  in- 
scripção  pelo  facto  de  se  ter  n'uma  e  n' outra  attribuido  ao 
prédio  bypotbecado  o  numero  tal  em  vez  do  numero  qualf  que 
elle  efectivamente  tinba. 

Tal  acção  foi  afinal  julgada  improcedente  e  o  accordan 
do  Superior  Tribunal,  que  assim  a  julgou,  passou  em  julgado. 

Tendo  sido  a  requerimento  do  curador  da  massa  levaio  a 
leilão  o  prédio  bypotbecado,  foi  este  comprado  por  "C. 

Proposta  posteriormente  pelo  credor  bypotbecario  A.  contra 
a  massa  fallida  do  devedor  B .  a  competente  acção  para  pi- 
mento do  debito  bypotbecario,  e  arrematado,  na  execuç&o  da 
sentença  que  julgou  a  mesma  acção,  o  prédio  em  questão  pelo 
próprio  credor  A.  para  seu  pagamento,  apresentou-se  C,  op- 
pondo  á  arrematação  embargos  de  terceiro  senbor  e  possuidor 
afim  de  annuUar  a  mesma  arrematação  e  de  se  fazer  reconhecer 
legitimo  proprietário  do  referido  prédio  em  virtude  da  compra 
que  delle  anteriormente  fizera  em  leilão. 

CONSDLTA 

!.•  Deve-se  considerar  causa  legal  de  extincção  da  hypo- 
tbeca a  faliencia  de  devedor  bypotbecario  ? 

2.^  Em  face  da  legislação  bypotbecaria,  quer  vigenUt 
quer  anterior,  qual  o  conceito  da  arrematação  êolemne  empraça 
puhiica^  que  nos  termos  de  uma  e  de  outra  dessas  legislações 
extingue  a  bjrpotbeca  ? 

3?  A  venda  em  leilão  de  um  immovelbjrpotbecado  ordenada 
pelo  respectivo  juiz,  em  um  processo  de  faliencia  a  requerimento 
do  curador  fiscal,  constituo  arrematação  solemne  em  praça  pu- 
blica e  é,  portanto  capaz  de  produzir  a  extincção  da  bypotneca  ? 

4.^  Verificada  e  provada  mesmo  qualquer  das  causas  de 
extincção  da  hypotbeca,  poderá  ella  produzir  os  seus  eflfeitose 
ser  ottendida  em  juízo  antes  de  averbada  no  competente  re* 
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Sistro  e  sem  que  tenha  sido  apresentada  a  competente  certidão 
de   averbamento? 

5.^  O  qne  preceitua  a  Consolidação  das  Leis  Civis  de  Tei- 
xeira de  Freitas  nos  arts.  527  e  1296  §  1*  com  fundamento  na 
Ord-  liv.  4°  tit.  6*  §§  2®  e  3*  refere-se  ou  nfto  exclusiva- 
mente &  arrematação  sólemne  em  execução  de  sentença  ? 

6/0  disposto  no  art.  226,  n.  9,  do  dec.n.  370  de  2  de 
Maio  de  1890,  n&o  é  uma  equivalência  do  disposto  na  Ord.  acima 
eitada,  tanto  assim  que,  no  silencio  da  lei  1237  de  24  de  Se- 
tembro de  18S4y  a  respeito  da  arrematação  solemne  em  praça 
publica  como  uma  das  causas  de  extincçáo  da  bypotheca,  con- 
tinuon  a  ser  considerada  em  vigor  a  dita  Ordenação  e  por  isso 
subsistente  essa  causa  de  extincção  da  hypotheca? 

7.^0  terceiro  detentor  ou  adquirente  do  immovel  hype- 
thecadOy  que  não  o  houve  por  arrematação  solemne  em  praça 
pabUca  e  que  não  promoveu  a  remissão  do  mesmo  immovel 
nos  tennos  da  legislação  em  vigor,  não  se  achando  pago  e  sa- 
tisfeito de  sua  divida  o  credor  hypothecarío,  esta  ou  não  sujeito 
&  expropriação  forçada  do  dito  immovel,  restando- lhe  apenas 
acção  regressiva  contra  o  vendedor? 

8.*  Em  vista  das  respostas  dadas  aos  quesitos  acima,  o 
credor  hypothecario  A.  tem  ou  não  ò  direito  de  pagar-se  de 
sen  debito  pelo  prédio  que  lhe  foi  bypothecado  pelo  devedor 
B.  6xpropriand!o-o  para  tal  fim  a  C,  que  fica  apenas  com  acção 
regressiva  contra  a  massa  fallida  do  mesmo  devedor  B.,  ven- 
dedora do  dito  prédio. 

Recife,  11  de  Fevereiro  de  1895. — O  advogado,  José  Vi- 
cente Meira  de  Vasconcellos. 


PARECERES 

I 

Pela  Ord.  liv.  49  tit.  6»,  quem  comprar  alguma  consa 
movei  ou  de  raiz,  e  quizer  ser  relevado  de  o  poderem  demandar, 
em  razão  de  ser  a  cousa  obrigada  a  outrem,  deve  requerer 
desde  logo  que  o  preço  fique  em  sequestro  em  mão  de  pessoa  fiel 
e  abonada,  por  tempo  conveniente,  a  que  possam  vir  alguns 
credores,  a  que  o  vendedor  seja  obrigado  ou  tenha  apenhada 
a  cousa  vendida.  Diz  a  Ord.  que,  oferecido  e  consignado  o 
preço,  o  comprador  haverá  seguramente  a  cousa  comprada,  e 
nunca  mais  lhe  poderá  ser  demandada  por  tdgum  credor^  a 
qne  pelo  devedor  fosse  obrigada. 
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Para  isto  é  necessária  a  citaçfto  dos  credores,  feita  pes* 
soalmente,  se  forem  todos  moradores  no  logar,  e  por  meio  de 
pregões  e  editoes,  se  não  forem  presentes  nesse  logar,  nem 
moradores  nelle ;  marcando-se  o  prazo  de  seis  dias  e  aos  outros 
nm  termo  conveniente,  segando  a  distancia,  não  excedendo  de 
30  dias  (§  V). 

Este  é  o  objecto  primordial  da  Ord.  liyro  *•  tit.  6**,  como 
se  vê  da  epigraphe :  «Do  que  compra  alguma  cousa  obrigada  a 
outrem,  e  consigna  o  preço  em  juizo  por  nfto  ficar  obrigado 
aos  credores.» 

Quanto  ás  arrematações  feitas  por  mandado  e  autoridade 
de  justiça  com  tabellião  (do  judicial)  ou  escrivão,  em  hgar 
costumado  (que  geralmente  é  a  porta  da  audiência)  dispõe  o 
§  S*  :  «mandamos,  que  se  durante  a  demanda  entre  o  credor  e  o 
devedor,  eujos  bens  foram  arrematados^  ou  depois  antes  da  ar- 
rematação não  veio  outro  credor,  que  lhe  embargasse  sua  di- 
vida e  pagamento  delia,  neste  caso,  tanto  que  a  arremataç&o 
for  feita,  seja  logo  pago  de  sua  divida  o  credor,  a  cqjo  requeri-  i 
mento  a  execução  e  arrematação  foi  feita ;  e  se  depois  vier  al- 
gum credor,  outro,  que  se  diga  primeiro  que  elle,  sejam  ambd 
ouvidos  com  seu  direito  sobre  o  preço  e  dinheiro,  porque  a  ar^ 
rematação  foi  feita,  e  a  cousa  assim  arrematada  fique  salva  89 
comprador,  pois  que  a  comprou  em  publico  por  ^mandado  e  aiti 
toridade  de  justiça.» 

Finalmente  a  Ord.  livro  4P  tit.  6-, figura  no§  3»  oca» 
em  que,  pendendo  entre  o  credor  e  o  devedor  demanda,  de  que 
descendeu  a  exeeuçãò^  ou  depois  delia  em  qualquer  tempo  antes 
da  arremateção,  veio  algum  outro  credor,  que  pretende  hayrt 
direito  na  cousa  apenhada  (penhorada)  fazendo  sobre  ella  de- 
manda, ou  protestando  por  sen  direito,  por  dizer,  que  sna 
divida  era  priaaeira  que  a  do  outro.  Determina  o  §  3»  que, 
neste  caso,  «se  faça  a  arrematação,  e  seja  logo  o  preço,  oaa 
quantidade  sequestrada  e  consignada  em  juizo,  e  sejam  ouvidos 
esses  credores  com  seu  direito  sobre  o  preço  ou  quantidade,  e 
a  cousa  arrematada  fique  sempre  salva  ao  comprador,  que  t 
comprou  publicamente  per  autoridade  de  justiça.» 

Haveria  incoherencia  no  §  8*,  se  não  fossem  os  pregSmt 
edUaeSf  que  nas  execuções  precedem  as  vendas  feitas  em  lo/er 
costumado. 

Repare-se  nas  palavras  do  §  1®  :  «  E  se  os  credores  fores 
todos  moradores  nesse  logar,  ou  ahi  presentes,  faça-os  o  jtíi 
citer,  que  a  6  dias  peremptoriamente  venham  perante  elle ;  e 
se  não  forem  presentes  nesse  logar,  nem  moradores  nelle,  h^ 
o  juiz  dar  pregões  e  pôr  éditos . . .  que  todos  os  credores,  a 
que  o  vendedor  for  obrigado,  ou  a  cousa  apenhada,  veuhái 
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peraiit6  eile  allegar  sen  direito  sobre  o  preço  e  apenhamento 
a  termo  conveniente ...» 

Se  não  fossem  os  pregões  e  editaes  nas  execuções,  não 
haTeria  a  presnmpç&o  legal,  de  que  os  credores  tinham  scien- 
dn  de  qoe  o  bem  a  elles  obrigado  ia  ser  vendido ;  e  esses 
credores  podiam  ser  victimas  de  orna  snrpreza  injustificável, 
^  encontrando  mais  o  preço,  nem  cousa  em  que  fazer  penhora, 
joindo  apparecessem. 

* 

À  lei  n.  1267  de  1864  sujeitou  o  adquirente  do  immovel 
bypothecado  a  soffirer  a  expropriação  forçada  ou  a  pagar  inte- 
^ente  a  divida  bypothecaria,  se  não  promover  a  remissão 
Qo  prazo  de  30  dias,  com  citação  de  todos  os  credores  com 
lijpothecas  inscriptas  sobre  o  immovel .  As  disposições,  que  se 
útiam  sobre  este  assumpto  na  lei  de  1864  e  na  legislação 
ligeBte,  são  aperfeiçoamentos  da  remissão  consagrada,  sem 
ístenome,  na  Ord.  liv.  4%  tit.  6^,  pr.  e  §  1^. 

Quanto  ft  hypothese  do  §  S"",  a  de  apparecer  antes  da  arre- 
matado (feita  em  execução  resultante  de  uma  demanda)  algum 
wbro  credor j  que  pertenãe  haver  direito  na  causa  apenhada^  a 
kttíA  e  o  espirito  da  lei  de  1864  e  de  sen  regulamento  se 
sppõe  &  uniformidade,  com  que  se  mandava,  em  todo  o  caso, 
&%r  &  arrematação,  ficando  apenas  garantido  com  o  preço, 
consignado  em  jnizo,  o  direito  do  melhor  credor. 

O  Sr.  Conselheiro  Lafayette  disse  no  seu  livro  Direito  das 
Cmoêt  §  273  : 

<0  meio  que  assiste  ao  primeiro  credor  para  impedir  a 
nm^  do  immovel  bypothecado  antes  de  vencida  a  sua 
divida,  6  o  de  embargos  de  terceiro  prejudicado . » 

O  eximio  jurisconsulto  deu  testemunho  de  que  havia  jul- 
^'amentos  neste  sentido. 

Havia  um  caso,  em  que  os  credores  hypothecarios  não  po- 
^onK)r-8e  á  execução  movida  por  um  credor  privilegiado  ou 
hucjpgpbKriOy  cabendo-lhe  simplesmente  allegar  a  sua  prefe- 
'eocíasobre  o  producto  da  arrematação,  depositado  para  este 
ííD.  Citando  o  dec.  n.  5463  de  1365,  art.  240  §  5-,  disse  o 
iDeamo  eseriptor : 

«08  credores  privilegiados  ou  chirographaríos  não  podem, 
'^  pena  de  nuHidade,  excutir  os  immoveis  hypothecados,  salvo 
os  casos  de  fallencia  ou  insolvabilidade. 

Bis  ahi  derogado  o  §  8*  da  Ord.  liv.  4*  tit.  6*. 

Besla-iios  o  §  2*  :  quando  o  primeiro  credor  (aquella, 
a  divida  6  primeira^  nos  termos  da   Ord.)  apparece  depois 
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de  arrematado  o  bem,  e  quando  talvez  o  preço  j&  não  existe,  e 
não  bameio  de  rebavel-o.  O  Sr.  conselheiro  Lafaytte  escreves 
em  uma  nota  ao  sen  §  279 : 

«E'  de  notar  que  se  o  credor  da  primeira  hypotheca  nu 
impede  a  execução,  resta-lbe  o  direito  de  baver  por  acção  or- 
dinária dos  credores  que  hajam  recolhido  o  preço  da  arrema 
tacão,  a  parte  precípua  qne  lhe  devia  tocar  como  hypothecario, 
Vej.  Dec.  n.  738,  art.  610.  Ord.  liv.  4-  tit.  6*  §  í.  e  Pe« 
reira  e  Souza,  nota  901.  > 

A  Ord.  de  1603  e  seus  commentadores  e  o  regulamente 
de  1864  (negando  o  concurso  de  preferencia  aos  errores  qe 
vem  a  juizo  depois  de  entregue  ao  exequente  o  preço  da  am 
matacão  ou  depois  de  extrahida  e  assignada  a  carta  de  adja(& 
cação ;  e  permittindo  aos  credores  prejudicados  a  acção  ord^ 
naria,  não  podem  esclarecer-nos  sobre  o  alcance  de  leis  esi^ 
ciaes  promulgadas  muitos  annos  depois. 

O  art.  669  §  1*  doreg.  de  1850  só  admitte  o  concurso È 
preferencia  quando  o  devedor  commum  não  tem  bens  para  i 
pagamento  de  todos  os  credores.  Supponha-se  que  o  deved^ 
commum  tem  20  prédios,  sendo  um  hypotbecado ;  e  que  8 
credor  chirographario  penhorou  esse  prédio  e  o  fez  arremata; 
Não  ha  quem  negue  neste  caâo  ao  credor  hypothecario  o  direi^ 
de  concorrer  ã  execução,  para  ser  pago  precipuamente . 

Dominado  do  mesmo  pensamento  exposto  no  §  273,  e? 
creveu  o  Sr.  Cons.  Lafayette  no  §  277  : 

€  A  arrematação  feita  por  autoridade  de  justiça  em^ 
ecução  regular,  extinguia  segundo  o  nosso  antigo  Direito,  si 
hypothecas  legaes  do  fisco. 

cNem  a  lei  (de  1864),  nem  o  decreto  que  a  regulamente^ 
incluem  entre  os  modos  de  extincção  de  hypotheca  a  arrematação 
Que  concluir  desta  ommissão  ?  Foi  ella  intencional?  Foi  obn 
do  acaso  ? 

«  Pareàe-noB  que  a  omissão  foi  necessariamente  casiil* 
e  que  portanfo,  continua  a  subsistir  a  antiga  doutrina,  só  (f^ 
este  correctivo  que  resulta  da  indole  do  hypotheca  tal  qual  i^ 
consagrada  pela  nova  lei  —  que  a  arrematação  extingue  tas 
bem  a  hypotheca  legal  do  fisco.» 

E  deu  em  uma  nota  esta  razão,  que  não  aceito : 

«Para  admiftir-se  que  a  antiga  legislação  não  foi  ne^^ 
ponto  derogada,  basta  ponderar  que  em  a  nova  lei  não  ha  d& 
posição  alguma  em  contrario. 

Pois  uma  lei  taxativa,  que  enumera  os  casos  de  extmc<;à 
de  hypotheca,  deixou  subsistir  tacitamente  aquelle  outro,  qo^ 
ella  não  mencionou?  Bastou  ao  Sr.  conselheiro  Lafayette  at 
tender  ã  indole  da  hypotheca  (e  realmente  bastava)  para  m 
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siderar  revogada  uma  lei  antígaissima,  de  mais  de  ires  secnlos 
a  favor  da  fazenda  (que  hoje  mesmo  é  tão  privilegiada),  a  en- 
tretanto n&o  bastavam  aquella  disposição  taxativa,  a  índole  da 
hypotlieca,  e  os  artigos  que  se  referiam  ao  adquirentcj  sem  ex- 
ceptuar o  arrematante? 


A  lei  H.  3275  de  5  de  Outubro  de  1885  dispoz  na  art,  €• 
de  accordo  com  o  Sr .  Lafayette  : 

<Em  quaesquer  execuções,  promovidas  por  credores  chi- 
rographarios  contrai  o  devedor  commum,  poderá  o  credor  hypo- 
thecario  defender  por  via  de  embargos  os  seus  direitos  e  privi- 
légios, para  o  fim  de  obstar  a  venda  do  immovel  ou  immoveis 
hypothecados.» 

Os  redactores  do  Reg.  de  2  de  Maio  de  1890,  prestaram 
nova  homenagem  ao  talento  e  elevada  competência  do  Sr.  con- 
selheiro Lafayette,  consignando  no  art.  226  : 

«A  hypotheca extinguese  : 

§  8.  v Pela  arrematação  solemne  em  praça  publica.» 

A  origem  desta-  disposição  regulàmeníar^  não  consignada  na 
lei  n .  169  Â  de  18  de  Janeiro  daquelle  anno,  foi  esta  nota  do 
Sr.  conselheiro  Lafayette  ao  seu  §  277  : 

«Arrematação  em  execução  àó  sentença  e  não  os  arrema- 
tações sem  solemnidade  e  só  por  mero  despacho,  como  as  que  se 
usam  no  juizo  da  inventario  e  partilhas. > 

Essa  nota  do  Sr.  conselheiro  Lafayette  é  um  elemento  his- 
tórico e  o  melhor  commentario  daquella  disposição ;  cuja  fonte 
inicial  é  a  Ord.  liv.  4-  tit.  6-  §§  2-  e  3-. 

Passo  a  responder  aos  quesitos. 

Ao  1*— Negativamente.  As  leis,  que  regulam  o  processo 
da  fallencia,  resguardam  os  direitos  dos  credores  hypotheca- 
rios ;  de  modo  que  é  ocioso  discutir  se  a  fallencia  extingue  a 
hypotheca  ; 

Ao  2* — A  arrematação  solemne  é  a  de  que  fallou  o  Sr.  con- 
selheiro Lefayette,  baseado  na  Ord.  liv.  4*  tit.  6.* 

Ao  3**. — Está  prejudicado  com  a  resposta  do  2«. 

Ao  4*.  Negatiuamente.  O  registro,  emquanto  se  não  ean- 
cellar,  produz  todos  os  seus  effeitos  legaes,  ainda  quando  por 
outra  maneira  se  prove  que  o  contracto  está  desfeito^  extincto, 
annnllado  ou  rescindido .  Decr.  n.  370  de  1890,  art.  103. 

Ao  6**.  —  Uma  vez  que  os  arts.  527  e  1296  §  1*  da  Con- 
solidação das  leis  civis  fundam-se  na  Ord.  liv.  4.**  tit.  6°,  elles 
se  referem  exclusivamente  ás  arrematações  feitas  em  execução j 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  328  — 

subentendida  a  observância  das.  formulas  que  constituem  a  saa 
êolemnidade . 

Ao  6**-  — Prejudicado  com  a  resposta  do  2«. 

Ao  7?  —  O  detentor  ou  adquirente,  na  hypothese  do  que- 
sito, está  sugeito  á  expropriação  forçada. 

Dir-me-h&o  talvez  que  é  perigoso  arrematar  bens  bypo- 
thecados  em  leilão  determinado  pelo  juiz  da  fallencia.  Res- 
ponderei que  o  perigo  nasce  de  um  desacerto. 

Em  uma    fallencia,    quando   era  juiz  do    commercio   o 
Dr.  Sebastião  Lacerda,  havia  dois  prédios  hypothecados  a  doas  , 
pessoas  diversas,  e  foram  ambos  vendidos  com  audiência  dos  * 
credores  hypothecarios.  Um  delles  arrematou  para  o  seu  pagar 
mento  o  prédio  que  lhe  estava  sujeito ;  outro  credor  não  quiz 
arrematar,   mas  recebeu  immediata  e  integralmente  o  passa- 
mento da  divida,  de  accordo  com  o  art.  886  do  Cod.  Com. :         i 
« Os  credores  hypothecarios  a  respeito  dos  quaes  se  nfto  der        i 
contestação,  ou  que  tenham  obtido  sentença,  serão  embolsados 
pelo   producto  da  venda   dos   bens  hypothecados :  a  sobra, 
havendo-a,  entra  na  massa;  e  pela  falta  ou  difíerença   con-        ! 
correm  em  rateio  com  os  credores  chirographarios.» 

Se  a  hypotheca  adhere  ab  prédio  como  a  lepra  ao  corpoj        i 
na  phrase  dos  romanos,  ninguém  deve  compral-o,  sem  que  lhe 
tire  a  lepra^  ou  sem  ter  a  certeza  de  que  ha  de  ser  tirada. 

Ao  8*.  —  Respondo  que  sim. 

Recife,  12  de  Fevereiro  de  1895. —  José  Joaquim  ãe 
Oliveira  Fon$eca, 


n 

Estudando  attentamente  a  exposição  por  extracto  da  cansa 
e  referindo-se  precisamente  ao  questionário  respondo  : 

1?  Nunca  a  fallencia  do  devedor  hypothecario  foi  causa 
legal  de  extincção  da  hjrpotheca. 

Ao  contrario,  si  a  fallencia  podesse  ter  esse  effeito,  o 
Cod.  Comm.  e  o  Dec.  n.  917  de  24  de  Outubro  de  1890  que 
— reformou  o  Cod.  Comm.  na  parte  in  das  fallencias  não  teria 
estabelecido  as  disposições  dos  arts.  29  e  seguintes  sobre  actos 
!iullos  e  annullaveis  nos  casos  previstos,  de  que  aqui  não  se 
trata,  ou  antes  já  se  tratou,  porque  foi  julgada  improcedente  a 
acção  de  nullidade  proposta  pela  massa  fallida  de  B,  contra  a 
hypotheca  de  A. 

2.*  Em  face  da  legislação  hypethecaria,  quer  vigente, 
quer  anterior,  o  conceito  da  arrematação  solemne  èm  praça 
publicaj  que  nos  termos  de  uma  e  outra  dessas  legislações  ex- 
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tíDguem  a  hypotheca,  licitamente  só  pôde  ter  um  sentido:  «  A 
arrematação  é  a  assiçnaçflo  judicial  da  cousa  que  faz  objecto 
da  venda  publica  ao  lançador  que  offerece  maior  preço.»  Pe- 
reira e  Souza,  Primeiras  linhas,  §  425. 

Este  conceito  é  repetido  na  Consolidação  de  Ribas,  appro- 
vada  pela  Ses.  de  28  de  Dezembro  de  1876,  que  em  seu  Com- 
mentario  transcreve  a  decisão  condemnando  a  pratica  de  se 
vender  por  leiloeiro  e  não  pelos  offlciaes  do  juizo,  mesmo 
administrativamente,  os  bens  de  orphãos  ausentes  etc.  Con- 
solidação citada,  art.  1304. 

O  mesmo  conceito  que  implica  as  solemnidades  de  todaa 
as  nossas  leis  antigas  e  modernas  (desde  a  Ord.  liv.  3*  tit.  86 
até  o  Dec.  n.  763  de  19  de  Setembro  de  1890,  em  vigor  ex-vi 
do  nosso *Eeg.  estadual  de  23  de  Janeiro  de  1893,  art.  227), 
dá  Leite  Velho,  cuja  monographia  resumiu  as  de  Moraes  e 
Lobão  sobre  a  matéria:  Execuções  de  sentença,  pag.  130, 
art.  193. 

E'  em  summa  chamada  arrematação  soUmne  justamente 
pelas  solemnidades  legaes  que  a  constituem. 

3.®  A  venda  em  leilão  de  um  immovel  hypothecado,  or- 
denada pelo.  respectivo  juiz  em  um  processo  de  fallencia,  a  re- 
querimento do  curador  fiscal,  não  j/óde  constituir  de  modo  algum 
«arrematação  solemne  em  praça  publica «  e  é,  portanto,  um 
acto  a  que  fallece  qualquer  força  jurídica  para  produzir  a  ex- 
tinção de  uma  hypotheca. 

Do  aviso  de  28  de  Agosto  de  1888  (no  Direito,  vol.  47, 
pag. 609)  firmado  por  um  jurisconsulto  nolavel,FerreiraVianna, 
resulta  nitidamente  a  differença  entre  vendas  efectuadas  por 
leiloeiro,  conforme  a  natureza  destas  e  os  consequentes  effeitos 
que  da  lei  podem  decorrer. 

O  aviso  reáolvendo  duvidas  de  accordo  com  o  cod.  comm. 
sobre  exercicio  de  leiloeiro,  e  com  o  respectivo  regimento  sobre 
castas  diz : 

«  1*,  que  o  177  do  reg.  de  custas  é  applicavel  á  arrema- 
tação ou  venda  judicial  dos  bens  pertencentes  ao  acervo  das 
mansas  no  decurso  dê  processo  de  fallencia,  quando  funccionarem 
nesses  actos  os  porteiros  dos  auditórios,  como  acontece  nos 
termos  em  que  não  ha  agentes  de  leilões,  etc. 

2*,  que  em  todas  as  praças  onde  houver  agentes  de  leilão 
provisionados  pelas  juntas  commerciaes  as  vendas  autorisadas 
pelos  arts.  816  e  862  do  Cod.  Comm.  devem  ser  feitas  por 
intermédio  dos  agentes,  em  virtude  do  art. 70  do  mesmo  Código 
que  só  ewceptíia  as  arrematações  judiciaes  por  execução  de 
stniença,  etc. 
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De  tudo  resulta  que  venda  mesmo  judicial  por  leiloeiro  e 
arrematação  Bolemne  em  hasta  publica  sâo  actos,  muito  diffe- 
rentes  por  sua  natureza  e  effeitos. 

é.""  Verificada  e  provada  mesmo  qualquer  das  causas  de 
extincção  da  hypotheca,  ella  não  pôde  produzir  effeito  algum, 
nem  ser  attendida  em  juizo,  antes  de  averbada  no  compe- 
tente registro  e  sem  que  tenha  sido  apresentada  a  competente 
certidão  de  averbaçfto. 

O  Dec.  n.  370  de  2  de  Maio  de  1890  é  expresso:  «art. 
103.  O  registro  em  quanto  não  Be  cancellar  produz  todos  os 
seus  effeitos  legaes,  ainda  quando  por  outra  maneira  se  prove 
que  o  contracto  está  desfeito,  extincto,  annullado  ou  rescin- 
dido.» 

E'  a  mesma  disposição  da  lei  anterior  de  1864,  art.  11, 
§  e*'  e  seu  Eeg.  de  1865,  art.  260,  que  exigem  a  averbação 
e  a  exhibição  da  respectiva  certidão  em  juizo. 

E  conforme  o  nosso  direito  a  averbação  exigia  o  distracto 
ou  a  quitação  por  escriptura  publica. 

São  pontos  desde  então  até  agora  incontroversos  na  dou- 
trina dos  autores  e  na  jurisprudência  dos  tribunaes :  Furtado 
de  Mendonça.  O  Direito  Hypothecario^  Rio  1875,  pag.  142  ; 
Martins  Torres,  Lei  Eypothecariay  Eio  1876,  pag.  170;  Costa 
Cruz,  Noções  sobre  a  hypotheca,  S.  Paulo  1891,  pag.  117. 
«Quando  o  contracto  foi  celebrado  por  escriptura  é  essen- 
cial que  a  prova  do  distracto  ou  do  pagamento  seja  dada  por 
escriptura.  Rev.  Civ.  n.  10300  de  7  de  Setembro  de  1885, 
Direito  vol  40  pag.  3-93. 

^Apesar  de  cancellado  o  registro  a  hypotheca  subsiste  para  ^. 

todos  os  effeitos,  emquanto  não  for  annuUada  por  acção   ordi-  1 

naria:  Rev.  n.    10871  de  '25  de  Julho  de   1888.    O  Direito  \ 

vol.  47  pag.  356. 

5.*  Quando   Teixeira  de  Freitas  diz  no  art.    1296  §  l**  j 

que  «opera-se  a  remissão  das  hypothecas   pela  judicial   arre-  \ 

matacão  dos  bens  hypothecados,  como  já  está  disposto  no 
art.   527»,  isto    é,  que  nas  vendas  judiciaes,    a  cousa  arre-  | 

matada  fica  sempre  salva  ao  comprador,  a  não  ser  no  caso  do 
art.  1297  do  sua  Consolidação,  Teixeira  de  Freitas  prevê 
simples  e  exclusivamente  a  arremação  solemne  em  hasta  publica; 
tanto  que  a  Ord.  do  liv.  4°  tit.  6*  §§  2^  e  3°  a  outra  venda 
judicial  não  se  pôde  referir  a  do  liv.  3'  tit.  86,  com  as  so- 
lemnidades  nesta  estabelecidas. 

6.*^  Nem  a  lei  de  1864,  nem  o  seu  casuistico  Reg.  de 
1865,  enumeram  entre  os  casos  de  extincção  de  hypotheca  a 
arrematação  solemne  em  praça  publica.  Entretanto  foi  Teixeira 
de  Freitíis  (Consolidação,  art.  1296,   n.    1)   fundado  na  Ord  ^ 
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liv.  4°  tit.  6'  §§2'  e  3*  e  depois  Lafayete  {Dir.  das  corisas^ 
vol.  2-  §  275  n.  e  §  27$  n.  8)  que  consideram  incluída  no 
nosso  direitq  tal  causa  de  extincção  da  hypotheca. 

Lafayette  demonstra  isso,  consignando  no  logar  citado 
estas  palavras  que  mais  immediata  applicaçâo  tem  a  e«te  ponto 
da  consulta: 

cA  arrematação  feita  por  autoridade  de  justiça  em  exe- 
cução regular. « .  «arrematação  em  execução  de  íientença  e  não 
as  arrematações  sem  solemnidade  e  só  por  mero  despacho, 
COMO  as  que  se  usam  no  juizo  de  inventario  e  partilhas . » 

Estas  ultimas  palavras  são  exemplificativas  e  pois  seme- 
lhante é  o  caso,  ou  antes  peior,  de  vendas  em  leilão  de  massas 
fallidas,  com  os  bens  hypothecados  de  encambulhada. 

A  razão  da  própria  opinião  elle  a  dá  decisiva,  confron- 
tando a  remissão  propriamente  dita  com  aquella  outra  forma 
que  remissão  é,  mas  servatis  servandis. 

«A  arrematação  é  um  acto  publico  e  solemne\  precedem- 
n'a  editaeSj  consuma-se  em  audiência  etc.i 

Isto  posto,  veio  oDec.  n.  169  A  de  19  de  Janeiro  de 
1890  e  ainda  guardou  silencio  sobre  tal  causa  de  extincção  de 
hypotheca. 

O  seu  Regulamento,  porém,  de  2  de  Maio  é  que  de- 
clarou : 

Art.  226.  A  hypotheca  se  extingue: 

<§  99.  Pela  arrematação  solbmne  em  praça  publica.» 
C.  Cruz,  cit.  §  70,  pag.   150. 

Respondo,  pois,  esta  disposição  é  a  mesmíssima  da  Ord. 
citada,  consolidada  por  T.  de  Freitas,  como  vigente,  supple- 
toria  da  lacuna  da  legislação  de  1864  e  1865  e  aceita  por 
Laffayete. 

Não  sendo  venda  em  leilão  —  arrematação  —  e  menos 
solemne,  no  caso  nada  ha  ou  apparece  que  substitua  a 
remissão. 

7J*  Em  consequência  o  terceiro  detentor  ou  adquirente 
^  que  não  usou  da  i^emissêio  está  sujeito  á  expropriação  forçada 
do  immovel  a  favor  do  credor  hypothecario,  não  restando 
áquelle  senão  acção  regressiva  contra  o  vendedor,  conforme 
tudo  é  expresso  no  art.  10  §§  3°,  4%  e  89  do  Dec.  n.  109 
A  de  1  9de  Janeiro  de  1890  e  seu  Reg.  n.  360  de  2  de  Maio, 
1*  parte,  tit.  IV,  arts.  257—277. 

Só  a  arrematação  solemne  em  hasta  publica  supre  a  re- 
missão e  livra  da  evicção  o  adquirente:  Costa  Cruz,  citado  §  59 
pag.  128,  §  70,  n.  VEI,  pag.  160. 

8°,  A  conclusão  lógica,  irrecusável  e  principal  no  caso  é 
que  o  credor  A,  tem  o  direito  pleno  e  perfeito   de  fazer  em. 
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bolsar  do  seu  credito  hypothecaxio  pelo  immovel,  gravado  pela 
garantia  dada  (hypotheca)  pelo  devedor  B.,  expropriando-o 
para  tal  âm  a  C,  que  s6  pôde  ficar  pela  lei  com  acç&o  re- 
gressiva contra  a  massa  fallida  do  mesmo  devedor  B.,  vende- 
dora do  sobredito  immovel. 

E'  a  minha  opinião  que  sujeito  a  censura. 

Recife,  15  de  Fevereiro  de  1895.— O  advogado,  Dr.Jb^ 
Vieira  de  Araújo. 


m 

Éespondo  ao  1*  qaesito  negativamente.  N&o  ha  outras 
causas  legaes  de  extincção  da  hypotheca  além  das  enumeradas 
no  art.  11  do  dec.  169  A  de  19  de  Janeiro  de  1890  e  art.  226 
do  Reg.  de  2  de  Maio  do  mesmo  anno  ;  e  jamais  me  constou 
pretender  alguém  que  a  fallencia  fizesse  extinguir  as  hypo- 
thecas  contrahidas  pelo  fallído. 

A  fallencia  quando  mmito  faz  annuUar  as  hypothecas  con- 
trahidas dentro  do  termo  legal  da  mesma  para  garantias  de 
dívidas  anteriores  ao  mesmo  termo;  mas  somente  até.  ahi 
chegam  os  seus  effeitos . 

Ao  2*  quesito.  E'  obvio  que  a  expressão  legal  —  arre- 
matação solemne  em  praça  publica  —  quer  dizer  a  arrema- 
tação feita  em  audiência  publica  por  autoridade  de  justiça  e 
em  execução  regularmente  processada,  tendo  precedido  a  pu- 
blicação de  editaes  e  pregões  durante  os  dias  da  lei.  Somente 
esta  arrematação  pôde  extinguir  hypotheca.  E  é  preciso  notar 
que  tal  interpretação  é  a  única  admissível,  quer  em  face  do 
que  ensinam  os  nossos  juristas,  entre  os  quaes  Lafayette,  Dir. 
doê  cousaê  §  227,  notas  8  e  9  e  Teixeira  de  Freitas,  Cons. 
art.  1296  §  1°,  quer  em  face  do  disposto  na  Ord.  liv.  4» 
tit.  6»  §§  2*  e  3-  (que  é  a  fonte  da  disposição  da  nova  lei 
hypothecaria),  donde  se  vê  que  a  venda  só  tem  o  efeito  de 
libertar  dos  ónus  anteriores  a  cousa  vendida,  quando  essa 
venda  é  feita  —  nas  arrematações  que  se  fazem  por  man- 
dado e  autoridade  de  justiça  com  tabellião  ou  escrivão, 
em  logar  costumado  — ,  segundo  se  exprime  a  citada  Orde- 
nação. 

Ao  3^  negativamente  pelos  motivos  acima  expostos ;  sendo 
de  notar  que  nem  mesmo  as  arrematações  feitas  no  juizo  do 
inventario  por  mero  despacho  de  juiz,  a  requerimentos  de 
qualquer  interessado,  embora  feitas  pelo  porteiro  das  audi- 
ências e  não  por  agencias  de  leilão,  são  consideradas  solemnes, 
nem  teem  o  efeito  de  extinguir  o  onui  hypothecario 
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Ao  á"*.  negativamente  em  vista  da  terminante  disposição 
do  §  6°.  do  art.  11  do  citado  Decreto  n.  199  A  de  1890  e  do 
art.  227  do  também  citado  Reg.  de  2  de  Maio  do  mesmo  anno . 

Ao  5^.  affirmativamente,  de  accordo  com  o  expendido  nas 
respostas  ao  2"*.  e  3*.  quesitos. 

Ao  6".  ainda  afirmativamente,  conforme  a  ultima  parte 
da  resposta  ao  2*"  quesito. 

Ao  79.  afBrmativamente,  segundo  o  disposto  na  lei  e  regu- 
lamento citados. 

Ao  8*.   taqbem  afSrmativamente ;   mesmo    porque    não 
estando  extincta  a  hypotheca,  o  credor  A  no  exercício  do  seu 
direito  de  sequela,  vae  executar  o  immovel  no  poder  de  quem  "^ 
quer  que  o  detenha  animo  domini,  devendo  a  acção  ser  dirigida 
contra  o  mesmo  detentor. 

E'  o  que  penso  sobre  a  consulta,  que  me  foi  apresentada, 
salvo  melhor  juizo . 

Recife,  16  de  Fevereiro  de  1895.    -Dr.  Adolpho  Cime. 
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JURISPRUDÊNCIA 


Jurísdíccãa  CítíI 


Direito  actual ;  propriedade  de 
inventos  industriaes 

A.  revista  só  é  concedida  nos  ca- 
sos taxativamente  prescriptos  na 
lei. 

Revista  eivei 

Recorrentes  —  Lima^  Irmãos  &  C. 

Recorrido  —  Br ,  José   Francisco  da  Bilva  Lima  e  outros 

Tribunal  de  Revista  do  Estado  da  Bahia 

ACCORDÃO 

Accordam  que,  exposta  e  discutida  a  matéria  dos  autos, 
denegam  provimento  ao  recurso  interposto,  por  não  haver 
occorrido  na  espécie  sujeita  a  julgamento  qualquer  hypothese 
das  de  cuja  verificação  faz  a  lei  depender  a  concessão  da 
revista. 

E  assim  decidindo,  condemnam  os  recorrentes  nas  custas. 

Bahia  e  Tribunal  de  Revista,  em  22  de  Outubro  de  1896 
—  Salvador  Pires ^  P.  — Lopes  de    Castro^  relator  vencido. 

Votei  pelo  provimento  do  recurso,  por  ter  o  aresto  re- 
corrido, no  meu  modo  de  vêr  violado  direito  pátrio  expresso, 
incorrendo,  desfarte,  na  censura  do  art.  13  §  2.^  da  lei  n, 
15,  de  15  de  Julho  de  1892. 

Os  recorrentes  moveram  acção  manutenendi  possessionis 
dos  recorridos,  para  serem  mantidos  na  posse  do  direito  de 
manipular  e  expor  á  venda  os  preparados  officinaes  —  xarope 
peitoral  calmante ^  e  Filulas  de  proto-io-dureto  de  mercúrio  opi" 
adas. 

Gomo  fundamento  de  sua  acção,  allegaram  os  recorrentes ; 

l.»  que  efectivamente,   havia  roais   de  30  annos  inin* 
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terru-ptos  que  exerciam  aquelle  direito,  publicamente  e  sem 
contestação  de  pessoa  alguma ; 

2.*^  que,  no  emtanto,  os  recorridos  entraram  ultimamente 
a  turbal-os  na  posse  do  mesmo  direito,  chegando  a  obterem, 
em  virtude  de  requerimento  endereçado  pelo  1.*"  recorrido  ao 
Dr.  Governador  do  Estado,  que  essa  autoridade  expedisse 
ordens  no  sentido  de  serem  elles  recorrentes  tolhidos  do  goso 
da  faculdade  de  applicArem  sua  industria  na  fabricação  dos 
alludídos  preparados. 

O  aresto  de  fl.  124  v.  a  125  v.  julgava  procedente  a 
acção  intentada  pelos  recorrentes  para  condemnar  como  con- 
demnou  os  recorridos  «  a  não  mais  turbar  a  posse  dos^  pri- 
meiros, salvo  aos  segundos  o  direito  de  ventilar  a  questão  de 
propriedade  da  invenção  dos  preparados  em  questão,  — questão 
essa  inpertinente  á  espécie, —é  também  ao  segundo  recorrido 
o  direito  de  manipular  os   dictos  preparados.  > 

O  aresto  recorrido  entretanto,  revogando  essa  decisão 
houve  os  recorrentes  por  carecedores  da  ação  intentada,  por- 
que, «consoante  a  doutrina  do  Assento  de  10  de  Fevereiro  de 
1768  (2*  quesito),  não  se  deve  julgar  a  posse  a  favor  daquelle 
a  quem  evidentemente  não  pertence  a  propriedade, — a  qual 
uma  vez  provada  incontinenti  perime  ação  de  manutenção,  —  e 
estava  realmente  provado  dos  autos  que  a  propriedade  das 
formulas  dos  preparados  de  que  se  trata  era  do  primeiro 
recorrido,  unicamente  de  cujo  consentimento  nascera  a  posse 
em  que  os  recorrentes  se  achavam  de  manipular  os  dictos 
preparados  » . 

Af8gura-se-me  cousa  evidente  que,  o  aresto  recorrido  não 
podia  chegar,  como  chegou  á  exposta  conclusão,  sem  transgressão 
da  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830,  em  cujo  dominio  tiveram 
nascimento  as  relações  jurídicas  que  deram  origem  ao  pre- 
sente pleito  ;  Lei  essa  aliás  cujos  preceitos,  na  parte  applicavel 
&  espécie,  não  destoam  dos  principios  fundamentaes  que  consi- 
gnou a  respeito  a  Constituição  da  Republica  (art  72  §§  24  e  25* 

De  feito,  a  espécie  de  qu3  se  traia  prende-se  &  theoria 
do  direito  auctoral,  sob  o  aspecto  da  impropriamente  chamada 
propriedade  industrial,  isto  é,  entende  com  a  questão  dos  di- 
reitos oriundos  das  invenções  industriaes . 

As  leis  dos  vários  povos  são  accordes  em  garantir  essa  es- 
pécie de  propriedade,  isto  é,  o  direito  exclusivo  à  exploração 
e  utilisação  do  invento  industrial  e  a  faculdade  de  tranferir  esse 
mesmo  direito  a  outrem. 

Similhante  garantia,  porém,  é  dada  por  meio  de  uma  pa- 
tente àe  invenção  que  é  o  titulo  de  propriedade  industrial  e 
a  qual  esta  nao  pode  ser  reconhecida,   relevando  accresceutar 
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que,  si  certa  legislação  como  a  ingleza  só  ao  inventor  confe- 
re o  direito  de  obter  a  patente  (Acto  de  26  deAgosto  de  1883 
art.  8.*),  outras  ao  envez  como  allemã  (Lei  de  7  de  Abril  de 
1891,  art.  2».),  e  a  belga  (Lei  de  24  de  Maio  de  1859),  náo 
reconhecem  esse  direito  ao  inventor,  como  tal,  mas  ao  primeiro 
denunciante,  istoé  ao  que  primeiro  apresentouse  na  repar- 
tição competente  a  fazer  a  declaraçàc^da  invenção  c  O  direito 
de  autor «,  diz  com  efeito  Lehr,  em  seu  Tratado  elementar  de 
Direito  civil  germânico  (vol.  I,  pag.  478),  «pertence  ãquelle 
que  obteve  uma  patente  por  uma  invenção  nova  e  susceptível 
d' uma  exploração  industrial  > ;  patente  cuja  outorga  tem  por 
ãm  «  conferir  áqaelle  que  a  alcançou  —  a  faculdade  exclusiva 
de  explorar  objecto  da  invenção,  de  vendel-o,  ou  de  utílisar 
industrialmente»  (op.  e  vol,  cits,  pag.  482),  e  a  cuja  obtenção 
tem  direito  —  não  o  inventor,  nessa  sua  qualidade,  mas  aquelle 
que  foi  o  primeiro  a  fazer  a  declaração  de  accordo  com  a  Lei 
(op.  e  vol.  cits.  pag.  478  ;  E.  Venezian,  Diálume  quettioni 
JFundamentali  sul  diritto  diprivativa,  na  Scienza  dei  diritto  pri- 
voto  Anuo  n,  pag.  650  e  651.) 

Ora,  pelo  que  nos  diz  especialmente  respeito,  si  é  certo 
que  a  citada  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830,  garante  a  pro- 
priedade das  invenções  indnstriaes,  e  si,  adoptando  o  systema 
seguido  pela  legislação  ingleza  e  outras,  somente  reconhece 
como  proprietário  do  invento  o  autor  deste,  não  é  menos 
exacto  que,  pela  dita  lei,  o  que  constitue  o  titulo  de  proprie- 
dade nesse  caso,  o  que  affirma  o  direito  auctoral —  é  a  patente 
de  invençãOf  sem  a  qual  ninguém  pôde  invocar  o  mesmo  direito, 
(ainda  que  seja  o  verdadeiro  auctor  ou  inventor)  e  cuja  ex- 
pedição— afeita  sempre  para  vigorar  temporariamente  além  do 
mais,  depende  da  prova,  dada  por  escripto,  de  ser  o  invento 
propriedade  daquelle  que  pretende  a  patente  de  invenção,  isto 
|sto  é,  de  ter  sido  este  efectivamente  o  autor  do  mesmo  in- 
vento. 

Realmente,  dispondo  a  Lei  citada,  no  art.  1?  que  ca  Lei 
assegura  ao  descobridor  ou  inventor  de  uma  industria  útil  a 
propriedade  e  uso  exclusivos  da  sua  descoberta  ou  invenção», 
estabelece,  no  art.  4*,  que  «o  direito  do  descobridor,  ou  in- 
ventor, serã  firmado  por  uma  patente  concedida  gratuitamente, 
pagando  s6  o  sello  e  feitio,  e  que  para  conseguil-a — mostrará 
(aquelle)  por  escripto  que  a  industria  a  que  se  refere  é  da  sua 
própria  invenção  ou  descoberta,  etc.»  No  art.  5**  está  pres- 
cripto  que  <as  patentes  se  concederão  segundo  a  qualidade  da 
descoberta  ou  invenção,  por  espaço  de  5  até  20  annos»,  e  que 
cmaior  praso  só  poderá  ser  concedido  por  Lei .  > 

Mas,  se  assim  efectivamente  é  ;  se  ao  primeiro  recorrido 
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Báo  foi  expedida  patente  de  invenção  recognicitiva  da  pro- 
priedade que  elle  allegara  em  relação  á  invenção  de  que  se 
trata  e,  portanto,  do  seu  direito  á  utilisação  e  exploração 
desta  (exploração  que,  aliás,  lhe  não  é*  licita  em  razão  de  sua 
qualidade  medica) ;  se,  ainda  qaando  lhe  tivesse  sido  concedida 
a  dita  patente,  não  lhe  conferiria  ella  nenhum  direito  per- 
petuo mas  apenas  durável  pelo  praso  nella  lixaao  ,  é  evidente 
que  o  aresto  recorrido,  dando  como  certa  a  propriedade  do 
predicto  1  •  recorrido  em  referencia  ás  formulas  dos  preparados 
em  questão  —  só  pelo  facto  que  reconheceu  provado,  de  ser 
aquelle  o  auctor  destas  — violou  a  lettra  expressa  da  precitada 
Lei  de  28  de  Agosto  de  1830  —  o  que  ba^ta  para  determinar 
a  concessão  da  revista  impetrada .  —  Américo  Barreio .  —  ;lfa- 
fían». — L,  Vasconcellos, — Castro  Lima, — Cotrim.  —  Souza  Lima, 
'Deixaram  de  votar,  por  impedidos,  os  Exms.  Srs.  Conse- 
lheiros Pacheco  de  Mello,  Benigno  Dantas,  Spinoli  e  Dr.  Gui- 
marães Cerne. 


Nas  acçOes  possessórias,  si  ambas  as 
partes  chegam  a  provai*,  prevalece  a 
prova  do  róo  pela  qual  se  deve  de- 
cidir. 

Devem  ser  ouvidas  como  testemu- 
nhas hábeis  «s  parentes,  em  egoal 
grão,  de  ambas  as  partes. 

O  aminus  sibi  haoendi  é  por  vezes 
suinciente  para  a  conservação  e  conti- 
nuação da  posse,  mas  ^nâo  basta  para 
ser  o  começo  ou  instauração  sem  a 
effectiva  apprehensSo  (corpus). 

Oml>arg08  Oiveis 

JEmbargantes  — José  de  Souza  Aguiar,  sua   mulher  e  outros, 
Embargados — Manoel  Cardoso  de  Carvalho  e  sua  mulher. 

Tribunal  át  Relação  do  Estado  do  Eio 
!•    ACCORDAM 

Accordam  em  Eeiação. 

Que  vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  vindos  da 
Sapucaia  entre  partes,  appellantes  José  Souza  Aguiar,  sua  mu- 
lher e  outros,  appellados  Maaoel  Cardoso  de  Carvalho  e  sua 
molher : 

Bm.  TOL.  69  32 
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Convertera  o  julgamento  em  diligencia  para  mandar,  como 
mandam,  que  se  proceda  á  nova  vistoria,  em  ordem  a  ficar 
verificada  e  reconhecida  a  linha  divisoi-ia  entre  as  fazendas 
limitropUes  de  Sant^Anna  e  Boa-Viáta,  da  propriedade  dos  ap- 
pellantes  e  appelladoj^. 

A  vistoria  é  de  todas  as  provas  a  mais  plena. 

E  a  que  se  procedeu  utjf^,  119  e  seguintes,  foi  irregular, 
e  é  deficiente  para  instrucção  dos  factos  controversos. 

As  testemunhas  inquiridas  sâo  uniformes  em   affirmar  que 
se  correu  uma  linha  entre  as  duas  fazendas  mencionadas,  que 
houve  aviventação  de  rumos  e  finalmente  de  pedras  e  marcos, , 
*que  ha  derrubadas  e  cortes  de  arvores* 

O  reconhecimento  da  linha,  a  posição  da  matta  em  relação 
a  ella,  o  logar  das  derrubadas,  os  tocos  dciS  arvores,  sâo  ele- 
mentos para  a  decisão  a  proferir-se.  ^ 

O  reconhecimento  é  fácil  com  os  pontos  extremos  conhe- 
cidos, e  com  as  informações  e  depoimentos  das  testemunhas  e 
informadores  que  podem  ser  chamados  «ex-offlcio» .  Pereira  e 
Souza.  F7'wi,  Linh,  n.  540eJReg.  737  art.  214. 

Não  impede  que  se  tenlia  procedido  á  uma  primeira  vis- 
toria. Mífiaes  Oarvalho  §  645  e  not.  A,  remissiva  ao  Alv.  de 
17  de  Janeiro  de  1754  e  de  12  dtí  Junho  de  1800  §  3^,  Pereira 
e  Souza,  Frim.  Linh,  not.  451,  e  Almeida  e  Souza,  Supp.  as 
Seg.   Linh.  §  39. 

No  coiiamentario  CCCXV  ao  art.  469  i  r.  da  Cons.  das 
Leis  do  Proc.  Civil,  diz  Ribas  : 

«E  se  ao  juiz  parecer  incompleta  a  vistoria 
que  se  fizer,  a  elle  cumpre  providenciar  no  sen- 
tido de  proceder-se  a  outra,  que  melhor  satis- 
faça o  seu  fim,  e  não  julgar  sobre  o  fundamenta 
da  insufficiencia  dessa  prova.  App.  civil  no 
X^r.  vol.  15  pag.   660.» 

Nem  obsta  que  a  questão  verse  sobre  manutenção  de  posse. 
— Porthio  De  Manut,  Observ.  19  a  n.  7  admitte  a  vistoria  nestas 
causas.  Altimaro,  ãe  MlUt.,  Sent.  T.  2,  rubr.  12,  Questão 
23  n,  105  nas  causas  de  espolio.  Fontanella  na  Dec.  382 
expõe  variedade  de  sentimentos  e  Gali.,  de  Aquis,  Quest.  10 
n.  42  admitte  também  a  vistoria  para  prova  da  posse,  isto  é. 
havendo  vestígios  delia.  Alm,  e  Souza,  Seg.  Linh.  (supple- 
mentos)  T.  3",  trat.  14  §  7^*  infine. 

A  praxe  a  que  se  refere  Alm.  6  Souza  de  só  proceder-se 
a  vistoria  na  peremptória  dilação  da  Ord.  L.  3,  Tit.  48  §2^ 
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nâo  é  geralmente  seguida,  como  elle  mesmo    attesta,   tendo 
sido  muitas  vezes  praticado  o  contrario. 

Era  todo  o  caso,  não  se  trata  de  vistoria  requerida  pela 
parte;  mas  offlcial,  determinada  pelo  juiz,  para  esclareci- 
mento  da  decisão. 

A  disposição  para  o  caso  é  a  do  art.  S""  da  lei  n.  43  A 
de  1  de  Março  de  1893,  que  dispõe  iudistinctamente: 

«Os  juizes  e  tribunaes  não  podem  abster-se 
de  julgar  a  pretexto  de  omissão  ou  obscuridade 
da  lei ;  falta  de  provas  ou  por  qualquer  motivo, 
que  não  seja  o  de  suspeição  legal;  sendo-lhes 
permittido  ordenar  exame,  ou  alguma  outra  dili- 
gencia em  quaesquer  estado  ãa  causa. 


Portanto  e  mais  dos  autos,  mandam  que  se  proceda  a 
nova  vistoria,  nos  termos  da  lei,  citadas  as  partes :  e  voltem 
os  autos  para  julgamento. 

Custas  ex-causa. — Petrópolis,  22  de  Junho  de  1894. — 
Goíiies,  presidente.  —  Carlos  Otioni,  relator  designado  para  o 
accordam  —  jp<?rrei/'a  X//na  —  Santos  Cavipos^  vencido.  A  vis- 
toria não  se  deve  proceder,  sem  uma  necessidade  reconhecida 
6  que  de  outro  modo  não  se  possa  suppiir  (Lobão,  Diss.  sobre 
vistorias  g  8''),  nem  quando  ha  nos  autos  provas  terminantes 
(Ramalho,  PraíT.  Braz,  Oap.  8',  e  P.  Baptista  Comp.  §  174); 
mas   nos  autos  ha  essas  provas. 

O  principio,  de  que  a  vistoria  pode  ser  feira  em  todo  o 
tempo  ou  estado  da  causa,  é  limitado  nas  cansas  de  manutenção 
para  só  ser  procedida  dentro  da  dilação  única  e  2)ercmpioria  da 
Ord.  Liv.  3,  tit.  48  §  2*,  e  ainda  é  preciso  qi;-  a  posse d^fixe 
vestígios  (Lobão,  S^^r.  Lih,  liv..  tit.  1*  pag.  619). 

Aqui,  os  A  A.,  nada  conseguindo  com  a  vistoria  de  fl., 
tinham,  e  tem  em  mente  preceder  á  aviveiití^ç'o  de  rumos, 
quando*  nas  questões  possessórias,  agitar  sol uvi  dt  facto  posses- 
sionis,  id  estj  níhil  awjihis  quccriiur  quam  an  avls  possiãeat  \ 
assim  a  vistoria  viria  resolver  uma  questão  alheia,  a  de  dominio, 
pois  a  vistoria  ad  ojjjciíiin  de  fl7vbus  cof/nosrendls  pcrthicti'  L.  8 
§  1'  if.    de  finiv.m  regundorum) , 

Seja  qual  for  o  resultado  da  vistoria,  nfio  augmentará 
nem  modificará  o  subsidio  de  provas,  que  enter.f.o  liaver  nos 
autos. 
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2*   ACCORDAM 

Accordam  em  Relação. 

Vistos,  expostos  e  discutidos  estes  autoô  de  appellação  ci» 
yel,  TÍndos  da  comarca  da  Sapucaia,  entre  partes,  appellantes 
José  de  Souza  Aguiar  e  outros  e  appellados  Manoel  Cardoso  de 
Carvalho  e  sua  mulher : 

Considerando,  quanto  as  testemunhas,  que  das  dez  apre- 
sentadas pelos  AA.,  a  1*,  S'' e  4%  declarando  serem  delles,  a 
5^  compadre,  a  6^,  7*  e  10*  V.  ex-escravos,  são  defeituosas  e 
suspeitas  (Ord.   L.  3,  t.  58  e  Mar.  Carv.,  Pr,  For.  §  527)  ; 

Considerando  que,  mesmo  admittindo  como  regulares  os 
depoimentos  das  três  restantes,  da  2^  sem  impedimento  qual- 
quer, da  8*,  que  se  diz  parente  de  ambas  as  partes,  ignorando 
o  grão,  (o  que  aliás  exige  Mor.  Carv.  not.  310,  para  ser,  ou 
não  ouvida;,  e  da  9%  meeiro  da  fazenda  dos  A  A.  e  compadre 
e  primo  dos  ER.,  asseveram  essas  testemunhas  que,  no  logar 
da  derrubada  embargada,  que  é  na  parte  superior  da  matta  os 
AA.  nunca  tiraram  madeira,  e  nem  ha  accesso^  ou  caminho  pos- 
sível para  a  fazenda  da  Boa  Vista  dos  AA . ,  e  sim  para  a  de 
Sant*Anna,  dos  RR.,  e  que  tudo  também  dizem  as  sete  teste- 
munhas defeituosas,  embora  accrescentando  estas,  e  s6  estas, 
que  os  réos  respeitaram,  por  vezes  a  posse  dos  ajppellados, 
sem  que  demonstrassem  saber  o  que  seja  respeito  á  posse .  . 

Considerando  que,  si  a  acção  de  manutenção,  como  é 
a  vertente,  tem  por  único  fundamento  poese  juriMca,  da 
qual  testemunhas  tão  somente  poderão  asseverar  os  factos, 
aã  fada  jur  atares  mas  não  as  noções  de  direito,  que  as  leis 
definem  e  m  andam  applicar.  é  indubitável  que  a  posse  instava 
ra^-se  qm  principia  pela  simples  acquisição  do  poder  physico  de 
dispor  da  cousa,  unido  á  intenção  de  havel-a  como  própria, 
e  uma  vez  adquirida  produz  seus  efeitos  legaes  —  et  aãipis- 
cimur  posaessionem  corpore  et  awmo,  neque  per  se  animo,  neque 
per  80  corpore.  (Dig.  Liv.  41  tit.  2,  lei  3  e  Lafayette,  Dir^  das 
Cousas  §  2%  n.  2  e  §  19),  e  Lobão,  N.  á  Mello,  Tit.  3  pag. 
184,  explica  como  nasce  a  posse  naturalmente,  péla  eflFectiva 
aprehensão  corpore,  et  animo  sibi  hahenãi,SQnio  a  detenção  jna- 
terial  necessária  no  principio,  porque  a  detenção  sem  a  inten- 
ção, ou  esta  sem  aquella  não  bastaria  para  i^nwcipwir  a  prescre- 
ver, e  não  seria  perfeita  a  posse  sendo  preciso,  no  principio  da 
posse,  Ugar-se  o  corpus  et  animus — non  enim  ratio  abtmendos  poS' 
sessionis  sed  origonanciscunãoc,  exquirenãa  est,  e  por  essa  forma 
a  intenção  que  não  basta  exclusivamente  para  começar  a  posse 
é  sufficiente  para  a  continuar  cum  affectione  domini ;  e  entre- 
tanto os  autores  e  réos  antecessores,  deixaram  virgem  a  essa 
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parte  superior  da  matta,  nunca  alli  tiraram  madeiras  nem 
praticaram  siquer  acto  material  de  começo  da  posse,  nem 
mesmo  havendo  até  hoje  caminho  ou  picada  qualquer  para  sua 
fazenda,  como  aliás  ha  para  a  dos  réos  ; 

Considerando  que  os  réos,  com  as  quatro  testemunhas  de 
fls.  37,  44,  46  e  68  fizeram  certo  que  a  derrubada  em  questã.o 
foi  praticada  em  terras  da  fazenda  de  SanfAnna,  ao  lado  da 
linha  divisória,  mais  de  uma  vez  tirada,  com  os  pontos  de 
partida  combinados,  como  ainda  ultimamente,  pelos  autores  e 
réos,  o  que  ajusta-se  com  a  certidão  de  fls.  12  v.,  passada 
pelps  2  officiaes  de  justiça  encarregados  da  deligencia  do  em- 
bargo, os  quaes  affirmam  que  os  paus  foram  derrubados  na 
parte  da  matta  que  fica  para  o  lado  do  rumo  da  fazenda  doa 
rêos . 

Considerando  que,  ainda  quando  fossem  prestáveis  e 
probantes,  todos  os  depoimentos  das  testemunhas  dos  autores 
em  ordem  a  favorecer  sua  intenção,  tal  prova  .é  contraposta 
pela  dos  réos  e  esta  em  tal  conjunctnra  vem  a  prevalecer, 
(Ribas,  Cons.  art.  338  §  8*  e  Mor.  Carv.  §  546  e  outros 
praxistas),  o  que  acontece  nas  acções  de  manutenção,  permit- 
tindo-se  ao  réo,  allegar  em  defeza  e  de  prompto,  a  matéria  de 
interdicto,  sem  dependência  de  demanda  ("Maynz,  Dir.  Rom. 
§175); 

Considerando  que,  abstracção  feita  dos  salutares  princi- 
pios  de  não  discutir-se  nas  questões  possessórias  o  dominio,  o 
(fual  poderá  dar'  o  direito  de  possuir — jm  possidendi  mas 
não  o  de  posse  —  jus  possessionis  — ,  os  autores  nem  tem  a 
posse  derivada,  ou  por  successão  hereditária,  nem  a  prosem- 
ptore^  pois,  quando  sua  escriptura  publica  de  compra,  fl.  178, 
não  Be  refere  á  matta  qualquer,  a  escriptura  dos  réos,  fl .  96, 
determinando  as  180  braças  de  testada  da  fazenda  SanfAnna, 
especifica  que  os  fundos  são  os  que  tiverem  em  maiia  virgem^ 
domo  é  a  em  que  fizeram  os  réos  a  derrubada,  e  posse  com 
titulo  prevalece  sobre  á  ímproba  e  viciosa  por  destituída  d*elle 
—  possessio  titulata  pnxvaleai  possesnone  que  nullo  suffragatur 
tiinlOf    et  Ímproba  et  vitiosa  censetur.    (Lobão,  Int.  §  588)  ; 

Considerando  que,  si  só  as  testemunhas  defeituosas  dos 
autoces,  sem  darem  o  quid  ou  a  razão  da  posse  jurídica,  dizem 
que  os  réos  respeitaram  por  vezes  a  posse  dos  autores  na  mj^tta, 
ê  certo  que  também  dizem  que  ha  mattas,  quer  do  lado  4e 
uma  fazenda  quer  do  lado  da  outra,  e  que  primitivamente  os 
proprietários  das  duas  fazendas  eram  parentes  próximos ;  pelo 
que,  não  havendo  pos^e  de  cousa  incerta  quoad  locum  et  quoad 
fuoiam  (L.  3  §  2,  Liv.  26  ff.  de  adq.  posses.),  e  não  se  le- 
gitimando a  posse  pelo  respeito  quando  eUa  não  foi  adquiridsb 
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nunca  pela  apreheusâo  material  e,  ao  em  vez,  ella  se  perde, 
embora  se  seja  propriei<ino,  si  ha  um  accidente  natural  que 
impede  o  possuidor  de  exercer  sobre  o  immovel  o  poder  phy- 
sico,  como  no  caso,  segue-se  que  sem  a  posse  e  sem  o  titulo 
nâo  ha  interdicto  ou  acção  petitoria  resultante  do  titulo,  como 
diz  Latàyette,  sendo  certo  que  a  pos>e  do  solo  se  deve  privar 
por  actos  positives,  como  cortes  de  madeiras,  e  outros  de  igual 
significação,  executados  efectivamente ; 

Considerando,  quanto  á  vistoria,  que  foi  ella  mandada  pro- 
ceder, mas  com  os  elementos  já  obtidos  nos  autos,  isto,  é,  tendo- 
se  attenção  alinha  divisória  corrida  entre  as  duas  fazendas  ^  a 
aviventação  de  rumos  e  afincamento  de  pedra  %  marcos  e  a 
derrubadas  e  corte  de  arvores,  e  com  o  reconhecimento  dos 
pontos  extremos  já  conhecidos  >,  fls.  258,  tudo  para  esclare- 
cimento do  dedusido  no  processo,  entretanto,  1*,  quando  as 
testemunhas  dos  próprios  autores  expressamente  indicam  dou» 
marcos  conhecidos,  o  das  Piteiras  e  do  Sertão  com  passagem 
pelo  lagrimai  da  Yarginha,  na  linhn  divisória  :  quando  os  pe- 
ritos dos  mesmo  autores  na  vistoria  de  -fl.  137  dizem  que  o 
marco  das  Fiteiras  é  o  ponto  de  partida  que  vai  ao  do  Sertão 
por  três  marcos,  estando  a  Varginha  em  linha  recta  do  rumo 
das  Piteiras:  quando  o  próprio  advogado  dos  autores  á  fl.  35 
dá  o  marco  das  Piteiras  como  ponto  de  partida,  e  a  fl.  241  re- 
conhece que  a  linha  divisória  partindo  de  um  marco  segue 
em  direcção  do  Sul  para  Norte,  e  vai  terminar  em  outro  no 
Sertão;  quando  os  autores  n'esta  nova  vistoria,  fl.  273  fa'- 
zem  o  seguinte  quesito  e  único  :  A  linha  que  parte  do  marco 
chamado  das  piteiras  e  passa  pelo  marco  do  seguimento  da 
Varginha  vai  ter  ao  marco  do  Sertão  em  linha  recta,  pas- 
sando por  outros  marcos  do  seguimento  existentes  antes  do 
da  Varginha?  — :  quando,  concordantemente,  as  testemunhas 
dos  réos,  os  peritos  dos  réos,  na  l^  vistoria,  fls.  126  e  133 
e  na  2",  fl.  277,  dão  o  marco  das  Piteiras  como  de' partida :  ' 
acontece  que  todos  os  peritos  na  nova  vistoria,  reconhe- 
cendo ser  o  marco  das  Piteiras  o  supposto  primordial,  e 
actual  (sic),  fl.  285  v.,  e  sem  tirar  a  recta  entre  os  dous 
marcos  conhecidos  extremos,  o  das  Piteiras  e  Sertão,  e  isso 
por  affirmações  de  ambas  as  partes,  para  demonstrar  de  que 
lado  içaria  o  logar  da  derrubada,  de  motu  próprio  apoiam-se 
em  outros  autos  de  medição  que,  se  existem,  não  fa>.em  caso 
julgado  e  nem  a  elles  se  referem  estes  autos,  para  parti- 
rem, como  partiram,  do  marco  da  Varginha,  que  aliás  é 
intermediário,  e  o  unem  por  uma  recta  ao  marco  do  Sertão 
€  por  outra  em  sentido  contrario^  não  as  d(is  Piteiras,  que 
é  o  extremo    conhecido,    mas    as  do    Quizumba^   sahindo  42 
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braças  acima  do  actual  marco  das  Piteiras  ou  42.  braças  mais 
para  a  fazenda  Bôa  Vista,  partindo  de  um  marco  que  não  está 
collocado,  mas  devia  estar  antes  do  da  Yarginlia ; 

Considerando  que  essa  linha,  mesmo  partindo  de  ponto  illi- 
quido,  sem  conformidade  cora  o  dispositivo  do  Accordáo,  que 
indicou  os  pontos  de  limite,  nem  cora  a  prova  dos  autos  e 
pedido  de  ambos  os  litigantes,  tirada  por  duas  rectas,  sem 
seguir  a  direcção  549  e  15m.,  senão  57°  e  45m.  diferença 
de  quasi  4°  contra  os  appellados,  passou  8  braças,  distante  do 
logar  da  derrubada,  e  se  partisse  do  marco  das  Piteiras  dei- 
xaria para  a  fazenda  dos  réos  o  logar  da  derrubada  em  es- 
paço de  34  bi-aças,  como  é  evidente ; 

Considerando  que  essa  vistoria,  para  inspectione  occulari 
lociêy  verificar  simplesmente  identidade  de  linha,  importou 
effectivamente  em  uma  acção  finium  regundortim  e  sem  os 
tramites  do  processo  de  demarcação,  que  referente  é  ao  do- 
mínio para  flrmal-o,  mas  nas  acções  possessórias  indaga-se 
.  apenas  quis  possideat  independeraente  do  elemento  do  domínio: 
assim,  pelos  fundamentos  da  sentença  appellada  de  ti.  205  v., 
a  confirmam,  pagas  as  custas  pelos  appellantes  a  quem  fica 
salvo  .a  acção  petitoria  dominical. 

Petrópolis,  8  de  Fevereiro  de  1895. — Gomesj  presidente. — 
Santos  Oampos. —  Ferreira  Lima. — OarloH  Oltoni,  vencido. 

Dd  accordo  com  as  minhas  primeiras  impressões^  reestu- 
dados os  depoimentos  das  testemunhas,  examinando  as  con- 
clusões da  'vistoriji,  votei  para  que  se  desse  provimento  á 
*  appellaçâo  para  decretar  a  manutenção  da  posse  como  foi 
requerida . 

A'  meu  ver  as  testemunhas  dos  autores,  em  numero  de 
dez,  provaram  plenamente  a  posse  dos  mesmos,  signanter  a 
6%  6*,  8%  9*  e  10*. 

A  vistoria  mandada  proceder  foi  fecunda  e  esclareceu 
inteiramente  a  prova. 

A  contra-prova  baseou-se  n'um  projecto  de  medição  pelo 
agrimensor  Felicio  João  Ferreira  Nev.es ;  mas  que  não  passou 
de  projecto. 

As  testemunhas  dos  réos  basearam-se  unicamente  n^essa 
frustada  diligencia. 

No  que  diz  respeito  á  inquirição  e  valor  das  testemunhas, 
fandei-me  em  P.  Baptist{\  §  151.  Ribas,  Cons.  art.  409.  Moraes 
Carvalho  §  529,   nota  310. 
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3*    Accordão 

Accordâo  em  Relação. 

Vistos  expostos  e  discutidos  estes  autos  de  embargos, 
entre  partes  embargantes  José  de  Souza  Aguiar  e  sua  mulher 
e  Manuel  de  Souza  Aguiar  e  sua  mulher,  e  embargados 
Manoel  Cardoso   de  Carvalho  e  sua  mulher: 

Considerando  que  a  matéria,  sobre  que  versão  *os  em- 
bargos de  fl.  329,  é  idêntica  a  debatida  e  apreciada  no  Accor- 
dâo embargado,  isto  é,  o  dar-se  por  verdadeiros  depoimentos 
de  testemunhas  defeituosas,  quando  contrariados  por  teste- 
munhas que  não  o  sejam,  assim  como  não  depender  a  con- 
servação da  posse  do  exercício  de  actos  possessórios ;   mas, 

a)  pelo  art.  177  do  Reg.  737  de  25  de  Novembro  de 
1850,  os  tios  não  podem  ser  testemunhas,  são  prohibidos 
de  depor  pela  causa  de  seus  sobrinhos,  e  Corrêa  Telles,  Dig. 
Port.  no  §  979,  seguinte  ao  cit.  pelos  embargantes,  accentúa 
que  são  suspeitos  a  favor  do  producente  as  testemunhas- pa- 
rentes até   o  4*  gráo  inclusive,  gráo  que  hoje  vai  até  ao  2*  : 

b)  e  as  outras  testemunhas  não  se  acham  em  igual  gráo 
de  parentesco  para  com  uma  parte  e  para  com  as  outras,  caso 
único  em  que  Moraes  Carvalho,  P.  Foreme,  §  310,  opina 
sejam  ouvidas  :  e 

c)  os  appellados,  ora  embargados,  allegarapa  nunca  terem 
os  embargantes  começado  ou  adquirido  a  posse,  e  si  para  a 
conservação  da  posse  basta  a  intenção  ou  anímm  sibi  habefidi,  ^ 
isso  só  por  si  não  é  sufficiente  para  adquiril-a,  ingtaurala, 
origbuíl-a,  ou  geral-a  independentemente  da  apprehensão  ou, 
poder  physico  —  corpus — como  ensina  Laífayette,  Dir.  das 
cousas  T.  !•  §§  i:^  3»  e  15,  fundado  na  Ord.  Liv*  4.  Tit.  58 
§  P,  e  na  thêoria  systematica  e  universalmente  seguida  do 
Direito  Romano,  que  no  Dig.  adq.  posses  dispõe  —  nulla  pos- 
sesiio,  adquiri,  nisi  animo  et  corpore,    potest.  (pags.   2,  §  2°  e 

3  §§  6*  e  l;^),  no  do  Liv.  5»  T.  29  §  1**  —  sed  mído  animo 
adipisci  quidem  possessionem  non  possumus,  et  retinere  iamen 
nduo  animo  possumus  —  e  no  Cod.  Liv.  7  tit.  32  Liv.  4  — 
limt  possessio  nudo  animo  adquiri  non  possit  tamen  solo  animo 
relencri  poteU, 

Considerando  que  os  embargados  provarão,  com  suas 
quatro  testemunhas  insuspeitas,  a  posse  no  logar  questionado, 
onde  por  vezes  tem  tirado  madeira,  aberto  picadas,  exercido 
outros  actos  de  posse,  o  que  sempre  tiveram  possibilidade  de 
fazer  por  não  ser  o  alto  da  matta  divisória  inaccessivel  para 
a  Fazenda  Sant^Anna,  como  o  è  para  a  Fazenda  Boa  Vista^ 


Digitized'by  VjOOQIC 


—  345  — 

e  ainda  quando  fossem  hábeis  e  provassem  o  começo  e  a  con- 
tinuação da  posse  dos  embargantes  as  «uas  testemunhas,  viria 
a  prevalecer  a  contestação  dos  embargados  que  são  réos  na 
causa,  como  demonstrou  o  Accordáo  embargado  de  fls.  312  v.; 

Considerando  que,  si  como  ensina  Ijafayette,  na  obra 
cit.  §  19,  a  acção  da  manutenção  só  compet3  ao  possuidor, 
sendo  necessário  e  imprescindível  que  o  A.  esteja  na  posse 
juridíca,  corpore  et  animo  uti  posaidetis,  posse  jurídica  no  ponto 
(lado  que,  n'estes  autos,  é  no  alto  da  matta,  onde  se  fez  a  der- 
rubada, e  que  só  poderia  ser  exclusiva —  duorum  quiãem  in 
êolidum  posseasionem  esse  non  posse  (F.  6  §  15  D.  Gommod. ' 
Borges  Carneiro,  L.  2  tit.  19  §  12  n.  6,  Lafayette,  Dir.  das 
Cousas,  T.  19  nota  4  ao  §  92  e  §  30,  Alm.  e  Souza,  Not.  â 
Mello,  T.  6  §  30); 

Considerando  que  a  vistoria,  pelo  modo  porque  foi  feita 
só  poderia  ter  validade  em  acção  diversa,  que  dissesse  res- 
peito ao  domínio  que  é  differente  da  posse,  nos  termos  da 
Qrd.  Liv.  3°  Tit.  40  §  2^  e  L.  4^  Tit.  58—  nec  possessio  4i 
proprietas  misceri  debent  ou  nihil  commune  habet  proprieias  cum 
possessione,  Frag.  12  §  19  Dig.  deadq.  posses)  :  n'esses  termos, 
desprezam  os  embargos  e  confirmando  o  Accordão  embargado 
por  seus  fundamentos,  condemnam  os  embargantes  nas  castas. 

Petrópolis,  19  de  Julho  de  1895. —  Gomes,  presidente.  — 
Sanfos  Campos,  relator.  —  Ferreira  Lima,  —  Palma.  —  Silva 
Ferraz. — Carlos  Bastos. -8.  da  Silveira, — Medeiros  Corrêa. 
-^Bandeira  de  Mello,  Por  outros  motivos. — Carlos  Oltoni,  ven- 
cido. A  meu  ver  está  provada  a  posse  para  o  interdicto  com  os 
dou8  elementos  : 

Tl )  corpus ; 

h)  animus. 
.   Os  autos  convenceramme  que  os  autores  tinham  posse  por 
si  e  seus  ante- possuidores  da  parte  superior  da   matta    ^ntre 
as  duas  fazendas  —  SanfAnna  e  Boa  Vista,  posse  que  se  con- 
serva pela  iôtenção —  Ânimo  retinetvr  possessio . 

E*  corrente :  que  basta  que  a  cousa  esteja  sob  o  império 
de  nossa  vista,  para  que  a  posse  continue. 

Possidere  non  est  iemporé  rem  copiigere,  sed  ita  attingere 
ut  affectum  ienendo  habeat. 

Nos  autos  está  bem  elucidada  e  discutida  a  questão  de  di- 
reito, a  qual  se  apoia,  quer  no  Direito  Romano,  quer  no  Direito 
moderno.  Accarias,  Precis  de  Droit  Bomain,  ns.  216  e  217, 
4*  edição/  Laurent,  Droit  Civil  Français,  32  H.  262  e  seguintes; 
Bandryet  Lacantiniêre,  Precis  de  Droit  Civil,  vol.  1*^  n.  1603^ 
edição  de  1893  /  Lafayette,  Direito  das  Cousas  §  15,  2^  alínea. 

Não  está  m^nos  provada  a  posse . 
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Os  dep  limentos  d^s  testemunhas  inquiridas  são  preciosos, 
signanter  a  5%  6%  9*  e  10*. 

Em  geral  todas  se  referem  á  posse  dos  autores. 

A  5'>  testemunha,  por  exemplo,  refere  que  só  em  certa 
occasião  Fortunato  Thomaz  Gonçalves,  um  dos  ante-possuidores 
da  Fazenda  da  Boa  Vista,  deu  a  seu  genro  Manuel  de  Souza 
Aguiar  consentimento  para  tirar  madeiras  na  parte  da  matta, 
onde  eflfactuou-se  o  embargo  aftm  de  construir  sua  casa. 

As  6^,  8*  e  10*  testemunhas  referem  que  o  dito  Fortunato 
vendeu  uma  vez  a  José  de  Souza  Aguiar  alguns  páos  tirados  no 
,mesmo  local.  • 

Ainda  as  8^,  9?^  e  109"  testemunhas  depuzeram  que  For- 
tunato fez  intimar  os  appellados,  em  principio  de  Março  do  anuo 
passado,  para  não  continuarem  *n'uma  derrubada  que  come- 
çaram a  fazei;,  ao  que  elles  acquiesceram,  renovando,  porém, 
agora  a  turbação. 

Objectou-se  com  a  suspeição  de  algumas  testemunhas  por 
serem  parentes  dos  autores,  mas  o  parentesco  de  per  si  não  in- 
valida a  prova. 

As  testemunhas,  embora  defeituosas,  são  inquiridas,  ficando 
ao  arbítrio  do  Juiz  dar  lhes  a  fé  que  merecerem,  attentas  as 
razões  e  provas  oferecidas  pelo  contradictor.  P.  Baptista  §  151 ; 
Ribas,    Cons.  das  Leis  do  Proc.  Civil,  art.  409. 
Provas?  não  foram  dadas. 

Razões:  não  são  convincentes. 

Para  esclarecimento: 

A  3*  testemunha  e  tio  por  afflnidade  de  um  dos  autores^ 
compadre  dos  r*os,  primo  e  cancunhado  da  Ré. 

A  4*  é  tio  da  mulher  do  X.  Manuel  de  Souza  A*<juiar..  * 

A  8*  é  parente  por  afflnidade  dos  autores  e  réos. 

A  9*  é  compadre  da  Ré. 

Accresce :  <  Quando  os  parentes  o  são  de  ambas  as  partes, 
a  suspeição  cessa  e  torna-se  idónea.» 

Objectou-se  que  depuzeram  meeiros,  mas  estes  não  são  de- 
pendentes, e  em  relação  á  elles  o  Juiz  tem  arbítrio  na  apre- 
ciação da  prova:  —  Ord.  L,  3°  T.  56  §  16,  Tit.  58  §,5;  P.  Ba- 
ptista cit.  e  Ribas,  art.  409. 

Ainda:  Ha  testemunhas  que  não  são  parentes  e  teste- 
munhas que  não  são  nieeiros. 

Nem  provas,  nem  razões  me  convencerão  da  falta  de  cre- 
dibilidade das  testemunhas,  todas  residentes  no  logar,  visinhos^ 
lavradores,  conhecendo  a  matta,  o  rumo,  a  linha  de  aviven- 
tacão . 

As  oppostas  em  contradicçào  o  foram  em  muito  mencpr 
numero,  basearam-se  n'esse  projecto  de  medição,  que  não  chegou 
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a  efiFectuar-se,  não  tendo  por  isso  os  depoimentos  a  necessária 
efflcacia  juridica. 

Posso  estar  em  erro,  mas  é  minha  profunda  convicção,  o 
resultado  das  provas  maduramente  reflectidas  e  pesadas. 

Por  facto  e  por  direito,  portanto,  entendi  estar  provada  a 
condição  para  o  exer cicio  de  manutenção. 

Assim  votei. 


Posse,   como   so    prova.    Mansa  e 
pacifica.   Questões  connelas. 

A.p^eliação  ciirel 

Apj}€llanies~- Capitão  Francisco  G.  de  Souza  liamos 
AppeUaão — Capitão  Aristarcho  Clementino  de  Sonzo  Martins, 

^         Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Piauby 
ACCORDAO 

Àccordam  era  Tribunal,  etc.  Que  vistos,  relatados  e  dis- 
cutidos estes  autos  de  appellaçâo  eivei,  entre  partes,  como 
appellantes  —  o  capitão  Francisco  Galdin o  de  Souza  Ramos  e 
sua  mulher  D.  Raymunda  Porcina  dos  Santos,  residentes  na 
comarca  de  Picos,  e  como  appellados  —  o  capitão  Aristarcho 
Clementino  de  Souza  Martins  e  íua  mulher  D.  Anna  Raymunda 
Clementina  de  Souza,  residentes  na  comarca  de  Oeiras ;  sendo 
propostas  e  discutida  a  preliminar  de  nullidade,  resultante  do 
facto  de  terem  o  juiz  de  direito  de  Picos  Dr.  Justino  Au- 
gusto da  Silva  Moura  e  os  juizes  de  Oeiras,  Rodrigues  Coelho, 
Araújo  Costa  e  Moraes  Rego,  se  declarado  impedidos  de  fun- 
ccionar  n'eata  causa  por  serem  parentes  das  partes,  o  primeiro 
no  3^  grão  e  os  segundo,  terceiro  e  quarto,  em  4^  grào,  não  se 
venceu,  por  maioria  de  votos,  e  tratando  de  merilis,  depois  de 
bem  examinadas  e  pesadas  as  allegações  feitas  e  provas  pro- 
duzidas, por  uma  e  outra  parte. 

Considerando  que  os  appellantes  provaram  com  documentos 
authenticos  e  depoimentos  de  testemunhas,  serem  senhores  e 
possuidores,  no  districto  de  Picos,  da  fazenda  da  Cana-brava, 
:0|ide  se  acha  encravado  o  logar  questionado  «Riacho  fundo», 
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fazenda  essa  que   elles   adquiriram,   em  virtude  de    herança 
havida  de  seus  antepassados  (Oocs.  e  deps.  de  fls.  a  âs.) ; 

Considerando  que  a  allegaçâo  ou  mesmo  prova  de  domínio 
nâo  impede  o  reconhecimento  da  posse  (Ord.  liv.  3*^  tit.  40 
§  2°  e  liv.  4°  tit.  38  pr.  e  Rev.  de  22' de  Setembro   de  1888); 

Considerando  que  os  vestigios,  ainda  alli  existentes,  de 
roças,  cereaes,  etc,  feitas  pelos  mesmos  antepassados  dos  appel- 
lantes,  segundo  asseveram  as  referidas  testemunhas,  caracte- 
risam  e  assignalam  a  personalidade  d' estes  no  mencionado 
logar,  e  n*elle  firmam  sua  posse  civil,  pois  que  aos  herdeiros 
passa  naturalmente  o  direito  possessorio  (Rev.  Civ.  n.  8048  de 
3  de  Agosto  de  1872,  Consólidaçãe  das  Leis  Civis,  nota  ao 
art.  914,*  por  Teixeira  de  Freita?  e  Dír.,  vol.  6*  pag.  421); 

Considerando  que,  ha  muitos  annos,  estão  os  appellantes 
na  posse  mansa  e  pacifica  das  terras  cOmprehendldas  no  ^  logar 
«Riacho  fundo»,  onde  têm  casas  de  residência,  roças  de  plan- 
tação, curraes,.  gado  de  criar,  etc,  sem  contestação  de  quem 
quer  que  seja  e  até  mesmo  dos  próprios  appellados,  conforme  se 
evidencia  dos  autos,  e  a  posse  mansa  e  pacifica,  por  muitos 
annos,  sem  contradicção  dos  interessados,  tem  força  de  titulo 
fundado  na  tradição  do  direito  incorporai  (Ord.  liv.  4^  tit.  3® 
§  !•,  Corrêa  Telles  e  Ferreira  Borges,  lei  de  18  de  Setembro 
de  1850  e  Reg.  de  30  de  Janeiro  de  1864) ; 

Considerando  que  a  compra  e  venda  da  fazenda  da  Cana 
brava,  de  que  tratam  as  escripturas  particulares  de  fls.  ,  não 
podem  favorecer  aos  appellados,  não  só  fo^  terem  sido  reali- 
sadas  posteriormente  á  propositura  em  juizo  da  presente  acção 
de  força  nova  turbativa,  como  resulta  dos  autos,  senão  também 
por  serem  titulos  ou  documentos  ante-datados,  que  só  valem 
contra  terceiros  da  data  do  reconhecimento  da  firma  e  do 
registro  em  notas  do  tabellião  (Dec.  n.  79  de  23  de  Agosto 
de  1892,  art.  39); 

Considerando  que  á  respeito  d' essas  escripturas  nflo  foram 
guardadas  as  formulas  que  a  lei  manda  guardar;  porquanto, 
d'ellas  se  verifica  que  o  imposto  de  sua  correspondente  só  veio 
a  ser  pago,  muitos  mezes  depois  de  lavradas  as  ditas  escri- 
pturas, o  que  importa,  para  os  effeitos  de  direito,  nõo  ter  sido 
pago,  e,  portanto,  é  parte  para  nullidadé  das  mesmas  (Alv.  de 
3  de  Junho  de  1809  §  8°,  Ord.  liv.  19  tit.  78  §  14  e  Rev.  Ciy. 
n.  8596  de  28  de  Novembro  de  1874  e  n.  8703  de  18  e  Agosto 
de  1875); 

Considerando  que  a  venda  de  terras  efectuada  pelo  ci- 
dadão Raymundo  Rodrigues  de  Souza  Martins,  conforme  a  cer- 
tidão de  fls.  ,  é  manifestamente  nuUa;  por  isso  que,  tratande-se 
de  bens  de  raiz,  ao  vendedor,  por  sua  maioridade     certidão  de 
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fls.  ),  faltava  capacidade  jurídica  para  celebrar  contractos  de 
compra  e  venda  de  bens  de  semelhante  natureza  ( Ord.  liv.  !• 
tit.  88  §§  25  e  28,  liv.  3»  tit.  42  §§  Pe  2°,  Lei  de  22  de  Se- 
tembro d€ri828,  art.  2^  §  49  e  Eeg.  de  15  de  Março  de  1842, 
art.  5'  §'30)  ; 

Considerando  que  a  auctorisação  constante  do  escript^  de 
fls.  ,  nada  prova  es  favor  dos  appellados;  porque  uma  tal 
auctorisaçâo  é  restricta  á  terras  desoccupadas,  como  clara- 
mente se  vê  dos  termos  em  que  ella  é  concebida  —  «  auctoriso 
meu  filho  Aristarcho  Clementin  >  de  Souza  Martins  a  construir 
quaesquer  servidões  óu  bemfeitorias  em  qualquer  ponte  desoc- 
cupudo  da  fazenda  Cana  brava  »  ;  e  as  terras  comprehendidas 
pelo  logar  «Riacho  fundo>,  segundo  demonstrado  e  provado 
está  dos  autos,  já  se  achavam  apossadas  ou  occupadas  pelos 
appellantes,  por  8Í  e  como  legítimos  representantes  de  seus 
progenitores ; 

.  Considerando  que  posto  que  nas  acçõis  possessórias  não 
se  discuta  questões  de  domimo,  que  são  diflFerentes  d'aquellas 
—  separata  esse  ãebet  possessio  a  proprieiatej  todavia  não  se 
deve  julgar  a  posse  em  favor  d*aquelle  a  quem  se  mostra  evi- 
dentemente que  não  pertence  u  propriedade  (Assento  de  16  de 
Fevereiro  de  1786  e  Consolidação  das  Leis  Civis,  §  818); 

Considerando  qae  quando  mesmo  tivessem  validade  legal 
os  títulos  ou  documentos  exhibidos  pelos  appellados,  ainda  assim 
o  direito  dos  appellantes  serir  idcontestavel  ex-vi  do  principio 
jurídico,  consagrado  na  jurisprudência  dos  tribunaes,  segundo 
o  qual,  a  posse  mais  antiga  sempre  prevalece  (Accord&o  da  Be- 
laçfto  do  Bio,  de  8  de  Fevereiro  de  1889  e  Rev.  Civ.  n.  8367 
de  24  de  Setembro  de  1873) ;  vindo  por  tal  forma,  ser  a  posse 
dos  appellados  como  menos  antiga,  reputada  viciosa,  na  opinião 
dos  praxistas,  entre  outros,  Corrêa  Telles,  Doutrina  das  Acções 
nota  414  ao  §  191,  pag.  103. 

*Por  todos  esses  motivos  e  pelo  mais  que  dos  autos  consta 
e  disposições  de  direito,  com  as  quaes  se  conformam,  dão  pro- 
vimento á  appeUação  interposta,  para  o  fim  de  reformarem, 
como  reformam,  a  sentença  appellada  de  fls.  ,  julgando  pro^ 
cedente  a  acção  proposta,  mandando  que  os  appellados  abram 
mk-y  do  logar  «Biacho  fundo»,  sendo  n'6lle  manutenidos  os 
appellantes,  e  condemnados  os  mesmos  appellados  nas  perdas 
e  damnos,^ue  foram  liquidados,  bem  como  nas  custas. 

Therezina,  12  de  Dezembro  de  1895.  —  J.  Q.  Baptista^ 
vice-presideúte. — A.  Colin^  relator.  Vencido  somente  quanto  á 
preliminar  de  nullidade,  porque  entendo  que  a  suspeição  ou 
impedimento  por  parentesco  dá- se  apenas  até  o  2^*  gráo,  cod- 
tado  por  direito  canónico,  conforme  prescreve  o   art.  86  do 
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Dec.  n.  737  de  25  de  Noverabro  de  1850,  mandado  observar 
nos  processos  de  causas  eiveis  em  geraí,  pelo  Dec.  n.  764 
de  19  de  Selembro  de  1890,  bem  como  o  art.  135  do  Dec. 
de  2  de  Maio  de  1874,  e  segundo  já  foi  decidido,  por  este 
Tribunal.  Sendo  assim,  não  ficou  firmada  a  competência  do 
Juiz  do  processo  e  do  julgamento,  e  a  incompetência  é  o  maior 
áoi  defeitos  -  -  non  esi  major  ãcfectus^  quarti  defectus  poteS' 
tatis. — Furtado, 


Os  juros  não  contados  e  accrescidos 
ao  capital  não  influem  na  alçada,  ainda 
mesmo  que  tenham  sido  pedidos  na  pe- 
tição inicial. 

Aggravanie  —  B .  Maria  J.  de  Azevedo , 
'    Aggravados  —  Adolpho  <fc  Luiz  Guedss. 

Supremo  Tribunal  de  Justiça  de  Goyaz 
ACCORDAO 

Accordam  os  ministres  do  Superior  Tribunal,  etc,  em 
negar  provimento  ao  aggravo  para  confirmar  o  despacho  aggra- 
vado;  porquanto  determinando  os  aits.  101  n.  2  §  2°  da  Con- 
stituição e  38  da  lei  orgânica  judiciaria  estadoaes,  a  alçada 
dos  juizes  de  Direito  em  dous  contos  de  réis  e  determinando  o 
art.  735  do  Eeg.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850  que  para 
computação  da  alçada  somente  se  attenda  a  quantia  principal 
pedida  na  acção,  constando  pela  petição  inicial  que  o  pedido 
foi  de  um  conto  novecentos  e  vinte  quatro  mil  oitocentos  e 
oitenta  réis  (1:924|880)  evidentemente  não  excede  a  alçada 
do  juiz  a  qnoy  accrescendo  que  foi  o  preparo,  de  accordo  com 
as  leis  citadas,  pelo  respectivo  juiz  adjuncto.  E  portanto, 
para  que  os  juros  sejam  computados  para  a  alçada  torna-se  im- 
prescindivelmente  necessário  que  sommados  venham  com  a 
quantia  originaria  da  divida  e  seja  o  total  o  valor  pedido  na 
petição  inicial. 

Assim  decidindo,  condemnam  a  aggravante  nas  custas  do 
incidente . 

S"ala  do  Tribunal,  22  de  Novembro  de  1895.-0.  Loyola^ 
presidente .— P.  Abretc,  vencido:  porque, 

A  questão  é  simples  e  exclusivamente  processual  e  não 
de  meritis.  Sempre  os  juros  accumularam-se  ao  principal  para 
determinar  a  alçada.  E  por  ser  processual  é  grave  e  seria, 
porque  vai  fazer  jurisprudência,  e  o  voto  vencido  não  quer 
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concorrefr  para  pevogação  da  estabelecida  e  acceita  em  ambos 
os  foros. 

Quando  o  governo  provisório,  pelos  decretos  de  5  de  Junho 
e  19  de  Setembro  de  90,  mandou  applicar,  com  pequenas  ex- 
cepções, o  regulamento  commercial  ao  foro  civil,  explicou  pela 
circular  de  30  doesse  mez  e  auno  que  nem  se  restabeleceu  o 
Dec.  n.  737  em  sua  primitiva  pureza,  nem  se  alterou  a  juris- 
prudência estabelecida,  . 

Ora,  para  aquelles  que  pensam  que  entre  uma  e  outra 
jurisdicção  lia  antinomia  absoluta,  basta  ver  a  sem  razão  no 
art.  2*^  do  mesmo  Reg,  que  so  exclue  a  jurisprudência  civil 
do  foro  commercial  so  em  matéria  de  sociedade ;  logo  de- 
vemos harmonisal-os  e  attender  os  princípios  em  que  se 
'  affastam . 

Mas  na  espécie  dos  autos,  as  duas  jurisprudências  se  en- 
contram, como  se  pode  ver  pelo  provimento  do  aggravo  de 
12  de  Fevereiro  de  1873,  do  dezembargafior  Menezes,  ex-pre- 
sidente  do  Tribunal  do  Comáiercio  do  Rio  de  Janeiro. 

Essa  jurídica  decisão  foi  baseada  na  Ord.  L.  3*  Tit.  70 
§  9,  em  Lobão,  Segs.  Ls.  n.  634  e  no  insigne  praxista  nacional 
M.  Carvaíio,  n.  458. 

No  foro  civil  era  a  mesma  jurisprudência,  como  se  pode 
ver  no  69  vol.  do  Dirt.  pag.  77,  que  o  Sr.  1?  revisor,  na  dis- 
cussão disse  não  ter  sido  compreliendido  e  não  abonar  a  dou- 
trina exposta  .na  minuta  de  aggravo,  que  no  entender  do  voto 
vencido  é  a  única  racional  e  legal,  como  passa  a  expor.  Antes 
de  tudo  afBrma  qu^.  ella  esposa  as  razões  de  decidir  do  aggravo 
do  presidente  do  extincto  Tribunal  do  Commercio  do  Rio  de 
Janeiro. 

«  Referindo-se  o  art.  735  do  Reg.  n.  737  ao  art.  26  do 
titulo  único  do  Cod.  do  Commercio,  combinados  estes  arts.  e 
os  outros  do  mesmo  regulamento  é  de  concluir-se  que  os 
08  juros  estipulados,  que  jâ  são  vencidos j  pedidos  com  o  capital 
se  computam;  elles  e  estes  constituem  a  quantia  principal,  etc, 
diz  o  referido'  presidente . 

O  accordão  da  Relação  de  Minas,  do  vol.  6  do  Dirt.  fun- 
da:se  na  mesma  Ord.  L.  3  T.  70: 

«...  porquanto  é  corrente  e  expresso  na  Ord.  Liv.  3^ 
Tit.  70  §§  G  e  9  que  a  alçada  se  regula  pelo  petitório  na  acção, 
accumulando-se  os  rendimentos  ao  principal,  excluídas  apenas  as 
custas  >;  vê-se  que  o  pedido  na  presente  acção  foi  certo  da 
'quantia  de  908$063,  resultantes  do  credito  e  do  calculo  desde 
logo  apresentado  dos  juros  vencidos,  quantia  esta  excedente  á 
Ulçada  do  juiz  municipal,  que  so  vai  até  5008000. 

Porém  disse  o  Sr.  1^  revisor  que  esse  decisão  não  foi 
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comprehendída  devidamente   nem   se   adapta  a   espécie    dos 
autos.     "     *  ,  ,  . 

Mas  a  contraminuta  do  juiz  de  direito  de  Minas  esclarece 
bem  o  accordào.  Diz  ella :  tratandose  do  julgamento,  em  pri- 
meira instancia,  de  uma  causa,  cujo  pedido,  baseado  no  credito, 
documentos  de  fl.  5,  do  valor  de  280$,  etc. 

A  Eelaçào  portanto  acceitou  para  determinar  a  alçada  os 
juros  vencidos  com  a  única  differença  porém  que  o  credor 
contou-os  e  uniu  ao  capital,  emquanto  que  no  presente  sí^gravo 
e  advogado  pediu  a  quantia  do  principal  I:9íá4$8$0,  e  os  juros 
vencidos.  A  divergência,  pois  se  accentua  exclusivamente  n'esse 
ponto—  em  que  n'um  julgado  sommou-se  o  juro  con-  o  capital, 
emquanto  que  aqui  usou-se  de  uma  equipolencia. 

Não  vejo  alteração  algum i  de  sentido  entre. oá  »  ois  jul- 
gados, a  nâo  ser  que  o  pedido  inicial  e  a  alçada,  que  se.  re- 
solve em  matéria  de  competência,  fiquem  a  capricho  das 
partes. 

Si  o  credor  sommar  logo  os  juros  e  o  capital,  influirá  na 
alçada ;  si  por  costume  do  foro  apônaa  pedir  o  capital  e  os  ju- 
ros vencidos  não  influirá, — reduzindo-se  a  impor tantissima 
questão  de  competência  ao  capricho,  como  se  dissei  ou  a  pre- 
guiça de  sommar.  • 

Mas  as  relações  jurídicas  estarão  seriamente  sujeitas  a 
esta  variedade  de  humor,  que  o  juiz  a  qm  negando  appellaçâo, 
entende  evitar. 

Nem  o  tribunal  em  questão  idêntica,  nem  pessoa  alguma 
o  supporá. 

A  Ord.  citada,  §  9.°  diz :  sempre  se  olhará  a  quantidade 
ou  valia  da  cousa,  pelo  autor  pedida,  sem  as  custas* 

Ora,  os  aggravados  pediram  1:924$880  e  os  juros  ven- 
'    eidos ; 

'  Si  se  tratasse  dos  juros  da  mora  do  art.  59  d©  dec,  737, 
então  sim  ;  eram  incertos  porque  decorrem  da  interpeilãç&o  * 
judicial ;  disposição  correlactaa  da  Ord,  cit.  liv^  3  tit.  66.— 
«E  quanto  as  custas,  fructos  e  interesses  pode  -julgar  aquillo 
que  se  mostrar  pelo  feito,  que  accresceu  depois  da  lide  contes- 
tada em  diante,  ainda  que  pela  parte  não  sej^a  pedido.»     * 

A  quantia  principal  pedida  na  acção  do  reg,  737 
não  comporta  a  interpretação  restrictiva  do  acçordam,  ainda 
por  outros  motivos, 

Elles  não  podem  ser  pedidos  na  petição  inicial  por  in- 
certos. Entretanto  por  uma  decisão  do  mesmo  tribunal  do  com- 
.   mercio de  1  deMarçodel858,ellesinfluiramnaalçadacommercíal 
Por  tanto,  o  principal  do  artigo,  nem  é  a  quantia   devida, 
Bem  os  juros,  nem  a  quantia  sommada,  principsd  e  juros,  mas  o 
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total  a  quantia  realmente  devida,  substituída  a  somma  numérica 
pela  equipolente,— juros  vencidos,  como  está  na  petição  inicial. 

Mas  a  questão  dos  autos  é  mais  séria  do  que  se  pensa . 

«O  devedor  está  ausente ;  e  a  aggravante  é  opoente  e 
não  assistente. 

E  portanto,  rigorosamente,  nos  termos  das  leis  citadas  e 
de  ambas  as  pmxes,  até  a  sentença,  os  juros  computam-se  para 
a  alçada  porque  náo  houve  litis  contestação . 

Não  se  trata  de  juros  da  mora  mas  dos  convencionaes  que 
sâo  certos  e  materiaes. 

Trigo  de  Loureiro  faz  a  devida  differença  entre  elles. 

«Os  rendimentos  ou  os  juros  pedidos  (não  diz  sommados) 
Da  acção  accumulam-se  para  regular  o  valor  d'ella  (alçada). 
Moraes  Carvalho.  Pr.  For.  n.  468. 

«  AquelleSy  pfném,  que  não  são  pedidos,  mas  que  são  jul- 
gados em  virtude  da  Ord.  Liv.  3*  Tit.  66  §  1°  não  devem  in- 
fluir na  avaliação.»  Eis  a  differença. 

P.  Baptista,  no  exemplo  que  dá  a  respeito,  esclarece  per- 
feitamente a  ratio  legis  do  art.  735|  que  affasta-se  muito  da 
doutrina  do  accordão,  que  erige  o  capricho,  a  preguiça  em  lei 
de  alçada  e  consequentemente  de  competência,  sendo  além  de 
tudo  uma  surpreza  para  aquelles  que  estão  affeitos  a  praxe  es- 
tabelecida. 

E  quando  o  réo  impugnar  o  valor  pedido  ? 

A  resposta  a  essa  interrogação  mostra  o  arbitrário  e  o  pe- 
rigo da  doutrina  vencedora. 

Em  summa  :  a  questão  tão  importante  de  alçada  e  compe- 
tência se  resolve  em  mera  operação  arithmetica,  pelo  accordão . 
—  Oama  e  Silva] — Olympio  Costa. 


DIR.  VOL. 
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Ac<ão  de  força  nova  turbativa  ;  nella 
o  auto  de  embargo  embora  lavrado  e 
assignado  por  um  só  ofiloial  compe- 
tente, é  valido. 

Os  vícios  da  citação  só  não  ficam  sa- 
nados com  o  comparecifnento  do  citado» 
quando  este  é  posterior  ao  lançamento 
ou  a  algum  acto  prejudiclah 

JVcção   Ordinária. 

Juízo  de  Direito  de  Diamantina  ( Minas  Geraes ) 

SENTENÇA 

Vistos  estes  autos,  petição  inicial,  contestação  dos  réos, 
inquirições  de  testemunhas  de  uma  e  outra  parte  e  attendendo 
ás  disposições  de  Direito  com  as  quaes  me  conformo,  julgo  que 
a  nullidade  arguida  com  relação  ao  auto  de  embargo  a  fls.  5  v. 
B  6  não  aíFecta  a  presente  acção,  que  tem  sua  base  na  certidão 
de  fis.  5,  da  qual  consta  terem  sido  os  réos  citados  de  todo  o 
conteúdo  da  petição  inicial  e  despacho,  que  foram  lidos  aos 
mesmos  rèos,  conforme  certifica  o  offieial  da  diligencia.  O  em- 
hargo  tem  por  fim  unicamente  sobrestar  qualquer  procedimento 
da  pessoa  embargada  no  terreno  cuja  posse  se  lhe  contesta,  até 
-que  se  decida  a  posse  em  favor  de  alguma  das  partes  na  acção, 
^ue  aliás  tem  seu  fundamento  no  chamamento  do  réo  em  juizo. 
Accresce .  que  ainda  na  hypothese  de  considerar-se  a  certidão 
^e  fls.  como  destruindo  o  valor  da  assignaturq,  do  mesmo  offl- 
tcial  que  o  firmou  no  auto  de  embargo,  não  deixaria  este  de 
produzir  o  necessário  efeito,  visto  que  nelle  funccionou  um 
offieial  competente  e  a  Ord.  do  liv.  3^  tit.  4°  princip.  manda 
çroceder  nos  feitos  de  força  nova  csem  ordem,  nem  figura  de 
juizo  e  sem  delonga  nem  estrépito.  —  Sent.  do  Dr.  Juiz  de  Di- 
reito de  Oliveira  de  13  de  Novembro  de  1893,  na  Resenha  Ju- 
ridica^  ns.   11  e  12,  pags.   603. 

Da  certidão  de  citação  não  consta  que  o  offieial  tenha  dado 
«  contra- fé  e  bem  assim  se  as    partes   citadas  receberam  ou 
não,  conforme  rigorosamente   cumpria  que  a  fizesse  o  mesmo* 
offieial,  na  forma  recommeudada  no  reg.    737    de   Novembro 
1850,  art.  40  §2.^ 

Esse  vicio  entretanto  ficou  sanado  com  o  comparecimento 
-dos  réos  em  juizo  sem  que  o  allegassem,  comparecimento  esse 
que  só  não  sanaria  aquella  falta  caso  fosse  elle  posterior  ao 
lançamento  da  contestação  ou  a  algum  acto  prejudicial,  porque 
«ntão  não  poderia  ter  o  eíFeito  retroactivo  que  as  próprias  leis 


Digitized  by  VjOOS IC 


—  855  —     , 

n&o  têm.  —  Ribas,   Consol.  Proc.  Civil,  commentario  CLX  aa 
art.  239,  y  período. 

Qaanto  ao  merecimento  dos  autos : 

Considerando  que  os  autores  provaram  a  sua  posse  júri* 
dica,  isto  é,  a  detenção  com  o  animus  sibi  habendi  —  pouco 
importando  para  o  caso  se  justa  ou  injusta,  viciosa  ou  não 
viciosa  (Ribas;  Acç.  Foss.,  parte  !•  tit.  1^  cap.  2*  §  2^  n.  3) 
nas  terras  questionadas  nestes  autos,  denominadas  —  Pom- 
beira — pelo  depoimento  das  testemunhas  Sebastião  Costa  Penna 
(fl.  29v.);  Manoel  Pires  (fls.  31  v.);  Américo  Ferreira  da 
Costa  (fls.  33) ;  Jeronymo  Baracho  (fls.  34  y,)  ;  Sabino  da 
Cruz  (fls.  35  V.);  Gonçalo  de  Mello  (fls.  37);  Modesto  Fur- 
quim  (fls.  40  V.);  Josephino  de  Aguiar  (fls.  44) ; 

Considerando  que  a  posse  pôde  ser  provada  mesmo   por. 
testemunhas  —  Gorr.  Telles,  Dout.  das  Acções,   §  1J6;   Dig, 
Portuffuez,  tom.  !•  art.  609  e  Ord.  liv.  4*  tit.  58  princip.; 

Considerando  que  os  autores  provaram  mais  a  turbação  da 
sua  posse  nas  terras  por  parte  dos  réos,  fazendo  roças  e  outros 
serviços  (viàe  depoimentos  citados;  e  isso  contra  a  vo.^tade  dos 
Autores,  jus  possessionis  oòscurwn  reddenão,  isto  é,  praticando 
actos  possessórios  nas  terras  simultaneamente  com  os  autores, 
«em  comtudo  espolial-o,  e  coarctando  Hssim  o  direito  de  posse 
doestes  em  toda  a  sua  plenitude  (Menoch,  cit.  por  Pegas  — 
De  interd.  cap.  n.  9;  Laffayette,  Direito  de  cousas,  §  19 
n.  3)  5  o  que  aliás  os  réos  confessam  em  seus  embargos  á 
fls.  ,  dizendo -se  para  isso  autorisados  pelo  advogado  Theo- 
dosio  de  Souza  Passos,  como  proprietário  das  terras ; 

Considerando  que  provaram  mais  os  appellantes  que  os  réos 
— que  até  então  se  utilisavam  das  terras  por  seu  consetimento 
(vide  depoimento  das  testemunhas  Josephino,  Modesto,  Sebas- 
tião, Américo  e  Sabino),  somente  da  solemnidade  da  Paixão 
€m  diante  (23  de  março  de  1894)  é  que  começaram  a  praticar 
actos  turbativos  da  posse  dos  appellantes,  fundados  em  outra 
raxão  que  não  o  consentimento  dos  appellantes  e  que  portanto  a 
acção  proposta  a  3  de  Outubro  de  1894  (vide  despacho  de  pe- 
tição inicial)  o  foi  dentro  do  anno  e  dia  da  turbação  ; 

Considerando  que  deste  modo  provaram  os  appellantes  os 
requisitos  indispensáveis  para  a  propositura  da  acção  summaria 
de  força  nova  turbativa  ; 

Considerando  que  o  facto  de  residirem  os  réos,  durante 
algnm  tempo,  nas  terras  em  questão  e  o  de  se  utilisarem  das 
mesmas  terras  não  constitue  posse  em  favor  delles,  porque  fun- 
davam-se  no  conseatimento  dos  appellantes  e  até  então  na 
tolerância  destes ;  os  actos  facultativos  e '  de  mera  tolerância 
não  constituem    posse,    Cod.    Felicio,   vol.  3*   pag.  25;  D. 
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Port.  liv.  3.art.  459 ;   B.  Carneiro,  Dír.  Civ.,  tom,  4',  §  78 
n.  25; 

Considerando  que  os  réos  deixaram  de  oppor  as  excepções 
próprias  ao  remédio  possessorio  de  que  se  trata,  (Lafif.  B,  das 
Cornas^  §  19  n.  4)  entre  as  quaes  náo  se  comprehende  e  nem 
é  admittido  o  dominio,  ainda  quando  provado  incontinenti, 
segundo  a  doctrina  sustentada  por  P.  Baptista,*  Pi  00.  Citil;  ; 
§  30,  nota  3  ;  Lafayette,  D.  das  Cousa&^  nota  11  ao  §  22  e 
nota  13  ao  §  22  n.  1 ;  Felicio,  Cod.,  commentarioaoart.'1304 
vol.  3*;  Notas  Jurídicas,  Eesenha  Jurídica  pag.  656  voJ  1; 
doctrina  essa  mais  de  accordo  com  o  texto  e  espirito  da  Ord . 
liv.  3%  tit.  40,  §  2'  e  compativel  com  a  natureza  do  posses- 
sorio que  não  permitte  valer-se  alguém  àojvs  domini,  sem  <iu^ 
a  turbação  denunciada  á  justiça  seja  primeiro  julgada  e  repri- 
mida, e  doctrina  essa  firmada  em  modernos  Acc.  da  Belaç&o 
do  nosso  Estado,  de  20  de  Abril  de  1892  e  18  de  Fevereiro 
de  1893,  bem  coma  da  Relação  do  Recife  de  20  de  Fevereiro 
de  1883,  Dir.  vol.  32,  pag.  442— Prelocção  do  Dr.  Falcão 
Filho  no  4»  anno  de  direito  da  Faculdade  de  S.  Paulo  ; 

Considerando  que  não  procede  a  allegação  dos  réos 
em  aua  defeza  de  que  são  meros  agraciados  do  advogado  Pas- 
sos, perqanto  a  acção  de  manutenção  de  posse  procede  contra 
quem  for  o  perturbador  da  posse  e  esse  interdicto  pode  ser  in- 
tentado não  s6  contra  a  pessoa  que  faz  a  turbação  como  contra 
quem  a  mandou  fazer— Ribas,  Acç.  Poss.  pag.  197  e  2G5  ; 
Silva,  a  Ord,  liv.  3-,  tit  68  n.  45  ;  Pegas,  7  for.,  cap.^22B 
ns.  113  e  153,  e  só  não  se  admitte  contra  o  procurador  que 
apresenta  mandato  especial  e  contra  os  operários  e  assalaria- 
dos, salvo  quando  estes  têm  conhecimsnto  de  que.  o  prédio  não 
é  de  quem  lhes  mandou  fazer  a  turbação— Ribas,  cit.  pag.  264; 
Silva  a  Ord.  liv.  3',  tit.  48  n.  45  ;  Pegas,  7for.,  cap.  225 
ns.  113  e  153,  e  só  não  se  admitte  contra  o  procurador  que 
apresenta  mandato  especial  e  contra  os  operários  e  assalaria- 
dos, salvo  quando  estes  têm  conhecimento  de  que  o  pre<tio 
não  é  de  quem  lhes  mandou  fazer  a  turbação,  Ribas,  cit.  i>a- 
gina  264  ; 

Considerando  que  os  réos  estavam  no  direito  de  nomear  á 
autoria  as  pessoas  das  quaes  são  agraciados,  para  que  viessem 
tomar  a  si  a  defeza  da  causa,  em  certo  prazo,  pena  de  lan- 
çamento e  revelia ;  nomeação  essa  que  deveria  ter  sido  feita 
antes  da  contrariedade  e  náo  nesta,  e  como  tal  se  conside* 
ram  os  embargos  de  fls.  (Consol.,  Ribrs,  art.  684:  DispV 
Provis.,  art.  14  e  Dec.  de  15  de  Março  de  1843,  artl  33  P.- 
e  Souza,  annotado  por  T.  de  Freitas,  nota  3ô4  ao  §  180) 
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requerendo  em  seguida  a  citação  dos  nomeados,  de  que  aliás 
prescindiram ; 

Considerando  que,  como  prescreve  P.  e  Souza   na  citada 
nota  «se -O  réo  possuidor  em  nome  alheio   não  faz  a    nomeação- 
em  tempo,  antes  da  contrariedade^  será  tido  por  possuidor  em 
nome  próprio ;       - 

Considerando  que  sendo  o  fim  da  nomeação  tomar  o  no- 
meado a  si  a  defeza  da  cousa^  por  isso  mesmo  deve  proceder 
ao  ofiferecimento  da  contestação,  que  é  a  primeira  peça  de 
defeza — P.  e  Souza,  not.  392  ao  §  186,  até  mesmo  porque  o 
.  inverso  daria  logar,  caso  o  nomeado  comparecesse,  a  haver  em 
uma  mesma  acçlio  duas  contestações  dtíferentes  e  em  nomes 
diversos-; 

Considerando  tudo  quanto  fica  exposto  e  o  mais  que  dos 
autos  consta,,  julgo  procedente  a  presente  acção,  mantenho  os 
appellantes  na  posse  das  terras  questionadas,  salvo  aos  réos  o 
direito  de  proporem  a  competente  acção  de  reivindicação  em 
qne.se  discuta  o  dominio  sobre  o  terreno  de  que  nestes  autos 
86  cogita.  Custas  pelos  réos.— Publique-se  esta  em  mãos  do 
escrivão . 

Diamantina,  .30  de  Abril  de  1895. — Francisco  J.  de  AU 
meida  Brant. 


Publi«a-forma  d«  prooupa(^o  quando 
devo  ser  concertada;  requisitos  para 
sua  authentieidade. 

Intelligencia  dos   art.  2  e  3  da  lei 
B(  79  de  23  de  Agosto  de  1893. 


Acção    Ordinária 

Autores — Adolpho  e  Luiz  Guedes, 
Réo — José  Bezerra  de  Faria, 

Jaizo  de  Direito  de  Goyaz 

Vistos,  etc.  Examinada  a  preliminar  só  o  documento  de 
fl.  23  tem  validade  em  direito. 

Vê-se  que,  em  face  da  Ord.  liv.  3^,  tit.  60  pr.,  apublica- 
fórma  tirada  sobre  o  instrumento  original  pelo  mesmo  tabellião 
que  lavrou  o  dito  instrumento,  merece  toda  a  fé  independen- 
temente de  ser  concertada  por  outro  tabellião,  entretanto  que. 
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niat  espécie  dos  autos,  trata-se,  de  publica-fórma  extrahida   de 
original  da  procuração. 

Verdade  é  que  se  reputam  authenticas  as  certidões  e 
publicas  formas  extrahidas  do  instrumento  original  dá  pro- 
curação, e  é.o  que  se  vê  do  documento  de^  fl.  23. 

E'  certo  também  que,  tendo  sido  em  d  1*  cartório  d'esta 
Capital  apresentada  a  procuração  em  original,  d'onde  o  offl- 
cial  publico  extraliira  a  publica-fórma  de  fl.  ,  é  visto 
que  o  dito  official,  assim  procedendo,  o  fez  na  convicção  de 
ser  o  original  verdadeiro  e  do  próprio  punho  da  mulher  do 
réo,  dando-se  a  bypi)these,  por  tanto,  de  ser  notoriamente 
conhecida  n'aquelle  cartório  a  firma  da  assignataria,  mandante 
do  referido  instrumento. 

O  decr.  n.  79  de  23  de  Agosto  de  1893  não  exige  o 
reconhecimento  da  firma  em  instrumentos  particulares,  visto 
como  o  §  1^  do  art.  1*  não  menciona  essa  condição,  taxati- 
vamente, e  mesmo  porque  o  art.  39  do  cit.  dec.  refere-se  á 
disposição  contida  no  art.  2*. 

E  não  podia  ser  entendido  de  outro  modo,  principal- 
mente se  se  considerar  que  ha  logares  onde  não  ha  tabelliâo 
publico,  e  d'oude  a  parte  interessada  não  pôde,  ás  vezes, 
dirigir-se  a  qualquer  cartório  em  vista  dè  grandes  distancias, 
e,  quando  assim  fizesse,    jà  o   seu  interesse  teria  perecido. 

Assim  pois : 

Considerando  que  o  documento  de  fl.  23  é  valido  em 
direito,  e  a  falta  do  reconhecimento  da  firma '  no  original  da 
procuração  está  resalvado  por  mo  ter  o  offlcial  publico  posto 
em  4uvida  a  sua  authenticidade  ; 

Attendendo  a  que  o  documento  sob  n.  1  de  fl.  15 
constituio  uma  obrigação  pessoal  em  que  se  constituiu  o  réo, 
e,  como  tal,  pôde  ser  por  essa  obrigação  demandado  logo 
que,  nos  termos  da  dita  obrigação,  lhe  seja  exigido  o  cum- 
pr.raeuto  d'ella  (Ord,  liv.  4*^,  tit.  50,  princ.  e  §  1^  Araripe, 
Cod.  Civ.  Brazil.  pag.    154); 

Attendendo  ser  a.  obrigação  um  vinculo  jurídico  que  nos 
liga  do  modo,  que  nos  põe  na  necessidade  de  fazer  ou  deixar 
de  fazer  alguma  cousa,  e,  portanto,  o  documento  a  fl.  15 
é  o  laço  d'essa  obrigação,  constituído  em  verdadeiro  mutuo 
(Corrêa  Telles,  JDoxit.  das  Acq,,  §  319,  T.  dos  Santos,  Proj. 
Cod.  Civ.  Brazil* ,  vol  5^  art.  2437); 

Attendendo  a  que,  sendo  o  réo  casado  pele  regimen  da 
communhão  de  bem,  fica  a  mulher  sujeita  ás  obrigajíões  que 
o  marido  houver  contrahido,  salvo  as  limitações  estabelecidas 
em  lei  {Div.  Oív.  ns.  390  e  392,  vol.  2"  secç.  1*:  Trigo 
Luoreiro,  Dir.  Civ.  Brazil,,  nota  ao  §  119); 
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Attendendo  a  que  pelo  docamento  n,  2  á  fl.  16  e  v.  Of* 
réo,  confessou  a  existeucia  d'aquella  obrigação,  anterior  ao^ 
mutuante  a  receber  do  casal  a  referida  importância  era  gada,, 
ou  em  dinheiro,  vencidos  os  juros  estipulados  desde  em  qne^ 
se  constituiu  mutuaria,  não  se  dando,  porém,  estipulação  de 
prazf  para  pagamento,  pelo  que  o  devedor  nâo  é  constituidcv 
era  mora  (art.  2438  do  cit.  Reg.  do  Cod.  Civ.  Brazil.,  de 
Felício  dos  Santos) ; 

Attendendo  a  que  a  mulher  do  réo,  querendo  evitar  pre- 
juízo nos  bens  que  lhe  pertencem  no  regimen  de  seu  casa- 
mento,  offerecendo  por  seu  procurador  a  contrariedade  de^ 
fl.  25  e  V.,  não  provou:— a^  ser  simulada  a  divida  contra^ 
hida  por  seu  marido  -,  b)  que  a  acção  intencional  não  fobse  a 
competente  na  espécie  dos  autos;  o)  além  do  que  se  contra- 
disse, pois  tendo  obtido  alvará  de  licença  para  defender  em 
juizo  os  direitos  e  interesses  do  casal  por  haver"  provado 
achar  se  o  seu  marido  em  logar  não  sabido,  nega  ultimamente- 
essa  condicção,  sem  a  qual  não  se  lhe  teria  concedido  aqnella 
faculdade ; 

Attendendo  a  que  o  documento  a  fl.  26  prova  a  favor 
dos  autores,  porquanto  o  credito  é  datado  de  20  de  Maio  d'este^ 
anno  e,  consequentemente,  posterior  áquelle ; 

Attendendo  a  que  mui  acertadamente  recusou  o  juiz  pre* 
parador,  como  se  vê  ã  fls .  38  e  40,  consentir  nos  depoimentos^ 
de  testemunhas  apresentadas  pelo  processador  da  mulher  do» 
réo,  estando  findo  o  prazo  da  dilação  probatória  (art»  127  A& 
Eeg.  n.  737-  de  1850); 

Attendendo  a  que,  não  tendo  a  mulher  dô  réo  por  seor 
procurador  protestado  por  carta  de  inquirição,  como  se  vê^ 
á  fl.  25  V.,  mas  tão  somente  pelo  depoimento  de  testemu- 
nhas, e  nem  tampouco  indicado  quaes,  deveria  ser  inque- 
rida  a  testemunha  existente  fora  do  Estado,  notando-se  nã» 
ter  o  juizo  preparador  em  seu  despacho  a  fl.  40,  além  dMsse^ 
declarado  o  prazo  da  dilação  assignada  para  efectividade  dá 
diligencia  pela  qual  se  prstestou,  nos  termos  doart.  132  do^ 
Keg.  n.  737  citado,  tal  inquirição  não  podia  ser  concedida,  p©r 
contraria  à  ordem  processoal ; 

Considerando  o  mais  que  consta  dos  autos,  e,  outrosim  o 
ter  o  presente  feito  corrido  seus  termos  regulares; 

Julgo  procedente  a  acção  e  provada  plenamente  a  íDtençS^ 
dos  autores  Adolpho  &  Luiz  Guedes  contra  o  réo  José  B&oòtrs^ 
de  Farias,  para  condemnal-o,  como  condemnado  o  tenhoy  m 
pagar  a  quantia  pedida  no  libello  &  fl.  de  um  cont»  et 
novecentos  e  vinte  e  quatro  mil  e  oitocentos  e  oitenta  réi» 
(1:924$888),  juros  estipulados  que  se  liquidarem  e  nas  custas^ 
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Sejam  estes  autos  devolvidos  ao  juiz  a  quó  para  os  de- 
vidos effeitos,  onde  será  esta  sentença  publicada  e  intimada, 
na  forma  da  lei. 

Goyaz,  24  de  Outubro  de  1895.— O  Juiz  de  Direito, 
Manuel  L,  de  Carvalho  Bamoê. 


Çonstitae  nullidade  a  preterido  da 
alguma  forma  ou  tenno  essencial  que 
*  lei  prescreve. 
1  A  falta  da  citação   da    mulher  nas 

acções  reaes    induz  nullidade  de  pro- 
cesso. 

Os  funccionarios  de  Justiça  do  Es- 
tado entram  no  exercício  de  seu  car^o 
sem  dependência  de  titulo  (art.  78  oa 
lei  Estadual  n«  .7  de  28  de  Junho  de 
1892). 

A  resolução  da  Egrégia  Cdrto  de 
Justiça  não  revoga  leis. 

Bens  adauiridos  por  viuva  depois 
da  morte  do  marido  nSo  constituem 
espolio  indiviso. 

A  nullidade  de  arrematação  s6  pode 
ser  allegada  no  respectivo  processo  e 
não  por  acção  rescisória. 

Acção    rescisória 

Autores — Antónia    Manoela    de  Jesus,    seus   filhos    e    otítros. 
Eêos  — Francisco  José  Barbosa^  e  sua  mulher. 

Juizo  de  Direito  do  Espirito  Santo  do  Rio  Pardo 

Viistos  estes  autos,  etc . 

Âllegam  os  autores  B .  Antónia  Manoela  de  Jesus  e  seus 
filhos,  Deolindino  Serafim  Ferreira  e  outrcs  (petição  de  ut  fl.  2) 
que  tendo  Francisco  José  Barbosa  lhes  movido  uma  acção  e 
execução  para  cobrar-se  da  quantia  de  9:000$,  de  que  se  di- 
zia credor,  correu  a  acç&o^e  execução  sem  as  formalidades  sub- 
stanciaes  a  todo  o  processo,  sendo  arrematada  em  praça  a  si- 
tuação delles  autores  por  3:000$,  para  o  pagamento  da  refe- 
rida divida  ;  pelo  que  propõem  a  presente  acção  rescisória, 
afim  de  ser  julgada  nulla  a  referida  acção  e  haverem  eties  au- 
tores a  situação  nullamente  arrematada  pelas  nuUidades  e  sub- 
stancias seguintes: 

á)  falta  de  jurisdicção   nos  juizes  que  funceionaram  na 
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acção  e  execução,  porqae  jà  se  achavam  exonerados,  por  não 
terem  solicitado  seus  títulos  na  época  legal  ; 

h)  Porque  sendo  executado  um  espolio,  indiviso,  em  que 
eram  interessados  orphão:?,  não  foram  ouvidos  ou  citados  o 
curador  geral  de  orphãos  e  ura  curador  ad  liiem  ; 

c)  Porque  a  autora  D.  António  Manoela  de  Jesus  era  de- 
"  vedora  por  obrigação  posterior  a  morte   de  seu  marido,  e  por 

consequência  não  podi?^m  os  orphãos  responder  pela  dita  obri- 
gação ; 

d)  Por  ter  sido  arren^atada  em  praça  a  situação  por  preço  ' 
inferior  a  metade  do  reaf  valor; 

e)  Finalmente,  por  outras  nullidades  substanciaes  que 
protestam  allegar  no  correr  da  acção. 

Instruíram  a  petição  com  os  documentos  ns.  1,  2,  3,  e  4 
e  pedem  que  sejam  citados  Francisco  José  Barbosa  e  sua  mu- 
lher para,  na  primeira  audiência,  verem  propor  a  presente 
aeção,  ficando  logo  citados  os  demais  termos  e  sujara  afinal  o 
réo  e  sua  mulher  c^ndemnado  no  pedido  de  damno  e  custas . 

Posta  a  causa  na  primeira  audiência,  accusarara  os  autores 
a  citação  feita  ao  réo,  o  qual  compareceu,  representado  por 
seu  procurador,  e  offereceu  a  contestação  por  escripto,  á  qual 
juntou  uma  escriptura  de  compra  e  venda  da  situação  questio- 
nada feita  ao  capitão  José  Joaquim  Guimarães. 

Pdsta  a  causa  em  prova  por  uma  dilação  de  20  dias, 
correu  esta  sem  que  tivessem  as  partes  se  utilisado  (Certidão 
Mifl.  33).     - 

De  fl .  35  úsque  fi .  36  arrasoaram  os  autores,  sustentando 
o  seu  pedido  e  baseando-se  em  diversas  disposições  do  Dec. 
Est.  de  16  de  Agosto  de  1892. 

Defl.  37  usque  fl.  12  v.  arrasoou  o  réo,  allegando  em 
primeiro  logar  ser  nulla  a  presente  acção  : 

a)  porque  não  lhe  foi  entregue  a  cópia  da  petição  inicial 
e  dos  documentos  que  a  instruíram,  conforme  exige  o  art.  8^ 
n.  2  do  Dec.  E  t.  n.  15  de  3  de  Agosto  de  1892 ; 

6)  porque  versando  a  causa  sobre  um  bem  de  raiz,  devia 
ter  sido  citada  a  mulher  delle  réo,  como  preceituam  o  art.  19 
do  cit.  Dec.  Est.,  e  o  art.  145  da  Consol.  das  Leis  Civis.  Tra- 
tando sobre  os  pontos  pfincipaes  da  causa,  allegam  que  os-^i- 
tores  não  provaram  sua  intenção,  porque  os  documentos  em  "^ 
firmaram  a  acção  noda  provam  em  seu  favor,  que  o  argu- 
mento de  que  o  bem  penhorado  era  indiviso  e  tinha  de  ser 
partilhado  no  juizo  de  orphãos  é  contraproducente,  porque  o 
referido  bem  foi  adquirido  pela  autora  Antónia  Manuela  de- 
pois da  morte  de  seu  marido,  com  sociedade  com  Pelix  C.  de 
Mello,  como  só  vê  do  documento  sob  n,  6  ;  que,  finalmente,  é 
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contraprodacente  o  argumento  de  que  a  situação  executada, 
tendo  sido  avaliada  por  18:800$,  foi  arrematada  por  3:000$ 
para  ser  indirectamente  dada  ao  réo,  porque  a  arrematação  foi 
feita,  observando-se  o  preceito  do  art.  220  do  citado  Decreto 
Estadual. 

Juntou  ás  razões  os  documentos  que  decorrem  de  fl.  43 
ttsqiie  fl,   72  V. 

O  que  tudo  visto  e  attentamente  ponderado,  e 


^ 


Quanto  ás  millidad es  arguidas. 

Considerando  que  a  preterição  de  alguma  forma  ou  termo 
essencial  que  a  lei  prescreve  constitua  nuUidade  (art.  286  do 
Dec.  Est.  n.  15  de  3  de  Agosto  de  1892  ;  art,  682  do  Re- 
gulamento 737  de  25  de  Novembro  de  1850) ; 

Considerando  que  a  lei  exige,  para  a  validade  da  citação, 
que  o  oíBcial  da  diligencia  entregue  a  parle  citada  contra  fé 
da  citação,  isto  é;  cópia  da  petição  inicial  e  dos  documentos 
que  a  instruíram  (art»  5°  do  Dec.  cit.  e  art.  40  §  19  do  ci- 
tado Reg.  737).  E  ainda  mais 

Considerando  que  a  lei  ainda  eixige,  para  a  validade  da 
citação,  que  o  official  certique  se  entregou  á  parte  citada  a 
contra  fé,  e  se  esta  recebeu  ou  não  quiz  receber.  (Dec.  Est. 
cit.,  art.  5-  n.  2  e  §  1^  do  art.  40  do  cit.  Reg.  J37)  ; 

Considerando  que  essa  exigência  da  lei  é  fundada  no  am- 
plo direito  de  defesa,  porque  ninguém  é  obrigado  a  vir  a  j^aizo 
sem  saber  a  razão  porque  é  chamado,  aSm  de  que  possa  de- 
fender-se  ; 

Considerando  que  foram  preteridas  todas  essas  formali- 
dades, conforme  se  vê  da  certidão  wí  fl.  13  v.,  em  que  o  of- 
cial  da  diligencia  apenas  declara  que  inti&ou  o  réo  em  sua 
própria  pessoa ; 

Considerando  que,  nas  acções  reaes,  deve  ser  citada  mu- 
lher do  réd,  porque  ella  é  altamente  interessada  na  conser- 
vação dos  haveres  do  casal.  (Lafayette,  Direitos  ãe  Família^ 
§  39)  ;  e,  por  conseguinte  a  fólta  de  sua  citação  induz  nuUi- 
dade, por  isso  que  devem  ser  citados  todos  aquelles  a  quem  o 
negocio  toca.  (Pereira  e  Souza.  Frim.  Linhas  CiviSy  §98; 
Dec.  Est.  citado,  art.  19,  Ord.  do  Liv.  3^  tit.  47,  §  3*. 
Consol.  das  Leis  Civis,  art.  145)  ; 

Considerando  que  essa  nuUidade  é  sanavel  quando  as  par- 
tes a  ratificam.  (Art.  287  do  cit.  Dec.  Est.  n.  15.  Ord. 
do  liv.  3*  tit.  63  §  1^  e  2°),  mas 
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» 

Considerando  qne  os  appellantes  nâo  prociirarara  sanar 
tal  nullidade,  antes,,  o  seu  procurador  accusou  em  audiência 
unicamente  a  citação  feita  ao  réo  Francisco  José  Barbosa 
termo  de  aud.  ut  fl.  32),  assentindo,  por  essa  forma  na  nul- 
lidade ; 

Quanto  aos  pontos  principaes  da  causa. 

Considerando,  quanto  ao  primeiro  que  não  estão  prova- 
das a  incompetência  e  a  falta  de  jurisdicção  dos  juizes  que 
processaram  e  julgaram  a  acção  e  execução  que  se  procura 
annuUar,  porquanto    . 

Considerando  que  o  facto  de  não  terem  os  ditos  juizes  soli- 
citado os  competentes  titulos,  não  os  inbibia  de  assumirem  o 
exercício  dos  seus  cargos,  por  isso  que  os  funccionarios  de  jus- 
tiça entrarão  no  exercício  dos  seus  cargos,  sem  dependência 
de  titulo  (art.  78  da  Lei  Estadual  n.  7  de  18  de  Junho  de 
1891);  e  aiiula 

Considerando  que  taes  juizes  prestaram  o  compromisso  le- 
gal, nesta  comarca,  perante  o  juiz  de  direito  efectivo,  como 
se  vê  da  certidão  privativa  deste  juízo,  junta  pelo  réo  ás  suas 
allegações,  «<  fl,  43  v. 

Considerando  que  se  bem  que  tivessem  prestado  esse  com- 
promisso em  Outubro  de  1892,  sendo  nomeados  novamente, 
não  necessitavam  de  prestar  novo  compromisso,  porque  essa 
nova  nomeação  não  foi  mais  do  que  a  reentrega  dos  ditos 
funccionarios  nos  legares  qne  occuparam  ; 

Coasiadrando  que  as  resotuções  da  Egrégia  Corte  de  Jus- 
tiça nâo  podem  ter  elfeito  retroativo  ; 

•  Considerando  que  taes  resoluções  tem  o  caracter  de   por- 
tarias, e,  assim  sendo  não  podem  revogar  ou  alterar  a  lei.   (Ri- 
bas, 2>ír  ftv.  Braz.,  vol.    1**,   pag.   124,  Res.  de  Cons.  do 
Des.  de    16   de   Novembro    de  1892,   Borges    Car,,    Direita- 
Civil  §  6-,  n.  2^ nota  A)  ; 

Considerando,  pois,  que  os  logares  de  2  •  e  3  •  supUentes 
do  Juízo  de  direito  deste  município  foram  declarados  vagos, 
de  26  de  Abril  em  diante,  data  da  resolução  n.  23  ;  e  por 
consgeuinle 

Considerando  que  a  acção  que  se  procura  annuUar  foi  pro- 
cessada e  julgada  muito  anteriormente  a  data  •  da  referida  re- 
solução, conforme  se  vê  da  certidão  de  wí  fl.  71  v.  mgtie  fo- 
lhas 72  V.,  junta  pelo  réo  ás  suas  allegações,  e  da  qual  consta 
que  a  praça  do  bem  executado  pelo  foi  eíTectuada  a  29  de 
Janeiro; 

Considerando  que  estavam,  naquella  época  os  ditos  juizes 
funccionando  muito  legalmente,  porque   a  falta  de  tituto  não 
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OS  inhibiade  funccionarem,  ex-vi  do  disposto  no  cit.  art.  78 
da  Lei  Est.  n.  7. 

Considerando,  quanto  ao  2°  ponto,  que  o  bem  que  foi 
executado  pelo  réo  náo  é  um  espolio  indiviso,  por  isso  que  está 
exhuberanteménte  provado  nestes  autos  que  o  dito  bem  fora 
adquirido  pela  appellant^e  BC  Antónia  Manoela,  depois  da  morte 
de  seu  marido,  com  sociedade  com  Félix  C.  de  Mello,  conforme 
se  vê  do  documento  que  decorre  de  fl.  44  uaque  fl.  70  v.,  que 
contém  uma  justificação  dada  neste  juizo  de  que,  ao  tempo  da 
morte  da  morte  do  marido  da  appellante  D.  Antónia  Manoela, 
nenhum  bem  existia,  e  também  de  uma  escriptura  de  permuta 
feita  pela  appellante  D.  Antónia  Manoela  e  Félix  C.  de  Mello 
com  Francisco  Alves  Rabello  e  sua  mulher ;  e  portanto  os  or- 
phãos  iiâo  eram  partes  interessadas  na  causa,  não  havendo, 
pois  necessidade  da  nomeação  de  ura  curador  ad  liteni ; 

Considerando  que,  a  despeito  de  não  serem  os  orphâos 
interessados  na  cousa,  foi  citado  o  curador  geral  de  orphâos, 
que  fallau  tanto  na  acção  como  na  execução  (cert.  ut  fls.  53)v. ; 
o  que  foi  desnecessário,  pois  não  se  tratava  de  um  acervo  he- 
reditário ; 

Considerando  que  a  arrematação  do  bem  executado  foi 
feita  legalmente,  porque  consta  da  certidão  ut  A,  71  v.  twgua 
fl.  72  V.  que  o  áito  bem  foi  posto  nas  1"  e  2?  praças,  sem  que 
houvesse  lançador  que  cobrisse  o  da  avaliação ;  notando-se  que 
foi  posto  na  4*  praça  com  o  abatimento  de  10  Vo»  ^na  3*  praça 
foi  arrematado  peio  maior  preço  oferecido,  d'onde  se  vê  que 
foram  guardadas  as  prescripções  do  art.  220  do  Dec.  Est.  n.l5 
de  3  de  Agosto  de  1892  ;  . 

Considerando  que,  admittida  a  hypothese  de  que  fosse  real* 
mente  nuUa  a  arrematação,  essa  nuUidade  não  pôde  ser  alle- 
gada  por  meio  de  acção  rescisória,  porque  a  nuUidade  da  arre- 
matação só  pôde  ser  allegada  no  respectivo  processo,  ex-vi  do 
disposto  nos  arts.  664  e  676  do  Reg.  737  de  25  de  Novembro 
de  1850  ;  por  isso  que  a  acção  rescisória  só  é  admittida  contra 
sentença,  e  assim  jã  foi  decidido  pela  Corte  de  Appellação  em 
accordam  de  22  de  Janeiro  de  1894  {Direito^  volume  63  pa- 
gina 331); 

Considerando,  finalmente,  tudo  mais  quanto  dos  autos 
consta,  julgo  nulla  e  improcedente  a  presente  íi^ção. 

Paguem  os  autores  as  custas.  Hei  esta  por  publicada  em 
mão  do  escrivão,  que  intimará  as  partes,  e  no  mais  cumprirá 
o  seu  segimento.  ^.. 

Espirito-Santo  do  Rio  Pardo,  18  de  Setembro  d^  1895.— 
O  juiz  de  direito,  António  FranUin  Freire  Oameiro. 

Essa  sentença  transitou  em  julgado. 
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E'  elemento  do  penhor  a  tradicçâo 
do  objecto  penhorado  ao  credor, 

E*  admittido  oomo  assistente  aquelle 
que  mostra  ter  intereise  no  pleito 
posto  que  indireoto. 

A  eausa  constituti  nSo  se  pode  es- 
tabelecer no  contracto  de  peiúior. 

Appellação  Oommercial 

Ajrpéllanteê — Dias  &  Innãos. 
AppeUaãos — Boãri^ies  de  Moraes  &  (7. 

Tribunal  de  Appellação  do  Estado  da  Bahia 

SENTENÇA  APPELLADA 

Vistos  estes  antos  de  acção  ordinária,  em  que  Dias  e 
Irmão,  como  credores  da  massa  do  fallecido  negociante  Ma- 
noel José  de  Azevedo  Vasconcellos  pedem  um  pagamento  de 
um  penhor  mercantil  da  quantia  de  4:000$  constante  da  es- 
criptura  de  fl.  4  e  que  n&o  estando  vencido  não  fera  exigido, 
nem  pago  pelo  devedor  até  a  época  de  sua  morte,  devendo  essa 
quantia  sahir  integralmente  do  respectivo  espolio . 

O  contracto  de  penhor,  conforme  á  dita  escriptura,  em 
garantia  daquella  quantia  resa  de  500  peçag  de  madrasto, 
marca  — Quarany —  e  500  ditas  de  algodão,  marca— JTwnca 
visto. 

A  esta  acção  da  excussão  de  penhor,^  oppoem-se,  como 
assistentes,  Rodrigues  de  Moraes  &C.,  também  negociantes 
desta  cidade  e  também  credores  do  acervo  daquelle  devedor, 
sendo  em  tal  caracter,  admittidos  pelos   despachos  de  fl.  11, 

Nos  seus  artigos  de  fl.  26  e  17  allegam  os  assistentes 
que  como  credores  chirographarios,  que  são  da  massa,  já  ad- 
mittidos e  reconhecidos  no  competente  processo,  não  podem 
admittir  que  os  autores  sejam  pagos  integralmente,  a  despeito 
da  escriptura  de  penhor  de  fl.4,  hypothese  essa  em  que  serão 
elles  assistentes  e  os  demais  credores,  todos  prejudicados,  sendo 
o  monte  por  elles  quasi  absorvido,  porque,  ou  aquelle  contracto 
de  penhor  não  se  realisou  efectivamente,  ou  as  fazendas  em 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  366  — 

que  o  penhor  foi  constituído  e  serviram  de  garantia  a  divida 
dos  autores,  foram  vendidas  pelo  defunto  devedor,  sendo  certo 
que  não  foram,  nem  total  nem  parcialmente,  encontradas  em 
seu  espolio. 

E  como  o  producto  do  leilão  judicial  dos  bens  do  devedor 
commum,  representa  o  preço  de  todas  as  outras  mercadorias 
arrecadadas,  segue-se  que  nesse  producto  não  tem  os  autores 
o  privilegio  inherente  ao  penhw,  e  somente,  como  os  assistentes, 
a5.o  apenas  credores  cliirographarios. 

Allegam  mais  os  assistentes  que  os  autores  tendo  figa: 
rado,  desde  a  morte  do  devedor  Vasconcellos,  único  respon- 
sável da  firma  obrigada,  sendo,  como  foram  nomeados  depo- 
sitários da  massa  do  devedor  commum,  no  juizo  de  ausentes, 
tiveram  em  seu  poder  o  producto  liquido  da  arrematação  total 
feita  com  o  leiloeiro  Gesteira,  a  6  de  Junho  de*  1891,  desde 
essa  data  até  9  de  Agosto  de  1893,  em  que  a  requerimento 
delles  autores,  foram,  por  despacho  do  juiz  da  arrecadacçfto< 
obrigados  a  depositar  o  valor  do  producto  do  leilão  e  este 
recolhido  ao  Banco  da  Bahia  em  deposito,  na  importância  de 
5:001$310. 

Contrariando  os  artigos  dos  assistentes,  dizem  os  autores 
qur  aquelles  não  provaram  os  requisitos  do  àrt.  124  do  re- 
gulamento 737. 

Que  não  é  verdadeira  a  doutrina  de  que  elles  assistentes 
só  seriam  credores  de  doraiuio  ou  privilegiados,  si  fossem  en- 
contradas as  fazendas  que  faziam  objecto  do  contracto  do 
penhor. 

Que  não  sendo  possivel  contestar  o  valor  jurídico  do  dp- 
cumento  de  fl.  4,  sendo  liquido  o  seu  caracter  de  privilegiado, 
taes  artigos  são  improcedentes  e  portanto  devem  ser  re  - 
geitados. 

Treplicando  dizem  os  assistentes  que  são  pessoas  legi- 
timas, nesta  causa,  como  credores  reconhecidos  do  acervo  de 
Vasconcellos. 

Que  é  indifFerente  que  o  credito  dos  autores  estivesse  ou 
não  vencido,  desde  que  o  defunto  devedor  dispoz  dos  objectos 
dados  em  penhor  aos  autores,  e  a  consequência  dessa  infracção, 
do  contracto,  por  parte  do  de  ctijus  devedor,  não  pôde  ser  o 
prejuízo  de  terceiros  egualraente  credores,  quanto  aos  bens 
do  acervo,  não  incluídos  no  contracto  de  penhora. 

Encerrada  a  discussão  e  aberta^a  dilação  probatória,' 
nenhuma  testemunha  ou  prova  deram  as  partes,  e  encerrada 
ella,  lançaram-se  de  provas  autores  e  assistentes  pelo  termo 
de  fl.  91. 
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De  fl .  93  a  83  offereeeram  as  partes  as    razões    finaes, 
não  comparecendo  a  audiência  de  julgamento. 
E  por  isso  : 

Considerando  que  os  assistentes  provaram,  quanto  ao 
direito  necessário  para  se  legitimarem,  como  taes,  nesta 
cansa,  por  sua  jà  indisputável  qualidade  de  credores  da  maSsa 
do  devedor  commum  fallecido,  nos  termos  do  art  124  do  regu- 
lamento 737; 

Considerando  que  os  autores  não  realisàram  o  contracto 
de  penhor,  em  que  pretendem  basear  seu  privilegio,  na  con- 
formidade de  direito,  porque  se  contentaram  com  a  escriptura, 
de  que  dá  prova  o  documento  e  fl.— 4,  (Cod.  Comm.  arts.  276 
a  279  ;  Affonso  Celso,  O  Penhor,  cap.  2*  d.  29  ;  Lafayejite, 
Direito  das  cousas,  §  1 64) ; 

Considerando  que  os  autores  não  tem  contra  a  acervo  do 
devedor  pignoraticio  a  presente  acção  contraria,  por  isso  mesmo 
que  o  penhor  foi  contractado  pela  escriptura  de  fl.  4,  mas  não 
realisado  pela  tradicç^o  das  fazendas  empenhadas,  enão  houve 
portanto,  segundo  Lafayette,  ob.  cit.  §  162  n.  6,  o  elemento 
substancial  do  contracto  pignoraticio;  e,  accrescenta  este 
jurisconsulto  no  §  163  n.  1:  «são  corolários  desseVlireito 
real:  !•  o  de  reter  a  cousa,  emquanto  a  divida  não  é  inteira- 
mente paga»; 

Considerando  que,  si  valido  e  perfeito  es  ivesse  o  con- 
tracto so  seriam  os  autores  precipuameute  pagos  pelo  va^or 
dos  objectos  empenhados,  até  a  importância  total  da  divida 
por  elles  garantida,  e,  caso  não  chegassem,  seriam  como  os 
demais,  sujeita  a  rateio,  em  concurso  com  os  chirographarios, 
(Cod.  .Comm.art.  475;  Afi&mso  Celso,  ob.  cit.  §  41;  La- 
fayette §  163  n.  6)  ; 

Considerando,  finalmente,  no  que  dispõe  o  art.  70  do  de- 
creto de  24  de  Outubro  de  1890,  que  é  explicito,  quanto  ao 
direito,  que  tem,  nas  fallencias,  o  credor  pignoratricio,  com 
privilegio  limitado  a  certos  moveis,  quando  diz:  cos  credores 
pignoraticios  na  cousa  dada  em  penhor»,— «os  privilegiados  só 
poderão  ser  pagos  pelo  prodncto  dos  bens,  em  que  tiverem  pri- 
vilegio, até  onde  chegar  somente,  quanto  ao  resto,  por  via  de 
rateio  ;»  disposições  essas,  entretanto  inapplicaveis  ao  caso 
vertente  porque,  no  acervo  não  foram  encontradas  as  fazendas 
constitutivas  do  penhor  de  fl.  4,  o  que  reduz  os  autores  á  posi- 
ção de  simples  chirographarios,  com  as  dividas  respectivas, 
{Cod.  art.  890  com  referencia  ao  art.  837) ; 

*  Julgo  procedentes  os  artigos  dos  assistentes  Rodrigues 
de  Moraes  &  C,  afim  de  que  sejam  pagos,  conforme  sua  ca- 
thegoria,  em  concurso  aos  demais  credores,  incluídos  os  autores, 
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cuja  pretensão  a  credor  privilegiado  e  de  dominio,  nào  procede, 
e  assim  julgando,  condemno  os  antores,  Dias  &  Irmãos  nas 
castas. 

Bahia,  27  de  Setembro  de  1894.— João  Baptista  Guima- 
rães Cerne. 

ARESTO   EMBARGADO 

Do  relatório  feito  nestes  autos  ve-se  que  Dios  &  Irmãos, 
por  seu  único  representante,  Domingos  Dias  Brandfto,  inter- 
pozeram  appellaçáo  da  sentença  de  .fl.  87  a  91,  proferida  con- 
tra o  espolio  em  liquidação  do  fallecido  commerciante  Manoel 
de  Azevedo  Vasconcellos,  representado  pela  respectiva  admi- 
nistração e  fiscal,  para  a  cobrança  de  4:000$  proveniente  de 
divida  garantida  por  penhor  mercantil,  na  Qual  intervieram, 
como  assistentes,  os  negociantes  matriculados  Rodrigues  de 
Moraes  &  C,  á  revelia  dos  administradores  e  fiscal. 

Considerando  que  a  divida  dos  autores  appellantes,  com 
quanto  oriunda  da  escriptura  publica  de  penhor  não  pôde  ser 
tida  como  privilegiada  para  o  effeito  de  serem  os  appellantes 
pagos  j^ecipuamente  pelo  producto  do  espolio  arrecadado,  por- 
que, como  se  evidencia  do  referido  titulo,  não  ficou  realisado  a 
contracto,  por  falta  da  tradição  das  mercadorias  dadas  «jn 
penho-,  do  poder  do  devedor  para  o  dos  credores,  condição  ou 
elemento  característico  do  contracto  pignoraticio,  em  face  da 
disposição  dos  arts.  271  e  274  do  Cod.  Commercial. 

Considerando  que,  tendo  fallecido  o  devedor  e  tendo*se 
procedido  por  isso  a  liquidação  da  massa  commercial  sob  a  fir- 
ma de  Vasconcellos  e  Brandão,  conforme  declara  a  petição 
inicial  de  fl.  2  não  provaram  os  appellantes,  como  lhes  cum- 
pria, na  qualidade  de  autores,  a  existência  do  penhor  no  acervo 
da  massa  nem  qual  a  importância  do  producto  da  venda  ou 
leilão  do  penhor  consistente  em  500  peças  de  madrasto  e  600 
de  algodão  afim  de  ser,  nos  termos  do  direito,  classificado  o 
seu  credito. 

Considerando  que,  em  vez  disto,  os  próprios  appellantes 
confessam  no  7*  quesito  da  referida  petição  inicial  a  não  exis- 
tência das  mercadorias,  que  representam  o  penhor,  mas  sim  a 
importância,  não  dessas  mercadorias,  mas  de  todos  os  bens  da 
massa  e  mais  clara  e  positivamente  na  contestação  de  fl .  63, 
quando  dizem  que  o  devedor  fallecera  sem  que  houvesse  sub- 
stituído por  outras  as  fazendas  constitutivas  do  penhor,  ò  que 
equivale  o  mesmo  que  dizer  que  estas  não  faziam  parte  do  massa 
ô  que  portanto,  jã  não  podiam  ser  vendidas  por  occasiâo  do 
leilão  judicial; 
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Considerando  que  o  privilegio  proveniente  de  divida  pigno- 
ratícia acha-sd' ligado  aos  objectos  do  penhor  de  forma  que,  em 
virtnde  de  similhante  limitação,  o  direito  do  credor  nâo  pode 
ir  além  d'esses  objectos  ou  do  seu  respectivo  producto,  con- 
forme se  deprehende  do  art.  877  n.  3  do  Cod.  Comm.  ;  dou- 
trina eisinada  por  Lafayette,  Dir.  das  cousas  §  164  e  egnal- 
mente  consagrada  na  disposição  dos  §  §  2  e  3  do  art.  70  do 
Dec.  n.  917  de  24  de  Outubro  de  1890  ; 

Considerando  que  com  o  desapparecimento  do  penhor  ficou 
o  mesmo  extincto  e  com  elle  o  privilegio  do  credito,  ficando 
porém  subsistente  a  divida  para  serem  os  appellantes  classi- 
ficados entre  os  credores  chyrographarios,  afim  de  serem  pagos 
com  outros  de  egual  cathegoria ; 

Considerando  que,  em  suas  razões  de  appellaçâo,  os  appel- 
lantes limitaram-se  a  combater  o  sentença  appellada,  não  pelos 
seus  fundamentos,  mas,  por  que  no  processo  não  foi  guardada 
forma  aconselhada  pela  praxe,  deixando  de  se  julgar  o  incidente 
^^  assistência  afim  de  proiluzir-se  depois  no  termo  da  acção  ; 
mas, 

Considerando  que  nos  termos  do  art.  123  do  Reg.  737,  os 
assistentes  intervém  no  processo  para  defender  o  seu  direito 
juntamente  com  o  do  autor  ou  réo,  e  que  na  espécie  dos  autos 
a  intervenção  dos  assistentes  no  processo  era  para  defender 
o  seu  direito,  juntamente  com  os  rées,  por  ser  de  seu  interesse 
repellir  a  acção  dos  autores,  e  uma  vez  admittidos  como  foram, 
pelo  despacho  de  fl.  11  ficou  satisfeito  o  preceito  legal  para  o 
fim  de  acompanharem  a  acção  na  qualidade  também  de  réos, 
allegando  o  seu  direito  nos  mesmos  termos,  que  competiam  fazer 
os  administradores  e  fiscal  da  massa  arrecadada  —  a  quem 
vieram  os  appellados  assistir,  e,  ao  mesmo  tempo,  contestando 
juntamente  com  elles  a  referida  acção,  direito  que  não  se  lhes 
podia  negar  pelo  facto  da  revelia  dos  réos,  que  em  nada  lhes 
prejudicaria  pelo  abandono  da  cansa  ; 

Considerando,  porem,  que  náo  obstante,  ter  sido  obser- 
vada a  ordem  do  processo,  aos  appellados  não  assiste  o  direito 
de  intervirem  na  causa  pela  allegação  de  simples  interessados 
como  credores  chirographarios,  porquanto,  si  bem  que  para  a 
sua  admissão  bastasse  allegar  interesse  mesmo  apparente,  em 
vista  do  art.  124  do  cit.  Reg.,  ou  na  phrase  de  Moraes  Car- 
valho, Fr.  For.§  156,  no  interesse  de  obviar  conluio  ou  fraude, 
com  tudo  para  o  exercício  doesse  direito  seria  preciso  que  os 
appellados  se  firmassem  em  interesse  proveniente  de  algum  dos 
casos  exemplificados  no  referido  art.  124  ou  em  outros  da  ordem 
dos  especificados  na  nota  60  de  Moraes  Carvalho  odr.  çit.y 
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(Paula  Bapt.,  Theoria.  e  Pr.  ão  Proc.  §  112;  T.  de  Freiiaa  á 
P,  e  Souza  n.  136  e  outros)  d^onde  se  collige  que  o  interesse  as- 
senta em  títulos  de  outro  valor  que  uão  sejam  como  os  dos 
appellados,  firmados  na  qualidade  de  meros  credores  chirogra- 
pharios  como  mostraram  ser,  pela  conta  de  fl.  13  por  elles  tão 
somente  assignada,  proveniente  de  mercadorias  vendidas  a  cre* 
dito ;  em  vista  d»  que, 

Considerando  que  é  improcedente  a  acção  dos  appellantes, 
não  pelo  effeito  da  contestação  dos  assistentes,  nem  dos  seus 
documentos,  mas  pela  carência  de  prova  por  parte  dos  appel- 
lantes, ou  por  confissão  d' elles,  quanto  á  extincção  do  penhor, 
como  ficou  exposto : 

Nego  provimento  a  appellação  para  confirmar,  como  con- 
firmo a  sentença  appellada  e  julgar  os  appellantes  carecedores 
de  privilegio  do  credito,  e  dou  provimento  para  reformar  a  dita 
sentença  na  parte  em  que  julgou  os  appellados  habilitados  a 
intervir  na  acção,  como  assistentes,  pagas  as  custas  pelos 
appellados  e  appellantes  proporcionalmente. 

Bahia,  12  de  Março  de  1895.  —  Salvador  Pires,  Vice-Pre- 
sidente .  —  Francisco  Ferreira  Pacheco  de  Mello , 


ARESTe 

Vistos  e  examinados  estes  autos,  em  que  sio  autores  appel- 
lantes Dias  e  Irmão,  ré  appellada  a  massa  em  liquidação  do 
finado  Manoel  José  de  Azevedo  Vasconcellos,  representada 
pela  respectiva  administração,  e  assistentes  Rodrigues  de 
Moraes  &  Comp^. 

Âo  aresto  de  fl.  110,  que  confirmou  a  sentença  appellada, 
na  parte  em  que  julgou  os  autores  carecedores  de  privilegio, 
como  credores  pignoraticios,  e  reformou- a  na  parte,  em  que 
julgou  legitima  a  intervenção  dos  assistentes,  oppozeram  os 
autores  os  embargos  de  fl.  116,  e  os  assistentes  os  de  fl.  117, 
sendo  uns  e  outros  discutidos  respectivamente  a  fl.  122, 
124  e  127. 

Desprezo  os  embargos  de  fl.  116  oppostos  pelos  appel- 
lantes, que  nelles  reproduziram  matéria  já  oferecida,  discu- 
tida e  juridicamente  desprezada  pelas  decisões  embargadas ; 

Porquanto  : 

O  privilegio  do  credor  pignoraticio  se  restringe  á  cousa 
dada  em  penhor,  e  os  autores  não  reclamam  esta  cousa  e  nem 
o  producto  delia,  mas  a  importância  pela  qual  foram  vendidos 
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bens  outros,  que  não  os  figurados  no  pretendido  contracto  de 
penhor.  {Coã.   Oomm.   arts.  271  e  êegr,   <hd.  Liv.  4  iiU  56  • 

C.  da  Rocha  §  625  ;  Correia  Telles  n.  4  aoj§  331 ;  L.  5  Cod. 
ãepign.  acU  et  fin.\  Inst.  Quib.  nod.  re  conirah.;  Pardessus 

D.  487) 

E'  elemento  do  contracto  de  penhor  a  entrega  ao  credor 
da  cousa;  {Jus  in  re  a  debitore  ereditoriper  traditionem  con^- 
Utuium  in  crediti  securitatem^  Mello  PYeire  /  Pignus  appellatum 
a  pugno  qui  res  quce  pignori  dantur  manu  traduntur^  L.  238, 
Dig.  de  verb.  sign.j  Cod,  Nap.  arts.  2071  e  2072  ;  Mourlou 
n.  1214  ;  Pothier,  vol.  V  n.  4  e  8). 

A  clausula  constiiutij  pela  qual  o  objecto  dado  em  penhor 
flca  em  poder  do  devedor,  é  inconciliável  e  incompatível  com 
a  natureza  deste  contracto,  cuja  primeira  condição  é  a  tradição 
ao  credor,  da  cousa  dada  em  penhor ;  tal  clausula  foi  apenas 
permittida  no  caso  de  penhor  de  escravos,  ligado  â  bypotheca 
de  estabelecimento  agrícola  e  como  um  favor  especial  &  lavoura; 
(L.  n.  1237  de  24  de  Setembro  de  1864  art.  6  §  6 ;  Facta 
pignori  adjecta,  quas  illius  naturse  non  repugnant,  valida  sunt, 
Mello  Freire). 

Recebo,  porem,  os  embargos  oppostos  pelos  appellados, 
porque,  podem  intervir  no  feito,  como  assistentes  não  só 
aqnelles  que  tem  um  interesse  directo,  immediato,  como  também 
aquelles  que  o  tem  indirecto^  e  os  embargantes  assistentes 
provaram  a  necessidade  de  sua  intervenção,  ainda  mais  justi- 
ficada por  ter  sido  a  defeza  da  massa  accionada  abandonada 
pela  administração,  com  manifesto  prejuízo  para  os  respectivos 
credores;  Ord.  Liv.  3  tit.  78  §  1 ;  tit.  80  e  tit.  81  §  1  e  2  ; 
Correia  Telles  Liv.  IV,  §§  488  a  490,  P.  e  Souza  por  T.  de 
Freitas  §  64  e  nota  136 ;  Moraes  Carvalho,  Pr.  For.  §  157, 
S.  Pinto  §§  203  a  205. 

Assim  julgando,  restabeleço  em  ambas  as  suas  partes,  a 
sentença  appellada,  pagas  as  custas  pelos  autores  appellantes. 

Bahia,  em  Tribunal  de  Appellação,  1  de  Outubro  de  1895, 
-^ Salvador  Fir 68 j  Presidente. — Joaquim  António , de  Souza 
Spínola. 
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E*  incompetente  para  nos  processoi 
especiaes  de  embargos  para  mann- 
tençÊo  de  direitos  sobre  bens  seqaes^ 
trados  ou  arrecadados  pelos  syndicos 
da  massa  fallida,  os  eredores  desta« 
intenrirem^se  como  assistentes. 

Esse  direito  só  compete  ao  Corsidor 
Viscal. 

AGGRAVO   DE   PETlÇXo 

Aggravantes  —  Miranda   &   Irmão  e  Arlindo   Coita. 
Ag  gravado  —  O  Juizo . 

Supremo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  Alagoas 
ACCÔRDÍO 

Âccord&o  em  Tribunal  que  vistos,  expostos  e  discatidos 
os  presentes  aatos  de  aggravo  de  petição  interposto  da  sen- 
tença do  Dr.  Juiz  de  Direito  da  1*  vara  da  capital  que  julgou 
provados  os  embargos  por  António  Vita  e  mandou  que  lhe 
fossem  entregues  os  bens  de  sua  propriedade  indebitamente 
arrecadadss  como  pertencentes  â  massa  fallida  de  Francisco 
Vita  AC, —  náo  tomam  conhecimento  do  aggravo,  nao'por 
ser  inadmissível  o  recurso  na  espécie  occurrente,  mas  por 
illegitimidade  da  parte  que  se  aggravou,  porquanto,  nessa 
qualidade  não  podem  figurar  no  incidente  de  embargos  de 
terceiros  os  credores  Miranda  &  Irmão  e  Arlindo  Gosta. 

Nesse  processo  especial  de  embargos  para  manutenção 
de  direitos  sobre  bens  sequestrados  ou  arrecadados  pelos  syn- 
dicos da  massa  fallida,  9ó  compete  intervir  o  advogado  legal 
da  .massa,  p  Dr.  Curador  Fiscal,  nos  precisos  termos  do 
art.  150  §  !•  do  Decreto  n.  917  de  24  de  Outubro  de  1890. 

A  juncção  por  parte  dos  credores  Miranda  &  Irmão  e 
Arlindo  Costa,  este  sem  procuração  nos  autos  da  justificação 
Com  que  pretendeu  illudir  e  annuUar  a  prova  do  domínio 
e  posse  produzida  pelo  embargante,  é  inteiramente  destoante 
da  lei  que  expõe  precisamente  os  tramites  particulares  do 
incidente.  Citados  oDr.  Curador  que  teve  vista  dos  autos 
para  no  triduo  fatal  dizer  de  facto  e  de  direito  sobre  a 
pretenção  do  terceiro  embargante  em  face  dos  interesses 
da  massa  fallida,  a  este  funccionario  incumbia  interpor  o 
aggravo,  caso  entendesse  de  necessidade  para  resguardar  a 
integridade  da  massa ;  não  o  fazendo  porém,  e  se  tendo 
conformado  com  a  decisão  proferida,  terminado  estava  o  in- 
cidente. Nem  com  essa  decisão  ficaram  menosprezados  direitos 
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C[ne  por  ventara  assistiam  a  qaaesquer  credores  ou  a  outros 
égQrantes  do  processo  da  fallencia,  visto  como  a  favor  delles 
milita  a  circumstancia  de  n&o  ter  efeito  de  cousa  julgada, 
sentença  para  o  fim  de  serem  reivindicados  os  bens  recla- 
a  mados  e  nuUos  serem  os  actos  em  que  o  terceiro  embar* 
gante  tiver  fundado  sua  reclamação  (art.  150  §  69  do  Dec, 
citado  de  1890).  Nem,  outrosim,  a  faculdade  conferida  aos 
credores  peto  art.  35  §  19  lettra  C  da  lei  das  fallencias, 
para  figurarem  como  assistentes  em  qualquer  acção  intentada 
contra  a  massa,  póde-se  entender  extensiva  ao  caso  parti- 
colarisado  no  art.  150  que  delineou  detidamente,  especifica- 
damente 08  termos  a  seguirem-se,  resalvando  possiveis  e  fti- 
toros  gravames  com  os  effeitos  originaes  reconhecidos  na 
sentença  final. 

Reconhecida  assim  a  illegitimidade  da  parte  e  abstendo- 
se  consequentemente  de  tomar  conhecimento  do  aggravo, 
condemnam  os  aggravantes  nas  custas. 

Maceió,  23  de  Agosto  de  1S95.— Caiado  A.  Lima,  pre- 
sidente.— Araújo  Jorge,  relator. — Bocha  Lins, —  Felippe  de 
Vaêconcellos, —  Tenório  de  Albuquerque,  vencido.  Votei  para 
qae  se  tomasse  conhecimento  do  aggravo ;  pois  entendo  que 
oa  aggravantes,  na  qualidade  de  credores  da  massa  fallida 
de  Francisco  Vi  ta  &  C,  são  parte  legitima  para  intervirem 
como  assistentes  nos  embargos  de  terceiros  oppoktos  ao  se- 
questro ou  arrecadação  de  uma  refinaria  de  que  se  diz  senhor 
e  possuidor  António  Vita,  aggravado.  Esta  legitimidade  fun- 
da se  no  Dec.  n.  917  de  24  de  Outubro  de  1890,  art.  35  §  !• 
lêttra  C,  que  dá  a  qualquer  credor  o  direito  de  intervir  como 
assistente  na  acção  de  nuUidade  e  em  quaesquer  outras  in- 
tentadas contra  a  massa. 

Os  embargos  de  terceiro  senhor  e  possuidor^  trate-se  de 
execnção  de  sentença  (Reg.  n.  737  de  25  de  Novembro  de 
1850,  art.  596  e  seguintes),  de  aresto  ou  embargo  ^art.  329), 
ou  de  arrecadação  dos  commerciantes  fallidos,  constituem  uma 
verdadeira  acção  de  intervenção  formada  por  um  terceiro  que 
não  foi,  ou  não  é  parte  na  c&usa,  em  defeza  de  seus  bens 
(P.  Baptista,  JPrat.  do  Froc.  §  213). 

Na  hypothese,  é  ella  proposta  contra  a  massa,  por  con- 
seguinte incontestável  é  o  direito  de  qualquer  credor  intervir' 
no  pleito. 

O  art.  150  do  citado  Decreto  apenas  traçou  a  norma 
summarissima  a  seguir-se  em  taes  embargos,  sem  comtudo 
excluir  a  assistência  do  eredor  jã  consagrada  no  art.  35  §  1° 
lettra  G ;  e  se  é  certo  que  o  assistente  não  pôde  defender  a 
causa  senão  nos  mesmos  termos  que  competem  áquelle  a  quem 
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assiste  Reg.  737,  art.  126);  é  obvio  que  nenhum  inconve-, 
niente  ha,  quer  para  o^  interesses  da  massa,  quer  mesmo 
para  os  do  terceiro  embargante,  na  referida  intenvençáo. 

E  si  é  certo  ainda  que  o  credor  não  pôde  figurar  em 
(eito  algum,  em  que  a  massa  é  parte,  senão  como  assistente 
(Dec.  citado,  arts.  25  e  35)  a  acção  de  reivindicação  e  nulli- 
dade  resalvada  no  art.  150  §  6*  não  pôde  ser  por  elle  indi- 
vidualmente intentada  e  sim  por  todos  os  credores  ou  pelo 
ministério  dos  syndicos,  que  os  representam,  e  do  curador 
fiscal  (Dec.  citado  arts.  25,  36  lettra  K,  58  e  59;  d'ahi  re- 
sultando que,  não  propondo  estes  últimos  a  acção  da  reivindi- 
cação e  nuUidade  respectivamente  dos  bens  mandados  entregar 
ao  terceiro  embargante,  ficaria  o  credor  sem  meios  de  fazer 
valer  os  direitos  da  massa  a  taes  bens  por  não  ter  sido  admit- 
tido  a  assistir  ao  curador  fiscal  nos  alludidos  embaídos. 

Não  vem  ao  caso  o  art.  45  §  3*  do  citado  Dec.  n.  917 
para  a  interpretação  do  §  2*  do  referido  art.  39/  porque  os 
casos  não  são  os  mesmos ;  na  hypothese  do  citado  §  3  * ,  a 
lei  estabelece  garantia,  como  regra  geral  para  os  credores 
contestados  que  por  acção  regular  forem  julgados  legitimes, 
etc;  e  na  do  dito  §  2*  a  lei  admitte  a  faculdade  ao  credor 
contestada  o  meio  de  requej^er  sua  admissão ;  e  então  esgo- 
tados os  recursos,  surge  o  caso  de  prevalecer  do  favor  do 
referido  art.  45. — Tenório  de  Albuquerque,  vencido  na  pre- 
liminar. Votei  para  que  não  se  tomasse  conhecimento  do 
aggravo ;  porqianto,  não  contendo  damno  irreparável,  nos 
termos  dos  artigos  do  Dec.  n.  917  de  1890  citados  no 
Accordão,  o  despacho  que  não  admitte  o  credor  contestado 
a  tomar  parte  nas  deliberações  dos  credores,  o  despacho 
.  aggravado  não  contém  tal  damno  e,  conseguintemente,  não 
é  agradável  (Reg.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850, 
art.    669,  §  16). 
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Acção  ordinária;  Valor  probante 
dos  livros  dos  commerciantes. 

São  dividas  liquidas  as  contas 
mercantilmente  extrahidas  de  taes 
livros  e  verificadas  jadioialmente 
por  peritos 

Acção  Ordinária 

Auctores '^  Pedreira  e  Mandim, 
BéO'^  Anãronico da  Costa  Viciaria. 

laiz  direito  de  Camisão  (Bahia) 

SENTENÇA     DE   1.'    INSTANCIA 

Vistos  e  examinados  estes  autos  de  ac^o  ordinária  com- 
mercíal  entre  partes,  como  autores  Pedreira  e  Mandim,  commer- 
ciantes estabelecidos  na  Capital  deste  Estado,  e  Béo  Andronico 
da  Costa  Victoria,  também  negociante,  estabelecido  na  Yilla 
do  Mundo  Noto,  desta  Comarca. 

Âllegam  os  autores  que  são  credores  doréo  por  compra  de 
Fazendas  que  este  lhes  fizera,  em  19  de  Abril  e  30  de  Maio 
do  anno  passado,  na  importância  de  dez  contos  trezentos  e  qua- 
renta e  quatro  mil  duzentos  e  sessenta  e  nove  réis,  como  consta 
da  conta  extrahida  dos  seus  livros  commerciaes  d'elles  autores 
e  que  tendo  o  mesmo  devedor  vendido  maliciosamente  toda  a 
massa  de  sua  casa  commercial  ao  negociante  Hermillo  Dias 
de  Carvalho,  por  15 :  000$000,  ha  mais  de  6  mezes,  ausen- 
tou-se  do  Mundo  Novo,  passando  pela  Feira  e  andando  furtiva- 
mente naCapital,  sem  apparecer  a  elles  autores  para  pagar-lhes 
o  debito  embarcando-se  depois  para  Pernambuco,  onde  consta 
estar,  em  lugar  não  sabido,  não  tendo  seu  nome,  d'elle,  réo 
constado  das  listas  dos  passageiros. 

Em  vista  do  que,  justificada  a  ausência  do  réo,  reque- 
reram os  mesmos  autores  de  accordo  com  o  art.  «  53  <  do 
fieg.  737  de  25  de  Novembro  de  1850,  fosse  f  eita  a  citação 
edital  do  dito  réo  para  pagar-lhes,  ou  allegar  justo  motivo  de 
o  não  ter  feito,  e  marcando-se  praso  rasoavel  para  a  citação. 

Os  autores  juntaram  á  inicial  da  acção  uma  conta  demons- 
trativa da  importância  reclamada  (fl.  4)  e  uma  justificação ^ 
julgada,  da  ausência  do  réo  (fls.  6  usque  14). 

A  fls.  16  está  a  copia  do  edital  de  citação  por  30  dias, 
vendo-se  a  fls.  18  o  termo  da  audiência,  de  9  de  Julho,  em  que 
foi  acusada  a  citação,  ficando  o  réo  esperado  áprimôira. 
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N'essa  mesma  audiência  nomeou-se  curador  ao  devedor 
ausente. 

De  fls.  20  usque  23  vê-se  os  originaes    dos  editaes. 

Em  audiência  de  X6  de  Julho  (fls.  25)  deu-se  acção  por 
por  proposta  e  foi  assignado  o  prazo  de  dez  dias  para  a  con- 
testação 

O  curador  nomeado  ao  rèo  foi  juramentado  a  fl.  27 ^  em 
cujo  verso  está  o  termo  de  audiência,  de  6  de  Agosto,  em  que 
foi  o  mesmo  lançado  dos  10  dias,  assignando-se  20  para 
prova. 

A  fl.  29  requereram  os  autores  carta  de  inquirição  de  tes- 
temunhas para  o  Juizo  Gommercial  da  Capital,  e  não  tendo 
sido  devolvida  ella  em  audiência  de  6  de  Setembro,  lança- 
ram-se  e  ao  réo  de  mais  provas  (fls.  30),  offerecendo  para  ser 
junto  aos  autos  uma  verificação  de  contas,  processadas  no 
Juízo  de  Direito  especial  do  Commercio  da  Capital,  (fls.  32 
usque  38). 

Pelo  preparador  foram  relatados  os  autos  (fl.  88  v.  e  39). 

Designada  a  audiência  para  o  debate  oral  (fls.  40  v. ), 
não  compareceram  as  partes,  nem  outrem  por  ellas(fls.  45). 

O  que  tudo  visto  e  bem  examinado,  tendo  em  vista: 

Que  os  autores  sâo  commerciantes  matriculados,  e,  como 
taes  gosam  da  proteção  que  oCod.  do  comm.  liberalisa  em  fa- 
vor destes  (art.  4.»  do  Cod) ; 

Que  um  dos  favores  dispensados  aos  commerciantes  pelo 
Cod.  Comm.  é  merecerem  fé  os  seus  livros,  provando  em  favor 
dos  seus  proprietários  quando  têm  as  formalidades  do  art.  13 
e  estão  curiaesi  sem  vícios,  nem  defeitos,  e  mercantilmente 
escripturados  — (art.  15  do  Cod.,  «a contrario  sensu»,  com  o 
sancção,  que  é,  dos  arts.  12  e  14;  arts.  20  infine,  e  122  do 
mesmo  Cod.  art.  141  §  3.^  do  Reg.  n.  737  de  25  de  Novembro 
de  1850,  Orlando,  not.  ao  art.  23  n.  1 — também  do  Cod; 
T.  de  Freitas,  not.  38  ao  art.  369,  §  4.*,  da  Cons.  das  leis 
civis). 

Que  na  classe  das  dividas  liquidas  e  certas  se  acham 
«  as  coutas,  mercantilmente  extrahidas  do  livro  de  commer- 
ciante  com  as  formalidades  legaes,  intrínsecas,  e  extrínsecas, 
e  verificadas  judicialmente  por  peritos  nomeados  pelo  Juiz 
Commercial  em  petição  do  credor  <  (art.  2.»  letra — A  do  De- 
creto Hk  917  de  24  de  Outubro  de  1890,  que  reformou  o  Cod. 
Comm«  na  parte  3?^,  relativa  as  quebras) ; 

Que  em  taes  condições  se  acha  a  conta  dos  autores,  assim 
extrahidas  de  livros  com  todas  as  formalidades  legaes  e  veri- 
ficada judicialmente  por  peritos  nomeados  pelo  Juiz  Commercial 
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da  Capital  do  Estado  (verificação  de  contas  de  fls.  32  iiiqne 
38)  ;  finalmente. 

Que  o  réo  citado  legalmente,  deixou  correr  o  feito  à  sua 
revelia  não  se  defedendo,  por  si  ou  por  seu  curador,  do  pe- 
dido dos  autores,  nada  allegando  que  o  eximisse  da  '  responsa- 
bilidade de  pagar,  o  que  sem  duvida,  importa  confissão  tacita 
da  verdade  do  pedido  ; 

Julgo  procedente  e  provada  a  presente  acção  ordinária 
commercial  para  condemnar  o  réo  Andronico  da  Costa  Victoria 
a  pagar,  aos  autores  Pedreira  e  Handim  a  quantia  de  dez  con- 
tos, trezentos  d  quarenta  e  quatro  mil  duzentos  sesenta  e  nove 
reis  (10 :  344$269)  e  nas  custas. 

Camisão  4  de  Novembro  de  1895 — O  Juiz  de  Direito, 
José  Machade  Pedreira . 


PrescripçSo  eommeroial. 

Não  obsta  a  preioripçSo  quinquenal 
da  lettra  da  terra  que  o  devedor  nSo 
seja  oommereiante.  Os  remédios  u2uaes 
do  direito  civil  e  nomeadamente  o 
pedido  de  espera  nâo  são  admissiveif 

Í^ara  interrupção  da  prescripção   em 
áce  do   art.    453  do  Código  do  Com- 
mercio. 

Acção  de  dez  dias 

Auctor  —  Commen4ador  Oupertino  de  Guimarãeê  Bastos. 
Béo  —  Coronel  Nicolau  Alves  da  Silva. 

(Juízo  de  Direito  do  Pilar) 

SENTENÇA 

Vistos  os  autos  etc .  : 

A'  acção  decendial  proposta  por  Cupertino  de  Guimarães 
Bastos  para  haver  do  réo  Nicolau  A.  da  Silva  o  pagamento 
de  um  debito  de  3:500$  constante  de  cinco  lettras  por  este 
acceitas  e  já  vencidas,  oppoz  o  réo  embargos,  recebidos  a  fls. 
18,  articulando :  1^.  nuUidade  do  processo  iniciado  por  procu- 
rador illegitimo,  sem  poderes  para  figurar  em  juizo,  arro- 
gando-se  um  mandato  que  lhe  não  dá  o  instrumento  da  procu- 
ração nos  termos  em  que  está  concebida ;  2*,  prescripção  de 
duas  lettras  accionadas  no  guanium  de  1:000$000  por  já  haver 
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decorrido  o  prazo  de  cinco  annos  da  data  do  vencimento,  sem 
o  necessário  protesto . 

Contestando,  allega  o  auctor  que  não  ha  tal^ififerença  de 
poderes  para  o  mandato  de  que  ^e  acha  incumbido  pelos  termos 
da  procuração,  e  quando  mesmo  isso  se  desse,  não  era  caso  de 
nuUidade  insuprível,  uma  vez  que  a  retificação  sanaria  quaes- 
quer  possíveis  defeitos  do  instrumento  ;  que  não  se  dá  a  prés- 
cripção  da  divida  de  1:000$000,  porque  não  sendo  commer- 
ciante  o  réo  devedor  não  está  sujeito  a  prescripção  do  Código 
Çommercial ;  e,  que  sendo  assim  por  direito  está  o  auctor  em- 
bargado protegido  pela  Ord.  do  Liv.  49  Tit.  79,  por  ser  mani- 
festa a  má  fé  do  devedor  illudindo-o*com  fallazes  promessas  no 
intuito  de  vencer  tempo .  Replica  o  embargante  a  fl .  23 ,  tre- 
plicando a  fl .  25  o  embargado  juntando  documentos  probatórios 
da  retificação  de  todos  os  actos  praticados  como  procurador  e 
do  pedido  de  espera  feito  pelo  réo  embargante  que  tem  a  vir- 
tude de  interromper  a  prescripção.  Esgotada  a  dilação  proba- 
tória sem  objecto,  foi  atrazada  afinal  a  causa  do  embargante 
a  fl.  35  e  a  fl.  39  pelo  embargado,  juntando  posteriormente 
aquelle  o  documento  de  fi .  43  ad  cautellam,  arguida  como  foi 
igualmente  a  illegitimidade  da  procuração  com  que  se  apre- 
sentou inicialmente. 

O  que  tudo  bera  ponderado  :  Quanto  a  nuUidade  por  defB- 
ciencia  dos  instrumentos  e  illegitimidade  consequente  dos 
procuradores  judiciaes,  julgo-a  evidentemente  supprida  pela 
retificação  posterior  feita  pelos  constituintes  com  força  de 
revalidar  juridicamente  quaesquer  actos  anteriores  (Ord. 
Liv.  3^  Tit.  63  §  P). 

De  meriiis.  —  Considerando  que  os  titulos  creditórios  de 
fl.  sob  ns.  4  a  8  são  verdadeiras  lettras  da  terra  em  tudo 
eguaes  ás  de  cambio  còm  a  dífferença  de  serem  saccadas.e 
acceitas  na  mesma  província  (art.  425  do  Cod.  do  Comm.). 

Considerando  que  não  desapparece  essa  paridade  pela 
circumstancia  de  nas  lettras  accionadas  não  figurarem  distinc- 
tamente  as  três  entidades  —  saccador,  tomador  e  saccaão^  repre- 
sentadas as  duas  primeiras  pelo  mesmo  indivíduo,  visto  como 
phenomeno  egual  se  pode  dar  na  lettra  de  cambio  na  phase 
anterior  ao  seu  primeiro  endosso,  como  o  demonstrou  cabal- 
mente o  Dr.  Amphilophio  no  Dir.  vol.  123  pag:135,fL.  Barroso, 
Lettras  de  Cambio j  pag.  19,  Riviere,  repet.  sur  le  Cod.  Com. 
Franc,  Liv.  1?  Tit.  8?  pag.  800  e  Jurisprudência  dos  Tri- 
bunaes . 

Considerando  que  as  questões  relativas  ás  lettras  da  terra 
são  julgadas  de  conformidade  com  as  leis  commerciaes  e  pela 
mesma  forma  de  processo  interviesse  ou  não  pessoa  commerciante 
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(art,  20  do  Reg.  737  de  25  de  Novembro  de   1860)  o  que  é 
excepcionalmente  estabelecido  ratione  matérias. 

Considerando  que  sendo  sempre  acto  de  commercio  a 
transacção  provada  por  lettra  da  terra,  não  obstante  seja  ciyel, 
a  cansa  obrigatória,  está  em  razão  da  forma  e  resultados 
jurídicos  immediatos,  sujeita  á  jurisdicção  commercial,  como 
a  todas  as  exigências  da  lei  commercial. 

Considerando,  em  vista  disto,  que  as  acções  provenientes 
de  lettras  prescrevem  no  íim  de  cinco  annos  a  contar  da  data 
do  vencimento  ou  da  do  protesto  quando  tinha  havido,  sendo 
este  prazo  fatal  e  improrogavel  sem  que  contra  tal  pres- 
crípção  se  admitta  reclamação  alguma  nem  mesmo  o  beneficio 
de  restituição  in  integrum  a  favor  dos  menores  (Cod .  do  Com . 
arts.  443  —  441). 

Considerando,  como  consequência  das  disposições  citadas, 
que  não  devem  ser  acceitos  para  a  interrupção  da  prescripção 
no  commercio,  os  remédios  uzuaes  no  direito  civil,  sò  e  exclu- 
sivamente se  regendo  a  espécie  pelos  termos  previstos  ao 
art.   453  do  Código. 

Considerando  que,  por  isso  mesmo  que  é  da  índole  das 
transacções  commerciaes  e  do  meio  de  resolvel-as  ou  exi- 
gil-as — a  celeridade  — ,  foi  que  neste  como  em  muitos  outros 
pontos  a  legislação  commercial  affastouse  irresistivelmente 
do  Direito  Civil,  como  o  reconhece  o  Conselheiro  ilibas  no 
seu  trabalho  «oôre  prescripqões  no  Dir.    vol.    5*    pag.    161. 

Considerando  ainda,  que  se  ex-vi  do  art.  743  do  Reg. 
u.  737  de  25  de  Novembro  de  1850,  só  nos  casos  omissos  é 
subsidiário  o  processo  civil — quando  não  contrario  ás  dispo- 
êições  da  lei  commercial,  —  não  ha  mister  o  invocado  subsidio 
pelo  embargado ;  porquanto,  sobre  o  caso  questionado  ha  dis- 
posição particular  no  cit.  art.  453  do  Cod.  Cora.  que  excepcio- 
nalmente (como  se  exprime  o  Aviso  n.  282  de  30  de  Dezembro 
de  1862)  tratou  da  matéria  da  prescripção  «instituída  como 
necessária  á  ordem  publica,  com  fundamento  na  negligencia 
do  credor  que  não  faz  valer  seu  direito  dentro  dos  prazos 
taxativamente  marcados»,  como  reconheceu  o  Acc.  do  Supremo 
Tribanal  de  Justiça  de  24  de  Julho  de  1869 . 

Considerando  que,  fazendo-se  extensiva  por  um  illogismo 
destoante  da  lei  mercantil,  a  disposição  daOrd.  do  Liv.  4^ 
Tit.  79  ás  prescripções  commerciaes,  ficariam  neutralisadas 
todas  as  garantias  que  o  Código  especificadamente  determinou 
para  a  celeridade  dos  contractos  commerciaes  e  seus  effeitos. 

Considerando  que  os  arestos  citados  pelo  embargado  em 
sentido  diametralmente  opposto,  embora  dignos  da  melhor 
reverencia  e  acatamento,    carecem    de  poder  para  invigorar 
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.  disposição  obrigatória  da  lei  escripta,  e  assim  longe  de  dero- 
garem-D'a  incorrem  antes  em  nullidade,  (Reg.  737,  art.  680 
§  2*.,  Ord.  Liv.  3*  Tit.  76  princ.)  sendo  certo  que — «noti 
êwemplis  sed  legibus  juãicandum  esU . 

Demais  &isto,  considerando  que,  quando  acceitavel  fosse 
a  interrupção  da  prescripção  quinquenal  das  lettras  da  terra 
pelo  pedido  de  espera  de  um  devedor  de  mà  /é,  não  aproveitaria 
esse  meio  ao  autor  embargado  que  não  provou  plenamente  essa 
círcumstancia  com  a  exhíbição  dos  documentos  de  fl.  29  a  32, 
cujas  datas  dçnunciam  antes  que  se  tratou  de  uma  tentativa 
solutoria  posterior  ao  tempo  da  prescripção  jã  definitivamente 
escoado. 

E,  em  vista  do  exposto :  verificando  que  os  dois  titulos  de 
credito  sob  ns.  4  e  6  no  valor  de  1:000$000  estão  no  caso  do 
art.  463  do  Cod.  do  Gommercio,  decorrido  como  foi  o  prazo  da 
prescripção  quinquenal  da  data  do  vencimento  (7  de  Janeiro 
de  1887  e  7  de  Janeiro  de  1888  a  7  de  Janeiro  de  1893;  sem 
haver  os  necessários  protestos,  meios  assecuratorios  dos  direitos 
do  credor,  —julgo provados  os  embargos,  para  condemnar  como 
condemno  o  réo  embargante  a  pagar  somente  a  quantia  de 
2:600$000  constante  das  lettras  sob  ns.  6,  7  e  8  e  os  juros  da 
mora,  ficando  absolvido  do  pedido  quanto  &  importância  de 
1:000$000  constante  dos  titulos  sob  ns.  4  e  6.  Custas  propor- 
cionalmente pelo  auctor  e  fAo  réo. 

Publicada  em  audiência.  Remettam-se  os  autos  ao  juizo 
do  município  de  Atalaia  afim  de  serem  ahi  intimadas  as  partes 
e  ter  o  devido  cumprimento. 

Pilar,  24  de  Agosto  de  1893.—  O  Juiz  de  Direito,  Bodrigo 
A.  de  Araújo  Jorge. 

Esta  sentença  passou  em  julgado. 
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V  valida  a  hTpotheca  que  o  pae 
faz  ao  alho  sem  eonsentimento  dot 
outros  alhos,  não  havendo  prova  de 
fraude  oa  simulação. 

Na  acção  hy^othecaria  não  é  ne- 
cessaria  a  eitaçao  pessoal  de  todos 
08  herdeirot    do  onginario  devedor. 

A.cção   Ordinária 

Embargantes — Manoel    Emílio  dos  Santos  e  sua  mulher 
Embargados — Dr.  João  Alves  Carrilho   e  seus  filhos. 

Juiz  de  Direito  de  Santo  Amaro 

SENTENÇA    DE    1».    INSTANCIA 

Visto  estes  autos  etc. 

O  Dr.  João  Alves  Carrilho,  credor  por  titulo  hypothecario 
de  seus  pães  Bruno  Alves  Carrilho  e  D.  Joanna  Maria  (ia 
Encarnação  Carrilho,  já  fallecida,  por  si  e  como  tutor-nato  de 
seus  filhos  menores,  propoz  a  presente  acção  executiva  ao  ca- 
sal, representado  hoje  pelo  cônjuge  sobrevivente  e  pelos  her- 
deiros —  Manoel  Emilio  dos  Santos  e  sua  mulher  D.  Maria 
Carrilho  dos  Santos,  D.  Francisca  Alves  Carrilho  e  o  Padre 
Crescenciano  Alves  Carrilho  —  pedindo  que  fossem  elles  citados 
para  pagarem  ínccm/íwen^i  a  quantia  de  26:857r$713  principal 
do  debito  constante  da  escriptura  de  fl.  4  e  prémios  ven- 
cidos a  razão  de  um  por  cento  ao  mez:  e  que,  na  falta  de  pa- 
gamento, se  procedesse  à  penhor  nos  bens  hypothecados  es- 
pecificados na  referida  escriptura. 

Nomeado  curador  aos  menores  e  intimados  os  réos  na 
forma  requerida,  procedeu-se  á  penhora,  que  recahiu  nos 
mencionados  bens,  os  quaes  fdram  offerecidos  pelo  executado 
Bruno  Alves  Carrilho ;  e  na  primeira  audiência  que  se  seguiu 
assignaram  os  autores  o  prazo  de  seis  dias  aos  executados 
para  opporem  os  embargos  que  tivessem,  sob  pena  de 
lançamento . 

Dentro  do  prazo  assignado  pediran»  vista  j>ara  embaigoá 
08  herdeiros  Manoel  Emilio  dos  Santos  e  sua  mulher,  diver- 
gindo dos  demais  executados,  os  quaes  todos  reconhece*  ain  e 
confessaram  o  debito,  dando-se  por  citados  paia  to(lo>  os 
termos  da  execução  até  final,  como  se  vê  das  peti<;õ^-s  de 
fls.  lá  e  17. 

Nos  embargos  apresentados  a  fl.  27  articulam  os  e,m- 
l)argantes  : 
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Que  é  nulla  a  escriptura  de  hypotheca  de  19 .  14  em  face 
do  §  49  do  art.  2^  do  Decr.  n.  169  A,  de  19  de  janeiro  de 
1890,  que  s6  permiite  hypothecar  a  quem  pôde  alhear,  com- 
binado com  a  Ord.  liv.  4*^  tit.  12,  que  prohibe  a  alienação 
de  pae  a  âlbo  sem  consentimento  dos  outios  filhos ; 

Que  independente  da  nullidade  da  hypotheca  é  insabsis- 
tente  a  penhora  por  Hão  ter  sido  citado  pessoalmente  o  her- 
deiro Padre  Crescenciano  Alves  Carrilho ; 

Que  nenhum  valor  tem  o  reconhecimento  do  debito  feito 
pelo  procurailor  do  dito  herdeiro  padre  Crescenciano,  porque  a 
procuração  que  juntou  áfl.  14  s6  lhe  confere  poderes  para 
fallar  aos  termos  do  inventario  e  partilha ; 

Recebidos  os  embargos  a  fl.  31  poz  se  a  causa  em  prova 
na  dilação  de  dez  dias,  dentio  da  qual  produziram  os  em- 
bargados as  testemunhas,  que  decorrem  de  fls.— -46  a  56,  e 
arrasoando  afinal  successivamente  ambas  as  partes,  subiram' 
os  autos  para  julgamento. 

O  que  tudo  attentamente  examinado  : 

Considerando  que  da  disposição  do  §  4^  do  art,  2»  do 
Decr.  n.  169  A  de  19  de  Janeiro  de  1890,  que  torna  depen- 
dente da  capacidade  de  alienar  a  de  hypothecar,  deriva  o 
corollario  que  cada  pessoa,—  physica  OQ  moral,  hábil  para 
dispor  de  immoveis,  isto  é,  que  tem  o  dominio  e  está  na  Uvre 
administração  de  seus  bens,  pôde  hypothecal-os  para  segurança 
de  divida  sua  ou  de  terceiros  (Laffayette — Direito  das  Oausas 
— §  212,  Zacharias  §  266)  ; 

Considerando  que  em  direito  a  capacidade  é  a  regra,  e 
é  pela  enumeração  das  excepções  que  se  chega  ao  conhecimento 
das  pessoas  incapazes  (Fresquet— ^roí<  Bom, — part.  3^  tit.  19); 

Considerando  que  a  incapacidade  na  matéria  sujeita  e 
determinada,  ou  por  uma  razão  natural,  isto  è,  que  se  funda 
na  natureza  das  mesmas  pessoas,  ou  por  disposição  expressa 
da  Lei. 

Considerando  que  a  qualidade  de  pae  não  exclue  a  capa- 
cidade de  alienar,  e  em  face  do  nosso  direito  subsistem  as 
obrigações  de  qualquer  espécie  entre  pae  e  filho  (Lobão— -Motei 
a  Mello^  tomo  2^  n.  9)  com  a  limitação  apenas  da  Ord.  liv.  49 
tit.  12,  com  relação  a  venda  e  troca  desigual,  que  não  são 
contractos  prohibidôs  em  absoluto,  como  suppõem  os  embar- 
gantes, mas  somente  ficam  dependentes  do  consentimento  dos 
outros  filhos  para  a  sua  validade ;  disposição  esta  que  tem  por 
fim  evitar  enganos  e  demandas,  qne  dahi  podem  provir,  como 
declara  a  mesma  Ord .  e  prevenir  a  fraude,  das  leis  que  regem 
a  successão  por  meio  de  vendas  simuladas  (Cod.  Philipp. 
nota  2»  a  Ord.  citada); 
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Considerando  que  essa  limitação,  que  a  Ord,  declara 
expressamente  os  casos  a  que  se  applica — venda  ou  troca  que 
desigual  seja  sendo  uma  disposição  anormal,  Jerrogativa  do 
direito  commum  (jus  singulare)  não  comporta  extensão  por 
analogia,  porquanto  tudo  quanto  se  não  contém  formalmente 
nas  leis  excepcionaes  pertence  ao  direito  commum,  que  é  o 
que  existe  fora  delias  jure  commune  accipere  dehemua  <d,  quoã 
poêt  isiud,  singulare  adhuc  manet) ; 

Considerando  que  nos  contractos  de  outra  ordem,  que  não 
os  especificados  na  Ord.  cit.,  s6  procede  a  prohibição  uma  vez 
que  se  prove  terem  sido  feitos  para  fraudar  as  legitimas  dos 
outns  filhos,  Teix.  de  Freitas — Cons.  das  LeU  Civis — art.  582 
§  19  not.  84,  Alm.  e  Souza,  Noi.  a  Mellc,  tom.  2»  pag.  146, 
ns.  13  e  14),  por  isto  que  a  razão,  que  determinou  aquella 
Ordenação  é  um  principio,  que,  por  odioso,  não  pôde  soffrer 
ampliação  {dolas  non  presumitur) ; 

Considerando  que  a  regra  de  que  o  proprietário  para  poder 
hypothecar  é  preciso  que  seja  hábil  para  poder  alhear  ( pio- 
hibiius  alienarey  hypothecare  prohihitus  etiam  cen^etur)  não  é 
innovaçáo  da  nossa  lei  hypothecaria,  pois  que  se  a  vê  consa- 
grada em  todas  as  legislações  dos  paizes  cultos  e  era  preceito 
estabelecido  no  direito  romano  —  L. — 2— L. — 4 — Cod.  Si 
alien.  res  pign.  datsit.  (Dig.  Fort,  art.  1263); 

Ora, 

Considerando  que  os  nossos  praxistas,  interpretando  a 
Ord.  liv.  49  tit.  12  e  enumerando  os  casos  nella  comprehen- 
didos  e  prohibídos,  não  mencionam  a  hypotheca,  e  nenhuma 
razão  assiste  para  em  face  da  Lei  de  1890,  que  não  alterou 
nesta  parte  o  direito  anterior,  pretender-se  que  o  pae  não 
pôde  hypothecar  bens  ao  filho,  e  annuUar-se  uma  escriptura 
neste  sentido  lavrada  com  todas  as  formalidades  legaes  sem 
prova  de  fraude  ou  simulação. 

Considerando  que  as  testemunhas  que  decorrem  de  fls.  46 
a  60  asseveram  que  o  executado  Bruno  Carrilho,  pae  e  avó  dos 
embargados,  não  dispunha  de  recursos  sufBcientes  para  montar 
a  fabrica  de  fundição,  que  se  acha  hypothecada  pela  escriptura 
de  fl .  4  e  que  o  fez  com  dinheiros  fornecidos  por  seu  filho  o 
emborgado  Dr.  João  Alves  Carrilho;  asseveração  esta  cor- 
roborada pelos  documentos  de  fls.  40  e  43  além  de  ser  publico 
e   notório; 

Considerando  que  taes  provas,  ás  quaes  nada  oppuzeram 
os  embargantes,  que  nem  contestaram  as  testemunhas,  con- 
vencem a  veracidade  do  debito  e  dissipam  qualquer  presumpção 
de  fraude  ; 

Por  outro  lado: 
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Considerando  que  ainda  qaando  fosse  necessário  o  consen- 
timento dos  outros  filhos  para  que  o  pae  pudesse  hypothecar 
08  seus  bens  a  um  delles,  não  exigindo  a  Ordenação  para  tal 
consentimento  forma  especial,  entendem  alguns  praxistas  que 
ellçpóde  ser  tácito  (Sufflcit  tacitus  fUiorum  coTisensus)^  fundados 
na  soberana  regra  de  ser  permittido  quando  a  lei  não  prohibe 
{permiamm  censetur  quoã  non  prohibitum)  Silva  a  Ord.  Cit. 
ns.  6,  36,  37  e  38.  Cons.  das  Leis  civis^  not.  84  ao  art.  582 
§  !•  e  not.  89  ao  art.  584) ; 

Considerando  que  as  testemunhas  apresentadas  pelos  em- 
bargos e  n&o  contestadas,  affirraam  que  os  filhos  do  executado 
combinaram  na  hypotheca,  e  a  declaração  de  fl.  13  vem  con- 
firmar, os  seus  depoimentos  ;  não  sendo  aceitável  que  a  embar- 
gante D.  Maria  Carrilho  dos  Santos,  que  a  esse  tempo  não  era 
ainda  casada,  tendo  se  opposto  a  escriptura,  se  conservasse  em 
silencio  durante  o  longo  espaço  de  quasi  dez  annos^  e  que 
mudando  de  estado  dentro  desse  prazo  não  fizesse  ao  menos 
um  protesto. 

Considerando  que  e  improcedente  a  allegada  nuUídade  da 
acção  por  falta  de  citação  pessoal  do  co-herdeiro  executado 
Padre  Crescenciano  Carrilho,  porquanto  no  caso  de  ser  a  acção 
hypothecaria  intentada  contra  os  herdeiros  do  originário  de- 
vedor, basta  que  a  intimaçã>o  do  mandada  executivo  seja  feita 
áquelle  que  estiver  na  posse  e  cabeça  do  casal,  para  com  elle, 
como  pessoa  legitima  correr  a  acção  todos  os  seus  termos, 
(Reg.  n.  370  de  2  de  Maio  de  1890,  art.  387); 

Além  disto. 

Considerando  que  o  referido  herdeiro  havia  constituído 
procurador  nesta  cidade,  dando-lhe  poderes  especiaes  para  re- 
conhecer o  debito  em  questão,  como  se  vê  a  fl.  15: 

Por  tudo  isto  e  o  mais  que  dos  autos  consta,  julgo  afinal 
não  provados  os  embargos  de  fl.  27  para  subsistir  a  penhora 
de  â.  80  e  proseguir  a  execução  seus  termos  ;  pagas  'as  castas 
pelos  embargantes. 

Santo  Amaro,  30  de  Outubro  de  18S5. — Eustáquio  Primo 
de  Seixas. 
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Jurísdíeçãa  Criminal 

o  reeusar^e  o  offieial  de  Juitiça  4 
dar  camprimento  ao  mandado  de  ei- 
taçSo  de  testemunhas,  quando  lhe  é 
o  mesmo  apresentado  pelo  escrirSo 
do  processo,  á  difficuldade  insupe- 
rável para  a  formação  da  eulpa,  e 
jastlâca  a  eontinuaçSo  da  prisão  do 
réo. 

H^1>ea8-corpiis  n.   30:98 

Paciente — João  Pedro  de  A,   Figueiredo 

Superior  Tribunal  do  Estado  de  Pernambuco 
DESPACHO   RECORRIDO 

Visto  e  examinado  com  boa  diligencia  t  )do  este  processo 
de  recurso  àehabeas-corpitê,  em  que  é  re«.  »Hntft  .T^Ao  p^dro 
de  Alcântara  Figueiredo  e  recorrido  o  1*»  -upi  1-  k-  .1 .  juiz 
deste  1*  districto  em  exercício:  allegou  o  iecuucnLc  iia  pe- 
tição, a  fl.  2,  jurando  ser  verdade  tudo  queallegou,  que  é  do- 
miciliado nesta  cidade ; 

que  se  achava  preso  na  casa  que  serve  de  cadeia  publica 
neste  município  ; 

que  o  autor  de  sua  prisão  é  o  sub- delegado  de  policia 
deste  districto ; 

que  fora  preso  em  27  de  Julho  ultimo  e  ainda  assim  jazia 
sem  eulpa  formada,  contra  as  leis  que  garantem  a  liberdade  do 
cidadão  ; 

que  nesse  dia  27,  estando  elle  recorrente  em  uma  alter- 
cação com  Manoel  Cavalcanti  Lins,  em  uma  venda,  na  rua 
Direita  desta  cidade,  ahi  chegara  Manoel  Primo  que  juntando- 
se  á  Manoel  C.  L.  aggrediram-no,  podendo  elle  escapar  com 
difficuldade  das  garras  de  seus  aggressores  e  ir  esconder-se 
na  escada  de  nm  sobrado  de  rua  diferente,  onde  ponco  de- 
pois fora  o  dito  snbdelegado  com  uma  patrulha  e  o  prendera  ; 

que  obedecera  promptamente,  não  obstante  não  haver 
commettido  crime  de  espécie  alguma ;  concedi  incontinenii  a 
otdem  impetrada  pelo  despacho  lançado  no  topo  da  citada  pe- 
tição, para  ser  o  impetrante  apresentado  perante  este  juízo  no 
dia  11  ás  10  horas  da  manhã,  e,  em  seguida,  procedi  ás  de 
mais  diligencias,  constantes  deste   processo ;  e  em  vista  das 

biB.  YOL.  69  25 
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referidas  diligencias,  maxime  do  officio  do  Dr.  promotor  pa- 
blico,  que  decorre  das  fls.  9  v.  á  10,  dou  provimento  ao  re- 
curso, visto  que  o  réoestá  na  cadeia,  sem  ser  processado,  por 
mais  tempo  de  que  marca  a  lei. 

E  asííim  jnlí^ando  mando  que  se  passe  alvará  de  soltura 
em  favor  do  impetrante,  si  por  ai  não  estiver  preso.  Custas 
€x-causa.  Recorro  deste  meu  despacho  para  o  Superior  Tribunal 
de  Justiça. 

O  escrivão  faça  seguirem  os  autos  com  a  máxima  brevi- 
dade, logo  que  for  expedido  e  cumprido  o  mandado  de  soltura, 
disso  mesmo  se  faça  constar  no  processo. 

Cidade  do  Rio  Formoso,  em  14  de  Agosto  de  1896. — 
Bernardino  òt  aranha  o. 

ACCORDAM   A   FL.  16 

Vistos  ao  Superior  Tribunal,  depois  ôo  sorteio  do  estylo, 
relatadjEi  e  discutida  a  matéria,  etc. 

Accoí  dam  em  dar  provimento  ao  recurso  interposto  ex-of- 
ficio  do  inlerlncutorio  a  fl.  10  v.,  pelo  qual  foi  concedida  asol- 
tura  por  haheascorpvs  ao  paciente  João  Pedro  de  Alcântara 
Figueiredo  ;  porquanto,  a  demora  na  conclusão  da  formação  da 
culpa,  como  observa  o  Sr.  Dr.  substituto  do  procurador  geral, 
encontra  explicação  na  "informação  constante  de  fls.  9  (1). 
^^'  Assim  julgando,  mandam  que,  preso  de  novo  o  paciente, 
56  lhe  instaure  o  respectivo  processo.  Custas  ex-causa. 

Recife,  29  de  Novembro  de  1895. — F.  Luiz,  presidente. — 
Almeida j  vencido :  votei  pela  confirmação  do  despacho  recoriiJo, 
visto  ter  sido  o  mesmo  proferido  de  accordo  com  o  disposto  no 
art.  353  §  2"  do  Cod.  do  Processo  Criminal,  desde  que,  tendo 
sido  o  paciente  recolhido  no  dia  27  do  mez  de  Julho  ultimo 
por  crime  de  ferimentos  leves,  no  dia  9  de  Agosto  ainda  nella 
se  acha,  sem  que  se  lhe  houvesse  formado  a  culpa,  como  expres- 
25amente  determina  o  art.  148  do  dito  código,  não  precedendo  o 
motivo  allegado  pelo  juiz  districtal  por  não  se  "achar  compre- 


(1)  Eis  a  faUada  informação,  a  fl.  9,  a  qual  tem  a  data  de  12  de 
Agosto  de  1S9Õ  :  «Accuso  a  recepção  do  oíTicio  de  V.  S.  datado  de  11  da 
corrente,  e  sobre  o  seu  conteúdo  tenho  a  informar  a  V.  S.  que  recebia  a 
denuncia  apresentada  pelo  escrivão,  dada  pelo  Dr.  promotor  publico  con- 
tra João  Pedro  de  Alcântara  Figueira,  no  dia  2  do  corrente,  e/logo  se 
passou  mandado  afim  de  serem  intimadas  as  testemunhas,  marcando  o  dia 
5  do  corrente  para  serem  inqueridas,  para  ter  logar  o  cumprimento  da 
^ienuncia  :  sendo  apresentado  o  mandado  pelo  escrivão  ao  omcial  de  jus- 
tiça, esse  negou-se  a  executal-o  pelo  que  deixaram  de  comparecer  as  tes- 
temunhas, o  que  veio  perturbar  a  raarclia  para  formação  da  culpa ;  se 
[passou  de  novo  mandado  marcando  o  dia  16  do  corrente  para  inquirição 
das  mesmas  testemunhas.  E'  o  que  se  me  oferece  a  informar  a  Y.  S. 
í>aude  e  fraternidade.» 
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hendido  na  excepção  do  cit.  art.  148,  por  isso  que  não  se  pôde 
considerar  difíicnldade  insuperável  o  facto  de  recusar-se  o  of- 
ficial  de  justiça  a  dar  cumprimento  ao  mandado,  quando  lhe 
fora  o  mesmo  apresentado  pelo  respectivo  escrivão,  cumprindo 
nesse  caso  ao  dito  juiz  providenciar  no  sentido  de  se  fazerem 
as  notificações  de  modo  que  a  inquirição  de  testemunhas  ti 
vesse  logar  no  dia  designado,  e  não  aguardar  que  se  comple- 
tasse o  prazo,  como  fez,  designando  ainda  para  sete  dias  de- 
pois a  alludida  inquirição . 

Accresce  que  a  dita  autoridade,  recebendo  a  petição  de 
denuncia  no  dia  2  e  designado  a  inquirição  para  o  dia  9,  me- 
diando, portaiito,  entre  o  recebimento  daquelle  e  o  dia  marcado 
para  inquirição  quasi  b  prazo  total  dentro  do  qual  devera  ficar 
-encerrada  a  formação  da  culpa,  infringio  abertamente  o  já  men- 
cionado art.  148,  attento  o  tempo  de  prisão  já  decorrido,  mor- 
mente dando-se  o  facto  dentro  da  cidade  e  onde  portanto  tor- 
nar-se-ia  fácil  a  notificação  de  testemunhas. 

E  convém  não  esquecer  que  as  faltas  e  negligencias  dos 
funccionarios  da  Justiça  não  podem  prejudicar  a  preciosa  ga- 
rantia do  habeaa  corpus,  que  as  leis  asseguram  ainda  mesmo  a 
aquelles  que  são  criminosos. — João  Carlos, — Caldas    Barreio^ 


Praso  da  prescripção  do  crime  de 
defloramento  e  interrupção  de  pre- 
scripção do  direito  de  cjueixa  privada 
só  pelo  despacho  de  pronuncia,  ar- 
tigos 275  e  79   do  Código  Penal. 


Appellação  Orimc 

Appellantes — Eaijmundo  António  da  Silva, 
Appellado — Gratuliano  Baptisia  de  Souzi. 

Tribunal  Superior  de  Justiça  do  Estado  do  Pará 
SENTENÇA 

Julgo  concludente  a  allegação  de  fls.  33  v.  34  v.  á  36  á  vista 
da  comparação  da  data  em  que  foi  da  ia  a  queixa,  com  a  affir- 
mação  dos  peritos,  em  sua  virtude  e  em  face  do  disposto 
no  art.  275  do  Cod.  Penal  hei  por  prescripto  o  crime  de 
defloramento  instaurado  contra  o  réo  Gratuliano,    morador   no 
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Barreto,  2^  dístricto  desta  cidade,  e  mando  que  n&o  se  prosiga 
mais  na  accosação  confra  o  mesmo  e  se  ponha  perpetuo  sileucio- 
na  causa,  ficando  &  parte,  o  direito  salvo  de  interpor  appel- 
lação  desta  decisão,  art.  78  da  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841, 
art.  450  do  reg.  n.  120  de  31  de  Janeiro  de  1842  e  aviso 
n.  360  de  22  de  Novembro  de  1859  :  e  pague  as  custas  ex- 
coiMa.  O  escrivão  faça  as  necessárias  intimações  ás  partes  e  ao 
Dr.  promotor  publico. 

Vigia,  22  de  Junho  de  1895.  —  Manoel  Joné  Mendes 
Bastos, 

ACCORDAM 

Vistos,  expostos  e  discutidos  os  presentes  autos  de  appel- 
lação  criminal  vindos  da  comarca  da  Vigia,  entre  partes,  ap- 
pellante,  Raymundo  António  da  Silva  e  appellado,  Gratulina 
Baptista  de  Souza. 

Considerando  que  o  appellado  tem  em  seu  favor  a  dispo- 
sição clara  e  terminante  do  art.  275  do  Código  Penal,  que  fas 
prescrever  o  crime  dentro  de  seis  mezes  da  data  em  que  foi  elle 
commettido  ; 

Considerando  que  a  prescripção  do  direito  de  queixa  pri- 
vada, citado  art.  275,  só  pôde  ser  interrompida  pelo  despacho 
de  pronuncia,  art.  79  do  citado  código ; 

Considerando  que  esta  era  a  doutrina  ensinada  por  Pimenta 
Bueno  e  jã  consagrada  no  art.  34  da  lei  n.  261  de  3  de  De- 
zembro de  1841  e  que  embora  se  proceda  a  corpo  de  delicto,  ou 
qualquer  outro  acto  de  formação  de  culpa,  isso  por  si  só  nâo 
interrompe  o  curso  da  prescripção,  art,  275  do  Reg.  n.  120  de 
31  de  Janeiro  de  1842  ; 

Considerando  que,  ao  tempo  em  que  os  autos  foram  aojnis: 
para  sentenciar,  jã  tinham  decorrido  mais  de  seis  mezes  da 
data  do  crime,  e  portanto  já  este  estava  prescripto,  quer  se 
tenha  em  vista  o  corpo  de  delicto  de  fls.  quer  a  justificação  de 
fls.,  quer  finalmente  as  declarações  do  queixoso  eda  offendida; 

Considerando  que  a  prescripção  embora  não  hllegada  deve 
ser  pronunciada  ex-officio,  art.  82  do  Cit.  Código  Penal ; 

Accordam  em  Tribunal,  negar  provimento  á  appellaçáo 
para  confirmar  a  sentença  appellada  e  condemnar  o  appellante 
nas  custas. 

Belém,  14  de  Dezembro  de  1895 . — Oeníil  BMencwri^ 
presidente .  — Bocha  Yianna,  relator. — Ounha  Moreira.  —Auguêt» 
ãe  Sorborema. —  A,  Be^ena, — vencido.  O  art.  275  do  Cod. 
Penal  não  comporta  a  interpretação  que  lhe  dá  este  accord&o. 
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porque  à'ella  resnltaria  o  absurdo  de  ficar  dependente  do  Es- 
criyão,  do  Juiz  e  do  próprio  Béo  a  terminação  do  praso  es- 
tabelecido para  veriflcar-se   a  prescripçâo  da  acção. 

O  douto  P.  Baptista  ensina  no  §  12  de  seu  compendio  de 
hermenêutica,  que  o  interprete  deve  abster-se  do  sentido 
defeituoso  e  anormal,  para  não  attribuir  ã  Lei  algum  absurdo 
que  fira  a  razão  nataral,  nem  enervar-lhe  o  sentido  ao  ponto  do 
ficar  illusorio,  sendo  que  é  deffectivo  o  sentido  que  o  deixa 
ficar  sem  efeito  como  o  que  não  fal-a  produzir  effeito  senão 
em  hypotheses  tão  gratuitas  que  o  legislador  evidentemente 
Dão  teria  feito  uma  Lei  para  prevenil-as. 

Interpretatio  illa  sumenãa  quce  absurdum  evUetur,> 

Lê-se  ainda  em  nota  ao  supra  citado  §  c  que  Séneca 
&llando  da  razão  natural  disse  que  d'ella  vem  cousas  não  es- 
criptas  que  valem    tanto  ou  mais  que  as  escriptas . 

De  feito,  si  relativamente  aos  actos  individuaes — ,  os  con- 
tracto», por  exemplo,  se  não  podem  comprehender  como  in- 
cluido  na  obrigação  o  que  simplesmente  não  é  verosímil  que 
uma  das  partes  exigisse  da  outra,  como  será  possível,  que  em 
relação  ao  legislador  sábio,  justo  e  previdente  se  deva  ter 
eomo  incluído  na  lei  o  que  ao  certo  possa  haver  de  vergonhoso, 
indigno  e  contrario  á  razão  natural  ? 

O  que  é,  pois,  absurdo  não  se  pode  dar  como  motivo  po- 
sitivo mas  como  motivo  negativo  da  lei . 

Assim  nenhuma  lei  pode  ser  entendida  de  modo  que  auto- 
rise  a  vingança,  o  crime  e  afiaude  contra  os  direitos  d'al- 
guem  ;  que  o  contumaz  fique  em  melhores  condições  do  que  o 
obediente  á  Lei  que  confia  n'ella,  etc. 

Foi  tendo  em  vista  estes  princípios  de  hermenêutica  ju- 
rídica que  este.  Tribunal  proferio  o  Accordão  de  13  de  Feve- 
reiro de  1892  sobre  o  recurso  criminal  da  comarca  de  San- 
tarém, em  que  era  recorrente  José  da  Silva  Pinto  e  eram  re- 
corridos Filippe  Quintino  dos  Santos  e  Evaristo  Francisco 
Ouimarães :  processados  por  crime  de  defloramento ;  accordão 
no  qual  se  lê  o  seguinte : 

<Tendo-se  decidido  como  questão  prejudicial  que  a 
prescripçâo  da  acção  quer  publica,  quer  privada  tem  lugar 
não  sendo  dada  queixa  ou  denuncia  dentro  dos  prazos  mar- 
cados no  Cod,  Penal.  > 

Este  accordão  foi  assignado  por  cinco  juizes  effectivos  do 
Tribunal,  nemine  discrepanti. 

Dos  autos  está  provado : 

a)  que  a  queixa  foi  apresentada  ao  Juiz  e  por  elle  despa* 
chada  no  dia  1*  de  Agosto  de  1893 : 
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i)  que  a  menor  deflorada  dea  á  laz  ama  criança  de 
tempo,  no  dia    24  de  Novembro   do    mesmo   anno   de   1893. 

Legrand  du  SauUe  afirma  que  a  duração  media  da  pre- 
nhez é  de  275  á  280  dias  e  qrie  a  concepção  pôde  não  ter 
lugar  em  seguida  ao  coito  e  sim  até  o  decimo  quinto  dia  depois 
d'elle,  máximo  tempo  durante  o  qual  o  ovulo  conserva-se  fe- 
cundante .    ' 

Temos,  pois,  que  o  defloramento  devia  ter  tido  lugar  de  2 
de  Fevereiro  em  diante,  pois  desta  data  a  24  de  Novembro, 
época  do  parto  vão  duzentos  e  noventa  e  cinco  dias  (295)  dos 
quaes  — 15  foram  para  concepção  e  280  para  a  prenhe», 

E  isto  mesmo   se   verifica  pelo    exame  procedido  a  5    de 
Agosto  por    peritos  não    profissionaes,    que    declararam  cal- 
cular em  6  mezes  e  meio  o  tempo  da  gravidez,  sem   indicarem  - 
os  signaes  que  encontraram  e  em  que  basearam   esse   calculo . 

Na  peior  das  hypotheses,  pois  ainda  fica  provado  que  nâo 
se  dâ  a  prescripção,  pois  o  infeliz  pai  da  ofifendida  apresentou 
sua  queixa  antes  de  findo  o  prazo  marcado  no  art.  275  do 
Cod .  Pen.  para  a  prescripção  de  crimes  mencionados  no  Cap. 
2*  do  Tit.  VIII  do  mesmo  Código,  visto  como  de  2  de  Feve- 
reiro a  1*^  de  Agosto  não  vão  mais  de  seis  mezes  ainda  con* 
tando  dia  por  dia. 

Por  ultimo :  Em  regra  geral,  o  tempo  para    a  prescripção 
da  acção  começa  a  correr  da  data  do  crime.  Mas  esta    regra  • 
soffre  excepção  sempre  que  se  provar  que  o  offendido  ignorava 
a  épocha  do  crime  de  que  foi  victima . 

Assim  a  doutrina  é  que  o  tempo  para  a  precripção  deve 
começar  a  correr  da  epocha  em  que  o  crime  se  tornou  conhe- 
cido do  offendido . 

Ora,  o  crime  de  defloramento  é  d'aquelles  que  são  come- 
metidos  ás  occultas,  rodeados  de  mai  »r  sigillo  e  de  todas  as 
possíveis  precauções  por  parte  do  deflorador  como  da  victima ; 
como  pois  fazei  o  prescrever  contando  o  lapso  do  tempo  de  sua 
data  presumida  e  não  da  data  em  que  o  defloramento  tornou-se 
conhecido  do  pai  da  desditosa  menor  :  quando  os  mais  abali- 
sados  médicos  legistas  asseverão  que  antes  de  quatto  mezes 
e  meio  é  impossível  conhecer  a  gravidez,  e  que  os  signaes  de 
certeza,  únicos  que  podem  fornecer  dados  seguros  ao  me- 
dico perito,  são  o  movimento  activo  do  feto  e  a  pulsação  do 
coração  do  mesmo  feto.  Legrand  du  SauUe-ultima  edic  ;  pags. 
222  A.  Taylou,  edc.  de  1881,  pags.  675  ;  Hoffman,  edic.  de 
1891,  pags.  118.  Neberte,  edic.  de  1893,  pags.  319  e  seguintes^ 

Foi  pelos  motivos  expostos  que  dei  provimento  a  appe- 
Ilação  para  reformara  sentença  appelada  que /í ouve  pori^reacrípto 
o  crime  de  defloramento   commettido  pelo  appellaão. 
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Autoridade  policial  que  no  relatoria 
de  um  iuquerito  irroga  injuria  ao  in- 
diciado commette  crime  de  responsa- 
bilidade. 


Queixa  Criminal 

Appellantes  —  João  Furtado  Maciel  e  outros . 
Jppellado  —  Henrique  Luiz  do  Nascimento , 

Superior  Tribunal  de  Justiça  do  Pará 


SENTENÇA    APPELLADA 

Vistos  OS  autos,  etc.  Os  appellantes  João  Fartado  Maciel^ 
Bento  António  Pacheco  e  Jaciutho  Bernardino  (UAlfaia  oífe- 
receram  queixa  criminai  contra  Henrique  Luiz  do  Nascimento 
por  ter  este,  no  relatório  com  que  encerrou  o  inquérito  policial 
procedido  contra  os  mesmos  por  crime  <le  offensas  physicas^ 
empregado  os  termos  —  rixosos  e  desordeiros  — ,  com  que  os- 
injuriou,  por  prejudicarem  a  boa  conducta  e  reoutfiQão  illibada^ 
de  que  gozam ;  e  capitulando  o  crime  no  art.  3 17  lettra  a,  do- 
Cod.  Penal,  pedem  que  seja  oréo,  coudemnadono  gráo  máximo- 
do  referido  artigo  pelo.coucurso  das  r.ircurastancia^  agçra vantes- 
dos  arts.  39  §  4"  e  41  §  3°  do  mencionado  codiíço. 
f*  Recebida  a  queixa  pelo  despacho  de  fl.  13  v.  foi  o  réo^ 
citado  a  ti.  16  v.  para  se  ver  processar  na  primeira  audiência,, 
na  qual,  tomado  o  juramento  aos  queixosos  e  qualificado  o  réo- 
ofereceu  este  a  sua  defesa  escripca  de  íi.  20  e  as  testemu- 
nhas constantes  da  rói.  a  fl.  21. 

Nas  audiências  seguintes  foram  inqueridas  com  assistencia^ 
do  réo  as  testemunhas  da  accusação  em  numero  de  três,  sendo 
uma  informante  (fls.  25  a  31)  por  terem  desistido  a  tt.  33  v. 
dos  depoimentos  das  demais  que  haviam  oíferecido,  e  as  da 
defesa  com  assistência  de  dons  dos  queixosos  (d.  36  a  38)  en^ 
numero  também  de  três. 

Encerrado  o  processo  pelo  termo  de  fl.  39,  foram  as-^ 
signadas  24  horas  para  as  partes  juntarem  em  cartório  suas- 
allegações,  o  que  fez  o  réo  e  deixaram  de  fazer  os  appellantes. 

Interpondo  o  Dr.  promotor  publico  da  comarca  o  seu  pa- 
recer do  íl.  41  V.  opinou  pela  improcedência  da  queixa  com- 
o  que  conformou-se  o  Dr.  juiz  substituto  em  seu  relatório  de 
fls.  41  V.  6  42. 

Considerando  que  dos  autos  consta,  e  está  plenamente- 
provado  ter  o  réo  empregado  as  palavras  —  rixoso  e  desor- 
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•deiros  — ,  referindose  manifestamente  aos  queixosos  ;  mas 
que  o  fez  em  um  inquérito  policial  a  que,  como  sub-prefeito 
de  segurança  da  7^  circnniscripção  judiciaria  desta  comarca, 
procedeu,  e  no  qual  achavam  se  implicados  os  queixosos  como 
autores  do  espancamento  soffrido  por  Manoel  João  Quedes, 
«  pelo  qual  foram  denunciados  pelo  promotor  publico  da  co- 
marca; 

Considerando  que  o  Kéo  assim  procedendo  em  uma  peça 
ofãcial  do  dever  da  autoridade  da  segurança,  qual  a  recapitn- 
lação  do  que  averiguou  nas  deligencias  policiaes  por  si  feitas, 
e  constantes  dos  autos  respectivos,  usou  de  um  direito,  cum- 
priu o  dever  legal  que  lhe  é  imposto  pelo  art,  42  n.  €  do 
Reg.  n.  4824  de  22  de  Novembro  de  1871;  e  é  principio 
incontroverso  que  aquelle  que  usa  de  um  direito  a  ninguém 
juridicamente  offende.  —  ^ullus  videiur  dolo  faeefH  qui  jure 
suo  utitur.  Fr,  167  §  1^,  Dig,  de  reg.  júri.  —  Omne  emin 
quod  non  jure  Jít,  injuria  fieri  diciiur.  —  Fr.  !•  pr.  Dig. 
de  injnr.; 

Considerando  que  o  Réo,  usando  d^aquellas  expressões 
reputadas  injuriosas  pelos  queixosos,  forneceu  informações  no 
caracter  de  autoridade  ao  poder  competente  para  a  punição 
dos  delinquentes  ou  indiciados  em  crimes,  sabendo  que  essas 
informações  quando  verdadeiras  e  provadas  influiriam  certa- 
mente para  a  maior  gradnaçáo  da  penalidade,  pois  que'  se  o 
criminoso  é  avesado  á  pratica  de  más  acções  ou  desregrado 
de  costumes,  dando-se  concurso  de  circumstancias  aggra vantes 
com  attenuautes,  prevalecerão  aquellas,  como  é  expresso  no 
art.  38  §  T  lettra  a,  do  Cod.  Penal,  obedecendo  como  obe- 
í^pce  a  um  preceito  legal,  não  podia  violar  disposição  alguma 
penal,  pois  que —  delictum  nullum  committitur  qui  legi  paret^ 
Becis.  na  Bev,  Jurid,  de  1866  pags.  400  a  412; 

Con^i(^If^ll(l<^  pois,  que,  se  os  termos  —  rixosos  e  desor- 
(leiícs  —  iHKifiii  ser  considerados  injuriosos  por  importarem 
vicios  ou  defeitos  que  podem  expor  a  pessoa,  ao  ódio  ou  des- 
preso  puMífí»,  \\i\<  circumstancias  em  que  foram  empregados 
pel-  >to  nâ(»  n  dem  ser  reputados  taes  pela  ausência  de 
untmus  injuriandi,  necessário  na  constituição  da  figura  juri- 
dica-diuie  de  iijmia;  porquanto  presumindo-se  em  favor  do 
Iniu  ( i.  ii;ni(í  I  ol.iico  o  cumprimento  do  dever,  este  exclue  cer- 
tamente a  ujã  lé.  ou  a  idéa  de  terem  sido  elles  praticados  por 
motivo  alheio  ao  mesmo  dever  —  Fidea  lona  contrario  est 
fraudi  et  dolo  —  Fr.  3"  §  fin.  Dig.  Pro.  sócio  —  Voluntatem 
potiusquan  verba  speciari  aportei. —  Fr.  219  Dig.  de  verb. 
signif . ; 

Considerando  que  firmado  n'estes  principies  já  o  Direito 
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Romano  negava  acção  pessoal  contra  os  magistrados  que  no 
exercício  de  suas  fancções  empregavam  palavras  que  em  con- 
dicções  oatras  dariam  lagar  á  querella  de  iajarias,  com  tanto 
qne  não  involvessem  ellas  abuso  das  mesmas  funcções,  e  assim 
o  fez  por  considerações  de  ordem  superior,  e  pela  ausência  de 
mâ  fé ;  e  é  sabido  que  a  expressão  —  magistratus  —  compre- 
hendia  não  somente  os  que  tinham  poder  de  julgar  — jus  dioe- 
dant,  —  como  os  funccionarios  auxiliares  para  a  repressão  dos 
crimeSi  caso  em  que  se  acham  actualmente  as  autoridades  de 
segurança  —  Quod  jure  potestatis  a  magistratu  fiunt  ad  injuriam 
actionem  non  nertinent. —  Fr.  13  §  7°,  Dig.  De  inj.  et  fam. 
liber.;  í 

Considerando  que  os  queixosos  na  prova  que  produziram 
não  distruiram  aquella  presumpçâo,  pois  que  as  testemunhas 
nada  affirmam  sobre  a  existência  de  factos  anterioresou  pos- 
teriores que  autorisem  attribuir-se  ao  réo,  com  o  emprego 
^'aquelles  epithetos,  o  animo  de  injuriar,  e  não  o  cumprimento 
do  dever  que  lhe  incumbe  exvi  legis ;  porquanto  não  só  a 
informante  de  fl.  27  v.,  como  as  duas  que  prestaram  afíBrmação 
referiram-se  tão  somente  ao  facto  de  terem  lido  no  alludido 
relatório  e  em  certidões  d'elle  extrahidas  aquellas  palavras, 
sem  comtudo  accrescentarem  facto  algum  mais,  de  que  se 
podesse  partir  para  o  conhecimento  da  intenção  do  agente, 
remontando-se  do  effeito  exterior  para  a  causa  interna,  e 
indusir-se  assim  a  mà  fé,  ou  abuso  da  parte  do  querellado, 
meios  estes  conducentes  á  formação  da  convicção  do  Juiz  Hans 
—  Dir.  Pen.  Belga  u.  317; 

Considerando  por  outro  lado  que  propondo  se  o  réo  pelas 
testemunhas  oferecidas  a  provar  que  aos  appellantes  cabiam 
com  justiça  aquelles  qualificativos,  pois  que  em  sua  defesa  de 
fl.  confirma  tel-os  escripto,  e  justifica  o  seu  procedimento, 
nenhuma  opposição  fizeram  os  mesmos  appellantes  á  essa  pre- 
tenção,  o  que  deixa  ver  a  sua  tacita  permissão,  usa^ido  assim 
aquelle  do  direito  que  lhe  confere  o  art.  319  lettra— -b —  do 
€od.  renal ; 

Considerando  que  dos  depoimentos  das  testemunhas  da  de- 
feza  de  fl.  a  fl.  consta  a  veracidade  dos  conceitos  escriptos 
pelo  réo,  meucíonando-se  lactos  que  o  autorisavam,  na  quali- 
dade de  autoridade  policial,  a  usar  das  expressões—  rixosas  e 
desordeiras  —  ,  qualidades  estas  que,  como  dito  fica,  é  neces- 
sário tornem  salientes  na  investigação  dos  crimes  por  entrarem 
na  ordem  das  circumstancias  geraes  que  podem  aggravar  a 
penalidade  respectiva,  assim  como  a  boa  conducta  dos  culpados 
que  entra  como  attenuante  na  estructura  do  crime  ex  vi  do 
art.  42  §  9^  do  Cod.  Penal; 
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Considerando  que,  si  bem  que  a  respeito  do  crime  de 
injuria  não  se  encontre  disposição  alguma  expressa  que  isempte 
da  pena  aquelle  que  provar  ser  verdadeiro  o  fecto  imputado, 
todavia  do  direito  consagrado  nas  excepções  abertas  á  prohi- 
bição  do  art.  319  do  cit.  Cod.,  outro  effeito  não  pode  resultar 
senão  o  de  isentar  o  delinquente  da  penalidade  respectiva, 
como,  na  conformidade  do  art.  315  §  único,  succede  com  o 
crime  de  calumnia,  da  mesma  natureza  que  aquelle,  dando-se 
assim  a  mesma  razão — ubi  eadem  causa  ibi  idem  jus  statuendum^ 
aliás  conservar-se-hia,  na  phrase  de  P.  Baptista,  Trat.  de 
Hermen.,  o  sentido  da  lei  penal,  restringindo -se  impruden- 
temente, e  deixando-a  ficar  sem  effeito,  tanto  mais  quanto  é 
esta  interpretação  mais  benigna.  In  pcenalibus  catisis  benignius 
interpretandum  —  Fr.  155  §  2**.  Dig.  de  reg.  jur.  ; 

Considerando  finalmente  o  mais  que  dos  autos  consta  e 
disposições  de  Direito  com  as  quaes  me  conformo  ; 

Julgo  improcedente  a  queixa  de  fl .  dada  contra  Henrique  < 
Luiz  do  Nascimento,   que  absolvo  da  accusação  que   lhe  foi 
intentada,  e  condemno  os  appellantes  nas  custas. 

Publique-se  em  audiência. 

Cametá,  2  de  Outubro  de  1894.  -Santos  E.  Pessoa  de 
Vasconcellos . 

ACCORDAxM 

Vistos,  relatados  e  .discutidos  os  presentes  autos  de  appel- 
lação  criminal  vindos  da  comarca  de  Cametá  entre  partes:  appel- 
lantes João  Furtado  Maciel  e  outros ;  appellado  Henrique  Luiz 
do  Nascimento,  subprefeito  do  Mahú. 

Desde  que  os  appellantes  se  queixaram  do  appellado  pelo 
crime  de  injuria  commettido  por  este  como  subprefeito,  em  um 
relatoiio  de  inquérito  a  que  procedeu  por  crime  de  ferimento, 
é  claro  que  o  processo  devia  ser  o  de  responsabilidade  e  não  o 
commum,  como  foi. 

Assim,  accordam  em  Tribunal  dar  provimento  á  presente 
appellação  para,  reformando  a  sentença  appellada,  julgarem* 
nullo  ab  iniiio  o  processo  e  condemnarem  os  appellantes  nas 
custas. 

Belém,   17  de   Abril   de  1895. — E.  Ohaves,  presidente. 

—  Coimbra^  relator.  — Januário  Montenegro.  — A,  Bezerra, 

—  Hardman. 
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Julgamento  perante  o  jury  e  sua 
nullidade  por  preterição  de  formulas 
substanciaes  no  processo. 

^ppellaçsko    Crime 

Appellante — Vicente  S.  Godinho 
Appellaãa — A  Justiça, 

Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Piauhy 

ACCORDiO 

Accordam  em  tribunal :  Que  vistos,  relatados,  expostos  e 
descutidos  estes  autos  de  appellaçâo  crime,  em  que  *é  appel- 
lante o  réo  Vicente  Soares  Godinho,  e  appellada  a  justiça  desta 
capital,  por  seu  promotor,  proposta  e  discutida  a  preliminar 
de  nullidade  do  julgamento,  foi  ella  vencedora,  por  unanimi- 
dade de  votos,  sendo  provida  a  mesma  appellaçâo,  para  o  fim 
de  mandarem,  como  mandam  o  réo  á  novo  jury,  em  vista 
das  seguintes  preterições  de  formulas  substanciaes,  que  se  de- 
ram no  correr  do  processo  respectivo : 

!•,  não  terem  sido  assignadas  as  copias  dos  editaes  de 
fl.  ,  pelos  juiz,  que  as  fez  publicar,  falta  que  constitue 
nullidade,  segundo  doutrina  consagrada  no  Accordâo  da 
Eelação  ria  Fortaleza,  de  5  de  Dezembro  de  1876,  nota  2740 
ao  art.  329  do  Cod,  do  Proc.   por  Paula  Pessoa: 

2%  nâo  ter  o  juiz  de  direito  da  Comarca  da  União  que 
foi  convidado,  em  falta  de  juiz  formado  n'esta  capital,  para  pre- 
sidir o  julgamento  do  appellante,  declarado  no  seu  despacho  de 
fls.  o  motivo,  porque  se  julgou  impedido,  infringindo  assim 
o  disposto  no  art.  149  do  Reg.  n.  120  de  31  de  Janeiro  de 
1842,  contrarianc^o  a  doutrina  dos  tribunaes  do  paiz  (Accordàos 
das  Relações  de  tí.  Paulo  de  17  de  Março  de  1874,  do  Rio, 
de  Ouro  Preto  e  do  Recife,  publicados  no  Dír.  vol.  4°  pag.  33, 
voi.  9°  pag.  568,  vol.  16  pag.  145,  vol.  34,  pag.  89,  vol.  38, 
pag.   576: 

3°,  não  terem  sido  citadas  todas  as  testemunhas,  arro- 
ladas no  líbello,  não  bastando  que  o  escrivão,  encarregado  da 
diligencia,  tenha  declarado  na  certidão  de  fl .  que  deixou  de 
citar  as  testemunhas  Cyrino  Theophilo  Paranhos,  Frederico 
José  da  Silva  e  Francisco  Bezerra,  por  não  tel-as  encontrado 
não  obstante  residirem  nesta  cidade,  e  serem  conhecidas, 
sendo  essencial  que  dos  autos  constasse  haver  empregado 
para  isso  a  necessária  diligencia,  sem  o  que  não  poderia  o 
processo  ser  considerado  devidamente  preparado  para  entrar 
em  julgamento,  conforme  foi  decidido  por  este  tribunal,  e  é 
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corrente  na  jurisprudência  criminal  (Rev.  de  16  de  Dezembro 
de  1876  e  Accordáos  daa  Relações  de  S.  Paulo  de  26  de 
Março  de  1878  e  de  Nictheroy,  de  7  de  Outubro  de  1891) ; 
nã.0  supprindo  ou  sanando  semelhante  falta  ou  nnllidade  —  a 
dispensa  de  comparecimento  das  testemunhas,  de  que  trata 
a  certidão  de  fl.,  por  isso  que,  como  facto  posterior,  nâo 
podia  validar  o  que  tinha  sido  feito  anteriormente  contra  a 
lei  e  decisões  do  tribunal.  Além  de  que,  é  certo  o  principio 
que  quando  não  se  faz  a  citação  ou  se  faz j  sem  as  concessões 
legaes,  todo  o  direito  é  nullo  (Pimenta  Bueno,  pag.  72  e  Mendes, 
liv.  2%  cap.  6*  n.  1); 

4*,  nto  ter  o  interrogatório  do  réo,  que  declarou  n&o 
saber  escrever,  sido  assignado  por  duas  testemunhas,  como  se 
vê  do  mesmo  interrogatório,  onde  o  escrivão  mencionou  que, 
por  não  saber  o  interrogado  escrever,  assignou  com  o  juiz  o 
capitão  João  Baptista  Monteiro  Sobrinho,  sem  todavia  fazer 
igualmente  menção  do  nome  de  Marcos  João  Evangelista, 
que  figura  ter  assignado  também  (ait.  99  do  Cod.  do  Froc.  e 
Accordâos  das  Relações  de  Ouro  Prelo,  de  16  de  Outubro  de 
1874  e  de  Porto  Alegre,  de  29  de  Maio  de  1876) ;  sendo  que 
a  falta  de  rubrica  nas  folhas  do  mesmo  interrogatório  não 
é  nullidade,  como  aliás  entende  o  Doutor  procurador  geral  do 
Estado,  em  seu  parecer  de  fls.,  e  sim  apenas  uma  irregu- 
laridade, desde  que  o  interrogatório  se  acha  escripto  em  duas 
folhas  de  papel,  contendo  uma  a  rubrica  do  juiz  e  outra— sua 
assignatura  (Accordãos  das  Relações  de  Belém,  de  14  de  Abril 
de  1876. 

Notam  que  não  se  deu  vista  destes  autos  de  appellação 
ao  promotor,  para  arrazoar,  por  parte  da  Justiça,  como 
prescreve  a  lei,  e,  por  essa  falta,  não  convertem  o  julgamento 
em  deligencia  em  vista  das  outras  faltas  arguidas,  que  são  fal» 
tas  insanáveis. 

Custas  à  final . 

O  escrivão  devolva  os  autos  ao  juizo,  donde  vieram,  para 
os  devidos  fins. 

Therezina,  14  de  Novembro  de  1895.  — João  Gabriel 
Baptista,  vice-presidente. —  Augusto  Colin,  relator.  —  Clemen* 
tino  de  Aguiar, 
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Lagíslacãa  IFederal 
ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

beepeto  n,  1.157  —  de  3  de  Dezembro  de  1802  7^ 

Approva  o  código  das  disposições 
oommnnB  ás  instituiçlfes  de  ensino 
superior  dependentes  do  ministério 
dajustiça  e  negócios  interiores. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil,  usando  da  auctoHsaçãoque  lue  faculta  o  art.  S*  n.III 
da  lei  n.  26  de  30  de  Dezembro  de  1891,  e  á  vista  do  dis- 
posto no  art.  2^  do  dec.  n.  1340  de  6  de  Fevereiro  do  dito 
anno,  resolve  approvar,  para  as  instituições  de  ensino  supe- 
rior ^  dependentes  do  ministério  dajustiça  e  negócios  do  inte- 
rior o  regulamento  que  a  este  acompanha,  assignado  pelo  mi- 
nistro de  estado,  Dr.  Fernando  Lobo. 

Capital  Federal,  3  de  Dezembro  de  1892,  4*»  da  Repu- 
blica. 

Flori  AN  o  Peixoto. 

Fernando  Lobo. 

Código  das  disposições  communs  às  instituições  de 
ensino  superior  dependentes  do  ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores 

TITULO  I 

FACULDADES   £    ESCOLAS   FEDERAES 

Arti  1.''  Para  diffusâo  da  instrucçâo  publica  superior 
manterá  o  Governo  duas  Faculdades  de  DireitOi  uma  em  S&o 
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Paulo  e  outra  em  Pernambuco  ;  duas  faculdades  de  medicÍDa 
e  pharmacia  ;  uma  na  Capital  Federal  e  outra  na  Bahia;  uma 
escola  polytechnica  na  Capital  Federal ;  uma  escola  de  minas 
em  Minas  Geraes . 


CAITULO  1 

DOS   DIRECTORES  ' 

Art.  2/  Cada,  um  dos  estabelecimentos  terá  um  director 
de  livre  nomeação  do  Governo,  podendo  ser  um  dos  lentes,  o 
qual  exercerá  esta  funcção  sem  prejuízQ  4a  regência  de  sua 
cadeira;  e  um  vice-director  escolhido  d^tre  os  lentes  cathe- 
draticos.  \ 

No  impedimento  do  director  e  vice-director,  servirá  pro- 
visoriamente o  lente  mais  antigo  que  estiver  e^  exercício  ;  e, 
no  impedimento  ou  recusa  deste,  cabe  a  jurisí^cção  a  outro 
lente  eífectivo  em  exercício,  respeitada  sempre  ai  ordem  da 
antiguidade.  \ 

Art.  39  O  director  é  o  presidente  da  Congregação ;  re- 
gula e  determina,  de  conformidade  com  os  Estatutos,  tudo 
quanto  pertence  ao  estabelecimento,  e  nâo  estiverAencar- 
regado  especialmente  á  Congregação.         *"  \ 

Devem  ser-llie  dirigidos  todos  os  requerimentos  e  repre- 
sentações, cuja  decisão  lhe  pertença  ;  e  por  seu  interm^io 
levados  ao  conhecimento  do  Governo,  da  Congregação  e  flas 
commissões  os  que  versarem  sobre  objecto  da  competência 
dessas  corporações.  ]^ 

Art.  4.^  Incumbe  ao  director,  além  das  outras  attribiii- 
ções  contidas  no  presente  regulamento :  \ 

1.**  Convocar  a  congregação  dos  lentes,  não   só  nos  cas^ 
expostos  e  determinados,  como  naquelles  em  que,  ou  por  deli- 
beração ou  a  requisição  de  qualquer  lente,  feita  por  escripto  e 
com  declaração  do  objecto   da  convocação,  o  mesmo  director  á\ 
julgar    necessária,   marcando  a  hora  da  reunião,  de  forma  que  ; 
evite,  sempre  que  for  possível  a   interrupção    das   aulas,  dos  ' 
exames  ou  de  quaesquer  actos  do  estabelecimento ;  \ 

2®,  transferir,  em  cifcumstancias  graves,   para    outra  re- 
união da  congregação  já  convocada,  ainda  mesmo    nos  casos    ' 
em  quB.  ella  deve  veriíicar-se  em  épocas  certas ;   e  suspender  ' 
a  sessão,  quando  se  torne  indispensável  esta  medida,    dando,     , 
em  qualquer  das  hypotheses,  immediatamente  parte  ao  Governo 
dos  motivos  de  seu  procedimento  ; 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  399  — 

3*,  dirigir  as  sessões  da  congregação,  observando  as  dis- 
posições deste  regulamento ; 

4°,  nomear  commissões,  quando  o  objecto  destas  for  de 
simples  solemnidade,  ou  pelo  regulamento  não  estiver  expres- 
samente declarado  que    a  nomeação  pertence  á  conguegação  ; 

5**,  assignar  com  os  lentes  presente»  as  actas  das  sessões 
do  congregação ;  assignar  também  a  correspondência  offlcial, 
assim  como  todos  os  termos  e  despachos  lavrados  em  nome  ou 
deliberaçâf)  da  congregação,  ou  em  virtude  deste  regulamento 
ou  por  ordem  do  Governo  ; 

€•,  executar  e  fazer  executar  as  decisões  da  congregação, 
podendo,  porém,  suspender  sua  execução,  si  forem  illegaes  ou 
injustas,  dando  parte  Immediatamente  ao  Governo  ; 

7°,  organisar  o  orçamento  annual,  rubricar  os  pedidos 
mensaes  das  despezas  do  estabelecimento,  e  solicitar  do  go- 
verno a  quantia  que  parecer  necessária  para  occorrer  ás  des- 
pezas de  prompto  pagamento  durante  um  mez  ; 

8®,  determinar,  de  conformidade  com  as  leis  e  com  as  or- 
dens do  Governo j  a  realização  das  despezas  que  tenham  sido 
autorizadas,  inspeccionando  e  flscalisando  o  emprego  das  quan- 
tias para  ellas  decretadas  ; 

9^,  itfonnar  e  remetter  ao  governo  os  recursos  interpostos 
dos  actos  e  decisões  da  congregação  e  os  pedidos  de  gratifi- 
cações, prémios  de  obras  e  trocas  de  cadeiras; 

ló,  determinar  e  regular  o  serviço  da  secretaria  e  da  bi- 
bliotheca,  e  providenciar  sobretudo  quanto  for  necessário  para 
as  concessões  da  congregação,  celebração  dos  actos  e  serviço 
das  aulas ; 

11  visitar,  as  aulas  e  assistir,  todas  as  vezes  que  lhe  for 
possivel  aos  actos  e  exercidos  escolares,  de  qualquer  natureza 
qne  sejam,  e  inspeccionar  os  cursos  livres,  admittidos  no  re- 
cinto dos  estabelecimentos  ; 

12,  velar  na  observância  deste  regulamento,  propor  ao 
Governo  tudo  quanto  for  conducente  ao  aperfeiçoamento  do  en- 
sino e  ao  regimen  do  estabelecimento  não  só  na  parte  admi- 
nistrativa, que  lhe  é  pertencente,  como  ainda  na  parte  scien- 
tifica,  devendo  neste  ultimo  caso  ouvir  previamente  a  con- 
gregação ; 

13,  exercer  o  policia  no  recinto  do  edificio  do  estabeleci- 
mento, procedendo  pelo  modo  prescripto  neste  regulamento 
contra  os  que  perturbarem  a  ordem,  e  empregando  ao  mesmo 
tempo  a  maior  vigilância  na   manutenção  dos  bons  costumes. 

14,  suspender  por  um  a  quize  dias,  com  privação  dos  ven- 
cimentos, os  empregados ; 

15,  nomear  e  admittir  o  porteiro,  os  amanuenses,  conser. 
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vadores,  continaos,  bedéis  e  guardas ;   admittir  os  serventes ; 

16,  coDceder  aos  empregados,  dentro  de  um  anno,  até  15 
dias  de  licença,  sem  prejuízo  do  respectivo  ordenado  ; 

17,  designar  os  lentes  cathe^draticos  e  substitutos  ou  pro- 
fessores que  devam  dirigir  os  exercícios  práticos  nos  estabele- 
t^imentos  em  que  os  houver. 

Art.  6?  O  director,  além  das  informações  que  deve  dar 
opportunamente  ao  Qoverno  sobre  as  occurrencias  mais  impor- 
tantes, remetterá,  no  âm  de  cada  anno  lectivo,  um  relatório 
circumstanciado  sobre  todos  os  trabalhos  do  estabelecimento, 
occupandose  especialmente  do  adiantamento  do  ensino  e  apre- 
sentando uma  lista  com  os  nomes  dos  lentes  cathedraticos,  sub- 
stitutos e  preparadores  do  estabelecimento  e  dos  professores 
dos  cursos  livres,  que  mais  se  tiverem  esforçado  pelo  progresso 
da  sciencia  e  do  ensino ;  informará  também  sobre  o  procedi- 
mento civil  e  moral  dos  alumnos. 

Art.  6°  Os  actos  do  director  ficam  debaixo  da  exclusiva 
inspecção  do  ministro . 

CAPITDLO    II 

DAS    CONGREGAÇÕES 

Art.  7.°  A  congração  de  cada  um  dos  estabelecimentos 
compõe-se  de  todos  os  lentes  cathedraticos  e  substitutos  em 
exercício  de  cathedraticos. 

Art.  8.°  A  congregação  não  pôde  exercer  as  suas  func- 
ções,  sem  a  presença  de  mais  de  metade  dos  lentes  que  es- 
tiverem em  serviço  eflfectivo  do  magistério,  salvo  o  caso  do 
art.  175. 

Art.  9.®  A  convocação  dos  lentes  para  as  sessões  da  con- 
gregação será  feita  por  offlcio  do  director,  com  antecedência 
pelo  menos  de  24  horas,  salvo  os  casos  que  não  admittam  de- 
mora. Neste  officio  se  communicará  o  ôm  principal  da  reunião, 
quando  não  houver  inconveniente.  Além  disto,  sempre  que  for 
possível,  o  director  dt  clarará,  antes  de  terminarem^  os  tra^ 
balhos  da  congregação,  o  dia  e  a  hora  em  que  deverá  realizar- 
se  a  próxima  sessão. 

Art.  10.  No  dia  e  hora  designados,  os  lentes  se  apre- 
sentarão na  sala  destinada  para  as  sessões.  Si  acontecer  que, 
até  meia  hora  depois  de  marcada,  não  se  ache  presente  a 
maioria  dos  que  estiverem  em  exercício,  o  director  mandará  o 
secretario  lavrar  uma  acta,  que  será  assignada  por  elle 
e    pelos  lentes   presentes,   contendo  os  nomes  dos  que,  tendo 
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sido  avisados,  com  justa  causu  ou  sem  ella  deixaram  de   com- 
parecer. 

Art.  11.  Os  lentes  que  comparecerem,  depois  deassigoada 
a  referida  acta,  não  poderão  fazer  numero  para  a  sessão  e  in- 
correrão em  falta  igual  à  que  dariam  se  deixassem  de  com- 
parecer, 

Art.  12.  Nas  sessões  servirá  de  secretario  o  dos  estabe- 
lecimentos . 

Art.  13.  Tomada  a  nota  dos  lentes  que  não  tiverem  com- 
parecido, o  director  declarará  aberta  a  sessão,  e  o  secretario  pro- 
cederá a  leitura  da  acta  da  ultima  sessão,  a  qual,  depois  de 
discutida  eapprovada  com  emendas  ou  sem  ellas,  será  assignada 
pelo  director  ou  pelos  lentes  presentes.  O  director  exporá  em  re- 
sumo oobjectoda  reunião  e,  pondo-o  em  discussão,  dará  a  pala- 
vra aos  lentes  pela  oídem  em  que  a  pedirem.  No  caso  de  conter 
o  objecto  partes  distinctas,  poderá  qualquer  dos  lentos  requerer 
que  cada  uma  seja  votada  e  discutida  separadamente. 

Art,  14.  Durante  a  discussão,  nenhum  lente  poderá fallar 
mais  de  meia  hora  de  cada  uma  vez,  nem  mais  de  duas  vezes 
sobre  cada  matéria,  salvo  si  tiver  por  fim  requerer  que  se  man- 
tenha a  ordem  dos  trabalhos  cu  dar  alguma  explicação.  No 
primeiro  caso  limitar-seha  a  reclamar  em  poucas  palavras  o 
cumprimento  das  disposições  em  vigor  ou  propor  e  desenvolver 
alguma  questão  de  ordem,  pem  discutir  a  principal ;  e  no  se- 
gundo, aos  termos  razoáveis  de  uma  explicação  • 

Àrt.  15.  Finda  a  discussão  de  cada  objecto,  o  director  o 
sujeitará  á  votação,  que,  quando  nominal,  principiará  pelo  lente 
substituto  mais  moderno . 

As  deliberações  da  congregação  serão  tomadas  por  maioria 
dos  lentes  presentes  e,  no  caso  de  tratar- se  de  questões  de 
interesse  particular  de  algum  dos  lentes,  se  votará  sempre  por 
escrutínio  secreto,  em  que  nãoliaverá  voto  de  qualidade,  pre- 
valecendo a  opinião  mais  favoíavel. 

Art.  16.  O  director  votará  também  e,  em  caso  de  empate 
.terá  o  voto  de  qualidade.  O  lente  que  assistir  a  sessão  de  con- 
gregação não  I  óde  deixar  de  votar,  e  o  que  retirar-se  antes  de 
*  terminados  os  trabalhos  sem  justificação  apreciada  pelo  di- 
rector incorre  em  falta  igual  á  que  daria  se  deixasse  de  com- 
parecer . 

Art.  17.  Nas  questões  em  que  fer  particularmente  inte- 
ressado algum  lentt ,  poderá  este  assistir  á  dicussão  e  nella  to- 
mar parte  ;  abster-se-ba,  porém,  de  votar  e  retirar-se-ha  da  sala 
nessa  occasião. 

DW.  TOL.  W  26 
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Art.  18.  Resolvendo  -^  congregação  que  fique  em  Segredo 
alguma  de  suas  decisões,  lavrar-se-ha  delia  uma  acta  especial, 
^ue  será  fechada  e  sellada  com  o  sello  do  estabelecimento.  So- 
bre a  capa  o  secretario  lançará  a  declaração,  assignada  por 
-elle  e  pelo  director,  de  que  o  objecto  é  secreto,  e  notará  o  dia 
em  que  a?sim  se  deliberou.  Está  acta  ficará  sob  a  guarda  e 
responsabilidade  do  secretario. 

Art.  19.  Ant^^s,  porém,  de  se  fechar  a  acta  de  que  trata 
o  artigo  antecedente,  se  extrahirá  uma  cópia,  para  ser  imme- 
diatamente  levada  ao  conliecimento  do  Governo,  que  poderá 
^ordenara  sua  publicidade  por  intermédio  da  congregação.  A 
mesma  congregação  poderá  igualmente,  quando  lhe  parecer  op- 
portuno,  ordenar  a  publicidade. 

Art.  20.  O  lente  que,  em  sessão,  afastar- se  das  conve- 
niências admitiidas  em  taes  reuniões,  será  chamado  á  ordem 
pelo  director,  que»  si  o  não  poder  conter,  o  convidará  a  reti- 
rar-se  da  sala,  e  em  ultimo  caso  levantará  a  sessão,  dando  de 
tudo  conta  circumstanciada  ao  Governo. 

Art.  21.  Esgotado  o  objecto  principal  da  sessão,  s  len- 
tes terão  o  direito  de  propor,  si  restar  tempo,  o  que  lhes- pa- 
recer conveniente  á  boa  execução  dos  estatutos  do  estabele-: 
-cimento,  ao  desenapenho  do  serviço,  ao  progresso  e  aperfei- 
jçoamento  do  ensino  e  á  repressão  dos  abusos  introduzidos  ou 
praticados  por  lentes,  empregados  ou  estudantes. 

Art.  22.  Si  alguma  das  questões  propostas  não  puder  ser 
idecidida  na  mesma  sessão  por  falta  de  tempo,  ficará  adiada 
marcando  nesse  caso  a  congregação  o  dia  em  que  a  discussão 
deve  continuar,  avisando-se  para  isso  os  lentes  que  não  es- 
tiverem presentes. 

Art.  23.  O  secretario  deverá  lançar  por  extenso  na  acta 
de  cada  sessão  as  indicações  propostas  e  o  resultado  das  vo- 
tações, e  por  extracto  os  requerimentos  das  partes  e  mais  par 
peis  sabmettidos  ao  conhecimento  da  congregação,  as§im  como 
>as  deliberações  tomadas  por  ella,  as  quaes  serão,  além  disto 
transcriptas  em  lórma  de  despacho  nos  próprios*  requerimentos 
para  serem  archivados  ou  restituidos  ás  partes,  conforme  *o 
sen  objecto.  Não  obstante  esta  disposição,  poderá  a  congre- 
gação mandar  inserir  por  extenso  os  papeis  que  por  sua  im- 
portancii  entender  que  estão  no  caso  de  ficar  assim  regis- 
trados . 

Art.  24.  Compete  á  congregação,  além  de  outras  attri- 
l)uições  que  por  es  e  regulamento  lhe  são  conferidas  : 

1",  organisar  annualmenle  os  programmas  das  lições  de 
cada  cadeira  e  aula  e  dos  exercícios  práticos,  regular  o  horá- 
rio para  todas  as  lições  de  todos  os  cursos,  para  as  aulas,  tra- 
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balhos  práticos  de  laboratórios  e  gabinetes,  observações  e  cál- 
culos astronómicos; 

2®,  organisar  as  listas  de  pontos  para  os  concursos  ; 

39,  propor  ao  ministro  no  caso  de  vaga,  as  pessoas  que 
por  sua  moralidade  e  aptidão  scientifica  estejam  em  condições 
dfe  exercer  o  magistério  interinamente ; 

49,  exercer  inspecção  scientifica,  por  si  só  ou  por  inter- 
médio de  commissões,  sobre  os  methodos  de  ensino  ;  e  exercer, 
conjanctamente  com  o  director,  a  precisa  vigilância,  para  que 
os  programmas  das  lições  não  gejam  modificados  5 

5*,  propor  ao  ministro  todas  as  medidas  que  forem  acon- 
selhadas pela  experiência,  quer  para  melhorar  a  organisação 
scientifica  do  estabelecimento,  quer  para  aperfeiçoar  os  me- 
thodos de  ensino ; 

6**,  informar  ao  governo  sobre  o  mérito  dos  lentes  contra- 
ctados,  quando  tiverem  elles  de  ser  submettidos  aos  mesmos 
ónus  e  vantagens  dos  outros  membros  do  corpo  docente  ; 

7*,  informar  ao  governo  sobre  a  conveniência  e  vantagens 
da  troca  de  cadeiras  entre  lentes  effectivos  do  mesmo  curso  ou 
entre  lentes  eífectivos  de  cursos  diíferentes,  sempre  que  for 
isto  reclamado  pelas  necessidades  do  ensino ; 

89,  propor  ao  governo,  quando  ninguém  se  inscrever  para 
o  concurso  ou  não  queira  elle  contractar,  a  pessoa  que  deva 
preencher  interinamente  a  vaga  annunciada  ; 

9°,  eleger  todas  as  commissões  que  forem  reclamadas 
pelas  exigências  do  ensino  e  necessidades  dos  concursos  ; 

10,  eleger  em  sua  primeira  reunião,  depois  da  abertura 
dos  cursos,  aquelle  de  seus  membros  que  deva  redigir  a  Me- 
moria histórica  dos  mais  notáveis  acontecimentos  escolares  de 
cada  anuo  ; 

11,  prestar  todo  auxilio  ao  director  para  que  se  man- 
tenha no  estabelecimento  um  excellente  regimen  disciplinar  e 
para  que  a  policia  académica  seja  exercida  com  a  máxima  re- 
gularidade ; 

12,  organisar  todos  os  regulamentos  especiaes  na  parte 
docente  e  quaesquer  programmas,  que  forem  necessários  para 
boa  intelligencia  destes  estatutos . 

Art.  25.  A  congregação  corresponder-se-ha  com  o  Go- 
verno por  intermédio  do  director. 

CAPITULO  ^ni 

DOS  LENTES  E  AUXIUi^  ^^  DO  ENSINO 

diplon:" 
Art.  2d.  o  corpo  docente  ao     estabelecimentos  de  ensin* 
superior  compõe-se  dos  lentes  cathedraticos  substitutos,  e  ^^' 
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professores  naqnelles  estabelecimentos  em  que  existir  esta 
classe. 

Os  lentes  substitutos  e  professores  ser&o  distribuídos  por 
secções,  conforme  o  disposto  nos  regulamentos  especiaes  de 
cada  um  dos  estabelecimentos  de  ensino  superior. 

Art.  27.  Os  lentes  cathedraticos  e  substitutos,  bem  como 
os  professores,  sSU>  vitalícios  desde  a  data  da  posse  e  exercício 
e  não  poder&o  perder  seus  logares  sin&o  na  forma  das  leis 
penaes  e  das  disposi<;5es  deste  regulamento . 

Art.  28.  O  lente  cathedraijco  è  obrigado: 

1?  a  regera  sua  cadeira  conforme  o  horário  e  o  programma 
adoptados ; 

2^  a  dirigir  os  trabalhos  práticos  relativos  á  sua  cadeira 
em  dias  alternados  com  as  lições  oraes,  bem  como  as  excursões 
scientificas  nas  escolas  em  que  estas  se  fizerem . 

Art.  29.  Ao  substituto  incumbe  : 

l**  substituir  os  lentes  da  respectiva  secção  nos  casos  de 
seus  impedimentos;  __ 

2^,  fazer  cursos  complementares,  theoricos  ou  práticos,  so- 
bre as  matérias  que  a  congregação  designar,  quando  taes  cor- 
sos forem  julgados  necessários,  conforme  indicação  do  respe- 
ctivo lente,  que  designará  o  assumpto  sobre  que  devem  elles 
versar,  bem  como  o  programma  a  seguir  ; 

39,  auxiliar  os  lentes  nos  trabalhos  do  laboratorio*e  nas 
excursões  scientificas  dos  alumnos,  ou  dirigil-os,  si  forem  para 
isto  designados ; 

49,  desobrigar-se  das  outras  obrigações  exaradas  nos  regu- 
lamentos especiaes  de  cada  um  destes  estabelecimentos . 

Paragrapho  único.  O  lente  substituto  não  deixará  de  fa- 
zer os  cursos  complementares  para  que  tiver  sido  designado, 
ainda  quando  esteja  na  regência  de  cadeira. 

Art.  30.  O  professor  é  obrigado  á  regência  da  respectiva 
aula  e  á  direcção  dos  exercícios  práticos  correspondentes . 

Art.  31.  Os  lentes  cathedraticos  e  si^bstitutos,  bem 
como  os  professores,  são  obrigados  a  tomar  parte  nos  outros 
actos  escolares,  de  accordo  com  as  disposições  dos  regulameuto» 
respectivos;  nesses  actos  terão  procedência  os  cathedraticos 
substitutos,  estes  aos  professores,  e  entre  uns  e  outros  o?  mm 
antigos,  contada  a  antiguidade  do  dia  em  que  começaram  a  fazer 
parte  do  corpo  docente.  ' 

Paragrapho    único.  '^^^  havido  mais  de  uma  posse  no 
mesmo  dia,  regulará  parf^  "  «itiguidade  a  data  do  decreto,  ©r 
<^e'ido  esta  a  mesma,  r^l^exgft    a  data  da  graduação  e  por  ul- 
timo a  idade,  ^ 
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Art.  32.  O  lente  cathedratico  oa  professor  que  além  do 
desempenho  do  seu  cargo,  reger  interinamente  uma  cadeira 
ou  aula,  em  virtude  do  impedimento  ou  falta  do  respectivo 
cathedratico,  terá  direito  a  um  accrescimo  igual  ã  gratificação 
do  substituído. 

Art.  33,  O  lente  substituto  ou  professor  que  reger  ca- 
deira ou  aula  vaga,  perceberá  o  vencimento  integral  da  mesma 
cadeira  ou  aula. 

Paragrapho  único .  Si  o  substituto  accumular  ao  exercício 
de  funcções  próprias  o  da  regência  da  cadeira,  perceberá,  além 
do  seu  vencimento  integral  de  substituto,  o  que  lhe  competir 
pela  mesma  regência. 

Art.  34.  Os  lentes  cathedraticos  e  substitutos  e  os  pro- 
fessores que  se  tornarem  inválidos  e  contarem  mais  de  10 
annod  de  serviço,  terão  direito  á  jubilação  nos  seguintes 
termos: 

§  1.°  Os  que  contarem  25  annos  de  serviço  eflfectivo  no 
magistério  ou  30  de  serviços  geraes  terão  direito  á  jubilação 
com  o  ordenado  por  inteiro. 

§  2.»  Os  que  contarem  30  annos  de  exercício  efectivo  ou 
40  de  serviços  geraes  terão  direito  á  jubilação  com  todos  os 
vencimentos. 

§  3.»  Os  accrescimentos  de  ordenado,  já  concedidos  por 
antiguidade  e  serviços  prestados,  acompanharãos  os  venci- 
mentos do  jubilado. 

Art.  36.  Os  lentes  cathedraticos  e  substitutos  que  se 
jubilarem  com  menos  de  25  annos  de  exercício,  terão  direito 
ao  ordenado  proporcional  ao  tempo  de  serviço. 

Art.  36.  Os  lentes  catShedraticos,  os  substitutos,  profes- 
sores e  preparadores  não  perceberão  as  gratificações,  sem  o 
exercício  dos  respectivos  logares,  salvo  os  casos  do  art.  317 
e  as  gratificações  obtidas  por  antiguidade. 

Art.  37.  Os  lentes  cathedraticos,  substitutos  e  profes- 
sores, contarão,  como  tempo  de  serviço  effectivo  no  magistério, 
para  os  elFeitos  da  jubilação  : 

1**,  o  tempo  de  serviço  publico  em  commissões  seien- 
tiflcas  ; 

2°,  o  numero  de  faltas  por  motivo  de  moléstia  não  exce- 
dentes de  20  por  anno,  ou  60  por  triennio  ; 

3**,  todo  o  tempo  de  suspensão  judicial,  quando  for  o  lente 
ou  professor  julgado  innocente ; 

4°,  serviço  gratuito  e  obrigatório  por  lei ; 

6**,  serviço  de  guerra ; 

6'',  o  de  exercício  de  membro  da  representação  da  União, 
ou  de  qualquer  Estado,  agente  diplomático  extraordinário,   o 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  406  — 

de  ministro  de  Estado,  presidente  ou  vice-presidente  da  Uniáo 
governador  ou  vice-governador  de  Estado  ou  de  cargos  de 
magistratura  ; 

7^,  tempo  de  serviço  de  preparador  e  de  magistério  pu- 
blico ; 

Art.  38.  Qualquer  membro  do  magistério,  que  corapuzer 
tratados,  compêndios  e  memorias  scientificas,  importantes  sobre 
as  doutrinas  ensinadas  no  estabelecimento,  terá  direijto  á  im- 
pressão do  seu  trabalho  por  conta  do  Goveri  o,  si  a  Congre- 
gação o  julgar  de  utilidade  para  o  ensino,  náo  excedendo  de 
3.000  o  uumero  de  õxemplares  impressos,  á  custa  dos  cofres 
púbicos  ; 

Art.  39.  Si  a  obra  apresentada  for  considerada  pela  Con- 
gregação como  sendo  de  grande  mérito  e  de  grande  vantagem 
para  o  progresso  do  ensino  e  da  sciencia,  além  da  impressão 
em  numero  maior  de  exemplares,  terá  o  autor  direito  a  um 
premio  arbitrado  pelo  Governo,  mediante  informação  do  di- 
rector,   premio    nunca    inferior   a   2:000$    nem   superior    a 

r):OOoéooo. 

Art.  40.  Poderá  o  Governo,  como  recompensa  ao  mereci- 
mento, mandar  um  membro  do  corpo  docente  de  algum  estabe- 
lecimento em  viagem  de  instrucçâo  aos  paizes  mais  adiantdaos, 
concedendo-lhe  os  meios  necessários  á  sua  subsistência,  trans- 
portes e  pesquizas.  A  indicação  será  sempre  feita  pelo  director, 
competindo  a  este  dar  as  devidas  instrucções. 

Art.  41.  E'  licito  aos  lentes  catliedraticos  permutarem 
entre  si  as  cadeiras  que  regem,  comtanto  que  haja  requerimento 
ao  Governo  e  approvação  da  Congregação,  quanto  á  vantagem 
e  conveniência  da  permuta. 

Art .  42 .  Os  lentes  cathedraticos  e  substitutos  usarão  das 
suas  insígnias  magistraes  e  doutoraes  nas  seguintes  solem- 
nidades : 

1^,  nas  visitas  do  chefe  do  Estado,  ofncialmente  annun- 
ciadas  ao  estabelecimento ; 

2*,  na  collação  de  gràos ; 

S'^,  na  posse  do  director  e  dos  lentes  ; 

4*,  nos  concursos ; 

5*,  nos  actos  de  defesa  de  these  ; 

Art,  43.  São  Incumbências  do  preparador: 
1*>,  dispor  o  necessário  para  as  demonstrações,  em  aula  e 
investigações  do  cathedratico  ou  de  quem  o  substituir ; 

2^,  exercitar  os  alumnos  no  manejo  dos  instrumentos,  e 
guial-os  nos  exercícios  práticos,  segundo,  as  instrucções  do 
lente  da  cadeira. 
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Art.  44.  No  impedimento  do  preparador,  o  director  no- 
meará quem  o  substitua  interinamente. 

Art.  45 .  Os  preparadores  são  vitalícios  nos  seus  cargos 
e  só  os  poderào  na  conformidade  das  disposições  dos  regula- 
mentos especiaes. 

Art.  46.  Haverá  nas  Faculdades  de  Medicina  assistentes 
internos  declinica  e  parteiras,  cujo  numero,  deveres  e  direitos- 
serão  consignados  nos  regulamentos  especiaes. 

Art.  47.  Oj  lentes  catliedrr ticos,  substitutos  e  professores^ 
que  deixarem  de  comparecer  para  exerceras  respectivas  funcções 
porespaço  de  ires  mezes,  sem  que  justifiquem  as  suas  faltas,  na 
conformidade  deste  Regulamento,  incorrerão  nas  penas  mar- 
cadas pelo  Código  Penal. 

Art.  48.  Si  a  ausência  exceder  de  seis  mezes,  reputar- 
se-ha  terem  renunciado  o  magistério,  e  os  seus  logares  serão 
julgados  vagos  pelo  Governo,  ouvida  a  Congregação. 

Art.  49.  O  lente  ou  professor  nomeado,  que,  dentro  de 
dons  mezes,  não  comparecer  para  tomar  posse  sem  communi- 
car  ao  director  a  razão  justificativa  da  demora,  perderá  a 
cadeira  para  a  qual  foi  nomeado,  sendo-lhe  a  pena  imposta 
pelo  Governo,  depois  de  ouvida  a  Congregação. 

Art.  50.  Expirado  o  prazo  na  hypothese  do  art.  49,  Of 
director  convocará  a  Congregação,  a  qual,  tomando  conheci- 
mento do  facto  e  de  todas  as  suas  circumstancias,  decidirá, 
promover  ou  não  o  processo,  expondo  minuciosamente  oá  fuor 
damentos  da  decisão  que  tomar. 

Si  for  afflrmativa,  o  director  remetterá  por  cópia  exfcra- 
hida  da  acta,  com  todos  os  documentos  que  lhe  forem  con- 
cernentes, ao  promotor  publico  respectivo,  para  intentar  a 
accasação  judicial  por  crime  de  responsabilidade,  e  dará  parte^ 
ao  Governo  assim  do  que  resolveu  a  Congregação,  como  da 
marcha  e  resultado  do  processo,  quando  este  tiver  logar. 

Na  hypothese  do  art.  50,  o  director  dará  parte  ao  Go- 
verno do  occorrido,  afim  de  proceder-se  na  conformidade  á& 
mesmo  artigo. 

Art.  51.  Na  hypothese  do  art.  51,  verificada  a  demeia 
da  posse,  e  decidida  pela  Congregação  a  procedência  oa  im- 
procedência da  justificação,  si  tiver  havido,  o  director  parir- 
cipará  ao  Governo  o  que  occorrer  para  a  sua  final  decisão^ 

Art.  62.  Si  não  fôr  bastante  esta  advertência,  o  director j, 
ouvindo  a  Congregação,  o  communicará  ao  Governo,  propondo 
que  sejam  applicadas  as  penas  de  suspensão  de  três  mezes>  n. 
um  anno  com  privação  dos  vencimentos,  e  observará  o  qae  at 
tal  respeito  fôr  pelo  mesmo  Governo  determi)iado,  com  aadfen- 
cia  da  Congregação. 
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Art.  53.  Qaalquer  divergência  que  a  tal  respeito  do 
serviço  do  estabelecimento  houver  entre  o  director  e  algum 
lente  cathedratico,  substituto  ou  professor  deve  por  aquelle 
ser  presente  a  Congregação. 

Árt.  54.  Si  algum  lente,  nos  actos  do  estabelecimento, 
faltar  aos  seus  deveres,  o  director  levará  ao  conhecimento  da 
Congregação  o  facto  ou  os  factos  praticados. 

Art.  55.  Nes  e  caso  a  Congregação  nomeará  uma  com- 
missão  para  syndicar  dos  ditos  factos  e  mandará  que  o  ac- 
casado  responda  dentro  de  15  dias. 

Art.  56.  Dentro  do  mesmo  prazo,  com  a  resposta  do 
lente  ou  sem  ella,  deverá  a  commissão  apresentar  o  seu  pa- 
recer motivado. 

Art.  57.  A'  vista  do  parecer  da  commissão  e  da  res- 
posta do  accusado,  a  Congregação  deliberará  si  este  deve  ser 
advertido   c^marariamente,  ou    soffrer  as  penas  do  art.    56. 

Art.  58.  Os  lentes  e  professores  farão  as  prelecções  sobre 
compêndios  de  sua  livre  escolha,  e  poderão  ensinar  quaesquer 
doutrinas,  uma  vez  que  não  offendam  as  leis  e  bons  costumes. 

Art.  59.  Quando  os  alumnos  não  comprehenderem  algum 
ponto  poderão  propor  ao  lente,  verbalmente  ou  por  escripto, 
as  duvidas  que  lhes  occorrerem.  O  lente  as  resolverá  no  mes- 
mo dia  ou  na  seguinte  lição . 

CAPITULO  IV 

D©  PROVIMENTO   DOS   LOGARES     DO   CORPO     DOCENTE'    E   DE  SECS 

AUXILIARES 

SECÇÃO  I 

LENTES    CATHEDRATICOS 

Art.  60 .  As  cadeiras  serão  divididas  em  secções  na  forma,  das 
disposições  especiaes  de   cada  um  dos  estabelecimentos. 

Art.  61.  Vagando  alguma  cadeira,  será  para  ella  nomeado 
por  decreto  do  Governo,  o  substituto  mais  antigo  da  respectiva 
secção . 

SECÇÃO   II 

LENTES    SUBSTITUTOS     E    PROFESSORES 

Art,  62.  Os  logaresde  lentes  substitutos  e  professores  serão 
providos  por  decreto  do  Governo,  mediante  concur  o. 
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§  1° 

Regrai  geraes  do  provimento  por  concurso 

Art.  63.  Três  dias  depois  da  verificação  da  vaga,  mandará 
o  director  annnnciar  o  concurso  nas  folhas  ofBciaes  da  Capital 
Federal  e  do  Estado  em  que  estiver  situado  o  estabelecimento, 
marcando  para  a  inscripção  do  concurso  o  prazo  de  quatro  mezes 
A  publicação  do  edital  será  renovada  e  pelo  mesmo  modo  repe- 
tida em  cada  um  dos  últimos  oito  dias  do  prazo  da  inscripção ;  e 
si  este  expirar  drrante  as  ferias,  conservar-se-ha  aberto  nos 
três  primeiros  dias  úteis  que  se  seguirem  ao  termo  dellis,  pro- 
cedendo-se  ao  encerramento  no  terceiro  ás  duas  horas  da  tarde. 

Art.  64.  No  caso  de  haver  mais  de  uma  vaga,  a  Congre- 
gação resolverá  qual  ^  ordem  em  que  devem  ser  postas  a 
concurso . 

O  prazo  de  inscripção  ^o  segundo  começará  a  correr  dous 
mezes  depois  da  abertura  da  inscripção  do  primeiro,  e  assim 
por  diante,  de  sorte  que  haja  um  concurso  especial  para 
cada  vaga. 

Art.  65. 'A  Congregação  proporá  ao  Governo  o  concur- 
rente  mais  votado  na  qualificação  por  ordem  de  merecimento. 

Si,  porém,  o  Governo  entender,  que  o  concurso  deve  ser 
annuUado  por  se  terem  nelle  preterido  formalidade  essenciaes, 
o  fará  por  meio  de  um  decreto  contendo  os  motivos  dessa 
decisão,  e  mandará  proceder  a  novo  concurso. 

§  2*      . 
Das  habilitações  para  o  concurso 

Art.  66.  Poderão  ser  admitiidos  a  concurso  os  brasileiros 
que  estiverem  no  goso  dos  direitos  civis  e  políticos  e  pos- 
suírem o  gráo  de  doutor,  bacharel  ou  engenheiro  pelos  estabe- 
cimentos  onde  houver  a  vaga  ou  por  outros  áquelles  equipa- 
rados ;  ou  que  tendo  esses  ^ráos  por  academias  estrangeiras, 
se  houverem  habilitado  perante  alguns  dos  referidos  estabe- 
lecimentos. 

Art.  67.  Poderão  também  inscrever-se  os  estrangeiros 
que,  possuindo  alguns  daquelles  gráos,  fallarem  correctamente 
o  portaguez.  No  caso  de  serem  graduados  por  academias 
estrangeiras,  ficam,  porém,  sujeitos  á  habilitação  prévia,  salvo 
si  tiverem  sido  professores  de  Faculdades  ou  Escolas  es- 
trangeiras reconhecidas   pelos  respectivos  Governos,    ou   si, 
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mediante  parecer  da  Congregação,   o   Governo  julgal-os  ha- 
bilitados. 

Art.  68.  Para  provarem  as  condições  exigidas,  os  can- 
didatos deverão  apresentar  á  secretaria  do  estabelecimento,  na  • 
acto  da  inscripção,  sens  diplomas  e  titulos,  ou  publicas- formas 
destes,  justificando  a  impossibilidade  da  apresentação  dos 
originaes,  e  follia  corrida.  Aos  estrangeiros  que  forem  nomea-  » 
dos  lentes  cathedraticos  ou  substitutos,  não  se  expedirá  c 
titulo  de  nomeação  sem  que  hajam  previamente  obtido  carta 
de  naturalisaçâo . 

Art.  69.  Si,  no  exame  dos  documentos  exigidos,  suscitar- 
se  duvida  sobre  a  validade  ou  importância  de  qualquer  delles, 
ouvido  o  interessado,  o  director  convocará  imraediatamente  a 
Congregação,  que  decidirá  no  prazo  de  três  dias.  A  deliberação 
da  Congregação  será  sem  demora  transmittida  pelo  secretario 
a  todos  os  candidatos  e  publicada  pela  Imprensa. 

Art.  70.  Da  decisão  da  Congregação  a  respeito  das  ha- 
bilitações poderá  recorrer  para  o  Governo  qualquer  dos  can-' 
didatos  que  se  achar  prejudicado,  não  só  em    relação  ao  que 
fôr  resolvido  a  seu  respeito,    como    também    em  relação  aos  ■ 
outros  candidatos. 

Art.  71 .  O  candidato  que  quizer  insere  verse  irá  á  secre- 
taria assignar  o  seu  nome  na  livro  destinado  á  inscripção  dos 
concurrentes.  Neste  livro  o  secrétarií)  lavrará  para  cada  con- 
curso um  termo  de  abertura  e  outro  de  encerramento,  no 
tempo  próprio,  os  quaes  serão  assignados  pelo  director. 

Art.  78.  Na  mesma  occasião  da  inscripção  poderão  os 
candidatos,  além  dos  documentos  especificados  no  art.  73,  apre- 
sentar quaesquer  outros ;  que  julgarem  convenientes,  como  ti- 
tulos de  habilitação,  ou  prova  de  serviços,  prestados  á  scieneia 
e  ao  Estado,  passando-lhes  o  secretario  um  recibo,  no  qual 
declare  o  numero  e  a  natureza  de  taes  documentos . 

Art.  73 .  A  inscripção  se  poderá  fazer  por  procuração,  si 
o  candidato  tiver  justo  impedimento. 

Art.  74 .  No  dia  fixado  para  o  encerramento  da  inscripção 
reunir-se-ha  a  Congregação  ás  duas  horas  da  tarde,  e,  lidos 
pelo  secretario  os  nomes  dos  candidatos  e  os  documentos  respe- 
ctivos, será  decidido,  por  maioria  de  votos,  si  existem  todas 
as  condições  scientificas  e  moraes  nos  concurrentes,  correndo 
a  votação  nominal  sobre  cada  um.  Nesta  occasião,  lavrará  o 
secretario  o  termo  de  encerramento,  que  será  logo  assignaJo 
pelo  director. 

Art.  75.  O  director  fará  extrahir  pelo  secretario  duas 
listas  dos  candidatos  habilitados  pela  Congregação,  uma  das 
quaes  mandará  publicar  e  a  outra  remetterá  ao  Governo. 
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Art.  76.  Findo  o  prazo  da  insccripção,  nenliura  candidato 
será  a  ella  admittido. 

Art.  77.  Si,  terminado  o  prazo,  ninguém  se  houver  ius- 
criptD,  a  Congregação  deverá  espaçal-o  por  igual  tempo  e  si, 
terminado  o  novo  prazo,  ninguém  apresentar-se,  o  Governo 
poderá  fazer,  por  proposta  da  Congregação  ou  director,  a 
nomeação  dentre  as  pessoas  que  reunam  as  condições  men- 
cionadas nos  arts .  71  e  72. 

Art.  78.  Si  não  for  possivel  para  os  actos  do  concurso 
reunir  Congregação  por  falta  de  numero  de  lentes,  o  director 
o  communicará  ao  Governo,  para  ser  autorizado  a  convidar  os 
lentes  jubilados  que  pudevem  comparecer ;  na  falta  destes, 
os  doutores  ou  bacharéis  que  regerem  cursos  particulares; 
6  de  tudo  dará  immediatamente   parte   ao    Governo. 

Art.  79.  Si  algum  concurrente  for  acommettido  de  mo- 
léstia antes  de  tirar  o  ponto,  de  modo  que  fique  inhabilitado 
para  fazer  qualquer  das  provas  poderá  justificar  o  impedimento 
pran te  a  Congregação,  que- si  o  julgar  legitimo,  e^açará  o 
acto  até  oito  dias . 

Da  decisão  em  contrario  poderá  haver  recurso  para  o  Go- 
verno, interposto  dentro  de  24  horas . 

Art.  80.  Havendo  um  só  candidato,  o  concurso  será 
adiado  pelo  tempo  que  á  Congregação  parecer  sufficiente,  até 
30  dias 

Art.  81.  No  caso  de  já  haver  sido  tirado  o  ponto,  dar-se- 
ha  outro  em  occasião  opportuna,  observando-se  novamente  o 
processo  respectivo. 

Art.  82.  O  candidato  que,  mesmo  por  motivo  de  moléstia 
retirar-se  de  qualquer  das  provas  depois  de  começadas,  ou  não 
completar  o  tempo  marcado  para  a  prova  oral,  ficará  excluído 
do  concurso. 

Art.  83.  Aos  concurrentes  bacharéis  que  forem  habili- 
tados nas  provas  do  concur?o  ou  nomeados  sem  concurso  con- 
ferirá a  Congregação  o  gráo  de  doutor. 

§  3.- 
Das  provas  e  da  votação  nos  concursos 

Art.  84.  As  provas  de  concurso  são  as  seguintes: 

1^,  tSiesè  e  dissertação ; 
2*,  prova  escripta; 
3*,  p'elecção ; 
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4*,  prova  pratica,  a  qual  será  feita  segundo  as  disposições 
especiaes  de  cada  um  dos  estabelecimentos. 

Das  theses  e  dissertação 

Art.  85.  No  dia  seguinte  do  encerramento  das  inseri" 
pções,  salvo  si  estiver  pendente  de  decisão  de  algum  recursc 
cada  um  dos  candidatos  apresentará  na  secretaria  do  estabe" 
lecimento  100  exemplares  de  um  trabalho  original  impiesso, 
comprehendendo  três  proposições  sobre  cada  uma  das  matérias 
da  secção  onde  se  der  a  vaga  e  uma  dissertação,  também  á 
escolha  do  candidato,  sobre  uma  das  mesmas  matérias. 

Art.  86.  No  dia  da  entrega  das  theses,  o  secretario  la- 
vrará um  termo,  que  o  director  assignara,  declarando  quaes  os 
candidatos  que  as  apresentaram, 

Art.  87.  Serão  excluídos  do  concurso  os  que  não  apresen- 
tarem as  theses  no  dia  marcado. 

Art.  88 .  Logo  depois  de  lavrado  o  termo  a  que  se  refere 
o  art.  90,  o  secretario  mandará  entregar  a  todos  os  candidatos 
um  exemplar  das  theses  de  seus  competidores,  e  remetterá  um 
exemplar  a  cada  lente  cathedratico  e  substituto. 

Art .  89 .  O  secretario  officiará  igualmente  aos  candidatos 
participando  com  antecedência  de  48  horas,  o  dia,  logar  e 
hora  em  que  deve  offectuar-se  cada  uma  das  pravas  do  con- 
curso . 

Art.  90.  Oito  dias  depois  da  apresentação  das  theses  rea- 
lizar-se-ha  a  defesa. 

Art.  91.  A  defesa  das  theses  será  feita  por  arguição  re- 
ciproca entre  os  candidatas,  e,  no  caso,  de  haver  um  só  cou- 
currente,  será  elle  arguido  por  cinco  lentes  eleitos  pela  Con- 
gregação. 

Art.  92.  No  caso  de  arguição  reciproca  nas  theses  de 
concurso  ou  de  arguição  feitas  pelos  lentes,  nenhuma  arguiçi) 
e  a  respectiva  defesa  poderão  durar  mais  de  uma  hora. 

Art.  93.  Si  o  numero  dos  concurrentes  exceder  de  dous, 
continuará  a  arguição  nos  dias  seguintes. 

Art.  94.  A  arguição  será  sempre  feita  segundo  a  ordem 
da  inscripçãò  dos  candidatos  e  em  presença  da  Congregação. 

Da  prova  escripta 

Art.  95.  No  segundo  dia  depois  da  defeza  das  theses, 
reunida  a  Congregação,  os  lentes  da  secção  onde  se  der  a  vaga 
formularão  uma  lista  de  20  pontos  sobre  cada  uma  das  matérias 
da  mesma  secção. 
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Art.  96.  Em  seguida  subraetterão  á  Congregação  os 
pontos  que  bouverem  organizado  ;  e,  approvados  ou  substi- 
tuídos por  esta  ;  serfto  pelo  director  numerados,  escrevendo 
o  secretario  os  números  correspondentes  era  pequenas  tiras 
de  papel,  iguaes  em  tamanho  e  forma,  as  quaes,  depois  de 
dobradas,  serão  lançadas  em  uma  urna. 

Art.  97.  Lançará  em  seguida  em  outra  urna  tiras  de 
papel  com  qs  nomes  dos  lentes  que  se  acharem  presentes  ; 
dessa  urna  o  lente  mais  antigo  extrahirá  oito  tiras,  escrevendo- 
se  os  nomes  dos  lentes  á  proporção  que  forem  sorteados. 

Art.  98.  Serão  logo  depois  admittidos  os  candidatos  ;  o 
primeiro  na  ordem  da  inscripção  tirará  um  numero  da  urna 
dos  pontos,  e  lido  pelo  diiector  em  voz  alta  o  ponto  correspon- 
dente, o  secretario  dará  uma  cópia  delle  a  cada  candidato. 

Art.  99.  Os  candidatos  recolher-se-hão  immediatamente  a 
uma  sala,  onde  terão  para  dissertarem  sobre  o  ponto  sorteado 
o  prazo  marcado  pelas  disposições  especiaes  e  deixando  em  cada 
Dceia  folha  de  papel  uma  pagina  em  branco. 

Art.  100.  A  cada  hora  desse  trabalho  assistirão-  dous 
lentes  dos  oito  sorteados,  na  ordem  em  que  estiverem  os  seus 
nomes,  afim  de  observar-se  o  silencio  necessário,  e  evitar-se 
que  qualquer  dos  concurrentes  consulte  livros  ou  papeis  (salvo 
08  volumes  da  legislação)  que  lhe  possa  servir  de  adjutorio, 
on  tenha  communicação  com  quem  quer  que  seja. 

Art.  101.  Terminado  o  prazo,  serão  todas  as  folhas  da 
prova  de  cada  um  rubricadas  no  verso  peles  dous  lentes  que 
tiverem  assistido  ao  trabalho  da  ultima  hora  e  pelos  outros 
candidatos. 

Art.  102.  Fechada  e  lacrada  cada  uma  das  provas  e  es- 
ôripto  no  envoltório  o  nome  do  seu  autor,  serão  todas  en- 
cerradas pelo  secretario  em  uma  urna  de  três  chaves,  uma 
das  quaes  será  guardada  pelo  director,  e  as  outras  duas  pelos 
dous  lentes  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente 

Art.  103,  A  uma  será  também  cerrada  com  o  sello  do 
estabelecimento,  impresso  em  lacre  sobre  uma  tira  de  papel 
rubricada  pelo  director  e  pelos  dous  referidos  lentes. 

Da' prelecção 

Art.  104.     No  ^egi;B-bib]iífthed«pis^^^- p'(^rova   escripta 

reunir-se-ha   a  Con^e/r*     .j-^^^^í^        £^ niianto  a  esta 

prova  o  processo  in^íj^iErrõno  art.  fÓO,  menos  quanto  ao  nu- 
mero de  pontos,  que  será  de  30. 

Art.  105.  A  prelecção  se  realizará  em  plena  publicidade 
24  horas  depois  de  tirado   o  pontO;    dando-se  ao  candidato  o 
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espaço  de  uma  hora  para  fazei -a,  sempre  na  ordem  da  ins- 
cripção .  Emqnanto  fallar  um  candidato,  os  que  se  lhe  seguirem 
estarão  recolhidos  a  uma  sala  donde  não  possam  ouvil-o  e  onde 
estiarão  incommunicaveis. 

Art.  106.  No  caso  de  haver  mais  de  três  candidatos, 
serão  estes  divididos  em  duas  ou  mais  turmas,  que  tirarão 
pontos  diversos. 

Artv  107.  A  divisão  das  turmas  se  fa:á  por  sorte  no  dia 
em  que  a  primeira  deva  tirar  ponto. 

Art.  108.  A  turma  designada  pela  sorte  para  2*.  logar 
tirará  ponto  no  dia  da  prelecção  da  1^,  seguindo-se  em  tudo  as 
mesmas  disposições. 

Do  julgamento  dos  concursos 

Art.  109.  Concluída  a  ultima  prova,  reunir-se-ha  a  Con- 
gregação no  primeiro  dia  útil,  e  i  sessão  publica,  e  na  sua 
presença  abrir-se-ha  a  urna  das  provas  escriptas,  e  recebendo 
cada  candidato  a  que  lhe  pertence,  a  lerá  em  voz  alta,  guar- 
dada a   ordem  da  inscripção. 

Art.  110.  O  candidato  que  nessa  ordem  se  seguir  ao  que 
estiver  lendo,  valerá  sobre  a  fidelidade  da  leitura,  fiscalisando 
o  primeiro  inscripto  a  do  ultimo .  Si  houver  um  só  candidato,  a 
fiscalisação  caberá  a  um  dos  lentes  que  o  director  designar. 

Art.  111.  Finda  a  leitura,  retirar-se-hão  os  candidatos  e 
espectadores,  e  se  procederá  a  votação,  em  que  tomarão  parte 
todos  os  lentes. 

xAirt.  112.  Nâu  poderão  tomar  parte  na  votação  os  lentes 
que  tenham  faltado  a  alguma  das  provas  oraes,  incluída  a  de  de- 
fesa de  theçes,  ou  não  tenham  ouvido  a  leitura  da  prova  escripta. 

Art.  113.  O  julgamento  se  fará  por  votação  nominal  e 
versará  primeiramente  sobre  a  habitação  de  cada  candidato, 
ficando  excluídos  os  qne  não  obtiverem  a  maioria  dos  votos 
presentes . 

Art.  114.  Quando  houver  um  só  candidato,  deverá  este 
reunir  dons  terços  dos  votos  presentes,'  para  que  seja  consi- 
derado habilitado. 

Art.  115.  Julgará  depois  a  Congregação,  igualmente  por 
votação  nominal,  ma.^òf  ^m  que  seja  precisa  maioria  absuluta 
de  votos,  quí?'  dos  ci^  cw  ^o^^^^  •,.  á  ò-íos  deva  ser  proposto  ao 
Governo.        ^o   .     ^£o  aia   dep5/|' 

Art.  iqií?.nTO""tírLOsJ^'empMsec^  dous  candidatos,  por 
haver  cada  um  obtido  igual  numero  ^^jí  votos,  serão  ambos 
submettidos  a  segunda  votação  e,  verificado  novo  tmpatCt  o 
director  terá  voto  de  qualidade. 

Art.  117.    Finda    a    votação,   o   secretario  lavrará  em 
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seguida  uma  acta,  em  que  se  achem  referidas  todas  as  circum- 
stancias  occorridAs. 

Art.  118.  No  dia  seguinte  reunir-se-ha  a  Congregação 
para  assignar  o  officio  da  proposta. 

Art.  119.  Este  officio  será  acompanhado  da  cópia  autlien- 
tica  das  actas  do  processo  do  concurso,  das  provas  t^scriptas, 
e,  além  disto,  de  uma  informação  particular  do  director,  ou  de 
quem  íizer  as  suas  vezes,  sobre  todas  as  circumstancias  occor- 
ridas,  com  especial  menção  da  maneira  porque  se  liouveram  os 
concurrentes  durante  as  provas^,  da  sua  reputação  litteraria,  de 
quaesquer  titulos  de  habilitação  que  tenham  apresentado  e  dos 
serviços  que  por  ventura  hajam  prestado. 

SECÇÃO  III 

AUXILIARES   DO    ENSINO 

Art.  120.  Os  lugares  de  auxiliares  do  ensino  serão  pro- 
vidos segundo  as  disposiçées  especiaes  de  cada  ura  dos  estabe- 
lecimentos .  O  cargo  de  preparador  será  sempre  provido  me- 
diante concurso. 

CAPITULO  V 

DOS    EMPREGADOS 

Art.  121.  Haverá  em  cada  um  dos  estabelecimentos  os  se- 
guintes empregados : 

TJm  secretario, 

Um  sub  secretario. 

Um  bibliothecario, 

Ura  Hub-bibliothecario, 

Amanuense,  conservadores,  guardas,  contínuos  e  bedéis 
em  numero  marca  ao  pelas  disposições  especiaes  de  cada  um 
dos  estabelecimentos. 

Ura  porteiro . 

Art.  122.  São  funccionarios  providos  por  decreto  do  Go- 
verno, raediante  proposta  do  director,  o  secretario  e  sub-secre- 
tario,  o  bibliothecario  e  sub-bibliothecario ;  e  por  portaria  do 
Ministro  o  amanuense. 

Art.  123.  Os  secretários  e  sub-secrerarios,  bibliothecarios 
e  sub-bibliothecarios  deverão  ser  doutores  ou  bacharéis  ou 
engenheiro»  pelos  estabelecimentos  onde  exerçam  os  cargos  ou 
por  outros  àquelles  equiparados. 
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Art.  124.  Na  vaga  dos  logares  de  secretario  e  biblio- 
thecarió,  terão  accesso  o  subsecretario  e  sub-bibliothecario. 

Art.  125.  Ao  director  compete  nomear  e  dimittír  todos  os 
mais  empregados  mencionados  no  art.  125,  determinando  a 
collocaçáo  e  o  serviço  de  cada  um  delles. 

Art.  126.  Os  empregados  que  provarem  invalidez  tem 
direito  á  aposentação  nos  termos  da  lei  n.  117  de  4  de  No- 
vembro ái\  1892. 

Art.  127.  Para  o  çerviço  interno  do  Estabelecimento  o 
director  ádmittirá  os  serventes  que  forem  precisos. 

CAPITULO  VI 

DA  SECRETARIA 

Art.  128.  Haverá  em  cada  estabelecimento  uma  secretaria 
que,  com  excepção  dos  domingos  e  dias  feriados,  estará 
aberta,  das  nove  horas  da  manbã  ás  duas  da  tarde,  desde  o 
dia  da  abertura  até  ao  do  encerramento  dos  trabalhos  do  anno 
lectivo. 

Art.  129.  Poderá  o  director,  ou  o  secretario,  prorogar 
as  horas  do  serviço  pelo  tempo  que  for  necessari),  caso  haja 
assumpto  urgente  a  resolver,  ou  não  esteja  em  dia  a  respectiva 
escripturaçâo. 

Art.  130.  A  um  dos  lados  da  porta  da  secretaria  haverá 
uma  caixa  própria  para  receber  todos  os  requerimentos,  a  qual 
será  aberta  duas  vezes  por  dia,  e  cuja  chave  estará  sempre 
em  poder  do  secretario. 

Art.  131.  A  secretaria,  além  do  necessário  para  o  expe- 
diente, terá  os  seguintes  livros : 

V,  para  os  termos  de  posse  do  director,  lentes  e  empre- 
gados ; 

2®,  para  o  registro  dos  titulos  do  pessoal  do  estabele- 
cimento ; 

3V,  para  a  inscripçâo  de  matricula  em  cada  uma  das  séries 
e  para  a  dos  respectivos  exames ; 

4*,  para  os  termos  de  exames ; 

5**,  para  o  registro  dos  diversos  diplomas,  cartas,  titalos 
ou  licenças,  expedidos  pelo  estabelecimento ; 

6°,  para  os  termos  de  defezas  de  theses ; 

7°,  para  os  concursos ; 

8^,  para  os  termos  de  admoestação  e  outras  penas  im- 
postas aos  estudantes; 

9°,  para  os    termos    de    admoestação  e    suspensão   aos 
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membros  do  corpo  docente  e  seus  auxiliares  e  aos  empregados 
do  estabelecimento ; 

10,  para  apontamento  das  faltas  dos  lentes ; 

11,  para  apontamento  das  faltas  dos  empregadas; 

12,  para  inventario  dos  moveis  do  estabelecimento; 

13,  para  lançamento  dos  livros  e  papeis  entregues  pela 
secretaria  á  bibliotheca  ; 

14,  para  lançamento  do  inventario  do  archivo  ; 

15,  para  registro  das  licenças  concedidas  pelo  Governo; 

16,  para  registro  de  termos  de  posse  e  gráos. 

Art.  132.  Além  dos  livros  especificados,  poderá  o  director 
por  si,  por  deliberação  da  Congregação  ou  sob  proposta  do 
secretario,  crear  os  que  julgar  convenientes  ao  serviço  do  esta- 
belecimento. 

Art.  133.  A  entrada  Ja  secretaria  não  é  facultada  aos 
alumnos,  nem  a  pessoas  estranhas,  sinão  em  caso  de  neces- 
sidade, com  licença  do  respectivo  cliefe. 

Art.  134.  Quando  algum  estudante  quizer  retirar  os  ori- 
ginaes  de  quaesquer  documentos  essenciaes,  existentes  na  se- 
cretaria, podel-o-ha  fazer,  deixando  certidão,  pela  qual  pagará 
o  sello  marcado  no  respectivo  regulamento. 

Art.  135.  O  pessoal  da  secretaria  constará  de  um  secre- 
tario e'  de  um  sub-secretario.  O  director  designará  os  ama- 
nuenses, contínuos  e  guardas  para  o  serviço  da  secretaria . 

Art.  136.  Ao  secretario  compete  fazer  ou  mandar  fazer  a 
escripturação  própria  da  se(:i otária;  guardar,  conservar  e  arre- 
cadar convenientemente  os  moveis  e  objectos  a  ella  perten- 
centes. 

Art.  137.  Compete-lhe,  além  disso  : 

1*,  mandar  nu  fim  de  cahi  anno  encadernar  os  avisos  e 
ordens  do  Governo,  a  minuta  d(^s  editaes  e  das  portarias  do 
director,  dos  offieios  por  elle  expedidos,  quer  ao  Governo,  quer 
ás  diversas  autoridades  do  [n\\/.  e  aos  lentes,  e  as  actas  das 
sessões  da  Congregação; 

2*,  copiar  ou  mandar  copiar  em  livro  próprio,  com  títulos 
distinctos,  o  inventario  do  material  da  secretaria,  das  aulas, 
dos  exames,  e  em  geral  de  tudo  qur  disser  respeito  ao  ser- 
viço do  estabelecimento,  exceptuando  somente  o  que  pertencer 
á  bibliotheca ; 

Z*,  exercer  a  policia  não  só  dentro  da  secretaria,  fazendo^ 
sahir  os  que  perturbarem  a  boa  ordem  dos  trabalhos,  como 
em  geral  em  todo  o  edifício  do  estabelecimento,  fiscalisando  a 
serviço  de  todos  os  empregados,  afim  de  dar  circnmstanciadaSr 
informações  ao  director  y 
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4'\  redigir  e  fazer  expedir  a  correspondência  do  director, 
Inclusive  os  officios  de  convocação  para  as  sessões  da  Conçre"- 
gação  ; 

5°,  comparecer  ás  sessões  da  Congregação,  cujas  actas 
lavram  e  das  quaes  fará.  a  leitura  nas  occasiões   opportunas ; 

6*",  abrir  e  encerrar,  assignandoos  com  o  director,  todos 
os  termos  referentes  a  concurso  e  inscripções  para  a  matricula 
^  exames  dos  alumnos  ; 

7*,  lavrar  e  assignar  com  o  director  todos  os  termos,  não 
s6  de  gráos,  como  de  posse  dos  empregados  ; 

B'^,  lavrar  os  termos  de  poss»,  do  director  e  lentes  do 
estabelecimento ; 

9*».  lavrar  todos  os  termos  de  exames  ; 

10,  fazer  a  folha  do  vencimento  do  director,  lentes  e  em- 
pregados, apresentando-a  no  ultimo  dia  de  cada  raez  ou  ^  no 
primeiro  do  seguinte ; 

11,  organisar  sob  as  ordens  do  director,  até  o  dia  25  de 
cada  mez,  o  orçamento  das  despezas  do  estabelecimento  para 
o  mez  seguinte ; 

J  2,  providenciar  sobre  o  asseio  do  edifício  do  estabele- 
cimento e  inspeccionar  o  serviço  do  porteiro,  anjanuenses, 
guardas,  continues,  bedéis  >f  serventes,  tendo  sempre  era 
attenção  a  natureza  e  qualidade  do  objecto  e  a  categoria  do 
empreg.)  de  cada  um : 

13,  encarregar-se  de  toda  a  correspondência  do  estabele- 
cifKento  que  não  for  da  exclusiva  competência  do  director; 

14,  informar,  por  escripto,  todas  as  petições  que  tiverem* 
de  ser  submettidas  a  despacho  do  director  ou  da  Congregação ; 

15,  lançar  e  subscrever  todos  os  despachos  da  Congre- 
gação ; 

16,  prestar  nas  sessões  da  Congregação  as  infoiniações 
que  lhe  forem  exigidas,  jara  o  que  o  director  lhe  dará  a 
palavra  quando  julgar  coiiveiiiente,  não  podendo  entretanto  dis- 
cutir nem  votar. 

Art.  138.  Os  actos  do  secretaiio  ficam  soba  immediata 
inspecção  do  director  do  estabelecimento,  a  quem  explicará  o 
motivo  das  suas  faltas . 

Alt.  139.  Ao  sub-secretario  compete  auxiliar  o  secretario 
no  desempenho  das  suas  obrigações,  seguindo  a  este  lespeito 
as  pi escripções  que  delle  receber.  Na  falta  e  impedimento  do 
secretario,  todas  as  suas  funcções  e  encargos  passarão  para  o 
sub  secretario. 

Art.  140.  Quando  o  sub-secretario  'houver  substituído  o 
secretario  por  tempo  excedente  ie  três  mezes,  preparará  para 
apresentar-lhe,  quando  terminar  a  substituição,   um  relatório 
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circumstauciado  de  todos  os  factos  occorridos  na  secretaria  na 
ausência  daquelle . 

Art.  141.  O  secretario  éo  chefe  da  secrejtaria  e  lhe  são 
subordinados  nâo  s6  os  empregados  desta  como  todos  os  mais 
empregados  subalternos  do  estabelecimento. 

Art.  142.  Na  ausência  do  director,  ou  de  quem  suas 
vpzes  fizer,  nenhum  dos  empregados  a  que  se  refere  o  artigo 
antecedente  poderá  abandonar  o  serviço  antes  de  terminar  a 
hora,  sem  consentimento  do  secretario,  ao  qual  dará  os  moíivos 
por  que  precisa  retirar-se,  afim  de  que  este,  quando  comparecer 
o  director,  possa  fazev-lhe  a  necessária  communicação . 

Art.  143.  Além  das  obrigações  especificadas  neste  capi- 
tulo, o  secretario  cumprirá  quaesquer  outras  que  lhe  incuná^a 
este  Rugulamento. 

Art.  144.  Compete  ao  porteiro  :  ter  a  seu  cargo  as  chaves 
do  ediflcio,  abrindo-o  e  fechando-o  ás  horas  ordenadas ;  cuidar 
do  asseitf  inferno  de  toda  a  casa,  empregando  para  esse  fim 
os  serventes  que  forem  designados ;  receber  os  offtcios,  reque- 
rimentos e  mais  papeis  dirigidos  á  secretaria  e  entregal-os  ás 
partes  quando  assim  for  ordenado ;  velar  na  guarda  e  conser 
vaçâo  dos  moveis  e  objectos  que  estiverem  fora  da  secretaria 
e  da  bibliotheca ;  entregar  ao  secretario  uma  relação  delle' 
para  transmittir  ao  director,  e  cumprir  quaesquer  ordens,  rela^ 
tivas  ao  serviço,  que  lhe  forem  dadas  pelo  director  ou  pelo 
secretario. 

CAPITULO  VII 

DA  BIBLIOTHECA 

Art.  145.  Haverá  em  cada  estabelecimento  uma  bibliotheca 
destinada  especialmente  ao  uso  dos  lentes  e  alumnos,  mas 
que  será  franqueada  a  todas  as  pessoas  decentes  que  ali  se 
apresentarem . 

Art.  146.  A  bibliotheca  será  de  preferencia  formada  de 
livros,  mappas,  memorias  e  quaesquer  impressos  on  manu- 
scriptos  relativos  ás  sciencias  professadas  nos  estabelecimentos. 

Art.  147.  Haverá  na  bibliotheca  um  livro  em  que  se  ins- 
creverão os  nomes  de  todas  as  pessoas  que  fizerem  donativo  de 
obras,  com  indicação  do  objecto  sobre  que  versarem. 

Art.  148.  A  bibliotheca  estai á  aberta  todos  os  dias  úteis 
das  nove  horas  da  manhã  ás  duas  da  tarde  e  das  seis  ás  dez 
da  noite . 

Nos  dias  em  que  houver  sessão  da  Congregação,  a  biblio- 
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theca  não  será  fechada  senão  depois  de  terminados  os  trabalhos 
da  sessão. 

Art.  149.  Haverá  na  bibliotheca  quatro  catálogos: 

das  obras,  pelas  especialidades  de  que  tratarem ; 

das  obras,  pelos  nomes  de  seus  autores  ; 

dos  diccionarios  ; 

das  publicações  periódicas. 

O  catalogo  pelos  nomes  dos  autores  será  organisado.  de 
modo  que,  em  frente  do  nome  pelo  qual  cada  autor  é  mais 
conhecido,  se  achem  inscriptas  todas  as  suas  obras  existentes 
na  bibliotheca. 

Art.  .150.  O  catalogo  dos  diccionarios  comprehenderá 
todos  os  glossários,  vocabulários  e  encyclopedias,  distincção 
das  especialidades,  ainda  que  estejam  incluídos  em  outros  catá- 
logos. 

Art.  151.  No  catalogo  das  publicações  periódicas  se  men- 
cionarão as  revistas,  theses,  bibliographias,  memorias,  rela- 
tórios e  quaesquer  impressos  que  tenham  o  caracter  é&  perió- 
dicos . 

Art.  152  Haverá  na  bibliotheca  tantas  estantes  compe- 
tentemente numeradas  quantas  forem  necessárias  para  a  boa 
guarfla  e  conservação  dos  livros,  folhetos,  impressos  e  manus- 
criptos. 

Art.  153.  Os  livros  da  bibliotheca  serão  todos  enca- 
dernados e  terão,  assim  como  os  folhetos,  impressos  e  maqu- 
scriptos,  o  carimbo  do  estabelecimento. 

Art.  154.  Em  hypothese  alguma  sahirão  da  bibliotheca 
livros,  folhetos,  impressos  ou  manuscriptos. 

Art.  3  55.  Haverá  na  bibliotheca  um  livro  ^e  registro 
para  se  lançar  o  titulo  de  cada  obra  que  for  adquirida,  com 
indicação  da  época  da  entrada  e  do  numero  dos  volumes,  afim 
dd  conhecer-se  o  total  dos  volumes  obtidos. 

Art.  156.  Na  bibliotheca  propriamente  dita,  so  é  facultado 
o  ingresso  aos  membros  do  corpo  docente  e  seus  auxiliares  e 
aos  empregados  da  Faculdade ;  para  os  estudantes  e  pessoas 
que  queiram  consultar  obras  haverá  uma  sala  'contigua,  onde 
se  acharão  apenas,  em  logar  apropriado,  os  catalog  os  neces- 
sários, e  as  mesas  e  cadeiras  para  accommodação  dos  leitores. 

Art.  157.  Um  dos  guardas  do  estabelecimento  deve  per- 
manecer na  sala  de  leitura  e  será  responsável,  si  não  avisar, 
por  todos  03  estragos  que  se  derem  nos  livros  e  objectos  alli 
existentes. 

Art.  158.  O  pessoal  da  bibliotheca  constará  de  Um  bi« 
bliothecario  e  de  um  sab-bibliothecario,  am  amanaense,  uia 
guarda  e  um  servente. 
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Art.  159.  Ao  bibliothecario  compete  : 

1?,  conservar-se  na  bibliotlieca,  emquanto  estiver  aberta  ; 

2*^,  velar  sobre  a  conservação  das  obras ; 

3*,  organisar  os  catálogos  especificados  neste  regulamento 
segnndo  o  systema  que  estiver  era  uso  nas  bibliothecas  mais 
adiantadas,  de  accordo  também  com  as  iustrucções  que  a 
Congregação,  ou  o  director  do  estabelecimento,  lhe  trans- 
niittir  ; 

4^,'  observar  e  fazer  observar  este  regulamento  em  tudo 
que  lhe  disser  respeito  ; 

5*»,  c^mmunicar  diariamente  ao  director  as  occurrencias 
que  se  derem  na  bibliotheea; 

6»,  apresentar  o  orçamento  mensal  das  despezas  da  biblio- 
theea ; 

7°,  propor  ao  director  a  compra  de  obras  e  a  assignatura 
de  jornaes,  dando  preferencia  ás  publicações  periódicas  que 
versarem  sobre  matérias  ensinadas  no  estabelecimento  e  procu- 
rando sempre  completaras  obras  ou  colleções  existentes ; 

&•,  empregar  o  maior  cuidado  para  que  não  haja  dupli- 
catas desnecessárias  e  se  conserve  a  conveniente  haimonia  na 
encadernação  dos  tomos  de  uma  mesma  obra ; 

ff*,  providenciar  para  que  as  obras  sejam  immediatamente 
entregues  ás  pessoas  que  as  pedirem  ; 

io,  fazer  observar  o  maior  silencio  na  sala  de  leitura, 
providenciando  para  que  se  retirem  as  pessoas  que  perturba- 
rem a  ordem,  e  recorrendo  ao  director,  quando  não  for  atten- 
dido ; 

11,  apresentar  mensalmente  ao  director  um  mappa  dos 
leitores  da  bibliotheea,  das  obras  consultadas  e  das  que  dei- 
xarem de  ser  ministradas,  por  não  existirem  ;  outrosim  uma 
relação  das  obras,  que  mensalmente  entrarem  para  a  biblio- 
theea, acompanhada  de  noticia,  embora  perfunctoria,  da  dou- 
trina de  cada  uma  delias ; 

12,  organisar  e  remetter  annualmente  ao  director  um  rela- 
tório dos  trabalhos  da  bibliotheea  e  do  estado  das  obras  e 
moveis,  indicando  as  modificações  que  a  pratica  lhe  tiver  sugge- 
rido  e  julgar  conveniente  ; 

13,  encerrar  diariamente  o  ponto  dos  empregados  da 
bibliotheea,  notando  a  hora  do  comparecimento  e  da  retirada 
dos  que  o  fiserem  antes  de  terminar  a  hora  do  expediente ; 

14,  dar  noticia  ao  director  do  estabelecimento  de  todas  as 
novas  publicações  feitas  na  Europa  e  America,  para  o  que  se 
numirà  dos  catálogos  das  principaes  livrarias. 

Art.  160.  Organieados  os  catálogos  da  bibliotheea,  serão 
os  livros  coUocados  nas  estantes  por  ordem  numérica,   tendo 
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todo  volame  no  dorso  nni  rotulo  ou  cartão  indicativo  do  numero  /' 
que  tem  nO  respectivo  catalogo.  — -«'^'^ 

Art.  161  O  bibliothecario  reorganisará,  de  cinco  em  cinco 
aunos,  os  catálogos,  afim  de  nelles  contemplar  as  publicações 
accrescidas . 

Art.  162.  Sempre  que  concluir  os  catálogos,  o  biblio- 
thecario os  fará  imprimir,  com  prévia  autorisação  do  director 
para  serem  enviados  ao  Ministério  e  aos  lentes  e  empregados 
graduados  de  todos  os  estabelecimentos  de  ensino  superior, 
ftcando  sempre  archivado  um  exemplar  na  secretaria. 

Art.  163.  Ao  sub-bibliothecario  compete  nío  só  trans- 
crever, em  livro  para  esse  lim  destinado,  e  na  primeira  co- 
lumna  de  cada  pagina,  os  pedidos  de  obras  para  -consultas, 
ficando  a  outra  colflíinna  em  branco,  para  nella  mencionar-se  a 
entrega  do  livro,  a  sua  falta  ou  deterioração,  mas  tambera 
executar  os  trabalhos  que  pelo  bibliothecario  lhe  forem  de- 
signados. 

Art.  164.  Quando  o  sub-bibliothecario  servir  de  biblio- 
thecario,. o  director  designará  quem  o  substitua. 

Art.  165.  Aos  empregados  da  bibliotheea  são  garantidas 
as  mesmas  vantagens  concedidas  aos  da  secretaria  e  ficam 
sujeitos,  no  que  lhes  for  applicavel,  ás  mesmas  obrigações. 


CAPITULO  VIII 

DA   CORRESPONDÊNCIA   E   DA   POSSE   DO   DIE«:CTOR,  DOS  LENTES 
E   SEUS   AUXILIARES,    E   DOS   EMPREGADOS 

Art.  166.  A  correspondência  entre  o  director  e  os  lentes 
cathedraticos  e  substitutos  será  feita  por  meio  de  ofilcio ;  a 
da(yielle  cem  os  auxiliares  do  ensino  e  empregados  por  por- 
taria. 

Art.  167.  O  director  tomará  posse  do  seu  cargo  perante 
a  Congregação. 

Para  esse  fim  deverá  enviar  uma  petição  a  quem  estiver 
exercendo   o  cargo  de  director. 

Este  convocará  a  Congregação  para  o  primeiro  dia  .útil,  e 
participará  ao  nomeado  o  dia  e  a  hora  em  que  deverá  compa- 
recer, para  ser-lhe  dada  a  posse . 

No  dia  e  hora  indicadoíi,  recebido  o  novo  director  á  porta 
do  edificio  pelo  secretario   e  mais  empregados,  e  k  porta  da 
sala   das  sessões  da  Congregação  pelo  director  era    exercício 
e  lentes  presentes,  tomará  assento  á  direita  do  presidente  da 
congregação,  e,  lido  pelo  secretario  o  acto  de  no  meação,  tomará 
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posse,  do  que  se  lavrará  iiui  termo,  que  será  assignado  por  elle 
e  pelos  ditos  lente?. 

Tomará  logo  depois  o  logar  que  lhe  compete,  e  dar-se-ha 
por  terminado  o  acto  da  posse,  que  será  comraunicado  ao 
Governo. 

Art.  168.  As  mesmas  formalidades  serão  observadas  em 
relaí^do  á  posse  do  vice-director. 

Art.  169,  Os  lentes  tomarão  posse  dos,  seus  cargos  em 
sesbão  da  Congregação,  que  será  convocada  para  este  fim  em 
dia  e  hora  designados  pelo  mesmo  director. 

Art.  170.  Si  em  qualquer  dos  casos  dos  artigos  antece- 
dentes não  poder  reunir-se  a  maioria  da  Congregação,  verificar- 
se  ha  o  acto  da  posse  com  os  lentes  preiBentes  qualquer  que 
seja-o  numero. 

Disto  se  fará  menção  na  acta  e  se  dará  parte  ao  Governo. 

Art.  171.  Os  novos  lentes  serão  recebidos  á  porta  da 
edificio  pelo  porteiro,  gfuaidas  e  contínuos,  e  na- sala  das  sessões 
da  Congregação  pelo  secretario. 

Lavrados  os  termos,  que  serão  assignados  pelo  director  e 
pelos  nomeados,  virão  estes  tomar  assento  nos  legares  que  lhes 
competirem. 

Art.  172.  Si,  apezar  do  disposto  no  art.  175,  não  fôr 
possível  rennir  a  Congregação,  tomarão  posse  os  lentes  perante 
a  directoria  do  estabelecimento. 

Art.  173.  Os  empregados  tomarão  posse  perante  o  dire- 
ctor, do  que  se  lavrará  o  competente  termo. 

Art.  174.  No  acto  da  posse  farão  os  referidos  funccio- 
narios  as  promessas  constantes  do  annexo  n .  3. 

CAPITULO  IX 

DA   REVISTA 

Art.  175.  Será  creada  em  cada  am  dos  estabelecimentos 
ama  tíevista  dos  cursos  da  Faculdade  oa  Escola. 

Esta  Bevista  será  redigida  por  uma  commiss&o  do  cinco  len- 
teSj  nomeada  pela  Congregação  na  primeira  sessão  de  cada 
anno.  A  commissão  elegerá  o  redactor  principal  e  promovera  a 
troca  da  Revista  com  os  periódicos  da  mesma  natureza  na  Ea< 
ropa  e  America. 

Art.  176.  A  impressão  será  feita  na  typographia  em  qne 
se  publicarem  os  actos  ofiQciaes  ou  na  que  offerecer  maiores 
vantagens. 

Art.  177.  B'  obrigatória  a  aceitação  do  cargo  de  reda- 
ctor. 
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x  t    1 78.    Catía  mun^vo  da  ílevista  será  publicado  aanual- 

"^^^Art     179-  Dar-se-lia  na   Revista    um  summario  diá  deci-  . 
soes  íla  ^oníírê^açâo  que,  a  juizo  do  direcfcor,  possam    ser  pu- 
blicadas, e  terão  preíereacia  nas  publicações  as   memorias  ori- 
giiiaes  acerca    de   assumptos    oiiceruentes  ás  matérias  ensi- 
cadas  no  estabelecimento. 

CAPITULO    X 

DA  INSCRIPÇAO     PARA     MATRICULA' 

Art.  180.  As  matriculas  para  os  cursos  se. farão  nas  épo- 
cas marcadas  pelas  dispo.siç5es  especiaes  dos  respectivos  esta- 
beleciír.entos.  Fora  dessas  épocas  só  a  Congregação  poderá 
admittir  á  matricula  os  candidatos,  que  allegarem  motivo 
attendivel,  antes  de    decorridos  quarenta    dias    úteis. 

Art.  181.  Nos  cursos  de  sciencias  sociaes  e  jurídicas,  bo 
curso  geral  de  medicina  e  nos  cursos  especiaes  das  escolas 
Polytechnica  e  de  llinas,  ninguém  será  admittido  á  matricula 
sem  que  exhiba  certificado  de  estudos  secundários  ou  titulo  de 
bacharel  de  accordo  com  os  arts.  38  e  39  do  Decreto  n.  981  de 
8  de  Novembro  de  1890,  podendo  todavia,  os  que  tenham  feito 
exames  de  preparatórios  em  paizes  estrangeiros,  Ser  dispen- 
sados, a  juizo  do  Governo,  ouvida  a  Congregação . 

Art.  182.  Nas  escolas  Pol5^teclinica  e  de  Minas  os  refe- 
ridos certificados  ou  titulos  poderão  ser  substituídos  pelo  certi- 
ficado de  approvação  em  todas  as  matérias  do  curso  funda- 
mental, que  será  organisado    nessas  escolas. 

Art.  183.  Para  os  outros  cursos  compreliendidos  nos 
mencionados  estabelecimentos  deverá  o  matriculando  exhibir 
certidão  de  haver  sido  approvado  nas  matérias  exigidas  pelas 
disposições  especiaes  desses  cursos- 

Art.  184.  As  matriculas  serão -anonnciadas  por  editaes 
affixados  nos  lagares  mais  frequentados  do  estab^lecimeiíto  e 
publicados  pela  imprensa  oito  dias  ant^  das  épocas  detérmi- 
ttadas  neste  regulamento. 

Art.  185.  Para  a  matricula  em  alguma  ou  em  todas  as 
«deíras  da  1^  série  dos  mencionados  corsos  o  estudante  deverá 
jTOvar  em  requerimento  ao  director: 

!•,  achar-se  habilitado,  na  forma  dos  arts.  186  a  188  ; 

2*»,  ter  sido  vacciaado  com  bom  resultado ; 
*  39,  haver  pago  a  taxa  de  40$000. 

49,  identidade  de  pessoa  ; 
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Art.  186.  Para  matricula  em  alguma  on  em  todas  as  ca- 
deiras das  séries  seguintes  o  alumuo  deverá  apresentar  : 

1",  certidão  de  approvação  nas  matérias  da  série  anterior  ; 
-2*,  conhecimento  de  liaver  pago  a  referida  taxa. 
Art.  I*í7.  E'  facultada  a  matricula  aos  indivíduos  do  sexo 
feminino,  para  os  quaes  haverá  nas  aulas  logar  separado. 

Art.  188.  A  inscripí^ão  de  matricula  poderá  ser  feita  por 
procurador,  si  o  alumno  tiver  justo  impedimento,  a  juizo  do 
director. 

Art.   189.  O  secretario,  logo    que  for  apresentado    des- 

*  pacho  do  director  mandando  matricular  algum  estuUinte,  abrirá 

termo  de  matricula  no  livro  respectivo,    fazendo    raençrio    de 

s^u  nome,  filiação,  naturalidade  e  idade,  e  o  assignará   com  o 

matriculado  ou  seu  procur.ídor  no  caso  do  art.  193. 

Art.  190.  Oâ  termos  de  inscripi^ão  de  matricula  serão  la- 
vrados seguidamente  e  sem  que  fiquem  de  permeio  linhas  em 
branco. 

Art.  191.  A  inscripção  será  feita  pela  ordem  em  que  fo- 
rem recebidos  os  requerimentos,  e,  si  dous  ou  mais  estudantes 
se  apresentarem  simultaneamente  com  despacho  do  director 
para  se  inscreverem  na  mesma  cadeira  ou  na  mesma  série, 
guardar*se-ha  na  inscripção  a  procedência  determinada  pela 
ordem  alphabetica  de  seus  nomes. 

Art.  192.  No  dia  determinado  para  se  fecharem  as  ma- 
trículas, escreverá  o  secretario  em  seguida  ao  ultimo  termo  o 
de  encerramento  e  o  assignará  com  o  director. 

Árt.  193.  Finda  a  inscripção  da  matricula,  o  secretario 
mandará  organizar  uma  lista  geral  dos  matriculados  em  cada 
uma  das  séries,  com  declaração  da  filiação  e  naturalidade,  e  a 
iará  imprimir,  sem  demora,  para  ser  distribuída  pelos  lentes  e 
enviada  ao  ministério. 

Art.  194.  A  taxa  de  inscripção  de  matricula  só  dá  direita 
a  esta  no  anno  lectivo  em  que  houver  sido  paga. 

Art.  195.  E'  nuUa  a  inscripção  de  matricula  feita  com 
documento  falso,  assim  como  nullos  são  todos  os  actos  que  a 
ella  se  seguirem,  e  aquelle  que  por  esse  meio  a  pretender  ou 
obtiver,  além  da  perda  da  importância  das  taxas  pagas,  fica 
sujeito  á  pena  do  código  criminal  e  inhibido,  pelo  tempo  de 
dous  ânuos,  de  se  matricular  ou  prestar  exame  nos  estabe- 
lecimentos de  instrucção  superior  federaes  ou  a  elles  equi- 
jparados . 

Art.  196.  Cada  alumno  que  se  houver  matriculado  rece- 
berá do  secretario  um  cartão  impresio,  assignado  pelo  director, 
contendo  o  seu  nome  e  a  designação  da  série  on  cadeira  em  que 
se  houver  inscripto, 
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Alt.  197.  Somente  serão  consideiaílos  alumnos  dos  esta- 
beleuimeíitos  os  indivíduos  matriculados. 

Alt.  198.  Poderão  fazei  cursos  iivres  no  recintí)  dos  esla- 
belecinitMiios  os  profissionnes  que  tiverem  diploma  conferido 
pelos  meMi.ds  estabelecimentos  ou  outros  equivaleiíti^s.  micio- 
naes  ou  '  síí.Mifi^ejros. 

TiU  cií;rí»i)bo  único.  Ficfun  excluídos  de>la  permissão  os 
laboíJií.  r.íiS,  os  {rabineles  e  as  clinicas. 

Alt.  199.  Os  pietendenles  a  cursos  li  vi  es  deverão  dirigir 
ao  respectivo  director,  na  sessão  de  abertura  dos  trabalhos  es- 
colares, um  requerimento  acompanhado  do  diploma,  ou  sua  pu- 
blica-fórnui,  folha  corrida  e  o  programma  que  se  propõera 
seguir. 

Estes  documentos  serão  sujeitos  á  apreciação  da  congre- 
gação, que  v')tará  nominalmente  sobre  a  petição. 

Paragrapho  único.  A  autorisação-  concedida  para  os  cur- 
sos livres  não  constitue  .  titulo,  nem  cenfere  regalia  ofBcial 
alguma . 

Art.  200.  No  caso  de  ser  attendido  o  candidato,  o  di- 
rector designará  a  sala  em  que  deve  ser  fei.o  o  curso,  mar- 
cando-lhe  o  respectivo  horário. 

Art.  20i.  Os  cursos  livres  ficarão  sob  a  immediata 
inspecção  do  director,  que  os  visitará  sempre  que  lhe  for 
possível . 

Art.  202.  Quando  os  cursos  livres  não  preencherem  os 
seus  fins,  forem  desprezados  os  prograramas,  professadas  dou- 
trinais contrarias  á  lei  e  á  moral,  ou  derem-se  distúrbios  e  des- 
ordens, o  director  levará  o  facto  ao  conhecimento  da  congre- 
gação, á  qnal  compete  cassar  a  licença  concedida. 

Art.  203.  Os  professores  de  cursos  livres  deverão  remetter 
ao  director,  no  fim  de  cada  anno  lectivo,  orna  informaçio  cir- 
cumstanqada  sobre  os  respectivos  cursos. 

Art .  204 .  As  concessões  para  os  cursos  livres  não  deverão 
exceder  de  um  anno,  podendo,  entretanto,  ser  renovadas,  si 
assim  convier  ao  ensino. 

Nas  petições  para  a  continuação,  os  candidatos  i6  deverâa 
apresentar  o  seu  programma. 

Art.  206.  Para  os  actos  solemnes  do  estabelecimento, 
todos  os  professores  particulares  serSx)  convidados,  havendo 
para  elles  logar  especial. 

Art.  206.  No  relatório  annual,  remettido  ao  governo  pelo  di- 
rector, se  fará  sempre  menção  dos  professores  particulares  que 
mais  tiverem  contribuido  para  o  adiantamento  do  ensino. 

Art.  207.  Os  "professores  particulares  poderão  publicar 
cartazes  os  programmas  dos  seus  cursos  com  o  horário  respe- 
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ctivo,  o  loíTíir  ern  que  tiverem  de  fa'/el-o?^  e  outras  exí>lica- 
ções  que  julgarem  couvenitMites,  sendo  essea  cartazes  affixados 
nos  logares  mais  rre(]iient:irt()s  do  estabelecimento. 

Art.  208.  Os  cut^íks  dos  professores  particulares  serão 
diurnos  ou  nocturnos,  mas  e^tes  últimos  não  poderão  funccionar 
depois  das  nove  horas, 

Art.  209 .  Os  professores  de  cursos  livres  são  j  esponsa- 
veis  pelas  despezas  que  fizerem,  assim  como  pelos  damnos  que 
causarem  nos  objectos  pertencentes  ao  estabelecimento,  sendo 
também  obrigados  a  gratificar  o  j^orteiro  e  os  serventes  pelo 
trabalho  extraordinário  que  taes  cursos  acarretam. 

Art.  210.  Os  lentes  cathedraticos  e  substitutos,  profes- 
sores 6  preparadores  não  poderão  abrir  cursos  retribuídos  das 
matarias  professadas  nos  estabelecimentos  de  cujos  corpos  do- 
centes fazem  parte . 

CAPITULO  XII 

DA  INSCRrPÇÃO    PARA  EXAMES 

Art.  211.  As  inscripções  para  exames  se  faraó  nas  épocas 
marcadas  nas  disposições  especiaes  de  cada  um  dos  estabe- 
lecimentos. 

Art.  212.  Haverá  duas  épocas  de  exames  :  a  1%  a  partir 
do  terceiro  dia  do  encerramento  das  aulas;  a  2*,  a  começarno 
terceiro  dia  da  abertura  dos  trabalhos,  devendo  terminar,  salvo 
o  caso  de  força  maior,  antes  do  começo  das  aulas. 

Art.  213.  As  pessoas  que  quizerem  inscrever-se  para 
exames  dos  cnrsos  dos  estabelecimentos  deverão  dirigir  um  re- 
querimento ao  director,   satisfazendo  as  seguintes  condições : 

1*,  apresentar  certidão  de  habilitação  no  forma  das  dis- 
posições especiaes  de  cada  um  dos  estabelecimentos  ou  de  ap- 
provação  nas  matérias  que  antecedem  as  dos  exames  requeri- 
dos, segundo  ar  ordem  do  programma  official  ; 

2*,  provar  a  identidade  de  pessoa ; 

3^,  pagar  a  importância  da  taxa,  que  será  de  40$  por  ca- 
deira ou  série  para  os  que  tiverem  pago  a  de  matricula,  de 
8.$  para  os  que  não  se  houverem  matriculado  ; 

4»  apresentar  attestado  de  vaccina. 

§  19  A  prova  da  identidade  far-seha  por  meio  de  attes- 
tação  escripta  de  algum  dos  lentes  do  estabelecimento,  ou  de 
duas  pessoas  conceituaúas  no  legar. 

§  2.'  O  candidato  em  nome  de  quem  e  cora  cujo  consen- 
timento algum  outro  individuo  houver  obtido Jnscripção  ou  feito 
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« 

€xame,  perderá  esse  e  todos  os  mais  exames  prestados  até 
aquella  data  sem  embargo  do  procedimento  criminal  que  no 
caí^o  couber  contra  as  pessoas  implicíidas  na  facto.  Para  esse 
effeito  o  director  do  respectivo  estabelecimento  dará  conheci- 
mento do  facto  ao  Governo  e  aos  directores  "dos  outros  estabe- 
lecimentos. 

§  3.°  As  condicções  T,  2^  e  4''  não  serão  exigidas  dos 
alamnos  do  estabelecimento,  salvo  na  parte  relativa  á  exhi- 
bicão  de  certidões  de  approvação  nas  matérias  da  série  an- 
terior. 

Art.  214.  Ao  director  compete  ordenar  que  o  secretaiio 
faça  as  iuscripções  de  exames  dos  estudantes,  cujos  requeri- 
mentos estejam  conformes  ás   dísposiçâes  antecedentes. 

Art.  215.  As  inscripçues  para  exames  serão  lançadas, 
como  as  iuscripções  para  a  matricula,  em  livros  especiaes  para 
cada  cadeira  ou  série,  com  termos  de  abertura  'e  de  encerra- 
mento lavrados  pelo  secretario  e  assignados  .pelo  director.^ 

Os  lançamentos  serão  feitos  de  modo  que  fique  uma  margem 
no  livro  respectivo,  em  que  se  possa  mencionar  o  resultado 
do  exame  de  qualquer  matéria  ou  serie  em  que  o  estudante 
tenha  sido  examinado. 

Art.  216.  O  alumno  poderá requei era  inscripçãode  exame 
para  uma  ou  mais  séries,  ou  para  uma  ou  algumas  cadeiras, 
mas  não  poderá  prestar  exame  de  qualquer,  matéria  de  uma 
série  sem  ter  sido  approvado  era  todas  as  matérias  da  .série 
anterior,  6  assim  successivamente  até  ao  fim. 

Art.  217.  Os  examinandos  serão  chamados  pela  ordem 
da  respectiva  incripção  de  exames,  tendo  direito  de  prioridade 
os  alumnos  matriculados. 

A.rt.  218.  Os  reprovados  não  poderão  prestar  novo  exame 
da  série  ou  cadeira,  em  que  tiverem  sido  reprovados* siuao  na 
outra  época  marcada  no  art.  218. 

Guaidado,  porém,  esse  intervallo,  poderão  repetil-o quan- 
tas vezes  quizerem. 

Art.  219.  O  pagamento  da  taxa  para  inscripção  de  exame 
só  dá  direito  a  este  na  época  em  que  tivtT  sido  requerido. 

Art.  220.  E'  extensivo,  no  que  for  applicável,  ft  inscripção 
de  exames  o  disposto  nos  artigos  relativos  à  mltrícala. 

CAPITULO  xm 

DOS  EXAMES 

Art.  221.  Os  exames  serão  prestados  por  cadeiras. 
Art.  222.  As  mesas  examinadoras  serão  conátituídas  se- 
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gundo    as  disposições  especiaes  de  cada   um   dos    est.iheleci- 
mentos. 

Art.  223.  Tanto  na  prova  escripta  como  na  oral  oa  pra- 
tica, nenhum  -lente  será  '  obrigado  a  examinar  mais  de 
uma  turma  por  dia,  podendo  porém  fazelo,  si  o  qnizer,  a 
convit-e  do  director. 

Para  os  impedimentos  que  occorrf^rem  no  decurso  ílos  exa- 
mes o  director  determínirá  a  substituirão. 

'  Em  falta  de  lentes,  assim  cathedraticos  como  si^stifu- 
tos  deverá  o  director  nomear  para  Oá  exames  os  prcf-ssores 
jubilados  ou  de  outros  estabelecimentos  públicos  ou  ivwticu- 
lares .' 

Art.  224.  O  secretario  organizará  uma  lista  da?  p.^<=í?oas 
que  se  houverem  inscripto  de  conformidade  com  as  disposições 
do  art.  219  e  mandará  affixal-a  em  logar   conveniente. 

Diariamente  remetterá  a  mesa  examinadora  a  relação  dos 
qae  devam  ser  chamados  a  exame  e  de  mais  alguns  nomes  que 
se  lhes  seguirem,  em  igual  numero,  atim  de  preencher  as  faltas 
dos  que  não  comparecerem. 

Art.  225.  São  prohibidas  as  trocas  de  logares  para  exa- 
mes entre  os  estudantes. 

Art.  226.  O  exame  constará  de  provas  :  escripta  e  oral 
em  cada  uma  das  cadeiras  e  uma  pratica^  nas  cadeiras  que  ti- 
verem   laboratórios  e  gabinetes . 

O  processo  das  provas  de  exame  será  regulado  pelas 
disposições  especiaes  de  cada  um  ijos  -estabelecimentos. 

Art..  227.  Terminados  os  exames,  a  commissáo  julgadora, 
tendo  preseates  as  provas  escriptas  dos  mesmos  estudantes, 
-procederá  em  seguida  ao  julgamento  que  se  fará  por  votação 
nominal  e  separadamente  sobre    as  matérias    de  cada  cadeira. 

Art.  228.  A  qualificação  do  julgamento  se  fará  do  se2:uinte 
modo:  1",  será  considerado  reprovado  o  que  não  tiver  a  maioria- 
dos  votos  favoráveis  ,•  2^^,  será  approvado  plenamente  aquelle 
que,  tendo  obtido,  unanimidade  de  votos  fovoraveis,  merecer 
igual  resultado  era  segunda  votação,  a  que  immediatamente 
se  procederá  ;  3",  será  approvado  com  distincção  o  que  for  pro- 
posto por  algum  dos  membros  da  coramissão  julgadora  e  em 
nova  votação  alcançar  todos  votos  favoráveis.  Nos  demais  rasos 
de  julgamento,  a  nota  será  approvado   simplesmente. 

Art.  229.  Será  permittido  aos  estudantes  approvados 
simplesmente  inscreverem-se  de  novo  para  o  mesmo  exame  na 
época  seguinte,  mas  neste  caso  prevalecerá  a  nota  do  segundo 
exame,  quersej.i  de  approvação,   quer  de  reprovação. 

Art.  230.  A  reprovação  em  uma  ou  algumas  cadeiras  nâo 
mporta  a  perda  do  exame  nas  outras  cadeiras  da  mesma  serie ; 
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o  reprovado  poderá  requerer  exame  sobre  as  matérias  da  ca- 
deira ou  das  cadeiras  em  que  tiver  sido  iuliabilitado. 

Avt.  231.  O  resultado  do  julgamento  será  escripto  e 
assignado  pelos  membros  da  commissão  julgadora,  e  tudo  será 
reduzido  a  teraio  no  livro  competente. 

CAPITULO  XIV 

DO    TEMPO    DOS    TRABALHOS    E    EXERCÍCIOS    ESCOLARES 

Art.  232.  Os  trabalhos  de  cada  nm  dos  estabelecií^entos 
principiarão  e  terminarão  nas  épocas  marcadas-  nas  respecti- 
vas disposições  especiaes. 

Art.  233.  Quinze  díks  antes  da  abertura  das  aulas,  a 
Congregação  se  reunirá  para  distribuir  as  horas  das  aulas, 
verificar  a  presença  dos  lentes,  designar  os  substitutos  e,  na 
falta  destes,  os  que  devam  regí-r  as  cadeiras  cujos  lentes  se 
acharem  impedidos.  A  distribuição  das  horas,  que  for  appro- 
vada  no  principio  do  anno  lectivo,  só  pôde  ser  alterada  com 
approvação  da  Congregação,  si  assim  o  exigirem  as  conve- 
niências do  ensino. 

O  director  fará  publicar  por  edital  e  pela  imprensa  o 
resultado  desta   sessão  da  Congregação. 

Quando  a  vaga  ou  impedimento  occorrer  no  decurso  do 
anno,  qualquer  que  seja  o  motivo  que  a  determine,  cabe 
ao  director  fazer,  em  qualquer  bypothese,  a  designação  de 
quem    deva  reger  as   cadeiras. 

Art.  234.  O  horário  das  auhis  de  cada  estabelecimento 
será  marcado  pelas  disposições  especiaes  do  mesmo  estabe- 
lecimento . 

Art.  235.  Cada  lente  catliedratico  ou  quem  o  estiver 
substituindo  será  obrigado  a  apresentar  k  Congregação,  na 
sessão  de  abertura  dos  trabalhos^  para  ser  por  ella  appro- 
vado,  o  programma  do  ensino  de  sua  cadeira,,  dividido  em 
partes  ou  artigos  distinctos. 

Sem  haver  cumprido  essa  obrigação,  nenhum  lente. assumirá 
a  exercicio  da  respectiva  cadeira,  cuja  regência  será  confiada 
ao   competente  substituto. 

Art.  236.  Apresentados  os  programmas,  o  director  no- 
meará uma  commissão  de  três  membros  para  unifbrmisal-os, 
de  modo  que  exprimam  o  ensino  completo  das  matérias 
professadas  no  estabelecimento. 

Art.  237.  A  commissã )  apresentará  o  seu  parecer  moti- 
vado em  sessão  da  Congregação,  que  deverá  effectuar  se  10  dias 
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antes  da  abertnra  das  aulas,  e  esse  parecer  será  discutido  e 
approvado  na   mesma  sessão. 

Art.  238.  Os  prograramas,  depois  de  approvados  pela 
Congregação,    serão  impressos  o  distribuidos. 

Art.  239.  Os  piogrammas,  depois  de  adoptados  pela 
Congregação  com  modificações  ou  sem  ellas,  só  i)oderão  ser 
alterados"  na  primeira  sessão  do  seguinte  anuo  lectivo.  Os 
lentes  deverão  preenchel*os  até  o  dia  do  encerramento  das 
anlas. 

Art.  240.  O  director  providenciará  pura  que  os  substitutos 
em  cursos  complementares,  completem  o  preenchimento  dos 
prograramas  das   cadeiras,  cujos   lentes  não  possam   fazel-o. 

Art.  241.  Os  programmas  approvados  em  ura  anuo  po- 
derão servir  para  os  annos  seguintes,  si  a  Congregação,  por 
si  on  ])or  proposta  dos  respectivos  lentes,  não  julgar  neces- 
sário  alteral-os. 

Em  todo  o  caso,  deverá  o  lente  proceder  á  leitura  do 
respectivo  programma,  atim  de  ser  lenuíttido  á  commissão  de 
que   ti  ata   o  art.   243. 

Art.  242.  A  frequência  do?  alamnos  em  cada  um  dos 
estabelecimentos  será  regulada  pelas  (lisíi)osições  especiaes  do 
mesmo  estabelecimento. 

Art.  243.  Os  cathedraticoâ,  quando  impedidos,  habilitarão 
os  substitutos  com  os  esclarecimentos  uecesharios  sobre  o 
estadb  do  ensino  da  respectiva  cadeira. 

CAPITULO  XV 

DAS  COMMISSUES   E   IXVESTKJAVÔKS  EAÍ  líKNKTIClO    DA  SCIENCIA 

E   DO   ENSIXO 

Art.  24^.  De  dons  em  dous  annos,  a  Congregação  de  cada 
um  dos  estabelecimentos  indicará  ao  Governo  um  lente  cathe- 
dratico  ou  substituto  para  ser  encarregado  de  fazer  inves- 
tigações scientificas  e  observações  pi  atiças,  ou  para  estudar 
nos  i>aizes  estrangeiros  os  melhores  methodos  do  ensino  e  as 
matérias  das  resi»ectivas  cadeiras  e  examinar  os  estabele- 
<^imentos  e  instituições  das  nações  mais  adiantadas  da  Europa 
e  da  America. 

Art.  245.  A  Congregação  dará  por  escripto   ao  nomeado 

instrucções  adequadas  para  o  bom  desempenho  da  commíssão 

<lesigoando  a  época,  a  duração  das  viagens  e  os  logares  que 

deverá  visitar,  e  impondo-lhe  a  obrigação  de  informar  o   esta- 

.  belecimento  de  tudo  que  possa  interessar  ao  ensino. 
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Alt.  246.  Os  estabelecimentos  transmittirão  uns  aos 
outros  as  instrucções  dadas  aos  conimissionados  e  os  relatorios 
poF  estes  apresentados,  dividindo  entre  si  os  objectos  ateis 
que  adquirirem,  sempre  que  dos  mesmos  houver  duplicata. 

Art.  247.  Os  directores  se  corresponderão  com  oscobí- 
missionados  acerca  de  todas  as  descobertas  e  mel"'Qrameutos 
importantes  para  a  sciencia,  e  poderão  inciimbil-os  da  compra 
e  remessa  de  objectos  para  uso  dos  Cí^tabelecimímtos. ' 

Art.  248.  Os  directores  velarão  pelo  cumprimento  daâ 
instrucções,  que  forem  dadas  aos  commissionados,  levando  ao 
/  conhecimento  da  Congregação  e  do  Governo  o  que  occorrer 
durante  a  commissão,  assim  como  o  resultado  final  desUi. 
O  Governo,  ouvida  a  Congregação,  cassará  a  nomeação  do 
commissionado  que  não  cumprir  suas  obrigações,  e  o  mandará 
regrcíjsar  dentro  de  prazo  determinado,  findo  o  qual  cessarão 
os  supprimentos  que  lhe  forem  concedidos. 

Art.  2é:),  O  alumno  que  tiver  completado  os  estudos  e  for 
classificado  pela  Congregação  como  o  primeiro  estudante  entre 
os  que  com  elle  frequentaram  o  curso,  terá  'direito  ao  premio  de 
viagem  á  Europa  ou  America,  afim  de  se  applicar  aos  estudos 
por  que  tiver  predilecção  ou  áquelles  que  forem  designados  pela 
Congreg^ição,  arbitrando-llie  o  Governo  a  quantia  que  juígar 
sufficiente  para  a  sua  manutenção. 

Art.  250.  A  classificação,  a  que  se  refere  o  artigo  ante- 
cedente, -será  feita  por  uma  commissão,  nomeada  pela  Congre- 
gação e  composta  de  três  lentes^  a  qual,  colligiudo  com  a  maior 
imparcialidade  todos  os  títulos  que  puderení  revelar  a  capa- 
cidade dos  alumnos  e  a( tendendo  ao  sèu  procedimento  moral, 
apresentará  um  relatório,  que  sen»  em  suas  conclusões  votado 
em  sessão  da  Congregação . 

Art.  251.  Não  poderá  ter  esse  premio  o  alumno  a  quem 
tenham  sido  infligida^  penas  escolares  que  desab^onem  sua 
reputação.  O  direito  de  estudar  em  paiz  estrangeiro  por  conta 
do  Estado  passará  para  o  segundo  alumno  classificado,  e  assim 
successi vãmente,  o  que  também  se  observará.no  easo.de  recusa 
por  parte  do  alumno  designado, 

Art.  252.  Os  alumnos  que  fizerem  a  viagem  de  instrueção 
continuarão  a  ser  considerados  como  pertencendo  ao  estabe- 
lecimento e  serão  obrigados  a  remetter  semestralmente  um 
relatório  do  que  tiverem  estucado,  o  qual  será  julgado  por  uma 
commissão  do  mesmo  estabelecimento . 

Art.  253.  Si  os  relatórios  não  forem  remettidos  r^u- 
larmente  ou  demonstrarem  pouco  aproveitamento  da  parte  dè 
seus  autores,  a  Congregação  poderá  reduzir  os  prazos  con- 
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cedidos  e  até  ilal-os  por  findos,  participando  sua  resolnçáo  a^ 
Gaverno,  afim  de  que  este  suspenda  a  respectiva  pensão. 

•      CAPITULO  XVI 

DA    POLICIA    ACADÉMICA 

Art.  254.  o  alamno  que  perturbar  o  silencio,  causar  des^ 
ordem  dentro  da  aula  ou  nella  proceder  mal,  será  reprehendída 
pelo  lente. 

Si  nâo  se  contiver»  o  lente  o  fará  immediataraente  sahir  da 
sala  e  levará  o  facto  ao  conhecimento  do  director.  Si  o  lente 
vir  que  a  ordem  nâo  pode  ser  restabelecida,  suspenderá  a  lição 
e  dará  parte  do  occorrido  ao  director. 

Art.  255.  O  director,  assim  que  tiver  noticia  do  facjto 
nas  duas  ultimas  hypotheses  do  artigo  precedente,  tara  vir 
á  sua  presença  o  culpado  ou  culpados,  e,  depois  de  ler  publi- 
camente a  parte  dada  pelo  lente,  e  o  termo  lavrado  pelo 
guarda,  convocará  immediatamente  a  Congregação,  que  imporá 
por  votação  nominal,  depois  de  ouvido  o  delinquenie,  a  pena 
de  perda  de  um  ou  dous  annos  de  estudos,  C(.ii forme  a  gravi- 
dade do  facto. 

Art.  256.  Si  a  desordem  realisar-se  dentro  do  edifício, 
porém  fora  da  aula,  qualquer  lente  ou  empregado  qne  presente 
se  achar  procurará  conter  os  autores.  No  caso  de  nâo  serem 
attendidas  as  admoestações,  ou  si  o  successo  for  de  natureza 
grave,  o  lente  ou  o  empregado  que  o  presenciar  deverá  imme- 
diatamente  communicar  o  facto  ao  director. 

Art.  257.  O  director,  logo  qne  receber  a  participaç&o  ou 
em-officio  tiver  noticia  do  occorrido,  tomará  de  tudo  conheci- 
mento, fazendo  comparecer,  na  secretaria,  perante  si  o  alnmna 
ou  alumnos  indigitados. 

Art.  258.  Si,  depois  das  indagações  a  que  se  proceder, 
o  director  achar  que  o  alnmno  merece  maior  correcçáo  do  que 
nma  simples  advertência  feila  em  particular,  o  reprehenderâ 
publicamente. 

Art.  259.  A  reprehensão  será  neste  caso  dada  na  secre- 
taria em  presença  de  dous  lentes,  dous  empregados  e  de  quatro 
ou  seis  alumnog  pelo  menos,  ou  na  aula  a  que   o  estudante, 
pertencer,  presente  o  lente  e  os  outros  estudantes  da  mesma 
aula,  que  se  conservarfio  nos  respectivos  logares. 

A  todos  estes  actos  assistirá  o  secretario,  e  de  todos 
elles,  bem  como  dos  casos  referidos  no  art.  266,  se  lavrar! 
um  termo,  que  será  presente  na  primeira  sessfto  da  Congregaç&a 

BUt.  TOL.  «  u 
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e  transcripto  nas  inforíDações  dadas  ao  Governo  sobre  o  pro- 
cedimento dos  estudantiisi.  ,       » 

Art.  260.  Si  H  perturbação  do  ííilencia,  a  fnlta  de  res- 
peito ou  a  desoníem  íòr  praiica-.la  <Mn  acto  de  exame  ou  em 
qualquer  acto  publico  :1o  r-stabeleciuiento,  se  procederá  pela 
maneira  declarada  nos  citadas  -artigos. 

Art.  261.  Si  'd\ir[\\A  dos  factos  de  que  se  trata  no  artigo 
anteccílente  e  na  pririieiía  parte  do  art.  262  íôr  praticado  por 
estiid  iiite  que  já  tenha  teiDj  a  sua  uUin\a  serie  de  exames,  o 
lente  ou  director  «íeverà  levar  tado  ao  conlieciniento  da  Con- 
gregação, a  qual  poderá  substituir  a  pena  de  repreliensão 
publica  pela  do  esj>açamento  da  époi:a  para  a  collaçào  dográo, 
cu  pela  retenção  dí»  diploma  até  um  anuo. 

Art.  252.  Si  o  director  entemWr  que  o  delicto  declaiado 
no  art.  262  merece,  pelas  ciicamstancias  que  o  aconji-aidiaram, 
mais  severa  punição  do  que  a  do  art.  266  mandará  Uvrar 
termo  de  tudo  pelo  secretario  com  as  razões  que  o  estiidaute 
allegar  a  seu  favor  e  com  os  dep')iinentos  das  testemunhas 
qve  souberem  do  facto,  e  o  apresentará  á  Congregação; 
esta,  depois  de  empregar  os  iaeio<  necessários  para  conhe- 
cer a  verdade,  condemnara  o  delintiuente  ;i  pena  de  perda 
de  um  a  dous  aunos  de  estudos,  conforme  a  gravidade  do 
delicto . 

Art.  263.  O  alumno  que  intencionalmente  quebrar,  es- 
tragar inutilisar  os  instrumentos,  apparelhos,  modelos,  mappas, 
livros,  ou  moveis  será  obrigado  a  re-^tituir  o  objecto  por  elle 
estragado;  e  na  reincidência,  além  da  restituição,  será  admoes- 
tado peio  director,  á  vista  da  pai  ticipaçáo  do  lente  ou  autori- 
dade competente,  ou  sujeito  á  pena  de  perder  um  a  três  anãos 
de  estudos,  segundo   a   gravidade    do   delicto. 

Art.  264.  Sempre  que  verificar-se  qualquer  desáppareci- 
mente  de  objectos,  tanto  da  secretaiia,  como  das  demais  depen- 
dências do  estabelecimento,  o  secretaiio,  recebida  a  commu- 
nicaçâo,  participará  por  e>?cripto  ao  director,  o  qual  nomeará 
uma  commissão  para  proceder  a  minuciosa  syndicancia  do 
facto. 

O  bibliothecario  levará  igualmente  ao  conhecimento  do 
director  quaesquer  subtracções  occorridas  na  bibliotheca,  e  a 
tal  respeito  se  ju-aticará    o  que   Mca  determinado. 

Art.  265.  Descoberto  o  autor  do  delicto  de  que  trata,  o 
o  artigo  antecedente,  será  repi  eheudido  pelo  director  e  obri- 
gado a  restitniçã)  do  objecto  subtrahido  e  se  promoverá  o 
processo  criminal,  sino  caso  couber.  ^ 

Art.  266.  Os  estudantes  que  arrancarem  editaes  dentro 
do  edifício  do  estabelecimento  ou  praticai^ra  actos  de   i-ujuria 
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dentro  do  mesmo    edifício  por    palavras,  por   escripto  ou    por 
•outro,  qualquer  modo  cuiitra  o  director    ou    contra  os  lentes 
•  serão  punidos  com  a  pena  da  perda    de  um  atò  dous  annos  de 
estudos,  conforme  a- gravidade  do    caso. 

Art.  267.  Si  praticarem  dentro  do  edifício  da  Faculdade 
actos  offensiveis  da  moral  publica,  ou    por  qualquer  modo  que 
seja  dirigirem  amaaças,' tentarem    aggressão  ou  vias    de  factos' 
contra  as  pessoas  'indicadas  no  artigo    antecedente  serão  pu- 
nidos com  o  dobro  das  penas  alli    declaradas. 

Si  eiíetuarem  as  ameaças  ou  realisarem  as  tentativas, 
serão  punidos  com  a  exclusão  dos  estudos  em  qualquer  •  dos 
estabelecimentos  de  iustrucção  superior  federaea  ou  a  estes  equi- 
parados. 

As  penas  deste  artigo  e  do  antecedente  não  excluem 
aqnellas  em  que  incorrerem  os  delinquentes  segundo  a  legislação 
penal . 

Art.  268.  Si  os  delictos  dos  artigos  antecedentes  forem 
praticados  por  estudantes  da  ultima  serie,  serão  estes  punidos 
com  a  suspensão  do  exame  ou,  si  este  já  tiver  sido  feito,  com 
a  demora  da  collação  do  giáo,  ou  cora  a  retenção  do  diploma, 
pelQ  tempo  correspondente  ao  das  penas  marcadas  nos  mesmos 
artigos . 

Art.  269.  Das  penas  de  perda  de  anno  de  estudo,  de 
suspensão  do  acto,  demorada  collação  de  gnto,  retenção  do 
diploma,  seadmittirá  recurso  para  o  Governo,  sendo  interposto 
dentro  de  oito  dias,  contados  da  data  da  intimação. 

O  recurso  será  suspensivo  nos  casos  de  perda  de  anno  de 
estudos  ou  de  exclusão . 

O  Gcíverno,  a  quem  serão  presentes  todos  os  papeis  que. 
formarem  o  processso,  resolverá  confirmando,  revogando  ou 
modificando  a  decisão  da  Congregação . 

Arí>.  270.  O  estudante  que,  chamado  pelo  director  não 
comparecer,  será  coagido  a  vir  á  sua  presença  depois  de  la- 
vrado o  termo  de  obediência  pelo  empregado  que  o  for  chamar 
requisitando  o  mesmo  director  auxilio  da  autoridade  policial. 

Art.  271.  Os  lentes  exercerão  a  policia  dentro  das  res- 
pectivas aulas,  e  nos  actos  académicos  que  presidirem  deverão 
auxiliar  o  director  na  manutenção  da  ordem  e  do  respeito 
dentro  do  edifício  do  estabelecimento. 

Art.  272.  Não  estando  presente  o  director,  deverão 
substituil-a  na  manutenção  da  ordem  os  lentes  cathedraticos 
e  substitutos  por  ordem  da  antiguidade,  e,  na  falta  de  todos 
elles,  o  secretario,  quando  da  conHiuiação  de  qualquer  falta 
possam   resultar  inconvenientes  graves. 

Art.  273.  O  porteiro  e  os  guardas  velarão  na  manutenção 
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da  boa  ordem  e  do  asseio  dentro  do  edificio  do  estabelecimento^ 
procurando  advertir  com  toda  a  urbanidade  os  que  infringiren^ 
esta  disposição. 

Si  as  suas  advertências  não  bastarem,  tomarão  os  nomes 
dos  infractores  e  darão  parte  do  occorrido  immediatamente  ao 
director,  e  em  soa  ausência  a  qualquer  lente  ou  ao  secretaria 
aâm  de  providenciarem. 

Árt.  274.  Si  qualquer  pessoa  extranha  ao  estabeleci- 
mento praticar  alguns  dos  actos  puníveis  por  este  Regula- 
mento, serã  o  facto  levado  ao  conhecimento  do  director  afim 
de  que  possa  tomar  por  termo  o  occorrido  e  dê  de  tudo  co- 
nhecimento à  competente  autoridade  policial,  para  proceder 
na  conformidade  das  leis.  Poderá  também  o  director  prohibir  ao> 
auctor  daquelles  actos  a  entrada  no  edifício  do  estabeleci- 
mento. 

CAPITULO  xvn 


DAS    LICENÇAS   E    FALTAS 

Art.  275.  o  Director  década  estabelecimento  de  ensiáa 
superior  poderá  conceder,  dentro  de  um  anno,  até  16  dia»  de 
licença  aos  empregados,  sem  prejuízo  do  respectjivo  ordenado. 

Art.  276.    As  licenças  de   15  dias  a   um  anno  serão 

concedidas  aos  membros  do  magistério  e  seus  auxiliares  por 

portaria  do   ministro,   em  caso  de  moléstia  provada  ou  por 

^  outro  qualquer  motivo  justo  e    attendivel,  mediante  requeri- 

'  mento  convenientemente  informado  pelo  director  do  ,Q3tabele* 

cimento  respectivo. 

§  1.*  A  licença  concedida  por  motivo  de  moléstia  dá 
direito  á  percepção  do  ordenado  até  seis  mezes,  e  de  ipetade 
por  mais  de  seis  mezes  até  um  anno ;  e  por  outro  qualquer 
motivo,  dará  logar  ao  desconto  da  quarta  parte  do  ordenado- 
até  três  mezes,  da  metade  por  mais  de  três  até  seis,  das  três 
quartas  partes  por  mais  de  seis  até  nove,  e  de  todo  ò  ordenado^ 
d'ahip()r  diante. 

§  2.''  A  licença  em  caso  algum  dará  direito  á  gratificação 
do  exercício  do  cargo,  não  se  podendo,  porém,  fazer  desconto 
algum  dos  accrescimos  de  vencimentos  obtidos  por  antigui- 
dade. 

Art.  277.  O  tempo  de  prorogação  de  uma  licença,  conce- 
dida uma  ou  mais  vezes  dentro  de  um  anno,  será  cont^ido^ 
do  dia  em  que  terminou  a  primeira,  afim  de  8er  feito  o  desconti> 
de  que  trata  o  §  1^  do  artigo  anterior* 
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Art.  278.  Esgotado  o  tempo  de  nm  anno,  máximo  dentro 
do  qual  poderão  ser  concedidas  as  licenças  com  vencimento,  a 
nenhum  funccionario  será  permittida  nova  licença  com  ordenado 
ou  parte  delle,  sem  que  haja  decorrrido  o  prazo  de  outro  anno 
contado  da  data  em  que  houver  expirado  o  ultimo . 

Paragrapho  único.  O  membro  do  magistério  poderá  gosar 
onde  lhe  aprouver  a  licença  que  lhe  for  concedida ;  esta,  po- 
rém, ficará  sem  effeito  si  delia  não  se  aproveitar  dentro  de  um 
mez  contado  da  data  da   concessão . 

,Art.  279.  Não  poderá  obter  licença  alguma  o  membro 
do  magistério  que  não  tiver  entrado  em  exercício  do  logar  em 
que  haja  sido  provido . 

Art.  280.  Nos  Estados,  o  prazo  das  licenças  começará  a 
correr  do  dia  em  que  tiver  o  devido  —  Cnmpra-se. 

Art.  281.  O  membro  do  magistério  licenciado  poderá  renun- 
ciar ao  restp  do  tempo  que  tiver  obtido,  uma  vez  que  entrar 
iromediatamente  no  exercício  do  seu  cargo  ;  mas,  si  não  tiver 
feito  renuncia  antes  de  começarem  as  ferias,  só  depois  de  ter- 
minada a  licença,  poderá  apresentar-se . 
'  Art..  28  2.  As  disposições  dos  artigos  antecedentes  appli- 

cam-se  ao  fnnccionarío  .que  perceber  simples  gratificação,  ou 
cpjo  vencimento  for  de  uma  só  natureza  e  do  qual  duas  terças 
partes  sejam  consideradas   como   ordenado. 

•Art,  283.  Ao  funccionarios  contractados,  quando  reque- 
rerem licença,  serão  applicadas  as  disposições  referentes  aos 
effectivos,  quando  deste  assumpto  não  cogitarem  os  respectivos 
-contractos . 

Art.  284.  Dado  o  caso  de  licença  concedida  a  um  Jente 
cathedratico,  assim  como  no  de  vaga  da  cadeira  será  chamado 
pelo  director  um  substituto  da  respectiva  secção  para regel-a. 
Quando  não  haja  substituto  da  secção  ou  esteja  este  impedido, 
será  convidado  por  ordem  de  preferencia  um  outro  cathedratico 
da  mesma  secção,  um  substituto  de  outra  secção,  um  professor, 
e  por  ultimo  um  cidadão  que  tiver  o  gráo  ou  titulo  do  mesmo 
estabelecimento,  preferino-se  nestas  circumstancias  os  lentes 
das  Faculdades  ou  Escolas  livres. 

Art.  285.  E'  obrigado  a  ponto  de  entrada  e  sabida  todo  o 
pessoal  do  corpo  docente  dos  estabelecimentos  de  ensino  su- 
perior auxiliares,  bem  como  todo  o  pessoal  administrativo. 

Art.  286.  A  presença  dos  membros  do  corpo  docente 
•será  verificada  pela  sua  assignatura  nas  cadernetas  das  aulas 
e  nas  actas  da    Congregação . 

Paragrapho  único.  A  presença  '  dos  auxiliares  do  corpo 
docente  bem  como  a  de  todos  os  empregados  será  verificada 
pela  sua  assignatura  no    livro  do  ponto,  indicando  a  hora  d^ 
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entrada  e  sabida;  a  dos  preparadores  porém,   se  verificará  na 
caderneta  dasauLis. 

.  Art.  287.  O  secretario,  «4  vista  das  notas  das  cadernetas, 
das  que  haja  tomado  sobre  quaesquer  actos  escolares,  e  do 
livro  do  ponto,  organisará  no  fim  .de  cada  mez  a  lista  completa 
lias  faltas  e  a  apresentará  ao  director  do  estabelecimento,  que 
attendendo  aos  motivos  poderá  considerar  justificadas  até  o 
numero  de  oito . 

Art.  288.  As  faltas  devem  ser  justificadas  até  o  ultimo 
iflia  do  mez . 

Art.  289.  As  faltas  dos  lentes  ás  sessões  de  Congregação 
ou  a  quaesquer  actos  e  funcções  a  que  forem  obrigados  pelos 
regulamentos  serão  contadas  como  as   que  deram  nas  aulas. 

§  1'  Coincidindo  no  ínesmo  dia  trabalho  de  aula  e  de 
Congregação,  a  abstenção  de  um  d'estes  serviços  importará 
uma  falta. 

§  2*.  O  trabalh)  de  Congregação  prefere  a  qualquer  outro. 

Art.  290.  Terão  direito  só  ao  ordena-lo  os  lentes,  profes- 
sores e  preparadores  que  faltarem  por  motivo  justificado,  não 
lhes  sendo  abonadas,  independentemente  de  justificação,  mais^ 
de  duas  faltas  em  cada  mez. 

Art.  291.  O  lente  director  estará  sujeito  ás.prescripções 
desta  lei,  como  qualquer  outro  membro  do  corpo  docente.  • 

CAPITULO  XVIII 

PATRIMÓNIO 

Art.  292.  Aos  estabelecimentos  é  permittido  constituir 
patrimónios  com  o  que  lhes  provier  de  doações,  legados  e  sub- 
scripções . 

Este  património  será  administrado  pelo  director,  na  forma 
do  regulamento  organisado  pela  Congregação. 

O  património  será  convertido  em  apólices  da  divida  pu- 
blica, e  os  seus  rendimentos  serão  applicados  aos  estabe- 
lecimentos e  melhoramentos  do  ensino  e  do  edifício. 

Art.  293.  As  doações  e  legados  com  applicação  especial 
serão,  porém,  empregados  na  forma  determinada  nas  res- 
pectivas doações  e  legados. 

CAPITULO  XIX 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  294,  O  logar  de  lente  e  professor  é  compatível  com 
g^s  funcções,  que,  em  virtude  do  mesmo  cargo,  tenha  elle  de 
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exercer  durante  o  anno  lectivo.  Pofiera  os  leates  cathedrari'>j>, 
substiiutos,  professores  e  preparadores,  exercer  commissõeá  dj 
governo,  relativas  ao  ensino . 

Art,  295.  Os  directores,  os  lentes  cathedraticos  e  sub- 
stitutos, os  professores,  preparadores  e  mais  empregados  nieii- 
cionados  nefte  Regulamento  perceberão  os  vencimentos  inar- 
cados  na  tabeliã  annexa  sob  n.  l.  As  taxas  de  matrií^ulas  e  de 
exames,  bem  como  os  emolumentos  dos  diplomas,  constam  da 
tabeliã  annexa  sob  n.  2.  As  formulas  das  promessas  i)ara  posse 
dos  funccionarios  constam  da  Uibella  annexa  sub  n.  3. 

Art.  296.  Os  directores,  os  lentss  cathedraticos?,  sab.sti- 
tutos,  professores  e  secretários,  que  liouveram  bem  cumprido 
suas  funcções,.  terão  periodicamente  direito^  mediante  infor- 
mação do  director,  a  um  accrescimo  de  vencimentos  nos 
seguintes  ternros : 

Os  que  contarem  de  serviço  etfectivo  do  magistério  10 
annos,  õ  °(o,  15  annos  li)  °i,,  20  annus  20  •jo,  25  aanos  33'''{^, 
33  annos  40  "[^,  35  annos  50  '^i^,  40  annos  60  °i^. 

A  porcentagem  acima  marcada  será  calculada  sobre  os 
vencimentos  da  tabeliã  vigente. 

An.  297.  Os  diplomas  serão  passados  segundo  os  modelos 
juntos  a  este  Regulamento  e  impressos  em  pergaminho  a 
expensiis  daquelles  a  quem  pertencerem . 

•  Art.  298.  Os  diplomas  de  pessoas  que  não  se  acharem 
presentes  para  assignal-os  perante  o  secretario  serão  enviados 
pelo  director  á  autoridade  do  logar  em  que  estiverem  residindo 
os  diplomados,  atim  de  serem  por  estes  assignados  em  sua 
presença. 

Si,  porém  o  diplomado  não  se  achar  no  Estado  em  que  tem 
sua  sede  o  estabelecimento,  o  director  enviará  a  carta  ao 
governo  do  Estado  em  que  elle  residir,  afim  de  ter  aquelle 
destino. 

Art.  299..  As  formulas  para  a  coUação  dos  gráos,  e  os 
modelos  dos  diplomas  e  títuh)s  serão  determinados  nos  regu- 
lamentos espeçiaes  a  cada  estabelecimento. 

Art.  300.  Não  se  passará  segundo  diploma  senão  no  caso 
de  justificada  perda  do  primeiro  e  com  a  competente  resalva 
lançada  pelo  secretario  e  assignada  pelo  director. 

Art.  301.  Haverá  em  cada  estabelecimento  um  sello 
grande  que  servirá  para  os  diplomas  académicos,  e  somente 
poderá  ser  empregado  pelo  director,  e  outro  pequeno  para  os 
papeis  que  forem  expedidos  ptda  secretaria. 

A  forma  dos  sellos  continua  a  ser  a  mesma. 

Art.  302.  A  borla  e  as  fitas  das  cartas  para  o  sello  pen- 
dente terão  a  mesma  forma  e  cor  até  agora  seguidas. 
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O  capello  Será  da  côr  adoptada  nos  estabelecimentos  e  do 
feitio  usado  actualmente . 

Art.  303 .  No  ediflcio  do  estabelecimento,  além  das  salas 
para  as  aulas,  para  as  sessões  de  congregação,  para  a  secre- 
taria, para  a  bibliotheca,  para  o  director  e  para  os  lentes, 
liaVerá  um  salão  especial  para  a  collação  dos  grãos  e  mais 
cactos  solemnes. 

Art.  3£)4.  O  director,  lentes,  secretario  e  bibliothecario 
usarão  nos  actos  solemnes  do  estabelecimento  do  vestuário 
actualmente  adoptado. 

Art.  305,  O  porteiro  e.os  guardas  usarão  diariamente, 
no  recinto  do  estabelecimento  e  no  exercício  de  suas  funcçSes, 
de  um  distinctivo,  que  consistirá  em  uma  chapa  de  metal 
collocada  ao  lado  esquerdo  da  gola  com  a  designação  de  seus 
empregos . 

Art.  306.  Não  poderão  servir  de  examinadores  os  lentes 
que  tiverem  com  os  examinandos  parentesco  até  2^  grão,  nas 
linhas  ascendentes  e  descendentes  ou  na  linha  transversal . 

Nas  questões  de  interesse  particular  não  podem  votar  coh- 
Junctamente  lentes  que  tenham  entre  si  o  referido  parentesco. 

Art.  307.  Quando,  entre  dons  ou  mais  lentes,  se  verificar 
o  impedimento  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  só  será 
admittido  a  votar  o  lente  mais  antigo. 

Quando  o  mesmo  impedimento  se  verificar  entre  o  director, 
e  algum  ou  algons  lentes,  votará  apenas  o  director. 

Art.  308.  Fantheon,  Sob  esta  denominarão  haverá  noa 
estabelecimentos  uma  sala  destinada  aos  retratos  ou  photo- 
graphias  dos  alumnos  que  terminarem  os  seus  cursos  e  mais 
se  houverem  distinguido  por  seu  talento,  applicação  e  proce- 
dimento. 

Paragrapho  único .  Os  alumnos  a  que  se  refere  este  artigo, 
•e  que  terão  o  titulo  de — Laureados —  devem  contar  pelo 
menos  2i3  de  approvação  distinctas. 

Art.  309.  Durante  o  tempo  feriado,  o  pessoal  do  corpo 
•^ocente  e  administrativo,  salvo  os  funccionarios  que  estiverem 
no  gozo  de  licença,  perceberão  integralmente  seus  vencimentos, 
«em  embargo  de  quaesquer  impedimentos  occasionaes  que  occor- 
jrerem  no  anuo  lectivo. 
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TITULO  II 

INSTITUIÇÕES  DO  ENSINO  SDPERÍOR  FUNDADAS  PELOS  ESTADOS 
OU  POR  PARTICULARES 

CAPITULO  I 

BAS  FACULDADES  OU  ESCOLAS  FUXDADAS  PELOS  ESTAD05 

Art.  310.  E'  licito  aos  Estados  federaes  fundar  estabele- 
cimentos de  ensino  superior ;  mas  para  que  os  gráos  por  elles 
conferidos  tenham  os  mesmos  efifeitos  legaes  que  os  dos  esta- 
belecimentos federaes,  é  mister: 

1°  que  as  habilitações  para  matriculas  e  exames,  e  os 
cursos,  sejam  idênticos  aos  dos  estabelecimentos  federaes  ; 

2^,  que  se  sujeitem  á  inspecção  do  Governo  federal,  que 
para  esse  tim  nomeará  delegados  qne  tenham  o  í^ráo  de  doutor 
OH  bacharel  pelos  estabelecimentos  qne  devão  fiscalisar  ou  por 
outros  áquelles  equiparados. 

CAPITULO  II 
DQS  CURSOS  e  estabi:li:cimentos  particulares 

Art.  311.  E'  permittido  a  qualquer  individuo  ou  associação 
<le  paiticulares  a  fundação  de  cursos  ou  estabelecimentos,  onde 
^e  ensinem  as  matérias  qne  constituem  o  programraa  de  qualquer 
curso  ou  estabelecimento  federal,  salva  a  inspecção  necessária 
para  garantir  as  condições  de  moralidade  e  Jiyíçiene. 

§  1.**  Para  que  essa  inspecção  possa  ser  exercida,  são 
obrigados,  sob  pena  de  multa  imposta  pelos  delegados  mencio- 
nados no  art,  318  §  2*,  os  professores  que  mantiveram  aulas  ou 
cursos  e  os  directuies  de  qnaesqner  estabelecimentos  : 

IV,  a  communicar,  dentro  de  um  mez,  a  abertura  dos 
mesmos,  o  local  em  que  elles  funccionam,  .si  recebem  alumnos 
intern<»s,  semi-internos  ou  somente  externos,  as  condiçõesr  da 
admissão  ou  matricula,  o  programma  do  ensino  e  os  professores 
«ucarregados  deste.  Esta  communicação  deverá  ser  feita  aos 
delegados  mencionados  no  art.  319  §  2?. 

2?,  a  preí^tar  todas  as  informações  que  pelas  autoridades 
competentes  Uie  forem  requisitadas; 

^  3?,  a  franquear  os  estabelecimentos  á  vista*  das  mesmas 
autoridades,  sempre  que  se  apresentarem  para  examiual-os  oa 
assistir  ás  lições  e  exercícios. 
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§  2.**  Os  professores  e  directores,  a  quem  faltar  a  con- 
dicção  de  moralidade,  ficarão  ^privados  de  ensinar  oa  de  conti- 
nuar com  os  estabelecimentos . 

Faltando  nos  estabelecimentos  de  ensino  a  condição  de 
hygiene,  será  marcado  um  prazo  aos  respectivos  directores  para 
que  a  preencham,  sob  pena  de  serem  obrigados  a  teclial-os. 

§  39  Os  professores  e  directores,  qne,  por  duas  vezes  con- 
secutivas, houverem  sido  multados  pela  mesma  falta,  ficam 
sujeitos  a  ser-lhes  prohibida  a  continuação  do  ensino  ou  dos 
estabelecimentos.  V 

CAPITULO  III 

FACULDADES    OU    E8C0LAS    LIVRES 

Art.  312.  Aos  estabelecimentos  particulares  que  fuuc- 
cionarem  regularmente  poderá  o  Governo,  com  audiência  dos 
delegados  mencionados  no  art.  319  §  2?,  conceder  o  titulo  de 
Faculdade  ou  Escola  Livie  com  todos  os  privilégios  e  ga- 
rantias de  que  gozarem  todos  os .  estabelecimentos  federaes. 

As  faculdades  ou  Escolas  livres  terão  o  direito  de  conferir 
aos  seus  alumnos  os  gráos  académicos  que.  concedem  os  esta-' 
belecimentos   federaes,  uma  vez  que   eiles  tenham  obtido  as 
approvações  exigidas  pelos  estatutos  destes  para  a  coUação  dos 
mesmos  grãos. 

Art.  313.  Os  exames  das  faculdades  ou  escolas  livres 
serão  feitos  de  conformidade  com  as  leis/  decretos  e  ínstruc- 
ções  que  regularem  os  dos  estabelecimentos  federaeã  e  valerão 
para  a  matricula  nos  cursos  destes. 

O  Governo  nomeará  annualmente  commissarios  que  in- 
speccionem os  estabelecimentos  e  assistam  a  seus  exames  pres- 
tando as  devidas  informações  em  relatório . 

Art.  314.  Em  cada  faculdade  eu  escola  livre  ensinar- 
se-hão  pelo  menos  todas  os  matérias  que  constituírem  o  pro- 
gramma  do  estabelecimento  federal, 

Art.  3lb.  Cada  faculdade  ou  escola  livre  terá  a  sua  con- 
gregação de  lentes  com  as  attribuições  que  lhe  forem  dadas 
pelo  respectivo  regimento. 

Art.  316.  A  infracção  das  disposições  contidas  neste  título 
sujeita  a  congregação  a  uma  censura  particular  ou  publica  do 
Governo,  o  qual,  em  caso  de  reincidência,  multará  a  asso- 
ciação em  500$  a  1:000$  e  por  ultimo  poderá  suspender  a 
faculdade  ou  escola  por  tempo  não  excedente  de  dous  .annos, 
devendo  sempre  ouvir  os  delegados  mencionados  no  art.  3Í9§2®. 
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Emquanto  durar  a  ííus;)eu-ilo..não  poderá  a  faculdade  ou 
escola  conferir  gráos  acadernicos  .sob  peiíri  de  iiullidade  dos 
mesmos. 

Art.  317.  Constâncio  a  pratica  de  abusos  nas  faculdades 
ou  escolas  livres  quauD»  a  identidade  dos  indivíduos  nos  exames 
e  na  coUação  dos  gráo?,  cabe  ao  governo,  ouvindo  os  delegados 
mencionados  no  art.  319  §  2**.  o  direito  de  mandar  proceder 
a  rigoroso  inquérito  para  averlraa-ãn  da  verdade,  e  ai  delle 
,  resultar  a  prova  dos  abusos  aro;uidos,  deverá  immediataraente 
cassar  á  instituição  o  titulo  de  faculdade  ou  escola  livre  com 
todas  as  prerogativas  ás  mesmas  inberentes. 

Art.  318.  A  faculdade  oa  escola  livre  que  houver  sido 
privada  deste  titulo  não  poderá  recuperal-o  sem  provar  que  re- 
constituio-se  de  maneira  a  offerecer  inteira  garantia  de  que  os 
abusos  commettidos  não  se  reproduzirão. 

TITULO   III 

DISPOSIÇÕES     TRANSITÓRIAS 

Art.  319.  A  exigência  do  gráo  de  doutor  ou  bacharel,  ou 
outras  condições,  para  o  exercício  dos  cargos  ou  empregos  que, 
por  este  regulamento,  dependem  daquellas  condições,  será  dis- 
pensada aos  actuaes  serventuários  dos  mencionados  cargos  ou 
empregos  que  não  as  possuírem .  Nâo  terão,  porém,  elles  di- 
reito de  accesso  aos  cargos  ou  empregos  superiores,  para  as 
quaes^se  exijam  as  condições  referidas. 

Art.  320.  Os  actuaes  substitutos  nomeados  por  decreto 
sem  o  respectivo  concurso  para  o  cargo,  só  poderão  ter  accesso 
a  lente  cathedratico  mediante  concurso  no  qual  poderão  in- 
screver-se  quaesquer  diplomados  por  faculdades  ou  escolas  con- 
géneres, sendo,  porém,  aquelles  sempre  preferidos  em  igualdade 
de  condições.         * 

Art.  321.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
— Fernando  Lobo, 
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T»kell»  m  qn«  se  refere  •  ileereto  n.  f  .f  SV  ilesta  4ata 

N.  1 

VENCIMENTOS 


LOGARES 


Director 

Lente  cathedratico 

Lente  cathedratico  qne 
dirige  laboratório,  ga- 
binete ou  clinica 

Lente  substituto 

Professor 

Preparador 

Chefe  dos  trabalhos  ana- 
tómicos e  do  museu 
auatomo-pathologico. . 

Profissional  para  o  en- 
sino da  clinica  odon- 
tológica   

Parteira 

Assistente  de  clinica 

Interno  de  clinica 

Secretario 

Subsecretario 

Bibliothecario 

Subbibliothocario 

Amanuense 

Conservador 

Porteiro 

Continuo 

Bedel 

Guarda 

Servente 

Gratiflcaçáo  ao  continuo 
ou  guarda  da  biblio- 
theca  (") 


C)  Nas  Faculdades  de 
Direito 


ORDENADO 


4:000$000 


4:8008000 
2:800$000 
2:800íSG00 
2:400.^000 


3:200$000 


1:6008000 
1:2008000 
1:8008000 


4:0008000 

2:4008000 

3:2008000 

2:4008000 

1:6008000 

1:6008000 

1:8008000 

.  9808000 

9808000 

9808000 


GRATIFICA- 
ÇÃO 


7:2008000 
2:0008000 


2:400$000 
1: 4008000 
1:400$000 
1:2008000 


1:6008000 


8008000 

600$000 

600$0C0 

7208000 

2:0008000 

1:2008000 

1:6008000 

1:2008000 

8008000 

8008000 

9008000 

4208000 

4208000 

4208000 

9608000 


6008000 
4008000 


TOTAL 


7:2008000» 
6:0008000 


7:2008000 
4:2008000 
4:2008000 
3:6008000 


4:8008000 


2:4008000 
1:8008000 
2:400800§ 

7208000 
6:0008000 
3:QÍJ08000 
4:8008000 
3:6008000 
2:4008000 
2:4008000 
2:7008000 
1:4008000 
1:4008000 
1:4008000 

9608000 


6008000 
4008000 


As  gratificações  mencionadas  no  art,  3Ó2  serfto  considelu- 
das  em  vigor  desde  1  de  Janeiro  de  1893. 
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N.  2 

TAXA  E   EMOLDxMENTOS 

Diploma  de  doutor  ou  bacharel . . .  • 200$000 

Apostílla  de  medico  estrangeiro. ' 200$000 

Diploma  de  pharmaceutico 150§000 

Titttli)  de  cirurgião  dentista 15oèooo 

Titttlo  de  notário lOOSOOO 

Htido  de  parteira 100$000 

Apostillâ  de  phamjiaceutico  estrang  iro lõOSOOO 

Apostilla  de  parteira  estrangeiro lOOSOOO 

Apostillâ  de  dentista  estrangeiro 150$000 

Certidão  de  approvação  em  uma  ou  em  todas  as 

cadeii  as  de  cada  serie .  • 5$000 

Taxa  de  matriclna 40$000 

Taxa  de  exame  para  quem  tiver  pago  matricula  40$000 
Taxa  de  exame  para  quem  não  tiver  pago  ma- 

•tricula 80$000 

Inscripção  para  defeza  de  theses  f6ra  da  epocha 

marcoda  pelos  regulamentos 160$000 

N.  3 

^        FORMULAS   DAS   PROMESSAS  PARA   ▲     POSSB 

Do  director  e  vice^ãirector 

Prometto  respeitar  as  Leis   da  Republica,    observar  e 

faser  observar  os  Regulamentos •  •  cumprindo  quanto  em 

mim  coober,  os  deveres  do  cargo  de  director  (oa  vice-dire- 
ctor). 

Dos  lentes 

Prometto  respeitar  as  Leis  da  Republica,   observar  os 

Regulamentos e   cumprir  os  deveres  de   lente,  com 

zelo  e  dedicação,  promovendo  o  adiantamento  dos  alomnos 
que  forem  confiados  ao  meus  cuidados. 

Do  secretario^  do  tihlioíkeeario  e  dos  mais  empregados 

Prometto  cimprir  fielmente  og  deveres  do  cargo  de..*.. 

Capital  Federal,  em  3  de  Dezembro  de  1892. — Fernando 
JMo. 
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DECISÕES  DO  GOVERNO 


MINISTÉRIO   DA  JUSTIÇA 

Manda  remetter  ao  actual  e  onico 
centador  os  arestos  de  causas  da 
competência  do  Tribunal  Civil  e 
Criminal  processados  nas   preterias. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  -  Directoria  Ge- 
ral da  Justiça  — 1^*^  secção  —  Capital  Federal,  27  de  De- 
zembro cie  1895. 

A  23  de  Novembro  ultimo  o  contador  das  causas  orpha- 
nologicas,  de  ausentes  e  provedoria  tornos  a  reclamar  contra 
a  violação  de  seus  direitos  pelos  escrivães  das  pretorias  por 
continuarem  estes  a  fazer  as  coutas  e  cálculos  que  só  a  elle 
reclamante  competem. 

Sem  contestar  que  o  decreto  n.  1030  do  14  de  Novem- 
bro de  1890  não  creou  officio  de  contador,  nem  o  incluio  no 
numero  dos  mantidos  que  mencionou  no  art.  212,  não  se  pôde 
deixar  de  reconhecer  que  as  terminantes  disposições  provisó- 
rias dos  arts.  215  e  216  do  mesmo  decreto  têm  por  fim  res- 
peitar os  direitos  adquiridos  dos  serventuários  de  justiçl  an- 
teriormente nomeados  e  garantir-lhes  efectivamente  a  vita- 
liciedade. 

Nestes  termos  não  foi  conservado  o  officio  de  distribuidor 
senão  durante  a  vida  do  respectivo  serventuário  vitalício  para 
qije  este  continunasse  a  funticionar  na  distribuição  aos  tabel- 
liães  e  também  aos  escrivães  das  pretorias  e  do  Tribunal  Ci- 
vil e  Criminal,  que  são  os  tribuiiaes  instituídos  pelo  dito  de- 
creto e  aos  quaes  se  refere  o  citado  art.  215. 

Nos  mesmos  tribunaes,  como  é  expresso  no  artigo  imme- 
diato,  exerce  o  seu  officio  vitalício  o  actual  contador  nas  causas 
orphanologicas,  de  ausentes  e  provedoria,  devendo  ser  mantido 
no  exercício  de  suas  funcções,  e  f6  em  consequência  de  sua 
morte  ficará  extincto  o  officio  e  passa  á  ter  plena  execuçãoo 
regimen  adoptado  pela  organisação  judiciaria  vigente  a  res- 
peito de  contas,  definido  no  art.  192,  n.  11,  que  por  ora ape- 
ngiS.póde  ser  cumprido  parcialmente  por  effeito  do  fallecimento 
do  contador  no  geral. 

O  decreto  n.  1334  de  28  de  Março  de  1894  em  nada  al- 
terou estas  prescripções  legaes,  e  o   regimento  de  custas,  ap- 
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provado  pelo  decreto  u.  2162  de  9  de  Novembro  ultimo,  ex- 
pressamente confirmou -as  na  primeira  das  observações  feitas 
em  seo^nida  A  tabeliã  IV. 

A^sim,  pois,  conformando  se  também  com  taes  principios 
a  circular  expedida  por  essa  presidência  itos  pretores  em  data 
de  30  de  Mftrço  de  1894,  a  qual  traduz  fielmente  o  pensa- 
mento da  lei,  convém  que  seja  observada  pelos  escrivães  da- 
qiielle  ju\?o  a  disposição  do  art.  216  do  dec.  n.  1030  de  1890 
os  quaes  para  este  fim  reraetterão  ao  actual  único  contador, 
nas  cansas  de  sua  competência,  os  respectivos  processos  para 
as  contas  e  cálculos  nelles  necessários  e  para  a  contagem  das 
custas,  sob  pena  de  serem  devolvidos  os  autos  e  declaradas  de 
nenhum  etfei to  as  contas  que  nelles  se  acharem  illegalmente 
feitas,  incorrendo  os  responsáveis,  além  disto,  nas  demais  com- 
missões  Jegaes. 

Saúde  e  fraternidade^— (rowç^Zrt.s  Ferreira, — Sr.  presi- 
dente do  Tribunal  Civil  e  Criminal. 


MINISTÉRIO    DA   FAZENDA 


Instracção  j)ara  a  reversão    de 

f»arte  da  pensão   dos  operaríos  da 
mprensa  Nacional  ás  pessoas  de 
sua  família. 


Gabinete  do  Ministro. — Ministério    dos  Negócios  da   Fa- 
zenda.—N.  28.— Em  31  de  Outubro  de  1895. 

Para  vosso  conhecimento  e  fins  ctmvenientes,  communico- 
vos  que,  por  despacho  de  13  de  Agosto  ultimo,  resolvi  approvar 
as  instrucf;õe?,  que  a  este  acompanham,  para  a  reversão  de 
pai  te  da  pensão  dos  operários  da  Imprensa  Nacional  ás  pessoas 
de  sua  familia,  e  que  me  foram  remettidas  com  o  vosso  officio 
n.  ^52,  de  25  de  Junho  ultimo,  afim  de  serem  submettidas  à 
minha  spprovação,  nos  termos  do  disposto  no  art.  64  de  re- 
g;ulamento  annexo  ao  decreto  n.  1541  C,  de  31  de  Agosto 
de  1893,  visto  ter  attingido  a  quantia  de  cem  contos  de  reis 
(100:000$)  o  fundo  capital  da  Caixa  de  Pensões  dos  operários 
desse  estabelecimento.  — Francisco  ãe  Paula  Rodrigues  Alves, 
—  Sr.  Administrador  da  Imprensa  Nacional. 
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Instrucções  para  a  reversão  de  parte  da  pensão  dos  ope- 
rários da  Imprensa  Nacional  ás  pessoas  de  sua 
familia,  organisadas  de  accordo  com  o  disposto 
nô  art.  64  do  Regulamento  annexo  ao  decreto 
n.  1541  C,  de  31  de  Agosto  de  1893. 

• 

Alt.  1?  Para  que  a  viava,  os  filhos  menores,  as  filhas 
solteiras  e  as  mães  do  operário  da  Imprensa  Nacional  qne  fal- 
lecer  com  direito  á  pensão,  possam  obter  a  parte  da  qne  e^ta 
perceberia,  de  accordo  com  os  arts.  55  §§  1^  e  2^,  e  69  do 
Regulamento  annexo  ao  decieton.  1541  O,  de  31  de  Agosto 
de  1893,  deverão  requer^l-a,  na  formado  art.  65,  ao  Presi- 
dente da  Junta  Admini>trativa  da  Caixa  de  Pensõefí,  juntando 

6  sua  petição  —  certidlo  de  óbito  do  operário,  extrahida  do 
registro  civil. 

Art.  2^.  Além  do  documento  supramencionado,  deverão 
.  apresentar : 

§  1^.  A  viuva  —  certidões  de  casamento  e  dos  escrivães 
competentes,  de  que  nunca  esteve  divorciada,  assim  como 
attestado  da  autoridade  policial  da  circumscripção,  ou  de  três 
pessoas  fidedignas,  de  que  se  conserva  no  estado  de  viuvez  e 
honestamente. 

§  2°.  Os  filhos  menores  e  as  filhas  solteiras  —  certidões 
áe  baptismo  ou  de  sen  nascimento  eztrahidas  3o  registro  civil 
si  tiverem  nascida  depois  da  execução  do  decreto  n.  9886,  de 

7  de  Março  de  1888,  idem  de  óbito  de  sua  mãe,  também  estra- 
lada do  ^to  registro,  oa  de  estar  divorciada  legalmente,  assim 
como  prova  de  serem  flUios  únicos,  ou  de  existirem  outros 
irmãos  menores  oa  irmãs  solteiras,  e  quantos. 

§  3^.  As  filhas  solteinas  apresentarão,  não  só  os  docu- 
mentos especificados  no  §  2"^.,  como  também  attestado  passado 
pela  autoridade  policial  abonando  o  sen  comportamento. 

§  4?  A  mãe  —  certidão  de  baptismo  de  seu  filho,  attestado 

da  autoridade  policial  da  circomscripção,  ou  de  três  pessoas 

.  fidedignas,  de  qne  viveu  em  companhia  e  a  expensas  do  ope- 

rario,  e  de  que  este  não  deixou  viuya,  filhos  menores  ou  filhas 

solteiras. 

Art.  3*.  Beconhecido  pela  Junta  Administrativa  da  Qaixa 
de  Pensões  o  direito  da  vinya,  dos  filhos  menores  de  21  aimo,s 
das  filhas  solteiras,  ou  da  mãe  do  operário,  na  ordem  em  que 
estfto  collocados,  seri  passado  a  cada  om  deUes  titulo  assignado 
félo  Presidente,  no  qnal  será  declarada  a  quota  da  pensão  qae 
lhes  competir ;  cobrando-se  pelo  titulo  a  quantia  de  1%  em  favor 
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da  caixa,  qne  será  descontada  no  primeiro  pagamento  que  se 
eflectuar. 

Capital  Federal,  31  de  Outubro  de  lS9ò. -^Francisco  d&: 
Taula  Bodrigues  Alves . 


Manda  exeeutar  no  prazo  legal  as 
disposiçdes  abaixo  transcriptas  relar* 
tivas  aos  direitos  de  importação  esta» 
belecidos  no  orçamento  de  1896. 


Circular  n.  1— Ministério  dos  Negócios  da  Fazenia  — 
Em  3  de  Janeiro  de  1896.  , 

Eemettendo  aos  Srs.  cbefes  das  repartições  de  Fazenda 
as  leisns.  359  e  360  de  30  de  Dezembro  fie  1895,  aquella 
orçando  a  receita  e  esta  fixando  a  despeza  í^ei^il  da  Republica 
para  o  exercicio  de  1896,  e  a  confirmação  do  telepamipa-cir- 
cular  expedido  ás  Alfandegas  em  31  do  reíVi  itlo  )):ez  do  De- 
zembro, com  referencia  aos  direitos  de  importação,  recom- 
meudo-lhes  que  façam  executar  no  prazo  le;:ai  estabelecido  pelo 
decreto  n.  572,  de  12  de  Julho  de  1890,  as  ^e;íuilUFs  dispo* 
sições  da  prim^^ira  das  citadas  leis : 

Art.  V.  n.  27,  com  referencia  aos  artp.  4,  18  e  22 — Ele- 
varão a  20$  o  sello  das  cartas  de  saúde  •,  cobrarão  o  sello  fixa 
de  200  réis,  das  petições  e  requerimentos  dirigidos  aos  bancos» 
dos  cheques,  dos  recibos  de  entrada  de  dinheiro  nas  cader- 
netas e  contas  correntes  e  dos  de  qualquer  quantia  superior  a 
86$  que  se  passarem  nosses  institutos  de  credito ;  o  de  20  réis 
além  do  imposto  de  um  decimo  por  cento  e  do  sello  proporcional, 
prioa  contractos  de  correctores  sobre  transações  em  cambiaes 
ou  moeda  metálica ;  o  de  1$  sobre  os  termos  de  responsabilidade 
assignados  nas  alfandegas  para  resalva  de  duvidas  futuras 
quanto  á  propriedade  das  mercadorias ;  o  sello  proporcional  de 
100  réis  por  conto  da  réis^u  fracção  de  conto  sobre  as  guias^ 
de  entrega  de  dinheiros  aos  bancos  ou  casas  bancarias  f  o  pro* 
porciimal  de  1$  por  conto  de  réis  oa  fracçfto  de  conto  sobre  o» 
termos  de  responsabilidade  assignados  nas  alfandegas  para  a 
ezhibição  das  provas  de  descarga  de  mercadorias . 

Convém  notar  qne  essas  taxas  serão  cobradas  por  estam* 
pilhas  emqnanto  não  forem  preparados  os  títulos  em  papelr 
sellado  ou  carimbado,  e  que  as  taxas  elevadas  ou  novamente 
ereadas  não  estão  sujeitas  aos  addicionaes. 

DIB.  TOL.  69  Sd 
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'  Art.  l^  n.  28,  relativamente  ao  art.  4**.  §  2"^.  —  Arre- 
cadarão pelas  operações  de  cambiaes  ou  de  moeda  meUllica  a 
prazo^  e  também  por  estampilhai,  o  imposto  de  um  decimo 
por  cento,  pelo  comprador  e  vendedor,  do  valor  em  moeda  cor- 
rente do  contracto,  independentemente  do  sello  proporcional 
e  do  fixo,  desprezando  as  fracções  menores  de  100  réis. 

Art.  1®.  n.  30,  quanto  ao  art.  5".  —Tornarão  extensivo 
ás  companhias  e  bancos  estrangeiros,  cujas  filiaes  têm  sede 
nos  Estados,  o  imposto  de  dous  e  meio  por  cento  sobre  o  divi- 
dendo distribuído,  mas  em  proporção  á  parte  do  capital  que 
aquellas  associações  possuam  no  Brazil,  nos  termos  das  dispo- 
sições vigentes,  e  um  vigessimo  por  cento  sobre  o  valor  das 
operações  das  mesmas  filiaes  de  companhias  ou  bancos,  ficando 
excluídas  do  pagamento  deste  ultimo  imposto  as  operações 
sujeitas  ao  de  um  decimo  por  cento  antes  referido. 

Art.  1°.  n.  30,  segunda  parte  —  Arrecadaião  cinco  por 
cento  sobre  os  prémios  de  seguros  que  forem  realisados,  a 
contar  de  !•.  de  Janeiro  corrente,  pelas  companhias  estran- 
geiras de  seguros  de  vida. 

Art.  1".  n.  34 — Cobrando  o  imposto  de  transmissão  de 
apólices  e  embarcações .  —  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 

/  Resolve  protestar  contra  a  ínva^ 

do  poder  municipal  nas  attríbaiçtfei 
que  privativamente  eompetem  ao  p>- 
vemo  federal,  conce«s2U>  de  Estradas 
de  Perro. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas — Direc- 
toria Geral  da  |Viaçâo  —  2*  secçfto — N.  7  —  Rio  dB  Janeiro,  6 
de  Novembro  de  1895 . 

Ao  Sr.  prefeito  do  districto  Federal  A  publicação  do 
decreto,  n.  190  de  26  de  Outubro  próximo  passado,  conce- 
dendo ao  engenheiro  civil  Dr .  José  Martins  da  Silva  e  outro  a 
constrncção,  uso  e  goso  de  uma  estrada  de  ferro  de  Sapo- 
pemba  á  ilha  do  Governador,  crêa  para  o  Governo  Federal  o 
dever  de  vir  níais  uma  vez  protestar  perante  a  Intendência 
Municipal  do  Districto  Federal  contra  a  invasão  do  poder 
municipal  nas  attribaições  que  privativamente  competem  ao 
governo  federal. 


Digitized  by  ^^OOQIC^,^ 


•  _  451  — 

E'  sempre  para  lastimar  que  haja  attrictos  entre  poderes 
que  têm  em  sua  esplrera  de  acção  delimitada  pela  lei  insti- 
tucional e  traçada  pelas  leis  orgânicas  complementares ;  mas  o 
governo  federal  nâo  podia  deixar  de  lavrar  o  presente  pro- 
testo sem  incorrer  na  pecha  de  nâo  haver  convenientemente 
zelado  os  interesses nacionaes  confiados  &  sua  guarda.  Fazendo 
a  concessão  de  que  me  occupo,  o  poder  municipal  exorbitou, 
indo  ferir  disposição  expressa  de  lei  que  s6  confere  para  isso 
«ompetencia  ao  governo  federal. 

Exorbitou  de  sua  competência  porque  a  lei  n.  85,  de 
20  de  Setembro  de  1892,  que  organisou  a  municipalidade  do 
Distric to  Federal,  estatuindo  no  seu  art.  15,  §  20,  a  compe- 
tência do  conselho  municipal  para  crear  e  regular  todos  os  ser- 
viços referentes  á  viação  urbana,  delimitou  desde  logo  a  natu- 
reza desses  serviços  instituidos  para  servidâx)  publica,  quali- 
ficando-os  d»- modo  a  excloir  o  característico  das  vias  férreas 
communs . 

Nâo  se  pôde  de  boa  mente  denominar — viação  urbana, 
uma  estrada  de  ferro  de  bitola  larga  (1,60  m.)  que,  partindo  de 
Sapopemba,  v&  ter  á  Ilha  do  Governador  sem  percorrer  um  sé 
trecho  do  perímetro  urbano  da  cidade,  e  desenvolvendo-se  do 
mesmo  modo,  desde  seu  ponto  de  partida,  fora  da  zona  geral- 
mente denominada —  suburbana. 

O  acto  do  Conselho  municipal,  que  não  se  apoia  na  lei  n.  85, 
de  20  de  Setembro,  não  póde^  igualmente  escudar-se  nas 
disposições  da  lei  n.  109,  de  14  de  Outubro  de  1892,  que  ftxsr 
os  casos  de  competência  dos  poderes  públicos,  sobre  o  estabe- 
lecimento de  vias  de  communicação  fluviaes  e  terrestres . 

Com  effeito,  essa  lei,  referindo-se  á  Uni&o  e  aos  estados, 
não  faz  mensão  alguma  ao  Districto  Federal ,  que,  nesse  parti- 
cular, não  pôde  ser  equiparado  a  um  estado  pela  ausência  de 
disposição  expressa  que  o  autorise,  como  se  d&  em  numerosos 
artigos  da  Constituição,  (arts.  28,  30,  66,  §4°,  arts.  87,  1^ 
§  6?  das  disposições  transitórias)  e  nas  leif,  sempre  que  ao 
Districto  Federal  se  estende  uma  disposição  referente  aos  es- 
tados. 

Pretender  equiparar  o  Districto  Federal  aos  estados  para 
todos  os  efeitos,  é  infundada  e  gratuita  ampliação  de  lei  que 
arrastaria  &  consequências  absurdas,  como,  por  exemplo,  si  ao 
Districto  Federal  se  estendesse  a  disposição  áo  art.  4"*  da 
ConstiUiição. 

Além  de  exorbitar  o  conselho  municipal,  feriu  disposição 
clara  da  lei . 

Ninguém  recusou  até  hoje  &  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  o  caracter  de  estrada    geral,   attendendo  á  sua  natu- 
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reza,  á  zona  que  atravessa  e  os  interesses  que  serve  essa  ferro» 
via. 

Ainda  mesmo  que  não  fosse  do  dominio  da  União,  bastava 
sua  importância,  como  tronco  que  é,  de  numerosas  estradas  que 
penetram  pelo  interior  dos  estados  para  lhe  ser  assignala4o  um 
legar  no  plano  geral  da  viação  da  Republica;  portanto,  si  a 
lógica  commum  não  o  tivesse  já  patenteado,  da  lei  n.  109,  de 
14  de  Outubro  de  1892,  facilmente  se  inferiria  que  os  prolon- 
gamentos e  ramaes  da  Central  do  Brazil  só  podem  ser  decre- 
tados ou  autorisados  pelo  poder  publico  federal . 

E  como  a  estrada  que  faz  objecto  da  concessão  municipal 
tem  mesma  bitola  que  a  Central,  partindo  do  kilometro  22  em 
demanda  de  um  porto  de  mar,  constituir  evidentemente  nm 
ramal  importante  daquella  ferro  via,  ou  mais  propriamente  rmà 
duplicação  daquelle  trecho  h  partirda  estação  de  Sapopemba  em 
demanda  do  littoral,  e  nessas  condições,  ã  nenhum  outro  poder 
caberia  julgar-se  eompetente  para  levar  a  eflfelto  a  revelia  do 
poder  que  superintende  o  serviço  do  tronco  principal. 

Accresce,  que  a  Central  constituiu  privativamente  objecto 
de  uma  toncessão  feita  á  Companhia  D.  Pedro  U,  pelo  decreta 
n.  1599  de  6  de  Maio  de  1856,  tendo  sido  expresso  pelos  ar- 
tigos 5^  e  7®  do  respectivo  contracto  que  os  emprezarios  se 
reservavam  o  direito  de  construir  ramaes^  e  esse  direito  foi 
.  devolvido  ao  Estado  pela  encampação  feita,  &  titulo  oneroso,  em 
virtude  do  decreto  n.  3503,  de  10  de  Julho  de  1866. 

Essa  concessão  foi  feita  com  uma  zona  privilegiada  qaeo 
concessão  municipal  tumultuariamente  invade,  gravando,  par 
tanto  interesses  da  Estrada  de  Ferro  Central . 

Mas  não  é  só  a  defeza  desses  interesses  que  motiva  o  pre* 
sente  protesto.  Além  da  invasão  das  attribuições  privativas  do- 
governo  federal  para  decretar  ou  autorizar  os  pro  ongamento» 
e  ramaes  da  Central  do  Brazil,  motivada  pelo  citado  decreta 
municipal  n.  190,  de  26  de  Outubro,  existem  disposições, 
nesse  decreto,  que  exorbitam  mais  ainda  da  competência  muni- 
cipal e  são  nocivas  &  bôa  marcha  do  serviço  que  está  a  cargo 
do  governo  federal. 

O  poder  municipal  investe  os  concessionários  do  direito 
de  desapropiação  para  levar  a  effeito  aa  obras  da  estrada, 
trapiches,  cães,  pontes,  etc.  de  onde  se  infere  qtie  presume  ser 
competente  para  conceder  terrenos  de  marinhas  e  a  utilisaç&o 
do  porto. 

Ora,  o  decreto  n.  4.105,  de  22  de  Fevereiro  de  1868,que 
n&o  contraria  os  principies  da  Constituição  Federal,  nSo  fo 
revogado     por  lei  posterior  •,  portanto,  só    ao  Poder  Federalf 
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^  licito  conceder  terrenos  de  marinhas^  attribuição  qae  tem 
«lie  exercido  até  hoje  soberanamente  e  sem  protestos . 

Quanto  á  ntilisação  dos  portos,  não  se  encontra  na 
<7on8titnÍQ&o  e  leis  subsequentes  on  anteriores,  disposição 
alguma  que  .a  confira  aos  estados  e  muito  menos  às  municipa-r 
lidades,  parecendo  antes  traduzir-se  do  art.  7"*  §  2*  art.  8*  e 
-art.  34  §  5*  da  Constituição  que  tal  faculdade  é  privativa  ao 
governo  federal. 

Nesses  pontos,  pois,  a  concessão  mnnicipal  não  só  se 
Tê  desamparaida  do  apoio  da  lei,  como  fere  attribuiçfies  confe- 
«das  ao  governo  federal  por  disposições  claras  da  lei  funda- 
^nentàl  da  Sepublica. 

Saúde  e- fraternidade. — Anioniò  Olyniko  dos  Santos  Pires. 


Consulta  sobre   a  concessSo  de  apo* 
^  sentadoría. 

'  Hinisterío  da  Industria,  Viação   e  Obras  Publicas,  Gabi- 
iiete,  n.  145 —  Rio  de  Janeiro,  6  de  Dezembro  de  1896. 

Sr.  ministro  de  estado  dos  Negócios  da  Fazenda. — O  de- 
creto n.  117  de  4  de  Novembro  de  1892  estabeleceu  as  bases 
^m  que  se  firma  o  systema  geral  que  rege  actualmente  a  apo- 
sentadoria, excluindo,  entretanto,  de  suas  disposições  os  func- 
-cionarios  para  os  quaes  é  ella  regulada  em  lei  especial, 

ÂfQgura-se  a  este  ministério  qoe  o  pensamento  do  legis- 
lador, quando  consagrou  tal  preceito,  não  teve  em  mira  Sònão 
manter  as  garantias  instituídas  pelas  leis  especiaes  a  que  se 
irefere,  de  .modo  a  não  serem  restringidos  os  favores  nellas 
•consiráados  e  que  se  achassem  em  contraste  com  a  doutrina 
•consubstanciada  naquelle  decreto. 

Ha  as  melhores  razOes  para  crer  qne  o  espirito  a  que  obe- 
deceu o  referido  preceito  foi  antes  influenciado  pelas  tenden- 
^€las  benéficas  peculiares  não  só  a  própria  índole  como  ao  ob- 
jectivo do  mesmo  decreto,  do  que  pelo  propósito  de  limitar  as 
concessOes  precedentemente  promettídas,  eixlaindo  do  goso  das 
novas  vantagens,  ass^nradas  aos  empregados  que  contarem 
nais  de  30  annos  de  efiectivo  serviço  publico  aqnelles  que 
têm  as  soas  aposentadorias  siyeitas  a  kâs  especiaes  que  não 
-cogitam  das  allndidas  vantagens. 

Em  consequência  dos  regulamentos  a  que  estão  subordi- 
nadas as  respedivas  repartições,  vários  empregados  dependentes 
4o  ministério  a  meu  cargo  são  aposentados  mediante  normas 
«zcepcioflaeSi  o  qne  se  explica  pela  natureza  do  aerviço  ao  qual 
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se  dedicam,  onde  não  raro  são  precocemente  invadidos  por 
accidentes  e  enfermidades  adqniridas  no  exercicio  de  soas 
funcções ;  presumo,  todavia,  que  somente  na  hypothese  de  apo- 
sentadoria extraordinária,  determinada  pelas  circumstancias 
que  acabo  de  apontar,  devem  prevalecer  para  taes  fanceio- 
narios  as  leis  especiaes  que  regulam  a  matéria,  não  havendo 
na  existência  dessas  leis  um  obstáculo  a  aquelles  empregados 
que  tiverem  ultrapassado  o  período  de  30  annes  de  eflfectivo 
serviço  sejam  aposentados,  de  accordo  C7m  o  citado  decreto 
Ua  117,  para  o  fim  de  perceberem,  além  do  respectivo  ordenado 
os  6  •[„  da  gratificação  por  anno,  que  exceder  do  referiíio  pe- 
ríodo, conforme  estatue  o  art.  69  do  mesmo  decreto. 

Tratando-se,  porém,  de  assumpto  de  vossa  competência, 
consulto-vos  si,  no  caso  que  venho  figurar  pôde  ser  concedida 
a  Aposentadoria,  nos  termos  do  decreto  já  mencionado,  aos  fane- 
cionarios  pertencentes  a  repartições,  cujos  regulamentos  esti- 
pulem regras  especiaes  pela  concessão  daquelle  favor. 

Ao  terminar  permíttireis  de  vos  su^gerir  a  idéa  de  ou- 
virdes sobre  a  matéria  da  presente  consulta  o  Tribunal  de 
Contas,  no  intuito  de  ser  firmada  a  doutrina  acerca  do  ponto 
de  que  se  trata. 

Saúde  e  fraternidade. —  António  Olyntho  dos  Santos  Pires. 


MINISTÉRIO  DA  GUERRA 


Resolve  sobre  justiâcação  para  moor 
tepio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra— Rio  de  Janeiro,  31  de 
Outubro  de  1895. 

Sr.  ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda^ De 
posse  de  vosso  aviso  n.  104  de  25  do  mez  findo,  cabe-me 
communicar  vos,  de  accordo  com  o  que  expõe  o  auditor  de 
guerra  desta  capital  em  officio  de  14  do  corrente,  dirigido  i 
Repartição  de  Ajudante  General,  que  a  providencia  contida  na 
portaria  de  12  de  Março  ultimo,  a  que  vos  referis  naqoelle 
aviso,  está  de  perfeita  harmonia  com  as  disposições  dos  de- 
cretos ns.  471  de  1  de  Agosto  de  1891,  683  de  21  de  Novembro 
do  mesmo  anno  e  785  de  1  de  Abril  de  1892,  não  só  porque 
do^  disposto  nos  decretos  citados  ns.  471  ó  785  se  verifica  que 
a  indicação  dos  herdeiros  do  montepio  e  meio  soldo  C^ita  pelo 
auditor  de   guerra  deve  ser  tomada  por  termo  para  delle  ser 
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extrahida  a  competente  certidão,  que  com  a  que  for  passada 
pela  repartição  respectiva  constituirá  os  únicos  documentos  pre- 
cisos para  que  possa  a  parte  interessada  requerer  a  expedição 
do  seu  titulo  como  também  porque  o  disposto  rio  decreto  n.  683 
de  21  de  Novembro  de  1891,  que  modificou  a  disposição 
dos  §§  8,  9  e  10  do  art.  1°.  das  instituições  que  acompanham 
o  primeiro  dos  referidos  decretos,  foi  revogado  pelo  de  n.  785 
acima  citado  que  alterou  o  disposto  nos  §§  8,  9  e  11  dessas 
instracções .  ,    • 

Naquella  disposição  somente  estão  incluídos  os  herdeiros 
do  official  *fallecido  sem  ter  preenchiílo  as  formalidades  prés- 
criptas  no  mencionado  decreto  n.  471  de  V  de  Agosto  de  1891, 
caso  em  que  são  elles  obrigados  a  se  habilitar  na  forma  das 
leis  respectivas,  entregando-selhes  o  competente  processo  de 
justificação,  para  os  fins  convenientes. 

Saúde  e  fraternidade .  —  Bernardo  Tasques , 


Resolve  suspender  temporariamente 
a  execução  do  art.  3o  das  instracçOes 
de  21  de  Abril  de  1867,  relativas  ao 
Asylo  dos  Inválidos  da  Pátria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro,  30 
de  Novembro  de  1896. 

Sr.  ajudante  general. —  O  inspector  do  Asylo  dos  Invá- 
lidos da  Pátria,  no  ofBcio  n.  30,  de  7  deste  mez,  que  acom- 
.panhou  a  informação  da  repartição  a  vosso  cargo  n.  1665,  de 
28  do  mesmo  mez,  representando  a  difficuldade  que  encontra 
em  executar,  como  foi  ordenado  pela  portaria  de  14  de  Agosto 
ultimo  o  disposto  no  art.  39  das  instrucçõas  de  21  de  Abril  de 
1867,*que  determina  que  os  asylados  contribuam  com  as  pensões 
e  08  que  não  perceberem  com  a  metade  do  soldo  da  reforma,  faz 
as  seguintes  ponderações. 

1.*  Que  existem  asylados  que  são  reformados  e  ao  mesmo 
tempo  pensionistas,  e  não  cogitando  de  semelhante  facto  o 
supracitado  artigo,  não  é  fácil  observar  a  verdadeira  equidade, 
quando  o  soldo  de  muitos  é  menor  que  a  pensão . 

2^  Que  ha  praças  incluídas  no  asylo  de  conformidade  com 
o  art.  4*  das  referidas  instrucções,  que  não  são  reformada» 
nem.pensionisadas,  e  recebem  vencimentos  de  accordo  com  a 
lei  de  fixação  de  forças  que  então  vigorava,  das  quaes  também 
não  tratou  o  citado  art.  S''. 

3^  Que  outros  praças  existem  cuja  baixas  ficaram  sem 
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effeitOy  qne  percebem  todos  os  vencimentos  segando   a  qaali- 
dade  de  praça  e  que  nenhum  desconto  soffrem .  • 

4/  Que  acham-se  nos  diversos  estados  da  Republica,  onde 
residem  com  permissão  do  Ministério  da  Guerra,  officiaes  e 
3)raça8  asyladas,  e  si  o  desconto  com  relaçito  aoe  que  est&o 
nesta  capital  e  no  estado  do  Rio  de  Janeiro  se  torna  difBcil, 
muito  mais  embaraço  trazem  aqnelles  para  a  execuç&o  do 
4Lrt.  3*,  por  isso  qne,  não  estando  no  asylo  não  podem  gozar 
das  vantagens  que  as  instrucÇ&es  lhes  conterem. 

5 .?  Finalmente,  que  residem  fora  do  estabelecimento,  com 
prévia  permissão,  muitos  Asylados  carregados  de  familia,  vi- 
vendo com  sérias  difDculdades,  e  ci^os  soldos  de  reforma  sia 
diminutos. 

Pondera  ainda  o  mesmo  inspector  que  as  instrucçGes  pelas 
quaes  se  rege  o  asylo,  modeladas  pelas  de  1841  eram  perfeita- 
mente applicaveis  ao  estabelecimento,  quando  estava  elle  ver- 
dadeiramente ccDstituido  nos  moldes  de  sua  organisaçâo  e  dis- 
punha de  ledas  as  accommodaçôesT)recisas  para  os  «sy lados,  po- 
dendo-se  então  facilmemte  dar  execução  ao  determinado 
Baquelle  art,  3^  o  que  ora  não  acontece,  porque  ressente-se 
de  uma  reforma  regulamentar,  para  que  possa  produzir  es 
•eflfeitos  salutares  de  uma  instituição  in  portante  e  digna  de  ser 
cuidadosamente  mantida. 

Em  vista  destas  ponderações,  declaro-vos  para  que  façais 
-constar  áquelle  inspector,  que  este  ministério  resolveu,  con- 
forme-elle  propõe,  suspender,  temporariamente,  a  execução,  do  ' 
supracitado  art.  3**  das  instrucções  de  21  de  Abril  de  1867; 
«endo  que,  quanto  ás  demais  i>rovidencias  que  indica  serão  op* 
portunamente  submettidas  á  consideração  do  poder  competente. 

Saúde  e  fraternidade. —  Betonarão  VasqUes.  —  Commuoi- 
<50use  a  Contadoria  Geral  da  Guerra. 


Resolve  conformar«e  oom  o  partcer 
do  Tribanal  MiUtar  aobre  ooniakem  dt 
tempo  de  serviço  para  refonna  oe  oífir 
ciaL 


Ministério  dos  Negócios  da  Guerra^Rio  de  Janeiro,  3  de 
Dezembro  de  1895. 

O  Sr.  Presidente  da  Bepublica,  manda,  por  esta  secre* 
taria  de  estado,  declarar  ao  Supremo  Tribunal  Militar,  para 
•os  fins  convenientes,  que,  conformando«se  com  o  parecer  do 
ttesmo  tribunal  exarado  em  consulta  de  18  do  omz  findo  sobre 
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•o  requerimento  em  que  o  major  graduado  reformado  do  extr- 
■cito  Cândido  Rufino  Borges  da  Fonseca  pedio  que  sna  reforma 
fosse  considerada  no  posto  de  major,  resolveu  em  2  do  cor- 
rente deferir  o  dito  requerimento,  visto  ter-se  verificada  da 
fé  de  ofSciaes  do  referido  major  e  dos  documentos  que  apre- 
sentou ter  elle  de  serviço  35  annos,  cinco  mezes  e  oito  dias — 
Bernardo  Vaeques. — Communicou-se  à  Repartição  de  Ajudante 
<reneral. 

Consulta  a  que  se  refere  a  portaría  supra 

Sr.  Presidente  da  Republica. — Com  aviso  do  Ministério  da 
<3uerra  de  6  de  Setembro  ultimo  mandastes  remetter  ao  Su- 
;premo  Tribunal  Militar  dons  documentos  apresentados  pelo 
^major  graduado  reformado  Cândido  Rufino  da  Fonseca,  afim 
•de  serem  annexados  ao  requerimento  em  qne  esse  official  pede 
melhoramento  de  reforma  e  que  em  27  de  Junho  do  anno 
findo,  foi  enviado  a  este  tribunal  para  consultar  com  seu 
parecer. 

Pela  petição  remettida  com  o  ultimo  aviso  citado,  vê-se 
•cftre  o  supplicante  reclamando  contra  o  modo  porque  foi  con- 
tado o  seu  tempo  de  serriço,  requer  que  a  sua  reforma  seja 
no  posto  de  major,  e  não  na  gradoaçâo  deste  posto. 

Em  9  de  Setembro  de  1893  recebe",  o  tribunal  o  resumo 
4sL  fé  de  officios  do  supplicante  capit&o  Cândido  Rufino  Borges 
«da  Fonseca,  afim  de  liquidar  o  sen  teu^pode  serviço. 

Yerificando-se  que  esse  official  assentara  praça  em  20  de 
Março  de  1863,  fizera  a  ultima  campanha  do  Drnguay  e  do 
Paraguay  e  fora  refprmado  por  decreto  de  16  de  AhtH,  tendo 
âido  excluído  do  estado  efectivo  de  seu  batalhão  (20*  de  infan- 
taria) somente  a  28  de  Junho,  tudo  de  1893,  computou-se  o 
seu  tempo  de  serviço  em  34  aunos,  11  mezes  e  três  dias,  tendo* 
se  contado  pelo  dobro  o  de  campanha  e  abatido  sete  mezes  e 
4ezdiasde  licença  para  tratamente  de  saudc. 

Em  consequência  dessa  contagem  de  tempo  foi  designada 
na  graduação  de  major  a  refon^a  do  peticionário. 

Tendo  examinado  os  papeis  referentes  a  esta]  questão,  o 
Supremo  Tribunal  reconhece  que  ao  supplicante  cabe  com 
«ffeito  a  reforma  no  posto  de  major,  cuja  patente  não  lhe  foi 
logo  passada  por  ter  havido  engana  na  liquidação  do  tempo 
feita  em  1893,  avilta  do  disposto  nas  instracções  de  21  de 
l^orembro  de  1891  foi  indébito  o  desconto  que  então  se  fez  do 
tempo  passado  em  tratamento  de  saúde . 

Pela  sua  fé  de  officios  e  pelos  dous  docalnentos  que  Juntou» 
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e  aos  qimes  allude  o  Ministério  da  Guerra  no  aviso  de  6  'de 
Novembro  ultimo,  verifica-se  que  o  major  graduado  refonnado 
Borges  da  Fonseca  tem  de  servir  até  ao  dia  em  que  tornou-se 
effectiya  a  sua  reforma,  trinta  e  cinco  ânuos,  seis  mezes  e 
oito  dias,  contando- se  pelo  dobro  o  tempo  passado  nas  cam- 
panhas de  Uruguay  e  Paraguay,  consequentemente  deve  a  sua 
reforma  ser  no  posto  de  major,  pelo  que  está  no  caso  de  ser 
deferido  o   seu   requerimento. 

E'  este  o  parecer  do  tribunal. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  Novembro  de  1895.— D.  Carvalho. 
—Pereira  Pinto, — Miranda  ReU.  —  K,  Galvão. — Tude  Neiva. 
—C.   Niemeyer.—C.  Neilo.—F.  A.  de  Moura. 

RESOLUÇÃO 

Como  parece.— Capital  Federal,  2  de  Dezembro  de  1895. 
— Prudente  de  Moraes. — Bernardo   Tasques, 


Concessão  de  exame  vago  mas  esco- 
las militares  quando  se  permitte. 


Ministério  dos  Negócios  da  Guerra— Gabiíete  do  ministro 
—Rio  de  Janeiro,  12  de   Dezembro   de  1895. 

Sr.  commandante  da  Escola  Militar  da  Capital  Federal— 
Do  ensino  obrigatório  nas  Escolas  militares  e  Superior  de 
Guerra;  da  distribuição  e  concatenação  das  doutrinas  que 
constituem  o  ensino  theorico  dos  diversos  cursos  (arts.  18  e 
243  do  respectivo  regulamento);  da  natureza  e  distribuição 
das  matérias  que  constituem  a  parte  pratica  (art.  246),  cijo 
ensino  deve  ser  gradual  e  successivo^  nos  termos  do  art.  26 ; 
da  combinação  do  que  preceituam  os  arts.  38,  46,  47,  48  e  49,  * 
55,  56,  57,  58,  59,  60  e  61,  102  e  103,  130  e  131,  136  e  137, 

,  225,  248  e  289,  decorre  naturalmente  a  obrigatoriedade  da 
frequência  efifectiva  e  ininterrompida  durante  o  anno  lectivo 
para  se  poder  ser  admittido  a  exame  das  matérias  regulamen- 
tares, salvo  as  excepções  estabelecidas  pelo  próprio  regula- 
mento em  seus  arts.  23,  46  e  i7,  e  ainda  neste  caso  estabe- 
cendo  taes  excepções  o  modo  de  supprir  a  falto  de  continuidéso 
Oa  frequência  da  parte  pratica.    • 

O  regulamento  estabeleceu  positivamente  os  casiasnisute 

6  as  condições  em  que  podem  ter  logar  os  exames 
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narios,  vagos  ou  nâo,  como  claramente  dispõem  os  arts.  46  e 
47,  64,   100,   136,   138,  139  e  258. 

Fora  destes  casos  e  dos  estabelecidos,  qualquer  outra 
concessão  é  contraria  ao  espirito  e  á  lettra  do  regulamento, 
que  mesmo  exames  vagos  só  permitte  de  matérias  ou  cadeiras 
nas  quaes  tenha  sido  o  alumno  reprovado  ou  simplificado,  e 
ainda  assim  um  anno  dep©is  do  de^^ligamento,  de  conformidade 
com  os  arts.  54  e  258,  ou  nos  termos  do  art.  100,  para  os 
candidatos  á  matricula  no  !•  anno  do  curso  geral,  de  accordo 
com  os  arts .  46  e  47 ;  porém  jamais  de  todas  as  matérias 
que  constituem  um  ou  mais  annos  de  qualquer  curso,  inclusive 
as  praticas,   sem   terem  frequentado  as  aulas  como   alumnos. 

Assim,  pois,  os  requerimentos  de  pretendentes  a  exames, 
vagos  ou  náo,  fora  dos  casos  normaes,  devem  ser  convtniente- 
meute  instruídos  com  esclarecimentos  que  provem  estar  os 
requerentes  nas  condições  dos  arts.  53,  54,  136,  139  e  258, 
nâo  se  devendo  tornar  effectivas  as  concessões  já  feitas  fora 
das  referidas  condições. 

Outrosim  deve  recommendar-se  que  seja  rigorosamente 
observado  o  art.  280  que  prohibe  a  quem  quer  seja  assistir 
as  aulas  na  qualidade  de  ouvinte,  ainda  mesmo  que^  se  trate 
de  officiaes  ou  praças  em  serviço  nas  escolas. 

O  que  tudo  vos  declaro  para  vosso  conhecimento  e 
execução. 

Saúde  e   fraternidade. — Bernardo  Tasques . 
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ESTADO  DO  MARANHÃO 


Nós,  OS  representantes  do  Povo  Maranhense  reunidos  em  con- 
gresso constituinte,  decretamos  e  promulgamos  a  se- 
guinte 

C«uiitiu$li  Folitiea  do  Estado  it  Xiniliu 
TITULO  I 

DO    ESTADO.    SEU  GOVERNO    E   ORGANIZAÇÃO 
rreliminares 

Art.  !.•  A  antiga  província  do  Maranhão,  dividida  em 
municipioSi  com  os  seus  actuaes  limites  e  sem  prejuízo  das 
acqnísições  qae  possa  fazer,  constitue  um  dos  Estados  daUni&o 
Federativa  Brazileira. 

Art.  2.°  O  seu  governo  é  republicano,  constitucional  e 
representativo. 

Art.  3 .  •  Os  poderes  políticos  do  Estado  emanam  directa 
ou  indirectamente  da  vontade  popular  é  são :  o  legislativo,  o 
executivo  e  o  judiciário,  distinctos  e  harmónicos  entre  si. 

Secção  I 

CAPITDLOI 

o  PODER  Legislativo 

Aart.  4.*  O  poder  legislativo  é  exercido  por  um  Con- 
gresso de  representantes  do  povo,  com  a  sancção  do  Go- 
vernador. 
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Art,  59  Este^Congresso  compõe-se  de  uma  Camará  de  30 
membros  e  funccionará  todos  os  annos,  de  5  de  Fevereiro  a  '5 
de  Abril,  independente  de  convocação,  sem  que,  em  bypothese 
lúgúma  possa  ser  dissolvido . 

§  !,•  Só  ao  Congresso  compete  prorogar  e  adiar  suas 
sessões. 

§  2.®  O  Governador  poderá  convocal-o  extraordinaria- 
mente, sempre  que  a  conveniência  publica  o  exigir. 

A  vi.  6."  Cada  legislatura  durará  três  annos. 

Art.  7.°  A  eleição  para  preenchimento  de  qualguer  vaga 
que  se  der  no  Congresso,  far-se-ba  dentro  do  prazo  improrogavel 
de  90  dias,  a  contar  da  data  em  que  delia  tiver  conhecimento 
o  Governador,  por  coramuuicaçâo  official  da  mesa  do  mesmo 
congresso. 

Art.  89  O  Congresso  reconhecerá  os  poderes  de  seus  mem- 
bros, elegerá  a  sua  mesa,  organisara  o  seu  regimento  interno, 
nomeará  os  empregados  de  sua  secretaria  e  regulará  o  serviço 
de  sua  policia  interna. 

Art.  9.*  O  Congresso  não  poderá  deliberar  sem  a  maioria 
de  seus  membros ;  e  as  suas  deliberações  serão  tomadas  por 
maioria  de  votos,  excepto  nos  casos  era  que  forem  exigidos  dois 
ter-ços. 

Art.  10.  Todas  as  sessões  serão  publicas,  excepto  quando 
o  contraiio  for  exigido  pelo  bem  do  Estado. 

Neste  caso  reunido  o  Congresso  era  sessão  secreta,  a  con- 
vite da  respectiva  mesa,  por  si  ou  em  virtude  de  reclamação 
de  um  terço  dos  membros  presentes,  resolverá  antes  de  tudo 
si  ha  necessidade  de  deliberar  reservadamente,  o  que  só  será 
vencidos  por  dois  terços  dos  votos* 

Art.  11.  Perderá  o  mandato  o  deputado  que  acceitar  o 
legar  de  Governador,  ou  que,  sendo,  Vice-Governador,  substi- 
tuir effectivamonte  o  Governador,  ho  caso  de  vaga 

Paragrapho  único.  Também  perderá  o  mandato  o  depu- 
tado que  deixar  de  comparecer  ás  sessões  ordinárias  de 
um  anno,  sem  licença  ou  causa  justificada. 

Art.  12.  Os  deputados,  por  occasião  de  tomar  assento, 
contrahirão  o  compromisso  de  bem  cumprir  os  seus  deveres, 
conforme  suas  crenças  e  opiniões. 

Art.  13.  O  mandato  legislativo  pode  ser  renunciado. 

Art.  14.  Os  membros  do  Congresso  são  invioláveis  por 
suas  opiniões,  palavras  a  votos,  no  exercício  do  mandato,  e 
não  poderão  ser  presos,  nem  processados  criminalmente,  sem 
prévia  licença  do  Congresso,  salvo  caso  de  flagrância  em  deli- 
cto  inafiançavel. 

§  1?  Nesta  hypotheEe^  o  processo  seguirá  sens  tramites 
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até  a  pronuncia  exclusiva ;   e    os  autos    serão    remettidos  ao   • 
Congresso  para  deliberar  sobre    a  procedência  da  accusação, 
caso  nâo  opte  o  processado  pelo  julgamento  immediato. 

§  2"^  Si  o  Congresso  declarar  que  não  procede  a  accusação, 
em  tempo  algum  será  ella  renovada. 

Art.  16.  Não  podem  os  membros  do   Congresso    celebrar 

contractos  com  o  Poder  Executivo,  nem  delle  receber  empregos 

ou  commissões  remunerados,  exceptuados  os  casos  de  accesso, 

'  promoção  legal  e  missão  junto  aos  governos  dos  Estados  ou  da 

União. 

Art.  i6.  Os  deputados  perceberão  o  subsidio  que  será 
marcado  na  ultima  sessão  de  cada  legislatura,  para  a  seguinte. 
Além  disso,  terão  ajuda  de    custo. 

Paragrapho  Único.  —  Nas  prorogaçôes,  não  ex<jedentes 
de  30  dias,  perceberão    subsídios. 

Art.  17.  Em  lei  ordinária  se  prescreverá  o  modo  porque 
serão  eleitos  os  membros  do  Congresso  guardado  o  systema 
da  eleição  directa. 

Art.  18.  O  mandato  do  deputado/  eleito  em  substituição 
de  outro  indará  ao  tempo  em  que  devia  terminar  o  do  subs- 
tituído. 

Art.  19.  São  condições  de  elegibilidade  para  o  Congresso: 

!.•  Ter  as  qualidades  de  eleitor; 

2^  Ter  mais  de  6  annos  de  cidadão  brazileiro,  sendo  natu- 
ralisado. 

Art.  20.  Os  casos  de  incompatibilidade  eleitoral  serão 
determinados  em  lei  ordií^aria. 

CAPITULO  II 

/  # 

ATTRIBUIÇÕES  1)0  CONGRESSO 

Art.  21.  E'  da  competência  privativa  do  Congresso: 

1.  Decretar,  interpretar,  suspender  e  revogar  as  leis  do 
Estado ; 

2 .  Orçar  a  receita  e  âxar  a  despeza  do  Estado  annnal- 
mente ; 

3.  Estabelecer  as  bases  para  a  organização  da  força  pu- 
blica e  âxal-a  annnalmente; 

4.  Decretar  a  divisão  politicai*  judiciaria,  e  adminis- 
trativa do  Estado ; 

6.  Designar  a  sede  do  governo ; 
6 .  Legislar  sobre  a  organisação  judiciaria,  a   segurança 
publica  e  as  formas  de  processo  ; 


Digitized  by  VjOOQIC.  . 


—  463  — 

7 .  Crear  estabelecimentos  para  o  cumprimento  das  penas  ; 

8 .  Estabelecer  o  processo  para    as  eleições  do    Estado ; 

9.  Autorisar  o  Goveinaoor  a  contrahir  empréstimos  e  a 
proceder  a  outras  operações  financeiras,  determinando  os  limites 
6  condições ; 

10.  Legislar  sobre  a  divida  publica  e  os  meios  de  seu 
pagamento ; 

11.  Deliberar  sobre  a  administração  dos  bens  do  Estado 
e  a  sua  alienação ; 

12.  Crear  ou  supprimir  repartições  e  empregos,  marcaf 
vencimentos  e  ajuda  de  custo  aos  íunccionarios    públicos: 

13.  Crear  villas  e  cidades; 

14.  Legislar  sobre  rios  interiores,  estradas  e  outros  meios 
de  comríiunicação,  respeitado   o  §    6.^  do  art,    34   da  Consti- 

.  tuição   Federal ; 

16.  Referendar  ajustes  e  convenções  sem  caracter  politico, 
celebrados  pelo  Governador  com    outros  Estados ; 

16.  Marcar  subsidio  aos  deputados,  n^  ultimo  anno  da 
legislatura,  para  às  seguintes ; 

17.  Apurar  definitivamente  as  eleições  de  Governador  e 
Vice-Governodores  ; 

18.  Marcar  o  subsidio  do  Governador; 

19.  Commutar  e  perdoar  as  penas  impostas  aos  funcioná- 
rios públicos  do  Estado,  nos  crimes  de  responsabilidade  ; 

20 .  Prorogar  e  adiar  as  sessões  -, 

21.  Discutir  as  propostas  apresentadas  pelo  poder  execu- 
tivo ; 

22 .  Conceder  subsidio  aos  municípios,  em  caso  de  calami- 
dade publica  ; 

23.  Ànnullar  as  resoluções  das  camarás  municipaes,  que 
infrinjam  as  leis  federaes  ou  dos  Estados,  ou  offendam  direitos 
de  outros  municípios  ; 

24.  Legislar  sobre  o  regimen  municipal,  sem  offensa  da 
autonomia  do  municipio ; 

25 .  Legislar  sobre  a  incorporação  de  ontro  Estado  ao  do 
Maranhão  e  sobre  a  divisão  deste,  nos  termos  da  Constituição 
Federal  ; 

26.  Legislar  sobre  desapropriação  por  utilidade  publica, 
mediante  previa  indemnisação  ; 

27 .  Conceder  por  tempo,  não  excedente  de  20  annos,  pri- 
vilegio a  inventores,  aperfeiçoadores  e  primeiros  introductores 
de  industrias,  respeitadas  as  attribuições  federaes;  não  lhe  sen- 
do permittido  em  ontra  qualquer  hypothese  crear  privilégios 
directos  e  fazer  concessões,  sem  livre  concurrencia  ; 

28.  Lagislar  sobre  a  organísaçfto  das  forças  do   estado; 
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29 .  Tomar  conhecimento  das  vagaa  que  se  derem  em  sen 
seio,  iuclasive  a  de  renuncia,  dando  immédíatamente  sciencia 
delias  ao  Governador,  por  intermédio  da  Meza  ; 

30.  Conceder  licença  para  o  processo  do  Governador  nos 
crimes  communs  e  julgar  nesses  crimes — da  procedência  da 
accusaçâo  contra  eíle  intentada,  sendo  appHcada  a  este  caso  a 
disposição  do  §  2*>  do  artigo  14  ; 

31.  Processar  e  julgar  o  Governador  nos  crhnes  de  res- 
ponsabilidade, não  podendo  rroíerir  sentença  condemnatoria, 
senão  por  dois  terços  dos  votros  dos  membros  prese^^tes,  nem 
impor  outras  penas,  qne  não  sejam  a  de  perda  do  cargo  e  inha- 
bilitaçâo  para  qualquer  outro,  sem  prejuizo^da  acção  da  justiça 
ordinária  ; 

32.  Conce<ler  licença  ao  governador,  ou  ao  Vicc-Gover- 
nador  em  exercido,  para  saliir  do  Estado  ; 

33.  Conceder  licença  a  seus  membros  para  deixarem  de 
comparecer  ás  sessões;  e  juí^tificar  suas  faltas,  no  caso  do 
par«grapho  único  do  art;  11  ; 

34.  Decretar  Iodas  as  leis  orgânicas  para  execução  desta^ 
Constituição  e  decidir  sobre  tudo  o  mais  qne  disser  respeito  aos 
interesses  do  Estado,  dentro  dos  limites  traçados  pela  Consti- 
tuição Federal  e  sem  offensa  das  attribuições  dos  municípios  ; 

Art.  22.  Corapete-lhe  taTbem,  mas  não  privativamente: 

1/  Velar  na  guarda  da  &)n3tituição  e  das  leis  ; 
^  2.*' Promover  o  desenvolvimento  moral,  intellectnal  e  ma- 
terial do  Estado ; 

3.^  Legislar  sobre  a  instrucção  publica,  crear  e  manter 
escolas ; 

4.^  Dar  posse  ao  governador  e  aos  Vice  Governadores ; 

5.*Legislar  sobre  a  civilisação  dos  Índios,  soccorros  pú- 
blicos e  immigração. 

CAPITULO  m 

DAS   LEIS    E   RESOLUÇÕES 

Art.  23.  Todos  08  projectos  de  lei  terão  tres  discussões  e 
OS  que  forem  approvados  serão  enviados  ao  Governador  ^oe  com 
elles  se  conformando,  os  sanccionarâ  e  promulgara. 

Art.  24.  Apresentado  o  projecto  ao  Governador  do  Estado, 
devera  este,  dentro  de  10  dias  improrogaveia,  sandccional-o  ou 
negar-lhea  sancção. 

Art.  2S.  Sanccionado  o  projecto^  ser&  promulgado  como 
lei  do  Estado. 
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Art.  26.  O  Governador  só  poderá-  negar  a  saucção,  si 
considerar  o  projecto  inconstitucional,  oa  coiitrario  aos  inte- 
resses do  Estado,  dando  por  escripto  os  motivos  da  recnsa. 

Art.  27.  Negada  a  saucçáo,  voltará  o  projecto  ao  Con- 
gresso e,  sendo  apprevado  por  dois  terços  dos  votos  d^s  mem- 
bros presentes  do  mesmo,  será  lei  do  Estado,  e  como  tal 
enviada  ao  Governador  para  a  promulgação. 

§  1.^  Si  o  GoTernador,  no  praso  do  art.  24,  não  devolver 
o  projecto  com  as  razões  de  não  sancção,  será  este  pvblácado 
como  lei  do  Estado,  peto  Presidente  do  Congresso,  ^ 

§  2.°  Esgotado  o  decendio,  quando  já  estiverem  encer- 
rados os  trabalhos  do  Congresso,  deverá  ser  o  acto  do  Gover- 
nador apresentado  ao  mesmo  Congresso  no  primeiro  dki  de 
*  sessão;  e  si  o  não  for,  o  presidente  fará  a  publicação  no» 
termos  do  paragrapho  antecedente. 

Art.  28.  Os  projectos  totalmente  regeitados  e  os  que  n'âe 
sanccions^dos  deixarem  de  ser  approvados  pelo  Congresso^  nos 
termos  do  art.  27,  não  poderão  ser  submettídts  a  nova  discussão 
na  mesma  sessão  legislativa . 

Art.  29.  As  formjilas  da  sancção  e  da  promulgação  sâo 
as  seguintes  : 

1%  «  O  Congresso  do  Estado  do  Maranhão  decreta  e  eu 
sancciono  a  Jei  (ou  resolução  seguinte). 

2»,  O  Congresso  do  Estado  do  Maranhão  decreta  e  eu 
promulgo  a  lei  (ou  resokçãtr)  seguinte .  > 

Becçâa  II 

CAPITULO  I 

DO    PODER    í;XECDTíVO 

*Árt.  SO,  O  poder  executivo  tem  por  -chefe  o  Governador 
do  Estado,  que  será  eleito  por  suffragio  directo  do  eleitorado  e 
€  fierviri  por  quaire  .annos. 

Art.  âi.  Na  occasiãe  da  eleição  do  Governador,  far-se-ha 
a  dis  três  více-govemadores  ua  mes&a  eha|)a,  dlscriminan- 
dá)-9e  o  voto,  com  referencia  a  cada  um  desses  quatro- 
cargas. 

Art.  32.  O  Governador  não  poderá  ser  reeleito,  nemi 
eleito  Vitte-Gevemador^  para  o  âftguinte  período  governa^ 
mental. 

Art.  33.  Também  para  esse  periodo  não  poderá  ser  re* 
eleito,  nem  eleito  Governador,  o  Vice  Governador  ou  substituto 

BIB.  TOL.  09  *  30 
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deste,  que  nos  últimos  seis  mezes  anteriores  á  eleição  tiver 
exercido  o  governo  por  qualquer  tempo. 

Art.  34.  Os  Vice-Governadores,  pela  ordem  de  sua  col- 
locação,  substituem  o  Governador  e  se  substituem  entre  si  no 
caso   de  impediípento. 

§  Único.  Na  falta  ou  impedimento  dos  Vice-Governadores, 
substituil-oshão  successi  vãmente  o  Presidente  do  Congresso  e 
o  Presidente  da  Camará  Municipal  da  capital  do  Estado. 

Art.  36  Vagando  o  cargo  de  Governador  ou  Vice-Gover- 
nador,  sem  que  hajam  ainda  decorrido  dois  annos  do  período 
governamental,  proceder-se-ha  á  eleição  para  preenchimento 
da  vaga. 

Art.  36.  O  Governador,  ou  quem  o  estiver  substituindo, , 
deixará  o  exercício   do  cargo  no  mesmo  dia  em  que  findar  o 
período    governamental,   sendo    logo    succedido    pelo  recem- 
eleito. 

Art.  37.  Perderá  o  cargo  o  Governador  e  bem  como  o 
Vice-Governador  em  exercício,  que  acceitar  empregos  ou  com- 
missões  remunerados,  ou  qualquer  funcção  legislativa,  podendo, 
entretanto,  ser  commissionado  pelo  Congresso  perante  o  Go- 
verno de  qualquer  Eatado  ou  da  União. 

Art.  38.  O  Governador  e  os  Vice-Governadores,  quando 
em  exercício,  não  poderão,  sob  pena  de  perda  dos  -cargos, 
ausentar-se  do  Estado,  sem  licença  do  Congresso  que  só  a 
poderá  negar  por  dois  terços  de  votos  dos  membros  presen- 
tes. 

§  19  Si  o  Congresso  não  estiver  reunido,  o  Governador  on 
Vice-Governador  poderá  retirar- se  do  Estado,  dando  disto 
sciencia  ao  Presidente  d'aquella  corporação.  Este  submetterá 
á  approvação  do  Congresso  o  facto,  na  prinjeira  reunião. 

§  2.«  O  Congroso  só  poderá  negar  a  approvação  por  dois 
terços  de  votos  dos  membros  presentes.    . 

Art.  39.  O  Governador  perceberão  subsidio  que  lhe  fôr 
marcado  por  lei. 

Art.  40.  No  acto  da  posse,  o  Governador  e  os  Vice- 
Governadores  pronunciarão  em  sessão  publica,  perante  o  Con- 
gresso, si  estiver  funccionando  e,  no  caso  contrario,  perante 
a  Camará  Municipal  da  Capital  do  Estado,  a  seguinte  affir- 
mação : 

«  Promelto  desempenhar  com  toda  lealdade  as  funcções 
do  cargo  de  Governador  (ou  Vice-Governador)  do  Estado  do 
Maranhão . » 
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CAPITULO  II 

DAS  ELEIÇÕES   DE   GOVERNADOR   E  VICE-GOVERNA:  ORES 

Art.  41.  As  eleições  de  Governador  e  dos  Vice-Gover- 
nadores  serão  feitas  pelo  systema  directo  em  todo  o  Estado, 
seis  mezes  antes  do  ultimo  dia  do  periodo  governamental,  que 
estiver  correndo,  e  pelos  eleitores  alistados  para  as  eleições 
do  Estado. 

§  Único.  O  processo  da  eleição  do  Governador  e  dos 
Vice-Qovemadores  será  regulado  por  lei  ordinária. 

Art.  42.  A  apurarão  definitiva  das  eleições  do  Gover- 
nador e  Vice- Governadores  será  feita  pelo  Congresso  com 
qualquer  numero  de  membros  presentes,  na  primeira  sessão 
ordinária,  que  se  seguir- á  eleição,  começando  oito  dias  de- 
pois de  sua  abertura  e  devendo  ficar  terminada  dentro  de 
cinco.  . 

§  1,*  Si  por  qualquer  motivo  deixar  de  realísar-se  a 
reunião  ordinária  do  Congresso,  a  apuração  será  feita  pela 
Camará  Municipal  do  Estado,  dentro  do  mesmo  praso  deste 
artigo. 

§  a.*  A  apuração  se  fará  em  vista  de  authenticas  que 
devem  ser  remettidas  á  Secretaria  do  Congresso  e,  na  falta 
destas,  até.  o  dia  designado,  proceder-se-ha  á  apuração  por 
certidões  que  façam  fé,  exhibidas  pelos  interessados. 

§  3.^  A  mesa  do  Congresso,  no  primeiro  dia  de  sessão,  si 
ainda  não  tiverem  sido  presentes  á  sua  Secretaria  as  authen- 
ticas referidas,  solicitará  do  Governador  providencias  para 
que  seja  sanada  essa  falta . 

§  4.^  Abertas,  perante  o  Congresso,  pelo  presidente,  as 
authenticas  existentes  e  ajuntando-se  a  ellas  as  certidões  ac- 
ceitas  em  substituição  das  que  faltarem,  proceder-se-ha  á 
apuração,  sendo  proclamado  o  resultado  final. 

§  6.*  Será  considerado  .eleito  para  cada  um  dos  cargos  de 
Governador,  19,  2*  e  3^  Vice-Governadores,  o  candidato  que 
tiver  obtido  maior  numero  de  votos,  cabendo  a  escolha  ao 
Congresso,  por  votação  nominal  no  caso  de  empate. 

Art.  43.  São  condições  de  elegibilidade  para  os  cargos 
de  Governador  e  Vice-Governadores  : 

!.•  Estar  na  posse  dos  direitos  civis  e  políticos. 

2.»  Ser  maranhense; 

3.^  Ser  maior  de  30  annos. 
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CAPITULO  ín 

I 

DAS   ATTRlBUrçÕBS    DO    GOVERNADOR 

Art.  41.  Ao  Governador  compete: 

1.*  Sanccionar,  promulgar  e  fazer  publicar  as  leis  e  reso- 
luções do  Congresso  e  expedir  decretos,  instrucçôes  e  regala^ 
mentos  para  sua  fiel  execução ; 

2.'  Cumprir  e  fazer  cumprir  a  Constituição  da  União  e 
do  Estado,  as  leis  deste  e  as  federàes  em  que  tem  intervenção 
a  sua  autoridade. 

3.*  Dirigir  os  negócios  da  administração  civil  e  militar; 

4.*  Convocar  extraordinariamente  o  Congresso,  quando  o 
bem  publico  o  exigir; 

5.*  Celebrar  com  os.  outros  Estados  ajustes  e  eonv^çdes 
sem  caracter  politico,  sujeitando«os  &  approvação  do  Cong]:'é8Bo; 

6.'  Informar  ao  Congresso,  no  dia  de  sua  abertura,  do 
estado  dos  negócios  públicos  e  actos  de  sua  admini^ração,  por 
via  de  mensagem,  fazendo  nesta  a  indicação  das  medidas 
cuja  adojpção  lhe  pareça  necessária. 

7.*  Nomear  e  demittir  os  empregados  civis  e  militarei, 
de  accordo  com   a  Constituição  e  com  as  leis ; 

8. '  Suspender  os  empregados  administrativos  do  Estado, 
depois  de  ouvil^os,  mandando  immediatamente  responaabi- 
lisal-os. 

9.  *  Providenciar  para  que  se  efiéctuem  as  eleições  do  Es- 
tado e  as  federàes,  no  caso  do  §  3^  do  art.  17  da  Constituição 
Federal ; 

10.  Solicitar  do  Governo  Federal,  qnamlo  o  redamar  & 
conveniência  publica,  o  auxilio  das  forças  federàes,  dando 
parte  ao  Confesso,  logo  que  se  reunir,  dos  motivos  que  Ibe 
impozerem  esse  procedimento; 

11.  Bepresentar  ao  Governo  Federal  contra  os  empre*^ 
gadoa  federàes  residentes  no  Estado ; 

12.  Provocar,  quando  necessária,  a  acção  do  ministeria 
publico  d»  Estado; 

13.  Commutar  e  indultar  as  penas  impostas  pdos  crines 
eommuns,  siijeitos  &  jarisdicção  do  Estado* 

14.  Enviar  ao  Congresso  projectos  de  lei,  devidamente 
motivados,  sendo  obrigado  a  &^l-o,  cítianto  aos  de  fixaç^ 
de  forças  e  orçamento,  dentro  dos  dez  dias  contados  da 
abertura  do  Congresso ; 

16.  Decidir  os  conflictos  de  jurisdicção  administrativa, 
exceptuados  os  casos  em  que  esta  attríbuição  for  expressa* 
Alente  conferida  a  outra  autoridade; 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  469  — 

16.  Dispor  da  força  publica  estadoal  e  municipal,  mo* 
bilisando-as,  conforme  exigirem  a  manutenção  da  ordem  e 
argente  defeza  da  integridade  do  território,  sujeitando  seu  acto 
&  approvação  do  Congrerso. 

17.  Suspender  as  resoluções  das  Camarás  Municipaes, 
quando   ellas   infringirem  as   leis  federaes  ou  estadoaes,   ou 

'off*enderem  direitos  de  outros  municípios,  levando  o  facto  ao 
cònluecimento  *  do  Congresso. 

•  lâ.  Levantar  forças  militares  no  Estado,  nos  casos  de 
invaçâ^  estrangeii:a  ou  coramoção  intestina,  ou  perigo  tão 
imminente,  que  não  adraitta  demora,  submettendo  o  seu  acto 
á  approvação  do  Congresso,  na  sua  primeira  reunião  ; 

19.  Abrir  créditos  extraordinários,  independente  deaucto- 
risação  em  lei  orçamentaria,  no  caso  de  calamidade  .publica 
^  quando  tiver  de  usar  da  attribuiçâo  de  que  trata  o  numero 
antecedente,   sujeitando  o  acto  a  approvação   do   Congresso  ; 

20.  Dissolver  as  forças  do  Estado  em  caso  de  necessidíie, 
<Jando  conta  ao  Congresso, 

Art.  45.  O  Governador  é   o  chefe  das  forças  estadoaes. 
Art.  46.  O  Governador  é  obrigado  a  enviar  ao  Congresso 
todas  as  informações  que  por  este  lhe  forem  reclamadas. 

CAPITULO  IV 

DA  RESPONSABILIDADE  DO  GOVERNADOR  E  SEUS  SDBSTITL^TOS 

AH.  47.  Nos  crimes  de  responsabilidade  do  Governador 
€  seus  substitutos,  o  preparo  do  processoj^e  julgamento  per- 
tencerão ao  Congresso . 

Art.  48.  Sãc  crimes  de  responsabilidade  ; 

1.-  Tentar  contra  a  existência  politica  do  Estado. 

2.  •  Tentar  contra  a  Constituição  do  Estado  o  respòcti* 
vas  leis; 

3.-  Tentar  contra  o  livre  exercício  e  gofo  dos  poderes 
politicas  e  direitos  individuaes. 

Att.  49.  Nos  crimes  commurs,  o  Governador  será  pro- 
cessado e  julgado  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  mediante 
licença  do  Congresso,  ao  qual  deverão  ser  remettidos  os  autos, 
«ntes  de  proferida  a  pronuncia,  para  que  delibere  sobre  a 
procedência  ou  improcedência  da  accusação,  só  podendo  ser 
preso  depois  da  condemnação  passada  em  julgado. 

§  Único.  Quer  nos  crimes  communs,  quer  nos  de  respon- 
sabilidade, a  lei  regulará  o  processo  e  julgamento  do  Gover- 
nador, 
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Secção  lU  ' 

CAPITULO  I  '        '     . 

DO   PODER    JI^DIOIAEIO 

Art.  50.  o  poder  judiciário  é  exercido: 

Além  do  tribunal  especial,  de  que  trata  esta  Constituição: 

1?  Pela  magistratura  do  Estado,  composta  de  um  Superior 
Tribunal  de  Justiça,  de  Juizes  de  direito  e  de  Juizes  Municipaes 
^   i:lic.itutos; 

2?  Por  supplentes  dos  Juizes  Municipaes,  dos  substitutos 
e  dos  Juizes  de  Direito ; 

3"?  Por  tribunaes  do  Jury . 

Artí  51.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  jnrisdicçâo 
em  todo  o  Estado. 

§  1°  Para  os  effeitos  da  administração  da  justiça  pelos 
outros  órgãos  do  poder  judiciário,  será  o  território  do  Estado 
dividido  em  comarcas  e  termos . 

§  2*  As  comarcas  poderão  comprehender  mais  de  um  termo 
e  terão  um  só  gráo . 

§  3.«  Cada  comarca  terá  um  Juiz  de  Direito,  excepto  a.da 
Capital,  que  poderá,  ter  mais  de  um. 

§  49  Cada  termo  terá  um  tribunal  do  Jury  e  os  que  não 
forem  sede  de  comarca  terão  um  Juiz  Municipal  com  três 
supplentes.  O  termo,  que  for  sede  de  comarca,  terá  três 
supplentes  do  Juiz  de  Direito. 

§  5*.  Cada  Juiz  de  Direito  da  Capital  terá  um  substituto 
com  três  supplentes  deste. 

§  6^  O  termo  terá  pelo  menos  100  jurados. 

Art.  52 .  Os  magistrados  são  vitalícios,  perdendo  o  cargo 
unicamente  por  sentença  judicial,  observando  o  disposto  no 
art.  62  §  único. 

Art.  53 .  A  ccfmpetencia  do  poder  judiciário  entende-se  a 
qualquer  matéria  de  natureza  civil  e  criminal,  exceptuados  os 
crimes  puramente  militares  e  os  casos  previstos  nesta  Consti- 
tuição e  na  Federal . 

§  Único.  As  suas  decisões,  guardados  os  recursos,  porâí 
termo  aos  processos  e  questões,  salvo  os  casos  mencionados  uâ 
Constituição . 

Art.  54.  E'  permittido  o  juizo  arbitral  em  matéria  civil t 
commercial .  ^ 

Art.  55.  Para  promover  os  interesses  da  Justiça  publicôj 
é  instituído  o  miuisterio  publico,  junto  ao  poder  judiciário. 
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Art.  56.  Perante  os  Juizes  e  Tribunaes  haverá  serven- 
tuários de  justiça. 

CAPITULO  II 

DO    TRIBUNAL   DO   JURY 

Art.  57.  o  Tribunal  do  Jury  compõe  se  do  Juiz  de  D  leito 
como  presidente,  e  de  trinti  e  seis  jurados,  pelo  menos. 

§  !•.  As  suas  decisões  serão  proferidas  por  um  conselho 
de  12  jurados,  sorteados  dentre  os  que  o  compõem 

•  §  2^.  A  sua  competência  versa   somente  sobre   o  julga- 
mento em  matéria  criminal ; 

§  39  Compete-lhe  o  julgamento  de  todos  os  crimes  e  con- 
travenções, que  por  lei  nâo  seja  conferido  a  outro  juizo  ou 
tribunal . 

§  4".  Os  jurados  pronunciar-se-hão  sobre  o  facto  e  o  pre- 
sidente do  tribunal  applicará  a  lei,  de  accordo  com  as  suas 
decisões. 

\  Art.  58.  A  lei  estabelecerá  os  requisitos  para  ser  jurado  ; 
e  das  decisões  sobre  sua  qualificação,  haverá  recurso  para  o 
Superior  Tribunal  de  Justiça. 

CAPITULO  III 

DOH  JUIZES  MUNIOIPAES   E   DOS  g    BSTITUTOS 

Art.  59.  Os  Juizes  Municipaes  e  os  substitutos  seráo 
nomeados  pelo  Governador  do  Estado  dentre  os  graduados  em 
direito  que  tiverem  um  anno  de  pratica  no  ministério  publico, 
e  na  falta  destes,  os  bacharéis  em  direito  com  um  anno  de  pra- 
tica na  advocacia,  perante  os  juizes  e  Tribunaes  do  Estado . 

Art.  60..  Os  Juizes  municipaes  têm  jurisdicção  nos  termos 
e  suas  attribuições  serão  determinadas  em  lei  ordinária. 

Art.  61.  Nos  crimes  communs  e  de  responsabilidade,  se- 
rão processados  e  julgados  pelos  juizes  de  direito,  com  recurso 
voluntário  para  o  Superior  Tribunal  de  Justiça. 

Art.  62.  Os  juizes  municipaes  e  os  substitutos  servirão 
por  quatro  annos  e  não  poderão  ser  removidos  senão  a  pedido, 
cabendo -lhes  o  direito  de  permutar. 

Paragrapho  único .  Os  que  bem  servirem  serão  recondu- 
zidos e,  neste  caso,  ficarão  vitalícios . 
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Art.  63.  Osjaizes  municipaes  e  os  substitutos  terão  três 
suppleutes  cada  um,  uomeados  por  dois  annos  pelo  Governador 
<lo  Estado,  cora  attribuições  determinadas  em  lei,  dentre  os 
cidadãos  de  reconhecida  capaciJade  e  probidade. 

Paragraplio  único.  Estes  supplentes  terão  o  mesmo  privi- 
legio de  foro  que  os  juizes  municipaes  e  substitutos,  para  os 
crimes  comraettidos  durante  seu  exercício. 

Art.  64.  Os  juizes  substitutos  auxiliarão  os  juizes  de  di- 
reito pela  forma  que  a  lei  indicar. 

CAPITULO  IV 

DOS   JUIZES  DE  DIREITO- 

Art.  65.  Os  juizes  de  direito  serão  noraeados.pelo  Gover- 
nador do  Estado,  dentre  os  juizes  municipaes  e  substitatos, 
sendo  dois  terços  por  antiguidade  e  um  terço,  por  mereci- 
mentos, deaccordo  cora  a  lista  fornecida  pelo  Superior  Tri- 
l)unal  de  Justiça. 

Art.  6Q.  Os  juizes  de  direito  sô  poderão  ser  removidos  a/ 
pedido  e  terão  direito  á  permuta  de  comarca. 

Alt.  67.  Vagando  qualquer  comarca,  terá  sempre  direita 
a  ser  transferido  para  ella  o  juiz  de  direito  mais  antigo.  • 

Art.  68.  A  idade  prevalecerá  para  regular  a  preferencia, 
quando  dons  ou  mris  jnizes  de  direito  cojn  a  mesma  antigui-, 
dade  pedirem  transferencia  para  a  comarca  vaga;  e,  quando 
tiverem  a  mesma  idadr,  ficará  a  escol&a  ao  arbitro  do  Gover- 
nador. 

Art.  69.  Ojuiz  de  direita  tem  jurisdicção  em  toda  a  co- 
marca, devendo  suas  attribuiç5es  e  as  de  se*is  suppleates  ser 
especificadas  em  lei  ordinária. 

Art.  70 .  Nos  crimes  eomnrans  e  aos  de  responsabilidade 
âerão  os  juizes  de  direito  processados  e  julgados  pelo  Superior 
Tribunal  de  Justiça,  com  recmrso  voluntário  para  o  tribunal  es- 
pecial de  que  trata  o  art.  74. 

CAPITULO  V 

DO    SUPERIOR  TRIBUNAL   DE  JUSTIÇA. 

'  Art.  71.  O  Snperior  Tribunal  de  Justiça  compor-se-ha  de 
seis  membros,  com  a  denominação  de  desembargadores,  dos 
quaes  nm  será  o  presidente,  eleito  annualmente  pelo  Tribunal^ 
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Art.  72.  Os  seus  membros  serão  nomeados  pelo  Governa- 
dor dentre  oà  juizes  de  direito,  pela  ordem  da  antigaidade,  e, 
no  caso  de  igualdade  desta,  será  preferido  o  mais  velho. 

Havendo  dois  ou  mais  juizes  de  direito,  com  igual  tempo 
de  exercício  e  a  mesma  idade,  ficará  livre  a  escolha  do  Go- 
vernador . 

Art.  73'.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  além  das  attrí- 
buiçOes  que  lhe  são  dadas  nesta  Gonstitui(;ào,  terá  as  que  lhe 
forem  mareadius  por  lei. 

Art.  74.  Os  membros  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  se-  - 
râo  piocessados  %  julgados,  nos  crimes  commuus  e  de  responsa- 
bilidade, por  um  tribunal  mixío  composto  de  dois  membros  da- 
quelle  Tribunal  e  de  dois  do  Congresso,  eleitos  annualmente 
pelas  respectivas  corporações,  sob  a  presidência  do  presidente 
do  Superior  Tribunal,  o  qual  não  terá  voto  nas   deliberações. 

* 
CAPITULO  VI 

no  3rrVLSTERlO    publico    E    dos    SEIiVEXTUAinOS    DE    JUSTIÇA. 

Art.  75 .    O  ministério    publico   terá  por  órgãos  um  pro- 
curador Ggral  do  Estado,  um  promotor  em  cada  comarca  e  • 
um  adjunto  de  promotor  era  cada  termo.   • 

Art. ^76.  O  procurador  geral  do  Estado  será  nomeado, 
por  três  annos,  pelo  Governador,  dentre  os  graduados  em  di- 
reito com  pratica  de  quatro  annos  na  advocacia  ou  no  exer- 
cício de  qualquer  cargo  de  magistratura  ou  do  ministério  pu- 
blico, podendo  ser  reconduzido. 

§  .!.•  Nos  impedimentos,  será  o  procurador  geqal  do  Estado 
substituído  por  um  graduado  em  direito,  em  idênticas  condi- 
ções, que  o  Governador  nomear. 

§  29  Os  promotores  públicos  serão  nomeados  pelo  Gover- 
nador do  Estado  dentre  os  bacharéis  em  direito,  e  conservados 
emquanto  bem  servirem,  não  podendo  ser  demittidos  sem  ser 
ouvidos. 

Na  falta  de  graduados  em  direito  poderão  ser  nomeados 
cidadãos  idóneos. 

§  3.»  Os  adjuntos  de  promotores  serão  nomeados  pelo  Go- 
vernador do  Estado  e  conservados  em  quanto  bem  servirem. 

§  4.**  A  lei  determinará  as  attribuições  do  procurador  Geral, 
dos  promotores    e  adjuntos. 

Art.  77.  Haverá  perante  o  Superior  Tribunal,  e  em  cada 
termo,  tantos  serventuários  de  justiça  quantos  forem  ne- 
cessários . 
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§  !.•  Serão  nomeados  vitaliciamente  pelo  Superior  Tri- 
bunal de  Justiga  os  que  tiverem  de  servir  perante  elle  e,  pelos 
juizes  de  direito,  os  dos  termos  de  sua  comarca. 

§  2.«  Suas  funcções  e  modo  do  provimento  serão  determi- 


TITULO  II 

DO  município 

CAPITULO   I 

Art.  78.  Qualquer  núcleo  de  população,  com  acquiescencia 
do  Congresso,  poderá  constituir-s^  em  município  e,  depois  de 
constituído,  poderá  incorporar-se  ou  anijexar-se  a  outros  muni- 
cípios, mediante  a  mesma  condição . 

Art.  79.  O  município,  base  da  organisação  administrativa 
do  Estado,  é  autónomo  em  tudo  quanto  respeita  ao  seu  peculiar 
interesse . 

A.t.  80.  Ficam  a  cargo  dos  municípios  os  serviços  de 
^atureza  municipal  e  para  occorrer  a  elles,  pertencer- Ihes-hão 
os  impostos  de  caracter  essencialmente  local  e  maii  aquelles 
que  forem  determinados  em  lei. 

TITULO  n 

DA   ADMINISTRAÇÃO   MUNICIPAL 

Art.  81.  A  administração  municipal  é  exercida  por  uma 
camará,  a  qual  compete  a  deliberação,  e  por  um  intendente  en- 
carregado de  executar  as  suas  resoluções . 

Paragrapho  único.  A  lei  da  organisação  municipal  discri- 
minará as  attribuições  das  camarás  e  dos  intendentes . 

Art.  82.  O  intendente  será  substituído  nos  seus  impedi- 
mentos e  vaga  por   um  sub-intendente. 

Art.  83.  Os  logares  de  membros  das  camarás  mun*cipaes 
e  os  cargos  de  intendente  e  sub-intendentes  serão  preenchidos 
por  eleição  directa, 

At.  84.  Os  membros  das  camarás,  o€  intendentes  e  sub- 
intendentes  serão  eleitos  por  quatro  annos,  não  podendo  o  in- 
tendente ser  reeleito  para  o  seguinte  período. 

Paragrapho  único .  Prevalece  igual  incompatibilidade  para 
o  sub-intendente  que  tiver  estado  em  exercício  dentro  dosséis 
mezes   anteriores  &  eleição. 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  475  — 

Avt.85.  Vagando  os  legares  de  intendente  e  sub-intendente 
faltando  apenas  um  anno  ou  menos  para  completarse  o  qua- 
triennio,  a  camará  municipal  procederá  à  eleição  de  quem  ós 
substitua  ;  faltando,  porém,  mais  do  que  esse  tempo  a  camará 
nomeará  provisoriamente  quem  os  substitua  e  proceder-se-ha 
à  eleição  popular. 

Art.  86.  Sâo  elegíveis  para  membros  da  camará  muni- 
nicipal  e  para  os  logares  de  intendente  e  sub-intendentes  os 
que*  tiverem  qualidade  de  eleitor  e  residência  no  município  por 
dois  annos  pelo  menos. 

Art.  87.  As  eleições  de  membros  da  camará,  intendente 
e  sub- intendente,  serão  feitas  na  mesma  occasião . 

Art.  88.  Ós  membros  da  camará,  o  intendente  e  o  sub- 
intendente serão  processados  e  julgados,  nos  crimes  de  respon- 
sabilidade, pelo  juiz  de  direito  da  comarca,  com  recurso  para 
o  Superior  Tribunal  de  Justiça. 

Art.  89 .  As  camarás  poderão  impor  pena  de  multa  até 
cincoenta  mil  réis,  que  será  convertida  em  prisão  simples, 
nunca  maior  de  15  dias,  si  o  condemnado  não  tiver  meios  para 
pagal-a  ou  não  o  quizer  fazer  dentro  de  oito  dias,  contados  da 
intimação. 

Art.  90.  Para  a  cobrança  de  suas  dividas  activas,liquidas 
e  certas,  terão  os  municípios  o  meio  executivo  perante  a  jus- 
tiça ordinária. 

Art.  91.  Os  bens  do  município  são  isentos  de  penhora, 

Art.  92,  Os  funccionarios  municipaes  são  obrigados  a 
prestar  os  serviços  de  interesse  geral,  de  que  forem  incumbidos 
pelo  Estado. 

Art.  93.  As  posturas  municipaes  só  poderão  ser*  annul- 
ladas  pelo  Congiesso,  nos  seguintes  casos: 

!.•  Quando  forem  contrarias  ás  leis  do  Estado  ou  da 
União  : 

-  2.°  Quando  forem  offensivas  a-os  direitos  dos  outros  mu- 
nicípios ; 

§  TJnico.  Ao  Governador  do  Estado  compete  suspendei- as, 
nos  ter^nos  do  art.  44  n.  17,  quando  não  estiver  reunido  o 
Congresso.  * 

TITULO  III 

DOS  ELEITORES 

Art.  94.  São  eleitores  os  cidadãos  maiores  de  21  annos 
que  tiverem  os  requisitos  do  §  P  do  art.  70  da  Constituição 
Federal  e  que  se  alistarem    na   forma  da  lei. 

§  Único.  São    inelegíveis  os  cidadãos  não  alistáveis. 
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TITULO  IV 

DECLARAÇÃO     DE     DIREITOS 

Art.  95.  A  Constituição  garante  a  inviolabilidade  dos 
direitos  concerneutes  á  liberdade,  á  segurança  individual  e  & 
propriedade,  pela  mesma  forma  porque  o  faz  a  Constituição 
Federal  no  art.  72  e  seus  §§  e  ainda  nos  termos  seguintes  ; 

§  !,•  E'  garantida  a  liberdade  do  ensino  era  todos' os 
seus  grãos : 

§  2**  E'    garantida    a  asistencia  publica. 

§  39  Em  geral,  nos  crimes  e  contravençS^es  de  pequena 
penalidade,  que  serão  especificados  pela  lei,  os  réos  se  li- 
vrarão soltos,  ainda  que  presos  em  flagrante   delicto. 

Art.  96.  Tanto  as  disposições  da  Constituição  Federal 
relativas  á  prisão  e  ao  habeas  corpus,  como  a  do  §  3**  do  artigo 
antecedente,  não  tem  applicação  aos  delictos  praticados  por 
militares,  em  contravenção  ás    leis  militares. 

Art.  97.  As  especificações  de  direitos  e  garantias,  feitas 
nesta  Constituição  não  exclue  outras  garantias  e  direitos  não 
enumerados,  e  que  entretanto,  resultem  da  forma  de  governo, 
que  a  mesma  Constituição  e  da  União  estabelecem,  e  dos  prin- 
cípios que  consignam. 

TITULO  V 

DA  REFORMA  DA   CONSTITUIÇÃO 

Art*.  98.  A  Constituição  pode  ser  reformada  mediante 
proposta  do  Congresso  r\x  reclamação  de  metade,  pelo  menos, 
das  Gamaras  Municipaes  do  Estado. 

.    Art.  99.  A  proposta  do  Congresso,  que  deve  ser  assigna-  . 
da  por  um  terço  pelo  menos  da  totalidade  dos  feeus  membros, 
011  a  reclamação  das  Camarás  Municipaes,  somente    se  consi- 
derará approvada,  obtendo  em  três    discussões  successivas— 
dois  terços  da  totalidade  dos  votos, 

Art.  100,  Acceita  a  proposta,  será  registrada  na  acta  da 
sessão,  á  qual,  assignada  pelos  membros  presentes,  será  dada 
a  maior  publicidade  possível,  reservando-se  a  decisão  para  a  le- 
gislatura seguinte . 

Art.  101.  N'esta  legislatura,  si  dois  terços  da  totalidade 
dos  membros  do  Congresso,  em  três  discussões  successivas,  a 
approvarem,  será  a  reforma  publicada  pela  Meza  e  incorpo- 
rada á  Constituição  como  parte  integrante  delia. 
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TITULO  VI 

DISPOSIÇÕES    GÇRAES 

ArU  102  E'  garantido  o  pagamento  da  divida  do  Estado. 

Art.  103.'Os  funccionaaiosobrigar-sehãopor  compromissa 
formal,  no  acto  da  posse,  a  cumprir  fielmente  os  seus  deveres . 

Art.  104.  Ficam  garantidos  todos  os  direitos  adqueridos 
em  virtude  das  leis,  regulamentos  e  contractos  anteriores  a' 
esta  Constituição. 

Art.  105.  Tem  fé  neste  Estado  os  documentos  públicos, 
•  de  natureza    legislativa    ou  judiciaria,    da  Uniào  e  dos  oatros 
Edtados. 

Art.  106.  Será  sempre  concedida  a  extradicçáo  dos  cri- 
minosos reclamados  pela  justiça  dos  demais  Estados  e  do  dis* 
tricto  federal,  de  conformidade  com  a  legislação. 

Art.  107  A  força  armada  nâo  poderá  apresentar-se  colle- 
ctivamente,  senáo  por  ordem  do  superior  competente  e  a  ser- 
viço Publico. 

E^Ihe  igualmente  vedado  fazer  manifestações  pela  im- 
prensa. 

Art^  108.  Ninguém  será  isento  de  concorrer  para  as  des- 
pezas  publicas,  pelo  modo  que  a  lei  determinar. 

Art.  109.  As  despezas  necessárias  para  a  manutenção  do 
governo  e  da  administração,  assim  como  para  o  bem  estar 
geral  do  Estado^  serão  providas  por  este,  com  o  producto 
das  taxas,  contribuições  e  impostos,  que  não  tenham  sido  re- 
servados exdnsivamente  á  União,  pela  Constituição  Federal  e 
pelas  leis  do  Estado,  e  não  sejam  privativamente  conferidos 
aos  municípios. 

Art.  110.  A  pronuncia  e  a  prisão,  nos  casos  em  que  a 
lei  permittir  esta  antes  d'aquella,  snspendem  o  exercicio  das 
funcções  publicas. 

§  Unioo.  Exceptua-se  da  disposigãe  deste  artigo  o  exerci- 
cio dos  direitos  políticos . 

Art.  111.  Nenhuma  lei  será  estabelecida  senão  por  uti- 
lidade publica. 

Art.  112.  Nenhum  empréstimo  será  contrahido  pelo  Es- 
tado ou  pelo  Municipio,  sem  que  ao  mesmo  tempo  se  estabeleça 
o  fundo  de  amortisação  da  divida  respectiva. 

Art  lis.  Quando  não  tiverem  sido  votadas  e  sancciona- 
das  as  leÍK  de  forças  e  orçamento  para  nm  exercicio,  serão 
consideradas  prerogadas,  até  ulterior  deliberação  le^lativa, 
as  leis  concernentes  a  estes  serviços,  de  exercicio  immediata- 
mente  unterior,  menos  na  parte  relativa  ã  âespeza  que  não 
fôr  ordinária. 
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Art.  114.  A  CoDsiituiçâo  reconhece  duas  umca«?  instancias 
para  o  jnlgamento  definitivo  dos  feitos  eiveis  e  criminaés,  re- 
salvado  o  recurso  de  revisão,  estabelecido  no  art.  81  da  Cons- 
tituição Federal,  qu&nto  a  estes  últimos. 

Art.  115.  A  divisão  judiciaria  do  Estado  deverá  respeitar 
a  integridade  dos  municípios. 

Art.  116.  O  exercicio  do  mandato  legislativo  não  pode 
•  ser  obstado,  em  hypothese  alguma,  pelo  de  qualquer  fuacçâo 
ou  emprego  publico. 

117.  Os  vencimentos  e  subsídios  dos  funccionarios  civis  e 
militares,  uma  vez  estabelecidos  pela  lei  da  primeira  organi- 
sação,  não  poderão  ser  diminuidos. 

Art.  118.  A  Constituição  não  reconhece  o  direito  de  apo- 
sentadoria para  os  empregados  públicos,  respeitados,  entre- 
tanto, os  direitos  adquiridos  em  virtude  de  leis  anteriores. 

Art.  119.  Para  a  investidura  nos  cargos  da  magistratura 
e  para  os  accessos  na  mesma  será  contado  unicamente  o  tempo 
de  effectivo  exercicio. 

Art.  120.  Quando  permittirem  as  circumstancias  finan- 
ceiras do  Estado,  serão  creados  lograres  dQ  juizes  municipaes 
das  sedes  das  comarcas. 

Art.  121.  Approvada  esta  Constituição  será  ella  promul- 
gada pela  mesa  do  Congresso,  e  assignada  pelos  membros  deste. 

DISPOSIÇÕES    TRANSITÓRIAS 

Art.  1."  o  primeiro  Congresso,  em  sua  primeira  sessão  or- 
dinária, em*  decreto  especial,  independente  desancção,  marcará 
o  subsidio  e  ajuda  de  custo  para  os  seus  membros,  durante  a 
primeira  legislatura ;  e  o  subsidio  e  primeiro  estabelecimento 
do  Governador,  para  o  primeiro  periodo  governamental. 

Art.  29  O  primeiro  periodo  governamental  terminará  no 
dia  1  de  Março  de  1898. 

Art.  39  Os  funccionarios,  eleitos  membros  do  1°  Con- 
gresso, que  tiverem  ácceitado  o  mandato,  deixarão  durante 
as  sessões  o  exercicio  de  seus  cargos . 

Art .  49  Nas  primeiras  nomeações  para  a  magistratura  do 
Estado,  não  são  obrigatórias  as  disposições  dos  arts.  59,  65  e 
72  desta  Constituição. 

Paragrapho  único.  Emquanto  não  for  organisada  a  magistra- 
tura do  Estado,  será  mantida  a  actual  organisação  e  servirão  os 
funccionarios  actuaes  com  as  attribuições  que  Ibescompetem. 

Art.  5."*  Aos  magistrados  vitalícios,  juizes  municipaes  e 
substitutos,  que  forem  aproveitados  por  occasião  da  organisação 
da  magistratura  do  Estado,  ou  que  posteriormente  entrarem 
para  ella,  será  garantida,  pára  todos  os  efeitos  a  antiguidade 
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qne  lhes  tiver  sido  reconhecida  em  virtude  de  leis  e  resoluções 
anteriores . 

Art.  6/  Os  empregados  de  títulos  vitalícios  por  leis,  de- 
cretos ou  resoluções  anteriores,  ficam  garantidos  nos  seus  or- 
denados, se  não  forem  aproveitados  na  organisação  do  Estado. 

Art.  ?.•  Emquanto  não  revogados  pelos  poderes  compe- 
tentes, subsistem  em  vigor  todas  as  leis  e  regulamentos  pre- 
existentes a  esta  constituição,  que  não  contrariarem  os  prin- 
cípios nella  estabelecidos.  Também  vigorarão  no  que  implícita 
ou  explicitamente  não  se  oppuzerem  á  Constituição,  até  qne  o 
Congresso  estabeleça  leis  especiaes,  ás  disposições  federaes  re- 
lativas á  legislação  processual,  administrativa  e  fiscal . 

Art.  8. <>  Ficam  mantidos  os  actuaes  municípios. 

Art.  9.*  Não  poderá  esta  Constituição  ser  reformada, antes 
•di)  decurso  c^e  quatro  annos,  a  contar  da  sua  promulgação 

Art.  10.  Até  que  sejam  novamente  organisados  os  diversos 
serviços  do  Estado,  permanecerão  como  se  acham,  e  conser- 
vados eu  seus  logares  os  funccionarios  respectivos,  emquanto 
bem  servirem. 

Art.  11.  Para  o  primeiro  orçamento  do  Estado,  9  praso 
do  n.  14  do  art.  44  não  é  obrigatório  para  o  governador. 

Art.  12.  Promulgada  esta  Constituição,  o  Congresso  dará 
por  terminada  a  sua  funcção  constituinte  e  encetará  em  seguida 
os  seus  trabalhos  ordinários. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  desta  Constituição  pertencer  que  a  exe- . 
cutem  e  façam  executar  e  observar,  fiel  e    inteiramente    como 
nella  se  contém. 

Publique-se  e  cumpra-se  em  todo  o  território  do  Estado. 

Sala  das  sessões  do  Congresso  Constituinte,  na  cidade  de 
S.  Luiz  do  Estado  do  Maranhão,  aos  28  de  Julho  de  1892, 
quarto  anno  da  Republica.  —  Monsenhor  João  Tolentlno  Que- 
dclh'  Uourão —  Presidente.  José  Mariin9  Ferreira  Júnior 
1^  oretario.  Maricnno  Fompilío  Alves,  2°  Secretario.  Fe- 
li  _  no  Moreira  de  Souza,  António  Martins  Machado,  Francisco 
.1  onio  Brandão,  Bernardo  Marques  Vieira,  Manoel  Joaquim 
'  Mello  Fernandes,  Anãronico  José  Marianno  Dias,  Joaquim 
osé  Gonçalves  Jmnior^  Casimiro  Dias  Vieira,  Padre  Cayn^ilio 
pereira  da  Silva  Luso,  Augusto  Olympio  ã\4raujo  e  Souza,  José 
Ludz  Moreira^  António  Joaquim  de  Lima  Júnior,  Luiz  António 
de  Mattos,  Frederico  Gonçalves  Machado,  Faustino  de  Castro 
Moreira,  Gustavo  Collaçc,  Fernandes  Veras,  Avelino  José  da 
Cruz,  Padre  Baldoino  Pereira  Maya,  João  Rodrigues  da  Sil- 
veira, Goetz  Galvão  de  Carvalho,  Luiz  António  Vieira,  Silvério 
Cândido  Ferro. 
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BIBLIOGRAPHIA 
Código  Commorcial 


As  letras  jurídicas  e  especialmente  a  jurisprudência  odbi- 
mereial  do  paizr  vexa  de  ser  enriquecidas  com  o  pacieate  e  pre- 
cioso trabalho  do  emérito  jurisconsulto  o  sr.  coaselheiro  dezení- 
bargador  Salustiano  Orlando  de  Araújo  Costa^  que  dando-nos 
a»  5^  edição  do  Código  Commerdaí,  por  S.  Ex*  anuobido,  fel -o 
com  o  costumado  apuro  e  cuidadoso  estudo  co»  que  sempre 
tem  illustrado  este  departamen4:o  do  vasto  campo  do  Direita, 
que  cultiva  com  inexoedivel  dedicaç&o. 

Sua  obra  era  com  os  melhores  fundamentos  anciosamente 
esparada  pelos  que  manuseiam  os  livros,  consultam  â  legiria- 
^  e  acompanham  sua  applicaçSo  no  interessante  ecompjexo- 
mecÊanismo  do  Direito  Commercial. 

Nesta  edição  o  sr.  conselheiro  Salustiano  Orlando  ampliou 
as  annotações  dos  textos  do  Código  e  dos  Begulamentos,  quer 
no  que  diz  respeito  á  legislação  comparada,  quer  no  que  se^ 
refere  á  applicação  da  lei  pelos  tribunaes,  cujas  decisões  cons- 
tituem a  nossa  jurisprudência,  estudando  com  proficiência 
varias  questões  e  indicando-lhes  a  BoluçSo  oom  o  mai9  justo  e^ 
elevado  critério. 

Inseiindo  no  Appendiceas  leis,  decretos  e  actos  do  governo, 
promulgados  depois  da  4^  edi^o  de  sua  obra  até  l^ovembro  do- 
aimo  ultimo  de  1895,  illustrou  esta  parte  eom  muitas  notas^ 
que,  oeito,  concorrem  para  exacta  comprdb^i^úD  do  texto. 

Sobre  as  sociedades  anouymas  e  isobre  faUencias,  além  da 
o#mpleta  compilçao  do  nosso  corpo  de  legidaçío  a  respeito^ 
(M)m  todas  as  suas  modifícações  e  decisões  mais  importantes  dos- 
tribunaes,  transportou  o  autor  para  sua  obra  as  Íeis  fi^emcezas- 
de  1  de  Agosto  de  1893,  modificativa  da  de  24  de  Julho  de  18«7  ' 
sobre  as  sociedades  poi*  acções,  e  a  de  4  de  Março  de  1899  mo- 
dificando a  legisla^  das  fallencias. 

Aos  que  se  applicam  ao  estudo  de  nosso  Direito  Commercial, 
e  nao  menos  aos  que  fazem  do  commercio — ^profifi^&o^  a  obra 
do  sr.  conselheiro  Salustiano  Orlando  vem  prestar  inestimáveis- 
serviços, 

Sao  seus  editores  os  conhecidos  e  acreditados  livreijpoe^ 
liaemmcTt  &  C?  , 
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DOUTRINA 


DIREITO  CIVIL 


A  quasi^iradUio  é  meees^ria  para  o 
•stabeleeimento  das  servidões  f 


A  qaesUo  qne  ora  vamos  desenvolver,  si  bem  que  não* 
possa  ser  incluída  no  numero  daquellas  que  o  llui  íit:^  professor 
de  Goetingen  adjectiva  de  grandiosas  econsíder.i—u  útíspontar 
do  sol  na  liiãtoria — porque  lhe  falta  o  cunlo  da  novidade. 
Dão  deixa  comtudo  de  ter  importância  real;  si  bpm  qne  não 
possa  encantar  nem  enthusiasmar  porque^  u-  «Ví/im  (k.  citado 
professor,  —  sõ  a  aurora  e  n&o  o  sol  do  meto  úm  e:^alta. 
o  entbusiasmo — encerra  todavia  matéria  capaz  de  prender  a 
atteugâo  de  quantos  se  dedicam  ao  estudo  ào  direito  ro^ 
mano. 

A  questão  não  é  nova,  è  verdade ;  mas  quem  se  der  3í0 
trabalho  de  consultar  os  muitos  textos  do  Corpus  Júris ^  que  a 
ella  se  referem,  e  de  ler  o  que  a  respeito  escreveram  os( 
differentes  expositores  do  direito  romano,  verá  que  não  exag* 
geramos  sua  importância. 

A  questão  não  é  nova,  6  verdade ;  mas  não  é  daquellas 
que  se  consideram  como  já  tendo  feito  o  êèu  tempo  e  que 
portanto  apenas  historicamente  tem  valor;  ainda  hoje  delia 
se  oconpam  os  civilistas.  Aasfm  o  illustre  conselheiro  Lafayette 
no  §  133  do  Direito  ãa»  Cousas— áiz:  «As  servidões  consti- 
tuídas por  actos  entre  vivos  não  se  entendem  realmente  esta- 
belecidas e  sob  a  protecção  das  acções  reaes  senão  depois  qne 
são  effeciivamente  exercidas  pelo  dono  do  prédio  dominante,» 
e  em  a  nota  £•  ao  dilo  paragrapho  accrescenta:  No  direito 
pátrio  prevaleceu  sempre  a  opinião  de  que  a  convenção  à& 
nascimento  ao  direito  real  de  servidão  quando  seguida  de 
effeciivo  exercido^  opinião  que  em  verdade  mais  se  coaduaa 
com  a  razão  dõ  nosso  direito«> 

Trata-se  de  um  estabelecimento  das  servidões,  exten- 
sivo &  aequisição  de  quasi  todos  os  jura  in  re^  e  ninguesi^ 
por  certo,  neiB:ar&  que,  para  assentar-se    sobre  a   matéria  a 
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verdadeira  doutrina,  lem-se  necessidade   de  por  era  jogo  nâo 
s6  os  princípios  que  fundamentara  a  iheoría   roniaBa  dosdi-. 
reitos  reaes,  como  também  os  que  8ervem  de  base  a  distincção 
entre  as  aciionem  in  rem  e  as  in  peraonam, 

Quer  considerada  diante  d'esâes  princípios,  quer  em  face 
dos  vários  textos  que  delia  se  occupara,  a  questão  que  prende 
nossa  attençft)  nâo  pôde  deixar  de  ser  respondida  affinnati- 
vãmente,  sinâo  em  todas  as  bypotheses,  ao  menos  em  regra 
geral. 

Não  estão  dft  accordo  os  escriptores  sobre  a  origem  bis- 
tor-ca  das  servidões.  Ha  quem  acredite  referir-se  as  servidíes 
prediaes  a  di.^posiçâo  da  Lei  das  XII  Taboas,  quje  estabeleceu 
a  vice  latíiudo. 

Um  fragmento  de  Gaio  (1)  e  a  affirmação  de  Tarráo  (2) 
e  Gicero  são  apresentados  em  favor  dessa  opinião.  A  despeito, 
porém,  dos  testemunhos  invocados  sobre  o  assumpto,  a  duvida 
permanece  porque,  como  muito  bera  diz  Ortolan,  nxo  se  pôde 
determinar  a  que  via  se  refere  a  lei ;  e,  si  para  uns  ella  se 
refere  á  via  privaia,  para  outros  bem  pôde  referir-se  a  tia 
publica.  E  neste  ultimo  sentido  deve  ser  entendida  a  disposi(Sio 
da  lei,  porque  é  hoje  geralmente  acceito  que  as  servidões  que 
primeiro  adiQÍttiram-se,  foram  o  rivus  ou  aquceãuctus^  a  aqua 
ou  o  aqumhausius,  o  iter  e  o  actusj  como  bem  o  demonstroo 
Cogliolo,  na  sua  ^Sioria  dei  ãiriito  privato  romano.  IA  m 
come  servità  spedale^  diz  o  Dotaveí  professor,  é  posteriwrt^ 
perche  le  XII  lavole  parlano^  iole  dêlla  via  piibUca  vicindii, 
O  frag.  5  D.  910  quid  in  loc.  vel  in  itin.  fiai  do  mesmo  modo 
nada  adianta  sobre  a  matéria.  Do  referido  fragmento  que  dispõe: 
Bi  per  pudlicum  tocum  rivuê  aquíEêucíuê  privais 
noceW^  erit  actio  privato  ex  lege  XII  Tahviwnm 
uii  nexo  domino  caveaiur  —  se  deprehende  sem 
grande  3sforço  que  nenhuma  ligação  ha  entre  a  expressão  et 
lege  XII  Tabularum  e  a  oração  condiccional  que  inicia  o 
texto. 

Si  densa  6,  como  vimos ,  a  nuvem  que  envolve  aa  servi- 
dões prediaes  em  suas  primeiras  manifestares,  tratando-se 
das  pessoaes    apenas    se   pôde  afflrmar    que  o  ueufrttdvs, 


(1)  Vice  latitude  ex  lege  XH  Tabularum  in  porrectum  octo  pedes 
hahet ;  in  anfractum^  id  est^  aòi  fltxum  esi^  sexdecim^  fr.  8  D.  de  9erv» 
procd.  ru$t. 

CS)  Varrão,  de  ling,  lat.  O-^l^. 

Çí)  Cícero  pro  Coecina  19.  ^ 
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historicamente  considerado,  tem  a  prioridade  sobre  a  hahitatio 
e  o  usiís.  O  illustre  auctor  dos  Baggi  sopra  Vevoluzione  ãel 
ãtritlo  privaiOf  firmado  no  facto  le  considerar  a  maior  parte 
das  fontes  o  nsafracto  como  constituido  em  testamento  o  sappõe 
originado  de  disposições  testamentárias  em  favor  do  conjnge 
sobrevivente. 

Seja  como  for,  podemos  affirmar  qne  já  nos  fins  da  Repu- 
blica a  noçáo  da  servidão  tinha-se  divulgado  bastante. 

A  servidão  é  um  dos  modos  pelos  quaes  se  manifesta  a 
propriedade  —  ^poder  o  mais  vasto  e  o  mais  absoluto  que  a 
lei  concede  sobre  uma  cousa»  ;  —  é  um  desmembramento  desse 
poder. 

A  principio  era  concebida  como  o  domínio  sobre  uma  parte 
da  cousa,  sendo  conforme  o  demonstrou  Voigt  a  denominação 
de  servidão  relativamente  moderna. 

Eni  nossas  fontes  as  servidões  e  os  outros  modos  de 
manifestação  da  propriedade  —  emphyieu$is^  superficies,  pignus 
e  hypoiheca  —  chamam-se  jura  in  re,  denominação  que  os  mo- 
dernos reservam  para  a  propriedade,  designando  aquelles 
modos  pela  áejura  in  re  aliena. 

No  antigo  direito  os  modos  de  transmissão  da  propriedade 
eram,  além  da  usús  auctoriias  e  de  outros  que  não  têm  impor- 
tância para  o  assumpto  de  que  nos   occupamos,  a  mancipaiio 
6  a  injure  ces9io.    Ao  estabelecimento    das    seirvidões    eram 
extensivos  esses  dons  modos  de  acqnisição.    A  usucapio  lhes 
foi  tambcm  applicada  até  que  pela  lei  Scribonia  que   alguns 
comihentadores  ligam  ao  fim  da  Republica  e  outros  fazem  datar 
do  começo  do  império,  foi  prohibida.  O  frag.^  4  D.  ãe  vsurp. 
ít  usucap.  nenhuma  duvida  deixa  a  esse  respeito:   Liheriatem 
aervitutum  usucapi   posie   veriua    est^    quia  eam 
usucapionem  êuatúlit  lex  Scribonia  quce  Berviiutem 
eonstiiuehat^  non  etiam  eam  qua  libertatem  prastat 
itat  Bublata  servUute. 

Foi  Q^ta  a  opinião  dominante  no  direito  clássico.  O  direito 
novo,  pofôtíl*,  como  consta  da  C.  12  Cod.  de  prescriptione  longi 
tempori8y  readmittio  a  usucapião  das  servidões  e  revogou  assim 
o  principio:  servitutes  incorporalea  sunt  et  ideo  usu  non  capi- 
untur. 

A  mancipaiio f  espécie  de  Yduda  solemne  em  presença  de 
cinco  testemunhas,  classici  testes^  qne  alguns  commentadores, 
sem  fundamento  solido,  acreditam  representar  as  cinco  classes 
do  povo,  e  d'um  Ubripens;  e  a  injure  ceaaiOy  espécie  de  reivin- 
dicação do  comprador  contra  o  vendedor  em  presença  do 
prwtor ,  dava  à  acquisição  a  protecção  das  leis  e  a  garantia 
dos   Quiritee. 
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Esses  modos  de  acqaisiç&o  da  propriedade  n&o  podiam 
subsistir  por  maito  tempo ;  eram  por  demais  complicados  para 
que  podessem  acompanhar  o  desenvolvimento  das  transacções 
que  cresciam  extraordinariamente.  Reconhecendo  a  necessidade 
de  simplificar  os  processos  para  a  transmissão  do  dominiumf 
Jastiniano  a  snbstitaio  pela  iraditio. 

Para  as  servidões  e  ont-ros  jura  in  re  fez-se  preciso  a  juatí 
iraditio  ;  porquanto  entre  estas  e  a  propriedade  havia  no  antigo 
direito  perfeita  similhança  em  relaç&o  aos  modos  de  acqoi- 
sição . 

« Na  theoria  das  servidOes  como  na  da  propriedade,  diz 
Yan  Wetter,  observaram-se  primitivamente  as  formas  da  ma»* 
eipatio  e  da  in  jure  cetsio ;  nas  duas  theorias  essas  formas 
acabaram  por  desapparecer ;  na  da  propriedade,  é  certOi  foram 
çubstituidas  pela  traditio^  para  o  estabelecimento  da  servidão 
devem  tel-o  sido  pela  quasi  iraditio.  A  analogia  historiba  entre 
as  duas  theorias  pelo  menos  milita  nesse  sentido  (4).  No  mesmo 
sentido  se  pronuncia  Alfredo  Trolley,  no  seu  trabalho  sob  a 
epigraphe  —  «Estudo  da  cousa  alheia  encarada  sob  o  ponto  de 
vista  jurídico». — Diz  elle:  «A  daitio  dominii  é  preciso asse- 
melbar-se  a  dação  dos  direitos  que  são  desmembramentos  do 
domininmy  taes  como  o  direito  de  usufructo,  de  uso  ou  de 
habitação,  de  servidão,  de  emphyteuse  on  de  superficie*  No 
direito  de  Justiniano  a  manoipatio  e  a  injure  cesno  do  direito 
autigo  desappareceram  e  tudo  pôde  transferir-se  plenamente 
pela  iraditio,» 

Mas  não  é  só  pela  analogia  que  existiu  entre  a  proprie- 
dade e  as  servidões  quanto  ao  modo  de  acquisição,  que  podemos 
provar  a  verdade  da  proposição  que  defendemos :  vários 
textos  do  Corpus  Júris  não  teriam  explicação,  acceita  a  dou- 
trina contraria. 

Em  primeiro  logar  a  Const.  20  Cod,  de  pactis  estabelece,© 
principio  geral  de  que  o  dominio  das  cousas  não  pôde  ser 
transferido  por  simples  pactos,  mas  sim  pela  tradição  e  usuca- 
pião —  iradiiioniòus  et  uaucapicnibm  dominia 
rerum  non  nudiê  paciis  transferuntur,  —  e  este 
principio  não  pôde  deixar  de  comprehender,  em  sua  applicaç&o, 
as  servidões,  visto  como  são  ellns  desmembramento  do  do- 
mimum. 

Tem-se  pretendido  tirar  argumento  contra  a  applicação  ás 
aervidões  do  principio  consagrado  na  citada  constituição,  do 
§  4*  das   Insts.   de    serv.    que  dispõe:  —  8i  quis  velií  vieimõ 


(4)  Yan  Wetter,  Cours  de  droit  romaln,  2»  edição,  vol.   !•  pag.  StS 
S  227. 
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aliquiã  jvs  constiíuere,  pactionibus  et  sUpulaiiO' 
nibus  id  effieere  ãêbet. 

O  argamento,  porém,  não  tem  o  valor  que  se  lhe  pretende 
ièTf  n&o  s6  porqae  as  Institntas  nessa  parte  copiaram  aliás 
milito  imperfeitamente,  como  demonstraren^y  o  §  31  Comm. 
S  das  Insts.  de  Gaio  que  n&o  têm  a  forga  necessária  para 
destruir  o  que  se  acha  disposto  no  Código,  como  cambem 
perque,  como  muito  bem  faz  sentir  Ortolan,  uma  cousa  é  a 
servidão  devida  e  outra  cousa  é  a  servidão  estabelecida  real- 
meide. 

E  o  Corpus  Júris  é  fértil  em  textos  que  deixam  bem 
patente  a  distincção  a  que  allude  o  commentador. 

Uma  prova  irrecusável  d^essa  distincção  está  no  fr.  136 
§  1  D  de  verb.  oblig .  onde  se  estabelece  o  principio  de  que 
o  immovel  sobre  o  qual  se  estipulou  uma  servidão  de  passagem 
sendo  vendido  ante  constitutam  servitutem^  não  esta  sujeito  ao 
onos  que  d'ella  resulta. 

Bi  guis  viam  ad  fundum  suum  da  ri  sti 
ptdatua  fueritj  poetea  fundum  partemve  eju9 
ante  constitutam  servituiem  alienaverit:  eva^ 
neseit  stipulatio, 

Nfto  menos  claro  e  decisivo  a  esse  respeito  são  osffr.  11  D. 
ãe  serv.  e  19  D.  de  serv.  prosd.  rust.  Como  naquelles,  a  dis- 
tincção entre  a  servidão  devida  pela  estipulação  e  a  servidão 
eonatitaida  realmente  6  nestts  últimos  tectos  claramente  ac- 
eentHada.  Assim  pelo  fr.  llTit.  19:  8i  quis  fundum  habens 
viam  stipuletur  et  partem  fundi  9ui  postett 
alienetj  corrumpit  stipúlationem^ 

etpelo  fr-  19  Tit.  3?: 

8i  unus  ex  sociiê  stipuletur  iter  ad  com' 
munem  fundum,  inutilís  stipulatio  est,  quia 
nec  dari  ei  potest. 

Dos  textos  citados  resulta  portanto  que  as  pactiones  et 
itípulationeè  não  eram  modos  propriamente  ditos  de  estabeleci- 
mento de  servidões ;  quando  muito  poderiam  ser  considerados 
lon  preliminar  ao  estabelecimento  d'ellas;  eram,  assim  enten- 
didas, verdadeiras  convenç&es  de  que  resultavam  não  o  direito 
re^y  porém  simples  obrigações  que  apenas  davam  ao  credor,  no 
caso  de  não  cumprimento  da  promessa,  acção  pessoal  contra  o 
promittente* 
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Para  que  se  consiJerasse  constituído  o  direito  real  de 
servidão,  alguma  cousa  era  mister  além  dos  pactos  e  estlpa- 
lações.  E,  como  para  a  transferencia  do  domínio  a  tradição 
da  cousa  era  requerida  somos  levado  pela  lógica  a  affirmar  que 
para  o  estabelecimento  das  servidões  era  indispensável  a  qua- 
sMraãitio, 

Demais  a  razão  que  determinara  o  principio  estatuído  no 
§  31  do  Comm.  2  das  Insts,  de  Gaio,  desapparecera  no  di- 
reito novo. 

E'  sabida  a  distincção  que  privativamente  faziam  os 
romanos  entre  o  domínio  ex  jure  QuiriUu7n  e  a  propriedade 
ào  ju8  gentium.  Capacidade  pessoal  do  individuo,  capacidade 
da  cousa  e  modo  da  accquisiçào  segundo  o  direito  civil  dos 
romanos  eram,  diz  Maynz,  as  condicções  indispensáveis  para 
que  alruem  podesse  dizer  que  uma  cousa  lhe  pertencia  ca?  jure 
Quiritium.  Os  peregrini,  porque  lhes  faltava  o  commerciunij 
não  podiam  adquirir  a  propriedade  mediante  as  civUes  acquU 
sitiones  do  direito  romano,  mas  somente  mediante  as  naiurales 
acquisiiionea,  como  diz  Eduardo  Hselder;  o  solo  provincial  não 
era  susceptível  de  propriedade,  porque  ãominium  illius  est  jw- 
puU  romani  vel  Ccesaris.  Isso  porém,  nâo  impediu  que  d'elle 
fossem  pelo  pretor  feitas  concessões  mediante  o  pagamento  do 
veciigal\  essas  concessões,  nâo  transferindo  a  propriedade  nio 
estavam  sujeitas  ás  prescripções  e  aos  modos  de  acquisição  do 
ãominium  exjure  Quiritium. 

Com  o  correr  dos  tempos  permittiu-se  que  por  meio  de 
pada  et  stipulaiiones  se  constituíssem  em  favor  dos  estrangeiros 
servidões  no  solo  provincial  j  d'ahi  o  principio  sustentado  no 
§  31  das  Insts.  de  Gaio. 

Após  a  concessão  do  direito  de  cidade  a  todos  os  habi- 
tantes do  Império,  concessão  que  se  deve  a  Caracalla,  a  dis- 
tinção entre  a  propriedade  qniritaria  e  a  bonitaria  ou  do  jw 
gentium  começou  a-  desapparecer  até  que  no  tempo  de  Justi- 
niano extinguiu-se  completamente.  No  direito  novo  por  con- 
sequência não  tinha  mais  justificação  o  §  31  do  Comm. 
de  Gaio. 

E  isso  mesmo  se  pôde  deprehender  das  seguintes  imlavras 
de  Cogliolo,  o  illustre  professor  da  Universidade  de  Modena: 
4t  Veãilio  peregrino  e  provinciále  ammetteva  per  i  peregrini  e  «i*í 
fondi  provinciali  un  altro  modo  de  constituire  le  set^rnlú^  tíol 
pactionibus,  et  stipulationibus  come  dice  Gaio  II  81.  2Te  usanm 
anche  i  Bomani  per  qu^i  cosi  nei  guaW  %l  constituente  ero  paãrone 
honitario,mà  gli  mancava  il  dominio  exjure  Quiritium i  eJht- 
ring,  o  sábio  professor  de  Goettingen,  no  seu:  Espirito  âo 
Direito  BomanOf  chega  á  mesma  conclusão  quando  nos  laminosos 
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capítulos  qae  escreveu  sobre  o  formalismo  indicando  omin- 
cipaiio  e  a  in  jure  cenio  como  os  modos  de  estabelecimento  las 
servidões  no  antigo  direito  e  a  traditio  no  novo,  accrescenta 
que" —  03  pacta  et  stipulationes  eram  applicadas  ao  solo  provin- 
cial —  Só  á  copia  material  do  texto  de  Gaio  se  pôde  atuibuir 
b   disposto  no  §  4'  dos  Insts.  de  serv. 

Na  theoria  das  acções  e  principalmente  nos  princípios  que 
regem  a  acijílo  confessória  —  empregada  pelo  titular  (ie  uma 
servidão  quasi  sempre  contra  o  proprietário  do  immovel  em 
qae  se-ncha  ella  gravada  para  obrigai-o  a  reconhecer  o  seu 
direito,  —  muitos  argumentos  encontramos  que  destroem  com- 
pletamente a  doutrina  contraria  á  nossa  these. 

A'  distincção  que  os  romanos  conheciam»  entre  os  direitos 
reaes  que,  conferindo  um  poder  directo  e  immediato  s  si)»»^ 
uma  cousa,  existem  em  relação  a  to  los  os  membros  da  socie- 
dade— e  os  peasoaes  qne,  existindo  em  relaçfio  a  uma  pt^s-ôa 
certa  e  determinada,  apenas  permittem  ao  credor  exigir  de  seu 
devedor  a  pre.staçâo  do  que  lhe  é  devido;  a  est:i  distinc{;iU>, 
repetimos,  corresponde  a  classiíicaçâo  das  ac<;ões  em  acUonc,^ 
in  rem   e    in  personam, 

Kntre  as  acíiones  in  rewi,  muitas  vezes  denominadas  em 
nossas  fontes  vindicationes,  pelitlones^  estam  comprehendid-is  as 
que  asseguram  as  servi  lõe.^,  hs  quaes  denominam-se  confenso- 
rias  quando  competem  ao  titular  da  servidá.o  conira  o  proprie- 
tário do  immovel  serviente  ou  quem  quer  que  conteste  o  seu 
seu  direito  para  obrigai  o  a  reconhecel-o;  negatorias  quando 
intentadas  para  contestar  aquelle  direito. 

Admittir-se  o  principio  de  que  as  servidões  possam  ser 
constituídas  por  si:nples  pactos  e  estipulações,  seria  affirmar-se 
que,  uma  vez  devida  a  servidão,  pode  o  credor  lançar  mão  da 
acção  confessória  para  fazer  Vciler  o  seu  direito  contra  quem 
*  quer  que  o  desconheça,  o  que  importaria  confundir  em  sens 
efifeitos  os  direitos  reaes  com  os  pessoaes  e  conseguintemente 
as  acções  in  rem  com  as  in  persanam. 

Ao  credor  d,' uma  servidão  simplesmente  devida  não  cabe  a 
acção  confessória;  doeste  meio  só  pôde  lançar  mão  o  titulir  do 
direito  real  de  servidão,  isto  é^  aquelle  que  pôde  all-^gar  em  seu 
favor,  não  uma  simples  promessa,  mas  sim  um  direito  real- 
mente constituído. 

E  isso  mesmo  sustenta  o  douto  Accarias  quan  lo  diz  :  «As 
acções  confessória  e  negatoria  não  são  admictidas  trata  .Uo-se 
de  direitos  que  apenas  podem  dar  logar  à  creação 
d' uma  obrigação;  não  podem  ser  empregadaj  quando  o  debate 
versa,  não  sobre  a  existência    d'um  direito  real  de  servidão,. 
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^snas  somente  sobre  a  existeBcia  d'am  credito  qae  tem  porobje- 
^cto  fazer  estabelecel-a  »— (5). 

Kotrtro  logar  (6)  surtenta  ainda  mais  claramente  o  illustre 
'€6criptor  a  roe^ma  doutrina  dizendo:  «  9  pacto  por  si  a  nada 
obr^aopromittente;  a  eatipnkç&o  ao  pagamento  d' ama  eomma, , 
^pcsna^  para  o  caso  de  embaraço  por  parte  deste  ao  exercício 
4o  direito  convencionado,  dá  apenas  direito  á  acçSk)  e»  iUpulatu^ 
seção  pessoal  pela  qaal  se  poderá  pedir  ao  pf  omittente  o  pa- 
gamento da  somma  estipuiada.» 

O  frag.  17  D.  de  servil .  (7)  que  consagra  o  principio  de 
qae  a  estipulação  de  uma  servidão  dá  a  cada  um  dos  herdeiros 
'do  stíptUaior Âiveilo  á  acção  tnrtfm  contra  o  promissor  ou  cada 
'om  de  «^eus  herdeiros  para  obrigai- o  a  constituil-a,  longe  de 
4e$tmir  o  que  ternos  dito  ainda  mais  o  confirma,  porquanto, 
4eixando  bem  patente  a  dÍ3tincçã.o  em  que  noa  firmamos,  entre 
:&  promessía  e  o  constituiç&o  da  servidão,  desconhece  apenas 
âos  herdeiros  do  promittente  o  direito  de  opporem  ao  que  este 
liavia  convencionado. 

* 

Até  aqui  temos  procurado  com  o  auxilio  da  historia  e  dos 
iBxtos  firmar  a  verdadeira  doutrina  sobre  a  matéria  que  prende 
sosso  attenção. 

Para  darmos  findo  o  nosso  trabalho,  resta-nos  o  exame  e  a 
^malyse  dasrazSes  em  que  se  basêam  os  adversários  da  doutrina 
4iiie  defendemos,  razões  que  julgamos  improcedentes  mesmo  di- 
ante dos  textos  de  que  elles  se  soccorrem. 

D^entre  as  qne  pensam  que  bastam  os  pactos  e  estipula 
fSes  para  a  constituição  das  servidões  desiaca-se  o  sábio  roma- 
«sta  Mayoz,  cuj<i  argumentação  rednz-se  aos  quatro  pontos 
âQ^in6e&  : 

i.""  O  desenvolvimento  inevitável  das  instituições  devia 
tí^etr  esse  r^saltMdx) . 

29  Cnmpletíi  similhança  entre  o  estabelecíBientò  das  servi- 
Ml6es  e  acquísiçâo dns  outros ^*t»ra  in  re  existia,  no  direito  novo 
principalmente,  **,  p^yra  a  acquisição  de  qualquer  destes,  basta- 
ram a<«c(»iivéri<:^:(,  A'Ssim,  diz  o  illostre  escríplorr  a  easphy- 
temi^  (fii*^  i^  dilfure  das  servidões  porque  ^tecrra  direitos  mais 


^  (5)  AccurlaB,  Piécis  de  droit    romain  3»  edieção  Tomo  2*  pag.  919 


s 


Accarias;  OUr.  cit.  Tomo  1*  pag.  709. 

Ibui  n 


Si  stipulator  decesserit  pluribui  reUctis  singuli  &oUiam  tnam 
^peíunt;  et  si  promissor  decesserit  pluribus  herêdibus  relicHs^  a  singulis 
J^Knedibtts  colida  petitio  est. 
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extensos,  se  estabelecia  por  simples  convenção  e  o  mesmo  se 
dava  com  a  guperficie  e  com  o  direito  de  hypotheca. 

3/  O  termo  constHuere  empregado  nas  lasts.  s6  pode  ser 
interpretado  acceita  a  solação  qae  offerece. 

4.^  Finalmente,  a  regra  acceita  p^la  theoria  contraria  tor- 
nar-se-ia  illasoria  di^uite  do  grande  .9\nevo  de  excepções  qae 
necessariamente  comporta. 

Em  primeiro  logar,  diz  aind^  elle,  6  incontestável  qae 
quem  aliena  ama  cousa  pode  reservar  para  si  ama  servidão  so- 
bre essa  mesma  coasa  sem  que  haja  necessidade  de  quasi  tra- 
dUio  do  direito;  depois  uma  quasi  traãitio  não  pode  ser  imagi- 
nada, nem  a  respeito  das  servidões  negativas  qae  consistem 
em  não  fazer,  nem  a  respeito  d' aqaellas  cujo  exercício  depende 
d*4una  eventualidade  qualquer  (B). 

Examinemos  cada  um  desses  pontos . 

O  desenvolvimento  histórico  das  institaiçõea,  é  iacentesta; 
"vel»  devia  trazer  e  realmente  trouxe,  mjodifícações  no  systemk 
^optado  pai'a  a  transferencia  do  domínio,  estabelecimento  das 
«ervidOes  e  acqnisiçáo  dos  outros  jura.  in  re. 

A  manc^atio  e  a  i»  jure  cesêia^  pelas  dífflcaldades  qae 
offereciam  e  pelas  complicações  que  arrastavam,  não  podiam 
<^'Nàtinaar  a  ser  ompregadaâ  quando,  augmentaodo  aa  traosac- 
ções,  começaram  a  se  tornar  frequeutea  aa  eonstitaiçãea 
d^aqaelles  direitos. 

A  razão  de  ser  dos  dons  alludidos  modos  de  acqoisiQão,  de- 
Tendo  resultar  da  natureza  dos  direitos  a  cuja  constituição  se 
ligavam,  outra  não  era  que  a  necessidade  de  manifestar-se  por 
am  acto  publico  a  existência  do  direito  exigivel  erga  omnes. 
Necessária  se  fazia  portanto  a  substituição  delles  por  um  outro 
modo  Yiiais  simples  e  a  traãitio  foi  exigida  como  preenchendo 
tal  fim.  Os  pactos  e  estipulações,  além  de  tudo  tirariam  aos 
jmra  inre  o  caracter  que  lhes  è  próprio  e  os  confundiriam,  ao 
menos  quanto  á  sua  acqoisiçjío,  com  os  direitas  pessoaes. 

Os  princípios  que  até  aqui  temos  expendido  quanto  ao  es- 
tabelecimento das  servidões,  se  estendem  ã  emphyteusis  e  á 
sw^erficieê.  E  neind'outro  modo  poderíamos  encarar  a  consti- 
taição  destes  direitos  desde  que,  como  direitos  reaes  que  sam, 
obedecem  ao  disposto  aa  Const.  20  Cod.  de  pactiê. 

O  próprio  Mackeldey  que  diverge  de  nossa  opinião  a  res- 
peito das  servidões,  reconhece  a  tradição  como  um  dos  modos 
de  acquisição  do  direito  de  erophyteose. 


(8)  Maynz,  Cours  dé  droft  romain,    4*  Edlcçlo  Tomo    !•  pâg.  S44  in 
íbie  e  845. 
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Vejamos  agora  si  as  mesmas  razões  militam  em  relação 
ao  pU/nus  e  á  hypotheca . 

Antes  de  tudo-comvem  estabelecer  que  não  ha  completa 
analogia  entre  esses  dous  institutos  e  os  outros  jura  in  re.  Assim 
o  penhor  e  a  hypotheca  só  existem,  existindo  uma  obrigação 
principal,  uma  divida  3.  cuja  garantia  se  destinam;  sam,  por 
consequência,  contractos  accessorios.  A  hypotheca  por  isso 
mesmo  que  não  se  manifesta  por  signaes  exteriores,  para  ser 
provada  presisa  da  convenção. 

A  noção  da  hypotheca  era  estranha  ao  antiao  direito;  a 
fiãucia  e  o  ylgnm  eram  os  modos  pelos  quaes  o  credor  obtinha 
a  garantia  real  de  seu  credito. 

O  pacto  de yiílwcifi— «transferencia  da  propriedade  d'uma 
causa  ao  credor  pela  mancipntio  ou  pela  in  jure  cessio,  com  a 
promessa  de  restituil-a  satisfeita  a  obrigação» —  e  o  pigmis — 
«transfereneida  da  posse  d' uma  cousa  ao  credor  em  garantia  de 
sei  credito»—  não  podiam  attingir  o  fim  h  que  se  destinavam. 
Os  inconvenientes  de  amboi  os  modos  foram  reconhecidos  e  a 
garantia  das  obrig  ções  fd  regulada  por  outros  principio-?. 

O  pacto  de  fldncia  desapparaceu  e  deu  logar  á  hypo'heci, 
conservando -se  o  penhor  para  designar  a  garantia  que  recaaia 
sobre  moveis. 

D'essas  noções  que  sara  sufficientes  para  o  fim  que  temos 
em  vista,  se  depreheade  que  não  só  na  fidwcia  como  no  antigo 
pignm  a  tradição  da  cousa  ao  ciedor  fiduciário  ou  pignoratícia 
era  da  essência  das  mesmas  couvenções,  o  que  se  continuou  a 
observar  no  direito  novo  em  relação  ao  segundo  d'elles. 

Em  relação  á  hypotheca,  porem,  o  mesmo  principio  não 
podia  ser  mantido  e  a  razão  d^esti  excepção  nos  dá  o  próprio 
Maynz  quando  diz: —  «A  mancipatio  com  fldncia  punha  o  deve- 
dor a  mercê  do  credor.  Era  necessário  achar  um  meio  lega!, 
que,  sem  despojar  o  devedor  de  sua  propriedade  nem  mesmo 
da  posse  d'ella,  desse  ao  credor  um  direito  efG»'az  sobre  a 
cousa  que  devia  servir  de  penhor. >   (9) 

Para  decidir  que  a  hypotheca  se  devia  c^^nstiluir  nor 
simples  convenção,  diz  Accarias,  uma  razão  especial  havi^  e 
era  que  não  se  queria  tirar  ao  devedor  o  uso  da  cousa;  nada 
prova  por  consequência,  que  o  que  é  verdade  a  re.<pe.ito  da 
hypoiheca,  o  seja  tambers  a  respeito  dos  outros  direitos  reaes 
pretorianos.»  (10). 

O  termo  condUuere,  empregado  nas  Inst.  de  Gaio  e  n*) 
§  4  dos  Insts.  de  Justiniano,  de    servilutibus,  não  pode  servir 


(9)  Maynz,  Obr.  cit.,  Tomo  1«  |  153,  pag.  873. 
(10)  Aecarias,  Obr.  cit. 
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de  argumento  em  favor  dos  nossos  adversários,  porque,  como 
já  vimos,  o  §  4?  das  lusts.  de  serv.  é  uma  copia,  aliás  mui- 
tíssimo infiel,  do  §  31.  Comm.  2  dos  Insts.  de  Gaio,  o  qual, 
ainda  mesmo  que  não  podesse  ser  explicado,  como  nos  parece 
tel-o  sido,  com  o  auxilio  da  historia,  não  teria  força  para  des- 
truir as  innumeras  disposi(;ões  em  contrario  contidas  no  Digesto 
e  mesmo  no  Código. 

Na  primeira  parte  deste  estudo  já  deixamos  refutado 
de  modo  cabal  o  argumento  do  illustre  escriptor.  Nào  nos  po- 
demos entretanto  pou|)ar  ao  trabalho  de  transcrever  as  se- 
guintes palavras  que,  a  nosso  ver  resolvem  definitivamente  a 
questão : 

«  Entre  aquelles  que  crêem  que  no  direito  de  Justiniano 
os  pactos  e  as  estipulações  bastam  para  crear  a  servidão,  ha 
alguns  que  pretendem  que  tal  jã  era  a  doutrina  clássica.  Faz-se 
notar  nesse  sentido  que  a  pas  iag^em  de  Gaio  que  fornece  os 
textos  controvertidos  das  Insts.  emprega  o  termo  comtUuere 
que  seria  certamente  impróprio  si  se  tratasse  apenas  de  fazer 
nascer  um  credito  que  tivesse  por  objecto  a  constituição  da 
servidão.  Jlasaeste  argumento  o  próprio  Gaio  fornece  uma  res- 
posta decisiva,  porque,  fallaado  em  outra  parte  (L.  3  prhie, 
de  usu/r,  et  quemad)  d' um  usufructo  legado  per  domnationem, 
emprega  igualmente  o  termo  constiíuere  e  teve  o  cuidado  de 
explicar  que  só  após  a  quasi  íraditio  o  direito  teria  exis- 
tência. >  (11) 

E'  incontestável,  como  muito  bem  diz  Maynz,  que — quem 
aliena  uma  cousa  que  lhe  pertence  pode  sobre  ella  reservar 
para  si  um  direito  de  servidão  sem  que  haja  necessidade  dàquasi 
traditio  do  direito; — mas  d^ahi  não  se  pode  nem  se  deve 
tirar  a  conclusão  que  tirou  o  illustre  romanista.  Di-se  na  hy- 
pothese  ora  figurada  o  mesmo  que  se  dá  em  outros  casos  intei- 
ramente alheios  á  matéria  que  nos  accupa.  Assim,  por  exemplo, 
a  tradicção  não  é  necessária  para  a  acquisição  da  posse  pelo 
detentor  da  cousa;  este  pela  simples  convenção  com  o  possuidor 
converte  a  detenção  em  posse  jurídica.  E  Maynz  não  tirou 
d'ahi  a  conclusão  de  que  a  tradicção  não  era  indispensável  para 
a  acquisição  da  posse. 

Demais,  no   caso  offerecido,   não  se    tracta  propriamente 

d'um  modo  de  acquisição  d>  direito  de  servidão.  O  proprietário 

da  cousa  tem  sobre   ella  todos   os  direitos  que  decorrem  do 

dominio  e  aliena  alguns  delles,  conservando   outros   para  si ; 

deduz  apenas. 


(11)  Accarias,  Obr.  cit.,  nota  2»  ao  §  278  pag.  707. 
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E'  ba  verdade,  difficil  couceber-se  ama  quãsUíraditio^  tra- 
tando-se  de  servidões  negativas,  do  mesmo  modo  qae  é  difficU, 
«dífOicilimo  mesmo,  conceber- >e  uma  9tKui-po««€««io  delias,  e  entre- 
tanto ningaem  ainda  se  lembrou  de  contestar  ao  titular  d 'uma 
«ervidáo,  v.  g.  altiu»  non  toUendiy  o  direito  de  usar  dos  inter- 
•dictos  possessórios  quando  d'elles  tenha  necessidade.  Mas  ainda 
mesmo  que  assim  não  fosse^  sustentar  que  as  servidões  pela 
<4ifficuldade  de  conceber  para  o  estabelecimento  das  negativas 
mna  quasi  traditio,  possam  ser  constituídas  por  pactos  e  estipu- 
^ções,  seria  concluir  do  particular  para  o  geral. 

As  servidões  prediaes  não  se  podem  constituir  mediante 
icondiçâo  nem  a  termo  o  dizem  terminantemente  diversas  pas- 
sagens do  Digesto  entre  as  quaes  podemos  citar  o  fr.4  prin. 
^Q  servitutibus .    8erviivie9  ip^o  quiàem  jure  negue  ex  iempore^ 
negue  êub  conâÀiione^   neque  oâ  eertam    condi- 
tioném  (verbi  graiia  quandiu  volam)  congiiUU 
pMêuni^ 

Essa  prohibiç^o  como  diz  Mynz,  não  comprehende  os  faciíos 
^ue  constituem  os  elementos  essenciaes  do  direito  a  crear ;  diz 
respeito  á  condição  e  ao  termo  propriamente  ditos.  Era  anibafl 
4s  hypotheses,  porém,  que  o  illustre  romanista  figura  para 
moEtrar  a  verdade  de  sua  asserção,  isto  é,  da  concessão  d'ama 
«ervidâo  urbana  em  favor  d' um  prédio  ainda  não  construído  e 
•do' direito  de  aqueducto  n'uma  fonte  a  descobrir,  a  tórvidâo 
não  existe  realmente. 

Em  taes  casos  o  direito  de  servidão  não  começara  a  existir 
-sinão  quando  se  verificarem  aquelles  factos.  D'elles  não  de- 
pende simplesm^^nte  o  exercício  do  direito,  mas  o  próprio  di- 
reito real  cajá  existência  não  pode  ser  concebida  sem  a  cousa 
âobre  que  recaia. 

A  servidão  em  relação  ao  prcedium  dominans  é,  além  de 
tudo  um  accessorio  e  só  depois  da  existência  dedte  ella  se 
manilestarã. 

E'  preciso  terminar. 

O  que  temos  dito  nos  parece  sufficiente  para  demonstrar 
^  verdade  da  proposição  que  avançamos. 

A  questão  que  discutimos,  quando  mesmo  nos  faltassem  os 
Tarios  e  decisivos  textos  que  offerecemos,  e  todos  os  argu- 
tmentos  a  que  recorremos,  deveria  ser  resolvida  no  sentido 
por  nós  indicada  diante  do  fi*.  3  pr.  D.  de  oblig.,et  act. 

Obligationnm  substantia  non  in  eo  con9Í8ÍU 
ut  aliquod  corpm  nostrum  façiat  aut  serviMem 
nostram;  9ed  ut  alium  nobis  àbstringat  aã  fian. 
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dum  ali  quid,  vel  facienãum  vel  prcestanãum  p 
e  do  fr.  11  §  1  Dig.  de  publ,  in  rem  actione:  8i  de  usu» 
fruciu  agaiur  tradilo,  Fuhliciana  daiur, 
Ifevique  servituiibus  urbanorum  prwdiorum^ 
per  traditionem  co7i$Ututis  vel  per  patien- 
tiamy  forte  si  quis  per  domtim  suam  passu9^ 
est  aquoBductus  transduci;  item  rusticorum 
nam  et  hic  iraãitíonem  et  patientiam  tuendam 
constat ; 
6  finalmente  da  Const.  3  Cod.  deserv.  etaq:  Et  in  provin» 
clali  prcedio  constitui  servilus  aquceduetus  vef 
alice  servitutes  possuntySi  ea  prcecesserint  qu(B 
serviêutes  comtiituuni. 


Kecife.— Maio  de  1895. 


ViRGiNio  Marques  C.  Leão 
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JURISPRUDÊNCIA 


Jursídísçãa  CítíI 

Nacionalidade  e  naturalização.  Quando 
86  perde  aquella. 

O  cidadão  francez  domiciliado  no  Bra- 
zil  e  agente  consular  de  seu  Paiz,  estava 
diepeniado  de  fazer  a  declaração  ex- 
pressa do  art.  69  S  4*  da  Constituição 
Brazilèira. 

Caiamento  dotal  entre  estrangeiros 
^  domiciliados  no  Brazil  e  incommunicabi- 

lidade  dos  bens  adquiridos  na  constância 
do  matrimonio. 

Direito  pátrio  e  direito  francez;  appll- 
cabilidade  deste. 

Recui^o  extraordinário  quando  tem 
lugar. 

As  Justiças  locaes  não  tém  competên- 
cia para  denegar  recurso  extraordinário 
sob  o  fundamento  de  que  não  é  caso  d*elle . 

Recurso  extraordinário  n.    57 

Becorrente  —  António  Soares  Fereira 
Recorrida  —  Mme.  Seraphine  Boudousier 

Supremo  Tribunal  Federal 

accordXo   recorrido 

Accordam  em  Corte  de  Justiça,  etc. 

Que  relatados,  vistos  e  discutidos  estea  autos  de  appei- 
laçâo  eivei  da  Comarca  d'esta  capital,  em  que  é  appellante 
António  Soares  Pereira  por  cabeça  de  sua  mulher  e  appellada 
Mme.  Seraphine  Boudoussier;  vencida  na  preliminar  de  se 
tomar  conhecimento  da  mesma  appellaçâo,  embora  nio  tive&se 
a  appellada  sido  citada  pessoalmente  para  ver  seguir  o  pro- 
cesso &  esta  instancia,  tendo  8{do  somente  sen  procurador, 
que,  acompanhandoo,  o  arrazou  perante  este  Tribunal;  e 
de  meritis: 
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Considerando  que  á  espécie  dos  autos  se  deve  applicãr 
a  legislação  pátria,  porquanto : 

Considerando  que,  segundo  o  'art.  17  do  Cod.  Civ.  da 
lí>ança,  perde  a  qualidade  de  cidadão  írancez  aquelle  que  se 
•estabelece  em  paiz  estrangeiro  sem  animo  de  voltar  para  a 
pátria,    salvo  se  o  estabelecimento  for  commercial ; 

Considerando  que  esse  animo  se  manifesta,  como  ensinam 
diversas  commentadores  d'aquelle  Código,  pelo  facto  do  ci- 
dadão residir  por  muitos  annos  no  seu  novo  domicilio  e  ahi 
estabelecer  o  centro  de  sua  fortuna — Mourlon,  Répit,  écrites,  e 
Potliier,  d€8  personneSf  e  outros ; 

Considerando  que  dos  autos  consta  que  Jacques  Boudous- 
sier  viera  para  o  Brazil  muitos  annos  antes  de  sua  morte, 
vindo  residir  neste  Estado,  onde  adquiriu  e  deixou  todos  os 
jáeus  bens,  consistentes  em  sua  maioria,  em   ímmoveis, 

Considerando  que,  assim,  Boudoussier  manifestou  sua  in- 
tenção de  não  voltar  ao  seu  paiz  natal,  e,  portanto  perdeu  a 
5ua  qualidade  de  cidadão  francez;   e  ainda 

Considerando  que  dos  autos  se  não  verifica  ter  o  mesmo 
Boudoussier  feito  a  declaração  de  não  aceitar  a  grande  naturali- 
ijaçâo,  instituída  pelo  art .  69  n.  4  da  Constituição  Federal, 
pelo  que  deve  ser  considerado  como  a  tendo  acceitado,  salvo 
prova  em  contrario; 

Considerando  que  pelo  nosso  direito  pátrio  é  questão  seria- 
mente controvertida  —  se  no  casamento  sob  o  regimen  dotal, 
sem  mais  declaração  a  respeito,  se  communicam  os  bens  ad- 
quiridos na  constância  do  casamento; 

Considerando,  entretanto,  que  a  opinião  mais  geralmente 
acceita,  e,  que  a  pratica  de  julgar  tem  sanccionado  com  moita 
justiça,  é  de  que  a  instituição  do  dote,  por  si  só  não  exclue 
a  communhão  dos  bens  adquiridos  na  constância  do  matrimo- 
nio, sendo  necessário  para  a  não  communhão  clausula  expressa, 
como  decidiu  a  Revista  do  extincto  'Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça de  18  de  Dezembro  de  1889 ; 

Considerando  que,  quando  mesmo  a  questão,  devesse  ser 
regida  pela  legislação  franceza,  consagra  esta  o  mesmo* prin- 
cipio, como  se  vê  em  Lobão,  notas  á  Mello ^  Vol.  2*  tit.  8, 
n.    6  ; 

Considerando,  finalmente,  todo  o  exposto  e  os  fundamentos 
do  despacho  de  fls.  67  v.  á  61,  negam  provimento  à  appel* 
lação  para  confirmar,  como  confirmam,  a  sentença  appellada. 
Custas  pelo  Áppellante. 

Sejam  selladas  nos  termos  do  Decreto  Estadoal  n.  89  de 
30  de  Dezembro  do  anno  próximo  findo,  as  fls.  8  a  12  inclu- 
sive.—Corte  da  Justiça  do  Estado  do  Espirito  Santo,  Victoria, 
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em  17  de  Jnlho  de  1894. —  Estevão  de  Siqueira,  presidenta 
interino- —  Unilde  jSá,  vencido.  Votei  pelo  reforma  da  sen- 
tença appellada,  porqne  no  casamento  pelo  regimen  dotal  os 
bons  adquiridos  na  constância  do  matrimonio  não  se  eommn- 
nicam,  quer  se  encare  a  espécie  dos  autos  pelo  lado  do  direito 
pátrio,  quer  pelo  direito  fiancez. — Diz  Lafayette  que  a  com- 
mnnhão  no  casamento  é  a  regra  e  a  incommnnicabilidade  a 
excepç'»o,  e  posto  isto  deduz  que  nÃo  se  estipulando  a  exce- 
pção quanto  aos  bens  adquiridos,  segue  se  que  elles  se  com- 
municam. 

Mas  o  principio  não  é  verdadeiro. 

O  regimen  dotal  não  é  excepção  do  da  communhão  :  — 
Sâo  dous  systemas  differentes  —  o  !•  é  regido  pelo  Direito 
Bomaiio  como  diz  o  citado  civilista,  que  assim  entendem  os 
jurisconsultos  dos  quaes  se  affasta  e  o  outro  pelo  dii-eito  das 
Ordenações :  —  Diz  que  um  é  a  regra  e  o  outro  a  excepção ; 
mas  não  ha  uma  só  regra,  ha  duas ;  a  da  communhão  e  a  da 
separação  de  bens,  uma  contraria  a  outra. 

E  isto  é  como  diz  C.  da  Rocha  o  que  está  em  todos  os 
lugares  das  Ords . ,  onde  se  acha  o  casamento  por  dote  em 
contraposição  ao  casamento  de  meeiros,  principalmente  na 
Urd.  Liv.  4^  tit.  47;  e  na  do  Liv.  4^  tit.  95  §  89  se  diz 
que  nos  casamentos  por  cartas  de  arrhas  a  mulher  fica  ex- 
cluída da  posse  e  cabeça  de  casal,  excepto  se  no  contracto  se 
tiverem  declarado  alguns  bens  communs.  Ora  aqui  está  n' estas 
palavras  da  Ord.  a  communhão  estabelecida  como  excepção 
no  regimen  da  separação  por  bera  e  virtude  do  contracto. 

E  claro  éque  á  vista  d'esta  Ord.  a  communhão  de  alguns 
bens  que  no  regimen  da  çeparação  possa  haver  entre  marido 
e  mulher  s6  pôde  vir  do  contracto ;  e  que  se  elle  a  respeito 
for  omisso,  por  bem  e  virtude  d'elle  não  ha  communhão.  Nesse 
sentido  opinam  T.  de  Freitas,  Cons.  das  leis  civifi,  Barbosa, 
Pereira,  Mello  Freire,  Coelho  da  Rocha,  Corrêa  Telles  e  Ma- 
chado, Man.  dos  Tabelliães. 

Recorrendo  ao  direito  francez  applícavel  ao  caso  de  qn© 
se  trata,  por  ser  Boudoussier  de  nacionalidade  franceza,  como 
muito  bem  reconheceu  o  juiz  a  quô  em  um  doa  seus  conside- 
randos ;  e  porque  na  opinião  de  Kluber,  (citado  por  Wheatorel, 
D.  Internacional)  não  só  o  contracto  de  casamento  devidamente 
celebrado  é  valido  em  qualquer  paiz  como  também  seus  di- 
reitos e  eflfeitos  dependentes,  ou  leoó  loci  sâo  igualmente  validos, 
vemos  no  art.  1574  do  Cod.  Napoleão  as  seguintes  dispo- 
sições: Tous  les  biens  de  la  femme  qui  nonpas  été  constitui  en 
dot,  sont  paraphernaux  :  ahi  está  n'este  artigo  estabelecida  a 
incommunicabilidade  dos  bens  dos  esposos,  casados  sob  o  re- 
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gimen  dotal,  o  que  também  se  deduz  dos  arts.  1529  e  1581 
do  eit.  Código. 

No  regimen  dotal  8õ  ha  dnas  espécies  de  bens,  os  do 
d6te  e  os  paraphernaes,  a  commnnhfto  dos  adquiridos  se  exrâ-^ 
tisse  independente  da  estipolaç&o  de  qne  falia  o  art.  1881  âo 
referido  código  determinaria  uma  terceira  dasse  de  iens  —  o^ 
eommuns  — <  o  q%e  realmente  seria  contrario  ao  espirito  da  lei» 

Pelo  direito  Bomano  os  bens  adquiridos  na  constância  do 
matrimonio  dotal  não  se  communícam,  e,  como  diz  Moarloi»^ 
em  França:  esse  regimen  proveio  dó  Direito  Bomano. 

No  regimen  dotal  diz  Boeuf  (resumo  das  repetiçSe» 
inscriptas  sobre  o  God.  Ciy.  franc.)  n&o  ha  commnnicabilidade 
de  bens;  mas  esse  regimen  não  exclne  que  se  estabelecei 
uma  communhão  de  adquiridos  na  constância  do  matrimonia; 
e  pelo  Cod.  Ciy.  Franc.  essa  communhão  s6  tem  lugar  sendi^ 
couTencionada. 

Ora  desde  que  os  esposos  Boudoussier  declaram  que  ffi 
casavam  sob  o  regimen  dotal  como  se  vê  do  documenta  ÚP 
âs.,  e  nada  estipularam  no  contracto  acerca  da  communica* 
biHdade  dos  bens  futuros  adquiridos  na  constância  do  matri*^ 
monio,  se?ue-se  que  prevalece  a  regra  do  regimen  dotal  — st 
communicábilidade  dos  bens.  —  Besumindo  o  conjuncto  das 
regras  e&peciaes  que  caraterisam  o  regimen  dotal,  (como  dis 
Boeuf)^  temos  sob  o  ponto  de  vista  da  constituição  do  dóter 
l""  que  a  paraphemalidade  é  a  regra  e  a  dotalidade  a  excepção: 
2^  que  o  dote  não  pôde  ser  constituido  nem  augmentado  dn* 
rante  o  casamento,  etc. 

E'  este  o  meu  modo  de  pensar,  escudado  nas  opini5es 
dos  civilistas  franceses  Mourlon,  Boeuf,  Áubry  et  Bau,  Bogron 
6  outros. — Oetulio  Serrano. — Daniel  Montarrofos. — Fui  pre- 
sente, Jeranymo   Gonçalves. 


Deste  accordão  interpôz  o  appellante  recurso  extraordlo»- 
rio  para  o  Supremo  Tribunal  Fede**al  e  que  foi  mandado  tomir 
por  termo,  por  despacho  do  juiz  relator. 

Tendo  a  appellada  reclamado  contra  este  deqMicho  per 
rante  o  preísidente  do  Tribunal  de  Justiga,  foi  lhe  dado  provir 
mento  ã  reclamação  pelo  accordão  seguinte : 


mm.  voL.  0i  St 
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ACCORCDiO  AGGRAVADO  (1) 

Vistos,   etc.  Accord&o  em  Corte  de  Jastiça. 

Considerando  que  conforme  o  accord&o  de  fls.  146  e  147, 
consta  e  est&  provado  qne  Jaeqoes  Boodoossier  perdeu  a  na- 
(ionalidade  de  origem  em  virtude  do  dispo8to  no  art.l7  do 
Cod.  Civ.  francez. 

Considerando  qne,  si  dos  autos  nâo  constava  ter  Boodous- 
sier  feito,  oa  n&o,  declaração  de  acceitar  a  grande  naturali- 
saç&o,  hoje,  pelas  certidões  de  fls.  166  e  157,  está  provado 
que  tal  declaração  não  fora  feita,  nem  perante  o  Governo 
Municipal,  nem  pelo  consulado,  e  que,  assim  sendo,  e  á  vista 
do  disposto  no  art.  69  n.  4  da  Constituição  Federal,  de  24  de 
Fevereiro,  Boudoussier  é  brazileiro,  pois  acceitou  a  grande 
naturalisaç&o. 

Considerando  que  não  se  trata  nos  presentes  autos  de 
espolio  de  estrangeiro,  e  qne  á  vista  da  disposiç&o  do  art.  61 
da  citada  Constituição  só  se  admittem  recursos  das  decisor 
dos  Juizes  e  Tribunaes  dos  Esiados,  nos  casos  de  habea$^corpu$ 
e  espolio  de  efttrangeiroê  \  dão  provimento  a  reclamação  de 
fl.  155,  afim  de  reformar  o  despacho  de  fl.  151,  que  mandou* 
tomar  o  recurso  de  fl.  153.  Custas  pelo  recorrente^ 

Corte  de  Justiça  do  Estado  do  Espirito  Santo,  Victoria,  7 
de  Agosto  de  1894. —  Estevão  de  Si^u^ira,  presidente  interino. 
— Jeronymo  Gonçalves.  —  Getulio  Serrano. —  Unil  de  Sá,  ven- 
cido. Votei  contra  o  provimento  deste  recurso  mantendo  o 
despacho  qne,  como  juiz  relator,  proferi  na  petição  de  An- 
tónio Soares  Pereira  e  sua  mulher  Honorina  Boudoussier 
Soares,  mandando  tomar  por  termo  o  recurso  extraordinário  que 
interposeram  para  o  Supremo  Tribunal  Federal;  e  o  fiz  por- 
que nos  termos  da  Constituição  Federal  o  presente  processo 
não  está  findo .  O  recurso  foi  regularmente  interposto  dentro 
do  praso  legal,  por  estar  baseado  no  art.  61  §  2*  da  Cons- 
tituição Federal,  que  o  facnlta :  ê  o  que  se  ve  destes  autos, 
e  poi  tanto  somente  ao  Supremo  Tribunal  competente  apreciar 
e  ^.icidir  ^e  o  caso  é  dos  mencionados  na  lei. 

Trata-se  de  espolio  estrangeiro . 

O  finado  Bondou^ssiere  era  francez  e  vice-consul  de  sua 
nação  nesta  cidade.  A  questão  éde  direito  internacional  privado. 
Assim  entendo  fazendo  minha  á  opinião  de  um  Dezembarg<-.dor 
da  Relação  de  Alagoas,  que  este  Tribunal  ^ão  tem  competência 
para  apreciar  ou  não  o  caso  comprehendido  em  algumas  das 


(1)  o  Supremo  Tribunal  Federal  tem  jurisprudência  assentada  de  que 
8ó  a  elle  cabe  deeidir  se  o  recurso  extraordinário  tem  ou  não  lugar. 
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espécies,  dtfnidas  no  art.  61  §§  1*  e  2*  da  citada  Costitoição 
Bed  ral. 

Qne  Boadoassier  era  francez  n&o  ha  a  menor  duvida. 

Publicistas  ha  que  chegam  a  afirmar  qne  o  nacional  que 
sem  licença  do  sen  governo  acceita  um  cargo  de  cônsul  deixa 
de  ser  súbdito  de  sen  paiz,  &  certos  respeitos. 

Ainda  quando  se  admitta  por  hypothese  que  Boudoussier 
acceitou  a  grande  naturalisaç&o,  perdeu  a  qnalidade  de  cl- 
dad&o  brazileiro  desde  que  acceitou  o  cargo  de  vice-consul  da 
França  sem  licença  do  Poder  Executivo  Federal,  art.  71  §  2* 
alínea  6.—  Fui  presente. — Menãeê  Velloso. 

♦ 
Deste  accordãx)  aggravou-se  o  appellante  para  o  Supremo 
Tribunal  Federal,  mas  o  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  julgou 
não  ser  caso  de  aggravo  pelo  une  tirou  o  aggravante  carta 
testemu9Uavel  a  que  deu  provimento  o  Supremo  Tribunal 
mandando  tomar  o  recurso  extraordinário  que  foi  julgado  pelo  ^ 
accord&o  seguinte : 

ACCORDiO 

Vistos,  expostos  e  discutidos  estes  autos  de  re* 
curso  extfaordinario,  interposto  por  António  Soares  Pereira» 
do  Accord&o  a  fl.  146  v.  da  Corte  de  Justiça  do  Estado  do 
Espirito  Santo,  que  confirmou  a  sentença  de  fl.  97,  que  julgara 
a  partilha  dos  bens  deixados  pelo  fallecido  Jacques  Boudoui^er;* 

Tendo  o  Tribunal  decidido  pela  affirmativa  a  preliminar, 
de  que  trata  o  art.  162  do  Regimento  sobre,  se  cabia  o  julgado 
recorrido  na  espécie  de  qne  trata  o  art.  61  §  2?  da  Consti- 
tuição, visto  que  dos  autos  nfto  se  deve  concluir  que  dito 
Boudoussier,  francez  de  nação,  fosse  brazileiro  naturalisado, 
em  virtude  do  disposto  no  art.  69  §  4?  da  Constituição,  e 
nenhum  valor  jurídico  merecem  as  certidões  de  fls.  efls., 
passadas  pela  Camará  Municipal  da  Victoria,  e  pela  Agencia 
Consular  franceza ;  porquanto  acbando-se  dito  individuo  no 
desen^penho  das  fancçSes  d' essa  agencia,  devia-se  presumir 
que  elle  se  considerava  dispensado  de  fazer,  nos  termos  do 
citado  §  4^,  art.  69  da  Constituição  a  declaração  de  que  queria 
conservar  a  sua  nacionalidade  de  origem,  por  estar  &  serviço 
de  sua  nação,  representando  seu  paiz. 

Conhecendo  do  merecimento  do  feito,  resolvem  confirmar 
o  Accordam  recorrido  de  fl.  146  v.,  por  alguns  dos  seus 
fundameutos ;   porquanto. 

Considerando  que  o  inventario  e  partilha,  procedidos  no 
Juízo  estadoal  d^  Victoria,  Capital  do  Espirito  Santo,  com 
annuencia  das  partes,  e  conforme  as  leis  e  jurisprudência  do 
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paiz  não  dissentiram  dos  princípios  consagrados  pela  lei  fran^ 
ceza,  que  fifi  hypothese  devia  ser  observada,  e  em  virtude 
da  qual  pretende  o  recorrente,  coiíJ^  cabefi^  df  casal  de  saa 
mnlber^^jaõualmente  filha  nnica  do  inventai:íaaO|  excluir  sua 
sogra,  *  a  inventariantei  da  partilha  dos  bens  adquiridoSi  na 
cfistanda  do  matrimonio,  ainda  mesmo  os  comprados  em 
nomôj:d'estai  sob  pretexto,  de  qne  ella  ^r^  casada  no  re« 
gimen  dotal; 

Considerando  qne  sraielhante  pr^;ei^ão  ^o  B^correpte 
n&o  pôde  encontrar  apoio  no  contracta  coostanie  do  documento 
•  de  fl.  40,  com  que  estipulando  o  regimen  dotal,  se  casaram 
em  França  o  inventariado  Boudonssier  e  Seraphine  Yillaret, 
constituindo  esta  um  dote  tm  somma  de  quatrocentos  francos, 
representados  no  valor  de  um  pequeno  armazém  de  fanqnçria, 
e  seu  pai  igual  quantia  em  diversos  moveis  porque,  segundo 
os  preceitos  estatuídos  no  Código  Civil  francez,  n(f  regimen 
dotal,  os  bens  que  n&o  se  commnnicam  entre  os  cônjuges  s&o 
os  constituídos  em  dote,  todos  os  demais  caem  no  direito 
commum,  que  é  communbão  legal,  quando  outra  cousa  não 
se  convencionar  expressamente ; 

Considerando  que  ainda  quando,  o  contiacto  dotld  em  vez 
de  attingir  o  limitado  dote  que  a  inventariai^  no  acto  do 
casamento  levou  a  seu  marido,  fosse  constituído*  em  termos 
geraes,  n&o  poderia  sufragar  a  pretençfto  do  Recorrente  <— 
de  excluir  da  partilha  dos  bens  do  casal  Boudonssier  a  viuva 
inventariante,  em  vista  da  disposiçfto  contida  no  art.  164S, 
alinea2«do  cit.  Cod.  Civ.  francez*^ te  ctmHiiuUim  {do  iai^ 
em  tèrmeê  gmeraux  de  tauê  les  bieM  dê  Im  femme^  n$  compremi 
pas  169  biens  á  venir. 

Conseguintemente,  para  que  se  dê  a  exclus&%  da  com- 
mnnhão  dos  bens  obtidos  na  constância  do  matrimonio,  pelo 
esforço,  trabalho  e  economia  commum,  seria  preciso  em  face 
dos  referidos  princípios  que  ao  casamento  precedesse  conven- 
ção especial  derogatoria  do  direito  commum,  o  que  aliás  con- 
stituo regimen  diverso  do  dotal. 

Considerando  finalmente  que,  nos  termos  do  art.  1551 
do  citado  código,  o  resultado  que  decorre  do  contracto  com 
que  se  casou  a  inventariante  é  ser  a  esta  Sevedor  seu  falle- 
cido  marido  da  quantia  do  preço  do  dote,  como  já  fora  compre- 
hendido  e  observado  nas  partilhas  de  fi.  68 ;  nunca,  poréin, 
tomar-se  a  garantia  resultante  do  dote  em  elementp  de  esbulho 
de  todos  08  bens  que  a  própria  inventariante  obteve  na  con* 
stancia  do  matrimonio:  por  estes  motivos,  e  pelo  mais  que 
consta  dos  autos,  negam  provimento  ao  recurso  para  confirmar 
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como  confirmam  a  sentença  recorrida,  condemnando  o    recor- 
rente nas  custas.  , 

Rio  de  Janeiro — Saprèmo  Tribunal  Federal,  18  de  De- 
zembro de  189&i^ — Aquino e  CastrOjF. — ff.  áo  E«piné#  SantOy 
vencido  na  preliminar.  Parece-me  não  ser  perD(jittido  ao  Tri- 
bunal infirmar  a  prova  fornecida  pelas  certidões  de  fls.  e  fls. 
única  exigida  no  §  49  art.  69  da  nossa  Constituição ;  áe  taes 
certidões  revestidas  dos  requisitos  legaes,  se  evidencia  que 
Boudoussier  nfto  fizera  declaração  de  que  queria  reservar  para 
si  a  nacionalidade  de  origem,  e  o  accordam  fundou-se,  para 
negar-llie  a  qualidade  de  brazileiro,  no  facto  de  ter  elle  sido  , 
agente  consular  da  França,  na  cidade  da  Victoria,  represen- 
tando sua  nação,  e  &  mesma  prestando  serviços ;  quando  é  certo 
que  nem  os  cônsules,  e  menos  os  respectivos  agentes,  tem  di- 
reito de  representação,  nem  ficam  a  serviço  de  sua  nação,  são 
meros  agpntes  commei  ciaes,  como  é  sabido  em  direito  inter- 
níicioníu7  isso  poderá  ver  na  codificação  de  Bluntschli,  ar- 
tigo 267,  e  em  Holtzendoflf,  elementos  de  direito  internacional 
publico,  art.  56;  sendo  que  podem  ser  nomeado,  súbdito  da, 
nação  em  que  o  consulado  tem  sua  sede,  citado  Bli;u)t6chlí, 
§  275  ;  principio  esse  adoptado  no  art.  2»,  alínea  9  do  decreto 
n.  2887  A.  de  2f  «e  Abril  de  1861. 

Assim  qendo,  como  presumir-se  que  estivesse  Boudoussier 
persuadido  da  não  necessidade  de  sua  declaração,  de  que  q^ueria 
continuar  sua  nacionalidade  dè  origem  ?  Acredito  ser  mais  con- 
veniente, não  abandonar  provas  por  meras  conjecturas. — Pe- 
reira Franco. —  Pindahyda  de  Mattos. — Bernardino  Ferreira^ 
vencido.  Pelos  mesmos  fundamentos,  do  voto  do  Sr.  ministro 
Henninio  do  Espirito  Santo. — Macedo  Soares. — Z7.  do  Amaral. 
Lúcio  de  Mqfidonça^  vencido. — Figueiredo  Júnior,  vencido. 

Tratsyido-se  de  uma  convenção  matrimonial  celebrada  em 
França,  entre  esposos  francezes  e  ahi  domiciliados  na  época  do 
casamento,  claro  é  que  a  espécie  ha  de  reger-se  pela  legislação 
franceza.  Reconhece-o  o  accordam ;  mas  infringe  a  lei  que  quiz 
applicar,  attribuindo-lhe  doutrina  inteiramente  diversa  da  que 
elle  consagra. 

No  contracto  antenupcial  a  fl.  40 ficou  pactuado:  que  os 
esposos  se  casavam  sob  o  regimen  dotaU  art.  (art.  1*),  con- 
stituído para  a  futUra  esposa  —por  ella  própria  e  proveniente 
do  producto  do  seu  trabalho, — o  dote  de  400  francos  no  valor 
de  um  pequeno  armazém  de  fancaria  (art.  2?)  e— por  seu  pai, 
o  de  outros  400  francos  no  valor  de  diversos  moveis,  tornando- 
se  em  consequência  o  futuro  esposo  desde  a  celebração  do  ca- 
samento devedor  á  futura  esposa  a  quantia  de  800  francos  ar- 
tigo 3\ 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  502  — 

O  ca^o  é,  portanto,  indubitavelmente,  de  um  casamento 
effectnade  sob  o  regimen  dotal  nos  precisos  termos  das  dispo- 
sições  vigentes  em  França  a  tal  respeito  (God.  civ.  franc.  ar- 
tigos 1.391  e  1.392).  Fallecendo  o  marido  Jacques  Bondoos- 
sier  na  cidade  da  Victoria,  capital  do  Espirito  Santo,  para 
onde  desde  muitos  annos  haviam  os  referidos  cônjuges  trans- 
ferido o  seu  domicilio  e  compondo-se  o  património  do  casal  de 
bens  moveis  e  immoveis  ali  situados  e  adquiridos  na  constância 
do  matrimonio,  dentre  os  quaes  duas  casas  compradas  peU 
mulher,  a  recorrida  Seraphine  Boudoussier,  em  seu  próprio 
nome,  ut  escrípturas  fls.  9  e  11,  versa  a  quest&o  debatida  neste 
processo  sobre  o  direito  á  communhão  nos  bens  do  casal,  preten- 
dido pela  recorrida  e  impugnado  por  sua  filha,  Honorina  Boa- 
doussier  Soares,  casada  com  o  recorrente  António  Soares  Pe- 
reira e  única  herdeira  do  decujua.  N&o  p6de  sofrer  contes- 
tação que  o  regimen  dotal  em  França  6  exclusivo  de  toda  e 
qualquer  communh&o  de  be^s  entre  os  cônjuges,  quer  quanto 
aos  que  cada  um  traz  para  o  casal,  quer  quanto  aos  adquiridos 
na  constância  do  matrimonio,  como  resulta  do  art.  1391  do 
Cod.  Civ.  daquelle  paiz,  em  cujo  texto  o  regimen  dotal  é 
contraposto  ao  regimen  da  communhão  do  art.  1574,  onde  se 
estatue  que  «todos  os  bens  da  mulher  não.  constituídos  em 
dote  B&o  paraphernaes^j  e  do  art.  1581  Á,  quabdo  prescreve 
que  <sttbmettendo-se  ao  regimen  dotal  os  esposos  podem  entre- 
tanto estipular  uma  sociedade  de  acquestos.» 

Nisto  se  accordam,  outrosim,  sem  discrepância  a  lição  dos 
jurisconsultos  e  a  jurisprudência  dos  tribunaes  francezes.  O 
único  ponto  disputado  até  certo  tempo,  era,  quanto  aos  acquestoi 
sobre  a  propriedade  exclusiva, — nunca  sobre  a  communhão, 
dos  adquiridos  pela  mulher :  se  pertencia  a  est^  ou  se,  con- 
forme o  direito  romano,  devia  pertencer  ao  marido;  ponto  acerca 
do  qual  esta  hoje  firmada  a  primeira  solução. 

Do  que  porém  nunca  se  duvidou,  é  que  no  regimen  dotal 
pertençam  unicamente  ao  marido  os  bens  por  elle  adquiridos 
na  constância  do  matrimonio  (Laurent,  Direito  CivU^  vol.  23 
n.  487). 

O  art.  1642  do  Cod.  fr.,  fundamento  capital  do  accor- 
dam, não  sufraga  a  decisão  proferida  ;  porquanto  a  regra  ahi 
formulada  de  que  a  constituição  em  dote  de  todos  os  bens  da 
mulher,  feita  em  termos  geraes,  não  comprehende  os  bens  fa- 
turos— ,  de  nenhum  modo  sufraga  a  inferência  de  se  tomarem 
communs  taes  bens,  que,  nos  termos  expressos  do  art.  1.574 
são  reputados  paraphemaes,  isto  é,  da  propriedade,  adminis- 
tração e  goso  da  mulher,  como  determina  o  art.  1576. 

Por  estas  razões,  votei  pela  reforma  da  sentença  recorrida. 
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para  oeffeitó  de,  separados  como  parapkernaes,  exclasivamenta 
pertencentes  à  recorrida,  as  duas  casas  em  sen  próprio  nome 
adquiridas  segando  as  escriptaras  de  âs.  9  e  11  e  pagas  pela 
success&o  do  finado  Jacques  Boudoussier  os  oitocentos  fiancos 
a  qne,  a  titulo  de  dote,  tem  direito  a  mesma  recorrida,  ser  ella 
excluída  da  communh&o  nos  bens  da  dita  success&o  e  adjudi- 
cados estes  na  totalidade  ao  recorrente,  por  cabeça  de  sua  mu- 
lher, herdeira  do  referido  finado.— t/oíé  ^y^ino,  vencido,  de 
accordo  com  o  voto  do  Sr.  ministro  Figueiredo.— Fui  presente, 
Souza  Martins. 


Foram  vencidos  os  Srs.  Fernando  Osório  e  Américo  Brazi- 
liense  na  questão  de  preliniluai*,  Américo  Lobo,  vencedor,  que 
uão  assignaram  a  sentença  p<ir  ^^e  acharem  ausentea. 

Supremo  Tiibnnal  Federal,  16  de  Janeiro  de  1896.— O  se* 
cretario,  João  rcdreira  do  Couto  Ferra». 


Da  sentença  da  2^  instancia  em 
gráo  de  aggravo  não  eabe  recurso 
extraordinário  permittido  pela  Con- 
stitui^o  federal. 

Juiz  de  instancia  superior  é  impe- 
dido de  Julgar  o  feito  em  que  fbnc- 
cionou  iuiz  sem  parente  em  gráo 
prohibido,  ainda  mesmo  que  o  juiz 
inferior  não  tenha  proferido  despa- 
cho definitivo,  nem  interlocutorio 
com  força  de  definitivo. 

Recurso  extraordinário  n.  58 

Beeorrente — Luiz  José  da  Cunha. 

Becorrido — António  José  de  Abreu  e  Br.  FrMcisco  da 
Costa  Chaves  de  Faria. 

Supremo  Tribunal  Federal 
MINUTA   DE  AGGRAVO,    FS.  48 

Egrégio  Conselho  —  E'  certo  que  do  despacho  que  em 
acçSU)  de  despejo  recebe  os  embargos  do  réo,  nos  autos  ou  em 
apartado,  não  cabe  aggravo,  porque  esse  recurso  só  ha  logar 
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aos  casos  expressamente  declarados  em  lei:  Decs.  de  15  de 
Mãvqo  de  1842,  art.  15  pr.  26;  n.  737  de  1850,  art.  669 
pr.  e  670,  art.  10  do  de  u.  763  de  19  de  Setembro  de  1890 
«  art.  91  do  de  n.  1030  de  14  de  Novembro  de  1830. 

Cabe  aggravo,  é  verdade,  do  que  recebe,  nos  autos  ou  em 
apartado  os  embargos  oppostos  na  execução:  Decs.  143, 
art.   15  n.  3;  n.  737,  art.  669  §  11  n.  2. 

Mas  não  sendo,  tão  somente  por  ser  praxe  corrente,  o 
despejo  execução  e  sim  acção  summaria  no  qual  o  réo  defen- 
de se  por  embargos,  que  servem  de  contestação — disp.  pro. 
art.  i4,  dec.  143,  art.  33;  somente,  por  sua  especialidade,  se 
recebem  suspensivamente  os  embargos  de  bemfeítorias,  prova- 
das incontinente  e  feitas  com  expresso  consentimento  do  se- 
Jiliorio— assento  n.  324  de  23  de  Jullio  de  1811. 

Esta  tem  sido  a  praxe  corrente  em  nosso  foro  com  a  am- 
l^TItude  nociva  da  não  admissão  em  absoluto  siqr»er  da  menor 
defeza  d)  réo  a  não  ser  a  restricta  bemfeítoria  ô  dahi  o  estylo 
e  costume  de  julgar. 

Mas  a  lei  de  18  de  Agosto  de  1769  §  14  prohibe  julgar 
segundo  estylos  e  costumes  e  só  o  permitte  quando  não  contra- 
diz lei  expressa,  donde  resulta  o  brocardo — non  exempliSf  sed 
iegibun  jndicanãum  est. 

Mas  na  hypothese  vertente  não  se  trata  senão  de  nuUi- 
dades  de  processo  que  ex  vi  do  art.  674  do  Reg.  737  podem 
ser  allegadoè  em  qualquer  tempo  e  instanciaj  e  somente  por  em- 
bargos na  execução  como  preceitua  o  art.  680  e  correndo  nos 
próprios  autos  como  determina  o  art.  582. 

Portanto,  não  podia  o  despacho,  ora  aggravado,  mandar 
tomar  os  embargos  em  auto  apartado,  não  só  pelas  terminantes 
disposições  citadas,  como  também  pela  do  §  l*'  do  art.  577 
que  08  considera  suspensivos. 

Ora,  tendo  o  Aggravante  fundado  no  art.  672  §  1*  do  cit- 
reg.  737  nullidades  á  allegar  que  annuUam  o  processo  desde  o 
termo  em  que  ellas  se  deram  quanto  aos  actos  relativos,  de- 
pendentes e  consequentes,  e  determinando  o  cit.  art.  674  que 
«lias  podem  ser  allegadas  em  qualquer  tempo  e  instancia^  é 
claro  que  a  lei  não  restringiu  os  embargos  de  nuUidade  tão 
somente  ás  execuções,  e  para,  se  pretendendo  não  considerar 
o  despejo  como  execução,  argumentar-se  que  semelhantes  em- 
bargos são  somente  cabíveis  na  execução . 

O  que  a  lei  pelo  art.  674  determina  é  a  allegação  da 
aullidade  em  qualquer  tempo  e  instancia,  não  prescreve  e  muito 
irenos  restringe  somente  ás  execuções,  epelo  contrario  amplia 
3íão  fixando  nem  tempo  e  nem  instancia. 

Limitar-se  somente  ã  execução  é  além  de  argumentar*se 
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4iontraHo  senso,  o  que  constitue  erro,  pretender-se  abrogaçâo 
ée  lei,  quando  é  principio  incontestável  que  nem  a  abrogaçâo, 
nem  a  derrogação  e  nem  a  modificação  das  leis  se  estabelecem 
por  inducções  e  conjecturas^  como  emissão  Tulliar  e  Dalloz. 
E  nos  ensina  Merlin: — nunca  o  argumento  contrario  senso 
induziu  a  abrogaçâo  ou  derrogação  de  lei. 

Não  está  derrogado  e  muito  menos  abrogado  o  art.  674,  ® 
pelo  contrario,  em  plena  execução  está,  porquanto  os  Decs  • 
n.  1030  eo  763  de  1890  mandaram  applicar  o  reg.  737  de  25 
de  Novembro  de  1850  em  toda  sua  plenitude  no  eivei. 

Ainda  mesm^  que  se  pretenda  considerar  o  termo  execução 
somente  cabível  á  execução  de  processo  ou  sentença  para  se 
admittir  embargos  de  nuUidades,  temos  que  nos  presentes 
autos  trata-se  terminantemente  de  execução,  porque  o  despa- 
cho, ora  aggravado,  mandando  cumprir  o  accordão  de  fls,  e 
deferindo  a  petição  ordenando  a  expedição  do  mandado  de 
desi)ejo,  com  quanto  despacho,  interlocutorio,  constituiu-se  da- 
finitivo  e  pôz  termo  ao  feito  e  conseguintemente  mandou  pôr 
^m  execução  um  julgado . 

Quando,  pois  cabia  ao  aggravante  allegar  nullidade  do 
processo,  não  lhe  taxando  o  art.  674  praso  e  instancia? 

Por  certo  no  cumprimento  do  accordão  de  fls.  41  que 
sem  prévio  lançamento  do  praso  assignado  em  audiência  ia  ser 
executado,  causando  assim  verdadeiro  gravame  ao  Aggravante, 
tanto  mais  quando  o  valor  da  cousa,  vide  petição  inicial,  ex- 
cede da  alçada;  e,  portanto,  appellavel  o  seu  julgamento. 

O  Venerando  Accordão  de  fls.  41,  com  o  devido  respeito, 
excedeu  os  limites  do  julgamento  por  aggravo  do  despacha 
de  fls.  27  então  aggravado,  porque  esse  despacho  tão  somente 
recebeu  a  excepção  opposta,  e  entretanto  o  Venerando  Accor- 
dão prejulgou  todo  o  processado  e  assim  põz  termo  a  todo  o 
processado. 

Os  julgamentos  dos  aggravos  põem  termo  aos  incidentes 
occasionados  por  despachos  interlocutórios  e  jamais  poderão 
pôr  termo  aos  processos. 

E,  portanto,  sendo  rejeitada  a  excepção  deveria  ser  assi- 
gnado novo  termo  ao  réo,  ora  aggravantes  como  preceitua  a 
art.  78  do  Reg.  737.  Entretanto  foi  terminado  o  processo  sem 
siqner  julgar-se  por  sentença  o  lançamento  em  acção  sujeita  & 
appellação. 

E  assim  verdadeiro  gravame  é  feito  ao  aggravante. 

E'  nullo  todo  o  acto  contrario  á  lei  expressa  prohibitiva.— ^ 
Bepert^  voL  l"",  pag.  50. 
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O  qae  é  nallo  nenhum  efeito  pôde  prodozir  sen&o  a  nnlli- 
dade  dos  actos  connexos,  subsequentesi  e  dependentes  do  mesmo 
acto  nullo. 

Ora  o  art.  672,  §  1*  determina  qne  9ão  nuUoê  oiproeeê9o$. 

Sendo  as  partes  ou  algumas  delias  incom- 
petentes e  não  legitimas  como  a  falsa  e  não  bas- 
tante procurador. 

Dos  presentes  autos  se  verifica  e  provado  está  que  a  pro- 
curação passada  pelo  aggravado  António  José  de  Abreu  a  âs.  9 
não  d&  poderes  para  propositura  da  presente  acção  porque : 

1*  é  passada  a  José  Teixeira  de  Lemos 
Braga  para  o  foro  em  geral ! 

2""  e  especialmente  para  liquidação  de  in- 
ventario de  Feliciano  Francisco  de  Carvalho . 

3^  são  na  mesma  ratificados  os  poderes  im- 
pressos. 

Nestes  termos,  pois,  está  passada  a  procurador  de  fls.  9. 

Ora,  ebse  papel  ou  é  uma  procuração  ou  ui/*  mandato. 

Quer  como  procuração  quer  como  mandatário  tem  de  limi- 
tar-se  aos  poderes  que  lhe  são  conferidos  e  que  constituem  a 
sua  posição  de  representante  do  mandante. 

Onde,  portanto,  de  despejar  inquilinos,  cujo  poder  implica 
&  gestão  completa  dos  bens  do  mandante  ? 

Essa  procuração  é  limitativa  a  gestão  de  um  inventario  e 
não  pôde  ser  ampliada  a  totalidade  dos  bens  do  mandante. 

Entretanto  argumentando-se  com  a  declaração  foro  em 
geral  pretende-se  que  ipM  fato  et  de  jure  estão  constitaidos 
poderes  até  a  universalidade. 

Manifesto  isso,  porque  a  procuração  e  o  mandato  não 
são  conferidos  para  fim  certo  e  determinado,  qual  o  de  fls.  9. 

Onde,  pois,  poderes  constituídos  de  despejar  inquilinos? 

E  o  aggravado  será  senhorio  do  aggravante,  ou  este  in- 
quilino daquelle  f 

Onde  a  prova? 

Os  documentos  de  fls.  18,  29  e  30  provam  que  nenhuma 
relação  existe  entre  o  aggravado  e  o  aggravante,  que  o  ag- 
gravado não  está  na  gestão  do  prédio  e  que  a  posse  desse 
prédio  é  de  Santos,  Brito  &  Guimarães. 

Como,  pois,  conceber-se  que  o  aggravado  está  na  posse 
de  prédio  e  que  o  seu  procurador  d*ella  gesta  quando  a 
fls.  26  e  27  confessa  ter  o  mesmo  prédio  arrendado. 
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Será  cabível  a  amplitude  dos  poderes  da  procaraç&o  até 
aos  immoveis  arrendados,  sem  qne  essa  amplitude  não  esteja 
especialmente  declarada? 

Pothier  e  Zacarias — mandat. — e  com  elles  a  universali- 
dade, dos  escriptores,  ensinam  que  «o  mandante  entrega  ao 
mandatário  o  objecto  do  mandato.» 

Ora,  qual  o  objecto  do  mandato  de  fl .  9  ? 

De  certo  semente  o  qne  nella  foi  especificado. 

Ora  n&o  conferindo  a  procuraçSLo  de  fl.  9,  que  é  um 
verdadeiro  mandato,  podares  para  presente  acç&o,  não  pôde 
o  aggravado  com  ella  agir  em  Juízo,  e  portanto  está  incurso 
na  Ord.  L.  3^  t.  20  §  10. 

Si  a  procuração  não  é  bastante  e  feita  con- 
forme o  direito  6  nulla,  e  «omo  se  não  exis- 
tisse 

Portanto,  é  aggravada  parte  incompetente  j&  pelo  arren- 
damento do  prédio,  como  confessa  duplamente  &  fls.  96  e  34 
e  j&  por  ser  a  procuração  de  fl.  9,  não  bastante,  o  que 
constitue  nuUidade  de  processo  ex-vi  do  art.  672  §  l""  do 
Reg.  737.  \ 

E  tão  maliciosa  e  illegalmente  é  fundamentada  a  presente 
acção,  que  allegam  os  aggravados  precisar  o  prédio  para 
obras  quando  se  verifica  e  se  prova : 

1?  da  certidão  de  fl.  19  que  sendo  um  dos 
co-proprietarios  inventariante,  não  pediu  e  nem 
obteve  alvará  de  autorisação  do  Juizo  do  inven- 
tario para  obras; 

2*  qne  como  allega  &  fls.  26  e  34  está  o 
prédio  arrendado ;  e,  portanto,  não  tendo  o  pro- 
curador mandatário  de  fl.  9  poderes  de  gestflo 
sobre  o  prédio  de  certo  que  nelle  não  pôde 
fazer  obra. 

Nestes  termos,  portauto,  deve  o  presente  aggravo  subir 
á  Superior  Instancia  porque  : 

«  Cabe  aggravo  do  despacho  que  manda  que 
os  embargos  corram  nos  autos  ou  em  separado» 
(art.    669   §   11  n.    2. 

Deve  ser  provido  esse  aggravo  porque: 

1.*  O  art.  674  estatne  que  as  nnllidades 
podem  ser  allegadas  em  qualquer  tempo  e  ins- 
tancia y 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  508  — 

• 

2.^  O  art.  580  determina  que  essas  alle- 
gações  sejam  por  embargos. 

3.^  Porque  finalmente  o  art.  682  estatae 
que  esses  embargos  corram  nos  próprios  autos. 

O  Aggravante,  confiado  no  direito  que  assiste  e  na  Jus- 
tiça qne  prende  os  julgamentos  deste  Egrégio  Conselho,  pede 
provimento  ao  presente  aggravo  para  que  seja  reformado  o 
deq)acho  aggravado  e  recebidos  nos  próprios  autos  os  em- 
bargos de  nuUidade  com  efeito  suspensivo,  porquanto  esses 
embargos  annuUam  todo  o  processado,  e  assim  espera 

JUSTIÇA. 


Rio,  9  de  Agosto  de  1896.— O  advogado,  Leopoldo  Victor 
Duque  Estrada  de  Figueiredo. 


DESPACHO — FL.    56  V. 

Srs.  Juizes  do  Conselho  do  Tribunal  Civil  e  Criminal— 
Com  o  despacho  de  fl.  46  nho  fiz  aggravo  ao  aggravado. 

Tratando-se  nestes  autos  de  uma  aoç&o  de  despejo,  e  n&o 
tendo  o  aggravante  provado  incontinenti  ter  feito  bemíeitorias 
no  prédio  com  autorisação  do  proprietário,  de  outra  forma  n&o 
seria  possível  despachar  se  não  mandando  dar  vista  em  sepa. 
tado  como  fez  o  despacho  aggravado,  que  assim   o  intenta^ 

Rio,  9  de  Agosto  de  1895.  —  Ceho  Aprigio  Guimarães' 

SENTENÇA  —  FL.    58 

I 

Vistos  e  relatados  estes  autos: 

Accordão  em  Conselho  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  negar 
provimento  ao  aggravo  de  fl.  47,  interposto  do  despacho  áô 
â.  46,  que  mandou  que  os  embargos  corressem  em  separado  — 
para  confirmar  como  confirmam,  o  deq)acho  aggravado,  que  é 
conforme  o  direito,  como  bem  o  demonstrou  o  Dr.  Juiz  a  qu6 
em  sua  procedente  resposta  de  fl.  56  v.—  &  pague  o  aggra- 
vante as  custas. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  Agosto  de  1895.  —  Corta  Franças 
P,  I, — BodswortK^^Piíanga. 
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OFFICIO   DO   PROCURADOR    GERAL 

O  recurso  extraordinário,  intentado  a  fl-  59  v.  por  Luiz 
José  da  Cunha,  é  relativo  ao  àccordão  a  â.  58  do  Conselho 
do  Tribunal  Civel  e  Criminal  que  negou  provimento  ao  ag* 
gravo  &  fl.  47  interposto  de  despacho  &  fls.  46,  que  mandou 
oferecer  em  apartado  embargos  de  nuUidade  destes  autos  de 
acção  de  despejo,  proposto  por  António  José  de  Abreu  e  outro 
sobre  a  loja  do  prédio  n.  1  do  becco  das  Cancellas  desta 
Capitai. 

Opino  para  não  se  conheeer  do  dito  recurso,  por  não 
estar  comprehendido  no  art.  9,  U  §  único  do  decreto  n.  848 
deli  de  OntnhToAelS^O.—Bouza  Martins. — Rio  de  Janeiro, 
21  de  Outubro  de  1895. 

TRBOHO  DA  AOTA  m   9  DE  NOVEMBRO  DE  1895 

Sobre  consulta  dos  Ses.  Macedo  Soares,  como  relator  do 
recurso  extraordinário  n.  58,  decidiu  o  Tribunal  unanime- 
mente  que  ésU  impedido  de  3er  juiz  no  feito  o  mesmo  Sr.  Re- 
lator por  ter  fanmonado  no  processo,  como  Juiz  da  1*  Pretória 
um  seugenrOf  embora  não  tenha  este  proferido,  nem  sen- 
tença definitiva  e  nem  intorloeutoria  com  tal  força. 

DESPACHO  FL.  63 

A'  vista  da  decisão  do  Tribunal,  julgando,  sob  provocação 
minha,  que  não  posso  ser  juiz  na  causa  por  ter  n'ella  despa- 
chado o  !•  pretor,  meu  genro,  embora  não  tenha  elle  proferido 
despacho  definitivo,  nem  interlocntivo  com  tal  força,  vão  os 
autos  &  mesa  para  se  designar  novo  relator.— Rio,  9  de  No- 
vembro de  1896. — Macedo  Soares, 

accordXo  de  fls  64 

Vistos  e  relatados  estes  autos  de  recurso  extraordinário, 
entre  partes  recorrente  Lnlz  José  da  Cunha  e  recorridos  An- 
tónio Jofé  de  Abreu  e  Dr.  Francisco  da  Costa  Chaves  Faria^ 
não  tomam  conhecimento  de  pretendido  reenrsa  extraordinário 
por  não  ser  caso  d'elle  em  vista  da  lei ;  pagas  peto  Recorrente 
as  custas.— Rio  de  Janeiro,  Supremo  Tribunal  Federal,  4  de 
t>ezembro  de  1B96.-^ Aquino  e  Oasêre^  proísidente»-^ Xneio  de 
Mendonça. — Pereira  Frmeo. — JT.  A>  JbpiHto  Soitto.— JVi^ 
nando  Osório. — TT.  ão  Amaral. — José  JBfygino. —  ^ndakjfba 
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de  Mattoê. —  Américo  BrazUien$e. —  Américo  Lolo. —  Maceão 
Soares^  deixei  de  votar»  declarando-me  impedido  em  virtude 
da  decisão  do  Tríbonal  de  9  de  Novembro  ultimo»  constante  4a 
acta  e  do  meu  despacho  fl.  63. 


As  quettOes  eontenciosas  de  do- 
minio  e  posse,  ainda  entre  o  Ettado 
e  partieolares,  sio  da  competência 
do  poder  iudieiarío. 

Contencioso  administrativo  qnando 
se  dá. 

O  domínio  e  posse  das  igrejaf  per- 
tencentes aos  Jesuítas  a  quem  paf- 
saram. 

Manunten^o  de  posse  da  ^íreja 
do  Collegío  do  Estado  de  S.  Paulo 
em  favor  do  bispo  da  respectiva 
dioeese. 

O  bispo  na  qualidade  de  chefe 
de  sua  diocese,  em  falta  de  eor^ 
poraçSo  religiosa  legalmente  om- 
nisada  é  competente  para  defender 
em  Juízo  of  direitos  oa  communliSo 
dos  catholieos  da  sua  circumieripçSo 
ecclesiastica  sobre  os  ediâcios  con- 
sagrados a  seu  culto. 

Embargos  de  restituição  quando  no 
addmíttidos  e  quem  tem  estebene- 
âclo. 

Kinbarg^os  Oivcis 

Embargante  —  A  Fazenda  Nacional. 
Embargado — O  Bispo  de  S.   Paulo. 

Supremo  Tribunal  Federal 
ACCORDAM 

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  embargos  de  restítuiç&o, 
oppostos  a  fls.  208  v.  pela  Fazenda  Nacional  &  sentença  pro- 
ferida nesta  Superior  Instancia  &  favor  do  bispo  de  S.  Paulo  na 
acção  de  manutenç&o  da  egreja  do  CoUegio,  sita  naquella 
cidade  : 

Considerando,  preliminarmente,  que  declarando  no  art.  1* 
da  contestaç&o  a  fl«  61  e  nas  allegações  de  fl.  166  não  per- 
tencer a  egreja  CoUegio    á  esphera  do  dominio  privado,   ez- 
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clnido  pelo  ezercicio  (mais  qne  secalar)  do  culto  pnblicOí  a 
embargante  confessa  ipso  facto  propere^  que  a  sentença  de 
fl.  203  nenhum  prejuízo  lhe  irrogou,  e  segue-se  lógico  e  ne- 
cessariamente : 

1*  que  os  jesuítas  n&o  possuíam  o  dito  Templo  no  próprio 
nome ; 

2^  que  a  Fazenda  Nacional,  successorado  Fisco  Portuguez, 
nunca  se  poderia  apropriar  de  bens  que  escapam  &  propriedade 
individual ; 

3*,  finalmente,  faltar  aos  embargos  de  fl.  208  v,  a 
condiçSo  substancial  do  beneficio  impetrado,  que  é  a  les&o  ; 
em  verdade,  separado  a  Egreja  do  Estado,  o  uso  publico  e 
portanto  o  domínio  dos  templos  e  seus  accessorios  continuam  a 
subsistir  na  communbão  local  dos  crentes,  e  jamais  no  Estado, 
como  pretende  contraproducentemente  a  embargante,  invo- 
cando a  segunda  promissória  de  29  de  Maio  de  1760,  a  qual, 
si  algum  vigor  tivesse,  encerraria  constante  e  p^^rpetua  ameai^a 
de  resolução  de  domínio  dos  bens  temporaes  transferidos  da 
Companhia  de  Jesus  para  o  Estado: 

Considerando,  além  disto,  que,  não  pretendendo  a  embar> 
gante  estitnir-se  contra  nenhum  termo  do  processo,  conforme 
melhor  Fe  vê  dos  arts.  a  fl.  208  v.,  nos  quaes  se  limitou  a  re- 
produzir a  matéria  já  allegada  em  sua  defeza  e  a  teria  deci- 
dido pela  sentença  cuja  injustiça  ella  argue,  succede  não  per- 
mittir  a  Ord.  liv.  39,  tit.  41,  §  !•,  restituição  contra  a  sen- 
tença dada,  segundo  o  merecimento  dos  autos  são  estes  os  ter- 
mos em  que  se  acba  precisamente  a  sentença  embargada,  por- 
que applicou  á  communidades  catholicas  de  uma  particular 
zona  da  Republica  a  claríssima  disposição  do  art.  15  da  lei 
n.  173  de  10  de  Setembro  de  1893  e  não  infringio  preceito  al- 
gum de  lei  ordinária  ou  constitucional,  julgando  o  appellante 
bispo  da  diocese  de  S.  Paulo  ou  simples  ministro  de  sua  reli- 
gião, pessoa  legitima  para  defender  a  posse  mansa  e  pací- 
fica do  templo  em  que  estiveram  seus  diocesanos  ou  co-reli- 
gionarios  para  o  exercício  do  culto,  contra  o  insólito  espolio 
que  attentara  o  secretaria  do  Presidete  da  Republica  para  o 
fim  manifesto  de  apoderar-se  do  edificio  e  mudar  íncompetente- 
e  revolucionariamente  o  seu  destino ;  a  Constituição  reco- 
nheceu solemnemente  a  sua  existoncia  da  Egreja  desde  que  a 
separou  do  Estado  ; 

Considerando,  outrosim,  que  tendo  o  art.  640  do  regula- 
mento n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850,  extensivo  ás  causas 
cíveis,  desde  o  decreto  n.  763  de  19  de  Setembro  de  1890,  li- 
mitado  o  beneficio  da  restituição  de  menor  nas  acções  judicia- 
rias (afora  a  revelia  e  omissão  da  opportuna  arguição    de  nuUi- 
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dacle  e  processo)  âqaellas  em  qne  nSlo  tiver  elle  sido  parte  oa 
nio  tiver  sido  representado  legalmente»  os  decretos  ns.  370  de 
de  2  Maio  no  art.  394=  e  91'i^  de  24  de  Outubro  no   art.  153^ 
ambos  de  1890,  aboliram  o  dito   beneficio  dos  menores,  este, 
*iias  fallencias,  contra  os  actps  dos  seus  representantes  legaes, 
e  aquelle,  nas  acções  hypothecarias    e  pignoraticas,  ainda  con- 
tra os  próprios  actos,  por  não  ter   reproduzido  a  disposição  do 
art.  5?  §  6""  n.  6^  do  decreto  n.  9«649  de  23  de  Janeiro  de 
1886,  regulamentr  da  lei  n.  3.272  de  5    de  Outubro  de  1885; 
pelo  qne  a  embargante  a  quem  os  praxistas  estenderam   o   be- 
neficio, não  pôde  pretender  que    lhe  seja  elle   outorgado  em 
eondÍQ&es  negadas  aos  menores,  tanto  mais  quando  o  exorbi- 
tante e  singular  privilegio  est&  revogado  quanto  ás  pessoas  ja- 
ridicas  pelo  art.  14  da  lei  de  10  de  Setembro  de  1893,  a  qual 
compt^ebendendo  textualmente  as  associações  politicas,  abrange 
a  União  Brazileira,  odrganisada  pela  constituição  de  24  de  Feve- 
xeito  de  1891,  cujo  regimen  de  plena  egualdade,  franca  publi- 
cidade e  severa  responsabilidade  não  compadece  com  o  privi* 
legio  invocado  pela  embargante ; 

Considerando  em  summa,  que  o  art.  ^  do  decreto  especial 
n.  84d  de  11  de  Outubro  de  1890,  com  o  qual  se  harmonisa  a 
disposição  anterior  do  dec.  302,  lettra  E,  principio,  e  do  ar* 
tigo  304,  lettra  D,  primeira  parte,  só  permitte  restituição, 
quando  os  embargantes  não  tiverem  sido  partes,  desde  o  prin- 
cipio da  causa  on  quando  tiver  corrido  esta  a  revelia,  e  em  ne- 
nhuma destas  hypothesea  se  encontra  nos  autos  a  Fazenda  Nar 
cionai. 

O  Supremo  Tribunal  Federal  não  toma  conhecimento  dos 
presentes  embargos  por  serem  contrários  ás  leia  citadas,  assim' 
como  ao  art.  94  do  regimento  interno  a  ao  art.  61  da  recente 
lei  n.  221  de  20  de  Novembro  de  1894^  pagas  as  cnstas  pela 
embargante. 

Caçital  Federal,  11  de  Dezembro  de  189&. — Aquino  e  Ca»- 
ira^  presidente. — America  Lobif.. — JT.  do  Espirito  Santo^  vencido» 
Vbalààfíio  do  Amaral^  vencido.  Tomava  conhecimento  dos  em- 
bargos. 7*-^  f^reira  Frunca. — Américo  BrazUiense,  — Bernardino 
Ferreira^ — Pindahffi^a  de  Mattos, — Figueiredo  Júnior :  pelo  ul- 
timo fuadamento  tão  somente. — José  Syginoj  de  accordo  com  d 
nltimo  fundamento.  —  Macedo  Soares^  vencido.  Fui  presente^ 
Souza  Martins. 
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Ka  acção  de  despejo,  eabe  appellação 
em  ambos  os  effeitos  da  sentença  que 
julga  por  sentença  o  lançamento  do 
prazo  conoedido  ao  réo  para  evacuar  o 
prédio,  e  manda  passar  mandado  de 
despejo. 

O  pagamento  de  divida  por  consi- 
gnação judicial  tem  lugar  quando  o 
credor  reousa  o  pagamento  em  tempo 
e  lugar  competente. 

O  mquilino  p6de  ser  despejado  pelo 
locador  si  não  pagou  o  aluguel  nos  pra- 
zos convencionados, 

£}iii1>arg^os   ci^reiâ 

Embargante  —  João  José    de  BiUenci>urt. 
Embargado —  N.  Pompilio  de  Bittencourt. 

Tribunal  de  Appellação  do  Estado  da  Bahiv 

SENTENÇA   APPBLLADA 

Julgo  por  sentença  o  lançamento  constante  do  termo  de 
fl.  para  qne  surta  seus  effeitos  legaes,  e  na  forma  de  sua 
çomminação  passe-se  mandado  de  evacuando^  contra  o  réo  que 
pagará  as  custas. 

Bahia,  20  de  Julho  de  1894.  — O  Juiz  de  Direito,  ÁrIAur 
Leal  Ferreira. 

DESPACHO    AGGRAVADO 

Recebo  a  appellação  constante  do  termo  de  fl.  e  mando 
se  expeçam  os  autos  &  instancia  superior  no  prazo  de  dez 
dias  independente  de  traslado,  scientes  as  partes. 

Bahia,  24  de  Julho  de  1894. — Leal  Ferreira. 

MINUTA  DE   AGGRAVO 

Senhores  Juizes  de  direito. 

Numa  Pompilio  de  Bittencourt  fundado  no  art.  6«9  §  &• 
do  Reg.  n.  737,  aggrava  para  este  egrégio  tribunal  do  des- 
pacho proferido  a  fl.  pelo  qual  o  meretissimo  juiz  de  direito 
recebeu  a  appellação  de  fl.,  e  aggravado,  como  foi,  o  aggra- 
vante,  espera  que  seja  provido  o  seu  aggravo,  em  vista  dos 
motivos,  que  passa  a  expor. 

Tendo  o  aggravante  requerido  a  fl.  que  fosse  o  aggravado 
citado  para  dentro  de  24  horas  deaoccup^r  as  suas  propríe- 
pnt,  Yoi*.  M  9$ 
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dades  sob  pena  de  despejo  e,  accudindo  a  citação,  assignado 
o  referido  prazo,  nào  vindo  o  aggravado  com  embaídos  dentro 
do  mesmo  prazo,  foi  lançado. 

Aconteceu,  porém,  que,  julgando-se  por  sentença  o  lan- 
çamento e  mandando -se  expedir  mandado  de  despejo,  entendeu 
o  aggravado  appellar  desse  despacho  e  o  meretissimo  Juiz  de 
Direito  recebeu  semelhante  appellaçâo. 

Não  se  costuma  julgar  por  sentença  o  lançamento,  feito 
ás  partes  dos  termos,  que  se  lhes  assignam  em  audiência,  para 
dentro  delles  produzir  a  sua  defeza ;  e,  quando  o  juiz  assim 
queira  julgar,  não  se  pôde  appellar  desse  julgamento,  por  ser 
um  despacho  meramente  interlocutorio  e  tendente  a  on|enar  o 
proseguimento  da  causa,  perante  o  mesmo  juiz. 

E'  isto  de  lei  expressa  como  se  poderá  ver  na  Ord. 
Liv,  8  tit.  20  §§  44  e  46. 

Assim,  pois,  espera  a  aggravante  que,  provido  o  seu  ag- 
gravo,  seja  reformado  o  despacho  de  fl.,  mandando-se  expedir 
o  mandado  de  despejo  requerido  como  é  de  justiça,  por  não 
ser  caso  de  appellaçâo  o  despacho  do  qual  se  appellon. 

Bahia,  27  de  Julho  de  1894. — Como  advogado,  Francisco 
Bibeiro  de  T.  Argollo. 

CONTRAMINUTA 

Mantenho  o  despacho  aggravado,  que  segundo  penso,  é 
conforme  o  direito.  E'  praxe  longa  e  diurna  lançar-se  em 
audiência  todo  o  prazo,  assignado,  como  também  no  pr^.cesso 
de  despejo,  julgar-se  por  sentença  o  lançamento  do  termo  con- 
cedido ao  inquilino  para  evacuar  o  prédio. 

E  é  o  próprio  aggravante  quem  se  encarrega  de  proval-o 
quando  pedio  na  audiência  que  se  houvesse  o  lançamento  por  feito 
com  a  pena  coniminaãa  e  que  preparados  os  autos  subissem  á 
conclusão   para  seu  julgamento. 

Já  vê,  pois,  que  não  foi  o  juiz  quem  quiz  julgar  o  lança- 
mento, foi  o  próprio  aggravante  quem  o  requereu . 

Em  summa,  a  sentença  de  â.  é  o  julgamento  da  noti- 
ficação e  seu  comminatorio ;  e  que  na  notificação  para  despejo 
a  sentença,  que  o  julga,  determinando  o  despejo  é  appellavel 
vê-se  julgado  pela  Rei.  do  Rio,  em  Acc.  de  17  de  Março 
de  1874,  Direito  vol.  IV  pag.  8. 

Assim,  pois,  aguardando-me  para  de  viva  voz  no  Tribunal 
desenvolver  esta  these,  mantenho,  repito,  o  despacho  aggra- 
vado e  mando  que,  satisfeito  o  emolumento  do  Tribunal  e 
selladas  as  tolhas  accrescidas  sejam  os  autos  remettidos  â 
secretaria,   e,  sendo  ahi,  peço  dia   para  julgamento. 

Bahia,  28  de  Julho  de  1894,— Arthur  Leal  Ferreira. 
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SENTENÇA    DO   TRIBUNAL  DE  PRIMEIRA    INSTANCIA* 

Vistos  OS  autos,  relatada  e  discutida  a  matéria  do  presente 
aggravo,  interposto  do  despacho,  que  recebeu  a  appellação 
interposta  da  sentença  de  fl.   etc: 

Considerando  que  os  despy*os  de  prédios  se  promovem 
por  via  de  preceito  comminatorio,  (Lobão,  Acç.  Sum.  §§  511, 
513  e  516  ;  Diss.  XII  §  21)  e  os  preceitos  comminatorios 
julgam-se  por  sentença  para  produzirem  effeitos  legaes; 

Considerando  mais  que  essa  sentença,  definitiva  e  da 
qual  defluem  importantes  effeitos  juridicos,  determinando,  na 
espécie,  a  expedição  de  mandado  de  evacuando,  é  sem  duvida, 
appellavel,  e  assim  se  vê  julgado,  entre  outros  pela  Rei. 
do  Rio  em  Acc.  de  17  de  Março  de  1874,  Direito  vol.  IV 
pag.  8; 

Considerando  que  à  sentença  appellada  não  é  a  homolo- 
gação de  um  simples  lançamento,  roas,  o  julgamento  da 
Docificação  de  fl.  2  e  seu  comminatorio,  por  tanto,  appellavel, 
negara  provimento  ao  alludido  aggravo  para  confirmar  o  des- 
pacho aggravado  por  conforme  o  direito  e  condemnam  o  ag- 
gravante  nas  custas. 

Bahia  e  sala  das  sessões  do  Tribunal  de  1*  instancia, 
2  de  Agosto  de  1894. — Cândido  César  da  Silva  Leão,  P.  I. 
^  Arihur  Leal  Ferreira,  relator  sem  voto. —  João  Gonçalves 
Tourinho. — Filinto  Justiniano  Fen^eira  Bastos, —  Arthur  Fer- 
reira de  Barros .  —  Braulio  Xavier  da  Silva  Pereira .  —  João 
Nepomuceno  Torres,  com  restrições. 

ARESTO    EMBARGADO 

Vistos  estes  autos  em  que  são  appellados  João  José  de 
Bittencourt  e  appellado  Numa  Pompilio  de  Bittencourt  : 

O  appellado  requereu  ao  juiz  competente  que,  tendo  ar- 
rendado ao  appellante  oito  casas  e  dons  terrenos  com  um 
grande  telheiro  e  pedreira  por  escriptura  publica  nas  notas  do 
tabellião  Abranches,  em  6  de  Novembro  de  1890,  pelo  prazo 
de  9  annos,  na  razão  de  1:260$000  annuaes  e  pagos  em  pre- 
stações mensaes  de  105$,  sob  as  condições  de  zelar  e  conservar 
os  ditos  prédios  e  fazer  os  concertos  necessários,  o  appellante 
não  só  não  tem  satisleito  pontualmente  os  alugueis  vencidos, 
como  cão  tem  feito  ts  concertos  precisos  a  ponto  de  acha- 
rêm-se  as  propriedades  em  estado  de  ruina;  por  isso  pedia 
que  fosse  intimado  para,  dentro  de  §4  horas,  despejar  as 
referidas  propriedades , 
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Satisfeito  o  despacho  de  fl.  2  com  a  inncçâo  dos  does.  de 
fl.  5  a  8,  e  citado  o  appellante,  foi  accusada  a  citação  sendo- 
Ihe  assignado  o  termo  de  24  horas  para  despejar  as  casas  com 
pena  de  lançamento  e  de  se  fazer  o  despejo  judicial  á  sua 
custa.  Julgado  o  lançamento  e  comminaçáo  por  sentença  man- 
dou o  juiz  passar  mandado  de  Evacuando. 

D 'esta  decisão  interpoz  o  reu  o  recurso  de  appellaçao, 
que  foi  recebido. 

O  autor  ora  appellado  aggravou  d' este  despacho,  sendo 
negado  provimento  ao  recurso  pela  sentença  a  fl.  25,  inter- 
pondo o  a^gravante  aggravo  no  auto  do  processo. 

O  que  tudo  visto  e  examinado,  rasões  do  appellante  e 
appellado ;  e,  como  preliminar  conhecendo  do  aggravo  no  r.uto 
do  processo,  bem  julgou  o  Trib  mal  de  1.'  instancia,  negando 
provimento  ao  aggravo  de  fl.  20,  por  quanto,  a  sentença  de 
fl.  13  V.  nâo  homologou  simplesmente  o  lançamento,  mas  j  :'gou 
a  notificação  e  a  comminaçáo,  e,  mandando  passar  manda  >  de 
despejo,  decidiu  o  ponto  principal  da  causa,  conseguinte  .ente 
é  uma  decisão  com  força  de  definitiva  da  qual  cabe  o  recurso 
de  appcUação,  (Acc.  da  Rei.  do  Rio  de  17  de  Março  de  1874, 
Direito  vcl,  IV  pag.  8)- 

Isto  posto,  e,  entrando  no  conhecimento  da  causa : 
Considerando  que  o  appellado  arrendou  ao  appellante  os 
prédios  constantes  da  escriptnra  publica  a  fl.  7  pelo  prazo  de 
9  annos  a  contar  de  1.**  de  Novembro  de  1890,  pelo  preço 
annualde  1:260$000  obrigando-se  o  appellante  a  pagar  men- 
salmente depois  de  vencido  o  preço  do  arrendamento,  pue  á  de 
105$000,  e  a  zelar  e  conservar  as  propriedadeá  arrendadas, 
fazendo  os  concertos  necessários ; 

Considerando  que  o  appellante  deixou  de  pagar  o  preço 
do  arrendamento  ao  tempo,  que  prometteu,  pois  reteve  em  seu 
poder  a  importância  de  7  mezes  vencidos  de  Dezembro  de  1893 
a  Julho  de  1894,  quando  requereu  o  deposito,  (Doe.  a  fl.  51); 

Considerando  que  o  pagamento  de  divida  por  meio  de  con- 
signação judicial  tem  lugar  quando  o  credor  recusa  o  pagamento 
ofièrecidíi  em  tempo,  (Regiil.  n.  737  art.  393  §  1;  L.  39Dig. 
ãe  solut.) 

Considerando  que  o  ap;íellaute  nenhuma  prova  fez  de  que 
o  appellado  tivesse  rf^cusado  receber  os  arrendamentos  vencidos ; 

Considerando,  finalmente,  que,  ainda  antes  de  findar  o 
tempo  do  contracto,  o  inquil:?io  pode  ser  despejado  pelo  locador 
senão  pagar  o  aluguel  nos  i  inzos  cauvencionado^,  (Ord.  L.  ÍV 
tit.  24  pr,): 

?QV  estes  fwndcimeotos  e  pelo  míiis  dos  autos,  denego  pro» 
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demno  o  appellante  nas  cnstas. 

Bahia,  4  de  Julho  de  1895.  —  Salvador  Pires.  —  V.  P.— 
Benigno  Daniaa  de  Brito. 

ARESTO 

'  Visto  estes  aatos  de  acção  de  despejo  de  prédios  nrbanos, 
em  que  é  autor  appellado  Numa  Pompilio  de  Bittencourt;  ao 
aresto  de  fl.  74  que  negou  provimento  á  appellação  oppoz  o  réu 
embargos,  em  que  articula: 

1 .  que  o  embargante  nunca  recusou- se  a  pagar  o  arren- 
damento convencionado;  que  si  conservou  em  seu  poder  a  im- 
portância de  7  mezes  foi  em  consequência  de  ordens  do  embar- 
gado, e  por  elle  negar-se  a  recebe-la. 

2 .  que  os  motivos  allegados  pelo  autor  para  a  recisâo  do 
contracto  de  arrendamento  são  meros  pretextos,  a  que  elle  se 
soccorren,  para  evitar  a  multa  comminada  no  contracto  a 
quem  se  arrependesse  ; 

3 .  que  o  rea  embargante  tem  pago  todos  os  alugueis  ven- 
cidos, tendo  anteriormente  depositado  a  supradita  importância, 
que  o  autor  não  tinha  querido  receber,  nada  devendo  presen- 
temente, como  prova  com  os  recibos  das  ultimas  mensalidades 
vencidas. 

Estes  embargos  foram  impugnados  a  â .  79  e  sustentados 
a  fl .  82  reproduzindo  uma  e  outra  parte  a  matéria  já  allegada, 
e  discutida  no  jnizo  da  appellação. 

O  qne  tudo  devidamente  examinado,  e 
Considerando  que  o   embargante   reproduziu  as  mesmas 
allegações  já  consideradas  e  desprezadas  no  aresto  embarga  io; 
Considerando  que  o  reu,  intimado  para,   em  24  horas  des- 
pejar os  prédios,  pelos  motivos  constantes  da  petição  de  fl.  2, 
nenhuma  contestação  ou  opposição  offereceu  no  prazo  assignado. 
Considerando  que  ninguém  pode  occupar  o  prédio  alheio, 
contra  a  vontade  de  seu  dono,  ainda  mesmo  duraate  o  tempo 
do  arrendamento,  nos  casos  autorisados  por  lei  para  o  despejo, 
(Ord,  L.  IV  tit.  23  e  24;  Ac.  Eev.  da  Rei.  doeste  Estado  de  24 
de  Maio  de  1878,  direito  vol.  XVII  pag.  42); 

Considerando  que  evidencia-se  dos  autos  que  o  reu  in- 
fringiu o  contracto  de  arrendamento  de  que  deixou  de  eíFectuar 
og  pagamentos  no  tempo  convencionado,  não  prevalecendo  os 
depósitos,  com  que  procura  defender-se  :  19  por  que  )mo  foram 
realizados  nas  epochas  dos  respectivos  pagamentos;  29  por  que 
o  reu  nâo  provou  recusa  por  parte  do  autor,  era  recebe-los;  por 
quanto  : 

Considerando  que   um  dos  casos  em  gjy^  o  locador  pode 
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fazer  despejar  o  inquilino  é  o  da  falta  de  pagamento  no  t^mpo 
ajustado  (Ord.  cit,  tit.  24  pr.)  e  o  inquilino  não  se  aaostrâ 
isento  d'esta  comminação  por  pagamento  posterior.  ; 

Considerando  que  o  embargante,  obrigando -se  pela  escri- 
ptura  de  fl.  a  pagar  105§000  mensalmente  deixou  de  cutaprir 
esta  clausula,  que  é  tamWem  o  costume  da  terra,  pelo  espaço 
de  7  mezes,  findos  os  quaes  requereu  deposito  da  quantia  cor- 
respondente, quando  corria-lhe  o  dever,  caso  o  locador  se 
negasse  a  receber,  o  que  não  provou,  consignar  mensalmente 
em  deposito  judicial  a  quantia,  (ReguL  n.  737  art.  393); 

Considerando  que  só  depois  de  feito  o  deposito  nas  con- 
dições supra  mencionadas,  e  de  citado  o  locador,  o  que  se  nâo 
deu,  ficaria  o  reu  desonerado  do  pagamento,  (Regul.  cit  art, 
395); 

Considerando  que  a  defeza  do  reu  fundada  era  difficul- 
dades  da  remessa  de  quantias  para  Portugal,  em  vista  das  or- 
dens do  autor,  e  da  recusa  doeste  em  receber  os  pagamentos,  é 
improcedente,  por  que  a  falta  de  pagamento  em  tempo  contí- 
nuou  a  dar-se  quando  já  o  autor  se  achava  n'esta  cidade  e  nâo 
recuzáva recebe-los,  como  provamos  recibos  da  fl.  56,  57  e  75 
passados  pelo  autor  e  exbibidos  pelo  reu  ; 

Considerando  que  não  basta  mostrar-se  o  inquilino  quite 
com  o  proprietário,  mas  é  essencial,  attentos  os  termos  claros 
da  Ord.  cit,  que  os  pagamentos  sejam  feitos  no  tempo  ajustado; 

Considerando  que  não  tendo  as  partes  contractantes  con- 
vencionado oulra  pena  para  o  caso  de  falta  do  pagamento  esti- 
pulado, torna-se  applicavel  a  citada  disposição,  que  sujeita  o 
inquilino  a  ser  despejado  judicialmente : 

Julgo  improcedentes  os  embargos  de  fl.  74  e  condemno  o 
embargante  nas  custas. 

Bahia,  em  Tribunal  de  Appellação,  23  de  Julho  de  1896. 
— Salvador  PireSj  V.  P.  Joaquim  António  de  Souza  Spínola. 


As  decisões  supra  não  nos  parecem  fundadas  em  direito 
e  lei  quanto  ao  recebimento  de  appellação  era  ambos  os 
effeitos  n'uraa  acção  summaria  de  despejo. 

Pehks  julgados  que  acabamos  de  ler  e  discussão  havida 
se  infere  que  um  contracto  de  locação  de  prédios  foi  firmado 
por  escriptura  publica  por  tempo  certo  sob  clausulas  expressas 
de  que  o  aluguel  seria  pago  mensalmente  e  de  que  o  inquilino 
faria  os  reparos  necessários. 

Nem   uma  nem  outra  cousa  fez  o   arrendatário  durante 
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7  mezes;  ao  locador,  pois  cabia  antes  do  prazo  da  locação 
despejar  o  inquilino,  de  conformidade  com  o  art.  669  §  V  da 
Consolidação  das  leis  eiveis  e  Ord.    Liv.    4T  tit.    24   princ. 

Este  direito  foi  reconheci ào  pelos  julgados  retro. 

Cora  o  que  porém  nào  nos  podemos  conformar  é  com  o 
despacho  e  seu  aceordão  confirmativo  que  receberam  em  ambos 
os  effeitos  a  appellação  da  sentença,  que  mandou  passar  o 
mandado  de  evacuando,  com  patente  desconhecimento  da  lei  e 
direito  que  regem  a  espécie . 

Não  entraremos  na  apreciação  de  que  do  despacho  que 
concede  o  referido  mandado  caiba  appellação  ou  aggravo,  mas 
discordamos  com  bons  fundamentos  que  recebida  a  appellação 
deste  despacho,  ella  o  seja  era  ambos  os  efifeitos  com 
manifesta  infracção  dos  arts.  669  §  !.•  e  670  da  Consolid.  das 
Leis  civis  e  das  disposições  claras  da  Ord.  Liv.  4,  tit.  24, 
secundada  pelo  assento  de  23  de  Julho  de  1811. 

O  mandado  de  evacuando  só  se  suspende  no  caso  de  bem- 
feitorias  provadas  in  continenti  auctorizadas  pelo  proprietário 
(Consolid.  art.  665  e  Ord.  Liv.  4,  tit.  23  e  ass.  de  23  de 
Julho  de  1811),  excepto,  como  no  caso  vertente,  quando  o 
locatário  não  paga  o  aluguel  no  prazo  convencionado  ou  de 
costume  do  logar,  em  que  não  se  admitte  a  sua  opposição  sus- 
pensiva. 

O  despacho,  portanto,  que  lecebeu  em  ambos  os  effeitos  a 
appellação  interposta  da  sentença  que  concedeu  o  mandado  de 
despejo  e  o  accordam  que  o  confirmou  infringiram  disposição 
expressa  de  lei  e  firmaram  jurisprudência  assaz  perigosa. 


E.  8. 
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Embargo  de  obra  nova  o  quô  seja  e  a 
quem  compete» 

Contencioso  adminiftratiYO  qoando 
se  dá. 

A  ppella  ção    eivei 

Appellantea—Qaffrée  Quinle  A  O. 
Appellado-^Animio  Jcsé  Gonçalves  Vitla9'Boa$ 

Tribunal  Superior  do  Estado  de  S.  Paulo 

SENTENÇA    APPELLADA 

Vistos  estes  antes  de  embargo  de  obra  nova  em  qne  sâo 
anctores  embargantes  Gaffrée  Gninle  &  C.*,  concessionário 
das  obras  do  melhoramento  do  porto  de  Santos,  e  reo,  embar- 
gado, António  José  Gonçalves  Villas  Boas. 

Âllegam  os  anctores  que  o  réo  sem  titulo  legitimo,  6 
portanto  de  má  fé,  offendendo  os  interesses  públicos,  quer 
geraes,  quer  municipaes  e  direitos  d'elle8  anctores,  iniciaram 
em  terrenos  de  marinhas  e  alagados,  sitos  entre  os  Outeirinhoê 
e  Paquetáj  a  obra  embargada,  pelo  que  devem  ser  condemnad(n 
a  tudo  repor  no  antigo  estado,  sendo  demolida  a  obra  em- 
bargada à  sua  custa,  ainda  condemnados  nas  castas  do  pro- 
cesso. 

Contestou  o  réo  por  negação  e  sendo  posta  a  cansa  em 
prova,  ofereceu  os  does.  de  flsl  17  &  e  seg. 

Contra  o  lançamento  das  provas,  reclamam  os  anctores 
pelos  motivos  expostos  á  fls.  19  e  seg.;  ouvido  o  réo  sobre 
a  reclamação  foi  profeiido  o  despacho  de  fls.  24,  que  con- 
firmou o  lançamento  feito. 

Â  fls.  25  e  segs.  constam  as  allegações  finaes  dos  autores 
e  ã  fls.  32  e  segs.  as  do  réo. 

A'  fls.  44  disseram  os  autores  sobre  os  does.  juntoá  pelo 
réo  em  suas  allegações  finaes . 

O  que  tudo  visto  e  examinado  : 

Considerando  que  a  acção  de  embargo  de  obra  nova  com- 
pete aquelle  a  quem  a  obra  6  prejudicial,  quer  se  construa  do 
terreno  próprio  do  nuuciante  (Ribas,  Acç.  Foss.  pag.  300), 
turbando  sua  propriedade  ou  posse,  quer  no  terreno  do  nun- 
ciado  oífendeudo  alguma  servidão  do  nunciante  (Corr.  Telles, 
Doutr.  ed  T.  de  Freitas  §  95,  nots.  460,  388,  Ord.  L.  B.% 
tit.  78,  §4^); 

Considerando  que  a  acção  de  embargo  de  obra  nova  tam- 
bém compete  a  qualquer  pessoa  do  povo,  quando  a  obra  épre- 
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judicial  ao  publico  (Cor.  Telles  cit.  Add»  ao  §  95.—  Jbig. 
Port.  vol.  3  art.  489); 

Considerando  qne  os  autores  não  provaram  ter  nmjvs  inre 
sobre  o  terreno  em  que  se  acha  a  obra  embargada,  nem  mesmo 
posse  pela  qual  se  possa  presumir  direito  real. 

Considerando  que  os  autores  n&o  provaram  que  a  obra 
embargada  seja  prejudicial  a  alguma  servid&o  sua; 

Considerando  que  a  obra  embargada  foi  iniciada  em  ter- 
reno de  marinhas,  designado  pela  capitania  do  Porto,  com 
approvação  do  Ministério  da  Marinha,  autoridades  essas  com 
petentes  para  decidir  da  conveniência  ou  inconveniência  de 
construcções  de  estaleiros  e  outras  obras  de  uso  do  expediente 
do  porto,  devendo  também  ser  Ouvida  a  Camará  Municipal 
(Eegul.  447  de  19  de  Maio  de  1846,  art,  10).  (1) 

Considerando,  portanto,  que  o  poder  judiciário,  sendo  in- 
competente para  decidir  se  a  obra  embargada  é  prejudicial 
aos  interesses  públicos  exvi  do  Beg.  447  cit.)»  não  pôde 
julga^  procedente  o  embargo  com  este  fundamento,  isto  é,  ser 
a  obra  prejudicial  a  esses  interesses^ 

Considerando  que  a  preferencia  allegada  pelos  autores 
para  construcção  de  quaesquer  obras  no  porto  de  Santos,  em 
virtude  do  Dec.  9979  de  12  de  Julho  de  1888,  clausula  VU 
(ú.  25  dos  autos),  que  sendo  um  direito  pessoal,  não  lhe  faculta 
usar  do  embargo  de  obra  nova,  sendo  remédio  possessorío 
(Corrêa  Telles,  cit.  not.  388),  só  compete  aquelle  que  tem 
a  garantir  um  direito  real  ofendido  (Cor.  Telles  cit.  not.  449; 
Savigny,  Poss.  §12;  Lafayatte,  Dímío  das  Cousoê  §  16); 

Considerando  que  para  garantia  de  sen  allegado  direito 
de  preferencia,  tem  os  autores  o  recurso  de  requerer  que 
seja  cassada  a  auctorisação  dada  para  a  obra  embargada,  alie- 
gando  perante  as  auctoridades  administrativas  competentes  o 
seu  direito  e  nullidade  da  auctorisação,  a  qual  não  pôde  ser 
decretada  pelo  poder  judiciário  em  acção  de  embargo  de  obra 
nova  que  não  compete  aos  autores. 

Julgo  improcedente  a  acção  proposta  e  condemno  os  au* 
tores  nas  custas. 


(1)  Data  venta,  O  Kegul.  n.  447  {Bequlamenio  das  Cvtnptíaniaê  do8 
Portos),  no  art.  10  manda  que  o  capitão  do  porto  designe  nos  logradot^ 
ros  públicos  existentes  nas  praias  e  terrenos  de  marinha,  uma  parte  suffi* 
ciente  para  estaleiros  e  outros  usos  (e  não  obras  de  nso)  do  expediente 
do  porto. 

O  capitão  do  porto  não  podia  designar  terrenos  de  marinhas  para  néHe 
se  fazer  obras. 

O  Ministério  da  Marinha  pelo  Aviso  de  13  de  Janeiro  não  approvou  a 
designação  ;  basta  vér  qne  esta  foi  feita  no  dia  19  daquelle  mez,  seis  dias 
depois  da  data  do  Aaíso  1 

X*  M« 
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Publique-se  em  cartório  e  intirae-se. 

Excedeu-se  o  prazo  legal  por  affluencia  de  serviço  resul- 
tante de  estar  eu  accnmulando  o  exercicio  de  ambas  as  varas 
desta  comarca . 

Santos,  21  de  Julho  de  1894.  —  Luiz  Porto  Morelz-Sohn 
ãe  Castro. 


RAZÕES   DE    APPELLAÇÃO 

Egrégio  Tribunal. —  A  sentença  appellada  não  pôde  ser 
sustentada . 

Ella  comprehende  duas  ordens  de  considerações  : 

a)  em  primeiro  logar  se  diz  ser  incompetente  a  acção 
proposta  pelos  auctores  appellantes; 

h)  depois  se  julga  ser  incompetente  o  poder  judiciaria 
para  conhecer  da  causa. 

Desde  logo  salienta-se  a  antithese  destes  dois  motivos: 
—  si  se  tratava  de  uma  questão  administrativa,  como  reconhe- 
cera o  Dr.  juiz  de  direito  da  2*>  vara  de  Santos,  não  podia  ter 
decidido  da  competência  da  acção,  pois  jã  pertence  isto  á 
apreciação  do  poder  judiciário,  A  competência  ou  incompetên- 
cia do  poder  judiciário  devia  ser  resolvida  preliminarmente,  e 
só  depois  de  firmada  como  certa  esta  competência,  podia  o 
juiz  verificar  si  era  ou  não  legitimo  o  remédio  empregado,  a 
acção  proposta. 

Foi  baseada  naquelles  dois  fundamentos,  repugnantes 
entre  si,  que  a  sentença  appellada  julgou  improcedente  a 
acção. 

Taes  fundamentos,  porem,  não  assentam  em  direito. 


No  dizer  do  juiz  a  quo  o  embargo  de  obra  nova  não 
cabe  no  caso  exposto  nos  artigos]  de  fl.  4,  porque — é  um  re- 
médio possessorio,  e  só  compete  áquelle  que  tem  a  garantir  um 
direito  real  ofendido,  e  os  appellantes  não  provaram: 

1^  que  tivessem  jus  in  re  sobre  o  terreno  em  que  se  acha 
embargada  a  obra,  nem 

2"  posse,  pela  qual  se  podease  presumir  direito  i^eal,  e, 
nem  ainda 

3**  qne  a  obra  embargada  fosse  prejudicial  a  servidão  sua. 
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O  embargo  de  obra  nova  não  é  um  remédio  possessorio, 
como  pensa  o  jniz  de  direito  da  2*  vara  de  Santos  ;  é,  sim,  uma 
8iC(iâo  sul  generis,  com  caracter  juridico  bera  definido  e,  tanto 
possessória  como  petitoria. 

Chega-se  á  esta  conclusão  estudando,  desde  a  sua  fonte, 
o  Direito  Romano,  a  nuncíaçã:)  do  obra  nova  até  o  seu  desen- 
volvimento em  nosso  Direito. 

No  Direito  Romano  a — opera  novi  7mntiatio  n&o  era  uma 
verdadeira  acção,  nem  um  interdicto  possessorio,  mas  sim  um 
acto,  uma  diligencia  extrajudicial  e  preliminar  de  uma  acção ; 
o  seu  fim  não  era  manter  a  posse  daquelle  que  se  dizia  pertur- 
bado ou  ameaçado  pela  obra  do  edificante,  mas  prevenir  a  tur- 
bação ou  prejuízo  futuro  e  eminente  (1), 

Nunciada  a  obra,  isto  é,  suspensos  provisoriamente  os  tra- 
balhos por  uma  opposição  formal  {prohibilio)  (2),  o  interessado 
recorria  depois  aos  meios  cí)mpetentes  para  o  reeonliecimento 
de  seus  direitos,  decidindo  afinal  o  jniz  si  a  obra  devia  ou  não 
continuar  (3). 

São  estas  as  regras  expostas  no  Dig.  liv.  39,  cap.  Ide 
oper,  nov,  nuntiat.,  e,  que  se  acham  comprehendidas  por 
Maynz — Cours  ãe  Droit  Romain — vol,  2°§  283. 

A  nuniiatio  romana  era,  pois,  uma  medida  extraordinária, 
o  primeiro  passo  de  uma  futura  acção,  uma  protecção  ao 
aíatuo  quoj  um  acto  extrajudiciat,  que  durava  até  o  reconheci- 
mento das  partes. 

Illudidos  os  velhos  interpretes  pela  apparente  analogia 
que  a  N.  O.  N.  mantinha  com  as  acções  possessórias,  desde 
que  todas  ellas  tendiam  á  proteger  o  fitaiuo  quo,  foram  ao  ex- 
tremo de  coufundil-a.  Mas,  como  observa  Maynz  (obr.  cit. 
§  283  nota  41),  esta  semelhança  não  é  exacta:  as  acções  pos- 
sessórias não  protegem  o  siatuo  quo  senão  a  respeito  das  cousas 
que  nós  occupamos,  ao  passo  que  a  N.  O.  N.  o  mantém  ainda 
a  respeito  das  cousas  sobre  as  quaes  não  exerceram  nenhum 
poder  physico. 


(1)  Le  dénonçant,  parcela  seul  qu'il  recourait  á  la  dénontiation,  re- 
connaissant  son  adversaire  comme  posseur,  et  la  denontiation,  bien  loin 
d'être  pour  le  dénonçant  un  moyen  possessoire,  avait  au  contraire  pour 
eflfet  d'attribuer  les  avantages  de  la  possession  au  dénoncé,  au  maitre 
des  traveaux.  Uolitor^La  possession,  la  lievendication  etc,  n.  l\6 
Veja-se  também  Manyz,  vol  £  §  283  —  note  36. 

(2)  Não. ha  mais  duvida  que  no  Dir.  Rom.  só  havia  nuneiação  ver- 
bal. A*s  que  os  interpretes  chamam  realis  et  prostoria  não  são  senão 
meios  conservatórios  da  posse  perdida  desde  que  recorria- se  a  nunciaçào 
verbal.— (L.  1,  §§  6^,  1  e  10  Dig.  XXXIX,  1).— Molitor— obr.    cit.  n.  116. 

(3)  «EUe  n'était  antre  chose  qu^une  opposition  extrajuiciaire  et  pro- 
visoire,  que  le  dénonçant  prenait  Tengagetoent  de  justifler  plus  tard 
dans  une  instance  du  fond.»   UoMtov-^eodem, 
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tnpiano  resnmia,  aa  diversas  bypotheses  que  podiam  mo* 
tivar  a  N.  O.  N.,  nos  termos  seguintes  : —  Nuntiatto  fit : 

a)  júris  nostri  conservandi  causa  ; 

b)  autf  damni  ãepellenãi ; 

c)  aut^  publioi  júris  tuenãi  gratia' — L.  1  §  16  Dig.  de 
op.  nov.  nuntiat. 

Havendo  a  probabilidade  de  nm  damoo  ou  prejaizo,  tinha 
logar  a  nuntiatio,  quer  se  tratasse  de  obras  feitas  na  proprie- 
dade particular,  quer  na  propriedade  publica,  quer  no  mar  ou 
praias  do  mar :  Nunciamus  autenij  quia  jus  aliquod  prohibendi 
haòemus,  vel  uti  damni  infecii  caveatur  nobis  ab  co,  qui  farte 
in  publico,  vel  in  privato  quid  molitur  :  aut  si  quid  contra  leges^ 
HdictavePrincipumy  qucs  ad  moãum  cediftciorum  facta  sunt,ficU; 
vel  in  sacroy  vel  in  loco  religioso ^  vel  in  publico^  ripare  fluminis 

(L,  1,  §  17  D.  eod). 


Os  compiladores  das  Ordenações  Philipinas,  comquanto 
n&o  tivessem  o  intento  de  se  afastar  nesta  parte  do  Direito 
Romano,  deixaram  se  levar  pela  intelligencia  eixonea  da  glosa 
e  dos  velhos  interpretes. 

As  opiniões  de  Accursio  e  Bartholo,  tiveram,  como  se 
sabe,  influencia  poderosa  na  codificação  de  Philippe  I,  vindo 
assim,  na  phrase  de  Coelho  da  Rocha,  a  se  conferir  auctoridade 
extrínseca  ás  opiniões  desacreditadas  desde  o  apparecimento 
da  escola  de  Cujacio  prova  da  incúria  daquelles  compiladores 
ou  antes  da  decadência  em  que  iam  as  lettras  e  a  jurispru- 
dência (1). 

As  Ords.  doliv.  V  tit.  68  §  23  e  lív.  3  tit.  78  §  4" 
transformaram,  pois,  a  nunciação  do  Direito  Bomano,  fazendo-a 
dependente  da  autoridade  judicial  (juizes  almotacés),  e  esta- 
belecendo logo  o  curso  da  acção  que  se  devia  seguir  ao  em- 
bargo, que  era  o  summario,  conferido  ás  acções  da  competência 
dos  juizes  almotacés  (2), 

Da  confusa')  originada  pela  má  intelligencia  do  Direito 
Bomano  reflectida  nas  citadas  Ordenações,  se  tem  attriboido  à 
nunciação  de  obra  nova  o    caracter  de  áeçâo   possessória,   e 


(1)  Coelho  da  Rocha— Eniaio  sobre  a  Historia  do  Governo  e   a  Lc- 
gialaçào  de  Portugal.»  §251. 

(2)  Ord.  liv*  10  tit.  68  %29  «E  despacharam 08  feitos  com  brevioade, 
tem  fazerem  grandes  processos,  nem  OBcripturaf». 
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força  é  convir  que  a  maioria  dos  nossos  juristas  é  deste  pa- 
recer (1). 

Elles,  porém,  não  justificam  o  seu  modo  de  pensar,  e, 
acreditamos  mesmo  nâo  se  deram  ao  trabalho  de  estudar  a 
geenese  histórica  e  lógica  do  embargo  de  obra  nova. 

Na  verdade,  a  natureza  jurídica  da  nunciaçâo  de  obra 
nova  nâo  é  a  das  acções  poc^sessorias,  desde  que  não  tem  por 
objecto  immediato  a  conservação  ou  a  recuperação  da  posse, 
se  bem  que  todas  tenham  em  vista  remover  um  damno  que 
ameaça  (2). 

«O  escopo  immediato,  o  objectivo  judiciário  da  acção  pos- 
sessória, escreve  L.  Borsarié  a  mesma  posse.  E'  possivel  que  eu 
seja  oflfendido  na  posse  por  um  acto  injusto,  a  turbação  ou  expo- 
lio  ;  então,  ella  me  deve  ser  conservada  ou  restituída.  A  base  e 
o  limite  da  acção  são  —  a  posse.  Na  nunciaçâo  de  obra  nova, 
o  elemento  da  posse  pôde  existir,  mas  não  constitua  o  seu  ob- 
jectivo. A  prova  que  devo  fazer  é —  a  probabilidade  de  um 
damno  que  soffreria  no  meu  património  com  a  terminação  e  offi- 
cioffidade  da  obra  começada»  (3). 

A  nunciaçâo  de  obra  nova  é  uma  acção  sui  generis,  repe- 
timos ;  é  uma  medida  extraordinária,  uma  medida  de  precaução, 
na  phrase  de  Troplong  (4),  uma  acção  preventiva  (5).  O  seu 
fundamento  não  é  outro  que  o  a^signalado  por  Coelho  da 
Bocha : 

—  o  direito  que  todos  tem  de  prevenir  os  prejuízos ;  e  a 
vantagem,  que  resulta  para  a  sociedade,  de  evitar  litigies  mais 
difBceis  e  de  consequências  mais  graves  depois  da  obra  con- 
cluída (6). 

Foi  justamente  attendendo  a  isto  que  Pereira  e  Souz* 
enumerou  a  nunciaçâo  de  obra  nova  entre  os  casos  em  que  o 
juiz,  á  requerimento  da  parte,  presta  o  seu  nobre  officio  (7) . 

Tendo  em  consideração  aquelle  fundamento  tão  bem  ex- 
posto por  Coelho  da  Bocha  e  corroborado  por  Paula  Baptista  (8), 


(1)  o  mesmo  se  dea  no  direito  ftrancez  —  Aubry  et  Hau,  X>r»it  Civ, 
▼ol.  2*  §  188  nota  2  ;  Boorbeau,  continuador  de  Boncenne  De  la  justice  de 
Paix^n.  292  e  segs. 

(2)  Paciflci-Mazzoni,  Instit.  d?  JHritio  €ivile  /íaítano.— Vol.  3*  n.  59; 
Saredo,  Inst.  de  Proced.  Civile— vol.  2*  d.  I.595. 

(3)  n  Códice  Italiano  dePi'oced,  Ciwile-^yol,  4*  annot*  ao  art*  398. 

(4)  De  la  prescription^  vol.  !•  §  23. 

(5)  «  A  nostro  awiso  debbono  qualiílcarti  per  azioni  sui  generjs  che 
8l  appogiano  ora  a  ragioni  di  processo,  ora  a  ragioni  di  proprietá,  il  piu 
spesso  et  utilmente,  a  ragionldi  possesso».  Pacitíci-Mazzoni— Inst.  Diritto 
Civile  Italiano— vol.  3*  n.  59. 

(6)  Dir.  Civil  vol.  2»  §  6o4. 

m  P  imeiras  linhas  Civis,  Od,  (Je  T-  de  Freltas-f  DY  n-  14, 
(8)  Procmo  Civil  1 33. 
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e  em  vista  as  leis  romanas,  que  autorisavam  a  nunciação  em 
defeza  dos  públicos  interesses  (1),  e  fV\:  m  a  qualquer  cidadão 
o  direito  ou  a  faculdade  de  promovei  a  (i?)— os  nossos  praxistas 
tem  aconselhado  o  uso  da  acção  de  nuncir  (,ão  ou  do  embargo 
de  obra  nova  em  muitos  casos,  em  que  havendo  próxima  ou  re- 
motamente um  interesse  publico  á  defender,  o  nunciante  tem 
nisto  legitimo  interesse,  embora  não  tenha  o  jus  in  re. 

Corrêa  Telles,  inclue  anunciação  de  obra  nova  entre  as 
acções  possessórias,  e  o  seu  additador,  Teixeira  de  Freitas, 
em  a  nota  388,  diz  que  ella  não  é  mais  qr:e  manutenção  de 
posse;  no  emtanto,  este,  em  addição  4B9,  reconhece  que : 

«  —  aquelles  a  quem  a  lei  tem   outor- 
gado os  direitos   de  yreferencia   nos  afora- 
mentos  de  terrenos  de  marinhas,  gozam  da 
faculdade  de   proporem   as  suas  acções  de 
embargo  de  obra  nova.» 

Estes  direitos  de  preferencia  constituem  uma  parte  inte- 
grante do  direito  de  propriedade  ;  não  obstante  o  seu  caracter 
pessoal,  tem  um  valor  pecuniário  e  devem  achar  na  lei  um  meio 
prompto  e  seguro  para  a  sua  defesa  e   realisação. 

Vê-se  assim  quão  infundado  é  o  considerando  da  sentença 
appellada  em  que  se  afõrma  que  o  direito  de  preferencia  sendo 
um  direito  pessoal,  não  faculta  o  uso  do  embargo  de  obra 
nova. 

Contestação  formal  apresenta  Texeira  de  Freitas  addindo 
a  Corrêa  Telles. 

A  nossa  jurisprudência,  sob  o  fundamento  já  exposto,  tem 
também  admittido  a  nunciação  de  obra  nova  para  garantir  di- 
reitos pessoaes. 

E'  de  uso  frequente  no  foro  taes  acções  promovidas  por 
concessionários  de  linhas  férreas  ou  de  carris  urbanos,  para 
assentamento  de  trilhos,  contra  outro  concessionários  que  se 
julga  com  egual  direito,  ou  contra  terceiros  que  edificando 
obra  nova  podem  causar-lhes  algum  prejuízo.  Para  abreviar, 
citaremos  apenas  o  julgado  que  se  encontra  n^  O  Direito  vol. 
46  pag.  599.  Discutiuse  uma  acção  de  nunciação  de  obra 
nova  sem  que  o  autor  tivesse  o  jus  in  i-e,  a  questão  chegou 
ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  conhecendo-se  do  mérito  da 
causa,  sem  qnese  duvidasse  da  competência  da  acção  proposta. 


(1)  L.  I  §  16  Dig.  de oper,  nov.  num, 

(2)  Si  in  publico   aliquid    fiat,    omnes   eives  oputn  novum  nuntiare 
possunt».  li.  3-  §  40  Dig.  eodem 
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Examinemos  agora  os  autos. 

Gaflfrée,  Goinle  &  C^>  obtiveram  a  empreitada  das  obras  do 
melhoramento  do  porto  de  Santos,  e  o  Dec.  9.979  de  12  de 
Julho  de  1888,  que  autorizou  o  contracto,  na  clausula  VII  diz: 

« Os  concessionários  terão  preferencia  em 
egualdade  de  condições,  para  execução  de  obras 
similhantes  que  durante  o  prazo  desta  concessão 
se  tomem  necessárias  no  porto  de  Santos  > . 

Obtida  nova  concessão  para  o  prolongamento  do  cáes> 
os  concessionários  viriam  a  ter :  —  o  usofructo  dos  terrenos  que 
fossem  aterrados.  (Clausula  3^  Dec.  9979) 

Estes  terrenos,  como  é  sabido,  são  terrenos  de  marinhas 
e  accrescidos  marítimos,  que  servem  de  testada  e  frente  do 
porto  de  Santos .  

Seduzido  pela  esperança  de  gorda  indemnisação  que  lhe 
proporcionaria  futura  desapropriação,  o  appellado,  por  meios 
cavillosos,  obteve  a  designação  de  logar  para  a  construcção 
simulada  de  um  estaleiro,  era  terreno  alagadiço,  de  accrescido 
marítimo,  por  onde  tinha  do  passar  o  cáes  de  Santos  e,  sem  mais 
seremonias,  começou  a  murar  todo  aquelle  terreno,  a  levantar 
obras  de  pedra  e  cal  que  não  podiam  mesmo  estar  compre- 
hendidas  dentro  das  licenças  obtidas  do  presidente  da  Inten- 
dência e  da  Capitania  do  Porto. 

Quando  mesmo  fossem  expressas  taes  licenças  auctorisando 
o  appellado  a  usufruir  aquelle  alagadiço,  a  mural- o  e  fechai- o, 
ellas  erão  nuUas  pleno  jure  pois  infrigiam  abertamente  à  lei . 

Na  verdade.  Si  se  tratava  de  terrenos  de  marinhas, 
aquelle  presidente  não  podia  delles  dispor ;  ao  próprio  Con- 
selho de  Intendência  não  era  facultado  concedei -os  senão  por 
aforamento  em  h^sta  publica,  como  é  bem  expresso  o  art.  8? 
n.  3."*  da  Lei  n.  3.348  de  20  de  Outubro  de  1887  que  commina 
a  pena  de  nullidade  ás  concessões  feitas  em  contrario  desta 
disposição ;  si  se  tratava  porem,  de  um  simples  estaleiro  na 
forma  do  art.  10  do  Regul.  das  Capitanias  do  Porto  só  podia 
designar  o  local  nos  logradouros  públicos,  e  não  em  terrenos  de 
marinhas  que  são  do  domiuio   da  Fazenda  Nacional. 

Era  manifesto,  o  prejuízo,  o  damno,  que  taes  obras  tra- 
riam a  s  appellantes  ;  nem  se  discute  este  ponto 

Ao  que  tem  preferencia  no  aforamento  de  terrenos  de 
marinhas  se  faculta  usar  do  embargo  de  obra  nova ;  com  mai- 
oria de  razão  deve  assistir  igual  direita  aos  appellantes  que  não 
só  tinham  a  preferencia  para  a  construcção  de  obras  no  porto 
de  Santos,  e   esta  preferencia    tem  um  valor  pecuniário  e  faz 
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parte  do  sen  direito  de  propriedade  (1),  como  também, 
esperavam  em  breve  nova  concessão  paaa  o  prolongamento  io 
cáeSy  ficando  assim  comprehendído  dentro  da  zona  da  emprei- 
í^ada,  o  terreno  alagado,  accrescido  marítimo,  onde  o  appellado 
fazia  obras. 

E  com  effeito.  Não  tardou  que  o  Dec.  n.  942  de  15  de 
Julho  de  1892,  que  se  vê  no  Diário  Official  ás  fls.  42,  aucto- 
risasse  o  prolongamento  até  os  Outeirinhos  (clausula  IV),  man- 
tendo, relativamente  á  nova.  concessão,  em  inteiro  e  pleno 
vigor,  as  disposições  estabelecidas  em  decretos  anteriores 
(clausula  V);  conseguintemente,  ficou  em  vigor,  com  relação  ao 
novo  trecho  do  cães,  a  clausula  III  do  cit.  Dec.  n.  9979  de 
12  de  Julho  de  1888,  isto  é : 

—aos  concessionários  (que  são  os  appellan- 
lantes)  foi  dado  usufructo  dos  terrenos  que 
fossem  aterrados  para  as  obras. 

Esta  nova  concessão  veio  demonstrar  que  os  appellantes 
estavam  bem  certos  do  seu  direito,  pugnando  pela  defesa  dos 
interesses  públicos  escudados  na  preferencia  que  a  administra- 
ção lhes  havia  concedido,  e  o  embargo  os  salvara  de  pagar 
grossa  indemnisação  por  bemfeitorias,  em  virtude  da  desapro- 
priação que  o  appellado  esperava,  fascinado  pela  disposição 
doart.  1*§  10  do  Dec.  Legisl.  n.  1746  de  13  de  Outubro 
de  1869  (cujos  ónus  e  vai^tagens  fazem  parte  da  concessão  ou- 
torgada aos  appellantes  —  claus.  III  do  cit.  Dec.  n.9979) 
concebida  nestes  termos : 

«  Os  emprezarios  poderão  desapropriar... 
as  propriedades  e  as  bemfettorias  pertencen- 
tes &  particulares,  que  se  acharem  em  ter- 
renos necessários  &  construcção  de  suas 
obras  ». 

Com  a  concessão  feita  pelo  Dec.  n.  942  de  16  de  Julho 
de  1892,  os  appellantes  não  tem  mais  um  simples-  direito  de 
preferencia;  tem,  actualmente,  o  usufructo  dos  terrenos  de 
marinhas  e  de  accrescidos  marítimos,  por  onde  deve  passar  o 


Q)  EtiA  preferencia  é  um  direito  quê  pôde  ser  reduzido  á  valor  pe- 
euniano,  faz  parte  daquelles  qae  constituem  o  património  dos  appellantes- 
Como  se  sabe,  constituem  também  nosso  património  of  direitos  pessoaet 
isto  á,  direitos  á  oertai  acções  e  prestaçC^s  de  outras  pessoas— obrigaçffesi 
ereditos»  L9^9^j9ti%^Dir€UQ  dai  Cousas  vol.  IM  M  e  nota  Z. 
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cáes  que  estam  construindo .  Entre  taes  terrenos  está  aqnelle 
em  que  o  appellado  começou  á  fazer  obras. 

O  usofrucio  é  um  direito  real;  conspguintemente  desde  15 
Julho  de  1892  (data  do  Dec.  da  concessão  de  fls.  42;,  tem  os 
appellantes  o  Jt^í  in  re,  e  na  opinião  rigorosa  do  juiz  da  2*  vara 
de  Santos,  ainda  lhes  cabia  usar  da  nunciação  de  obra  nova. 


Dir-se-á  que,  na  época  do  embargo  uão  tinham  os  appel- 
lantes  o  jus  in  re . 

De  accordo . 

Mas,  já  vimos,  que  para  legitimar  o  uso  do  remédio  em- 
pregado bastava  o  direito  de  p-eferencia,  por  lei  garantido  aos 
appellantes,  e,  tratando-se  de  obras  em  terrenos  acerescidoa  ma- 
ritimoB  como  reconhecem  a  sentença  de  1*  instancia  e  o  pró- 
prio appellado  em  suas  ra^.õ  s  íinae.s,  a  iiiinciaçrio  de  obra  nova 
era  promovida  —  publici  júris  tuendi  graiia,  isto  é,  era  promo- 
vida tendo  em  vista  o  interesse  publico  e  o  seu  exercício  é 
facultado  a  qualquer  cidadão,  desde  que  tenha  também  inte- 
resse nesta  defesa. 

O  juiz  a  quo  em  um  de  seus  considerandos  reconhece  que  a 
nunciação  de  obra  nova  compete  a  qualquer  pessoa  do  povo, 
quando  a  obra  é  prejudicial  ao  interesse  publico,  e,  mais  adiante, 
em  outro,  diz  que  o  poder  judiciário  é  incompetente  para  deci- 
dir si  a  obra  embargada  é  prejudicial  ao  interesse  publico  ! ! . . . 

Estes  dous  considerandos  se  repellera. . . 

Para  que  então  a  lei  dá  ao  cidadão  o  direito  de  propor 
uma  acção  em  juizo  ? 

Nas  razões  flnaes  de  fls.  25  mostramos  que  a  obra  embar- 
gada é  prejudicial  aos  interesses  públicos,  attendendo  a  que  o 
cáes  de  Santos  é  um  serviço  publico  e  não  particular,  do  qual 
os  appellantes  são  simples  empreiteiros. 

Sobre  este  ponto,  acrelitaraos,  nã)  se  levantará  duvida 
alguma: — a  construcção  do  cáes  de  Santos  é  uma  obia  federal, 
de  propriedade  da  União,  necessária  a  serviço  seu  privativo, 
não  sendo  a  concessão  dada  aos  appellantes  mais  que  um  modo 
de  execução,  forma  especifica  e  característica  do  pagamento  do 
preço  da  obra  ao  empreiteiro  (1). 

Defendendo  o  interesse  publico,  os  appellantes  não  |occnl* 


(1)  Aucoc,  Conferences  sur  VAdm.  e  Droit  Ádm.,  707  e  segts. 
Debaure,  Dict.  de  Trav.  PUbl* — Goncession  de  trav,  publ,;  Christophle 
^Traitè  des  Trav.  Publ.  n.  655  e  segts.;  Dalloz,  Supp,  an  Éepertoire— 
verb  ,^Ooncession . 

DIB.  voL.  69  34 
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tam  que  tinham,  como  ainda  tem  para  isso,  interesse  particular, 
o  que  é  muito  legitimo  (1). 

O  interesse  é  a  medida  da  acção,  e  segando  a  formula  con- 
sagrada, deve  ser  interesse  actual,  mas 

—  il  n'est  pas  nécessaire  que  le  préju- 
dice  á  raison  duquel  on  agit  soit  encore  réa- 
lisé,  ni  que  Texercice  du  droit  qa'on  vent 
défendre  soit  dés  maintenant  entrave,  car  il 
peut  être  utile  de  prevenir  um  dommage  im- 
minentou  de  mettre  nn  droit  á  Tabri  d'nne 
contestation  ultèrieure  >. 

Garsonnet,  Traifé  de  PíOPPãnrp--\cl\, 
l."§CXVTIIn.  r. 


E'  incompetente  o  poder  judiciário  para  conhecer  da  ques- 
tão, diz  por  ultimo,  a  sentença  appellada,  porque  : 

a)  a  obra  foi  iniciada  em  terrenos  de  marinhas,  designado 
pelo  Capitão  do  Porto,  com  approvação  do  Ministério  de  Marinha; 

h)  os  appellantes  tem  o  direito  de  requerer  perante  as 
auctoridades  administrativas,  que  seja  cassada  esta  aucto- 
risação. 


O  appellado  não  teve  auctorisação  legal  para  fazer  obras 
em  terren)s  de  marinhas. 

Os  does.  de  fls.  37,  39  e  40  provam  que  o  appellado  pro- 
cedeu de  má  fé,  conseguindo  despachos  do  Capitão  do  Porto  e 
do  Presidente  da  Intendência,  por  meios  cavillosos. 

A  Intendência  Municipal  de  Santos  não  deu  auctorisação 
para  as  obras  —  vejase  certidão  ás  fls.  30  v. ;  nem  o  Capitão 
do  Porto  —  veja-se  a  petição  e  despacho  de  fls.  33;  e  muito 
menos  o  Ministro  da  Marinha  deu  a  sua  approvação — veja-se 
aviso  de  13  de  Janeiro  de  1892  ás  fls.  40  v. 

A's  fls-  44  analj^samos  detidamente  os  documentos  de  fls. 
37  á  40,  e  para  as  considerações  ahi  externadas  chamamos  a 
attenção  do  Egrégio  Tribunal. 

Como  já  mostramos,  os  terrenos  de  marinhas  não  podiam 
ser  concedidos,  nem   pela  Capitania  dos  Portos,  a  qual   tem 


(1)  Corrêa  Tellc«— JDowr.  das  Acc,  od.  T.  de  Freitas— adp.  ao  §  ^, 
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apenas  a  faculdade  de  designar  e  marcar  nas  praias  os  terrenos 
de  marinhas  reservadas  á  logradouros  públicos ,  o  lugar' suffi- 
ciente  para  os  estaleiros  de  peqaenas  embarcações  (art.  10  do 
cit.  Reg.  n.  447  de  1846),  nem  pelo  Presidente  da  Inten- 
dência, que  era  mero  executor  das  deliberações  do  Conselho,  e 
nem  pelo  Ministro  da  Marinha  que  nada  tinha  que  ver  com 
isso. 


Do  exposto,  conclue-se  que  não  se  trata  de  prohibir  a 
construcção  de  obras  legalmente  auctorisadas,  que  não  se  trata 
de  um  caso  onde  seja  possível  utoa  reclamação  ou  mesmo  um 
recui*so  paia  a  auctoridade  administrativa. 

O  mais  é  barulhar  idéas,  fomentar  a  má  fé,  desmentir  o 
conceito  da  justiça. 


O  Egrégio  Tribunal  de  Justiça,  estamos  certos,  não  con- 
firmará a  sentença  appellada. 

Ita  speratcr. 


S,  Paulo,  Março,  1895.— O  advogado,  José  Xavier  Carva- 
lho de  Mendonça, 

Deixamos  de  publicar  as  razões  dos  appellados  por  não  nos 
ter  sido  possivel  obter. 


AtCORDAM 


Accordam  em  Tribunal,  expostos  e  discutidos  os  pre- 
sentes autos  em  virtude  da  appellação  interposta  à  requeri- 
mento de  Gaffrée  Guinle  &  C,  contra  a  sentença  do  juiz  de 
direito  da  2*  vara  da  comarca  de  Santos  julgando  improce- 
dente a  acção  de  nunciação  de  obra  nova  intentada  contra 
António  José  Gonçalves  Villas  Boas  para  serem  sustados  os 
serviços  que  este  estava  fazendo  em  os  terrenos  alagados  e  de 
marinhas  juntos  ao  cemitério  dos  Inglezes,  dão  provimento  a 
dita  appellação,  porquanto  não  só  consideram  certa  a  compe- 
tência do  Poder  Judiciário  para  conhecer  da  questão  de  con- 
foimidade  a  doutrina  já  preconisada  no  DircíM,  vol.  3^  pa- 
gina 570,  vol.  46  pag.  603,  e  nos  expressos  termos  do  art.  19 
§§  IV,  2'*  e  3-  do  dec.  n.  4105  de  23  de  Fevereiro  de  1868, 
como  ainda  julgam  que,  qu^do  não  estivesse  perfeitamentd 
firmado  o  direito  dos  appellantes  ao  iiso  do  remédio  empregaíjo 
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logo  que  compareceram  em  jaizo,  ficoa  esse  direito  estabele- 
eido  no  decurso  da  lide  pela  nova  concessão  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  942  de  15  de  Julho  de  1892  {ut  fl.  42),  e  peli 
qual  haviam  os  appellautes  protestado  nos  artigos  nanciativos 
de  fls.  4  á  6,  aíZ  instar  do  que  se  lê  em  a  nota  7*  ao  §  82  do 
D  re  to  das  Cousas  pelo  conselheiro  Lafayette  Rodrigues  Pe- 
reira com  fundamento  na  Ord.  liv.  3«,  tit,  63  §  6^. 

Nem  se  poderia  em  justa  razão  aceitar  a  defeza  com  que 
veio  o  appellado  para  se  concluir  pela  i^nprocedencia    da   acção 
intentada  por  isso  que,  além  do  defeito  arguido  contra    a  sua 
concessão  para  construcção  do  estaleiro  no  logar  onde  se  fez  o 
embargo  e  ainda  quando  não  se  deva  reconhecer  má  fé  de  sua 
parte  ao  fazer  o  pedido  nesse  sentido,  é  de  ver-se  que  havendo 
a  aaministração  se  obrigado  pela  clausila  7*  dodec.  n.  9979. 
de  12  de  Julho  de  1888  a  dar  a   preferencia  aos  appellantes 
para  execução  das  obras  semelhantes  ás  do  seu  coutracto    no 
porto  de  Santos  não  lhe  seria  licito  fazer  aquella  concessã )  se  • 
não  cora  a  condição  de  serem  respeitados    os  direitos  aaterl^r- 
mente  estipulados  de  accorJo  cora  á  referida  clausula  do  citado 
decreto  n.  9979. 

Nos  expostos  termos  reformando,  como  reformam,  a  sen- 
tença appellada  julgam  procedente  a  acção  empregada  e  man- 
dam que  sejam  demolidas  as  obras  embargadas  con  iemaando  o 
appellado  nas  custas. 

S.  Paulo,  6  de  Agosto  de  1895. — Sou^a  Lima,  presi- 
dente.— Ignacio  Arruda.  — Ferreira  Aloés j  vencido.  Os  autores 
appellantes,  concessionários  das  obi'as  do  melhoramento 
do  porto  de  Santos,  não  podiam  ter  requerido  embargo  de 
obra  nova  começada  entre  Paquetá  e  Oiteirinhos  quando 
por  decreto  n.  906  de  7  de  Novembro  de  1890  s6  estavam 
autorisados  aprolongar  o  cáis  de  Santos  até  Paquetá,  tendo 
sido  o  prolongamento  dado  até  Outeirinhos  por  decreto  pos- 
terior ao  embargo  e  no  decurso  da  acção  (dec.  n.  942  de  15 
de  Junho  de  1892  fl.  42),  não  podendo  fundamentar  o  sen 
direito  de  embargo  de  preferencia  de  obras  em  virtude  da 
clausula  7*  do  Dac.  u.  9979  de  12  de  Julho  de  1888,  direito 
restricto  a  zona  conce<lida  para  o  prolongamento  que,  ao  tempo 
da  execução  da  obra,  não  se  estendia  á  Outeirinhos,  limitada 
até  Paquetá. 

O  appellado  obteve  concess  10  para  construir  um  estaleiro 
para  guardar  pequenas  embarc.içOes  e  fazer  concertos  na  mar- 
gem do  norte  do  Rio  Soldado  «ra  24  Outubro  de  1891,  dada 
pela  Intendência  Municipal  ouvida  a  ( apitania  do  p  orto,  e  an- 
torisação  do  ministro  da  marinha,  tendo  pago  imposto  de  ali- 
nhamento, como  se  vé  as  fls.  17  6,  17  c,  37  v.,  39  e  40  Vi  « 
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41  y  não  estando  ainda  em  vigor  a  lei  n.  25  de  30  de  Dezembro 
de  1891,  que  retirou  ás»  muaicipalidades,  excepto  do  districto 
federal,  o  direito  de  fazer  taes  concessões  em  terrenos  de  ma- 
rinhas . 

Os  appellantes  não    são  proprietários    do  solo    sobre  o 
qual   o  appellado  estava  construindo  a  obra  embargada,  não 
tomou  nelle  posse  ou  servidão   e  nem   se  trata  de  servidão 
pablica,    cuja  defeza,  como   pessoa  qualquer  do  povo  podes- 
sem    elles    assumir   como    bera    se    demonstrou    nas    razões 
de  fls.   70  ii  76.  O  decreto  de  fl.  42  que  autorisou  o  prolonga- 
mento do  cães  até  Outeirinhos  constituía  os  appellantes  na  obri- 
gação de  uma  desapropriação  precedida  de  indemnísação,  não  se 
podendo  conceber  direito  de  embargo  de  obras  prejudiciaes  a 
fatnros  prolongamentos    do    càes  não  auctorisados  com  argu- 
mento   em  direito  de    preferencia    fora  da  zona   concedida. 
Se  a  concessão  feita  ao   appellado  incorre  em  vicios   que  a 
anDuUam,  tendo  o  appellado,  fundado  na  concessão,  tomando 
posse  do  local  e  começado  a  construir  um  estaleiro,  não  podia 
essa  obra  ser  impedida  por  nullidade  da  concessão  senão  por 
aquelles  que  a  permittiram  e  desde  que  os  appellantes,  não 
tinham  ainda  concessão  para    o  cães,  abrangendo  a  obra  em 
construcçâo  e  nem  direitos   alguns  que  podessem  ser  offen- 
didos . 

Ha,  com  eflfeito,  em  relação  aos  terrenos  de  marinhas  do 
porto  de  Santos,   restricções  creadas  por  actos   da   adminis- 
tração,   como  sejam : — a  preferencia  em  igualdade  de  condi- 
ções, que  tem  os  concessionários  das  obras  de   melhciramento 
daquelle  porto,  para  execução  das  que  se  tornarem  necessárias 
no  prazo  de  39  annos  fclausula  7.*  do  Dec.  n.    9979  de  12  de 
Jnnho   de  1888);  porém   essa  preferencia   em    egualdade  de 
condições,   não   torna  incompetente  a  Intendência  Municipal 
oa  Gamara  Municipal   de  Santos,  para  fazer  taes  concessões, 
senão  na  parte  que  tem  de  ser  aproveitada  para  a  execução  de 
obras  do   cáes  nos   limites  até   então    marcados    pelo    Governo 
Jederál  nas  concessões  feitas  á  empreza   do  cáes  de  Santos. 
Assim  respondeu  o  Vice-Presidente  do  Estado   ao  Ministério 
da  Agricultm^a  da  União  relativamente  ao  protesto  apresentado 
pelos  apellantes  contra  ama  concessão  de  terrenos  de  marinhas 
feita  pelo  Conselho  de  Intendência  Municipal  daquella  cidade 
a  Luiz  José  de  Mattos,  vigorando  então  a  Lei  n.  3.348  de  20 
de  Outubro  de  1887  e  Instrucções  do  Ministério  da  Fazenda  da 
Unifto  de  28  de  Dezembro  de  1889 .     Suscitou-se  em  começo 
do  julgamento   da  causa  a  preliminar  da  incompetência   da 
justiça  estadoal  para  julgal-a,  não  sendo  vencida  por  ser  dada  a 
prorogaç&o  da  jurisdicção— arts.    16  do  Dec.  n.  848  de  11 
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de  Outubro  de  1890  e  10  da  Lei  n.  221  de  20  de  Setembro  áo 
anno  passado. — Foi  voto  vencedor  o  sr.  Oliveira  Ribeiro. 
—  Ignacio  Aii*uãa 


Custas  pro-rata  pajão  o   autor  e  réo 
vencidos  em  parte. 

Appeilação  eivei  n.  29 

Appellanie  —  Bio  Claro  S,  Paulo  Eaillicay  Çompany, 
Appcllaãa  — A  Fazenda  Nacional, 

Supremo  Tribunal  Federal. 

ACCORDÃO 

Vistos,  expostos  e  discutidos  estes  autos  de  appellaçito 
eivei  entre  partes,  como  réo  appellante  a  «Rio  Claro  S.  Paulo 
Raliway    Company>  e  como  autora  a    Fazenda  Nacional: 

Considerando  que  a  companhia  anonyma  ou  erapreza  parti- 
cular que,  em  virtude  de  previlegio  conferido  pelo  Poder  Exe- 
cutivo, construe  e  explora  uma  via  férrea,  é  proprietário  d^ella 
embora  essa  propriedade  seja  limUada,  attentas  as  limitações 
que  necessariamente  resultam  do  uso  publico  a  que  se  destina 
e  também  resolúvel,  por  quanto  a  propriedade  da  estrada  é 
devolvida  ao  Estado,  íindo    o  prazo  do  previlegio ; 

Considerando  que,  por  um  lado  nào  se  oppõe  a  esta  these 
o  art.  ].•  do  Rep;.  que  baixou  com  o  Decr.  n.  1930  de  26 
de  Abril  de  1857  nas  palavras  «as  estradas  de  fem)sáo  vias 
publicas, »  não  signi.^ca  que  as  estradas  de  ferro  cons-  ^ 
truidas  e  exploradas  por  emprezas  particulares,  como  vias  pu- 
blicas, »  o  qúe  façâo  parte  do  domínio  do  Estado,  mas  sim  que 
ellas  estão  sujeitas  a  todas  as  limitações  que  o  seu  destino  lhes 
impõe  como  aliás  declara  o  final  do  mesmo  art ; 

Considerando  que,  por  outro  lado,  a  these  enunciada,  jà 
reconhecida  como  expressão  do  direito  vigente  pela  caraara  dos 
deputados  em  1876  (Dímío,  vol.  12,  pag.  287),  tem  apoio  no 
Decr.  n.  7959  de  29  de  Dezembro  de  1880,  clausula  33,  que 
conhece  nas  companhias  concessionarias  de  estradas  de  feno 
o  diíeito  de  alienal-as,  e  é  plenamente  confirmada  pela  Lei 
n.  169.  A  de  19  de  Janeiro  de  1890,  art.  2\  §  1*,  regolamenio 
a  que  se  refere  o  Decr.   n.  370  de  2  de  Maio  do  me^mo  anuu 
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art.  133  e  Lei  d.  177  A  de  15  de  Setembro  de  1893,  art.  1,^  que 
conferem  a  taes  emprezas  o  direito  de  hypothecar  as  respe- 
ctivas vias  férreas  no  seu  conjuncto,  como  unidades  indivi- 
siveis  ; 

Considerando  que,  com  effeito,  si  as  companhias  de  estradas 
de  ferro  as  podem  hypothecar,  é  que  sobre  ellas  tem,  não  um 
simples  direito  real  de  uso  fructo  e  muito  menos  um  âimples  direito 
pessoal  e  movei,  como  pretende  o  appellante,  mais  um  ver- 
dadeiro direito  de  propriedade  ;  por  quanto,  somente  o 
domínio  e  não  o  direito  real  de  uso  fructo,  servidão,  etc,  pode 
ser  objecto  de  hypotheca  (Reg.  a  que  se  refere  o  Decr. 
n.  370  de  2  de  Maio  de  1890,  art.  136) ; 

Considerando  que,  consí^quentemente,  a  alienação  de  uma 
via-ferrea  é  alienação  de  uma  propriedade  immovel ;  e  como 
tal  está  sujeita  ao  imposto  de  transmissão  nos  termos  do  art,  14 
do  Decreto  n.  5581  de  31  de  Março  de  1874; 

Considerando  que  pela  escriptura  de  fls .  se  mostra  que  a 
companhia  appellante  comprou  á  Companhia  Brazileira  Rio- 
Claro,  pela  quantia  de  8.000:000§000,  a  estrada  de  ferro 
Rio  Claro  a  Araraquara,  sita  no  estado  de  S.  Paulo,  sendolhe 
transmittida  a  «plenitude  do  dominio  e  posse,  uso  e  goso  dos 
bens,   previlegios  e  direitjos  concernentes  á  mesma  estrada  >; 

Considerando  que  as  partes  contractantes  convieram  na 
mesma  escriptura  em  dar  aos  immoveis  da  estrada  o  valor  de 
dons  mil  e  ruatrocentos  contos  (2.400:000$000),  aos  pre- 
vilegios e  de  143.040$000  e  aos  moveis  o  de  5.000.000$000 ; 

Considerando  que  a  Companhia  Appellante  pagou  o  im- 
posto de  transmissão  e  addiciouaes  sobre  o  valor  dos  immoveis 
e  privilégios  assim  fixado ;  mas  recusou-se  a  pagar  igual  im- 
posto sobre  o  valor  de  cinco  mil  contos  dado  aos  moveis,  para 
cuja  cobrança  a  appellada  Fazenda  Nacional  propoz  a  presente 
acção,  depois  de  ^Ivida  a.  duvida  proposta  ao  Ministério  da 
Fazenda ; 

Considerando  que  o  Reg.  n.  5581  de  1874,  art.  14, 
§  2,^  e  art.  15,  ns.  1  e  2,  mandou  cobrar  o  imposto  de  trans- 
missão, nas  compras  e  vendas  de  bens  immoveis,  tanto  dos 
que  o  são  por  sua  natureza,  como  dos  reputados  taes  por  des- 
tino, e  que  nesta  ultima  cathegoria  se  comprehendem  o  mate- 
rial rodante  e  todos  os  moveis  que  fazem  parte  integrante  de 
uma  estrada  de  ferro ; 

Considerando,  porém,  que  não  estão  no  mesmo  caso,  nem 
no  caso  da  cessão  de  privilégios,  o  fundo  de  reserva  e  a  cau- 
ção, o  primeii'o  representado  por  16,  o  segundo  por  30  apó- 
lices  da   divida    publica,    cada    uma    do    valor  nomiuíil   de 
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1.000:$000,  as  quaes  foram  transferidas  á  Appellante  pela  es^ 
criptura  de  fls. ; 

Considerando  que,  sómerte  a  transferencia  de  apólices 
por  titulo  de  successão  legitima  ou  testamentária,  é  sujeito 
ao  imposto  de  transmissão  (art,  2^,  Reg.  n.  5581): 

Çondemnam  a  appellante  no  pedido,  com  deducçao,  porém, 
da  quota   correspondente  ao  imposto  de  transmiss&o  e  addi- 
cional  sobre  a  caução  e  o  fundo  de  reserva  declarados  na  es- 
criptura  de  fls . ,  reformando   somente  nesta  parte  a  sentença 
appellada  de  fls.    66  ii^que   68.     Custas  pro  raia.— Supremo 
Tribunal  Federal  14  de  Setembro  de  1896. — Aquino  e  Coêtro^ 
P. — José  Hygino,  vencido,  quanto  á  condemnação  nas  custas 
pro  rata.     Reformada  a  sentença  appellada  e  não  versando  o 
pedido  sobre  muitas  coisas  ou  quantias  diversas^  nos  termos  do 
art,  351  do  Dec.  n.  848  de  11  de  Outubro  de  1890,  a  Appel- 
lada deixa  de  ser    condemnada    na  totalidade  das  custas.— 
Findahiha  de  Mattos,  vencido  quanto  a  condemnaçào  nas  cus- 
tas.— Pereira  Franco. — Américo  Lobo. — L^icio  de  Mendonça.— 
H.  do  Espirito  Santo,  vencido  quanto  á  condemnaçào  nas  cus- 
tas, de  accordo  com  o  voto  do  ministro  José  Hygino. — C.  do 
Amaral. --Bernardino  Ferreira. — Fernando  Osório. — Aé  Brazi* 
liense. — Macedo  Boares.     Votei   pela  condemnaçào  nas  custas 
em  proporção,   porque  a  Autora  appellada  decahiu  de  uma 
parte  do  pedido,  sendo  vencedora  no  mais;  não  podia,  pois,  ser 
condemnada  no  total  das  custas;  mas  sim  pro  rata,  como  foi. 
O  caso  não  só  está  comprehendido  no  art.  351  do  Dec. 
n.  848  de  1890,  que  figura  duas  hypotheses  distinctasj  mas 
também  no  art.  350,  que  põe  a  regra  geral:  «O  vencido  é  sem- 
pre condemnado  nas  custas.»  Este  é  reprodueçáo  daOrd.l.  3, 
tit.  67,  pr.,  que  assim  dispõe:  «Quando  o  Juiz  der  sentença 
final  em  qualquer  caso,  de  qualquer  qualidade  que  seja,  sempre 
condemnará  em  custas,  ao  menos  do  processo,  assi,  ao  réo  qae 
for  vencido,  como  ao  autor  quando  for  o  réo  ab8oluto.> 

Esta  disposição  foi  comprehendida  no*^art.  350,  do  Dec. 
n .  848,  que  reproduz  até  a  expressão  custas  do  processo,  em- 
pregada por  contraposição  a  cvstas  pessoaes,  velharia  já  em 
desuso  no  tempo  de  Pereira  e  Souza,  Froc.  Oiv.,  not.  586.— 
Explanação  da  regra  é  o  §  2^  da  Ord.,  que  formula  outra  hy- 
pothese,  não  já  do  vencimento  ou  perdimento  total  da  demanda, 
mas  do  parcial :  « — E  si  o  réo  fosse  condemnado  em  parte  do 
que  foi  demandado  e  em  parte  fosse  absoluto,  o  julgador  con- 
demnará nas  custas  o  réo  pela  parte  em  que  foi  condemnado 
do  principal,  e  ao  autor  pela  parte  em  que  o  réo  foi  absoluto... 
não  podendo  porém  nunca  relevar  o  vencido  das  custas  do 
processo  por  aquella  parte  em  que  foi  condemnado.» — ^E'cx- 
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áctamente  a  hypothese  destes  autos.  Condemnar  a  Appeilada 
na  totalidade  das  custas,  seria  proceder  contra  lei  expressa,  e 
em  pleno  vigor,  ex-vi  do  art.  387  do  cit.  Dec,  e  da  jurispru- 
dência constante  e  uniforme  de  todos  os  juizes  e  tribunaes  do 
Império  e  da  Republica.  Annotando  o  cit.  §  2*  da  Ord-,  Pe- , 
reira  e  Souza,  nt.  587,  subordinou-lhe  duas  (utras  bypotheses  : 
«quando  o  autor  pede  muitas  cousas  ou  diversas  quantias  em 
seu  libello  e  o  réo  só  é  conãemnaão  em  parte,  e  absoluto  em 
parte,  deve  o  julgador  condemnar  nas  custas  o  réo  pela  parte 
em  que  foi  condemnado  do  principal  e  o  autor  pela  parte  em 
que  o  réo  foi  absoluto . » 

E  abona  a  sua  asserção  com  a  Ord.  liv.  S"*,  tit.  67,  §  2% 
não  por  paridade,  mas  por  serem  esses  casos  comprehendidos 
na  sua  disposição,  cujas  palavras,  mesmo  as  antiquadas,  elle 
cita.  Dessa  nota  do  clássico  praxista,  fez,  ipsiê  verbis  e  quasi 
textualmente,  o  Dec.  n.  848  o  seu  art.  351,  que  não  pôde  ser 
interpretado  sinão  de  accordo  com  as  suas  fontes  próximas  :  a 
Ord.  e  a  nota  de  Pereira  e  Souza.  Em  summa:  O  vencido 
in  totum,  seja  o  autor,  seja  o  réo,  paga  as  custas  por  inteiro,  o 
vencido  em  parte,  seja  o  autor,  seja  o  réo,  paga  as  custaá  pró 
raia. — Fui  presente  ^Sotcza  Martins 


Acção  rescisória  da  decisSo  em  ag- 
eravo  que  influir  para  terminação  da 
demanda  e  íòr  offensiva  as  leis. 

Casamento  noncupativo,  condições  • 
processo.  Requisitos  essenciaes  para 
sua   validade. 

iVppeliação  eivei 

Appellantes  —  D .  Maria  Beneãicta  de   Carvalho  e   Rodrigues 

de  (Jartálho. 
Appellados  —  MarceUino   Ciurlo  e'  sua  mulher  e    Guilherme 

Oiurlo  e  sua  mulher. 

Superior  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  S.  Paulo 

ACCORDio 

Accordam  em  Tribunal,  vistos,  expostos  e  discutidos  estes 
autos  de  appellação  eivei  interposta  por  D.  Maria  Benedicta 
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de  Carvalho  e  Rodrigo  de  Carvaluo,  contra  a  sentença  de 
fls.  123,  que  julgou  improcedente  a  acção  rescisória  por  elles 
intentada,  para  annullação  do  accordam  deste  Tribunal,  por 
certidão  a  fls,  42,  que  em  recurso  de  aggravo,  informou  a 
sentença  de  1*  instancia,  que  havia  julgado  firme  e  valioso 
para  todos  effeitos  juridicôs  o  casamento  nuncupativo  do  finado 
Lourenço  Gnecco  com  a  primeira  appellante ;  e,  considerando, 
que  cabe  acção  rescisória  contra  a  decisão  em  aggravo  que 
influir  para  terminação  da  demanda  e  fôr  offensiva  ás  leis, 
conforme  se  deprehende  do  disposto  no  §  4°  do  art.  681  do 
Reg,  n.  737  de  1850,  e  foi  julgado  por  accordam  do  Trib.  do 
Com.  de  Pernambuco,  de  2  de  Maio  de  1872,  confirmado  pelo 
Sup .  Tribunal  de  Justiça,  em  accordam  de  27  de  Agosto  de 
1873,  no  Direito,  vol.  19  pag.   230; 

Considerando,  que  o  Accordam,  cuja  annullação  se  pede 
por  meio  da  presente  acção,  com  quanto  proferido  em  recurso 
de  aggravo,  terminou  por  si  só  e  completamente  a  questão 
do  casamento  in  extremis  da  primeira  appellante  cabendo  por 
isso  contra  elle  acção  rescisória; 

Considerando,  que  esta  acção  nos  termos  da  Ord.  Liv.  3V 
T.  75  pr.  e  Reg.  n.  737  de  1850,  art.  680  §  2%  só  tem 
logar  quando  a  sentença  é  dada  com  violação  expressa  de  lei, 
o  que  se  entende  quando  o  julgado  ataca  o  preceito  formal 
da  lei  e  não  quando  effende  o  direito  da  paríe  era  hypothese  — 
Paula  Baptista,  nota  ao  §  184  ;  Direito^  vol.  11,  pag.  436  e 
vol.  18  pag.  110; 

Considerando,  que  na  espécie  dos  autos,  não  procedem  os 
fundamentos  com  que  pretendem  os  appelíantes  a  annullação 
do  accordam  de  fls,  42,  porquanto  o  mesmo  não  desconheceu 
a  disposição  do  Dec.  n.  181  de  24  de  Janeiro  de  1890, 
art.  36  usque  40,  que  permittindo  o  casamento  in  extremiSy 
estabelece  suas  condições  e  processo,  e  antes  firmado  exacta- 
mente no  preceito  do  art.  37,  julgou  que  faltava  um  dos 
requisitos  para  o  casamento  assim  permittido,  isto  é,  a  prova 
de  que  os  nubentes  não  tivessem  podido  obter  a  presença 
da  autoridade  competente  para  presidir  ao  casamento,  nem 
de  alguns  de  seus  substitutos  legaes,  não  constando  dos 
autos  e  nem  se  podendo  presumir  que  a  autoridade  fosse  pro- 
curada e  não  encontrada,  não  se  achando  a  falta  explicada 
pelo  eminente  risco  de  vida  do  contrahente  Lourenço  Gnecco, 
que  só  veio  a  fallecer  seis  dias  depois  daquelle  em  que  se 
pretende  haver  contrahido  casamento   nuncupativo; 

Considerando,  que  ainda  quando  intelllgencia  contraria 
se  possa  dar  a  citada  disposição  legal,  não  ba  fundamento 
para  acção  rescisória  porque  não  houve  violação  ^e  preceito 
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formal  de  lei  na  interpretação  dada  no  accordara  de  fls.  42, 
sendo  certo  que  a  intelligencia  alli  dada  melhor  garante  o 
casamento    in   extremis  de    abusos  possíveis ; 

Considerando,  que  também  não  procede  o  segundo  funda- 
mento do  pedido  de  annullação  do  julgado —  haver-se  nelle 
envidvido  o  reconhecim  ento  do  filho  natural  do  fallecido  Lou- 
renço Gnecco,  o  appellante  Rodrigo  de  Carvalho,  por  quanto, 
o  accordam,  adstricto  ao  conhecimento  da  validade  ou  nullidade 
do  casamento,  ex  vi  do-  aggravo  interposto  com  fundamento  no 
art.  41  do  citado  Dec.  n.  181,  não  cogitou  e  nem  podia  cogitar 
desse  reconhecim  ento ; 

Considerando,  finalmente,  que  o  accordam  wáo  julgou  era 
desaccôrdo  com  a  prova  produzida,  como  se  allega  na  petição 
inicial,  ou  por  falsa  prova,  sendo  a  sua  ra/âo  de  decidir  a  que 
se  acha  declarada  em  anterior  considerando ; 

Negam  provimento  á  appellação  interposta,  para  confirmar, 
como  confirmam,  a  sentença  appellada  pelos  seus  jurídicos  e 
bem  deduzidos  fundamentos.  Custas  pelos  Appellantes.  São 
Paulo,  4  de  Junho  de  1895. —  Brotero,  P.  interino,  Canuio 
Saraiva.  —  Xavier  de  Toledo^ —  Pinheiro  Lima.  Vencido  de  me- 
ritis.  Votei  dando  provimento  a  appellação  para,  reformando  a 
sentença  appellada  de  fs. . .  julgar  procedente  a  acção  e  nullo  o 
accordam  de  fs.,  por  entender  ter  o  mesmo  violado  direito 
expresso,  qual  o  contido  nas  disposições  dos  arts.  36  a  40  do 
Dec.  181  de  24  de  Janeiro  de  1890,  sobre  o  casamento  civil. 
De  facto,  deprebendendo-se  das  referidas  disposições  que 
deve-se  ter  como  valido  para  todos  os  eífeitos  o  casamento 
contrahido  em  imminente  risco  de  vida  e  fora  de  presença  de 
authoridaãe  competente  para  presidil-o  uma  vez  que  as  teste- 
munhas hábeis  que  o  presenciram  declarem :  terem  sido  con- 
vocadas da  parte  do  et\fermo  —  ter  perecido  este  em  perigo  de 
vida,  mas  em  seu  juizo — ter  o  mesmo  filho  de  outro  contra* 
henie,  ou  vivido  concubinado  com  eVe,  ou  que  o  homem  ha- 
via raptado  ou  deflorado  a  mulher,  e  finalmente,  terem  ouvido 
os  contrahentes  repelir  as  formulas  do  casamento,  cada  qual 
por  sua  vez — ,  a  exigência  de  outras  declarações  e  prova  del- 
ias além  das  mencionadas,  como  accrescinio  na  lei  creando 
nova  disposição,  contrariando  o  seu  espkito  (.irt.  53  cit. 
dec.)  não  pode  deixar  de  considerar-se  violação  da  mesma 
lei.  Que  é  accrescentar  na  lei,  creando  assim  nova  disposição, 
o  que  não  é  permittido  ao  seu  executor,  a  exigência  de  prova 
referente  a  falta  de  presença  da  authoridade  competente  ao 
casamento  contrahido  em  taes  condições,  fundamento  principil 
do  accordam  de  fs.  42,  é  o  que  clara  e  evidentemente  nsulta 
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das  disposições  claras  da  mesma  lei  em  arts.  88  e  40  comparacío 
com  o  art.  37. 

Por  estes  Fe  permitte  que  Fe  faça  o  casamento  ^m perigo 
imminente  de  viâa,  fora  da  presença  da  antborida^e  compe- 
tente para  presidil-o,  qnando  n&o  seja  possível  obter  a  sua  pre- 
sença, nem  de  algum  dos  seus  substitutos,  e  na  de  êeU  teste- 
munha8,  maioreê  de  18  annos,  que  não  sejam  parentes  em  grão 
prohibido  do  enfermo,  ou  qvs  não  sejam  mais  delle  do  que  do 
outro  eontrahentej  por  aquelles,  maximé  pelo  art.  39,  se  obri- 
gam as  testemunhas  fazer  as  declarações  na  mesma  exigidas. 
A  prova  pois  consiste  somente  na  de  semelhantes  affirmações  e 
nas  diligencias  necessárias  para  verificar  se  os  contrahenies  po- 
diam ter-se  habilitado  nos  termos  do  art.  1,^  para  casar*He  pela 
forma  ordinária.  Arts.  39  e  40. 

E'  o  que  está.  na  lei. 

A  impossibilidade  do  comparecimento  da  authorídade 
competente  para  presidir  o  casamento  a  lei  o  presumio,  atten- 
tas  as  condições  em  que  se  realizam  semelhantes  casamentos  — 
imminente  perigo  de  vida^  deixando  aos  interessados  a  prova 
em  contrai io;  não  é  substancial. 

Applicar  pois  a  lei,  fora  destas  eondições,  nfto  é  mal  ap- 
plical-a,  mal  interpretando-a,  é  violar  a  própria  lei:  é  crear 
direito  novo,  é  authorisar  a  acç&o  rescisória  nos  termos  da 
Ord.  L.  3,  Tit.  76,  prlncip.  eReg.  n.  737' de  25  de  Novembro 
de  1860,  art.  680  §  Jí.^ 

Adopto,  fazendo  também  meu,  o  douto  parecer  do  Snr. 
Dr-  Procurador  Geral  do  Estado,  com  o  qual  me  conformo, 
accrescentando  que  nào  eoihe  o  argumento  apresentado  em 
discussão  quanto  a  retificação  do  casamento  em  presença  da 
auctoridade,  por  não  ter-se  realizado  a  hypothese  prevista  no 
art.  48  §  único. 
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Pareeria  agrícola.  Indemnisação  de 
bemfeitorias.   Compensação. 

•  Appellaçâo   Civil  n.  385 

AppeUantes — D]  Isabel  Carolina^  por  si  e  como  tatora  de  seus 

'  filhos  e  outros . 

AppeUado-^João  Oonçalveê  dos  Santos. 

Tribunal  da  Relação  do  Ef  tado  do  Rio  de  Janeiro 

ACCORDAM 


Accordam  em  Relação. 

Yi^ftos  e  relatados  estes  autos  entre  partes,  appellantes 
D.  Isabel  Carolina  Teixeira  Leite  Guinaaráes,  por  si  e  como 
tatora  de  seus  filhos  menores  e  outros,  appellado  Joáo  Gon- 
çalves dos  Santos : 

Considerando  que  o  contracto  sobre  que  versa  a  presente 
causa  e  que  se  denomina  de  parceria  agrícola  fôra  ajustado  na 
Tigencia  da  lei  n.  2827  de  15  de  Março  de  1879,  cujo  ar- 
tigo 4T  exige  ad  suhslantiam  et  probationem  escriptura  publica, 
que  não  foi  lavrada  ; 

Considerando  que  a  lei  citada  esteve  em  pleno  vigjr,  ex- 
ceptuadas apenas  as  disposições  dos  arts«  8?,  25  e  31  que  es- 
tavam dependendo  de  regnlamento  —  aviso  de  14  de  Maio 
de  1880  ; 

Considerando  que,  na  falta  de  legal  convenção  entre  o 
proprietário  e  o  colono,  e  reduzidas  as  obrigaçOes  entre  elles 
firmadas  ás  derivadas  do  facto  existente  (relaçOes  de  direito), 
n&o  podem  deixar  de  ser  resolvidas  pelas  leis  que  regem  a 
locação,  a  qual  se  transformaria  em  doação  se  fosse  gratuita — 
ita  in  locatiovihus  quoque  et  inconãnctionibvs  jurtH  eni^  s(^d  looatio 
donationíbus  causa  contrahinon pote8t'-VdLW\{i^  Dij,  L.  19,  tit.  2", 
Fr.  20§l''eFr.  5í2  §  3^ 

Considerando  que,  nem  o  appellado  se  apresenta  como 
benefiriado  por  uma  doação  semelhante,  nem  na  qualidade  de 
commoilatario,  pois,  a  só  idéa  de  parceria  agvicola  exclue  o 
commodato,  que  é  de  sua  essência  gratuito  ; 

Considerando  que,  não  se  podendo  fazer  obra  pelo  con- 
tracto d«  parceria  em  falta  de  escriptura  (substancial  para  a 
ycdidade)  a  indemnisação  não  pôde  deixar  de  ser  a  regra  para 
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O  facto  existente,  regra  que  já  imperava  no  Direito  Romano  e 
foi  consagrada  no  Código  das  Nações  f-.l.xs  ;  —  Lei  55  §  1**  e 
61  áelocat  etconãuct,;  Pothier,  Loitage,  iwt.  130,  Código  Civil 
Francez  árt.  555,  Código  Portuguez  ait:?.  1.114  e  1.303, 
Alv.  de  27  de  Novembro  de  1804,  §  5^  —  Si  le  pr^prielaire 
prefere  conserver  ces  plantaiipns  e  conãuctions  il  ãoil  le  rem- 
hoursement  de  la  valeur  ães  maieriaux  et  de  la  prtx  de  main 
d^(euvre,  sans  égard  à  la  plus  ou  moins  granie  axigmentation  de 
valeur  que  le  fond  apâ  de  recevoir  ; 

Considerando  que  perante  nosso  direito  a  disposição  do 
alvará  de  1804  §  15*»  é  expressa: — cem  qualquer  caso  em  que 
o  lavrador  liaja  de  sahir  da  herdade,  em  que  tiver  feito  bem- 
feitorias,  estas  lhe  serão  pagas  pelo  senhorio  da  herdade, 
avaliando-se  por  árbitros ; 

Considerando  que  não  ha  legislação  que  destoe  desta  sã 
doutrina,  que  respeita  o  trabalho  e  não  consente  no  proveito  de 
um  em  damno  de  outro  ninguém  se  deve  locupletar  com  a  ja- 
ctura  alheia ; 

Considerando  que,  resolvida  a  indemnisação  das  bemfei- 
torias — pelo  que  fica  expendido  ;  é  de  .  direito  e  equidade  a 
compensação  das  mesmas  pelo  aluguel,  do  prédio  usufruído  du- 
rante os  cinco  primeiros  annos  do  gozo  gratuito  e.sem  a  menor 
vantagem  para  o  proprietário,  que  só  começou  a  receber  parte 
da  colheita  nos  annos  seguintes  :  Dig.  cit.  fl.  61:  ^nel  ex- 
pensas conseclurum  vcl   nihil  amplius  proMalurum^  , 

Considerando  que  sfto  juridicas  as  razões  de  fl.  104, 
apoiados  nos  bons  principies  de  direito  nella  citados,  na  dou- 
trina dos  escriptores  e  na  jurisprudência  do  julgado  proferido 
por  este  Tribunal  á  que  se  reportam  as  mesmas  razões ; 

Considerando  que,  pondo  de  parte  as  convenções  verbaes 
entre  o  proprietário  e  o  colono,  e  reduzidas  as  obrigações  fir- 
madas entie  elles  ás  derivadas  simplesmente  do  facto,  como 
costumavam  fazer  os  jurisconsultos  romanos— em  falta  de  con- 
tracto expresso  ou  conhecido,  deverão  as  bemfeitorias  do  colono 
ser  compensadas  pelo  justo  preço  da  sua  avaliação  com  os  pro- 
veitos conferidos  por  elle  durante  o  tempo  do  gozo  gratuito,  na 
conformidade  do  disposto  na  Ord.  liv.  3*>,'tit.  86  §  5^; 

Por  estes  fundamentos,  e  mais  dos  autos,  e  de  accordo 
com  o  parecer  do  Dr.  procurador  geral  do  Estado  de  fl.  124, 
dão  provimento,  em  parte,  á  appellação  para  conSrmando-a  na 
parte  em  que  obrigou  os  appellantes  á  indemnisação  das  bem- 
feitorias  avaliadas  á  fl.  89,  mandar,  como  mandí\m,  que  sejam 
compensadas  com  o  aluguel  devido  dos  referidos  cinco  pri- 
meiros anr.os — secunãnvi  consueindivem  loci,   fazendo-se  a  liqui- 
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«lação  ua  execução.  E  condemDam  em  custas,  proporcional- 
mente, os  appellantes  e  appellado. 

Petrópolis,  25  de  Setembro  de  1894.— Gowcs,  presidente. 
Carlos  Oitoni^  relator. — Ferreira  Lma,  vencido. — Palma. 

Sciente. — A,  Beinarâes  da  f^ilva. 


Despejo  de  casa;  é  inadmisaivel 
aggravo  com  fundamento  no  art .  6Cí> 
S  11  do  Heg.  n.  737  de  1850. 


Âggr avante — Thomaz  Pinto  Ribeiro  de  Bulhões. 
Aggrovaão — Pedro  Gonçalves  d^ Azevedo. 

Superior  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Bahia 

ARRSTO 

Relatada  e  discutida  a  matéria  dos  autos,  não  conhecem 
do  aggravo  i^^.terposto  a  fl.  6,  por  não  ser  oaso  delle,  pois, 
ainda  quando  o  preceito  do  art.  669  §  11  do  regulamento 
737  de  26  de  Novembro  de  1850,  em  que  se  fundou  o  aggra- 
vante,  tivesse  applicação  a  um  processo  especial,  como  o  de^ 
que  se  trata,  não  comprehendidó  no  relerido  regulamento,  não 
authorisaria  semelhante  preceito  o  recurso  interposto  uma  vez 
que  não  se  dá,  na  espécie,  execução  de  sentença,  nem  como 
tal  se  pôde  considerar  a  acção  summaria  de  despejo  de  casas, 
da  qual,  os  embargos  oppostos  servem  de  contestação  da  acção; 
6  nos  termos  do  assento  n.  15  de  23  de  Julho  de  1811,  a  vista 
para  apresentação  de  taes  embargos  não  é  suspensiva  do  des- 
pejo, salvo  no  caso  de  bemfeitorias  feitas  com  assentimento  do 
senhorio  e  provadas  in  continenti . 

Custas  pelo  aggravante. 

Bahia,  24  de  Setembro  de  1895. — Luiz    de    Yasconcellos^ 
vice-presidente. — /.   J/.  Aginar^—P.  ^farlani,  — J,  Spínola. 
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Neste  accordiu)foi  consagrada  a  verdadeira  jarispradencia 
em  contrapo8iç&o  ao  julgado  de  pag.  612  deste  vol.  qae  com- 
mentamos. 

R.  S. 


Despejo  de  casa  não  cabe  aggravo 
do  despacho  qae  manda  passar  o  res* 
pectivo  mandado.  (1) 


ASS^^^^    ^^   petição 

Aggvavante — Bosalino  de  Almeida  Oouveia . 
Aggravado — Bibeiro  &  Correia. 

Tribunal  de  appellaçSo  do  Estado  da  Bahia 

DECISÃO 


Vistos  e  relatados  estes  antos^  etc. 

N&o  tomam  conhecimento  do  aggravo  interposto  do  des- 
pacho de  fl.  30,  qae  mandou  expedir  mandado  dedespejo  contra 
o  aggravante  j&  porque,  não  cabia  semelhante  recurso  neste 
caso,  já  porque,  ao  juiz  a  quo  faltava  a  competência  para  revo- 
gar a  decisão  de  fl .  23,  tomada  em  recurso  de  aggravo  pelo 
juizo  ad  quem,  o  Tribunal  da  1*  instancia,  quando  ainda  n&o 
tinha  adquirido  força  obrigatória,  nos  termos  do  art.  1°  do  de- 
creto n.  672  de  12  de  Julho  de  1890,  e  lei  de  6  de  Agosto  que 
extinguio  aquelle  Tribunal ;  deixam  também  de  tomar  conheci- 
mento do  aggravo  no  auto  do  processo  por  n&o  terem  os  autos 
subido  a  esta  instancia  nos  termos  do  art.  164,  §  S""  da  lei  de 
16  de  Julho. 

Pague  o  aggravante  as  custas. 

Bahia,  em  Tribunal  de  Appellaç&o,  17  de  Setembro  de 
1896.  — Luiz  Vianna,  presidente.  — J.  Spínola. — Lopeê  de 
Coêtro. — M.  Aguiar. 


(1)  Dir.  vol.  69  pag.  518  e  543. 
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Inadmisabilidadô  dé  appôUao^o  em 
aoção  ordinária  quando  o  appellante 
foi  réo  confesso  e  revel. 

Rerelia  e  oonflssão  quando  se  dá 
e  como  se  entende  em  direito . 


Ag:i2ri^airo  de  instrumento  n.  59 

Aggravante-^Miguel  do  Valle  Bibeiro. 
Ag  gravado — O  Juizo  de  Direito. 

Superior  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Paraná 
ACCORDAM 

Accordam  em  Superior  Tribunal  de  Justiça,  vistos,  rela- 
tados e  discutidos  estes  attos,  dar  provimento,  ao  aggravo  de 
instrumento,  vindo  da  comarca  da  Lapa  em  que  é  Aggravante 
Miguel  do  Valle  Ribeiro  e  Aggravado  Firmiano  Nunes  Fer- 
reira e  o  Juvzo  de  Direito,  para  mandarem,  como  mandam  que 
o  Dr .  Juiz  a  quo  admitta  a  appellaçáo  interposta  pelo  Aggra- 
vante da  sentença  que  o  conderanou .  em  uma  acçào  ordinária 
a  pagar  ao  autor  Aggravado  ílrmiano  Nunes  Ferreira,  devendo 
a  dita  appellação  se^ir  seus  tramites  legaes. 

Do  instrumento  de  Aggravo  (fls.  2)  consta  que  o  Dr, 
Juiz  a-qiw  não  admittio  que  o  Aggravante  interpusesse  appel- 
laçSU)  da  referida  sentença,  por  dous  motivos  : 

1."*  ser  o  réo,  ora  Aggravante,  confesso  ; 

2.*  ter  sido  o  mesmo  réo  Aggravante  —  verdadeiro  revel. 

Nenhum  dos  motivos  allegados  se  deo. 

O  autor  Aggravado  protestou  pelo  depoimento  do  réo 
Aggravante  e,  marcado  dia  para  ser  prestado  esse  depoimento,  o 
escrivão  certificou  que  o  réo  Aggravante  não  tinha  ícompare- 
cido  (fls.  9),  mas  a  pesar  d' isso  requereo  sua  admissão  a  pres- 
tar-dito  depoimento  (fls.  9  v.)  o  que  lhe  foi  concedido  a 
principio  e  depois  negado  em  virtude  da  reclamação  do  autor 
aggravado  ;  d'ahi  se  evidencia  pois  que  o  réo  aggravante  não  se 
recusou  a  depor  e  portanto  não  incidio  na  penalidade  de  con- 
fesso nos  termos  da  Ord.  Liv.  3.*»  Tit.  53  §  18  —  Ribas —  Con. 
das  Leis  do  Proc.  Civ.  Art.  359  —  Lourenço  Trigo  Loureiro, 
Elementos  de  Theoria  e  Pratica  do  Processo,  Tit.  14  §  3.*  in 
Hm  pag.  174 — Pereira  de  Souza  Prim,  Lins,  sobre  o  Proc. 
Civ.  nota  443, — Alebi  disso,  drprehende-se  destes  autos  que 
se  trata  de  haver  o  paga©  ^nto  de  um  damno  que  decorre  de 
um  facto  diffamatorio  e  por  isso  o  réo  Aggravante  não  era 
DiR.  YOl.  69  35 
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obrigado  a  depor,  como  se  vê  da  Ord.  Liv.  3""  Tit.  20  §  34 
— Ribas,  Gons.  das  Leis  do  Froc.  Civ.  art.  349  §  69 — Paula 
Bapti&ta,  Prat.  do  Proc,  Civ.  §  148  nota.  1  que  assim  se 
exprime  :  «E  si  os  factos,  suppostos  diffamatorios  pertence- 
rem «.  substancia  da  causa  ?  >  E  responde  —  mPenso  que  ainda 
assim  prevalece  a  litteral  disposição  das  leis  ;  porquanto  a  jusUçã 
em  nenhum  caso  deve  commeiter  a  atrocidade  de  coUocar  a  parte 
entre  o  prejuro,  e  a  confissão  de  seus  crimes  ou  iorpesas,  — 
Ussa  6  a  rasão  da  lei.  >. — Pereira  e  Souza  Prim.  Linh.  Oitis 
nota  443  n.  6  ao  ^  209  n.  cit.  —  E  ainda  mais  tratando-se 
de  um  furto,  que  é  um  crime,  o  Réo  Aggravante  nâo  era 
obrigado  a  depor.— Ord.  Liv  3'  Tit.  B3  §  11— Ribas — Cons. 
das  Leis  do  Proc.^  Civ.  art.  349  §  7"^  Pereira  e  Sbuza  nota 
443  n .  7  ao  §  209 . 

Não  ae  deu  portanto  o  primeiro  caso  —  a  confissão  —  nem 
expressa,  nem  tacita. 

O  Réo  —  Aggravante  não  pôde  ser  considerado  verdadeiro 
revel  nos  termos  da  Ord.  do  Liv.  3"  Tit.  79  §  3»  porquanto 
diz  a  cit.  Ord..  do  Liv.  3"  que  «verdadeiramente  revel  é 
aquelle  que  nem  por  si,  nem  por  seu  procurador  appareceu  em 
juizo  até  ser  dada  a  sentença  definitiva,  e  sendo  citado  para 
appellar  disse  que  não  queria,  nem  determinava  ir  a  audiência 
ou  se  calou  ou  disse  que  não  iria,  e  em  cada  um  destes  casos 
não  foi,  não  havendo  justa  razão  para  (fue  deixasse  de  ir  a 
elia>;Martins.— -Recursos,  Art.  274  §  5*;  Paula  Baptista,  Theo- 
ria  e  Pratica  do  Proc.  Civ.  nota  200  ao  §  100  que  a  este  res- 
peito assim  se  exprime :  <a  qualificação  de  revel  verdadeiro,  em 
«contraposição  dissemos»,  em  opposição  ao  presumido,  para  Ibe 
serem  negados  estes  meios  de  defesa  é  actualmente  exótica, 
anthipathica  e  mesmo  impraticável»  e  accrescenta  que  «a  cit. 
Ord.  é  casuística  e  dà  occasião  à  um  arbitrário  poder 
que  nenhum  juiz  illustrado  e  consciencioso  quererá  exercer,  por- 
quanto em  todo  o  caso  é  melhor  conceder  os  meios  de  defesa, 
do  que  ser  arrastado  á  commetter  alguma  injustiça  pelo  falso 
conceito,  que  por  ventura  se  possa  formar  a  respeito  das 
causas  ou  motivos  da  revelia,  tcanto  mais  quanto  é  do  interesse 
da  lei  e  da  justiça  sempre  ouvir  a  defesa;  e  finalmente  que 
está  revogada  pelas  leis  modernas,  que  não  exigem  citação  do 
condemnado  para  appellar,  mas  apenas  concedem  dez  dias 
para  se  interpor  a  appellação  em  audiência  ou  por  despacho 
do  Juis  e  termos  nos  autos  (Disp.  Prov.  art.  16  e  Reg. 
n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850,  Art.  647  e  648,  Dec. 
n.  763  de  19  de  Setembro  de  ltt90). 

E  accresce  a  tudo    isso  que  o  Réo  Aggravante  teve  em 
JUÍ350  procurador  constituído  que  por  elle  requereo  e  arrazoou 
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como  se  vê  dos  autos  a  fls.  9  v.  fls.  17  v.,  fls.  22  v.  e 
segaintes^  o  qne  tira  toda  duvida  de  ter  side  o  mesmo  Réo 
Aggravante  revel  verdadeiro.  Loureiro,  cit.  Theoria  e  Ratica 
do  Proc.  Tit.  4»§  18. 

Finalmente  ainda  no  caso  de  duvida  a  appellação  do  Réo 
Aggravante  devia  ser  admittida,  porque,  segundo  ensina  Pe- 
reira e  Souza  not.  631  ao  §  307,  das  Leis  Civis,  ao  Juizo  Su- 
perior é  que  compete  decidir  sobre  a  competência  ou  legitimi- 
dade da  appellação.  E  assim  julgando  condemnam  o  autor  Aggra- 
vado  Firmiano  Nunes  Ferreira  nas  custas.  Advertem  aoDr. 
Juis  a  quo  pelas  irregularidades  contidas  nos  autos,  a  que  deu 
lugar,  entre  as  quaes  notam  o  de  não  ter  seguido  a  interposição 
da  appellação  seus  tramites  legaes,  sendo  tomado  por  termo 
para  por  occasião  do  seu  recebimento  em  um  ou  em  ambos  efei- 
tos, ou  djenegação  do  recebimento  dar-se  então  o  aggravo ; 
ter  consehtido  que  o  Escrivão  deixasse  de  cumprir  seu  despacho 
de  fls.  60  V.  destes  autos,  pois  não  consta  que  o  dito  Escrivão 
tivesse  prestado  a  informação  exigida  e  etc;  e  ao  Escrivão 
pelas  innumeras  entrelinhas  e  emendas  não  resalvadas  de  con- 
formidade com  a  Ord.  Liv.  l.^Tit.  78  §  4.""  in  fine,  pelas 
cotas  a  margem  escriptas  com  lápis,  e  principalmente  pela 
grande  demora  na  remessa  das  autos,  pois  que  devendo  ser  en- 
tregue no  correio,  dei  tro  de  dons  dias  depois  da  contraminuta 
do  Jui.^  a  quo  ou  apresentados  na  instancia  superior  dentro 
daqaelle  praso  e  mais  tantos  dias  quantos  forem  precisos  para 
a  viagem  na  razão  de  4  léguas  por  dia,  Reg.  n.  143  de  15  de 
Março  de  18^2  arts.  21  e  24;  entretanto  qne  tendo,  o  juis 
a  quo  eontraminutado  o  aggravo  a  27  de  Setembro  do  corrente 
anno  somente  a  25  de  Outubro  foram  remettidos  e  recebidos  os 
autos  ao  Secretario  do  Tribunal  e  por  estes  recebidos  a  28,  como 
se  vê  do  termo  de  recebimento  de  fls.  72,  e  etc. 

Curitiba,  22  de  Novembro  de  1895 .  —  Barros  Júnior j 
Presidente. — Itaciano  Teixeira,  Relator. — Amaral  Valente. — 
Euclides  de  Moura. — Oliveira  Fortes. 
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DepolB  de  recebidos  ot  embargot 
de  terceiro  senhor  e  possuidor  n2o  podem 
08  bens  penhorados  ser  depositados. 

Ag^grravo  de  petiç&o 

Aggravante  —Joaquim  Jf.  Corrèd. 
Aggravaão ;  —  O  Juiz  ãa  5*  «ara. 

Superior  Tribunal  de  Jagtica  do  Maranhão. 

ACCORDÃO 

Accordão  em  Saperior  Tribunal  de  Justiça,  etc.  Que, 
vistos^  relatados  e  discutidos  estes  autos  eiveis  de  aggravo  de 
petiçfto,  entre  partes  —  aggravante  Joaquim  Marques  Corrêa  e 
aggravado  o  Juiz  de  Direito  da  8?^  vara  eivei  da  capital,  dão 
provimento  ao  aggravo  para,  reformando  o  despacho  aggra- 
vado, mandar,  como  mandão,  que  o  Juiz  aggravado  cumpra 
o  disposto  no  art.  601  do  Beg.  Comm.  n.  737  de  85  de  No- 
vembro de  1850,  deferindo  a  petiç&o  de  fls.  42:  porquanto 
depois  de  recebidos  os  embargos  de  3.*"  senhor  e  possuidor, 
oppostos  pelo  aggravante,  não  podi&o  mais  ser  depositados 
os  bens  penhorados,  e  sim  cumprido  o  referido  artigo  e  assim  j& 
se  procedia  no  eivei  antes  do  Decr.  n.  763  de  19  de  Setembro 
de  1890,  como  se  vê  ao  art.  1371  (Consol.  L.  (Hv.  Bibas, 
Ramalho,  Praxe  For.  §405,  P.  Bapífeta,  Oomp.  Prat.  Proe. 
§  195,  mesmo  Dec.  e  L.  citada  pelo  Juiz  aggravado.  Pague 
o  Autor  as  custas.  Maranhão  15  de  Setembro  de  1893.  — 
J.  M.  da  CoBta^  presidente — Beiè  Lisboa — Jtf.  Vianna — Barhoêa 
— F.  Machado  —  J.  Lobão j  vencido  • 
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Damno  irreparável  quando  se  di 

Í)ara   interpoflição  de   aggravo.    Intel- 
igeneia   da    Ord.    Liv.    3,    tit.   69   e 
art.  6Ô9,  §  15  do  Regul.  737  de  1850. 

jLggrskrvo  de    petição  n.   57 

Aggr avante — Alfredo  Guerra  Leal. 
Aggravado — O  Juizo  ãe  Direito. 

Superior  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Parani 

ACCORDAM 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em  que  é  Âg- 
gravante  Alfredo  Guerra  Leal  e  Aggravado  o  Juiso  de  Direito 
de  Campo  Largo,  Accordam  em  Superior  Tribunal  de  Justiça, 
pelo  voto  de  desempate  do  Presidente,  em  não  tomar  conheci- 
mento do  recurso  de  aggrayo  interposto  do  despacho  de  fls.  66, 
pela  improcedência  do  seu  fundamento,  visto  n&o  ter  appli- 
cagão  ao  caso  de  que  se  trata  a  disposição  do  art.  669,  §  15 
do  Reg.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850,  por  não  se  dar 
o  damno  irreparável  nos  termos  da  Ord.  Liv.  3,  tit,  69  como 
pretende  o  Âggravante,  a  quem  condemnam  nas  custas. 

Porquanto  lhe  é  permittido  a  faculdade  de  haver  a  por- 
centagem a  que  tiver  direito,  pelo  único  meio  legal,  que  é  a 
acção  competente,  onde  p6de  ser  reparado  qualquer  damno 
que  porventura  tenha  soffrído  o  Âggravante,  independente  da 
retençã.0  dos  bens  depositados,  como  se  acha  expresso  no 
art.  278  do  Reg.  737,  cit.  e  ensina  Teixeira  de  Freitas,  Cons. 
doê  Leis  Civ.j  art.  450.  E  em  chamar  attenção  do  Juiz  a  quo 
para  a  irregularidade  de  ter  proferido  a  sentença  de  fls.  56, 
sem  que  estivessem  os  autos  convenientemente  sellados  e  pre- 
parados. 

Curitiba,  22  de  Novembro  de  1895. — Barros  Júnior^  Pre- 
sidente com  voto. — Amaral  VaUnte,  Relator.  — Euclides  de 
Moura. — Oliveira  Fortes. — Vencido. — Votei  para  que  se  tO: 
masse  conhecimento  do  aggravo  interposto  a  fls.  66;  porquanto 
dos  autos  se  evidencia  que  o  Juiz  a  quo  proferindo  o  despacho 
de  fls.  62  causou  ao  âggravante  damno  irreparável  como  se 
vé  do  próprio  accordam  supra  que  permitte  ao  âggravante 
propor  uma  acção  para  haver  a  porcentagem  a  que  tiver  di- 
reito sem  retenção  dos  bens  depositados.  E,  tanto  é  assim  que 
a  Ord.  Liv.  3',  Tit.  69  §  1^  tem  sido  entendida  pelos  praxistas 
no  sentido  de  considerar  o  damno  irreparável  como  existente 
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ainda  mesmo  quando  o  damno  possa  ser  reparado,  porém  não 
de  todo  ou  com  grande  difficnldade  ou  com  prejuízo  da  parte  : 
etiamsi  daninum  seu  gravamen,  reparari  possit  sed  non  ex  loto 
vel  cum  magna  ãifflcultatey  seu prejuditio  partes. — Bep.  Ord,, 
V.  8ent.  Interl,,  nota  2. 

Quanto  ao  merecimento  do  aggravo  continuo  a  sustentar 
as  razões  do  accordam  proferido  por  este  Tribunal  em  26  de 
Julho  do  corrente  anno,  qne  vem  publicado  no  Dir.  vol.  68, 
pag.  207  e  seguintes  e  se  acha  por  certidão  a  fls.  71  e  se- 
guintes destes  autos .  -—Itaciano  Teaajcira— Vencido — Votei  de 
accordo  com  o  sr.  desembargador  Oliveira  Fortes. 
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Jurísdiesâa  Gommereial 


A  regra  de  que  somente  são  appel- 
laveis  as  sentenças  definitivas  e  as 
interlocutórias  com  força  de  defini- 
tivas não  ó  ai)plicavel  senão  ás  sen- 
tenças propriamente  ditas.  As  sen- 
tenças de  homolagação  e  em  gerai  as 
proferidas  em  sedo  graciosa,  não 
sendo  propriamente  sentenças,  são 
appellaveis,  salva  disposição  especial, 
que  prohiba  a  appellação  ou  estabe- 
leça recurso  difFerente.  O  appellante 
não  pôde  pretender  a  reforma  de 
sentença  diversa  daquella  de  que  ap- 
pellou. 


Ombarg^os  Oommerciaes 

Embargante — O  conde  ãe  Nova  Friburgo. 
Embargada  — A  liquidação  da  sociedade  anonyma  Engenho  Cen* 
trai  Bio  Negro , 

Tribunal  da  Relação  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 


ACCORDAO  EMBARGADO 

Aecordam  em  Relaçio. 

Vistos  os  autos,  appellante  o  Conde  de  Nova  Friburgo  e 
appellado  o  Novo  Engenho  Central  do  Rio  Negro.  Pede  o  ap- 
pellante :  1°,  a  reforma  da  sentença  pela  qual  o  Juiz  de  Di- 
reito da  Comarca  de  Cantagallo,  em  16  de  Dezembro  de  1892, 
homologou  a  conta  feita  pelo  contador  em  23  de  Novembro  do 
mesmo  anno,  a  requerimento  do  Bacharel  Júlio  Veríssimo  da 
Silva  Santos,  por  si  e  como  Presidente  da  Companhia  appellada 
no  processo  de  liquidarão  de  sociedade  anonyma— Engenho 
Central  do  Rio  Negro ;  2^,  o  proseguimento  da  liquidação  judi- 
cial desta  cidade . 

Pede  a  appellada: 

!•,  que  não  tome-se  conhecimento  da  appellação  ;  2*,  que, 
a  conhecer  delia,  o  Tribunal  negue-llie  provimento ; 

Considerando,  quanto  á  validade  da  appellação  que  a  re- 
gra de  que  a  appellação  só  cabe  de  sentença  definitiva  e  da  in- 
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terlocutoria  com  força  de  definitiva,  isto  é,-  da  sentença  que 
decide  directamente  a  questão  principal,  ou  da  que,  decidindo 
uma  questão  incidente,  indirectamente  resolve  a  principal,  não 
é  applicavel  senão  ás  sentenças  propriamente  ditas,  pois  só 
estas  resolvem  em  via  principal  ou  incidente  ama  questão  con- 
trovertida entre  as  partes ;  não  tem  ella  applicação  alguma 
aos  provimentos  emanados  da  autoridade  judiciaria  impropria- 
mente chamados  sentenças,  com  os  quaes  o  Juiz  verdadeira- 
mente não  julga,  não  decide  nenhuma  controvérsia,  mas  sim- 
plesmente interpõe  a  sua  autoridí^dc  para  maior  firmeza  de 
algum  acto;  taes  são  as  sentenças  de  homologação  e  em  geral 
as  proferidas  em  sede  graciosa,  as  quaes  podem  ser  impugna- 
das por  meio  dô  appellação,  uma  vez  que  não  haja  uma  dispo- 
sição especial,  que  o  prohiba  ou  estabeleça  recurso  diferente . 
Portanto,  desprezando  a  excepção  opposta  pelo  appellante,  to- 
mam conhecimento  da  appellação. 
,    E  quanto  ao  mérito : 

Considerando  que  a  conta  homologada  pela  sentença  ap- 
pellada  consta  de  duas  partes : 

1°,  da  conta  das  custas  do  processo  de  liquidação ;  2°,  da 
determinação  da  diferença  entre  a  importância  dos  créditos  dos 
portadores  de  obrigações  e  o  valor  do  activo  social,  deducção 
feita  da  importância  das  custas ; 

que  nas  suas  razões  o  appellante  não  allega  um  motivo 
siquer,  pelo  qual  não  devera  ter  sido  homologada  a  sobredicta 
conta,  não  indica  erro  algum,  não  aponta  nenhuma  omiss&o, 
accrescimo  ou  duplicata  de  partidas,  nem  outro  motivo  qual- 
quer; 

que,  não  impugnando  absolutamente  a  exactidão  da  conta 
homologada,  não  ha  razão  para  que  seja  provida  a  appellação 
na  parte,  em  que  pede-se  a  reforma  da  sentença  que  homologou 
a  mesma  conta : 

Considerando,  no  tocante  á  segunda  parte  da  appellação, 
que  esta  foi  interposta  da  sentença  de  homologação  da  conta,  e 
não  da  decisão  proferida  a  21  de  Março  de  1891,  pela  qual  o 
Jniz  de  Direito,  deferindo  o  pedido  de  alguns  credores  da  socie- 
dade liquidanda,  deu  por  finda  a  liquidação,  adjudicando-lhes 
todo  o  activo  social ;  • 

que  não  tendo-se  appellado  desta  sentença,  não  pôde  ser 
tomado  em  consideração  o  que  o  appellante  allega  sobre  a  irre- 
gular couhtituição  da  companhia  Novo  Engenho  Central  Bio 
Negro,  sobre  a  illegalidade  do  encerramento  da  liquidação,  e  da 
entrega  dos  bens  sociaes  da  sociedade  liquidanda  aos  credores, 
que  a  requereram  e  formaram  a  Companhia  de  Usinas  Centraes 
Rio  de  Janeiro ; 
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que  mandar  prosegoir  a  liquidação,  annullando  a  adjudi- 
cação feita  aos  credores,  seria  o  mesmo  que,  conhecendo  da  ap- 
pellação  interposta  de  uma  sentença  reformar  uma  sentença  di- 
versa, da  qual  não  appellou-se.  Por  estes  motivos  negam 
provimento  &  appellação  e  conde  mnam  o  appellante  a  pagar  as 
custas. 

Petrópolis,  16  de  Março  de  1894.— Goííi^í,  presidente.— 
Bandeira  de  Mello. — Pamplona.  —  Silva  Ferraz.  Âdmitti  a 
appellação  porque,  homologando  o  Juiz  a  guo  acouta  de  âs.148, 
e  transferindo-se  ipno  facto  o  activo  da  companhia,  como  se 
tinha  requerido  àfl.  152,  ficou  a  liquidação  eoncluida  e  acabaAa\ 
pois  todo  o  activo  da  companhia  avaliado  de  fls.  22  a  44  em 
646 : 5 73$090  passou  inova  companhia  fl.  143.  Por  qualquer 
face  que  se  considere  a  sentença  que  homologou  a  conta  de 
fl.  143,  ou  como  definitiva,  ou  com  força  de  definitiva  é  fora  de 
duvida  que  por  seus  efeitos  a  massa  avaliada  da  companhia 
em  liquidação  se  transferiu  á  appellada  e  quanto  a  esses  bens 
pelo  menos  a  liquidação  está  finda  e  concluidaf  e  os  credores 
que  não  tomaram  parte  na  concordata  ou  no  contracto  de  união, 
como  se  queira  chamar,  uns  excluídos  do  pagamento,  outros, 
como  o  appellante  sujeitos  por  força  da  maioria  ao  facto  jurídico 
que  deu  lugar  á  sentença  appellada.  Nem  se  pôde  dizer  que 
os  bens  sahiram  da  massa,  como  poderiam  ter  sabido  se  hou- 
vessem sido  vendidos  em  hasta  publica,  porque  pela  venda 
em  hasta  publica  os  bens  se  convertem  em  dinheiro  que 
ficaria  sujeito  ao  processo  final  do  pagamento  dos  credores  e  aos 
incidentes  naturaes  do  processo,  dando  lugar  aos  recursos  le- 
gaes,  conforme  o  incidente.  Na  espécie,  a  appellada,  repre- 
sentando os  dous  terços  de  créditos  da  companhia  em  liquida- 
ção, tomou-se  adjucataria  do  activo  da  liquidação  e  quanto  a 
elles  cessou  o  direito  dos  credores. 

E  a^sim  a  sentença  que  homologou  o  calculo  de  fl.  143  é 
definitiva  e  portanto  appellavel,  por  força  do  art.  646  do  re- 
gulamento n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850. 

Neguei  provimento  &  atppellação  porque  é  inconcusso  o 
direito  dos  credores  unindo-se  pcra  continuar  o  negocio  da 
companhia,  organisando  uma  nova  sociedade  anonyma,  como  é 
expresso  nò  Dec.  n.  164  de  17  de  Janeiro  de  1890  art.  25, 
Dec.  n.  8821  de  30  de  Dezembro  de  1882,  art.  120,  como  era 
na  lei  n.  3.160  de  4  de  Novembro  de  1882,  art.  25,  de  que  é 
cópia  fiel  o  art.  25  do  Dec.  cit.  n.  164,  como  é  cópia  fiel  do 
art.  120  do  Dec.  cit.  n.  8821,  o  art.  190  do  Dec.  n.  434 
de  4  de  Julho  de  1891,  que  consolidou  as  disposições  sobre  so- 
ciedades anonymas,  uma  vez  que  os  credores  unidos  represen- 
tem dous  terços  de  créditos  verificados,  e  não  domierçoi  ãecre^ 
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dores,  como  se  confunde  por  parte  do  appellante.  Bem  estu- 
dados os  princípios  de  direito  que  inspiraram  aqaellas  dispo- 
sições, comprehende-se  que  nào  se  trata  propriamente  de  uma 
concordata  porque  esta  s6  é  possivel  entre  o  fallido  e  seus  cre- 
dores, e  sim  de  contracto  de  união  entre  cred'jres  no  intuito  de 
resguardarem,  como  lhes  parecer,  os  interesses  que  lhes  per- 
tencem na  massa  em  liquidação . 

tV;;  Assim,  se  sobre  estefactc  as  novas  leis  de  1882  são  claras 
e  terminantes,  a  duvida  se  levanta  quando  se  investiga  a  que 
credores  ellas  se  referem,  se  a  todos  em  geral  sem  distincçáo 
da  classificação  e  suas  preferencias,  se  somente  aos  que  tem 
preferencia  na  liquidação . 

Entendo  que  as  disposições  das  leis  citadas  se  referem  aos 
credores  com' interesse  real  na  massa,  porque  se  o  activo  não 
chega  sinão  para  o  pagamento  dos  credores  com  preferencia, 
é  claro  que  os  chirographarios,  embora  unidos,  representando 
dous  terços  de  créditos  verificados,  não  podem  aproveitar-se 
daquellas  disposições,  porque  seria  o  mesmo  que  fundar  uma 
nova  sociedade  sem  capital . 

O  que  se  dá  no  caso  é  uma  verdadeira  ãatio  in  9olutum^ 
segundo  a  qual  os  crederes,  reunindo  a  maioria  legal,  se  pa- 
gam repondo  o  excesso,  quando  ha,  aos  accionistas  da  com- 
panhia liquidada. 

Ora,  este  foi  sem  duvida  o  intuito  do  legislador,  porque 
não  se  comprehende,  seria  absurdo  jurídico,  que  credores  sem 
direito  ao  activo  da  companhia  constituíssem  com  elle  nova  so- 
ciedade ou  continuassem  o  negocio  da  companhia  em  liquidação, 
impondo  a  sua  vontade  áquelles  dos  credores  a  quem  cabe  o 
activo  ipso  jure .  Na  hypothese  dos  autos  o  activo  avaliado  é 
de  646:573$190,  ut  fls.  44  e  143,  e  o  passivo  pela  conta  de 
fl.  6  é  de  951:753$750  e  pela  verificação  de  credito  de  menos 
900:$000,  conta  redonda,  fls.  73  á  75. 

Daqui  se  vê  que  reunindo- se  os  credores  debenturistas, 
representando  2846  debentures  de  200$  cada  uma  e  os  juros 
vencidos  calculados  a  fl.  143  em  72:000$  com  um  acréscimo 
portanto  de  18:000$  sobre  a  conta  de  fl.  6,  em  que  elles  foram 
contados  em  54:000$,  representam  elles  dous  terços  de  cré- 
ditos, quer  se  considerem  somente  os  credores  preferenciaes, 
quer  se  considerem  indistinctamente  todos  ^s  credores,  ainda 
os  chirographarios — porque  destes  está  representando  na  acta 
de  que  dá  noticia  o  doe.  de  fl.  141  o  valor  de34:855$984.   , 

Conseguintemente  os  credores  representando  o  valor  legal, 
usaram  de  um  direito  que  não  lhes  pôde  ser  contestado,  e  que 
o  syndico  Dr.  £lyas  de  Moraes  á  fl.  82  em  petição  assignada 
pelo  patrono  do  appellante  tinha  resalvado,  oppondq-se  a  que 
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se  procedesse  na  forma  do  art.  122  do  Dec.  n.  8821  de  30de 
Dezembro  de  1882,  porque  a  vendados  bens  importava  impedir 
que  os  credores  uzassem  da  faculdade  do  art.  120  ns  1  e  2,  o 
que  aliás  não  podiam  fazer  sem  que  se  decidisse  a  classificação 
de  créditos,  para  que  se  soubesse  que  credores  podiam  consti- 
tuir nova  sociedade  ou  iransmiitir  seus  direitos  á  terceiros. 

Não  cabia  ao  juiz  da  liquidação  exceder  e  exhorbitar  das 
attribuições  que  a  lei  lhe  deu  para  conhecer  da  legitimidade  da 
transmissão  do  activo  da  companhia,  e  da  entidade  jurídica  que 
o  recebia,  uma  vez  que  foram  restrictaraente  observadas  as  re- 
gras prescriptas  (art.  190  §§  1**  e  2?  do  Dec.  n.  434  de  4  de 
Julho  de  1891  e  mais  disposições  em  vigor  coma  denunciam  o 
documento  à  fl.  1-54  junto  a  petição  de  fl.  152  do  traslado  e 
ao  de  fls.  141  e  142  dos  autos  originaes. 

Ora,  como  bem  se  vê  dos  autos,  sendo  a  deliberação  dos 
cr:dores  em  numero  legal,  de  Fevereiro  de  1891  (art.  190 
§  P  cit.)  e  feita  a  autorisação  em  Março  do  mesmo  anuo,  a 
entrega  e  recebimento  do  activo  da  companhia  se  efiectuava 
quando  a  nova  sociedade  tinha  feito  e  assignado  seus  estatutos 
e  se  constituído  legalmente,  isto  tudo  em  Agosto  de  1891,  como 
se  vê  ã  fls.  141  e  142,  sendo  somente  de  1892  a  conta  e  ho- 
mologação— fls.  143  e  144. 

Nem  era  preciso  avaliação  dos  bens  da  companhia  em  li- 
quidação, que  a  nova  sociedade  recebia,  para  se  constituir, 
como  lhe  era  permittido  pelo  Dec.  n.  8821  de  30  de  Dezembro 
de  1882,  art.  7"*,  porque  esses  bens  tinham  sido  avaliados  ju- 
dicialmente à  fls .  sem  nenhuma  reclamação  ou  contestação,  e 
por  esse  preço  formaram  capital  entre  os  mesmos  credores  da 
companhia  devedora,  aceito  entanto  em  Assembléa  Geral  e  nos 
próprios  estatutos  fl.  141.  c^^^-líÇSSSI 

Ora,  tratando-se  de  bens  avaliados  em  processo  judicial 
e  de  sociedade,  em  que  somente  tomaram  parte  credores  da- 
quella  campanhia,  seria  uma  superfetação  sujeital-os  á  uma 
nova  avaliação  em  que  o  valor  dado  poderia  alterar  a  respon- 
sabilidade da  nova  sociedade  para  coni  os  outros  credores  com 
direito  ao  activo,  para  mais,  visto  que  pelas  disposições  legaes 
a  nova  sociedade  não  os  podia  receber  por  preço  nunca 
inferior  ao  do  inventario  (art.  120  §  1*^  do  cit.  Dec.  n.  8821) 
que  no  entanto  estabelecia  e  firmava  o  direito  dos  credores  ao 
pagamento  que  lhes  coubesse . 

Conseguintemente,  ainda  neste  ponto,  o  principio  do  ar- 
tigo 3«  §  29  do  Dec.  n.  164  de  17  de  Janeiro  de  1890  foi  fiel- 
mente observado  e  respeitado  o  intuito  do  legislador : 

19,  porque  a  avaliação  dos  bens  se  fez  judicialmente,  sem 
iutervenção  interessada  das  partes ;   29,  porque  os  credores  da 
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companhia  em  liqaidaç&o  entre  os  qnaes  se  formou  a  nova 
sociedade,  acceítaram  a  avaliação  qoando  a  constítoiram, 
como  se  vê  da  respectiva  acta.  Por  estes  fandamentos  neguei 
provimento  &  appellaç&o. 

ACCORDAO 

Accordam  em  Relação,  etc. 

Qae  vistos,  examinados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
s&o :  embargante,  o  conde  de  Nova  Friburgo  e  embai^g^ida  a 
Companhia  Novo  Engenho  Central  do  Bio  Negro : 

Considerando  que  o  accordam  embargado,  rejeitando  a  ap- 
pellaç&o interposta  da  sentença  que  homologou  a  conta  das 
custas  do  processo  de  liquidação  da  sociedade  Engenho  Central 
do  Rio  Negro,  e  o  calculo  da  differença  entre  o  valor  do  activo 
social  e  o  valor  dos  créditos  dos  portadores  de  obrigações,  de- 
ducção  feita  da  importância  das  custas,  fel-o,  porque  o  embar- 
gante, em  vez  de  impugnar  a  sentença,  de  que  appellara,  mos- 
trando os  defeitos  pelos  qnaes  a  conta  não  devera  ter  sido 
homologada,  occupou-se  exclusivamente  de  combater  a  adjudi- 
cação do  activo  social  a  alguns  credores  da  mesma  sociedade 
por  uma  outra  sentença,  da  qual  não  appellara ; 

Consideiando  que  o  embargante  allega  contra  o  Accordam 
embargado  que  a  conta  homologada  acha-se  errada,  por  que 
consigna  como  valor  do  activo  a  quantia  de  646:573$190  dada 
no  inventario,  quando  não  era  por  este  valor,  mas  por  outoo, 
que  o  activo  social  devia  passar  aos  credores ; 

Considerando  que  o  activo,  como  diz  com  toda  a  razão  a 
embargada,  figura  na  conta  pelo  valor  646:573$190  porque  foi 
por  este  valor  que  o  mesmo  activo  foi  adjudicado  ; 

Considerando  que  não  pôde  dizer-se  errada  uma  conta 
feita  de  conformidade  com  uma  sentença,  contra  a  qual  não  foi 
interposto  qualquer  dos  recursos  facultados  pela  lei,  e  cqa 
autoridade  deve  ser  mantida,  emquanto  não  f&r  revogada ; 

Considerando  que,  ao  contrario,  errada  seria  a  conta,  se 
nella  figurasse  os  bens  por  um  valor  diferente ; 

Considerando  que  o  que  pretende  o  embargante  é,  a  pre- 
texto de  erro  da  conta,  impugnar  o  valor  pelo  qual  os  bens 
foram  adjudicados,  intento  claramente  revelado  peia  razão  qae 
allegou  para  julgar-se  errada  a  conta ;  não  ser  o  valor  do  in- 
ventario, mas  outro  o  valor,  pelo  qual  os  bens  deveriam,  em 
face  do  Decreto  de  4  de  Julho  de  1891,  passar  aos  credores ; 

Considerando,  portanto,  que  os  embargos  sfio  de  matéria 
velha,  pois  não  fazem  senão  reproduzir  em  parte  os  motívoi  • 
aUegados  na  appellação  para  obter  a  reforma  da  sentença  de 
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homologaç&o  da  conta^  e  cnja  inopportimidade  foi  demooptrada 
no  Âccordam  embargado: 

Desprezam  os  embargos  e  condemnam  o  embargante  nas 
castas. 

Petrópolis,  26  de  Outubro  de  1S94:.— Gomes ^  presidente. 
-^Mfoa  Ferraz f  desprezei  os  embargos  porque  o  que  nelles  foi 
allegado  não  destruiu  o  meu  voto  de  fl.  172. —  Famplona. — 
^Bandeira  de  MeUo. 


ÀTáliaçSo  de  bens  penhorados  nas 
execuções  commereiaes  pode  ser  re- 
petida provando-ie  que  nella  houye 
erro,  ignorância  ou  dolo. 

Oa  executadoí  que  eoneorreram 
para  nomeado  e  approvação  dos  no- 
vos avaliadores  taeitamente  reconhe- 
ceram a  procedência  e  Justiça  do  des* 
pacho  que  decretou  a  repetido  da 
avaliação. 

Formalidades  da  arrematação;  deve 
preceder  à  3^  praça  o  inteavallo  fa- 
tal de  8  dias ;  a  dilatação  desse  in- 
tervallo  constitne  nullidade  insaná- 
vel. 

Appellação  Oommercial 

AppeUante — Tenente-coronel  Manoel  Casado  Lima  e  sua  mulher 
AppeUados — Viuva  Tsixeiar  Aguiar  &  MitcTieU. 

Superior  Tribunal  do  Estado  das  Alagoas 

SENTENÇA     APPELLADA 

Vistos,  etc. 

Allegam  os  embargantes  em  seu^  embargos  de  fl .  96,  97 
e  98  V.  e  sustentação  de  fl.  116  y.  que  é  nulla  a  execução, 
por  ter  sido  repetida,  sem  fundamento  legal,  a  avaliação  dos 
bens  que  lhes  foram  penhorados,  e  por  não  se  ter  observado 
nas  ties  praças  em  que  andaram  ditos  bens,  a  disposição  do 
art,  24  do  Dec.  n.  9547  de  23  de  Janeiro  de  1886. 

Os  embargados,  porém,  contestando ;  allegam,  que  foram 
cumpridas  as  determinações  da  lei,  relativamente  &  repartição 
da  avaliação,  e  ás  praças. 

O  que  tudo  visto  e  examinado: 
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Considerando  que  o  reg.   n.  737  de  25  de  Novembro  de  . 
1850,  estabelecendo  como  regra,  que  n<  avaliações,  não  se  re- 
petem, fez  com  tudo  excepção,  para  o  caso  de  provar-se  igno- 
rância, ou  dolo  dos  avaliadores ; 

Considerando  que  pelo  termo  de  dilação  de  fl .  45  confir- 
mado pelo  de  fl.  46,  se  acha  provado  que  os  avaliadores, 
nem  attenderam  ás  determinações  da  mandado  de  fl.  26,  igno- 
rando quaes  as  partes  que  os  executados  possuíam  no  engenho 
Bom  Logar,  ou  Custodio,  e  levados  por  informações  de  um  dos 
executados,  avaliaram  todo  o  engenho  Custodio,  incluindo  na 
avaliação  partes  do  engenho  S.  Salvador  e  as  annexas  ao 
mesmo  engenho  Custodio,  dando  por  isso,  a  todos  os  referidos 
bens  o  valor  de  60:000$000. 

Considerando  que  tivessem  os  avaliadores  cumprido  fiel- 
mente o  referido  mandado,  não  teriam  de  boa  fé,  com  inteiro 
conhecimento  das  partes  do  engenho  Custodio,  dado  o  valor  de 
60:000$;  pois  segundo  os  documentos  de  fl.  31  a  43  estavam 
ellas  aos  executados  em  6:600$000  ; 

Considerando  que  ainda  tendo  os  avaliadores  em  vista,  * 
comprehender  na  avaliação  as  pertences  e  partes  integrantes  do 
engenho  Custodio,não  podia  o  valor  das  preditas  partes  do  men- 
cionado engenho  e  pertences  attingirem  a  60:000$,  se  não  fos- 
sem, como  foram,  incluídas  na  avaliação  partes  do  engenho  S&o 
Salvador,  com  o  qual,  nada  tinham  que  ver  os  avaliadores  e 
do  qual  não  cogitou  o  mandado  de  fl.  26  ; 

Considerando  que  concedida  a  segunda  avaliação,  pelo 
respectivo  juiz  foram  os  executados  citados,  para  a  louvação 
(cert.  fl.  49),  concorreram  por  seu  procurador  á  audiência  da 
louvação  como  se  vê  do  termo  de  fl.  50  a  51,  approvarame 
nomearam  avaliadores,  havendo  apenas  discordância  sobre  o 
3^,  que  foi  escolhido  nos  termos  de  direito  pelo  juiz,  como  se 
vê  a  fl.  63; 

Considerando  que  para  a  nomeação  do  3<*  louvado  foram 
ainda  citados  os  executados  cert.  a  fl.  61,  e  compareceram  a 
audiência,  termo  de  fls.  61  e  62. 

Considerando  que  na  segunda  avaliação  os  avaliadores  de- 
ram ás  preditas  partes  do  engenho  Custodio  o  valor  de  35:000$, 
e  que  se  não  tendo  descoberto  entre  a  segunda  e  primeira  ava- 
liação defeitos  nos  bens  que  concorressem  para  a  diminuição 
de  seu  valor,  a  presumpção  legal  é  que  a  2*  avaliação  é  mais 
conforme  com  a   natureza  e  quantidade  dos  bens  penhorados  ; 

Considerando  que  para  a  penhora,  avaliação,  e  mais  ter- 
mos da  execução,  foram  sempre  citados  os  embargantes ; 

Considerando,  ainda,  que  foram  guardados  os    ^ermos,  ou 
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formulas  substanciaes  do  processo  da  execução,  exigidos  pelo 
regulamento  737  de  25  de  Novembro  de  1850  ; 

Considerando  finalmente,  que  a  publicação  dos  editaes  de 
praça  tornando  públicos  o  dia,  mez,  hora  e  logar,  em  que  de- 
viam ser  arrematados  os  bens  penhorados,  nã,o  se  pode  razoa- 
velmente admittir,  que  deixassem  de  concorrer .  licitantes  a  ar- 
remação,  por  ignorarem  o  dia  em  que  esta  teria  logar. 

Julgo  por  tudo  isto  improcedentes  os  embargos  de  fl  rece- 
bidos a  fl.,  e  paguem  os  embargantes  as  custas. 

Maceió,  30  de  Novembro  de  1893. — Acindino  Cavalcanti 
Simões, 

ACCORDÃO   EMBARGADO 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  appellaçâo 
eivei,  entre  partes,  appellantes  tenente-coronel  Manoel  Ca- 
sado de  Lima  e  sua  mulher,  e  appellados  a  viuva  Teixeira 
Aguiar  &  Mitchell  : 

Considerando  que  bem  julgou  a  sentença  appellada,  des- 
presando  os  embargos  de  fls.  97  v.  a  99,  porque 

Considerando  que  dos  autos  se  evidencia,  pela  prova  iri- 
nistrada,  que  a  avaliação  dos  bens  penhorados  era  leziva  e 
neste  caso,  que  foi  conforme  o  direito  a  sua  repetição,  a 
qual  eíFectuou-se  com  as  formalidades  legaes ; 

Considerando  que  a   louvação   para    a  segunda  avaliação 
teve  logar  com  a  audiência  e  approvação    dos   executados  ap- 
pellantes, o  que  importa  em  reconhecerem  estes  o  vicio    da 
primeira,  e  que,  na  lição  de  Direito  bastaria  isso  para  sanar 
.qualquer  irregularidade  do  acto,  si  a  tivesse  havido  ; 

C  msiderando  que  somente  é  nullidade  essencial  ou  sub- 
stancial a  preterição  da  avaliação,  termo  do  processo  da  ex- 
ecução (Reg.  de  25  de  Novembro  de  1850,  arts.   672  e  673); 

Considerando  que  a  lei  de  5  de  Outubro  de  1885  e  regu- 
lamento de  23  de  Janeiro  de  1 886,  prescrevendo  que,  na  falta 
de  licitantes  na  primeira  praça,  os  bens  penhorados  vão  â  se- 
gunda com  o  abatimento  de  10  "lo  de  seu  valor  e  prazo  de  oito 
dias,  observando-se,  se  ainda  nesta  não  apparecerem  licitantes, 
idêntico  procedimento  em  uma  terceira  e  ultima  praça,  quando 
os  bens  serão  vendidos  pelo  maior  preço  oíferecido,  o  que  claro 
e  positivamente  determinam  é  que  a  segunda  e  terceira 
praça  sejam  cada  uma  pelo  termo  médio  de  oito  dias,  afSxando- 
se  com  este  prazo  os  respectivos  editaes,  guardadas  as  demais 
formalidades  reguladoras  das  arrematações,  jà  prescriptas  no 
direito  anterior,  não  alteradas  e  ainda  em  vigor ; 

Considerando  que  é  esta  a  intelligencia  das  disposições  le- 
gaes, adoptadas  uniformemente  pela  jurisprudência ; 
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Considerando  ainda  que,  além  dos  editaes  de  praça  terem 
o  prazo  da  lei,  contém  a  designação  do  dia  e  logar  da  arrema- 
taç&o,  que  foi  feita  publicamente  no  dia  e  logar  annnnciados  e 
presidida  por  juiz  competente ; 

Considerando  por  tndo  isso  qne  não  existem  as  noUidades 
arguidas  nos  embargos  e  que  na  execução  observaram-se  as 
prescripções  legaes,  operando -se  a  venda  dos  bens  penhorados 
nos  termos  delias. 

Accordam  em  Tribunal  negar,  como  negam  provimento 
ã  appellação  para  confirmar  a  sentença  appellada,  pagas  peloi 
appellantes  as  custas  em  que  os  condemnam. 

Maceió,  26  de  Janeiro  de  1895. — Jorge^  presidente. — 
Adalberto  Figueiredo. — Amorim  Lima. — Faro  Mendonça — JDeo- 
^ol  lino  Netto . 

accordXo 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  appellaç&o 
commercial  d'esta  cidade,  nos  quaes  são  appellantes,  embar- 
gantes Manuel  Casado  de  Lima  e  sua  mulher  e  appellados 
embargados  Viuva  Teixeira  de  Aguiar  &  Mitchel : 

Não  são  procedentes  os  embargos  relativos  &  nullidade  da 
segunda  avaliação  &  que  se  procedeu  sem  prova  da  ignorância 
ou  dolo  dos  avaliadores  que  fizeram  a  primeira,  nos  termos  do 
art.  536  §  1^  do  Reg.  n.  737  de  26  de  Novembro  de  1850, 
porque  a  repetição  da  avaliação,  feita  aliás  sem  a  menor  im- 
pugnação dos  embargantes  que  para  ella  concorreram  nomeando 
e  approvando  louvados  (termo  de  fl.  50  v,  52),  baseou -se  en^ 
ter  sido  lesiva  a  primeira  por  ignorância  dos  avaliadores  que 
incluíram  no  valor  do  immovel  penhorado  uma  parte  de  terra 
que  não  lhe  pertencia,  como  está  provado  das  declarações  jura- 
das de  um  dos  avaliadores  e  do  escrivão  do  processo  (fl.  46  a 
48)  e  se  concluo  facilmente  do  valor  da  compra  do  alludido  im- 
movel, 6:600$000,  (does.  de  fls.  31  a  43  v.)  combinado  com  o 
de  60:000$000  dado  pelos  avaliadores  ao  juizo  (tert.  a 
fls.  27  v;. 

Quanto,  porém,  aos  embargos  na  parte  concernente  &  nul- 
lidade da  arrematação  por  terem  sido  preteridas  disposições 
legaes  sobre  o  intervallo  de  uma  &  outra  praça,  a  sua  proce- 
dência é  manifesta. 

Verifica-se,  com  effeito,  dos  autos  que,  tendo  sido  marcado 
o  dia  18  de  Junho  de  1892  para  arrematação  do  engenho  pe- 
nhorado, deixou  ella  de  realisar-se  ã  falta  de  licitantes. 

Mais  de  dois  mezes  depois,  a  6  de  Setembro,  os  embarga- 
dos exequentes  requereram  expedição  de  novos  editaes  para  a 
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segunda  praça,  e  nesta,  ainda  á  falta  do  licitantes,  nio  foi 
arrematado  o  engenho . 

Na  terceira  praça,  porém,  aiiiiunciAda  pelo  «ditai  á  fl.  81 
afflxado  quasi  um  mez  depois  da  spgim  l^  o>  einbargJidos  arre- 
mataram por  3:500$000  o  referido  engenlio;  avaliado  por 
35:000$000. 

Do  exposto  se  evidencia  que  a  2*  e  3"  praças  tiveram 
logar  muito  posteriormente  á  época  determinada  no  art.  !• 
§  19  do  Dec.  n.  3272  de  5  de  Outubro  de  1885  e  art.  24  do 
Keg.  n.  9549  de  33  de  Janeiro  de  1886. 

Preceitua  o  §  1.°  cit. : 

<  Se  o«  beus  peuliuiados  nâo  tmcoutrarem  na  1*  praça  lanço 
superior  &  avaliação,  irão  á  2*,  guardado  o  intervallo  de  oito 
dias,  dispensados  os  pregões;  #com  abatimento  delO%>  etc>  ; 
preceito  este  que  o  art;  24  do  Reg.  n.  954d  reproduz  nas 
seguintes  palavras  : 

«  Náo  havendo  arrematante  pelo  preço  da  avaliaç&o,  vol- 
tarão os  bens  Ã  praça  com  o  intervallo  de  oito  dias  e  com  o 
abatimento  de  10  7^. 

Si  nesta  ainda  não  incontrarem  lanço  superior  ou  igual  ao 
valor  determinado  pelo  dito  abatimento,  irão  á  terceira  praça 
com  o  mesmo  intervallo  e  novo  abatimento  de  10  Va»  eto. 

Ora,  é  claro  dos  arts.  transcriptos,  maxlme  do  art.  19  §  1° 
do  Dec.  n.  3272  verh.  cguardado  o  intervallo  de  oito  dias»,  que 
intervallo,  no  caso  vertente,  é  o  espaço  que  deve  medir  entre  a 
1*  e  a  2*  praça,  e  entre  esta  e  a  3* ;  e  não,  como  interpretam 
os  embargados,  entre  a  affixaçâo  dos  editaes  da  2*  e  3'  praças  e 
os  dias  para  as  mesmas  designadas : 

1.*  porque,  si  assim  fosse,  o  legislador  usaria  da  locução 
apropriada,  como  usou  no  art.  540  do  Reg.  n.  737  ; 

2.  porque  uma  tal  interpretação  fere  de  frente  o  sentido 
do  vocábulo  intervallo,  que  sendo,  como  é,  o  espaço  entre  dois 
tempos,  entre  dois  actos,  na  hypothese,  entre  os  quaes  deve 
ser  guardado  o  intervallo  de  oito  dias,  quer  dizer  dos  quaes 
um  não  deve  ser  espaçado  do  outro  mais  de  oito  dias,  são  a  1^ 
e  a  2*  praças  ;  a  2*  e  a  3*. 

Por  conseguinte,  não  se  tendo  guardado  esse  intervallo  in- 
fringiram-se  os  arts.  cits.,  infracção  que  importa  em  nullidade 
substancial  da  arrematação  por  ter  sido  preterida  uma  das  suas 
formulas  essenciaes,  os  editaes  com  o  praso  legaU  (Reg.  n.  737 
art.  673  §  12). 

Este  Reg.  só  cogitou  de  uma  praça ;  a  2*  e  3*  são  creaçfto 
do  Dec.  n.  3272,  respectivo  Reg.  n.  9549;  e  tendo  este  ultimo 
no    art.   59  mandado   regular  as  nuUidades  do  processo  pelo 
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disposto  nos  arts.  672  a  679  do  Reg.  737,  a  nullidade,  de  que 
se  trata,  está  comprehendida  do  cit.  art.  673  §  12. 

Este  regulamento  só  cogitou  de  uma  praça,  a  2^  e  3?* 
são  creação  do  Dec.  n.  3272  e  respectivo  Reg.  n.  9549  ;  e, 
tendoo  este  ultimo  no  art.  59  mandado  regular  as- nullidades 
do  procecsso  pelo  disposto  nos  arts.  672  a  679  do  Reg.  737, 
a  nullidade  de  que  se  trata  está  comprehendida  no  cit.  art. 
73  §  12. 

De  facto,  a  razão  que  levou  o  legislador  a  instituir  a  2* 
e  3^  praçaSjCom  o  intervallo  de  oito  dias  e  abatimento  de  10  •lo, 
foi  que  a  falta  de  concurrentes  a  1*  e  2*"  denunciava  a  certeza 
do  respectivo  prazo  de  publi(;a(;ão  e  a  exagerada  avaliação  dos 
bens  penhorados  ;  de  maneira  que  si  vinte  dias  não  eram  suf- 
ficientes  para  que  a  noticia  da  aprematação  se  divulgasse  con- 
venientemente, mister  se  fazia  ampliar  esse  praso  ;  e  o  legis- 
lador, decretando  a  2*  pi  aça,  augmentou-o  para  vinte  e  oito . 
Por  igual  si  vinte  e  oito  dias  ainda  não  bastavam  para  com- 
pleta divulgação  do  acto,  o  que  se  deprehendia  da  ausência 
de  licitantes,  preciso  era  prorogar  o  praso,  e  o  legislador,  esta- 
belecendo a  3'  praça,  prorogou  o  praso  trinta  e  seis  dias,  ex- 
clusive os  designados  para  a  1*  e  2^"  praças  : 

Assim,  entre  a  affixação  dos  editaes,  de  que  trata  o 
art.  538  do  Reg.  n.  737  de  1850  e  a  1^  praça  devem  mediar 
(si  os  bens  forem  de  raiz)  vinte  dias ;  vinte  e  oito  entre  essa 
affixação  e  a  2*  praça  e  trinta  e  seis  entre  a  mesma  afSxação  e 
a  3*  praça,  salvo  os  casos  dos  arts.  543  e  544  do  cit.  Reg.  e 
as  ferias  supervenientes ;  sendo  que  os  editaes  intermediários, 
que  necessariamente  devem  ser  affixados  nos  dias  da  1*  e  2* 
praças,  depois  de  findas,  servem  para  avisar  aos  pretendentes 
que  os  bens  continuam  em  praça  e  a  arrematação  será  no  dia 
nelles  declarado. 

Dahi  se  vê  que  a  lei  estabeleceu  um  praso  seguido  até  re- 
alizar-se  a  arrematação,  já  para  não  se  deslembrar  delia  quem 
quizesse  licitar,  já  para  chamar  novos  concurrentes ;  fins  que 
repellem  in  limine  a  solução  de  continuidade  do  praso,  cujo  re- 
sultado seria  não  concorrerem  á  arrematação  os  que  delia  já 
tinham  sciencia  e  se  aguardavam  para  a  2*  ou  3*  praça,  per- 
suadidos, visto  não  terem  sido  affixados  editaes  logo  depois  da 
Vy  e  2*  praças,  de  que  os  bens  foram  arrematados  ou  adjudica- 
dos; e  não  appareceram  esses  mesmos  ou  outros  pela  insuffi- 
ciencia  do  praso  de  oito  dias  para  publicações  da  2*  e  3* 
praças . 

E'  evidente,  de  certo,  que  o  praso  de  trinta  e  seis  dias 
seguidos  faz  presumir  maior  divulgação  do  acto  a  praticar-se  do 
que  essç  mesmo  praso  áividido  em  três,  sendo  um  de  vinte,  e 
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dois  de  oito  dias  cada  um,  correspondentes  às  três  praças,  e 
com  interrupções,  mais  ou  menos  longas,  de  um  para  outro. 

Demais,  si  no  espirito  da  lei  o  praso  de  vinte  dias,  por 
sua  brevidade,  der  logar  à  falta  de  licitantes  na  1^  praça,  re- 
sultado opposto  não  seria  de  esperar  de  um  praso  menor,  oito 
dias,  com  que  os  bens  fossem  a  2*  ou  3*  praça,  dado  o  arbítrio 
a  se  afSxarem  os  respectivos  editaes  mezes  e  até  annos  depois 
da  1''  ou  da  2\ 

Â  continuidade  do  praso,  pois,  foi  o  que  ordenou  a  L. 
n.  3272,  art.  1'  §  1°,  prescrevendo  os  intervallos  de  uma  para 
outra  praça  até  a  effectiva  arrematação  dos  bens. 

Conáeguin temente,  a  solução  de  continuidade,  alias  longa, 
no  praso  dos  editaes  para  arrematação  do  engenho  penhorado 
vem  affectar  de  nullidade  substancial  e  insupprível  (Reg.  737, 
art.  674)  a  execução  na  parte  correspondente  por  não  terem 
os  editaes  o  praso  da  lei  (cit.  Reg.  art.  f>73,  §  12),  desde  que 
foi  elle  interrompido  contra  o  desposto  nos  sobreditos  art.  1*^, 
§  1°  da  L.  n.  3272  e  art.  24  do  Reg.  n.  9549;  a  vista 
do  que : 

Accordam  em  Tribunal  receber  os  embargos  para  refor- 
marem, como  âe  reformam,  o  accordam  embargado  e  annuUarem 
a  arrematação  processada  de  fl.  72  em  diante,  pagas  pelos  em- 
bargados as  custas. 

Maceió,  4  de  Fevereiro  de  1896. 

Canado  A.  Lima,  presidente. — Tenório  de  Albuquerque. 
— Â  raujo  Jorge. — Correia  das  Neves .  — Jaciniho  de  Mendonça, 
Foi  presente  o  procurador  geral. 
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O  eôntraeto  de  mutuo,  constania  de 
um*  escriptura  de  confissão  de  divld& 
e  de  hypotheca,  está  extiucto  deade  que 
foram  pagas  as  letras,  á  qae,  para 
maior  facilidade  das  transacçdes,  o 
contracto  primordial  expressamente  al- 
lude,  e  em  tal  caso  suooumbe  ttmbem 
a  garantia  hypothecaria. 


XCmt>arg^o0  Oommerciaes 

Embargantes —  Manoel  ãe  Oliveira  Neves  e  sua  mulher. 
Embargado --O  Banco  Industrial  e  Mercantil  do  Bio  dê  Janeiro, 

Tribunal  da  Relação  do  Estado  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
ACCORDÃO 

Âccordam  em  Relação. 

Vistos,  expostos  e  discatidos  os  embargos  infringentes  do 
julgado  por  este  Tribunal  áfls.  158  e  161,  apresentaíios  i 
fl.  197,  contestados  por  negação  â  fl.  224  e  processados  até  ai 
raz6es  flnaes  de  fls.  288  e  308  no  Juízo  de  primeira  instan- 
cia, entre  partes,  embargantes  Manoel  de  Oliveira  Neves  e  saa 
mulher,  executados  e  embargados  o  Banco  Industrial  e  Mer- 
cantil, em  liquidação,  e  Ponciano  Pereira  Júnior  &  Ricóes,  oiu 
exequentes : 

Considerando  que,  sendo  esta  execução,  como  é,  hypothe- 
caria para  a  efectividade  do  pagamento  da  escriptura  publica 
de  fl.  4.  são  admissíveis  embargos  infringentes  do  julgado, 
com  prova  incontinenti  do  prejuízo,  sendo  oppostos  pelos  exe- 
cutados, mediante  documentos  obtidos  depois  da  sentença  e 
vinao  a  ser  decididos  pela  Relação,  quando  desta  fõr  a  sen- 
tença (arts.  579  e  513  do  Dec.  n.  737  de  25  de  Novembro  de 
1850,  6  art.  78  §  5»  n.  3  do  Seg.  n.  9549  de  23  de  Janeiro 
de  1886); 

Consíderanio  que  os  executados,  quando  se^oppuzeranr  aos 
Âccordãos  embargados,  desde  logo  exhibiram  es  documentos 
de  fls.  202  e  263,  no  intuito  de  obstar  ao  prejuízo  do  paga- 
mento duplo  ; 

Considerando  que  taes  documentos,  obtidos  depois  da  sen- 
tença embargada,  e  corroborados  pelo  exame  de  fl.  369, 
evidenciam  que,  independentemente  da  escriptura  de  fl.  4,  e 
nas  mesmas  quantias,  de  que  esta  falia,  e  constantes  de  letras 
reformáveis,  foram  os  executados  também  condemnados,  e  a 
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equidade  natural  não  permítte  que  se  exija  duas  vezes  o  paga- 
mento da  mesma  divida  (Dig.  Liv.  50,  tir.  17,  lei  57) ; 

Considerando  que,  pela  escripUini  de  bypotheca  de  fl.  4, 
se  innovou  e  se  garantiu  uma  e  única  obrigação  pessoal  de 
mutnOy  unum  ãebiium,  estabelecendo-se  letras  para  facilidade 
das  transacções,  e  essa  obrigação  de  empréstimo  e  paga- 
mento, junta  incontinenti  &  escriptara  que  só  delia  faz 
menção  e  no  próprio  momento  de  receber  a  escriptura,  per- 
feição OU  forma,  só  dã  direito  ã  uma  e  única  acção  (Dig.  L.  2* 
tit.  14,  frag.  7  §§  506),  tanto  por  parte  do  credor,  como  dó 
devedor,  nada  aproveitando,  quanto  ao  valor  exigível,  ao  autor 
ou  credor  o  facto  de,  em  mais  de  um  documento,  haver  refe- 
rencia á  mesma  divida  —  non  inest  ex  parte  aciorUy —  de  ma- 
neira que  não  é  possível  ao  credor  vir  pedir  assim  maior 
Bomma  4ue  aquella  emprestada  ao  devedor,  ut  da  clausula 
ou  determinação  contida  no  contracto  de  mutuo.  Dig.  L.  12, 
tit.   1*  fl.  5); 

Considerando  que,  no  caso,  as  letras  encerram  toda  a 
obrigação  pessoal  originada  entre  as  partes,  e  a  hypotheca 
é  instrumento  recognitivo,  garantia  accessoria  (Pothier,  Olrig. 
n.  738  e  Souza  Pinto,  LiBh.  Civis,  §§  1218  e  12fl),  que 
Buccumbe  com  o  pagamento  da  obrigação  principal  (Lafayette, 
Bir.  ãas  Comas,  §  175),  extinguindo- se  as  duas  obrigações,  a 
pessoal  e  a  real  garantidora  por  um  só  pagamento  (Dig. 
L.  46  tit.  3*  fr.  38  §  2^) ; 

Considerando  que,  como  entendeu  a  Revista  do  extincto 
Sup.  Tríb.  de  Just.  de  8  de  Junho  de  1892,  hypotheca  em 
garantia  de  letra  acaba  ipso  jure  com  o  pagamento  doesta 
(Gazeta  Jur.  Vol.  2*  pag.  423),  e  o  próprio  director  do  Banco 
Industrial  e  Mei  cantil,  que  è  um  dos  exequentes,  ora  embar- 
gado, o  reconheceu  em  seu  depoimento  á  fls.  144  e  148  nestes 
termos — k  que  tendo  se  tomado  Mattos  (o  cedente  da  divida 
do  Banco)  insolvavel,  transferiu  ao  Banco  a  hypotheca  que  a 
seu  favor  passara  Manoel  de  Oliveira  Neves  (o  executado) 
sem  que  por  este  facto  pretenda  o  Banco  ser  credor  por  dons 
titules,  porquanto,  pagas  as  lettras,  desapparecerà  a  hypotheca 
e  vice- versa»  / 

Considerando  que,  pelo  exame  de  livros  se  veio  a  veri- 
ficar que,  ao  mesmo  tempo  do  contracto  de  fl.  4  e  da  resalva 
de  fl.  27,  Luiz  de  Mattos  Júnior  era  o  único  sócio  da  firma 
Luiz  de  Mattos  &  Coilipanhia,  fl.  271,  e  si  Luiz  de  Mattos 
Júnior  foi  á  fl.  105  julgando  confesso,  por  não  ter  compare- 
cido para  depor,  esse  julgamento  ou  essa  pena  não  pôde  surtir 
effeitos  de  prova  (Ord.  Liv.  3*»  tit.  53  §  13  e  Pereira  e 
Souza  art.  442),  porque  nos  autos  ha  prova  de  que  a  resalva 
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de  fl.  27,  passada  em  3  de  Março  de  1881 ,  não  pagoa  a 
obrigação  contrahida  em  2  do  dito  mez  de  Março,  oa  xm  dia 
antes,  por  isso  que,  era  3  de  Agosto  de  1882,  fl.  10,  em 
documento  de  prova  irrecusável,  em  escriptura  publica,  Luiz 
de  Mattos  &  G.  expressamente  consentiram  na  venda  dô 
parte  das  terras  dada  em  garantia,  e  recebendo  por  conta 
16:000$000y  davam  quitação  a  Manoel  de  Oliveira  Neves  e  sua 
mulher  (ora  executados  e  embargantes)  dessa  somma  por  conia 
ãa  de  50:000$000,  que  lhes  estavam  devendo  pela  escriptura  de 
2  de  Março  de  1881,  e  isso  declararam  mais  de  um  anno 
depois  da  escriptura  que,  assim  não  estava  finda  essa  resalva 
do  dia  seguinte :  por  isso  julgam  provados  os  embargos  infrin- 
gentes  para  considerar  improcedente  o  pedido  de  íl.  2,  á 
acção  e  na  execução  vertente,  por  não  poder  ser  accionada 
a  hypotheca  de  d.  4  com  as  letras,  o  que  constitua  uma  si 
divida,  cujo  pagamento  não  pôde  ser  duplo :  pagas  as  cu8tas 
pelos  embargados. 

Petrópolis,  20  de  Julho  de  1894.—  Gomes,  presidente.— 
Santos  Campos j  relator,  —  Carlos  OUoni. —  Ferreira  Ltma, 
de  accordo  em  considerar  improcedente  o  pedido  julguei 
extincta  a  hypotheca,  titulo  principal  da  obrigação. — Carht 
Bastos, — 8,  da  Silveira .  —  Famplona.  —  Medeiros  Corrêa,  — 
Araújo. — Foi  voto  vencedor  o  do  Exm.  Sr.  Desembai*gador 
S.  Ferraz. — Santos  Campos. 


Seguro  marítimo. 

A  expressão— riscos  de  navegação— 
como  se  entende. 

Vapor  impedido  de  desembarcar  ai 
mercadorias  seguradas  no  porto  do 
destino. 

Accidente  de  forca  maior. 

Indemniiação  ao  segurado  pelo  re- 
(»mbarque  em  outro  vapor  das  merca- 
dorias seguradas  e  não  desembarcadas. 

Appellação  n.  toa 

Appellante    Amedeo     GoneUa . 

Appellada     A  Companhia  de  Seguros  Maritimcs  Tenesires 
e  Garantia, 

Supremo  Tiibunal   Federal 

SENTENÇA     VPPELLADA 

AUega  Amedeo  Gonella  auctor  que  segurou  na  companhia 
Garantia,  de  seguros  marítimos  e  terrestres,  ré,  pelo  valor  de 
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sete  contos  setecentos  e  onsse  mil  e  quatrocentos  qaarejita 
reis  uma  partida  de  mármores  que  seo  correspondente  P. 
Frisoni  lhe  expedio  de  Génova  a  21  de  Julho  de  1893  pelo 
vapor  Carlos  R.;  que  por  ter-lhe  apparecido  a  bordo  em  via- 
gem o  cólera  morbus,  não  poude  ter  livre  pratica  neste  porto, 
foi  repellido  da  Ilha  Grande  para  onde  se  dirigira  a  purgar 
quarentena,  teve  de  voltar  para  Génova  onde  por  causa  da 
peste  foi  julgado  innavegavel  para  os  portos  do  Brasil  e  onde 
as  mercadorias  seguras  foram  baldeadas  para  o  vapor  Italiano 
Alexandre  que  as  trouxe  para  este  ';»or!:o  mediante  novo  frete 
que  foi  pago  por  elle  auctor  na  imporoancia  de  2642  francos, 
tendo  aliás  já  sido  pago  o  fret^  das  mesmas  mercadorias  no 
vapor  Carlos  R.  que  este  novo  frete  constituindo  avaria 
simples,  em  virtude  do  contracto  de  soguro  está  a  cargo  da 
Ré,  que  o  não  quiz  pagar  más  deve  ser  forçado  ao  fazer  com 
os  jaros  da  nora  e   custas  : 

A  ré  não  articulou,  mas  nas  allegações  íinaes  impu:nou 
a  •  acção  por  nuUidade  do  seguro,  visto  como  na  data  em 
que  foi  feita  a  verbação  na  apólice  a  folha  9  sobre  as 
mercadorias  em  questão  jà  estas  estavam  sujeitas  aos 
daninos;  porque  os  damnos  sofridos  pelas  mercadorias  não 
estão  incluídos  no  contracto  de  seguro  da  apólice  a  fl.  9  ; 
porque  o  novo  frete  das  mercadorias  pelo  vapor  Alexandre 
devia  ter  corrido  por  conta  do  vapor  Carlos  R,  e  não  do  auctor 
o  que  exclue  a  responsabilidade  délla  ré ;  porque  finalmente 
houve  barataria  da  purte  do  capitão  do  vapor  Carlos  R.  que 
continuou  a  sua  viagem  para  o  Brasil,  não  obstante  ter  lhe 
apparecido  a  bordo  o  cólera  morbus  quando  devia  ter  voltado 
desde  lo^o  para  a  Itália,  barataria  que  ainda  exonera  ella 
do  encargo  no  caso. 

Prevalece  á  defr^za  da  ré.  Pelo  artigo  677  n.  9  do  cod.  do 
comm .  é  nuUo  o  seguro  quando  na  data  do  contracto  o  objecto 
de  seguro  não  estiver  mais  sujeito  ao  risco  ou  já  estiver  su- 
jeito ao  damno  e  ha  presumpção  fundada  de  que  o  segurado  o 
conhecia.  Ora  durante  a  vagem  do  navio  Cario  R.  o  governo 
Brasileiro  prohibiu  a  entrada  nos  portos  do  Brasil  de  immi- 
grantes  procedentes  da  Itália,  pelo  que  necessariamente 
também  não  podia  ter  livre  pratica  os  navios  da  mesma 
procedência,  e    com   elles   as  mercadorias   embarcadas. 

Esta  prohibição  foi  tornada  publica  pelo  Diário  Offlcial 
de  17  Agosto  1893. 

Entretanto  o  auctor  já  depois  que  as  suas  mercadoria^ 
estavam  sujeitas  as  eventualidades  prejudiciaes,  tornadas  certas 
pela  interdicção  e  pela  presença  do  navio  nas  aguas  nacionaes, 
Isto  é,  a  26  do  mesmo  mez  e  anno,  foi  que  promoveu  averbação 
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do  seguro  a  ti.  9.  sobre  as  mesmas  mercadorias  qae  nâo  es- 
tavam sujeitas  a  risco  mais.  Âpresumpção  de  que  o  aactor  co- 
nhecia o  evento  que  produzia  damno  ás  suas  mercadorias  funda 
se  na  publicidade  official  de  prohibição  do  governo  brasileiro. 
Esta  presun^pção  não  milita  contra  a  ré  porque  si  ella 
conhecesse  a  interdicção  na  data  do  seguro  parcial  n&o  o  teria 
acceitado  por  importar-lhe  prejnizo  certo.  Em  consequência 
das  razões  expostas  annuUo  o  seguro  em  que  o  autor  preten- 
deu fundar  a  presente  acção,  e  condemno  a  este  nas  custas. 
Publique-se.  Rio,  27  de  Agosto  de  1894.  —  Aureliano  de 
Campos, 

ACCOKDAM 

—  Vistos,  expostos,  relatados  e  discutidos  os  pre- 
sentes autos  de  appellação  commercial  em  que  são  partes,  como 
appellante  Amedeo  Gonella  e  como  appellada  a  Companhia  de 
Seguros  Marítimos  e  Terrestres  —  Garantia :  —  mostra-se  dos 
mesmos  autos :  Que,  tendo  o  appellante  aberto  conta  de  seguro 
por  mais  de  uma  apólice  fluctuante,  na  Companhia  appellada 
na  importância  de  50:000$  para  todas  as  mercadorias  que 
houvesse  de  importar  da  Europa  e  dos  Estados-Unidos  da 
America  do  Norte  e  exportar  para  os  mesmos  portos,  ficou 
estipulado  que,  sendo  a  importarão  independente  de  aviso  prévio, 
deveria,  todavia,  a  appellante  dar  sciencia  á  appellada  logo 
que  tivesse  conhecimento  de  qualquer  embarque  para  aver- 
bar-se  na  apólice  o  valor  da  factura  recebida  ao  cambio  do  dia 
e  bem  assim  que  a  aí>pellada  responderia  por  quaesquer  riscos 
provenientes  de  força  maior ;  embarcando-se,  por  conta  do 
appellante,  no  porto  de  Génova  á  bordo  do  vapor  Cario  B. 
em  o  1^  de  Agosto  de  1893  varias  mercadorias,  fez  o  appellante 
em  24  de  Agosto,  logo  que  teve  noticia  do  desembarque  o 
necessário  aviso  á  appellada  exhibindo  para  esse  fim  a  factura 
recebida  que  foi  averbada  pela  quantia  de  7:711$040:  Mas 
a  17  do  mesmo  mez  de  Agosto  o  nosso  governo  prohibio  a 
entrada  nos  portos  do  Brasil  de  immigrantes  procedentes  da 
Itália,  onde  estava  grassando  o  cólera  morbus,  é,  porque 
esssa  interdicção  atingisse  ao  vapor  Cario  R.  nâo  ponde  este 
communicar  com  a  terra,  voltando  com  as  mercadorias,  per- 
tencentes ao  appellante  ao    porto  de  origem . 

Õ  appellante  immediatamente  escreveo  a  appellada  nar- 
rando o  succedido  e  fazendo-lhe  certo  queria  embarcar  as 
mercadorias  em  outro  vapor,  correndo  por  conta  dá  appellada 
as  despesas  do  reembarque . 

Em  resposta  declarou  a  appellada,  que  conforme  a  nota 
apresentada,    sob    n.    88,    a  havia    averbado   na   respeetiw 
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^otice  em  24  de  Agosto  e  relativamente  a  avaria  que  seria 
sujeita  a  mesma  mercadoria  a  chava-se  o  appellante  garantido 
na  forma  das  condicções  da  apólice ; 

Em  vista  da  promessa  o  appellante  fez  embarcar  a  bordo 
do  vapor    italiano   Alexandre  as  mercadorias  seguradas; 

Isto  posto,  e  : 
*   Considerando    que  o  seguro  marítimo  é  o  contracto  pelo 
qual  uma  pessoa  se  obriga  para  com    outro    indemnisar,  me- 
diante   quantia    determinada,  os  riscos  da  navegaç&o,  a  que 
estão  espostos  os  objectos  segurados ; 

Considerando  que  na  espressão  Bif^co  estão  compre- 
hendidos  não  sómentes  os  damnos  causados  pelo  mar,  mas  todos 
08  damnos  que  soffirer  sobre  o  mar  o  objecto  segurado  e  conse- 
quentes quer  de  accidente  imprevisto  e  de  força  maior,  quer 
d'um  sacriflcio  ou  gosto  extraordinário,  feito  voluntariamente 
no  commum  interesse,  salvo  aquelles  que  á  lei  ou  convenção 
expressa  das  partes   deixão  á  cargo  do  segurado ; 

Considerando  que  a  companhia  appellada  pela  clausula 
primeira  de  seu  contracto  obrigou-se  a  indemnisar  o  appellado 
de  todos  os  riscos  provenientes  de  força  maior  ;  e  não  tendo 
podido  o  vapor  Cario  E.  entrar  no  porto  de  seu  destino,  em  vir- 
tude de  prohibição  superior  a  que  não  lhe  era  permittido  re- 
sistir, constitue  essa  eventualidade,  verdadeiro  cas  o  de  força 
maior :  oriundo  de  risco  do  mar ; 

Considerando  que,  não  sendo  conhecida  do  appelante,  nem 
podendo  elle  prever  a  prohibição  do  governo  brasileiro  em  1 
de  Agosto  de  1893,  epocha  em  que  começou  a  correr  riscos  á 
mercadoria  segurada,  torna-se  manifesta,  nos  preciosos  termos 
do  artigo  677  §  9-^  doCod.  Comm ;  não  se  poder  declarar 
nulla  em  relação  á  espécie  vertente  a  apólice  fluctuante ;  tanto 
mais  quanto  assim  o  reconheceu  a  appellada  garantindo  depois 
daquella  prohibição  e  logo  que  lhe  deu  sciencia  o  appellante 
do  embarque  das  mercadorias,  apresentando  a  respectiva  factura 
para  a  averbação,  que  se  responsabilisaria  pelas  avarias  que 
viessem  a  sofrer  o   objecto  segurado ; 

Considerando  que,  em  vista  do  exposto,  não  pôde  deixar 
a  appellada  de  indemnisar  o  appellante  das  despesas  feitas  com 
o  transporte  da  mercadoria  no  vapor  Alexandre,  por  isso  que 
ear-ui  do  disposto  no  artigo  766  §5^  do  Cod.  comm.  trata-se 
de  avaria  simples,  comprehendida  na  generalidade  da  expressão 
quaesquer  risco  de  que  se  serve  a  apólice ; 

Considerando,  por  outro  lado,  que  a  Appellada  não  allegou 
nem  provou  que  o  Appellante  tivesse  usado  de  fraude  para  a 
induzir  em  erro,  logrando  por  esse  meio  a  averbação  da  fa-< 
tura  de  mercadoria  embarcada  a  bordo  dô  vapor  Cario  S.i 
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Considerando  que,  quando  mesmo  a  fraude  pudesse  ser  es- 
tabelecida por  simples  piesumpçáo,  o  que  é  contra  direito,  a 
circumstancia  de  haver  sido  publicada  no  Diário  Official  e  nos 
jornaes  desta  capital  a  alludida  ordem  prohibitiva  do  governo, 
antes  da  averbação  da  factura,  não  poderia  prejudicar  ao  Ap- 
pellantee  aproveitar  a  appellada: — a)  porque,  a  esta  não  seria 
dado  também  ignorar  a  existência  de  um  facto  que  se  tomou 
de  notoriedade  publica,  b)  porque  ainda  depois  da  averbação, 
conveio  no  alvitre  suggerido  de  ser  transportada  a  mercadoria 
em  outro  vapor,  e  a  regra  é  que  non  viãetur  fraudare  eos 
qui  seiunt  et  conêeniiunt ; 

Considerando  finalmente,  que  nâo  se  verifica  na  espécie  a 
pretendida  barataria,  pois  não  ficou  provado  que  o  capitãx)  do 
vapor  Cario  B.  houvesse  recebido  a  bordo  passageiros  ataca- 
dos de  cólera  morbuB^  ou  que  essa  moléstia  se  tivesse  desen- 
volvido no  navio,  em  altura,  donde  lhe  fosse  mais  facíl  voltar 
ao  porto  de  origem :  Accordam  por  estes  fundamentos  reformar 
a  sentença  appellada,  para  julgar  procedente  a  acção,  condem- 
nando  a  «Appellada»  Companhia  de  Seguros  Marítimos  e  Ter- 
restres'«Garantia»,  ao  pagamento  do  pedido  e  custaSi — Rio  de 
Janeiro,  Supremo  Tribunal  Federal,  18  de  Janeiro  de  1896. 
— Aquino  e  Castro,  presidente. — Bernardino  Ferreira, — Lúcio 
de  Mendonça. — Pereira  Franco. — Ubaldino  do  Amaral, — Fi- 
gueiredo  Júnior. — José  Hygino. — Pindahyha  de  Mattos, — Ven- 
cido.— De  accoido  com  o  parecer  do  ministro  procurador  geral 
da  Republica,  votei  pela  confirmação  da  sentença  appellada  que 
considero  conforme  aos  autos  e  disposições  de  direito ;  por- 
quanto é  notório  que  o  vapor  Carlos  B.  a  24  de  Agosto  de  1893 
chegou  ao  porto  desta  capital,  seguindo  logo  para  o  Lazareto 
por  trazer  doentes  de  cólera  morbus,  tendo  fallecido  durante  a 
viagem,  muitos  passageiros  da  mesma  enfermidade,  que  gras- 
sava nessa  época  em  Génova,  porto  de  partida,  pelo  que  lhe  foi 
prohibida  qualquer  communicaçáo  com  a  terra. 

Da  apólice  a  fls.  8  e  9,  e  da  petição  inicial  do  próprio 
appellante  a  fls.  2,  é  evidente  que  só  a  26  do  mesmo  mez  de 
Agosto,  fez  o  appellante  averbar  na  dita  apólice  suas  mercado- 
rias embarcadas  naquelle  vapor,  depois,  portanto,  de  ter  sido 
annunciada  a  chegada  e  o  impedimento  que  tivera  o  mesmo 
vapor.  (Jornal  do  Commercio  de  26  e  27  daquelle  mez  e  razões 
do  próprio  appellante  a  fi.  43  v)  quando,  portanto,  já  se  con- 
siderava findo  o  risco,  jà  verificado  o  prejuízo,  sendo  c«rto, 
como  é,  que  a  eventualidade,  a  que  pôde  occorrer,  e  não  a  que 
já  occorrea  é  o  fundamento  jurídico  do  contracto  de  seguro. 

Nullo  conseguintemente  é  esse  seguro,  nos  precisos  termos 
do  art.  667  §  9"^  do  cod.  do  comm.  A  averbação  feita  a  26  de 
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Agosto,  depois  de  conhecido  o  evento,  importava,  quando 
muito  para  o  segurador — que  este  tomara  a  si  os  riscos  da 
torna  viagem,  e  esta  se  realisou,  e  voltaram  as  mercadorias  a 
este  porto  em  perfeito  estado,  sem  a  mais  leve  avaria. 

Alem  do  que,  ensinam  commercialistas,  os  riscos  resul- 
tantes da  prohibição  da  entrada  de  mercadorias  no  logar  do 
destino  têm  o  caracter  de  riscos  de  terra  e  náo  de  riscos  de 
mar,  e  por  ella  não  respondem  os  seguradores,  salvo  clausula 
expressa  (que  na  espécie  dos  autos  não  existe),  e  por  tal  motivo 
o  augmento  do  frete,  as  despezas  e  os  damnos  determinados 
pela  necessidade  de  levar  as  mercadorias  para  outro  logar 
não  devem  ser  supportadas  pelo  segurador. 
A  isto  accresce : 

O  contracto  entre  o  navio  e  a  carga  não  se  resolve  pelo 
retardamento,  subsiste  sem  haver  logar  a  indemnisação  de  per- 
das e  damnos ;  o  que  se  vê  das  disposições  dos  arts.  609  e  612 
do  citado  código. 

Se  o  carregador  convindo  na  descarga,  não  reembarca 
mais  sua  mercadoria  no  mesmo  navio,  rompendo  assim  o  con- 
tracto, a  responsabilidade  é  exclusivamente  sua,  e  o  accrescimo 
da  despeza  com  o  novo  frete  é  facto  seu,  que  exonera  o  segu- 
rador de  responder  pelo  damno  ou  despeza. 

O  navio  é  obrigado  a  levar  a  carga  a  seu  destino,  sendo  o 
impedimento  temporário;  art,  609  do  mesmo  código. 
O  impedimento  do  Vario  R.  era  temporário. 
Voltando  ao  porto  de  Génova,  devia  ahi  esperar  que  ces- 
sasse a  epidemia  e  podia  ter  recebido  a  carga  logo  depois  em 
Outubro,  menos  de  dois  mezes  decorridos  da  data  da  repulsa, 
época  em  que  foi  embarcada  no  vapor  Alexandre  que  a  trouxe 
ao  porto  desta  capital.  \ 

O  novo  frete  pois,  deve  recahir  sobre  outrem,  que  não  o 
segurador. 

Resumo  assim  o  que  disse  na  discussão  do  julgamento  em 
sustentação  do  meu  voto. — H.  do  Espirito  Santo,  vencido. — 
De  accordo  com  o  voto  supra  do  Sr.  ministro  Pindahyba  de 
'HLaitos,  Fui  presente  Souza  Martins. 
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CommiSBO  de  api^és  quando  tem  lagar 
e  como  se  processa. 

Kallidade  de  commisso  deliberado  por 
directoria  de  sociedade. 


Jkcção   Oommercial 

Aueior  —  Banco    Territorial   e  Mercnntilde  Minas. 
Bê  —  Companhia  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas. 

Tribunal  Civil  e  Criminal  da  Capital  Federal 
ÁCCORDÃO 

Vistos,  relatados  ediscntídos  estes  autos,  de  acção  ordi- 
nária entre  partes,  antor  o  Banco  Territorial   e    Mercantil  de 
Minassem  liqaidaç&o  forçada,  por  seus  syndieos,  e  ré  a  Ck)mpa 
^   njiia  Estrada  de  Ferro  Oeste    de   Minas ; 

O  antor,  possuidor  de  SO.OlOO  ocçQes  nominativas,  com 
36  ^0  d^  entradas  realizadas,  emittidas  pela  companhia  ré 
doca.  íl.  6  e  6)  e  caucionadas  ao  Banco  de  Credito  Real  de 
Minas  Oeraf^s,  deve  ser  condemnada  a  ré  a  indemnizal-o  do 
valor  das  referidas  acções,  comos  dividendos  vencidos,  jnros 
damõra  e  custas,  e  mais  perdas  e  damnos  que  se  liquidarem ; 
allegando : 

que,  com  o  prévio  consentimento  do  credor  pignoraticio  e. 
autorisado  por  alvará  do  juiz  da  liquidaç&o  forçada  (does. 
fl .  7  e  9)  foram  suas  acções  vendidas  em  leilão  publico,  re- 
cusando-se,  porém,  a  directoria  da  ré  transferil-as  para  os  nomes 
dos  compradores  (fl.  11  e  40)  sob  pretexto  de  que  baviam 
cabido  em  eommisso  (doe .  fl .  9) ; 

que  essa  deliberaç&o,  arbitraria  e  nulla  pela  omiss&o  do 
processo  judicial  do  art;  4  do  Dec.  860  de  1890,  estando, 
aliás,  o  autor  no  goso,  do  pra^o  da  prorogaç&o,  que  lhe  havia 
concedido  a  ré  para  realizar  a  chamada  de  capital,  foi,  além 
rdisso,  posterior  ao  alvará  judicial  a  fl.  ?•  e  com  o  intento  de- 
nberado  de  frustar  sua  execução ; 

que,  não  obstante  ter  recorrido  á  intervenção  e  autoridade 
da  justiça  (fl.  11  e  40)  para  efectividade  das  transferencias, 
a  ré  manteve,  caprichosamente,  o  seu  acto  illegal  do  commisso, 
tão  somente  deliberado  para  as  acções  do  autor,  havendo  ou- 
tros muitos  accionistas  retardatários ; 

que,  impedindo,  por  esse  meio,  fosse  consummada  a  venda 
das  acções,  a  ré  approprion-se  das  entradas  feitas  emittindo, 
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çlandestína  e  criminosamente,  novos  títulos  qne  entregou  aos 
eonipradores,  mediante  um  ágio  de  10$  sobre  o  signal  ao  preço 
da  venda  (fl.  63  a  87)  5 

Contra  a  intenção  do  autor,  a  Companhia  ré  oppSe : 

que— autor  e  ré— são  partes  illegitimas  para  acção  inten- 
tada :  aquelle,  porque  vendeu  as  acções  como  confessa ;  esta, 
porque  a  duplicidade  de  acções  representativas  da  mesma  quota 
do  capital  social  é  questão  que  deve  ser  apurada  entre  o  autor, 
como  titular  das  primitivas  acções,  e  os  adquirentes,  como 
titulares  das  emittidas  em  substituição  d'aquellas ; 

que  o  commisso  das  acções  foi  deliberado  e  mantido  pela 
directoria,  na  forma  do  art.  8"*  do3  estatutos  a  fl.  19,  sendo 
incompetente  o  juizo  contencioso  para  decidir  de  um  acto  para 
o  qual  a  administração  esta  constituída  em  juizo  arbitral  por 
convenção  dos  associados; 

que  o  commisso  não  é  uma  «pena>  mas  um  acto  commuta- 
tivo  ou  resolução  do  contrato  entre  a  sociedade  e  o  accionista; 
accrescendo  que,  nas  relações  dos  sócios  entre  si  ou  com  a  so- 
ciedade, a  lei  é  snppletiva,  signanter  quanto  ao  mandato  dos 
administradores,  hypothese  dos  autos ; 

que,  supposto  a  nulUdade  e  insubsistência  do  commisso, 
nao  poderia  o  autor  exigir  o  valor  das  acções  sem  estar  a  Com- 
panhia ré  em  termos  de  dissolução  e  consequente  partilha  do 
acervo  social. 

Isto  posto,  a  opposição  não  conclue  pela  absolvição  do  pe- 
dido e  improcedência  da  acção  intentada. 

Quanto  a  íUegitimidaãe ,  o  interesse  e  a  qualidade  do  autor 
e  da  ré  estão  plenamente  e  justificados  pelo  objecto  litigioso  da 
demanda— -as  relações  jurídicas  creadas  pelo  acto  de  commisso, 
do  qual  deduz  o  autor  o  sen  direito  e  a  obrigação  correlativa 
da  ré  (Reg.  737  de  1850,  art.  66  §  2?). 

Quanto  á  incompetência:  O  Decreto  n.  484  de  1891  tendo 
consolidado  as  disposições  Legislativas  de  1882  e  1890  sobre 
as  associações  anonymaâ,  no  art.  16  attribue,  expressamente, 
á  jurisdicção  commercial  —  « todas  as  questões  relativas  aos 
direitos  e  obrigações  dos  sócios  entre  si  ou  entre  elles  e  a  sociú' 
da((e>.  E  regendo-se,  como  regem-se,  estas  associações  por 
leis  especiaes  (art.  S"")  que,  sem  tolhera  liberdade  das  con- 
venções, tendem  a  resguardar  os  direitos  e  interesses  dos  sócios 
e  de  terceiros,  em  hypothese  alguma  poderia  prevalecer  o 
pretendido  juizo  arbitral,  o  qual,  abolido  para  as  sociedades 
commerciaes,  salvo  o  compromfsso  das  partes  nos  termos  e  for- 
mas do  Decreto  n.  3.900  de  1867,  não  podia  ser  constituído 
pela  próprio  interessado  e  pleiteante  na  causa. 

De  meritii :  Contra  o  accionistta  retardatário  em  realizar 
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as  prestações  exigíveis  da  sua  quota  de  capital,  a  lei  (Dec.434 
cit.  art.  33)  concede  á  saciedade  para  haver  o  pagamento  do 
qae  lhe  é  devido,  duas  acções:  uma  pessoal,  nos  termos  do 
direito  commum ;  e  outra  real,  que  permitte  fazer  vender  em 
leilão  publico,  por  conta  e  risco  do  seu  dono  e  &  cotação  do 
dia,  ás  acções  cujas  entradas  são  devidas.  Esse  direito,  porém, 
ex'Vi  do  citado  art.  33,  só  poderá  ser  realisado  «depois  de  no- 
tificado o  accionista  mediante  uma  notificação  judicial  publicada 
por  dez  vezes  durante  um  mez,  em  diias  folhas,  da  maior  cir- 
culação- da  sede  da  Companhia.  E'  só  naquelles  casca  em  que 
a  venda  não  se  effectuar  por  «falta  de  compradores»,  a  socie- 
dade poderá  (diz  o  art.  34 )  «  declarar  perdida  a  acçto  e  apro- 
priar-se  das  entradas  feitas,  ou  exercer  contra  o  subscriptor  e 
os  cessionários  os  direitos  derivados  de  sua  responsabilidade  » 
Prescripções  essas,  que  foram  reproduzidas  do  art.  4^  do  Dec. 
n.  850  de  1890. 

Jus  puhlicum  privatorum  pactis  mutaH  non  pot^sL 
O  commisso  de  acções,  em  que   incorre   o  accionista  re- 
misso   nas  prestações  do  capital  ou  clausula   resolutoria   do 
contructo  entre  o  accionista  e  a  sociedade,  só  pode  ser  decre- 
tado por  sentença  em  acção  regular  e  competente. 

As  acções  judiciaes  são,  justamente,  o  jus  persequendi  in 
judicio  jura,  qum  cuique  competunt  :  direitos  em  garantia  de 
direitos  preexistentes,  e  cujo  exercicio  pertence  ao  regimen 
judiciário. 

O  mandato  que  o  art:  8^  dos  estatutos  a  fl.  22  v.  appro- 
vados  em  aosembléa  geral  de  23  de  Julho  de  1891  a  fl.  22, 
delegou  aos  administradores  da  Companhia  ré,  para  resolver  o 
commis«o  dás  acções,  consagrou,  tão  somente,  o  direito  facul- 
tado á  sociedade  contra  os  accionistas  retardatários,  inves- 
tindo-os  de  poder  para  o  seu  legitimo  exercicio;  mas,  não 
dispensou,  nem  podia  dispensar  o  processo  judicial  da  notifica^ 
çãOj  especialmefite,  creado  pela  lei  para  a  realização  e  goran- 
tia  do  alludido  direito.  O  próprio  documento  a  fl.  9.  no  qual 
fora  avisado  o  autor  da  resolução  do  commisso  e  que  ^ia  pro- 
ceder-se  á  notificação  judicial»,  implica  a  solemne  confissão  da 
incompetência  e  incapacidade  da  ré  para  decreta-lo,  prescin- 
dindo do  exercicio  de  acção  respectiva,  que  deveria  legitimar 
o  seu  acto. 

O  commisso,  ainda  que  condição  resolutoria  do  contrato, 
não  se  opera  pleno  jure,  pelo  só  facto  do  retardamento  das 
entradas.  A  resolução  é  direito  accessorio,  que,  originando  da 
inexecução  do  contrato  deve  ser,  como  é,  sua  execução  forçada, 
demandado  jud''*.ialmente.  (Código  civil  fr.  art.  134) . 

Prescindindo  de?sa  demanda,  a  ré  violou  manifesta  e  dire- 
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ctamente  a  lei,  sobrepondo-se  á  sua  autoridade,  attribuindo-se 
uma  jurisdicção  peculiar  e  privativa  dos  tribunaes  judiciários,  e 
invalidando,  por  conseguinte,  o  seu  próprio  acto. 

O  commisso  deliberado  pela  ré  e  por  ella  mantido,  ad 
instar  da  reclamação  a  fl.  40,  foi  um  acto  nullo,  destituido 
de  todo  o  valor  jurídico .  Além  da  omissão  do  processo  judicial 
do  art.  33  do  decreto  434  de  1891  ;  a)  foi  decretado  dentro 
do  prazo  de  prorogação  que  havia  sido  concedido  (fl.  111  v.) 
não  havendo,  portanto,  obrigação,  exigivel;  b)  foi  posterior 
ao  alvará  a  â.  7,  antorisando  o  leilão  publico  das  acções;  c) 
foi  exclusivo  para  as  acções  do  autor,  havendo  muitos  outros 
accionistas  em  atrazo,  os  quaes  só  posteriormente,  fizeram  as 
entradas  e  alguns  qne  ainda  não  se  realizaram  (exame  fl.  158.) 

Esse  acto  da  ré  foi  aggravado  pela  violação  do  art.  34 
do  cit.  decreto  de  1891,  porquanto,  havendo  compradores 
para  as  acções,  a  ré  impedio  que  fosse  consummada  a  venda 
(does-  de  fl.  á  fl.);  e.  sem  declarar  perdidas  as  acções  do 
autor,  apropriou-se,  no  entretanto,  das  respectivas  entradas,  e 
emittio  novos  titulos  que  entregou  aos  compradores,  como 
subrogados  do  autor,  mediante  o  pagamento  de  10$  sobre  o 
signal  da  venda,  depositado  em  poder  do  leiloeiro  (exame 
fl.   114). 

A  pretendida  subrogação^  porém,  titulo  illegitimo  da  dupla 
emissão  de  acções  representativas  da  mesmaVquota  do  capital 
social,  e  acto  illicito,  só  imputável  a  ré,  para  obstar  a  consum- 
njação  da  venda  autorisada  pelo  alvará  de  fl.  7,  é,  na  hypo- 
these,  o  fundamento  ou  a  causa  juridica  da  obrigação  deman- 
dada pelo  autor. 

A  subrogação  só  podendo  ser  esfcibelecida  pela  lei  ou  por 
convenção  das  partes,  no  caso  vertente,  não  foi  ella  conven- 
cional, nem  legal;  na  primeira  hypothese,  ter-se-ia  operado 
pela  cessão  do  art.  23  do  cit.  dec.  de  1891 ;  na  segunda,  por 
determinação  judicial  nos  termos  do  art.  29. 

As  leis,  cujas  disposições  são  calculadas  no  interesse  pu- 
blico, sendo  absolutas  em  seus  preceitos,  devem  ser  observadas 
em  toda  a  sua  plenitude,  rigor  e  extensão,  porque  da  sua 
integral  observância  é  que  resulta  a  existência  e  caracter  legi- 
timo dos  actos. 

Nas  associações  anonymas,  entidades  creadas  pela  lei  e 
por  ella  subordinadas,  no  interesse  geral  dos  sócios  e  terceiros, 
ao  systema  de  regulamentação  especial,  as  prescripções  esta- 
tuárias não  podem  absolutamente  predominar  ou  sobrepôr-se  ás 
legaes. 

Provado,  portanto,  dos  autos : 

que  o  autor  foi  illegalmente  expropriada  das  entradas  de 
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SO.OOO  acções  inscriptas  em  sen  nome  no  livro  do  registro  da 
companhia  ré  e  representadas  pelas  cautelas  a  fls.  5  e  6; 

qae  essa  expropriaç&o,  por  acto  illicito  da  ré,  estabelece 
o  vincalo  jaridico,  pelo  qual  está  obrigada  á  reparação  dos 
respectivos  prejuízos : 

Accordam  em  Camará  Oommercial  j  algar  procedente  a 
acç&o  intentada  para  condemnar,  como  condemnam,  a  ré  á 
manter  a  primitiva  inscripção  do  aator,  como  accionista,  can- 
cellando  o  novo  registro  proveniente  do  nallo  commisso  por 
por  ella  deliberado,  afim  do  qne  se  prosi^a  nos  ulteriores  ter- 
mos da  venda  autorisada  pelo  alvar&  a  fl.  7,  ou  a  restituir  as 
entradas  recebidas  das  20.000  acções,  das  quaes  indevidamente 
se  apropriou,  com  os  juros  da  mora,  os  respectivos  devidendos 
distribuídos  e  nas  custas. 

Rio,  11  de  Fevereiro  de  1896. — Pitanga,  presidente. — 
Montenegro fTéleLtOT  adhoc. — Salvaior  Moniz. — Barreto  Danta$j 
vencido :  votei  pela  improcedência  da  acção  :  a)  porque  o  autor 
era  possuidor  das  20.000  acções,  cujo  pagamento  constitua  a 
base  do  pedido. 

6)  porque  vendeu  as  com  autorísação  legal  por  inter- 
médio do  leiloeiro  Dias; 

c)  porque  a  ré  não  se  negou  a  transferil-as  para  o  nome 
dos  novos  proprietários,  mas  substituio-as  por  outros  titulos 
de  igual  natureza,  os  quaes  foram  acceitos,  sem  opposiç&o, 
pelos  novos  donos ; 

d)  porque  não  se  deu  um  commisso  propriamente  por  parfA 
da  ré,  que  d'ella8  não  se  apropriou  ; 

e)  porque  vendidas  como  foram  as  acções,  quando  não 
pagas,  os  responsáveis  seriam  os  novos  possuidores  e  não 
a  ré. 

/)  porque  quando  se  desse  o  commisso  seria  nullo  por  in- 
fracção da  lei,  que  estabelece  regras  a  observar  na  espécie, 
mas  os  titulos  voltariam  para  o  poder  do  autor ; 

g)  porque  o  autor  não  tem  direito  a  exigir  o  pagamento  inte- 
gral de  suas  acções,  a  não  ser  na  partilha  dos  bens  sociaes,  em 
consequência  da  liquidação;  A)  por  isso  e  mais  pelas  razões 
áfl.   171. 
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íurísdieçãa   Criminal 


Culpabilidade  criminal  como  ae 
apura. 

No  despacho  de  pronuncia  pode  ser 
envolvido  réo  nSo  denunciado  quando 
dos  autos  se  evidencia  sua  culpabi- 
lidade. 

Responsabilidade  de  autoridade  po- 
licial por  ter  expedido  ordem  de 
prisão  illegal. 


Recurso  O  rime 

Secorrente  —  O  Juizo, 

Recorridos  ^^  Jeremias  Campello  e  outros. 

Superior  Tribunal  de  Justiça  do  Piauhy 

ACCORDÃO 

Accordam  em  Tribunal,  etc.  Que  vistos,  relatados,  ex- 
postos e  discutidos  estes  autos  de  recurso  crime,  em  que  é 
recorrente  ex-offich  o  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Alto 
Longa,  e  recorridas  Jeremias  Campello  de  Abreu  e  outros, 
negam  provimento,  em  parte,  para  confirmar,  como  confirmam, 
por  seus  fundamentos,  o  despacho  de  não  pronuncia  dos  re* 
corridos,  bem  como  o  de  pronuncia  contra  António  Vicente 
Ferreira  e  Luiz  Rodrigues  Monteiro,  visto  o  recurso  inter- 
posto devolver  ao  tribunal  o  conhecimento  de  todo  processo, 
nâo  obstante  não  ter  sido  inclnido  na  denunca  o  mesmo  Luiz 
Rodrigues  Monteiro,  contra  quem,  porém,  resultam  dos  autos 
indicios  vehementes  de  criminalidade,  e  assim  decidem  de  con- 
formidade com  a  jurisprudência  dos  tribunaes,  avisos  do  go- 
verno, e  com  o  que  foi  julgado  por  este  tribunal,  em  Accordam 
de  8  de  Novembro  de  1892. 

E,  quanto  ao  despacho  referente  á  Miguel  Rodrigues 
Monteiro  não  pronunciado,  mas  denunciado,  dão  provimento, 
nesta  parte,  para,  reformando-o,  pronunciar,  como  pronunciam 
o  referido  Miguel  Rodrigues  Monteiro,  por  se  achar  incurso 
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também  nas  penas  do  art.  294,  §  1°  do  cod  pen,,  em  vista 
dos  precedentes  indícios  de  culpabilidade,  que  contra  si  exis- 
tem nos  autos. 

Em  consequência  de  haver  o  delegado  de  policia  do  res- 
pectivo termo  José  de  Araújo  Chaves  procedido  com  infracção 
da  lei,  expedindo  uma  ordem ^ de  prisão  manifestamente  illegal 
contra  o  infeliz  José  Machado  de  Andrade,  como  se  evidencia 
dos  autos,  por  isso  que  náo  se  tratava,  no  caso  vertente,  nem 
de  uma  prisão  preventiva,  nem  de  uma  prisão  em  virtude  de 
pronuncia,  mandam  que  seja  responsabilisado  o  mesmo  dele- 
gado, extrahindo  dos  autos  o  escrivão  copias  authenticas  da 
portaria,  requerimento,  e  officio  de  fls.  6  trinta  e  quatro  e  trinta 
e  cinco,  assim  como  este  accordam,  para  serem  remettidas  ao 
promotor  publico  do  Alto  Longa,  afim  de  proceder  contra 
aquella  autoridade,  na  forma  da  lei,  por  ter  incorrido  na 
sancção  penal  do  art.  228,  do  citado  código. 

Observam  para  instrucção  que  no  despacho,  de  que  se  trata 
devia  o  juiz  a  quo  ter  declarado  que  para  este  tribunal  recorria 
da  não  pronuncia  dos  denunciados,  segundo  preceitua  o  art. 31 
§  6°  do  Dec.  Estadoal  n.  27  de  18  de  Junho  de  1892  e  nâo 
fazel-o,  Gomo  fez,  recorrendo  sem  discriminar  os  dois  casos, 
que  o  alludido  despacho  contem . 

Custas  pelos  réos  e  pelo  conselho  de  intendência  municipal 
respectivo . 

O  escrivão  devolva  os  autos  ao  juizo,  de  onde  vieram,  pai^a 
os  devidos  fins. 

Therezina,  31  de  Outubro  de  1895. —João  Gabriel  Ba- 
pUstay  vice-presidente. — Augusto  Golin^  relator. — Furtado-^ 
Clementino  ãe  Aguiar. — Vencido  quanto  á  pronuncia  de  Luiz 
Rodrigues  Monteiro,  por  nâo  ter  sido  denunciado . 
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A  denuncia  contra    empregado  piv- 
blioo,  por  crime  de  prevaricação,  não 

Srocede,  se  delia    nao  constar  movei 
o  crime. 


Processo  Orime 


Denunciante  —  O  ministério  Publico. 
Denunciados — O  Presidente  e   secretario   da  Intendência 
do  Bio  Negro. 

Juízo  de  Direito  da  Comarca  da  Lapa 

DESPACHO 

O  facto  dennnciado  na  petição  de  fls.  2,  contra  o  presi- 
dente e  secretario  da  Intendência  Municipal  do  Eio  Negro, 
podendo  constituir  o  crime  de  prevaricação  definido  no  art.  203 
do  Código  Penal  vigente,  ou  crime  de  falta  de  exacçâo  no 
cumprimento  de  dever,  definido  no  art.  210  do  mesmo  Código, 
conforme  o  movei  que  levar  o  delinquente  a  pratical-o,  tal 
movei  não  foi  allegado  na  denuncia  de  fls .  2,  o  que  era  indií?- 
pensavel  afim  de  sobre  elle  serem  inquiridas  as  testemunhas, 
e  feita  a  prova  respectiva,  conjunctamente  com  o  do  facto  deli- 
ctuoso,  ter  o  crime  a  devida  qualificação ;  pelo  que  não  procede 
á  denuncia  offerecida,  e  assim  o  julgo:  accresceuto  que  da  ex- 
posição feita  pela  referida  denuncia  com  a  base  única  do  docii 
mento  de  fls.  5,  parece  achar-se  comprehendido  o  facto  no 
art.  333  §  único  do  Código  Penal  vigente,  para  o  qual  não  é 
cabida  denuncia  do  Ministério  publico,  nos  termos  do  art.  407 
§  2°,  excepção  1*  do  citado  Código  (furto). 

Sem  custas  60?- ri  do  art:  101  da  Constituição  do  Estado. 

Noto  qne  em  suas  usiostasos  denunciados  se  excederam 
no  legitimo  interesse  de  defeza,  cuja  liberdade  tem  por  limites 
a  ordem,  a  lei  e  o  respeito  á  autoridade  constituída:  aquelie 
que  estíl  convencido  do  teu  bom  direito,  e  deseja  o  seu  trium- 
pho,  não  recorre  aos  doestos  e  desairosas  insinuações  que  ma- 
goam a  pessoa,  e  a  ninguém  convencem ;  a  linguagem  mode- 
rada e  sizuda  prepara  melhor  a  convicção  do  que  a  injuria,  que 
vale  menos  do  que  um  ruim  argumento :  no  processo  instau- 
rado acredito  que  não  houve  intuitos  políticos  de  perseguição,  e 
em    meu   juizo  jamais  prevalecerá  a  cilada  armada  para  suffo- 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  580  — 

car  a  verdade  e  o  direito .  Limito-me  a  esta  simples    adver- 
tência aos  denunciados  pelo  excesso  referido . 

Lapa,    11   de  Outubro  de  1892.  —  EiAcUdes  Francisco  àt 
Tíoura, 


Damno  praticado  por  mait  de  duas 
pesfoas,  mesmo  em  bens  públicos,  estk 
excluído  da  acção  publica,  desde  que 
não  tenha  havido  prisão  em  flagrante. 


JProcesso   Orime 


Juízo  Criminal  de  Diamantina  (Minas^Geraes) 

Ko  presente  inquérito  trata-se  do  crime  de  damno  em 
diversos  lampeões  da  illuminaçâo  publica  desta  cidade,  perten- 
centes ao  dominio  municipal  e  confiados  á  guarda  do  Conselho 
Districtal  da  sede  do  município,  sendo  indiciados  no  mencio- 
nado crime  A.  Affonso  Caldeira,  A.  Caldeira  Filho  e  Álvaro 
J.  Flores. 

A  lei  n.  72  de  27  de  Julho  de  1893,  em  seu  art.  42, 
revogando  o  disposto  no  art.  210  n.  1  da  lei  n,  18  de  28  de 
Novembro  de  1881,  prescreve  que  a  acção  publica  se  regule 
pelas  disposições  da  legislação  federal  a  respeito,  as  quaes  se 
acham  compendiadas  no  art.  407  e  respectivos  §§  do  Cod. 
Penal,  com  as  alterações  trazidas  pela  lei  n.  21  de  24  de  ou- 
tubro de  1891  e  n.  121  de  11  de  Novembro  de  1892,  alte- 
rações essas  referentes  ao  crime  de  furto  de  gado,  productos 
da  lavoura,  estabelecimentos  dê  salga,  preparações  de  carne 
eíc,  e  certos  de  madeira. 

O  art.  407  acima  citado,  em  stu  §  2"  exceptua  clara  e 
terminantemente  dos  casos  em  que  se  admitte  denuncia,  o 
crime  de  damno,  salvo  quando  haja  prisão  em  flagrante,  o  que 
aliás  não  consta  tenha-se  se  dado  no  caso  vertente. 

A  circumstancia  de  que  o  delicto  sobre  que  versa  o  pre- 
sente inquérito  foi  praticado  em  objectos  pertencentes  ao  domi- 
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nio  pablico  não  altera  de  nenhum  modo  a  natureza  do  crime 
nem  ,  em  face  das  leis  em  rigor,  amplia  a  competência  do  mi* 
nisterio  pablico  para  denuncial-o. 

O  titalo  Xn  do  livro  2"  do  Cod.  Penal  te...  por  epigraphe 
cdos  crimes  contra  a  propriedade  publica  e  o  particular»  e  no 
seu  Oap .  1^,  onde  se  inscreve  o  crime  de  damne,  trata  paten- 
temente tanto  do  damno  em  bens  particulares  como  em  bens 
públicos. 

Os  arts.  327  e  328  do  mencionado  Cap.  até  se  referem 
exclusivamente  ao  danno  em  bens  do  domínio  publico. 

E'  exactamente  nesse  Cap.  P  que  se  intitula,  do  ãamnoy 
que  o  Cod.  pune  a  demolição,  destruição,  inatilisação  ou  dam- 
níficação  dos  bens  pertencentes  a  Fazenda  rublica. 

Ora,  excluindo  da  regra  geral  era  que  se  admitte  acção 
publica  o  crime  de  darano  (salvo  o  caso  do  flagrante)  o  Cod. 
não  distinguio  os  casos  em  que  esse  delicto  se  refere  aos  bens 
públicos,  daquelles  em  que  diz  respeito  ao  património  parti- 
cular :  e  é  principio  solido  que  ubi  lex  non  distinçuit,  neque 
et  nos  disiinguere  debemus,  principio  que  sobrelevo  tanto  mais 
quando  se  trata  de  matéria  criminal,  em  que  a  lei  deve  ser 
entendida  restrictamente. 

A  interpretação  das  leú  criminaes  deve  sempre  ser  res  * 
trictiva  e  nunca  ampliativa;  é  o  que  já  dispunham  os  Assen- 
tos de  14  de  Maio  de  1754  e  8  de  Agosto  de  1758  e  a  lei  42 
do  Dig.  de  pcenis^  Interpretatione  legum  pcenca  moUiendm  sunt 
potiuSj  quam  aspendca  ;  é  o  que  igualmente  dispõe  a  3*  paite  do 
art.  1*  do  Cod.  Pedal. 

Segundo  o  Dec.  n.  1090  de  1^  de  Setembro  de  1860, 
art.  2*  §  2"*  e  avisos  de  24  de  Novembro  de  1852,  havia  logar 
o  procedimento  offlcial  da  Justiça  nos  crimes  de  damno  nas 
cousas  pertencentes  &  Fazenda  Publica  ou  em  que  esta  fosse 
interessada. 

Esse  Dec.  porem,  nessa  parte  contraria  ao  art.  407  do 
Cod.  Penal  e  este  no  seu  art.  412  revogou  todas  as  leia  em 
contrario  ás  suas  disposições. 

Nem  influe  para  o  caso  a  circumstancia  de  tratar-se  no 
presente  inquérito  do  crime  de  damno  praticado  por  mais  de 
duas  pessoas  e  que  o  Cod.  no  seu  art.  329  §  3^  punio  com  as 
penas  do  art.  356,  crime  de  roubo,  que  é  de  acção  publica. 

A  equiparação  nas  penas  não  importa  de  desapparecimento 
da  diversidade  existente  na  natureza  dos  crimes  ;  nem  por  isso 
um  deixa  de  ser  crime  de  damno,  exceptuado  da  acção  publica 
e  o  outro  perde  o  caracter  de  crime  de  roubo,  não  exceptuado 
da  acção  publica. 
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A  vista  portanto,  dos  fundamentos  dedazidos,  recommendo 
ao  Escrivão  a  quem  for  distribuído  o  presente  inquérito  que  a 
archive,  até  que  a  parte  offéndida,  se  o  quizer,  oflfereça  a  neces- 
sária queixa,  caso  em  que  se  lhe  juntará  o  mesmo  inquérito 
para  os  fins  legaes.  —  Diamantinai  9  de  Julho  de  1894. — 
Pranciseo  Brant. 
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LEGISLAÇÃO 


Legislacâa  FEderal 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


Decreto  n.  2.226   de  t  de  Fevereiro  de  €896 

Approva  os   estatutos  das  Faculda* 
des  de  Direito  da  Republica, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisação  conferida  pelo  art.  11  do  decreto  legis- 
lativo n,  314,  de  30  de  Outubro  de  1894,  decreta : 

Artigo  vnico.  Ficam  approvados  para  as  Faculdades  de 
direito  da  Republica  os  estatutos  que  a  este  acompanham,  as- 
signados  pelo  ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores . 

Capital  Federal,  1  de  Fevereiro  de  1896,  8^  da  Re- 
publica. 

Prddbntb  J.  DE  Moraes  Barros. 

Dr .   António    Gonçalves  Ferreira . 
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Estatutos  para  as  Faculdade?  de  Direito  da  Republica  a 
que  se  refere  o  Decreto  n.   2.226  desta  data 

TITULO  I 

DA     ORGANISAÇÂO   SCIENTICA  DAS  FACULDADES 
CAPITULOI 

DA     INSTITUIÇÃO    DAS   FACULDADES 

Art.  1?  Cada  uma  das  Faculdades  de  Direito  da  Repa" 
blica  será  deh>ignada  pelo  b(  me  da  cidade  em  que  tiver  a  respe' 
ctiva  sede,  e  reger-se-ba  pelo  Código  das  disposições  commuQ  g 
ás  instituições  do  ensino  superior  na  parte  que  lhe  é  referente,j 
observadas  as  modificações  e  addittamentos  constantes  do  De- 
creto Legislativo  n.  230  de  7  de  Dezembro  de  1891  e  da  le 
n.  314  de  30  de  Outubro  de  1895,  incorporada  ao  presente  re* 
gulamento  complementar. 

CAPITULO  II 

DO      CURSO 

A)t.  29  O  ensino  nas  Faculdades  de  Direito  será  feito  em 
cinco  ôi.Dcs. 

Art.  3.^    O  curso    integral   comprehenderá  as  seguintes 
disciplinas  : 

I.  Historia   do  direito  e  especialmente    do    direito    na- 
cional ; 

II.  ILilosopLia  do  direito; 

III.  o)  Direito  internacional  publico  ; 
ò)  Diplomacia ; 

IV.  a)  Direito  publico  ; 
b)  Diíeito  constitucional  ; 

V .  a)  Economia  politica ; 

b)  Sicencia  das  finanças  ; 

c)  Contabilidade  do  Estado  ; 

V  I .  a)  Sciencia  da  administração ; 

V  II.  Medicina   legal ; 
VIII  Direito  romano  5 
IX.  Direito  criminal ; 
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X.  Direito  civil  ; 

XI.  Direito  comraercial ; 

XII.  a)  Theoria  do  processo  civil,  commercial  e  criminal; 
b)  Pratica  forense  ; 

XIII.  Legislação  comparada  sobre  o  direito  privada  : 
Art.  4?  Para  o  ensino  destas   matérias  haverá   19    lentes 

cathf  draticos,  distribuidos,  na  ordem  dos  respectivos  annos, 
pelas  seguintes  cadeiras,  sendo  três  de  direito  civil,  duas  de 
direito  crimiaal,  duas  de  direito  comraercial,  duas  de  economia 
politica,  sciencia  das  finanças  e  contabilidade  do  estado,  duas 
de  theoria  do  processo  e  pratica  forense,  e  uma  de  cada  uma 
das  ontras  disciplinas : 

1*  cadeira  —  Philosophia  do  direito. 

2*  cadeira  —  Direito   romano . 

3*  cadeira  —  Direito  publico  e  constitucional. 

2^  ANNO 

1*  cadeira  —  Direito  divil  (1*  parte). 

2^  cadeira  —  Direito  criminal  (1*  parte). 

o*  cadeira  —  Direito  internacional   publico   e  diplomacia. 

-á*  cadeira — ; Economia  politica. 

3«  ANNO 

í^  cadeira  —  Direito  civil  (2^  parte). 

^*  cart^^íra  —  Direito  criminal,  especial  1  mente  direito  mi- 
litar e  regimen  penitenciário  (2*  parte). 

3*  cadeira  —  Sciencia  das  finanças  e  contabilidade  do  Es- 
tado ("continuação  da  4»  cadeira  do  2?  anno) . 

4*  cadeira  —  Direito  commercial  (1*  parte). 

40   ANNO 

1»  cadeira  —  Direito  civil  (3*  parte). 

2*  cadeira  —  Direito  commercial,  especialmente  direito 
marítimo,  fallencia  e  liquidação  judicial  (2^  parte). 

3*  cadeira  —  Theoria  do  processo  civil,  commercial  e  cri- 
minal. ^ 

4»  cadeira  — Medicina  legal. 

5*  ANNO 

1^  cadeira  —  Pratica  forense  (continoaç&o  da  3"^  cadeira 
do  4?  anno). 
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2*  cadeira  —  Sciencia  da  administração  e  direito  admi- 
nistrativo . 

3*  cadeira  —  Historia  de  direito  e  especialmente  do  direito 
nacional. 

4*  cadeira  —  Legislação  comparada  sobre  o  direito  pri- 
vado. 

Art.  5/  As  cadeiras  formarão  sete  secções,  havendo  para 
a  l""  secção  dous  substitutos,  e  nm  para  cada  uma  das  outras, 
distribuídas  as  matérias  pela  seguinte  forma : 

!■  secção  :  Philosophia  do  direito,  direito  publir.o  e  consti- 
tucional, direito  internacional  e  diplomacia,  eliis^Tía  do  di- 
reito  e  especialmente  do  direito  nacional.  (1^  e  3"  cadeiras  do 
1**  anno,  S-  do  2**  e  3^  do  5^). 

2*  secção  :  Economia  politica,  sciencia  das  finanças  e  con- 
tabilidade do  Estado,  sciencia  da  administração  e  direito  ad- 
ministrativo  (4^  cadeira  do  2^  anno,  S*  do  3^  e  2»  do  59). 

3*  secção  :Medícina  legal  (4^  cadeira  do  4*  anno). 

4*  secção  :  Direito  romano,  direito  civil  e  legislação  com- 
parada (2  *  cadeira  do  1^  anno,  1*  do  2«,  1^  do  3%  l'>  do  4''  e 
4*  do  5°). 

5*  secção:  Direito  criminal  (2^  cadeira  do  2?  anno  e  2*  do  3*). 

6*  secção  :  Direito  commercial  (4^  cadeira  do  3°  anno  e 
2-  do  4*).    •  , 

7^  secção :  Theoria  do  processo  civil,  commercial  (*  cri- 
minal e  pratica  forense  (3^  cadeira  do  4"  anno  e  1*  do  5*';. 

Art.  6/  Os  substitutos  de  direito  romano,  direito  publico 
e  constitucional,  direito  commercial  (na  2*  cadeira  do  1"  anuo) 
e  medicina  publica,  farão  sempre  cursos  complementares  sobre 
parte  do  programma  que  lhes  for  determinado  pela  congregação 
de  accordo  copi  o  professor  da  respectiva  cadeira  (código,  ar- 
tigo 29  §  20  e  lei  314  de  30  de  Outubro  de  1895,  art.  1^  §  2**). 

§  1.^  Estes  cursos  começarão  quando  o  entender  conve- 
niente a  congregação ;  nunca,  porém,  depois  de  três  mezes  da 
abertura  das  aulas. 

§  29  Os  demais  substitutos  somente  farão  cursos  comple- 
mentares das  outras  matérias,  quando  assim  julgar  preciso  a 
congregação  e  em  virtude  de  solicitação  do  professor  da  ca- 
deira . 

Art.  7.**  Os  lentes  das  cadeiras  de  direito  civil»  commer- 
cial e  criminal,  theoria  do  processo  e  pratica  forense  e  economia 
politica,  sciencia  das  finanças  e  contabilidade  do  EIstado  de 
proseguir  até  terminar  o  curso  respectivo. 

Art.  89  Os  lentes  substitutos,  que  não  estiverem  incum- 
bidos da  regência  de  cadeiras,  poderão  assistir  ás  sessões  do 
da  congregação,    para  as    quaes  serão  convidados,   e   toma^ 
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parte  na  discussão  dos  assumptos  que  constituírem  objecto  da 
reunião;  nâo  lhes  sendo  per mittido,  porém,  intervir  nas  vota- 
ç6es,  por  não  fazerem  parte  da  mesma  congregação,  em  vista 
do  disposto  no  art.  7°  do  Código  do  Ensino. 

Árt.  9.°  Os  professores  particulares  ou  das  faculdades  livres, 
quando  encarregados,  na  forma  do  a.rt.  283  do  Código,  da  re- 
gência de  qualquer  cadeira  da  Fac  ildade,  tomarão  assento  na 
congregação,  sem  terem,  porém,  voto  nas  deliberações  concer- 
nentes ao  provimento  das  cadeiras  e  suas  substituições. 

Art.  10.  Quando  taes  professores  tomarem  parte  na  votação, 
esta  principiará  por  elles  regulando  a  antiguidade  a  ordem  da 
sua  designação  para  a  regência  das  cadeira^. 


CAPITULO  m 

DO    CONCURSO   PARA    PROVIMENTO    DA  CADEIRA   DB 
MEDICINA  PUBLICA 

Art.  11.  Vago  o  logar  de  substituto  da  cadeira  de  medi- 
cina publica,  proceder-se-ha  a  concurso,  observando-se  as  re- 
gras geraes  estabelecidas  na  secção  II  do  cap .  IV  do  Código 
do  Ensino  com  as  modificações  segnintes  : 

§  1.**  O  concurso  será  feito-perante  um  jury  de  sete  mem- 
bros, sende  três  professores  da  respectiva  Faculdade,  eleitos 
pela  congregação  e  quatro  doutores  era  medicina,  nomeados 
pelo  Governo,  podendo  ser  para  tal  fim  escolhidos  professores 
de  faculdades  ofSciaes. 

§  2.°  A  eleição  de  que  trata  o  paragraplio  anterior  se  ef- 
fectuará  em  reunião  da  congregação,  que  será  convocada  para 
decimo  dia  anterior  á  terminação  do  prazo  marcado  para 
o  concurso.  As  nomeações  que  competem  ao  Governo  serão 
feitas  com  antecedência  de  20  dias. 

§  3.*"  O  director  da  Faculdade  presidirá  ao  concurso,  sem 
todavia  ter  voto  na  escolha  do  candidato. 

§  4.' Os  pontos  a  que  se  referem  os  arts.  96,  96  e  104  do 
Ensino,  serão  formulados  pelo  lento  da  cadeira  e  approvados 
ou  substituídos  pelo  jury. 

§  5.^  Terminado  o  Concunso  serão  o  psocesso  e  acto  do 
julgamento  submettidos,  para  apresentação  official  do  candi- 
dato, á  congregação,  que,  motivando  o  seu  parecer,  poderá  di- 
vergir do  voto  emittido  pelo  jury.  O  Governo  escolherá  entre 
os  dons  candidatos  assim  apresentados.  Na  hypothese  da  Con- 
gregação não  considerar  habilitado  o  candidado  ou  candidatos. 
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O  Governo  resolverá  homologando  ou    nm  a  sentença  proferida 
pelo  jury. 

Àrt.  12.  Ao  concurso  poderão  ser  admittidos  os  doutores 
em  medicina. 

Paragraplio  único.  Em  igualdade  de  condições   serão  pre- 
feridos os  bacharéis  ou  doutores  em  direito. 
:        Art.  13.  Na  prova  pratica  de  que  trata  o  art.   84  n.  4  do 
Código  das  disposições  coramuns  ás  instituições  do  ensino  su- 
perior será  observado  o  seguinte  processo  : 

§  1 .  •  No  dia  immediato  ao  da  prova  de  prelecção  reunír- 
se-ha  o  jury;  e  o  membro  do  jury  de  que  trata  o  art.  11  §  4* 
submetterá  ao  juizo  do  jury  uma  lista  de  10  pontos  sobre  a  res- 
pectiva matéria .  Em  seguida  o  jury  elegerá  uma  commissâo 
de  três  membros  incumbida  de  fiscalisar  a  prova  pratica. 

§  2.^  Serão  logo  depois  admittidos  os  candidatos  a  tirar 
ponto,  o  que  será  feito  p^lo  primeiro  na  ordem  da   inscripçâo. 

§  3.^  O  director  da  Faculdade,  presidente  do  concurso,lerá 
o  pomo  em  voz  alta  e  o  secretario  entregara  uma  cópia  á  com- 
missâo da  prova  pratica.  Era  acto  continuo  a  commissâo  for- 
mulará as  questões  relativas  ao  ponto,  as  qiiaes  serão  as  mes- 
mas i)ara  todos  os  candidatos. 

§  4.*'  A  prova  pratica  se  effectuará  em  uma  ou  mais  ses- 
sões, a  juizo  da  commissâo  porprogramma  especial,  que  a  res- 
peito do  modo  pratico  de  proceder,  for  pelo  jury  organisado, 
dando -se  delle  conhecimento  aos  interessados,  com  antecedência 
de  24  horas,  pelo  menos. 

§  5.*»  A  prova  pratica  será  feita  pelos  candidatos  simulta- 
neamente, provideuciando-se  de  forma  que  os  concurrentes  n&o 
tenham  communicação  entre  si  ou  com  quem  quer  que  seja. 

§  6.°  Todos  os  documentos  resultantes  desta  prova  serâò 
no  acto  da  entrega  rubricados  pela  commissâo,  lacrados  eguar-. 
dados  na  secretaria,  afim  de  serem  exhibidos  com  o  parecer 
da  commissâo  no  acto  de  julgamento. 

Art.  14.  Nos  concursos  das  cadeiras  de  pratica  forense 
observar-se-hão  as  disposições  do  artigo  anterior,  competindo, 
porém,  as  funcções  do  jury  á  congregação,  a  apresentação  dos 
pontos  e  do  programma  especial  aos  lentes  das  respectivas  ca- 
deiras e  a  fiscatisação  a  estes  e  ao  substituto . 
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TITULO  n 

DO   REGIMEN  ESCOLAR 
CAPITULO  I 

DA     INSCRIPÇÃO     PARA    MATRICULA 

Art.  15.  As  matriculas  para  o  curso  se  farâo  do  ;•  a  15 
de  Março,  e  nos  termos  dos  arts.  180,  184,  185  e  187  a  195 
do  Código  do  Ensino , 

'  Art.  16.  Para  matricula  é  necessário  o  certificado  de  es- 
tudos secundários  ou  titulo  de  bacharel  de  accordo  com  os 
arts.  38  e  39  do  D^^creto  n.  981,  de  8  de  Novembro  de  1890, 
e  art.   181  do  Código  do  Ensino. 

Art.  17.  Nenhum  alurano  será  admittido  a  matricular-se 
n'um  anno  sem  apresentar  certidão  de  approvação  do  anno  an- 
terior. O  alumno,  porém,  approvado  somente  em  uma  das 
matérias  do  anno,  poderá  matricular-se  no  anno  immediato  e 
prestar  exame  das  disciplinas  deste  na  primeira  ou  segunda 
época,  sendo  previamente  approvado  na  matéria  do  antece- 
dente. 

CAPITULO  n 

DO  TEMPO  DOS   TRABALHOS    E  EXERCÍCIOS   ESCOLARES 

Art.  18.  Os  trabalhos  das  Faculdades  de  Direito  princi- 
piarão a  1?  de  Março  e  terminar ã")  para  cada  anno  no  dia  em 
que  se  fizer  o  ultimo  exame. 

Art«  19.  As  aulas  serão  abertas  no  dia  15  de  Março  e  en- 
cerradas  a  15  de  Novembro. 

Art.  20.  Para  verificação  da  frequência  nas  aulas  haverá 
nm  livro  especial  no  qual  inscreverão  os  alumnos  os  seus  nomes 
na  entrada  da  aula,  sob  a  fiscalisação  do  guarda  respectivo  e  á 
vista  do  professor. 

Paragrapho  único .  Este  livro  ficará  sob  a  guarda  do  lento 
da  cadeira,  o  qual  o  transmittirá  no  fim  de  cada  mez  ao  se- 
cretario, que  extrahirá  as  respectivas  notas  para  o  reconheci- 
mento do  numero  de  íaltas  dadas  pelos  alumnos ;  affixandose 
edital  no  edifício  em  que  funccionar  a  Faculdade,  afim  de  que 
possam  ser  feitas  perante  o  lente  ou  a  congregação  as  reclama- 
ções que  forem  justas. 

Art.  21.  A  prelecção  durará  uma  hora,  em  dias  alterna- 
dos, podendo  o  lente  ouvir  qualquer  dos  alumnos. 
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Art.  22.  Duas  vezes  por  mez,  em  dias  previamente  mar- 
cados pelo  lente,  haverá  exercicios  práticos  e  de  argnmeutaçio 
sobre  as  matérias  leccionadas. 

Art.  23.  Os  substitutos  encarregados  dos  cursos  comple- 
mentares Ra  forma  do  art.  6*,  darão  três  lições  por  semana  em 
dias  alternados  com  as  lições  dos  cathedraticos  respe<!tivo8; 
podendo  ouvir  os  alumnos  sobre  ellas  e  marcando  os  exercicios 
práticos  duas  vezes  por  mez. 

Art.  24.  Fora  do  período  que  decorrer  entre  o  encerra- 
mento dos  trabalhos  e  o  dia  de  sua  abertura  no  anno  seguinte, 
serão  somente  feriados  os  dias  de  festa  ou  luto  nacional,  ou 
de  fallecimento  ou  enterramento  do  director  ou  de  qualquer 
lente  cathedratico  ou  substituto  effectivo  ou  jubilado,  os  dias 
de  carnaval  e  o  dia  11  de  Agosto. 

Art.  25.  O  horário  das  aulas,  apprnvado  no  principio 
do  anno  lectivo,  só  poderá  ser  alterado  pela  Congregação,  si 
assim  o  exigirem  as  conveniências  do  ensino . 

Art .  26 .  Haverá  um  laboratório  para  os  exercicios  práticos 
de  medicina  publica. 

Art.  27.  No  laboratório  o  ingresso  será  permittido  exclu- 
sivamente/ nas  horas  destinadas  aos  trabalhos  práticos,  aos 
alumnos  da  cadeira  respectiva  e  áquelles  que,  tendo  sido  appro- 
vados  nas  matérias  da  referida  cadeira,  obtiverem  para  esse 
fim  autorisação  do  cathedratico. 

Art.  28.  Os  alumnos  são  obrigados  ã  frequência  do  labo- 
ratório, assistindo  ao  curso  pratico,  tomando  parte  nos  exerci- 
cios e  respondendo  ás  arguições  do  lente. 

Art.  29.  O  laboratório  terá  por  director  o  lente  da  respec- 
tiva cadeira,  ao  qual  ficará  immeditamentesijbordinado  opessoal. 

Art.  30.  As  funcções  de  preparador  serão  exercidas  pelo 
substituto  da  cadeira  de  medicina  publica,  logo  que  vagar  o 
logar,  actualmente  provido,  de  preparador  das  cadeiras  de  me- 
dicina legal  e  hygiene . 

Art.  31.  Nenhum  objecto  poderá  ser  retirado  do  labora- 
tório sem  expressa  autorisação  escripta  do  director  da  Facul- 
dade e  mediante  recibo. 

CAPITULO   III 

DOS   EXAMES 

Secção  I 
Das  épocas  de  exame  e  trantferencia  de  alumnos 

Art.  32.  Haverá  duas  éijocas  de  exames:  a  1*  lego  de- 
pois de  encarceradas  as  anlas,  e  a  2^  quinze  dias  antes  de 
começar  o  anno  lectivo. 
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Art.  33.  Na  primeira  época  somente  serão  admittidos  a 
exame  os  alumnos  matriculados,  os  quaes  serão  cliamadoá  por 
lista  previamente  organisada  e  publicada  em  edital  afGixado  á 
porta  do  edifício  em  que  funccionar  a  Faculdade  e  inserta  no 
jornal  de  maior  circulação. 

Art.  34.  As  inscripçSes  para  os  exames  da  2*  época 
serão  abertas  a  10  e  encerradas  a  25  de  Fevereiro.  Os  exames 
começarão  quatro  dias  depois  do  encerramento  das  iascripções 
e  terminarão  a  14  de  Março.  Si  este  tempo  for  insufficiente, 
continuaram  os  exames  em  horas  que  não  prejudiquem  as 
aulas . 

Art.  35.  Na  época  a  que  se  refere  o  artigo  anterior 
serão  admittidos : 

a)  o  alumno  que  em  qualquer  das  aulas  de  anno  que  fre- 
quentar, comprehendidas  as  dos  cursos  complementares,  der 
40  faltas,  o  qual  por  esse  motivo  não  poderá  ser  admlttido  a 
exame  ria  1*  época ; 

h)  os  alumnos  de  cursos  particulares,  compreheudidos  nesta 
classe  todos  os  que  não  forem  matriculados  ; 

e)  os  reprovados  na  1^  época  e  os  de  que  tratam  os  arts.  58 
e  65,  paga  por  estes  nova  taxa  integral  da  matricula ; 

d)  os  alumnos  matriculados,  que  por  motivo  jastihcado 
não  tiveaem  feito  exame  na  época  anterior  ou  nno  o  tiverem 
completado  na  forma  do  art.  37.  São  motivos  justificados 
moléstia  durante  o  período  dos  exames  e  ausência  por  força 
imperiosía. 

§  l.""  O  exame  da  2?  época  versará  sobre  pontos  que  a 
coipmissão  examinadora  formular  no  acto. 

S  2.°  Exceptuam-se  os  alumnos  de  que  trata  o  art.  35  d), 
os  quaes  seráo  examinados  sobre  os  pontos  que  tiverem  sido 
formulados  na  1"^  época. 

Art.  36.  Em  nenhuma  das  épocas  poderá  o  alurano  ser 
examinado  nas  matérias  de  mais  de  um  anno. 

Paragrapho  nníco.  O  alumno  que  tiver  prestado  eiiame 
das  matérias  de  um  anno  na  1^  época  não  poderá  ser  admit- 
tído  a  exame  das  matérias  do  anno  subsequente  na  2*''  época, 
salvo  o  caso  previsto  no  art.  17,  2*  parte. 

Art.  37.  As  provas  escriptas  e  oral  deverão  ser  feitas 
na  mesma  época,  annullando-se  a  prova  escripta,  si  por  qual- 
quer motivo  o  alumno  não  completar  o  exame. 

Art.  38.  O  alumno  só  poderá  ter  guia  de  uma  para 
outra  Faculdade  depois  de  haver  prestado  o  exame   do  anno. 
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Secção  II 
Da  habilitação 

Art.  39.  No  dia  seguinte  ao  do  encerramento  das  aulas 
reunir-se-ha  a  Congregação  não  s6  afim  de  julgar  as  habilita- 
ções dos  alumnos  para  serem  chamados  a  exames,  mas  tam- 
bém para  deóigaar  os  examinadores  e  ordem  em  que  devem  ser 
feitos  os  mesmos  exames. 

Art.  40.  As  commissões  julgadoras  serão  constituídas  pelos 
lentes  cathedraticos  do  anno  ou  por  quem  os  substituir  na 
regência  das  cadeiras. 

Art.  41.  Cada  coramissão  será  presidida  pelo  cathedratico 
mais  antigo. 

Art.  42.  Tanto  na  prova  escripta  como  na  oral  nenhum 
lente  será  obrigado  a  examinar  mais  de  uma  turma  por  dia, 
podendo,  porém,  fazel-o  se  o  quizer,  a  convite    do    director. 

Art.  43.  Para  os  impedimentos  que  occorrerem  no  de- 
curso dos  exames  o  director  determinará  a  substituição. 

Art.  44.  Em  falta  de  lentes,  cathedraticos  ou  substitutos, 
poderá  o  director  nomear  para  os  exames  os  professores  parti- 
culares que  forem  necessários. 

Art.  45.  O  secretario  remétterá  á  mesa  examinadora 
diariamente  a  relação  dos  que  devam  ser  chamados  de  accôrdo 
com  o  preceito  do  art.  33 ;  essa  relação  será  acompanhada  de 
outra  suppicmentar,  contendo  igual  numero  de  nomes  a  seguir, 
afim  de  preencherem  as  faltas  dos  que  não  responderei  à 
chamada. 

Art.  46.  São  prohibidas  as  trocas  de  logares  para  exames 
entre  os  estudantes. 

Art.  47.  O  exame  constará  de  duas  provas  —  escripta  e 
oral,  accrescendo  —  a  pratica  —  nas  matérias  das  cadeiras  de 
medicina  publica  e  pratica  forense. 

Paragrapho  uiiico.  A  prova  oral  será  publica  e  a  escripta 
feita  a  portas  fechadas. 

Art.  48.  O  exame  começará  pela  prova  escripta,  á  qual 
serão  admittidos  examinandos  por  turmas,  cujo  numero  será 
regulado,  tendose  era  attenção  não  só  á  capacidade  das  salas 
e  exigências  de  severa  fiscalisação,  mas  também  o  tempo 
necessário  para  o  julgamento. 

Art.  49.  Cada  turma,  porém,  não  poderá  ter  mais  de 
30  alumnos,  nem  menos  de  10,  salvo  si  fõr  menor  o  numero  dos 
habilitados  para  o  exame. 

Paragrapho  único.  O  examidando  não  fará  mais  de  duas 
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proyas    escriptas  por  dia,  obseirandose  na  chamada  a  ordem 
de  numeraçio  das  cadeiras  em  cada  anno. 

Art.  50.  No  dia  designado  para  a  prova  escripta  coUocar- 
se-h&o  em  tantas  arnas  quantas  as  matérias,  em  tiras  de 
papel  convenientemente  dobradas,  os  nomeros  correspondentes 
aos  artigos  do  programma  das  cadeiras  sobre  que  versar 
o  exame. 

Art.  51.  O  primeiro  alamno  da  turma,  tirando  da  urna 
uma  tira  de  papel,  a  entregará  ao  presidente,  e  este  em  voz 
alta  lendo  os  números,  verificará  successívamente  os  corres- 
pondentes artigos  do  programma  da  cadeira,  que  fizer  objecto 
de  exame  de  toda  a  turma. 

Art.  62.  Os  assumptos  sorteados  serão  transcriptos  pelo 
lente  da  cadeira  em  uma  taboa  preta  collocada  á  vista  de 
todos  os  examinandos. 

Art.  53.  Feito  o  sorteio»  e  chamado  cada  examinando 
pelo  presidente  da  mesa,  este  lhe  entregará  uma  folha  de  papel 
rubricada  pelo  director  da  Faculdade,  afim  de  nella  escrever 
o  estudo  sobre   que  tenha  de  dissertar. 

Art.  54.  E'  vedado  aos  examinandos  levar  comsigo  ca- 
dernos, escriptos  ou  livros  (salvo  os  volumes  de  legislação),  e 
communicarem-se  entre  si  durante  o  trabalho  das  provas  No 
caso  de  precisarem  sahir  da  sala  do  exame,  poderão  fazel-o 
com  licença  do  presidente  da  mesa,  o  qual  os  mandará 
acompanhar  por  pessoa  de  confiança . 

Art.  55.  O  trabalho  das  provas  escriptas  será  feito  sob 
a  vigilância  da  mesa,  incumbindo  ao  director  fiscalisar  todas 
as  provas. 

Art.  56.  O  examinando  terá  duas  horas  para  as  provas 
escriptas  de  cada  matéria  do  anno ;  e  concluídas  estas,  ou  no 
estado  em  que  se  acharem  no  fim  do  prazo,  o  examinando  as 
entregará  a  commissáo  examinadora. 

Art.  57.  Em  acto  continuo  passarão  os  membros  da  mesa 
a  examinal-as.  Cada  um  dará  por  escrípto  o  seu  parecer  e  o 
assignará. 

Paragrapho  único.  As  provas  terão  a  seguinte  classifi- 
cação :  óptima^  boa,   soffrivel  e  má. 

Art.  58.  Serão  considerados  reprovades  os  que  forem 
surprehendidos  a  copiar  a  prova  de  qualquer  papel,  livro,  ca- 
demo  ou  objecto  que  levem  ou  recebam  de  outrem,  ou  não 
escreverem,  ou  o  fizerem  sobre  assumpto  diverso  do  •  ponto, 
ou  cuja  prova  fõr  julgada  má. 

Art.  59.  Dos  que  forem  habilitados  para  a  prova  oral, 
organisar-seha  uma  lista,  que  será  afixada  em  logar  conve- 
niente e  publicada  no  jornal  de  maior  circulação. 
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Art.  60.  Terminada  a  prova  escripta  de  todos  os  exami- 
nandos, passar-se-ha  no  dia  seguinte  á  prova  oral. 

Art.  61.  Na  prova  oral,  bem  como  na  pratica,  qne  tam- 
bém será  publica,  cada  um  dos  eliminadores  arguira  o  exa- 
minando duraCnte  20  minutos  no  máximo  sobre  o  artigo  do  pro- 
gramma  tirado  á  sorte, 

Art.  62.  Os  examinados  s^râo  arguidos  segundo  a  ordem 
da  chamada. 

Art.  63.  Arguira  era  primeiro  logar  o  lente  cathedratico 
mais  moderno,  ou  o  substituto,  se  funccionar. 

Art.  64.  O  alumno  que  não  comparecer  à  prova  escripta 
ficará  esperado  para  a  2*  época,  (observadas  as  prescripções  do 
art.  35  d).  Si  a  falta  se  der  na  prova  oral,  será  chamado 
depois  de  esgotada  a  lista,  e  não  comparecendo  será  equipa- 
rado ao  de  que  trata  o  paragrapho  único  do  artigo  seguinte. 

Art.  65.  Si  o  alumno  retirar-se  de  exame  escripto  antes 
de  terminal-o,  prevalecerão  para  julgamento  a  prova  ou  provas, 
que  não  obstante  a  interrupção  a  mesa  considerar  concluídas. 

Paragrapho  único.  Si  a  interrupção  se  verificar  no  exame 
oral  o  alumno  será  considerado  reprovado,  excepto  si  justifi- 
car perante  a  Congregação  siiperveniencia  de  moléstia  e  for 
attendido,  sendo  neste  caso  readmittido  depois  de  esgotada  a 
lista  de  chamada. 

Art.  66.  A  justificação  a  que  se  refere  o  artigo  anteee- 
cedente  deverá  ser  até  o  seguinte  dia  útil  apresentada  ao  dire- 
tor, que  a  submetterá  a  Congregação. 

Art.  67.  Cada  turma  de  examinandos,  nas  provas  ora 
e  pratica,  não    excederá  de  seis  aluranos. 

Art.  68.  Terminadas  as  provas  de  todos  os  alumnos  da 
turma,  a  commissão  julgadora,  tendo  presentes  as  provas  es- 
criptas  dos  mesmos  alumnos,  procederá  em  seguida  ao  julga- 
mento, que  se  fará  por  votação  nominal  e  separadaments  sobre 
cada  cadeira. 

Art.  69.  A  qualificação  do  julgamento  se  fará  do  seguinte 
modo : 

!•  será  considerado  reprovado  o  que  não  tiver  maioria  de 
votos  favoráveis ;  no  caso  de  empate  dar-se-ha  o  alumno  como 
appr ovado ; 

2°,  será  approvado  plenamente  aquelle  que,  tendo  obtido 
unanimidade  de  votos  favoráveis,  merecer  igual  resultado  em 
segunda  votação,  a  que  immediatamente  se  procederá ; 

3*^  approvado  com  distincçào,  o  qne  fôr  proposto  por 
algum  dos  membros  da  commissão  julgadora  e  em    nova  vo- 
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tacão,  alcançar  todos  os  votos  favoráveis.  Noâ  demais  casos 
de  julgamento  a    nota  será  —  appi ovado  simplesmente. 

Art.  70.  O  ainmno  approvado  simplesmente,  na  1*  época 
poderá  inscrever-se  de  novo  na  2^  para  o  mesmo  exame,  qne 
prestará  na  ultima  turma  ;  mas  a  nota  do  segundo  exf  me  pre- 
valecerá, quer  seja  de   approvaçáo,  quer  de    reprovação. 

Art.  71.  O  resultado  do  julgamento  será  escripto  e  assi- 
gnado  pelos  membros  da  commissão  julgadora,  e  tudo  será 
reduzido  a  termo  no  livro  competente. 

Art.  72.  As  regras  estabelecidas  nesta  secção  serão 
observadas  nos  exames  da  2""  época  com  as  restricções  cons- 
tantes dos  arts.  32  a  38. 


TITULO  III 

DA  DEFESA  DE  THESES,  DA  COLLAÇAO  DOS  GRÀOS  E  DA 
HABILITAÇÃO  DOS  DIPLOMADOS  EM  FACLT-DADES 
ESTRANGEIRAS 

CAPITULO  I 

DA  DEFEZA  DE  THESES  PARA  O  GRÁO  DE  DOUTOR 


Art.  73.  O  bacharel  em  sciencias  jurídicas  e  sociáes  por 
alguma  das  Faculdades  federaes  oz  a  estas  equiparadas  que 
que  quizer  obter  o  gráo  de  doutor,  requererá  ao  director  que 
o  mande  inscrever  para  defender  theses. . 

Para  este  jSm  um  instruirá  o  seu  requerimento ; 

IV,  com  a  carta  de  bacharel,  ou  com  a  publica  forma 
desta,  justificando  a  impossibilidade  da  apresentação  do  origi- 
nal ; 

2*,  com  a  folha  corrida  no  logar  do  seu  domicilio. 

Art.  74.  Os  diplomas  de  bacharel  em  sciencias  jurídicas 
e  sociaes,  conferidos  em  qualquer  época  pelas  Faculdades  de 
Direito  da  Republica,  habilitam  á  inscripção  para  defesa  de 
theses  bem  como  para  concurso. 

Art,  75.  As  defesas  de  theses  far-se-háo  dentro  dos  pri- 
meiros 15  dias  posteriores  á  abertura  dos  trabalhos. 

Art.  76.  A  respeito  dos  doutorandos  que  pretendam  pres- 
tar a  defesa  de  theses  fora  da  época  marcada  no  artigo  ante- 
cedente, observar-se-ha  o  qne  for  resolvido  em  CongregaçàQ^ 
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Art.  77.  No  principio  do  anno  lectÍTO,  06  lentes  em  ezer- 
cicio  enviarão  ao  director  nma  lista  contendo  10  qnestSes  sobre 
au9  matérias  de  snas  cadeiras. 

§  1.*  Estas  questões,  depois  de  approvadas  pela  Congre* 
gação  e  lançadas  na  acta  da  sessão  em  qne  foram  adoptadas, 
serão  pelo  secretario  numeradas  e  escriptas  em  livro  espe  ciai, 
qne  será  em  qualquer  tempo  franqueado  aos  candidatos  ao  dou- 
toramento. 

§  2?  D'entre  as  ditas  questões  escolherá  o  doutorando 
aquellas  sobre  que  pretenda  escrever  as  proposições  e  a  dis- 
sertação. 

Art.  78.  O  requerimento  para  a  inscripção  será  entregue 
ao  secretario,  e  este  passan^.  recibo  delle  ao  portador,  decla- 
rando o  nome  do  pretendente,  os  documentos  apresentados  e  o 
dia  em  que  foram  entregues. 

Art.  79.  Feita  a  inscripção,  o  director  marcará  o  dia  e^ 
liora  em  que  se  ha  de  reunir  a  Congregação,  afim  de  designar 
quando  deva  ter  logar  a  apresentação  das  tiieses  e  nomear  a 
commissão  qne  as  tem  de  examinar  e  approvar,  composta  de 
três  lentes. 

Art.  80.  As  theses  consistirão  em  três  proposições,  pelo 
menos,  sobre  cada  unxa  das  matérias  do  curso  e  em  uma  dis- 
sertação. 

Art.  81.  A  commissão  a  que  se  refere  o  art.  79  deverá, 
no  prazo  de  três  dias,  contados  do  recebimento  das  theses,  in- 
terpor e  remetter  o  seu  parecer  por  escripto  ao  director,  afim 
de  que  este  o  faça  constar  ao  doutorando. 

Art.  82.  Si  o  doutorando  não  se  conformar  com  o  parecer 
da  commissão,  poderá  recorrer  por  meio  de  requerimento  ao 
director.  Esse  immediatamente  convidará  os  dois  lentes  mais 
antigos  entre  os  que  não  tiverem  feito  parte  da  primeira  com- 
missão, e  com  elles  tomará  conhecimento  do  recurso,  resolven- 
do a  questão  definitivamente. 

Art.  83.  Approvadas  as  theses,  serão  impressas  a  expensas 
do  doutourando,  o  qual  entregará  ao  secretario  60  exemplares, 
no  prazo  de  -20  dias.  O  frontespicio  deve  conter  simplesmente  o 
seu  objecto,  fim  e  nome  do  autor. 

Art.  84.  Recebidas  as  theses  pelo  secretario  e  commnni- 
cado  por  elle  immediatamente  o  seu  recebimento  ao  director 
será  convocada  a  Congregação  para  se  proceder  em  sessão  pu- 
blica ao  sorteio  dos  lentes  que  devem  compor  a  commissão  exa- 
minadora. Esta  commissão  constará  do  director,  dos  cinco 
lentes  sorteados,  nm  de  cada  anno,  e  do  de  medicina  publica. 

Art.  86.    Além  das    theses,  o  doutorando    apresentará 
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uma  díssertaç&o  sobre  assumpto  importante,  à  sua  livre  escolb& 
de  qualquer  das  cadeiras   do  curso. 

A  dissertação  será  lida  pelo  doutorando,  na  primeira  hora 
do  dia  marcado  para  defesa  das  theses,  e  entregue  logo  ao 
presidente  do  acto ,  e  sobre  ella  arguil-o-ha  o  lente  mais 
antigo. 

Será  além  disto  impressa  á  custa  do  mesmo  doutorando^ 
no  caso  de  ter  sido  approvada,  e  distribuida  por  todos  os  lentesr 
antes  do  dia   da  collação  do  gráo. 

Art.  86 .  O  director  da  Faculdade  marcará  o  dia  ou  diasr 
6  a  hora  da  defesa  de  theses,    cujo  acto  presidirá. 

Art.  87.  Cada  examinador  arguira  por  meia  hora,  come* 
çando  pelo  roais  moderno. 

Art.  88.  Si  as  theses,  depois  de  impressas,  não  combi* 
narem  em  doutrina  com  o  original  approvado,  o  director  nãa 
consentirá  que  sejam  defendidas  e  mandará  intimar  o  seu 
autor  para  reformal-as,  reimprimindo-as  á  sua  custa. 

Art.  89.  Si  as  alterações  indicarem  má  fé,  o  director 
levará  o  facto  ao  conhecimento  da  Congregação,  a  qual,  além 
do  que  fica  disposto,  poderá  resolver  que  o  doutorando  seja 
reprehendido  pelo  mesmo  director  perante  ella,  ou  adiar  a 
defesa  das  theses  pelo  prazo  de  tre:;  mezesa  um  anno,  conforme 
a  natureza  e  gravidade  das  alterações. 

Art.  90.  Si  forem  dons  ou  mais  doutorandos,  logo  que  se 
concluir  o  sorteio  dos  lentes  para  arguirem  o  primeiro,  pro- 
ceder-se-ha  ao  sorteio  para  a  commissâo  examinadora  do  se- 
gundo, pelo  modo  determinado  nos  artigos  antecedentes,  «s- 
assim  por  diante. 

Art.  91.    Concluídos  os  trabalhos  determinados  nos  artig9 
anteriores,  o  director  mandará  logo  affixar,    no  logar  do    coo 
tume  e  publicar  pela  imprensa  edital   em  que  se,  declare  o  dis 
da  defesa  das  theses  de  cada  um  dos   candidatos  e  destribuil-af 
por  todos  os  membros  da  commissâo. 

Paragrapho  único  A  defesa  das  theses  se  fará  no  oitavo 
dia  depois  do  sorteio  dos  examinadores  ou  no  immediato,  si 
aquelle  for  feriado. 

Art.  92.  No  dia  e  hora  determinada  para  a  defecadas 
theses,  os  lentes  que  estiverem  em  effectivo  exercido,  prece- 
didos do  director  se  dirigirão  a  sala  dos  actos  solemnes,  comas 
insignas  do  seu  grào  e  subindo  ao  doutoral,  o  director  tomará 
o  primeiro  assento,  seguindo-se  os  lentes  cathedraticos  e  subs- 
titutos na  ordem  da   antiguidade. 

Art.  93.  Logo  que  os  lentes  tiverem  tomado  assento  no 
doutoral,  o  candidato  será  introduzido  na  sala  pelo  porteiro; 
e  recebido  á  porta  pelo  secretario,   este  o  acompanhará  ao 
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logar  que  lhe  é  reservado,  ao  lado  direito  da  mesma  sala, 
perto  do  doutoral,  onde  estará  uma  mesa  convenientemente 
ornada,  irá  depois  seatar-se  no  4ado  opposto,  junto  de  outra 
mesa,  sobre  a  qual  haverá  uma  ampulheta  de  meia  hora  para 
regular  o  tempo  da  argumentação  de  cada  examinador. 

Ârt.  94.  Acabadas  as  deíezas  das  theses,  sahirão  da  sala 
os  doutorandos  e  os  assistentes,  e,  fechadas  as  portas,  os 
examinadores  e  o  presidente  do  acto  procederão  ao  julgamento, 
por  votação  nominal,  cujo  resultado  o  secretario  lançará  no 
respectivo  livro,  por  termo,  que  será  assignado  pelos  exami- 
nadores e  pelo  presidente.  Na  declaração  do  resultado  final,  o 
secretario  usará  sempre  de  uma  destas  formulas: — Approvado 
com  distincção  —  Approvado  plenamente  —  Approvado  simples» 
mente  —  Reprovado  —  conforme  o .  numero  e  a  qualidade  dos 
votos. 

Art.  95.  No  dia  seguinte  ao  da  defeza  das  theses  do 
primeiro  doutorando,  ou  no  immediato,  si  aquelle  for  feriado, 
será  arguido  e  julgado  o  segundo,  si  o  houver,  e  assim  por 
diante,  até  o  ultimo,  observando-se  a  reápeito  década  umas 
formalidades  acima  declaradas. 

Art.  96.  No  caso  de  não  serem  as  theses  approvadas 
pela  commissão,  não  será  o  doutorando  admittido  a  acto,  sinão 
depois  de  um  prazo  de  seis  mezes  a  um  anno,  marcado  pela 
Congregação,  e  mediante  apresentação  de  novas  theses  que 
mereçam  approvação. 

Art.  97.  O  doutorando  que  for  approvado  deverá,  antes 
de  receber  o  gráo,  entregar  na  Secretaria  da  Faculdade 
80  exemplares  impressos  de  suas  theses. 

Art.  98.  O  director  remetterá  ao  Governo,  pelo  menos, 
quatro  exemplares  das  ditas  theses,  e  á  outra  Faculdade  de 
Direito  um  numero  sufficiente  para  que  possam  ser  distribuídas 
por  todos  os  lentes,  e  fiquem  alguns  exemplares  archivados 
na  respectiva  bibliotheca. 

Art.  99.  A  approvação  simples  não  impedirá  a  collaçâo 
do  gráo.  Fica,  todavia,  salvo  aa  doutorando  a  faculdade  de 
apresentar  novas  theses,  e  nesse  caso  prevalecerá  a  nota  do 
segundo  julgamento. 

Art.  100.  O  que  fOr  reprovado,  sóments  poderá  ser  ad- 
mittido a  novo  acto  ura  «anno  depois. 
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CAPIULO  II 

DOS    GRÁOS   CONFERIDOS   PELAS   FACULDADES 

Art.  101.  Aos  que  tiverem  sido  approvados  em  todas  as 
matérias  do  curso  será  conferido  o  gráo  de  bacharel  em 
sciencias  jurídicas  e  sociaes. 

Art.  102.  O  gráo  de  bacharel  habilita  para  a  advocacia, 
magistratura  e  officios  de  justiça  e  para  os  logares  do  corpo 
diplomático  e   consular. 

Art.  103.  O  distinctivo  do  gráo  de  bacharel  em  sciencias 
jurídicas  e  sociaes  é  ura  annel  de  ouro  e  rubi :  os  bacharéis 
podem  usar  de  uma  beca,  cujo  figurino  seiá  dado  por  aviso 
do  Ministério  da  Justiça   e  Negócios   Interiores. 

Art.  lOá.  Aos  approvados  em  theses  ou  habilitados  em 
concurso  será  conferido  o  gráo  de  doutor  em  sciencias  jurí- 
dicas e   sociaes. 

Art.  105.  Os  distinctivos  do  gráo  de  doutor  em  sciencias 
jurídicas  e  sociaes  são,  além  do  auuel  de  ouro  e  rubi,  a  borla 
e  o  capello.  Padem  também  usar  de  beca,  igual  á  dos 
bacharéis. 


CAPITULO  III 

DA    GOLLAÇAO   DO   GRÁO    DE   BACHAREL 

Art.  106.  Publicada  na  Secretaria  da  Faculdade  e  pela 
imprensa  a  relação  das  pessoas  que  tiverem  de  tomar  o  gráo 
de  bacharel,  comparecerão  ellas  no  dia  immediato,  ás  10  horas 
da  manhã,  na  sala  destinada  para  a  coUação  do  gráo,  na  qual 
serão  admittidas  pelo  secretario,  que  fará  chamada  de  todos, 
declarando  os  nomes  dos  que  se   acharem  presentes. 

Art.  107.  Este  acto  será  presidido  pelo  director,  a  quem 
compete  conferir  o  gráo  na  presença  de  todos  os  lentes, 
revestidos  das  insígnias  doutoraes,  e  na  do  secretario,  que 
laTrará  o  competente  termo,  o  qual  terá  assignado  pelos 
ditos  lentes. 

Art.  108 .  Feita  a  chamada,  o  graduando  mais  antigo, 
acompanhado  do  secretario,  pedirá  ao  director,  em  seu  nome 
e  no  dos  outros  graduandos,  o  gráo  de  bainharei,  promettendo 
cumprir  os  deveres  inherentes  ao  mesmo  gráo. 

Cada  um  dos  outros,  pela  ordem  dos  actos  do  ultimo  anuo, 
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se  approximará  da  mesa  em  que  estiver  o  referido  livro,  e 
repetirá,  a  seguinte  formula: — Assim  prometto. 

Art.  10:^.  Em  seguida,  o  director  chamará  os  graduandos 
e  lhes  conferirá  o  gráo,  pomdo  sobre  a  cabeça  do  primeiro  a 
borla  da  Faculdade  e  usando  da  seguinte  formula :  —  Em 
virtude  da  auctoridade  que  me  concedem  os  Usiatutos  desta  Fã' 
culdade^  confiro  ao  8r,  F.  o  grá4)  de  bacharel  em  sciencias 
jurídicas  e  sociaes.  Chamará  depois  o  segundo  e  os  que  se  lhe 
seguirem,  até  o  ultimo,  e  collocando  a  borla  sobre  a  cabeça  de 
cada  um  delles,  dirá  :  —  e  ao  8r.   F, 

Ârt.  110.  Feita  a  coUaçáo  do  gráo,  um  dos  graduandos, 
que  houver  sido  escolhido  por  seus  companheiros,  recitará  um 
discurso  análogo  á  solemnidade,  o  qual  deverá  ser  previamente 
apresentado  ao  director,  que  só  consentirá  na  sua  leitura,  se 
nada  tiver  de  inconveniente.  Ateste  discurso  responderão  di- 
rector em  uma  breve  allocução  e  dará  por  terminada  a  ceremo^ 
nia, 

Art.  111.  Será  permittido  aos  graduandos  mandarem,  a 
expensas  suas,  ornar  a  sala  do  gráo  e  collocar  bandas  de  musica 
na  mesma  sala  e  em  suas  immediações. 

Art.  112.  Durante  a  coUaçáo  do  gráo,  os  lentes  e  os 
espectodores  conservar- se  háo  de  pé  e  guardarão  o  maior  silencio, 

Art.  113.  Ao  bacharelando,  que  o  requerer,  allegando 
motivo  attendivel,  será  conferido  o  gráo  immediatamente  de^ 
pois  da  approvaçâo.  Nesta  hypothese,  a  coUação  do  gráo  far- 
se-ha,  sem  solemnidade  nem  discursos,  na  presença  do  director 
e  do  secretario. 

Art.  114.  A  collaçáo  do  gráo  poderá  também  realizar-se 
sem  a  presença  da  Congregação  ou  qualquer  outra  solemnidade; 
quando  o  director  assim  o  julgar  conveniente. 


CAPITULO  ly 

DA  COLLAÇlO  DO  GRÃO  DE  DOUTOR 


Art.  115.  NacoUaçãodo  gráo  de  doutor  observar-se-há^ 
as  seguintes  formalidade : 

Art.  116.  Designado  o  dia  pelo  director,  se  dará  aviso  á 
Congregação  e  os  doutorandos,  e  se  expedirão  cartas  de  con- 
vite aos  doutores  que  constar  existirem  na  cidade,  aos  chefes 
de  repartições  e  pessoas  gradas,  para  que  compareçam  a  esta 
solemnidade. 
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Art.  117.  O  doutorando  escolherá  am  lente  para  lhe 
servir  de  paranympho,  o  qual  o  acompanhará  em  todos  os  actos 
desde  a  sua  chegada. 

Ârt.  118.  Ao  chegar  á  porta  principal,  será  o  doutorando 
recebido  pelo  porteiro  e  guardas  que  o  acompanharão  até  uma 
sala,  onde  esperará  pela  hora  marcada  para  a  collação  do  gráo« 

Art.  119.  A'  hora  designada  dirigir-se-hâo  para  esta  sala 
o  director  e  todos  os  lentes,  precedidos  do  secretario,  porteiro, 
e  guardas  da  faculdade.  O  doutorando  os  virá  encontrar  aporta 
e  ahi  reunidos  seguirão  ^ara  a  sala  dos  gráos .  Nesta  sala  ha- 
verá no  logar  que  for  mais  conveniente,  nma  mesa  e  cadeira  de 
espaldar  para  o  director;  ao  lado  esquerdo  serão  coUocadas 
duas  cadeiras,  sendo  uma  para  o  doutorando  e  outra  para  o 
padrinho  que  lhe  dará  sempre  a  direita. 

Art.  120.  Os  doutores  das  faculdades  federaes  ou  a  e«tas 
equiparadas,  das  academias  e  universidades  estrangeiras,  que 
comparecerem  com  as  respectivas  insígnias,  tomarão  assento 
promiscuamente  logo  abaixo  do  lente  substituto  mais  moderno, 
se  entre  elles  não  houver  algum  ou  alguns  que  sejam  lentes  dâ 
qualquer  das  faculdades;  estes  os  precederão  sempre,  guar- 
dando entre  si  a  ordem  da  respectiva  antiguidade. 

Art.  121.  Na  mesma  sala,  além  dos  bancos  ou  cadeiras 
para  os  estudantes  e  espectadores,  haverá  assentos  especiaes 
para  os  convidados. 

Art.  122.  Tendo  todos  tomado  assento  fará  o  secretario  a 
leitura  do  termo  de  approvação ;  em  seguida  o  doutorando  reci- 
tará um  discurso  análogo  á  solemnidade  e  terminará  pedindo  a 
gráo  que  lhe  deve  ser  conferido.  Este  discurso  será  previa- 
mente apresentado  ao  director  e  a  sua  leitura  s6  poderá  reali- 
sar-se  depois  de  julgada  conveniente. 

Art.  123.  Findo  o  discurso,  o  paranympho  do  doutoranda 
o  apresentará  ao  director.  Este,  depois  de  ouvir  a  promessa 
constante  da  fórmula  annexa  aos  presentes  estatutos,  lhe  or- 
nará o  dedo  com  o  annel  competente  e  lhe  conferirá  o  gráo, 
pondo-lhe  a  borla  sobre  a  cabeça  e  revestindo-o  do  capello.  A 
formula  da  collação  do  gráo  de  doutor  será  a  mesma  que  a  dt 
gráo  de  bacharel,  com  difiFerença  do  nome  do  gráo. 

Art.  124.  Em  seguida  o  doutorando  comprimentará  o  di- 
rector e  todos  os  lentes,  e  irá  sentar-se  logo  abaixo  do  lente 
mais  moderno.  O  paranympho  dirigir-lhe-ha  um  discurso  con- 
gratulando-se  pelo  resultado  feliz  de  seus  esforços,  e  mostran- 
do-lhe  a  importância  do  giáo  que  acaba  de  receber  e  o  uso  que 
na  sociedade  deve  fazer  de  suas  lettras. 
4  Art.  125.  Concluído  este  discurso,  o  director  declarará^ 
finda  a  ceremonia;  e  o  novo  doutor  será   acompanhado  até  a 
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porta  do  edifficio  da  Faculdade  pelo  mesmo  prestíto  com  que 
tiver  ido  da  sala  de  espera  para  a  dos  gráos. 

Art.  126.  De  todo  este  acto  se  lavrará  um  termo  que  será 
assignado  pelo  director,  pelo  paranympho  do  doutor  e  pelo  se* 
cretario. 

Art.  127.  Será  permittido  aos  doutorandos  mandarem,  à 
expensas  suas,  ornar  a  sala  do  gráo  e  collocar  bandas  de  musica 
na  mesma  .sala  e  ^^ra  suas  immediações. 

Art.  128.  Si  concorrer  mais  de  um  doutorando  no  mesmo 
dia,  será » todos  recebidos  pela  mesma  maneira  que  o  primeiro, 
na  >ala  de  espera,  a  proporção  qne  forem  chegando,  e  d*ahi 
irão  juntamente  para  a  sala  dos  gràos. 

Art.  129.  N'este  caso  o  discurso  de  que  trata  o  art.  122 
será  recitado  pelo  doutorando,  que  para  este  úm  for  es- 
colhido pelos  outros,  o  qual  pedirá  o  grào  para  todos  os  gra- 
duandos . 

O  mais  aniigo  fará  a  promessa  por  extenso,  dizendo  os  outros 
simplesmente —  Assim  o  promeito — como  se  manda  praticar  na 
coUaçâo  do  gráo  de  bacharel,  e  o  gráo  de  doutor  será  conferido 
successivameiite  a  cada  um  delles  pela  ordem  da  antiguidade 
da  defesa  das  theses. 

Art.  130.  Dada  a  hypothese  dos  artigos  antecedentes, 
proferirá  o  discurso  de  que  trata  o  art.  124  o  paranympho  que 
for  escolhido  pelos  doutorandos. 

Art.  131,  A'  solemnidade  da  coUação  do  gráo  de  doutor 
são  applicaveis  as  disposições  dos  arts.  113  e  114. 


CAPITULO  V 


DA   HAniLlTAÇAO    DOS   GRADUADOS  00    TITULADOS   POR   ESTABELE- 
CIMENTOS  SCIENTIFICOS    ESTRANGEIROS 


Art.  132.  Os  formados  ou  diplomados  por  instituições  es- 
trangeiras, reconhecidas  pelos  respectivos  governos,  só  poderão 
exercer  no  paiz  profissões,  cargos  ou  funcçôes  que  dependam 
do  gráo  de  doutor  ou  de  bacharel  em  sciencias  jurídicas  e  so- 
ciaes,  habilitando-se  previamente  perante  alguma  das  Facul- 
dades da  Republica. 

*  §  1."  Para  os  que  tiverem  o  diploma  de  doutor,  a  habili- 
tação consistirá  na  defeza  de  theses,  nos  termos  do  capitulo  I 
do  titulo  lll,  verificando-se  a  collação  do  gráo  na  conformidade 
do  capitulo  IV  do  mesmo  titulo. 
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§  2.*^  Para  os  bacharéis  ou  possuidores  de  diplomas  ana- 
lopjos,  a  habilitação  se  fará  mediante  a  prestação,  em  <ií^s  suc- 
cessivos,  dos  exames  das  matérias  do  curso,  observadas,  no  que 
for  applicavel,  as  disposições  destes  estatutos. 

Art.  133.  Para  serem  admittidos  &  inscripção  enl  a^ihos 
os  casos  do  artigo  anterior  deverão  os  candidatos  ^aprese^i^^^ 
ao  director  os  documentos  seguintes : 

§  1.^  Diplomas  ou  titulos  orierinaes,  e,  na  falta  destes, 
devida  a  motivo  de  força  maior,  justificado  perante  a  Oone:re- 
gação,    documentos    authenticos  que  lhes  sejam  equivalentes. 

§  2.'  Prova  de  identidade  de  pessoa,  feita  por  meio  de 
documento  firmado  pelo  Governo,  pelo  ministro  ou  pelo  cônsul 
do  paiz  a  que  pertencerem. 

§  3.°  Prova  de  moralidade. 

§  4.»  Os  titulos  ou  documentos  que  exhibirem  os  candi- 
datos deverão  estar  reconhecidos  pelos  representantes  do  Brazil 
no  paiz  em  que  tiverem  sido  passados. 

§  5.°  A  falta  desse  reconhecimento  poderá  ser  supprida 
por  informações  officiaes  dos  agentes  diplomáticos  ou  consulares 
da  respectiva  nação,  residentes  no  Brazil,  declarando  a  legali- 
dade e  o  valor  dos  titulos  exhibidos. 

Art.  134.  Reconhecida  a  authenticidade  do  titulo  e  verifi- 
cada a  identidade  da  pessoa  pelo  director  da  Faculdade,  o  se- 
cretario passará  guia  ao  pretendente  para  o  pagamento  da  res- 
pectiva taxa ;  satisfeita  esta,  o  director  marcará  dia  para  o 
exame,  nas  épocas  próprias. 

Art.  135.  Não  se  admittirá  exame  feito  por  intermédio  de 
interprete,  nem  poderão  os  lentes  examinar  em  língua  estran- 
geira. 

Art.  136.  Os  candidatos  coraprehendidos  nos  artigos  an- 
tecedentes pagarão  por  serie  de  exame  a  mesma  taxa  que  pa- 
gam os  alumnos  da  Faculdade. 

Art.  137.  Os  candidatos,  apezar  de  reprovados  por  mais 
de  uma  vez,  poderão  ser  admittidos  a  novo  exame,  sempre  que 
o  requererem,  pagando  a  respectiva  taxa  de  accordo  cora  a 
primeira  parte  do  art.  134. 

Art.  138.  Aos  candidatos  que  forem  approvados  se  pas- 
sará carta,  como  aos  alumnos  da  Faculdade.  A  carta  será  re- 
gistrada em  livro  especial  e  ficará  sujeita  ao  pagamento  dos 
mesmos  direitos  a  que  estão  obrigados  por  seus  diplomas  os 
alumnos  da  Faculdade. 

Art.  139.  Tanto  no  caso  de  approvaçâo  como  no  de  re- 
provação o  director  de  uma  Faculdade  communicará  immedia- 
tamente  ao  da  outra  o  occorrido,  para  seu  conhecimento  e  go- 
verno. 
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Art.  140.  Os  professores  efectivos  ou  jubilados  de  Facul- 
dades ou  Escolas  de  sciencias  jurídicas  e  SQciaes  do  estran- 
geiro, reconhecidas  pelos  respectivos  governos,  e  os  simples 
diplomados  ou  titulados  por  taes  faculdades  ou  escolas,  que,  a 
juizo  da  Congregação  de  uma  das  faculdades  jurídicas  federaes, 
gozarem  de  merecida  fama  de  saber  e  se  tiverem  tornado  re- 
commendaveis  por  trabalhos  e  publicações  importantes  na  es- 
pecialialidade  que  professarem,  poderão  ser  dispensados  de 
qualquer  prova  de  habilitação. 

Paragrapho  único .  A  dispensa  será  concedida  por  acto  do 
governo  federal,  mediante  proposta  da  Congregação,  de  que 
serão  pagos  os  emolumentos  correspondentes  ao  titulo  e  de  que 
trata  a  tabeliã  n.  2  annexa  ao  Código  do  Ensino . 


TITULO  IV 

CAPITUO  I 

DA   REVISTA 

Art.  141.  Será  publicada  em  cada  uma  das  Faculdades 
uma  Beviata  Académica.  ^ 

Paragrapho  único .  Esta  Bevista  será  redigida  por  uma 
commissão  de  cinco  lentes,  nomeada  pela  Congregação  na  pri-* 
meira  sessão  de  cada  anno. 

Art.  142.  A  Revista  se  imprimirá  em  oitavo  francez,  com 
o  numero  de  paginas  sufficientes  para  formar  um  volume  de  400 
paginas,  pelo  menos. 

Art.  143.  Cada  numero  será  publicado  annualmente. 

Art.  144.  A  commissão  de  redacção  nomeará  entre  si  o 
redactor  principal.  A  acceitação  deste  cargo  será  obriga^ 
toria. 

Art.  145.  A  commissão  de  redacção  se  entenderá  com 
o  bibliothecario  da  Faculdade,  afim  de  enviar  a  Betnstm 
ás  redacções  dos  periódicos  da  mesma  natureza  na  Europa 
e  nos  Estados  da  America,  academias  scientificas  mais  impor- 
tantes, e  receber  em  troca  as  suas  publicações. 

Art.  146.  O  preço  da  assignatura  para  os  alumnos  será 
de  metade  da  quantia  que  fõr  estipulada  pelo  director  da  facul" 
dade  de  accordo  com  a  commissão. 

Paragrapho  único.  Cada  alumno  não  poderá  tomar  mais  dd 
uma  assignatura. 

Art.  147.  Todo  exemplar  destinado  a  alumno  da  faculdade 
terá  o  nome  deste* 
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CAPITULO  n 

DA  MBMORU     HISTÓRICA 

Ârt.  148.^Na  S688&0  de  abertura  dos  trabalhos  académi- 
cos a  Congregação  nomeari  um  lente  que  apresentará  na  mesma 
data  do  anno  segninte  uma  Memoria  histórica  em  qae  se  relatem 
os  acontecimentos  notáveis  do  anno  académico. 

§  1.*  Nesta  Memoria  será  especificado  o  gráo  de  desen- 
volvimento a  que  for  levada  nesse  mesmo  periodo  a-  exposição 
das  dontiinas,  tanto  nos  cursos  públicos  como  nos  particulares, 
e  para  isso  cada  lente  dará  ao  relator  da  Memoria  histórica  as 
informações  precisas  acerca  da  matéria  que  tiverem  ensinado, 
afim  de  serem  appensas  á  mesma  Memoria. 

§  3.*  Todos  estes  trabalhos  serão  impressos  e  publicados 
depois  de  approvados  pela  Congregação,  que  para  aquelle  fim 
os  remetterá  ao  ministro. 

Art.  149.  O  lente  que  fôr  eleito  redactor  da  Memoria  his- 
tórica não  poderá,  salvo  caso  de  força  maior,  recusar- i<e  a  ac- 
ceitar  esse  encargo,  nem  deixar  de  apresental-a,  sob  pena  de 
ser  o  facto  levado  ao  conhecimento  do  Governo . 

Art.  150.  Os  actos  do  Governo  e  os  da  directoria,  no  que 
diz  respeito  á  parte  económica  e  administrativa,  não  consti- 
tuem matéria  da  Memoria  histórica,  e  serão  supprimidas  quaes- 
quer  consideraçSes  que  neste  sentido  forem  inseridas  pelo  re- 
dactor, antes  da  remessa  a  que  se  refere  o  art.  148  §  a? 

TITULO  V 

DISPOSIÇÕES    TRANSITÓRIAS 

Art.  161.  O  certificado  de  estudos  ou  o  titulo  de  bacharel 
a  que  se  refere  o  art.  16  destes  estatutos  só  será  exigido  para 
matrícula  nos  cursos  de  sciencias  Jurídicas  e  sociaes  no  anno 
de  1898.  Até  essa  época  os  preparatórios  indispensáveis  se- 
rão :  portuguez }  francez ;  inglez  ou  allemão  (á  vontade  do  can- 
didato) ;  latim  ;  arithmetica ;  álgebra ;  geometría ;  trigonome- 
tria ;  geographia,  especialmente  do  Brazil ;  historia  universal, 
especialmente  do  Brazil ;  elementos  de  physica  e  chimica ; 
elementos  de  historia  natural. 

Art.  162.  Logo  que  forem  publicados  estes  estatutos,  as 
as  Congregações  tratarão  de  organisar  todos  os  programmas  e 
instrucções  especiaes  necessárias  para  a  boa  execução  das  dis- 
posições dos  mesmos  estatutos. 
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Art.  153.  Os  cursos  especiaes  abolHos  pelo  art.  3»  da  lei 
n.  314  de  30  de  Outubro  de  1896  contiauarão— o  de  scien- 
cias  jurídicas  por  mais  três  ânuos,  o  de  sciencias  sociaes  por 
dois  e  o  de  notariado  por  ura,  si  nelles  houver  alumnos  matri- 
culados e  que  pretendam  concluil-os. 

Art.  154.  Nestes  cursos  será  observado, o  regimen  esta- 
belecido nos  presentes  estatutos. 

§  1 .  °  Os  horários  das  aulas  serão  orfjanisados  de  modo 
que  attendam,  durante  os  períodos  mencionados  no  artigo 
anterior,  a  frequência  dos  alumnos  dos  cursos  especiaes  provi- 
sórios. 

§  2.»  Para  os  exames  desses  alumnos  haverá  bancas  es- 
peciaes, effectuando-se  o  pagamento  das  taxas  de  inscripção 
respectiva,  assim  como  a  das  de  matricula  segundo  o  plano  es- 
tabelecido no  artigo  que  se  segue, 

Art.  156.  O  plano  de  estudos  de  que  trata  o^  artigo  an- 
tecedente será  o  seguinte: 

Curso  ãe  sciencias  Jurídicas 

I .  Os  alumnos  da  2*  serie  cursarão  auccessivamente  nos 
annos  de  1896  á  1898  as  seguintes  cadeiras : 

A)  direito  romano,  direito  civil,  commercial  e  criminal, 
1^  parte. 

B)  a  parte  da  medicina  legal— na  medicina  publica,  e  di- 
reito civil,  commercial  e  criminal,  2*  parte. 

C)  direito  civil,  3'?  parte,  theoria  do  processo  civil,  com- 
mercial e  criminal,  pratica  forense  historia  de  direito,  na  parte 
do  direito  nacional  e  sciencia  da  administração  e  direito  admi- 
nistrativo. 

II.  Os  da  3'>  serie  em  1896  e  1897  as  seguintes  : 

A)  a  parte  da  medicina  legal— na  medicina  publica,  direit3 
civil  e  commercial,  2*}  parte,  e  sciencia  da  administração  e  di- 
reito administrativo. 

B)  direito  civil,  3*  parte,  theoria  do  processo  civil,  com- 
mercial e  criminal  e  historia  do  direito,  na  parte  do  direito 
nacional. 

III.  Os  da  4*  série  em  1896  as  seguintes :  theoria  do  jpro- 
cesso  civil,  commercial  e  criminal,  pratica  forense,  historia  do 
direito,  na  parte  do  direito  nacional  e  sciencia  da  administração 
e  direito  administrativo. 
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Curso  de  scieneias  sociaes 


I.  Os  alunnos  da  2*  série  cursarão  successivamente  nos 
annos  de  1896  e  1897  as  seguintes  cadeiras: 

)  direito  internacional   publico  e  diplomacia,  economia 

politica  e  hygiene  publica  —  cemo  parte  da  medicina  publica, 

B)   sciencia   de  administração   e   direito   administrativo, 

scieucia  das  finanças  e  contabilidade  do  Estado  e  legislação 

comparada. 

II.  Os  da  3^  em  1896  as  seguintes:  sciencia  da  adminis- 
tração e  direito  administrativo,  sciencia  das  finanças  e  rentabi- 
lidade do  Estado  e  legislação  comparada. 


Cxirso  de  notariado 

Os  alumnos  deste  curso  frequentarão  as  aulas  de  tlieoria 
do  processo  civil,  commercial  e  criminal  e  pratica  forense. 

Art.  156.  Na  conformidade  do  artigo  antecedente  são  ap- 
plicaveis  aos  alumnos  dos  cursos  transitórios  as  disposições  do 
art.  36. 

Art.  157.  Os  alumnos  dos  cursos  especiaes  que,  por  qual- 
quer motivo,  não  os  terminarem  dentro  dos  períodos  de  que 
trata  o  art.  1&2,  ficarão  sujeitos  a  seguir  o  plano  de  estudos 
estabelecido  no  art.  4^  pela  forma  abaixo  prescripta  : 

I .  No  curso  de  scieneias  jurídicas  : 

Â)  Os  alumnos  da  2'>  série  se  inscreverão  no  2?  anuo, 
prestando'previamente  na  respectiva  época  o  exame  de  direito 
romano . 

B)  Os  da  3^}  série  se  inscreverão  no  2'^  e  3*»  e  4°  annos  para 
cursar  as  cadeiras  de  direito  internacional  publico  e  diplomacia, 
economia  politica,  direito  civil,  2'>  parte,  e  sciencia  das  fi- 
nanças e  contabilidade  do  Estado. 

C)  Os  da  4*>  série  se  inscreverão  no  2**  3*  e  4?  annos  para 
cursaras  cadeiras  de  direito  internacional  publico  e diplomacia, 
economia  politica,  scieneias  das  finanças  e  contabilidade  do 
Estado  theoria  do  processo  civil,  commercial  e  criminal  e  me- 
dicina publica 

Estes  últimos  alumnos  estão  isentos  do  curso  da  cadeira 
de  direito  civil,  3»  parte. 

II.  Os  alumnos  do  curso  de  scieneias  sociaes,  quer  os  da 
2*,  quer  os  da  3*  série,  se  inscreverão  no  2**  anno,  prestando 
previamente  na  respectiva  época  o  exame  de  direito  romano . 

III.  A  ordem  de  estudos  estabelecida  neste  artigo  servirá 
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também   para  os  alamnos  dos  carsos  especiaes  que  preferirem 
de  ora  em  deante  segair  o  curso  geral. 

IV.  Nenhum  alumno  de  qualquer  série  dos  carsos  especiaes 
será  obrigado  a  repetir  exame,  de  matéria  ou  cadeira  que  já 
tenha  feito,  qualquer  que  seja  a  diversidade  de  colKcação 
delias  entre  o  programma  actual  e  o  anterior ;  ficando  dispen- 
sado dos  exames  das  novas  cadeiras  creadas  por  desdobramento 
dos  antigos  em  jà  tenha  sido  approvado. 

Art.  158.  Será  permittído  aos  actuaes  alumnos  dos  cursos 
de  sciencias  jurídicas  e  sociaes,  que  quizerem  adoptar  o  novo 
regimen,  aprestaç&o  de  exames,  em  qualquer  das  épocas,  das 
matérias  distribuídas  pelas  séries  anteriores,  si  assim  o  re- 
querem. 

Art.  159.  Os  bacharéis  em  em  sciencias  jurídicas  n&o 
poderáo  inscreverse  para  defesa  de  theses,  nem  concorrer  ao 
magistério  das  Faculdade,  sem  que  tenham  sido  approvados  nas 
matérias  correspondentes  ao  curso  de  sciencias  sociaes,  e  vice- 
versa. 

Art.  160.  As  mezas  examinadoras  serão  organisadas  com 
os  lentes  que  hoverem  leccionado  as  matérias  sobre  que  ver- 
sarem os  exames  na  conformidade  dos  artigos  163,  154  39  e 
seguintes. 

Art.  161.  Os  lentes  das  cadeiras  extinctas  e  os  actuaes 
substitutos  serão  transferidos  para  as  novas  cadeiras  e  para 
os  logares  de  substitutos,  creados  pela  lei  n«.  314  de  30  de 
outubro  de  1895,  precedendo  proposta  da  Congregação  res- 
respectiva.  Os  actuaes  professores  de  philosophia  e  historia 
do  direito  e  de  direito  nacional  continuarão  a  exercer :  o  pri- 
meiro, a  cadeira  de  philosophia  do  direito,  e  o  segundo  a  de 
historia,  especialmente  do  direito  nacional. 

Paragrapho  único.  O  lente  cathedratico  que  não  for  apro> 
veitado  ficará,  todavia,  gozando  de  todas  as  suas  regalias,  até 
que,  vagando  qualquer  cadeira,  seja  encarregado  do  ensino  da 
matéria  nella  comprekendida. 

Art.  163.  Emquanto  o  Poder  Legislativo  não  resolver 
sobre  a  reorganisação  dos  cursos  annexos  ás  faculdades,  serão 
observadas  as  disposições  dos  art.  445  e  seguintes  do  rega* 
lamento  n.  1212  H  de  2  de  Janeiro  de  1891. 

Art.  163.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  Ide  Fevereiro  de  1896. — António  Gon- 
çalves Ferreira. 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  609   — 
FORMULA 

PABA    A    COLLAÇlO   DOS   GRÁOS    DE    BACHAREL   OuJ^DOUTOR  ^^^ 

Prometto  cumprir  fielmente  os  deveres  iu liei  entes  ao^gráo 
de  bacharel  ou  doutor  em  sciencias  jurídicas  e  sociaes. . :,  i  ,^ 


MODELO  DOS  DIPLOMAS 

DE   DODTOR 

No  alto  —  Em  nome  do  Governo  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil. 

Maia  abaixo  —Faculdade  de da  cidade  de, . .  • 

No  corpo  da  caria — Eu  P (o  nome  do  director  e  :seus 

titulof*),  director  da  Faculdade : 

Tendo  presente  o  termo  de  aptidão  ao  gráo^de  doutor  ena 

sciencias  jurídicas  e  sociaes,  que  obteve  o  Sr.  Ff ,  natural 

de ,  filho  de ,  nascido  a ,  e  o  de  coUação  do  gráa 

que  recebeu  no  dia . , .  de de ... ,  depois  de  ter  sido 

approvado  (declarando-se  a  nota  da  approvaçâo)  em  defesa  de 
theses ;  e  usando  da  autoridade  que  me  conferem  os  Estatutos 

desta  Faculdade,  mandei  passar  ao  dito  Sr.  F a  presente 

carta  de  Doutor  em  sciencias  jurídicas  e  sociaes,  para  que  possa 
gozar  de  todos  os  direitos  e  prerogativas  concedidas  pelas  leis 
da  Republica. 

tí      Selló). 
o 

H 

O  O  Presidente  do  Acto,  O  Director  da  Faculdade, 
S  (Âasigiiatard)  (Assignatara) 

§  O  Secretario  da  Faculdade, 

%  (Assignatura) 


<     (O  diploma  ietík  pendente  o  grande  sello  da  Faeoldada)» 

DXB.  vol.  69  «  39 
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DE    BACHAREL 

Os  diplomas  de  bacbarel  serão  passados  nos  mesmos  ter- 
mos dos  de  doutor,  mutatis  mutandi8,e  supprimidas  as  palavras: 
depois  de  ter  sido  approvado  em  defesa  de  theses. 

Capital  Federal,  1  de  Fevereiro  de  1896.  —  Dr.  António 
Gonçalves  Ferreira. 


DECISÕES  DO  GOVERNO 


MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA 


Declarando  não  ser  prohibido  * 
matricula  simultânea  de  alumnos  em 
mais  de  um  curso. 


Ministério  daJnstiça  e  Negócios  Ifíterioi*es«— Directoria 
Geral  da  Instrucção— 1*  lecção— Oapital  Federal,  17  de  Março 
de  1896. 

No  offleio  de  14  deste  mez  communicaes  que  não  tendes 
permittido  a  matricula  simultânea  nos  cursos  abolidos  pêlo 
art.  S""  da  lei  ii.  314,  de  30  de  Outubro  ultimo,  por  não  en<^n- 
trar  nem  na  referida  lei,  nem  ní>s  Estatutc^s  de  1  de  Fevereiro 
deate  anno,  disposição  expressa  que  issj  autorise*  .e.aiiidai  mais 
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qne  os  arts.  157  e  158  dos  mesmos  Estatutos  em  snas  dife- 
rentes disposições  previnem  o  caso  de  escassez  de  tempo  para 
a  formatura  nos  referidos  cursos,  estabelecendo  o  modo  por  que 
í)6dem  obter  esse  resultado  os  alumnos  que  quizerem  ser  ba- 
charéis em  sciencias  jurídicas  tt  sociaes. 

Em  resposta,  vos  declaro  que  a  prohibição  de  que  tratam 
os  arts.  156  e  36  nâo  deve  ser  entendida  de  curso  a  curso,  mas 
em  cada  curso  transitório,  sendo,  portanto,  permittido  aos 
alumnos  matriculados  em  mais  de  um  delles  concluil-os  paral- 
lelamente  e  segundo  o  antigo  regimen,  de  accordo  com  a  dis- 
tribuição prescripta  pelo  art.  156.  Do  contrario,  ficaria  burlado 
o  intuito  do  art.  153  que  obriga  os  alumnos  a  concluírem  em 
prazo  certo  os  cursos  transitórios  em  que  estejam  matriculados. 

Outrosim,  vos  declaro  que  ficaes  autorisado  a  admittir  ã 
matricula  nestas  condições  os  candidatos  aos  quaes  foi  ella 
recusada. 

Saúde  e  fraternidade.  Oonçàlves  Ferreira— Sr.  director  da 
Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 


MINISTÉRIO   DA  FAZENDA 


Patente  não  solicitada  deve    ser 
dissolvida. 


Circular  n.  9  —  Ministério  da  Fazenda — Rio  de  Janeiro/ 
30  de  Janeiro  de  1896. 

Declaro  aos  Srs.  delegados  flscaes  do  Thesouro  Federal  nos 
Estados  e  inspectores  das  alfandegas,  de  conformidade  com  o 
que  solicitou  o  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  em 
ÃViro  n.  8  de  4  do  corrente  mez,  que  devem  ser  devolvidas 
á  secretaria  do  referido  ministério  as  patentfs  de  officiaes 
da  guarda  nacional  que  não  forem  soricitauas  dentro  do  prazo 
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legal,  afim  de  serem  privados  dos  respectivos  postos,  na 
forma  do  art.  65,  §  1^  da  lei  u.  602,  de  19  de  Setembro 
de  1850,  sendo  que  tal  devolução  deverá  dar-se  depois  de 
findo  não  só  o  prazo  de  que  trata  o  art.  77  do  decreto  n.  722^ 
de  25  de  Outubro  do  dito  anno,  mas  ainda  o  período  addicional 
marcado  na  ultima  parte  do  art.  20  do  decreto  n.  1354, 
de  6  de  Abril  de  1854,  com  referencia  á  faculdade  contida  no 
art.  79  do  precitado  decreto. 

O  prazo,  porém,  para  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro  é  o  de 
três  mezes,  contado  da  data  do  recebimento  das  patentes. 
—  Francisco  de  Paula  Eodrigues  Alves . 


MINISTÉRIO    DA    GUERRA 


Perda  de  antiguidade  dos  offici- 
aes  transferidos  para  os  corpos  de 
engenheiros  e  de  estado  maior  de 
1*  classe  como  deve  ser  conside- 
rada . 

Coilocação  no  Almanack  Militar, 


Miiiibterio  los  Negócios  da  Guerra— Eio  de  Janeiro,  21 
de  Janeiro  de  1896. 

O  sr.  Presidente  da  Republica  manda,  por  esta  secretaria 
de  Estado,  declarar  ao  Supremo  Tribunal  Militar,  para  os  fins 
convenientes,  que,  tendo  em  vista  o  pareeer  do  referido  Su- 
premo Tribunal  exarado  em  consulta  de  18  de  Novembro  ultimo, 
sobre  o  requerimento  em  que  o  capitão  do  corpo  de  engenheiros 
José  Ferreira  Maciel  de  Miranda,  pedia  que  sua  coilocação  no 
Almanach  Militar  se  faça  de  accordo  com  a  resolução  de  S6 
de  Dezembro  de  1894,  de  modo  a  cessar  o  prejuízo  que  sua 
antiguidade  lhe  causam  os  ofQciaes  transferidos  em  virtude  do 
disposto  na  lei  «.  1351  de  7  de  Fevereiro  de  1891  e  que  são 
quasi  todos  mais  modernos  que  o  requerente,  resolveu  em  7  do 
corrente,  que  a  perda  de  antiguidade  dos  oáciaes  transferidos 
para  os  corpos  de  engenheiros  e  de  estado*maior  de  1?  classe 
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em  virtude  da  lei  n.  3169  de  14  de  Julho  de  1883,  s6  deve 
ser  considerada  para  os  mesmos  ofõciaes  em  concarrencia  entre 
si,  e  que,  tratando-se  de  concurrencia  dos  offlciaes  transferi- 
dos de  accordo  com  a  citada  lei  e  dos  que  são  transferidos  em 
virtude  da  de  n.  1351  de  7  de  Fevereiro  de  1891,  devem 
todos  ser  indistinctamente  considerados  e  eoUocados  no  Alma- 
nack,  segundo  suas  antiguidades  absolutas. — Bernardo  Vas- 
giia«.—Expediu-se  neste  sentido  portaria  ao  ajudante-general. 


Consulta  a  que  se  refere  o  aviso  supra 


Sr.  Presidente  da  Republica —Mandastes  por  aviso  de  15 
Ontubro  ultimo,  expedido  pelo  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra,  remetter  a  este  tribunal  para  consultar  com  parecer  o 
appenso  requerimento,  datado  de  12  de  Agosto  do  corrente 
anno,  e  mais  papeis  annexos,  referentes  &  pretenção  do  capit&o 
do  corpo  de  engenheiros  José  Ferreira  Maciel  de  Miranda, 
pedindo  que  sua  coUocaçSo  no  Almanach  Militar  seja  de  accordo 
com  a  resoluç&o  de  26  de  Dezembro,  tomada  sobre  parecer  em 
consulta  a  este  tribunal,  emittida  a  2  de  Julho,  ambos  da 
1864,  de  forma  a  cessar  o  prejuízo  que  em  sua  antiguidade 
lhe  causam  os  cfQciaes  transferidos  pela  lei  n.  1351  de  7  de 
Fevereiro  de  1891  quasi  todos  mais  modernos. 

O  commandante  do  corpo  na  informação  prestada  a  19, 
também  do  referido  mez  de  Agosto,  diz  ter  sido  o  requerente 
transferido  para  aqnelle  corpo  a  6  de  Outubro  de  1890,  por 
força  da  lei  n.  3169,  de  14  de  Julho  de  1883,  e  n&o  ser  só 
o  peticionário  sen&o  igualmente  mais  capitães  do  mesmo  corpo 
que  estão  de  facto  prejudicados  em  suas  antiguidades,  por 
ootroh  mais  modernos,  em  consequência  da  interpretação  er- 
rónea dada  &  lein.  1351,  de  7  de  Fevereiro  de  1891,  pare- 
cendo-lhe  que  taes  officiaes  devem  ser  coUocados  no  alludido 
almanack,  segundo  suas  antiguidades  absolutas. 

A  3^  secção  da  repartição  do  Ajudante  General  na  infor- 
mação ministrada  sob  n.  1181  de  2S  {informação  aceita  pelo 
ajudante-general  a  27,  ambas  no  citado  mez  de  Agosto),  de- 
clara estar  de  pleno  accordo  com  aquelle  commandante,  e  bus- 
cando justiflcar-se  do  equivoco  commettído  na  coUocação  apre- 
sentada pelo  almanack,  diz  haver  para  essa  coUocação,  se  ba- 
seado na  determina^  contida  no  aviso  de  17  de  Fevereiro  de 
1891,  determinação  que  julga  dever  ser  Buliiftcada,  cla^sifi- 
cimdo-se  todos  os  ofllciaes  doa  corpos  de  engenheiros  e  estado- 
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maior  de  l""  classe,  nos  postos  actuaeS;.  segando  suas  antigai- 
dades  absolatas. 

A  secçào  de  exame  da  secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  considera,  porém,  em  parecer  de  7  de  Ontabro  pró- 
ximo findo  que,  em  face  da  jà  citada  resolução,  é  digno  de 
deferimento  a  pretenção  do  reclamante,  porquanto  as  transfe- 
rencias em  razão  da  lei  n.  1351  de  7  de  Fevereiro  de  1891, 
não  petmittem  coUocação  acima  dos  transferidos  pela  de  n.  3169 
de  14  de  Julho  de  1883. 

O  capitão  José  Ferreira  Maciel  de  Miranda  não  justifica, 
em  sua  petição,  quaes  os  capitães  que,  conforme  a  organisaçâo 
adoptada  na  confecção  do  Almanaclc' Militar^  o  prejudicam  na 
antiguidade,  pede,  sim,  uma  solução  geral  a  semelhante  res- 
peito, firmando'se  na  já  indicada  resolução  que  mostra  a  har- 
monia das  leis  ns.  3169  e  1351  de  15  de  Julho  de  1883  e  de 
7  de  Fevereiro  de  189 L,  leis  que  regulam  as  transferencias 
para  os  mencionados  corpos. 

Sobre  a  questão  agora  proposta  já  emittio  paY-ecer  o  an- 
tigo conselho  supremo  militarem  28  de  Novembro  de  1892,- 
conforme  consta  da  consulta  referent  e  &  pretenção  do  major 
de  engenheiros  Ignacio  Alenca^tro  Guimarães,  prejudicado  pela 
interpretação  dada  a  lei  n.  1351,  de    7  de  Fevereiro  de  1891, 

Segundo  a  opinião  sustentada  nesse  parecer  ficou  con- 
siderado que  a  lei  n.  1351,  de  7  de  Fevereiro  de  1891,  não  po- 
dendo ter  effeito  retroactivo,  s6  creara  direitos  e  ímpuzera 
obrigações  a  contar  da  data  de  sua  promulgaçãOj  e  por  con- 
clusão lógica  e  jurídica  que  os  officiaes  transferidos  em  conse- 
quência dessa  mesma  lei,  para  os  preindicodos  corpos,  nenhum 
prejuízo  podiam  causar^  na  escala  de  antiguidade  e  nas  pro- 
moções subordinadas  a  ess''  principio  aos  que  haviam  sido  nelles 
incluídos,  por  força  de  lei  anterior  á  de  n.  3169,  de  14  de  Ja- 
neiro de  1883. 

Por  essa  lei,  de  1888,  o  official  nenhum  prejuizo  de  facto 
sofria  em  sua  antiguidade ;  ficando  mais  moderno  que  os  já 
existentes  no  quaãro  em  que  incluído,  attenta  á  condição  de 
ser  a  transferencia  por  ordem  de  antiguidade,  antiguidade  su- 
bordinada   ás  habilitações  scientificas,  legalmente  adquiridas. 

Alein.  1351,  de  7  de  Fevereiro  de  1891,  dizendo  que 
os  officiaes  que /ossem  transferidos,  em  razão  de  sua  promul- 
gação, nenhum  prejuizo  soffrerão  em  suas  antiguidades,  tornou 
evidente  que  esses  officiaes,  exclusivamente  esses,  seriam  col- 
locados  no  AlmánaJc  Militar j  segundo  as  respectivas  antigui- 
dades absolutas,  não  estabelecendo,  portanto,  relação  alguma 
com  referencia  ás  antiguidades  dos  que  já  haviam  sido  trans- 
feridos por  lei  anterior  á  (J^  n.  3169,  de  14  de  Julho  de  1883, 
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lei  que  apenas  cessou  de  vigorar  daquella  data  (7  de  Fevereiro 
de  1891),  permanecendo,  porém,  eni  inteira  plenitude  os  seus 
effeitos  e,  por  consequência,  os  direitos  por  ella  outorgados. 

Ora,  na  coUocação  no  Almanah  para  os  transferidos  por 
essa  mesma  lei  n.  3169,  obecfecendo  á  ordem  das  transferen- 
cias, constitue,  sem  contestação  licita,  um  direito  adquirido, 
direito  que  não  pôde  ser  nulUficaâo  e  sim  deve  ser  respeitado, 
como  fora  pela  lei  posterior,  n,  1851.  *v, 

O  aviso  de  17  de  Fevereiro  de  1891,  confirma  essa  dou- 
trina, mandando  que  a  de  n,  3169 ^  de  14  de  Julho  de  1888, 
continuasse  a  ser  respeitada  em  relação  aos  officiaes  já  trans- 
feridos . 

Esse  respeito,  porém,  deixou  de  manter-se  desde  que  os 
officiaes  foram  colíocados  fora  das  posições  que  essa  lei  lhes 
conferira . 

E  porque  não  observara  se  esse  respeito  á  dita  lei,  res- 
peito aliás  devido,  e  ainda  mais,  quando  recommendado  no  ci" 
tado  aviso,  surgiram  reclamações  acerca  das  quaes  emittira  o 
já  indicado  antigo  conselho  supremo  militar  diversos  pareceres, 
reportando-se,  como  ora  o  faz,  ao  de  28  de  Novembro  de  1892 
junto  por  cópia. 

A  resolução  de  26  de  Dezembro  de  1894,  sobre  parecer 
dado  por  este  tribunal  em  consulta,  parecer  formulado  a  2  de 
Julho  desse  anno,  resolução  cm  que  basea  o  peticionário  sua 
pretenção,  refere-se  a  um  caso  particular  da  questão  geral  na 
qual  o  reclamante  era  mais  moderno  que  o  reclamado. 

Por  essa  circumstancia  poder- se-ha  presumir  que  a  coUo- 
cação no  Almanach  Militar,  devendo  ser  segundo  a  ordem  da 
antiguidade  absoluta,  o  que,  porém,  é  manifestamente  vedado 
pela  lei  n.  3169  de  14  de  Julho  de  1888. 

Examinando-se  o  almanack  do  anno  vigente,  no  quadro 
dos  capitães  do  corpo  de  engenheiros,  e  consnltando-se  as  or- 
dens do  dia  da  Repartição  de  Ajudante-General,  sob  ns.  314, 
319,  343  e  505,  de  27  de  Março,  10  de  Abril,  de  4  de  Julho  de 
1892  e  18  de  Dezembro  de  1893,  reconhece-se  que  o  capitão 
José  Ferreira  Maciel  òe  Miranda,  transferido  para  esse  corpo  a 
6  de  Outubro  de  1890,  por  força  da  lei  n.  3169,  de  14  de  Julho 
de  1883,  occupa  entre  os  de  igual  patente  o  numero  de  ordem 
18,  achando-se  prejudicado  com  a  organisação  que  .presidira  a 
confecção  do  referido  almanack,  pelos  que  occupam  no  respe- 
ctivo quadro  os  ns.  6,  8,  9,  10,  11  e  12  (6),  transferidos  nos 
termos  da  lei  n.  1361  de  7  de  Fevereiro  de  1891,  sendo  cinco 
capitães  da  mesma  data  (17  de  Março  de  1890)  que  o  reque- 
rente ;  mas  todos,  como  igualmente  o  sob  n.  6,  mais  moderncs 
que  elle  nos  postos  anteriores,  e  que  embora  este  (o  de  n.  6  d- 
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tini"»  do3  traíisferiáos)  cipitão  miis  anti^),  por  ser  d^í  7  do  Ja- 
neiro desse  auao  e  Maciel  de  Miranda  de  17  de  Margo/sua 
transferencia,  como  a  dos  outros,  dera-se  era  razão  da  lei  de 
1891,  entretanto,  que  a  do  capitão  Miciel  de  Miranda,  effé- 
ctaara  por  força  da  de  1883,  isto  é,  por  força  de  lei  que,  ante- 
riormente á  inclusão  dos  mesmos  officiaes  no  corpo  de  enge- 
nheiros," já  lhe  garantia  primazia  entre  os  capitães  que  pudessem 
êer  posteriormente  transferidos  para  esse  corpo^  não  devendo, 
portanto,  quer  o  de  n.  6,  quer  os  cinco  outros,  continuarem  e 
permanecer  nos  logares  em  que  se  acham  no  Almanack  Mãiimr 
e  sim,  posição  inferior  aos  mais  modernos  transferidos  segundo 
a  mesma  lei  n.  3169,  de  14  de  Julho  de  1883  não  conti- 
nuando, consequentemente,  nenhum  d'elles  coUocado  acima  de 
ofBcial  transferido  por  força  dessa  lei  n.  3169, de  14  de  Julho  de 
1883,  carecendo  por  isso  de  fundamento  para  legalmente  occu- 
parem  nesse  almanack  melhor  posição  que  a  do  capitão  Maciel 
de  Miranda  ou  de  quaesquer  outros  em  idênticas  condições 
ás  delle. 

A  prevalecer  a  doutrina  que  os  officiaes  transferidos  por 
força  de  lei  de  1883  s6  contam  suas  antiguidades  de  capitães 
nos  respectivos  quadros  da  data  em  que  taes  transferencias  se 
deram,  não  se  pôde  comprehender  como  possam  figurar  no  al- 
manack, abaixo  do  peticionário,  transferido  como  ficou  dito  a 
6  de  Outubr)  de  1890,  os  capitães  sob  ns.  19  e  20  do  mesmo 
corpo,  ambos  em  identidade  de  condições  aos  já  indicados 
quanto  ás  patentes  anteriores,  e  com  elles  também  transferidos 
de  accordo  com  a  lei  n.  1351,  de  7  de  Fevereiro  de  1891 
(ordens  do  dia  sob  ns.  629  e  570,  de  14  de  Março  e  de  6  de 
Agosto,  ambas  de  1894). 

O  estudo,  pois,  minucioso  da  questão  torna  evidente  que 
a  classificação  no  Almanack  Militar  não  está  de  accordo  com 
a  lei  n.  1883  e  nem  segundo  a  interpretação  que  se  tem 
buscado  dar  a  lei  de   1891. 

Uma  ultima  consideração  a  accrescentar  para  ainda  mais 
elucidar  qualquer  duvida  que  possa  restar  sobre  a  verdadeira 
e  leal  interpretação  da^  duas  leis  (sob  ns.  3169  e  1351)  re- 
ferentes a  transferencias. 

A  de  1883  determinava  que  para  as  vagas  de  offlcial  su- 
perior nos  corpos  especiaes  só  podiam  concorrer  os  capitães 
depois  de  legalmente  habilitados  e  essa  concurrencia  começava 
a  dar-senodia  da  transferencia,  transferencia  regulada  por 
ordem  de  antiguidade»  quer  dizer,  a  antiguidade  de  posto  es- 
tava' subordinada  a  decurso,  só  podiam  contar  antiguidade  nos 
corpos  especiaes  os  que  estivessem  habilitados  —  isto  até  7  de 
Fevereiro  de  1891. 
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^^  Nessa  data  (7  de  Fevereiro)  baixou  alei  1361,  firmando 
principio  novo:  que  a  tfoncurrencia  ás  vagas  nos  corpos  espe- 
eiaes  seria  feita  independentemente  de  habilitações  especiaes. 
^^-à  Do  confronto,  portanto,  dessas  leis  vê-se  resultar  era  ab- 
3ardo  contar-se  aos  offlcíaes  transferidos  pela  lei  n.  1351, 
antiguidade  anterior  a  de  7  de  Fevereiro  de  1891,  data  em  que 
eomeçaram  elles  a  concorrer  nos  corpos  especiaes. 

Do  quanto  exposto  deàuz-se  que  o  capitão  Maciel  de  Mi- 
randa não  pôde  no  corpo  a  que  pertence  ser  prejudicado,  quer 
para  promoção  por  antiguidade,  quer  para  sua  collocação  no 
.AZmanach  Militar  pelos  transferidos,  segundo  a  lei  de  1891 ; 
vôs,  entretanto,  resolvereis  como  julgardes  mais  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  Novembro  de  1895. — D.  Carvalho. 
^'"'^  Pereira  Pinto, — Miranda  Beis. — B.  Galvão, — Tuãe  Neiva. 
— O.  Niemeyer. — C.  Netio, — F.  A.  de  Moura, 


" RESOLUÇÃO 


A  perda  de  antiguidade  dos  officiaes  transferidos   para  o  ^ 
corpos  de  engenheiros  e  de  estado-maior  de  L*  classe  em  vir" 
tttde  da  lein.  3169  de  14  de  Julho  de  1883,  s6  deve  ser  con- 
siderada para  os  mesmos  officiaes  em  concurrencia  entre  si. 

Em  tratando-se,  porém,  da  concurrencia  dos  officiaes  trans- 
feridos' de  accordo  com  a  citada  lei  e  dos  transferidos  em 
virtude  da  de  n.  1351,  de  7  de  Fevereiro  de  1891,  devem 
todos  ser  i ndistinctamen te  considerados  e  collocados  noalmanack 
segando  suas  antiguidades  absolutas. 

Capital  Federal,  7  de  Janeiro  de  1896.  —  Prudent$  3. 
4ô  Moraei. ^-'Bernardo  Tasques. 
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Resolve  ^obre  o  abono  da  grati- 
ficação addioional  da  observação  3* 
da  tabeliã  n.  3  annexa  ao  decreto 
n.  240  de  13  de  Dezembro  de  1894. 


Ministério  dos^^egoeios  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiroj 
28  de  Janeiro  de  1896. 

A'  Repartição  do  Quartel-Mestre  General. 

Em  officio  n.  1418,  de  30  de  Agosto  r'*!rao,  dirigido  a 
essa  repartição,  consultou  o  commandante  do  o""  districto  mi- 
litar sobre  a  autoridade  a  quem  compete  ar.orisar  o  abono 
de  gratificação  addicional  de  que  trata  a  o^  ervação  3*  da 
tabeliã  n.  3  annexa  ao  decreto  n.  240,  de  13  de  Dezembro 
de  1894  e  bem  assim  si  ao  operário  civil  é  contado  para  a 
percepção  dessa  gratificação  o  tempo  em  que  tiver  elle  servido 
como  operário  militar  e  si  os  annos  de  serviço  são  na  razão 
de  345  dias  de  trabalho  ou  na  de  300  dias. 

Em  solução  &  mesma  consulta,  declare-se  áquelle  com- 
mandante que  aos  directores  dos  arsenaes  de  guerra  compete 
autorisar  o  referido  abono,  mediante  requerimento  do  interes- 
sado entregue  ao  chefe  da  offlcina^  a  que  pertence,  onde  se 
fará  a  contagem  do  tempo  sendo  que  o  prazo  de  20  annos 
é  o  de  effectivo  serviço,  que  o  abono  deve  ser  feito  somente 
aos  operários  jornaleiros  não  se  levando  em  conta  o  tempo 
em  que  tiverem  estes  servido  como  operário  militar ;  e  que 
o  computo  deve  ser  feito  na  razão  de  300  dias  para  cada  anno 
e  não  na  de  345  dias. — Bernardo  Tasques. 


Pagamento  do  instructor  de  nave- 
gação estimada  e  apparelhos  dos  navios 
no  CoUegio  Militar  a  quem  compete.  (1) 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra —  Rio  de  Janeiro,  29 
de  Fevereiro  de  1896.  — Sr.  Ministro  do  Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha. 


(1)  Vide  pag.  620  deste  vol. 
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De  posse  de  vosso  aviso  n.  226  de  28  do  mez  findo,  cabe- 
me  declarar-vos  que  persistem  as  razões  allegadas  no  aviso  que 
vos  dirigi  em  31  de  Dezembro  ultimo  relativamente  ao  paga- 
mento das  vantagens  militares  que  devia  ter  percebido  o  offl- 
ciai  da  armada,  instructor  de  navegação  estimada  e  apparelhos 
de  navios  no  Collegio  Militar,  no  anno  de  1895  ;  essas  vanta- 
gens não  foram  consignadas  no  orçamento  deste  ministério  e  o 
cargo  de  que  se  trata  é  privativo  de  official  de  marinha,  exer- 
cido em  estabelecimento  de  ensino  commum  ao  Ministério  da 
Guerra  e  ao  da  Marinha. 

Si  o  orçamento  da  guerra  consigna  para  o  exercício  de 
1896  os  vencimentos  do  instructor  em  questão,  isto  não  inva- 
lida aquellas^razões. 

Não  parece  ter  sido  intuito  do  reformador  do  Collegio 
Militar,  como  pretendeis  adaptar  o  seu  programma  de  ensino 
ao  deaideratum  de  unia  única  escola  naval  e  militar,  pois  a  tal 
intuito,  attribuido  ao  reformador,  oppGe-se  o  art.  6*  do  regula- 
mento, que  assim  diz  : 

«  Tendo  esle  instituto  por  fim  iniciar  os  respectivos  alum- 
nos,  desde  a  juventude,  na  profissão  das  armas,  dirigirá  sua 
educação  e  instrucção  de  modo  que  ao  terminarem  o  curso  este- 
jam elles  aptos  a  proseguir  em  seus  estudos  superiores  nas 
escolas  do  exercito  ou  naval. ^ 

E  tanto  assim  é  que,  no  anno  próximo  passado,  foi  matri- 
culado na  Escola  Naval,  por  força  do  citado  art.  69,  o  alumno 
Armando   Ferreira. 

Si  isto  não  bastasse  para  evidenciar  o  caracter  de  com- 
munidade  do  Collegio  Militar,  ahi  estaria  ainda  o  art.  !•  do 
regulamento,  que  diz  ser  esse  instituto  «detinado  a  receber 
gratuitamente  os  filhos  e  primeiros  netos  dos  oííiciaes  efectivos 
e  reformados  no  exercito  e  da  armada...»  alem  do  facto  de 
existirem,  afora  o  instructor  em  questão,  outros  offlciaes  de 
marinha,  como  professores  do  mesmo  collegio. 

Como  quer  que  seja,  em  nada  aproveita  agora  o  conheci- 
mexto  de  intuitos  que  se  pretendem  julgar-  por  meras  illações: 
o  caso  aqui  é  o  da  obdiencia  ás  disposições  regulamentares. 

O  regulamento  de  20  de  Agosto  de  1894  foi  decretado 
pelo  poder  que  preside  competentemente  a  todos  os  departa- 
mentos da  administração  publica,  ao  da  guerra,  como  ao  da 
marinha,  e  já  foi  approvado  pelo  Poder  Legislativa,  desde  que 
este,  em  lei  orçamentaria,  consignou  os  recursos  necessários  á 
sua  manutenção;  de  accordo  com  as  reformas  nelle  introduzidas. 

Si,  pois,  ha  ou  não  vantagem  na  manutenção  do  ensino 
de  apparelhos  de  navios  e  navegação  no  Collegio  Militar  por*. 
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haver  tal  ensino  no  curso  prévio  da  Escola  Naval,  como  decla- 
raes,  ao  poder  competente  cabe  resolvel-o. 

Não  é  somente  o  Collegio  Militar  a  única  instituição  com- 
mum  aos  dous  ministérios  :  além  delle  existem,  desde  muito,  a 
Commissão  Technica  Militar  Consultiva  e  o  Asylo"  dos  Inváli- 
dos da  Pátria  e  para  ambos  concorre  õ  da  marinha  com  o  seu 
contingente  pessoal  e  orçamentário. 

A  allegação  de  que  não  tem  o  orçamento  do  Ministério  da 
Marinha  verba  para  pagamento  de  vencimentos  de  dons  instrn- 
ctores  de  navegação  estimada  e  apparelhos,  não  procede,  por- 
quanto o  intuito  do  regulamento  n.  1775  A.  de  20  de  Agosto 
de  1884,  foi  justamente  não  crear  despeza,  marcando  ao  in- 
structor  do  Collegio  Militar  os  vencimentos  que  já  lhes  deviam 
estar  computados  no  dito  orçament->,  como  offlciaes  da  armada. 

Si  não  pôde  correr  pelo  orçamento  do  ministério  a  meu 
cargo  o  pagamento  reclamado,  correspondente  ao  exercício  de 
1896,  muito  menos  o  pôde  pelo  património  do  Asylo  dos  Invá- 
lidos da  Pátria,  pois  como  sabeis,  tal  património,  cuja  renda 
devia  ser  applicada  á  manutenção  do  CoUegi )  Militar,  nos  ter- 
mos do  art.  195  do  Regulamento,  não  pertence  ao  dito  asylo  e 
sim  á  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  para  a  qual 
foi  transferido  por  acto  de  25  de  Abril  de  1888,  reputado  irre- 
gular e  injuridico  e  para  a  annuUação  do  qual  tem  este  minis- 
tério empregado  e  continua  a  empregar  todos  os  esforços. 

Como  se  vê  a  repartição  da  guerra  não  tem  meios  orça- 
mentários, nem  mesmo  no  património  do  Asjio  dos  Inválidos  da 
Pátria,  por  vôs  lembrado  para  pagamento  dos  vencimentos  re- 
clamados pelo  capitão-tenente  Tancredo  de  Castro  Jauffret  como 
instructor  de  navegação  estimada  e  apparelhos  de  navio  no 
Collegio  Militar  e  relativos  ao  exercício  de  1895. 

Saúde  e  fraternidade. — JB.  Vaaques. 


MINISTÉRIO  DA  MARINHA 


Pagamento  do  instructor  de  xkave. 
gaçlo  estimada  e  apparelhos  dOB  nv 
vios  no  coUegio  militar  a  quem  ^qj. 
pete. 

Mfniterio  dos  Negócios  da  Marinha —  l^gecç&o — N.226 
•—Capital  Federal,  28  de  Janeiro  de  1896 « 
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Sr.  marechal  ministro  da  guerra  t- No  aviso  que  vos 
dignastes  de  dirigir-rae  em  3  de  dezembro  próximo  passado, 
me  communicastes  qne  ao  ministério  ao  mea  cargo  competia  o 
pagamento  das  vantagens  militares  que  deve  perceber  o  ofBcial 
da  armada  instructor  de  navegação  estimada  e  apparelho  dos 
navios  no  Collegio  Militar,  uâi>  só  porque  essas  vantagens  não 
se  acham  consignadas  no  orçamento  do  Ministério  da  Guerra, 
como  também  porque  o  desempenho  do  cargo  de  que  se  trata 
é  privativo  de  official  de  marinha,  não  devendo  este,  no  exer- 
cício de  funcções  que  lhe  são  próprias  em  estabelecimento  de 
ensino  commum  ás  duas  corporações  armadas,  ser  considerado 
como  se  estivesse  servindo  a  ministério  estranho,  caso  era  que 
apenas  se  lhe  abonaria  o  soldo  da  patente.  Sinto,  porém, 
Sr.  ministro,  não  poder  conformar-me  com  esse  parecer : 

1°,  porque  o  facto  de  ser  o  desempenho  desse  cargo,  no 
Collegio  Militar,  privativo  de  official  da  armada  não  constitua 
direito  à  percepção  de  vencimentos  peio  Ministério  da  Ma- 
rinha; 

2^j  porque  do  ensin«i  de  navegação  estimada  e  appare- 
lho dos  navios  no  referido  collegio  nada  aproveita  a  corporação 
da  armada,  á  vista  da  divergência  que  existe  entre  o  regula- 
mento de  20  de  Agosto  de  1894  e  o  da  Escola  Naval. 

Organisando  o  primeiro  quando  jà  predominava  o  intuito 
de  fundir  em  um  só  estabelecimento  as  duas  escolas  militares, 
da  guerra  e  da  marinha,  entendeu  o  governo  que  no  curso  do 
collegio  militar  devia  ser  incluido  aquelle  ensino,  mas  aban- 
donada, felizmente,  essa  intenção  e  continuando  em  pleno  vigor 
o  decreto  n.  1256,  de  10  de  Janeiro  de  1891,  estabelecendo 
que  a  matricula  dos  aspirantes  a  guarda  marinha  se  effectue 
no  curso  prévio  em  que  existem  as  aulas  de  apparelho  e  nave- 
gação estimada,  nenhuma  razão  de  existência  tem  mais  no  col- 
legio essa  instructoria  que,  se  fosse  supprimida,  traria  não  só 
vantagem  aos  cofres  públicos  como  o  conveniente  de  permittir 
que  a  marinha  ntilisasse  no  serviço  de  seus  navios  mais  um 
capitão-tenente,  agora  que  ella  tanto  se  resente  de  falta  de 
pessoal ; 

3",  finalmente,  porque  não  tem  o  ministério  a  meu  cargo 
yerba  para  pagamento  de  dous  instructores  de  navegação  esti- 
mada e  apparelho,  nem  foi  intuito  do  decreto  n.  1775  A,  de 
1894  sobrecarregal-o  com  essa  despeza. 

Na  proposta  apresentada  para  orçamento  do  ]^[inisterio  da 
Guerra  em  1896  está  consignada  verba  de  2:868$  para 
pagamento  desse  funccionario  do  Collegio  Militar  —  quantia 
exactamente  correspondente  â  gratificação   de  official  embar« 
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cado  —  em  navi )  de  guerra  armado  e  quando  mesmo  tiví^sse 
sido  snpprimida  a  despeza,  parece,  deveria  correr  por  conta 
da  renda  do  património  do  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria,  como 
aliás  estatue  o  art.  201  do  já  citado  regulamento  de  20  de 
Agosto  de  1894.  .       , 

Por  todas  essas  razões,  pois,  Sr.  ministro,  mantenho  o  que 
tive  a  honra  de  communicai -vos  em  meu  aviso  n.  2362,  de  26 
de  Novembro  passado. 

Saúde  e  fruternidade.  —  Elisiarío  José  Barbosa, 


Resolve  sobre  pagamento  de  gratiâ- 
cacSo  a  marinheiros  nacionaes. 


'■       Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  N.  397  —  2*  secção 
—  Capital  Federal,  26  de  Fevereiro    de  1896. 

Sr.  chefe  do  estado-maior  general  da  armada — Tenho 
presente  oofftcio  n.  1736,  de  17  de  Dezembro  do  anno  findo 
com  o  qual  enviastes  o  do  commandante  geral  das  torpedeiras, 
consultando  si  p6de  mandar  abonar  a  algumas  praças  de  seu 
commando,  pertencentes  ao  corpo  de  marinheiros  nacionaes, 
com  as  clausulas  exigidas  pelo  §  3**  do  art.  2*  do  decreto 
n.  242,  de  13  de  Dezembro  de  1894,  a  gratificação  nelle  esti- 
pulada. —  Tendo  ouvido  o  Conselho  Naval  e  conformando-me 
Gom  o  seu  parecer  ^mittido  em  consulta  n.  7325,  de  4  do 
corrente,  resolvi: 

1"^,  que  os  marinheiros  nacionaes  vindos  das  escolas  de 
aprendizes  marinheiros,  com  3Ínco  annos  de  serviço,  sem  terem 
passado  pela  companhia  correcional  ou  sem  serem  presos  para 
responder  a  conselho  de  guerra,  deve  ser  abonada  mensal- 
mente  mais  metade  do  seu  soldo  ; 

2^,    que    fiquem     privados,   aã   perpetum,    dessa    grati- 
ficação,    os   que,  já  delia    gosando,    forem  condemnados  em 
conselho  de  guerra^  ou  incorrerem  em  falta  que  os  leve  á  com- 
'pa!'li!a  correcional. 
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39,  que  esta  resolução  seja  extensiva  aos  marinheiros 
destacados  em  serviço  nas  torpedeiras   ou  em  qualquer  outro. 

O  que  vos  declaro  para  os  devidos  effeitos.  —  Saúde  e 
fraternidade. —Eíw/ar  10  José  Barbosa. 
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Tratado  de  Medicina  Legal.  —  Esta  excellente  obra 
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NOTA 


Do  provecto  jariscensalto  e  nosso  illnstrada  coUega  de 
de  redacção  Dr.  Macedo  Soares,  ministro  do  Supremo  Tribunal, 
pnblicaremes  no  próximo  numero  um  judicioso  commentario 
sobre  o  julgado  a  pag.  503  deste  yol.  em  cujo  julgamento  por 
impedido  não  expendeu  o  integro  magistrado  o  seu  voto. 
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commeroiaet  e  de  1$  a  2$  os  dos  oiUcios  de  secretaria  da  mesma 

Junta; 251 

DECRETO  N.  2.216  DE  16  JANEIRO  DE  1896  —  Dá  novo  regula- 
mento  para  a  cobrança  do  imposto  de  consumo  de  fumo  e  seus 

preparados 252 

DECRETO  2.219  DF  18  DE  JANEIRO  DE  1896  —  Estabelece  o  for- 
mato,  valores  e  signaes  caracteristicos  dosello  da  taxa  judicia- 
ria do  Districto   Federal,  ereado   pelo  Decreto  legislativo  de 

n.  225  de  30  de  Novembro  de  1894 202 

DECRETO  N.  2.220  DE  23  DE  JANEIRO  D^  1896— Créa  os  logarcs 
de  supplentes  do  substituto  do  juiz   seccional  nas  circumscrip- 

C06S  federaes  do  Estado  do. Rio  Grande  do  Sul 204 

DECRETO  N.  2.221  DE  23  DE  JANEIRO  DE  1896— Approva  os  es- 
tatutos da  Escola  Polyteclinica  do  Rie 205 

DECRETO  N,    DE  23  DE   JANEIRO    DE   1896  —  Reintegração  de 

logar 286 

DECRETO  N.  2.226  DE  1  DE  FEVEREIRO  DE  1896—  Approva  os 

estatutos  das  Faculdades  de  Direito  da  Republica  583 


DECISÕES  DO  GOVERNO 


Ministério  da  Justiça— Aviso  de  12  de  Novembro  de  1895  — 
Resolve  sobre  execução  do  serviço  de  inspecção  de  saúde  dos 
funccionarios  civis  da  União  nos  diversos  Estados 287 

Aviso  de  20  de  Dezembro  de  1895— As  patentes  da  Gunrda  Na- 
cional embora  registradas  na- secretaria  devera  ser  apresenta- 
das para  a  mesma  formalidade  nos  respectivos  comniandos '2SS 

Aviso  de  27  de  Dezembro  de  !895— Manda  remettcr  ao  actual 

e  único  contador  os  autos  de  causas  da  competência  do  Tribu- 
nal Civil  e  Criminal  processados  nas  pretorias 440 

—  —  Aviso  de  30  de  Janeiro  de  1806  —  Patente  nio  solicitada  devo 

ser  devolvida ; ''11 

Aviso    de  17  de  Março    de  1890  —  Declara  não      ser    prohi- 

bida  a  matricula  simultânea  de  alumnos  em  mais  de  umcurso..        CIO 

ninlstprlo  da  Fazenda— Aviso  dô  31  de  Outubro  de  1895  —  Ins- 
trucçâo  para  a  reversão  de  parte  da  pcnsHo  dos  operários  da 
Imprensa  Nacional  és  pessoas  de  sua  família 417 

Circular  n.  1  de  3  de  Janeiro    de    1890  —  Manda  executar  no 

prazo  legal  as  disposições  abaixo  transcriptas  relativas  aos  di- 
reitos de  importação  estabelecidos  no  orçamento  do  1890 4iJ 

Hinlstorio  da  IndiAtria  e  Viaç&a  —  Aviso  de  O  de  Novem- 
bro de  1895— Resolve  protestar  contra  a  invasão  do  poder  mu- 
nicipal nas  attribuições  que  jprivati vãmente  competem  ao  go- 
verno federal,  como  conoessao  de  estrada  de  ferro 45 
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—  640  — 

Ministério  da  Gaerra  —  Arisò  de   31  .de  Outubro  de    1895*^ 

Retolve  sobre  juâtífioaçdo  para  montepio *•-•  ^ 

-—  —  Aviso  de  30  de  Novembro  dift.1805  --!fie40lve  suspender  tempo- 
rariamente a  exeeuçSo  4o  art.  3o  das  instruc^s  de  21  de  Abril 
de  1867,  relativos  ao  Asylo  de  'Invalidou  da  pátria 4 

«->  -^  Aviso  de  3  de  Dezembro  de  1895^ Resolve  conformar-se  eom 
o  pareeer  do  Tribunal  ^ilitan  sobre  contagem  de  tempo  de  ser- 
viço para  reforma  ueoificial.» 4S 

•^  -<  Aviso  de  12  de  Dezembro  ^e  1895-*  GoncenSo  de  exame  vago 

nas  escolas  militares  quaaido  se  permitte.... « 4^ 

•«-  ~  Aviso  de  21  de  Janeiro  de  1S9Ô— Perda  de  antiguidade  dos  offi- 
oiaes  transferidos  para  os  corpos  de  engenheiros  e  de  estado- 
maior  de  l^  classo  como  deve  ser  cpuiiderada— Golloca^a  no 
Almanack  militar. .  * 6U 

^-^  —  Aviso  dè  28  de  Janeiro  delB96— Resolva  sobre  o  abono  de  gra- 
tificação addijDional  da  observado  3&  da  tabeliã  n.  3  annexa  ao 
.  dec.  n.  240  de  13  de  Dezembro  de  1894 «..,..         611 

•^  -r  Aviso  de  29de  Fevereiro  de  1896— Pagamento  do  instractor  de   . 

navegação  estimada  e  de  apparelhos  dos  navios  no  Collegio  Mi- 
•     litar  a  quem  compete.  618  e .••        6?0 

Ministério  da  Harlnha-^Avisode  26  de  Fevereiro  de  1896  *—  Re- 

aplve  sobre  o  pagamento  df  gratificação  a  marinheiros  nacionsea       621 
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